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62"  SESSÃO  EM  1  DE  AGOSTO  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, Lima  Bacury,  Gabriel  Saldado,  Sá 
Peixoto;  Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Chris- 
tioo  Cruz,  Nogueira  Paranaguá.  Pires  FeD- 
reira,  Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
liopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Trindade,  Chateaubriand,  Arthur  Or- 
lando,Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior, 
Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de 
Andrade,Marcionilo  Lins,Herculano  Bandeira, 
Medeiros  e  Albuquerque,Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lima,  Araújo  Góes,  Clementino  do  Monte,  Ro- 
cha Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro.  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano. 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergue 
de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leovegildo 
Fílgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de   Araújo, 
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Rodrigues  Lima,  Sebastião  landulpho,   Pa- 
ranhos Montenegro.  Torquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto.  António  de   Siqueira,  José  Car- 
los, Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Os- 
car  Godoy,    Alcindo   Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Aljberto  Torres, 
Bellsario  de  Souza,   Érico   Coelho,   Fonseca 
Portella,  Euzebio  de   Queiraz,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Jiilio  Santos,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhã«s,Lima  Du- 
arte, João  Luiz,  Carvalho   Moui*ão,   Vaz   de 
MoUo,  Monteiro  de  Barros,  Chagas   Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,    Luiz    Detsi, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,    Francisco 
Veiga,  Aivart)  Botelho,  Leonel   Filho,    Octa- 
viinodeBrito,  Lamounier  Godofredo, Ribeiro 
de  Almeida,  Ferreira  Pires,Rodoipho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da   Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Pui- 
gencio,   Simão  da  Cunha,    Olegário   Maoiel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Car- 
los das  Chagas,  Lismartine,  Costa   Machado, 
Casemiro   da    Rocha,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,   Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva.    Vieira  de    Moraes,  Edmundo  da 
Fonseca,  Alberto  Salles,  Paulino  Carlos,  Ce- 
sário Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco   Gli* 
cerio.  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Al- 
ves  de   Castro,  OviJio     Abrantes,     Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caraciolo,    Lamenha 
Lins,     Almeida    Torres,    Brazilio  da  Los. 
i  Lauro  MuUer,  Paula  Ramos,   Francisco   To« 
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lentino,  Emílio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Martins  Ctosta,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costi,  Rivadavia  Correia, 
Victorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Roclia,  Vespasiano  do  Albuquerque,  Pe- 
dro Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Si*s.:  Coelho  Lisboa,  Anisiode  Abreu, 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da 
Fonseca,  Santos  Pereira,  Aristides  de  Quei- 
roz, Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura, 
Athayde  Júnior,  Costa  Azevedo,  Barros  Fran- 
co Júnior,  Porciuncula.  Ponce  de  Leon,  Ur- 
bano Marcondes,  Almeida  Gomes,  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira,  Francisco  de  Barros. 
Luiz  Flaquer,  Gustavo  Goioy,  Oliveira  Bra- 
ga, Urbano  deGouveia,Apparicio  Mariense  e 
Francisco  Alen castro.  £  sem  causa  os  Srs. 
Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sá,  Augusto  de 
Freitas,  Cleto  Nunes,  Campolina,  Alfredo 
Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrade  e  Pádua  Salles. 

Passa-saao  expediente 

O  Sr.  l^  Sbchiítario  procede  à  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíflcios  : 


Do  Ministério  dos  Negócios  do  Fazenda,  de 

29  do  mez  íindo,  satisfazendo  a  requisição 
tiesta  Camará  no  oíflcio  n.  48,  de  9  de  junho 
próximo  íindo.— A*  quem  fez  a  requisição.  (O 
yr.  deputado  Francisco  Glicerio). 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data  re- 
mcttendo  os  papeis  referentes  â  creação  de 
um  pjrto-fiscal,  na  barra  da  Tutoya,  pedido 
pelo  inspector  da  Alfandega  da  Parahyba,  por 
ter  sido  aquelle  porto  incluído  na  escola  dos 
vapores  da  Companhia  de  Navegação  a  Vapor 
Maranhão  pelo  contracto  celebrado  em  virtu- 
de do  decreto  n.  1 .835,  tie  10  de  outubro  de 
1894.— A's  Commissões  de  Fazenda  e  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
31  do  mez  ando,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— Com 
a  extincção  das  thesourarias  de  fazenda  nos 
diversos  Estados  da  União,  operada  por  força 
do  decreto  n.  1166,  de  17  de  dezembro  de 
1892,  expedido  para  execução  da  lei  n.  23,  de 

30  de  outubro  de  1891,  a  verba-*£mpregados| 


de  repartições  e  legares  extinctos,  até  então 
relativo  mente  pequena,  passou  a  ser  de 
603:000$  nos  exercidos  de  1893—1894  e  de 
500:000$  no  de  1895. 

Creando  delegacias  íiscaes  nos  Estados  da 
Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Rio  Grande  do 
Sul,  e  i-estabelecendo  duas  sub-directorias 
no  Thesouro  Federal,  recommendou  o  Con- 
gresso Nacional,  que  para  os  novos  legares, 
fossem  aproveitados  os  empregados  extinctos 
e  conseguintemente  reduziu  a  250:000$  a 
verba  alludida  no  corrente  exercício.  Não 
tendo,  porém,  o  govemo  constituido  ainda 
o  pessoal  dessas  repartições,  segue-se  que 
aquella  verba,  cuja  reducção  fez-se  na  pre- 
visão de  serem  as  nomeações  realizadas  no 
começo  do  exercício,  e  insufflciente  para  sup- 
portar  todas  as  despezas  que  por  ella  devem 
correr. 

Feita  a  distribuição  do  que  se  tem  de  des- 
pen'1er  em  alguns  Estados,  ficou  o  Thesouro 
com  osaldo  de  6:099$452  para  fazer  face  a 
uma  despeza  de  183:560$,  accrescendo  que 
não  poderão  ser  concedidos  os  créditos  de 
10i:897$934  à  Alfandega  da  Bahia,  de 
21:160$  á  de  Porto  Alegre,  de  23:500$  â 
Delegacia  Fiscal  do  Thesouro  Federal  em  Mi- 
nas Geraes  e  de  12:900$  à  de  Goyaz. 

Resulta  do  exposto  que  a  despeza  total  da 
mencionada  verba  monta  a  586:0 18$482  su- 
perior ao  credito  votado  em  330:018$482. 

Levando  o  facto  ao  vosso  conhecimento,  so- 
licito-vos  a  concessão  de  um  credito  supple- 
mentar  desta  ultima  importância  á  verba  17 
do  art.  7*  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895.  o  que,  cumpre-me  observar,  não  impor- 
tara em  augmento  da  despeza  ílxada  para  o 
Ministério  da  Fazenda,  porquanto  o  que  ora 
se  pede  deverá  correspondera  sobras  nos  cré- 
ditos votados  para  as  delegacias  nos  Estados 
e  para  as  duas  sub-directorias  no  Thesouro 
cujos  logares  não  foram  ainda  preenchidos. 

Capital  Federal,  30  de  julho  de  1896.— Pr«- 
dênte  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr.  I^resiclettte— A  Mesa  da  Ca- 
mará recebeu  o   seguinte  offlcio  do  Senado 

«  Communico-vos,  afim  de  chegar  ao  conhe- 
cimento da  Camará  dos  Deputados,  que  o  Se- 
nado, approvando  o  parecer  de  uma  das  suas 
commíssões,deliberou  nomear  uma  commissão 
Especial  para  estudar  a  situação  da  industria 
a^^sucareira,  da  pecuária  e  da  producção  de 
cereaes  no  paiz,  e  bem  assim,  convidar  essa 
Camará  a  nomear  também  uma  Commissão 
Especial  para  collaborar  com  a  do  Senado  no 
mesmo  fim. 

Saúde  e  fraternidade.- /oas^wi/í*  Catunda, 
lo  secretario. » 
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Dando  conhecimento  deste  oMcio  á  Camará, 
declaro  que  aguardo  que  haja  numero  legal 
para  votação,  ou  mesmo  na  sessão  de  hoje,ou 
em  qualquer  outra,aflm  de  fazer  a  nomeação 
da  commlssão. 

O  Sr.  Enéas  Hf ai-lf ns  pediu  a  pa- 
lavra no  expediente,em  primeiro  logar,  para 
declarar  que,  sem  duvida  por  engano,  a  acta 
den-llie  como  presente  á  sessão  de  honteto. 

Teve  motivos  imperiosos  para  não  deixar  a 
sua  residência  liontem,  sinão  teria  corre.*- 
pondido  ao  convite  do  Sr.  presidente,  pira 
que  todos  os  deputados  que  quizessem  íailar 
sobre  o  protocollo  se  inscrevessem . 

Em  segundo  logar,  viu  no  Diário  Official  de 
hoje  o  decreto  n. 2. 320, que  regula  o  reconhe- 
cimento de  firmas  dos  agentes  consulares  bra- 
zileiros  no  estrangeiro  pelos  inspecliores  das 
Alfandegas  da  União, 

Na-^a  teria  que  oppor  a  isto,  nada  teria  que 
dizer,  pois  é  questão  da  competência  exclu- 
siva do  governo,  da  administração,  si  um  dos 
considerandos  não  fizesse  pairar  alguma  du- 
vida sobre  o  modo  por  que  procede  o  governo 
do  ParÀ  nesse  reconhecimento. 

Diz  o  decreto  {lê)  : 

<  Considerando  ainda  que,  em  virtude  de 
resolução  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores de  31  da  janeiro  de  1890,  os  agentes 
consulares  brazileiros  remettem  ao  gover- 
nador do  Estado  do  Pará  o  autographode  suas 
assignaturas,  as  quaes  são  alli  reconhecidas,  e 

Considerando  que  a  continuação  dessa  pra- 
tica é  lesiva  às  rendas  federaes  ;  > 

Não  contesta  que  exista  este  aviso  de  31 
de  janeiro  e  que  o  governador  do  Pará  re- 
conheça as  firmas  dos  agentes  consulares 
brazileiros  que  llie  são  remettidas;  o  que  con- 
testa,com  o  conhecimento  pessoal  que  tem  do 
assumpto,  e  como  advogado  que  tem  sido  em 
assuiTiptos  desta  ordem,  e  appella  para  o  seu 
digno  companheiro  de  bancaxia,  o  Sr.  Theo- 
tonio  de  Brito,  o  que  contesta  é  que  o  go- 
verno do  Pará  lese  de  qualquer  modo  o  fisco 
da  União. 

Esses  reconhecimentos  são  feitos  com  sello 
adhesivo  federal ;  e  não  sabe  como  lesar  os 
cofres  da  União  por  esse  lado. 

D3  duas  uma  :  ou  o  governo  não  sabe  aomo 
se  faz  esí-e  reconhecimento,  e  nesse  caso  o  de- 
creto é  um  resolução  precipitada,  além  de 
Inconveniente,  ou  o  governo  está  mal  infor- 
mado. 

Precisa  o  orador  de  saber,  afim  do  encami- 
nhar qualquer  resolução  de  futuro,  que  mo- 
tivos teve  o  governo  para  expedir  o  decreto 
n.  2.320. 

Nesse  sentido  manda  á  Mesa  um  requeri- 
mento de  informações,  que  o  Sr.  presidente 


submetterá  á  consideração  da  Cornara  ni  pró- 
xima sessão. 

Vem  á  Mesa  é  lido,  apoiado  e  lem  debate 
encerrado  o  seguinte 

Requeritnento 

Requeremos  (^ug,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Camará,  sejam  solicitadas  do  governo 
iníbrmações  sobre  os  motivos  que  determi- 
naram, no  sentido  de  zelar  os  direit  s  e  inte- 
resses do  fisco  federal,  a  expedição  do  decreto 
n.  2.320,  de  30  de  julho  ultimo. 

S.R.— Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1806. 
— Enéas  Martins. — Brido  Filho, —  Thaotonio 
de  Brito, —  Augusto  Montenegro , —  HoKanda 
de  Lima, —  Matta  Bacellar,  —  Carlos  de  No" 
vaes. 

O  Sr.  «losé  Oai*Ioa  —  Sr.  presi- 
dente, para  aproveitar  a  sesíão  de  hoje  ve- 
nho Justificar  não  um  requerimento,  mas  um 
pedido,  que  vou  dirigir  á  i Ilustrada  Commis- 
sãode  Orçamento. 

Este  pedido.  Sr.  presilente,  é  para  que  a 
lilustrada  Coramissão,  si  julgar  que  o  assum- 
pto lhe  merece  a  sua  atteução,  solicite  do 
governo  informações  a  respeito,  da  arreca- 
dação que  se  faz  nas  Alfandegas  da  União, 
sob  o  titulo  de  —  despachos  marítimos  —  ; 
por  isso  que  pretendo  no  Orçamento  da  re- 
ceita propor  que  seja  elle  cobrado  em   ouro. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  presidente,  que  o  paga- 
mento em  ouro  para  os  impostos  de  impor- 
tação tem  sido  objecto  de  grandes  duvidas  e 
creio  que  é  alvitre  comdemnado  no  geral. 

Querem  uns  que  este  pagamento  seja  feito 
em  sua  totalidade,  em  ouro. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Deus  nos  livre. 

O  Sr.  José  Carlos—  ...outros,  que  seja 
apenas  um  torço,  e  creio  que  a  maior  parte 
entende  que,  não  se  deve  cobrar  cousa  al- 
guma em  ouro. 

Não  pertenço  a  nenhum  destes  grupos,  mas 
occupo  uma  posição  de  meio  termo,  e  a  Ga- 
mara ha  de  ter  paciência  de  ouvir-me,  p?ra 
em  concluirão  dizer  si  tenho  ou  não  razão. 

Ha  uns  tantos  serviços,  que  correm  por 
conta  da  União,  que  podem  ser  cobrados  em 
ouro,  sem  que  venha  dahi  prejuízo  algum 
para  o  consumidor,  que  é  o  que  desperta  em 
nós  todo  o  interesse,  p^ira  não  difficultar-lhe 
mais  a  posição.  {Apoiados,) 

Lembro,  portanto,  que  seja  cobrado  em  ouro 
a  parte  de  nossa  renda  proveniente  do— des- 
pacho marítimo  —  que  até  hoje  é  cobrada  no 
Brazil  em  papel,  ao  passo  que  nos  Con- 
sulados brazileiros  as  despezas  feitas  pelos 
navios,  que  se  destinam  aos  nossos  portos  são 
feitas  em  ouro. 
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Apreciando,  Sr.  preaidonte,  a  renda  pro- 
Tenienie  do  despacho  marítimo,  no  período 
decorrido  de  1890  a  1894  encontrei  : 

1890 540 :  484$0fX) 

1891...- 587:658$000 

1892 563:251$000 

1893 602:893s000 

1894 599:775$000 

OU  uma  media  de  578:8]2$000. 

Desde  que  a  cobrança  fôr  feita  em  ouro, 
ter-se-ba  obtido  uma  quantia  bastante  para 
auxiliar  as  despezas  que  se  fazem  no  estran- 
geiro com  a  nossa  representação  diplomática, 
que  segundo  o  orçamento  votado  para  o 
exercido  de  1897,  é  de  1.117:700$,  moeda 
papel. 

Sabe  a  Camará  que,  as  companhias  estr^^n- 
geiras  de  navegaçâo,que  frequentao  os  nossos 
portos,  (lo  mesmo  modo  que  todos  os  navios 
soltos  cobram  fretes  e  passagens  em  ouro,  ou 
no  seu  equivalente  em  moeda  brazileira. 

Pois  si  assim  é,  poi*que  razão  não  hão  de 
por  sua  vez  pagar  em  ouro  os  impostos  cha- 
mados de  ancoragem,  pharóes,  docas  e  car- 
tas de  saude,como  procedem  em  toda  a  parte 
do  mundo  ?  {Muito  hem,) 

Ainda  Sr.  presidente  uma  outra  indicação 
▼ou  fazer  á  illustre  Gommissãodo  Orçamento. 

Sabe  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  ha  um 
sem  numero  de  companhias  estrangeiras,  que 

fozam  de  favores  especíaes,  como  garantias 
e  juros  e  isenção  completa  de  direitos  para 
tudo  quanto  importam  destinado  a  aitender 
ás  necessidades  de  sua  exploração  e  que  ape- 
nas pagam  ã  União  o  imposto  de  expediente, 
6  íkzem-no  em  papel.  Por  que  razão  não  hão 
de  pagar  em  ouro  o  imposto  de  simples  expe- 
diente a  que  estão  sujeitas  ? 

Encontra-«ie,  Sr.  presidente  em  documen- 
tos officiaes  os  seguintes  dados,  que  offereço  á 
Gamara,  para  vêr  se  tenho  ra/.ão  ou  não. 
propondo  que  o  expediente  dos  géneros  livres 
de  direito  de  consumo,  passe  a  ser  cobrado 
em  ouro. 

Eis  o  total  da  receita  proveniente  dessa 
rubrica  em  : 

1890 826:155$033 

1891 1.413:955$550 

1892 1 . 125:699$348 

1893 1 .504:774$243 

1894 1.164;658$028 

O  que  dá  uma  media  annual  de 
l.ai9:050$000. 

Reúna  a  Camará  esta  media  com  a  media 
da  renda  proveniente  do  despacho  marítimo, 
que  regula  578:812$  e  terá  um  total  de 
L997:862$  ou  seja  2.000:000$,   que  sendo 


cobrado  em  ouro  ao  cambio  do  dia,  não  é 
cousa  para  ser  desprezada.  {MuUo  bem.) 

Já  vê  a  Gamara,  repito  ainda  uma  yez,  e 
melhor  verá  a  Gommissão  de  Orçamento,  que 
a  cobrança  de  imposto,  quer  de  expediente, 
quer  de  despachos  maritimos  e  cartas  de 
saú<Je  para  navios  estrangeiros,  sendo  feita 
em  ouro,  em  nada  vem  alterar  ou  prejudicar 
o  bím  estar  do  consumidor.  (Apoiados^  muito 

De  tudo,  Sr.  presidente,  que  tenho  pro- 
curado reunir  para  trazer  á  Gamara,  como 
subsidio  de  estudo  para  bem  se  resolver  a  nos- 
sa questão  financeira,que  vae  ser  largamente 
discutida  no  Orçamento  da  Receita,  tenho  che- 
irado á  conclusão  mais  convincente  de  que  a 
Gamara  poderá  tomar,  como  estas,  mais  outras 
medidas  neste  sentido,  conseguindo  Tanta- 
i^ens  para  o  erário  publico,  sem  prejudicar, 
digo  e  repito,  o  bem  estar  do  consumidor. 

Si  a  illustrada  commissão  entender  que 
esta  lembrança  pôde  ser  aproveitada  na  or- 
sfanisação  do  Orçamento  da  Receita,  tanto  me- 
lhor, porque  assim  não  terei  de  apresentar 
requerimento  algum,  nem  emendas,  pou- 
pando á  Gamara  tempo  e  trabalho. 

Sr.  presidente,poderei  lembrar  a  Gommissão 
de  Orçamento,  ou  melhor  ainda.ao  digno  rela- 
tor da  receita,  uma  outra  renda  que  pôde  ser 
cobrada  em  ouro,  sem  provocar  clamor,  nem 
aggravar  a  sorte  do  consumidor. 

ComprehendemV.  Ex.  eaCimaraqueo  pas- 
sageiro que  vem  do  estrangeiro  carregado  de 
vinte  ou  trinta  malas  cheias  de  tudo  quanto 
a  sua  phantasia  de  touriste  entendeu  poder 
transportar  como  barragem  para  o  paiz,  é  um 
passageiro  em  condições  de  poder  pagar  o 
imposto  de  importação  do  excesso  de  sua 
bagagem  em  ouro,  porque  pelo  menos  sempre 
traz  algum  de  sobra.  (Apoia/i os.) 

Já  vê  V.  Ex.,  que  são  estes  pequenos  deta- 
lhes, que  parecem  nada  e  que  escapam  á 
nossa  apreciação,  mas  que  reunidos  todos, 
podem  produzir  certamente  um  subsidio  bas- 
tante forte  para  facilitar  umas  quantas  des- 
pezas que  o  Brizil  é  obrigado  a  íiazer  no 
estrangeiro  e  a  pagal-as  em  ouro. 

Sr.  presidente,  o  navio  estrangeiro,  quando 
deixa  o  porto  de  procedência  em  busca  de  um 
porto  nacional,  vae  reguiarisar  os  seus  papeis 
no  Consulado  brazileiro;  lá  elle  paga  em 
ouro. 

Não  ha  razão  alguma,  quando  faz  o  mesmo 
no  porto  nacional,  para  que  não  realise  tam- 
bém esse  pagamento  na  mesma  espécie. 

Si  assim  é,  Sr.presidente,siaGamara  ou  a 
Commissão  de  Orçamento  tomar  no  interesse 
quejulgoque  hade  tomar  estas  indicações, 
podemos  todavia,  sem  adoptar  a  cobrança  em 
ouro  de  impostos  de  importação  para  tudo, 
conseguir  arrecadar  uma  boa  porção  de 
ouro,  uma  reserva  emfim  sufflciente  par:* 
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attender  às  despezas  consulares,  diplomáticas 
e  quem  sabe  si  não  dará  para  mais  outras  pe- 
queninas despezas.  que  somos  forçados  a 
fozerno  estrangeiro. 

Não  apresento  á  Gamara  requerimento 
neste  sentido ;  quiz  apenas  aproveitar  a  cir- 
cumstancia  de  ser  hoje  uma  sessão  especial, 
destinada  aos  trabalhos  de  commissões,  para 
offerecer  á  iliustrada  Commissão  de  Orça- 
mento estas  ligeiras  indicações  sem  preten- 
çâo  de  querer  impol-as,  como  sendo  as  únicas 
medidas  capazes  de  resolver  o  problema  eco- 
nómico, que  tanto  interesse  desperta  a  to^^os 
nós.  (Muito  bem,) 

O  Sr.    Oonça^l^es   Rabinos  diz 

?|ue  não  se  achava  presente  á  Camará  quando 
òi  lido  pela  Mesa  uma  Mensagem  enviada 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica,  pedin  lo 
ao  Congresso  providencias  que  garantissem 
legalmente  a  situação  dos  alienado»  no  Brazil. 

O  Sr.  presidente  de  accordo  com  o  Regi- 
mento enviou  estn  Mensngem,  bem  como  o  ap- 
pello  dirigido  aos  Poderes  Públicos  em  bem  dos 
alienados,  feito  pelo  actual  director  da  Assis- 
tência Medico- Legal,  k  Commissão  de  Justiça. 

Mns  ó  informado  de  que  a  Commissão  de 
Justiça  acha-se  actualmente  accumulada  de 
serviços  de  sorte  a  não  poder,  em  um  prazo 
curto,  formular  um  projecto  de  lei  de  accordo 
com  o  pedido  feito  pelo  governo. 

Nestas  condições  formulou  um  projecto  que 
submetle  à  consideração  da  Camará,  leque- 
rendo  ao  mesmo  tempo  a  nomeação  de  uma 
Commissão  Especial  de  cinco  membros  para 
dar  parecer  sobro  o  projecto  no  mais  breve 
prazo  possível . 

Envia  á  Mesa  o  projecto  e  o  requeri- 
mento. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação  o 
seguinte 

Projecto  de  lei  sobre  alienados 

Art.  1 .0  Todo  o  individuo  que,  por  molés- 
tia mental  congénita  ou  adquirida,  perturbar 
a  ordem,  attentar  contra  a  própria  vida  ou  a 
de  outrem,  ou  oflTender  a  moral  publica,  de- 
verá ser  recolhido  a  um  estabelecimento  de 
alienados. 

§  1.*»  Exceptua-se  desta  obrigação  o  enfermo 
de  alienação  mental  tratado  em  domicilio  par- 
ticular, quando  08  ascendentes  e  descendentes, 
cônjuges  ou  parentes,  tutores  ou  curadores, 
chefes  ou  directores  de  corporações  aque  per- 
tence o  doente,  dirigirem  pessoalmente  o  tra- 
tamento e  proverem  aos  cuidados  que  lhe  de- 
vem ser  dispensados. 

§  2.»  Neste  caso,  li  a  moléstia  exceder  do 
período  de  três  mezes,  devem  as  pessoas 


acima  mencionadas  levar  o  íkcto,  para  os  devi- 
dos effeitos,  ao  conhecimento  da  autoridade 
competente. 

Art.  2.*'  Sob  pretexto  de  alienação  mental 
ninguém  será  internado  em  estabdlecimentos 
de  alienados  ou  privado  da  liberdade  sem 
exame  prévio  que  demonstre  tal  enfermi- 
dade. 

Paragi*apho  único.  As  verificações  sobre  o 
estado  mental  do  individuo  suspeito  de  alie- 
nação estender-se-hão  ao  conhecimento  do 
nome,  idade,  naturalidade,  estado,  filiação  e 
residência. 

Art.  3.«  Quando  a  manutenção  da  ordem 
o  exigir  poder-se-ha  fazer  a  reclusão  imme- 
diata  do  individuo  suspeito  de  alienação 
mental,  sem  o  preenchimento  das  formalida- 
des prescriptas  no  art.  2<*  e  seu  §,  sendo  con- 
siderada provisória  essa  admissão  nos  asylos 
públicos  ou  particulares . 

§  Nesse  caso  os  directores  dos  respectivos 
estabelecimentos  ou  quem  suas  vezes  fizer, 
dentro  do  prazo  de  48,  horas  communicarão 
á  autoridade  competente  o  recebimento  do 
enfermo  com  o  relatório  do  estado  mental  que 
houver  apresentado  dentro  do  prazo  daquelle 
período» 

Art.  4.°  Quando  qualquer  alienado  eva- 
dir-se  de  um  Asylo  publico  ou  privado,  a  sua 
rei  a  ti  mação  só  poderá  ser  feita  sem  novas 
formalidades,  si  ella  se  effectuar  dentro  do 
prazo  de  15  dias. 

Art.  b.""  Em  qualquer  tempo  poderá  o  in- 
dividuo internado  em  um  estabelecimento 
publico,  particular  ou  em  domicilio,  por  si 
ou  por  pessoa  interessada,  reclamar  da  auto- 
ridade judiciaria  novo  exame  de  sanidade,  si 
já  tiver  soffrido  algum,  ou  denunciar  a  âilta 
dessa  formalida^^e. 

§  Neste  caso,  si  for  verificada  a  sani- 
dade mental  do  individuo  interessado,  será 
ordenada  a  sua  retirada. 

Art.  ô.*"  Sob  pretexto  algum,  a  não  ser  a 
imminencia  de  perigo  para  ordem  publica 
ou  para  o  próprio  doente,  poderá  ser  dene^ 
gada  a  sua  retirada,  quando  solicitada  por 
quem  requereu  a  admissão. 

§  No  caso  dessa  denegação  o  director 
do  estabelecimento  enviará  á  autoridade 
competente,  para  os  tins  convenientes,  um 
relatório  expondo  as  razões  contra  a  retirada 
do  enfermo. 

Art.  T."»  E'  vedado  aos  directores  e  ao 
pessoal  dos  Asyios  de  alienados  o  emprego  de 
castigos  corporaes,  não  podendo  ser  appli- 
cados  quaesquer  meios  de  constrangimento 
physico,  sem  ordem  do  medico  assistente, 
que  neste  caso  assumirá  a  responsabilidade 
do  que  occorrer  por  tal  motivo. 

Art.  8.®  Os  directores  dos  Asyios  de  alie- 
nados pi*estarão  tri mensalmente  á  autori- 
dade competente  informações  sobre  os  alie- 
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nados  internados  no  período  anterior,  acom- 
panhadas de  cópia  dos  documentos  concer- 
nentes â  entrada  de  cada  nm  dos  enfermos 
e  dos  esclarecimentos  de  que  tiverem  conhe- 
cimento, afim  do  tornar  efflcaz  a  protecção 
legal  á  pessoa  e  bens  dos  enfermos. 

Art.  9.°  Os  alienados  criminosos  e  os  con- 
demnados  alienados  só  poderão  permanecer 
nos  Asylos  públicos,  nos  quaes  deverão 
existir  pavilhões  especiaes,  destinados  a  taes 
doentes. 

Art.  IO.  Caberá  acção  publica  em  todos  os 
casos  de  violências, em  peral,  e  de  at tentados 
ao  pudor  praticados  contra  as  ))essoas  dos 
alienados,  bem  coroo  nos  casos  de  defrauda- 
ção  dos  bens  dos  mesmos. 

Art.  11.  As  infracções  da  presente  lei 
serão  punidas  com  as  penas  de  prisão  até 
oito  dias  e  multa  de  50$  a  1 :00C^,  além  d;is 
em  que  incorrerem  segundo  a  legislação 
commum. 

Art.  12.  Para  execução  da  presente  lei  o 
Poder  Executivo  expedirá  os  precisos  Re- 
gulamentos em  que  sei^ão  consignadas  as  me- 
didas convenientes  para  a  inspecção  do  ser- 
viço de  alienados  e  a  admissão  dos  referidos 
doentes  nos  estabelecimeatos  públicos  e  par- 
ticulares. 

Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de 
1896. —  Gonçalves  Haynox, 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro,  por  intermed.io  da  Mesa,  sejano- 
mea'la  uma  Commissão  Especial  de  cinco  mem- 
bros para  dar  parecer  sobre  o  projecto  de  lei 
sobro  alienados,  hoje  apresentado. 

S.  R.— Sala  dns  sessões,  1  de  agosto  de 
1896.— Gonfa/f^s  Ramos, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PARECERES 


N.  42—1896 

Indefere  o  requerimento  em  queo  major  de 
infantaria  Ernesto  Padieco  pede  que  a  sua 
aniipndado  no  posto  de  af feres  seja  contada 
de  i4  de  setembro  de  1865,  quando  foi  com" 
missionado  no  mcòmo  posto 

A  Commissão  de  Marinha  a  que  foi  pre- 
sente a  petição  en^  <][ue  o  major  do  270  l)ata- 


Ihão  de  infantaria  Ernesto  Pacheco  pe^e  que 
se  lhe  mande  contar  sua  antiguidade  no  posto 
de  alferes  de  14  de  >etembro  de  1865,  data  em 
que  foi  commissionado  naquelle  posto  pelo 
presidente  da  então  província  de  Pernambuco, 
baseando-se  nas  disposições  da  lei  n.  350,  de 
9  de  dezembro  de  1895,  considerando  que  a 
citada  lei,  mandfindo  contar  aos  alferes  pro- 
vidos por  decreto  de  3  de  novembro  de  1894, 
a  antiguidade  do  posto  da  d:\ta  em  que  foram 
commlssionndos,  nenhuma  disposição  conr.ém 
em  relação  :>os  cnmmissionalos  durante  a 
guerra  do  Faraíiuay  ;  é  de  parecer  que  seja 
pela  Gamara  indeferida  a  mencionada petiçA a. 

Sala  das  Commissões,  24  de  julho  de  18<)6. 
-^Gabriel  Salgado,  presidente.— Orr/oíf  Jorr/e, 
relator.  —  António  de  Siqueira.  —  Ooidio 
Abrantes .-^Thomaz  Cavahanti, 


N. 41- 1396 


Indefere  o  requerimento  em  que  o  tenente- co- 
rowil  de  artilharia  Olyynpio  de  Car calho 
Fonseca  reclaota  contra  as  preteriç'cs  que 
allega  ter  soffr  ido  com  a  pro7noção  de  7  de 
janeiro  de  1892. 


A  Commissão  de  Marinha  e  Guerr.i  a  qu.-i 
foi  presente  a  petição  em  que  o  tenente  coro- 
nel de  arlilliaria  Olympio  de  Carvalho  Fon- 
seca reclama  contra  as  |)roteri,õe.s  quo  alle^ra 
ter  soffrido  com  a  promoção  de  7  de  janeiro 
de  1892,  de  accordo  com  a  informação  infra 
prestnd>i  pela  Repartição  de  Ajudante  Ge- 
neral do  Ex-Tcito,  é  dô  parocer  que  seja  ella 
pela  Camará  indeferida. 

Saladas  commissõ3S,  24  de  julho  de  1890. 
—Gabriel  Salgado,  presidente.  — GaWos  Jorge. 
— A »?  tonio  de  Siqueira . — O  oídio  Abran  tes . 


Repartição  de  Ajudante  General  —  Rio  de 
Janeiro,  2ii  de  junho  de  1893. 

Em  satisfação  h  requisição  da  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  da  Camará  dos  Senho- 
res Deputados,  relativa  ao  major  Olympio  de 
Carvalho  Fonseca,  que  representa  contra  o 
modo  por  que  tem  sido  executada  a  lei  de 
fixação  de  forças  de  terra  para  o  exercício 
de  1892,  e  presume-se  prejudica''o  em  seus 
direitos  com  a  promoção  ao  posto  de  tenente- 
coronel  dos  majores  Augusto  de  Menezes 
Vas  oncellos  Drummond  e  Pedro  Guilherme 
Alves  da  Silva,  mais  moderno  do  que  elle, 
cabe  á  secção  informar  o  seguinte: 

Destes  dousofflciaes  o  mais  moderno  é  o  se- 
gundo, que  assentou  praça  a  5  de  janeiro  do 
1867,  isto  é,seteannoSf  cinco  mezes  e  novediaç, 
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antes  do  reclamante,  que  só  verificou  a  sua  a 
14  de  junho  de  1875  ;  foi  2^  tenente  a  4  de 
abril  de  1874  e  o  reclamante  a  17  de  setem- 
bro de  1879,  quatro  annos,  cinco  mezes  e 
13  dias  depois ;  1"  tenente  a  IO  de  outubro 
de  1876,  quasi  sete  annos  antes  do  recla- 
mante que  só  o  foi  a  5  de  setembro  de  1883  ; 
capitão  a  7  de  dezembro  de  1878,  10  annos 
um  mez  e  16  dias  antes  do  reclamante,  que 
foi  promovido  a  este  posto  a  23  de  janeiro 
de  1889. 

O  reclamante  foi  promovido  a  major  a  7  de 
janeiro  de  1890,  por  serviços  relevantes, 
quando  não  tinha  ainda  um  anno  do  posto 
de  capitão,  e  Pedro  Guilherme  Alves  da 
Silva,  o  mais  moderno  dos  que  se  reclama 
contra,  foi  promovido  a  major  a  17  de  março 
de  1890,  quando  já  tinha  U  annos,  três  mezes 
e  10  dias  de  capitão. 

A  14  de  março  deste  anno,  havendo  na 
arma  de  artilharia  duas  vagas  do  posto  de 
tenente-coronel,  foram  ellas  preenchidas,uma 
pelo  principio  de  antiguidade  e  outra  pelo 
de  merecimento,  sendo  para  esta  escolhido  o 
então  major  de  estado-roaior  da  arma  Au- 
gusto de  Menezes  Vasconcellos  Drummond, 
um  dos  que  contra  se  reclama. 

A  3  de  abril  seguinte  foi  promovido  a  te- 
nentecoronel  por  merecimento  o  segun('o 
offlcial  contida  quem  se  reclama  e  que,  sen^o 
mais  moderno  que  Ururamoiid,  seu  tempo  de 
serviço  servia  de  comparação  ao  do  recla- 
mante. 

O  decreto  n.  1351  de  7  de  fevereiro  de 
1891,  referindo-se  a  interstício,  diz  no  art.  1 1 : 

O  intorsticio  paraaccesso  em  todos  os  corpos 
e  armas  «lo  exercito,  de  um  para  outro  posto^. 
desde  alferes  ou  2'  tenente  aré  coronel  inclu- 
sive, será  de  dous  annos.  Não  havendo,  porém, 
nos  mesmos  corpos  e  armas  officiaes  com  o 
interstício  completo,  o  governo  poderá  pro- 
mover aquelles  que  contarem  pelo  menos  o 
de  um  anno. 

A  2'»  parte  desse  artigo  ficou  sem  eflTeito 
com  o  disposto  no  art.  16  da  lei  n.  39  A,  de 
30  de  janeiro  do  anno  próximo  passado,  no 
qual  se  diz  que  o  interstício  só  pôde  ser  me- 
nor de  dous  annos  em  tempo  de  guerra. 

A  mesma  lei  de  30  de  janeiro,  no  art.  6', 
que  é  facultativo,  diz: 

«Compete  ao  Governo  determinar  que,  a 
partir  da  data  da  presente  lei,  nenhum  oíli- 
cial,  sendo  de  corpo  arregimentado,  poderá 
ser  transferido  nem  promovido  para  corpo 
especial  ou  estado-maior  da  arma  a  que  per- 
tencer, sem  que  tenha  um  anno  de  serviço 
eíTectivo  nos  batalhões  ou  regimentos  de  sua 
arma. 

Os  offlciaes  contra  os  quaes  reclama  o 
major  Olympio  da  Fonseca  foran^  por  este 


prejudicados  na  promoção  deste  posto,  quando 
promovidos  a  tenente-coronel  tinham  já  o 
interstício  de  dous  annos;  não  foram  classifi- 
cados no  estado-maior  da  arma  e  sim  em 
corpos  arregimentados,  sendo  suas  promoções 
feitas  pelos  princípios  de  merecimento,  pelo 
que  não  houve  desrespeito  à  li  i  e  parece  im- 
procedente a  reclamação.  —  O  chefe  da  sec- 
ção, tenente-coronel  graduado  Jo(7o  da  SHia 
Torres, 
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indefere  o  requerimento  em  que  o  capitão  de 
infantaria  João  Luiz  de  Castro  e  Silva 
pede  que  a  sua  antiguidade  no  potto  de 
alferes  seja  contada  de  6  de  fevereiro  de 
186S,  quando  foi  cotnmissionndo  no  mesmo 
posto . 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
em  vista  o  requerimento  em  que  o  capitão 
do  *27°  batalhão  de  infantaria  João  Luiz  de 
Castro  e  Silva  pede  que  a  sua  antiguidade 
no  posto  de  alferes  seja  contada  da  data  <íe 
6  de  fevereiro  de  1SG8,  quando  foi  commis- 
sionado  pelo  general  em  chefe  das  forças  em 
operações  contra  o  dictador  da  Republica  do 
Pariíguay ;  achando- se  de  pleno  accorr^o  com 
a  seguinte  inCormação  da  Repartição  do  Aju- 
dante-General  do  Exercito : 

«  Em  direito  não  ha  lei  com  efiTeito  retroa- 
tivo  e  por  conseguinte  acima  numerada  (lei 
n.  350,  de  9  de  dezembro  do  1893)  não  pôde 
nproveitaa  aos  que  foram  com  missionados  no 
posto  de  alferes  durante  a  guerra  do  Para- 
guay. 

A  estes  se  mandou,  pelo  art.  3' da  lei 
n.  1.843,  de  6  de  outubro  de  1870,consifíerar 
como  se  graduados  fossem  para  todos  os  effei- 
tos,  e  pela  resolução  de  8  de  abril  de  XalX 
se  declarou  que  os  mais  anti<ros  nos  postos 
effectivos  ou  na  praça  são  também  os  mais 
antigos  na  graduação  que  tiveram  no  mesmo 
dia  e  no  mesmo  acto. 

Ora  o  requerente,  que  era  alferes  de 
commissão,  só  deve  contar,  como  já  conta, 
antiguidade  de  seu  posto  de  G  de  outubro 
de  1870,  em  que  fbi  graduado,  exc,  etc.,»é  de 
parecere  que  seja  pela  Gamara  indeferido  o 
citado  requerimento. 

Sala  das  commissoes,  24  de  julho  de  1896. 
-^Gabrie.  Salf/ado,  presidente.— Car/ojr  Jorge, 
relator.— Awíoniodô  Siqueira. — Ovidio  Abran- 
tes,— Thomaz  Cavalcanti, 


Vae  a  imprimir  o  seguiate 
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PROJECTO 


N.  77—  1896 


Autorisa  o  Poder  Executivo  a  tomar  conheci- 
mento dos  estudos  definitivos  da  <9-'  secção  da 
Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a  Peçanha, 
apresentados  pela  Companhia  E.  F.  Bahia 
e  MinaSy  independentemente  do  excesso  ha- 
vido no  prazo  estipulado  para  apresentação 
desses  estudos^  seguido  do  parecer  da  Com- 
missão  de  Obras  Publicas  e  Colonisação  sobre 
o  projecto  n.  239,  de  Í895  e  a  emenda  offe- 
recida  pelo  Sr,  Simão  da  Cunha  e  outros 
na  2*  discussão  do  mesmo  projecto 

(projecto  n.  239  db  1895) 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Colonisa- 
ção, a  cujo  estudo  foi  sujeito  o  projecto  n.  239 
de  1895,  apresentado  pela  illustrada  Commis- 
são de  Orçamento,  em  virtude  da  petição  da 
Companhia  Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas, 
concessionaria  da  Estrada  de  Ferro  da  Victoria 
a  Peçanha,  pedindo  ao  Congresso  Nacional  rele- 
vação da  falta  que  commetteu  apresentando 
os  estudos  definitivos  da  3^  secção  desta  es- 
trada três  mezes  e  16  dias  depois  do  prazo 
marcado,  provindo  esta  falta,  segundo  infor- 
mações que  a  commissão  obteve,  do  tempo 
empregado  em  diversas  variantes  corridas 
na  linha  para  modificações  exigidas  pelo  go- 
verno na  2»  secção; 

Considerando  que  justas  e  poderosas  foram 
as  razões  apresentadas  pela  companhia  que  a 
impediram  de  concluir  os  estudos  dentro  do 
prazo  fixado; 

Considerando  que  os  estudos  definitivos  de 
toda  a  estrada  foram  executados  pela  com- 
panhia, estando  approvados  pelo  governo  os 
estudos,  das  1*  e  2**  secções  na  extensão  de 
212^,618,  faltando  apenas  os  estudos  relativos 
á  3*  e  ultima  secção,  por  cuja  conclusão  ex- 
cedeu a  companhia  três  mezes  e  16  dias  do 
prazo  fixado  para  a  sua  apresentação  ; 

Considerando  que,  em  vista  das  razões  ex- 
pendidas e  das  que  serviram  de  fundamento 
ao  esclarecido  parecer  da  honrada  Commissão 
de  Orçamento,  está  a  companhia  no  caso  de 
merecer  a  relevação  pedida; 

Considerando  ser  a  estrada  de  que  se  trata 
de  grande  conveniência  e  importância,  e  de 
urgente  realisação,  como  bem  entenderam 
os  congressos  Estadoaes  dos  Estados  do  Espi- 
rito Santo  e  Minas  Geraes,  acudindo  em 
socoorro  daempreza  para  auxilial-a  na  reali- 
sação  deste  grande  commettimento,  no  sentido 
de  augmentar  a  somma  kilometrica  garantida 
pela  União  ; 

Considerando  mais  que  a  effectividade 
deste  grande  melhoramento  só  poderá  sedar 


armando-se  a  companhia  da  faculdade  consi- 
gnada na  emenda  oíferecida  pelo  il lustrado 
deputado  Simão  da  Cunha  e  outros  ao  pro- 
jecto n.  239  apresentado  pela  digna  Commis- 
são de  Orçamento,  e  juntamente  com  ellesub- 
mettido  a  esta  commissão  para  interpor  pa- 
recer: a  Commissão  de  Obras  Publicas  e 
Colonisação  entende  que  devem  ser  appro- 
vados o  referido  projecto  e  a  emenda  a  elle 
oflFerecida. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1896.— Ar- 
thur  Torres,  relator. — Belisario  de  Souza. '^ 
Nogueira  Paranaguá. — José  Beviláqua, — Tor- 
quato  Moreira, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  projecto  n.  239  de  1895: 

E'  autorisada  a  Companhia  Estrada  de  Fer- 
ro Bahia  e  Minas  a  transferir  a  concessão  da 
Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a  Peçanha. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  8  de  junho  de  1896. 
— Simão  da  Cunha, — Lindolpho  Caetano, — 
Landulpho  de  Magalhães. — Leonel  Filho, -^ A. 
Botelho, '^Almeida  Gomes, — Pinto  da  Fot^ 
seca, 

N.  239—1895 

A  Companhia  Estrada  de  Ferro  Bahia  e 
Minas,  concessionaria  da  Estrada  de  Ferro  de 
Victoria  a  Peçanha,  requer  ao  Congresso  a 
relevação  da  falta  que  commetteu,  apresen- 
tando os  estudos  definitivos  da  3*  secção  desta 
estrad )  três  mezes  depois  do  prazo  marcado. 

Os  estudos  da  Estiada  da  Victoria  a  Peça- 
nha foram  divididos  em  três  secções:  a  pri- 
meira de  841^,100,  a  segunda  de  128^518  e  a 
terceira  de  294k,000. 

Destas  três  secções,  a  primeira  e  a  segunda 
foram  apresentadas  dentro  do  prazo  do  con- 
tracto, estando  aquella  jáapprovada  pelo  de- 
creto n.  774.  de  23  de  janeiro  de  1892,  mas  a 
terceira— de  Natividade  a  Peçanha— só  foi 
presente  ao  governo  três  mezes  e  16  dias  de- 
pois do  prazo  estipulado,  provindo  esta  de- 
mora, no  dizer  da  companhia,  do  tempo  em- 
pregado na  revisão  e  modificação  a  que  foi 
ella  obrigada,  nos  estudos  da  2*"  secção,  por 
ordem  do  governo,  além  de  outras  razões  que 
cita. 

Fosse,  porém,  ou  não,  pelos  motivos  alle- 
gados,  a  situação  desta  companhia  tornou-se 
singular  e  o  governo  se  vê  embaraçado  na  solu- 
ção deste  caso;  porquanto  não  pôde  dispensar 
a  demora  havida  de  três  mezes  e  dias,  porque 
importaria  isso  prorogar  o  prazo,  o  que  lhe 
é  por  lei  vedado,  e  nem  julga  dever  decretar 
a  caflucidade  para  toda  a  estrada,  visto  que 
só  houve  pequeno  excesso  de  tempo  na  3*  sec- 
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cão,  tendo  as  duas  primeiras  sido  apresen- 
tadas em  tempo. 

Só  o  Ck)ngre8S0  pôde  solver  a  questão,  e  a 
elle  recorre  a  companhia,  depois  de  haver  o 
o  Poder  Executivo  declarado  que  lhe  é  prohi- 
bido  conceder  prorogações  de  prazos  de  con- 
tractos. 

Assim  sendo,  pensa  a  Commissão  de  Orça- 
mento, a  cujo  estudo  foi  sujeita  a  petição  da 
Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas,  que,  tendo 
esta  companhia  executado  os  estudos  defi- 
nitivos de  toda  a  estrada  de  que  é  conces- 
sionaria, havendo  excesso  de  três  mezes  e  16 
dias  de  prazo  apenas  na  ultima  secção  desses 
estudos,  está  a  companhia  em  condições  de 
merecer  relevação  da  falta  commettida. 

Mas,  como  em  casos  semelhantes  melhor 
pôde  o  Poder  Executivo  conhecer,  não  só  dos 
motivos  justificados  da  demora,  mas  ainda  da 
conveniência  da  construcção  projectada,  julga 
a  commissão  que  a  elie  deve  caber,  em  defi- 
nitiva, a  concessão  do  favor  requerido,  con- 
cedcndo-lhe  o  Congresso  para  este  ílm  a  pre> 
sio  eautorisação. 

Ck)m  este  intuito  a  commissão  offereceà 
consideração  do  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«0  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
tomar  conhecimento  dos  estudos  definitivos 
da  3'  secção  da  Estrada  de  Ferro  da  Victoria 
ao  Peçanha,  apresentados  pela  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas,  independen- 
temente do  excesso  havido  no  prazo  estipulado 
para  apresentação  desses  estudos. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  de  outubro  de 
\S95.^ João  LopeSy  presidente. — Lauro  Mui- 
ier,  relator. — Augusto  Severo, ^~Paula  Gui- 
marães.— Serzedello  Corrêa .  ^Mayrink. 

O  Sjt.  r* residente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  3  de  agosto,  a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  1"  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  os  protocollos 
firmados  na  Capital  Federal  a  3  dj  dezembro 
de  1895  e  12  de  íevereiro  de  1896,  regulando 
a  solução  de  reclamações  italianas,  e  autorisa 
o  governo  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
a  solução  das  reclamações  attendidas,  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execoção  da  sentença  arbitral,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Lamenha  Sms; 

!■  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  <lo  lapso  do  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira parri  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito; 

Gamara    Y.  IV 


Discussão  única  do  projecto  n.  4,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ura  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  2°  es- 
cripturario  da  alfandega  de  Pernambuco 
Felippe  Lopes  Netto,  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  licença 
por  um  anno,  com  o  respectivo  ordenado,  a 
José  Sotero  de  Sâ,  thesoureiro  da  alfandega 
de  Aracaju,  para  tratar-se  onde  lhe  con- 
vier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  ao  Dr.  Ray- 
mundo  Belfort  Teixeira,  inspector  de  saúde 
do  porto  do  Piauhy; 

Discussão  única  do  parecer  n.  39,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Marcoli- 
no Moura,  para  conservar-se  ausente  du- 
rante a  presente  sessão  legislativa. 

Levanta-se  a  sessão  a  l  hora  e  20  minutos. 


63*  SESSÃO  EM  3  DE  AOOSTO  DE   1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente) 
Chagas  Lobato  (2^  mce-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  ã  qaal 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgido,  Sã  Pei- 
xoto, Matta  Baceilar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Car- 
los de  Novaes,  Bricio  Filho, Hollanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrê^io,  Chri*- 
lino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Jusó  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Chateaubriand,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino  de  Carvallio,  Martins  Júnior,  Pereira 
de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de  An- 
drade, Marcionilo  Lins,  Herculano  Bandeira, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge, Fernandes 
Lima,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
canti, Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Cam- 
pos, Menezes  do  Prado,  Gouveia  Lima,  Au- 
gusto de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Eduardo  Ra- 
mos,  Paula  Guimarães,   Vergue  de  Abreu, 
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Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras, 
José  lofna^io.  Flávio  de  Araújo,  Sebastião 
Landulpho,  Paranhos  Montenegro,  Galdino 
Loreto.  António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Scr- 
zedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Go- 
doy,  Alcindo  Guanabara,  Tiinotheo  da  Costa. 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario 
de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portolla.SiIva 
C:i8lro,  Nil'1  Pcçanha.  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos.  Porciuncula,  Ur- 
bano Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima  Du- 
arte, João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Chagas  Ljbato, 
João  i^enido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Dctsi, 
Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Francii^co 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Ferreira  Pires,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da 
Fonseca,  Matta  Machado,  Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraiso 
Cavalcanti.  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Domin- 
gues de  Castro,  Costa  Júnior,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo. 
Buenode  Aurorada,  Moreira  da  Silva,  Vieira 
daSilva,EdfiiU[ido  da  Fonseca,  Alberto  Sal- 
les,  Paulino  Carlos.  Cesário  Mott^i.  Cincinato 
Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Herme- 
nei^nldo  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrrntes,  Urbano  de  Gouveia.  Xavier  do 
Valle,  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Baiboáa,  Pinto  da  Rocha, 
Vosp.siano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 
Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  som  debate  approvaJa  a  acta  da 
sessão  an  te  cen  te. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Coelho  Lisboa,  Anisio  de 
Abreu.  Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  Trin- 
dade, José  Mariano,  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Coroei i o  da  Fonseca,  Araújo  Góps, 
Santos  Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  Tolen- 
tino dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Atahyde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Costa  Azevedo, 
Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Al- 
meida Gomes,  Lamounior  Godofredo,  Valla- 
dares,  Cupenino  de  Siqueira,  Arthur  Torres, 
Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Casemiro 
da  Rocha,  Oliveiía  Braga,Apparicio  Mariense 
e  Francisco  Alencantro.  Esem  ciusa  os  Srs. : 
Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sá,  Geminiano 
Brazil,  RoiriguesLima,Cleto  Nunes,  Kuzebio 
de  Queiroz,  Campolina,  Alfredo  Ellis,  Domin- 
gos de  Moraes,  Pádua  Salles,  Luiz  Adolpho, 
Fonseca  Guimar&es  e  Hivadavia  Corr^. 


Passsa-seao  expediente. 

O  Sr.    P  SKCRETA.UIO  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 


Offlcios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
31  do  mez  findo,  satisfazendo  a  requisição 
desta  camará,  no  offlcio  n.  118,  do  7  do  mez 
findo.— A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinlia,  de 
1  do  corrente,  satisfazen<l(»  a  requi:5Íção  desta 
camará,  no  oíflcio  ii.  39,  de  2  do  corrente  — 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  mesma  com- 
missão.) 

Requerimentos: 

De  António  Paulino  Delphim  Henriques 
Júnior,  3  escripturario  da  Alfandega  de 
S.  Paulo,  pedindo  prorogação  da  licença  em 
cujo  gozo  se  acha.— A'  CummibSáo  de  Petições 
e  Poderes. 

Do  Dr.  João  Paulo  do  Carvalho,  professor 
cathedratico  da  FacuMade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  a  ajuda  de  custo  a 
que  tem  direito  pelo  desempenho  da  commis- 
são  na  Europa  para  proseguir  seus  estudos 
em  psychologia  experimental.  —  A'3  Com- 
raissões  de  Fazenda  e  de  Orçamento. 

O  8r.I*ax-anlxos  Montenegro, 

envia  â  Mesa,  para  ter  o  conveniente  des- 
tino, uma  representação  de  commerciantes  e 
icidustriaes  da  Bahia  contra  o  decreto  n  .2.216, 
de  16  de  janeiro  deste  anno  e  o  faz  com  t^into 
mais  prazer  quanto  está  convencido  «ía  jus- 
tiça que  assiste  aos  repwsentantes. 

Poderia  ler  a  representação;  mas  para  não 
roubar  tempo  n.  Camará,  oontenta-se  em  en- 
vial-a  â  Me.sa  e  pedir  que  ella  seja  publicada 
no  Diário  da  Casa. 

Approveit  mdo  a  occasião,  pade  a  commis- 
sào  a  quem  foi  já  presente  um  requerimento 
justificado  pelo  Sr  .Tosta  e  firmaflo  por  bastan- 
tes assignaturas  e  que  trata  de  matéria  idên- 
tica, que  dê  quanto  antes  o  seu  parecer,visto 
tratar-se  de  assumpto  importantíssimo. 

O  Sr.  Presidente— o  pedido  do  nobre 
deputado  será  aitendido. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  â  Commissão 
de  Orçamento  a  seguinte 

Representação 

Exms.  Srs.  membros  do  Congresso  Na- 
cional—Os abaixo  assignados,  fabricantes  e 
negociantes  de  cigarros,  fqmos  o  seus  prepa- 
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rados  em  geral,  vêem  juntar  os  seus  protestos 
contra  o  imposto  de  tumo  estabelecido  pela 
lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  cuja 
cobrança  foi  regulamentada  pelo  decreto 
n.  2  216,  d'í  16  de  janeiro  de  189ô,  aos  pro- 
testos dos  fabricantes  de  charutos  e  do  con- 
selho municipal  da  cidade  de  S.  Felix,  nesce 
estado,  doíi  qujics  foi  interprete  o  honrado  e 
illustre  repreíeniante  deste  estado,  na  Ca- 
mará (los  Deputados,  o  Dr.  Joaquim  Ignacio 
Tosta,  que  no  seio  do  Congresso  Nacional 
verberou  com  energia  e  autoridade  o  regula- 
mento draconiano,  arbitrário  de  um  imposto 
vexatório,  impolitico,  de  resultados  absoluta- 
mente insigniílcantes  e  que  traz  em  seu  bojo 
a  morte  da  industria  âe  fumos,  a  miséria  de 
numerosissin  as  famílias;  imposto  acima  de 
tudo  duas  v&ze»  inconstitucional  como  passa- 
mos a  deraontrar. 

E'  sabido  que  pela  Constituição  politica  do 
Brazil  foram  discriminadas  as  rendas  nos 
arts.  7'\  Ô®  e  12,  de  modo  que  aos  estados, 
pelo  art.  9",  foi  concedido,  excl u si vo mente,  o 
direito  do  lançar  taxas  sobre  industrias  e 
profissões,  de  sorte  que  a  União  de  modo 
algum  poderá  lançal-as  sem  que  ellas  incor- 
ram no  stygma  de  inconstitucionalidade. 

Ora,  o  imposto  sobre  o  fumo  e  as  licenças,  de 
que  trata  o  decreto  n.  2  216,  de  16  de  janeiro 
de  1896,  nos  arts.  15  e  16,  sâo  tooras  que  inci- 
dem directa  e  im  mediata  mente,  aliás  exclusi- 
vamente sobre  a  industria  desta  especialidade 
e  &  profissão  de  negociante,  de  modo  que  a 
sua  cobrança  pela  União  importa  na  mais 
calva  violação  do  art.  9',n.  4,  da  Constituição 
Federal,  exactamente  por  quem  devia  dar  o 
exemplo  do  mais  religioso  respeito  pela  lei 
fundamental  do  paiz. 

Tal  inconstitucionalidade  foi  até  reconhe- 
cida o  proclama<la  pelo  próprio  illustre  Sr. 
ministro  (!a  fazenda  actual,  quando  deputado 
era  1891,  como  se  vê  dos  Annaes  da  Gamara 
dos  Deputados  daquelle  nnno,vol.  4'.pag.  702, 
que  ns^^im  se  exprimia  então: 

«  A  commissão  não  acceita  as  taxas  de  li- 
cença; constituem  imposto  sobre  industrias  e 
profissões,  que  p«la  Constituição  do  24  de 
fevereiro,  foi  reservado  aos  estados, > 

A  outra  face  da  inconstitucionalidade  já 
denunciada  no  seio  do  CongrtAsso  Nacienal  pelo 
valente  e  egrégio  de[)Utado  bahiano  é  que, 
sendo  as  leis  de  impostos  de  iniciativa  priva- 
tiva da  Camará  rios  Deputados,  não  podia  o 
Senado  enxertar  na  referida  lei  n.  359,  de  30 
de  dezembro  de  1895,  impostos  de  que  o  outro 
ramo  do  Congresso  não  cogitara. 

Accresce  ainda,  Exms.  Srs.  representantes 
da  Nação,  que  o  decreto  n.  2.216,  de  16  de 
janeiro  de  1 896,  é  attentatorio  das  garantias 
^ue  O  Código  Commercial  assegura  aos  çom- 


mercianle*;  pois,  permitte,  a  partir  do  seu 
art.  7'*,  uma  verdadeira  de t assa  nos  livros  dos 
negociantes,  expondo  por  esse  modo  as  suas 
transacções  ao  risco  de  serem  desvendadas  e 
divulgadas  aopuhlico,^\%  não  ha  meio  algum 
de  garantir  lhes  o  segredo  que,  na  forma  do 
annexim  popular— ó  a  alma  do  negocio. 

Si  não  bastassem  as  razões  já  expostas  e 
que  levam  f^italmente  á  condemn  )ção  de  tal 
imposto,  oá  supplicantes  mencionariam  mais 
o  seguinte  abuso  que  a  alfandega  está  com- 
mettendo,  conforme  se  diz:  por  ordem  supe- 
rior . 

O  imposto  de  consumo  estatuidopelo  art.l", 
ns.  41  e  42,  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro 
de  1895,  como  a  própria  palavra  esta  indi- 
cando, só  pôde  ser  cobrado  no  acto  do  consumo 
do  producto,  como  requer  expressamente  esta 
mesma  lei  no  art.  15. . .  «para  cobrança  do 
imposto  de  consumo  de  que  tratam  os  ns.  41 
e  42  no  art.  1**. . .  jà  ao  sahir  o  producto  da: 
fabricas  (producto  nacional),  Jíi  ao  ser  eocposto 
d  venda  (producto  importado). 

Está  bem  claro  que  os  fumos  estrangeiros 
e  o  papí-l  para  cigarros  importados  só  deviam 
>e.''  taxados  no  momento  de  despacho  da  alfan- 
dega com  os  direitos  de  importação  ;  o  imposto 
de  consumo  sobre  os  mesmos  podendo  ser  co- 
brado somente  na  forma  da  lei  n.  359  do  pro- 
priodo.crelo  n.  2.216,  que  regulou  esta  co- 
brança. 

Ora,  a  alfandega,  logo  no  acto  de  cobrar  os 
direitos  de  importação  de  que  tratam  o  n.  1  e 
seguintes  daquella  lei,  exige  do  importador,  o 
pagamento  de  imposto  de  consumo  de  que 
tratam  os  ns.  41  e  42,  pagamento  este  que 
só  G  devido  no  acto  de  expor-se  o  producto  d 
vftnda^  conforme  determina  o  art.  15  da  lei 
orçamentaria  vigente. 

Cobrado  na  alafndega,  toma-se  uma  segunda 
edição  de  direito  de  importação,  e  quando 
po-teriormente  os  fumos  que  foram  assim 
indevidamnnte  taxados  no  despacho  forem  ma- 
nufacturados em  cigarros,  etc., ainda  terão  que 
pagar,  segunda  vez,  pela  forma  da  lei  n.  359  e 
seu  regulamento,  o  imposto  de  consumo  I 

O  mesmo  acontecerá  ao  fumo  e  papeis  para 
cigarros  que  íiCdi,Tem  incendidos,  por  qualquer 
causa. 

Nada  mais  vexatario,  injusto,  insuppor- 
tavel  ! 

Ja  vêem,  portanto,  os  dignos  representantes 
da  Nação,  que  este  imposto  é  indubitavel- 
mente, intolerável  p?los  contribuint.es  e 
leval-os-ha  forçosamente  a  abandonar  os  seus 
negócios,  o  que  importará  em  uma  verda- 
deira crise,  cuja  gr.ividade  e  consenqenci«s 
se  poderão  calcular,  tendo-se  em  vista  a  si- 
tuação penosa  a  que  Ucarão  reiluzidas  mi- 
lhares de  famílias  privadas  dos  meios  de  sub- 
sistência, como  já  está  acontecendo  aqui,  onde 
muitos  operários  não  acidam  trabalho ! 
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A  sabedoria  do  legislador  aconselha  e  impõe 
a  abolição  de  tal  imposto,  cujos  resultados, 
nem  de  longe  correspondem  às  difflcuMades 
inconvenientes  da  sua  arrecadação,  salvando 
assim  uma  industria  iDcipiente,  como  a  de 
ítimos  entre  nós.  de  morte  inevitável. 

Pedem  e  esperam  ser  attendidos.  £■  R.  M. 

Bahia,  24  de  julho  de  1896.— Xeííe  &  Alve.<. 
—Por  procuração,  Borel  &  Cowp. — "^oares  de 
Moraes  &  Cornp. — A,  Osarra. — Martins  Fer- 
nandes &  Cornp, — Frncisco  Cardoso  da  Silva  & 
Comp,— Francisco  Cnrdoso  &  Comp, — Pereira  & 
Mandim, — Ferreira  &  Alves. ^Mnnoel  Pacheco. 
— D.  F.  Moreno. — António  Corrêa. — José  Al- 
vares OZit?eiVaiSoftrtnAo.— Por  procuração,  F, 
H.  Oitens. — AngenMeyer. — Afonz  Aukenochun. 
— Pereira  &  Comp. — Meneses  Comp.^F.  P. 
Avellar  Corrêa  &  Comp. — Rode  &  Filho. — 
João  Lopes  Velloso. — Por  procuração  de  Fran- 
cisco Vieira  de  Mello,  João  Lopes  Velloso. — 
Arthur  José  de  Araújo. — Perunt  Castro. — Ma- 
noel da  Costa  Guimarães . — Eduardo  Touri- 
nho. — Guerra  &  Comp, — António  Raphael. — 
Francisco  Garrido  Muinhos,  —  Cardoso  & 
Comp.  —  Vaz  Agostinho  dk  Comp. — João  Xavier 
de  Oliveira, -^Rebdlo  <Sc  Cardoso. — /.  /.  Pa- 
tncio  Cruz, — José  Pereira  da  Silva. — Pereira 
Alves, 

Reconheço  as  assiguaturas  supra. 

Bahia,  25  de  julho  de  1896.— Em  testemu- 
nho da  verdade,  Bionysio  José  Espinheiro. 

O  Sr.   Oaspar  Drununond.— 

Sr.  presidente,  começo  por  congratula r-nie 
com  V.  Ex.  por  velo  na  presidência  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  posição  de  alta  confiança 
politica  a  que  V.  Ex.  muito  dignamente  at 
tingiu  por  merecer  os  suffragios  de  seus  co 
religionarios,  membros  do  Partido  Republi- 
cano Federal.  (Inteírupções,) 

Si  só  agora,  como  estou  sendo  notado,  é  que 
dirijo  publicamente  a  Y.  Ex.  as  minhas  con- 
gratulações, é  porq  AC  também  na  sessão  pre- 
sente é  esta  a  primeira  occasião  que  tenho  a 
honra  de  occupar  a  tribuna  da  Camará. 

Mas,  si  bem  que  tardias^  V.  Ex.  deve  accei 
tal-as,  porque  ellas  constituem  a  expressão 
da  minha  mais  subida  consideração  a  V.  Ex. 

Adversário,  mas  adversário  que  compre- 
hende  bem  quanto  a  opposição  legal  é  ele- 
mento de  vitalidade  e  de  orientação  para  os 
governos  fortes  e  que  vivem  do  influxo  con- 
stitucional, em  mim  V.Ex.  pôde  ter  a  certeza 
de  que  encontrará  um  humiHe  cooperador 
em  prol  da  ordem  e  dí  s  interesses  públicos, 
sempre  disposto  a  a<^atar  a  soberania  da  lei 
e  a  respeitar  o  principio  de  autoridade  le- 
galmente constituída. 

Agora  mesmo  vae  V.  Ex.  proporcionar-me 
enseijo  de  dar  uma  prova  da  minha  mais  com* 


pleta  isenção  de  animo  partidário  e  do  quanto, 
suggestionado  pelos  sentimentos  do  bem-estar 
publico,  sei  fazer  justiça  aos  meus  adversá- 
rios, ainda  mesmo  os  maia  intransigentes  e 
extremados. 

E*  assim,  que  annuncio  a  V.  Ex.  e  &  Ga- 
mara que  no  Estado  de  Pernambuco,  onde  até 
ha  bem  pouco  tempo  S3  mercadejavam  os 
mais  inconfessáveis  interesses  políticos  â  custa 
dos  dinheiros  públicos,  e,  o  que  é  peior,  onde 
desencadeiavam-se  as  mais  infrenes  paixões 
politica8,em  detrimento  da  propriedade,  liber- 
dade e  vida  dos  cidadãos,  actualmente  re- 
nasce a  ordem  e  principia  a  restituir-se  a 
tranquillidade  que  o  pavor,  o  espectro  da 
tyrannia,  constgu.ra  fazer  espavorir  da  fa- 
mília pernambucana. 

AUi  felizmente  jà  se  sente,  não  só  que  as 
classes  sociaes  principiam  a  ser  garantidas, 
respeitados  os  direitos  individuaes,  reivindi- 
cadas mesmo  as  liberdades  politicas,  como 
tende  o  trabalho  a  prosperar  ao  influxo  fe- 
cundante da  paz. 

Emíim,  percebe-se  que  se  acha  encetada 
uma  administração  que  promette  ser  mora- 
lisada,  justa  e  tolerante. 

Ao  fazer  semelhante  declaração  á  Gamara, 
sintomc  tanto  mais  confortado  na  plenitude 
da  minha  consciência  politica  de  adver  sario, 
quanto  é  certo  que  esta  mesma  declaração 
virá  fortalecer  ainda  mais  a  grande  razão 
que  assibtia  a  mim  e  aos  meus  companheiros 
de  opposição,  quando  o  anno  passado,  da  tri- 
buna desta  mesma  Gamara,denunciavamos  ao 
paiz  inteiro  a  tremenda  dictadura  que  flagel- 
lava  aquelle  Estado. 

Mas,  Sr.  presidente,  si  por  um  lado  temos 
motivo  para  nos  regosijarmos  por  ver  alli 
iniciada  a  restauração  do  regimen  constitu- 
cional da  Republica  Federativa,  graças  ao 
actual  governador,  o  honrado  conselheiro 
Joaquim  Corrêa  de  Araújo,  por  outro  lado 
irrequietas  duvidas  sobresaltam-nos  o  espirito; 
sombrias  apprehensões  nos  impressionam 
sobremodo  deante  da  noticia  de  que  dentro 
em  breve  aquelle  governador  irá  resignar  o 
alto  cargo  de  que  se  acha  investido,  dei- 
xando-nos  as>im  no  vacuo.nas  regiões  desco- 
nhecidas de  onde  surgi  lá  o  seu  successor, 
que  tememos  muito  seja  escolhido  muito  de 
industria  para  continuar  a  fatal  dictadura 
que  era  nosso  desejo  que  tivesse  para  sempre 
expirado  naquelle  Estado. 

Sr  presidente,  o  anno  passado,  quando  o 
Partido  Republicano  Federal, em  Pernambuco, 
tratava  de  escolher  governador  para  sucoeder 
ao  daquella  época,  fomos  ameaçados  com  a 
candidatura  do  Dr.  Júlio  de  Mello  Filho,  a 
quem  o  capitão  Barbosa  Lima  preparava  para 
succedel-o  ou  antes-* para  oontinual-o  no 
governo. 
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Cnmpre  notar  que  o  Dr.  Júlio  de  Mello 
Filho,  anteriormente,  antes  de  fazer  a  sua 
apparição  ou  exhibição  na  carreira  politica, 
recomraeiidava-se  pelos  tons  de  moderação  e 
de  prudência  e  era  uma  individualidade  de 
notação  pouco  saliente  nos  partidos  mili- 
tantes; mas,  depois  que  passou  a  exercer  os 
cargos  de  questor  de  policia,  principalmente 
DOS  fins  desse  cargo  e  de  Secretario  de  Justiça 
do  Estado,  como  que  ainda  uma  vez,  para 
íkzer  Taler  a  força  do  conhecido  proloquio 
popular,  o  Dr.  Júlio  de  Mello  Filho  revelou-se 
de  um  modo  tão  diverso,  tão  contrastador  com 
06  seus  louváveis  hábitos  precedentes,  iden- 
tificou-se  de  tal  modo  com  o  governo  da  ty- 
rannia,  que  não  pôde  deixar  de  caber-lhe 
grande  responsabilidade  nos  crimes  da  dicta- 
durada  época. 

Não  sei,  Sr.  presidente,  si,  como  é  crença 
no  mesmo  Estado,  o  Dr.  Júlio  de  Mello  Filho 
foi  o  espirito  infernal  que  animava  a  admi- 
nistração do  capitão  Barbosa  Lima  ou  si  foi 
antes  o  instrumento,quese  presta va-se  a  agir 
sempre  incondicionalmente,  proinptiíicava-se 
a  realisar  todas  a  manobras,  todos  os  planos 
da  dictadura.  Não  sei,  a  mim  se  me  affigura, 
apenas,  que  mais  tarde,  quando  á  testa  do 
jacobinismo,  de  que  é  um  dos  maiores  puri- 
tanos representantes  no  meu  Estado  natal,  o 
nosso  distincto  collega  o  Dr.  Martins  Júnior, 
tentou  fazer  a  canonisação  do  governo  do 
Sr.  capitão  Barbosa  Lima;  pode  contar  com  o 
ex-Questor  e  ex-Secretario  da  Justiça  do  Es 
tado,  para  desempenhar  muito  bem  aliás,  o 
o  papel  de  advogado  do  diabo  nos  proces>os 
de  canonisar  a  martyr  e  santa  dictadura. 
{Risos,) 

Como  quer  que  seja,  Sr.  presidente,  é  fora 
de  duvida  que  o  capitão  Barbosa  Lima  prepa- 
rava o  Dr.  Júlio  de  Mello  Filho  para  seu 
successor  ou  continuador,  no  sentido  de 
firmar  alli  o  seu  predomínio  politico,  e 
fazia-o  sem  reserva,  andando  com  elle  por 
excursões  politicas  e  apresentando-o  em  ban- 
quetes,não  sei  si  até  brindando-o  como  futuro 
governador  de  Pernambuco. 

Mas,  deixemos  isto. 

Por  esta  mesma  occasião,  no  Senado  Fe- 
deral, o  conselheiro  Dr.  Joaquim  Correia  de 
Araújo,  em  discurso  ahi  proferido,  ao 
occupar-se  da  hypothese  de  ser  S.  Ex  mesmo 
o  candidato  e,  portanto,  o  futuro  governador 
e  Dão  o  Dr.  Júlio  de  Mello  Filho,  S.  Ex.  de- 
clarara que  semelhante  hypothese  não  se  veri- 
ficaria, porque  estava  disposto,  absoluta- 
jnente,  a  não  exercer  o  cargo  de  governador. 

Entretanto,  S.  Ex.  foi  talvez,  a  contra- 
gosto; o  candidato  oíficial  do  seu  partido, pro- 
clamaram-no  eleito,  tomou  posse,  entrou  em 
exercício  e  está  exercendo  o  cargo  e  acredito 
(é  convicção  minha),  está  exercendo  o  car^o 
n&o  por   um  sentimento  de  vaidade  ou  de 


ordem  equivalente,  mas  ror  consultar  exclu- 
sivamente a  suggestões  do  seu  grande  pa- 
triotismo. 

Ora,  nestas  condições,  accentuo  que  S»  Ex. 
não  tem  o  direito  de  abandonar  o  cargo,  que 
occupa,  si  bem  que  seja  para  S.  Ex.  um 
verdadeiro  posto  de  sacrificio,  a  não  ser  em 
um  destes  dous  únicos  casos:  ou  no  de  im« 
possibilidade  physica  de  continuar,  por  mo- 
tivo de  moléstia,  ou  no  de  decabir  da  con- 
fiança politica  de  sea  partido. 

Entretanto,  si,  neste  ultimo  caso,  S  Ex. 
quizer  consultar  a  doutrina  e  as  praticas 
do  seu  antecessor,  permanecerá   no  poder. 

Sabemos  que  o  capitão  Barbosa  Lima,  a 
quem  o  Sr.  Dr.  Martins  Júnior  com  o  seu 
Congresso  elegeu  governador,  divorciou-se 
do  seu  partido,  do  Congresso,  que  o  elegeu, 
decahindo  assim  da  sua  confiança  e  não  obs- 
tante isto,  continuou  no  poder. 

Ora,  Sr.  presidente,  nem  um  e  nem  outro 
caso,  que  acabo  de  figurar,  se  verificam. 

S.  Ex.,  o  Sr.  conselheiro  Corrêa  de  Araú- 
jo acha-se  forte,  sadio,  robusto  e  no  desem- 
penho do  cargo  de  governador  tem  desenvol- 
vido uma  actividade  sobremodo  invejável. 

Accresce  queS.  Ex.  continua  a  merecer  a 
confiança  do  seu  partido,  à  excepção  de  uma 
pequena  fracção  que  nutre,  embora  sob  re- 
calcada reserva,  os  mais  fundos  resentimen- 
tos  contra  S.  Ex.,  procurando  insinuar  que 
S.  Ex.  se  acha  attacado  do  espirito  de  mo- 
narchismo. 

Quanto  a  mim,  Sr.  presidente,  outra  não 
é  a  razão,  que  levarão  Sr.  conselheiro  Cor- 
rêa de  Araújo  a  resignar  o  alto  cargo,  de 
que  se  acha  investido,  sinão  a  convicção  em 
que  está,  de  que  não  poderá  continuar  a  go- 
vernar aquelle  Estado  sinão  sob  a  condição 
de  cor'ar  abusos,  realisar  economias  pro- 
fícuas, desfazer  arranjos  indecentes,  emflm 
destribuir  justiça  a  todos,  e  garantir  os  di- 
reitos deopposição;  e,  como  S.  Ex.,  ao  que 
me  parece,  está  convencido  de  que  actual- 
mente isto  não  é  possível,  porque  não  está 
nos  moldes  das  conveniências  da  politica  abas- 
tardada da  época,  dahi  o  afigurar-se  a  S.  Ex. 
o  dever  de  abandonar  o  governo,  rasgando  a 
pasta  larga  da  resignação. 

S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  Corrêa  de  Araú- 
jo, por  suas  condições  de  fortuna  e  de  inde- 
pendência, por  seu  subsidio  de  saber  e  11- 
lustração,  por  seus  conhecimentos  theoricos  e 
práticos  da  vida  administrativa,  pelos  seus 
attributns  de  prudência  e  de  cordura,  acha- 
se  incontestavelmente  talhado  para  fazer 
naquelle  Estado  um  bom  governo,  correspon- 
dendo assim  ás  vistas  do  generoso  povo 
pernambucano. 

Isto  não  quer  dizer  que  S.  Ex.  não  seja 
um  governador  politico  e  até  mesmo  parti- 
dário. 
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S.  Ex.  o  é;  maâ,  digamos  com  franqueza, 
o  é,  sem  ser  extremado,  o  é,  sem  ser  sangui- 
nário ;  e,  como  attentos  os  costumes  da  época, 
isto  já  nâo  é  pouco,  dahi  a  conveniência 
publica  de  ser  S.  Ex.  conservado  no  governo 
de  Pernambuco. 

E,  como  andamos  em  tempo  de  raanlados 
de  manutenção,  siV.  Ex.,  Sr.  presidente, 
quizesse  acceirar  uma  originalidade,  no 
momento,  eu  lembraria,  prorogando  um 
pouco  a  jurisdicção  parlamentar,  um  man- 
dndo  de  manutenção  em  prol  do  governador 
do  Pernambuco,  aventurando-me  de  mais 
tarde  o  governo  da  União  mandar  para  ulli 
íòrça,  aflm  de  impedir  a  execução  do  salutar 
mandado.  (Risadas,) 

A  prova  de  que  o  Sr.  conselheiro  Corrêa  de 
Araújo,  como  governador,  ó  politico  e  mesmo 
parti lario,  tivemos  ha  pouco  no  acto  gover- 
namental com  que  S.  Ex.  aposentou  o  Sr. 
Dr.  Arminio  Tavares,  nosso  coUega  da  Ca- 
mará, no  logar  de  procurador  do  Estagio, 
junto  ao  superior  Tribunal  de  Justiça,  e  a 
nomeação  do  Dr.  José  de  Mello  Filho  para 
prover  o  logar  vago,  dous  verda-leiros  arran- 
jos políticos  entobolados  pelo  Partido  Repu- 
blicano Federal  e  que  S.  Ex.  prestou  se  a 
consumar. 

Para  dar  &  Camará  uma  idéa  do  facto, 
basta  accentuar  que,  sem  que  o  Sr.  Dr.  Ar- 
minio Tavares  solicitjisse  cousa  alguma,  o 
Congresso  Estadual  fabricou  uma  lei  especia- 
líssima, personal  e  firme,  autorisando  a  apo- 
sentadoria daquelle  funccionario,  contra  todas 
as  praxes  e  contra  todos  oá  princpios  da 
respectiva  legislação  vigente. 

Basta  dizer  que  o  beneficiado,  contando 
apenas  muito  pequeno  e  limitadíssimo  tempo 
de  serviço,  a  autorisação  foi  para  aposentí- 
doria  com  vencimentos  integraes!  Notando-se 
que  trata va-se  de  um  logar  meramente 
de  commissáo,  portanto,  do  natureza  tal  que 
nâo  comportava  aposentadoria  tal  é  o  logar 
('e  procurador  da  justiça. 

Entretanto,  o  Sr.  conselheiro  Joaquim 
Corrêa  de  Araújo  não  hesitou,  sanccionou  a 
lei,  e  apezar  de  ser  de  simples  autorisação, 
aposentou  o  Dr.  Arminio  Tavares!  E  oque  é 
mais  digno  do  nota,  nomeando  o  Dr.  Júlio 
de  Mello  aliás  sem  elle  governador  ter  a  liber- 
da^le  de  escolha. 

Sou  o  primeiro  a  fazer  justiça  ao  Sr.  con- 
selheiro Corrêa  do  Araújo;  acredito  que  si 
S.  Ex.  tivesse  liberdade  de  escolha,  procura- 
ria nomear  um  outro  que  offerecesse  isenção 
de  animo  partidário  compatível  com  a  na- 
tureza do  cargo  quo  ia  exercer  nas  le- 
giões  serenas  da  justiça. 

Mas  S.  Ex.  não  hesitou,  nomeou  o  Sr.  Jú- 
lio de  Mello,  em  quem  as  paixões  partidárias 
andam  fazendo  constantemente  uma  cratera 
im  verdadeira  ebulição. 


S.  Ex.oSr.  conselheiro  Corrêa  de  Araújo, 
pro.^edeu  a  esse  respeito,  com  ioda  a  infle- 
xibilidade do  personagem  de  Ernani,  logo 
que  fizeram  lhe  soar  a  trompa  de  ca^. 

Digo  assim,  p3rque  foi,  segando  se  espa- 
lhou um  compromisso,  que  S.  Ex.  assumiu, 
antes  mesmo  de  tomar  conta  do  cargo  go- 
vernamental. 

Mas,  Sr.  presidente,  tamanha  foi  a  sonsa* 
ção  que  semelhante  acto  produziu  no  animo 
publico,  destoando  dos  honrados,  dos  dignos 
precedentes  do  actual  governador,  que  acre- 
dito que  S.  Ex. ,  o  Sr.  conselheiro  Corroa  de 
Araújo,  como  bom  catholico  que  é,  logo  que 
cahiu  era  si,  tratou  de  confessar-se,  de  peni- 
tenciar-se  e  mesmo  de  assistir  novenas  da 
Mãe  dos  Cirmelitas  para,  de  accôrdo  com  a 
encyclica  de  Leão  XIII,  ganhar  as  indulgên- 
cias do  Santo  escapulário.  {Riso.) 

E  elle  como  que  deu  uma  demonstração- 
sinha  de  que  tinha  sido  arrastai  o,  de  que 
hava  sido  constrangido  à  pratica  daquelle 
acto,  em  virtude  de  comproinisso  tomado. 

S.  Ex.,  logo  depois  que  aposentou  a  um  e 
nomeou  a  outro,  sentiu-se  com  a  consciência 
tão  pesada,  que  im mediatamente  praticou 
uma  serie  de  actos  de  grande  justiça  e  mora- 
lidade. 

Foi  assim  que  em  seguida  S.  Ex.  sappri- 
miu,  por  inútil,  uma  repartição  inteira,  a 
repartição  de  estatística,  desfez  muitos  ar- 
ranjos indecentes,  dispen50U  uma  quantidade 
enorme  de  professores  públicos,  cujos  cargos 
eram  verdadeiras  sinecuras,  inutilisou  os  ce- 
lebres interpretes  estaduaes,  verdadeiro?*  ar- 
ranjos, emttm,  commelteu  uma  serie  de 
actos  louváveis  para  descarregar  a  consciên- 
cia pesada. 

JavêV.  Ex.,  Si\  presidente  que  o  Sr. 
conselheiro  Corrêa  de  Araújo,  faz  o  que  se 
chama  um  governo  de  equilíbrio,  um  gover- 
no (le  compeníiação,  sem  com  isto  fazer  fovor 
â  opposição. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Nenhum? 

O  Sr.  Gaspar  Drummond—  Nenhum  abso- 
lutamente é  intransigente. 

Ora,  Sr.  presidente,  pergunto  eu,  om  uma 
época  como  esta,  em  que  vemos  o  governo 
do  Amazonas  depois  de  estafado  pelas  corre- 
rias do  Sr.  Eduardo  Ribeiro,  cavalgado  pela 
precocida'^e  juvenil  do  Sr.  Fileto  Pires,  em 
uma  época  como  esta  em  que  a  maioria  cios 
Estados  anda  em  uma  verdadeira  dança  ma- 
cabra, governadores  na  véspera  de  expirar  o 
mandato,  procurando  eleger  substitutos  aos 
successores,  tirados  da  Camará  e  do  Senado, 
para  abrirem  desde  logo  vagas  onde  imme- 
diatamente  se  encartam,  em  uma  época  como 
esta,  Sr.  presidente,  em  quo  em  toda  a  Re- 
publica Brazileira  aponta-se  por  modelo, 
exemplo  raro  de  governador,  o  Sr.   Lauro 
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Sodré,  que  está  vegetando  nas  estufas  do 
Pará,  como  planta  exótica  da  flora  republi- 
cana no  Brazil  ! . . . 

Em  uma  época  como  esta,  em  que  vemos 
tudo  abastardo,  tudo  amesquinhado,  per- 
gunto eu,  nós  de  Pernambuco  nâo  temos  mo- 
tivos, não  devemos  nos  considerar  felizes  por 
ter  um  governador  que  promette  tanto  quan- 
to possivel  uma  administração  moralisada, 
justiceira  e  tolerante  ? 

O  Sr.  TM3MAZ  Cavalcanti—  Esta  opinião 
de  V.  Ex.  ó  caso  de  suspeitar  do  gover- 
nacior. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia—  E'  um  signal  do 
tempo,  não  se  pôde  mais  elogiar  sem  ser  sus- 
peitado. 

O  Sr.Tiiomaz  Cavalcanti— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Gaspar  DRUMMOND—Taes  são  os  tem- 
pos Sr.  presidente,  que  a  minha  linguagem  de 
adversário,  cheio  da  maior  isenção  de  animo 
partidário,  já  está  sendo  suspeitada,  não 
digo  da  Camará,  mas  do  juizo  intlividual  do 
meu  honrado  coilega  do  Ceará. 

E  eu  acredito,  porque  na  excepção  que  fiz 
não  comprehendi  o  Estado  natal  des.  Ex., 
e  flahi  merecer-lhe  a  suspeição.  (Riso). 

Mas,  S.  Ex.  me  desculpe,  em  outra  occa- 
fcião  exceptuarei  o  Ceará. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  administra- 
ção do  Ceará  está  muito  acima  da  critica  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Acho  o  aparte 
de  V.  Ex.  tão  gentil  e  próprio  do  seu  pro- 
verbial cavalherismo  que  agradeço,  e  peço 
que  searchive. 

Cada  um  dá  o  que  tem  e  acredite  V.  Ex. 
que  não  retribuo  do  mesmo  modo  porque 
não  sei  fazel-o  como  S.  Ex. 

Parecia-me,  Sr.  presidente,  que  o  Estado 
de  Pernambuco,  depois  de  haver  atravessado 
um  periodo  de  cruentas  luctas  politicas,  uma 
época  de  verdadeiro  desenft^eamento  de  pai- 
xões partidárias,  fechado  uma  vez  alli  o  cyclo 
das  grandes  calamidades  publicas,  que  flagel- 
laram  tanto  a  familia  Pernambucana,  en- 
chendo-a  de  sangue  e  cohrindo-a  de  luto, 
parecendo-me  que  aquello  Estado  devia  me- 
recer um  govenio  no  qual  pelo  menos  des- 
cançasse  á  sombra  da  paz. 

Ainda  hontem,  a  propósito,  ouvi  do  meu 
distincto  amigo,  o  talentoso  coilega  Dr.  Gon- 
çalves Maia,  com  quem  sempre  aprendo,  ou 
quando  leio  dia  a  dia  na  imprensa  seus  ma- 
gestosos  artigos  ou  quando  delicio-mo  com  a 
sua  palavra  do  humorista  feliz,  conceitos!, 
que  eram  exactamente  concentaneos  com  os 
meus. 

E  notávamos,  tamanha  liavia  sido,  no  dia 
em  que  o  Sr.  Barbosa  Lima  havia  deixado  o 
governo  e  o  assumido  o  conselheiro  Corrêa 


de  Araújo,  a  satisfação  popular  que  diíUcil- 
mente  se  poderia  precisar  o  que  mais  havia 
provocado  o  regosijo  do  povo  pernambucano, 
si  a  certeza  delle  se  haver  libertado  do  jugo 
de  uma  tyrannia,  assim  como  quem  desperta 
de  um  mào  somno,  como  quem  si  vê  livre  de 
um  pesadello  profundo,  ou  se  aespeiança  por 
elle  posta  no  novo  governo,  alviçareiro  de 
uma  época  de  paz  e  harmonia  para  a  familia 
pernambucana  ! 

Quanto  a  nós  poli  ticos,  nós  adversários, 
nas  nossas  tendas  de  guerra,  o  no^àso  sentir 
politico  era  por  demais  deflnido. 

Ha  uma  tribu  de  selvagens  que  saúda  com 
cânticos  a  vinda  da  primavera,  não  porque 
a  primavera  os  ennebrie  com  os  perfumes 
das  flores,  nem  porque  se  deixem  deslumbrar 
com  os  matyses  variegados  das  folhagens. 

Mas,  Sr.  presidente,  porque  passou  a  qua- 
dra do  inverno, a  estação  friorenta, o  inverno 
com  as  suas  brumas  tem  desapparecido,  o 
inverno  que  fazia  com  que  elles  se  fossem 
aquecer  ao  lume  dos  braseiros  para  chama- 
rem o  si  o  calor  da  vida  que  o  frio  lhes  rou- 
bava. 

Nós  também  seguimos  a  este  respeito  as 
praticas  rudes  dessa  tribu,mas  cheia  de  poesia 
silvestre.  Também  congratulamo-nos,  sau- 
damos a  vinda  do  governo  do  Sr.  Correia  do 
Araújo,  não  porque  tenhamos  de  comparti- 
lhar—e assignal-o  bem  nesta  occasião  para 
que  os  meus  coUegos  melhor  com prehendam- 
me— não  porque  tenhanios  de  partilhar  das 
vantagens  do  poder  de  que  elle  é  depositário.  ^ 

Assentados  á  mesa  s:mples,  mas  santa  da 
nossa  communhão  politica,  recusaremos  um 
talher  no  banquete  sybanta,  onde  estão  as- 
sentados tantos  dos  transfugas  que  perjura- 
ram a  nossa  ié  jurada. 

Não;  congratulamos  na  nossa  tenda  humilde 
do  opposicionlstas,  porque  elle  governador 
actual  significa  que  passou  uma  dictadura  e 
uma  dictadura  que  estava  humilhando  os 
brios  pernambucanos !  (Apoiados  e  não  apoi- 
ados.) 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Eu  acceutuo 
apenas  que  V.  Ex.   não  perjurou  a  lé  jurada  * 
a  nós;  á  respeito   V.   Ex.  discuta  com  o 
Sr.  Martins  Júnior. 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  —  E  eu  direi  : 
V.  Ex.  discuta  com  elle. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —Mas,  Sr.  presi- 
dente, parecia-me  que  o  governo  de  Pernam- 
buco; depois  de  ter  atravessado  assim  um  pe- 
ríodo calamitoso  e  do  grandes  desgraças, 
devia  desça nçar  em  um  governo  de  morali- 
dade, de  ordem  e  de  justiça  ;  pelo  menos, 
Sr.  presidente,  davam-lhe  incontestável  di- 
reito a  tantos,  suas  gloriosas  tradiêções  his- 
tóricas que  lirmam-lhe     incontestavelmente 
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a  precedência  no  movimento  republicano  do 
Brazil  desde  1830,  nas  serranias  ou  sob  a  cla- 
reira das  mattas  virgens  ao  ftmdar-se  a 
Republica  ainda  selvagem  das  Palmeiras  até 
1710,  ao  fundar-se  na  antiga  Capitai  da  Capi- 
tania de  Pernambuco  a  Republica  de  Olinda, 
quasi  ha  um  século  !   antes  que  o  heróe,  o 

rnde  martyr  da  conjuração  mineira, tivesse 
pagar  com  seu  sangue  o  arrojo  da  con- 
cepção republicana. 

Mas,  Sr.  presidente,  como  que  a  fatalidade 
cruel,  como  que  o  destino  atroz  está  impe- 
dindo a  continuação  deste  governo,  que  veiu 
e  que  é  a  garantia  da  paz  e  da  ordem  ! 

E  eu  sinto,  Sr.  presidente,  que  â  semelhança 
desse  continente  aAricano,  que  nas  visões  do 
grande  poeta  bahiano,  o  immortal  Castro 
Alves,  se  afigurava  estar  pagando  o  grande 
crime  de  ter  acolhido  o  peregrino  f\ilminado 
por  Jeovah  ;  assim,  Sr.  presidente,  só  se  me 
afigura  que  o  meu  Estado  natal,  por  isto 
mesmo  que  tem  a  preoelencia  do  movimento 
republicano,  esteja  no  pleno  regimen  republi- 
cano a  expiar  o  peccado  original,  a  primeira 
culpa  da  Republica  no  Brazil.   {Muito  bem,) 

Synthetisando  os  meus  sentimentos,  as 
minhas  considerações,  concretiso  todas  em 
um  requerimento  que  ofTereço  ã  Camará, 
fazendo  um  appelk)  ao  distincto  leader  da 
maioria  para  que  os  amigos  do  governo  e  a 
opposição  fraternisem  em  prol  daqueile  Es- 
tado. {Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Camará  offlcie  ou 
telegraphe  ao  actual  governador  do  Estado 
de  Pernambuco,  o  conselheiro  Joaquim  Corrêa 
de  Araújo,  congratulando-se  com  elle  pela 
manutenção  da  ordem  publica  naquelle  Esta- 
do e  significando-lhe  que,  com  a  continuação 
de  seu  governo,  S.  Ex.  proseguirá  na  pres- 
tação de  serviços  à  causa  da  Republica. 

S.  R.—Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1896. 
— •  Gaspar  Drumtr>ond, 

O  Sz-.   Francisco    Ollcerio — 

Sr.  presidente,  o  requerimento  do  nobre 
deputado  por  Pernambuco  não  é  mais  do  que 
uma  prova  do  seu  espirito,doseu  bom  humor, 
com  que  discute  em  geral  as  questões  politi- 
cas que  se  agitam  na  Camará. 

Elle  dã  idéa  de  que  effecti vãmente  em 
Pernambuco  se  gozou  e  se  goza  da  mais 
plena  paz. 

O  governo  do  Dr.  Corrêa  de  Araújo  é  um 
producto  do  governo  do  Sr.  Barbosa  Lima, 
legitimo  e  idóneo. 


Por  consequência,  não  vejo  razão  para  que 
S.  Ez.  ainda  alimente  essas  recriminaç^s 
tão  apaixonadas  contra  o  governo  do  illustre 
republicano  que  deixou  a  administração  de 
Pernambuco. 

Esta  é  a  primeira  observação  que  tenho  a 
fazer. 

Quanto  ao  requerimento  em  si  mesmo, 
Sr.  presidente,  me  parece  que  elle  deve  ser 
rejeitado  pela  Camará,  com  a  devida  vénia 
do  nobre  deputado. . . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— V.  Ex.  deve 
pedir  licença  ao  conselheiro  Corrêa  de  Araújo. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio...  guardado  o 
respeito  que  tenho  sempre  mantido  ao  nobre 
deputadcque  muito  nos  merece  pela  maneira 
gentil  e  urbana  com  que  costuma  dirigir-se  á 
Camará  e  aos  seus  adversários. 

Mas  a  Camará  não  tem  nada  que  fazer  in- 
tervindo no  estado  de  Pernambuco  para  pedir 
ao  seu  povo  e  ao  seu  governador  que  este 
continue  no  governo. 

Ainda  mais,  a  referencia  que  o  requeri- 
mento faz  á  administração  do  Sr.  Barbosa 
Lima  não  pôde  ser  acceita. 

O  Sr.  Gaspar  Drubimond— A  este  respeito 
o  requerimento  não  fez  nenhuma  referencia. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Attenda  bem 
que  faz. 

Quem  lêr  com  attenção  o  requerimento  do 
nobre  deputado  vê  que  elle  é  menos  uma  ho- 
menagem prestada  ao  governo  constitucional, 
liberal  e  moderado  do  Sr. Corrêa  de  Araújo  do 
que  uma  censura  atirada  ao  governo  do 
Sr.  Barbosa  Lima. 

Quanto  a  mim  acho  que  o  nobre  deputado 
nenhuma  razão  tem,  porque  sempre  approvei 
o  governo  do  Sr.  Barbosa  Lima«  governo 
com  que  mantive  as  mais  estreitas  solidarie- 
d  ides  politicas  e  que  reconheci,  como  reco- 
nheço ainda,  que  foi  um  governo  necessário, 
útil  e  indispensável  (apoiados),  e  que  si,  em 
alguma  occasião,  teve  necessidade  de  ser  um 
governo  rigoroso,  isto  foi  mister  para  que 
mantivesse  illeso  o  principio  federativo  e  re- 
publicano naquella  época  excepcional  que  o 
paiz  atravessava,  politica  que  foi  praticada 
pelo  Chefe  da  Nação,  ao  qual  dei  o  meu  voto, 
a  minha  responsabilidade,  do  que  ainda  não 
me  arrependi. 

Por  estas  considerações  peiiia  ao  nobre 
deputado  licença  para  votar  contra  o  seu 
requerimento. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  rejeitado  o  requerimento 
por  108  votos  contra  13. 

O  Sr.  ElrlcoOoellio— Pedi  a  pala- 
vra para  lera  indicação  que  vou  mandara 
mesa  (lê). 


SESSÃO  BM  3   DE   AGOSTO   DE    1896 


17 


Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  enviada  à 
Commis^ão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça a  seguinte 

Indicação 

Indico  que  a  digna  Commissão  de  Ck)nsti- 
tuiçâo,  Legislação  e  Justiça,  ponderando  a 
necessidade  de  admittir-se  no  nosso  direito 
civil  o  estatuto  jurídico  da  extincção  do  con- 
tracto de  casamento,  em  circumstancias  de 
força  maior,  digne-se  o  estudar  e  converter 
porventura  em  projecto  de  lei  os  seguintes 
postulados: 

Primeiro  —  O  casamento  extingue-se,  uma 
vez  concedido  o  divorcio  nos  termos  do 
art.  82  da  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de 
1890,  observadas,  porém,  as  condições,  a 
saber: 

N.  1— Decorrido  um  anno  de  separação  de 
pessoas  e  bens,  no  caso  dos  §§  ]«  e  3°  do 
art.  82,  á  requisição  do  cônjuge  innocente. 

N.  2— Decorridos  'loui  annos  desse  regimen, 
no  caso  do  §  2"  do  dito  artipro,  ainda  a  reque- 
rimento do  cônjuge  Innocente. 

N.  3— Decorridos  três  annos  no  caso  do  §  4" 
do  referido  artigo,  por  petição  de  ambos  os 
cônjuges. 

Segundo— O  casamento  extingue-se  também 
pela  condemnação  de  um  dos  cônjuges  por 
crime  contra  segurança  da  honra  ou  da  pro- 
priedade, a  pedido  do  outro;  e,  im mediata- 
mente convertidos  em  projecto  de  lei  os 
postulados  supra,  bastará  revogar  o  art.  93 
da  lei  n.  181,  de  24  de  janeiro  de  1890. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1896. 
— Érico  Coelho, 

O  Sr.  Presidente  dá  conta,  nova- 
mente, do  offlcio  do  Senado,  pedindo  a  nomea- 
ção die  uma  commissão  para  estudar  as 
condições  das  industrias  assucareira,  pecuária 
e  outras. 

A  Camará  acceita  o  convite  do  Senado  e  o 
Sr.  presidente  nomeia  para  fazerem  parte  da 
commissão  os  Srs.  Francisco  Sodré,  Marçal 
Bscobar,  Lindolpho  Caetano,  Paula  Ramos  e 
Nilo  Peçanha. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro,  por  intermédio  da  Mesa,  seja 
nomeada  uma  Commissão  Especial  de  cinco 
membros  para  dar  parecer  sobre  o  projecto 
de  lei  sobre  alienados,  hoje  apresentado. 

S.  R,  Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1896. 
^-Gonçalves  Ramos, 
Camará    v,  IV 


O  Sr.  Presidente— Em  virtude  da 
approvação  deste  requerimento,  nomeio  para 
a  commissão  os  Srs.  Gonçalves  Ramos,  Cesá- 
rio Motta,  Medeiros  e  Albuquerque,  Almeida 
Nogueira  e  Bricio  Filho- 

E*  lido,  julgado  objecto  de  delib3ração  e 
enviado  á  Commissão  Especial,  nomeada  na 


sessão  de  hoje,  a  requeriment 
ves  Ramos,  o  seguiu  te  ^x^.,  o 

PROJECTíl  NV  Í^S—  l 
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Regula  o  serviço  de'"  assistência   publica   aos 
aliendiiilifjiS 

Art.  1.0  Toiio  o  Individao  qne,  por  molés- 
tia mental  congénita  ou  adquirida,  perturbar 
a  ordem,  attentar  contra  a  própria  vida  ou  a 
de  outrem,  ou  oíTender  a  moral  publica,  de- 
verá ser  recolhido  a  um  estabelecimento  de 
alienados. 

§  1.'^  ISxceptua-se  desta  obrigação  o  enfermo 
de  alienação  mental  tratado  em  domicilio  par- 
ticular, quando  os  ascendentes  e  descendentes, 
cônjuges  ou  parentes,  tutores  ou  curadores, 
chefes  ou  directores  de  corporações  a  que  per- 
tence o  doente,  dirigirem  pessoalmente  o  tra- 
tamento e  proverem  aos  cuidados  que  lhe  de- 
vem ser  dispensados. 

§  2.°  Neste  caso,  si  a  moléstia  exceder  do 
per  iodo  de  três  mezes,  devem  ais  pessoas  aci- 
ma mencionadas  levar  o  facto,  para  os  devi- 
dos eíTeitos,  ao  conhecimento  da  autoridade 
competente. 

Art.  2.<»  Sob  pretexto  de  alienação  mental 
ninguém  será  internado  em  estabelecimento 
de  alienados  ou  privado  da  liberdade  som  exa- 
me prévio  que  demostre  tal  enfermidade. 

Paragrapho  único.  As  veriticações  sobre  o 
estado  mental  do  individuo  suspeito  de  alie- 
nação estender-se-hão  ao  conhecimento  do 
nome,  ida-le,  naturalidade,  estado,  filiação  e 
residência. 

Art.  3.<»  Quando  a  manutenção  da  ordem 
o  exigir  poder-se-ha  fazer  a  reclusão  imme- 
diata  do  individuo  suspeito  de  alienação  men- 
tal, som  o  preenchimento  das  formalidades 
prescriptas  no  art.  2°  e  seu  §,  sendo  conside- 
rada provisória  essa  admissão  nos  asylos  pú- 
blicos ou  particulares. 

§  Nesse  caso  os  directores  dos  respectivos 
estabelecimentos  ou  quom  suas  vezes  fizer, 
dentro  do  prazo  de  48  horas  communicarão 
â  autoridade  competente  o  recebimento  do 
enfermo  com  o  relatório  do  estado  mental 
que  houver  apresentado  dentro  do  prazo  da- 
quelle  período. 

Art.  4.®  Quando  qualquer  alienado  eva- 
dir-se  do  um  asylo  publico  ou  privado,  a  sua 
reinternação  só  poderá  ser  feita  sem  novas 
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formalidades,  si  ella  se  effectaar  dentro  do 
prazo  de  15  dias. 

Art.  5.°  Em  qualquer  tempo  poilerá.  o  in- 
dividuo internado  em  um  estabelecimento 
publico,  particular  ou  em  domicilio,  por  si  ou 

Sor  pessoi  interessada,  reclamar  da  autori- 
ade  judiciaria  novo  exame  de  sanida  1e,  si 
já  tiver  soffriflo  algum,  ou  denunciar  a  falta 
dessa  formal i'lade, 

§  Neste  caso,  si  for  verillcadi  a  sanidade 
mental  do  individuo  interessado,  será  ordenada 
a  sua  retirada. 

Art.  6.<»  Sob  pretexto  alsrum.  a  não  ser  a 
imminencia  de  perigo  para  ordem  publica  ou 
para  o  próprio  doente,  poderá  ser  denegada 
a  sua  retirala,  quando  solicitada  por  quem 
requereu  a  admissão. 

§  No  caso  dessa  denegação  o  director  do 
estabelecimento  enviará  á  autoridade  compe- 
tente, para  os  tíns  convenientes,  um  rela- 
tório ex[)()ndo  as  razões  contra  a  retirada  do 
enfermo. 

Art.  7.0  E*  vedado  aos  directores  e  ao 
pessoal  dos  asylos  de  alienados  o  emprego  de 
castigos  corporaes,  não  podendo  ser  applica- 
dos  qiiaosquer  meios  de  constrangimento 
physico,  som  ordem  do  meílico  assistente,  que 
neste  cíiso  assumirá  a  responsabilidade  do  que 
occorrer  por  tal  motivo. 

Art.  8."  Os  directores  dos  asylos  de  aliena- 
dos pro.st  irão  trimensalmeute  à  autoridade 
compotonto  informações  sobre  os  alienados 
int?rn  idos  no  periodo  anterior,  acompanhadas 
de  cópia  dos  documentos  oncernontes  à  en- 
trada (\  í  cada  um  dos  enfermos  o  dos  esclare- 
cimentos do  que  tiverem  conhecimento,  afim 
de  tornar  oíílcaz  a  protecção  legal  á  pessoa  e 
bens  dos  enfermos. 

Art.  0.^  Os  alienados  criminosos  e  os  con- 
demnados  alienados  só  poderão  permanecer 
nos  asylos  públicos,  nos  quaes  deverão  exis- 
tir paVilhOes  especiaes,  destinados  a  taes 
doentes. 

Art.  10.  Caberá  acção  publica  em  tolos  os 
casos  de  viol. meias,  em  geral,  e  de  attentados 
ao  pudor  praticados  contra  as  pessoas  dos  alie- 
nadas, l)eni  como  nos  casos  do  defraudaçuo  dos 
b3ns  dos  meamos. 

Art.  11.  As  informações  da  presente  há 
serão  piuidis  com  as  ponas  de  prisão  ató 
oito  (liis  e  multa  de  50$  a  1:000^,  alên  das 
em  que  incorrerem  segundo  a  legislação  com- 
muui. 

Art.  12.  Para  execução  da  pres'^nte  lei  o 
Poder  Ext^ciitivo  expedirá  os  i)reoisus  regu- 
lamentos em  que  serão  consignadas  as  me- 
didas convenientes  para  a  inspecção  do  ser- 
viço de  alienados  e  a  admissão  dos  referidos 
doentes  nos  estabelecimentos  públicos  e  parti- 
culares. 


Art.  13.  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  1  do  agosto  de 
189G.  —  Gonçalves  Ramos. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeremos  que,  por  intermédio  da  Mesa 
da  Gamara,  sejam  solicitadas  do  governo 
informações  sobre  os  motivos  que  determi- 
naram, no  sentido  de  zelar  os  direitos  e  inte- 
resses dj  fiáco  federal,  a  expedição  do  decreto 
n.  2.320,  de  30  de  julho  uUimo. 

S.  R.—Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1896. 
— Enóas  Martins.^-  Bric  o  Filko. —  Theotonio 
de  Brito, —  Augusto  Montenegro, —  líollanda 
de  Lima, —  Matta  B aceitar,  —  Carlos  de  No^ 


E'  annunclada  a  continuação  da  1""  discussão 
do  projecto  n.  63,  de  1890,  approvando  os 
protocoll  js  firmados  na  Capital  Federal  a  3  de 
dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896, 
regulando  a  solução  de  reclamações  italianas, 
e  autorisa  o  Governo  a  abrir  os  créditos  ne- 
cessários para  a  solução  das  reclamações 
attendidas,  assim  como  para  a  defesa  dos 
direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença  ar- 
bitral, com  voto  em  separado  do  Sr.Lamenha 
Lins. 

O  Sr.  Medoix*os  e  ilLlbiiqueir- 
<iue  inscreveu  se  em  quarto  logar  logo 
ao  abrirse  a  discussão,  esperando  que  uma 
questão  da  ordem  da  que  se  debate 
tivesse  apologistas  numerosos.  Ao  contrario 
disso  o  <iue  se  vê  é  a  cabala  de  corredores 
substituindo  a  exposição  de  argumentos  na 
tribuna.  Todos  —  ou  quasi  todos  —  se  esqui- 
vam de  dar  publicameute  o  seu  applauso  a 
isso  que  se  quer  fazer  approvar. . . 

Realmente,  o  logar  das  cousas  vergonhosas 
não  ô  á  plena  luz. . .  (  Apoiados.) 

Discute  si  se  trata  de  um  caso  partidário. 
Cuida  que  não.  Questões  que  interessam  a 
honra  e  a  dignidade  da  Pátria  não  podem  dar 
margem  a  suggeslões  pessoaes,  a  solicitações 
de  votos.  Deve-se,  ao  contrario,  respeitar 
todos  os  melindres,  todas  as  susceptibilidades. 
Que  cada  um  consulte  a  sua  consciência  e 
cumpra  o  seu  dever.  x<ão  ha  outra  cuusa  a 
fazer. 

No  correr  do  anno  passado,  quando  o  Sr. 
Nilo  Peçanha  apresentou  requerimento  inda- 
gando si  era  intenção  do  governo  incluir  no 
arbitramento  a  questão  Caminada,  o  Sr.  Fran- 
cisco Glicerio  oppoz-se.  E  oppoz-se  (o  orador  lê 
trechos  do  seu  discurso  )  porque  dizia  elle  que 
I  a  seu  tempo  o  protocollo  seria  submettido  ao 
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Congresso.  Caberia  então  a  este  apppoval-o 
ou  reproval-o  com  toda  a  liberdade  de  vistas. 

S.  Ek.  prometteu  ainda  ser  exaggeraia- 
mente  brazileiro.  Ctiegou  o  momento  de  cum- 
prir sua  palavra. 

A  recusa  do  protocollo  não  involve  oíTensa 
pessoal  ao  Sr.  Presidente  da  Republica.  Seria 
indigno  rle  S.  Ex.,  que  se  pudesse  suppor  o 
mais  levemente  que  fosse,  que  por  solicita- 
ções suas,  directas  ou  indirectas  podia-se 
sacrificar  um  interesse  patriótico.  A  Repu- 
blica tem  a  esse  respeito  um  bellissimo  exem- 
plo. 

Todos  se  lembram  como  o  Sr.  Quintino 
Bocayuva  foi  atrozmente  injuriado  por  causa 
do  tratado  de  Missões.  Ninguém  mais  do  que 
€lle,  si  a  questão  fosse  de  melindres  pessoaes, 
deveria  desejar  que  o  Ck)ngresso  approvasse 
o  seu  acto  :  era  o  meio  de  fazer  desapparecer 
a  sua  responsabilidade  transferindo- a  para  o 
anonymato  collectivo  de  uma  grande  Assem- 
bléa.  Desde  que,  no  entretanto,  duvidas  sur- 
giram sobre  as  vantagens  que  podiam  advir 
para  o  Brazil,  o  chofe  republicano,  abrindo 
mão  de  todas  as  considerações  pessoaes,  não 
duvidou  pedir  a  sua  recusa.  E'  nesse  bello 
exemplo  que  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  se 
deve  inspirar.  Pelo  menos  fique  na  esphera 
elevada  de  suas  attribuições,  sem  procurar 
influir  na  dos  outros  poderes.  (Apoiados.) 

O  Poler  Legislativo  exerce-se  sempre  pelo 
<X)ncurso  das  duas  Casas  do  Con^ifresso  e  do 
Presidente.  Ora,  como  nos  projectos  de  leis 
ordinárias,  a  iniciativa  parte  das  Camarás  e 
vae  ao  Presidente  para  que  elle  sanccione  ou 
vete. 

O  veto  nunca  ninguém  pensou  em  consi- 
derai-o  uma  injuria  ao  deputado  que  apre- 
sentou a  lei,  ás  Assembléas  que  a  votaram. 
Ora,  como  nos  casos  em  que  o  Congresso 
fUncciona  por  ultimo,  o  Presidente  faz  oact^ 
-e  espera  pela  sancção  ou  t?eío  das  Camarás. 
E'  a  hypothese  actual,  a  liypotbese  ('os  tra- 
tados. Porque  nestes  casos  ver  um  insulto 
ao  Presidente  ?  Cada  qual  usa  normalmente 
do  seu  direito,  agindo  como  lho  dita  a  sua 
consciência.  (Apoiados.^ 

A  boa  f é  e  o  patriotismo  do  Sr.  Prudente 
■de  Moraes  ostão  fora  de  duvida.  O  orador 
diz  isto  cora  a  mesma  lealdade  com  que  lhe 
disse  as  cousas  mais  ásperas,  quando  as 
sentiu.  E*  a  verdaíe  da  sua  convicção. 
S.  Ex.  é  um  espirito  demasiado  cauto.  Aos 
pedidos,  às  opiniões  do  seu  ministro,  não 
soube  esqui var-se—e  não  soube  esqui var-so, 
é  ciai  o,  porque  de  facto  veio  com  certeza  a 
convenc(ír-se  de  que  o  aoto  era  bom.  Mas  já 
sobre  isso,  mezes  se  pa>saram.  A  discussão 
revelou  i)ontos  novos.  Agora,  ocaso  é outro. 
De  mais,  a  dignifiade  de  uma  Nação,  deve  ser 
como  a  mulher  de  César— nem  suspeitada  ! 
^Apoiados .) 


Quando  o  governo  actual  constituiu-se,  todos 
sabem  que  a  preoccupação  immediata  do 
Sr.  Carlos  de  Carvalho  foi  o  reatamento  de 
relações  com  Portugal .  Queria-se  a  todo  o 
transe,  fosse  como  fosse.  Nessa  occasião  foi 
o  Sr.  Prudente  de  Moraes  quem  por  seu 
próprio  punho  escreveu  certa  nota,  cuja  in- 
spiração patriótica,  fez  com  que  a  consideras- 
sem «muito  dura». 

O  orador  confia,  pois,  para  essas  questOes 
de  politica  externa,  nos  nobres  sentimentos 
do  Sr.  Presidente  da  Republica. 

Não  dirá  o  mesmo  do  Sr.  Ministro  do  Ex- 
terior. Trêfego,  irrequieto,  agitado,  faminto 
de  notoriedade,  S.Ex.  representa  no  governo 
o  papel  do  nosso  impagável  juiz  seccional 
na  magistratura:  é  o  ministro  Aureliano. 
{Riso.)  , 

Competente  para  tudo,  invade  corredorea 
do  Senado,  obtém  por  meio  de  recaíUnhos  te- 
legraphicos  o  que  só  por  certidão  lhe  podia 
ser  dado;  só  peia  doentia  sede  de  reclame  que 
o  anima  é  capaz  das  mais  terríveis  levianda- 
des. Si  S.  Ex.  accumula  tratados  sobre  trata- 
dos, é  talvez  para  figurar  amiudadas  vezes 
em  obras  de  Direito  Internacional. 

No  grande  movimento  que  ha  hoje  em  prói 
do  arbitramento  S.  Ex.  quer  tomar  parte, 
quer  passar  á  posteridade  como  um  homem 
de  futuro,  que  anteviu  as  cousas...  Por 
uma  gloriola  destas,  conhecida  a  sua  desme- 
dida irrefiexão,  ó  bem  capaz  de  comprometter 
a  Nação  com  a  maior  facilidade. 

O  Sr.  Z\ma  —Mas  a  responsabilidade  é  do 
Presidente. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Real- 
mente a  theoi'ia  constitucional  é  essa.  Mas  os 
representantes  do  povo  não  estão  na  Camará 
como  em  uma  Academia  de  sciencias  politicas 
para  decidir  sobre  a  theoria  mais  ou  menos 
correcta. 

For  força,  o  homem  que  se  vê  á  frente  de 
todos  os  negócios  í^e  uma  grande  Nação,  não 
basta  para  diri^ilos  todos,  por  sua  própria 
iniciativa;  terá  de  confiar  em  certos  auxi- 
liares. Os  lactos  arredam  as  theorias.  No 
tempo  do  império  o  imperador  era  constitu- 
cionalmente irresponsável  e  ninguém,  to- 
davia, deixava  de  attribuir-lhe  as  mais  gra- 
ves responsabilidades.  Exemplo  outro  de 
grande  Republica,  ha  o  dos  Estados  Unidos. 
No  governo  que  antecedeu  o  do  Sr.  Cleveland, 
toda  a  gente  sabe  que  a  direcção  da  politica 
exteriar  esteve  sempre  em  mãos  do  Sr, 
blaine.  A  elle  iam  as  censuras  e  os  Luvou- 
res,muito  embora  o  responsável  theorico  fosse 
o  Sr.  H inison.  E  dahi  paraeste  ultimo  mais 
dedicado  a  outros  ramos  da  publica  admi- 
nisçração  nunca  adveio  grave  censura  de 
ninguém.  (Apoiados,) 
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Assim  discutamos  livremente,  dizendo  as 
cousas  com  verdade  serena  e  firmemente. 

Toda  a  Camará  ouviu  a  defesa  do  illustre 
deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Cincinnato 
Braga.  Dos  seus  intuitos  nunca  ninguém  du- 
Tidou.  O  seu  nobre  passado,  a  sua  attitude 
sempre  correcta,  a  sua  palavra  ungida  de  pa- 
triotismo impõe-se  sempre  a  attençiXo  dos  seus 
collegas. 

No  caso  em  discussão,  por  muita  que  fosse 
a  nossa  magua  em  vêr  palavra  tão  nobre 
empenhada  em  causa  tão  má,  as  suas  inten- 
ções estiveram  sempre  superiores  a  quaes- 
quer  suspeitas.  Assim,  que  S.  Ex.  não  veja 
o  menor  propósito  siquer  desrespeitoso  no 
que  o  orador  vae  dizer. 

Do  que  disse  na  tribuna  o  seu  digno  col- 
lega  as  conclusões  são  tristíssimas.  Bem  sabe 
que,  si  um  dia  alguém  quizesse  forçal-o  a 
tirar  as  conclusões  implicitas,  S.  Ex.  entre 
a  lógica  e  o  patriotismo  não  hesitaria  em  ma- 
nifestar-se  por  este  ultimo.  Mas,  de  futuro, 
serão  talvez  inimigos  nossos  os  que  queiram 
ir  atè  o  fim  das  doutrinas  que  S.  Ex. 
suffragon.  Os  princípios,  uma  vez  firmados, 
impõem-se  não  raro  com  uma  força  que  os 
seus  primeiros  propugnadores  não  calcula- 
ram. Ha  o  exemplo  de  Darwin ;  ha  o  exem- 
pio  de  Luthero.  Das  theorias  do  primeiro 
conclusões  nasceram,  de  immoralidade  tão 
revoltante  que  o  seu  nobre  espirito  seria  o 
primeiro  a  repellil-as.  Luthero  jamais  pregou 
o  livre  exame.  Usou-o  para  chegar  á  tbeoria 
da  graça,  que  longamente  procurou  impor. 
Mas  a  lógica  imminente  das  cousas  fez  com 
que,  esquecida  a  sua  theoria,  só  do  livre 
exame  que  elle  usara,  maior  cabedal  se  viesse 
a  âizer.  A  lógica  impoz-se.  E  o  que  ha  de  ser 
quando  estranhos,  quando  inimigos  queiram 
tirar  as  conclusões  ultimas,  rigorosas,  das  pa- 
lavras, aliás  animadas  de  bem  diverso  sentio 
mento,  que  o  nobre  deputado  por  S.  Paul- 
pronunciou  ?  Será  um  rosário  de  humilha- 
ções, um  cahir  de  miséria  em  miséria. 
(Apoiados) . 

S.  Ex.  fez  a  apologia  do  arbitramento. 
Todos  estão  promptos  a  subscrevel-a.  Elle 
representa  um  progresso  de  tal  ordem  que 
ninguém  pensa  sinão  em  accelerar-lhe  o 
advento.  Osauctores  que  o  nobre  deputado 
citou  teem,  entretanto,  apezar  do  seu  grande 
yalor,  uma  certa  suspeição.  Os  seus  livros 
foram  escriptos  como  obras  de  propaganda, 
com  o  fim  declarado  de  promover  a  realisação 
desse  progresso.  Muito  naturalmente,  como  o 
fazem  todos  os  propagandistas,  eiles  procura- 
ram apresentar  o  que  defendiam  pelo  lado 
melhor,  calando,  sinão  as  objecções  mais 
graves,  ao  menos  os  pequenos  inconvenientes 
facilmente  susceptíveis  de  serem  esquecidos. 

E  tanto  isto  é  exacto  que  esses  auctores 
vão  sempre  mais  longe  do  que  os  grandes 


tratadistas  que,  em  vez  de  se  isolarem  em 
uma  só  questão,  estudam  todas  por  todas  as 
faces. 

Por  outro  lado,  não  seria  difldcil  na  longa 
lista  de  casos  de  arbitramento  citados  por 
S.  Ex.,  íkzer  notar  uma  circumstancia  ca- 
pital, a  differença  de  organisação  entre  os 
paizes  em  que  occorram  os  factos  que  lhes 
deram  origem  e  o  nosso . 

Como  a  Camará  sabe,  poucos  paizes  admit- 
tem  o  serem  citados  perante  os  Tribunaes, 
como  simples  particulares .  Ha  em  quasi  to- 
dos uma  justiça  administrativa,  dependente 
do  governo,  á  qual  se  recorre  nessas  emer- 
gências. D*ahi,  quando  este  decide  qualquer 
cousa  ficarem  fechadas  todas  as  portas  aos 
reclamantes.  Só  resta  uma  cousa:  é  precisa- 
mente a  intervenção  diplomática  e,  como  uma 
de  suas  formas,  o  arbitramento.  Assim,  na 
maioria  das  hypotheses,  dada  a  nossa  orga- 
nisação judiciaria  as  circumstencias  appare- 
cerem  radicalmente  diversas.  {Apoiados,) 

Apezar  de  tudo,  mesmo  os  enthusiastas 
mais  calorosos  recuam  deante  de  certas  emer- 
gências. A  dignidade  nacional  fica  sempre  de 
fora.  {Apoiados.) 

A  dignidade,  disse  o  nobre  collega,  lendo 
um  dos  autores  que  citou,  é  um  sentimento 
muito  elástico.  Pôde  se  estendel-o  a  tudo, 
com  exaltações  patrióticas. 

E'  verdade,  mas,  o  que  vale  mais  ?  alargal-o 
ou  diminuil-o  ?  Falla-se  no  interesse  bem  en- 
tendido. E'  então  necessário  quando  rece- 
bemos um  aggravo,  saber  primeiro  si  temos 
ou  não  força  para  repeilil-o  ?  ter  um  dyna- 
mometro  no  bolso  para  quando  alguém  le- 
vantar a  mão  contra  a  nossa  feice  saber 
primeiro  si  somos  os  mais  fortes  para  só 
depois  ou  desaggravarmo-nos  ou  estendermos 
a  outra  face  i 

Entre  estender  e  circumscrever,  mais  vale 
estender.  Mais  vale,  sem  duvida  alguma  ! 
Não  vamos  nós  fazer  tão  pequena  a  nossa 
dignidade  que  baste  para  cobri I-a  o  pé  de  um 
soldado  italiano,  fugindo  de  medo  do  exer- 
cito de  Menelik...  (Apoiados.  Muito  bem. 
Muito  bem.)  E'  a  isso  que  nós  vamos  por  este 
degradante  protocollo...  (Apoiados.) 

O  orador  passa  ao  exame  dos  dous  pontos 
capitães  do  protocollo. 

Um  é  a  expulsão  de  estrangeiros.  A  Ca- 
mará viu  que  o  que  a  Itália  discute  não  são 
os  damnos  materiaes  causados  aos  seus  na- 
cionaes.  E'  o  direito  em  si  da  expulsão. 
Está  tudo  isso  claramente  dito  na  nota  da 
Legação  :  «  Estas  questões  teem  um  caracter 
especial;  transcendemos  casos  que  as  motivaram; 
preoccupam  para  o  futuro  o  governo  do  Rei,'^ 
Sua  Magestade  quer  saber  o  que  nós  decidi- 
mos sobre  esse  caso  de  soberania  ! 

O  que  é  o  direito  de  expulsão  já  os  seus  col- 
legao  mosti*aram  largamente.   O  orador  por 
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sua  vez  insiste  em  citações  dos  mesmos  auto- 
res que  o  relator  do  projecto  trouxe  á  tri- 
buna :  Era  Despagnet  e  Pradier,  de  que  lê 
alguns  trechos,  mostrando  que  embora  acon- 
selhando medidas  (\e  prudência  no  emprego 
desse  meio,  reconhecem  todos  a  illimitada 
extensão  com  que  os  Estados  o  empregam 
de  facto.  A  propósito  do  Instituto  do  Direito 
Internacional  cita  a  discusssão  que  a  tal 
respeito  se  travou,  narrando  pormenores 
quo  são  extremamente  significativos. 

Na  realidade  não  ha  limitações.  Os  theo- 
ristas  quereriam  que  se  acabasse  com  a  ex- 
pulsão em  massa  e  a  expulsão  para  arredar 
a  concuirencia  económica.  Mesmo  essas,  en- 
tretanto, são  quotidianamente  violadas.  Em 
apoio,  o  orador  cita  casos  numerosos:  ex- 
pulsões cm  massa  nos  tempos  de  guerra, 
expulsões  <'e  operários  por  motivos  eco- 
nómicos, expulsões  de  políticos,  de  jornalis- 
tas, o  caso  de  Salmeron,  o  caso  do  um  brazi- 
leiro  posto  fora  de  Portugal  e  muitos  outros. 

A  Itália  quer  saber  o  que  faremos  no 
futuro.  Tem  i^azão.  O  orador  pede  licença 
para  citar  o  que  lhe  reíeriu,  o  referiu  tam- 
Dem  oflicialmente  ao  nosso  governo,  o  Sr. 
Alcindo  Guanabara.  Quando  em  s*  rviço  de 
immigração  na  Europa,  íl-Jcalisando  precisa- 
mente o  contracto  desta  celebre  Metropoli- 
tano, S.  Kx.  dipigiu-sea  varias  aHeias  de 
Itália.  Lá,  em  accesos  de  franqueza  dignos  de 
nota,  aliiuns  syndicos,  que  eram  também 
sufflcien temente  cynicos,  não  duvidaram  di- 
zer-lhe  que  quando  se  tratii  de  immi>rrantes 
para  o  Brazil  não  du vi- lavam  dar  os  melho- 
res attestados  de  virtude  aos  peiores  desor- 
deiros, cuntanto  que  se  vissem  livres  d'elles. 
E  é  talvez  com  taes  attestados  que  a  Legação 
tem  a  audácia  de  vir  contestar  o  nosso  pro- 
cedimento, contrapondo -os  ao  nosso  critério 
soberano  !  (Apoiados). 

Que  vae  pensar  o  Sr.  Cleveland  de  nós 
quando  lhe  for  submettido  este  triste  proto- 
collo,  —  elle  que  expulsa  italianos  aos  ma- 
gotes para  evitar  a  sua  concurrencia ;  elle, 
cuja  Xv.ão  usa  mais  do  quo  nenhuma  outra 
desse  direito  soberano? 

Calvo,  na  sua  grande  obra  de  Direito  Inter- 
nacional, cita  um  caso  realmente  instructivo. 
Trata va-be  de  um  Sr.  Soulé,  francez  que  se 
naturali&ara  norte-americano,  e  que  veiu  a 
ser  nomeado  —  notem  bem  —  ministro  dos 
Estaaos  Unidos  na  Hespanha.  Pois  bem:  quan- 
do esse  ministro,  representante  de  uma 
grande  potencia  amiga,  dirigia-se  para  tomar 
posse  do  seu  cargo,  a  França  prohibiu  à  sua 
permanência  no  território  francez!  E  isso 
não  deu  logar  a  rompimento  de  relações. 

O  ministro  americano  pediu  explicações  e  o 
governo  francez  limitou-se  a  dizer  que  con- 
sentia na  passagem  do  Sr.  Soulé  pelo  seu 
território,  mas  quanto  &  sua  demora,  não  a 


admlttia.  E  embora  se  tratasse  de  um  alto 
funccionario,  que  ia  representar  a  poderosa 
Nação  norte-americana  na  Hespanha,  tão  so- 
berano é  o  direito  de  expuhão,  que  nem  se 
discutiu  mais  o  assumpto. 

—  E  é  ao  Sr.  Cleveland  que  nós  vamos 
submetter  o  arbitramento  para  saber  si  temos 
ou  não  capacidade  para  expellir  meia  dúzia 
de  vagabundos,  de  exploradores  indignos  t 
{Apoiados,) 

O  orador  occupou-se  muito  com  o  Sr.  Car- 
los do  Carvalho.  Não  foi  porque  tivesse  pra- 
zer em  maltrAtal-o  por  qualquer  forma. 
Está,  porém,  certo  de  que  em  tudo  isto  ha 
uma  das  muitas  manifestações  da  sua  hyste- 
rica  vaidade:  S.  Ex.  tem  uma  razão  para 
fazer  questão  deste  caso  de  expulsão  de  es- 
trangeiros. 

Na  sua  ra\)ida  passagem  pelo  governo  do 
marechal  Floriano,  não  duvi«louo  Sr.  Carlos 
de  Carvalho  dar  á  luz  uma  lei  sobre  o  assum- 
pto. A  bem  dizer  o  parto  lhe  custou  apenas 
o  tempo  de  fazer  umatraducção  da  lei  belga. 

Como  é  natural,  essa  lei  t-jve  de  ser  revo- 
gada dias  depois.  Era,  de  facto,  uma  tolice. 
Sem  outro  exame,  basta  lembrar  que  a  Bél- 
gica é  o  paiz  de  população  mais  densa  de 
todo  o  Universo  !  A  população  estrangeira, 
relativamente  insigniíicante,e.stá  ahi  perdida, 
disseminada  entre  a  nacional.  Como  adap- 
tar entre  nós  lei  feita  para  paiz  tão  em 
circurastancias  oppostas  ás  nossas  !  (Apoiai 
dos,  ) 

O  orador  prosegue  o  seu  exame  por  outros 
pontos  de  vista.  Está  convencido  que  a  vai- 
dade mal-ferida  do  actual  ministro,  que  pro- 
clamou aos  povos  ter  sido  o  seu  advento  ao 
ministério  ura  facto  nacional,  transcendente 
e  importantíssimo  (riso),  doeuse  com  a  revo- 
gação da  sua  sapiente  medida.  Perante  a 
comraissão,  S.  Ex.  insistiu  no  facto  do  ma- 
rechal Floriano  ter  desobedecido  a  uma  or- 
dem do  hibeas-corpns  em  favor  de  alguns  dos 
expulsos. 

O  orador  examina,  lendo  vários  accordãos 
do  Supremo  Tribunal,  qual  tem  sido  a  sod 
variedade  de  opiniões  a  esse  respeito.  Nunca« 
porém,  elle  contestou  a  constitucionalidade 
da  medida,  como  acto  de  soberania.  Ora, 
achava  necessária  lei,  ora  dispensa va-a,  va- 
riando,não  por  motivos  jurídicos,  não  por  va- 
riar a  sua  composição,  pois  que  ha  ministros 
assignando  sentenças  em  três  direcções  op- 
postas—mas  por  simples  partidarismo.  Fez 
muito  bem  o  marechal  Floriano  em  desobe- 
decer a  esSGS  habeas-corpus .  (Apoiados ,) 

Hoje,  já  o  governo  de  que  faz  parte  o 
Sr.  Ministro  do  Exterior,  e  precisamente  por 
facto  succedido  com  um  ministro,cuja  calma e 
reflexão  a  Camará  teve  occasião  de  observar 
e  conhece  bem,  viu-se  na  contingência  de 
desobedecer  a  uma  ordem  exorbitante   do 
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Poder  Judiciário.  Si  não  se  nega  que  o  go- 
verno actual  tenha  nisso  procedido  muito 
bem,  (apoiados)  como  não  considerar  a  situa- 
ção do  marechal,  em  frente  de  um  Tribunal 
revoltoso,  em  uma  época  muito  mais  pertur- 
bada? (Apoiados.) 

O  orador  mostra  que  a  questão  de  obediên- 
cia ou  desobediência  de  um  a  outro  poder  é 
toda  de  ordem  interna.  Desde  que  se  trata  de 
uma  prerogativa  soberana  incontestável,  os 
ministros  estrangeiros  nada  teom  que  ver 
com  ella.  (Apoiados,) 

Depois  de  outras  considerações  mostrando  a 
que  consequências  conduzirá  a  discussão  do 
nosso  direito,  o  orador  cita  a  pretensão  que 
os  italianos  residentes  em  Montevideo  levan- 
taram .  Allegando  que  elles  eram  em  numero 
muito  maior  que  muitos  circules  eleitoraes 
da  Itália,  dirigiram-se  ao  seu  governo  para 
constituírem  um  circulo  e  elegerem  taml>em 
o  seu  deputado.  O  governo  de  lá  poz,  com  a 
expulsão  dos  cabeças,  termo  definitivo  a  tão 
desaforada  iniciativa  ;  entre  nõs  o  que  seria? 
Si  a  Itália  nos  contesta  o  direito  de  expul- 
sarmos anarchistas,  como  não  contestará  o  de 
expulsarmos  eleitores  pacíficos  ?  (Apoiados,) 
Tudo  será  pos-âvel,  passado  este  protocoUo... 

Ao  passo  que  as  outras  nações  movem  uma 
caça  feroz  aos  anarchistas,  nós  ficaremos 
5endo  o  seu  escoadouro— a  cloaca  do  mundo 
civiliáado ! 

O  orador  mostra  que  o  mais  longe  que  o 
arbitramento  pôde  desejar  ir,  é  a  ter  tanto 
campo  no  direito  publico,  como  a  acção  judi- 
ciaria tem  na  vida  privada.  Ninguém  sujeita 
ajuízo  quem  quer  e  quem  não  quer  receber 
em  sua  casa.  O  marquez  de  Pombal  teve, 
para  exprimir  isso.  uma  phrase  significativa: 
«  cada  um  em  sua  casa  pôde  tanto,  que  ainda 
depois  de  morto  são  precisas  quatro  pessoas 
para  tirarem-no  delia  \»  (Apoiados.) 


A  naturalísação  por  omissão  é  preceito- 
constitucional,  que  será  applicado  em  quanto 
o  Congresso  não  modifical-o.» 

Tudo  isto  passou.  Arbitramento,  arbitra- 
mento para  tudo!  O  orador  cita  a  respeito  aE^ 
Consular  Regulaiions,  da  Inglaterra  e  dos  Es- 
tados Unidos,  sobre  a  doutrina  inconcussa  d6 
assumpto.  E*  das  cousas  que  não  se  discutem» 

Nacionalidade  é  filiação.  Quem  acceita  nas 
relações  de  vida  publica  que  se  discuta  si  um 
cidadão  é  ou  não  seu  nacional  e  isto  dentra 
da  sua  própria  casa—  quando  na  vida  pri- 
vada achar  quem  lhe  afflrme  que  um  de  seus 
filhos  não  é  realmente  seu,  mas  sua  mulher 
o  teve  de  um  estranho,  não  se  deve  dar  por 
injuriado.  Faça  um  pequeno  arbitramento: 
chame  os  visínhos  para  decidirem...  E' o 
cumulo  da  degradaçãc!  (Apoiados,) 

O  illustre  relator  do  projecto  correu  ás 
soluções  outras  que  as  questõeá  italianas  po- 
diam ter  tido.  Si  rejeitássemos,  o  que  viria  ? 

Primeiro,  o  rompimento  de  relações  ;  de- 
pois, ou  a  mediação  ou  a  guerra. 

O  orador  não  é  D.  Quixote.  Não  aconselha 
a  guerra  com  paizes  cuja  esquadra  podero- 
síssima facilmente  damniticaria  muito  as 
nossas  vastas  costas.  Mas  qualquer  outra 
solução  era  mais  digna  do  que  ebta  —  enca- 
potada baixeza  que  se  finge  digna  e  forte. 
(Apoiados .) 

Rotas  as  relações,  a  Itália  nos  imporia 
grandes  indemnisações?  Pagal-as-h íamos  pro- 
testando. Saberíamos,  porém,  que  não  está- 
vamos lidando  com  uma  potencia  amiga. 
Era  fianco;  ora  leal.  Xão  estaríamos  como 
agora  doante  de  uma  situação  hypocrita. 
(Apoiados.) 

Quando,  por  occasião  do  golpe  de  Estado,  o 
Sr.  Prudente  do  Moraes  apresentou  se  pe- 
rante a  força  de  um  batalhão  que  cercava  o 
Congresso,  ao  receber  a  intimação,  que  íez? 
Protestou  pelo  seu  direito  e  declarou  que  se 


'',.^ÍZ.r!tL'^^Z^?,:tJ!:^l'!^'.T  retirava /eante  da  força  matenal,_DUon- 


do  protocollo.  As  questões  que  envolvem  du- 
vida sobre  a  nacionalidade.  No  anno  pasmado 
o  Sr.  Carlos  de  Carvalho  —  o  orador  nas  suas 
notas  escreveu  Carlos  n.  1,  para  não  per- 
<iel-o  de  vista  nas  transformações  posteriores 
(riso)  —  dizia  (lê)  : 


«  Em  todas  as  questões  em  que  principal 
ou  incidentemente  se  tratar  dos  eíTeiíos  do 
decreto  do  15  de  dezembro  de  1889  e  do 
Art.  69  ns.  1  e  4,  da  Constituição  da  Repu- 
jblica,  o  Governo  Federal  não  poderá  trans- 
igir. 

As  pessoas  nascidas  no  Brazil,  de  pae  es- 
trangeiro, que  não  esteja  ao  serviço  de  sua 
Jiaçao,  são  brazíleiras  ex-jure  soH,  Ficarão 
sujeitas  aos  deveres  que  a  lei  estabelece. 

O  decreto  legislativo  n.  1.0^6,  de  10  de 
setembro  de  1860,  resalvou  a  nacionalidade. 


rou-?e  com  isso  ?  Pelo  contrario  !   Ninguém 
lhe  exigiu  que  se  deixasse  trucidar. 

Faça  o  mesmo  o  Brazil,  o  mesmo  (luo  teem 
praticado  muitas  des;?as  pequenas  Republicas 
amigas  que  nos  cercam:  si  a  violência  vier, 
ceda  deante  delia;  mas,  sabendo  bom  que  tem 
deante  de  si  uma  inimiga,  prepare  o  dia  em 
que  poá.sa  também  ter  força.  (Apoiados.) 

O  orador  passa  a  comparar  o  ca5>o  da  Tri!> 
dade  e  os  do  protocollo,  mostrando  que,a  não 
ser  a  existência  material  de  um  terreno  que 
se  pôde  ver  e  medir,  os  do  protocollo  são 
peiores. 

Depois  de  outras  considerações, o  orador  diz 
que  í>e  falia  em  audiência  do  ministro  em  uma 
sessão  soííreta.  Não  comprehende  nenhuma 
das  cousas.  Quem  mais  digno  de  ser  ouvido 
pela  Camará  do  que  o  illustre  relator  do  pro- 
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jecto?  A  palavra  do  Sr.  Carlos  de  Carvalho 
não  tem  a  menor  respeitabilidade  a  mais 
do  que  a  de  S.  £x.  (Apoiados.)  Mas,  em 
summa,  si  o  Sr.  ministro  insiste  por  essa 
pequena  exhibíção,  não  ha  mal  em  concedel-a. 

Resta  o  <  utro  ponto  :  porque  ha  de  ser  se- 
creta a  reunião  ?  Roconhece-se  assim  em 
publico  qne  essa  cousa  ó  tão  indecente  que 
precisado  t^egredo,  como  de  uma  folha  de 
vinha  para  tapal-a  ?  (Apoiados,) 

Dizem  que  o  protocollo  é  um  acto  correcto. 
Contam  que  tudo  se  passou  em  boa  liarmonia 
entre  nós  e  a  Itália.  A  que  vem  o  segredo  ? 
Quem  se  pretende  enganar  nesta  triste  come- 
dia? 

Si  nós  devemos  ir  até  o  tim  de  tal  baixeza, 
representemol-a  a  palco  aberto!  Que  o  povo 
tenha  o  direito  de  encher  as  tribunas,  seja 
para  applaudir,  seja  para  tratar  como  mere- 
cera a  Gamara  que  tal  votar!  (Apoiados,) 

Ha  alguém  que  receie  no  momento  supremo 
trahir  a  sua  fraqueza  ?  Ao  tempo  da  revo- 
lução franceza,  os  homens  das  grandes  fami- 
lias  fi^l algas  condemnados  á  morte,  para  não 
revelarem  o  medo  pela  pallidez,  pintavam  as 
faces  de  carmim.  Dizem  que  Napoleão  III,  em 
caminho  para  Sedan,  fez  o  mesmo.  A  receita 
está,  pois,  achada.  Ninguém  sob  essa  pin- 
tura notará  a  nossa  pallidez,  embora  açoi- 
tados pela  injuria  estrangeira...  (Se?isação), 

Esse  ministro  leviano  e  trêíego  parece,  se- 
gundo se  diz,  que  ameaça  de  tornar  conhecido 
que  o  Marechal  Floriano  fez  concessões  peiores 
que  as  .do  protocollo.  Da  boooa  de  S.  Ex. 
queremos  nós  ouvil-as.  Os  amigos  do  Mare- 
chal teem  tanto  mais  razão,  por  isso  mesmo, 
em  pedir  que  as  revelações  sejam  bem  pu- 
blicas.   (Apoiados  (jeraes.) 

Que  o  p  )V0  saiba  bem  que  houve  neste  paiz 
um  soldado  poltrão,  um  soldado  covarde, 
um  soldado  pusilíamimo  que  se  chamou  Flo- 
riano Peixoto  !  E  acima  delle,  grande  como 
um  herúe  de  epopéa,  erga-se  no  recinto  da 
Camará  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho»  a  lèr  a  nota 
exacta  dos  canhões  do  Lo-mbardia  !  (Profunda 
sensação . ) 

E'  preciso  que  essa  grande  sessão  seja  pu- 
blica. O  exercito  brazileiro  precisa  assistir  a 
ella.  Precisa  saber  que,  si  para  as  dysenterias 
dos  poltrões  os  médicos  receitam  bi^miitho, 
para  as  covardias  das  nações  em  li  quietação 
os  grandes  ministros  receitara  protocoUos 
como  o  que  se  discute  ! 

Um  ultimo  appello  á  honra  nacional.  Um 
grande  poei.a  francez  escreveu  dous  versos 
sublimes,  que  devem  ser  lembrados  agora— 
agora  que  estamos  quasi  a  descer  um  declive 
desgraçado,  ao  fundo  do  qual  estão  todas  as 
baixezas,  todas  as  humilhações  que  um  povo 
pôde  tragar. 

Lembrem-se  os  que  vão  votar  o  protocollo 
de  que,  como  disse  Victor   Hugo 


«  L'honn(?ur  est  comme  une  èle  escarpée  et  sans  bords: 
On  n'y  peut  pas  rentrer  quand  on  en  est  doholrs» 

A  honra  è  uma  ilha  toda  a  pique,  sem  um 
porto,  sem  um  ancoradouro :  quem  delia  sae, 
nunca  mais  pôde  voltar  !  (Prolongada  salva 
de  palmas  no  recinto.  Applausos  nas  galerias. 
O  orador  é  abraçado  pelos  seus  col legas.) 

O  Sr.  Zama  (pela  ordem)  requer  o 
encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  «louo  I^enido  (pela  ordem) 
diz  que  estando  inscripto  para  faJar  o  leader 
da  maioria,  vota  contra  o  encerramento,  para 
ouvil-o. 

Posto  a  votos,  ó  rejeitado  o  requerimento 
de  encerramento. 

Continuúa  a  discussão  do  projecto  n .  63, 
de  1896. 

O  Sr.  Francisco  Olicerlo— Sr. 

presidente,  sei  bem  que  ó  diíllcil  suceeder  na 
tribuna  ao  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
cujas  palavras  impressionam  sempre,  pela 
eloquência  com  que  são  proferidas,  h  sobre- 
tudo, porque  elías  traduzem  de  ordinário  a 
sinceridade  dos  seus  sentimentos  e  do  seu 
patriotismo. 

No  cumprimento,  porém,  dos  meus  deve- 
res politicos,  venho  submetter  á  Gamara 
umas  considerações  no  sentido  opposto  do 
discurso  do  nobre  deputado. 

A  Camará  não  procure  conhecer  dos  meus 
sentimentos  entre  as  palavras  que  vou  pro- 
ferir. Mas  deve  procurar  nellas  a  razão  de 
Estado  que  as  está  inspirando. 

O  tratado  italo-brazileiro  era  sujeito  ao 
exame  e  approvação  da  Gamara;  submoite  ao 
arbitramento  internacional  red  .mações  par- 
ticulares de  súbditos  italianos,  no  sentido  de 
a  União  os  indemnisar  de  damnos  s(  ITridos 
em  diversas  épocas  e  por  diversas  causas, 
damnos  que  os  reclamantes  attribuem  aos 
agentes  da  administração  publica  ;  e  consigna 
a  clausula  de  serem  as  futuras  reclamações 
que  se  relacionarem  com  a  ordem  penal, 
civil,  ou  administrativa,  dirigidvis  ao  Tri- 
bunal da  Justiça  Commum. 

Em  relação  á  primeira  parte,  eu  vejo  que 
o  Direito  Publico  Internacional  não  oxclue 
do  arbitramento  as  questões  de  interese  pri- 
vado. 

Assim  é  que  os  publicistas  entendem,  qne, 
além  da  intervenção  oíliciosae  amigável,  que 
lhes  fica  sempre  salva,  os  agentes  diplomá- 
ticos poderão  propor  o  meio  do  arliitramento 
internacional  sempie  que  houver  denegação 
ou  demora  na  distribuição  de  justiça,  ou 
mesmo  violação  de  princípios  geralmente  reco- 
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nhecidos  pelas  nações  civilisadas,  nos  Tribu- 
naes  da  justiça  local. 

E'  certo  que  o  tratado  não  definiu  os  casos 
que  podem  ser  capitulados  como  denegativos 
de  jiistiçi. 

Mas,  bobie  ser  também  corto  que  os  trata- 
dista>  p  )r  sna  vez  o  não  di»ônera,  occorre 
pond.  rar  que  a  só  demora  na  distribuição  (^e 
justiça,  por  parte  de  juizes  locaes,  razão  que 
independe  de  tratados,  é  sufficien  te  mente  ve- 
xatória para  o  melindre  nacional,  a  conside- 
rarem as  Cl  usas  sob  as  impressões  de  exaí?- 
gerado  patriotismo. 

Entretanto,  como  eu  disse,  esse  motivo  de 
intorV'jnção  por  parto  do  governo  do  súbdito 
estiangeiío  (^m  relação  á  :>ira pies  demora,  é 
geralmente  acceito  pelos  tratadistas. 

O  que  dá  origem  a  essa  repugnância,  que 
ordin  iriamente  se  isente  pelo  arbitramento 
interivícioiíal,  corapreliensivo  de  assumptos 
particulares,  éa  desigualmente  que  esse  facto 
gera  em  relação  aos  nacionaes. 

M;is,  como  eu  disse,  o  trato  não  instituiu 
dir«Mto  novo  ;  submetteu-se  ao  que  é  geral- 
mente acceito. 

Ne^ta  primeira  paite  a  que  me  v.  nh  >  re- 
ferindo, incluiu-so  também  reclamação  rela- 
tiva á  i'Xpulsão  do  súbditos  italianos  do  ter- 
ritório brazileiro 

Appaíentemeníe  essa  reclamação  ò  offen- 
siva  do  direito  de  ^oberan-a  territorial,  que  a 
nenhuma  nação  independente  é  negado. 

Não  se  questiona,  ;:orém,  do  direito  em  si 
mesmo,  o  que  realfhente  >eria  extranhavel 
que  pudesse  con.stituir  objecto  de  acção  ar- 
bitral. Quest  ona  se,  sim,  acerca  da  ma- 
neira por  que  se  exercitou  esse  direito, 
o  que  modifica  sensivelmente  a  impres- 
são que  o  facto  suggere.  Demnis,  s^  o  di- 
reito de  expulsijo,  mesmo  em  se  trativndo 
do  seu  exercício,  caso  em  que  o  Poder  Publico 
podo  excrder-so,  jamais  deve  ser  objecto  de 
arbitramento  intíernacional,  ê  logicu  convir 
que,  virtualmente,  nenhum  Cheíe  de  Nação 
indep  'udente  deverá  acceitar  a  funíção  arbi- 
tral que  lhe  for  uíferecida.  porquanto  a  ac- 
ceitaçlo  da  funcção  implica  o  reconhecimento 
de  que  os  factos  sujeitos  ao  .juizo  arbitral  são 
passíveis  de  modificações  que  as  sentenças 
orden  «rem.  Appiique-se  este  conceito  á  hy- 
p:)theso  do  tratado  que  a  Camará  está  exa- 
minando e  ver-se-ha  que  o  direito  de  sobera- 
nia territorial  do  Brazil  não  pôde  perigar  em 
um  pleito  em  que  é  juiz  o  Chefe  da  Republica 
dos  Estados  Unidos  do  Norte. 

Convém  ainda  advertir  que,  em  relação  a 
esse  direito,  qualquer  que  se.ia  o  alcance  que 
se  dê  ao  modo  pelo  qual  foi  elle  incluído 
entre  as  matérias  submettidas  au  juizo  do  il- 
lustre  arbitro,  tíinto  o  Brazil  como  a  Itália 
teem  igual  dever  de  mantel-o  illeso,  por- 
quanto o  direito  de  soberania  territorial  ó 


commum  a  to<las  as  nações  independentes. 
Submettelo  a  arbitramento,  ou  collocal-o  «n- 
perior  ás  contingências  de  qualquer  litigio,  é 
assumpto  que  interes:^a  por  igual  aos  dons 
paizes  contractantes. 

Si  o  B[*azil  soffre  attentado  por  haver  sub- 
mettido  ao  arbitramento  essa  faculda  ie  sobe- 
rana, não  o  soffre  menos  a  Itália,  para  quem 
o  mesmo  direito,  mudadas  as  posições,  deve 
merecer  o  mesmo  zelo.  Entretanto,  como  já 
ponderi^i,  no  tratado  não  se  cogita  do  direito 
<le  soberania  em  si  mesmo,  sinão  do  modo 
corno  foi  elle  porventura  exercitado,  hypo- 
these  em  que  não  ó  impossível  que  a  nação 
do  súbdito  expulso  possa  encontrar  motivos 
em  que  fundar  reclamações.  Na  segimda  parte 
do  tratado,  o  Poder  Executivo  procurou  re- 
gular entr  >  as  duas  nações  a  oonducta  a  se- 
guir de  futuro  em  matéria  de  reclamações 
particulares,  submettendo-as  de  preferencia 
ao  Poder  Judiciário. 

Nesta  parte  reproduziu-se  em  synthese  o 
que  s  bre  este  particular  do  direito  pablico 
internacional  se  tem  geralmente  acceito. 

E'  meu  modo  de  pensar,  que,  peço  licença 
á  Gamara  para  submetterao  seu  critério,  que 
o  Poder  Executivo,  contraliindo  e  assignando 
o  tratado,  eliminando  ciusas  ííonheeidas  ca- 
pazes de  originarem  desgostos  nas  relações 
dos  dous  paizes,  agiu  com  prudência,  sem 
susceptibilisaro  melindre  nacional. 

De  resto,  o  tratado  não  envolve  assumptos 
irritantes,  a  elle  não  o  precederam,  siquer 
actos  que  r.;velern  a  mais  leve  demqnstraçáo 
de  de.-cortezia  da  parte  do  governo  italiano  e 
de  seus  agentes. 

E'  um  accôrdo  ordinário,  realisado  em  con- 
ílições  normaes  entre  duas  potencias  ami^-as. 
As>im.  considerado  o  tratado  sob  o  ponto  de 
vista  do  conjuncto  geral  dl  politica  brazileira, 
penso  que  se  trata  de  um  acto  da  adminis- 
tração publica,que  pôde  não  ser  apreciado  de 
maneira  uniforme  por  todos  aquelles  que  são 
chama'^os  a  se  pronunciar  legalmente  sobre 
elle,  mas  que  clausula  alguma  contém,  que 
não  possa  dignamente  receber  a  approvaçâo 
do  Congresso. 

Demais,  verificadas  as  responsabilidades 
politicas,  tanto  do  poder  que  fez  o  tra- 
tado, como  a  do  que  o  vae  approvar, 
não  me  parece  que  a  rejeição  seja  um  acto 
proporcionado  â  divergência  que  porventura 
elle  houvesse  suscitado .  Chamo  a  attenção  da 
Gamara  para  este  ponto,  lembrando-lhe  que  a 
gravidade  do  acto  que  vae  praticar,  pôde 
trazer-n(»s  uma  solução  irreparável.  Atten- 
dendo  á  interpellação  que  me  dirigem  alguns 
deputados,  declaro  que  não  se  trata  de  um 
ci\so  de  partido,  ainda  que  o  assumpto  sega 
profundamente  politico. 

A  Gamara  se  pronuncie  como  entender»  os 
meus  amigos  considerem  que,  apezar  de  es- 


SESSiO   EM  3   DB   AGOSTO   BB    1896 


25 


tarmos  exercendo  uma  attribuiçâo  privativa 
do  CoDgresso,  todavia  não  nos  devemos  es- 
quecer da  responsabilidade  que  cabe  na  so- 
lução de  todas  as  questões  que  entendem 
com  a  ordem  publica,  ao  partido  que  tem  a 
responsabilidade  da  situação. 

(Muito  bem  ;  ynuito  bem,  O  orador  è  muito 
felicitado . ) 

O  íSi-.  Msitt^L  Afacbado  diz  que 

votou  ha  pouco  pelo  encerramento  da  dis- 
cussão, quando  proposto  pelo  Sr.  deputado 
Zama. 

Votou  fon vencido  (leque  a  questão,  por 
demais  discutida,  podia  ser  cotiscienciosi- 
mente  votada  pela  Gamara.  Mas  ignorava  que 
se  tivesse  iuscripto  com  a  palavra  o  distincto 
leader  da  maioria  desta  Gamara  ;  ignorava, 
porque  não  viu  seu  nome  na  lista  das  inscri- 
pções. 

Si  acaso  tivesse  conhecimento  desta  parti- 
culari -ade,  teria  com  certeza  votado  contra  o 
encerramento,  porque  acredita  estar  plana- 
mente convencido  de  que  em  uma  questão 
tão  grave  como  esta, toda  a  discussão  é  pouca, 
todos  os  esclarecimentos  quepudeSvSem  ser 
trazidos  ao  animo  da  Gamara  ainda  eram  iii- 
sufflcientespara  ella  firmar  seu  juizo. 

Podia  eximir- se  do  dever  penoso  que  des- 
empenha neste  mnmento.  Penoso,  porque  a 
sua  attitu'^e  na  presente  sessão,  tem  sido 
a  do  voto  silencioso,  auxiliando  o  governo  da 
Nação,  tinto  quanto  jjossivel,  no  exercício  da 
sua  diílicil  tarefa.  E  era  mesmo  seu  plano 
conservar-se  nesta  attitude  até  o  encerra- 
mento da  sessão. 

Mas,  tr.itando-se  de  uma  questão  de  tal 
gravidade,  não  só  em  seu  nome,  romo  auto- 
risado  também  por  alguns  dos  collegas,  pou- 
cos é  verdade,  muito  poucos  em  numero,  que 
pensam  nesti  Gamara  accordes  comsii,'^o, 
julgou  que  o  silencio  seria  criminoso  nesta 
situação. 

A  questão  ò  gravissima.  Não  vem  trazer 
para  ella  imitação,  nem  retiral-a  do  terreno 
em  que  fulgi  de  dizer,  tem  sido  collocada. 

Todos  os  oradores  que  a  teem  largamente 
discutido,  mantiveram-se  correctamente  no 
terreno  conveniente  a  questão  que  interessam 
afl  relações  do  paiz  com  as  nações  amigas. 

Felizmente,  apezar  da  sua  natureza  irri- 
tante, ainda  não  ouviu  dos  diversos  oradores 
?ue  se  succederam  alguns  dos  quaes  discu- 
iram  tão  calorosamente  o  assumpto,  uma 
única  palavra  que  pudesse  ferir  as  suscepti- 
bilidades da  nação  amiga  com  a  qual  tra- 
tamos. 

E  isto  justificaria  o  seu  voto  contra  qual- 
quer tentativa  de  sessão  secreta,  que  aqui  se 
apresentasse,  porque  acredita  que  neste  mo- 
mento se  discute  alguma  cousa  de  muito  alto 
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de  muito  elevado,  e  que  interessa  não  só  aos 
representantes  da  Nação,  mas  a  toda  a  Nação. 

Discute-se  uma  questão  que  interessa  séria 
e  gravemente  a  honra  nacional,  a  dignidade 
deste  paiz  como  Nação  livre  e  constituída, 
aut'  noma  e  imlependente. 

Discutir  a  questão  pelo  lado  jurídico,  seria 
grande  ousadia  de  sua  parte.  Depois  do  ex- 
plendido  voto  em  separado  do  Sr.  deputado 
Lamenha  Lins,  depois  do  seu  monumental 
di&curso,  depois  da  bella  oração  aqui  pronun- 
ciada pelo  deput  ido  Nilo  Peçanha,  e  depois 
do  discurso  vehemente,  enérgico,  mas  sempre 
correcto  do  deputado  que  ha  pouco  foi  ap- 
plaudido  neste  recinto  do  modo  porque  se 
viu,  o  orador  entra  em  discussão  propria- 
mente de  direito,  seria  abusar  da  benevo- 
lência da  Gamara.  (Não  apoiados,) 

Limitar-se-ha  apenas  a  tomar  era  conside- 
ração algumas  das  proposições  emittidas  pelo 
nobre  leader  da  maioria  e  manifestar-se  em 
relação  a  ellas. 

Mas  antes  dirá:  o  nobre  deputado  que  di- 
rige a  maioria  desta  Gamara  declarou  formal- 
mente que  esta  questão  i:ão  é  uma  questão 
partidária,  que  esta  questão  e  uma  questão 
aberta,  isto  ó,  deu  como  leader^  como  chefe, 
plena  liberdade  a  seus  companheiros  de  vo- 
tarem neste  assumpto  como  a  sua  consciência 
exigir. 

Não  é  uma  questão  partidária,  mas  é  uma 
questão  politica. 

Mas  em  que  sentido  o  nobre  deputado  con- 
sidera politica  esta  questão? 

Receia  que  na  interpretação  que  possa  dar 
cada  um  dos  Srs .  deputados  a  esta  divisão, 
da  questão  partidária  e  de  questão  politica; 
receia  que  na  interpretação  possa  a  consciên- 
cia de  alguns  dedicados  membros  do  partido 
ft-deral,  arregimentados,  trepidar  no  sen 
voto,  julgando  que  não  prejudica  o  interesse 
do  partido,  mas  prejudica  a  politica. 

E'  este  o  perigo  que  vê  na  obscuridade  da 
phrase  do  nobre  leader.  E'  uma  questão  po- 
litica internacional;  é  mais  do  que  uma  ques- 
tão politica,  é  uma  questão  nacional. 

Pôde  garantir  que  este  Brasil  tão  abatido 
hoje  e  que  tão  pouco  sabe  reagir,  mas  que 
sabe  sentir  profundamente  {apoiados)^  acom- 
panha com  vivo  interesse  a  solução  desta 
causa. 

O  menor  dos  brasileiros,  o  menos  instruído 
na  questão  de  direito  internacional  por  um 
instincto  natural  sabe  e  sente  que  alguma 
ameaça  gi-ave  peza  neste  momento  sobre  to- 
dos nós  e  que  a  honra  e  a  dignidade  desta 
pátria  podem  não  sahir  i Ilesos  desta  Gamara. 

Não  precisa  recorrer  a  ti^atadistas,  não 
precisa  estudar  o  direito  internacional  nas 
suas  bases  e  nas  suas  mais  sábias  exposições, 
para  dizer  alguma  cousa  que  leve  a  convi- 
cção ao  animo  de  todos  os  seus,distinctos  col- 
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legas  ou  ante  &  Nação  do  que  uzxr  de  argu- 
mentos tão  brilhantemente  apresentados  pelo 
nobre  Ministro  do  Exterior  na  primeira 
phrase  destas  negociações. 

Constam  das  Lotas  de  seu  relatório  e 
todos  03  Srs.  deputados  que  cora  certeza  teem 
lido,  teem  meditado  sobre  ellas. 

O  nobre  ministro  manteve  sempre  durante 
todo  o  primeiro  período  da  negociação  em 
uma  posivâo  correcta  e  digna ;  sustentou  os 
verdadeiros  princípios  cora  aquella  clareza 
de  vistas,  com  aquella  lucidez  e  com  aquelle 
estylo  fluente  e  com  aquella  lógica  que  o  ca- 
racter isa. 

Tanto,  que,  recusando  elle  a  proposta  do 
ministro  Aldo  Nobili  com  quem  tratava  e 
apresentanrlo  suas  razues,  este  ministro  con- 
venceu-se  tão  profundamente  da  verdade  da 
tioutrina  exposta  que  em  nota  declarou  e  isto 
«m  terraos  os  mais  lisoni;eiros  para  o  nobre 
ministro,  dizendo  que  acceitava  bj:  abundân- 
cia cordis  a  solução  lembrada  pelo  nobre 
ministro  do  exterior;  estava  certo  que  o  seu 
-governo  o  acceitaria  do  mesmo  mo^o  ;  que 
apenas  não  o  acceitava  definitivamente  por 
'que  não  estava  a  tanto  autorisado;  mas  que 
aquella  solução  indicava  o  grande  talento  e 
aptidão  do  nobre  ministro. 

Por  consequência,  o  próprio  ministro  en- 
tendeu que  aquella  era  a  única  e  vertia  leira 
solução. 

Dir-se-ha  que  é  uma  opinião  individual  de 
um  diplomata  italiano  ;  mas  ninguém  pó  V 
contestar  que  na  espe?ie  a  sua  opiniãi)  tem 
gran'lo  pezo  e  deve  ser  tomada  cm  grande 
consideração. 

Infelizmente,  levala  a  conciliação  ao  p-o- 
Terno  italiano,  este  julgou  não  dever  accei- 
tal-o  no  uzo  de  umaattribuição  que  ning.iem 
lhe  pôde  contestar. 

O  tratado  tinha  sido  feito  ad  referendum 
do  governo. 

O  governo  não  acccitou  este  tratado,  cadu- 
cou ;  nem  por  isto  as  nossas  relações  com  a 
Itália  se  interromperam. 

O  ministro  é  chamado  e  um  outro  é  nome- 
ado. 

A  negociação  neste  segun  'o  período  foi  rá- 
pida. 

Depois  naturalmente  das  confereuvnas  par- 
ticulares, que  se  realisaram  entre  os  tuius 
ministros,  o  brazileiro  e  o  plenipotenciário 
italiano,  este  em  uma  nota  fez  w^  suas  exi- 
gências. 

O  Ministro  das  Relações  Exteriores  (lo  Brazil 
respondeu  ainda  confirmando  as  suas  doutri- 
nas e  dizendo  que  achava  muito  mais  razea- 
vel  que  se  deixasse  decdir  a  questão  por  um 
tribunal  ai  bi trai  no  paiz;  mas  que  o  go- 
verno italiano  insistia  em  sua  pretenção,  que 
elle  acceitaria  o  Presidente  dos  Estadcs  Uni- 
^s  como  arbitro. 


E'  difflicil  comprehender  como  tão  rapida- 
mente o  nobre  Ministro  do  Exterior  modificou 
as  suas  idéas  ;  nem  ao  menos,  podesse  com- 
prehender as  razões  da  exposiçãe  secca  e 
ávida  das  suas  notas  do  seu  relatório,  porque 
elle  fez  uma  queda  tão  rápida,  tão  brusca 
inexplicável  ! 

Isto,  porém,  faz  desconfiar  que  o  nobre  mi- 
nistro tem  razões  realmente  da  mais  alta  po- 
litica de  muita  importância  |»ara  fazer  um 
movimento  de  flanco  tão  rápido,  tão  inexpe- 
radoe  tão  radical,  para  não  admittir  aquillo- 
que  elle  tinha  achado  e  julgado  com  as  me- 
lhores razões,  ser  acceitavel. 

Naturalmente  o  nobre  ministro  teve  ra- 
zões importantíssimas,  as  quaes,  segundo 
está  informado,  elle  levou  ao  conhecimento 
da  nobre  Com  missão  de  Diplomacia  eTi*atado. 

O  orador  entrará  mais  tarde  na  analyse 
dos  motivos  que  poderiam  determinar  (for- 
mulando hypotheses)  aattitudo  do  ministro. 

Antes  de  tudo  fará  notar  á  Camará  — e 
chama  para  este  ponto  muito  especialmente 
aattenção  dos  Srs.  deputados  :  Entre  as  re- 
clamações italianas  ha  reclamações  por  natu- 
ralisação  por  omissão  de  grande  numero  de 
italianos. 

Quanto  a  este  ponto  o  Sr.  ministro  nas  suas 
notas  declarou  positiva  e  pert^mptoriamente 
em  tudo  quanto  se  ref-^re  a  este  ponto  de  na- 
turalisaçHo  po:*  omissão,  o  governo  não  pôde 
admittir  duvidas  nas  negociações,  porque 
affecta  a  um  :irin'n})io  estabelecido  na  Con- 
stituição da  Republica  e,  por  consequência, 
im;V)s<ivel  é  adinitti:*-.;e  mesrio  a  íM?cn-;são. 

Cre  que  o  ministro  foi  conveniente  respon- 
dendo assim . 

Mas  na  n  »ta  era  que  o  ministro  acceita  o 
principio  do  arbitramento  para  trdas  estas 
questões,  não  fez  excepção  nenhuma.  De 
onde  conolue-se  que  um  artigo  da  no^;Sl  pró- 
pria Conritituição  vae  ser  submettido  a  um 
julgamento  estrangeiro  para  ver  si  deve  ou 
não  prevalecer. 

Parece  ao  orador,  salvo  engano  seu,  que 
neste  ponto  do  protocollo  não  haveria  razões 
que  levassem  um  só  dos  Srs.  Deputados  a 
votar  pela  revisão  da  Constituição  nos  Esta- 
dos Unidos  (risos). 

Mas,  é  tanto  mais  de  admirar  ter  feito 
parte  do  protocollo  esta  idéa,  quando  é  certo 
que  o  Partido  Republicano  Federd  é  essen- 
cialmente conservador  da  Constituição  votada 
e  que  pelo  menos  durante  um  periodo  muito 
longo  não  admitte  alteração  no  seu  con- 
juncto. 

Mesmo  aqui,  com  todas  as  regras  da  nossa 
Constituição,  não  quererá  que  um  arbitro  vá 
revogai -a  no  estrangeiro,  fora  do  paij. 

Mas  o  Sr.  deputado  Francisco  Glicerio 
declarou  que  principies  estabelecidos  no 
protocollQ  não   podiam  de    modo    nenhum 
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ojQfender  a  dignidade  nacional  por  isto  que 
estabelecia  o  arbitramento  constitucional, 
contido  no  nosso  pacto  fundamental. 

Este  ponto  jà  foi  perfeitamente  discutido, 
já  ficou  demonstrado  aqui  á  saciedade,  que 
ninguém  é  contrario  ao  salutar  principio  do 
arbitramento  e  que  este  arbitramento  em 
quasi  todas  as  questões  agitadas  neste  pro- 
tocollo  poderia  perfeitamente  ser  admittií^o 
sem  dezar  nenhum,  si  acaso  se  dessem  as  con- 
dições que  o  Sr.  Francisco  Glicerio  não  aíHr- 
mou,  não  disseque  tinha  havido  denegação  de 
juBtiça  a  estrangeiros. 

Trata-se  com  a  Itália,  com  uma  nação  que 
tem  hoje  com  o  Brazil  as  mais  intimas  rela- 
ções. 

A  cólon  isação  italiana  tem  sido  .um  ele- 
mento importa ntissimo  para  o  progresso 
deste  paiz  ;  não  ha  brazileiro  que  não  a 
queira,  que  não  a  deseja  e  que  não  faça  to- 
dos 08  sacrifícios  para  que  toda  esta  corrente 
immigratoria  venha  cada  vez  mais  forte  não 
só  para  S.  Paulo,  mas  para  tod.o  o  paiz,  onde 
vem  dar  vida,  fomentar  a  nossa  industria  e 
desenvolver  as  nossas  forças  vivas  e  o  pro- 
gresso do  paiz. 

Acredita  que  não  ha  um  só  brazileiro  que 
não  deseje  ser  sempre  o  mais  agradável  pos- 
sível a  todas  as  nações,  principalmente  á  Itá- 
lia, por  tcdas  essas  considerações  que  acaba 
de  apontar . 

Mas  o  que  nenhum  brazileiro,  o  que  nenhum 
italiano  aqui  domiciliado,  gozando  das  mes- 
mas garantias  do  que  os  nacionaes,  o  que  ne- 
nhum filho  de  italiano  aqui  nascido,  tão  bra- 
zileiro como  nós,  pôde  desejar,  é  que  esta 
nação  se  esqueça  completamente  da  sua  di- 
gnidade para  se  submetter  a  uma  imposição 
que  não  se  justifica.  (Apoiados,) 

A  parte  porém  que  o  orador  pretende  prin- 
cipalmente discutir,  deixando  de  lado  a  ques- 
tão de  direito  que  ainda  será  aqui  explanada 
com  toda  a  proficiência  pelo  Sr.  deputado  que 
ha  de  o  succeder,  o  Sr.  Martins  Júnior,  é  o 
que  diz  respeito  ás  consequências  prováveis 
da  rejeição  do  protocoUo,  porque  é  perfeita- 
mente neste  ponto  que  o  Sr.  Francisco 
Glicerio  baseou  a  sua  argumentação. 

Disse  S.  Ex.  que  si  acaso  rejeitássemos  o 
protocollo  iriamos  para  um  caminho  de  tre- 
vas, não  saberíamos  que  situação  creariamos 
para  este  paiz. 

Ora,  parece  que  o  nobre  deputado  se  im- 
pressiona demasiadamente.  (Apoiados.) 

Rejeitado  o  protocollo  por  esta  Camará,  no 
uso  de  uma  attribuição  constitucional  tão 
legitima  quanto  a  do  governo  italiano,  quando 
recusou  o  protocollo,  assignado  pelo  seu 
ministro  aqui,  a  Italiá  não  teria  absoluta- 
mente de  queixar-se,  as  negociações  seriam 
reatadas  e  a  Camará  resolveria  perfeita- 
mente, i 


E'  questão  de  modus  faciendi. 

Da  analyse  das  reclamações  resulta  o  se- 
guinte :  ha  grande  numero  delias  que  a 
governo  poderia  ex  bonne  et  wquo  decidir,  ba- 
outras  contra  as  quaes  o  orador  votaria  por- 
que não  convém  que  o  estrangeiro  tome^ 
delias  conhecimento. 

Poderia  aqui  usar  de  um  adagio  popular,, 
que  não  será  muito  parlamentar,  mas  que 
tem  tanta  appli cação  ao  caso  que  pede 
licença  â  Camará  para  delle  usar,  embora  e 
apresentando  truncado :  lava-se  em  casa.,, 
não  se  vae  lavar  na  Praça  publica,,. 

Ha  muitas  reclamações  neste  sentido  qué 
não  podem  ser  submettidas  a  um  arbitro 
estrangeiro.  Eí-tas,  o  nolre  ministro  pôde 
perfeitamente  resolver,  fazendo  todas  as  con- 
cessões possiveis,  não  discutindo  muito  sobre 
o  preço  das  indemnisações  pedidas.  Mas  ha 
outras,  as  que  se  referem,  por  exemplo,  a 
operações  de  ordem  de  guerra,  em  que  o 
direito  dos  reclamante»  é  bastante  con- 
testado. 

Sobre  estas  o  nobre  ministro  poderá  ser 
mais  exigente  e  obterá  da  naioria  que  ellas 
sejam  bubmettidas  a  um  Tribunal  arbitral, 
como  foi  lembrado  por  S.  Ex.  mesmo,  mas  a 
um  Tribunal  que  funccionasse  no  paiz. 

Outras  ha,  porém,  que,  estabelecido  o  pre- 
cedente de  submettel-as  a  um  Tribunal  arbi- 
tral, é  collocar-nos  em  uma  po>ição  difficil. 

Os  defensores  deste  protocollo  fizeram  gran- 
de cabedal  do  art.  5",  porquo  dizem  que  o 
art.  5"  liberta  o  Brazil  para  o  futuro  de 
reclamações  diplomáticas  estrangeiras. 

Mas,  o  argumento  é  inteiramente  vão.  O 
art.  5"  nada  mais  faz  do  que  estabelecer  aquiilo- 
que  está  estabelecido  em  toda  parte  do 
mundo,  como  principio  inconcusso  de  que 
todas  essas  questões  se  resolvem  pelos  Tribu- 
nars  do  paiz,  e  sobre  ellas  os  represem  antes 
estrangeiros  teem  a  interferência  natural  que 
devem  ter  quando  se  tratar  de  interesses  de 
seus  patrícios;  mas  esta  é  uma  interferência 
amistosa,  para  que  se  promova  com  presteza 
a  justiça. 

Neste  caso  a  interferência  diplomática  s6 
prova  que  houve  verdadeira  denepação  d& 
justiça.  Esta  interferência  sempre  houve. 

Sem  ser  muito  lido  nos  Annaes  diplomáticos 
do  nosso  paiz,  apezar  de  ter  sido  algum 
tempo  ministro  dos  estrangeiros,  o  orador 
acredita  que  na  nossa  historia  não  ha  um  só 
caso  que  possa  justificar  o  principio  estabele- 
cido neste  protocollo. 

O  Sr.  deputado  por  S.  Paulo  que  tão  elo- 
quentemente def  ndeu  o  protocollo,  citou  al- 
guns casos  de  arbitramentos. 

O  orador  reíerir-se-ha  apenas  aos  que  S.Ex. 
citou  em  relação  ao  Brazil. 

Disse,  S.  Ex.  que  submettemos  a  arbitra- 
mento internacional  a    questão  chamada — 
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Christi.  Mas,  observa  o  orador,  não  ha  ab- 
solutamente parallelo  entre  a  questão  Christi 
e  as  questões  que  contém,  protocollo  em  dis- 
cussão. (Apoiados  ) 

Na  questão  CkrUti  estavam  em  jogo  cou- 
sas muito  seria  :  a  dignidade  da  marinha 
ingleza  que  se  julgava  offendida  na  pessoa 
de  officiaes  que  tinham  sido  presos  e  conser- 
vados em  prisões  menos  decentes.  A  Ingla- 
terra acreditava  que  tinha  sido  offendida  em 
seu  brio  e  em  sua  honra ;  não  era  uma 
questão  do  natureza  pessoal,  particular  ou 
individual,  como  são  tcídas  as  questões  de  que 
trata  o  protocollo. 

O  ora'i<'r  não  se  arreceia  absolutamente 
das  consejuencias  que  possam  advir  coma 
rejeição  do  protocollo. 

As  negociações  naturalmente  serão  entabo- 
ladas  de  novo,  e  o  Sr.  ministro  encontrará, 
com  cert'za,  da  parte  do  governo  da  Itália, 
a  melhor  vontade. 

De  outro  modo,  com  direito,  poderá  a 
Itália,  exigir  de  nós  o  esquecimento  completo 
dos  nossos  deveres  de  nação  independente  ? 

Dirá  como  o  Sr.  Medeiros  e  Albuíjuerque 
si  fossemos  obrigados  pela  f.  rça  das  armas  a 
ceder,  então  sim  ccderiamos  mas  cederíamos 
protestando. 

Ora,  entre  as  reclamações  constantes  do 
protocollo,  nenhuma  ha  que  possa  constituir 

CííífMV  hidli . 

Trata -se  em  primeiro  logar  da  expulsão 
do  alguns  anarchistas  ;  discutir  mais  o 
direito  de  expulsão  do  estrangeiro,  seria 
ocioso;  pela  sua  parte  julga  quo  ninguém 
nesta  Casa  deixará  de  estar  convencido  de 
que  es^o  direito  é  inherente  a  soberania  na- 
cional. 

E  antes  mesmo  da  Camará,  a  propósito 
da  reclamação  de  um  cidadão  francez,  já  o 
Sr.  Ministro  da  Relações  Exteriores  havia-se 
pronunciado  neste  sentido  em  palavras  que 
foram  textualmente  reproduzidas  aqui  por 
um  dos  Srs.  deputados  que  se  occuparam  da 
questão, 

Portanto,o  governo  da  Itália  não  nos  decla- 


eifieados,  e  por  ordem  de  um  major  comnian- 
dante  de  batalhão. 

Diz  a  reclamação,  que,  apezar  dos  es- 
forços empregadas,  não  tem  sido  possível 
punir  08  criminosos,  e  que,  si  o  governo  fe- 
deral julgou  dever  pagar  50:000$  por  sim- 
ples màos  tratos  feitos  em  um  cidadão  francez, 
não  era  muito  que  pagasse  a  mesma  quantia 
por  italiano  morto  e  mutilado. 

Realmente  a  argumentação  é  lógica,  e  £ão 
estas  as  reclamações  que  acredita  que  se  deve 
liquidar  aqui,  entre  nós,  sem  o  arbitramento 
de  uma  naç^o  estranha.  Outras,  poróm,  não 
se  pôde  de  modo  algum  acceitar,  porque 
constituiriam  precedente  contra  os  próprios 
benefícios  tão  allegados  do  art,  5",  que  con- 
sagra aliás,  como  já  disse,  uma  doutrina 
universalmente  acceita. 

Outras  reclamações  são  as  de  Caminada  & 
Franziu i  e  etc,  sendo  que  esta  ultima  data 
de  mais  de  20  annos,  e,  si  orador  não  se  en- 
gana, veiu  ter-lhe  ás  mãos  quando  foi  mi- 
nistro de  estrangeiros,  mas  deixou  de  parte 
por  lhe  parecer,  como  ainda  hoje  acreditava, 
que  era  uma  questão  morta. 

As  reclamações  deste  género  tratam  de 
questões  de  execução  de  contractos ;  mas  não 
é  para  outra  cousa  que  as  nações  teem  os  seus 
Tribunaes  organizados.  Porventura  os  reclar- 
mantes  alleírani  denega^íáo  de  justiça  por 
parte  dos  nossos  Tribunaes  ?  E  por  outro  lado, 
cedermos  agora  neste  ponto,  não  seria  reco- 
nhecer implicitamente  que  o  estrangeiro  não 
encontra  justiça  em  nosso  paiz?!  (Aimados) 

O  mais  que  o  ministro  pôde  fazer  é  garantir 
ao  plenipotenciário  estrangeiro  que  o  governo 
usará  de  toda  a  sua  influencia  moral  para 
que  justiça  seja  feita ;  e  tanto  assim  pensava 
o  ministro  que  suscitou  esta  idéa  ao  represen- 
tante italino,  levando  a  sua  boa  vontade  ao 
ponto  de  propor  a  nomeação  de  uma  espécie 
de  curalor,  jurisconsulto  nacional,  para 
acompanhar  os  interes.-es  estrangeiros  no 
pleito. 

Acceitar  a  doutrina  do  protocollo,  repete, 
constituiria  precedente  que  tornaria  difflci- 


rará  guerra  por  termos  posto  fora  daqui  oito  lima  a  vida  diplomática  do  Brazil.  São  factos 
•i.,.- j.   j ^.._x q^^  P^  j-Q  todos  08  dias,  e  o  precedente  seria 

constantemente  allegado. 

Receio  de  guerra  não  devemos  ter;  não  é 
caso  para  isso.  E  a  propósito  lembrará  um 
facto  característico,  a  questão  Tripoli,  que 
tanto  deu  quefallar.  Esse  cidadão,  julgando-S8 
merecedor  de  uma  grande  indemnisação,  re- 
clamou por  muito  tempo  e  atinai  a  questão 
foi  submettida  a  um  Tribunal  de  árbitros  no- 
meados pelo  governo  e  por  elle . 

Não  concordando  os  dous  árbitros,  foi  no- 
meado nm  terceiro  que,  na  sua  qualidade  de 
desempatador,  decidiu-se  pelo  laudo  que  con- 
signava quantia  menor,  300  contoís,  áliáâ 
declarando  que  ao  reclamantte  não  assistia 


italianos  accusados  de  anarchistas;  o  governo 
italiano,  é  verdarle,  fez  inquérito  e  conven- 
ceu-se  de  que  estes  italianos  não  eram  anar- 
chistas. 

Mas  isto  não  quer  dizer  nada,  porque 
é  claro  que  o  nosso  governo  deve  dirigir-se 
pelas  informações  que  obtém ,  e  não  por  in- 
quéritos feitos  por  outros  governos. 

As  indemnisações  pedidas  por  offensas  de 
que  foram  victimas  outros  cidadãos  estão 
concebidas  sob  a  forma  de  indemnisações  re- 
lativas a  cada  caso.  A  propósito  chamará  ae 
attenção  da  Camará  para  o  caso  allegado  de 
um  italiano  morto  e  mutilado  no  Rio  Grande 
do  Sul,  por  brazileiros  cujos  nomes  são  espe- 
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direito  à  reclamação  algama.  O  governo  pe- 
diu o  credito  á  Gamara,  e  essa  o  recusou 
em  doas  exercidos  saccessivo ;  tratavase, 
pois,  de  um  caso  grave  de  denegação  de  jus- 
tiça, pois  que  o  juizo  dos  árbitros  obriga  a 
ambas  as  partes,  e  entret^mto  as  nossas  rela- 
ções com  a  Itália  continuaram  sempre  as 
mais  amistosas  possíveis.  Finalmente,  a  Ga- 
mara, solicitada  pela  terçara  vez,  votou  o 
credito  e  a  questão  ficou  resolvida . 

ESntio  ninguém  iembrou-se  de  propor  arbi- 
tramentos internacionaes. 

O  Sr.  Paxtla  Ramos  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Matta  MACHADo^Assim,  o  ar- 
gumento ad  terrorem  do  nobre  leader  da 
maioria  de  nenhum  modo  o  assusta  ou  o 
preoccupa.  Garante  com  a  convicção  a  mais 
proítinda  que  a  rejeição  deste  protocoUo  em 
cousa  nenhuma  poderá  alterar  as  nossas  re- 
lações com  a  Itália. 

Mas,  admitta-se  a  possibilidade  do  facto, 
admitta-se  que  o  governo  da  Itália  pretenda 
abusar  tanto  do  estado  actual  deste  paiz,  que 
queira  fazer  pressão  sobre  nós.  E'  motivo 
para  sujeitarmo-nos  a  esta  imposição,  para 
sujeitarmos  a  nossa  própria  Gonstituição  ao 
julgamento  do  estrangeiro ;  para  estabele- 
cermos precedente  que  vá  pesar  sempre 
sobre  a  administração  publica  deste  paiz  ? 

Acredita  que  não. 

As  nações  fracas  não  se  fazem  respeitar, 
nem  se  livram  das  contingências  de  sua  fra- 
queza por  constantes  concessões  feitas  contra 
08  princípios  os  mais  comesinhos  da  digni- 
dade nacional ;  pelo  contrario,  está  provado 
perfeitamente  pela  historia,  e  é  uma  verdade 
inconcussa  na  consciência  de  todos,  que 
desde  que  uma  Nação  não  se  sabe  fazer  re- 
ceitar, ella  nunca  mais,  ou  difflcilmente, 
pode  levantar-se  da  situação  em  que  se  col- 
locou. 

Si  soubermos  ser  dignos  apezar,  de  ft*acos, 
si  soubermos  ser  prudentes  mas  enér- 
gicos, 8i  formos  ao  mesmo  tempo  firmes  na 
defeza  de  nossos  direitos,  com  certeza  não 
soíEreremos  affrontas  de  nações  que  teem 
tanto  interesse  como  nós  em  manter  intactas 
as  suas  relações  com  este  paiz. 

Si  o  rompimento  de  relações  coma  Itália  pode 
ser  prejadicialisslmo  ao  Brazil,e  é  com  effeito, 
e  ninguém  o  deseja,  também  a  Gamara  com- 
prebende  que  para  a  Itália  não  seria  isto 
muito  agradável,  e  os  inconvenientes  seriam 
também  tão  duros  para  o  Brazil  como  i»ra 
ella«  e  não  só  como  paiz,  como  para  os  ita- 
lianos aqui  residentes,  que  veriam  pertur- 
badas as  relações  amistosas  que  existem  entre 
os  dois  povos,  importantes  como  são  hoje  os 
seus  intere^es  oommerciaes. 

Acredita,  portanio,  que  a  Itália  não  abusará 
da  sua  íbrça  para  querer  Êtzer  pressão  sobre 


um  paiz  amigo  e  exigir  deste  a  abdicação  de 
sua  dignidade. 

Gonsta  que  alguns  membros  do  Gongresso 
receiam-se  de  que  tantas  questões  diplomá- 
ticas não  resolvidas  possam  actuar  de  um 
modo  grave  e  serio  sobre  a  politica  do  paiz, 
que  as  questões,  por  exemplo,  da  Trindade  e 
do  Amapá,  unidas  á  da  Itália,  possam  formar 
uma  atmospliera  de  tal  modo  pesada  que 
venha  prejudicar  a  politica  deste  paiz.  £' 
neste  sentido  que  o  orador  entendeu  ter  fal- 
lado  o  nobre  leader;  mas  ainda  ahi  não  as- 
susta, por  isso  que  esta  força  conjuncta  dos 
três  governos,  para  fazerem  uma  pressão 
sobre  o  paiz,  não  lhe  pareço  muito  provável. 

Não  acredita  nesta  invervenção  conjuncta 
das  nações  européas.  Seria  um  facto  excepcio- 
nal na  historia  diplomática  moderna,  e  um 
abuso  tal  de  força  que  nos  collocaria  então 
em  posição  muito  mais  desagradável  do  que 
esta  de  submettermo-nos  a  imposições  feitas 
pelo  Lombardia,  conforme  foi  declara'lo  no 
Parlamento  italiano  por  um  de  seus  membros. 
Era  impossível  que  tal  facto  se  desse,  por 
que  seria  um  escândalo  no  estado  actual 
da  civilisação  do  mundo,  neste  fim  do  sé- 
culo XIX. 

Já  tem  por  demais  abusado  da  attenção  da 
Gamara,  (não  apoiados) ;  mas  julgou  que  devia 
dar  a  esta  discussão  uma  not^a  mais  calma, 
depois  do  grande  enthusiasmo  aqui  provo- 
cado pelo  Sr.  deputado  Medeiros  e  Albu- 
querque, que  deveria  discutir  a  questão  sem 
a')Solutamente  procurar  agitar  paixões,  sim- 
plesmente esclarecendo-a  como  julgasse  con- 
veniente. 

Para  terminar,  lembra  á  Gamara  que  um 
deputado  italiano,  o  Sr.  Imbriani,  accasando 
o  governo  italiano  por  ter  mandado  um  va- 
por de  gaerra  sujeitar-se  á  epidemia  da  febre 
amarella  na  bahia  do  Rio  de  Janeiro,  disse 
que,  si  assim  tinha  procedido  o  governo,  era 
com  intenção  de  fazer  certas  imposições  ao 
governo  do  Brazil. 

O  presidente  reclamou,  chamando  a  atten- 
ção do  deputado,  e  este  replicou:  -^  «  mas, 
com  toda  a  certeza.  » 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Esse  deputa'1o  cha- 
ma-se  Imbriani,  o  seu  nome  é  uma  bandeira. 
Quando  na  Itália  se  diz  isto  em  pleno  Parla- 
mento... 

O  Sr.  Matta  Machado -^  Quando  na  Itália 
se  disse  no  Parlamento  que  o  Lo^nbardia  veio 
aqui  fazer  imposições,  e  quando  este  proto- 
coUo ó  mais  ou  menos  contemporâneo  da 
estada  do  Lombardia  nas  aguas  de  nossa 
bahia,  e  si  nós  aqui  o  acceitarmos  por  consi- 
deração de  outra  ordem,  parece  que  vamos 
confirmar  ainda  uma  vez  o  que  disee  o 
deputado  italiano,isto  é,  que  cedemos  deante 
de  imposições  da  Itália  • 
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Ora,  si  nós  temos  de  ceder  diante  de  impo 
sições  da  Itália,  é  muito  mais  digno  e  nobre 
^ne  cedamos  quando  essas  imposições  forem 
realmente  feitas  c  apresentadas  com  toda  a 
franqueza.  Então,  nós  nos  submetteremos 
completamente  a  estas  exigências  e  a  todas 
as  que  nós  quizerem  fazer  porque  tal  é  a  dura 
lei  dos  vencidos.  Mas  emquanto  não  formos 
vencidos,  acredita  que  por  lionra  desta  terra, 
por  honra  da  Republica,  se  deve  manter  as 
tradições  antigas  deste  paiz,  as  tradições  de 
hombridade  que  sempre  existiram  entre  as 
relações  doBrazil  com  as  nações  estrangeiras 
4Íurante  todo  o  periodo  de  governo   imperial. 

As  trad  cções  do  Império  são  as  tradicções 

do  Brazil;  a  Republica  não  tem  o  direito  de 
vir  quebral-as. 

Si  ha  questão  que  tenha  um  grande  al- 
cance politico,  é  justamente  esta. 

Não  podemos  deixar  que  o  povo  brazileiro 
estabeleça  comparações  entre  um  e  outro  re- 
gimen, lembrando  a  dignidade  com  que  esta 
pobre  Nação,  quando  se  constituiu  tão  fraca, 
quando  não  tinlia  canhões,  quando  em  suas 
fortalezas  não  lia  vi  a  uma  peça  capaz  de 
íunccionar,  soube  repellir  com  energia,  que  a 
honra  e  honrará  sempre,  o  attentado  dos  in- 
^lezes.  (Apoiados)  7nuiio  bem,) 

Então  o  lenço  Vranco  de  Theopíiilo  Ottoni 
levantou  este  povo  inteiro,  e  o  povo  obrigou 
o  governo  a  manter-se  na  altura  devida,  e  a 
honra  e  a  dignidade  deste  paiz  sahiram  com- 
pletamente i  Ilesas . 

A  Republica  tem  um  grande  interesse  po- 
litico em  que  não  se  estabeleça  este  confronto 
entre  as  traiicções  de  dignidade  antiga  e  as 
Immilhações  do  presente.   {Apoiados . ) 

Já  temos  uma  questão  gravissima,  sobre  a 
qual  a  Gamara  tem  guardado  o  mais  absoluto 
silencio,  naturalmente  movida  pelo  mais 
sincero  patriotismo. 

Quando  lenibra-se  que  uma  parte  do  ter- 
ritório nacional  está  occupada,  e  assim  conti- 
nua, pelo  estrangeiro;  quando  rí^flecte  nos 
factos  succedidos  no  alto  Amazonas;  quando, 
sobretudo,  recorda-se  de  que  já  se  julga  o 
Brazil  em  tal  situação,  que  os  s:ms  Tribunaes 
po;iem  ser  completamente  annuJ lados,  para 
que  os  hospedes,  os  estrangeiros,  achem-se 
com  o  direito  de  submetterem  as  questões, 
que  tiverem  comnosco,  não  mais  a  elles,  mas 
aos  juizes  árbitros,  ao  arbitramento  de  uma 
nação  amiga,  sento  a  sua  alma  profunda- 
mente magoada!  Si  realmente  a  prudência 
manda  que,  nestas  questões,  sejamos  calmos, 
moderados,  adigniuade,  a  honra  da  nossa 
terra  exigem  também  que  sejamos  firmes, 
enérgicos,  decididos  em  sustentar  sempre  o 
nosso  direito,  apenas  succumbindo,  quando 
pela  força  formos  esmagados  e  então  não  pu- 
dermos mais  respirar.  (Ajjoiados.) 


Neste  caso,  é  digno  ceder,  porque  è  impos- 
sível luctar. 

Eis  o  grande  alcance  politico,  pelo  qual 
dia  ma  a  attenção  daquelles  que  teem  a  re- 
sponsabilidade dos  destinos  do  governo,  no 
paiz!! 

Os  grupos  separados  da  maioria,  já  se  ma- 
ni  festa  ram. 

O  grupo  dos  mais  exaltados,  dos  mais  ra- 
dicaes,  tão  brilhantemente  representado  pelo 
nobre  deputado  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  já  fez  o 
seu  protesto  enérgico  ;  o  grupo  pequenino, 
pouco  valioso  em  numero,  que  o  orador  neste 
momento  representa,  vem,  pela  sua  palavra 
calma  e  moderada,  fazer  também  o  seu  pro- 
testo, mas  este  o  mais  enérgico  e  mais  incisivo 
contra  o  attentado  que  se  pretende  fazer 
contra  a  honra  e  a  dignidade  do  paiz. 

(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  muiio 
cumprimentado,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vão  à  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  45  —  1896 

Julga  competir  ao  Poder  Executivo^  verificado 
o  direiio  allegado  pelo  bacharel  José  Au- 
gusto Barreto  de  Mello  Roch^i  ao  premio  de 
magem  d  Europa^  conferido  pela  Faculdade 
de  Sciencias  Sociaes  e  Jurídicas  do  Recife^ 
fijcar  o  prazo  para  goso  do  premio  e  a  som- 
ma  necessária^  solicitando  então  o  credito 
preciso, 

A'  Com  missão  do  Orçamento  foi  presente  o 
offlcio  n.  536,  de  10  de  julho  de  1896,  do  Sr. 
ministro  da  justiça  e  negócios  interiores,  en- 
viando á  Gamara  para  serem  tomados  na  con- 
sideração que  merecerem,  o  requerimento  e 
mais  documentos  pelos  quaes  o  bacharel  José 
Augusto  Barreto  de  Mello  Rocha,  alumno  da 
Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e  Jurídicas  do 
Recife,  a  quem  foi  por  essa  faculdade  confe- 
rido o  premio  de  viagem  á  Europa,  na  con- 
formidade do  disposto  nos  arts.  248  e  307, 
paragrapho  único  do  código  de  ensino  supe- 
rior, requer  que  esse  ministério  o  faça  eflfe- 
ctivo  mareando-lhe  a  quantia  nece^sa ria  para 
o  seu  transporte  á  Europa  e  para  sua  manu- 
nutenção  durante  o  tempo  que  lhe  fôr  fi- 
xado. 

Pensa  a  Commissão  que  não  ha  que  deferir 
no  presente  requerimento,  pois,  verificado 
pelo  Poder  Executivo  o  direito  allegado,  a 
elle  compete  fixar  o  prazo  durante  o  qual  go- 
sara  o  alumno  do  premio  e  a  somma  para 
isso  necessária,  na  conformidade  do  disposto 
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na  ultima  parte  do  citado  art.  248  solicitando 
então  o  cr^iito  preciso. 

Sala  das  Commissões,  29  de  julho  de  1896. 
— João  Lopes^  presidente  ^Alcindo  Guana- 
bara, Te\Q,tov,^ Augusto  M  ntenegro ,-^Lauro 
Muller,—  Augusto  Severo.-"  Ser zedello  Cor- 
reia.— Cassiano  do  Nascimento, 

N.  46  —  1896 

Julga  incumbir  ao  Poder  Executivo  a  verifi- 
cação do  direito  allegado  pelo  Br.  Tito  dos 
Passos  de  Almeida  Rosas  Filho,  a  quem  foi 
conferido  o  premio  de  viagem  á  Europa^pela 
Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e  Juridicas 
do  Recife,  e  a  solicitação  ao  Congresso  Na- 
cional do  respectivo  credito 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente  o 
requerimento  pelo  qual  o  Dr.  Tito  dos  Passos 
de  Almeida  Rosas  Filho,  a  quem  foi  conferido 
pela  Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e  Jurí- 
dicas do  Recife  o  premio  de  viagem  á  Europa, 
pede  que  seja  votada  verba  sufflciente  para 
snaviaíçem,  sem  embargo  de  ter  sido  no- 
meado lente  substituto  da  mesma  faculdade 
em  virtude  de  haver  sido  escolhido  em  con- 
curso. 

A  Commissão  de  Orçamento  penrsa  que  nao 
ha  que  deferir  no  presente  requorimento. 
AoPodor  Executivo  incumbe  a  verificação  do 
direito  allegado  e  a  solicitação  ao  Congresso 
Nacional,  em  mensagem,  do  respectivo  cre- 
dito, si  for  caso  disso. 

Sala  díis  Commissões,  29  de  julho  de  1896. 
— JoíTo  Lopes,  presidente.— vi /cindo  Guana- 
bara, relator .  —Augusto  Montenegro .  —La uro 
MuUer .—Cassiuio  do  Nascimento.— Augusto 
Severo. — Serzedello  Correia 

N.    47—1896 

Julga  competir  ao  Poder  Executivo  solicitar  ao 
Congresso  Nacional,  se  assim  o  entender,  o 
credito  pedido  pelo  delegado  fiscal  do  The- 
souro  Nacional  em  S.  Paulo  j^ara  pagamen- 
to de  sete  lentes,  membros  da^  conimissCes 
exaífiinad'>ras  de  alumuos  do  curso  annexo 
d  Faculdade  de  Direito  daquJle  Estado, 

A'  Commissão  do  Orçamento  foi  presente  o 
offlcio  do  Sr.  ministro  da  justiça  e  negócios 
interiores  n.  2.180  de  16de  julho  de  189G  re- 
mettendo  por  cópia  o  oíílcio  do  delegado  fis- 
cal do  Thesouro  Federal  em  S.  Paulo  datado 
de  13  de  junho  de  1896  e  dirigido  àquelle  mi- 
nistério solicitando  a  concessão  de  um  credito 
de  2:020$  para  se  poder  effectuar  o  pagamen- 


to de  sete  lentes  que  funccionaram  nas  com- 
missões fterante  as  quaes  foram  prestados  os 
exames  flnaes  de  alumnos  do  curso  annexo  á 
Faculdade  de  Direito  daquelle  Estado. 

O  Sr.  Ministro  envia  esse  offlcio  à  Com- 
missão de  Orçamento  para  que  ella  exami- 
nando o  assumpto  delibere  como  entender 
acertado  sobre  a  concessão  do  citado  credito • 

A  Commissão  é  de  parecer  que  nada  ha  a 
providenciar  sobre  a  matéria  do  referido  offl- 
cio. Ao  Poder  Executivo  cabe  resolver  sobre 
o  objecto  do  offlcio  do  delegado  fiscal  do  The- 
souro Nacional  em  S.  Paulo,  solicitando  do 
Congresso  Nacional,  se  assim  o  entender,  o 
iiecessario  credito. 

Sala  das  commissões,  1"  de  agosto  de  1896, 
— João  Lopes,  presidente. —  Alcindo  Guana- 
bara, relator.— Aw^tísío  Montenegro. —  Lauro 
Mãller. — Cassiano  do  Nascimento. —  Augusto 
Severo. — Seserdello  Correia. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


PROJECTOS 

N.   43  B  —  1896 

REDACÇÃO  PARA  3"  DISCUSSÃO  DAS  EMENDAS  DA 
GAMARA  DOS  DEPUTADOS  AO  PROJECTO  DO 
SENADO  DE  N.  214,  1895,  QUE  REORGANISA  O 
TRIBUXAL  DE  CONTAS. 

Emendas  da  Camará  dos  Deputados  ao  pro^ 
jccto  do  Senado,  que  reorg anisa  o  Tribunal 
de  Contas. 

Ao  art.  P  in  fine.  Accrescente-se:  «e  sobre 
delegacias  fiscaes  no  estrangeiro». 

Ao  §  1"  do  art.  1"  subsfitua-se  : 

«  O  Tribunal  compor-se-ha  de  quatro  dire- 
ctores com  voto  deliberativo,  dos  quaes  um 
sertã  presidente,  eleito  annualmente.» 

Ao  n.  1  do  §  1 '  do  art  1.°  Accrescente-se: 
«  dem"'ssivel  ad  nulum  ». 

As  matérias  dos  ns.  1,  2  e  3  do  §  1°  passam 
a  constituir  números  do  §  3.« 

Ao  n.  3  do  §  1"  (lo  art.  l.«  Supprimam-se 
as  palavras  :  «Cabem-lhe  os  predicamentos 
dos  directores  do  Tribunal  de  Contas.  Como 
estes,  só  perdera  o  logar  por  sentença  e  ». 

O  §  2' do  projecto  passa  a  numerar-se  §  3.» 

O  §  3'  passa  a  ser  numerado  §2.° 

Ao  §  3'  do  art.  1"  accrescente-se  in-fineáo 
primeiro  periodo: 

«  Ou  sentença  de  incapacidade  physica  ou 
moral  devidamente  provada  e  julgada  pelo 
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Senado  no  que  fór  applicavel  o  que  deter- 
mina o  n.  V  da  lettra  C  do  art.  2St  da  lei 
n.  221,  de  29  de  março  de  1894,  ouvido  o  re- 
presentante do  Ministério  Publico  junto  do 
Tribunal  de  Contas,  a  quem  ficam  attribuidas 
as  competências  por  essa  disposição  conce- 
didas ao  Procurador  Geral  da  Republica.  » 

Art.  I^  §  8.<>  Substitua-se  pelo  seguinte: 

«A  aposentadoria  do  presidente,  directores 
e  empregados  do  Tribunal  de  Contas  regu- 
lar-se-ha  pela  legislação  de  fazenda.» 

Ao  §  8<»  do  art.  l''  in  fine  substitua-se: 

«  Supremo  Tribunal  Federal »  por  «  Senado 
Federal». 

Art.  2<»  §2**,  n.  1,  lettra  d)  substitua-se 
pelo  seguinte: 

<c  Verificar  a  idoneidade  legal  das  flanças  e 
cauções  que  devem  prestar  todos  os  que  ar- 
recadarem, applicarem  ou  conservarem  sob 
sua  guarda  e  administração  dinheiros,  valo- 
res e  bens  pertencentes  â  Republica,  seja  qual 
for  o  ministério  a  que  pertençam  e  repre- 
sentar contra  as  irregularidades  encon- 
tradas.» 

Art.  2.0  Substitua-se  a  lettra  g  do  n.  2 
pelo  seguinte : 

«Dar  conta annualmente,em  relatório  diri- 
gido ao  Congresso,  dos  serviços  a  seu  cargo.» 

Ao  art.  2°§6\  Accrescente-se:  «  As  despezas 
feitas  em  período  de  guerra  ou  estado  de 
sitio.» 

Accrescente-se  onde  convier: 

€  Ern  nenhum  caso  é  licito  ao  Tribunal 
entrar  no  merecimento  intriaseco  do  acto, 
nem  na  utilidade  ou  opportunidade  da  des- 
peza.» 

Ao  n.  3  do  art.  3^  accrescente-se  :  €  Para- 
grapho  único.  A  competência  conferida  ao 
Tribunal  por  esta  disposição  em  sua  pri- 
meira parte  não  prejudica  a  do  Governo  e 
seus  agentes  na  forma  da  secunda  parte  do 
art.  14  da  lei  n.  221,  de  20  de  novembro  de 
1804,  para  ordenar  immediatamente  a  deten- 
ção provisória  do  responsável  alcançado,  até 
que  o  Tribunal  delibere  sobre  a  dita  prisão, 
sempre  que  assim  o  exigir  a  segurança  da 
Fazenda  Nacional. 

Sala  das  Commissões  em  31  de  julho  de 
1896.  ^  João  Lopes,  presidente.  —  Alberto 
Torres, — Alcindo  Guanabara. — Augusto  Se^ 
vero, — Serzedello  Correia, — Augusto  Monte- 
negro,— Lauro  Muller, — Cassiano  do  Nasci- 
mento.^ F,  P,  Mayrink.^  V,  de  Mello. -^ 
F,  Tolentino. —  Yergne  de  Abreu. —  Martins 
Costa  Júnior. — Nilo  Peçanha, 


Projecto  do  Senado    n.    2í4,    de  i89ô,   que 
reorganisa  o  Tribunal  de  Contas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  O  Tribunal  de  Contas,  instituído 
no  art.  89  da  Constituição,  terá  sua  sede  na 
Capital  Federal  e  jurisdicção  em  toda  a  R;epu- 
blica. 

§l.»0  pessoal  deliberativo  do  Tribunal 
compor-se-ha  de  quatro  membros  :  o  presi- 
dente e  três  directores  com  voto. 

1.  O  Ministério  Publico  será  representado 
perante  o  Tribunal  de  Contas  por  um  ba- 
charel ou  doutor  em  direito  nomeado  pelo 
Presidente  da  Republica. 

2.  O  representante  do  Ministério  Publico 
assistirá  as  reuniões  do  tribunal  e  tomará 
parte  nasdiscussõe8:não  terá,  porém,  direito 
de  voto. 

3.  Cabem-lhe  os  predicamentos  e  as  van- 
tagens dos  directores  do  Tribunal.  Como 
estes,  só  perderá  o  logar  por  sentença,  exerci- 
tará as  attribuições  conferidas  nesta  lei  e  no 
regulamento  que  o  Poder  Executivo  expedir 
para  sua  execução. 

§  2.<»  Para  o  serviço  do  Tribunal  existirá 
um  quadro  do  pessoal  compoáto  de  : 

3  sub-directores, 
1  secretario, 

14  primeiros  escripturaríos, 
20  segundos  ditos, 
16  terceiros  ditos, 
10  quartos  ditos, 

l  cartorário, 

1  porteiro, 

4  continues. 

§  3. *>  O  presid' ntee  os  directores  serão  no- 
meados pelo  Pre:sidente  da  Republica  com  a 
approvação  do  Senado  ;  depois  de  nomeados 
só  perderão  os  logares  não  sendo  confirmada  a 
nomeação,  e  dada  a  confirmação,  só  por  sen- 
tença condemnatoria,  em  crime  a  que  esteja 
imposta  essa  pena.  Não  são  em  caso  algum 
passíveis  de  suspensão  administrativa. 

1.  Os  membros  do  Tribunal  nomeados, 
quando  reunido  o  Congresso,  não  entrarão 
em  exercido  sem  a  approvação  do  Senado ; 

2.  Si  a  nomeação  se  der  no  intervallo  das 
sessões,  o  nomeado  entrará  em  exercício, 
sendo  considerado  em  oommissão,  até  a  deli- 
beração do  Senado ; 

3.  A  approvação  do  Senado  deverá  ser  soli- 
citada em  Mensagem  do  Poder  Executivo 
dentro  de  três  dias,  a  contar  da  nomeação, 
no  caso  do  n.  1,  ou  nos  primeiros  15  dias  da 
reunião  do  Congresso,  no  do  n.  2 ; 

4.  Esgotados  aquelles  prazos,  o  Senado  po- 
derá conhecer  das  nomeações  independente 
da  mensagem,  desde  que  estejam  ellas  publi- 
cadas  no  Diário  Official, 
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§  4  .^  Os  sub-directores,  primeiros  e  segundos 
escripturarios  nomeados  para  a  reorganisa- 
^o  do  Tribunal  em  virtude  desta  lei,  se- 
rão de  livre  escolha  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

Os  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão 
nomeados  por  concurso  na  forma  do  regula- 
mento expedido  pelo  Governo. 

No  caso  de  vagas  de  sub-directores,  primei- 
ros ou  segundos  escripturarios,  serão  preen- 
chidas por  accesso  mediante  proposta  do  Tri- 
bunal, apresentada  pelo  respectivo  presi- 
dente. 

§5.^0  secretario  será  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  sob  proposta  do  presi- 
denta do  Tribunal. 

§  ô.**  O  ix>rteiro,  cartorário  e  os  contínuos 
serão  nomeados  pelo  presidente  do  Tri- 
bunal. 

§  7.*  O  presidente  e  os  outros  membros  do 
Tribunal  de  Contas  não  podem  exercer  outra 
qualquer  ftincção  publica  ou  commissão ;  os 
sub-directores  e  escripturarios  não  poderão 
ser  designados  pelo  Governo  para  commissão 
alguma. 

§  8.*»  O  presidente  e  os  directores  do  Tri 
bunal  de  Contas  só  terão  direito  á  aposen- 
tadoria após  10  annos  de  serviço  com  o  or- 
denado proporcional,  e  com  todos  os  venci- 
mentos no  hm  He  30  annos.  provando  a  inva- 
lides ;  perceberão  os  vencimentos  da  tabeliã 
annexa  e  serão  julgados,  nos  crimes  de  re- 
sponsabilidade, pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
dleral. 

O  presidente  e  os  directores,  cujas  nomea- 
ções forem  ap provadas  pelo  Senado,  por  oc- 
casião  de  dar-se  á  execução  a  presente  lei  — 
não  poderão  aposentar-se  com  os  vencimentos 
da  tabeliã  que  acompanha,  antes  de  decorrido 
o  prazo  de  10  annos  da  decretação  da  mesma 
tabeliã. 

§  9.»  O  presidente  do  Tribunal  será  substi- 
tuído em  seus  impedimentos  pelo  director 
mais  antigo  do  cargo,  e,  em  igualdade  de  cir- 
cumstancias,  pelo  mais  idoso. 

Os  directores,  sub-directores  e  o  secretario 
pelos  sub-directores  e  primeiros  escripturarios 
que  o  presidente  designar. 

O  representante  do  Ministério  Publico  pelo 
bacharel  em  direito  que  o  ministro  da  Fa 
zenda  nomear  e  que  será  conservado  em 
quanto  bem  servir. 

§  10.  Não  polerão  ser  conjunctamente 
membro  do  Tribunal  parentes  consanguineos 
ou  afflns,  na  linha  ascendente  ou  descendente, 
e  até  o  segundo  gráo  na  ooUateral. 

§11.  A  nenhum  membro  do  Tribunal  é 
permittilo  intervir  na  decisão  de  negocio  seu 
oa  de  algum  seu  parente  até  ao  segundo  gráo 
inclusive. 

Camâra    Y.  IV 


§  12.  O  Tribunal  celebrará  suas  sessões 
sempre  que  o  presidente  convocal-o,  devendo 
reunir-se  ao  menos  uma  vez  na  semana. 

Art.  2.^  O  Tribunal  de  Contas  tem  jaris- 
dicção  própria  e  privativa  sobre  as  pessoas 
e  as  matérias  sujeitas  á  sua  competência  ; 
abrange  todos  os  responsáveis  por  dinheiros, 
valores  e  material  pertencentes  á  Republica, 
ainda  mesmo  que  residam  fora  do  paiz. 

Agindo,  como  Tribunal  de  Justiça,  as  suas 
decisões  definitivas  teem  força  de  sentença 
judicial. 

§  l.<»  Funcciona  o  Tribunal  de  Contas  : 

1 )  Como  fiscal  da  administração  financeira ; 

2)  Como  Tribunal  de  Justiça  comjurisdi- 
cção  contenciosa  e  graciosa. 

§  2.°  Exercita  a  sua  funcção  flscalisadora 
instituindo  exame  prévio  sobre  os  actos  que 
entendem  com  a  receita  e  despeza  publicas  e 
revendo  as  contas  ministeriaes. 

i;  Compete-lhe  em  relação  á  receita: 

a)  examinar  e  registrar  os  decretos  e  aji 
instrucções  do  Governo  que  tenham  por  fim 
regul  ir  a  arrecadação  dos  impostos  ou  taxas 
mencionadas  Ucis  leis  de  meios  ; 

b)  rever  os  balancetes  mensaes  de  todas  as 
estações  e  repartições  publicas  que  arreca- 
darem receita ; 

c)  confrontar  tolos  os  balancetes  e  o  seu 
resultaio  com  o  balanço  geral  do  exercício  e 
as  demonstrações  da  receita  arrecadada,  que 
o  Ministério  da  Fazenda  deverá  enviar-lhe 
logo  que  esteja  publicado ; 

d)  verificar  e  approvar  as  fianças  e  cau- 
ções que  devem  prestar  todos  os  que  arreca- 
darem, applicarem  ou  conservarem  sob  sua 
guarda  e  administração  dinheiros,  valores  e 
bens  pertencentes  á  Republica,  seja  qual  for 
o  ministério  a  que  pertençam. 

Exceptuam-se  as  cauções  que  as  leis  e  re- 
gulamentos mindam  tornar  effectivos  por 
meio  de  deducção  dos  vencimentos  dos  re- 
sponsáveis, as  quaes  continuarão  a  ser  pre- 
stadas de  conformidade  com  as  mesmas  leis  e 
regulamentos. 

2)  Cabe-lhe  em  referencia  á  despeza  : 

a)  velar  porque  aapplicação  dos  dinheiros 
públicos  se  dê  de  conformidade  com  as  leis 
do  orçamento  da  despeza,  e  os  créditos  espe- 
ciaes  e  addicionaes  regularmente  abertos  ; 

b)  instituir  exame  sobre  as  distribuições 
dos  créditos,  os  contractos  que  derem  origem 
a  despeza  de  qualquer  natareza,os  mandados 
e  avisos  de  adiantamento  a  fazer  a  reparti- 
ções, a  empregados  ou  a  particulares,  que 
tiverem  a  seu  cargo  a  execução  de  serviços 
previstos  no  orçamento  ; 

c)  emittir  parecer  sobre  a  proposta  para 
abertura  de  créditos  supplementarese  ex- 
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traordinarios,  a  qual  o  Governo  deverá  sub- 
metter  previamente  ao  Tribunal,  para  o 
eflfeito  de  verificar  este  si  é  le^^l  o  uso  desse 
expediente  de  contabilidade  publica  ; 

d)  verificar  a  regularidade  de  todas  as 
ordens  de  pagamento  expedidas  pelos  dif- 
ferentes  ministérios,  inclusive  as  que  o 
forem  por  telegraramas  para  dentro  ou  fóra 
do  paiz  ; 

e)  apurar  a  legalidade  das  aposentadorias, 
concessões  de  meio  soldo  e  montepios  mili- 
tares e  civis,  e  examinar  si  a  fixação  dos  ven- 
cimentos de  inactividade  e  a  daa  pensões  está 
de  accordo  com  a  lei ; 

p  fazer  o  confronto  dos  balanços  geraes 
dos  exercicios  com  os  resultados  das  contas 
dos  responsáveis  e  com  as  autorisaçoes  legis- 
lativas. 

Para  maior  facilidade  e  exactidão  deste 
confronto,  os  balanços  trarão  em  annexos 
uma  classificação  de  despeza,  segundo  os 
responsáveis  que  as  tiverem  levado  a  eífeito ; 

g)  expor  em  relatório  annual  dirigido  ás 
Casas  do  Congresso  a  situação  da  fazenda 
federal ;  propor  as  medidas  tendentes  á  me- 
lhor arrecadação  da  receita  e  á  flscalisaçáo  da 
despeza ;  emittir  parecer  sobre  a  expansão 
desta  e  suas  causas,  e  fazer  menção  dos  abu- 
sos e  omissões  praticados  na  execução  das 
leis  do  orçamento  e  nas  que  entenderem  com 
a  administração  fiscal. 

3)  Si  03  actos  determinativos  de  despeza 
estiverem  revestidos  de  todos  os  requisitos 
demonstrativos  de  sua  legalidade,  o  Tribunal 
ordenará  o  registro;  no  caso  contrario,  re- 
cusal-o-ha,  em  despacho  fundamentado,  que 
será  communicado  ao  ministro  ordenador  da 
despeza. 

4)  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal 
em  referencia  aos  actos  relativos  á  receita, 
concedendo  ou  recusando  o  registro  segundo 
parecer-lhe  que  a  lei  do  orçamento  contém, 
ou  não,  autorisação  para  a  arrecadação  do 
imposto,  ou  que  este  foi,  ou  não,  decretado 
pelo  Governo  de  conformidade  com  a  referida 
autorisação. 

§3.°  Si  o  Governo  julgar  indispensável 
que  se  leve  a  effííito  a  cobrança  do  imposto 
decretado,  ou  a  despeza  ordenada  e  não  re- 
gistrada, determinal-o-ha  por  decreto  expe- 
dido pelo  Presidente  da  Republica  e  fará 
communicação  ao  Tribunal,  que  procederá 
ao  registro  sob  protesto,  dando  conliecimento 
ás  duas  casas  do  Congresso  dos  fundameiítos 
do  acto  dentro  de  48  horas  ou  nos  quinze 
primeiros  dias  da  reunião,  segundo  a  recusi 
do  registro  occorrer  durante  as  sessões,  ou 
no  intervallo  desta?. 

§  4.*»  O  registro  diário  das  ordens  de  pa- 
gamento será  determinado  pelo  presidente 
do  Tribunal,  á  vista  do  parecer  do  director  e 


das   informações    da  sub-directoria,    sendo- 
afltecto  ao  Tribunal  em  sua  primeira  reunião^ 

Dependem  de  resolução  do  Tribunal : 

a)  A  recusa  do  registro  aos  actos  relativos 
á  receita  e  á  despeza  ; 

b)  Os  registros  dos  contractos; 

c)  O  dos  créditos  addicionaes  e  especiaes; 

d)  O  registro  das  distribuições  dos  créditos 
dos  Ministérios  e  alteração  nos  mesmos  no 
decurso  do  exercido. 

§  5.°  Nenhuma  orlem  de  pagamento  será 
executada  pelos  pagadores  sem  o  registro 
determinado  pelo  Tribunal  ou  pelo  presi- 
dente, annotado  na  referida  ordem  e  em- 
documento  da  despeza,  por  meio  de  carimbo. 

lista  disposição  comprehen  1e  as  ordens  com 
despacho  do  registro  sob  protesto . 

O  pagador  que  infringir  ( ste  preceito  in- 
correrá em  responsabilidade  criminal  por 
executar  ordens  iliegaes  e  ser-lhe-ha  levada 
em  alcance,  na  tomada  das  contas,  a  impor- 
tância indevidamente  paga. 

§  6.°  Não  dependem,  para  suaeffectividade,. 
do  registro  prévio  do  Tribunal: 

a)  As  despezas  com  o  pagamento  de  letras 
do  Thesouro,  e  do  quaei^quer  títulos  da  divida 
fluctuante  e  dos  juros  devid<  s ; 

b)  As  despezas  miúdas  e  do  expediente  das- 
repartições. 

Os  porteiros  e  mais  encarregados  de  taes- 
despezas  prestarão  mensalmente  contas  da 
applicação  das  quantias  recebid.is,  documen- 
tando o  emprego  das  que  exc^derein  de  dez 
mil  reis  e  relacionando  as  demais  ;  alterado 
nesta  pirte  o  §  2"  do  art.  4"  das  iUitrucções 
n.  287,  de  10  de  dezembro  (^e  \S'^\ . 

A'  vista  da  decisão  do  Tribunal,  julgando 
comprovada  a  despeza,  o  Thesouro  fará  %o 
responsável  os  snpprimentns  necessários  ; 

c)  As  operações  <'e  credit  >  autorisadas  era 
lei,  quando  for  necessária  a  reserva  para  a 
seu  bom  êxito ; 

d)  Oá  supprimentos  de  fundos  para  compra 
de  géneros  aliuienticios,  corabustivel  e  ma- 
téria prima  para  as  oíBcinas  de  estabeleci- 
mentos públicos  e  p;ira  as  estradas  de  ferro^ 

§  7."  O  exame  do  Tribunal  instituir-se-ha„ 
nos  casos  do  paragrapho  antecedente,  sobre: 
as  ordens  de  pagamento  e  de  supprimento  dô 
funios,  as  contas  e  quaesquer  documentos 
das  operações  realizadas,ou  sobra  os  processos 
que  ás  mesmas  houverem  dado  origem  ou 
causa,  para  o  que  serão  todos  enviados  pelo 
Ministério  respectivo  dentro  de  48  horas 
de  sua  expedição. 

N )  caso  de  actial-as  o  Tribunal  legalmente 
executadas,  ordenará  o  registro  simples,  ao 
contrario  mandará  registral-as  sob  protesto, 
fazendo  as  devidas  communicações^nos  termoS' 
do  §  3''  do  art.  2^  desta  lei. 
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§  8.*  Não  é  admissível  o  registro  a  a  poste- 
riori fora  dos  casos  especificados  no  §  6"  do 
art.  2\ 

§  9.*»  As  í^espezas  de  caracter  reservado  e 
confidencial  8ei'âo  registradas  desde  que  o 
credito  da  consignação  respectiva  as  com- 
porte. 

Art.  3.^0  Tribunal  exercita  a  sua  jurisdic- 
çao  contenciosa: 

1)  Processando,  julgando,  em  única  instan- 
cia, e  revendo  as  contas  de  todas  as  reparti- 
ções, empregados  e  quaesquer  responsáveis 
que  singular  ou  collec  ti  vãmente,  houverem 
administrado,  arrecadado  e  despendido  di- 
nheiros públicos  ou  valores  de  qualquer  es- 
pécie, inclusive  em  material,  pertencentes  á 
Republica,  ou  porque  esta  seja  responsável 
e  esrejam  sob  sua  guarda ;  bem  assim  dos 
que  deverem  prestar  ao  Tribunal,  seja  qual 
fôr  o  Ministério  a  que  pertencerem,  em  vir- 
tude de  responsabilidade  por  contracto,  com- 
missão  ou  adeantamento. 

2)  Suspendendo  os  responsáveis  que  não 
satisfizerem  as  prestações  das  contas,  ou  não 
entregarem  os  livros  e  documentos  de  sua 
gestão  dentro  dos  prazos  fixados  nas  leis  e  nos 
regulamentos  ou  quando,  não  havendo  taes 
prazos,  forem  intimados  para  esse  fim. 

3)  Ordenando  a  prisão  dos  responsáveis 
com  alt>ance  julgado  em  sentença  definitiva 
do  Tribunal,  ou  intimados  para  dizerem  sobre 
o  alcance  veritícado  em  processo  corrente  de 
tomada  de  contas,  que  procurarem  ausen- 
tar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  o  em- 
prego, a  c  »mmissão  ou  o  serviço  de  que  se 
acharem  encarregados  ou  houverem  tomado 
por  empreitadi.  O  tempo  de  duragão  da 
prisão  administrativa  não  poderá  exceder 
de  ires  mezes,  findo  o  qual  serão  os  documen- 
tos que  houverem  servido  de  base  á  decre- 
tação da  medida  coerciva,  remettidos  ao  Pro- 
curador Gemi  da  Repullica  pxra  instaurar 
o  processo  por  crime  de  peculato  nos  termos 
do  are.  14  do  dôcreto  legislativo  n.  221,  de 
20  de  novembro  de  1894. 

4)  Itppondo  multas  aos  responsáveis  re- 
missos ou  omissos  em  fazerem  a  entrega  dos 
livros  e  documentos  para  o  ajuste  de  contas, 
nas  épocas  marcadas  nas  leis,  regulamentos, 
instrucções  e  orJens  relativos  ao  assumpto 
ou  nos  prazos  que  lhes  forem  ('esignados . 

5)  Ordenando  o  sequestro  dos  bens  dos  re- 
sponsáveis ou  seus  fiadores,  precisos  pira 
segurança  da  fazenda. 

6)  Fixando  á  revelia  o  debito  dos  respon- 
sáveis que  não  apresentarem  as  suas  contas, 
os  livros  e  documentos  de  sua  gestão. 

7)  Mandando  passar  quitação  aos  respon- 
sáveis correntes  em  suas  contas. 


8)  Julgando  extinctas  as  cauções  de  qual- 
quer natureza  pela  quitação  dos  responsá- 
veis, livres  os  valores  depositados  e  orde- 
nando o  levantamento  do  sequestro  dos  que 
declarar  exonerados  para  com  a  fazenda 
publica. 

9)  Apreciando,  conforme  as  provas  offere- 
cidas,  os  casos  de  força  maior  allegados  pelos 
responsáveis  como  excusas  do  extravio  dos 
dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo  para 
ordenar  o  trancamento  das  contas  dos  re- 
sponsáveis quando,  pelo  mesmo  motivo  se 
tornarem  illiquidaveis. 

10)  Julgando  os  embargos  oppostos  às  sen- 
tenças por  elle  proferidas  e  admittindo  a  re- 
visão do  processo  de  tomada  das  contas  em 
virtude  de  recurso  de  parte,  ou  do  repre- 
sentante do  Ministério  Publico. 

§  1.°  As  contas  dos  responsáveis  serão  to- 
madas: 

1«,  por  exercícios ; 
2%  por  gestão ; 

3^  por  execução  de  contracto ; 
4^",  para  liquidação  de  commi^são ; 
5*",  para  comprovar  a  applicação  de  adean- 
tamento. 

§  2.^  O  processo  da  tomada  das  contas  re- 
gular-se-ha  pelas  disposições  do  decreto  que 
o  governo  expadir  para  execução  da  pre- 
sente lei. 

Consiituirão  tramites  e  formalidades  sub- 
stanciaes  desse  processo: 

a)  A  citação  inicial  dos  responsáveis,  sin- 
gular ou  collectivamente,  feita  por  aviso  ex- 
pedido em  nome  do  presidente  do  Tribunal 
e  publicado  no  Diário  O/pcial,  com  a  com- 
mi nação  de  revelia  e  das  outras  penas  em 
que  possam  incorrer  pela  omissão;  quando 
por  não  haverem  elles  apresentado  os  do- 
cumentos para  a  tomada  das  contas  no  prazo 
marcado  nos  regulamentos,  promover  o  re- 
presentante do  Ministério  Publico  o  respe- 
ctivo processo ; 

b)  a  notificação  do  responsável  e  de  seus 
fiadores,  a  de  sua  viuva,  herdeiros,  tutores  e 
curadores  destes,  para  dizerem  em  prazo  de- 
terminado sobre  o  alcance  quo  o  exame  das 
contas  denunciar,  no  decurso  do  processo,  e 
antes  de  sua  apresentação  para  final  de- 
cisão ; 

c)  fixação  do  prazo  para  o  responsável, 
fiadores,  viuva,  herdeiros  e  interessados  en- 
trarem com  o  alcance  em  que  houverem  sido 
condemnados; 

d)  a  confecção  de  uma  conta  corrente  for- 
mulada nos  termos  do  art.  43  do  regu- 
lamento de  contabilidade  de  26  de  abril  de 
1832; 

e)  relatório  minucioso  do  tomador  da  con- 
ta, em  o  qual  s^a   exposta  com   clareza  a 
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situação  do  responsável  e  se  assignalem  as 
irregularidades  e  os  defeitos  e  vicies  da  escri- 
pturação  e  dos  documentos,  assim  como  os 
abusos  dos  ordenadores  e  dos  pagadores. 

Art.  4.»  As  decisões  do  tribunal  sobre  to- 
niadas  de  contas  dos  responsáveis  terão  a 
forma  de— accordãos— ,  mencionarão  o  nome 
do  responsável,  o  tempo  e  a  natureza  de  sua 
responsabilidade,  e  o  declararão  quite,  em 
credito  ou  em  debito: 

1)  no  caso  doestar  o  responsável  quite  ou 
em  credito  para  com  a  fazenda  concluirá  a 
sentença  por  ordenar  a  expedição  de  quita- 
ção, o  levantamento  da  âança  ou  caução  pre- 
stada e  dos  sequestros  que  hajam  tido  logar, 
e  a  entrega  dos  depósitos. 

Na  hypothese  de  ser  declarado  o  responsá- 
vel em  debito,  a  sentença  fixará  a  importân- 
cia do  mesmo  e  condemnarà  o  devedor  ao 
pagamento ; 

2)  os  accordãos  serão  assignados  pelo  pre- 
sidente do  Tribunal  e  pelos  directores  pre- 
sentes á  sessão,  guardada  a  ordem  de  anti- 
guidade. 

§  !.*•  A  execução  da  sentença  definitiva 
sobre  tomn da  de  contas,  na  parte  em  que 
condemnar  o  responsável  ao  pagamento  do 
alcance  e  á  entrega  dos  valores  ou  do  mate- 
rial sob  sua  guarda  e  admnistração,  será  pro- 
movida no  .luizo  Federal  de  Secção  pelo  re- 
spectivo procurador,  á  vista  da  cópia  authen- 
ticada  sentença,  remettida  pelo  representante 
do  Ministério  Publico  perante  o  Tribunal 
de  Contas. 

§  2.0  Os  embargos  oppos tos  na  execução, 
quando  infringentes  ou  modificativos  da  sen- 
tença, serão  julgados  pelo  Tribunal  de  CJon- 
tas,  ao  qual  será  devolvido  o  processo. 

Quaiv^o  referentes  ao  processo  da  execução, 
julgal-os-ba  o  juiz  feleral  de  secção. 

§  3.0  Das  sentenças  proferidas  pelo  Tribu- 
nal de  Contis  em  matéria  sujeita  á  sua  ju- 
risdicção  contenciosa,  caberão  os  recursos  de 
embargos  e  de  revisão : 

1)  Sò  sorão  admittidos  embargos  de  decla- 
ração, de  pagamento  provado  m  continenti, 
e  sob  outros  fundamentos  infringentes  do 
julgado,  cora  a  prova  documental  offerecida 
com  a  petição  embargante. 

2)  Os  embargos  deverão  ser  oppostos  no 
decendio  da  intimação  da  sentença  ou  da  sua 
publicação  no  Diário  Official,  no  caso  de  ha- 
verem sido  as  contas  tomadas  á  revelia  do 
responsável,  e  terão  o  processo  summario  que 
estabelecer  o  regulamento  desta  lei.  O  de- 
cendio a  que  se  refere  a  disposição  supra 
regula  o  prazo  para  a  interposição  dos  em- 
bargos e  não  para  a  sua  apresentação  ao  Tri- 
bunal. Esta  deverá  ter  logar  no  prazo  má- 


ximo de  60  dias,  sob  pena  de  ficar    prejudi- 
cado o  I  ecurso . 

§  4.°  A  revisão  da  sentença  da  tomada  de 
contas  já  passada  em  julgado  terá  hgar  uni- 
camente nos  casos  de  omissão,  erro  de  calculo, 
duplicata  de  verba  e  apresentação  de  novos 
documentos  que  illidam  os  fundamentos  do 
accordão: 

a)  o  recurso  de  revisão  só  é  permittido 
uma  vez; 

b)  será  interposto  por  petição  instruída 
com  documentos  que  provem  os  factos  que  o 
legalisam ; 

c)  suspende  os  eífeitos  da  sentença  re- 
corrida. 

Art.  5.®  A's  delegacias  flscaes,  alfândegas, 
directorias  Hos  correios,  dos  telegraphose 
das  estradas  de  ferro  do  domínio  da  União, 
e  ás  contadorias  militares,  não  cabe  proferir 
julgamento  na  tomada  das  contas  dos  respon- 
sáveis, mais  apenas  organisar  os  processos  de 
accôrdo  com  as  disposições  do  acto  regula- 
mentar do  ^'overno  e  remettel-os  á  secretaria 
do  Tribunal  de  Contas,  e  para  julgamento 
definitivo. 

Art.  6.0  Ficam  prescriptas  todas  as  contas 
dos  responsáveis  anteriores  a  31  de  dezembro 
de  1890,  uma  vez  que  não  estejam  os  mesmos 
em  alcance  verificado  para  com  a  fazenda 
pui  Uca  por  falta*  de  entrada  dos  saldos  no 
tempo  devido. 

O  tribunal  dará  execução  a  essa  disposição 
—  mandando  pedir  quitação  e  ordenando  o 
levantamento  das  cauções,  depósitos  e  cancel- 
lumentoda  fiança. 

§  l.<»  As  contas  comprehendidas  no  período 
de  1  de  janeiro  de  1891  a  16  de  janeiro  de 
1893  serão  tomadas  mediante  exame  arithme- 
tico  e  confrontação  dos  documentos  justifica- 
tivos das  verbas  de  despeza. 

§  2.0  Si  por  este  meio  se  apurar  algum  des- 
falque, será  a  tomada  das  contas  processada 
com  exame  moral  e  arithmetico,  conforme 
fôr  estabelecido  no  regulamento  desta^  lei ;  a 
sua  iniciação  não  poderá  exceder  de  60  dias 
contados  da  apresentação  pelo  responsável, 
seus  procuradores  ou  representantes  legaes, 
dos  documentos  e  livros  necessários  para  tal 
fim  ou  dos  processos  preparatórios  organi- 
sados  nas  delegacias  fiscaes  e  nas  alfandegas, 
a  sua  duração  não  poderá  prolongar-se  além 
de  seis  mezes,  pelo  excesso  deste  prazo  incor- 
rerão em  responsabilidade  os  empregados  en- 
carregados desse  serviço ;  ficam  resalvados 
os  casos  de  força  maior,  entre  os  quaes  se 
comprehende  o  de  necessidade  de  esclareci- 
mentos, ou  de  apresentação  de  documentos 
instructivos  dsus  verbas  ou  contas,  por  parte 
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dos   responsáveis  oa    das    repartições    âs- 
caes. 

Art.  7.«  Os  serviços  a  cargo  do  Tribunal 
de  Contas  serão  distribuídos  pelo  presidente 
ás  três  directorias,  sendo  :  à  J*  e  2*  o  exame, 
o  registro  e  a  escripturação  das  ordens  de 
pagamento,  dos  contractos,  da  distribuição 
e  escripturação  dos  créditos,  dos  adianta- 
mentos o  suppri mentos  ãs  repartições,  ou 
empregados  e  particulares,  dos  créditos 
addieionaes,  dos  vencimentos  da  inactivi- 
dade e  das  pensões  de  montepio  e  meio- 
soldo. 

O  serviço  farse-ha  por  ministérios,  sendo 
distribuídos  pelo  presidente  —  ás  duas  dire- 
ctorias os  attinentes  aos  seis  ministérios  em 
que  se  devide  a  administração  publica. 

A  3*  directoria  será  incumbida  da  tomada 
das  contas  dos  responsáveis  pela  arrecadação 
da  receita,  ordenação  de  pagamento  da  des- 
peza ;  do  confronto  doe  resultados  obtidos  pelo 
julgamento  do  tribunal,  por  exercícios  e 
capítulos,  segundo  as  divisões  da  lei  da  re- 
ceita, com  as  receitas  descriptas  nos  balanços 
geraes  da  Republica,  e  por  exercidos,  artigos 
e  verbas,  segundo  as  divisões  i la  lei  da  des- 
peza,  com  a  despeza  descripta  nos  mesmos 
balanços  e  com  a  autorisada  em  lei ;  da  sus- 
pensão, multa  e  prisão  dos  responsáveis,  do 
processo  dos  recursos  interp:)Stos  das  senten- 
ças sobre  tomada  das  contas  e  do  exame  dos 
casos  do  extravio  de  dinheiros  públicos,  ou 
de  perda  e  destrui^  dos  valores  e  do  ma- 
terial pertencentes  á  Republica. 

Pertence  igualmente  à  3'  directoria: 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apre- 
sentam as  contas,  os  livros  e  documentos 
relativos  á  saa  gestão,  dentro  dos  prazos 
marcados  ; 

b)  requisitar  do  Tribunal  a  fixação  de  pra- 
zos e  a  applicação  de  penas  aos  responsáveis 
omissos. 

§  1.°  A  distribuição  do  pessoal  far-se-ha 
pelas  directorias,  por  acto  do  presidente  do 
Tribunal,  segundo  as  necessidades  dos  servi- 
ços â  cargo  das  mesmas. 

§  2."*  A  frequência  dos  empregados,  a  im- 
posição das  penas  disciplinares  aos  mesmos 
pelo  presidente  e  os  directores,  e  a  sua  sub- 
stituição regular-se-hão  pelos  arts.  29  a  32, 
do  decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  18ô9e 
prtas  disposições  do  decreto  n.  1995,  de  14  de 
outubro  de  1867,  ficando  o  governo  autori- 
sado  a  consolidar  essas  disposições,  a  alte- 
lal-as  e  a  accrescentar  as  que  julgar  neces- 
sárias no  regulamento  da  presente  lei . 

§3.<^  A  aposentadoria  dos  empregados  do 
Tribunal  de  Contas,  com  excepção  das  do 
presidente  e    dos    directores,  regular-se-ha 


pelo  decreto  legislativo  n.   117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892. 

Art.  8.0  Compete: 

1)  Ao  presidente: 

a)  a  suprema  direcção  dos  serviços  do  Tri- 
bunal ; 

b)  ordenar  o  registro  da  despeza  no  caso  do 
§  4»  do  art.  2"  ; 

c)  convocar,  presidir  e  dirigir  as  sessões, 
mantendo  a  ordem  nas  discussões,  apurando 
os  votos,  deliberando  conjuntamente  com  os 
membros  do  Tribunal,  e  votando  em  ultimo 
logar,  com  voto  de  qualidade,  nos  casos  de 
empate ; 

d)  assignar  as  quitações  e  expedir  em  seu 
nome  as  resoluções  e  ordens  do  Tribunal,  e 
fazel-as  executar  ; 

e)  acceitar  dos  directores  e  do  secretario  a 
promessa  de  fiel  cumprimento  do  dever,  e 
dar-lhes  posse  ; 

f)  conceder  licença  até  30  dias  em  cada 
anno ; 

q)  corresponder-se  directamente  com  os 
differentes  ministérios,  repartições  superio- 
res da  Republica  e  Mesas  das  Casas  do  Con- 
gresso Federal ; 

h)  designar  os  empregados  que  teem  de 
servir  nas  directorias  ; 

i)  impor  penas  disciplinares  aos  emprega- 
dos do  Tribunal ; 

j)  organisar  com  os  dados  fornecidos  pelas 
directorias  e  pelo  secretario,  o  relatório  dos 
trabalhos  do  Tribunal,  que  deverá  ser  annual- 
mente  apresentado  ao  Congresso ; 

h)  ordenar  a  expedição  de  certidões  dos 
documentos  que  se  acharem  recolhidos  ao 
cartono  do  Tribunal. 

2)  Aos  directores : 

a)  votar  e  discutir  nas  sessões  do  Tribunal 
e  assignar  as  actas  ; 

b)  relatar  os  assumptos  ou  processos  á  seu 
cargo,  escrevendo  as  razões  justificativas  dos 
registros  sob  protesto  e  dos  não  registros  ; 

c)  dirip^ir  e  fiscalisar  os  trabalhos  das  sub- 
directorias  respectivas  ; 

d)  mandar  passar  as  certidões  dos  documen- 
tos em  andamento  na  directoria  ; 

e)  acceitar  dos  empregados  designados  para 
a  sub-directoria  a  promessa  de  fiel  cumpri- 
mento de  dever,  e  dar-lhes  posse  ; 

f)  julgar  as  faltas  de  comparecimento  dos 
empregados. 

3)  O  representante  do  Ministério  Publico  é 
o  guarda  da  observância  das  leis  fiscaes  e  dos 
interesses  fiscaes  da  fazenda  perante  o  Tribu- 
nal, cabe-lhe  dizer  por  exigência  do  relator  ; 
por  decisão  do  presidente,  ou  a  seu  pedido, 
verbalmente  ou  por  escripto,   em  todos  os 
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papeis  e  processos  sujeitos  à  decisão  do  tri- 
bunal. 

E'  obrigatória  a  sua  audiência: 

a)  nos  casos  de  preacripção; 

b)  nos  de  levantamento  de  fiança,  sem  ser 
julgamento  de  contas; 

c)  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  jul- 
gamento, para  requerer  as  medidas  e  di- 
ligencias precisas  e  opinar  sobre  o  estado 
do  processo;  depois  do  julgamento,  para  pro- 
mover o  processo  e  as  decisões  sobre  os  em- 
bargos e  recursos  de  revisão  e  a  execução 
das  sentenças  no  juizo  competente  e  dizer 
sobre  taes  recursos  quando  interpostos  pelas 
partes; 

d)  sobre  a  abertura  e  o  registro  dos  crédi- 
tos addicionaes; 

«)nos  contractos  de  qualquer  natureza,  que 
dêem  origem  á  despeza,  ou  realizem  operações 
de  credito. 

5)  Aos  sub-directores: 

a)  regular  os  trabalhos  da  respectiva  sub- 
directoria  de  accordo  com  as  ordens  e  instru- 
ções do  director,  promovendo  a  fiel  execução 
destas; 

b)  informar,  por  escripto,  após  estudo  cau- 
teloso dos  documentos  com  minudência  e  fun- 
damentadamente, todos  os  negócios  da  com- 
petência da  sub-directoria; 

c)  designar  aos  empregados  os  serviços  de 
que  deverão  encarregar-se; 

d)  rubricar  os  livros  da  sub-directoria, 
sub-escrever  as  certidões  e  encerrar  o  ponto 
dos  empregados  e  assignar  os  certificados 
mensaes  e  as  folhas  de  pagamento. 

Art.  9.°  O  secretario  do  Tribunal  tem  a 
seu  cargo  a  direcção  do  pessoal  do  serviço  da 
secretaria,  segundo  as  instrucções  que  re- 
ceber do  presidente. 

Incu  mbe-lhe  especialmente : 

a)  assistir  as  sessões  do  tribunal,  lavrar  as 
actas,  escrever  os  despachos  e  sentenças  nelles 
proferidos,  dar-Ihes  publicidade,  expedir  as 
quitações  que  forem  concedidas  nos  julga- 
mentos de  contai; 


b)  organisar  um  arrolamento  geral  de  todos 
os  responsáveis  sujeitos  ã  prestação  de  con- 
tas, qualquer  que  seja  o  Ministério  a  que 
pertençam,  fazendo  as  alterações  que  forem 
occorrendo  a  i*espeito  dos  mesmos  respon- 
sáveis. 

Art.  10.  O  serviço  das  sub-directorias, 
as  attribuições  do  porteiro,  do  cartorário, 
do  ajudante  deste  e  dos  continuos,  serão 
estatuídos  no  regulamento  do  Tribunal, 
de  conformida^^e  com  o  que  a  experiência 
indicar  para  a  sua  melhor  distribuição. 

Tahella  do  numero,  classe  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Tribunal  de  contas 


VENCIMENTOS   ANNUAES 

EMPREGOS 

O 
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<D 
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Cd   Õ. 

(3   ei 
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«3 

O  B 

00 

X 
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H  « 
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o 
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^ 
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1  presidente  • . 

"14:400$ 

7:200$ 

21:600$ 

21:600$ 

3  directores... 

11:200$ 

5:600$ 

16:800$ 

50:400$ 

1  representan- 

te do  minis- 

rio  publico.. 

11:200$ 

5:600$ 

16:800$ 

16:800$ 

1  secretario... 

7:200$ 

3:600$ 

10:800$ 

10:800$ 

3  sub-directo- 

res.. ... ...  • 

8:000$ 

4: 000$ 

12:000$ 

36:000$ 

14  lo«  escriptu- 

rarios 

5:200$ 

2:600$ 

7:800$ 

109:200$ 

20  gí»»  ditos.... 

3:600$ 

1:800$ 

5:400$ 

108:000$ 

16  3T«  ditos.,.. 

2:800í? 

1:400$ 

4:200$ 

67:200$ 

10  4«  ditos.... 

1:600$ 

800$ 

2:400$ 

24:000$ 

1  cartorário., , 

3:200$ 

1:600$ 

4:800$ 

4: 800$ 

1  porteiro  .... 

3:200$ 

1:600$ 

4:800$ 

4:800$ 

4  continuos... 

1:600$ 

800$ 

2:400$ 

9:600$ 

75 

463:200$ 

Senado  Federal,  7  de  outubro  de  1895.  —  Manoel  ViO' 
torino  Pereira^  presidente.  —  João  Barbalho  Vcliôa 
Cavalcanti,  1°  secretario.  —  Joahim  d* O.  Catunda,  29 
secretario.  —  Gustavo  Richard,  3°  secretario.  —  Do^ 
mingos  Vicente  Gonçalves  de  Souza^  servindo  de  4°  se- 
cretario. 


N.  57  B-1896 

Redaçito  para  a  3*  dUcussão  do  projecto   n .  57^   deste   anno,   que  fixa  a   despeza  do 
Ministério  da  Fazeuda  para  o  exercido  de  i897 


Art.  1.0  O  Presidente  da  Republica  é  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da  Fa- 
zenda com  os  serviços  designados   nas  seguintes  verbas  a  quantia  de  128.091 :776$669. 

A  saber: 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  externa 17.393:978$000 

2.  Juros,  amortização  e  mais  despezas   dos  empréstimos   nacionaes  de 

1868,  1879e  1889 9.038:805$000 
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3.  Jaros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada. 

4.  Pensionistas,  reduzida  de  295:5]0$788 

3.  Aposentados,  reduzida  de  241 :231$Ôlõ 

6.  Thesouro  Federal: 


Material 

7.  Tribunal  de  Contas: 
Pessoal 


Material. 


8.  Recel)edoria  da  Capital  Federal: 

Pessoal 

Material,  reduzida  de  30:000$.. . 

9.  Caixa  de  AmortisaçSo : 

Pessoal 

Material,  reduzida  de  2:000$000. 


10.  Alfandegas ; 


Capital  Federal 


Pessoal , . . . , 

Material  e  diversas  despezas 

Companhias  de  guardas 

Capatazias  —  Pessoal 

Apparelhos  hydraulicos 

Deposito  de  pólvora  na  ilha  do  Bo- 
queirão  

Material  das  capatazias 

Serviço  marítimo  e  barcas  de  vigia: 

Pessoal  e  material 


775:100$000 
116:000$000 


320:800$000 
40:200$000 


185:390$000 
86:38(^0 


ISOrOOOJOOO 
131:182$500 


23.361 :612$000 
4.000:000$000 
3.500:000$000 


891:100$000 
36I:000$000 
271:770$000 
281:182$500 


792:400$000 

85:86(^0 

455:800$000 

1.081:077$500 

56:882$500 

2:400$000 
166:000$000 

2Ô8:860$000      2 .909: 100$000 


Pessoal  e  material 

Capatazias : 
Pessoal  e  material 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  : 

Pessoal  e  material 

Força  dos  guardas 


Espirito  Santo 

66:408$000 


14:400$000 

19:780$000 
17:700$000 

Bahia 


118:288$000 


Pessoal  e  material 

Capatazias : 

Pessoal  e  material 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia  e 
escaleres  : 


332: 15D$000 
130:610$000 


Pessoal  e material.. 
Força  dos  guardas. 


97:790$000 
123:600$000 


684:150$000 
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Aracaju 

Pessoal  e  material 52:520$000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 8;200$000 

Escaleres  : 

Pessoal  e  material 7:720$000 

Força  dos  guardas 15:900$000  84:340$00íl 

Maceió 

Pessoal  e  material 98:368$000 

Gapatazias: 
Pessoal  e  material 19:315$000 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 18:597$500 

Força  dos  guardas 22:60(^00         158:880$500 

Penedo 

Pessoal 44:920$000 

Material 6:793$000 

Gapatazias: 

Pessoal  e  material 3:640$000 

Escaleres  : 

Pessoal,  reduzida  de  3:840$  para 
machinista,  foguista  e  mari- 
nheiros   6:720$000 

Material,  reduzida  de  21:000$  para 
uma  lancha  a  vapor  e  combus- 
tível   3:000$000 

Força  dos  guardas 11 :648$000  76:721$000 

Pernambuco 

Pessoal  e  material 328:718$000 

Gapatazias  : 

Pessoal  e  material 187:850$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia 
e  escaleres  : 

Pessoal,    augmentada    de    5:520$, 

sendo  um  mestre  a  1:200$,  um 

machinista  a   2:400$,    um    fo- 

guista   a  900$  e  um  carvoeiro  a 

720$000 80:520$000 

Material  augmentada  de  8: 000$  para 

combustível 20:600$000 

Força  dos  guardas 122:600$000         740:288f000 
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Parahyba 

Pessoal  e  material 67:870$000 

Capatazias  : 
Pessoal  6  material 10:914$100 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 5:920$000 

Força  dos  guardas 18:600$000  103:304$100 

Rio  Grande  do  Norte 

Pessoal  e  material 51 :078$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 5:750$000 

Escaes: 

Pessoal  e  material 7:530$000 

Força  dos  guardas 12:400$000  76:758$000 

Ceará 

Pessoal  e  material 131:518$000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 4l:700$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material,  elevada  de 
11:720$,  sendo  2:000$  para  ac- 
quisição  de  uma  baleeira  e 
9:720$  para  mais  nove  re- 
madores   24:070$000 

Força  dos  guardas 33:150$000  230:438$000 

Parnahyba 

Pessoal  e  material ,. .  51 :360$000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 4:280$000 

Escaleres: 

PMSoal  e  materi  \\ 8:400$000 

Força  dos  guardas 13:600.?000  77:640$000 

Maranhão 

Pessoal  e  material 158:268$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material . .  83:000$000 

C&mara    V.  IV 


43 


ANNÂES  DA  CAMARÁ 


Lancha  a  vapor,  barcas  e  escaleres: 

Pessoal:  augmentado  de  5:220$ 
sendo  um  mestre  a  1:200$,  um 
machínista  a  2:400$  um  fo- 
guisti,  a  900$,  um  carvoeiro 
a  720$000: 

Material,  angrmentada  de  60:000$ 
para  a  aquisição  de  uma  lancha 
a  vapor  de  alto  mar  e  5:000$ 
para  combustível 

Força  dos  guardas 


114:58O$000 
34:900$000 


390:748$000 


Pará 


Pessoal  e  material,  augmentada  de 

8:000$  para  compra  de  moveis.  404:756$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 189:080$000 

JL.anchasa  vapor,  barcas  de  vigia..  166:600$000 

Força  dos  guardas 148:950$000         909:386$000 

Mandos 

Pessoal  e  material 142:278$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 42:660$000 

Barcas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 69:400$000 

Força  dos  guardas 40:300$000         294:638$000 

Santos 

Pessoal  e  material 362: 128$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 24:500$000 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 89:400$000 

Força  dos  guardas 18õ:600$000         661 :628$000 


Paranaguá 

Pessoal  e  material 62:658$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 11:629$200 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 19:015$000 

Força  dos  guardas 16:450$000 


109:752$200 
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Santa  Catharina 

Pessoal  e  material 80:(^58$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 9:000$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 8:340$000 

Força  dos  guardas 15:900?000         113:898$000 

Rio  Grande  do  Sul 

Pessoal  e  material 142:436$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 50:350$000 

Barcas*  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 37:840$000 

Força  dos  guardas 66:24i  $000         296:866$000 

Pelofas 

Pessoal  e  materul 68:258$000 

Capatazias : 

Pessoal  e  material 9:600$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 7:370$000 

Força  dos  guardas 16:9õ0$000         102: 178$00O 

Porto  Alegre 

Pessoal  e  material 201:286$00O 

Capatazias: 

Pessoal  e  material " 104:380$000 

Barcas,  lannhas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 13:560$000 

Força  dos  guardas 36:000$000         355:226$000 

Uruguayana 

Pessoal  e  material 64:226$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 14:990$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 55:040*000 

Força  dos  guardas 81 :500$000         215:756$00a 
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Corumbá 

Pessoal  e  material 87:214:000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 14:300$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 14:500$000 

Força  dos  guardas 18:300$000  134: 314$000 

S.  Paulo 

Pessoal  e  material 344:198$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 144:300*000 

Força  dos  guardas 82: 400$000  570:898$000 

Macahé 

Pessoal  6  material 95:668$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 19:11 5$000 

Força  dos  guardas 22:600$000  137:383$000 

FORÇA  FISCAL  NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Pessoal  e  material 239:000$000 

Para  despezas  em  previstas  ou  ur^ 

gentes  nas  diversas  alfandegas, 

reduzida  de  50:000$000 50:000$000      9.840:878$800 

il.  Delegacias  âscaes: 

5.    Paulo 

Snpprimida  a  consignação  nor  ter  sido  extincta  em  virtude  do  art.  4''    a  lei    ia  -^J  íe 
julho  de  1893. 

Pará 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$  ile  clou:i  js-rventes.  75:926$000 

Bahia 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$,  de  dous  servente  .  65:486$000 

Per9iambu€o 

Pessoal  e  material,  menos  1 :920$,  de  dous  serven:  63:486$000 

Minas  Geraes 

Pessoal  e  material 59:638$000 
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Rio  Grande  do  Sul 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$,  de  dous  serventes. 

Curityha 

Pessoal  e  material 

Cuyabá 

Pessoal  e  material 

Theresina 

Pessoal  e  material,  reduzida  de  10:800$  por  nâo  estar 
esta  delegacia  incluida  nas  de  que  trata  a  lei 
n.  35S  de  26  de  dezembro  de  1895 

Goyat 


12, 


Pessoal  e  material 

Mesas  de  Rendas  : 

Pessoal  e  material,  reduzida  de  5:720$  da  Mesa  de 
RenJas  do  Itacoatiai^a,  que  tica  supprimida  e 
au.^^mentada  de  8:000$  para  aluguel  de  casa  e 
expediente  das  Mesas  de  Rendas  de  Itajahy 
c  Laguna 

Cobrança  das  rendas  da  União  nos  diversos  Bstados, 
reduzida  de  85:000$000 

13.  Casa   da   Moeda,  augmentada  de  297:400$  e   assim 
distribuída  : 

Pessoal 

Empregados  technicos  e    pessoal  operário  das  oífi- 

cinas 

laboratório  chimico 

Offlcina  de  fundição 

Oíficina  de  laminação 

Officina  de  machinas 

Officina  de  gravara 

Offlciua  de  estamparia 

Officina  de  xilographia 

Secção  de  trabalhos  e  reparos  no  estabelecimento. . . . 
Serviços  extraordinários  (serviço  nocturno,  trabalhos 

aos  domingos  e  dias  feriados) 

Material : 

Expediente,  papel,  tinta,  penna,  livros,etc. ;  luz  para 
o  corpo  da  guarda  e  para  dias  de  festa  nacional ; 
concerto  e  reforma  de  moveis,  asseio  e  despezas 
diversas 

Reagentes,  cadinhos,  tijolos,  etc 

Materiaes  para  a  fabricação  das  moedas  de  Bickel  e 
bronze 

Combostiveis 

Papel,  tinta,  óleos,  verniz,  gomma.  etc,  (para  sellos, 
estampilhas,  etc.) 

Ferro,  aço,  graxas,  madeiras,  etc 

SaccoB  para  a  conducção  do  nickel  e  cobre 


61:286$000 
5õ:068$000 
32:288$000 

20:900$000 
30:370$000 


2y4:998$000 
200:0006000 

37:800$000 

10:400$000 
31:900$000 
98:300$000 
83:300^000 
86:900$000 
42:600$000 
55: 


30:000$000 
60:000$000 


12:400$000 
35:000$000 

I5:000$000 
80:000$000 


80 
10 

10 


466:488$000 


494:998$000 


46 


ANNAES   DA   GAMARA 


4:00í)$000 

30:000$)00 

150:000,$l)00 


Machinas  e  utensis 

Materiaes  para  obras 

Acquisiçào  do  nlckol  e  cobre,  ao  cambio  de  27 

14.  Imprensa  N  icional  e  Diário  Official: 

Dimínuido  de  58:000$  no  material  e  2:100$  dos  vencimentos  do  agenti 
exteruo  do  Diário  Official^  cargo  que  flca  supprimido 

15.  Laboratório  Nacional  de  analyses  : 

Pessoal 5 1 :  200  $000 

Material 1;^:200$000 


16. 

17. 
18. 

19. 

20. 
21. 
22. 
23. 
24. 
25. 


26. 


27. 

28. 
29. 
30. 
31. 


Empregados  das  repirtiyõss  e  logares  extinctos  : 

Reduzida  de  50:000$000 

Administração  e  custeio  doi  próprios  e  íazendas  uaoionaes 

Gratiíicações  por  serviços  extraordinários  e  temporários,  reduzida  de 
30:000$0J0 

Jaros  diversos,  inclusive  os  de  que  trata  a  lei  de  24  do  outubro  de 
1832,  art.  95 

Ajodas  de  custo 

Juros  dos  billietes  do  Thesouro 

Juros  do  empréstimo  fio  cofre  dos  orphãos 

Juros  dos  doposit  )s  d  is  caixas  económicas  e  montas  de  soccorro 

Commissôes  e  corretagens 

Differenças  de  cambio.  Por  esta  verba  sa  pagarão  as  differençag 
ciml)ia'S  das  desi)eza8  em  ouro  expressamente  consignadas  na  lei 
da  despeza  geral  ou  t  ibellas  explic.itivas  a  que  ella  se  re1ra 

Obras:  Capital  Federal,  supprimila  a  consignação  para  o  editicio  do 
Thesouro,  reduzi  la  de  4'): 000$  para  concertos  e  pintura  do  salão 
do  expediente  da  alfiuvlega.  listados:  auprmentada  de  100:000$ 
para  a  alfan  lega  da  Biliia,  50:000$  para  a  iilfiuidega  de  Pernam- 
buco, 100:0'.)0.$  pira  a  alfandega  de  Paranaguá,  100:000$  para 
a  alfandega  do  Pará,  80:000$  para  a  nlf.m  lega  do  Rio  Grande  do 
Sul,  20:000$  para  a  alfandegado  Rio  Grande  do  Norte,  30:000$ 
para  a  alfmlega  do  Ceará  ;  reduzida  de  20:000$  para  obras  im- 
previátis  e  urgentes 

Commissõis  tisc losi 

Despezas  e  ventuaos 

Reposições  o  roátituiçõvis  :  re  luzida  de  IDO: 000.5000 

Exercicioj  flndos 

Créditos  especiais:  au^mentada  de  1SJ:000$  e  assim  distribuída  : 

Adiantamento  da  garantia  estadoal  de  2  «/o  ás  es- 
tradas de  fírro  da  Bahia  e  Pernambuco  ao 
cambio  de  27  d 450:000$)00 

Pagamento  da  amortizarão  e  juros  de  eiiprestimos 

feitos  pelos  Estados  de  Sergipe  e  Piaahy 152:928$189 

Fiança  do  empréstimo  á  Associação  Commercial  do 

Rio  de  Janeiro,  ao  cambio  do  27  d 325:033$180 


1.03l:900$000 


966:300$00O 


63:400$00O 


450:000$00O 
121:640$000 

30:000$00O 

50:000$000 

20:000$000 

480:000$00d 

650:000$000 

4.450:000$000 

38:000$000 


45.000:000$00(> 


1.300:800$00O 

50:000$()00 

150:000$00(> 

400:000$00(> 

2.000:000$000 


927:964$369 


Art.  2.«  E'  o  Governo  autorisado  : 

l.«  A  abrir  no  exercido  de  1897  créditos  supplementares  até  o  máximo  de  8.000:000$ 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompanha  a  presente  lei.  A's  verbas  —  Soccoros  públicos. 
Exercícios  lindos  e  Differençis  ie  cambio  —  p.)derá  o  Governo  abrir  créditos supplementares 
em  qualquer  mez  do  exercício,  contanto  que  sua  totalidade  computada  com  a  dos  demais 
créditos  abertos  a  outras  verbas  da  taljelia  não  exceda  ao  máximo  íixado  peli  presente  lei, 
respeitada  quanto  á  verbi  —  Exerció-ios  lindos  —  a  disposição  da  lei  n.  3230  de  3de  setembro 
de  1884,  art.  4". No  máximo  íixado  p^r  este  artigo  não  se  comprehendem  os  créditos  abertos 
aos  ns.  4,  5,  6  e  7  do  orçamento  do  ministério  do  I-^terior. 

2."  A  transportaras  sobras  apuradas,  em  virtude  de  economias  realisadas  em  subdivi^ 
€Õ3S  de  uma  mesma  verba  desde  que  o  transporte  se  opere  de  umas  para  outras  discrimina* 
i^ões  da  mesma  subdivisão. 
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3.<^  Â  abrir  os  necessários  créditos  para  a  execução  da  lei  n.  203  de  20  de  agosto- 
dd  189á. 

4.«  A  abrir  os  creiitos  precisos  para  a  execução  da  lei  n.  2348  de  25  de  agosto 
de  1873,  art.  11  §5«n.  2 

Art.  3.°  Continuam  era  vi^or  as  disposições  dos  arts.  8  e  12  da  lei  n.  191  B  de  30  da 
setembro  de  189/J,  art.  20,  §  2^  da  lei  n.  3229  de  3  de  setembro  de  1884,  art.  8»  ns.  2  e  6^ 
6  arts.  9°,  10  e  15  da   lei  n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Art.  4."  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão  devolvidos  todos  os  próprios  nacionaes,  actual* 
mente  a  cargo  de  outros  ministérios,  nos  quaes  não  estejam  instai  lados  serviços  públicos 
ou  habitados  por  pessoas  a  quem  por  leis  e  regulamentos  seja  devida  a  liabitação.  O  dito 
ministério  alugará  ou  vendera  em  hasta  publica  os  ditos  próprios,  conforme  achar  mais» 
conveniente.  O  ministério  que  precisar  de  alifum  próprio  nacional  na  requisição  que  fizer* 
dlrà  especiticadamente  o  fim  para  que  o  destina. 

Art  5.**  Ficam  approvados  os  créditos  constantes  da  tabeliã  junta,  no  total  do 
13.278:9535749. 

Art.  6.^  Nenhuma  nomeação  se  fará  para  as  repartições  a  airgo  do  Ministério  da  Fa- 
zenda, inclu:;ive  para  o  Tribunal  de  Coutas,  fora.  do  quadro  dos  empregados  de  fazenda  o 
extinctos. 

§  O  ministro  di  fazenda  fará  orpranisar  a  lista  completa  de  todos  os  empregado» 
addidos  ás  repartições  federaes  :  esses  empregados  irão  sendo  aproveitados  nas  vagas  quo 
occorrerem  ainda  que  passando  de  uns  para  outros  ministérios,  respeitada,  p)rôm,  a  sua 
categoria.  Cousideram-se  da  mesma  categoria  ainda  que  tenham  nomes  diversos  os  cargo» 
que  exigem  habilitações  iguaes  ou  análogas. 

Art.  7."  O  Ministério"  da  Guerra  entregará  ao  da  Fa".enla  o  armamento  antigo  que  fôp 
preciso  para  o  serviço  das  companhias  de  guardas  das  alfandegas  e  que  aquelle  puder 
dispor. 

Art.  8.°  As  mezasde  rendas  das  cidades  de  Itajahy  e  Laguna, no  Estado  de  Santa  Catba— 
rina,ficam  sujeitas  á  mesma  jiipis'licçiio  e  com  as  mesmas  attribuiçôes  que  o  decreto  n.  10*211. 
de  23  de  março  de  1889,  estabeleceu  parji  a  de  S.  Francisco  no  mesmo  Estado. 

Sala  das  commissõ^s,  13  de  julho  de  18Q6. —  JorXo  Lopes,  presidente. —  Augusto  Monta^ 
negro,  relator. — Alcindo  Guanabara, — Alberto  Torrct, — Augusto  Severo, — Cassiano  do  NímS' 
cimento, — F,  P,  Mayrink,^~Serzedello  Corrêa, — Lauro   MulUr, 

Tabeliãs  Jas  Yerbas  Jo  orçamento  para  as  qincs  o  Governo  polcrá  abrir  credito  supplenicntar  no  cxcrcicio  jt  1S9Z 
de  accorlo  com  o  art.  i^  n.  1  da  presente  lei 

MINISTÉRIO  DA  JUSTIÇA  E  NEG^OCIOS  INTERIORES 

Soccorros  públicos. 

Subsidio  aos  membros  do  Conjresso  Nacional  —  Pela  importância  que  for  necessária 
durante  as  pro rogações. 

Secretarias  da  Camará  dos  Deputados  e  do  Senado  —  Pelo  serviço  stenographico  e  áB- 
redacção  e  publicação  dos  debates  úuraute  as  prorog-ações. 

MINISTÉRIO  DAS  RELAÇÕES  EXTERIORES 
Extraordinárias  no  exterior. 

MINISTÉRIO  DA  MARINHA 

ITospitaes  —  Pelos  medicamentos  e  utensis. 

Reformados  —  Pelo  soldo  de  olllciaes  e  praçns. 

Munições  de  bocca  —  Pelo  sustento  e  di(3ta  das  g'uarnições  dos  navios  da  Armada., 

JHunições  navaes  —  Pelos  casos  fortuitos  do  avaria,  naufrágios,  alijamento  de  objectos^ 
ao  mar  e  outros  sinistros. 

Fretes  —  Por  commissões  de  saques,  tratamonto  d3  praças  em  portos  estrangeiros  9 
em  Estados,  onde  uã:)  ha  hospitaes  e  enfermiirias  e  para  despezas  de  enterro. 

Eventuaes  —  Pelas  pissagens  autorisadas  por  lei,  ajudis  do  custo  e  gratificações  extra^ 
ordinárias  também  determinadas  por  lei. 
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MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

Sospitaes  —  Pelos  medicamentos,  dietas  e  utensis  a  praças  de  pret 

Praças  de  pret  —  Pelas  gratiâcações  de  voluntários  e  engajados  e  prémios  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  oecorrerem  além  da  importância  consignada. 

Despeios  de  Corpos  e  Quartéis  —  Pelas  forragens  e  ferragens. 

Classes  inactivas  —  Pelafl  etapas  das  praças  invalidas  e  soldo  de  offlciaes  e  praças  re- 
formados. 

Ajudas  de  custo  —  Pelas  que  se  abonarem  acs  officiaes  que  viajam  em  oommissão  á^ 
serviço . 

Fabricas  —  Pelas  dietas,  medicamentos,  utensis,  etapas  e  diárias  a  colonos. 

Diversas  despesas  e  eventuaes  —  Pelo  transporte  de  praças. 

MINISTÉRIO  DA  INDUSTRIA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Garantia  de  juros  ás  Estradas  de  Ferro ^  aos  Engenhos  Centraes  e  aos  Portos  -^  Pelo 
que  exceder  ao  decretado. 

Correio  Geral  —  Para  conducção  de  malas. 

MINISTÉRIO  DA  FAZENDA 

Juros  da  divida  interna  fundada  —  Pelos  que  oecorrerem  no  caso  de  fundar-se  parte 
da  divida  fluctuante  ou  de  se  fazerem  operações  <le  credito. 

Caixa  de  Amortisação  —  Pelo  feitio  e  assignatura  de  notas. 

Differenças  de  cambio  —  Pelo  (^ue  for  preciso  aíim  de  realizar-se  a  remessa  de  fundos 
para  o  exterior  o  o  pagamento  dos  juros  e  amortizi^çlo  rios  empréstimos  niionaes  de  1868, 
1879  e  1889  e  d  is  apólices  convertidas  do  juro  de  4  V»  em  ouro. 

Juros  diversos  —  Pelas  importanci  is  que  forem  precisas  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thesoiiro  —  Ilom,  ideai. 

Commissões  e  corretagens  —  Pelo  que  f-^r  necessário  além  da  somma  concedida. 

Juros  dos  empresiimos  do  Cofre  dos  Orphãos  —  Pelos  que  forem  reclamados,  si  a  sua 
importância  exceder  à  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  das  Caixas  Económicas  e  dos  Montes  de  Soccorros  —  Pelos  que 
forem  devidos  além  do  credito  votado. 

Exercidos  findos  —  Pelas  aposentadorioji,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  venci- 
mentos marcados  em  lei. 

liepoiições  e  restituições  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  importância  delles 
exceder  â  consignação. 

Saladas  Commissões,  em  13  d)  jullio  de  1896.— Aw^msío  Montenegro^  relator. 

dos  créditos  approíados  na  forma  do  art.  5""  da  presente  lei 

Decreto  n.  1956  de  28  de  janeiro  de  1895  —  A'  verba  Justiça  Federal  dos 

xercicios   de  1894  e  1895,  o  credito  de 1 :306$450 

Decreto  n.  1971  de  18  de  fevereiro  de  1895  —Para  o  custeio  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha,  no  1»  semestre  de  1895,  um  credito  extraor- 
dinário de 122:493$750 

Decreto  n.  1972  de  18  de  fevereiro  de  1895—  A'  verba  Soccorros  Públicos 

do  xercicio  de   1894  um  credito  supplementar  de 250:000$000 

Decreto  n.  1990  de  14  de  março  de  1895  —  Para  occorrer  ao  pagamento 
de  reclamações  tratadas  por  via  diplomática,  um  credito  extraordi- 
nário de : 1 .500:000:000 

Decreto  n.  2008  de  18  de  abril  de  1895  —  Para  o  pagamento  do  ajudante 
do  inspector  de  saúde  dos  portos  aposentado,  Dr.  António  Martins 
Pinheiro  um  credito  de 8:825$840 

Decreto  n.  2012  de  25  de  abril  de  1895  —  Para  indemnisação  &s  famílias 
dos  orientaes  tenente  Cardoso  e  o  cidadão  Gonzalez,  nm  credito 
extraordinário    de 100:000$000 
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Decreto  n.  2057  de  27  de  junho  de  1805  —  A's  diversas  verbas  do  Ministério 

da  Marinha  um  credito  supplementar  de 5.074 ;417$100 

Decreto  n.  2059  de  29  de  julho  de  1895  —  Para  occorrer  às  despezas  com 

o  consulado  de  Cayenna,  ao  cambio  de  27,  um  credito  de 7:000$000 

Decreto  u.  2068  de  12  de  agosto  de  1895  —  Para  concluip  asobras  do  edi- 
fício da  alfandega  de  Macahé  no  Estado  do  Rio,  um  credito  de 138:000$000 

Decreto  n.  2084  de  28  de  agosto  de  1895  —  Para  o  custeio  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha  durante  o  segundo  semestre  de  1895,  um  credito 
extraordinário  de 1 19:319$656 

Decreto  n.  2117  de  2  de  outubro  de  1895  —  A's  verbas  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  e  Secretaria  do  Senado  um  credito  sup- 
plementar de n7:000$000 

Decreto  n.  2118  de  2  de  outubro  de  1895  —  Para  pagamento  do  subsidio 

dos  membros  do   Congresso  Nacional,  um  credito  supplementar  de..      1.301 :595$000 

Decreto  n.  2149  de  31  de  outubro  de  1895  —  A*s  verbas  —  Corpo  da 
armada  e  classes  annexas  e  munições  de  bocca  —  do  Ministério  da 
Marinhai,  um  credito  supplementar  de 3.221 :549$525 

Decreto  n.  2165  de  14  de  novembro  de  1895  —  Para  pagamento  do  subsi- 
dio dos  membros  do  Congresso  Nacional,  um  credito  supplementar  de         577:125$000 

Decreto  n.  2166  de  14  de  novembro  de  1895  —  A*s  verbas  —  Secretaria 
do  Senado  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  um  credito  sup- 
plementar de 58:500$000 

Decreto  n.  2171  de   21  de    novembro  de  1895  —  A'  verda  —  Exercícios 

findos,  um  credito  supplementar  de 4:571$428 

Decreto  n.  2199  de  23  de  dezembro  de  1895  —  Para  pagamento  ôo  subsi- 
dio dos  membros  do  Congresso  Nacional,  um  credito  supplementar  de         618:750$000 

Decreto  n.  2200  de  23  de  dezembro  de  1895  —  A's  verbas  —  Secretaria 
da  Camará  dos  Deputados  e  Secretaria  do  Senado,  um  credito  sup- 
plementar de 58:500$000 

Sala  das  commissões,  13  de  julho  de  1896.—  Augusto  Montenegro,  relator. 


O  Si*.  I*residento—  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuando  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  os  protocollos  fir- 
mados na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro 
de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando 
a  solu^  4e  reclamações  italianas,  e  auto- 
risa  o  governo  a  abrir  os  créditos  necessários 
para  a  solução  das  reclamações  attendidas, 
assim  como  para  a  defesa  dos  direitos  do 
Brazil  e  execução  da  sentença  arbitrai,  com 
voto  em  separado  do  Sr.  Lamenha  Lins; 

Discussão  única  do  parecer  n.  39,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Marco- 
lino Moura  para  conservar-se  ausente  du- 
rante a  presente  sessão  legislativa ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  ordenado  ao  2^  es- 
cripturario  da  Alfandega  de  Pernambuco,  Fe- 
lippe  Lopes  Netto,  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65,  de  1896, 
autorisando  o  governo  &  conceder  licença  por 
um  anno,  com  o  respectivo  ordenado,  a  José 
Sotero  de  Sá,  thesoureiro  da  Alfandega  de 
Aracaju,  para  tratar-se  onde  lhe  convier; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  lic^ça, 
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com  ordenado,  por  um  anno,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  ao  Dr.  Ray- 
mundo  Belfort  Teixeira,  inspector  de  saúde 
do  porto  do  Piauhy; 

!•  discussão  do  projecto  n.  255,de  1895,  dis- 
pensando do  lapso  de  tempo  em  que  incorreu 
o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pedreira 
para  que  possa  continuar  a  contribuir  para  o 
montepio,  e  providencia  a  respeito; 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 


64"  SESSÃO  EM  4  DE  AGOSTO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs»  Arthur  Rios  {presidente)^ 
Lins  de  Vasconcellos  (1^  secretario)^  Otagas 
Lobato  (2*  vice-presidente)  e  Arthur  Rios 
(presidente) , 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs:  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Enéas  Martins,  Matta  Baceliar,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Yi- 
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veiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Chris- 
tino  Cruz,   Nogueira  Paranaguá,  Pires  Fer- 
reira,   Fref^ eriço  Borges,  Torres    Portugal, 
Thomaz    Cavalcanti,    Ildefonso   Lima,    João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Banevolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Trindade,  Chateaubriand,   Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,    Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,   Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Herculano  Bandei- 
ra, Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buco, Gonçal  ves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lim&,Clementino  do  Monte, Rocha  Cavai vanti. 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Me- 
nezes Pralo.Geminiano  BraziLGouveia Lima, 
Zama,  Augusto  de  Freitas,   Neiva,   Milton, 
Francisco    Sodré,    Tosta,     Manoel   Caetano, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,    Vergne 
de  Abreu,  Dionysio    Cerqueira,  Leovigildo 
Filgueiras,  José   Ignacio,   Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Para- 
nhos Montenegro,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira,  José  Carlos,  Serzedello  Corrêa, 
França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Timotheo  da  Costa,  Américo  de  Mat- 
tos, Alberto   Torres,    Belisario     de   Souza, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Porciuncola,  Ponce  de  Leon,  Urbano   Mar- 
condes, Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Landulpho  de  Magalhães,  João   Luiz,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  do   Barros,  Cliagas  Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Ferraz  Júnior ,Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,Ferreira  Pires, Rodolpho  Abreu,Theo- 
tonio  de  Magalhães.  Pinto  da  Fonseca,  Matta 
Machado,   Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, Parai zoCa- 
valcanti,Lindolpho  Caetano,Carl08das  Chagas, 
Lamartine,  Costa  Machado,  Casemiro  da  Ro- 
cha, Almeida  Nogueira, Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Adolpho  Gordo, 
Bueno  de  Andrada,  Moreira  da  Silva,  Vieira 
de  Moraes,  E'^  mundo  da  Fonseca,   Alberto 
Salles,  Paulino  Carlos,  Cesário   Motta,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovi- 
dio  Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinlieiro,  Pereira  da  Costa,  Aureliano 
Barbosa,  Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  anteoedente.  I 


Deixam  de  comparecer  com  causa  partici* 
pada  08  Srs:  Coelho  Lisboa,  Anísio  de  Abi*eu, 
Francisco  Gurgel,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
ArminioTavares,Cornelio  da  Fonseca,  Araújo 
Góes,Santos  Pereira,  Aristides  de  Queiroz,  To- 
lentino dos  Santos,Marcolino  Moura,Athayde 
Júnior,  Torquato  Moreira,  Costa  Azevedo, 
Almeida  Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho 
Mourão,  Fortes  Junqueira,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Valladares,  Cupertino  de  Siqueira, 
Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Oliveira 
Braga,  Fonseca  Guimarães,  Apparicio  Mari- 
ense  e  Francisco  Alencastro .  E  sem  causa  os 
Srs:  Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sá,  Cieto  Nu- 
nes, Euzebio  de  Queiroz,  Campiliqa,  Alfredo 
Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Pádua  Salles  e 
Rivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offloios: 


Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  3  do 
corrente,  communicando  que  nessa  data 
adoptou  e  enviou  á  sancção  a  proposição  deáta 
Camará,  autorisando  o  governo  a  abrir  no 
corrente  ezercicio  o  credito  supplementar  de 
186:467$680  a  diversas  rubricas  do  art.  2", 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895.— 
Inteirado.  Archive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  3  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  offlcio  de  27  do 
mez  findo.—  A  quem  fez  a  requisição.  A' 
Com  missão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
3  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  offlcio  n.  125,  de  10  do  mez  findo. 
—A'  quem  fez  a  requisição.  A'  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  aprecia- 
ção a  inclusa  demonstração  do  credito  neces- 
sário ao  Ministério  da  Maritiha  para  despe- 
zas  com  a  acquisição  de  óleos,  mechas,  cha- 
minés e  outros  artigos  destinados  aos  pharóes 
da  Republica.  A  elevação  dos  preços  de  taes 
artigos  e  o  augmento  de  consumo,  que  os 
mesmos  teem  tido,  em  virtude  do  desenvol- 
vimento de  semelhante  ramo  de  serviço  pu* 
blioo,  tornaram  insuficiente  a  quota  consi- 
gnada no  orçamento  em  vigor  para  as  supra^ 
ditas  despezas. 
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Venho,  poia,  solicitar-yos  quo  halJnitek 
governo  com  o  credito  preciso  para  atten- 
del-as  até  o  âm  do  coiTente  exercício,  e  que 
é  calculado    em  34:000$.— Prurfeníc   7.   de 
Moraes  Barros,  Presidente  da  Republica.    A' 
Commissão  de  Orçamento. 


Requerimentos : 

De  Francisca  Gonçalves  Campos  de  Abreu, 
pedindo  ser  perdoa-la  a  divida  que  tem  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  proveniente  de 
adeantamentos  feitos  a  seu  finado  marido, 
etc.— A*8  Commissões  de  Fazenda  e  de  Orça- 
mento. 


Do  tenente-coronel,  José  Franklin  de  Alen- 
car Lima,  escriyão  victalicio  da  1»  Pretória, 
pedindo  revogação  do  decreto  n.  1.978,  de 
1895,  exp3dido  para  a  execução  da  lei  n.  225, 
de  1894,  e  a  observação  da  lei  n.  225.  de 
1894,  na  parte  que  manda  que  os  escrivães 
das  pretorias  extinctas  funccionem  nas  cau- 
sas pertencentes  aos  seus  respectivos  distri- 
ctos,  respeitada  a  posse  de  cada  um  nos 
districtos  a  que  pertenciam  e  pertencem  aos 
seus  cartórios.—  A'  Commissão  Especial,  in- 
cumbida de  rever  a  legislação  vigente  sobre 
reor^nisações  judiciarias  do  Districto  Fe- 
deral. 

De  Mercado,  Balliviam  &  Comp.,  pedindo 
diversos  favores  para  a  concessão  de  uma  es- 
trada de  ferro  que  obtiveram  do  governo  de 
Matto  Grosso,  partindo  de  Cachoeiro  de  Santo 
António  no  Rio  Madeira,  terminando  no  de 
Guayaràmirim,  no  rio  Mamoré.—  A's  Com- 
missões de  Obras  Publicas,  Fazenda  e  de  Con- 
stiuição,  Legislação  e  Justiça. 

O  Sx*.  Presidente  —  Está  findo  o 
expediente.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Ovídio 
Abrantes. 

O  Sr. Ovídio  A^brantes— Sr.  pre- 
sidente, peço  licença  a  V.  Ex.  em  primeiro 
logar  para  lér  alguns  trechos  do  discurso 
pronunciado  pelo  i Ilustre  senador  Barão  do 
Ladario,  na  ultima  sessão  da  outra  Casa  do 
Congresso,  depois  do  que  íarei  algumas  consi- 
derações, 

Peço  a  attenção  dos  meus  ool  legas  para 
as  palavras  injuriosas  dirigidas  por  aquelle 
illustre  senador  ao  Congresso  do  Estado  do 
Amazonas  e  muito  especialmente  ao  honrado 
governador  daquelle  Estado,  meu  distin- 
cto  e  particular  amigo,  o  Sr.  Dr.  Fileto  Pi- 
res Ferreira. 

Si  eu  não  tivesse  a  costumada  delicade7a 
de  respeitar  esta  Casa  do  Parlamento,  e  muito 
principalmente  os  distinctos  collegas  que  a 
honram,  eu  assumiria  a  posição  nesta  Camará, 
acjeitando  a  discussão  no  terreno  da  troca 
de  injurias. 


«^---fiíitre tanto»  não  acceito  a  questílo  na- 
quelle  terreno  em  que  S.  Ex.  a  coliocou  ; 
não  levarei  a  discussão  para  aquelle  terreno 
escabroso,  porque,  em  vez  de  uma  defesa  ao 
honrado  governador  do  Estado  do  Amazo- 
nas, talvez,  Sr.  presidente,  venha  ma- 
goal-o,  porque  elle  não  acceita  aquelLas 
accusações  porque  ellas  não  são  dignas  nem 
mesmo  de  quem  as  profere. 

Vou  lér  alguns  trechos  do  discurso  de  S.Ex. 
para  que  os  meus  collegas  façam  idéa  justa 
ou  nâo  a  respeito  do  que  diz  o  Sr.  Barão  do 
Ladario. 

Tratando-se  de  um  teleçrarama  dirigido  aos 
senadores  daquelle  Estado,  telegramma  que 
ao  meu  ver  foi  uma  circular. . . 


O  Sr.  Nogueira  Paranaguá'— Estou  con- 
vencido disto. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— ...e  tanto  assint  é, 
que  peço  desta  tribuna  aos  illustres  repre^ 
sentantes  daquelle  Estado  que  venham  publi- 
camente  dizer  si  todos  receberam  ou  não  te- 
legrammas  idênticos. 

O  Sr.  Sa*  Peixoto— Eu  e  os  meus  amigos 
senador  Joaquim  Sarmento  e  deputado  Lima 
Bacury  recebemos  hontem  telegrammas  se- 
melhantes, datados  de  Manáos  e  expedidos 
de  Belém. 

O  Sr. Ovídio  Abrantes— Mas,dirigido  como 
foi  este  telegramma  aos  três  senadores  da- 
quelle Estado  e  também  aos  deputados,  como 
afflrma  o  meu  distincto  collega  Sà  Peixoto, 
me  parece  que  o  governador  do  Estado  do 
Amazonas  não  fez  mais  do  que  cumprir  com 
um  dever  de  cortezia,  communicando  aos 
representantes  do  Estagio,  porque  os  dous 
senadores  o  são,  ter  assumido  o  governo  e 
ter  sido  reconhecido  pelo  Congresso. 

O  telegramma,Sr. Presidente,  é  o  seguinte: 

«  Ao  Sr.  Ovidio  Abrantes  —  Belém,  1.  — 
Communico-vos  assumi  governo  Estado  23 
julho,  depois  prestar  perante  Congresso  com- 
promisso legal.  Conto  empregareis  todos  vos- 
sos esforços  em  prol  engrandecimento  Ama- 
zonas. Saudações.— FtTeío  Fires^  governador.» 

Vê-se  perfeitamente,  Sr.  presidente,  que  o 
telegramma  não  é  mais  do  que  um  acto  de 
delicadeza,  de  cortezia,  communicando  aos 
representantes  daquelle  Estado  no  Parla- 
mento ter  o  governador  sido  empossado  no 
elevado  cargo  para  que  tinha  sido  eleito  peio 
povo  do  Amazonas. 

Não  pede,  porque  não  precisa  do  auxilio 
do  Sr.  Barão  do  Ladario,  para  o  governo  de 

3ue  o  Sr.  Fileto  Pires  ó  depositário;  apenas 
iz  que  conta  que  elle  continuará  a  prestar 
os  seus  serviços  ao  Amazonas.  Ao  governo 
delle  não,  porque  não  é  preciso. 
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O  Sr.  Bubno  db  Andrada^  Commetterá 
um  erro  acceitando . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— S.  Ex.,  commen- 
tando  este  telegramma,  diz  que  dirigido  a 
elle  foi  um  insulto. 

Peço  a  opinião  insuspeita  de  meus  oollegas, 
e  pela  leitura  que  fiz,  bem  podem  saber  si 
ahi  ha  algum  insulto. 

Lerei  agora  alguns  trechos  do  tal  discurso: 

«O  Sr.  Costa  Azevedo  —  Sr.  presidente, 
mais  rachitico  no  moral  do  que  no  phy- 
sico,  o  cidadão  que  se  apossou  crimino- 
samente do  Governo  do  Estado  do  Amazonas, 
julgou  dever  dar  cópia  tristíssima  de  si,  e 
mostrar  quanto  é  impróprio  para  as  posições 
decentes.» 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Estas  palavras, 
Sr.  presidente,  não  são  dignas  de  um  se- 
nador I 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada— Isto  é  de  louco. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Si  eu  fosse  go- 
vernador do  Estado  do  Amazonas,  a  resposta 
que  daria  a  S.  Ex.  era  remetter,  registrada 
pelo  correio,  uma  camisa  de  íbrça.  (Continua 
a  Ur  o  discurso,) 

«O  Sr.  tenente  Fileto  Pires  Ferreira  vem 
pôr-me  em  grande  embaraço,  porque  eu  te- 
nho timbrado  toda  minha  vida  em  nunca 
deixar  de  responder,  e  de  prompto,  e  tãó 
prompto  quanto  possivel,  a  qualquer  corre- 
spondência que  se  me  dirija. . . 

O  Sr.  Francisco  Machado  —  Nesse  ponto, 
também  me  poz  em  embaraços. 

O  Sr.  Costa  Azevedo^...  chegando  até  ao 
ponto  de  no  Amazonas  se  criticar  o  íácto  de 
um  certo  negro,  a  quem  chamavam  SuUam- 
bada,  e  que  vendia  retalhos  de  carne,  ter  re- 
cebido resposta  de  uma  carta  que  me  havia 
dirigido. 

Ora,  a  razão  é  que  não  quero  dar  prova 
de  ser  menos  attencioso,  ainda  para  com  os 
homens  da  mais  baixa  condição  social.  En- 
tretanto, agora  não  posso  manter-me  nesse 
programma;  não  posso  responder  a  um  tele- 
gramma, que  me  dirigiu  esse  pirata  da  go- 
vernação do  Estado,  datado  apenas  três  dias 
depois  de  haver  assaltado, como  um  criminoso 
que  é,  as  rédeas  do  Poder  Executivo  daquelle 
Estado. 

Não  posso  responder  como  senador  a  esse 
telegramma,  porque,  como  senador,  pro- 
âiguei  o  attentado  que  se  projectava;  de- 
nunciei ao  paiz  que  havia  em  seu  seio  um 
cidadão  tão  esquecido  dos  deveres  da  honra. .  * 

O  Sr,  Francisco  Machado~^ue  até  esque- 
ceu a  idade. 

O  Sr.  Costa  Azevedo^...  que  negava  a 
sua  idade,  augmentando-a  de  dous  annos» 


contra  documentos  válidos  >que  podiam  pro- 
duzir todos  os  seus  efleitos,  só  oom  o  âm  de 
exercer  a  pirataria  que  exerceu,  associado  a 
esses  desnorteados  do  Amazonas,  um,  então 
no  Poder  Executivo,  e  outros,  membros  do 
Ck)ngresso  Estadual. 

Seria  irrisório  que  depois  de  denunciar  os 
crimes  commettidos,  logo  que  o  Congresso 
reconhecesse  a  validade  da  eleição  desse  in- 
truso naquelle  Estado,  e  logo  que  também, 
tornando-se  criminoso,  recebendo  a  apuração 
corno  constitucional,  sabendo  que  não  era, 
subia  as  escadas  do  poder  com  uma  audácia 
talvez  nunca  vista  em  piratas  dos  mais  auda- 
ciosos, levando  a  desfaçatez  de  seus  senti- 
mentos.» 

Já  vê,  Sr.  presidente,  que  o  senador  Ba- 
rão do  Ladario  não  dirigiu  somente  o  insulto 
ao  governador  do  Estado  do  Amazonas;  as 
palavras  proferidas  por  S.  Ex.,  na  outra 
Casa  do  Parlamento,  insultam  a  todo  o  Estado 
do  Amazonas,  porque  foram  dirigidas  em 
primeiro  logar  ao  governador  daquelle  Es- 
tado e  em  segundo  logar  ao  Congresso  do 
mesmo  Estado. 

O  resto  do  discurso  de  S.  Ex.  continua  no6 
mesmos  termos  (lê)\ 

«Sr.  presidente,  seria  irrisório  que  nós, 
aqui  no  Senado,  tendo  denunciado  com  toda 
a  firanqueza  a  longa  série  de  abusos  commet- 
tidos  no  Amazonas,  a  propósito  principal- 
mente da  eleição  ultima  para  presidente  do 
Estado,  fossemos  agora  collaborar  oom  essa 
administração,  filha  da  violência  e  da  fhLude 
levadas  a  um  exaggero  ainda  não  visto  neste 
paiz,  como  se  deprehende  do  telegramma  que 
hei  de  lêr,  e  que  foi  dirigido  tão  somente  a 
dous  senadores,  a  mim  e  ao  coUega  que  se 
assenta  á  minha  esquerda. 

Foi  tão  longe  esse  energumento,  que  teve 
a  impudência  de  pedir  a  esses  dous  senado- 
res que  lhe  dessem  occasião  de  agradeci- 
mentos pelos  bons  serviços  prestados  ao  Es- 
tado. 

O  Sr.  Francisco  Machado  ^  Queria  um  te- 
legramma. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  —  Como  cidadão,  e 
não  como  senador,  habituado,  como  já  disse, 
a  esse  programma  de  ser  sempre  attencioso 
com  quem  quer  que  fosse,  ainda  mesmo  das 
Ínfimas  camadas  sociaes,  respondendo  tão 
logo  quanto  possivel  a  qualquer  correspon- 
dência a  mim  dirigida,  eu  não  posso,  nesta 
occasião  observar  esses  meus  hábitos,  porque 
julgo  o  governador  de  facto,  no  Amazonas, 
mais  baixo  do  que  o  pobre  preto  a  quem  me 
referi. 

Julgo-me  na  impNOSsibilldade  de  dar  a  re- 
sposta que  daria,  si  elle  não  fosse  tão  rachi- 
tico  moralmente  como  é. 


•ri 
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O  St,  Esteves  Junior-^V.  Ei.  não  quer 
dar  a  resposta,  mas  está  dando-a. 

O  Sr,  Costa  Azevedo  —  Não  posso  dar  a  esse 
rachitico  moral  a  resposta  que  daria  si  elle 
fosse  o  mais  inâmo  cidadão  da  Republica,  das 
camadas  as  mais  baixas,  porque  falta-lhe  a 
honorabilidade  para  que  eu  possa  correspon- 
der-lhe  as  attenções. 

Não  descerei  tanto  ;  não  ha  possibilidade 
de  ir  até  esse  lodaçal  onde  estão  chafurdados 
os  criniinosos  que  deslustram  a  Republica, 
pelo  modo  inconveniente  e  criminoso  como 
collocaram  no  poder  o  Sr.  Fileto  Pires,porque 
só  um  rachitico  tal  poderia  ter  animo  pai*a 
homologar  todos  os  crimes,  todos  os  desatinos 
commettidos  na  nefasta  administração,  que 
teve  seu  termo  no  dia  23  de  julho. 

O  honrado  senador  por  Santa  Catharina 
disse  que  estou  dando  a  resposta. 

Si  isto  é  a  resposta,  seria  realmente  conve- 
niente que  eu  a  desse ;  porque  o  pirata  ha  de 
lêr  o  que  acabo  de  dizer,  e  só  o  olharei,  com 
o  desprezo  o  mais  pronunciado,  si  elle,  ele- 
vando-se  do  lodo  em  que  tem  estado,  convi- 
dar-me  para  um  encontro,  e  achar-me-ha  de 
prompto  no  logar  determinado,  para  mais 
uma  vez,  depois  de  cuspir-lhe  nas  faces,accei- 
tar  a  luva,  dando  assim  logar  a  que  elle  se 
desafironte. 

O  Sr,  Presidente  —  Peço  ao  nobre  senador 
que  se  contenha,  porque  está  se  dirigindo  a 
uma  autoridade  superior  de  um  Estado. 

O  Sr,  Costa  Azevedo  —  V.  El.,  Sr.  presi- 
dente, está  enganado  ;  não  me  dirijo  a  uma 
autoridade  superior,  dirijo-me  a  um  crimi- 
noso, e  V.  Ex.  me  ha  de  permittir  que  diga 
que  não  ha  no  Senado  um  unioo  represen- 
lÂnte  que  não  esteja  convencido  de  que  esse 
a  quem  me  dirijo,  e  que  V.  Ex.  parece 
querer  cobrir  com  a  sua  autoridade,  não  tem 
os  30  annos  que  a  Constituição  do  Estado 
exige  para  as  funcções  do  cargo  de  que  elle 
se  apossou  criminosamente. 

Não,  Sr.  presidente,  não  ha  aqui  um  único 
senador  que  não  possa  com  justa  razão,  dizer 
que  estou  tratando  de  uma  autoridade. 

Não,  trato  de  um  criminoso,  que  se  apossou 
do  logar  em  que  deve  estar  um  eleito  do 
Estado,  nas  condições  de  elegibilidade  que 
elle  não  tem. 

Não,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  ha  de  permit- 
tir este  modo  por  que  me  estou  expressando, 
porque  Y.  Ex.  mesmo,  em  sua  consciência, 
não  é  capaz  de  considerar  esse  rachitico  como 
tendo  a  idade  legal. 

V.  Ex  não  pôde  chamar  a  minha  attenção 
para  que  me  contenha,  porque  não  fallo  de 
autoridade  alguma. 

O  Sr,  Francisco  Machado  '-'EXX^  é  criança, 
cepor  isso  julga  que  tudo  isso  são  bonecas 
om  que  se  brinca. 


O  Sr,  Costa  Azevedo  —V.  Ex.,  Sr.  pre^ 
dente,  ha  de  ter  notado  que  nas  discuasõí 
que  tenho  aqui  sustentado,  attacando  a  pro 
bidade  de  uma  autoridade,  nunca  levei 
minha  linguagem  ao  rigor  a  que  a  ]ev< 
hoje. 

O  Sr,  Francisco  Machado  —  E'  eflfeito  d 
pouca  idade. 

O  Sr.  Costa  Azevedo  —  Eis  ahi  porqu< 
quando  o  honrado  senador  por  Santa  Cattu 
rina  notou  que  eu  estava  respondendo  a 
telegramraa,  eu  disse  que  como  senador  nS 
estava  respondendo  e  não  podia  responder 
um  telegramma  de  um  individuo  que  se  dl 
Chefe  do  Poder  Executivo  daquelle  Estado 
que  legitimamente  não  o  é.  Si  o  fizesse,  ei 
me  tornaria  indigno  da  convivência  dos  noi 
rados  senadores. 

Quem  quer  que  seja,  consciente  como  p 
estou  dos  actos  indecentes,  asquerosos,  intri 
gantes  e^  ainda  mais,  attentatorios  de  todc 
os  principies  da  moral,  da  Constitui^  o 
Amazonas;  quem  quer  que  seja  teria  o  mesm 
procedimento  e,i!Í  respondesse  tal  telegrammi 
se  tornaria  indigno  de  ter  um  assento  nest 
Casa,  porque  demonstraria  que  não  sabi 
quardar  os  preceitos  da  honra  e  do  deooi 
gue  a  sua  posição  impõe. 

Eu  me  deshonraria,  desde  que  tenho  a  ooE 
vicção  de  que  esse  rachitico  a  quem  me  diril 
é  o  que  é;  eu  me  deshonraria  de  ter  com  eU 
o  menor  contacto,  de  attender  a  qualqiif 
correspondência  que  me  dirigisse.  » 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Não  quero  aoon 
panhar  o  Sr.  senador  no  mesmo  terreno 
por  isso  me  limito  neste  ponto  a  lêr  o  trech 
do  discurso  de  S.  Ex.,onde  diz  o  seguintf 
que  eu  peço  licença  para  transcrever  tambei 
no  meu  discurso.  {Continua  lendo,) 

€  A  única  possibilidade  de  me  approximii 
desse  individuo  é  quando  elle  tiver  brioe  vic 
me  convidar  para  ser  desaffrontado. 

Então,  elle  verá  o  ardor,  a  impassibilidai] 
com  que,  apezar  de  velho,  lhe  darei  a  respost 
merecida,  a  qual  se  restringirá  em  sujar-ll 
as  faces  com  um  escarro,  e  depois  dizer-lhc 
—Agora,  á  sua  disposição.» 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  — O  resto  ó  i 
mesma  fabrica,  por  isso  não  lerei  mais. 

Admiro-me,  Sr.  presidente,  que  na  outi 
Casa  do  Congresso  se  consentisse  que  um  m 
nador  proferisse  palavras  tão  injuriosas  nf 
só  á  pessoa  do  governador  do  Estado,  con 
ao  Congresso  do  mesmo  Estado,  especial men 
tratando-se  de  um  collega  nosso,  que  acabai 
de  sahir  destas  banca/las;  sinto  não  pod( 
responder  no  mesmo  terreno  ao  Sr.  Barão  ( 
Ladario,  porque  não  quero  transformar 
Diário  do  Congresso  em  vil  pasquim,  transmi 
sor  de  insultos  á  dignidade  de  um  Estadp  9 
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dos  que  teem  a  responsabilidade  do  seu  go- 
verno. 

.  Neste  ultimo  terreno,  porém,  em  que  elle 
coLlocou  a  questão,  eu  accelto. 

Estou  na  Gamara  dos  Deputados  desde  o 
meio  dia  até  terminar  a  sessão ;  estou  na 
minha  residência  até  á  hora  que  S.  Ex,  deter- 
minar, e  amanhã  no  Senado  estarei,  se  S.  Ex. 
G^im  entender  conveniente. 

Acceito  o  encontro  e  representarei  nesse 
terreno  o  meu  amigo  Dr,  Fileto  Pires  Fer- 
reira, 

Tenho  concluído. 

O  Sr.    Xbomaz  OaT^aloantl» 

Sr.  presidente,  deixarei  de  parte  o  que  disse 
hontem  na  tribuna  do  Senado  o  Sr.  Barão  de 
Ladario,a  respeito  de  um  telegramma  que  foi 
dirigido  a  S.  Ex.  pelo  governador  do  Ama- 
zonas, porque  a  resposta  que  S.  Ex.  deve  ter 
não  pôde  ser  dada  na  Gamara  dos  Senhores 
Deputados  e  o  meu  illustrado  coUéga  e  amigo 
deputado  por  Goyaz  acaba  de  dizer  o  que  lhe 
pareceu  conveniente  em  relação  a  este  as* 
sumpto. 

Deixando  de  parte  esta  questão,  entrarei 
Pia  outra,  para  a  qual  havia  pedido  a  pala- 
vra. 

O  meu  illustrado  coUega  deputado  por  Per- 
numbuco,aue  não  está  presente,  o  Sr.  Gaspar 
Drummond,  quando  hontem  fazia  criticados 
Estados  da  Republica,  me  poz  na  contingên- 
cia de  dar  um  aparte,  visto  que,  S.  Ex.  não 
estava  fazendo  uma  critica  justa  e  razoável. 

S.  Ex..não  sei  porque  motivo,  chamou  no- 
minalmente ã  discussão  os  Estados  do  Ama- 
zonas e  do  Pará. 

Nesta  apreciação  injusta,  e  permitta-me 
S.  Ex.  que  o  diga,  pouco  lógica,  S.  Ex.  ati- 
rou a  accusação  de  que  os  Estados  e  os  seus 
governadores  não  mereciam  ;  dizendo  relati- 
vamente ao  Amazonas  que  o  Sr.  Eduardo  Ri- 
beiro tinha  se  deixado  cal  vagar  pelo  Sr.  Fi- 
leto Pires,  porque  este  lhe  acenava  cora  a  ca- 
deira de  senador.  Nada  mnis  injusto  ! 

Fallou  depois  no  Estado  do  Pará  e  disse  que 
é  o  único  que  pôde  escapar  a  esta  dança  de 
S.  Guí do,  segundo  a  phrase  deS.  Ex.,  mas 
que  vive  em  uma  pasmaceira  morna. 

Ora,em  virtudeda  apreciações  desta  ordem, 
|yi-me  na  necessidade  de  dar  um  aparte  a 
Is.  Ex.  desde  que  o  illustre  deputado  fazia 
^logios  pomposos  ao  actual  governador  de 
Pernambuco. 

1  O  meu  aparte  foi— que  S.  Ex.,com  este  seu 
jplogio,  fazia  com  que  o  governador  daquelle 
ÍEstado  fosse  considerado  suspeito. 
I  Encommodou-se  S.  Ex.  com  o  meu  aparte 
e  referi u-se  ao  Estado  do  Geará,  dizendo  lhe 
eu  que  a  administração  daquelle  Estado  es- 
i^apava  á  apreciação  e  é  qritica  d^  S.  Ex, 


Pronunciei-me  deste  modo  pela  razão  que 
passo  a  expor. 

A  Gamara  ouviu  o  discurso  do  S.  Dr. 
Gaspar  Drummond  ;  viu  que  S.  Ex.  fez  accu- 
saões  as  mais  pesadas  e  injustas  ao  ex-gover- 
nador  de  Pernambuco,  Sr.  Barbosa  Lima,  a 
ponto  de  dizer  que  elle  era  um  déspota,  um 
tyrannete. 

Mas  S.  Ex.  foi  injusto  e  até  certo  ponto 
rllogico,  pois  que,  si  eflTectivamente  o  illus- 
trado Dr.  Barbosa  Lima  fosse  um  déspota  ou 
mesmo  um  desabusado,  o  meu  illustre  collega 
não  seria  deputado. 

S.  Ex.  deve  se  lembrar  que  foi  eleito  jus- 
tamente quando  o  paiz  estava  a  braços  com 
uma  revolução  e  o  Estado  de  Pernambuco  sob 
a  vigência  do  estado  de  sitio.  Si  os  déspotas 
assim  procedem, prefiro  o  seu  governo. 

E*  bastante  lembrar  a  S.  Ex.  este  facto 
para  que  a  accusação  de  tyrannete  e  déspota 
feita  ao  ex-governador  de  Pernambuco  caia 
por  falta  de  fundamento. 

Vendo  esta  apreciação  injusta  de. S.  Ex., 
fui  levado  a  dar  o  aparte  que  dei  e  que  tanto 
escandalisou-o  a  ponto  de  julgar  uma  offensa 
á  sua  pessoa. 

Dada  esta  explicação  á  Gamara  e  ao  illustre 
deputado,  si  estivesse  presente,  passarei  a 
outra  parte  do  assumpto  para  que  pedi  a 
palavra. 

No  Diário  Official  de  anle-hontem,  Sr.  pre- 
sidente, foi  publicada  uma  resolução  do 
illustrado  almirante  o  Sr.  Elisiario  Barbosa 
resolvendo  uma  questão  de  acumulação  de 
vencimentos ;  e  como,  segundo  parece-me, 
S.  Ex.  não  está  com  a  boa  doutrina,  mas  em 
completo  desacoordo  com  o  decreto  que 
citou... 

O  Sr.  Augusto  Severo—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Gavalcanti— . .  .e  por  con- 
seguinte em  discordância  com  a  doutrina  se- 
guida pelo  seu  collega  da  pasta  da  guerra, 
por  isso  venho  pedir  á  mesma  Gamara  que 
approve  um  requerimento  de  informação  de- 
rigido  ao  governo  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Gavalcanti— S.  Ex., o  Sr. 
Ministro  da  Marinha,  interpretando  o  artigo 
3«  do  decreto  n.  474  B,  de  10  de  junho  de 
1890,  decreto  que  tem,como  se  vô,  seis  annos 
existência  e  tem  sido  executado  constante- 
mente até  hoje,  talvez  para  justificar  as  três 
quotas  que  mandou  pagar  ao  seu  secreta- 
rio... 

O  Sr.  Augusto  Severo—E  muito  legal- 
mente. 

O  Sr.  Thomaz  Gavalcanti— ...  baixou 
um  aviso  dando  nova  interpetração  a  esta 
lei. 
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o  Sr.  Augusto  Severo— E  de  aocôrdo  com 
a  consulta  feita  ao  Conselho  Naval. 

O  Sr.  José  Carlos— V.  Ex.  está  perdendo 
tempo,  occupe-se  com  outras  cousas,  isto  é 
malhar  em  íérro  ft*io. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  este  res- 
peito me  pronunciarei,  Sr.  presidente,depois 
que  vierem  as  informações  do  Ministério  da 
Guerra. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  E  é  também  para 
quando  me  aguardo  aâm  de  responder  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Em  todo  caso 
direi  que  a  doutrina  estabelecida  pelo  Minis- 
tro da  Marinha  além  de  ser  errónea,  por  es- 
tar em  de^aocordo  com  a  lei  em  vigor  ha  seis 
annos... 

O  Sr.  Augusto  Severo— Otíod  probandum, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—.  . .  traz  con- 
sequências funestissimas,  acarretando  para  os 
cofres  públicos  despezas  enormes.  Vejamos  o 
que  fez  o  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Os  oflíciaes  reformados,  quando  em  funcções 
de  offlciaes  activos,  recebem  a  dilferença  de 
soldo  de  suas  patentes  da  tabeliã  da  reforma 
para  a  actual. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Quando  não  re- 
formados compulsoriamente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  Ministro  da 
Marinha  mamU  que  além  desta  diffe- 
rença  de  soldo  se  consignem  mais  as 
quotas  que  os  ofilciaes  teem  em  virtude 
de  sua  reforma. 

Por  esta  simples  exposição  vê  a  Camará 
que  o  official  reformado  tem  o  soldo  de  oíA- 
cial  activo  e  mais  as  quotas  que  lhe  são  de- 
vidas pela  reforma,  dando-se-lhe  assim  me- 
lhor posição,  porque  além  da  differença  en- 
tre a  tabeliã  antiga  e  a  moderna  recebe 
mais  as  quotas,  quaodo  a  lei  manda  que  se 
lhe  pague  a  dilferença  entre  os  vencimentos 
da  reforma  e  os  actuaes. 

Entre  isto  e  o  que  mandou  fazer  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  ha  uma  grande  dilferença 
contraria  á  lettra  da  lei  e  os  interesses  da 
Fazenda  Publica. 

Por  isto,  para  mostrar  â  Camará  que  a  dou- 
trina do  Sr.  ministro  da  marinha  está  de 
acctjrlo  com  a  lei  que  citou  e  que  tem  seis 
annos  de  existência  e  ainda  mais  com  os  in- 
teresses do  Tliesouro,  é  que  peco  a  V.  Ex.  que 
submetta  à  consideração  da  Camará  este  re- 
querimento de  informação. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Aguardo-me  para 
responder  a  V.  Ex.,  com  a  esperança  de  con- 
vencei-o,  porque  não  está  com  a  verdade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Era  o  que 
tinha  a  dizer,  esperando  as  informações  que 


serão  enviadas  logo  que  lá  chegue  a  re- 
quisição, o  que  talvez  não  succedesse,  si  de- 
pendesse do  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

requerimento 

Requeiro  que  o  governo  informe,  por  in- 
termédio da  Mesa,  o  seguinte: 

1  .<>  Qual  G  doutrina  seguida  no  Ministério 
da  Guerra  a  respeito  da  percepção  do  soldo 
dos  oíficiaes  reformados  que  exercem  funcções 
de  actividade. 

2.''  Si  os  mesmos  offlciaes  recebem  accumu- 
ladamente  a  differença  do  soldo  e  as  quotas 
de  reformados. 

3.<*  Si  os  generaes  do  exercito,  membros  do 
Supremo  Tribunal  Militar,  recebem  accumu- 
ladamente  a  gratiílcação  deste  cargo,  com  ou- 
tros que  venliam  a  ter  por  algum  cargo  que 
exercerem. 

Saladas  sessões,  4 de  agosto  de  1896.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

O  Si*.    Ribeiro  de   il^lmeida 

{pela  ordem)  diz  que  o  Sr.  deputado  Carva- 
llio  Maurão,  tendo  passado  pelo  rude  golpe  de 
perder  repentinamente  um  irmão,  communica 
por  seu  intermédio  á  Camará  que  não  pôde 
comparecer  ã  presente  sessão  e  algumas  Has 
subsequentes,  devido  a  esta  circumstancia. 

O  Sr.  Presidente— a  Camará  fica  intei- 
rada. 

O  Sr.  «JTosé  Oarlos— Com  o  propó- 
sito de  continuar  os  seus  trabalhos  sobre  as- 
sumptos orçamentários,  carece  dê  solicitar  da 
Camará  uns  momentos  de  benevolência  para 
em  poucas  palavras  justificar  um  requeri- 
mento de  informações. 

Refere-se  ao  exame  que  se  fez  por  ordem 
do  governo  em  algumas  Alfandegas  do  norte 
do  Brazil. 

Segundo  está  informado  e  pelo  conheci- 
mento que  tem  de  alguns  factos  oooorridos 
em  differentes  Alfandegas  da  União,  parece- 
Ihe  que  será  de  toda  a  conveniência  que  es- 
ses relatórios,  si  não  puderem  ser,  por  ftilta 
de  tempo,  remettidos  á  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  por  cópia,  que  ao  menos  se- 
jam publicados  no  Diário  Official  para  conhe- 
cimento de  todos. 

Esta  intimamente  convencido  de  que  si  se 
cuidar  um  pouco  mais.  um  bocadinho  mais 
da  arrecadação  dos  imposto^t  de  importação, 
conseguir-se-ha  obter  oastante,  para  se  at- 
tender  a  todas  as  necessidades  dos  serviços 
públicos,  não  haverã  necessidade  de  aug- 
I  montar  impostos,    não  )i(iver&  necessidade 
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ainda  de  procurar,  na  cobrança  em  ouro,  re- 
cursos fartos,  para  attender  às  necessidades 
doThesouro. 

E,  parai  que  se  possa  fazer  um  juizo  do 
que  corre  por  essas  Alfandegas  do  norte  do 
Brazil  principalmente,  basta  citar  um  caso  á 
Camará  dos  Srs.   Deputados. 

Houve  uma  Alfandega  do  norte,  em  que 
leques  de  madrepérola  foram  despachados 
como  azeitonas !  {Riso.) 

Vozes  —  Oh ! 

O  Sr.  José  Carlos— Esta  é  a  nota  que 
serve  para  se  avaliar  todas  as  irregularida- 
des encontradas  no  serviço  da  arrecadação 
dos  impostos  de  importação  xíbs  differentes 
Alfandegas  da  União. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  V.  Ex.  hade 
concordar  que  isto  não  se  dá  nas  Alfandegas 
do  norte. 

O  Sr.  José  Carlos— Ainda  hoje  o  Jornal  do 
Coynmercio,  referi ndo-se  ao  serviço  adua- 
neiro do  Rio  Grande  do  Sul,  traz  ao  conheci- 
mento publico  abusos  da  maior  gravidade  e 
o  orador  mesmo  que  se  tem  dado  a  estes  tra- 
balhos, todos  os  diaá  recebe  telegrammas 
sobre  telegrammas  e  informações  sobre  infor- 
mações, chamando  a  sua  attençáo,  desper- 
tando o  seu  interesse  para  o  que  se  está  pas- 
sando quer  nas  Alfandegas  do  sul  quer  nas 
Alfandegas  do  norte. 

Assim  sendo,  vae  remetter  á  Mesa  um  re- 
querimento :  e  repete  isso  para  que  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  fique  sabedor  de  que,  si 
não  f()r  possível  mandar  a  esta  Camará  cópia 
desses  rei  itorios,  ao  menos  os  mande  publi- 
car, sem  mais  perda  de  tempo,  no  Diário 
OfficiaU  para  conhecimento  de  todos. 

Si  este  requerimento  fôr  approvado  e  si  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  fizer  a  fineza  de  dar 
publicidade  a  esse  importante  serviço,  poderá 
registrar,  na  sua  vida  de  deputado,  mais  um 
serviço  prestado  á  causa  publica  do  Brazil. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo,por  inter- 
médio do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  cópia  dos 
relatórios  apresentados  pelas  commissões  que 
daqui  sahiram  em  6  de  fevereiro  de  1895, 
para  inspeccionarem  as  Alfandegas  do  norte 
do  Brazil. 

A  prmeira,  que  tem  por  chefe  o  actual  aju- 
dante da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  que 
visitou  as  Alfandegas  da  Bahia,  Sergipe,  Pe- 
nedo, Maceió  e  Pernambuco. 

A  segunda,  que  teve  por  chefe  o  1°  escri- 
pturario  do  Thesoúro  Roberto  de  Vascon- 
çell08,que  visitou  ^  Alfandegas  do  Rio  Gran- 


de do  Norte,  Ceará,  Maranhão,  Pará  e  Ma 
náos. 

S.  R.—  Sala  sessões,  4  de  agosto  de  1806. 
^  José  Carlos. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  do  P  dis- 
cussão do  projecto  n.63,  de  1896,  approvando 
ós  protocollos  firmados  na  Capital  Federal  a 
3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de 
1898,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  governo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  solução  das  recla- 
mações attendidas,  assim  como  para  a  defesa 
dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença 
arbitral,  com  voto  em  separado  do  Sr.  La- 
menha  Lins.. 

O  Sr,  «Tofio  X^enldo  (péla  ordem) 
requer  o  encerramento  da  discussão  do  pro- 
jecto n.  63,  de  1896. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  João 
Penido,  é  o  mesmo  rejeitado  por  85  votos 
contra  49. 

Continua  a  1*  discussão  do  projecto  n.  63, 
de  1896,  approvando  os  protocollos  firmados 
na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro  de  1895 
e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando  a  solu- 
ção de  reclamações  italianas,  e  autorisa  o 
governo  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
a  solução  das  reclamações  attendidas,  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  LamenhaLins. 

O  Sr,  Pireaidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Enéas  Martins. 

O  Sr.  Enéas  Martins  (movimento 
de  attenção)  diz  que,  si  não  tivesse  já  dado 
provas  sobejas  de  quanto  é  temerário  nesta 
Camará,  não  se  abalançaria  a  eni^entar  uma 
importantissima  questão,  como  a  que  se  dis- 
cute, e  que  está  a  prender-se  com  os  mais 
vitaes,  com  os  mais  sérios  e  com  os  mais 
melindrosos  interesses  do  paiz. 

Felizmente,  porém,  já  mostrou  para  quan- 
to serve  a  au<1acia  como  credencial,  para  que 
em  assumpto  de  tamanha  magnitude  todas 
as  opiniões  se  manifestem,  todos  os  conceitos 
se  façam  ouvir,  todos  os  sentimentos  se  ex- 
ternem com  a  clareza  e  sinceridade  que  o 
paiz  exige  de  todos  quantos  occupamos  em 
momentos  destes  uma  cadeira  no  Congresso. 

Por  isso  mesmo,  não  obstante  o  seu  máo 
estado  de  saúde,  não  íligiu  ao  logar  que  pro- 
curou por  um  dever  de  honra,  por  um  dever 
de  sinceridade,  por  um  dever  de  patriotis- 
mo entre  quantos  se  inscreveram  para  defesa 
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do  governo  na  sustentação  dos  protocollos 
assignados  nesta  Capital  para  solução  de 
questões  que  temos  com  a  Itália,  e  que  vae 
para  mais  de  20  annos  que  estão  em  aberto 
neste  paiz. 

Quando  hontem,  tendo  cedido  a  occasião 
de  fallar,  visto  que  por  incommodos  não  po- 
dia subir  á  tribuna,  quando  hontem  teve  de 
retirar-se  desta  Gamara,  quasi  pôde  dizer  á 
Gamai^a  que  levou  um  grande  desanimo,  uma 
grande  desillusáo,  após  a  declaração  que  o 
illustre  chefe  da  maioria  teve  occasião  de 
fazer  solemnemente,  aconselhando  a  que 
todos  seus  amigos,  todos  seus  partidários  des- 
cobrissem em  suas  palavras  não  seus  sen- 
timentos próprios,  mas  uma  razão  de  Estado, 
em  nome  da  qual  fallava. 

Por  mais  que  lhe  mereça  o  prestígio  do 
illustre  chefe  da  maioria  desta  Gamara,  pensa 
que,  si  questão  politica  ha  que  exija  mais  o 
concurso  do  partido  que  elevou  ao  poder  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  (apoiados  e  não 
apoiados)^  si  questão  politica  ha  que  exija 
mais  decidida,  mais  publica  e  mais  solemne 
prova  de  solidariedade  do  Parlamento  com  o 
governo,  esta  é  uma  delias.  (Apartes.) 

O  Sr.  Lamenha.  Lins  —  O  governo  nunca 
procurou  ter  solidariedade  com  o  Parlamento. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Nem  crê  que  a  in- 
dependência e  a  separação  dos  poderes  de- 
cretados pela  Gonstituição  vão  ao  ponto  de 
desligar  politicamente  poderes  que  vêm  da 
mesma  origem,  representantes  da  soberania 
nacional. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Então  isto  não  seria 
mais  Parlamento,  seria  uma  chancellaria. 

O  Sr.  En^as  Martins  —  Já  esperava,  que 
estas  palavras  provocassem,  como  provo- 
cam, grandes  reparos. 

Mas  deve  dizer:  ao  lêr  hoje  o  Diário  Of- 
ficialy  pôde  descobrir,  nos  conceitos  com  que  o 
illustre  chefe  da  maioria  fechou  o  seu  dis- 
curso, uma  declaração  exactamente  em  con- 
trario àquella  em  que  dizia  ser  esta  questão 
aberta. 

S.  Ex.  aconselha  a  que,  não  sendo  isto  um 
—caso  partidário—,  os  seus  amigos  votem, 
comtudo,  no  sentido  de  serem  mantidos  os  pro- 
tocollos. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha— Pois  honte.ii  a  ques- 
tão estava  aberta;  só  se  fechou  de  noite. 
(Risadas,) 

O  Sr.  Enéas  Martins— Nem  comprehende, 
deve  repetir,  que  se  possa  imprimir  a  essa 
questão  o  cunho  que  liontem  viu-se-lhe  dar 
logo  após  as  declarações  hábeis  do  illustre 
Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Amanhã  hão  de 
fSachar  também  a  questão  do  Amapá. 

Gamara    V.  IV 


O  Sr.  Enéas  Martins  —  E'  cedo  para 
fallar  delia.  Si  o  governo  que  actualmente 
está  de  posse  dos  destinos  deste  paiz  serve 
ao  Partido  Republicano  Feleral  para  sua 
politica  interna,  si  ha  communidade  de  vistas 
no  que  entende  com  a  pura  .  economia  na- 
cional, crê  que  não  ha  homem  de  boa  fé  que 
pense  que  este  governo  possa  ser  repudiado, 
continuando  as  cousas  no  mesmo  pé,  na- 
quillo  que  entende  com  negócios  externos  da 
Republica,  quando  a  solidarielade  nelles 
talvez  mais  que  om  qualquer  outro  deve 
existir  ampla  e  completa. 

O  Sr.  Nilo  Peqanha—  Si  o  governo  fosse 
da  confiança  da  Gamara,  elle  não  seria  go- 
verno. (Apoiados  e  nrfo  apoiados.  Trocam- se 
muitos  apartes.  Rumor,  O  Sr,  presidente 
reclama  attenção.) 

O  Sr.  Enéas  Martins—  O  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  des- 
cobrindo talvez  intuitos  que  não  teem  as  suas 
palavras,  declarou  que  esta  questão  não  é  de 
partido,  mas  é  da  Nação. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  Quero  dizer  apenas 
que  o  ministério  não  ó  uma  com  missão  da 
Gamara. 

O  Sr.  Lima  Bacury  —  Desde  que  o  chefe 
não  fez  questão  politica  ninguém  mais  tem  o 
direito  de  a  fazer.  (Apoiados  e  não  apoiados. 
Ha  diversos  apartes  que  interrompem  o  orador.) 

O  Sr.  Enéas  Martins— Gontinua  respon- 
dendo ao  aparte  do  seu  illustre  amigo  o  Sr. 
Nilo  Peçanha.  Não  se  entende  na  tribuna 
da  Gamara  com  o  ministério ;  é  com  o  Sr. 
Presidente  da  Republica. 

O  Poder  Publico  com  que  nós  temos  de  nos 
entender  é  representado  pela  pessoa  de  S.  Ex. 
E  desde  que  o  Partido  Republicano  Federal 
sustenta  o  governo,  si  o  governo  do  Presi- 
dente da  Republica  é  o  representante  directo, 
sináo  exclusivo,  deste  partido  na  alta  admi- 
nistração do  paiz,  não  comprehende  como 
essa  questão  do  protocollo  possa  ser  uma 
questão  aberta,  porque  si  o  governo  serve 
para  a  politica  interna,  o  governe  deve 
servir  para  a  politica  externa  (apoiados)  e  o 
voto  que  o  partido  exprimir  nesta  Gamara 
contra  S.  Ex.  nesta  questão,  que  entende 
com  a  politica  externa,  manifesta  falta  de 
confiança  e  falta  de  solidariedade  politica. 
(Apoiados  enão  apoiados^  apartes  vivos.) 

Não  contesta  que  esta  Gamara  possa  emittir 
o  seu  voto  como  enten^ier  ;  mas  o  que  quor 
deixar  consignado  é  que,  si  o  Partido  Repu 
blieano  federal  repudiar  o  protocollo  de  12  de 
fevereiro,  esse  partido  ter-se-ha  afastado  po- 
liticamente do  homem  que  elevou  à  alta  ma- 
gistratura do  paiz.  (Apoiados  e  não  apoiados,) 
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O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Pelo  argu- 
mento de  V.  Ex.  lodosos  protocoUos  devem 
ser  appr ovados. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Náo  contesta  que 
todos  os  protocoUos  possam  ser  rajeitarlos,  mas 
o  que  quer  tornar  bem  claro  é  que  a  rejeição 
de  um  acto  destes  importa  a  ruptura  de  liar- 
monia  entre  os  dous  poderes  que  estavam  po- 
liticamente ligados.  {Apoiados  e  não  apoiados,) 

Responde  aos  que  dizem  que  por  esta  the- 
oria  não  haveria  veto :  para  o  remédio  con- 
stitucional do  veto,  ha  o  remédio  também 
constitucional  da  appro  vagão  pelos  dous  terços 
e  as  questões  em  que  o  veto  por  si  só  pôde  ex- 
primir uma  íalta  de  confiança  entre  os  dous 
poderes  da  Nação,  não  teema  monta,  não  teem 
a  significação,  não  teem  a  expressão  moral, 
não  teem  o  valor  nacional  que  tem  esta.  {Apoi- 
ados, apartes,)  Por  isso  é  que  dizia  que  é 
preciso  que  fique  expresso  de  modo  bem  claro, 
de  modo  a  não  soíTrer  duvidas,  que,  si  o  Sr. 
Prudente  de  Moraes  serve,  como  represen- 
tante do  Partido  Republicano  Federal,  para 
montar  a  machina  eleitoral  do  mesmo  par- 
tido dentro  do  paiz,  deve  servir  também, 
porque  as  suas  pessoas  náo  são  distinctas, 
deve  servir  também  para  as  soluções  de  po- 
litica externa.  {Trocam-se  calorosos  apartes.) 

O  nobre  deputado  pela  Capital  Federal,  o 
Sr.  Timotheo  da  Costa  acaba  de  pergun- 
tar-lhe  em  aparte  :  si  o  Presidento  errar  não 
ha  coirectivo? 

Ha  coiTectivo ;  e  o  correctivo  é  a  repulsa 
dada  a  esse  poder  politico  pelo  seu  partido... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Está  fechada  a 
questão. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Não  tem  preten- 
çôes  neste  debate... 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Suppor  a  qnestão 
fechada  é  um  corollario  do  que  V.  Ex.  diz. 

O  Sr.  Ene  as  Martins— Náo  fecha  questões; 
está  simplesmente  apreciando,  segundo  o  seu 
modo  de  ver,  as  consequências  futuras  do 
acto  do  partido. 

Não  tendo  pretenção  nenhuma  tomando 
parte  neste  debate,  náo  pôde  abrir  nem  fe- 
char questões  ;  o  que  pensa  é  que  pôde  tirar 
individualmente  aquellas  conclusões  que 
entende  dever  expor,  ou  seja  como  mombro 
do  Partido  Republicano  Federal,  ou  seja  até 
se  lhe  permittem,  já  que  a  designação  está 
recebida,  como  jacobino,  dos  que  constituem 
a  bua  vanguarda.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Zama— Não  pôde  ser  jacobino,  nem 
mesmo  pela  physionomia.  {Riso.) 

O  Sr.  Enéas  Martins— Crô  que  não  pôde 
ser  suspeito  á  vanguarda  do  Partido  Repu- 
blicano B^ederal  (apoiados).,. 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa— De  corto,  mas 
nesse  ponto  não  está  de  accurdo. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  . . .  pois  que,  nas 
occasiões  mais  arriscadas,  achou -se  sempre 
nas  primeiras  avançadas  ;  no  tempo  em  que 
o  Marechal  Floriano  como  governo  soffria  os 
mais  rudes  golpes  dentro  e  fora  desta  Camará, 
foi  dos  que  mais  o  (defenderam,  com  a  maior 
dedicação  e  com  a  mais  intima  solidarieUde 
para  com  aquelles  dos  seus  mais  sinceros  au- 
xiliares.   {Numerosos  apoiados,) 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Esta  occasião  é 
tão  arriscada  como  as  outras. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Não  tem  mentido 
até  hoje  a  esta  solidariedade. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  A  prevalecer  a  po- 
litica do  Marechal  não  seria   esse  o  seu  voto. 

O  Sr.  Leovegildo  Filguiairas— Mas  o  orador 
ainda  não  disse  qual  é  o  seu  voto. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Ha  de  chegar  até  lá, 
ha  de  chegar  a  api-eciação  do  facto  de  trazer  se 
o  nome  do  Marechal  como  argumento  para 
rejeitar-se  o  protocollo. 

Não  mentiu  á  linha  de  conducta  que  se 
traçou  desde  1894,  e  por  isso  mesmo  acode 
sem  preoccupações  a  esta  bancada  para  de- 
fender actos  do  governo,  ainda  que,  declara 
publicamente,  não  seja  dos  seus  maiores  en- 
thusiastas. 

Si  a  politica  ministerial  pudesse  determinar 
modo  de  proceder  politico  para  qualquer  do 
nós  e  para  o  orador  principalmente,  por  certo 
que  devia  ter  sérios  e  profundos  desgostos  em 
relação  ao  que  vae  por  algumas  das  pastas 
dos  secretários  do  Sr,  Prudente  de  Moraes. 

Não  sabe  por  que  razão  nas  pastas  do  Interior 
e  da  Viação  procura-se  montar  em  seu  Es* 
tado  uma  força  politica  que  não  existe,  ou 
que  para  existir  precisa  de  calor  oflicial  e  de 
actos  quasi  arrancados,  sem  a  solidariedade 
de  todos  os  republicanos  que  alli  labutam  com 
sinceridade. 

Não  sabe  por  que  razão  se  ha  de  proceder 
desse  modo,  mas  por  isso  mesmo  tanto  é  mais 
sincera  a  sua  defesa. . . 

O  Siu  Augusto  Montenegro  —  V.  Ex.  está 
commettendo  uma  injustiça,  e  eu  protesto 
contra  ella. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Já  esperava  pelo 
aparte  do  nobre  deputado,  mns  não  é  occa- 
sião azada  de  liquidar  es.^e  ponto.  Dizia  que 
a  sua  presença  na  tribuna  neste  momento  é 
tanto  mais  sincera  e  tanto  mais  leal,  quanto 
acaba  de  revelar  á  Camará  estes  successos 
que  doverja  calar  e  que  não  referiria  si  não 
encontrasse  ndequado  motivo  para  isso. 

Quando  vè  alguns  daquelies  que  se  dizem 
mais  amigos  da  situação,  que  mais  se  collocam 
em  torno  do  governo,  ante  o  qual  o  orador 


SESSiO  EM  4  DE  AGOSTO  DE   1896 


59 


continua  apenas  a  manter  a  sua  expectativa 
lympatbica,  quando  vê  algans  daquelles  que 
mais  intimamente  se  acercam  do  Governo, 
dizia,  virem  tomar  logar  entre  os  que  comba- 
tem o  protocollo  e  querem  modificar,  por 
força  de  uma  votação  da  Gamara,  a  situação 
governamental  relativamente  a  uma  das 
pastas...  (Apartes  prolongados;  interrupção,  O 
ÈSr.  presidente  reclama  ordem,) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  A  modificação 
8ó  podia  ser  completa ;  o  acto  é  do  Presidente. 

O  Sr.  TiMOTiiEo  DA  Costa  —  O  regimen 
Dão  é  parlamentar ;  os  ministros  não  estão 
em  jogo. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima  —  Parece  que  a 
questão  não  é  do  protocollo,  mas  de  lar  do- 
mestico. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Vae  encerrar  este 
incidente,  uma  vez  que  deixou  claro  que  a 
sua  posição  é  sincera,  é  leal,  é  de  bôa  fé  em 
feced)  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes: 
Não  é  enthusiasta  por  elle,  e  actos  da  sua 
politica  interna  em  relação  ao  seu  Estado  Ibe 
teem causado  graves  e profundos  desgostos... 

O  Sr.  Leovegildo  Filgueiras  —  E  appre- 


I    O  Sr.  Enè.\s  Martins  — Appreliensões  não 
^sabe... 

O  Sr.  Leovegildo  Filgueiras— Pois  quanto 
ao  meu,  tem. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  ...mas  nem  por 
iBo  se  recusou  ao  dever  de  vir  defender  actos 
que  pensa  serem, além  de  acertados,  dos  mais 
melindrosos,  dos  mais  sérios  e  dos  que  mais 
entendem  com  os  interesses  do  paiz. 

A  C\mara  tem  visto  o  brilhantismo  do  de- 
bate. Cabe-lhe  sempre  nestas  discussões  im- 
{Kjrtantes  vir  à  tribuna  quando  a  matéria 
está  qaasi  esgotada;  mas,  por  outro  lado,  pôde 
jà  nestas  alturas  responder,  dando  um  pouco 
mais  de  largueza,  a  muitas  das  proposições 
qoe  foram  aqui  levantadas  pelos  oradores  que 
o  precederam. 
Em  relação  ao  protocollo  de  12  de  feve- 
\|reiro,  não  sabe  que  melhor  se  possa  dizer,  ou 
^antes,  não  sabe  que  mais  se  possa  dizer  ilo 
que  aquillo  que  enceiTa  o  voto  em  separado 
do  illustre  deputado  pelo  Paraná  o  Sr.  La- 
menhaLins.  Mas  uma  cousa  ha  que  quer 
deixar  desde  logo  firmada,  e  é  que  esta  ques- 
tão tem  sido  conduzida  mais  pelo  lado  de  um 
sentimentalismo  doentio,  do  que  pelo  la^lo 
I  dos  interesses  práticos  que  estão  ligados  mais 
intima  e  proximamente  com  as  aspirações  na- 
donaeáe  com  os  interesses  vitaes  do  paiz  no 
moment)  que  vamos  atravessando.(i4poía(/o5 ; 
aipartes,) 

O  voto  em  separado  do  illustre  deputado 
pelo  Paraná  apresenta,  assim  como  a  sua 


oração,  longamente  externada,  dous  grandes 
argumentos. 

Pensa  S.  Ex.  que,  irregular  a  interven- 
ção diplomática  que  determinou  os  actos 
do  Ministro  do  Exterior,  que  vieram  a  ter 
fim  com  os  protocollos  assignados  a  12  de  fe- 
vereiro, o  arbitramento  em  virtude  dessa  in- 
tervenção estatuído  deve  ser  rejeitado  para 
não  legitimar  neste  paiz  a  intervenção  diplo- 
mática do  modo  por  que  é  feita. 

A  propósito,  sabeS.  Ex.  e  sabe  a  Camará  do 
quanto  se  disse  de  modo  brilhante,  largo,  de 
modo  mais  ou  menos  florido  e  secco,  quanto 
sobre  o  assumpto  hão  escripto  os  doutores,  e 
do  quanto  se  encontra  nos  livros  onde  vamos 
beber  todos  nós,  que  nos  abalançamos  a  es- 
tudos jnrirlicos  e  especialmente  aos  estudos 
diplomáticos. 

Ninguém  contesta  que,  em  regra.a  interven- 
ção diplomática,  na  evolução  que  tem  tido  até 
hoje,  só  se  pôde  fazer  real,  eífectivae  justa, 
no  momento  em  que,  esgotados  todos  os  re- 
cursos ordinários  pelos  estrangeiros, nos paizes 
onde  se  acham,  dá-se  o  caso  da  denegação  de 
justiça. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Esse  não  é  o 
caso. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Está  expondo  a 
questão  simplesmente.  O  principio  geral- 
mente ensinado  é  este  que  se  encontra  nos 
doutores  da  lei;não  se  o  encontra  nos  Códigos, 
porque  está  para  conhecer  o  Direito  Inter- 
nacional codificado ;  mas,  emflm,  é  o  ensino 
geral  dos  doutores  que  póie  constituir  base 
de  argumentação  e  base  de  decisão  para  al- 
guns, em  absoluto. 

Mas  também  é  facto  que  este  principio 
soífre  profundas  alterações,  conforme  é  em- 
pregado em  uma  ou  em  outra  região,  de  uma 
nação  fraca  para  uma  nação  forte,  segundo 
os  interesses  que  estão  em  jogo  na  pendência 
que  se  quer  resolver,  o  direito  internacional 
de  hoje  continuando  a  ser  o  direito  ou  do  mais 
forte  ou  a  vontade  do  mais  astuto. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  e  outros  — 
Apoiado. 

O  Sr.  Enéas  Martins—  Em  relação  ás  re- 
clamações italianas  no  Brazil,  pergunta  si 
seria  possível  obrigar  a  applicação  imme- 
diata  destes  principies,  como  entendem  todos 
aquelles  que  teem  vindo  á  tribuna  combater 
08  protocollos  de  12  de  fevereiro. 

W  preciso  insistir,  antes  de  tudo,  era  que 
as  reclamações  italianas  neste  paiz  tinham 
tomado  afinal  um  caracter  anormal.  Bem 
ou  mal  que  isto  fosse,  a  acção  diplomática 
estava  desviada. 

Ha  mui  te  que  a  Legação  italiana  exerce 
francamente,  junto  á  Secretaria  das  Relações 
Exteriores,  o  direito  de  intervir  era  favor  dos 
seus  nacionaes. 
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Ainda  mesmo  que  ella  devesse  ter  esgotado, 
como  querem  os  doutores  da  lei,  os  recursos 
que  os  Tribunaes  judiciários  garantem  para  a 
reparação  dos  damnos  porventura  soffridos,  e 
que  tivesse  a  aliegar,  pergunta-se,  si  este  era 
o  estado  da  questão,  si  na  Secretaria  do  Ex- 
terior se  amontoavam,  não  de  hoje,  mas  de 
muitos  annos,  reclamações  da  Legação  da 
Itália,  e  si  era  francamente  exercido  sem 
contestação  este  direito  de  intervenção ,  per- 
gunta: qual  devera  ser  o  meio  de  solver  estas 
reclamações,  de  que  po'1  ia  lançar  mão  no  caso 
o  iliustre  actual  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores ? 

E'  certo  que  se  poderá  responder  que  a 
essas  reclamações  devia  ser  appllcado  o  regi- 
men da  não  intervenção.  Mas  é  preciso  no&r 
que  essas  reclamações  já  estavam  entregues, 
já  estavam  discutidas  e  processadas  com  mais 
ou  menos  largueza,  com  mais  ou  menos  am- 
plitude. 

O  Sr.  Serzbdbllo  Corrêa— Ha  algumas 
que  não  foram  objecto  de  reclamação:  a  ques- 
tão Franzini  está  neste  caso. 

O  Sr.  TiMOTHEO  DA  Costa— E  a  dos  anar- 
chistas  de  S.  Paulo  que  é  inteiramente  nova. 

O  Sr.  Enéas  Martins— De  quantas  recla- 
mações foram  liquidadas  por  este  protocollo, 
crê  que  nove  ou  dez  são  do  tempo  do  actual 
Ministro  das  Kelações  Exteriores  ;  todas  as 
outras  já  estavam  processadas  e  largamente 
discutidas,  mas  sem  solução. 

O  Sr.  João  Penido— E  outras  prescriptas. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Chegará  lá. 

Neste  ponto  caso,  é  de  perguntar  si  urge 
ou  não  ao  Brazii,si  é  ou  não  de  interesse  vital 
que  se  resolvam  ou  que  se  acabem  as  nossas 
questões  internacionaes. 

Crê  que  não  haverá  ninguém  que  diga  o 
contrario. 

O  seu  iliustre  collega  o  Sr.  Augusto  Monte- 
negro sustentou  aqui,  como  ura  capitulo  de 
accusação  contra  o  governo,  esse  açodamento 
para  resolver  questões. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Si  não  mentem,tele- 
grammas  que  chovem  de  sua  terra  a  todos  os 
jornaes,  é  contra  os  quaes  S.  Ex.  não  pôde 
allegar  suspeição,  accusam  o  Sr.  Ministro  do 
Exterior  porque  não  resolve  as  nossas  ques- 
tões. ^ 

E  não  è  só  de  lá:  ha  aqui  mesmo  uma  cor- 
rente forte  de  opinião  que  o  accusa. 

Ainda  ha  pouco  vimos  na  questão  da  Trin- 
dade, esta  Camará  levantar  (per^oem-Ihe  o 
termo  si  não  é  parlamentar)  um  estardalhaço 
com  relação  á  suppressão  da  Legação  de 
Londres,  pelo  facto  do  Ministro  do  Exterior 
não  agir  depressa,  quando  devemos  concordar 


em  que  um  dos  maiores  interesses  do  Brasil  no 
momento  é  acabar  com  as  pendências  inter- 
nacionaes, é  firmar  a  paz  externa,  amizade 
com  as  nações  civilisadas,  para  que,  interna- 
mente conservada  também  a  sua  paz,nos  possa- 
mos de8envolver,de  aocordo  comas  nossas  for- 
ça8,oom  as  nossas  tendências  naturaes,para  o 
futuro  que  nos  aguarda  na  America  do  Sul. 

Mas,  pondo  de  lado  esta  questão  do  inicio  . 
do  processo,  da  discussão  larga  e  ampla  que 
já  havia  com  as  reclamações  italianas,  quan- 
do o  Sr.  Carlos  de  Carvalho  entrou  para  o 
ministério,  deixada  a  qaestão  de  saber  si 
vale  ou  não,como  assumpto  urgente  e  da  maior 
importância  para  o  paiz,  a  resolução  das 
questões  internacionaes,  basta  que  veiamos 
em  relação  a  estas  reclamações  já  iniciadas,  o 
que  será  a  afamada  denegação  de  justiça  de 
que  se  íaz  garbo  e  que  se  procurou  aqui 
definir  como  o  momento  em  que  podia  a  acção 
diplomática  se  fazer  sentir  junto  ao  governo. 

Pergunta,  em  relação  a  certas  reclamv 
ções  italianas  em  que  tenha  havido  protei- 
lação  de  justiça  ou  demora  na  concessão  delia, 
quando  seu  proceder  devera  ser  ex-offUsio^ 
esse  acto  não  constituirá  denegação  de  jus- 
tiça? 

Tem  o  orador  ouvido  dizer—  que  o  que  de- 
via fazer  o  ministro  era  resistir  sempre. 

Mas  resistir  já  elle  tinha  feito.  As  suas 
notas,  que  servem  de  cavallo  de  batalha  aos 
adversários  do  protocollo,  são  a  mais  bri- 
liiante  prova  da  resistência  e  do  acerto  de 
proceler  de  S.  Ex.  (Apartes,) 

Um  Sr.  Deputado- Poz-se  em  contradioçâo 
comsigo  mesmo. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Contradicção  que, 
nos  fastos  da  historia  politica  e  diplomática 
real,  nãoé  novidade,  que  não  ha  de  ser  a  úni- 
ca, que  não  é  a  primeira;  contradicção  que 
nada  tem  de  deshonroso,  porque  S.  Ex.  sabe 
que  questões  internacionaes  não  se  decidem 
nos  gabinetes,  decidem-se  sob  a  pressão  de 
acontecimentos,  de  circumstancias,  cada  qual 
amais  poderosa... 

O  Sr.  Thimoteo  da  Costa— Mas  qual  é  a 
pressão  de  que  somos  victima?  O  Lombardia  . 
já  sahiu. 

O  Sr.  Vergnb  db  Abrbu— Ninguém  tem 
medo  do  Lombardia,  ( Trocam^se  muitos 
apai'tes . ) 

O  Sr.  Enéas  Martins— Não  tem  apprehen- 
são  alguma  a  esse  respeito;  não  lhe  passa 
de  leve,  siquer,  pelo  espirito,  a  possibilidade 
dit  uma  pressão  com  ousem  o  Lombardia. 
(Apoiados,  Apartes,) 

Pois  é  a  Itália,  que  os  abyssinios  estão  a 
desmoralisar  na  Erythréa,  que  vem  nos  íázer 
pressão  a  nós?  (Muitos  apoiados,) 
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Pois  é  a  Italia«  qne  se  sente  oneradissima 
pelo  peso  de  sua  divida,  do  seu  exercito  e  da 
sua  alliança,  que  nos  vem  coagir?  A  Itália, 
oom  os  seus  ministros  acreditados  aqui,  des- 
screditadoB  pela  politica  interna  das  intrigas 
6  vinganças  pessoaes?  Esses  homens  que  se 
Tiam  desprestigiados  pelas  campanhas  parla- 
mentares? 

^  O  Sr.  Nilo  Pbçanha— E'  um  deputado  ita- 
liano, Imbriani,  quem  o  diz ;  foi  elle  quem 
no  Parlamento  italiano  afflrmou  que  o  Lom- 
bardia tinha  vindo  aqui  para  fazer  impo- 
sições ;  não  somos  nós  que  o  afflrmamos,  é 
eile,  e  o  seu  nome  representa  um  partido. 
(Muitos  apartes.) 

O  Sr.  Tibíotheo  da  Costa  —  Os  brazileiros 
nunca  teem  razão. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— O  nobre  deputado 
entende  que  a  palavra  de  um  deputado  ita- 
liano vale  mais  que  a  do  governo  brazileiro. 

O  Sr.  Enéas  Martins  responde  ao  seu 
illnstre  coUega  o  Sr.  Nilo  Peçanha,  cujos 
apartes  o  honram  sempre. 

O  deputado  Imbriani  disse  com  contes- 
tação immediata  e  formal  que  o  Lom- 
bardia tinha  vinrio  ao  Brazil  fazer  imposi- 
ções ;  mas  e^se  deputado  é  opposicionista 
e  nesse  papel  bate-se  contra  o  governo  ita- 
liano, fazendo-lhe  uma  opposicão  tão  legi- 
tima como  Siquella  que  o  nobre  deputado 
&z  ao  governo  do  Sr.  Prudente  de  Moraes. 

O  Sr.  Alberto  Torres— E  o  governo  ita- 
liano contestou  immediatamente,  na  mesma 


O  Sr.  Hollanda  db  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Enéas  Martins  — Não  é  dos  mais 
entbttsiastas  do  governo. . . 

O  Sr.  Hollanda  db  Lima— Não  é  por  amor 
fto  governo  qne  o  nobre  deputado  defende  o 
acto^  é  por  amor  ao  ministro. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Apezar  da  grande 
consideração  que  vota  ao  Sr.  Carlos  de  Car- 
valho, não  defende  aqui  o  Sr.  Carlos  de  Car- 

^  valho,  que  não  precisa  de  tal,  pessoalmente 

^deíbndeo  ministro. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima  —  Repete  que  a 
presença  do  nobre  deputado  na  tribuna  é 
devida  ao  seu  amor  pelo  ministro. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Quando  chegar 
aoocaâão,  S.  Ex.  ha  de  se  defender  si  o 
entender  preciso  e  se  defenderá,  está  certo  o 
orador,  com  o  maior  brilho  possivel. 

Mas  dizia  que  estes  casos  se  resolvem  pela 
força  das  circumstancias,  pelos  interesses  que 
la  acham  em  jogo,  e  não  no  silencio  dos  ga- 
wtes,  por  umas  tantas  linhas  imaginarias 
vacadas  pelos  doatores  da  lei. 


O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  E'  um  acto 
de  fraqueza  do  ministro  ou  do  Presidente  da 
Republica  !  {2'rocam^se  apartes  que  interrom- 
pem o  orador.  ) 

O  Sr.  Enéas  Martins  tratava  da  dene- 
gação (íe  justiça  e  da  intervenção  diplomática 
que  os  nobres  deputados  que  combatem  o 
protocollo  dizem  antecipada,  illegitima  ou 
irregular.  Mas  deve  pedir  aos  nobres  depu- 
tados que  combatem  o  protocollo  que  lhe 
apontem  o  meio  pratico  de  reíolver  este  con- 
âicto,  estes  pedidos  de  reclamações,  de  dam- 
nos,  de  indemnisações. 

Recorrer  à  justiçado  paiz? 

A  Itália  teria  ou  não  razão  para  rir-se,  si 
o  Sr.  ministro  do  Exterior  teimasse  em  offe- 
recer  as  justiças  do  paiz  como  garantia, 
quando  nós  vemos  que  é  do  próprio  ministé- 
rio em  que  ha  um  professor  de  direito  que 
occupa  uma  pasta,  que  partem  actos  do  mais 
franco  desrespeito  ao  Poder  Judiciário  ? 
(Não  apoiados  e  apoiados.) 

O  Sr.  Alberto  Torres— Nesse  ponto  V.  Ex- 
não  tem  razão.  (Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —O  pensamento 
não  é  delle,  está  figurando  isso  com  os  ita- 
lianos. 

O  Sr.  Enèas  Martins  — Não  está  afflr- 
manHo  só  por  si ;  o  pensamento  não  é  exclu- 
sivamente seu.  E  ainda  que  fosse,  o  orador 
não  disse  que  é  do  governo  e  nem  é  candi- 
dato do  peito  do  govorno. 

O  Sr.  José  Carlos— Agora  está  fingindo  de 
italiano.  (lia  outros  apartes.) 

O  Sr.  Enèas  Martins  —  Pensa  que  os 
nobres  deputados  hão  de  dar-lhe  razão,  por- 
que não  é  o  governo  quem  devia  insistir  em 
offerecer  os  Tribunaes  judiciários  para  resol- 
ver uma  questão  hu  muito  tempo  embru- 
lhada, quando  por  effeito  de  um  aviso  podia 
mandar  suspender  a  sentença  judiciaria  que 
a  resolvesse. 

Conhecido  o  estado  das  reclamações  e  o 
accumulo  que  delias  havia,  era  preciso  pro- 
curar praticamente  o  meio  pelo  qual  o  Mi- 
nistério dos  Estrangeiros  havia  de  sahir  desse 
labyrintho  preparado   pelas  circumstancias  e 

r>r  um  accumulo  de  acontecimentos  superior 
vontade  de  todos.  Resistir,  pergunta  de 
novo  ?  Mas  isto  era  o  que  se  tinha  feito  e  a 
todas  as  resistências  registradas  em  notas  na 
Secretaria  do  Exterior  e  dirigidas  à  Legação 
italiana,  respondia  esta  Legação,  voltando 
sempre  á  carga... 

Um  Sr.  Deputado— A  exigir  ?  1 

O  Sr.  Enéas  Martins—  A  pedir  (é  uma 
questão  de  verbo)  a  pedir «  cada  vez  com 
mais  vigor.  {Apartes.) 

Mas  qual  afinal  o  caminho  a  seguir  ?  Seria 
a  inacção  ?  Mas  este  era  o  seguido  ha  muitos 
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annos  e  estava  jà  envergonhando  a  secreta- 
ria, ?i  não  o  paiz;  além  de  que  podia  dar  em 
resultado  complicações  externas  em  maior 
gráo,  podendo  colligar-se  fora  do  paiz  muitos 
outros  interesses  contrários. . .  (AparCes.) 

Pergunta:  a  inacção  seria  uma  vantagem 
para  esta  questão  ?  Não !  Qual  então  o  re- 
médio ?  No  regimen  dos  povos  civilisados  não 
havia  meio  mais  honroso  e  digno  do  momento 
do  que  o  arbitramento.  Pouco  importa  que 
antigamente  tivesse  sido  definida  em  notas 
brilhantes  a  theoria  defendida  pelo  Sr.  Minis- 
tro do  Exterior,  em  maio  de  1895. 

Háo  de  se  ver  razões  de  mais  justificando  a 
norma  applicada,  o  processo  e  o  meio  de  que 
se  serviu  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  para,  por 
uma  vez,  tentar  acabar  com  as  reclamações 
italianas.  (Apartes.)  O  illustre  deputado  Sr. 
Lamenha  Lins  combateu  o  arbitramento  sob 
dous  pontos  de  vista. 

Um  Sr.  Deputado— O  que  não  se  compre- 
.  hende  é  em  que  podiam  estas  reclamações 
envergonhar-nos ! 

O  Sr.Enéas  Martins— Bastavam  estas  ten- 
tativas no  eentldo  de  não  querermos  resolvei- 
as  para  envergonhar  o  paiz. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—  Quaes  as 
reclamações  que  se  não  queria  resolver  e  po- 
deriam envergonhar-nos  ? 

O  Sr.  Enêas  Martins— o  nobre  deputado 
permitta  que  as  não  enumere.  O  nobre  depu- 
tado foi  Ministro  do  Exterior,  foi  parte  emi- 
nente nos  acontecimentos  anteriores  e  deve 
saber  o  que  ellas  são. 

O  arbitramento  é  repudiado  debaixo  de  du»s 
ordens  de  considerações  pelo  nobre  depu- 
tado pelo  Paraná:  primeiro,  porque  o  arbi- 
tramento é  inconstitucional,  o  que  o  orador 
contesta;  e,  contestando  a  S.  Ex.,  tem 
contestado  a  todos  que  se  teem  manifestado 
neste  sentido  ;  segundo,  porque  é  attentato- 
rio  da  soberania  nacional. 

Quanto  ao  argumento  da  inconstituciona- 
lidade, ainda  o  orador  está  por  saber  qual  o 
fundamento  de  valia  e  ponderável  que  elle 
tem.  Cita-seoart.  60  da  Constituição,  let- 
tras  F  e  H,  segundo  o  qual  as  questões  que 
se  debaterem  no  Brazil  entre  estrangeiros 
e  governo— as  questões  de  direito  civil  inter- 
nacional—serão julgadas  pela  justiça  federal. 
Pôde  ser  que  o  orador  esteja  em  erro,  por- 
que não  ó  infallivel  nem  doutor  da  lei;  mas 
até  onde  alcança  o  seu  entendimento,  fraco 
é  verdade,  pôde  assegurar  que  este  artigo 
não  justifica  o  argumento.  O  que  a  Consti- 
tuição quiz  foi  delimitar  os  poderes  da  jus- 
tiça federal  em  relação  aos  da  justiça  esta- 
dual. (Apoiados,) 

Dada  a  representação  da  soberania  do  paiz 
no  exterior  e  a  competência  exclusiva  da 


União,  tem-se  de  modo  claro  a  razão  e  o 
modo  de  ser  da  disposição  constitucional ; 
mas  dahi  para  que  a  Constituição  diga  qae 
todas  as  questões  de  direito  internacional 
privado  devam  ser  julgadas  pela  justiça 
federal,  vae  muito  —  e  é  preciso  muito 
boa  vontade  e  uma  elasticid^e  condemnavel 
para  concluir-se  que  todas  as  reclamações 
estrangeiras  que  surgirem  devem  ser  julga- 
das pelo  Poder  Judiciário.  (Apartes,) 

O  art.  GO  está  qualificado  na  sessão  ter- 
ceira—Poder Judiciário  da  União.— E*  uma 
delimitação  das  attribuições  deste  poder  em 
relação  ao  Poder  Judiciário  dos  Estados. 

lilsse  artigo,  porém,  não  disse,  nem  podia 
dizer,  que  toda  e  qualquer  questão,  toda  e 
qualquer  reclamação  estrangeira  que  appa- 
recesse  no  paiz  seria  julgada  nos  juizos  e  Tri* 
bunaes  deste  mesmo  paiz,  porque  a  acção  di- 
plomática não  foi  nem  podia  ser  coarctada 
pela  Constituição  e  porque  a  Constituição  do 
Brazil  não  é  contraria  aos  afamados  e  deba- 
tidos principies  de  direito  internacional  em 
offensa  á  soberania  de  outras  nações. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Dá  licença 
para  um  aparte  ?  A  Constituição  determina 
que  todos  são  iguaes  perante  a  lei,  e  o  pro- 
tocollo  cria  excepção  para  os  estrangeiros! 
(Trocam^se  onuitos   outros   apartes,) 

O  Sr.  Enéas  Martins—  Mas,  qual  é  a  ju- 
risdicção  especial  creada  pelo  protocollo  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E*  este  foro 
especial,  creado  para  decidir  as  questões  com 
08  estrangeiros  !  (Ea   outros  apartes,) 

O  Sr.  Enêas  Martins  —  O  Ministro  das 
Relações  Exteriores  podia  negociar,  tem  o 
direito  de  negociar,  direito  que  lhe  é  dado 
pelos  usos  e  costumes  diplomáticos  e  não  po* 
deria,  de  maneira  alguma,  ftirtar-se  à 
influencia  do  tempo  em  que  vive  e  das  cir- 
cumstancias  em  que  tinha  de  agir  ! 

Para  justificar  o  arbitramento,  o  orador 
perguntou  si  os  interesses  que  estavam  em 
jogo,  si  as  circumstancias  do  paiz,  si  a  nossa 
situação  em  face  do  estrangeiro  não  im- 
punham a  obrigação  de  resolver  quanto 
antes  esta  questão  por  meios  honrosos, 

E,  apezar  de  quanto  aqui  se  disse,  conti- 
nua a  x)ensar  e  continua  a  acreditar  que  o 
arbitramento  era  a  única  solução  digna,  hon- 
rosa e  capaz  de  produzir  os  benéficos  efíéitos, 
que  se  pretendia  da  resolução  a  tomar  I 

Ouviu  contestar-se,  ouviu  dizer-se  em  re- 
lação ao  arbitramento,  que  elle  não  tinha  le- 
gar nas  questões  de  direito  privado. 

De  todos  os  tratadistas  da  matéria,  que  o 
orador  lèu,  nenhum  ensina  essa  doutrina ! 

Lerá,  por  exemplo,  a  opinião  de  Decamps, 
que  affirma  o  seguinte  : 
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cO  arbitramento  é a  solução  honrosa,  de  que 
se  soccorrem  povos  livres,  para,  por  meio  da 
convenção  tomada,  ficarem  declarados  au- 
thentit  amente,  e  de  uma  maneira  decisiva,  os 
direitcs  das  partes  litigantes.» 

Em  relação  a  esta  questão,  ao  direito  da 
intervenção  diplomática,  que  alguns  julgam 
errada  e  que  outros  querem  que  se.ia  anteci- 
pada, pensa  o  orador  que  não  podia  haver  me- 
lhor solução  que  a  do  protocoUo. 

Dizem  os  impugnadores  da  solução  que  de 
um  lado  hn  os  usos  de  só  intervirem  as  na- 
ções estrangeiras  junto  ao  paiz,  em  apoio  das 
|)retenções  dos  seus  naturaes,  quando  estes 
tenham  soflfiido  denegação  de  justiça  nesse 
paiz  ;  de  outro  lado,ouviu  também  allegar- 
se,  e  é  facto  que  não  se  contesta,  que  é  pro- 
vado pela  historia  contemporânea,  que  este 
principio  da  intervenção  não  é  geral  ou  pelo 
menos  não  se  emprega  em  relação  ás  nações 
americanas... 

E'  o  caso  de  perguntarmos:  o  que  tinha  a 
fazer  o  Ministro  do  Exterior,  quando  alie- 
gasse  esse  direito  para  o  seu  paiz  e  os  ou- 
tros o  contestassem . 

Só  recorrendo  á  definição  deDecamps:  «pro- 
curar juiz  imparcial  e  insuspeito,  para  de- 
clarar authenticamente  o  direito  de  uma  das 
partes  litigantes.» 

Mas  o  orador  lerá  depois  dessa  defini- 
ção, em  que  se  procura  o  arbitramento 
como  meio  legitimo  e  honroso  de  declarar 
authenticamente,  de  maneira  decisiva,  o  di- 
reito das  partes  litigantes,  diversas  opiniões 
tendentes  a  demonstrar  que  todas  as  ques- 
tões, excepto  as  que  dizem  respeito  á  inte- 
gridade da  Nação,  podem  ser  sujeitas  a 
jirbitramento... 

O  honrado  deputado  por  Pernambuco,  que 
hontem  occupou-se  do  assumpto,  combateu 
esta  theoria  de  modo  original.  Disse  S.  Ex. 
que  o  arbitramento  para  todas  as  questões, 
conforme  querem  alguns  tratadistas,  é  assim 
exposto  como  simples  propaganda,  é  um 
meio  de  angariar  adeptos  para  a  idéa!  Disse 
S.  Ex.  que  dava-se  a  tal  respeito  justamente 
o  que  acontecia  com  os  propas^andistas  da 
Republica:  conhecíamos  males, que advlnham 
naturalmente  no  começo  do  governo,  mas  os 
occultavam  para  assim  chamarem  adeptos 
e  angariarem  sympathias  ! 

St  o  orador  não  tivesse  ouvido  esta  decla- 
ração, custar-llie-hia  a  crer  que  o  honrado 
deputado  quasi  se  servisse  de  propaganda 
desleal  para  o  curso  de  suas  idéas,  por 
que,prégar  a  necessidade  de  uma  instituição, 
occultando  os  seus  defeitos,  somente  para 
angariar  sympathias  e  adeptos,  é  uma  des- 
lealdade. 

Mas,  si,  em  relação  à  arbitragem  ampla 
para  todos  os  assumptos,  se  pôde  allegar 


isto,  com  a  mesma  razão  póde-se  applicar 
este  exaggero  de  propaganda  à  theoria  con- 
traria. 

O  illustrado  redactor  dos  trabalhos  da 
União  Interparlamentar,  que  se  reuniu  na 
Bélgica  em  1895,  para  tratar  da  arbitra- 
gem, terminou  por  apresentar  um  projecto 
geral  para  todas  as  nações,  defendenr!o  a 
theoria  da  arbitragem,  excepto  para  os  casos 
em  que,  a  juizo  das  partes  interessadas,  se 
tratar  da  independência  ou  da  autonomia 
dessas  mesmas  nações. 

O  orador  procurou,para  não  se  fiar  nas  suas 
definições,  nem  no  seu  modo  de  ver,  livros 
rudimentares,  conhecidíssimos,  communs, 
vulgares  para  as  Escolas  de  Direito,  afim  de 
v.)r  o  que  se  pôde  entender  por  indepen-iencia 
e  por  autonomia.  Eacontrou  definições  de 
accòrdo  com  a  sua  doutrina,  perfeitamente 
de  accòrdo. 

Em  relação  á  extensão,  á  amplitude  maior 
dos  casos  aos  quaes  se  pôde  applicar  a  arbi- 
tragem entre  as  nações,  vem  a  pello  citar  a 
theoria  dos  casos  reservados. 

Também  estudou  especialmente  essa  theoria, 
porque  não  quiz  ílar-se  na  sua  opinião,  mas 
convenceu-se,  pela  leitura  que  fez,  ser  ella 
verdadeira  e  perfeitamente  acertada. 

Emfim,si  estas  questões  da  arbitragem  sim- 
ples, da  arbitragem  restricta,  ou  da  arbi- 
tragem ampla  e  larga  podem  ser  chamadas— 
uma  questão  de  propaganda, —  como  hontem 
disse  o  illustre  deputado  por  Pernambuco  o 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  é  preciso  deixar 
constatado  da  tribuna  o  facto  de  que,  em  re- 
lação á  America  do  Sul,  a  intervenção  diplo- 
mática em  apoio  das  reclamações  estrangeiras 
ndo  se  dá  só  quando  os  súbditos  estrangeiros 
já  são  victimus  da  denegação  da  justiça  no 
paiz. 

Disse  já  que  o  arbitramento  estatuído  pelo 
protoooílo  de  12  de  fevereiro  não  era  incon- 
stitucional. 

Provou-o  por  meio  de  uma  demonstrjçâo, 
que  está  ao  alcance  de  todos,  que  não  pôde 
oíferecer  a  minima  duvida. 

Provou  depois  que  não  é  attentatorio  da 
soberania  nacional  e^te  arbitramento. 

Resta  saber  si  era  caso  effectivamente  de 
recorrer  a  elle. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada— Não  chame 
arbitramento,  chame  Tribunal  mixto. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Não  sabe  qual  ó  o 
caracter  mixto  que  elle  pôde  ter. 

Este  arbitramento,  além  de  resolver  imme« 
diatamente,  do  modo  o  mais  breve  possível, 
um  sem  numero  de  questões,  que  estavam 
affectas  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
e  que  podiam  envergonhar  o  Brazil,  evitará 
a  coUigação  de  interesses  externos  contra  u 
paiz. 
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E  é  O  único  meio,  que  vamos  empreí?ar,  si 
o  votarmos,  de  livrarm^w  o  Brazil  de  maiores 
diíllculdades  iiiternacionaes,  resultando  ainda, 
em  riílaçâo  ás  reclamações  italianas,  sobre 
as  quaes  se  fizeram  as  nomeações,  uma 
f^rande  vantagem,que  é  ficarem  os  interessa- 
dos sob  a  dependência  do  Brazil-, 

E'  preciso  dizer  que  a  liquidação  destas  re- 
clamações ha  de  trazer,  por  força,  vantagens 
para  o  próprio  Tliesouro  Nacional. 

Pela  nota  de  15  de  outubro  de  1895,  a  Itália 
pedia  pagamento  da  longa  relação  de  recla- 
mações, que  está  annexa  ao  relatório,  cuja 
importância  attinge  a  somma  maior  de 
l.000:000$000,  reservando-se  o  direito  de 
apresentar  outras  reclamações,  reservan- 
do-se o  direito  de  apresentar  três  novas  re- 
clamações, especialmente  notadas  no  do- 
cumento a  que  o  orador  está  se  referindo. . . 
O  que  póie  garantir  ô  que,  feito  o  arbitra- 
mento constante  do  protocollo,  muitas  dessas 
reclamações  desapparecerão,  a  maior  parte 
delias  será  abandonada  pelo  g07erno  italiano 
por  força—  ô  a  sua  opinião  individual— e 
aquellas,  que  tenhamos  interesse  em  que  não 
vão  para  fora  do  paiz,  não  chegirão  a  ser 
conhecidas  do  nosso  arbitro.  Pergunta  agora 
si  estas  vantagens  todas  podem  ser  obtidas, 
porque  de  facto,tendo  de  recorrer  ao  juiz  arbi- 
tral, muitas  dessais  reclamações  de sap parecem; 
primeiro,  porquo  os  interessados  não  prepa- 
rarão os  papeis  para  os  fazer  seguir  ;  se- 
gundo, porque  muitas  delias  teem  caracter 
tal  que  o  próprio  governo  italiano  as  aban- 
donará ;  e,  si  além  dessas,  muitas  daquellas 
em  que  os  reclamantes  teem  interesses  di- 
rectos podem  ser  negociadas  com  grande  re- 
ducção  para  o  Brazil,  porque  os  interessados 
preferirão  isto  ás  incertezas  do  juiz  arbitral, 
pergunta  o  orador  a  quanto  montarão  essas 
negociações  ?  Si  montam  a  menos  de  500:000$ 
não  haverá  vantigem  em  lançar  mão  desse 
repudiado  arbitramento? 

O  Sr.  Bueno  de  Axdrada— Como  negocio, 
não  é  máo  ! 

O  Sr.  Ene  as  Martins— Tudo  afinal  re- 
dunda em  negocio. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  que  ô  no- 
tável é  que  elles  queiram  isto  ! 

O  Sr.  Enèas  Martins— Não  é  tão  notável 
assim.  Mas  ainda  ha  inconsequência  da  parte 
dos  nobres  deputados  que  combatem  o  pro- 
tocollo, porque  ainda  hontem  ouviu-se  alflr- 
maraqui  que  o  Poder  Judiciário  da  União  é  o 
poder  anarchisador.  Ora,  imagine  n  os  nobres 
deputados  que  seria  do  nosso  Thesouro  si 
estas  reclamaçÕ3S  tives<»em  de  ser  liquidadas 
perante  o  juiz  anarchisador  ! 

Além  disso,  o  art.  60  da  Constituição  separa 
a  competência  da  justiça  federal  das  justiças 


estaduaes  ;  mas  não  impõe  ao  Ministro  das 
RelaçÕ'5S  Exteriores  o  dever  de  levar  todos  os 
casos  para  os  juizes.  Quando  houver  questões 
entre  estrangeiros  e  a  Nação,  como  entidade 
jurídica,  essas  questões  serão  resolvidas  pela 
justiça  federal ;  mas  nem  todas  são  obrigato- 
riamente resolvidas  pela  justiça  federal. 
(Apartes.)  O  orador  acceitou  esse  principio, 
mas  rebateu-o  em  relação  á  America  do  Sul, 
onde  elle  não  é  observado.  E  demais,  em  re- 
lações a  muitas  reclamações  italianas,  já  se 
pôde  dizer  que  houve  denegação  de  justiça, 
não  eó  porque  as  justiças  ordinárias  não 
procederam  como  deviam,  mas  porque  até 
muitas  das  successões  liquidadas  ainda  não 
foram  entregues. 

Si  isto  não  pó  je  ser  denegação  de  justiça,  o 
orador  pede  aos  nobres  deputados  que  digam 
o  queé... 

Mas,  enumerando  as  vantagens  do  arbi- 
tramento, o  orador  referiu-se  á  hypotbese  de 
muitas  dessas  reclamações,  dada  a  incerteza 
do  juiz  arbitral,  recuarem,  não  se  tornarem 
effectivas. 

Referiu  ainda  a  hypothese  do  governo  ita- 
liano aban^lonar  muitas  reclamações,  porque 
não  conhecendo  os  documentos,  em  que  se 
fundam,  não  se  pôde  sujeitar,  em  caso  de 
duvida,  a  um  juizo  arbitral  desfavorável  ! 

Referirá  agora  o  caso  de  algumas  dessas 
reclamaçõ  ^s,  que  já  estão  prescriptas,  como 
por  exemplo  a  de  Franzini . 

Estas  é  que  não  se  podem  resolver  de  outro 
modo. 

O  governo  italiano  amparou  essa  recla- 
mação, o  nosso  governo  negou  a  sua  respon- 
sabilidade por  tal  indemnisação. 

No  dizetu,  direi  eu,  não  podem  ficar  as  ne- 
gociações diplomáticas  ad  eternum:  ha  de 
haver  uma  solução  ! 

O  nosso  governo  tem  certeza  certa  do  nosso 
direito  ;  e,  por  consequência,  confia  o  pleito 
a  um  arbitro,  que  vae  decidil-o  !  Sujeita  a 
questão  ao  arbitro,  ahi  será  declarada  a  pre- 
scripção,  porque  todas  estas  cousas  podem  ser 
alleiradas  perante  o  juiz,  mas  não  podem 
continuar  a  ser  allogadas  indefinidamente  em 
notas  trocadas  sem  resultado. 

Accresce  que,  tendo  necessidade  de  estudar 
as  suas  reclamações,  o  governo  italiano  pro- 
curará esoolhel-as  e  só  mandará  ao  arbitro 
aquellas  reclamações  que  entender  que  estão 
no  caso  de  chamar  justiça  para  os  recla- 
mantes. 

O  governo  do  Brazil  por  sua  vez,  tendo  de 
contramlnutar  essas  reclamações,  apresen- 
tará seus  novos  argumento3,exhibirá  os  seus 
documentos  e  assim  serão  submettidas  as 
questões  ao  arbitro,  acceito  muito  lealmente 
pela  Itália! 

O  orador  não  sabe  que  possa  haver  demais 
vantajoso  para  o  Brazil. 
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O  Sr.   Júlio  Santos 
trina  do  art  5*» ! 


E  firma-sê  a  dou- 


0  Sr,  Ene  as  Martins  —  Contesta-se  que 
haja  vantagens  nesse  art.  5 » e  o  orador  têm 
ouvido  dizer  que  é  uma  triste  gloriola  para  o 
Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores. 

Considera  todo  o  paiz,  felizmente,  muito  o 
Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho  para  o  suppor 
capaz  de  andar  atraz  de  gloriola.  (Apoiados), 

Mas  ha  vantagem  no  arbitramento,  no  mo- 
do como  elle  foi  estatuído  }  Dizem  os  nobres 
deputados  contrários  ao  protocollo  que  a  in- 
tervenção foi  irregular,  que  não  pôde  haver 
intervenção  diplomática  regular  antes  da 
denegação  de  Justiça  ! 

A  historia  diplomática  da  America  contesta 
oom  factos  este  ensino  dos  doutores    da   lei, 

r)rque  para  America  do  Sul  não  ha  regra— 
regra  quando  se  quizer  appiicar.  A  Ame- 
rica do  Sul  constituo  agrupamentos  nacionaes 
aparte  ;  na  diplomacia,  não  está  no  mesmo 
pé  de  igualdade  oom  as  nações  fortes,  este  é 
o  facto«  é  a  pratica;  não  é  a  theoria,  é  o  real. 
Contestado  esse  direito,  a  Itália  persistiu  em 
manter  a  intervenção  sem  favor  de  seus  na- 
cionaes, antes  de  reconhecida  a  denegação  de 
Justiça.  O  orador  está  fallando  por  hypo- 
these. 

As  Relações  Exteriores  persistiram  em  ne- 
gar. Pois,  Senhores,  quâi  a  desvantagem  que 
ba,  qual  o  menosprezo  pela  soberania  brazt- 
leira  em  ir-se  pedir  a  uma  nação  amiga  que 
decida  sobre  si  esta  regra  deve  ser  ou  não 
applicada  ao  Brazil,  quando  o  pedido  é  feito 
em  um  protocollo  em  que  a  própria  Itália  re- 
conhece, no  art.  5*,  o  principio  jurídico  de 
que  a  intervenção  diplomática  só  deve  dar-se 
depois  da  denegação  de  justiça  ? 

Estabelecido  este  principio  no  protocollo,  é 
claro  que  o  Presidente  dos  Estados  Unidos 
não  pôde  deixar  de  tomai-o  em  consideração 
no  pleito  que  lhe  é  submettido,  não  sô  por- 
que é  principio  constante  das  nações  fortes 
entre  si,  como  porque  a  Itália  mesmo  accei- 
tou-ono  próprio  protocollo.  (Muito  bem,) 

Agora  um  dos  pontos  escabrosos  da  questão, 
é  aquelle  em  que  se  discute  a  moralidade  das 
reclamações  fòitas. 

Parece  que  este  ponto  é  o  que  menos  deve 
ser  trazido  a  esta  Camará.  (Apoiados.)  Nada 
temos  que  ver  aqui  com  as  razões  ou  com  as 
pessoas  dos  reclamantes,apenas  temos  que  sa- 
ber que  ha  reclamações  e  que  íoi  indicado  um 
meio  para  resolvel-as,  quanto  ao  mérito,  á 
origem,  ao  valor  dessas  reclamações,  não  é 
comnosco  ... 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— Cabe  ao  ar- 
bitro examinal-os! 

O  Sr.  Enéas  Martins..  . .  porque  do  con- 
trario ficaríamos  como  revisores  completos, 
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como  apuradores  da  causa  e  não  como  fisca- 
lisadores.  (Apoiados.) 

.    O  Sr.   Belisario  de  Souza  —  Juizes  em 
causa  própria. 

O  Sr.  Enê\s  Martins—  Ha  ainda  em  re- 
lação ao  illustre  deputado  o  Sr.  Lamenha 
Lins,  diversas  as^-serçôesque  convém  rebater. 
Uma  delias,  aquella  em  queS.  Ex.  se  refe- 
riu ao  texto  da  Mensagem  pi*esidencial,  na 
qual  o  Sr.  Prudente  de  Moraes  decl  ira  que 
envia  o  protocollo  á  Camará,  promettendo 
que  mais  paraadeante  seriam  restabelecidas 
em  sua  plenitude  as  normas  do  direito  inter- 
nacional. 

Fez-se  disso  cavallo  de  batalha;  o  trecho 
serviu  para  insinuações  mais  ou  menos  vis- 
tosas; íallou-se  em  negociações  fora  e  dentro 
do  curso;  fallou-se  em  imposição  da  força,  da 
astúcia  e  da  habilidade;  mas  não  se  quiz  en- 
tender o  sentido  da  Mensagem .  O  facto  é  que 
pelo  caracter,  que  tinham  adquirido, pela  de- 
mora em  que  jazeram,  as  reclamações  já  não 
constituiam  um  caso  normal,eera  preciso  ver 
qualquer  modo  de  resoLvel-as.  Sabia -se  que  a 
theoria  corrente  entre  as  nações  fortes  não 
era  a  que  devia  ser  applicada  na  America. 
Procurandose  uma  solução  não  se  foi  buscar 
de  accôrdo  com  o  ensinamento  dos  doutores 
da  lei;  acceitou-se  a  solução  do  assumpto, 
como  elle  se  apresentava,  com  a  vantagem 
que  no  momento  sí  podia  auferir  delia,  isto 
é,procurando-seest»tuir  a  verdadeira  norma 
a  seguir  para  o  futuro. 

E  isto  é  o  que  o  orador  considera  uma  ver- 
dadeira victoria,  não  já  para  a  chancellaria 
brazi leira,  mas  para  toda  a  America  do  Sul 
—victoria  consagra Ja  no  art.  5"  do  proto- 
collo. 

O  Sr.Hollanda  de  Lima— Resta  ver  si  as 
outras  nações  se  conformarão  com  a  dou- 
trina ! 

O  Sr.  Enèas  Martins— Tratando-se  de  um 
paiz  de  tradições  jurídicas  como  a  Itália, 
comprehende-se  o  valor  moral,  o  argumento 
forte,  o  auxilio  enorme,  que  terá  a  inclusão 
deste  artigo  no  protocollo  e  a  acceitaçáo  delle 
pelo  paiz  que  está  á  frente  do  movimento 
juridico  do  mundo. . . 

O  Sr.Hollanda  de  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Sejam  outras  as 
nossas  condições,  sejam  diversas  as  circum- 
stancias,em  que  nos  acharmos,  tenhamos  uma 
posição  internacional  muito  melhor  do  rjue  te- 
mos,e  em  outros  tempos  este  mesmo  principio 
pôde  ser  e  ha  de  ser  invocado  e  recooliecido 
não  já  para  o  Brazil,  mas  para  a  America  do 
Sul  toda,  como  se  expressou  em  reíerencia  á 
questão  de  Venezuela  na  Camará  Italiana  o 
barão  Blanc,  como  se  expressou  o  próprio 
ministro,  que   resolveu  essa  questão,  o  Sr. 
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conde  Magliano,  que  veiu  ao  Brazil,  que  ne- 
gociou com  o  Sr.  Carlos  d»  Carvalho  em 
ultimo  logar,  e  cujo  primeiro  cuidado,  para 
salvaguardar  direitos,  foi  pedir  a  annullação 
do  protocollo  de  3  de  dezembro,  e  posterior- 
mente a  annu Ilação,  ou  pelo  menos  a  modifi- 
cação da  clausula  5^ 

E  uma  vez  que  se  refere  ao  Sr.  conde  Ma- 
gliano deve  attentar  no  que  se  disse  quanto  á 
Itália  haver  feito  pressão  sobre  o  Brazil  para 
a  obtenção  deste   protocollo. 

Si  não  viessem  os  argumentos  dos  illustres 
deputados,  seus  coUegas,  seria  caso  para  rir 
uma  tal  allegação. 

EmrelaçãoaoSr.  De  Martino,  aquellaaf- 
Armação  de  força  é  uma  irrisão. 

Yictima  de  intrigas  parlamentares,  ligado 
a  chefes  opposicionistas,  indisposto  com  o  mi- 
nistro,nâo  era  elle  que  dispunlia,certo,da  força 
para  impor  ao  Sr.  Prudente  de  Moraes  o 
tratado  que  aqui  se  está  discutindo. 

Tanto  este  protocollo  não  é  o  resultado  de 
uma  imposição  da  força  e  da  astúcia  que  o 
Sr.  De  Magliano,  que  jã  resolvera  outras 
questões  de  outros  paizes,  especialmente  de 
Venezuella,  cheg-ado  ao  Brazil,quiz  annullar, 
mas  teve  de  acceitar  o  art.  5^ 

De  sorte  que  os  nobres  deputados,  que  com- 
batem o  prot-coUo.  defendem  o  direito  da 
Itália  contra  o  Brazil. 

Fallou-se  também  na  arbitragem  da  Trin- 
dade. 

Refere*8e  a  estas  cousas  porque  se  disse, 
em  uma  antecipação  de  gloriolas,  que  o  pro- 
tocollo tinha  ficado  sem  defesa  na  Camará. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  —  Não  apoiado. 
Os  argumentos  do  Sr.  Cincinato  Braga  es- 
tavam de  pé. 

O  Sr.  Enras  Martins  —  Dísse-se  que  uma 
vez  rejeitado  o  arbitramento  da  Trindade, 
da  mesma  maneira  devia  ter  sido  rejeitado 
o  arbitramento  para  o  caso  das  reclamações 
italianas ;  e  íundou-se  a  argumentação  neste 
ponto,  em  que  o  Presidente  da  Republica, 
que  repudiara  o  arbitramento  naquelle  caso 
porque  o  direito  ahi  é  inconcusso,  devia  re- 
jeital-o  nas  reclamações  italianas,  porque  o 
•  direito  do  Brazil  ahi  também  ó  inconcusso. 
O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  hontem  cons- 
truiu a  respeito  um  castello  brilhante.  S.  Ex. 
fallou  em  honra  da  famiiia,em  casas  e  em  não 
sabe  o  que  mais  ;  mas  o  argumento  continua 
insustentável.  Em  relação  á  Ilha  da  Trindade, 
a  posse  ininterrupta  consta  nos  Archivos  de 
mais  de  uma  Nação ;  sobre  a  aííir mação  so- 
lemne  dos  direitos  brazileiros  relativamente 
à  Ilha  da  Trindade  não  ha  questão. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  Ingla- 
terra contestou  este  ponto  declarando  que 
era  uma  ilha  abandonada. 


O  Sr.  Paula  Ramos  —  Ella  está  conven- 
cida do  contrario. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Obrigado 
pela  informação. 

O  Sr.  Enéas  Martins  diz  que  em  poucos 
difis  se  terá  o  reconhecimento  desta  ver- 
dade. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E'  caso 
para  dar  ai  viçaras  a  V.   Ex. 

O  Sr.  Enêas  Martins  —  Km  tempo  re- 
cebel-as-ha.  Os  tiiulos  sobre  que  repousam 
os  direitos  do  Bi'azil  á  Ilha  da  Trindade 
são  todos  inconcusso^,  são  incontestáveis 
e  uniformes,  existem  nos  Archivos  de  mais 
de  uma  Nação  ;  ao  passo  que  aos  suppostos 
direitos  do  Brazil,  nas  reclamações  italianas, 
correm  ahi  nos  livros  que  se  encontram  nas 
bibliothecas;  constituem  direito  quando  as 
nações  querem. 

Já  se  vê  que  não  ha  disparidade  de  proce- 
der ;  o  Presidente  da  Republica,  recusando  o 
arbitramento  para  a  Trindade,  acceitando 
as  reclamações  italianas,  não  procedeu  in- 
justamente, procedeu  coherente  e  honrada- 
mente. 

Na  Trindade  trata-se  da  integridade  do 
território,  houve  tomada  violenta  da  cousa y 
nas  reclamações  italianas  a  questão  é  de  di- 
reito privado  —  e  este  ponto  é  o  ponto  que  o 
orador  quer  que  fique  bem  resalvado. 

Acha  que  é  conveniente  á  civilisação  do 
Brazil.  aos  nossos  sentimentos  e  tradicções 
que  não  venham  á  publicidade  muitas  recla- 
mações, seja  por  que  modo    for.  (Apoiadot,) 

Ainda  uma  prova  pôde  buscar  indirecta- 
mente em  relação  ás  fronteiras  do  norte.  O 
Sr.  Presidente  da  Republica  acceitará  o  ar- 
bitramento para  delimitação  da  fronteira, 
para  a  estatuição  de  limites  ? 

Não  ha  ahi  a  posse  violenta  da  cousa ;  ha, 
por  certo,  tentativa  da  França  para  occupar 
militarmente  o  Amapá.  Isto  pôde  ser  um 
abuso  para  quantos  possam  cuidar  dos  negó- 
cios do  norte. 

Em  todo  caso  não  ha  ahi,  por  ora,  a  tomada 
violenta,  sobretudo  sendo  o  Amapá  povoado, 
como  é.  por  brazileiros  (apoiados),  pois  não 
se  poderá  chamar  a  população  do  Amapá  a 
leva  de  aventureiros  ou  bandos  de  explora- 
dores francezes. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  verá 
em  tempo  opportuno  allegar-se  a  razão  do 
Estado  pelo  Amapá. 

O  Sr.  Enkas  Martins  repete  que  ainda  é 
cedo  para  fallar  nisto  e  que  o  apartista  é 
quem  menos  pôde  pronunciar-se  contra  o 
açodamento  das  negociações.  (Risos.) 

Fica  de  sobre-aviso  para,  em  tempo  oppor- 
tuno, responder  com  palavras  delle  mesmo. 
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Pensa  que  já.  se  alongou  demasiado  ;  roas 
o  debate  contra  o  protocollo  foi  amplo.  Sur- 
Kirara  esses  argumentos  que  em  duas  pala- 
vras se  exprimem  :  bem  cnscenados,  artistica- 
mente collocados,  recursos  hábeis,  eloquentes 
&  imprecação  ao  brio  nacional  que  se  quer 
suppor  conculcado. 

Nem  por  isto  o  trabalho  da  ('efesa  deixa  de 
ser  mas?ante  ;  deve-se  buscar  ponto  por 
ponto. 

O  orador  passa  a  trAtar  da  questão  de  ex- 
pulsão de  estrangeiros. 

Está  farto  de  ouvir  desta  tribuna  que  é 
attentatorio  da  nossa  poberania  perguntar  ao 
Sr.Cle«'eland  si  o  Hrazil  pôde  ou  não  expulsar 
estrangeiros  du  seu  território. 

Não  vê  nada  mais  errado  do  que  esta  per- 
gunta. O  direito  soberano  ('a  expulsão  dos 
estran^reiros  não  é,  nem  foi  contestado  pelo 
ministro  italiano.  A  simples  leitura  da  nota 
deixa  claro  para  quem  quer  ver,  sem  pre 
vençâo,  a  correcção  do  procedimento  do  go- 
verno da  Itália,  neste  ponto. 

Encontra- so  na  nota  italiana  o  r»^conheci- 
raento  implícito  e  exprpsso  do  direito  do 
Brazil  à  expulsão  de  estrangeiros  que  julgar 
perigosos. 

E*  preciso  deixar  bem  firme  que  a  Itália, 
pelo  órgão  do  seu  plenipotenciário,  reconhece 
o  direito  do  Brazil,  como  o  de  todos  os  povos, 
a  expulsar  o  estrangeiro. 

Quando  mesmo  não  se  desse  tnl,  o"^  Estados 
Unidos,  o  arbitro  escolhido  para  a  solução  da 
pendencia,nãopodor  iam  seguir  theoriadi  versa, 
quando  alli  se  exerce  muito  legitimamente  a 
expulsão  em  massa  de  indivíduos,  acarre- 
tando o  governo  todas  as  consequências  desse 
acto. 

Releva  notar  ainda  que,  quando  mesmo 
esta  circumstancia  não  fosse  conhecida,  o  ar- 
bitro poderia  responder  na  questão,  sem  dezar 
para  o  Brazil.  o  mesmo  que  o  Czar  de  todas 
as  Russlas,  cuja  opinião  serve  de  ponto  de 
apoio  para  os  nobres  deputados  que  attacam 
o  protocollo,  respondeu  na  questão  entre  a 
Toscana  e  Nápoles  e  a  Inglaterra . 

€  O  caso  não  pôde  ser  de  arbitragem,  tão 
conhecidos  são  os  principies  de  direito  e 
usual  é  a  pratica  seguida.  » 

Mas  nem  o  orador  se  an^eceia  disso,  por- 
que a  Itália  deixa  na  nota,  reclamanilo  con- 
tra a  expulsão,  o  reconhecimento  da  sobera- 
nia para  a  expulsão  de  estrangeiros.  Ella 
não  quer  saber  si  o  Bnizil  tem  ou  não  o 
direito  de  expulsar;  o  que  ella  quer  é  ve- 
rificar si  os  seus  nacionaes  podem  contar 
com  a  obediência  ao  Judiciário  nesses  casos . 

O  orador  não  vc  nenhum  attentado  á  sobe- 
rania do  Brazil  na  sujeição  das  questões  que 
entendem  com  a  expulsão  de  estrangeiros  ao 
arbitro,  à  solução  do  Sr.  Cleveland. 


O  que  é  facto  é  que  nesta  expulsão  de 
estrangeiros  houve  no  Brazil,  como  em  diver- 
sos logares  teem  havido,  excessos  na  applica- 
çáo  desta  medida.  Não  é  desconhecido  para 
quem  l(ti\  o  relatório  do  Exterior  o  modo 
por  que  se  fizeram  estas  expulsões. 

Não  nega  ao  Brazil.  como  a  nação  r.enhuma, 
o  direito  í^o  governo  fazer  estas  expulsões  ; 
mas  o  que  não  pôde  deixar  de  ponderar  e 
lastimar  é  que  no  emprego  dessa  medida  se 
ultrapassas  =:em  os  justos  limites  da  razão  o 
se  commctte^sem  arbitrariedades  e  violências 
dispensáveis  e  que  só  se  usam  para  com  os 
fracos,  não  se  as  tendo  jamais  com  os  /ortes. 

O  caeo  de  La  Rotonda,  preso  em  ^ão 
Paulo.  p<jr  suspeito  de  anarchismo,  cuntra 
o  qual  nijo  se  produziu  prova  nenhuma, 
íazendo-se-lhe  violências,  inílingirdo-^e-lhe 
perdas  enormes,  não  motivadas,  porque  não 
houve  nada  que  autorisasse  o  procedimento 
havido  para  com  elle,  é  ou  não  para 
atteuíler  ? 

Pergunta  o  orador:— Em  relação  ás  conse- 
quências do  jicto  de  expulsão,  é  ou  não 
direito  do  pai z  que  protege  o  seu  nacional  do 
exigir,  não  uma  satisfação,  mas  uma  justa 
indemnisação  equitativa  para  sanar  os  da- 
mnos  resultantes  a  este  individuo  do  acto 
de  que  foi  victima? 

Est.itiieou  não  a  Constituição  Federal  o 
direito  r.e  hab:as-corpus  a  todos  aquelles  que 
sofl*rerem  violência  no  nosso  paiz? 

Bem  ou  mal,  deu  ou  não  deu  o  Supremo 
Tribunal  Federal  hahcas-anjms  ao  indi- 
viduo? 

Si  o  hnbeas-corpus  foi  dado,  devia  ou  não 
ser  cumprido  ? 

Não  quer  saber  si  o  Tribunal  podia  dar  o 
habeos- corpus.  A  c>?t.c  respeito  ouviu  dizer  a 
um  homem  publico  que  valia  mais  deportar 
todo  o  Tribunal,  com  o  que  uj  da  se  perdia, 
do  que  deportar  um  estrangeiro  a  quem  se 
concedeu  habeas-corpus  \  porque  não  haveria 
nenhuma  duvida,  nenhuma  nação  rech- 
maria. 

E'  certo  que  ouviu  hontem  tambrm  do  seu 
illustre  collega,  deputado  por  Pernambuco, 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  theorias  anar- 
chicas,  subversivas  da  ordem  constitucional 
em  relação  ao  Poder  Judiciário. 

Chegou-se  mesmo  a  dizer  que  o  Marechal 
Floriano  tinha  feito  muito  bem  em  dehjbe- 
decer  á  ordem  de  hcbcas-corpus  do  Supremo 
Tribunal  e  que  o  actual  Sr.  Ministro  do  Inte- 
rior, apezar  (íe  professor  de  direito,  fez  muito 
bem  igualmente  em  desobedecer  a  um  man- 
dado judicial,  quando  devia  saber  (é  a  pre- 
sumpção^  quo  os  mandatos  judiciacs  só  se 
annullam  por  meios  legaes. 

O  Sr.  Marechal  Floriano  nunca  se  irrogou, 
e  é  esta  uma  das  paginas  mais  bellas  da  sua 
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vida,  O  direito  de  desobedecer  ao  Poder  Judi- 
ciário. 

Este  governo  mantenedor  da  lei  foi  quem 
iniciou  de  modo  violento  e  desabusado  esse 
systema  de  desobediência. 

Antes,  fora  do  estado  de  sitio,  o  Sr.  Ma- 
rechal Floriano  desencarcerou  os  presos  civis 
do  Jupiíer,  e  ainda  sob  o  estaco  de  sitio, 
quando  o  Supremo  Tribunal  lhe  exigiu  escla- 
recimentos e  informações,  e  perversamente 
ou  revoltosamente  concedeu  vários  habeas- 
corpus,  a  acção  do  governo  limitou-se  a  pôr 
os  presos  na  rua  quando  tinham  habeas- 
corpus  ;  mas  nunca  deu  o  exemplo  de  desobe- 
diência. 

Ha  quem  diga  que  o  habeas-corpus  não  devia 
ser  concedido  em  relação  a  um  anarchista  ou 
estrangeiro  expulso. 

Era  regra,  a  attribuição  de  expulsão  do 
estrangeiro  deve  íicar  limitada  ;  mas  desde 
que  for  praticada  pelo  Executivo  baseado  em 
interesses  superiores  de  ordem  publica,  esta 
ordem  não  deve  poder  ser  annuliada  pelo  Ju- 
diciário. 

Os  indivíduos  de  que  se  tratava  então 
eram  accusados,  não  de  anarchistas,  mas  de 
suspeitos  como  revoltosos. 

O  Tribunal  p*diu  esclarecimentos,  perliu 
informações,  procurou  ver  a  causa  da  prisão 
e  deu-lhes  habeas-corpus,  não  por  serem 
anar  histas,  mas  porque  iam  ser  processados 
e  não  havia  causa  para  estarem  presos  ha 
tanto  tempo. 

Não  discute  o  acto  da  expulsão  em  si;  a 
administração  é  soberana  para  expulsar,  mas 
não  tem  o  dir«  ito  de  fazel-o  de  modo  injusto; 
e  infelizmente  as  recl  mações  italianas  só  se 
fundam  em  arbitrariedades  Si  se  soubesse, 
por  exemplo,  que  dos  expulsos  de  S.  Paulo 
vieram  bens,  haveres  e  livros,  em  uma  con- 
fusão espantosa  de  cousas  não  arroladas,  que 
foram  atiradas  na  Secretaria  (\o  Exterior  e  lá 
permaneceram  por  tempo  indeterminado,  ha 
de  concordar  que  isto  justifica  perfeitamente 
o  damno  ullegado  pelos  queixosos  e  que  a  in- 
demnis  ição  pedida  não  é  pela  expulsão,  mas 
P?ios  damnos  causados  e  pelo  modo  violento, 
injusto  e  arbitrário  por  que  eila  foi  feita.  A 
principio  achou  que  era  um  circulo  vicioso, 
mas  vê  que  é  simplesmente  um  máo  argu- 
mento dizer-se  que  a  Itália  quer  discutir  pe- 
rante o  Sr.  Cleveland  si  temos  ou  não  o  di- 
reito de  expulsão. 

Devíamos  ser  os  primeiros  a  procurar  in- 
demnisar  estes  prej  ui>  os  com  que  infelizmente 
nada  lucrou  a  Kepublica. 

A  maioria  dos  revoltosos  foi  posta  na  rua, 
porque,  quando  a  revolta  nos  assoberbava  e 
o  Marechal  Floriano,  se  preparando  ou  ante- 
cipando a  morte,  empregava  todos  os  meios 
para  dominal-a,  os  seus  auxiliares,  com  hon- 
rosas excepções,  flanavam,  e  a  maioria  vivia 


de  modo  em  desaccordo  com  as  circumstaneias 
e  deixa va-os  encarcerados  sahir  da  Correcção, 
porque  não  havia  meios  nem  modos  de  iostau- 
rar-lhes  processo. 

Soffr^mos  hoje  as  consequências  desses  des- 
cuidos, as  consequências  deste  mão  procedi- 
mento, as consequencicis  destas  desídias.  Si  sé 
correr  a  nota  destas  expulsões,  si  se  procuras 
ver  a  lista  dos  revoltosos  reclusos,  ha  de  sr 
notar  que  o  que  menos  fazia  a  policia  era  mo- 
tivar ao  menos  os  actos  de  que  lançava  mão 
para  salvar  a  Republica  no  seu  modo  de  ver. 
(Apoiados . ) 

A  respeito,  o  deputado  Sr.Cincínato  Braga, 
com  grande  brilhantismo,sustentou  o  seu  pa- 
recer, e  respondeu  ao  illustre  deputado  pelo 
Paraná,  o  Sr.  Lamenha  Lins. 

Referiu  ainda  que  não  é  absoluto  na  forma 
o  direito  de  expulsão  ;  que  este  próprio  Con- 
gresso tstá  discutindo  em  3*  leitura  o  pro- 
jecto, mediante  o  qual  se  pretende  regular  a 
forma  de  expulsão  no  paiz.  Póde-se  ainda 
referir  em  relação  a  este  pedido  de  inde- 
mnisação  feito  ao  Sr.  Ministro  do  Exterior, 
dizendo  que  os  nobres  deputados  não  são  ló- 
gicos aocusando  o  negociador  do  protocoUo 
por  haver  acceito  diplomaticamente  recla- 
mações antes  de  recorrerem  os  reclamantes  à 
justiça  ordinária.  O  que  corre  como  vulgar  ó 
que  em  matéria  de  expulsão  o  Poder  Judi- 
ciário nada  tem  que  conhecer. 

Si  a  expulsão  dos  estrangeiros  não  pôde 
ser  aflfecta  ao  Poder  Judiciário  quem  vae 
julgar  esta  indemnisação  ?  O  Judiciário  não 
tem  que  saber  com  a  expulsão  de  estran- 
geiras ;  allega-se  que  a  soberania  é  absoluta, 
que  não  tem  regra  nem  limites  ;  mas  ha  de 
haver  alguém  que  reconheça  da  justiça  do 
pedido  de  indemnisação.  Será  a  parte  que 
allega,  ou  será  um  arbitro,  desde  que  uma 
das  partes  recusasse  a  satisfazer  o  pedido  da 
outra  ¥  E'  preciso  notar,  além  do  mais,  que  o 
arbitro  não  vae  liquidar  os  direitos  de  sobe- 
rania, mas  somente  ver  si  ha  violência,  si 
ha  excesso  no  pedido.  Si  ha  nisto  offensa  â 
soberania,  então  o  orador  queima  os  seuâ 
livros,  porque  já  não  saberá  nem  portuguez. 
Demais,  quando  não  milita^^se  esta  razão 
sobre  a  expulsão  de  estrangeiros,  é  conve- 
niente fazer  notar  que  o  Sr.  Ministro  do  Ex- 
terior, na  sua  primeira  nota.  que  tem  sido  a 
pedra  de  escândalo,  alBrraou  que  é  principio 
corrente  entre  as  nações  satisfazer  aos  damnos 
e  prejuízos  soffridos  dentro  do  paiz. 

Refere-se  a  isto  para  ter  occasião  de  citar 

os  casos  clássicos  que  todos  conhecem,  mas 

que  citará  para  illustração  do  seu  discurso. 

São  os  casos  de  Aigues-Mortes,  na  França, 

e  um  outro  occorrido  nos  Estados  Unidos. 

Deu-se  um  conílicto  entre  operários  firan* 
cezes  e  italianos  em  uma  fabrica  da  Com- 
panhia de  Salinas  do  Sul.  Houve  intervenção 
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da  policia  6  morte  de  italianos  e  no  dia  s 
guinte,  antes  de  qualquer  procedimento,  o 
embaixador  da  Itália  transmittiu  ao  governo 
francez  uma  nota  reclamando  immediata  e 
enérgica  repressão. 

O  ministro  de  França  não  hesitou  em  lhes 
expressar  immediatamente  toda  sua  lastima 
por  este  mesmo  acontecimento ;  e  a  Itália, 
voltando  á  carga  no  dia  seguinte,  exigiu  a 
demissão  immediata  do  maire^  que  não  tinha 
impedido   esse  acontecimento. 

Essa  demissão  foi  conseguida  e  de  modo 
digno  de  ser  conhecido. 

Como  se  approximava  a  eleição  e  o  maire 
Dão  podia  ser  destituido  immediatamente, 
Yísto  como  tinha  de  presidir  a  essa  eleição,  o 
governo  firanoez  propozque,  no  dia  seguinte 
ao  da  eleição,  o  maire  fosse  suspenso. 

O  maire  presidiu  á  eleição,  pediu  r?  emissão, 
mas  o  ministro  por  conveniência  politica,  não 
a  concedeu  ;  suspendeu-o  apenas. 

A  Itália,  em  data  de  26  de  agosto,  inter- 
pretando mal  a  recusa  reclamou  de  novo  e 
immediatamente  a  demissão  foi  dada. 

Em  relação  a  Nova  Orleans,  o  caso  é  tão 
simples  como  este. 

Italianos  accusados  de  morticínios,  absol 
vidos  pelo  jury,  são  lynchados  ao  sahirem 
do  Tribunal. 

Estabeleceram -se  as  negociações  e  não  se 
allegoa  na  Norte  America,  que  a  soberania 
nacional  tinha  ficado  enxovalhada,  por  haver 
ò  Presidente  da  Republica  lastimado  publi 
camente  edites  successos,  desapprovado  o 
procedimento  das  autoridades  e  dado  ampla 
satisfação  á  Itália. 

Trouxe  ambos  estes  casos  ;  porque  disse- 
se  aqui  que,  por  occasião  das  perturbações 
civis,  como  a  que  tivemos,  o  governo  é  abso- 
lutamente irresponsável. 

Ao  orador  parece,  que  não  é  tanto  assim . 
Por  certo  a  sua  responsabilidade  vae  se 
amesquinhando  a  proporção  que  as  pertur- 
bações crescem . 

Map,  também  é  preciso  reconhecer,  nos 
fundamentos  do  protocollo,  a  approximação 
ou  a  concordância  com  os  princípios  geral- 
mente acceitos  pelas  nações. 

Cbegou-se,  no  exaggero  do  ataque  ao  go- 
verno, a  pensar  que  para  o  Brazil,  se  vinha 
estabelecer  o  regimen  das  capitulações  do 
Oriente. 

Puro  effeito  de  rhetorlca  !  (Apoiados  e  não 
apoiados .) 

Chegou-so  a  affirmar  que  o  protocollo  de 
12  de  fevereiro  vem  estabelecer  a  jurisdicção 
consular  para  os  estrangeiros ! 

O  orador  combateria  taes  aífirmações  si 
não  visse  que  se  trata  apenas  de  um  argu- 
mento que  se  destróe  por  si . 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha  —  Quem  defende  o 
protocollo  não  foz  rhetorica: .  • 


O  assumpto  mesmo  não  se  presta. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Para  tratar  es- 
tas cousas  é  preciso  evitar  o  escolho  da  rhe- 
torica; nem  ella  deve  ser  admittida  em  que- 
stões des>a  natureza. 

Este  exa<?gero  de  argumentaço  é  uma  de- 
masia de  prova. 

Não  se  pôde  absolutamente  chamar  a  accei- 
tação  do  juizo  honroso  de  uma  nação  amiga 
—jurisdicção  consular. 

O  seu  honralo  coUega  .e  companheiro  do 
bancada,  o  Sr.  Augusto  Montenegro,deu  ainda 
em  falso  dizendo  que  se  attacavaa  autonomia 
dos  Estados, porque  e^-tava  incidida  na  relação 
das  reclamações  uma  reclama^uo  de  Bouini. 
Disse  S.  Ex.  que  o  protocollo  fere  a  auto- 
nomia dos  Estados;  porque  o  caso  Bonini  éde 
inteira  responsabilidade  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

£*  preciso  que  se  note  que  o  Rio  de  Janeiro, 
quando  província,  reconheceu  que  o  seu 
contractante  merecia  uma  indemnisação.  e  a 
prova  é  que  começou  a  votar,  segundo  a  nota 
apresentada  pelo  ministro  itali;>no  á  Secreta- 
ria das  Relações  Exteriores,  a  lei  de  indemni- 
sação a  Bonini. 

Esta  lei  foi  votada  até  segunda  discussão  e 
na  terceira  ficou,  como  se  costuma  dizer,  en- 
forca^^a. 

Perguntaria  si  um  procedimento  destes, 
com  um  pouco  de  apuro,  não  poderia,  uma 
vez  reconhecido  o  direito  de  Bonini,  consti- 
tuir o  que  se  chama— a  denegação  de  jus- 
tiça. 
Entretanto,  abre  mão  dessa  hypothese. 
O  argumento  do  nobre  deputado  foi  que, 
resolvido  pelo  arbitro  o  caso,  si  o  Brazil  for 
condemnado  a  pagar  indemnisação,  houve 
um  attentado  â  soberania  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

O  orador  não  foi  diplomata,  como  o  seu 
honrado  companheiro  de  bancada,  e  como  ou- 
tros Srs.  deputados. 

O  Sr.  Alberto  Torres  — E'  pena,  porque 
V.  Ex.  tem  muita  vocação. 

O  Sr.  Enéas  Martins  diz  que  não  conhe- 
ce diplomacia  senão  como  lhe  ensinaram  na 
Escola,  e  de  uns  estudosinhos  que  continuou 
a  fazer. 

Mas,  sempre  lhe  ensinaram,  desde  o  ma- 
nual mais  rudimentar  de  direito  das  gentes, 
que  a  representação  externa  de  um  paiz  é 
feita  pelo  seu  governo  central. 

As  nações  amigas  não  teem  que  saber  si  so- 
mos Federação  ou  si  som.  s  Províncias  autó- 
nomas, a  representação  exterior  da  Pátria, 
compete  ao  Governo  Federal,  ã  União. 

O  governo  amigo,  que  protege  a  reclama- 
ção de  seu  súbdito,  bem  ou  mal,  não  tem  que 
se  entender  com  o  Estado  do  Rio  de  Janeirq 
ou  com  qualquer  outro. 
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Isso  não  é  novidade,  diz  elle,  creio  até  que 
a  Constituição  eatatue  isto  claramente. 

O  único  orgão  que  representa  a  Pátria  no 
exterior,  é  o  Governo  Federal,  o  a  União. 

Portanto,muíto  legitimamente,  sem  atfcacar 
a  soberania  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  vae 
se  tratar  de  uma  questão  dada  na  antiga 
I)rovincia  do  Rio  de  Janeiro.  Si  o  arbitro 
entender  que  o  Brazil  deve  pagar,  o  Brazil 
fal-o-hacora  direito  de  reversão,  como  so  dá 
na  Suissa. 

Portanto,  caso  se  ^lê  o  facto,  não  será  uma 
novidade,  não  será  uma  originalidade. 

O  orador  vê  que  a  hora  se  approxiraa  do 
ftm,  e  que  já  lem  abusado  por  demais  da 
at tenção  da  Camará.  (Não  ajma  os,) 

E'  verdade  que  já  se  fez  conhecido  nesta 
Camará  por  extenso  de  mais  quando  vem  á 
tribuna;. mas  isto  é  porque  encarrega-se 
sempre  de  questões  tão  intrincadas,  lucta 
sempre  com  assumptos  de  tamanha  monta, 
que  não  póie  deixar  de  exce'1er  e  ultrapassar 
o  celebre  preceito  latino  esto  hrems  et  placebis, 
applicavel  ao  caso. 

Depois  da  tempestade  que  provocaram  as 
suas  palavras,  que  não  foram  mais  do  que  a 
expressão  de  seus  sinceros  sentimentos  de  pa- 
triota e  de  republicano,  mas  de  republicano 
que  quer  a  Republica  às  direitas,  compartidos 
organisados,e  não  com  esta  mescla  de  partidos, 
não  com  grupos  de  ministros,  uns  contra  ou- 
tros,mas  de  partido  e  ministros  ao  lado  do  Pre- 
sidente da  Republica  a  combaterem  contra 
outro  partido  também  regularmente  organi- 
sado;  depois  dessa  tempestade  provocada  por 
suas  palavras,  deixaram-lhe  que  expuzesse 
com  a  clareza  que  lhe  foi  possível,  pela  fra- 
queza de  sua  palavra,  mas  com  a  simplicidade 
com  que  usa  nestes  assumptos  manifestar-se, 
e  evitando  as  íiôres  da  rlietorica,  porque  as 
não  possue  ;  depois  desta  tempestade  conse- 
guiu demonstrar  :  primeiro  que  o  arbitra- 
mento do  protocoUo  de  12  de  fevereiro  não  é 
inconstitucional. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Apoiado. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Foram  tao  claros 
og  argumentos  que  trouxe  da  Constituição 
federal,  que  mais  de  uma  voz  se  manifestou 
clara  neste  sentido.       * 

Conseguiu  demonstrar  em  segundo  logar 
que  esse  arbitramento  não  at tenta  contra  a 
soberania  nacional. 

Estendendo-se  largamente  sobre  a  questão 
de  direito  privado,  mostrou  a  conveniência, 
quiçá  a  urgência  de  nos  livrarmos  de  recla- 
mações que  nos  podem  envergonhar,  ou  ao 
menos  que  fazem  uma  nota  má  á  civilisação 
brazi  leira. 

Em  relação  a  expulsão  de  estrangeiros,  pro- 
curou demonstrar,  não  por  si,  mas  com  auto- 
res, que  a  Itália  não  vae  liouidar  si  temos 


direito  de  expulsar  estrangeiros  de  nosso  solo, 
mas  simplesmente  si,  quando  protegidos  por 
nossas  leis,  estes  estrangeiros  ainda  assim 
temos  o  direito  de  expulsal-os  e  inílingir-lhes 
violências  e  arbitrariedades . 

A  questão  posta  nestes  termos,  que  sío  ter- 
moi  reaes,  differe  muito  do  espantalho  do 
dire.to  da  expulsão  que  aqui  se  tem  debatido. 

Chega  asàim  ao  termo  do  que  tinha  a  dizer. 
Só  pede  á  Camará  que  releve  o  seu  abuso  da 
palavra  (não  apoiados)^  e  algumas  indiscrições 
ou  qualquer  inconveniência  que  tenha  tido. 

Deve  lastimar  ao  terminar,  que  se  tinha 
feito  aqui,  e  fora  daqui,  uma  questão  de  brio 
nacional, quer  em  absoluto,  quer  em  abstracto, 
desta  pendência. 

Paria  isso  suppor  que  os  que  defendem  o 
acto  do  governo  neste  assumpto  ausentando- 
se  do  brio,  estão  foragidos  da  honra  e  da 
dignidade  nacional. 

Pede  para  si  um  logar  entre  aquelles  que 
mais  prezam  e  mais  queiram  o  seu  nome  e  a 
sua  dignidade  de  brazileiro. 

Brio  não  teem  só  aquelles  que, excitando  a 
sentimentalidade  popular,  fazem  discursos  de 
apanágio  brilhante,  cheios  de  idéas  concretas 
e  abstractas  mas  vazias  de  expressão  pra- 
tica; brio  teem  também  aquelles  que  pu- 
gnam pelos  interesses  vitaesda  Pátria  pelos 
seus  mais  caros  interesses,  e  sobretudo  pela 
manutenção  da  paz  interna  e  externa,  appro- 
ximando-se,  por  meio  de  relações  amistosas 
com  H8  nações  civilisadas;  brio  teem  também 
aquelles  quo,  com  consciência  serena  e  sin- 
cera, votam  o  protocollo  de  12  de  fevereiro. 

Poderia,  si  quizesse,  pois  que  não  é  tal  mo- 
nopólio de  ninguém,  excitar  também  a  senti- 
mentalidade da  Camará  e  das  galerias,  por- 
que não  é  muito  difflcil  fò.zer  vibrar  com  mais 
ou  menos  arte,  com  mais  ou  menos  geito  e 
successo,  os  sentimentos  das  multidões. 

Condemna  porém,  expedientes  desses  em  as- 
sumptos desta  ordem. 

O  Sr.Medeiros  e  Albuquerque,uma  das  mais 
brilhantes  mentalidades  que  possue  esta  Ca- 
maar  {apoiados),  invocou  o  nome  do  Marechal 
Florianó  para  excitar  a  Camai*a  â  custa  delle, 
que  lá  no  seu  tumulo  continua  a  governar 
milhares  e  milhares  de  consciências, a  rejeitar 
o  protocollo. 

A  invocação  do  nome  do  Marechal  só  serve 
ao  orador  para  pedir  que,  uma  vez  que  Flo- 
rianó não  vive  mais,  todos  se  coUoquem  ao 
lado  do  Brazil  (apoiados)  votando  o  proto- 
collo e  não  ao  lado  da  Itnlia  e  do  Sr.  Magliano 
rejeitando-o.  (  Apoiados;  muito  bem  ;  muito 
bem  ;  applausos.  Palmas  no  recinto,  O  orador 
è  muito  felicitado  e  abraçado  por  todos  os 
Srs,  deputados,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vae  a  imprimir  o  seguinte 
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Autor isa  o  Poder  Executivo  a  modificar  o 
contracto  existente  com  a  Companhia  de  Es- 
trada de  Ferro  do  Norte  do  Brazil^  para  o 
fim  de  adrniuir  que  seja  dopositada,  no  ex- 
terior— e  d  disposição  do  governo ^ — a  impor- 
tância total  do  capital  relativo  ás  concessões 
da  mesma  companhia^  nas  condições  que  es- 
tabelece. 


A  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  do  Norte 
do  Brazil,  allegando  ter  contractado  na  praça 
de  Londres  o  levantamento  de  um  empréstimo, 
que  diz  garantir  a  execução  completa  dos 
trabalhos  das  suas  estradas,  de  Aracaju  a  Si- 
mão Dias,  com  ramal  para  aCapella^noEstado 
de  Sergipe  —  e  de  Tamandaré  a  Sertàosinho, 
com  ramal  para  Palmares,  no  Estado  de 
Pernambuco,  requereu  ao  Congresso  permis- 
são para  alterar  «  o  seu  regimen  de  juros  ga- 
rantidos pelo  regimen  do  deposito  da  impor- 
tância total  do  empréstimo  contractado, 
íicando  entendido  que  o  pagamento  dos  juros 
veocidos  será  feito  á  companhia  sem  a  menor 
responsabilidade  do  Governo  perante  os  to- 
madores do  empréstimo,  ficando  á  disposição 
do  Governo  em  Londres  as  quantias  reali- 
zadas para  serem  opportunamente  entregues 
á  companhia  á  medida  de  suas  necessidades.» 

A  companhia  chama  em  seguida  a  atten- 
ção  do  Congresso  para  a  condição  especial  de 
ser  pela  primeira  vez  lançado  na  Europa 
um  empréstimo  com  juros  pagas  empapei  na- 
cional, não  onerando  a  operação  os  encargos 
do  Governo  perante  a  companhia. 

Para  esclarecer  o  seu  estudo  ouviu  a  Com- 
missão  do  Orçamento  os  Ministérios  (la  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas, e  da  Fazenda, 
cujas  informações  adiante  se  publicam. 

Do  que  requer  a  companhia  e  iníorma  o 
Ministério  da  Industria  vê-se  que  a  alteração 
pedida  consiste  em  que :  Pelo  contracto  actual 
<  emquanto  durar  a  construcção  das  obras 
CS  juros  de  6  %  serão  pagos  sobre  a  impor- 
tância que  semestralmente  se  verificar  haver 
.«ido  empregada  no  estabelecimento  das  refe- 
ridas estradas,  segundo  a  tabeliã  de  forças 
approvada  »  ;  emquanto  que  :  Pelo  contracto 
modificado  o  capitai  total  será  desde  logo  de- 
pasitado,  vencerá  juros,  ficará  em  Londres  á 
disposição  do  Governo,  e  será  por  este  reem- 
bolsado á  companhia  á  medida  que  esta  for 
necessitando. 

Diz  a  companhia  que  a  modificação  lhe  fa- 
licitará  o  empréstimo,  e  por  sua  vez  o  Minis- 
tério fia  Fazenda  não  vê  inconvenientes  na 
operação  de  credito  que  a  companhia  pretende 
fazer  no  exterior.  O  Ministério  da  Industria 
declara  que,  âi  o  Congresso  entender  de  con« 
veniencia  a  transformação  do  regimen  nos 


termos  pretendidos  pela  companhia,  convirá 
desde  logo  fixar  em  10  1/4  a  taxa  cambial, 
que  terá  de  servir  de  base  não  só  para  a  con- 
versão do  empréstimo,  como  igualmente  para 
os  reembolsos  no  Brazil.  Depois  de  in'^icar  a 
convonienciíí  de  estabelecer  que  deixarão  de 
vencer  juros  as  quantias  retiradas  que  não 
forem  despendidas  no  exercício  correspon- 
dente, até  que  a  companhia  prove  tel-as  em- 
pregado nas  obras,  discute  o  Ministério  da 
Industria  a  responsabilidade  do  Governo,  se- 
gundo o  contracto  actuai,  e  dada  a  modificação 
requerida,  concluindo  que  a  transformação 
acarretará  um  augmento  de  730:38&$250  nos 
juros  a  pagar. 

O  calculo  é  feito  sobre  o  máximo  capital  de 
9.738  510$,  e  admittido  que  a  companhia  con- 
strua as  linhas  em  três  annos,  com  dispêndios 
iguaes  annualmente,  ou  1.623:085$  por  se- 
mestre. Ora,  sendo  o  calculo  do  juro  feito 
segundo  a  conhecida  fórmula  arithmetica,  a 
discussão  desta  fórmula  evidenciaria  que, 
considerando  constantes  osdous  factores— C— 
(capital)  e  «  i  »  (taxa)  do  juro,  desde  que  o 
tempo  «  t  »  da  construcção  cresça,  maior  será 
o  juro  « j  »  a  pagar.  A  compensação  estaria, 
neste  caso,  em  ter  o  Governo  á  sua  disposição 
o  capital  do  deposito. 

Embora,  porém,  a  conveniência,  para  o 
paiz,  da  entrada  de  capitães  estrangeiros, 
principalmente  neste  momento,  augmentada 
pela  circumstancLa  de  ficarem  estes  capitães, 
na  hypothese,  á  disposição,  em  Londres,  do 
Governo,  entende  a  Commissão  de  Orçamento 
que  não  é  de  bom  alvitre  por  vantagem  de 
momento  augmentur  compromissos  que  ao 
demais  se  vencerão  em  prazo  curto. 

Si,  porém,  a  transformação  requerida, desde 
que  a  companhia  delia  predsa,  for  para  esta 
acceitavel,  sem  augmento  de  ónus  para  o 
Governo,  parece  que,  tratando-se  de  facilitar 
entrada  de  capitães,  a  medida  pôde  ser  con- 
cedida . 

Convém  notar  que  a  mesma  companhia 
veio  posteriormente  requerer  prorogação  de 
prazo  para  terminação  dos  trabalhos  de  con- 
strucção, que  de  facto  será  necessário ;  mas 
que,  constituindo  novo  favor,  ainda  torna 
mais  inacceitavel  a  possibilidade  de  qualquer 
augmento  de  ónus  para  o  Thesouro. 

E'  verdade  que  na  operação  pôde  haver, 
pelo  lado  do  cambio  internacional,  vantagens 
indirectas  que  não  são  susceptíveis  de  apre- 
ciação numérica  rigorosa ;  mas,  si  estas  se 
podem  dar  para  o  Thesouro,  faz  elle  já  sacri- 
ficio  de  garantir  j  uros  e  irá  ainda  em  auxilio 
da  companhia,  concedendo  a  modificação  re- 
querida, além  da  prorogação  de  prazo. 

Com  este  pensamento  —  de  não  augraentar 
ónus  ao  Thesouro  e  de  não  difflcultar  a  ope- 
ração projectada  —  elaborou  a  Commissão  de 
Orçamento  o  seguinte  projecto,  que  submette 
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4  consideração 
trdos: 


da  Camará  dos  Srs.  Depu- 


0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  O  Poder  Executivo  é  antorisado  a 
modificar  o  contracto  existente  com  a  Com- 
panhia de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil,  para  o  fim  de  admittir  que  seja  depo- 
sitada, no  exterior  —  e  á  disposição  do  Go- 
verno —  a  importância  total  do  capital  rela- 
tivo ás  concessões  da  mesma  companhia, 
comtanto  que: 

a)  o  Governo  nenhum  compromisso  assuma 
perante  portadores  de  empréstimo ; 

h)  os  juros  continuem  a  ser  em  papel- 
moeda,  à  mesma  taxa  e  pagos  à  compa- 
nhia ; 

c)  os  reembolsos  sejam  feitos,  no  paiz,  à 
companhia  á  medida  das  necessidades  desta 
e  á  taxa  cambial  previamente  combinada, 
sendo  também  estipulada  a  taxa  de  cambio 
para  calculo  do  deposito  ; 

d)  as  quantias  reembolsadas  que  não  forem 
despendidas  no  exercício  não  vencerão  juros 
até  que  a  companhia  prove  tel-as  empregado 
de  accôrdo  com  o  contracto . 

Art.  2."  A  presente  autorisação  só  se  fará 
eflTectiva,  si  os  ónus  a  que  ficar  sujeito  o  Go- 
verno não  excederem  aos  estabelecidos  no 
contracto  actual. 

Paragrapho  único.  Na  hypothcse  deste  ar- 
tigo o  Governo  poderá  prorogar  o  prazo  para 
conclusão  das  obras  até  31  de  dezembro 
de  1898. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  4  de  agosto  f^e  1896. 
— João  Lopes ^  presidente. — Lauro  Múller,  re- 
lator.—  Augusto  Severo* —  Mayrink. —  Cas- 
siano do  Nascimento, —  Alcindo  Guanabara, 
—  Serzeiello  Corrêa  (com  restricções) .  — 
Alberto  Torres. —  Augusto  Montenegro, 


INFORMAÇÃO  A 


QUE  SE  REFERE 
SUPRA 


O  PARECER 


Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  — 
N.  14  —  Em  18  de  julho  de  1896. 

Sr.  1°  secretario  da  Camará  dos  Deputados 
—Respondendo  o  vosso  oflício  n.  99,  de  26  de 
junho  ultimo,  com  referencia  á  Companhia 
de  Estrada  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil,  tenho 
a  declarar- vus,  para  que  façais  chegar  ao 
conhecimento  da  Com  missão  de  Orçamento 
dessa  Camará  que,  desde  que  esteja  Ví^rirl- 
cada  a  necessidade  de&^a  estrada,  não  vejo 
inconveniente  para  o  Thesouro  na  operação 
de  credito  que  pretende  fazer  no  exterior. 

Saúde  e  fraternidade—  Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves, 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obra^ 
Publicas— Directoria  Geral  de  Viação— 2»  Sec- 
ção—N. 1— Rio  de  Janeiro,  19  de  junho  de 
1896. 

Sr.  1°  secretario  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados—Prestando as  informações  que  requi- 
sitastes por  oficio  n.  28,  de  :^9  do  mez  findo, 
sobre  o  requerimento,  que  ora  devolvo,  em 
que  a  Companhia  de  Estrada  de  Ferro  do 
Norte  do  Brazil  pede  modificação  do  respe- 
ctivo contracto,  cabe-me  dizer  que  a  clau- 
sula 33'  do  decreto  n.  193  D,  de  30  de  janeiro 
de  1890,  que  x>or  disposição  da  5*  do  de 
n.  640  A,  de  31  de  outubro  de  1891,  faz  parte 
integrante  do  contracto  celebrado  com  essa 
companhia  para  construcção  das  estradas  de 
ferro  de  Tamandaré  á  Barra  e  Aracaju  a  Si- 
mão Dias.  estatue—  «que,  emquanto  durar  a 
construcção  das  obras,  os  juros  de  6  %  serão 
pagos  sobre  a  importância  que  semestral- 
mente se  verificar  haver  sido  empregada  no 
estabelecimento  das  referidas  estradas,  se- 
gundo a  tabeliã  de  preços  approvada». 

A  companhia  pede  substituição  desse  re- 
gimen pelo  do  deposito,  isto  é,  que  os  juros 
sejam  pagos  em  moeda  nacional  sobre  as 
quantias  depositadas. 

Resume-se,  conseguintemente,  a  questão 
na  converdão  do  capital  total  necessário  á 
construcção,  fixado  de  um  modo  provisório 
definitivo  em  moe^^a  nacional. 

Si  o  Congresso  entender  de  conveniência  a 
transformação  do  regimen  nos  termos  pre- 
tendidos pela  companhia,  convirá  desde  logo 
fixar  em  10  1/4  a  taxa  cambial  que  terá  de 
servir  de  base  não  só  para  a  conversão  do 
empréstimo  em  réis,  como  igualmente  para 
os  reembolsos  no  Brazil.  E  ainda  no  intuito 
de  ficarem  garantidos  esses  reembolsos  con- 
virá também  estabelecer  o  principio  de  que 
deixarão  de  vencer  juros  as  quantias  reti- 
radas que  não  for  em  despendidas  no  exercício 
correspondente,  até  que  a  companhia  prove 
tel-as  empregado  nas  obras. 

Devo  reeordar-vos,  todavia,  que,  sendo  o 
máximo  capital  de  9.738:510$  e  admittindo 
que  a  companhia  construa  as  linhas  em  três 
annos,  com  dispêndios  iguaes  annualmente, 
ou  1.623:080$  por  semestres,  o  Governo  pa- 
gará de  juros  pelo  regimen  creado  nos  con- 
tractos existentes,  o  seguinte : 


10  gemestre 

30/0 

20 

> 

30/0 

30 

» 

30/0 

40 

> 

30/0 

50 

» 

30/0 

00 

» 

30/0 

sobre  1.623 :085|000=  48:692|550 
»  3.246:1701000=  97:385|100 
*  4 .  869 :  2551000=1 4  6 :  0771650 
»  6.492:340|000=194:770|200 
>  8.1 15 :  4251000=248 :  462|750 
»      9.738:5i0|000=292:l55$300 

1.022:5431550 
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Pelo  regimen  de  deposito  a  responsabili- 
dade será  em  três  annos : 


3X9.738:510$000X6=s 
ÍÕÕ 


1.752:9311800 


on  730:388$250  a  mais. 

Haverá  um  accrescimo  de  ónus  no  primeiro 
anno  de  438:23a$,  no  segundo  de  ^3:462$  e 
no  terceiro  de  48:692$ JOO. 

Saúde  e  fraternidade.— Antotito  Olyntho  dos 
Santos  Pires. 

O  Sr.  Presidente— Não  havendo 
na^^a  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvandooB  protocollos  fir- 
mados na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro  de 
1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando  a 
solução  de  reclamações  italianas,  e  autorisa  o 
governo  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
a  solução  das  reclamações  attendi^as.  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral,  com  voto  em 
separado  do  Sr.  Lamenha  Lins  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  39,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Marcolino 
Moura  para  con-ervar-se  ausente  durante  a 
pre^nte  sessão  legislativa  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4,  de  1896, 
antorisando  o  Podei*  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  ordenado  ao  2°  escri- 

Í)turario  da  Alíiandega  de  Pernambuco  Fe- 
ippe  Lopes  Netto,afim  de  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  ; 

Discus>ão  única  do  projecto  n.  65,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  lic-nça  por 
um  anno,  com  o  re:»pectivo  ordenado,  a  José 
Sotero  de  Sá,  thesoureiro  da  Alfandega  de 
Aracaju,  para  tratar-se  onde  lhe  convi'-r  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,ao  Dr.  Raymundo 
Belfort  Teixeira,  inspector  de  saúde  do  porto 
do  Piauhy  ; 

!•  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  do  lapso  de  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motu  Pe- 
dreira para  que  possa  continuar  a  contribuir 
para  o  montepio,  e  providencia  a  respeito  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  45,  de  1896. 
julgando  competir  ao  Poder  Executivo,  veri- 
ficado o  direito  allegado  pelo  bacharel  José 
Augusto  Barreto  de  Mello  Kocha  ao  pr^^mio 
de  viagem  à  Europa  conferido  pela  Faculdade 
de  Sciencias  Sociaes  e  Jurídicas  do  Recife,  fi- 
xar o  prazo  para  goso  do  premio  e  a  som  ma 
necessária,  solicitando  então  o  credito  pre- 
ciso ; 

Camará    V,  IV 


Discussão  única  do  parecer  n.  46,  de  1896, 
julgando  incumbir  ao  Poder  Executivo  a  ve- 
riflca^íão  do  direito  allegado  pelo  Dr.  Tito  dos 
Passos  de  Almeida  Rosa  Filho,  a  quem  foi 
conferido  o  premio  de  viagem  á  Euro^JA  pela 
Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e  Juridicas  do 
Recife,  e  a  solicitação  ao  Congresso  Nacional 
do  respectivo  credito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas. 
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Presidência  do  Srs.  Arthur  Rios  (presidente). 
Chagas  Lobato  {2^  vice-presidente)  e  Ar- 
thur Riosipresidente). 

Ao  meio  dia  procede-se  à  Chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  deVas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Saldado,  Sá  Pei- 
xoto, Malta  Bíicellar,  Enéas  Martins,  Au- 
gusto Montenígro,  Theotonio  de  Brito,  Car- 
los de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de 
Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Ro- 
drigues, Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo, 
Ciiristino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Limí,  João  Lo- 
pes. Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Trindade.  Chateaubriand,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Herculano  Ban- 
deira, Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge.  Fer- 
nandes Lima,  Clementino  do  Monte, Rocha  Ca- 
vaIcanti,Octaviano  Loureiro.Oly  mpiode  Cam- 
p  s,  Menezes  Pra  *o,  Geminiano  Brazil,  Gou- 
vêa  Lima,  Zama,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Kduardo  Ra- 
mos, Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Dyonisio  Cerqueira,Leovigildo  Filgueiras,José 
Ignacio.  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Sebastião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro, 
Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Al  cindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portel  la,  Érico 
Coelbo,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, Agostinho 
Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Por- 
ciuncula,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Lan- 
dulpho de  Magalhàes,Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros,Chagas  Lo- 
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bato,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz 
Detsi, Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira,  Fran- 
cisco Veiga, Álvaro  Botelho, Leonel  Filho,Octa- 
viano  de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira 
Pires,  Valladares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio 
de  Magalh  les,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Ma- 
chado, Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Pviraiso 
Cavalcanti,  Lindolpiío  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Case- 
miro  da  Rocha, Almeida  Nogueira,Domingues 
de  Castro,  Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Moreira 
da  Silva,  Fadua  Salles,  Vieira  de  Moraes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Alberto  Salles,  Pau- 
lino Carlos,  Cesário  Motta,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Furtado,  Hermeoegildo 
de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abran- 
tes, Urbano  de  Gouvòa,  Xavier  do  Valle, 
Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha  Lins, 
Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miil- 
ier,  Paula  Ramos,  Francisco  Toleotino,  Emí- 
lio Blum.  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa, 
Marçal  Escobar,  Augusto  Pinheiro,  Pereira 
da  Costa,  Victorinò  Monteiro,  Aureliano 
Barboza,  Pinto  da  Rocha,  Vespasia no  de  Al-- 
buquerque,  Pedro  Moacyr  o  Cassiano  do 
Na&cimento . 

Abre-se  a  sessão, 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  rriiomâsis   OíivalcíiiitS— 

Pede  a  palavra  para  que  se  mande  fazer  uma 
rectificação  na  acta  de  hoje. 

No  seu  requerimento,  no  1®  numero,  pedio 
que  o  governo  informasse  qual  a  doutrina  se- 
guida pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra  relativa- 
mente ao  pagamenco  de  vencimentos  de  re- 
formas de  offlciaes,  entretanto,  consta  do 
Diário  do  Congresso  que  pedio— «qual  o  des- 
tino seguido  no  Ministério  da  Guerra.» 

Pede  que  mande  fazer  esta  rectificação ; 
em  vez  de— qual  o  destino— diga-se— qual  a 
doutrina. 

O  Sr.  \I?jresideiite  —  A  acta  está 
exacta,  nella  foi  feita  fielmente  a  trdns- 
cripção  do  requerimento  do  nobre  deputado. 
V.  Ex.  mande  a  sua  rectificação  por  esciipto 
para  o  Binrio  do  Congresso 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Coelho  Lisboa,  Anisio  de  Abreu, 
Franci>co  Gurgel,  Silva  Mariz,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da 
Fonseca,  Araújo  Góes,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Aristides  de  Queiroz,  Tolen- 
tino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  TorquB.to 
Moreira,  Athayde    Júnior,  Costa  Azevedo, 


Barros  Franco  Júnior,  Almeida  Gomes,  Car- 
valhão Mourão,  Lamounier  Godofredo,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Francisco  de  Barros,  Luiz 
Flaquer,  Oliveira  Brajía.  Apparicio  Mariense 
e  Francisco  de  Alencastro.  E  sem  causa,  os 
Srs.  Cunha  Lima,  Lourenço  de  Sã,  Cleto  Nu- 
nes, Euzebio  de  Queiroz,  Campolina,  Alfredo 
EHis,  Domingos  de  Moraes  e  Rivadavia 
Corrêa. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  1  do  cor- 
rente, transmittindo  devidamente  sanccionado, 
um  dos  autographos  do  decreto  í^o  Congresso 
Nacional,  approvando  os  quatro  protocollos 
formulados  na  segunda  conferencia  de 
Madrid,  em  abril  de  1890,  para  a  protecção 
da  propriedade  industrial,  etc.—  Inteirada. 
Archive-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  4  do  corrente,  com- 
raunicando  que  aquella  Camará,  em  sessão 
de  hontem,nãopoude  dar  o  seu  assentimento 
á  proposição  desta  Camará  relativa  á  iexecu- 
ção  dos  arts.  6'  e  7^  da  lei  n.  l  .836,  de  23 
de  setembro  de  1893.— Inteirada.  Archive-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
hoje,  satisfazendo  a  requisição  desta  Camará, 
no  oíficio'  n.  151,  de  29  do  mez  fii)do.— 
A*  quem  fez  a  requisição.  (  A'  Commissâo  de 
Petição  e  Poderes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
3  do  corrente,  satisfazendo  a  requesição  desta 
Camará,  no  ofíicion.  125,  de  10  do  mez  findo. 
—A'  quem  fez  a  requisição.  (  A'  Commissâo 
de  Marinha  e  Guerra. ) 

Requerimentos  : 

Do  voluntário  da  pátria  capitão  honorário 
do  exercito  Roque  Francisco  da  Boa  Morte, 
pedindo  uma  pensão.  —  A\  Commissâo  de 
Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  Bricio    I^iHio   diz  que  na 

sessão  de  ante-hontem  o  seudistincto  collega 
o  Sr.  Dr.  Gonçalves  Ramos,  deputado  por 
Minas,  apresentou  â  Camará  um  requeri- 
memo  para  que  fosse  nomeada  uma  Com- 
missâo Especial,  atlm  de  elaborar  parecer 
sobreum  projecto  sobre  alienados,  por  S.  Ex. 
offerecido. 

O  Sr.presidente  designou-o  para  fazer  parte 
dessa  commissâo,  entretanto,  além  de  outros 
motivos,  os  muitos  affazeres  da  Commissâo 
de  Inspecção  da   Saúde  Publica,  de  que  faz 
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parte,  impedem-n'o  de  accudir  ao  appello  de 
S.  Ex. 

Por  essa  razão  psf^e  a  S.  Ex.  que,  quando 
houver  numero,  consulte  a  Gamam  si  lhe 
concede  dispensa  do  cargo  de  membro  dessa 
Commlseão  Especial. 

O  Sr.  Presidente  —  Opportunamente  con- 
sultarei á  Camará. 

O    Sr.     Thomaz    Oavalcantl 

faz  uso  da  palavra  para  pedir  á  Mesa  que 
mande  publicar  no  diário  da  Casa,  as  infor- 
mações que  foram  enviadas  a  esta  Camnra 
pelo  Sr.  Ministro  da  Marinha,  á  requisição  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

A  publicação  destes  documentos  torna-se 
necessária,  porque  dizendo  elles  respeito  a 
reclamações  de  offlciaes  de  marinha,  que 
pediram  contagem  de  antiguidade  em  seus 
postos,  convém  que  os  interessados,  lendo  a 
lista  dos  mesmos  officiaes,  que  deve  ser  pu- 
blicada no  Diário  do  Congresso,  possam  fazer  a 
rectificação  necessária  para  poder  a  Commis- 
são de  Marinha  e  Guerra  fundar  o  seu  pa- 
recer sobre  as  suas  reclamações  referidas,  de 
aceordocom  a  justiça. 

Pede  pois  á  Mesa  que  faça  publicar  estes 
documentos  no  Birio  do  Congresso. 

O  Sr.  l^refikidLeiíte  —  O  pedido  do 
nobre  deputado  será.  attendido  opportuna- 
mente. 

O  8r.  ÉCrico  Ooellio— Eu  desejava 
saber,  Sr.  presidente,  si  V.  Ex.  pôde  infor- 
mar, si  a  Inglaterra  restituiu  a  Ilha  da 
Trindade  a  Portugal  para  ser  doada  a  nós, 
OQ  si  foi  de  potencia  a  potencia  que  se  resol- 
veu esáe  negocio,  graças  â  interferência 
amigável  de  El-Rei  D.  Carlos. 

O  Sr.  Presidente— a  Mesa  não  está  ha- 
bilitada a  informar  a  V.  Ex.  Si  tivesse  rece- 
bido alguma  communicação,  ella  seria  lida 
no  expediente. 

O  Sr.  Érico  Coelho— Esperarei  pela  com- 
municação. 

ORDEM  DO   DIA 

£*  annuuciada  a  continuação  da  \^  discus- 
são do  projecto  n .  63,  de  1896,  approvando 
os  protocoUos  firmados  na  Capital  Fedíral  a 
3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de 
1896,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  governo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  solução  das  re- 
clamações attendidas,  assim  como  para  a  de- 
fesa dos  direitos  do  Brnzil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado  do 
Sr,  LamenhaLlQS. 


O  Sr.  "Presidente  —  Antes  de  dar 
a  palavra  ao  orador  inscripto,  devo  fazer  um 
appello  á  Camará. 

Peço  a  cada  um  dos  Srs.  deputados  que  au- 
xiliem a  Mesa  na  manutenção  da  ordem  e  boa 
norma  dos  debates. 

Peço  aos  nobres  deputados  que  se  conser- 
vem em  suas  cadeiras,  para  que  a  Camará 
toda  possa  ouvir  o  orador,  para  que  o  ser- 
viço tachygraphico  possa  ser  feito  regular- 
mente e  para  que  a  Mesa  possa  acompanhar 
os  discursos  dos  oradores,  como  lhe  compete, 
e  não  seja  obrigada  a  intervir  continuada- 
mente para  a  boa  ordem. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Martins  Júnior. 

O  Sr.Mai*tina  Júnior— (Afoi?íwí^ío 
de  attenção,)  Si  não  acreditasse  que  debates  da 
natureza  desto  que  desde  alguns  dias  se  trava 
no  seio  da  Camará  dos  Srs.  deputados,  são  de 
ordens  a  pedir  a  todos  os  representantes  de 
um  paiz,  a  mais  larga  das  discussões  o  exa- 
me mais  completo  da  matéria  que  se  discute; 
si  não  acreditas&e  que  em  matéria  como  essa, 
em  que  pairando  sobre  todos  os  argumentos, 
alguma  cousa  em  que  se  sente  volvida  a  di- 
gnidade da  Patria,a  honm  nacional  (apoiados), 
se  deve  antes  de  tudo  liquidar  bem  tod.os  os 
pontos  sobre  os  quaes  deve  repousar  a  solu- 
ção final  do  assumpto  ;  certo  que  não  viria 
nesta  occasião  occupar  a  attenção  da  Camará 
quando  neste  debate  se  vê  a  si  mesmo  na 
posição  de  um  operário  que,  armado  de  hu- 
millima  lanterna  e  de  paupérrima  picareta, 
penetrasse  em  uma  mina  inteiramente  exgo- 
tada.,  embora  primitivamente  tivesse  sido  elia 
o  repositório  dos  mais  ricos,  dos  mais  pode- 
rosos veios  de  ouro. 

O  que  teve  antes  de  si  ?  e  neste  recinto 
soaram  do  modo  mais  brilhante,  do  modo 
mais  convincente,  no  ponto  de  vista  em  que 
cada  um  se  collocou,  os  illustres  oradores  que 
se  occuparam  do  debate. 

Teve  primeiramente  a  palavra  erudita  e 
convencida  do  illustre  representante  do  Pa- 
raná que,  póde-se  dizer,  no  tTreno  jurídico 
exgotou  inteiramente  a  questão  (Af^oia- 
dos.) 

Teve  ainda  no  mesmo  ponto  de  vista  o 
verbo  infiammado  e  eloquente  do  illustre 
representante  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Nilo 
Peçanha,  que  soube  ainda  uma  vez  collocar 
a  questão  que  se  discute  no  ponto  de  vista 
superior  da  dignidade  nacional,  em  que  deve 
ser  encarada,  apezar  de  quantas  conside- 
rações tenham  sido  feitas  em  contrario. 
Ainda  sobre  o  mesmo  terreno  ouviu  o  il- 
lustre representante  do  Pará,  correclo,  fir- 
me, consciencioso  na  sua  linguagem  e  nas 
suas  idéas. 

Ouviu  o  illustre  representante  de  Minas 
Geraes,  o  Sr.  Matta  Machado ;  ouviu  também 
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e  com  uma  religião  extraordinária  o  illustre 
representante  do  5<*  districto  de  sua  terra, 
cuja  verve  d  y  na  mítica  ( para  que  não  dizel-o !) 
poz  em  estilhaços  as  paredes  da  mina  negra, 
na  qual  e  orador  vai  penetrar.  {Apoiados 
geraes . ) 

f  Por  outro  lado,  ouvio  a  palavra  incontes- 
tavelmente i Ilustrada,  a  par  de  sóbria,  pa- 
lavra de  moço  que  se  aprompta  para  os  mais 
altos  e  respeitáveis  cargos  deste  paiz,  o  il- 
lustrado  e  distincto  representante  de 
S.Paulo,  relator  da  Commissão  de  Diplomacia. 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Muito  obrigado. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Teve  ainda  occa- 
sião  de  ouvir  no  mesmo  ponto  de  vista,  sus- 
tentando as  mesmas  idéas,  a  palavra  sempre 
acatada,  sempre  respeitada  do  illustre  leader 
da  maioria  desta  Camará  que,  diga-se  de  pas- 
sagem, proporcionou  ao  orador  occasiâo  de 
admirar  mais  uma  vez  o  seu  alto  espirito, 
sabendo  comprehender  que  nesta  questão, 
quando  muito  se  podia  considerar  uma  ques- 
tão politica,  mas  nunca  uma  questão  parti- 
daria,  fechada  dentro  de  moldes  estreitos,  o 
que  podia  se  traduzir  em  vergonha  para 
aqueiles  que  querem  discutir  a  questão  a 
que  se  referem  os  negócios  mais  caros  da  Pá- 
tria. (Ha  apartes.) 

Ouviu  finalmente,  com  a  maior  attençao, 
com  o  maior  desejo  de  saber  como  se  sahiria 
das  difilculdades  da  questão,  o  distinctissimo 
representante  do  Pará,  que  hontem  occupou 
a  tribuna;  um  moço  cujas  tradições  acadé- 
micas o  orador  conhece;  talento  realmente 
notável  (apoiados)  em  tão  verdes  annos  e  a 
quem  se  acostumou  a  admirar,  desde  que  o 
viu  nos  bancos  da  Faculdade  do  Recife. 

Nestas  condições  nada  mais  diíficil  pôde 
haver  para  o  orador  do  que  enfrentar  um  as- 
sumpto desta  natureza. 

Demais,  com  que  surpreza  elle  não  recebeu 
a  noticia  de  um  facto  que  não  pôde  deixar 
de  ter  ecoado  profundamente  no  coração  dos 
brazileiros,  que  é  de  molde  a  chamar  para 
elle  os  olhos  de  toda  a  Nação  e  que  não  pôde 
absolutamente  deixar  de  repercutir- se  no 
coração  e  na  cabeça  de  todos,  qual  o  que  hon- 
tem á  tarde  foi  sabido  e  reprodusido  hoje  na 
imprensa  diária  que  o  vae  levar  ao  conhe- 
cimento do  paiz  inteiro !  —  Refere-se  á  no- 
ticia que  por  ora  simplesmente  é  dada  por 
um  teiegramma  publicado  na  imprensa  de 
que  foi  aílnal  reconhecido  o  direito  incon- 
testável do  Brazii  á  propriedade  e  posse  da 
Ilha  da  Trindade  ! 

O  Sr.  Nilo  Pe^anha— A  victoria  da  diplo- 
macia portugueza! 

VozES— Oh  ! 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Uma  victoria 
puramente  nacional.  (Apoiados,). 


O  Sr.  Martins  Júnior  —  Este  facto,  vem 
realmente  diminuir  de  muito  o  valor  dos  ar- 
gumentos, contra  aqueiles  que  desta  tribuna 
defenderam  o  protocollo,  e  o  governo  do  paiz 
que  assignou  esse  protocollo;  porque  da  parte 
daquelles  que  pretendem  apoiar  o  governo 
nesta  questão  inapoiavel,  pode  parecer  que  a 
victoria  obtida  pelo  Brazii  na  questão  a  que  se 
refere,  é  de  molde  a  fazer  cessar  todos  os  in- 
convenientes. 

Estas  circumstancias  todas  concorrem  para 
que  a  sua  permanência  na  tribuna  s^a 
difflcil. 

Especialmente  com  relação  a  esta  ultima, 
espera  ter  occasiâo  de  provar  á  Gamara,  ao 
menos  em  phrase  rápida,  e  lembrar  ao  go- 
verno ao  menos  em  synthese,  que  elle  em 
logar  de  fazer  com  que  os  que  na  Gamara 
batalham  pela  integridade  da  honra  e  digni- 
dade nacional  em  todas  as  questões  interna- 
cionaes,  affrouxem  na  patriótica  campanba; 
e  que  ao  contrario  ha  de  fazer  com  que  pro- 
sigam  na  lucta  em  que  se  t?m  empenhado, 
porque  ella  não  é  mais  do  que  o  resultado 
da  altitude  do  mesmo  grupo  dos  que  se  ba- 
tem contra  o  protocollo  italiano  (apoiados)^  e 
que  se  bateram  a  favor  dos  direitos  brazi- 
leifos  na  questão  da  Ilha  da  Trindade. 

Demais,  deve-se  attentar  que  por  um  lado 
podem  os  admiradores  incondicionaes  do  go- 
verno na  questão  pretender  tirar  argumen- 
tos do  ficto  para  aqueiles  que  attacam  o  pro- 
tocollo italiano. 

Por  outro  lado  a  verdade  ó  que  os  que  fa- 
zemos opposição  temos  o  direito  de  dizer  ao 
governo  (e  agora  pede  licença  para  referir-se 
ao  representante  do  pensamento  do  governo 
perante  a  Gamara,  o  illustre  relator  da  Com- 
missão de  Diplomacia  e  Tratados). 

O  Sr.  Gincinato  Braga  —  Não  sou  repre- 
sentante do  governo,  represento  apenas  o 
meu  pensamento  e  o  da  commissão.  Note-se 
que  não  quero  arredar  de  mim  a  responsabi- 
lidade de  ser  governamental ;  mas  acho  im- 
própria a  classificação  que  V.  Ex.  me  quer 
dar. 

O  Sr.  Martins  Júnior  diz  que  o  illustre 
deputado  por  S.  Paulo  não  quiz  comprehen- 
der o  sentido  das  suas  palavras.  Grê  que  pôde 
chamal-o  o  representante  do  pensamento  do 
governo  e  não  o  representante  do  governo. 

Si  não  pôde  chamar  ao  relator  de  uma  ques- 
tão, em  que  o  governo  é  defendido  com  o 
mesmo  pensamento  com  que  elle  se  defende, 
o  representante  do  pensamento  desse  governo, 
não  sabe  então  como  exprimir-se. 

O  Sr.  Gincinato  Braga  —  Representante 
do  pensamento  do  governo;  está  bem. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Appella  para  a 
própria  nota  tachygraphioa. 
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Não  houve  da  sua  parte  intenção  de  mo- 
lestar S.  Ez.,  nem  de  fazel-o  aqui  porta- voz 
do  governo.  Diz  simplesmente  do  pensamento. 

Mas,  dizia  o  orador  pôde  em  face  do  facto 
dirigir-se  ao  governo  e  especialmente  ao  11- 
lustre  representante  do  pensamento  do  go- 
verno nesta  Gamara,  para  lhe  dizer  que 
exactamente  o  facto  de  que  se  teve  conheci- 
mento de  hontem  para  hoje,— o  reconheci- 
mento do  nos.>o  direito  â  questão  da  Trindade, 
ha  de  fazer,  tem  de  fazer,  si  o  governo  quizer 
ser  coherente,  com  que  elle  reconheça  que 
açora  mais  do  que  nunca  o  Congresso  não 
pode  absolutamente  approvar  o  protocollo 
italiano.  (Apoiados.) 

E  a  razão  é  esta:— é  aquella  razão  pratica; 
aquella  razão  correcta,  é  aquella  razão  de 
salvação  publica,  aquella  alta  razão  politica 
de  que  falia  o  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores e  o  relator  da  commissão— é  a  razão 
de  Estado,  que  já  não  existe,  sobretudo  agora 
que  está  desbravado  o  terreno  com  relação  à 
Inglaterra,  e  não  nos  apparece  mais  temerosa 
como  a  falia  do  Adamastor  aos  navegantes 
portuguezes,  a  sombra  negra  da  força  da  In- 
glaterra a  impor-nos  a  sua  vontade  a  troco 
do  nosso  direito. 

Neste  momento  tem  de  occupar  a  tribuna, 
não  pôde  fazer  outra  cousa,  senão  uma  syn- 
these,  um  resumo  da  questão  para  não  cançar 
a  paciência  da  Gamara,  e  em  uma  synthese 
um  resumo  dos  argumentos  que  hontem 
foram  adduzidos  em  prol  do  protocollo  ita- 
liano pelo  illustre  representante  do  Pará. 

Neste  propósito,  recordará  à  Gamara  os 
termos  da  questão,  aliás  tão  bem  exposta  pelo 
illustre  representante  do  Paraná,  Sr.  La- 
menha  Lins,  no  seu  voto  em  separado. 

Ha  90  reclamações  italianas;— quer  dizer 
90  casos  comprehendendo  350  reclamações  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  em 
que  se  pede  uma  solução  que  tem  de  ser  dada 
pelo  governo,  uma  vez  que  pelas  vias  diplo- 
máticas foram  encaminhadas  estas  recla- 
mações. 

Estes  casos  constam,  para  quem  quizer 
compulsar  o  relatório  do  illustre  Ministro  do 
Exterior,  constam  da  nota  da  Legação  Italia- 
na, datada  de  16  de  outubro  do  anno  pas- 
sado. 

Esses  casos  dividem-se  em  classes  diversas. 

Recebida  a  nota  do  governo  Italiano,  em 
que  vinham  estas  reclamações,  o  Ministro 
do  Exterior  assegura  em  seu  relatório  que 
mandou  completala  em  sua  própria  secre- 
taria com  toaas  as  reclamações  que  pudessem 
ser  olgecto  de  discussão  para  a  solução  íinal. 

Uma  vez  feito  isto  em  1 1  de  maio  do  anno 
passado  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  dirigiu 
ao  governo  italiano  uma  nota  em  que  susten- 
tava a  doutrinapor  todos  os  internacionalistas 
sustentada  na  matéria,  declarando  que  taes  e 


taes  reclamações  não  podiam  absolutamente 
ser  acceitas,  porque  a  isto  oppunliam-se  os 
princípios  geraes  de  Direito  Internacional,que 
taes  outras  também  o  não  podiam,  porque  os 
factos  sobre  que  repousavam  não  estavam  ab- 
soliitomente  provados  e  que  outros  finalmente 
também  o  não  podiam,  porque  nem  ao  menos 
se  podia  dizer  que  tivessem  sombra  de  verdade, 
uma  vez  que  entre  outros  surgiram  alguns 
já  liquidados  por  pagamentos  feitos,  entre 
outros  pelo  Estado  de  S.  Paulo. 

Então  declarou  o  Sr.  Ministro  do  Exterior 
ao  illustre  Sr.  Aldo  Nobili  encarregado  dos 
negócios  da  Itália  no  Brazil,  que  um  certo  nu- 
mero de  reclamações  constantes  do  annexo 
n.  1  poderiam  ser  resolvidas  pelo  pagamento 
em  dinheiro,  para  o  que  estava  prompto  o 
governo  ;  que  outras  seriam  resolvidas  pelos 
meios  judiciaes,  segundo  as  leis  do  paiz, 
e  outras  indeferidas  pelo  governo  por  falta 
absoluta  de  base  jurídica. 

Nesta  nota  de  3  de  maio  de  1895.  que  con- 
sagrou a  verdadeira  doutrina  mteruacional 
na  questão,  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  achou 
que  200  contos  entregues  ao  representante 
italiano  nesta  Gapi tal  bastavam  para  solver 
todas  as  obrigações  de  indemnisação  do  Bra- 
zil para  com  a  Itália  ;200  contos  somente,  e 
chama  a  attenção  da  Gamara  para  este  ponto, 
porque  precisa  referir-se  às  allegações  produ- 
zidas pelo  illustre  representante  do  Pará, 
afflrmando  que  com  o  arbitramento  vamos 
evitar  despezas  maiores. 

Note-se  (]ue  são  somente  as  reclamações  em 
dinheiro  constantes  do  annexo  n.  1,  que  por 
conta  que  teve  o  cuilado  de  fazer,  sobem  a 
mil  cento  e  tantos  coiitos  de  réis,  não  estando 
comprehendidas  as  questões  de  contractos  de 
responsabilidade  do  Estado,  directa  ou  indi- 
recta, e  indirecta  de  modo  a  fizer  que  os  sub- 
empreiteiros que  só  teem  acção  sobre  os  em- 
preiteiros, reclamem  do  Estado  dinheiro  por 
serviços  que  fizeram  aos  empreiteiros.  (Apoia- 
dos e  apartes.) 

Note  a  Gamara  tudo  isto  e  verá  que  pro- 
cedem os  argumentos  que  adeanta  desde 
agora,  com  relação  á  nenhuma  validade  das 
allegações  feitas  pelo  distincto  representante 
do  Pará,  quando  declarou  que  se  evitaria 
uma  despe/a  enorme  acceitando  o  arbitra- 
mento ;  porque  a  3  de  maio  do  anno  passado 
duzentos  contos  bastavam  para  todas  as  recla- 
mações julgadas  liquidas,  por  parte  dos  ita- 
lianos ;  e  hoje  não  bastam  al>solutamente  nem 
mil  e  cem  contos,  que  se  pedem  só  |jara  a  ta- 
beliã n.  1,  sendo  preciso  que  Sí*jdm  multipli- 
cados dez  vezes,  e  fazetido-.^^e  necessário  que 
as  reclamações  vão  ao  Sr.  Gleveland,  afim  de 
que  este  diga  até  onde  a  fortuna  do  Brazil 
pôde  esticar,  para  satisfazer  á  ganância  es- 
trangeira. {Apoiados.  Trocam-se  muitos  apar- 
tes.) 
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Chegará  a  todos  estes  pontos ;  depois  de 
feito  o  histórico  da  questão,  porque  é  preciso 
fazer  á  Camará  a  summa  das  opiniões  do  re- 
latório, mesmo  sem  entrar  em  muitos  deta- 
lhes para  deixar  viva  á  consciência  da  mesma 
Camará  que  é  injustificável  em  face  da  lógica 
o  que  se  pede  por  parte  do  Ministério  das  Re- 
lações Exteriores. 

A' nota  de  3  de  maio  de  1895  em  que  se 
resolvia,  ou  antes  em  que  se  declarava  que  a 
questão  seria  resolvida  como  acabou  de  dizer, 
respondeu  a  Legação  Italiana  em  nota  de  4 
de  agosto  rejeitando  a  proposta,  e  pouco  de- 
pois voltava  á  carga  insistindo  no  pagamento 
da  indemnisaçào  sempre  reclamada  pela  so  • 
lução  das  questões. 

A  esta  nova  insistência  da  Legação  Italiana 
respondeu  o  illustre  Ministro  do  Exterior  em 
nota  de  3  de  dezembro  do  anno  passado,  man- 
tendo a  mesma  doutrina  que  tinha  susten- 
tado na  nota  de  3  de  maio  do  mesmo  anno,  e 
isto  é  que  ê  notável,  afflrmando  com  todos 
os  internacionalistas  que  não  podia  o  paiz  se 
reconhecer  responsável  por  questões  que  não 
tinham  ^v^o  leva'^as  previamente  ao  conhe- 
cimento dos  Tribúnaes,  segundo  as  nossas  leis 
e  os  ppincipios  de  Direito  Internacional ;  e  de- 
clarando ainda  que  algumas  eram  insusten- 
táveis, porque  não  haviam  provas  de  facto  ; 
cumprindo  notar  que  outras,  havia  que  não 
eram  poucas,  e  lembra  a  do  dynamitista  Dio- 
dati,  cio  tunnel  grande  da  Central,  a  respaito 
das  quaes  militava  a  circumstancia  de  não 
partirem  de  cidadãos  italianos. 

Isto  quer  dizer  que  do  protocollo  actual  se 
veiu  fazer  o  velhacouto  de  todas  as  misérias 
gananciosas  fie  indivíduos  que  trocaram  a 
sua  pátria,  que  são  capazes  de  trocar  a  con- 
sciência por  dinheiro. 

Sustentando,  na  nota  de  3  de  dezembro 
de  1895,  ainda  uma  vez,  o  Sr.  Ministro  do 
Exterior,  a  doutrina  de  todos  os  internaciona- 
listas e  terminando  por  dizer  â  Legação  Ita- 
liana que  acceitava  o  arbitramento  sobre  o 
qual  havia  conversado  com  o  representante 
dos  negócios  da  Itália  para  uma  classe  de  re- 
clamações apenas,  para  a  classe  das  reclama- 
ções constantes  do  annexo  n.  1,  daquelle  que 
pedia  ser  avaliado  em  dinheiro  para  cujas 
reclamações  já.  em  maio,  se  tinha  offerecido 
200  contos,  afim  de  serem  'solvidas  as  diffi- 
culdades,  fazendo  isto,  o  ministro  cumpria  o 
seu  dever. 

A  nota  de  13  de  dezembro  respondeu  no 
mesmo  dia  fchama  a  attenção  da  Camará 
para  esta  circumstancia),  respondeu  no  mes- 
mo dia,  a  Legação  Italiana,  declarando  que 
acceitava  o  arbitramento,  o  arbitramento 
proposto  pelo  Ministro  do  Exterior,  mas  que 
o  acceitava  para  todas  aa  quastões  constantes 
das  reclamações,   sem  excepção  e  torna  bom 


claro  isto— sem  excepção— (são  palavras  tex- 
tuaes  da  nota  italiana). 

Nesse  mesmo  dia  3  de  dezembro  de  1895, 
lavrava-se  protocollo  provisório,  nesse  sen- 
tido; foi  protocollo  provisório  a  que  se  seguiu 
o  de  12  de  fevereiro  deste  anno,  em  virtude 
do  qual  tendo  o  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores do  Brazil  acceito  o  arbitramente  para 
todas  as  reclamações— sem  excepção, — se  con  • 
signou  que  ficava  deferido  ao  Presidente  da 
da  Republica  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte  a  incumbência  de  resolver,  como 
arbitro,  a  respeito  das  questões  de  qne  se 
tratava. 

O  Sr.  Matta  Machado  (depois  de  pedir  li- 
cença ao  orador  para  inierrompel-o)  —  Creio 
que  ó  bom  fiizer  notar  que  a  proposta  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  Exteriores,  a  que  V.  Ex. 
se  referiu  e  que  diz  respeito  aos  200:000ií, 
foi  acceita  pelo  ministro  italiano  Aldo  Nõ- 
bili. 

O  próprio  ministro  italiano  achou  muito 
justa  a  proposta  e  a  receb.u  até  com  elo- 
gios. 

Seria  muito  conveniente,  seria  de  alto  al- 
cance a  leitura,  na  tribuna,  dessa  nota  do 
Sr.  AldoNobili. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Não  tem  querido 
fazer  referencia  directa  a  documentos,  que 
existem  no  relatório,  não  só  porque  esse  rela- 
tório foi  distribuído  aos  Srs.  deputados,  como 
ainda  para  não  cançar  a  attenção  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Matta  Machado— V.  Ex.  devia  pro- 
ceder á  leitura  dessa  nota. 

O  Sr.  Lamexha  Lins  —  E^sa  nota  acha-se 
não  só  no  iclatorio  do  anno  passado,  como 
ainda  no  meu  voto  em  separado. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa  —  Foi  lida  pelo 
deputado,  representante  do  Pará,  cidadão 
Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  Martins  Juniou—  O  texto  do  proto- 
collo conliece-o  bem  a  Camará,  porque  está 
impresso  no  relatório  do  Sr.  ministro— de- 
clara na  5»  clausula  dos  artigos  que  ficam 
deferidas  ao  julgamento  do  Presidente  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte  todas  as  questões  italianas  no  Brazil ; 
e,  noto  bem  a  Camará,  todas  aquellas,  que 
possam  ainda  apparecer,  depois  da  approva- 
ção  do  protocollo  pelo  Congresso,  comtanto 
que  se  originem  de  factos  anteriores  á  assi- 
gnatura  do  mesmo  protocollo ! 

De  modo  que,  daqui  a  seis  mezes,  que  é  o 
praso  marcado,  no  protocollo,  para  que 
possam  ter  logar  os  preparativos  do  juizo 
arbitral,  poderão  os  italianos,  que  se  enten- 
derem lesados  directa  ou  indirectamente  pelo 
governo  do  Brazil,  mandar  á  Legação  ita- 
liana as  suas  reclamações,  que  im  mediata- 
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mente  juntará  uma  outra  lista  de  300  ou 
mais  reclamações  a  essa,  de  que  temos  conhe- 
cimento ! 

O  Sr.  Zama—  Estou  quasi  mandando  uma 
também. 

O  Sr.  Lamenha  Lins  —  E'  aproveitar  a 
maré. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  E*  este  o  his- 
tórico do  protocjUo. 

Resta  agora  vêr  como  se  podem  juntar 
razões,  amontoar  arí?umentos,  para  tornal-o 
viável  e  acceitavel  pelo  Congresso. 

Já  alludiu,  ás  opiniões  do  todos  os  inter- 
nacionalistas a  respeito  da  questão ;  já  de- 
clarou que,  no  voto  em  separado  do  illustre 
representante  do  Paraná,  estão  compendiadas 
as  opiniões  de  todos  os  escriptores,  de  todos 
os  que  podiam  ser  citadrs,  no  sentido  de 
provar  que  direitos  individnaes,  questões  de 
direito  privado  internacionaes  não  podiam 
absolutamente  ser  tratadas  por  via  diplo- 
mática, sinão  depois  que  algumas  destas  três 
condições  estabelecidas  por  todos  os  interna- 
cionalistas se  dessem:  ou  denegação  de  jus- 
tiça por  parte  dos  Tribunaes  do  paiz,  ou 
demora,  pvotellação  injustificada  nos  neí?ocios 
que  lhes  fossem  affecta,  ou  injustiça  mani- 
festn,  que  deve  ser  bem  clara. 

São  citações  feitas  por  todos  os  interna- 
cionalistas ;  sâo  muitas  da  própria  Itália  e 
neste  momento  refere-se  especialmente  ás 
declarações  constantes  do  livro  verde,  que 
vêem  também  no  voto  em  separado  do  Sr.  La- 
menha Lins  ;  são,  sobre  tudo  e  até  entre 
nós  hábitos  antigos,  pelo  menos  theoricos, 
idéas  acceitas  e  pelas  quaes  se  tem  sempre 
reclamado  e  protestado,  coniorme  a  contíssão 
do  próprio  Sr.  Ministro  do  Exterior. 

Terá  occaeião  de  mostrar  daqui  ha  pouco 
que  o  próprio  Ministro  do  Exterior  declara 
que  com  relação  ao  Brazil  sempre  foi  prin- 
cipio admittido  aquelle  que  agora  está  ahi 
na  clausula  5'  do  protocoilo  de  12  de  fe- 
vereiro. 

Ha,  por  consequência  suíTragando  a  opinião 
daquelles  que  combatem  o  protícollo  de  12 
de  fevereiro,  primeiro  a  opinião  dos  inter- 
nacionalistas, ^em  contestação ;  e  é  claro  que 
não  precisa  tornar  patente  á  Cantara  que 
não  julga  procedente  as  ai  legações  que  fez, 
aliás  com  brilhantismo,  o  illustre  relator  da 
Commíssão  de  Diplomacia  e  Tratados  e  que 
foram  depois  retomadas  pelo  illustre  repre- 
sentante do  Pará  que  liou  tem  fallou  com  re- 
lação á  autores  modernos,  verdadeiros  ideólo- 
gos da  sciencia  do  direito  internacional,  mas 
dos  ideologf  s  transcendentes  que  pretendem 
que  até  questões  de  honra,  podem  ser  sub- 
mettidas  ao  juizo  arbitral. 

O  Sr.  Enèlvs  Martins  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Martins  Júnior— São  estas  que  hoje 
apparecem,  que  sur^rem  no  domínio  da  theo- 
ria  apenas ;  mas,  que  não  estão  absoluta- 
mente consignadas  na  generalidade  dos  escri- 
ptores e  muito  menos  applicadas  em  tratados 
de  direito  internacional. 

São  estas  mesmas,  lembrará  ainda  áo  nobre 
deputado  pelo  Pará,  que  com  as  restricções 
fazem  quasi  todos  os  internacionalistas  que 
se  occupam  do  assumpto. 

Quem  conhece  esta  matéria  não  poderá  con- 
testar que  todos  os  autores  para  poderem  fa- 
zer admittir  em  principio  a  idéa  do  arbitra- 
mento por  um  Tribunal  internacional  em  to- 
das as  questões,  exigem  que  prevriamente 
seja  instituido  esse  Tribunal,  que  elle  pre- 
exista á  questão  que  tem  de  d«-cidir,  porque 
só  assim  de  nenhum  modo  podo  o  melindre 
nacional  ser  oíTendido,  quando  se  trata  de  es- 
colher o  juiz  ou  quando  o  juiz  tenha  de  ap- 
plicar  ao  facto  o  principio  da  equidade- 

Teem  os  que  combatem  os  protocoUos  por 
si  a  opinião  da  universalidade  dos  theoristas, 
dos  tratadistas  do  direito  internaidonal,  e 
teem  como  bellamente  demonstrou  o  illustre 
representante  pelo  Paraná  a  própria  opinião 
expressa  na  Camará  dos  Deputados  italianos 
pelo  representante  do  governo  o  ministro  das 
relações  esirangeiras  e  que  consta  do  Livro 
Verde  dessa  nacionalidade,  declaração  que  é 
exactamente  a  mesma  de  todos  os  tratadistas, 
isto  é,  que  a  protecção  dos  nacionaes  no  es- 
trangeiro não  vae  até  o  p:)nto  de  intervir 
desde  que  não  haja  denegação  de  justiça,  de- 
mora injustificável  na  solução  dos  negócios  ou 
injustiça  manifesta  na  liquidação  delles. 

Mas,  além  da  opinião  dos  tratadistas,  da 
própria  Itália,  parte  no  negocio,  ha  a  opinião 
expressa,  oílicialmente  pela  outra  parte  na 
questão,  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho. 

Foi  S.  Ex.quem  se  incumbio  na  nota  de  11 
de  maio,  de  estabelecer  a  doutrina  que  elle 
não  podia  ver  adulterada  em  nome  da  qual 
repellia  a  maior  parte  das  reclamações  italia- 
nas, declarando  apenas  que  200  contos  de 
réis  chegariam  para  indemni>ar  as  reclama- 
ções da  tabeliã  n.  1  e  que  se  deviam  por  em 
perpetuo    silencio  as  questões  italianas. 

Está  no  relatório  a  nota,  excuso  de  lei  a 
bem  como  a  resposta  do  Sr.  Aldo  Nobili. 

Excusava  de  citar  autores,  ler  mesmo  algu- 
ma cousa  que  tivesse  assento  no  relatório  de 
S.  Ex.,  está  no  aparte  que  ainda  ha  pouco 
lhe  deu  o  honrado  deputado  pelo  Pará. 

Realmente  S.  Ex.  acaba  de  declarar  e  já  o 
tinha  feito — &ntes  e  de  resto  ó  uma  cousa 
que  decorre  de  toda  discussão  havida  neste 
assumpto— que  ninguém  contesta  que  a  dou- 
trina internacional  a  empregar  nos  casos  em 
questão  seja  exactamente  a  doutrina  a  que  o 
orador  se  tem  referido,  e  que  foi  esposada 
pelo  Sr.  ministro  na   nota  de    11    de  maio  e 
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ainda  a  3  de  dezembro  confirmada  mesmo, 
quando  se  propunha  o  arbitramento  para 
uma  parte  das  reclamnções  italianas. 

Não  ha  a  menor  duvida  a  respeito,  e  nem 
pôde  haver  uma  vez  que  o  próprio  Sr.  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores  depois  da  pro- 
mulgação da  lei  de  20  de  novembro  de  1894, 
que  reformou  o  processo  federal,  que  ampliou 
a  lei  da  or^nisação  da  Justiça  Federal  se 
apressou  a  pasmar  uma  nota  circular  a  todos 
os  representantes  acreditados  junto  ao  go- 
verno do  Brazil,  fazendolhes  not ir  que  os 
arts.  12,  13,  24  e  38  da  lei  ini içavam  os 
tramites  pelos  quaes  deviam  correr  todiís 
as  reclamações  estrangeiras  que  tivessem  de 
fazer  por  seus  nacionaes  os  representantes 
das  nações  aqui  acreditadas. 

E  tanto  alcance  tinha  esta  nota  circular  do 
honrado  ministro  que  ella  levantou  observa- 
ções especialmente  do  Sr  Phipps,  ministro  in- 
glez,. . .  e  do  ministro  allemão,  mas  do  inglez 
especialmente  que  chegou  a  pedir,  mindando 
um  questionário  ao  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores— e  tudo  isto  consta  do  seu  relató- 
rio—que  lhe  dissesse  até  que  ponto  a  promul- 
gação da  lei  de  20  de  novembro  coarctava  o 
direito  que  tinham  os  representantes  estran- 
geiros entre  nós  de  ch.imar  a  6»i  a  defesa  dos 
seus  compatriotas. 

E  o  Ministro  das  Relações  Exteriores  teve 
de  responder  então,  adiando  a  resposta  defi- 
nitiva para  no  seu  relatório,  cuja  publicação 
estava  próxima,  dar  a  solução  qu  ^  desejava 
o  representante  da  Inglaterra;  mas  como  essa 
solução  nada  mais  era  do  que  a  simples  indi- 
cação do  resumo  da  própria  nota  circular, 
voltou  ao  ministro  de  estrans^eiros  o  repre- 
sentante da  Inglaterra  e  peliu-lheque  lhe 
dissesse  qual  o  alcance  dos  artigos  citados  da 
lei  de  20  de  novembro. 

E  a  Camará  sat>e,  porque  está  no  relatório, 
o  que  está  estabelecido  no  relatório  ó  exacta- 
mente aquillo  que  teem  estabelecido  todos  os 
internacioliscas,  isto  é,  a  regra  geral  de  que 
a  protecção  aos  estrangeiros  por  via  diplo- 
mática só  tem  logar  em  três  casos  especiaes 
e  não  quando  ao  bel-prazer  desta  ou  daquella 
nação  «-strangeira,  ellas  entendam  dever  fa- 
zer valer  tal  recurso. 

A  Cíimara  lhe  dispensará  de  ler  a  nota  de 
Philimore,  que  vem  em  inglez. . . 

O  Sr.  Lambnha  Lins  —  Eu  já  traduzi. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  ...  e  que  está 
traduzida  no  voto  em  separado.  E*  um  autor 
inglez  declarando  que  em  virtude  do  prin- 
cipio alli  estabelecido,  isto  é,  do  principio 
acceito  pela  universalidade  dos  internacio- 
nalistas, o  ministro  brazileiro  não  podia  di- 
zer outra  cuu»a  senão  que  a  nossa  lei  nada 
mais  tinha  feito  do  que  estabelecer  Tribunaes 
judiciários  e  administrativos  perante  os  quaes 


03  estrangeiros  devem  fazer  valer  o  seu  di- 
reito, para  somente  recorrer  ao  respectivo 
ministro,  quando  lhe  fosse  denegada  a  jus- 
tiça. 

Estaé  a  doutrina  do  Sr.  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores,  é  a   verdadeira  doutrina. 

O  Sr.  Matta  Machado  —  Seguida  até  no 
Transwaal. 

O  Sr.  Lambnha  Lins  —  E  na  própria  Li- 
béria. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Bem  assentado 
isto,  parece-lhe  que  pôde  agora  entrar  pro- 
priamente na  analyse  dos  argumentos  que  o 
illustre  representante  do  Pará,  que  hontem 
teve  a  palavra,  adduziu  para  defender  os 
protocollos  de  12  de  fevereiro. 

O  nobre  deputado  principiou  declarando 
que  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores, 
interpretando  aliás  neste  ponto  a.  anciedade 
do  paiz,  tinha  urgência  em  liquidar  todas  as 
questões  internacionaes  e  que  as  questões 
italianas,  urgentes  ha  mais  de  20  annos, 
reclamam  immediata  solução,  que  a  ne- 
cessidade de  dar  esta  solução  bastava  em 
parte  para  explicar  a  solução  que  dera,  a 
única  que  o  ministro  podia  dar  em  condições 
de  resalvar  o  direito  do  Brazil,acatando  ao 
mesmo  tempo  as  potencias  apoiantes. 

A  esta  parte  do  discurso  do  nobre  depu- 
tado pelo  Pará,  permitta-lhe  a  Gamara  que 
faça  um  pequeno  reparo,  que  vem  a  ser  que 
não  ha  urgência  moral  ou  politica  de  esp  cie 
alguma  por  mais  insistente,  por  mais  grave, 
por  mais  opprimente  que  seja  que  possa  de- 
terminar uma  solução  qualquer  de  uma 
questão,  desde  que  nes-a  solução  vae  um  sa- 
crificio  de  direito  o  que  existe  no  bojo  da 
questão  a  resolver- se.  Sacrificar  o  direito 
porque  é  preciso  resolver  uma  questão  im- 
mediatamente,  é  confiar  nada  mais  e  nada 
menos  ao  tempo  ou  ás  necessidades  de  occa- 
slão  a  solução  dos  mais  graves  negócios  atti- 
nentes  áquillo  que  teem  as  sociedades  e  os 
homens  de  mais  sério  e  de  mais  santo,  isto  é, 
as  noções  das  próprias  responsabilidades  e 
dos  próprios  deveres. 

Mas,  S.  Ex.  viu  quanto  era  fraca,  quanto 
era  insubsistente  a  allegação  assim  feita 
para  justificar  a  solução  dada  pelo  Sr.  minis- 
tro ás  questões  italianas,  pela  razão  da  ur- 
gência, e  então  S.  Ex.  accumulou  argu- 
mentos—tomou-os  na  ordem  chronologica,— e 
o  segundo  que  apresentou  foi  o  seguinte: 
houve  denegação  de  justiça  da  parte  do  Bra- 
zil em  muitas  destas  questões  sujeitas  ao  co- 
nhecimento do  Ministro  e  que  t'>zem  parte 
do  protocoilo;  e  houve  denegação  de  justice 
notadamente  para  aquellas  questões  relativas 
ás  successões.  Houve  protellação  longa, 
houve  demora  extraordinária  e  injustificável 
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até  agora  em  casos   que 
ser  resolvidos. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Mas  isso 
tivo  para  reclamagao  diplomática. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Mas  ha  além  de 
tado,  e  o  orador  nem  precisa  soccorrer-se 
deste  argumento  que  lhe  fornece  o  illustre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro— ha  o  seguinte: 
e  e  que  a  este  argumento  do  nobre  deputado 
se  pôde  responder  ainda  com  observações  do 
próprio  Sr.  Ministro  das  Relações  Exteriores. 
E*  S.  Ex.  que  se  encarrega  de  dizer  em  seu 
relatório,  na  celebre  nota  de  1 1  de  maio,  que 
as  questões  de  successão,  si  não  teem  sido  re- 
solvidas, tem  isso  sido  devido  especialmente 
aos  próprios  delias  encarregados,  aos  pró- 
prios que  teem  interesse  nellas,  por  causa  de 
desconhecerem  as  regras  do  nosso  direito.  E 
o  Sr.  ministro  vae  ao  ponto  de  offerecer-se 
em  uma  das  notas  a  dar  alguém,  accessor  ou 
advogado,  para  que  este  explique  aos  inte- 
ressados a  organisação  judiciaria  que  nós 
temos  e  elles  possam  obter  as  suas  successões, 
o  resulta*^. o  das  partilhas  feitas. 

Desde  que  não  ha  absolutamente  denega- 
ção de  justiça  por  proteilaçâo,  por  demora, 
porque  proteilaçâo,  porque  demora,  e  ainda 
hontem  o  afflrmou  em  aparte  o  Sr.  Dr.  Cas- 
siano do  Nascimento,  porque  proteilaçâo,  por- 
quedemora,  si  houve,proveem  na  maior  parte 
dcscasosque  os  próprios  interessados  que,con- 
fiados  sempre  na  força  da  sua  nacionalidade, 
e  na  nossa* fraqueza,  na  ten^lencia  que  temos 
para  acceder  a  todas  as  intimações,  confiados 
nisso,  quizeram  mesmo  levar  para  o  terreno 
diplomático  questões  que  elles  sabiam  bem 
que  só  por  esse  modo  podiam  ser  encarreira- 
das, de  modo  a  receberem  uma  boa  maquia, 
que  não  receberiam  si  as  questões  fossem 
levadas  aos  Tribunaes. 

Este  argumento  é  irrespandivel.  São  as 
próprias  palavras  do  Sr.  ministro,  que  oífe- 
receu-se  até,  repete,  para  dar  um  accesso, 
aos  reclamantes  italianos  ;  que  declarou  que 
estariam  estas  reclamações  inteiramente  aca- 
badas, solvidas  ha  muito  tempo,  e^í  por  acaso 
os  que  nellas  teem  interesse  e  parte,  tivessem 
posto  a  questão  na  jurisdicção  judiciaria. 

Não  procede  o  argumento  de  que  serviu -se 
o  illustre  representante  do  Pará,  declarando 
que  houve  denegação  de  justiça  aos  italianos 
que  reclamam,  por  isso  que  houve  demora  ou 
proteilaçâo. 

O  argumento  não  colhjB,  porque  foi  o  Sr. 
ministro  o  primeiro  que  retirou  delle  as 
bases  em  que  podia  assental-o  o  digno  re- 
presentante do  Pará. 

Outro  argumento  de  que  serviu-se  o  distin- 
cto  representante  a  que  se  refere,  ó  o  se- 
guinte, e  pesa-lhe  ter  de  reproduzil-o,  ter 
dejuntal-o   ao  nome  de  S.  Ex.,  cuja  intelli- 
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[\cia  çl^a,  cujo  critério  avalia  bem  e  apre- 

mara  se  recorda  que  S.  Ex.  afflrmou 
hontem,  que  não  podia  o  estrangeiro  pleitear  o 
seu  direito  perante  os  TribunaeSv  confiando 
nelles,  porque  nós  tínhamos  um  Poder  Ex- 
ecutivo que  attacava  o  Poder  Judiciário  e  lhe 
desrespeitava  as  sentenças. 

S.  Ex.  afflrmou  isto  ! 

Tem  simplesmente  duas  consideraçõej  a  fti- 
zer. 

A  1"  é  que  não  entra,  não  deve  entrar 
na  critica  feita  ao  Poder  Executivo  pelo  acto 
a  que  se  referiu  S.  Ex.,  e  que  ó  o  acto  re- 
centissimo,  relativo  á  Escola  Polytechnica. 

A  2»  é  que  não  podia  pesar  no  animo  do 
Sr.  ministro,  ao  confeccion  tr  o  protocollo  de 
12  de  fevereiro,  nem  no  animo  dos  reclaman- 
tes italianos  de  20  annos  a  traz,  ou  de  menos, 
ainda  mesmo  do  anno  passado,  um  aconteci- 
mento que  se  deu  nos  últimos  dias  do  mez 
próximo  flnio,  nesta  Capital. 

Esta  consideração,  certo  que  não  podia 
acudir  ao  espirito  claro  de  S.  Ex. 

Então,  porque  o  mez  passado  o  Poder  Ex- 
ecutivo mandou  que  não  fosse  cumprido  o 
mandato  de  manutenção  de  lentes  da  Escola 
Polytechnica,  por  isso  o  Sr.  Carlos  de  Carva- 
lho, a  12  de  fevereiro  deste  anno  achou  que 
não  podiam  obter  justiça  os  italianos,  e  por 
isso  assignou  o  protocollo  ? ! 

E'  realmente,  repito,  um  argumento  que 
não  podia  absolutamente  surgir  no  espirito 
illustrado  do  digno  representante  do  Pará. 

E  demais,  nem  a  S.  Ex.,  defendendo  o  il- 
lustre Ministro  das  Relações  Exteriores,  cum- 
pria dizer  isto  si  tivesse  certeza  que  no  es- 
pirito do  Sr.  ministro,  poiia  ter  pesado  essa 
consideração. 

E  a  razão  é  a  seguinte:  é  que,  quando  ao  es- 
pirito do  Sr.  -Carlos  de  Carvalho  viesse  essa 
consideração,  elle  não  tinha  o  direito  de 
external-a,  não  tinha  o  direito  de  fazel-a 
valer,  ao  contrario,  tinha  o  dever  de  abafal-a 
porque,  ministro  do  Poder  Executivo  que  não 
consentiu  na  execução  de  um  mandato  do 
Podar  Judiciário,  solidário  com  esse  Poder 
Executivo,  secretario  delle,  elle  era  respon- 
sável também  pelo  acto.  E  por  conseguinte 
si  havia  pecha  a  atirar  ao  governo,  essa  pe- 
cha cahiria  também  sobre  o  ministro. 

Chega  ao  4°  argumento  do  illustre  repre- 
sentante do  Pará,  o  argumento  mais  impor- 
tante debaixo  do  ponto  de  vista  scientiflco  e 
politico,  que  S.  Ex.  produziu  ;  o  mais  grave 
pelo  menos,  sinão  o  mais  importante,  para  a 
sua  causa. 

Esse  argumento  foi  o  seguinte,  e  que  não 
lhe  faz  pasmar  menos  do  que  o  anterior  que 
S.  Ex.  produziu  a  respeito  do  Poder  Judi- 
ciário entre  nós ;  disse  S.  lix.  que  as  dou- 
trinas correntes  em  direito  internacional  soí- 
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frem  excepções  geraes  em  toda  America  do 
Sul  ;  que  nós  americanos  do  sul  não  pode- 
mos contar  entre  nós  com  a  pratica  regular, 
constantes  dos  princípios  de  direito  interna- 
cional, que  são  suffragados,  que  são  estabe- 
lecidos por  todos    os  autores. 

Sentiu  em  seu  coração  de  americano,  de 
brazileiro,  alguma  cousa  de  doloroso,ao  ouvir 
S.  Ex.,  moço  e  com  responsabilidade  po- 
litica já  grande,  uma  proposição  de  tal  or- 
dem I 

Porque,  seria  isso  afflrmar  daqui  desta 
Gamara,  por  um  moço,  por  um  brazileiro  que 
nós  devemos  reconhecer  a  inferioridade  da 
America  em  plena  civilisação  Occidental, 
quando  ella  é  um  des^íobramento,  um  ramo 
da  familia  occidental,  e  tem  lhe  herdado  to- 
dos os  progressos  desde  que  foram  descober- 
tos estes  pedaços  de  terra  americana,  quando 
nós  não  podemos  absolutamente  pretender 
outra  cousa  sinâo  ser  considerados  no  mesmo 
pé  de  igualdade  moral,  intellectual  e  pratica 
a  que  teem  chegado  os  povos  mais  adiantados 
do  occidente,  por  isso  mesmo  que  sonjos  del- 
les  filhes,  que  somos  delles  herdeiros,  e  que 
não  renegamos  nenhuma  das  grandes  tra- 
dições que  a  humanidade  tem  conseguido 
fazer  até  hoje,  atravez  de  sua  enorme  tra- 
jectória pelo  espaço  de  tempo,  para  colher  os 
"benefícios  que  tem  colhido. 

Doeu-lhe  aaíiirmação  de  S.  Ex. 

Mas  felizmente  ella  propoi*cionoulhe  occa- 
sião  de  vir  protestar  contra  suas  palavras,  e 
vir  protestar,  não  simplesmente  com  a  sua 
indignação  de  americano  do  sul.  mas  com  as 
palavras  frias  de  um  estrangeiro,  com  as 
palavras  de  um  inglez  fleugmatico,  egoísta, 
como  os  da  sua  i*aça,  que  absolutamente  não 
são  dos  que  dão  mais  í^*anquias  aos  povos  C'e 
raça  estrangeira. 

As  palavras  a  que  se  refere  são  palavras 
de  um  professor  da  Universidade  de  Cam- 
bridge e  um  dos  advogados  da  rainha. 

A  sua  obra  é  de  1895,  não  representa  por 
consequência  attrictos  de  velhas  idéas  aqui 
armazenadas,  mas  representa  a  fina  fior  do 
pensamento  internacional  na  espécie. 

Em  matéria  de  direito  internacional,  abre 
aqui  um  parenthesis,  em  matéria  de  arbitra- 
mento onde  essas  idéas  teem  ido  procuiar  o 
seu  ninho,  seu  primitivo  berç3  sinão  exacta- 
mente nos  povos  dos  paizes  bárbaros  da  Ame- 
rica? 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  — Não  apoiado. 
Está  em  toda  a  idade  média.  A  guerra,  por 
exemplo,  entre  os  barões  e  os  reis  ahi  está. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Não,  esta  é  a  paz 
santa  do  tratado  de  15. 

(Muitos  aparles  interrompem  o  orador,) 

O  Sr.  Martins  Júnior— Retoma  a  sua.af- 
fir  mação. 


O  Sr.  Belisario  de  Souza— Desde  a  idade 
média  existiu  o  arbitramento.  Este  arbitra- 
mento não  tem  a  forma  que  tem  hoje,  mas 
era  arbitramento.  Isto  posso  provar  com 
qualquer  tratado  de  historia,  sem  ser  preciso 
consultar  tratados  de  direito  internacional. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Respeita  a  erudic- 
ção  do  illustre  representante  do  Rio  de  Ja- 
neiro, era  quem  acata  o  talento  nesta  ma- 
téria em  que  é  bastante  abalisado.  Mas  pede 
simplesmente  licença  a  S.  Ex.,  ao  seu  espi- 
rito claro,  para  fazer-lhe  uma  ponderação  e  é 
que  a  arbitragem  de  hoje  não  é  de  facto  a 
arbitragem  da  idade  média. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Não  tinha  a 
forma  de  processo  que  tem  hoje. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Então  era  o  que 
existia  entre  os  gregos  e  os  romanos.  . 

O  Sr.  Martins  Júnior— Então  S.  Ex.  pôde 
dizer  simplesmente  que  a  idéa  do  arbitra- 
mento é  uma  idéa  sobretudo  de  direito  civil, 
que  tem  vindo  em  todas  as  legislações. 

Mas,  simplesmente  para  fechar  o  paren- 
thesis  que  tem  aberto,  repetirá  e  pede  vénia 
ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  para 
que  não  haja  mais  protesto  a  sua  afiirmação 
—a  doutrina  de  S.  Ex.  viria  fazer  cora  que 
perdurasse  no  direito  internacional  a  arbi- 
tragem da  idade  média.  Grotius  é  do  sé- 
culo XVll. 

Mas,  dizia  o  orador,  a  America  tem  sido  o 
berço  das  mais  generosas  e  das  mais  adeanta- 
das  idéas  em  matéria  de  direito  internacional; 
delia  ó  que  tem  partido  a  idéa  do  Congresso 
internacional  sobre  a  arbitragem.  A  Repu- 
blica Argentina  é  o  exemplo  disto. 

Lamenta  não  ter  trazido  para  aqui  o  tra- 
balho de  José  Francisco  Lopes,  ballissimo 
trabalho  de  um  homem  competentíssimo  por 
isto  mesmo  que  foi  ministro  de  seu  paiz  na 
Suissa  e  pelo  qual  podia  dizer  alguma  cousa 
mais  ao  illusti*ado  representante  do  Rio  de 
Janeiro,  que  aliás  não  merece  lições. 

O  Sr  .  Belisario  de  Souza  —  Não  apoiado; 
sobretudo  de  V.  Ex.,  acceito  porque  é  muito 
competente. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Ainda  podia 
lembi^r,  já  que  falíamos  nisto,  que  em  1822, 
o  libertador  da  Bolívia,  o  grande  Bolivar  foi 
ura  dos  primeiros,  sinão  o  primeiro,  —  não 
sabe  si  pôde  afllrmar  que  no  mundo  —  com 
certeza  na  America,  que  se  lemorou  de  effe- 
ctuar  um  Congresso  internacional  no  meio 
das  agitações  ])oliticasdaquelle  tempo,  trepu- 
diando  sobre  o  sangue  e  vencendo  a  guerra 
em  todas  as  luctas  politicas,  em  que  elle  se 
empenhava. 

Mas,  o  que  mais  é  notado  e  o  que  mais  lhe 
admira  na  afiílrmação  do  illustre  represen- 
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tante  do  Pará,  cujo  talento  hontem  via  tão 
mal  representado  por  suas  palavras,  foi  que 
S.  Ex.,  tendo  naturalmente  estudado  a  ques- 
tão de  modo  mais  completo,  por  isso  que 
tinha  de  defender  actos  de  um  governo,  que 
estava  sendo  attMcado  nesta  Camará,  sendo 
elLe  o  primeiro  a  estudar  detidamente  a 
questão,  depois  do  relator  da  com  missão  no 
sentido  favorável  ao  governo,  esquecesse  d(í 
verno  relatório  do  Sr.  Ministro  das  Relações 
Exteriores,  exactamente  a  prova  de  que  ha  na 
America  uma  nação  que  não  tendo  habitante 
seu,  que  afflrme  que  a  America  é  indigna  das 
instituições  européas,  pcude  pelo  seu  go- 
verno, sem  precisar  de  protocollo  depois  de 
submetter  a  arbitramento  certas  questões,  es- 
tabelecer em  declarações  do  Executivo,  exa- 
ctamente a  doutrina  dos  internacionalistas, 
que  aqui  tem  sido  sempre  sustentada  pelo 
Sr.  Ministro  do  Exterior  em  suas  notas. 

Mas  curioso  é  que  no  próprio  relatório  do 
ministro  esteja  o  decreto  a  que  se  refere  e  so- 
bre o  qual  chama  a  a  ttenção  do  illustre  re- 
presentante do  Pará. 

A  pags.  16,  18,  19  e  seguintes,  do  relató- 
rio do  Ministro  das  Relações  Exteriores,  deste 
anno,  encontram-se  estes  documentos  que 
são  realmente  curiosos,—  curiosos  pela  cir- 
cumstancia  de  virem  dar  força  aos  argu- 
mentos, que  está  addusindo  neste  momento,  e 
curiosos  sobretuf^o,  porque  ai  mira  que  e 
S.  Ex.  Sr.  Dr.  Carlos  de  Carvalho,  espirito 
inquestionavelmente  superior  e  versado  em 
direito  publico  nacional,  os  incluísse  no  pró- 
prio relatório,  em  que  elle  dá  a  solução  tão 
differente,  tão  divergente,  sendo-lhe  fácil  dar 
tão  igual  ás   questões  italianas. 

O  decreto  do  Sr.  Ramon  Castilho  consta  da 
pag.  17  do  relatório  a  que  se  referem. 

O  Sr.  L^vmenaa  Lins  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Realmente  a  ron- 
tribuição  que  lhe  ò  feita  pelo  illustre  repre- 
sentante do  Paraná  vem  lhe  provar  que  o 
distincto  representante  do  Pará  não  tem  a 
seu  favor  nem  a  opinião  do  Sr.  Ministro  do 
Exterior,  que  achava  muito  bem,aliá3,  como 
acha  em  tudo  que  é  matéria  theorica,  que 
nos  devemos  conservar  dignos  da  communi- 
dade  do  direito  internacional  do  occidente, 
que  nos  devemos  conservar  no  mesmo  pé  em 
que  se  conservam  os  povos  europeus . 

Mas,  o  caso  do  decreto  do  Peru,  não  deve 
ficar  sem  illustração.  Elle  não  serve  só,  de 
certo,  e  chama  a  attenção  da  Camará  para 
este  ponto,  para  mostrar  ao  digno  represen- 
tante do  Pará  que  na  America  não  está  tão 
obliterado  o  senso  politico  e  o  senso  jurídico 
internacional,  que  os  governos  se  submettam 
á  distincção  que  se  quiz  estabelecer  entre  os 
povos  do  oriente  e  americanos  ;  mal  serve 
também  para  provar  que  com  raríssimas  ex- 


cepções, das  reclamações  que  fazem  parte  do 
protocollo  de  fevereiro,  o  Sr.  Ministro  do  Ex- 
terior tinha  o  direito  e  devia  ter  tido  a  co- 
ragem de  proceder  e  de  aconselhar  ao  Presi- 
dente da  Republica  do  Brazil  que,  proce-lesse 
do  mesmo  modo  por  que  procedeu  o  Sr.  Ra- 
mon Castillios  no  Pêrú,  resolvendo,  tanto 
quanto  era  possivel  .directamente  resolver,  as 
questões  italianas  ;  pagando  não  200  mas 
400,  000,  1 .000  e  mais  contos,  mas  depois  de 
examinar  as  questões  ;  e  uma  vez  feito  isto, 
e  depois  de  declarado  o  que  attentava  contra 

0  direito;  o  que  devia  ser  ou  não  attendido, 
deveria  aconselhar  ao  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica, porque  talento  tem  S.  Ex.  bastante 
para  fazel-o,  que  estabelecesse  em  1895  de- 
pois destas  reclamações,  um  decreto  para  que 
constasse  em  todo  o  mundo  a  mesma  doutrina 
estabelecida  pelo  Presidente  do  Peru  em 
1848. 

O  Sr.  Valladares—  Resolvesse  a  questão 
e  pedisse  os  fundos  necessários  para  o  paga 
mento.  Isto  era  melhor  e  ficava  salvo  o 
principio  da  soberania.    (Apoiados  e  apartes), 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Felizmente  os 
protocollos  vão  cahir. 

Um  Sr.  Deputado— E'  a  hjrpothese  mais 
sympathica  que  V.  Ex,  encontra. 

(Ha  outros  apartes) 

O  Sr.  Martins  Júnior— O  5*»  argumento 
de  que  se  servia  o  illustre  deputado  pelo 
Pará  para  justificar  a  assignatura  do  proto- 
collo de  12  de  fevereiro,  foi  aquelle  a  que  já 
alludi  no  começo,  referente  á  despeza,  ou 
antes  á  diminuição  de  d&^peza,  que  teremos 
com  o  arbitramento;  porquanto  as  reclama- 
ções italianas  da  tabeliã  n.  1  montam,  se- 
gu  do  um  calculo  de  S.  Ex.,  ou  podem  ficar 
re'1uzidas  a  500  contos  approximadamente. 
(Apartes) 

Quer  referir-se  somente  ao  discurso  de 
S.  Ex.,  dando  por  acceitaveis  as  suas  hypo- 
theses  e  declarar  que  nada  vale  o  argumento 
em  si  porque  S.  Ex.  esqueceu-se  de  tomar 
nota  de  certo  numero  de  considerações 
emanentes  a  esta  questão. 

E  vejamos. 

Mil  cento  e  tantos  contos  de  réis  pedem  as 
reclamações  da  tabeliã  n.  1,  mas  as  classes 
de  reclamações  são  nove  e  nove  são  as 
tabeliãs  em  que  ellas  vêem  especificadas.  Já 
fi-s  notar  ainda  ha  pouco  que  não  entram  no 
numero  destas  reclamações  as  questões  rela- 
tivas ás  successões,  que  não  tendo  ainda  sido 
liquidadas  não  se  pôde  avaliar  a  desppza 
fizer;  assim  como  outras,  como  sejam  oe 
questões  de  contractos  feitos  com  o  Estado  e 
nos  quaes  a  responsabilidade  dii*ecta  ou  in- 
j  directa  deste  não  pôde  absolutamente  ser   li- 

1  quidada  para  ver-àe  a  despeza  a  fazer  com  a 
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solução  destas  questões.  Restrin^indo-se  po- 
rém, ao  quadro  da  tabeliã  A,  mil  cento  e  tan- 
tos contos,  e  querendo  para  condescender 
com  S.  Ex.  que  sejam  excluídas  pela  pró- 
pria vontade  do  governo  italiano  e  por  al- 
guns particulares,  que  não  queiram  fazer  as 
despezas  do  processo  algumas  destas  pre- 
tensões, vemílcar  em  500  contos  as  reclama- 
ções a  pagar.  Sendo  assim  faz  uma  obser- 
vação ao  illustre  deputado,  e  vem  a  ser  que 
500  contos  sempre  ó  mais  do  que  200,  que  o 
anno  passado  em  maio  o  Sr.  Ministro  do  Ex- 
terior julgava  bastantes  para  satisfação  destas 
reclamações, 

Parece-lhe  que  esta  quantia  é  muito  supe- 
rior e  que  não  faremos  um  bom  negocio  pa- 
gando 500  contos  em  logar  de  200,  quantia 
que  jâ  foi  reputada  bastante. 

Ha  além  de  tudo  outra  consideração;  a 
questão  da  despeza  não  diminue  masaug- 
menta  porque  no  protocollo,  clausula  4,  se 
declara  que  da  data  da  assígnatura  deste  até 
seis  mezes  depois,  todas  as  reclamações  que 
apparecerem,  contanto  que  tenliam  tido  ori- 
gem em  factos  anteriores,  poderão  ser  apre- 
sentadas ao  arbitro  pura  serem  julgadas;  e 
dá-se  que  isto  é  uma  porta  aberta  ao  arbi- 
tramento não  somente, das  reclamações  que  o 
Congresso  teve  o  direito  de  examinar  e  para 
que  qaiz  conceder  o  arbitramento,  mas  uma 
porta  por  onde  lião  de  passar,  outros,  que 
surgirão  mais  tarde.  {Apoiados.) 

Ao  contrario  o  que  se  pôde  concluir  é  que 
a  despeza  augmentará,  e  augmentará  porque 
temos  de  votar  credito  para  as  despezas  do 
juizo  arbitral,  credito  que  é  pedido  e  não 
podia  deixar  de  sel-o  aliás  no  protocollo,  que 
vamos  votar. 

Nessas  condições,  parece  que  não  podemos 
fallar  em  diminuição  de  despezas. 

A  diminuição  de  despezas  dar-se-hia,  re- 
pete, si,  examinadas  directamente  pelo  go- 
verno as  reclamações  italianas  e  chegando-se 
a  um  accordo,  aque  absolutamente  não  poiia 
deixar  de  vir  a  chegar  o  governo  italiano, 
quanto  ã  indemnisação  em  dinheiro,  nós 
pudéssemos  avaliar  bem  até  que  ponto  de- 
víamos fazer  despezas,  e,  sobretudo,  até  que 
ponto  devíamos  fazer  sacrifício,  onerando 
ainda  mais  o  nosso  exhausto  Thesouro  Pu- 
blico. (Apoiados.) 

De  outro  modo,  entregando  a  um  juizo 
arbitral  a  mole  de  350  reclamações,  a  que  se 
podem  juntar  outras  350  até  daqui  a  seis 
mezes,  e  assim  sejamos  condemnados  a  pagar, 
não  mais  4.000:000$  ou  5.000:000$,  porém 
sim  15.000:000$  ou  50.000:000$ ;  deste  modo, 
certo,  repete  o  oralor,  que  não  é  para  fazer 
obra  de  patriotismo,  principalmente  na  qua- 
dra actual,  quando  os  nossos  patrícios,  as 
classes  soffredoras  e  soflfredoras  exactamente, 
em  virtude  da  politica  financeira  européa, 


que  faz  por  si  a  depressão  do  cambio,  princi- 
palmente agora,  que  estamos  todos  os  dias  a 
cercear  a  nós  mesmos  fliciliílades  de  vida, 
sinão  para,  por  condescendência  com  o 
estrangeiro... 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Isto  em  contra- 
rio ao  afamado  programma  de  economia. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Vae  agora  referir- 
se  ao  sexto  argumento  do    nobre  deputado. 

S.  Ex.  o  illustre  representante  do  Pará, 
insistiu  ainda,  não  tanto  quanto  seria  para 
desejar  sobre  o  ponto,  que  jâ  se  tinha  leve- 
mente tocado  aqui,  em  que  se  tocou,  mas  não 
desta  tribuna,  mas  em  conversa  particular, 
especialmente  por  parte  daquelles  Srs.  repre- 
sentantes, que  acham  grande  conveniência 
politica  na  approvaçáo  do  protocollo. 

Quer  referir-se  ao  argumento  relativo  â 
vergonha  dos  documentos,  que  podem  vir  a 
publico,  sobre  reclamações  italianas,  quando 
pro  acaso  não  aceitemos  o  protocollo. 

E'  irritante,  que  se  produza  um  argumento 
dessa  natureza .  ( Apoiados . ) 

De  duas  uma,  ou  existe  a  vergonha  dos 
documentos  e  ella  deve  vir  ao  conhecimento 
do  Congres>o,  porque  deve  o  governo  ser 
franco  ao  Congresso,  fallando  em  nome  dos 
brios,  da  honra  nacional,  de  que  elle  não  é  o 
único  representante  (apoiados),  e  nós  vamos 
votar  o  protocollo  e  precisamos  saber  porque 
é  que  devemos  acceital-o,  si  nos  convém 
mesmo  comprar  o  nosso  decoro  â  custa  do 
nosso  dinheiro,  queremos  saber  si  devemos 
cobrir  a  nossa  vergonha  escancarando  as  por- 
tas do  Thesouro  e  para  isso  devemos  procurar 
recursos  ;  ou  existem  esses  documentos  ver- 
gonhosos, repete,  e  é  preciso,  que  elles  appa- 
reçam,  visto  como  não  comprehende  que  elles 
possam  ser  sonegados  ao  conhecimento  do 
Congresso .  ( Apoiados . ) 

Ou  não  existem  esses  documentos  vergo- 
nhosos, e,  nesse  caso,  é  realmente  lastimável 
que  por  parte  dos  defensores  do  protocollo, 
por  parte,  sobretudo  daquelles,  que  acham 
que  andou  muito  bem,  na  questão,  o  Sr.  Mi- 
nistro do  Exterior,  se  venha  allegar  essa  ver- 
gonha, essa  moléstia  indecente,  que  não  pôde 
ser  exhibida  aos  olhos  dos  paizes  estrangei- 
ros, que  nos  ha  de  infamar  perante  a  Ame- 
rica, perante  a  Europa. 

O  Sr.  Sehzedello  Corrêa— E'  um  argu- 
mento ad  terrorem . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Que  venham 
esses  documentos.  (Ha  outros  aportes.) 

O  Sr.  Martins  Jinior— Demais,  além  das 
considerações,  que  acai)Ou  de  fazer  .^ubre  este 
ponto,  lia  outra  que  deve  calar  muito  no  es- 
pirita publico. 

Dado  o  caso  do.^  taes  documentos  vergo- 
nhos.ís,  é  muito  melhor  de  certo,  que  eóses 
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documentos  appareçara  aos  nossos  olhos,  para 
Ijibilitarraoa  o  governo  a  cobri I-os  cora  es- 
pessa caraala  de  ouro  e  esquecimento  (apoia- 
dos,) do  que  mandal-os  para  a  chancellaria 
americana,  aâm  de  serem  submettidos  ao 
conhecimento  do  Sr.  Cleveland.  (Apoiados; 
muito  betn.) 

Perguntaria  ao  Sr.  Ministro  do  Exterior, 
si  tivesse  a  honra  de  conversar  com  S.  Ex., 
si  pop  acaso  existem  esses  docum-^ntos,  onde 
deverão  elles  surgir  de  preferencia?  O  que  é 
preferível?  Que  nós  mesmos  examinemos  esses 
documentos,  tenhamos  conhecimento  delles; 
ou  é  preferível  que  coremos  de  ionize,  imagi- 
nando a  sua  physionomia  pavi^la,  horrorosa 
do  presidente  Cleveland  a  olhar  os  horrores 
infernaes,  com  que  se  nos  acdnam,  para  apro- 
varmos o  protocoUo?! 

O  Sr.  Nilo  Peçanha.  —  E'  uma  historia. 
Não  existem  taes  documentos.  (Ha  outros 
apartes») 

O  Sr.  Martins  Júnior— A  verdade  é  esta: 
quando  se  tem  uma  moléstia  vergonhosa, 
certo,  que  se  prefere  cural-a  no  recesso  de 
um  quarto  o  mais  escuro  possivel,  com  a  es- 
curidão, qu^  permitta  apenas  a  intervenção 
medica;  é  preferi vel  isto  a  ir  mostral-a  no 
quarto  de  um  hospital,  â  visita  de  todos,  ou 
mesmo  no  gabinete  de  um  medico  espe- 
cialista. 

Chegamos  ao  7<»  argumento  do  illustre  re- 
presentante do  Pará. 

S.  Ex.  tratou  largamente  da  questão  da 
expulsão,  do  direito  r]Q  expulsão  por  parte 
do  nosso  paiz,  e  o  trabalho  do  nobre  deputado 
foi  simplesmente  o  seguinte:  1°,  provar  que 
com  o  protocoUo  não  fica  desconhecido  o  di- 
reito que  tem  o  Brazil,  ou  não  fica  oífendida 
a  soberania  territorial,  no  seu  direito  de  ex- 
pulsar estrangeiros;  e  que  por  outro  lado,  o 
que  alarmou,  o  que  fez  sobretudo  com  que  a 
legação  italiana  viesse  pe  lir  ao  governo  bra- 
zileiro  providencias  sobre  factos  de  expulsão 
do  nosso  território,  foi  o  facto  da  denegação 
de  justiça,  o  facto  de  haver  obtido  habeas- 
corpus  um  individuo  preso  por  occasião  da 
revolta  e  apesar  disso  ter  sido  á  força  em- 
barcado. 

Era  primeiro  logar,  pede  permissão  ao  illus- 
tre representante  do  Pará  para  «Hzer  que  foi 
infeliz  na  sua  afilrmação,  quo  aliás  já  tinha 
sido  feita  pelo  illustre  relator  da  C«Mnmissão  de 
Diplomacia  e  Tratados,  quando  doei  arou  que 
ficavam  resalvados  por  parte  do  governo  ita- 
liano 08  na»íso3  direitos  de  expulsão  de  es- 
trangeiros. Não;  nã)  fica,e  não  fica  porque  a 
própria  nota  a  que  se  refere  S.  Ex.,  quando 
se  encarrega  de  desmentir  isso  é  que  faz  ver 
que  a  reclamação  é  feita  para  que  se  saiba 
quaes  são  os  limites  dentro  dos  quaes  o  Go- 


verno do  Brazil  pôde  expulsar  os  estran- 
geiros do  nosso  paiz. 

A  nota  é  clara,  segundo  se  vê  de  seu  texto 
publicado  no  Jornal  do  Commercio  de  hoje. 

Vê  se,  portanto,  em  face  da  nota  italiana, 
que  o  que  se  pretende  com  a  reclamação  é 
fazer  notar  que  o  Brazil  não  pôde  tomar  as 
medidas  que  entender  e  como  entender  com 
relação  à  expulsão  de  estrangeiros  do  seu 
território. 

Não  é  com  relação  ao  modo  de  expulsão, 
não  é  por  que  tenham  sido  maltratados  os  es- 
trangeiros; não  é  por  que  se  tenha  luxado  o 
braço  a  um  ou  mettido  em  uma  enxovia  lo- 
brega  outro,  ou  faltado  com  commodida^íes 
ainda  a  outro ;  não,  ó  porque  é  preciso  que 
se  saiba  até  onde  o  fírazil  entende  que  deve 
chegar  o  sau  poder  para  expulsar,  é  porque 
é  preciso  e.^abelecer  o  direito  da  soberania 
territorial  do  Brazil  para  aexpulsão  dos  es- 
trangeiros I  ( Apoiados . ) 

O  illustre  representante  do  Pará,  neste 
mesmo  ponto,  destacou  de  todas  as  reclama- 
ções por  causas  de  expulsão,  uma  referente  a 
um  cidadão  italiano  que  deu  logar  ao  caso  de 
fiabeas-corpus f  qviQ  diz  S.  Ex .  ter  sido  des- 
respeitado pelo  governo,de  modo  que,  apezar 
do  habeas-corpus  o  estrangeiro  teve  de  em- 
barcar para  Lisboa.  E  então,  S.  Ex.  disse: 
—  pois  ó  possivel  que  a  Itália,  os  estran- 
geiros possam  acreditar  nas  justiças  do  Bra- 
zil e  não  estremeçam  deante  da  possibilidade 
de  taes  cousas,  quando  todos  os  represen- 
tantes estrangeiros  vêem  que  oPoder  Execu- 
tivo entre  nós  impede  quando  quer  a  execu- 
ção, de  um  haheas-corpus  ?  Não  é  possivel,  e, 
nessas  condições,  afllrmou  S.  Ex.,  foi  que  a 
Legação  italiana  disse  que  para  o  futuro  essa 
questão  preoccupava  o  governo  do  rei.  Logo, 
segundo  S.  Ex..  sô  este  caso  de  ofTensa  de 
liaheas-corpus  é  que  preoccupava  para  o  fu- 
turo o  governo  do  rei  da  Itália.  Nôs  já  vi- 
mos qual  a  intenção  do  governo  com  relação 
aos  direitos  de  soberania  territorial.  Agora  é 
agradável  ao  orador  mostrar  a  S.  Ex.  que 
não  teve  razão  alguma  na  critica  que  fez  ao 
governo,  naquella  hypothese,  porque  pôde 
mostrar  casos  perfeitamente  iguaes,  casos 
americanos  succed  idos  na  guerra  da  successão, 
em  que  outros  jus? i ficam  plenam  nte  o  gover- 
no no  caso  de  umadenegação  áç^habeas-corpus^ 
o  que  prova  e  é  para  isto  que  o  orador  traz  o 
facto  ao  conhecimento  da  Camará  que  não 
ha  razão  para  q  ue  os  governos  estrangeiros 
se  sintam  tomados  de  pavor  deante  de  um 
acto  (lesses,  acto  fiUíO  de  circumstancias  oc- 
casionaes  e  praticados  em  momentos  deter- 
minados de  modo  a  não  constituir  absoluta- 
mente a  regra  da  normalidade  da  vida  na- 
cional ! 

Sendo  opiniões  de  um  tratadista  notável,  o 
orador  vê  que  na  opinião  desse  autor,  Presi- 
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dente  da  Republica,  na  hypothese,tratando-se 
de  guerra  e  estado  de  sitio,  ainda  que  tendo 
usurpado  a ttribuições  que  nâo  Ilie  dava  a 
Constituição,  em  todo  o  caso  não  podia  ser 
mal  considerado  pelas  nações  estrangeiras, 
visto  que  tinha  sido  levado  por  íorça  maior  a 
attribuir-se  uma  autoridade  constitucional 
que  não  lhe  cabia. 

O  Sr.  Valladares— Em  todo  o  caso  coníes- 
sou-se  a  usurpação ;  o  princiíúo  estabelecido  ! 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Este  erro  parece 
que  responde  as  considerações  feitas  pelo  ii- 
lustre  deputado  pelo  Pará,  com  relação  à  hy- 
pothese. 

Este  argumento  foi  o  ultimo  da  série  do  seu 
discurso.  Houve  um  outro,  mas  a  esse  outro 
o  orador  não  chamará  argumento,  no  sentido 
em  que  tem  empregado  esta  palavra  quanto 
aos  outros,  porque  é  o  primeiro  a  concordar 
com  S.  Ex.  Realmente  não  é  dos  que  pen- 
sam (e  nisto  divirje  dos  seus  collegas  que  se 
occuparam  do  assumpto)  que  é  inconsti- 
tucional o  protocollo. 

Não,  não  acha  que  realmente,  em  face  d'e 
art.  60,  lettras  F  e  H  da  Constituição,  seja 
inconstitucional  o  protocollo  ou  a  medida 
exarada  no  protocollo.  Apenas  o  que  acha  é 
que  desses  artigos  da  Constituição,  como  do 
lei  de  organisaçào  judiciaria  federal,  como 
da  lei  de  20  de  novembro  de  1894,  que  modi- 
ficou-a  e  completou -a,  devia  partir  o  iliustre 
Ministro  das  Relações  Exteriores  para  fun- 
dar-se  em  todas  as  negativas  que  tivesse  de 
dar  ás  preterições  de  estrangeiros  que  fizes- 
sem reclamações  diplomáticas  antes  de  pri- 
meiramente irem  aos  Tribunaes  nacionaes, 
porque  o  texto  constitucional  é  este:  indica 
onde  se  processam  as  causas;  é  uma  garantia 
dada  a  nacionaes  e  a  estrangeiros,  para  certos 
effctos. 

Mas  este  texto  constitucional,  como  ga- 
rantia que  é,  realmente  não  obriga  nin- 
guém a  ir  todns  as  vezes  que  tiver  uma  ques- 
tão, a  tal  ou  qual  Tribunal,  visto  que  pôde 
liquidal-a  por  um  amigo,  pela  intervenção 
de  terceiro;  o  que  o  texto  constitucional  quer 
dizer  é  que  nos  casos  em  que  alguém  tenha 
de  litigar  judicialmente,  não  pôde  processar 
sua  causa  sinão  por  aquelles  termos. 

Mas  também,  o  que  não  resta  duvida,  o  que 
se  deve  concluir  dessas  disposições  de  lei,  é  o 
gue  o  próprio  ministro  tem  concluido,  como 
consta  do  seu  relatório,  é  que  a  intervenção 
diplomática  nán  pófle  ser  tentada  antes  de 
esgotados  os  meios  adminisrrativos  e  judiciá- 
rios que  a  Constituição  oíTerece,  bem  como  as 
leis  que  as  vieram  completar . 

E,  si  assim  não  fosse,  pergunta  o  orador: 
porque  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exterio- 
res recommendou  em  circular  aos  repre- 
sentantes das  nações  aqui  acreditados  que 


tomassem  nota  de  taes  e  taes  artigos  da  lei 
de  20  de  novembro  de  1894  ?  Pois  não  foi 
para  e^se  effeito  ?  Pois  não  foi  para  recordar 
qvL*i  essa  lei  na  hypothese  dessas  questões, 
vem  mostrar  qual  o  caminho  que  devem 
seguir  os  reclamantes,  e  que  por  conse- 
quência devem  trilhar  esse  caminho  antes  de 
enveredar  por  outro,  diplomático,  ofílcioso 
ou  não?! 

Certo  que  não  foi  outra  a  intenção  do  nobre 
ministro,  sinão  firmar  essa  doutrina;  nem  de 
outro  modo  se  explicaria  a  sua  circular! 

De  resto,  esta  doutrina  que  tem  vindo  sus- 
tentada aqui  tão  brilhantemente,  desde  o 
principio  da  discussã),  por  todos  que  teem 
comlMitido  o  protocollo,  é  exigida  como  con- 
sagração pratica,  não  mais  por  nações  ale- 
vantadas,  de  ordem  superior  e  auimo  viril 
por  causa  de  sua  força  militar  e  da  sua  edu- 
cação cívica,  mas  até  por  nações  de  segunda 
e  terceira  ordem. 

Fazendo  pendant  perfeito  ao  caso  do  Peru, 
o  orador  pôde,  mostrando  que  não  só  na 
America,  reputada  fraca  e  barbam,  mas  na 
Africa  barbarissima,  povos  ha  que  também 
conhecem  essas  conquistas  da  civi!isação  e 
também  as  exigem!  Citará  um  tratado  inte- 
ressantíssimo que  quer  que  fique  consignado 
nos  Annaes,  que  quer  que  fique  nesta  discus- 
são períeitament<í  conhecido,  para  que,  ap- 
provados  os  protocollos,  findo  este  debate, 
nós  possamos  dizer— quando  nos  allegarem 
que  nessa  questão  vão  s^  tratar  de  honra  na- 
cional—nós  po-samos  dizer  que  ao  menos  este 
Inivo  de  vergonha  n)S  fica:  e  é  que  o  Brazil 
nesta  questão  collocou-se  abaixo  da  Republica 
da  Libéria  na  Africai 

O  orador  lê  um  trata-lo  feito  pela  França, 
em  virtude  de  reclamação  do  Presidente  da 
Republica  Liberiana,  dessa  Republica  de  ne- 
gros selvagens,  que  sabem  tanto  direito  como 
os  europeus,  quando  querem  estudar  com 
elles  e  como  elles. 

A  Republica  da  Sibéria  na  Africa  obteve  da 
França  para  si,  por  um  tratado,  a  aíflrma- 
ção,  a  consagração  pratica  da  theoria  de  di- 
reito internacional  que  tem  sido  aqui  defen- 
dida e  que  tem  sido  intentada  por  autores  ; 
obteve  que  quando  a  França  tivesse  de  inter- 
vir na  Sibéria,  para  defender  a  prosperidade 
de  alguns  de  seus  cidadãos,  ella  interviria 
depois  de  reclamação  do  governo  Siberiano  e 
pvíra  dar  a  esse  governo  auxilio,  afim  de  que 
seja  resarcido  o  prejuízo  haviJo  .' 

O  Sr.  Lamenha  Lins— E  note  que  esse  tra- 
tado é  de  1852 ! 

O  Su. Martins  Júnior— Com  poucas  palavras 
mais  poderá  retirar-se  da  tribuna  tendo-se 
desempenhado  de  pesadíssimo  dever  que  a 
si  mesmo  se  impoz,  em  virtude,  única,  ex- 
clusivamente, da  reluctancia  que  tevo  logo  a 


SESSÃO   EM  5  DE   AGOSTO  DE    1896 


87 


principio  em  acceitar  o  protocoUo,  pela  lei- 
tura que  previamente  havia  feito  do  relató- 
rio do  Sr.  Ministro  das   Relações  Exteriores. 

Está  certo  de  que  logrou,  quando  muito, 
cançar  a  paciência  dos  seus  collegas  (não 
apoiados),  e  de  modo  nenhum  augmentar  o 
cabedal  de  idéas  ou  de  sentimentos  que  a  res- 
peito da  questão  possa  ter  cada  um  dos  no- 
brfâ  deputados.  Em  todo  caso  era  esse  o  seu 
dever,  e  cumpriu-o. 

Mas  já  que  falia  no  seu  dever,  deve  tam- 
bém dizer  claramente  os  intuitos  com  que 
entrou  no  debate. 

Enganar-se-hia  quem  suppuzesse  haver  de 
sua  parte  nesta  di:»cus8ão,  nesta  questão,  o 
intuito  de  fazer  uma  investida  politica  con- 
tra o  Poder  Executivo,  e  muito  menos  de 
estar  de  má  vontade  contra  o  illustre  Mi- 
nistro das  Relações  Exteriores,  a  quem  quer, 
nesta  occasião,  referir-se  maia  detidamente, 
para  dizer  que  o  considera  tanto  que  acredita 
que  Hifflcilmente  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica acharia  homem  que,  com  a  competência 
de  que  S.  Ex.  dir^põe,  tratasse  os  negí^cios  da 
pasta  do  exterior  !  (Apoiados  ;   muito  bem,) 

Não  é,  portanto,  a  consequência  de  má 
vontade  pessoal  contra  S.  Ex. ,  cujos  talentos 
o  orador  admira  e  que  foi  quem  exactamente 
o  Jevou  a  votar  contra  o  protocoUo. 

Muito  menos  é  uma  questão  de  politica  in- 
opportuna  contra  o  governo  da  Republica, 
pois  não  seria  este  o  debate  que  escolheria 
para  fazer  opposição  ao  governo  do  paiz,  si 
estivesse  disposto  a  fazei-o  do  modo  o  mais 
solemne  ? 

Não  vê  absolatamente  neste  de^^ate  ou^ra 
cousa  mais  sinão,  da  parte  de  todos  os  Srs.  re- 
presentantes, o  dever  de  convencerem-se  de 
que  são  aqui,  não  representantes  deste  ou 
daquelle  sentimento  politico  ou  partiílario, 
mas  são  os  representantes  de  todas  as  tradi- 
ções nacionaes ;  são  os  representantes  de  todo 
o  passado  brazileiro ;  são  os  representantes 
do  futuro  da  Pátria  ! 

E\  por  consequência,  a  honra  e  a  dignidade 
nacionaes  que  es  nobres  deputados  repre- 
sentam. 

Nenhuma  outra  consideração  pôde  vir  ao 
espirito  dos  nobres  deputados  ao  terem  de 
votar  essa  questão,  a  não  ser  a  ci^nsideração 
de  que  do  seu  voto  é  que  vae  deduzir,  como 
comprehendem  os  representantes  da  Nação 
Brazileira,  os  seus  deveres  no  Congresso  Na- 
cional e  como  executam  o  seu  mandato  e 
como  cumprem  o  seu  dever  ! 

O  orador  pensa  até  nessa  questão  que,  si  o 
governo,  si  o  Sr.  Presidente  da  Republica  e 
seu  secretario  do  exterior  teem  alguma  cousa 
de  superior,  de  elevado,  de  digno  delles  a 
fazer,  é  exactamente  desejar  qae  esta  questão 
seja  de  tal  modo  elucidada  pela  Gamara  dos 
Deputados,  que  o  voto  que  sahir  daqui  con- 


trario ao  protocoUo  ou  favorável  a  elle,  si- 
gniâque  que  neste  paiz,  para  a  honra  da 
Republica  e para  honra  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  correligionário  dos  que  estão  no 
Congresso,  o  que  ha  é  um  Poder  Legislativo, 
que  sabe  ter  consciência  de  seu  dever  e  que 
8Ó  procura  elevar  o  seu  paiz  aos  olhos  do  es- 
trangeiro ! 

Já  foi  lançado  aqui  o  argumento  de  que  ao 
governo,  ao  Poder  Executivo,  não  cumpre 
resentir-se  com  a  rejeição  dos  protocollos 
nesta  Camará,  porque  podia  neste  caso, 
resentir-se  também  a  Camará  toda  a  vez 
que  um  veto  presidencial  viesse  obstar  a 
execução  de  uma  lei  do  Congresso   Nacional. 

Neste  ponto,  apenas  tocou  hontem  inciden- 
temente o  illustre  representante  do  Pará, 
mas  elle  não  respondeu  absolutamente  e  não 
respondeu  porque  apenas  di^se  que  as  ques- 
tões internacionaes  tinham  um  valor  muito 
maior  do  que  as  questões  internas,  o  que 
queria  dizer  que  em  todo  e  qualquer  caso, 
em  virtude  da  importância  das  questões  in- 
ternacionaes, deviamos  Ucar  adstrictosáquillo 
que  o  governo  entendesse  que  devia  fazer 
para  resguardar  o  decoro  da  nação  perante 
o  estrangeiro  ! 

Abstrahindo  desta  questão,  ha  uma  cousa 
a  considei*ar  na  sociedade,  ha  duas  forças  que 
se  revezam  e  sobre  as  quaes  repousa  todo  o 
mecanismo  politico,  todo  o  mecanismo  go- 
vernamental. 

Estas  duas  forças,para  se  servir  da  techno- 
logia  positiva,  aliás  tirada  da  mecânica,  são 
a  força  estática  e  a  força  dynamica  ;  a  força 
de  conservação  e  a  força  de  progresso  ;  os 
elementos  que  repousam  e  os  elementos  em 
movimento  I 

Essas  duas  forças  são  inquestionavelmente 
representadas  nas  altas  cumiadas  de  um 
paiz  pelos  doua  governos,  que  agem,  que 
deliberam  e  que  executam. 

No  Poder  Executivo,  o  chefe  deste  poder, 
nos  órgãos  pelos  quaes  elles  se  exercem,  está 
a  força  estática,  a  força  da  conservação  dos 
elementos  fixados  nas  leis;  no  Poder  Legisla- 
tivo, na  Camará,  no  Senado,  está  a  força 
dynamica,a  força  do  progresso,a  continuo  re- 
modelamento  das  leis,  pelo  aventar  de  idéas 
politicas  e  de  idéas  e  de  toda  ordem,  que 
sobretudo  são  mais  fáceis  de  se  expandir  em 
momentos  agitados,  quando  a  alma  nacional 
estremece  e  onde  os  representantes  do  paiz 
vão  se  retemperar  na  onda  popular,pedindo- 
Ihe  o  suffragio  em  nome  do  qual  representam 
o  povo  neste  recinto  ! 

Mas,  isto  que  absolutamente  não  pôde  sof- 
frer  contestação  o  que  pôde  estar  errada  aqui 
é  a  imagem  que  o  orador  emprega  e  para  a 
qual  não  pede  absolutamente  inattacabilidade 
absoluta,isto  pôde  traduzir-se  nestas  palavras 
vulgares  tão  correntes  em  politica,  isto  é. 
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que  o  governo  representa  a  tradição  e  os 
elementos  conservadores,  representando  por 
consequência,  aquillo  que  é,  aquillo  que  está 
e  aqui  lio  que  deve  ficar;  ao  passo  que  o  Poder 
Legislativo  representa  sempre  aquillo  que 
vae  ser,  aquillo  que  naturalmente  se  deve 
formar,  em  virtude  das  aspirações  popu- 
lares !  E'  preciso,  porém,  que  um  e  outro 
poder  se  completem,  se  encontrem  e  nâo  se 
contrariem,  prejudicando  todo  o  mecanismo 
social ! 

Pois  bem,  nestas  condições,  pensa  o  orador 
e  pensa  admirado  de  que  possam  outros  pen- 
sar o  contrario,  que  o  illustre  Sr.  Presidente 
da  Republica,  razão  realmente  distincta  pelas 
suas  virtudes  publica  e  privadas,  não  pôde 
ver  de  modo  nenhum  no  acto  dos  que  desap- 
pro varem  o  protocoUo  de  12  de  feveiro  o  ins- 
tinto de  aprgremiar,  de  juntar,  de  dar  força  a 
todos  os  elementos  que  por  arcaso  façam  ao 
redor  do  seu  governo  a  obra  da  distinção  ou 
do  combate ! 

Nunca  !  porque  o  desprestigio  interna- 
cional, o  desprestigio  perante  a  Europa  e  pe- 
rante  os  paizes  estrangeiros,  o  orador  não 
vê  onde  é  que  elle  esteja,  desde  que  as  na- 
ções estrangeiras,  pelo  seus  diplomatas,  co- 
nhecem a  Constituição  da  Republica  dos  E - 
l^os  Unidos  do  Brazil  e  sabem  que  todo  o 
tratado  feito  pelo  Poder  Executivo  ha  de  ser 
referendado  pelo  Congresso,  bem  como  que 
ao  Congresso  compete  privativamente  ap- 
provar  definitivamente  estes  tratados . 

E,  a  menos  que  se  não  supponha  que  neste 
paiz,  quando  o  Poder  Executivo  se  compro- 
mette  com  um  estrangeiro  a  fazer  um  tra- 
tado está,  quaesquer  que  sejam  os  termos 
delle,  de  ante-mão  combinado  com  o  Con- 
gresso a  approval-o  a  própria  historia  da 
Republica  dá  testemunho  do  contrario— a 
menos  que  não  se  pense  isto,  não  se  pôde 
acreditar  que  a  mais  leve  sombra  de  magnas 
venha  ao  espirito  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica! 

Não!  porque  S.  Ex.  deve  ser  tão  cioso 
quanto  a  Camará,— e  o  é  e  assim  o  será,  com 
relação  á  honra  nacional ! 

Por  mais  que  se  diga  e  se  queira  tratar  de 
resto  a  questão  de  honra. . . 

O  Sr.  Bbltsario  de  Souza  —  Ninguém 
tratou  de  resto  a  questão  de  honra ! 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  O  nobre  depu- 
tado pelo  Pará  disse  que  era  ridiculo  ligar- 
se  a  honra  nacional  ao  protocoUo  I  A  menos 
que  não  se  queira  tratar  de  resto  a  questão 
de  honra,  que  se  suppoe,  com  bons  ou  maus 
fundamentos,  existir  para  nós  na  não  appro- 
vaçTio  dos  tratados,  S,  Ex.  não  pôde  deixar 
de  ver  que  esses  sentimentcs  predominam 
no  Congresso  do  paiz,  no  paiz  que  preside  e 


que  é  republicano,  S.  Ex.    como   desejava 
que  o  fosse ! 

Ditas  estas  palavras,  que  o  orador  julgou 
necessário  deixar  bem  claras,  para  que  se 
pudesse  avaliar  dos  seus  intuitos  na  tribuna, 
tem  pouca  cousa  a  dizer  mais. 

Houve  uma  phrase  no  discurso  hontem 
pronunciado  pelo  illustre  representante  do 
Pará,  que  o  orador  estimou  que  ílca^jse  gra- 
vada na  memoria,  porque  ella  resume  um 
íírgumento  que  já  tinha  sido  aqui  allegado 
aliás  por  mui  tus  oradores  e  que  precisa 
ficar  ainda  liqui(^ada  desta  vez,  S.  Ex.  (^isse 
—quando  se  fallava  aqui  que  o  proto?ollo 
parecia  uma  obra  de  imposição— que  não 
pensava  assim . 

Foi  então  que  o  orador  ouviu  fallar,  não 
sabe  que  deputado,  em  aparte,  em  guerra  e 
em  canhões  do  Lombardia  ! 

S.  Ex.  o  nobre  deputado  pelo  Pará  affir- 
mou  e  afflrmou  com  consciência  e  um  senso 
que  realmente  lhe  fòzem  honra— que  a  Itália 
não  podia  pensar  absolutamente  em  movi- 
mentos de  tal  ordem;  porque  ella,  a  Itália, 
tinha  sido  esmagada  pela  Abyssinia  ! 

O  orador  tomou  nota  da  phrase,  porque 
ella  condensa  um  argumento  e  é  um  argu- 
mento que,  si  fôr  deixado  de  lado,  pôde  de- 
pois surgir  ao  espirito  de  algum  deputado 
leval-o  talvez  a  dar  o  voto  ao  protocoUo  I 

E'  o  argumento  de  que  nós  poderemos  ter, 
não  approvando  o  protocoUo,  qualquer  com- 
moção  internacional  para  a  Itália  e  que  esta 
commoção  venha-se  resolver  era  alguma  des- 
graça fatal  para  o  faturo  do  nosso  paiz  ! 

Em  primeiro  logar,  a  verdade  é— e  isto  já 
foi  declarado  pelo  próprio  relator  da  Com- 
missão  de  Diplomacia— que  niío  ha  nas  re- 
clamações um  só  casusbelli,  D.^.mais,  a  ver- 
dade é  também  que  a  Itália  absolutamente 
não  acarretaria  com  a  responsabilidade  de 
inventar  o  casus  helli  por  qualquer  circum- 
stancia  que  surgisse,  dada  a  não  af)provaçâo 
do  protocoUo,  por  muitíssimas  razões,  entre 
as  quaes  está  uma  de  direito  internacional  e 
é  que— a  justiça  da  guerra  se  confunde  com 
a  justiça  dA  intervenção  ! 

São  palavras  de  um  internacionalista  no- 
tavel— Flacher— e  que  o  orador  leu  na  Revue 
Internationale  Publique  do  mez  passado. 

Esse  internacionalista  estudante  bellamente 
a  intervenção,  fez  notar,  apoiando  a  sua  ar- 
gumentação era  factos  os  mais  noUiveis,  que 
a  Itíilia  não  teria  de  fazer  uma  guerra  in- 
justa, porque  injusta  seria  ella,  si  não  ti- 
vesse sido  justa  a  intervenção  ! 

Mas,  o  que  não  se  admitte  é  justamente  a 
justiça  e  o  direito  da  intervenção  na  maio- 
ria do^  casos  das  reclamações  italianas  ;  ou 
melhor,  na  totalidade  delias,  onde  o  medo  e 
o  pavor  da  guerra  ?  porque  ? 
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Como  disse  o  nobre  deputado  pelo  Pará,  a 
Itália  será  a  primeira  a  náo  desejar  uma 
guerra  comnosco,  visto  como  ella  foi  batida 
na  Abyssinia  ! 

Bem  longe  do  orador  o  pensamento  de  ma- 
goar, por  qualquer  modo,  a  grande  Pátria  la- 
tina, n^ãe  ^e  tantas  obras  primas  de  arte,  de 
tantos  e  extraordinários  inventos  do  espirito 
humano,  de  tantas  e  tão  gian  les  cousas  que 
nos  enlevam  e  fazem  sonhar  a  alma— long-3 
de  si  esse  intento  ;  mas,  e^tá  convencido  das 
verdades  ditas  nesta  phrase  do  nobre  depu- 
tado pelo  Pará,  porque  está  convencido  de 
que  a  Itália  sabe  bem  que  no  Brazil  não  se 
achará  com  os  soldados  menos  valorosos  que 
os  negus  Menelick  e  certo  de  que  a  Ita'Iia  não 
terá  general  mais  valente  que  Baldissera  para 
mandar  a  terras  do  Brazil,  afim  de  suíTocar 
08  brios  nacionaes ! 

VozBs— Muito  bem  ! 

O  Sr.  Martins  Júnior— S.  Ex.  oSr.  depi»- 
tado  pelo  Pará,  a  quem  se  tem  referido  em 
todo  o  correr  da  sua  argumentai^âo  e  cujo 
discurso,  o  roteiro  a  que  se  cingiu  para  sua 
viagem  em  toda  esta  discussão,  hade  permit- 
tir  que  o  orador  vá  terminar  ainda  com 
S.  Ex. 

S.  Ex.,  na  ultima  parte  do  seu  discurso, 
ao  perorar,  referiu-se  á  exploração  da  sensi- 
bilidade da  Gamara  e  do  publico  pelos  orado- 
res que  teetn  tomado  parte  neste  debate,para, 
por  esta  exploraçio  da  sensibilidade,  levanta- 
rem os  corações  dos  nobres  deputados,  fallan- 
do-lhes  ao  sentimento,  de  forma  a  acompa- 
nharem aquelles  que  comLatem  o  protoc  'lio  I 

O  orador  não  sabe  si  S.  Ex.  teve  razão,  o 
que  é  verdade  é  que,  conhecedor  das  tradi- 
ções brilhantes  de  S.  Ex. ;  sabendo-o  moç), 
muito  moço  mesmo ;  sabendo-o  homem  de  ta- 
lento, de  muito  talento;  sabendo-o  republi- 
cano convicto,  em  cuja  alma  vibram  todos 
os  sentimentos  porque  podem  estremecer 
todos  os  bons  republicanos  de  todos  os  tem- 
pos ;  sabendo-o  criterioso  e  honesto,  o  ox*ador 
admira-se  exactamente  de  que  S.  Ex.  tives- 
se, não  só  durante  o  seu  discurso,  como  es- 
pecialmente na  peroração  e  no  íinal  delle, 
esta  impassibilidade  marmórea  ou  melhor, 
granítica,  que  manteve  e  que^  no  entretanto, 
tanto  destoa  da  grandeza  ae  sua  alma,  e  do 
turbilhonar  do  seu  sanu^ue,  que,  nas  suas 
veias,  no  seu  coração,  em  tudo  quanto  possa 
de  longe  mesmo,  e  mesmo  sem  fundamento 
parecer  tvca.r  de  leve  a  sensibilidale  moral  e 
a  honra  desta  P«tria,  deve  pul-ar ! 

S.  Ex.  revelou-se  hontera,  eo  orador  não 
o  esperava  tão  cedo,  apezar  de  saber  que  S, 
Ex.  ha  de  chegar  lá  muito  rapi('amonte, 
revelou-se  um  homem  de  governo,  um  esta- 
dista, mas  não  o  deputado  republicano,  o  re- 
publicano intransigente,  o  patriota  antes  de 
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tudo,  que  não  sabe  abafar  as  systoles  e  as  di- 
ástoles do  seu  coração  que  bate  necessaria- 
mente no  momento  em  que  se  trate  de  uma 
questão  que  entenda  com  o  mais  puro  de 
nossos  sentimentos  de   pundonor  nacion^íl ! 

E  entretanto,  o  orador  preferia  ver  S.  Ex. 
menos  estadista,  e  mais  homem  de  revolução 
na  tribuna ! 

Pois  bom,  já  que  estamos  fallando  da  Itália: 
—  os  estadistas  costumam  pro luzir  um  Ma- 
jhiavel,  e  os  revolucionaiios,  os  republicanos, 
08  homens  de  acção,  costumam  produzir,  uns 
Garibaldi,  a  unificação  de  uma  Pátria  ! 

Vozes— Muito  bem. 

OSr.  Martins  Júnior— Mas,  S.  Ex.  entende 
que  o  appello  á  sensibilidade  da  Camará  dos 
Deputados  não  ti n lia  razão  de  ser  e  que  não 
era  justo  col locar  a  discussão  nesse  terreno. 

Mas  esse  argumento  não  pôde  absoluta- 
mente proceder,  perdoe  S.  Ex.  que  lhe  diga, 
potque,  quando  não  se  pôde  appellar  para  a 
sensibilidade,  para  as  paixões,  quando  não  se 
deve  fallar  ao  coração,  quando  não  se  deve 
dirigir  aos  sentimentos  para  subleval-os  e 
collocaI-08  acima  das  idéas,  o  coração  afinal 
acima  da  c^ibeça,  é  quando  se  fiz  da  palavra, 
da  tribuna,  da  persuasão  oral  ou  escripta,  o 
meio  para  um  fim  machia velico;  é  quando  se 
procura  levantar  uma  alma,  elevar  espíritos, 
conturbar  cabeças  e  corações  em  um  sentido 
deshonesto,  baixo,  em  um  sentido  que  seja  a 
negação  de  tudo  quanto  a  alma  humana  tem 
de  superior. 

Mas,  ao  contrario,  quando  se  trata  de  fazer 
o  levantamento  do  espirito  de  uma  conecti- 
vidade, de  uma  porção  de  homens,  podemos 
digna  e  altivamente  u^ar  destes  meios.  E' 
uma  questão  de  temperamento,  mas  que  tem 
dentro  de  si  a  mesma  fibra  de  honradez  que 
deve  palpitar  em  certos  momentos,  quando  se 
falia  a  essa  fibra,  quando  se  quer  que  ella 
vibre. 

Quando  o  Brazil  vae  apparecer  com  do- 
cumentos vergonhosos  no  gabinete  de  Was- 
hington, fallar-se  assim  da  Pátria  em  ques- 
tões dessa  natureza,  parece-lhe  que  é  o  caso 
de  explorar  a  sensibilidade,  não  já  de  unx 
Parlamento,  mas  de  um  paiz  inteiro,  para 
que,  quando  vença  a  razão  fria  de  Estado, 
quando  Machiavel  teniia  de  cavalgar  Gari- 
baldi, possa  ao  menos  ficar  a  certeza  de  que  se 
prot^>tou  contra  a  razão  de  Estado,  contra 
a  frieza,  contra  a  iiialdafle  dos  que  não  soube- 
ram ver  para  onde  se  dirigiam  os  sentimen- 
tos nacionae-'. 

Nestas  condições,  pede  licença  ao  illustre 
representante  pi^ra  dizer  quo  ainda  o  seu  ar- 
gumento não  vale.  Não  é  que  o  orador  pre- 
tenda ou  possa  appellar  para  a  sensibilidade 
da  Gamara,  mas  assim  se  pronunciando,  o 
que  quer,  o  que  julga  do  seu  dever,  ó  fazer 
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desta  questão,  não  somente  uma  questão  de 
Estado,  fria  e  sepulta  nos  gabinetes,  mas  uma 
questão  viva,  uma  (juestão  de  carne,  onde 
as  entranhas  do  povo  brazileiro  palpitem, 
porque  a  ella  estão  ligadas  placentariamente 
as  questões  mais  complexas  e  que  mais  fize- 
ram palpitar  a  alma  brazileira,  as  da  revolta 
de  sei embro .  ( Apoiados . ) 

Dirigindo-se  deste  modo  á  Camará,  quer 
dizer-lhe  neste  momento, visto  que  temos  por 
nós  a  opinião  dos  tratadistas,  o  direito  inter- 
nacional inteiro,  os  principios  do  nosso  di- 
reito publico  e  privado,  a  própria  doutrina 
do  Sr.  Ministro  do  Exterior,  as  próprias  pa- 
lavras de  S.  Ex.,que  mostram  que  ha  re- 
clamações que  não  podem  ser  attendidas, 
umas  por  serem  feitas  até  por  cidadãos  que 
não  s'^0  italianos,  outras  porque  não  foram 
levadas  á  barra  dos  Tribuuaes  ;  uma  vez  que 
temos,  além  de  tudo  o  sentimento  americano 
e  a  tradição  jurídico- brazileira  nesta  maté- 
ria a  protestar  contra  os  protucollos,  e  dil-o 
ainda  firmado  nas  palavras  de  S.  Ex.,  porque 
si  recorrermos  ásua  resposta  á  nota  italiana, 
pedindo  a  retirada  da  clausula  5\  ver-se-ha 
que  S.  Ex.  declarou  peremptoriamente  que— 
não— porque  ella  não  era  mais  do  que  a  con- 
sagração de  uma  doutrina  sempre  seguida 
no  Brazil,  e  por  consequência  a  própria  tra- 
dição brazileira  que  temos  de  zelar,  nós  re- 
publicanos, sobretudo,  para  que  não  se  diga 
que  a  Republica  pôde  mais  facilmente  qu«  a 
monarchia  conceder  a  estrangeiros  o  que 
aquellasó  em  casos  extraordinários  e  perante 
a  coacção  manifesta  lhes  cedeu  ;  porque  é 
preciso  notar  que  é  a  nós  republicanos,  que 
vamos  votar  estes  protocollos,  que  vae  caher 
a  responsabilidade  ;  é  sobre  nós  que  vae  re- 
cahir  a  critica,  sem  podermos  responder, 
porque  nos  Parlamentos  dominam  as  maiorias 
e  não  podemos  allegar  o  nosso  voto  para  de- 
íeza  da  honra  nacional;  não  podemos  assumir 
a  responsabilidade  de  que  se  venha  a  dizer 
que  votámos  taes  concessões  em  um  regimen 
republicano,  que  deve  ser,  segundo  as  pa- 
lavras de  Montesquieu— o  da  virtude  ;  uma 
vez  que  tudo  isto  é  assim,  o  que  o  ora^lor 
queria  dizer  à  Camará,  pedir-lhe  mesmo,  por- 
que afinal  pedindo  isto,  nada  mais  pôde 
querer  do  que  exigir  do  governo  do  paiz  que 
se  conforme  com  o  voto  di  consciência  na- 
cional inteira,  era  que  não  approvasse  estes 
protocollos,  porque  fazel-os  prevalecer,  é 
fazel-os  acceitar  desde  já  para  todas  as  outras 
naçõfs  européas.  (Apoiados.) 

Tanto  valo  ter  aberto  para  a  Itália  a  ex- 
cepção da  clausula  5'.  Será  abrir  para  todas 
as  nações  o  precedente  de  vir  accumular  re- 
clamações ;  será  permittir,  a  troco  de  uma 
clausula  dada  gratuitamente,  que  lhes  demos 
o  dinheiro  arrancado  dos  nossos  cansados  co- 
fres, do  nosso  paupérrimo ©rario.  (Apoiados,) 


Pois  bem.  Senhores,  por  tudo  isto  e  porque 
não  quero  fazer  considerações  no  sentido  de 
ir  direito  à  sensibilidiíde  (^a  Camará,  e  para 
não  desagradar  mais  do  que  já  tem  feito 
hoje  ao  illustre  representante  do  Pará,dirá, 
terminando,  que  ó  preciso  que  digamos  á 
Itália  que  o  Brazil  fará  da  se  como  ella  pôfle 
fazer  por  si,  afflr mando  aos  olhos  do  estran- 
geiro que  absolutamente  não  precisava  do 
seu  elemento  para  vencer. 

Tem  concluído. 

(Muito  bem,  muito  bem.  Palmas  e  applausos 
geraes  nas  galerias.  O  orador  é  muito  cum" 
primentado  por  seus  collegas.) 

O  Sr.  I*i-e«il<iente— Attenção  !  At- 
tençáo !  Vou  mandar  proceder  á  leitura  do 
art.  187  do  Regimento. 

O  Sr.  P  Secretario  procede  á  leitura  do 
art.  187  do  Regimento: 

Art.  187.  Si  no  editicio  da  Camará  se  per- 
petrar algum  exesso  ou  delicto,  a  Commissâo 
de  Policia  fará  pôr  em  custodia  o  culpado  ou 
culpados ;  e  passando  a  averiguar  o  lacto,  si 
delle  rí  sultarem  motivos  sufflcientes  para  se 
proceder  contra  os  delinquentes,  se  entrega- 
rão dentro  de  vinte  e  quatro  horas  ao  juiz 
competente,  dando-se  depois  conta  á  Camará 
do  succedido. 

O  Sr.  P*residente— A  Mesa  da 
Camará  espera  que  os  cidadãos  que  ve^m 
assiátir  aos  debates  guardem  a  maior  ordem, 
sem  a  qual  é  impossível  manter  a  dignidade 
da  tribuna  no  recinto  da  Camará.  Os  cir- 
cumstantes  não  podem  intervir,  nem  applau- 
dindo  nem  reprovando  as  idéss  aqui  emit- 
tidas,  porque  dequalquer  forma  interveem  no 
debate,  estabe  lecem  certa  coacção  aos  orado- 
res, e  a  Camará  precisa  trabalhar  com  liber- 
dade e  isenção.  A  Mesa  espera  do  patriotismo 
dos  cidadãos  presentes  que  saberão  manter 
a  ordem  e  guardar  o  devido  respeito  á  alt^ 
corporação  que  aqui  se  reúne. 

O  Si*.  XatmcL  (para  uma  explicaoãç 
pessoal)  —  Observa  que  a  hora  está  muito 
adeantada  e  não  prejudica  a  marcha  dos  tra- 
balhos da  Camará,  tomando  a  palavra  para 
dar  uma  ligeira  explicação  pessoal,  porque, 
realmente,  nenhum  dos  oradores  inscriptos. 
que  tenham  de  continuar  o  presente  debate, 
estimará  ficar  com  a  palavra  em  hora  tão 
adeantada. 

O  orador  não  tomou  a  palavra,  quando  se 
tem  conservado  silencioso  em  toda  esta  dis- 
cussão, siuão  porque,  devido  a  um  obsequio 
de  um  collega,  viu  hoje  publicado  em  uma 
gazeta  de  S.  Paulo  um  telegramma  que  an- 
nunciava  áquelle  Estado,  que  havia  fallado, 
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de  conferencia  com  o  Sr.  deputado  Glicerio, 
em  favor  dos  protocollos,  ora  bubmettidos  à 
consideração  da  Camará. 

Não  quer  ter  a  honra  de  colher  louros  de 
serviços  que  não  prestou . 

Sabe  toda  a  Gamara  que  era  um  impossí- 
vel moral  levantar-se  neste  recinto,  para  de- 
fender 08  protocollos,  e  muito  menos  poderia 
votar  por  elles. 

Precisa  declarar  que  os  arsrumentos  pro- 
duzirmos por  aTuelles  que  defendem  os  pro- 
tocollos, nenhuma  impressão  produziram  no 
seu  espirito,  e  tão  pouco  os  argumentos  nd 
terrorem^  de  que  se  tem  lançado  mão  nesta 
Gamara,  essas  expre  soes  vapas  de  razões  de 
Estado,  que  não  sabe  como  cabem  na  demo- 
cracia, cuja  fssencia  é  a  clareza,  a  franqueza, 
principalmente  em  todos  os  negócios  que 
dizpm  respeito  á  honra  e  ao  interesse  na- 
cional. 

Si,  porventura,  o  orador  Fe  resolvesse  a 
falar  e  votar  a  favor  dos  protocollos,  quando 
para  tal  fim  entrasse  nesta  Gamara,  teria 
deixado  escripta  no  seu  gabinete,  a  sua 
renune  a  de  deputado,  porque  não  podaria 
ser  um  mandatário  digno  da  confiança  de  um 
l>ovo  altivo  como  é  o  da  Bahia,  que  antes, 
prefere  morrer  do  que  ver  a  sua  Pátria 
humilhada.  (Apoiados  e  não  apoiados  ;  pro- 
testos vehementes,) 

(O  Sr.  presidente  suspende  a  sessão.) 

Suspendo-se  a  sessão  ás  3  horas  e  40  minu- 
tos. As'  3  horas   e   45  minutos,  reabre-se  a 


O  Sr.  Zama— Peço  a  palavra  pela  or- 
dem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Zama. 

O  Sr.  Zama.  {pela  ordem)  confessa 
estar  surprehendido  de  ver  o  tumulto  que 
produziu  nesse  recinto,  a  sua  declaração  ha 
pouco  feita  I 

Não  sabe  como  os  nobres  deputados  com- 
prehen^^em  a  liberdade  da  tribuna  ? ! 

Emittiu  uma  opinião  individual,  sem  appli- 
cal-a  a  ninguém. 

O  Sr.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex.  des- 
respeitou o  Congresso. 

O  Sr.  Zama  —  Desrespeitei  o  Congresso  ?  ! 

O  nobre  f^eputado  não  viu  desrespeito  ao 
Congresso,  quando  hontem  se  disse  que  era 
preciso  pintar  de  carmim  as  faces  para  não 
demonstrar  a  pallidez  do  medo ! 

O  nobre  deputado  não  viu  oíTensa  ao  Con- 
gresso, quando  o  nobre  deputado,  o  Sr.Enéas 
Martins  disse  que  aquelles  que  votavam  pelo 
protocollo,  eram  os  brazileiros  contra  os  ita- 


lianos, e  que  aquelles  que  votavam  contra, 
eram  os  italianos  contra  o  Brazil. 

Entretanto,  hoje,  porque  afiirmou  que  si 
votasse  pelo  protocollo  sentir-se-hia  na  neces- 
sidade de  renunciar  o  seu  mandato,  os  no- 
bres deputados  julgam  que  o  orador  se  dirige 
a  SS.  Exs.  Não,  Senhores;  não  ó  censor  de 
ninguém,  não  é  chefe,  cada  um  vote  como 
melhor  lhe  pareça,  conforme  os  dictames  do 
seu  patri  .tlsmo  ou  seu  espirito  partidário. 

Não  talhou  carapuça  para  nenhum  Sr.  depu- 
tado e  si  algum  a  poz  na  cabeça,  franca- 
mente nào  tem  o  dire  to  de  tiral-a. 

Feita  esta  declaragâo,  que  significa  que  ó 
incapaz  de  oíren"ier  pessoalmente  a  qualquer 
dos  seus  collegas;  e  muito  menos  a  uma  cor- 
poração de  que  faz  parte,  espera  que  os 
nobres  deputados  comprehendam  que  si  houve 
inconveniência  lia  pouco,  ella  não  partiu  do 
orador,  mas  daquelles  que  apanharam  as  pa- 
lavras no  ar  e  receberam  o  recado  á  porta 
da  rua. 

Dada  esta  explicação,  que  deve  satisfazer 
os  nobres  deputados,  acredita  que  mais  nin- 
guém tem  o  direito  de  exigir  que  o  orador 
volte  a  tratar  do  assumpto. 

O  «r.  I^niz  Oominíçues  (para 
uma  explicação)  diz  que  a  explicação  do 
nobre  deputado  pela  Bahia  realmente  satisfez, 
e  dá  parabéns  a  si  próprio  por  tel-a  provo- 
cado. Extranhou  que  um  parlamentar  antigo, 
de  reputação  feita  dentro  e  fora  deste  recinto, 
nesta  Capital  como  em  todo  o  paiz,  tenha 
avançado  proposição  que  destoa  do  modo 
correcto  com  que  S.  Ex.  sempre  se  pronuncia. 
O  nobre  deputa-lo  declarou  que,  si  entrasse 
neste  recinto  para  votar  o  protocollo,  renun- 
ciaria o  seu  mandato,  porque  considera  isso 
uma  indignidade.  (Apartes.)  Si  outro  menos 
experimentado  nas  luctas  da  palavra  tivesse 
avançado  essa  proposição,  o  orador  não  a 
teria  extranhado,  talvez,  e  pede  que  tomem 
esta  sua  declaração  como  resposta  que  da  a 
um  aparte  que  acaba  de  ouvir. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Isso  agora  é  que 
é  oífeníía.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Não  offende,  é  in- 
capaz de  offender  seus  collegas.  Em  votando 
pelo  protocollo  nâo  obedece  a  suggestões  nem 
a  n  otivo  algum  inconfessável. 

Entende  que  o  mesmo  dá-se  com  seus  col- 
legas que  não  o  acompanham . 

Acredita  que  SS.  Exs.  vtitando  assim  estão 
convencidos  de  que  melhor  servem  os  inte- 
resses do  paiz,  mas  não  é  razão  para  conside- 
rarem uma  indignidade  o  voto  a  favor  do 
protocollo.  Com  o  mesmo  direito  podia  o 
orador  dizer  que  é  uma  indignidade  o  voto 
contra. 
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Portanto,  pfde  que  lhe  façam  a  justiça  de 
acreditar  que,  votando  pelo  protoooUo  ó  in- 
spirado táo  somente  pelo  sentimento  do 
dever. 

E  si  a  sua  extranhesa  ao  conceito  do  nobre 
deputado  pela  Bahia  foi  causa  da  suspensão 
da  sessão,  o  Sr.  Presidente  e  a  Gamara  que 
o  relevem  ;  não  podia  deixar  passar  sem  pro- 
testo o  conceito  do  nnbre  deputado,  ou  pelo 
menos  sem  a  explicação  que  S.  Ex.  acaba  de 
dar.  (O  orador  é  cumpriynentado,) 

O  Sr.  F^refildente— Attenção.  A 
Mesa,  possuída  do  maior  jubilo,  vae  dar  conhe- 
cimento à  Gamara  de  uma  Mensagem  que 
acaba  de  receber. 

O  Sr.  1°  secretario  vae  lêr. 

O  Sx".  ILiiii»   de  Va«conccllos 

fi"  secretario),  procede  á    leitura  da  seguinte 

MENSAGEM 

Sr.  Presidente  da  Gamara  dos  Srs.  Depu- 
tados—Do  Encarregado  de  Negócios  de  Por- 
tugal recebeu  hoje  o  Ministério  das  Relações 
Exteriores  nota  communicanrlo-lhe  que  o  Go- 
verno de  Sua  Magestade  Britânica  acaba  de 
declarar  ao  de  Sua  Magesta^e  Fidelissirna 
que  reconhece  a  soberania  do  Brazil  sobre  a 
Ilha  da  Trindade. 

Tran>mittindo-voa  cópia  da  referida  nota 
para  sor  presente  á  Gamara  dos  Sps.  Depu- 
tados, fdço-o  com  verdadeira  satisfação. 

Gapital  Federal,  5  de  agosto  de  1896.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros ^  Presidente  da 
Republica. 

Cópia— Legação  de  Portugal  no  Brazil— 
Rio  de  Janeiro,  5  de  agosto  de  1896. 

A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Carlos  Augusto  de  Car- 
valho, Ministro  e  Secretario  do  Estado  das 
Relações  Exteriores— Illm.  e  Exm.  Sr.— E' 
com  profundo  jubilo  que  tenho  a  honra  de 
coramunicar  a  V.  Ex.  que  acabo  de  receber 
do  meu  Governo  o  seguinte  telegramma: 

«Queira  V.  S.  levar  ahi,  com  a  maior  ur" 
gencia,  ao  conhm monto  de  S.  Ex.  o  Sr.  Mi" 
nistro  das  Relações  Exteiiores,  a  seguinte 
com  mu  nica  ção: 

Tendo  Governo  Portnguez  offerecido  seus 
bons  offioios  ao  Governo  Brit-anico  para  ami- 
gável solução  ao  con flicto  suscitado  acerca  da 
Ilha  da  Trindade,  bons  oííicios  que,  pelas 
duas  potencias,  for:un  accoites  o  pon  leiudo 
devidamente  assumpto,  expiz  Govt^rno  Por- 
tuguez  as  razões  que  lhe  determinam  convic- 
ção de  que  aos  Estados-Unidos  do  Brazil 
assiste   direito   de   plena    soberania    sobre 


aquellailba.  Em  presença  da  razão  dada,  o 
Goveríio  Britânico  nobremente  declarou  já  ao 
Governo  Portuguez  que  reconhece  a  solíera- 
nia  do  Brazil  sobre  a  Ilha  da  Trindade,  que 
com  muita  satisfação  me  apresso  a  commu- 
nicar.— (Assignado)  SoveraL^^ 

Felicitando  cordialmente  V.  Ex.  e  todo  o 
Governo  da  Republica,  aproveito  a  occasião 
para  reiterar  a  V.  Ex.  os  protestos  da 
minha  ma's  alta  consideração.— (Assignado) 
Jorfo  Lampreia,  Conforme.— O director-goral, 
J.  r.  do  Amaral, 

O  SiT.  Presidente  —  A  Gamara  fica 
inteirada . 

O  Sr.  Medeiros  e  ilLlbuquer- 

que— PeM  a  palavra  para  justiílcar  rapi- 
damente uma  moção  já  subscripta  por  grande 
numero  de  meus  coUegas.  Ella  não  revela 
grandes  enthusiasmos,  grandes  expansões. 

A  restituição  da  Ilha  da  Trindade  é  uma 
simples  restituição  de  direito. 

Não  me  parece  que  por  causa  delia  haja 
logar  para  excessivas  deInnn^traçõeá  de  ju- 
bilo. O  que  houve  foi  maia  uma  vez  a  confir- 
mação da  nossa  soberania,  que  aliás  de  boa 
fé  jamais  tn  posta  em  duvida. 

A  violação  que  soffremos,  eu  hesito  em 
qualifical-a,  attendendo  a  que  o  qualitlcativo 
mais  brando  seria  ainc^a  assim  demasiado 
duro. 

A  moção  que  passo  a  ler  diz  em  poucas  pa- 
lavras (lê)  : 

MOÇÃO 

«  A  Gamara  dos  Deputa-los  congratula-se 
com  o  povo  brazileiro  pela  restituição  da  Ilha 
da  Trindade  que,  graças  á  attiturie  sobran- 
ceira e  digna  dos  Podei  es  politicos  da  Nação 
acaba  de  ser  feita  pelo  governo  de  Ingla- 
terra.» 

Nestas  palavras  vae  o  i*econhecímento  da 
maneira  correcta  porque  o  Brazil  soube  pro- 
ceder nesta  questão.  Jã  a  Gamara  manlfes- 
tando-se  no  anno  passado  por  meio  de  uma 
moção,  já  o  Po  'er  Executivo,  tanto  da  parte 
do  Sr.  Ptesiflenfe  da  Republica,  como  do  seu 
Secretario  dos  Negócios  Extí^riores,  pcdo  modo 
por  que  foram  conduzidas  as  negociações,  são 
dignos  de  todos  os  app!aus<)S. 

Mandando  á  Me^a  e.<ta  moção,  vejo  nella 
mais  uma  prova  de  que,  quando  o  Brazil  .^^abe 
manter- se  firme  na  linha  dos  seus  direitos, 
não  precisa  ceder  cou^a  alguma  para  que 
elles  lhes  sejam  reconhecidos. 

Não  tirarei  do  facto,  cuja  noticia  nos  é 
agora  trazida,  quaesquer  conclusões  a  mais. 
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si  também  nenhumas  outras  forem   tiradas 
pelos  meus  illustrcs  collegas. 

Parece-me  que  a  questão  deve  manter-se 
em  terreno  perfeitamente  calmo,  fâzendose  a 
devida  ju-tiça  a  todos  os  Podertis  políticos  da 
Nação  e  mesmo  dirí-ctamente  ao  povo  bi*azi- 
leiro,  cujas  manifestações,  irrompendo  de 
toda  a  parte  na  vastidão  enorme  do  nosso 
paiz,  mostraram  quanto  em  todo  elle  está  ar- 
f  raigado  o  sentimento  do  brio  e  da  dignidade 
nacional.  {Muito  bem\  muito  bem,) 

Vem  à  Mesa,é  lida  e  sem  debate  approvada 
a  seguinte 

MOÇÃO 

A  Camará  dos  Deputados  congratula-se 
com  o  povo  brazileiro  pela  restituição  da 
Ilha  da  Trindade  que,  gnças  â  attituJe  so- 
branceira digna  dcs  Poderes  politicos  da 
Nação,nos  acaba  de  ser  feita  pelo  governo  de 
Inglaterra. 

Sala  das  sessões,  5- de  agosto  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque , — Hollanda  de  Lima, 
— Costa  Machado,  —  Carlos  rías  Chagas.^- João 
Luís  . — Nilo  Peçanha .  —  Rodolpho  A  b reu .  — 
Martins  Júnior. — Ovídio  Abrantes. —  Herme- 
neg-ddo  de  Moraes. — Alxtes  de  Castro, —  Por^ 
ciuncula, — Agostirho  Vidal, — Augusto  Mon- 
tenegro.— Emiho  Blum, — Timotheo  da  Costa, 
— Pedro  Borges, ^'Torres  Portugal. — Olympio 
de  Campos, -^António  de  Siqueira, — Francisco 
Benévolo, — Lamenha  Lins, — Matta  Bacellar. 
—  Theotoniode  Brito  — Enéas  Martins  .^^  La- 
martine, — Serzedello  Corrêa.  — Luiz  Detsi,-^ 
Gabriel  Salgado, —  Sebastião  Landulpho,  — 
Cttrlos  de  Novaes, — Lima  Bacury, —  Fonseca 
Portella ,  — -França  Carvalho , — Pedro  Moacyr, 
— Frederico  Borges  •  —  Landulpho  Caetano .  — 
Ferreira  Pires. — Pinto  da  Fonseca,  —  Leonel 
Filho, — Octaviano  de  Brito. — Alcindo  Guana- 
bara,— Angelo  Pinheiro, — Yíctorino  Monteiro, 
— Érico  Coelho,— Oscar  Godog,-— Alencar  Gui- 
marães, 

O  Sr.  PiresiSdeiite  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  declaro  adiada  a  discussão 
do  projecto  n.  63,  de  1896,  e  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  dia : 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  osprotocollos  fir- 
mados na  Capital  Federal  a  3  de  dezembi*o 
de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando 
a  snlução  de  reclamações  italianas,  e  autorisa 
o  Governo  a  abrir  os  créditos  necessários  pira 
a  solução  das  reclamações  aitendidas,  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral,  com  voto  em 
sepai-ado  do  Sr.  Lamenha  Lins  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  39,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Marco- 


lino Moura  para  conservar-se  ausente  du- 
rante a  presente  sessão  lej^islativa  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4,  de  1896, 
autor isando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença  com  ordenado  ao  2*  es- 
cripturario  da  Alfandega  de  Pernambuco, 
Felippe  Lopes  Netto,  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discubsão  única  do  projecto  n.  65,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  licença  por 
ura  anno,  com  o  respectivo  ordenado,  a  José 
S(»tero  de  Sá,  thesoureiro  da  Alfandega  de 
Aracaju,  para  tratar-se,  onde  lhe  convier; 

DiSL-ussáo  única  do  projecto  n.  70,  de  1896, 
autorisando  o  (lOverno  a  conceder  licença, 
com  ordenado,  por  um  anno,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  ao  Dr.  Ray- 
mundo  Belfort  Teixeira,  inspector  de  saúde 
do  porto  do  Piauhy; 

1*  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  do  lapso  de  tempo  em  que  in- 
correu o  bacharel  António  Ferrai  z  da  Motta 
Pedreira  para  que  possa  continuar  a  contri- 
buir para  o  montepio,  o  providencia  a  re- 
speito; 

Discussão  única  do  parecer  n.  45,  de  1896, 
julgando  competir  ao  Poder  Executivo,  ve- 
riílcpdo  o  direito  allegado  pelo  bacharel  José 
Augusto  Barreto  de  Mello  Rocha  ao  premio 
de  viagem á  Europa  conferido  pela  Faculdade 
de  Sciencías  Sociaes  e  Jurifiicas  do  Recife,  fi- 
xar o  prazo  para  goso  do  premio  e  a  somma 
necessária,  solicitando  então  o  credito  pre- 
ciso; 

Discussão  única  do  parecer  n.  46,  de  1896, 
julgando  incumbir  ao  Po^er  Executivo  a  ve- 
rificação do  direito  allega^io  pelo  Dr.  Tito  dos 
Passos  de  Almeida  Rosa  Filho,  a  quem  foi 
conferido  o  premio  de  viagem  á  Europa  pela 
Faculdade  de  Sc  encias  Sociaes  e  Jurídicas  do 
Recife,  e  a  solicitação  ao  Congresso  Nacional 
do  respectivo  credito. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  SrB»  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Chagas  Lobato  (2"  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente), 

Ac  meio-dia  procede-se  à  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
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Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda 
de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa 
Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
redo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres 
Portugal,  Ttiomaz  Cavalcanti,  Ildeíonso  Lima, 
João  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Be- 
névolo, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua, 
Augusto  Severo,  Silva  Mariz,  Trindade,  Cha- 
teaubriand.  Cunha  Lima,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  M-trtins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Herculano  Ban- 
deira, Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Per- 
nambuco, Gonçalves  Maia,  Carlos  Jopge, 
Fernandes  Lima,  Clementino  do  Monte,  Rocha 
Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olympio  de 
Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva, 
Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Cae- 
tano, Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Rodrigues  Lima,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Paranhos  Montenegro,  Torquato  Mo- 
reira, Galdino  Loreto,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos, 
Alberto  Torres,  Bellsario  de  Souza,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebiode  Qii4ioz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncula, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Monteiro 
de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Briti, 
Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Valia- 
dares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma<ía- 
Ihãea,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  .  achado, 
Arthur  Torres,  Manoel  Ful^rencio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti, 
Lindolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  La- 
mar  tine.  Costa  Muchado,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Costa  Júnior,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Moreira 
da  Silva,  Vieira  do  Moraes,  Elmundo  da 
Fonseca,  Alberto  Salles,  Paulino  Cíirlos,  Ce- 
sário Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio.  Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Al- 
ves de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho, 
Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Brazilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  R  imos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blum,  Fonseca 
Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa  Victorino 


Monteiro,  Aurdiano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixara  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Anisio  de  Abreu,  Francisco  Gur- 
irel,  José  Mariano,  Coelho  Cmtra,  Arminio 
Tavares,  Cornelio  da  Fonseca,  Araújo  Góes, 
Augusto  de  Freitas,  Aristi ies  de  Queiroz,  To- 
lentino dos  Santos, Marcolino  Moura,  Atahyde 
Juni  T,  Co>ta  Azevedo,  Barros  Franco  Júnior, 
PDUce  de  Leon,  Almeida  Gomes,  Carvalho 
Mourão,  Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de 
Siqueira,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Fl  «quer. 
Apitar icio  M  iriense  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  C4.íisa  os  Srs.  :  Lourenço  de  Sá,  Cleto 
Nunes,  Euzebio  de  Queiroz.Cam^>oliaa,Alfredo 
Ellis,  Dom  ngos  de  Moraes,  Pádua  Salles 
e  Rivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expedi bu te. 

O  Sr.  1*>  Sbscretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  1*»  secretario  do  Senado,  de  4  do 
corrente,  communican  lo  que  aquella  camará 
adoptou  e  enviou  á  sancçao  a  proposição  desta 
camará  autonsando  o  governo  a  manuar  pro- 
ceder á  mudança  do  Ars^^nal  de  Marinha  da 
Capital  Federal,  despendendo  até  a  quantia 
de  300$000$.— Inteirada.  Arcliive-se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  5  do  corrente,  satisfazendo  a  requi- 
sição desta  camará  no  oííicio  n.  131,  de  16  do 
mez  fln^o.— A  quem  fez  a  requisição.  (A' 
Com  missão  de  Petições  e  Poderes  .> 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  5  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  camará  no  officio  de  1 1  do  mez 
tindo.— A  quem  fez  a  requisição.  (Ao  Sr. 
deputado  Ovidio  Abrantes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 

3  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  Elesbáo  Gomes  da  Cruz  Cunha,  porteiro 
da  secretaria,  pede  que  se  consigne  no 
orçamento  deste  mmsterio,  a  exemplo  do  que 
se  dá  em  outros,  verba  destinada  a  aluguel 
de  casa  para  sua  reáidencia.— A'  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da   Guerra,  de 

4  do  corrente,  remettenrlo  os  papeis  em  que 
os  empregados  do  Laboratório  Chimico  Phar- 
maceutico  Militar    pedem  augmento  de  ven- 
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cimentos.— A'  Commisaão  Especial,  encarre-l 
gada  da  equiperação  de  vencimentos  e  á  de 
Orçamento. 

Requerimentos  : 

Do  Dr.  Climerio  Dantas  Bião,  preparador 
de  phyãiologia  experimentai  na  Faculdade  de 
Medicina  da  Bahia,  pedindo  seis  mezes  de 
licença  para  tratamento  de  sua  saúde.— A* 
Commissáo  de  Petições  e  Poderes. 

Da  Companhia  Industrial  e  de  Construcções 
Hydraulicas,  pe^lindo  prorogação  de  prazo 
por  dous  annos  para  iniciar  as  obras  da  barra 
do  porto  da  Laguna.— A*  Commissáo  de  Obras 
Publicas. 

O  ^r.  Presidente  —  Está  anda  a 
leitura  do  expediente.  Tem  a  palavrão 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  rniomaz  Cavs^lectntl  diz 

qne  devia  ter  filiado,  na  occasiáo  em  que 
foi  submettida  á  consideração  da  Camará  a 
acta  da  sessão  de  hontem.  Hntietanto,  por 
inadvertência  não  o  fez;  por  isso,  aproveita 
a  hora  do  expediente,  para  dar  a  explicação 
que  pretendia,  a  respeito  de  seu  voto  de  hon- 
tem contra  a  moção  apresentada  p  r  seu 
nobre  amigo  e  iilustrado  collega,  deputado 
por  Pernambuco,  o  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque. 

Declara  ter  votado  contra  a  mesma  moção, 
por  que  considerou  não  ser  motivo  de  con- 
gratulações o  reconhecimento  da  Ilha  da  Trin- 
dade como  parte  integrante  do  território 
brazileiro. 

Diz  o  orador— nosso  direito  era  incontestá- 
vel e  a  própria  Inglaterra  já  o  tinha  decla- 
rado, pois  que  só  mantinha  a  ilha  porque 
estava  desamparada  e  por  ser  de  utilidade  in- 
ternacional para  a  coliocação  de  um  cabo  sub- 
marino. 

O  facto  é  este ;  a  occupação  da  ilha  não 
era  do  próprio  interesse  da  Inglaterra  e  sim 
de  um  dos  súbditos  de  S.  M.  Graciosa,  o  Sr. 
Pender. 

Para  justificar  este  seu  modo  de  pensar 
recapitula  o  que  se  tem  passado  a  tal  res- 
peito. 

Cita  a  declaração  do  Sr .  sub-secretario  de 
estado  da  Inglaterra,  o  Sr.  Cur/on,  ao  parla- 
mento inglez,  relativamente  á  questão  d3 
arbitramento  recusado  pelo  governo  bra- 
zileiro. Morrendo,  porém,  o  Sr.  Pender,  fez- 
se  constar  que  a  ilha  ia  ser  entregue  a 
Portuíjal,  que,  por  sua  vez,  restituiria  ao 
Brazil. 

O  Sr.  Nilo  Peoanha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti  sente  profun- 
damente, como  brazileiro,  que  a  entrega  da 


Ilha  da  Trindade  tenha  se  dado  do  modo  pelo 
qual  se  deu,  isto  é,  ,-que  depois  das  razões 
apresentadas  pelo  nosso  governo  ao  gabinete 
de  S.  James,  provando  os  bons  direitos -^ue 
tínhamos,  o  í^overno  inglez  não  tivesse  reco- 
nhecido nosso  direito,  ao  passo  que  o  fez  por 
simples  pelido  ou  bons  ofllcios  do  governo  de 
S.  M.  Fidelíssima. 

Relata  somente  os  factos,  não  entra  em 
apreciação  por  que  teria  de  dizer  talvez  o 
que  não  fosòe  conveniente,  si  tivesse  de  fazer 
outvas  apreciações,  tení^o  muito  em  conta  a 
situação  em  que  se  acham  a  Camará  e  o 
paiz. 

Por  essas  razões  foi  que  votou  contra  a 
moção. 

(Mfdlo  bem  ;  muito  bem,) 

O    Sr.    IPranciseo  Olieerio  — 

As  palavras  que  acaba  í^e  proferir  o  nobre 
deputado  peio  Ceará,  cujos  conceitos  tanto 
impressionam  a  Camará,  obrigam-me  a  vir 
dar  as  razoes  que  tivemos  hontem  para  votar 
a  moção  do  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque. 

E'  incontestável  que  o  facto  da  restituição 
da  Ilha  da  Trin  lade  por  parte  do  governo  da 
Inglaterra  produziu  "na  sociedade  brazileira 
geral  satisfação  (apoiados  geraes)  ainda  que  o 
ncsso  direito  fosse  sempre  tido  por  nós  como 
inconcusso. 

Mas  o  que  é  certo,  é  que  esta  controvérsia 
constituía  um  embaraço  para  a  vida  normal 
da  Nação,  principalmente  para  o  seu  credito 
no  interior  e  no  exterior.  {Apoiados.) 

Como,  pois,  negar-seque  o  facto  da  cessação 
da  occupavão  indébita  de  uma  parte  do  ter- 
ritório nacional  trouxe  geral  contentamento 
para  os  brazilciros? 

Demais,  ea  moção  muito  bem  o  disse,  como 
não  sentir-so  geral  contentamento,  quando 
ao  lado  da  victoria  da  causa  do  Brazil,  nós 
vimos  que  n  nosso  governo  de-empenhou-se 
correcta  e  divinamente  de  seus  alios  deveres, 
(defendendo  ò  nosso  direito  com  firmeza,  com 
diicreção  e  com  patriotismo  ?  {Apoiados.) 

Paroceu-me  deprehender  das  palavras  do 
nobre  deputado  polo  Ceará,  que  o  facto  de 
haver  sido  a  no.-sa  victoria  alcançada  pela 
mediação  do  governo  de  Portugal,  alguma 
cousa  diminuiu-lhe  no  alcanc )  moral  que  o 
nosso  direito  em  si  mesmo  poderia  obter. 

Peço  licença  para  ponderar  que  S.  Ex. 
não  tem  razão,  por  mais  nobres  que  sejam  as 
manifestações  de  seus  sentimentos. 

A  mediação  é  um  facto  normal,  é  ura  dos 
meios  liei  tos  e  geralmente  acceitos  para  a 
solução  das  mais  graves  pendências  interna- 
cionaes .  ( Apoiados  geraes . ) 

Portugal  é  uma  nação  amiga,  ligada  ao 
Brazil  por  tradições  que  não  se  apagarão 
dos  sentimentos  mais  caros  ás  duas  nações 
irmãs.  {Apoiados  ;   Muito  bem.) 
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A  sua  mediação  não  foi  solicitada,  mas  ge- 
nerosamente offerecida  e  acceita  voluntaria- 
mente pelo  noiso  e  pelo  governo  da  Ingla- 
terra. 

Nosso  direito  nada  perdeu  de  sua  integri- 
dade e  de  sua  grandeza  por  ter  sido  exposto 
e  tratado  peia  mediação  de  uma  potencia 
que  de  mais  a  mais,  náo  levava  para  de- 
fendel-o,  o  prestigio  da  força  militar,  sinão  a 
autoriiade  moral  de  seu  leal  patrocínio, 
junto  à  justiça  da  causado  Brazil!  {Apoia^hs,) 

Tivemos,  ó  certo,  ha  bem  pouco,  nossas 
relações  interrompidas  com  o  governo  de 
Portugal  e  por  motivos  que  ainda  dividem  a 
familiabrazileira. 

Reataram-?e,  porém,  felizmente  as  relações 
oíílciaes,  devendo  notar-so  que  as  dos  dous 
povos  jamais  se  interromperam. 

E  eu  sempre  pensei  que  a  mediação  ojBfe- 
recida  ao  Brazil  não  teve,  de  parte  do  go- 
verno portuguez,  outro  intuito  sinão  o  de 
demonstaar,  antes  de  tudo,  sua  especial 
estima  pelo  povo  brazileiro  e  a  mais  perfeita 
compatibilidade  com  a  joven  Republica. 
(Apoiados,) 

Rendo,  pois,  os  mais  sinceros  agradecimentos 
ao  governo  portuguez  pelo  concurso  amigo 
que  prestou  ao  governo  da  Republica,  con- 
duzindo com  firmeza  e  amizade  a  defesa  do 
nosso  direito  que  nação  alguma  estrangeira, 
podia  conhecer  tão  perfeitamente  como  a 
antiga  Metrópole.  (Apoiados  geraes  ;  Muito 
bem,  muito  bem»    O  orador  é  cumprimentado,) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos 
nobres  deputados  que  se  acham  de  pé,  que 
occupem  as  suas  cadeiras  ;  de  outro  modo 
será  impoffsivel  â  Mesa  manter  a  boa  ordem 
da  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  1»  dis- 
cussão do  projecto  n.  63,  de  189(),  approvando 
os  protocollos  Armados  na  Capital  Federal  a 
3  de  dezembro  do  1895  e  12  de  fevereiro  de 
1896,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  governo  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  solução  das  re- 
clamações attendidas,  assim  como  para  a  de- 
feza  dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Lamenha  Lins. 


O  Sr.  Presidente  —  Tem  a    pa- 
lavra o  Sr.  Belisavio  de  Souza. 

O    Sr.    BeliAax*Ío    de    ^ouzit 

(mominento  ne  altenção) —  Tão  acostumado 
está  em  ver  as  incertezas  da  sua  palavra  e 
as  vacinações  do  seu  espirito,  amparados 
pela  generosa  benevolência  da  Gamara,  que 


confessa  que  não  o  faz  recuar  da  tribuna  a 
difflcuMa  !e  extrema  da  questão  pelo  aspecto 
em  que  tem  sido  apresentado  aos  olhos  do 
paiz — do  brio,  da  honra  e  da  dignidade  da 
Nação . 

Esta  discussão,  que  a  principio  correu 
calma  na  espbera  serena  do  direito,  pare- 
cendo que  os  oradores  não  se  occupavam  do 
seu  lado  concreto  sinão  para  íicar  planando 
na  alta  psphera  do  direito,  esta  discussão,  no 
Ímpeto  de  alguns  oradores,  no  modo  de  enca- 
rai-a—  não  fala  para  censurar  e  apenas 
como  quem  faz  o  histórico— descambou  em 
discussão  ardente,  em  que  parecia  que  a 
honra,  a  dignidade  e  o  brio  do  povo  brazi- 
leiro esta vam  empenhados  no  debate,ua  sorte 
do  protocoUo  que  a  Gamara  tem  a  honra  de 
discutir. 

Si  da  tribuna  que  occupa  fosse  possível 
dirigir-so  ura  orador  a  mais  alguém  que  não 
fosseaoseu  digno  presidente,todoso9que  com- 
batem, assim  como  todos  os  que  defendem  o 
protocollo,  podiam  dizer  como  os  athenienses, 
<^epois  das  grandes  representações  de  Eschylo, 
quando  se  levantava  a  alma  atheniense  para 
íMzer:  Pro pátria;  pela  Pátria,  todos  nós  que 
falamos;  vós  que  impugnaes  e  nós  que  de- 
fendemos .  (Muito  bem) . 

Não  é  necessário  que  o  povo  brazileiro 
levante  a  alma  da  Nação,  porque  ella  levan- 
ta-se  em  nossos  peitos,  diz  o  orador,  tanto 
daquelle  que  impugna  ii  questão,  como  da- 
quelles  que  a  sustentam.  (Muito  bem), 

A  Nação  deve  confiar  e  confia  nos  poderes 
constituídos,  porque  ella  nunca  desamparou 
o  Chefe  do  Estado  nas  ?3uas  obras  diflficeis, 
nem  a  Republica,  nesta  admirável  trajectória 
histórica;  e  si,  como  precedente  da  nossa 
raça, podemos  ter  fraqueza  e  desvanecimento, 
nunca  houve  um  desmaio  da  honra,  da  digni- 
dade e  do  brio  do  povo  brazileiro.  Á^Muito 
bem .) 

Não,  a  historia  da  Republica— ha  de  S3r  em 
matéria  de  honra,  de  brio  e  de  dignidade, 
como  a  historia  jo  império— a  consubstan- 
ciação  da  Nação. 

Podia-se  aíiirmar  neste  particular  que  si 
o  governo  desertasse  da  honra,  este  governo 
não  seria  um  organismo  vivo;  seria  o  de- 
tricto  de  um  corpo  extranho  que  a  Nação  ba- 
niria da  Republica! 

Nem  no  império,  nem  na  Republica  houve 
governo  que  tivesse  vertigens,  incertezas, 
desmaios  e  covardias.  {Muito  bem,) 

O  aspecto  jurídico  das  questões  a  que  se 
refere  o  protocollo  tem  sido  tão  ampla  e  lu- 
minosamente discutido,  que  sente  dizer  â 
Gamara  que  não  convém  insistir  no  debato. 

A'  brilhante  oração  do  nobre  deputado 
pelo  Paraná,  respondeu  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo. 


SESSXO  EM  6  DE  AâOâTO   DE   1896 
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Quaes  são  as  impugnações  que  se  teem 
íéito  ao  protocollo?  Que  elle  consagra  o  arbi- 
tramento, em  questão  em  que  não  cabe  o  ar- 
bitramento. 

Quaes  os  ataques  que  teem  sido  feitos  ao 
protocollo?  Que  subraette  ao  arbitro,  questões 
de  independência  e  soberania,  que,  como 
taes  não  podem  ser  Julgadas  por  árbitros. 

Este  argumento  é  para  impressionar. 

O  simples  facto  de  ser  julgado  pelo  ar- 
bitro«  arma  o  nosso  direito  de  povo  inde* 
pendente. 

O  Sr.  Érico  (joelho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bblisario  de  SouzA.^Quizera  que  a 
benevolência  do  seu  companheiro  de  depu« 
tação,  cujo  talento  tanto  admira  e  cujo  cara- 
cter tanto  preza,  lhe  respondesâe:  ande,  em 
que  ponto  a  honra  e  a  dignidade  da  Nação  es- 
tão envolvidas  no  protocollo  ? 

O  Sr.  Erigo  CoBLHo-^Espero  que  V.  Ez. 
com  seu  brilhantíssimo  talento  prove  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  diz  que  o  nobre 
deputado,  com  extrema  gentileza  não  quer 
dizer  onde,  no  protocollo,  estão  envolvidos 
estes  pontos. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  dá  um 
aparte. 

OSr.  Beusariode  Souza— -As  notas  ita- 
lianas não  podem  ser  commentadas  isolada- 
mente,sinão  no  curso  de  todas  as  negociações. 

A  estas  notas  a  que  se  refdre  o  nobre  depu- 
tado, de  expulsão  de  estrangeiros  Já  o  seu  no- 
bre amigo  o  Sr.  Gincinato  Braga  e  o  Sr.  Enóas 
Martins,  cujo  discurso  foi  um  florão  de  seu 
talento,  disseram  que  o  arbitramento  não  é 
pedido  sobre  o  direito  soberano  de  expulsar, 
mas  sobre  os  excessos  em  que  tal  expulsão  se 
deu. 

Quando  se  sabe  que  estes  estrangeiros  ex- 
pulsos tinham  tido  do  Supremo  Tribunal 
uma  ordem  de  habea^-corpus  desrespeitada 
pelo  Poder  Executivo,  não  era  licito  que  a 
IlAlia  puzesse  em  duvida  a  nossa  soberania, 
sinão  informando-se  até  que  ponto  eram  res- 
peitadas as  decisões  do  Judiciário  no  Bra- 
zil  e  até  que  ponto  era  o  governo  responsável 
não  pela  expulsão,  mas  pelos  damnos  cau 
sados  aos  estrangeiros. 

Um  Sr.  Deputado— Não  é  isto  que  está  na 
nota. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— O  governo  não 
tinha  que  estudar  o  nosso  direito  sinão  em 
face  da  questão ;  e  si  a  ordem  de  habeas-cor- 
pus  foi  desrespeitada,  o  governo  italiano  tinha 
o  direito  de  se  impressionar.  (Ha  apartes,) 

Deus  livre  o  orador  de  entrar  em  discussão 
de  direito  com  homens  de  grande  entendi- 
mento. 

CMEUira    V.  IV 


Mas  si  quizesse  procurar  nos  livros  autori- 
dade sobre  o  assumpto,  diria  que  em  1894, 
um  Tribunal  brazileiro,  pelo  órgão  do  Dp. 
José  Hyjçino,  que  não  pode  ser  suspeito  a 
esta  Gamara... 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  Que 
pôde  ser  suspeito,  isto  sim. 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  . . .  nunca 
suspeitou  de  ninguém,  tendo  tido  a  fortuna 
de  não  suspeitar  dos  homens  públicos  do  seu 
paiz  e  de  homens  como  o  ^r.  José  Hygino, 
que  honram  a  magistratura,  o  Parlamento  e 
diversas  posições  em  que  o  orador  tem  ape- 
nas de  se  inclinar  deante  do  merecimento  de 
um  brazileiro  digno  de  entre  os  mais  dignos. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuqurirque— E'  licito 
suspeitar  desde  que  elle  deu  duas  ou  mais 
decisões  diversos  votos  differente  sobre 
a  mesma  espécie. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  —  Não  lhe  cabe 
dar  á  magistratura  a  immobilidade  das  opi- 
niões. 

Mas  não  é  só  a  opinião  do  Sr.  José  Hygino ; 
é  opinião  do  Sr.  Macedo  Soares  e  do  Sr.  Bar- 
radas, e  ninguém  poderá  contestar  a  estas 
altíssimas  cabeças  uma  larga  intuição  jurí- 
dica e  um  zelo  extraordinário  pelo  respeito  á 
lei,  nesta  discussao,que  não  quer  prolongar. 

EUes  dizem  que  a  expulsão  de  e^rangmros 
não  pôde  set*  ferida  pelo  exame  da  Ck)n8ti- 
tuiçào  da  Republica,  que  era  mais  que  a 
Ck)nstituição  do  império,  menos  lata;  o  di- 
reito do  estrangeiro  é  o  mesmo  que  o  dos 
nacionaes. 

E'  doutrina  constitucional  e  não  quer 
fatigar  a  Camará,  lendo-a.  (  Ha  apartes.) 

A  Ck)a8tituinte  brazdeira  Acará  como  uma 
culminação  nacional,  como  uma  alt  i  mon- 
tanha na  nossa  historia.  Mas  o  espirito  que 
dominou  a  Constituinte  -  ao  decretar  a  lei 
básica  de  nossa  Patna,  foi  o  espirito  que  do« 
minou  os  que  fizeram  a  lei  franceza  ái  1789. 

Apenas  incidiu  neste  impulso  a  corrente 
positivista. 

E  bi  for  examinado  o  acto  da  ContituiQão 
decretando  a  grande  naturalisação,  deverá 
dizer-se  que  o  pensamento  era  abrir  uma 
nova  e  grande  Pátria  a  todos  os  súbditos  es- 
trangeiros. 

O  Sr.  Erigo  Coelho  dá  um  aparte. 

OSr.  Paula  Ramos— Ao  meu  lado  traba- 
lharam na  defeza  da  legalidade,  com  toda  a 
dedicação,  muitos  estrangeiros,  especialmente 
allemâes. 

O  Sr. Belisario  de  Souza— O  aparte  do  seu 
honrado  companheiro  de  banca'la  estii  TOspon- 
dido  pelo  aparte  do  nobre  deputado  por  Santa 
Catharina. 

ia 


98 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Todas  as 
marinhas  estrangeiras  que  estavam  no  nosso 
porto  eram  favoráveis  â  revolta. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Ainda  bem  que 
aquelles  que  accusam  os  estrangeiros  de  te- 
rem tomado  parte  na  revolta,  matéria  intei- 
ramente estranha  ao  debate  e  em  que  entra 
apenas  por  incidente,  esses  mesmos  não  teem 
por  si  a  unanimidade  do  sentir  da  Gamara, 
porque,  amigos  dedicados  do  governo  que 
passou,  afflrmam  que  estrangeiros  também 
estiveram  ao  lado  da  autoridade  legal,  com- 
batendo a  revolta  e  todos  os  excessos  dos  pri- 
meiros embates. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Nós  estamos 
soffrendo  ainda  as  consequências  desse  proce- 
dimento heróico. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Quem,  dos  que 
fazem  part'?  desta  Gamara,  não  tem  a  respon- 
sabilidade empenhada  em  manter  a  Repu- 
blica, sustental-a,  fazel-a  amada  e  resppitada, 
seguindo  a  tradição  daqnelle  que  primeiro 
pô-^e  firmar  o  principio  da  autoridade  ? 

A  autoridade  é  o  principio  vacilante  do 
nosso  tempo;  e  é  por  isso  que  por  ella  con- 
vergem todos  os  esforços  da  philosophia  da 
fé,  dos  tratadistas,  das  noções  da  arte. 

Como  é  fácil  combater  a  autoridade  ! 

Com  admirável  íacilida^^e  a  philosophia 
pôde  defender  a  autoridade,  e  só  é  difflcil  de- 
fender a  autoridade  quando  ella  ó  mostrada, 
não  como  organismo  vivo  que  represente  a 
Nação,  si  não  como  um  organismo  morto  que 
não  pôde  ser  a  imagem  do  povo. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Esse  argumento 
era  muito  bom  a  14  do  novembro. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  pergunta  a  que 
se  refere  o  nobre  deputado  falando  em  14  de 
novembro  ? 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Me  refiro  ã 
véspera  do  dia  em  que  se  fez  a  Republica. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Uma  vez  que  o 
nobre  deputarlo  leva-o  para  este  ponto,  deve 
dizer  que  não  tinha  a  honra  de  occupar  um 
posto  politico  no  seu  paiz  no  momento  em  que 
jse  deu  o  advento  da  Republica. 

Não  foi  mesmo  dos  mais  assiduos  em  adhe- 
rir  a  ella  e  só  o  fez  quando  um  fluminense 
illustre,  um  dos  patriotas  e  uma  das  cabeças 
mais  bellas  deste  paiz.  aconselhou-o  a  que 
não  se  sacrificapse  iis  paixões  politicas.  :i  paz 
e  a  boa  ordem  na  administração  do  paiz.  Foi 
des-^e  esse  momento  que  trouxe  para  a  Re- 
publica um  contingente  que  quasi  não  vale 
n ad a .  ( Não  apoiados) , 

E,diz  o  nobre  deputado,  porque  é  que  a  au- 
toridade publica  foi  desamparada  no  dia  14 
de  novembro,  quando  sahiram  para  a  rua  os 
soldados  dos  quartéis  ? 


A  autoridade  vinha  desfallecida  de  uma  cri- 
tica   situação  que  se  reflectia   em  todas  as . 
questões  politicas— a  questão  militar,  como 
agora  se  quer  reflectir  nesta  questão  diplo* 
matica  uma  questão  nacional. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa   dá  um  aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Ha  de  provar 
que  não  é  nacional. A  grammatica  não  tem  os 
mesmos  signiflcados  e  havemos  de  estar  de 
accòrdo.  (Riso). 

Uma  instituição  não  cae  de  súbito,  uma 
instituição  não  cae  assim  desamparada,  si  não 
quando  ella  está  na  expiação  de  grandes 
erros  e  imprevidência  politica. 

Ha  uma  philosophia  autoritária  que-não  se 
conforma  com  o  seu  sentimento;  ha  uma  phi- 
losophia que  é  a  que  diz  que  em  politica  é 
peior  um  erro  que  um  crime;  que  os  Poderes 
Públicos  que  não  teem  o  espirito  da  conser- 
vação; que  as  autoriflades,  que  os  Parlamen- 
tos que  não  teem  o  instincto  da  conservação, 
são  organismos  feridos  já  pela  morte,  porque 
não  teem  a  primeira  condição  essencial  da 
vida.  {Apartes)» 

Não  sabe  se  está  fazendo  rhetorica;  mas  sabe 
que  a  rhetorica  é  um  sciencia  tão  fundada 
como  a  mathematica,  como  a  botânica.  Os 
rhetoricos  não  inventaram  as  figuras,  como 
03  botânicos  não  inventaram  as  flores  ;  de 
um  tronco  saem  os  galhos  ou  folhas,  como  de 
um  tronco  sae  uma  camélia  ou  uma  bonina. 
Os  mathematicos  também  não  são  insensiveis 
às  cogitações  da  arte.  Ha  tamisem  uma  rheto- 
rica de  números . 

Os  entendimentos  mais  altos  não  teem  des- 
gostado delia;  o  próprio  Platâo,que  mandava 
na  sua  Academia  abrir  uma  aula  de  rheto- 
rica, tinha  um  ouvido  tão  fecundo  que  ouvia 
o  movimento  das  espheras. 

Questões  diplomáticas,  questões  que  se  tra- 
vam com  a  honra  e  dignidade  da  Nação,  pa- 
recem-se  um  pouco  com  aquellas  questões 
que  se  travam  no  foro  da  nossa  consciência 
quando  o  nosso  Deus  e  a  nossa  igreja  são  atta- 
cados  e  combatidos. 

O  espirito  stoico  do  homem  que  conheceu 
a  humanidade  no  aspecto  de s combates,  disse: 
«ha  de  se  encontrar  no  mundo  a  guerra 
sempre,  porque  a  esphera  do  direito  está  con- 
taminada pelo  ódio  dos  individues,  das  nações 
e  das  raças»,e,dizia  este  escriptor,  isso  é  tanto 
mais  doloroso  que  não  bastando  2.000  annos 
de  guerras,  o  pruprio  christianismo  que  veiu 
cm  nome  da  paz.gerou  a  guerra  politica  e  das 
reliciões. 

Isto  laz  lembrar  o  que  dizia  o  seu  illustre 
amigo  em  nome  do  qual  pede  licença  para 
parar  um  pouco,  não  por  achar-se  fatigado, 
mas  para  testem unhar-lhe  as  suas  homena- 
gens pela  sua  mentalidade  e  talento.  S.  Ex. 
dizia  que  Darwin  deu  logar  a  que  se  tirassem 


ákSSio  ÈAf   6  DtC   AGOSTO  DB    189Ô 


conclusões  inteiramente  contrarias  ás  suas 
doutrinas,  e  mostra\  .  Luthero,  o  austero  e 
severo  frade  da  idade  média,  repellindo  o 
livre  exame,  quando  elle  nâo  tinha  contes- 
tado sinâo  a  interpretação  da  Bíblia. 

Si  estas  CO  iclusões  se  pode.  tirar,  que 
mundo  nâo  é  a  politica  para  prestar  estes 
casos  de  exame  â  attençáo  dos  espirito^  con- 
servadores ! 

Richelieu,  Luiz  XIV  tiram  de  sua  obra  a 
própria  independercia;  Carlos  a,  o  clerical, 
desarma  o  clco;  Gui..ot  desarma  a  aistocra- 
cia  ;  Napoleão. . .  01^!  para  que  ir  mais  Jonge 
e  buscar  ma^s  exemplos  ? 

Quantas  vezes  aquelles  que  impu^^nam  o 
governo  achando  que  elle  faz  mal,  nâo  vêem 
surgir  dos  seus  actos  as  consequências  mais 
funestas  para  a  ordem  publica! 

O  protocollo  foi  examinado  e  julgado  em 
suas  conclusões  no  acto  linal  que  a  Gamara 
examina ;  mas  não  foi  apreciado  em  suas 
consequências  e  na  serie  de  negociações  de 
que  nasceu. 

A  diplomacia  de  um  paiz  é  sempre  o  re- 
flexo da  sua  politica  interna. 

As  grandes  nações,  as  grandes  potencias 
estão  demonsti*ando-o  em  sua  historia.  Si  se 
quer  uma  diplomacia  brilhante,comece-se  por 
firmara  ordem  interna.  (Apoiados.) 

Nâo  precisa  de  tmzer  argumentos  que  se 
refiram  a  factos  muito  remotos.  Houve  uma 
nação  que  poz  todo  o  seu  patriotismo  em  der- 
ramar pelo  mundo  os  princípios  da  revo- 
lução. 

A  revolução  franceza  tem  sido  calumniada, 
mas  foi  ella  quem  deu  ao  himem  a  maior  li- 
berdade e  aos  Estados  a  maior  autonomia.  A 
França  derramou  este^  princípios,  foi  grande, 
teve  uma  diplomacia  brilhante ;  mas  quando 
a  Prússia  arrancou-lhe  as  duas  províncias, 
Alsacia  e  Lorena  ;  quando  fez-lhe  no  flanco 
esta  ferida,  ella  teve  um  eclipse  diplomá- 
tico. 

Gambetta,  o  grande  estadista,  filho  da  liga- 
do do  génio  latino,— francez  e  italiano— dizia 
a  Freycinet  :  «Sr.  presidente  de  ministros, 
não  é  assim  que  se  falia  da  França.»  O  mo- 
mento era  angustioso,  e  o  povo  francez  teve 
o  bom  senso  de  manter  a  c  .Ima  ;  não  ape- 
drejou o  governo  ;  deixou  que  o  Parlamento 
se  pronunciasse,  e  com  uma  grande  dor,  com 
06  olhos  voltados  para  Alsacia  e  pira  Lorena, 
conteve  a  sua  impaciência,  e  a  França  co 
uma  politica  de  paz,  de  ordem  e  de  economia 
houve-se  por  forma  tal,  que  um  dia  o  mundo 
ficou  espantado  de  ver  o  Czar  de  todas  as 
Russias  junto  da  bandeira  franceza,  da  ban- 
deira da  revolução  e  da  Republica ! 

Um  Sr.  Depliado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Beusario  db  Souza— Isto  quer  dizer 
que  tefflos  uma  diplomacia  decorosa,  mas  que 


não  pôde  negociar  levantando  a  toga  para 
n  ostrar  os  canhões  e  que  deve  sempre  des- 
empenhar-se  com  prudência. 

O  orador  quizera  ver  sempre  a  tribuna  po- 
litica da  sua  Pátria  o-^cupada  por  homens  da 
altura  de  S.  Ex.,  mas  não  quizera  que  viesse 
a  este  debate  uma  expressão  que  fizesse  pa- 
recer que  os  protocollos  vão  ser  acceitos  mas 
não  discutidos...  (Apartes  interrompem  o 
orador,) 

O  .serva  que  a  França  cedeu  a  Alsacia  e 
Lorena  depois  de  vencida,  e  nós  não  vamos 
ceí^er  cousa  algama  ;  vamos  assignar  um  do- 
cumento diplomático  feito  com  dignidade,  fir- 
meza e  justa  comprehensão  dos  interesses  do 
Brazil.  (Apartes,) 

Semelhantes  direitos,  nunca  sojBfreram  du- 
vií^a,  é  uma  petição  de  principies.  O  ministro, 
porém,  não  podia  estar  sempre  indiíferente 
deante  de  uma  nação  amiga  que  reclamava 
solução  de  questõe?,  algumas  antigas,  que 
deviam  ser  resolvidas. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— As  ques- 
tões graves  foi  elle  quem  acceitou,  e  não 
vieram  <^o  governo  passado.  Isto  se  diz,  mas  é 
falso.  (Trocam-se  7nuitos  outros  apartes  \  o  Sr, 
j^residenie  reclama  attenção), 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Dizia  ao  nobre 
deputado  que  a  França  só  ceieu  a  Alsacia  e 
Lorena  depois  de  vencida  pela  Allemanha. 

Foi  a  diplomacia  de  Napoleão  III  que  atirou 
a  França  a  uma  guerra  que  custou-lhe 
aquellas  províncias;  fui  a  susceptibilidade 
franceza  «ferida  no  que  tinha  de  mais  sagrado, 
que  fez  com  que  aquelle  povo  heróico  applau- 
disse  o  golpe  de  Estado. 

Tem  s>  dito  que  o  protocollo  é  um  laudo 
de  imposição  do  governo  italiano  ao  governo 
brazileiro,  lau('o  da  nossa  humilhação,  nego- 
ciação deprimente  dos  brios  nacionaes.  Con- 
testa e  contesta,  referindo  á  Camará  a  his- 
toria das  negociações. 

As  negociações  •  ')meçaram  com  o  Sr.  Aldo 
Nobili.  Tem  se  trazido  como  censura  ao  Sr. 
Ministro  do  Exterior  aquillo  que  é  para 
S.  Ex.  uma  gloria,  um  florão  do  ^eu  talento 
e  da  sua  dignidade:  o  ter  redu^  rio  ao  minimo 
as  reclamações  italianas.  O  governo  italiano 
não  approvou. 

Veia  o  Sr.  De  Martini,  recusou  o  arbitra- 
mento que  o  Sr.  Ministro  das  Relações  Exte- 
riores tinha  proposto.  Não  cedeu.  Afinal,  de- 
pois de  muitas  c*iíficu Idades  de  negociações, 
lentas,  trabalhadas,  laboriosas,  mas  sem  im- 
posi'*ão,  sem  humilhação,  o  governo  acceitou 
um  protocollo  com  a  Itália.  Este  protocollo, 
que  ó  apontado  como  um  laado  vergonhoso 

Eara  o  Brazil,  não  mereceu  a  approvação  do 
arão  Blanc.  Dahi  a  destituição  do  Sr.  De 
Martini,  porque  a  Itália  tinha  mudado  a  sua 
situação  politica  e  elle  era  Intrigado  nas  se- 


100 


ANNAEB  DA   CAMARÁ 


cretarias,  porque  cá  e  lá  más  fadas  ha.  Ti- 
Dha-se  pois  mallogrado  o  protocolio,  quando 
Tinha  em  viagem  o  Sr.  Magliano.  O  Sr.  Ma- 
gliano  era  um  diplomata—- si  me  permittem  a 
phrase— era  um  diplomata  de  guerra;  o  nosso 
ministro  aparou  o  golpe  com  suprema  habili- 
dade e  o  representante  de  Ilalia  achou  já  um 
protocolio  preparado. 

Mas  não  fica  ahi.  O  barão  Blanc,  mi- 
nistro dos  estrangeiros  de  Crispi,  havia  rejei- 
tado o  protocolio;  o  ministro  pedia  a  elimi- 
nação do  art.  5";  pedia  um  tratado  de  com- 
merçio  para  ser  incluída  esta  clausula  e 
esta  negociação,  que  é  humilhante  para  o 
Brazil  I   {Muito  bem) . 

Senhores,  muda-se  a  politica  italiana;  já 
não  estamos  mais  em  12  de  fevereiro;  es- 
tamos nos  dias  tristes  de  março,  nos  dias 
fúnebres  de  abril:  a  Itália  encontra  os  de- 
sastres de  Ad^ua  e  Abbi-garima;  a  Itália  en- 
contra a  sua  derrota  em  Erytbréa. 

A  Itália  estava  nesgas  condições;  os  sol- 
dados batidos,  Baratieri  em  conselho  de  guerra 
e  Baldissera  enviado  á  Abyssinia. 

Neste  momento  o  ministério  Grispi  não  se 
podia  manter;  veiu  o  gabinete  do  Sr.  Rudini, 
e  occupa  a  pasta  dos  esti  angeiros  o  duque  de 
Sermonetta,  que  também  insistepela  rejeição 
do  protocolio. 

Ora,  si  este  protocolio  fosse  tão  vantcgoso 
para  a  Itália,  porque  essa  insistência  em  re- 
jeital-o? 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— V.  Ex. 
mesmo  já  disse  que  ha  questões  de  pequena 
politica  que  podem  iníluir. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Medite  o  nobre 
deputado:  os  povos  que  teem  a  tradicção  de 
um  calvário  glorioso,  como  a  Itália,  consoli- 
dado pelo  soffrimento,  teem  o  instincto  da  sua 
grandeza  e  da  sua  honra. 

A  Pátria  de  Machiavelli  ainda  tem  um 
echo  hereditário  de  diplomacia. 

O  que  é  verdade  é  que  o  duque  de  Sermo- 
netta, ministro  de  Rudini,  também  pedia  a 
rejeição  do  tratado. 

A  historia  do  tratado  deve  ser  contada  ao 
paiz  para  que  não  se  diga  que  eUe  foi  nego- 
ciado nas  trevas. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  O  que  se  conclue  ó 
que  é  um  tratado  repudiado  por  ambas  as 
partes. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  Que  fecunda 
não  seria  a  lição  que  se  poderia  tirar  da 
psychologia  dos  corpos  deliberativos,  quando 
teem  de  tratar  de  questões  desta  natureza  ! 

Sr.  presidente,  ha  um  livro  de  Holtzendorf, 
que  não  ha  jurista  que  não  conheça,  que  lião 
ha  intelligencia  medianamente  culta  que  não 
tenha  lido.  E'  ura  livro  sobre  politica;  ahi  le 
define  a  politica,  ahi  se  deíine  a  diplomacia. 


ahi  se  define  os  caracteres,  o  espirito,  o  animo, 
a  alma  dos  homens  que  governam. 

Quantas  vezes— diz  Holtzendorf— a  hesita- 
ção não  vale  como  firmeza;  a  vaciilação  não 
vale  como  decisão  ?  1  Não  é  possível  julgar  um 
acto  diplomático,  um  documento  publico,  fora 
das  condições  produzidas  no  momento  em  que 
elle  se  deu. 

Qual  a  situação  brazileira  ?  Deante  do  es- 
trangeiro, diante  das  cbancellarias  da  Buropa 
era  esta.  A  Republica,  o  movimento  de  15  de 
novembro,  era  um  facto  previsto  na  politioa 
nacional ;  mas  o  prestigio  do  imperador  na 
Europa,  era  tão  grande,  que  nem  a  sua  diplo- 
macia, nem  a  sua  imprensa  sentiram  os  ru- 
mores surdos  da  revolução  que  avançava. 

A  socie  lade  brazileira  a  tinha  previsto;  um 
propheta,  o  barão  de  Gotegipe,  em  momento 
solemne  para  nossa  nacionalidade ;  tinha  an- 
nunciado  a  revolução  que  ameaçava  o  throno; 
mas  a  Republica  foi  uma  surpreza  para  a 
Europa. 

Não  nos  illudamos :  ella  não  nos  Ikzia  guerra 
porque  o  Brazil  fosse  Republica  ;  a  Hespanha, 
Republica,  teve  grandes  embaraços  dos  E>ta- 
dos  Unidos.  A  Europa  ficou  em  uma  attitude 
não  de  guerra,  mas  de  espectativa,  para  ver 
o  que  daria  o  novo  governo. 

O  Sr.  Timothboda  Gosta— Em  uma  espe- 
ctativa anlipathica. 

O  Sr.  Beusario  db  Souza— Não  dirá  que  a 
espectativa  fosse  antipathica,  pois  que  o  re- 
conhecimento íoi  prompto  por  parte  de  algu- 
mas nações  acceitando  a  Republica.  E  ex- 
ceptuando a  Rússia,  em  que  o  Czar  não  quiz 
reconhecer  o  movimento,  por  ser  militar,  as 
outras  nações  da  Europa  o  accei taram,  e  até 
o  rei  Guilherme,  que  não  tinha  acceitado 
como  addido  de  Legação  um  militar  brilhan- 
tíssimo por  estar  elle  compromettido  no  mo- 
vimento, reconheceu  a  Republica. 

Convém  dizer  que  o  governo  de  Portugal, 
apezar  dos  laços  que  o  ligavam  á  família  rei- 
nante no  Brazil,  foi  um  dos  primeiros  a  reco- 
nhecer a  Republica.  (Apoiados.) 

Otmeçou  a  Republica ;  as  suas  primeiras 
leis  foram  surprezas  para  as  cbancellarias 
da  Europa,  sobretudo  a  lei  da  grande  natu* 
ralisação,  Constam  dos  nossos  Archivos,  cons- 
tam dos  nossos  debates  as  brilhantíssimas 
notas  trocadas  entre  o  Sr.  Quintino  Bo- 
cayuva  e  diversos  representantes  de  nações 
estrangeiras. 

A  Republica  tinha  nascido  entre  flores ; 
mas  teve  logo  depois,dias  conturbados.  A  atti- 
tude do  Congresso— o  orador  não  a  discute— 
em  face  de  Deodoro,  produziu  o  golpe  de 
Estado;  com  o  golpe  de  Estado  veiu  o  governo 
do  marechal  Floriano,  governo  que  apoiou 
sem  temor  e  sem  vacillações.  Aliás  eia  inútil 
dizel-o,  porque  reiM^esanta  o  Estado  do  Rio 
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de  Janeiro,  no  mais  absduto  desinteresse 
pessoal. 

A  nossa  situação  era  esta:  uma  Nação  que 
após  o  fácil  advento  de  uma  nova  forma  de 
governo,  retalhava-se  em  ódios  que  termina- 
vam em  guerra  civil,  a  guerra  civil  tinha 
começado,  havia  muito  tempo,  no  Rio  Grande 
do  Sul;  recebeu  o  contigente  imraenso  da  re- 
volta de  6  de  setembro;  as  questões,  os  inci- 
dentes diplomáticos  que  iam-se  produzindo, 
travavam-se  naturalmente  na  situação  in- 
terna do  paiz.  Assim,  a  descoberta  de  minas 
de  ouro  no  Carswene  traz  uma  immigração 
adventícia  para  fingir  de  povo  francez  era 
um  território  até  então  regado  somente  por 
sangue  brazileiro;  assim,  a  Inglaterra  com  a 
sua  politica  de  lnstincto,apodera-se  da  Ilha  da 
Trindade,  e  por  fim  as  nossas  relações  com 
Portugal  ainda  se  ressentem  dos  attrictos 
oriundos  da  revolta. 

B  quando  era  esta  a  nossa  8ituação,qu  m^^o 
a  America,  apezar  dos  Congressos  de  arbitra- 
mento, apezar  das  intenções  de  paz,  apresen- 
tava a  ameaça  de  uma  guerra  que  parecia 
ser  tremenda  entre  o  Chile  e  a  Republica 
Argentina,  e  uossa  diplomacia  tinha  de  at- 
tender  ã  nossa  posição  na  America  do  Sul, 
não  po'^iamos  apparecer  deante  da  America  e 
do  mundo  em  uma  posição  inferior  ã  que 
tinham  traçado  para  o  império  os  Vasconcel- 
los,  os  Uruguays  e  os  Paranãs.  A  nossa  posi- 
ção  devia   ser  de   cautela  e  de  prudência. 

Parecia  inevitável  a  guerra  entre  o  Chile 
e  a  Republica  Argentina— e  era  linguagem 
da  imprensa,  era  linguagem  de  muitos  ho- 
mens de  seu  Congresso— e  era  até  pensamento 
de  partidos  políticos  que  essa  questão  era  uma 
questão  de  honra,  que  as  espingardas  chile- 
nas descansavam  em  território  argentino, 
que  a  questão  só  poderia  ser  resolvida  pelas 
armas.  E  o  espirito  publico  estava  quasi  na 
iminência  de  uma  guerra,  que  seria  uma  des- 
graça para  a  humanidade,  que  seria  a  infeli- 
cidade da  America  porque  interromperia  o 
pacifico  movimento  das  relações  de  paz  entre 
os  dous  paizes. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Nenhum 
de  nós  combateu  o  arbitramento  em  uma 
questão  delimites.  (Apdrtes). 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— As  questões  de 
limite  também  são  questões  que  podem  ou 
não  ser  sujeitas  ao  arbitramento. 

Mas,  com  esse  instincto  político  das  duas 
Republicas,  que  a  desgraça  tem  ensinado— 
porque  não  ha  nada  que  ensine  mais  do  que 
a  desgraça  —  e  é  por  isso  que  da  invasão 
franceza  de  1808,  resultou  para  a  Hespanhaa 
Constituição  de  Cadiz,  de  1812,  como  da  in- 
vasão franceza  em  Portugal  resultou  a  Con- 
stituição liberal  do  Porto  de  1822— com  esse 
instincto  poliUoo  de  conserva^,  as  duas  na- 


ções americanas,  ameaçadas  de  tantas  des- 
graças,puderam  conter-se,fizeram  calar  as  ex- 
citações populares,  e  no  gabinete  dos  seus  es- 
tadistas, nos  conselh3S  dos  seus  chefes.deter- 
minaram  o  arbitramento,  como  a  medida  que 
no  momento  representava  a  honra  da  Ame- 
rica e  a  felicidade  dos  dons  povos.  A  não  ser 
Mitre,  esse  homem  em  que  não  se  sabe  o  que 
mais  admirar,  si  o  militar,  si  o  politico,  si  o 
poeta,  si  o  publicista;a  não  ser  Mitre,  e  talvez 
Irígoyen,  não  havia  estadista  argentino  que 
não  quizesse  resolver  a  questão  pelas  armas; 
e  foi  preciso  o  prestigio  de  Mont  e  a  saga- 
cidade de  Barros  Arana  para  que  fosse  ac- 
ceito  o  arbitramento. 

E  no  caso  de  lucta,  qual  seria  a  posição  do 
Brazil  ?  Esta  guerra  com  a  Argentina  havia 
de  envolver  o  Uruguay,  e  nós  temos  o  com- 
promisso de  honra,  herdado  do  império,  de 
manter  a  todo  o  transe  a  independência  do 
Uruguay .  Quando  a  situação  et  a  esta,  o  Brazil 
podia  furtar-se  a  tratar  com  a  Itália  de 
questões  que  não  affectavam  e  não  affectam 
a  sua  dignidade  ? !  A  honra  pôde  ser,  e  é  essa 
ilha  escarpada  de  que  fala  o  nobre  deputado; 
mas  uma  nação  não  é  uma  ilha:  entre  ella  e 
outras  ha  o  mar  do  direito  e  da  civilisação. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Basta  que 
aporte  a  ella  o  Lombardia  para  que  tudo  mais 
va  a  pique. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Si  nos  mares 
brazileiros  havia  o  pavilhão  italiano,  havia 
também  o  pavilhão  do  Leopardo,  havia  a  es- 
quadra ingleza,  considerada  hoje  a  primeira 
marinha  do  mundo,  esi  nós  recusámos  com  a 
Inglaterra  um  protocollo  que  troxesse  no  seu 
bojo  o  arbitramento,  porque  havíamos  de 
acceitar  um  protocollo  que  a  Itália  nos  im- 
puzesse  ? ! 

Não,  este  protocollo  não  veiu  pelas  boocas 
dos  canhões;  elle  veiu  aureolado  pelo  direito 
e  pela  civilisação  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga—  Tivesse  o  go- 
verno ouvido  os  ezaggerados  na  questão  com 
a  Inglaterra,  e  veríamos  onde  esta  questão 
estaria  hoje. 

O  Sr-  Medeiros  b  Albuquerque  —  Mais 
vale  o  exaggero  nesse  sentido  do  que  a  hu- 
milhação no  outro. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— E'  do  estylo  de 
todos  os  corpos  collectivos,  é  dever  primor- 
dial de  todas  as  opposições  dizer— onde  o  go- 
verno acerta ,  não  foi  o  governo,  foi  a  Camará ; 
onde  o  governo  erra— não  foi  a  Camará,  foi  o 
governo . 

[Ha  muitos  apartes,) 

O  orador  chama— opposicionistas— agora, 
como  chamava  no  tempo  do  marechal  Floriano 
Peixoto,  aquelles  que  combatiom  a  medida 
do  governo. 


102 


ÀltNABâ  DA  CAGARA 


{Muitos  apartes  interrompem  o  orador  e  o 
Sr,  presidente  reclama  attenção.) 

Está  hoje  nesta  cadeira  como  represen- 
tante do  Rio  de  Janeiro,  ao  lado  do  governo, 
como  esteve  no  tempo  do  i:n mortal  marechal 
Floriano  Peixoto. 

Quando,  em  um  debate  como  este,  tSo  illus- 
trado  pelos  talentos  dos  diversos  oradores, 
também  se  dizia  a  nós  outros  que  votávamos 
pelo  adiamento,  que  tinhamos  desertado  do 
patriotismo,  não  se  oíTendeu  absolutamente  ; 
porque,  como  disse  ha  pouco,  não  acredita 
que  nenhum  deputado  pense  que  qualquer  de 
seus  coilegas  que  vote  contra  ou  a  favor  desta 
ou  d^quella  raeiida,  o  fiiça  divorciado  do  senti- 
mento de  pitriotismo.  {Apoiados;  muito  bem,) 

Defendeu  o  marechal  Floriano  Peixoto  e, 
assim  procedendo,  não  se  arrependeu.  Mais 
depressa  se  arrependeram  aqueliei^  que  o  ti- 
nham combatido.  (Apoiados;  muito  bem,) 

Náo  ha  muito  tempo  dizia  ao  seu  illustre 
amigo,  o  Sr.  Francisco  GUcerio,  que  o  seu 
partido  lhe  fazia  recordar  uma  cathedral,  na 
qual  entravam  dissidentes  de  todas  as  reli- 
giões, mas  onde  oxistia  um  vasto  altar-mór, 
em  que  todos  podiam  orar... 

E'  por  isso  que  o  seu  honrado  amigo  custa 
a  fecharas  questões  ;  a  porta  da  cathedral  é 
muito  pesada  e  não  é  com  facilidade  que  ella 
se  fecha.  {Hilaridade,) 

Também  naquelle  momento  o  orador  foi 
um  dos  que  se  separaram ;  e,  quando  se  dizia 
que  ia  dar  um  salto  nas  trevas,  concedendo 
ao  governo  do  Marechal  uma  medida  que 
seria  uma  arma  contra  a  liberdade,  declarou 
que  conâava  muito  na  palavra  do  governo. 

Um  Sr.  Deputado—  Votei  contra  o  adia- 
mento. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza—  E,  no  entre- 
tanto, nunca  disse  que  SS.  EEx.  eram  im- 
patriotas. 

Para  o  orador,  no  Parlamento  brazileiro, 
todos  são  patriotas. 

Já  se  disse  que  esta  discussão  ha  de  des- 
pertar a  consciência  da  Nação,  para  acom- 
panhar solicitamente  os  passos  do  governo  e 
os  do  Congresso  ;  porque  nella  tem  grande 
interesse  a  alma  da  Nação. 

Respeita  muito  a  opinião  da  imprensa,  que 
é  um  órgão  necessário  de  informações  na  dis- 
cussão. 

Já  se  disse  na  imprensa  e  na  Camará  que 
o  arbitramento  íoi  acceito  em  questões  em 
que  a  dignidade,  a  honra  nacional  estava  en- 
volvida. 

E'  a  mais  grave  das  injustiças  !  Alguns, 
que  combatem  presentemente  o  arbitramento, 
entretanto  quizeram  acceital-o  para  a  ques- 
tão relativa  á  Ilha  da  Trindade,  em  que  es- 
tava envolvida  a  dignidade  nacional !  {Apoia- 
dos  e  não  apoiados,) 


A  arbitragem  de  que  se  trata  não  é  rela- 
tiva a  questões  territoriaes.  (Apartes,) 

O  arbitrariamente  nesta  questão  é  um  ar-* 
bitramento  eventual. 

Depois  do  governo  italiano  ter  reclamado 
varias  vezes,  o  ministro,  neste  protocollo, 
com  diplomacia,  armou-se  de  um  meio  de  li- 
quidar todas  as  questões  italianas. 

Os  Srs . deputados  de  Santa  Catharina  podem 
dar  testemunho  de  que  muitas  questões  desta 
natureza,  no  seu  Estado,  estão  sendo  já  re- 
solvidas, quando  pareciam  insolúveis,  e  es- 
t'o  sendo  assim  resolvidas  de  modo  digno  e 
honroso  para  o  Brazil. 

Não  é  a  primeira  vez  que  o  arbitramento 
surge  na  historia  brazileira,  em  momen- 
tos de  graves  e  aspérrimos  conílíctos.  Já 
se  referiu  ao  grave  conflicto  havido  pela 
iniiscreta  intervenção  do  emb»ixador  inglez 
na  nossa  bailia,  de  que  resultou  um  rompi- 
mento com  a  Inglaterra. 

Nào  é  a  primeira  vez  que  se  explora  contra 
a  Republica  e  contra  o  governo  a  interven- 
ção de  Portugal.  E'  a  segunda  vez  que,  na 
no-sa  historia  diplomática,  o  nobre,  antigo  e 
valente  povo  portuguez  intervém  com  seu 
governo  para  resolver  conflctos  levantados 
com  a  Inglaterra. 

O  Sr.  Victorino  Monteiro— Aqui  foi  mais 
em  favor  da  Inglaterra  do  que  do  Brazil. 

O  Sr.  Cincinato  Braga— E'  uma  clamorosa 
injustiça. 

O  Sr. Belisario  de  Souza  não  quer  fazer 
carga  ao  nobre  deputado,  estranha  que  S.Ex., 
que  foi  diplomata,  queira  repudiar  um  ex- 
pediente diplomático  {Apartes), 

O  arbitramento  italiano  não  envolve  nossa 
soberania,  nossa  dignidade  ;  é  um  expediente 
hábil,  feliz,  discreto  e  opportuno  para  decidir 
questões  internacionaes  importantíssimas  ;  é 
um  expediente  feliz  destinado  a  desanuviar 
o  horizonte  carregado  da  Republica. 

A  Republica  Brazileira,  não  nos  illU'\imos. 
ainda  está  no  periodo  da  lucta  ;  a  Republica 
Brazileira  ainda  tem  contra  si  um  partido 
qu6  traz  a   tradição  de  um  século. 

A  Republica  Bra/.ileira  tem  de  se  impor  á 
Nação,  não  por  uifia  politica  internacional 
Rggrcssiva,  sinão  por  uma  politica  interna- 
cional firme  e  prudente,  por  uma  politica  que 
não  destoe  de  suas  tradições  limpas,  bri- 
lhantes e  honradas,  mas  também  que  não  se 
deixe  levar  por  essas  emoçõea  próprias  de 
partidos,  que  se  julgam  aggredidos  em  toda 
parte. 

Para  a  Kuropa  é  indiíFerente  que  o  Brazil 
seja  Republica  ou  monarchia,  para  a  Europ\ 
o  que  pôde  interessar  é  que  continuemos  na 
nossa  rota  de  povo  civilisado. 

As  questões  diplomáticas  são  sempre  assim; 
travam-se  e  até  mesmo  de   um  modo  tal,que 
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a  impopularidade  de  momento 
premio  do  serviço  de  amanhã. 

Não  precisaria  procurar  casos  estranhos, 
mas,  como  o  seu  iilustre  amigo,  o  Sr.  Dr.Nilo 
Peçanha,trouxe  um  a  debate,o  fará  também. 

S.  Ex.  perorou  invocando  essa  Itália  nas- 
cida do  Direito  e  filha  do  Direito. 

Essa  Itália  moderna  é  uma  obra  do  génio 
de  seu  povo,  o  sangue  de  seus  soldados,  o  ta- 
lento de  seus  escriptores,  a  miséria  e  o  sofTri- 
mento  de  seus  filhos. 

Mas  essa  Itália  ó  producto  de  uma  acção  di- 
plomática da  França,  no  sentido  de  sua  uni- 
tl  cação. 

Mas,  no  curso  destas  negociações,  nessa 
odysséa  em  que  os  estadistas  pareciam  não 
homens,  mas  semi-deuses,  em  que  appareciam 
as  figuras  de  Cavour,  Ratazzi  e  outros,  nessa 
grande  tragedia  da  historia,  houve  um  dia 
da  maior  festa  da  Itália. 

Nesse  dia,  no  Parlamento  italiano  levan- 
tou-seúm  homem,  que  era,  coma  sua  blusa 
vermelha,  o  symbolo  da  democracia. Era  Ga- 
ribaldi. 

Quando  Cavour  chegou  no  Banco  Azul  dos 
ministros,  e  dirigia-se  á  sua  Pátria  com  la- 
grimas de  uma  emoção  politica\  Garibaldi  se 
levantou  e  disse:  «  A  vossa  diplomacia  humi- 
lhada foi  uma  vergonha,  foi  uma  traição  á 
Itália.  > 

Não  ó,  pois,  a  primeira  vez  que  um  diplo- 
mata ouve  dizer  que  a  sua  obra  é  um  do- 
cumento de  traição,  mas  a  posteridade  modi- 
fica o  juizo. 

E'  assim  que  hoje,  em  todas  as  praças  da 
Itália  em  todos  os  livros  da  historia,  appa- 
rece  a  figura  de  Cavour  como  o  maior  esta- 
dista italiano  do  século. 

O  Sr.  Mbdbiros  e  Albuquerque:  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Nem  o  pro- 
tocollo  de  que  se  trata  é  um  theatro  igual 
áqnelle  em  que  S9  moviam  as  questões  po- 
liticas da  Itália. 

Não  neguemos  que  o  Sr.  Ministro  de  Es- 
trangeiros, nas  mesmas  condições,  teria  as 
mesmas  glorias.  Não  amesquinhemos  os  ho- 
mens ;  elles  hão  de  ser  julgados. 

Não  é  Cavour  o  primeiro  que  é  injuriado  e 
insultado. 

Esta  Camará  conhece  que  não  houve  inglez 
mais  inglez  do  que  Pitt,  e  que  nunca  fama 
mais  alta  de  estadista  se  conheceu  ;  quando 
se  ouvia  a  sua  voz  no  Parlamento,  podia-se 
dizer  quealli  era  o /brum  romano,  porque  era 
uma  emoção  profunda,  não  por  floreios  de 
rhetorica,   mas  pelo  espirito  da  persuasão. 

Oh  !  Senhores,  Pitt,  depois  de  negociar  a 
paz  da  Itália,  da  America,  da  Hespanha  e  da 
França,  foi  aggredido  vivamente  por  Fox ; 
contra  elle  se  manifestaram  galerias,  e  tendo 


de  defender-se  deante  da  Camará,  daquella 
obra,  disso  :  eu,  cuja  infância  passei  ouvindo 
as  grandezas  da  Inglaterra,  contadas  por 
meu  pae,  eu  assignei  este  tratado  de  paz, 
porque  a  honra  da  Inglaterra  não  está  com- 
promettida. 

E  a  Camará  toda  dizia  que  estava,  e  o  ga- 
binete teve  de  succumbir. 

Mas  a  historia  lavrou  a  sentença  e  onde 
havia  uma  condemnação,  hoje  ha  uma  glori- 
ficação. 

Mas  para  que  exemplos  estranhos  ? 

Quem  não  se  recorda  neste  paiz  de  uma 
grande  figura,  que  podia  ser  orador,  podia 
ser  escriptor,  podia  ser  financeiro,  podia  ser 
diplomata,  o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco  ? 

Quem  não  se  recorda  desse  nome,  desse 
padrão  de  gloria,  desse  orgulho  para  os  bra- 
zileiros,  para  os  americanos  e  para  a  huma- 
nidade ? 

Diz  aos  brazileiros  que  não  o  viram  nem  o 
ouviram,  a  esses  moços  que  não  puderam 
conhecel-o:  —Que  pena  não  o  terem  ouvido, 
não  o  terem  conhecido  ! 

E*  uma  dor  para  nós  quando  enxergamos  o 
claro  de  um  grande  homem  como  Paranhos ! 

Quando  o  Visconde  do  Rio  Branco  assignou 
o  protocollo  de  20  de  fevereiro,  a  opposição 
foi  tão  viva  que  a  sua  casa  foi  apedrejada  e 
o  q^abinete  demittiu-se,  e  S.  M.  o  Imperador, 
que  devia  pairar  em  uma  esphera  serena  e 
alta,  o  demittiu,  como  dizia  o  Visconde  do 
Rio  Branco  em  uma  phrase  repassada  de  des- 
dém e  de  ironia— como  o  lacaio  que  hou- 
vesse flirtado  a  boceta  de  rapé  de  seu  amo. 
Depois,  mais  tarde,  a  historia  fez-lhe  justiça. 
A  lava  escaldada  resfriou ;  este  vulcão  que 
vomitava  chammas  resfriou  também  e  hoje 
a  posteridade  o  contempla  como  um  grande 
vulto,  porque  naquelle  protocollo  salvou  a 
honra  e  dignidade  nacionaes.  (Muito  bem,) 

O  governo  do  Brazil  pôde  soffrer  as  injus- 
tiças que  está  soffrendo.  A  Camará  vote, 
como  costuma  votar,  com  a  calma  de  sua 
razão  e  com  a  fina  susceptibilidade  do  seu 
patriotismo. 

Reclama  nesta  bancada  um  ultimo  logar  e 
quer  dizer  daqui  com  coragem  as  suas  opi- 
niões ;  e,  si  não  tivesse  a  coragem  das  suas 
opiniões,  não  tinha  a  qualidade  digna  para 
representar  aqui  a  vontade  de  seus  patrícios. 

Vota  pelo  protocollo  ;  e  vota  porque  o  go- 
verno não  foragiu  da  honra  e  do  brio  da 
Nação. 

O  que  não  pôde  deixar  de  dizer  sem  fazer 
injustiça  aos  ministros  é  que  nestas  negocia- 
ções ura  só  ministro —  não  falia  do  Presidente 
(la  Republica— não  podia  acompanhar  indiflfe- 
rente  esta  questão,  si  visse  que  ella  feria  a 
honra  da  Nação  Brazileira. 

O  iilustre  Sr.  Presidente  da  Republica  não 
seria  mais  o  representante  dos  beroes  de  Per- 
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nambuco,  si  consentisse  que  se  fizesse  uma 
transacção  indecorosa  para  a  Pátria.  O  Mi- 
nistro da  Industria  não  respiraria  mais  as 
auras  puras  de  Minas  Geraes,  si  o  protocoUo 
ferisse  a  honra  e  o  brio  da  Nação.  O 
Ministro  da  Fazenda  teria  trahido  a  tra- 
dição daquelles  paulistas  que  descobriram  o 
interior  do  Brazil,  si  deixasse  a  Republica  af- 
frontada  na  assignatura  desse  protocollo,  e 
mais  ainda  aquelle  marechal  e  aquelle  mari- 
nheiro, que  não  recuaram  deante  das  balas  e 
que  longe  da  Pátria  foram  bater-se  contra  a 
tyratinia,  si  fossem  estranhos  a  esse  proto- 
coUo, poderia  dizer  que  nessas  fardas,  tão 
cheias  de  nobres  tradiçõesgã  não  pulsa  mais 
o  coração  de  brazileiro.  (Apoiados  e  não 
apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Não 
apoiado  ;  este  não  é  o  governo  de  gabinete. 

O  Sr.Belisarío  de  Souza— Não  ha  governo 
de  gabinete ;  mas  ha  imputações  moraes  que 
convém  desíazer-se.  (Ha  apartes,) 

Não  !  Dê  a  Gamara  o  voto  que  der  ;  ex- 
amine a  Gamara  a  questão  nas  amplas  emo- 
ções ^0  seu  patriotismo.  Mas  o  que  a  honra 
dos  secretários  Ho  governo— não  ftillo  do  Pre- 
sidente Ha  Republica,  porque  elleé  respon- 
sável pelas  negociações— exige  é  que  nestas 
negociações  não  vejam  o  governo  sinão  como 
elle  é— patriota. 

O  Sr.  Medeiros  de  Albuquerque  dã  um 
aparte. 

O  Sr.  Belisario  db  Souza  acredita  que  a 
posteridade  ha  de  revogar  o  juízo  daquelles 
que  impugnam  o  protocollo.  E.  si  a  justiça  da 
posteridade  honrar  as  apreciações  do  nobre 
deputado,  si  a  posteridade  disser  que  quem 
abateu  a  dignidade  nacional  foi  o  governo, 
este  partido  que  hoje  o  apoia  tem  o  dever  de 
divorciar-se  delle,  e  nesse  dia  em  que  o 
orador  fizer  opposição  ao  governo  que  trahiu 
a  Nação,  o  seu  divorcio  será  formal  (muito 
bem)  e  a  um  governo  que  se  divorciar  da 
honra  nacional  o  orador  combaterá  aspera- 
mente deante  da  lei. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Desde  o 
principio  que  so  faz  questão  de  pessoas  e  de 
partidos.  (Não  apoiados  geraes.) 

O  Sr.  Belisario  de  Souza  não  tem  a  au- 
toridade, não  a  teve,  nem  espera  alcançal-a 
para  dictar  o  voto  da  Gamara.  Tem  a  liber- 
dade de  sua  palavra  para  discutir  o  voto  nos 
aspectos  em  que  elle  se  apresenta. 

Nós  podemos,  deante  das  regras  da  sub- 
tileza do  systema,  dizer  si  o  voto  é  politico 
ou  não  ;  mas  não  foi  o  partido  que  julgou  o 
protocollo  iniigno. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Não  foi  o 
partido ;  ao  lado  dos  partjdario?  mais  exal- 


tados estão  os   inimigos   mais  acérrimos. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr  Belisario  bb  Souza  não  tem  razão 
para  querer  impor  á  Gamara,  já  o  disse,  não 
teve,  nem  espera  alcançal-a ;  mas  o  voto  da 
Gamara  não  pôde  ser  isolado  da  condição  po* 
litica. 

Neste  século,  neste  paiz  o  que  está  firaca  ó 
a  autoridade.  Emquanto  a  autoridade  zelar  a 
honra  da  Nação,  estará  ao  lado  da  autoridade. 

Quereis  uma  diplomacia  esplendida?  Asse- 
gurai a  ordem  interna,  prestigiai  o  governo, 
restaurai  as  finanças;  dai  zelo  á  administra- 
ção e  ordem  aos  negócios;  e  este  Brazil  ha  de 
estar  não  naquella  ilha  isolada  de  que  falloa 
o  nobre  deputado,  mas  no  conceito  das  na- 
ções dignas,  livres  e  fortes  deante  do  direito 
e  deante  da  justiça. 

Não  ha  ilhas  inabordáveis!  No  mar  das 
paixões  também  ha  o  direito  e  a  calma. 

Quando  vier  a  época  e  cessarem  as  paixões, 
quando  vier  a  paz  doe  espi  ritos,  ha  de  se 
dizer  que  no  Brazil,  no  século  XIX,  não  se 
crearam  embaraços  a  um  recurso  que  veiu  de 
longe.  O  Brazil,  que  eliminou  a  monarchia 
sem  ódios  e  -a  escravidão  sem  saudades,  o 
Brazil,  acoeitou  um  Tribunal  arbitral,  porque 
sabia  que  a  sua  honra  havia  de  sahir  limpa* 

Vota  pelo  protocollo,  porque  encerra  a 
honra,  o  brio  e  a  dignidade  brazileira.  (Muito 
bem;  muito  bem,  O  orador  é  muito  compri- 
mentado  e  ha  uma  prolongada   salva  de  pai» 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  as- 
soma á  tribuna  tendo  necessidade  de  se  robus- 
tecer da  mais  profunda  calma,  tendo  neces- 
sidade mesmo  de  responder  pela  moderação, 
pela  brandura,  ao  enthusiasmo  patriótico  e 
exaltado  do  illustrado  orador  que  lhe  pre- 
cedeu na  tribuna.  Deve  confessar,  porém,  á 
Gamara  que  assoma  á  tribuna  cheio  de  pro- 
funda timidez;  entra  no  debate  apprehensivo 
de  cogitações  patrióticas,  temendo,  sem  du- 
vida nenhuma,  as  enormes  responsabilidades 
que  pesam  sobre  seus  hombros. 

De  um  lado.tem  orador  de  assomar  á  tribuna 
justamente  depois  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  .cujos  echos  fulgurantes  de  uma  pa- 
lavra scintillante  ainda  se  ouvem  neste  re- 
cinto, depois  do  nobre  deputado  pelo  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  cuja  palavra  fluente,  bella, 
imaginativa,  cheia  de  attractivos,  que  sabe 
dominar  todos  os  corações,  mesmo  porque, 
servida  por  uma  vasta  erudição,  ella  tem 
também  o  escudo  de  uma  alma  patriótica,  de 
um  coração  enérgico,  bem  formado,  mas  que 
ao  mesmo  tempo  nós  estamos  habituados  a 
saber  que  é  grande,  como  é  grande  a  magestade 
do  nosso  território;  e  por  outro  tem  de  apagar 
a  esteira  luminosa  dessa  palavra,  que  íãs  o 
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efifeito  de  uma  aurora  boreal,  que  esclare- 
cesse os  horisontes  de  nossa  Pátria,  que  dia  a 
dia,  à  proporção  que  se  avança  nesta  dis- 
cussão em  que  a  alma  nacional  sente  que  o 
protocollo  vae  ser  approvado,  vâo-se  escure- 
cendo e  anunviando. 

Se  o  nobre  deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro  deixou  ao  orador  a  tarefa  diflicil  de 
apagar,  por  assim  dizer,  os  irasgos  da  sua  ima- 
ginação e  da  sua  eloquência  batalhadora, 
S.  Ex.  lhe  deixou  uma  tarefa  suave,  porque 
o  seu  discurso^  beliissima  peça  de  oratória, 
fulgurante  de  imaginação,  não  teve  um  só  ar- 
gumento, uma  só  palavra  em  favor  do  proto- 
collo, que  S.  Ex.  com  tanto  calor  defende. 
(Apoiados .) 

8.  Ex.  não  trouxe  ao  exame  da  questão 
aquillo  que  nós  todos  tínhamos  o  direito  de 
esperar  do  seu  grande  talento  e  de  sua  ele- 
vaila  erudição,  a  discussão  calma,  desapai- 
xonada do  assumpto  à  luz  dos  tratadistas,  de 
modo  a  deixar  convencido  o  espirito  da  Ca- 
mará e  do  paiz  de  que  esse  protocollo  não  era 
uma  humilhação  para  nossa  Pátria,  de  que 
não  era  a  violação  dos  principies  mais  come- 
sinhos  do  que  está  consignado  no  direito  in- 
teruacional. 

Outra  responsabilidade  que  lhe  cabe  ainda 
é  ter  de  discutir  neste  assumpto  questões  me- 
lindrosas, delicadas  e  que  fazem  natural- 
mente com  que  se  avultem  em  seu  coração 
gr.mdes  receios  e  que  se  encastellem  mesmo 
no  seu  espirito  preoccupações  de  que  possa 
estar  em  erro,  ou  que  possa  mesmo,  votando 
contra  este  protocollo,  ter  contribuído  indi- 
rectamente para  males  que  não  conhece.  E 
dizendo  isto  tem  necessidade  de  se  referir, 
antes  de  entrar  no  debate  propriamente  do 

f)rotocollo,  antes  de  discutir  o  assumpto  á 
uz  dos  internacionalistas  mais  notáveis, 
antes  de  discutir  mesmo  á  luz  do  Relató- 
rio do  Ministro  do  Exterior,  a  algumas 
dessas  questões  que  vão  ser  objecto  de  arbi- 
tramento e  que  são  objecto  de  reclamações, 
agarrando  as,  trazendo-as  ao  conhecimento  da 
Camará,  descarnadas,  nuas,  para  que  se  per- 
ceba bem  o  que  vae  de  ganância  nellas. 

O  Sr.  Nilo  Peç\nha  —  De  escandalu,  é 
que  é. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  Tem  necessi- 
dade de  se  referir  ao  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  leader  da  maioria,  chefe  do  Par- 
tido Republicano  Federal,  e  às  palavras  de 
S.  Ex.,  no  impor tantissimo discurso  que  pro- 
nunciou nesta  Camará,  quando  disse  que 
ningaom  lesse  através  delias  os  seus  senti- 
mentos. 

Si  S.Bx.  consultasse  os  sentimentos  Íntimos 
de  sua  consciência  e  as  inspirações  do  seu  pa- 
triotismo, S.  Ex.  votaria  contra  o  protocollo, 
indigno  das  tradições  de  S.Ex.,  porque  S.Ex., 

Canuira    V.  lY 


mais  do  que  ninguém,  vem  da  propaganda 
desse  passado  de  pureza  e  de  desinteresse  ; 
S  Ex.,  roais  do  que  ninguém,  tem  tido  na  sua 
vida  publica  aggressões,  insultos  e  glorifica- 
ções as  mais  extraordinárias,  até  finalmente 
chegar  a  ser  o  que  S.  Ex.  é  —  chefe  de  um 
partido,  que  é  inquestionavelmente,  digam  o 
que  quizerem,  uma  força  organisada  no  es- 
tado de  anarchia  em  que  se  encontra  o  paiz. 

Mas  S.  Ex.,  permitta-llie  que  diga,  parece 
ter  esquecido  este  passado,  parece  ter  es- 
quecido mesmo  as  responsabilida-íes  da  sua 
posição  quando  nos  veiu  dizer  que  aban- 
donava as  cogitações  intimas  dos  seus  senti- 
mentos, as  impressões  de  sua  consciência, 
para  só  ver  aquillo  que  S.  Ex.  chamou  aos 
olhos  da  Gamara—  as  i  azoes  de  Estado. 

Que  razões  de  Estado  são  essas  de  que  falia 
o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  ?  Interpella 
directamente  a  S.  Ex.:  —  que  razões  de  Es- 
taco são  essas  que  não  podem  ser  denun- 
ciadas á  luz  de  uma  discussão?  Si  existem 
essas  razões  de  Estado,  venham  trazel-as  a 
Camará,  para  que  o  paiz  saiba  bem  que  cada 
um  de  nós,  que  somos  republicanos,  sabe 
zelar  o  seu  mandato. 

Havemos,  por  essas  razões  de  Estado,  nos 
que  temos  a  responsabilidade  da  consolidação 
da  Republica,  de  votar  o  protocollo  exacta- 
mente como  o  viandante  '  incauto  entrega  a 
bolsa  ao  bandido  que  o  assalta  para  poupar  a 
vida  ?  (Apoiados /)}^lBS,  si  essas  razões  dw  Es- 
tado são  tão  graves,  si  ellas  são  tão  impor- 
tantes, tão  extraorUiiarias  que  não  podem 
mesmo  s-ahir  da  esphera  governamental  para 
virem  neste  regimen  de  publicidade,  para 
virem  ao  recinto  da  Camará,  pergunta  ao 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  que  m.  ior  con- 
fissão, que  mai<»r  declararão  pôde  haver,  de 
que  es^e  protocollo  nos  é  imposto  pela  humi- 
lhação?  (Apoiados)  ■     ,_  ^ 

Deve  dizer,  entmndo  neste  debate,  que  nao 
tem  a  preoccupação  de  desrespeitar  a  opinião 
do  todos  08  collegas  que,  por  motivos  de  pa- 
triotismo tão  dignos  como  os  qut3  suppõe 
pos-.uir,  votam  a  favor  dos  prutocollos;  deve 
dizer  á  Camará  que  absolutamente  não  traz 
para  o  debate  a  odiosidade  contra  a  nação 
Italiana. 

Muito  ao  contrario,  rntes  mesmo  de  en- 
trar na  discussão  do  assumpto,  antes  mesmo 
de  usar  de  phrases  que  caraeterisein  bem  a 
natureza  de  muitas  das  reclamações,  deve 
fazer  a  confissão  de  quo,  como  latino,  como 
pertencente  a  esta  nobre  o  generu>a  raça, 
sente  dentro  de  sua  alma  todo  o  frémito  por 
este  grande  e  generoso  povo,  por  esia  nubre 
nação,  que  vem  de  um  passado  heróico,  her- 
dando todas  as  tradições  da  Roma  antiga, 
que  habita  uma  p f»ninsula  onde  .>.e  asylam  os 
restos  da  civilisação  greco-latina,  base  da 
civilisação  Occidental  a  que  nos  orgulhamos 
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de  pertencer  e  que  creou  a  civilisação  dos 
povos. 

Deve  dizer  também  que  não  tem  a  mínima 
preoccupação  de  ferir  a  numerosa  colónia 
italiana,  que,  nos  presta  o  seu  trabalho  e  a 
sua  actividade  nos  nossos  cafesaes;  mesmo 
porque  recorda-se  que  a  este  povo  p3rtenceu 
este  homem  extraordinário,  maior  do  que 
Cavour,  Garibaldi  —  que  combateu  tantos 
annosem  fivor  da  liberdade  do  povo  brazi- 
leiro,  que  casou  com  uma^  brazileira,  que  foi 
bom,  meigo,  ao  lado  dos  fracos  e  contra  os 
fortes;  Garibaldi,  finalmente,  que  lia  de  ter 
ainda  um  dia  uma  estatua  levnntada  em 
terra  brazileira.  (Apoiados,  muito  bem.) 

Mas  isto  não  domina  absolutamente  o 
sentimento  do  cumprimento  sereno  do  seu 
dever  e  o  exame,  calmo  sem  paixões  e  sem 
ódios ;  ao  contrario,  revestido  das  maiores 
sympathias  á  pessoa  do  actual  Presidente  da 
Republica,  varão  illustre  em  quem  respeita 
as  virtudes  privadas  e  o  patriotismo,  e  á  do 
notável  Sr.  Ministro  do  Exterior,  um  dos 
talentos  mais  brilhantes  da  actual  geração  e 
da  pátria  brazileira  (apoiados) ;  á  do  seu  illus- 
tre coUega  deputado  pelo  Pará,  honra  de  sua 
terra  natal,  porque  já  tao  meço  se  revela  um 
espirito  preparado  para  todas  as  altas  dis- 
cussões, mesmo  para  as  que  assumem  o 
caracter  de  melindre  especial,  como  a  actual. 
O  nobre  deputado  pelo  Pará  dizia-nos  hontem 
em  um  discurso,  que  nos  seus  pontos  capitães 
foi  de  modo  brilhante  respondido  pelo  illus- 
tre chefe  do  partido  republicano  de  Pernam- 
buco, o  Sr.  Dr.  Martins  Júnior,  dizia-nos  que 
esta  Gamara  devia  approvar  os  protocollos, 
porque  ella  acompanha  a  politica  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  dentro  do  paiz,  que  a 
apoia  e  serve-se  delia  para  fazer  a  montagem 
do  machinismo  eleitoral  nas  d iffe rentes  loca- 
lidades do  paiz ;  e  que,  si  o  Presidente  serve 
á  Gamara  para  a  politica  interna,  deve  tam- 
bém a  Gamara  servilo  para  a  externa.  Mas, 
dizia  ainda  S.  Ex.,  completando  o  seu  pensa- 
mento, que,  si  a  Gamara  não  approvasse  os 
protocollos,  isto  importava  em  uma  ruptura 
entre  esta  e  o  Presidente,  que  se  diz  repre- 
sentante de  um  partido  com  maioria  na 
Gamara  (apartes),  e  a  consequência  natural  é 
que  a  Gamara  deve  approval-os.  O  que, 
porém,  S.  Ex.  devia  ver  é  que  a  conclusão 
natuml  ó  que,  no  dia  em  que  o  Presidente 
collocasse  a  questão  neste  terreno,  se  divor- 
ciava do  seu  partido.  Si  é  representante 
genuino  deste  partido  e  si  considera  a  ques- 
tão assim,  deve  renunciar  o  cargo.  Mas  não; 
felizmente,  elle  não  precisa  renuncial-o  deante 
da  votação  da  Giimara,  e  não  precisa  fazel-o 
porque  estamos  em  pleno  rezimen  presiden- 
cial consagrado  pela  Gon.^tituição  de  24  de 
fevereiro,  e  esta  dieta  a  cada  poder  a  esphera 
de  sua  acção  harmónica,  mas  independente 


(Apoiados,)  O  que  diz  a  Constituição  é  que  o 
Presidente  da  Republica  deve  entabolar  as 
negociações,  deve  entrar  em  ajustes,  conven-  . 
çõos  e  accordos,  mas  que  é  o  Legislativo  que 
em  ultima  analyse  vem  claramente  positivar 
a  lei  e  dar-lhe  realidade  efifectiva,  vem  con- 
cretisar  e  fazer  afinal  o  tratado.    (Apoiados,) 

Si  é  assim,  nós,  a  não  ser  que  se  entenda 
que  só  temos  o  direito  ad  referendum  para 
os  tratados  que  o  Presidente  da  Republica 
achar  bons,  embora  o  paiz  entenda  de  modo 
contrario,  e  que  não  estão  de  accordo  com  os 
interesses  públicos,  para  não  romper  a  har- 
monia, si  ó  assim,  diz,  podemos  recusal-os 
sem  romper  a  mesma  harmonia.    (Apartes,) 

Se  assim  não  fosse,  nada  mais  haveria  do 
que  a  annuUação  do  Legislativo,  da  inde- 
pendência de  poderes,  e  o  desapparecimento 
completo  da  Constituição  de  24  de  fevereiro. 

O  Sr.  Z ama— Esta  attitude  tomamos  nós 
no  Goníjresso  Constituinte  rejeitando  o  tra- 
tado sobre  o  território  das  Missões  e  ninguém 
se  arrependeu  ainda  de  ter  votado  contra. 

O  Sr.  Enéas  Martins— V.  Ex.  dá-me  li- 
cença  para  uma  rectificação  ?  Não  argu- 
mentei em  favor  da  approvação  dos  proto- 
collos dizendo  qu(»  o  partido  devia  approval-os 
simplesmente  porque  é  apoiado  pelo  Presi- 
dente  da    Republica  na    politica-    interna. 

O  que  quiz  dizer  e  claramente  foi  que,  si  o 
Partido  Republicano  Federal, que  tem  maioria, 
recusar  os  protocollos,  recusa  apoio  ao  Sr. 
Presidente  da  Republica  e  portanto  está  em 
opposição.  Este  foi  o  meu  pensamento. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Foi  a  este  ar- 
gumento que  respondeu  dizendo  que  neste 
regimen  o  presidente  não  tem  maioria  com 
que  governe  ;  cada  poder  tem  sua  esphera  de 
acção  e  age  dentro  dos  limites  que  lhe  são 
traçados  dentro  da   Constituição .    ( Apartes . ) 

O  mais  seria  realmente  termos  o  parlamen- 
tarismo durante  quatro  annos,  isto  é,durante 
a  vigência  de  uma  presidência;  seria  o  par- 
lamentarismo claro  e  ainda  mais  perigoso 
que  o  outro  que  trazia  mutações  que  eram 
uma  satisfação  aos  reclamos  mais  urgentes 
da  opinião  em  questões  como  esta.  (Apartes,) 

Mas  não  lhe  surprehende  este  eclypse  da 
bellissima  intelligencia  do  nobre  deputado 
pelo  Pará,  o  que  lhe  surprehende  ò  a  opinião 
daquelles  que  vêem  sustentar,  como  argu- 
mento ad  ferrarem,  para  que  seja  approvado 
o  protocollo,  razões  de  Estado  que  a  Gamara  e 
o  paiz  desconhecem,  que  o  Poder  Executivo, 
que  deve  estar  empenliado  na  approvação 
deste  protocollo,  não  tem  pressa  nem  solici- 
tude de  vir  trazer  ao  conhecimento  de  uma 
Gamara  que  pôde  ter  praticado  erros,  mas, 
que,  antes  de  tudo.  é  uma  Gamara  que  ama  a 
I  Republica,  que  ó  patriótica  e  que  tem  as  tra- 
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dicções  m&is   sagradas  de  independência  e 
*de  brio. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Isto  de  razOes  de 
Estado  é  um  conto  de  vigário, 

O  Sr.  Serzedello  Coiuiêa  —  Ainda  Ihb 
surprebende  a  opinião  daquelles  que  argu- 
mentando no  terreno  ad  terror  em  vêem  insi- 
nuar que  a  rejeição  do  protocollo  pôde  fazer 
cahir  sobre  este  paiz  ^^randes  tempestades  e 
difflculdades  extraordinárias. 

Porventura,  será  po^sivel  que  o  governo 
italiano  firmando  este  protocollo  por  inter- 
médio de  um  dos  seus  mais  hábeis  diplomatas 
desconheça  a  Ck)nstituição  que  vigora  na  Re- 
publica Brazileira  ?  Porve  itura  esse  governo 
não  sabe  que  os  accordos,  as  convenções,  os 
negociações  são  apenas  entaboladas  pelo  Po- 
der Executivo,  e  que  este  deante  das  nações 
estrangeiras  não  pode  ter  respon.ab.l idade 
nenhuma  pela  rejeíçíio  dos  accordos  ou  dos 
tratados,  porque,  rejeição  ou  app novação  de- 
finitivas só  se  fazem  pelo  Congresso,  e  que 
neste  regimem  em  que  cada  um  dos  Poderes 
Públicos  tem  a  sua  esphera  de  acção,  o  Poder 
Executivo  não  tem  meios  de  fazer  approvar 
um  tratado  que  o  Congresso  entenda  que  não 
deve  ser  approvado  ?  Onde,  deante  do  nosso 
estatuto  constitucional, o  perigo  para  a  Pátria 
brazileira,  de  rejeitar-se  esòe  protocollo,  e 
não  acceitar-se  a  convenção  com  o  governo 
italiano,  quando  este  governo  sabe  perfeita- 
mente que  esta  convenção  depende  daappro- 
vação  do  Congresso,  quando  ainda  por  sua 
vez  ella  deixou  dependent3  a  pessoa  do  rei 
Humberto  ? 

Deixará  para  o  final  do  seu  discurso  as 
observações  que  terá  de  formular  a  respeito 
de  algumas  proposições  levantadas  na  Ca- 
mará pelo  nobre  deputado  que  lhe  precedeu. 
Suppoz  e  acreditou  mesmo  que  S.  íilx.  trou- 
xesse uma  nova  fonte  de  argumentos  em 
favor  do  protocollo;  acreditou  queS.  Ex. 
viesse,  enriquecido  pelo  manancial  extraor- 
dinário da  sua  erudição,  fornecer  argumentos 
de  maior  valor  para  que  aquelles  que  ainda 
não  tivessem  opinião  formada  ou  a  tivessem 
mal  orientada,  se  inclinassem  á  votação  do 
protocollo. 

S.  Ex.  não  fez,  divagou,  fallou  de  cathe- 
dral,  ironia  amarga  atirada  ao  Partido  Re- 
publicano Federal,  espécie  de  cathedral  onde 
não  ha  religião,  porque  não  ha  crenças,  não 
ha  princípios,  porque  ha  o  baralhamento  de 
todas  as  crenças,  e  de  todas  as  religiões.  S  Ex. 
teve  rasgos  admiráveis  de  eloquência  fat- 
iando dos  grandes  homens  que  teem  occupado 
oscenario  politico  da  nossa  Pátria,  S.  Ex. 
teve  mesmo  phrases  de  patriotismo  em  re- 
lação ao  governo  actual,  que  acreditou  que 
nnnca  assignaria  um  acto  que  fosse  uma 
traição  á  Republica.  Mas  ninguém  jamais 


disse  que  era  uma  traição  á  Republica,  ao 
brio  nacional,  o  protocollo  firmado  por  in- 
tenção firme  do  governo  mas  pela  sua  má 
orientação. 

Talvez  coagido  pelas  circumstancias  de 
occasião,  pelas  difflculdades  de  momento,  o 
o  governo  não  visse  bem  claro  e  acceitasse 
como  uma  solução  digna,  como  uma  con- 
quista para  a  America,  aquillo  que  nãoé 
sinão  uma  humilhação  que  mais  tarde  ha  de 
acarretar  outras  liumilhações. 

A  verdade  é  que  o  juizo  da  historia  ha  de 
ser  severo,  porque  nós  em  relação  ás  questões 
de  independência,  ás  questões  de  soberania 
territorial,  temos  uma  tradição,  legada  por 
nossos  antepassados,  honrosissima  a  zelar, 
temos  uma  tradição  preciosa  de  nossos 
maiores,  tradicção  que  para  nós  é  de  tanta 
maior  responsabilidade  quanto— e  o  diz  com 
a  convição  de  um  republicano  sincero— ella 
vem  immaculada,  honesta  e  pura  do  regimen 
decihido,  do  regimen  passado. 

Mas  dizia  que  deixaria  para  o  final  do  seu 
diácurso  algumas  observações  com  referencia 
a  tópico^  da  oração  do  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro. 

Tem  necessidade  de  entrar  na  analyse  do 
assumpto  e  começará  dizendo  á  Camará  que 
esta  questão  tem  duas  f ices,  póle  ser  enca- 
rada debaixo  de  dous  aspectos,  tem  duas 
feições  que  por  assim  dizer  se  completam  uma 
a  outra  :  de  um  lado  a  questão  theorica,  a 
questão  de  doutrina,  a  questão  dos  princípios 
que  regulam  o  direito  internacional  nas  múl- 
tiplas questões  que  o  protocollo  envolve  ou 
para  consagrar  esses  princípios  ou  para,  como 
no  momento  se  dá,  violar  os  mais  comesinhos 
destes  princípios.  Doutro  lado  a  questão  con- 
creta, pratica,  real  da  natureza  das  relações 
sujeitas  no  protocollo  e  que  devem  ser  obje- 
cto, uma,  as  do  nllegaio  A  de  indemnisação, 
outra,  as  do  allegato  B  C  e  D  (\o  juiz  arbi- 
tral, para  que  este  estipule  si  tem  ou  não 
fundamento  e  si  o  governo  do  Brazil  devo 
pagar  os    indemnisaçõos  solicitadas. 

Occupar-se-ha  em  primeiro  logar,  embora 
rapidamente,  da  primeira  parte,  porque  a 
verdade  é  que  o  assumpto  tem  sido  comple- 
tamente explanado  pelos  oradores  que  Jhe 
precederam,  ejá  mais  de  uma  vez  tem  ficado 
rtrmado  no  espirito  da  Camará,  do  paiz  e  de 
todos  aquelles  que  teem  lido  esses  discursos 
que  o  protocollo  não  consagra,  infelizmente 
para  o  nosso  paiz,  os  princípios  os  mais  cor- 
rentes do  direito  internacional. 

Neste  amontoado  de  questões  podem  se  des- 
tacar dous  lâctoá  perfeitamente  distinctos: 
de  um  lado  o  que  envolve  as  questões  de  ex- 
pulsão, de  outro  l:.do  o  que  se  refere  a  con- 
cessões feitas  a  italianos,  concessões  que  fo- 
ram declaradas  caducas,  ou  annulladas,  ou 
não  executadas  e  que  os  reclamantes,  sem  te- 
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rem  ido  aos  Tribunaea  brazileiros,  sem  terem 
appellado  para  o  Poder  Judiciário  do  paiz, 
sem  terem  acceito  o  principio  tão  salutar 
consagrado  na  nossa  Cons  ituição  e  de  que 
com  tanto  brilho  fallou  o  honrado  deputado 
peio  Rio  de  Janeiro,  o  principio  de  igualdade 
de  todos  perante  a  lei,  sem  teram  recorrido 
aos  Tribunaes  judiciários  do  paiz,  são  conver- 
tidas em  reclamações  internacionaes,  exigindo 
uma  quantia  mais  ou  menos  avultada  por 
pretendidos  prejuízos  de  que  por  acaso  esses 
concessionários  de  épocas  felizes  se  possam 
considerar  victimas. 

Em  relato  ao  facto  em  discussão,  quer 
queiram,  quer  não  queiram  os  deputados  que 
teem  defendido  aqui  o  protocollo,  a  doutrina 
consagrada  e  firmada  em  nota  do  ministro 
italiano,  é  uma  doutrina  que  fere  de  frente  o 
nosso  direito  de  povo  soberano  e  de  Nação  in- 
dependente. O  governo  italiano  claramente, 
em  nota  de  15  de  outubro,  nota  que  encon- 
tra-íe  no  relatório  á  pagina  134,  diz:  [Lê.) 

Claramente  este  trecho,  em  sua  traducção 
litteral,  quer  dizer  que  o  governo  italiano 
deseja  saber  até  onde  vae  o  direito  de  sobera- 
nia territorial  no  Brazil. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Isto  não  admitte 
um  simples  laivo  de  sopliisma. 

O  Sr.  Serzfdello  Corrêa— No  em  tanto, 
isto  é  dito  por  um  ministro  de  uma  nação  em 
que  um  dos  publicistas  mais  notáveis,  que  faz 
lei  na  jurisprudência  internacional,  que  faz 
lei  no  direito  internacional  italiano,  o  Sr. 
Fiori,  claramente  afflrma  qne  o  direito  de 
expulsão  de  estrangeiros  do  território  é  um 
direito  que  dimana  da  soberania  nacional  do 
mesmo  território.  {Apoiados.) 

Mas,  poderia  ainda  dizer  à  Camará  o  que 
se  dá  na  Itália  em  relação  á  expulsão  de  es- 
trangeiros. 

A  lei  sobre  a  segurança  publica,  dotada 
com  o  Código  Penal,  de  30  de  junho  de  1889, 
era  seu  art.  90  estipula  que  os  estrangeiros 
condemnados  por  motivos  He  ordem  publica 
podem,  depois  dí3  postos  em  liberdade,  ser 
expulsos  do  Keino. 

O  Ministro  do  Interior,  por  motivos  de  or- 
dem pólG  autorisrir  que  estrangeiros,  de  pas- 
sagem ou  resit lentes,  sejam  expulsos  por  mo- 
tivos que  elle  se  reserva  o  direito  de  apre- 
ciar. 

O  governo  da  Itália  se  reserva  o  direito  de 
conhecer  quaes  são  esses  motivos  de  ordem 
publica. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Se  reserva  o  di- 
reito. . . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— E'  claro  que  o 
direito  que  se  arroga  o  Ministro  dú  Interior 
da  Itália  para  expulsar  estrang||l^|  o  mais 
amplo. 


Mais  ainda,  encontrou  o  orador  em  um  jor- 
nal importantíssimo  de  direito  internacional, 
onrle  escrevem  as  summidades  moraes  deste 
ramo  de  direito,  no  anno  do  1894,  referenciaa 
curiosas  a  respeito  do  direito  de  expulsão. 

Em  França  o  direito  de  expulsão,  como  na 
Allemanba,  é  absoluto  e  o  abuso  da  expulsão 
dos  francezes  de  território  allemão,  como  de 
allemães  de  território  francez  foi  tomado  tão 
amplo  que  as  duas  nações  tiveram  de  fozer 
uma  espécie  de  concordata,  não  paralimital-o, 
não  para  intervirem  e  dizerem  quando  cada 
uma  delias  deve  expulsar,  roas  apenas  para 
estabelecer  um  conjuncto  de  formalidades 
sobre  o  reconhecimento  de  fecto  do  individuo 
que  deve  ser  expulso. 

Vê,  por  conseguinte,  a  Camará  quanto  é 
amplo  o  reconhecimento  do  direito  da  expul- 
são de  estrangeiros. 

E  ainda  ha  pouco  se  pode  afflrmar  que  em 
um  dos  ducados  mais  importantes  da  Alie- 
manha,  uma  companhia  de  actores  dinamar- 
quezes  foi  expulsa  por  decreto,  porque  pre- 
tendiam representar  uma  peça  em  lingua- 
gem dinamarqueza,  e  o  facto  surprehendeu 
tanto  a  Dinamarca  quanto  jà  havia  um  de- 
creto do  governo  allemão  prohibindo  ao  go- 
verno local  expulsar  estrangeiros  do  seu 
território. 

Parece,portanto,que  lieste  assumpto  de  ex- 
pulsão de  estrangeiros  a  Itália,  o  governo 
italiano  quer  reduzir  o  Brazil  à  posição  exa- 
ctamente do  Egypto,  em  que  o  governo  tem  o 
direito  de  expulsar  estrangeiros,  mas  só  pôde 
fazel-odepois  do  consentimento  dos  respectivos 
ministros  ou  cônsules.  Parece  que  o  governo 
italiano  entende  que  nós  estamos  mais  ou 
menos  nas  condições  do  Egypto,  quando  per- 
gunta até  que  ponto  vae  o  direito  de  sobe- 
rania territorial  do  Brazil,  no  tocante  &  ex- 
pulsão de  estrangeiros. 

Disse  ha  pouco,  referindo-se  ao  direito  de 
expulsão,  que  tinha  encontrado  esclareci- 
mentos importantíssimos  em  um  volume  de 
direito  internacional  privado  e  de  jurispru- 
dência comparada,  referente  ao  anno  de 
1894,  jornal  esse  em  que  escrevem  os  mais 
notáveis  internacionalistas  do  mundo. 

Pois  bem,  este  mesmo  jornal,  em  artigo 
assignado  por  um  dos  homens  mais  eminen- 
tes, e  apreciando  a  lei  da  Colômbia  a  respeito 
da  expulsão  de  estrangeiros,  traz  estas  me- 
moráveis palavras.  (Lê,) 

Na  Suissi,  paiz  que  os  nobres  deputados 
sabem  perfeitamente  que  é  um  modelo  de  de- 
mocracia ;  na  Sussia,  que  é  por  assim  dizer 
o  asylo  de  todos  os  refugiados  políticos  que 
precisam  de  guarida,  se  encontra  o  principio, 
o  direito  de  expulsão  amplo,  cabal,  com- 
pleto. 

O  artigo  da  Confederação  Suissa  é  conce- 
bido da  seguinte  forma.  (Lê,) 
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Mais  adeante:  todos  os  estrangeiros  podem 
fier  expulsos,  quer  estejam,  quer  não  sob  a 
protecção  de  um  tratado. 

Vê  a  Gamara  que  o  direito  suisso  vae  ao 
ponto  de  consignar  o  direito  de  expulsão, 
mesmo  no  caso  em  que  tratados  especiaes 
consagram  doutrina  em  sentido  contrario. 

O  Sr.  Lamknha  Lins— No  art.  4«  do  tra- 
tado que  celebrou  em  1890  com  a  Allemanba, 
ficou  resalvado  o  direito  de  expulsão. 

O  Sr.  Skrzbdello  Corrêa  —  Os  nobres 
deputados,  que  teem  defendido  o  protocollo, 
que  com  todo  o  calor  teem  empenha^^o  no  de- 
bate todo  o  armazém  de  sua  erudição,  teem 
afflrmado  ao  espirito  da  Camará  o  receio  e  a 
apprehensão  de  novas  diíBculdades,  si  por 
acaso  o  protocollo  não  for  approvado. 

Mas,  parece  incrível  que,  por  questões  de 
contractos  violados,  por  questões  de  assas 
sinatos,  que  se  dão  em  toda  a  parte  do 
mundo,  nos  quaes,  não  tem  a  responsabili- 
dade o  governo  deste  paiz;  nos  quaes,  ao  con- 
trario, o  governo,  as  autoridades  federaes 
empenharam  sempre  todos  os  esforços,  roeram 
todas  as  providencias,  é  incrível,  repete  o 
orador,  que  a  Itália  possa  ter  motivo  de  re- 
sentimento,  quando  a  verdade  é  que  em 
Nova  Orleans,  o  assassinato  de  uma  leva 
enorme  de  italianos,  lynchamento  verdadeiro, 
só  foi  objecto  de  reclamações,  nas  quaes  o 
governo  americano  soube  sempre  firmar  seus 
princípios,  fiBkzer  respeitar  a  sua  Constituição, 
não  dando  absolutamente  satisfação,  sinão 
dentro  da  lei  e  firmando-se  no  principio  de  que 
a  Constituição  americana  concedia  aos  estran- 
geiros igualdade  de  direitos  aos  nacionaes  e 
que  não  ia,  em  concessão  a  esses  estrangeirr>s 
uma  linha,  um  paft«o  siquer,  adeante  dos  di- 
reitos que  por  acaso  coubessem  aos  nacio- 
naes, aos  americanos. 

Bsta  é  a  jurisprudência  firmada,  que  se 
encontra  justamente  no  mesmo  jornal  de 
1891,  a  respeito  dessa  memorável  questão, 
detalhadamente  descripta  e  onde  se  encon- 
tram todas  as  notas  do  governo  italiano  e  ao 
mesmo  tempo  as  respostas  dadas  pelo  governo 
americano,  firmando  a  doutrina,  que,  em 
poucas  palavras,  acabou  de  expender. 

£  mais  ainda,  o  governo  americano  cita  o 
flicto  memorável  com  hespanhóes  na  Ilha  de 
Cuba,  íácto  relativo  ao  morticínio  de  liespa- 
nhóes,  aos  desacatos  feitos  contra  o  Cônsul  e 
firma  o  principio  de  que  em  relação  ao  Côn- 
sul hespanhol  o  governo  americano  dava  a  sa- 
tisfação precisa  ;  mas,  em  relação  aos  indiví- 
duos hespanhóes  não  o  flaia,  porque  a  lei 
americana  os  considerava  em  igualdade  de 
direitos  aos  nacionaes. 

Em  relação  a  nós,  os  factos  são  interes- 
santes. 


Quando  é  preciso  usofruir  todas  vanta-as 
gens  da  nossa  legislação,  quando  é  preciso  ti- 
rar todos  os  lucros  da  nos^a  Constituição,  to- 
das as  regalias  que  a  Constituição  concede  aos 
estrangeiros,  todos  querem  ser  iguaes  aos 
nacionaes,  todos  reclamam  igualdade  de  di- 
reitos ;  quando,  porém,  se  trata  de  prejuízos, 
im mediatamente  se  appella  para  a  nacionali- 
dade e  lá  vem  a  reclamação,  como  se  dá  no 
caso  da  Itália,  quasi  sempre  de  roais  dinheiro 
ou  de  menos  dinheiro,  para  solver  questões 
de  prejuízos  e  mesmo  aquellas  que  se  repu- 
tam de  honra. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Apoiado. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Mas,  deixa  de 
lado  a  questão  da  oxpulsâo,  em  que  a  dou- 
trina está  perfeitamente  explanada,  o  as- 
sumpto está  profundamente  debatido,  para 
se  occupar  das  questões  comprehendidas  no 
allegado  B  e  seguintes,  que  importam  justa- 
mente nas  indemnisaçôes  mn\s  avolumadas, 
que  são  as  taes  questões,  que  se  quer,  por 
força,  sujeitar  ao  arbitramento^para  as  quaes 
se  quer  por  força  crear  uma  espécie  de  Tri- 
bunal especial,  de  povo  nobre,  distincto  do 
dos  brazileiros,  para  solver  as  questões. 

Não  tem  o  orador  necessidade,  sinão  de  lêr 
poucas  palavras  de  Wilton  e  de  lêr  depois  o 
commentario  feito  por  um  outro  estadista 
americano,  que  fdz  lei  a  respeito  e  cuja  auto- 
ridade não  é  contestada  poi  ninguém. 

Pois  bem ;  Wilton  a  pag.  10S2  de  sua  obra, 
que  é  um  monumento  no  assumpto,  diz  cla- 
ramente, faltando  do  conflicto  entre  as  leis 
das  difiTerentes  nações,  o  seguinte:   {Lê,) 

Não  ha  consagração  mais  clara  do  príncipio 
de  que  estrangeiros  dentro  do  nosso  paiz, 
domiciliados  aqui,  aíTeitos  ao  regimen  creado 
pela  Constituição  de  24  de  fevereiro,  que  es- 
tabelece a  igualdade  de  nacionaes  e  estran- 
geiros, a  igualdade  de  todos  perante  a  lei,  a 
supremacia  dos  Tribunaes  da  Republica  — 
sobre  todas  as  questões  que  afectam  o  inter- 
esse privado,  que,  estrangeiros  que  teem  tido 
favores  da  Republica,  que  teem  obtido  con- 
cessões de  melhoramento  neste  paiz,  que  a^ses 
estrangeiíos,  no  momento  em  que  o  Poder 
Puiilico  entende  que  essas  concessões  não 
estão  cumpridas,  que  os  contractos  estão 
declarado^  caducos,  que  as  clausulas  respe- 
ctivas não  foram  observadas,  que  esses  es- 
tningeiros  tenham  o  direito.antes  de  pleitear 
pelo  menos  a  questão  nos  Tribunaes  do  paiz, 
antes  de  pleitear  deante  do  Poder  Judioiaiio 
da  Republica  a  sua  razão,  tenbam  o  direito 
de  ir  ao  ministro  de  sua  necionalidar^e,  e  este 
vir  immediatamente  com  uma  reclamação  de 
caracter  diplomático,  exigindo  indemnisa- 
ções  de  pretendidos  prejuízos. 

Prevê  o  orador  qual  vae  ser  a  votação  da 
Camará  neste  assumpto. 
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Não  porque  a  sua  palavra  pudesse  pesar  e 
pudesse  trazer  elucidação  para  o  assumpto, 
mas  porque  a  discussão,  o  debate.enfastiando, 
faz  com  que  os  deputados  desertem  das  ca- 
deiras, poixjue  os  votos  já  estão  mais  ou  me- 
nos firmados,  e  daqui  a  pouco  serão  dados. 

Mas  deve  dizer  á  Camará  que  ha  questões 
DO  protocoUo  que  absolutamente  não  podiam 
e  não  deviam  íàzer  parte  delle. 

Ainda  mesmo  quando  o  protocollo  consa- 
;rrasse  a  verdadeira  doutrina  do  direito  in- 
ternacional, ainda  mesmo  quando  consagrasse 
os  melhores  principios  qne  regulam  o  as- 
sumpto, este  protocollo  não  podia  ser  appro- 
vado,  porque  elle  encerra  questões  que  o  go- 
verno brazileiro  não  teve  a  energia  de  fazer 
retirar. 

O  Sr.  Belisario  dk  Souza— Não  apoiado. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa—  ...  questões 
que  não  são  objecto  de  assumpto  diplomático; 
questões  que  se  forem  ao  juízo  arbitral,  só 
nos  hão  de  envergonhar, porque  hão  de  reve- 
lar a  fraqueza  com  que  o  governo  brazileiro 
deixa  de  fazer  respeitar  as  leis  do  seu  paiz. 

Ha  questões  de  sub-empreitadas,  questões 
de  concessões  dadas  pelo  Ministério  da  Via- 
ção. 

Ha  uma  concessão  especial  para  uma  es- 
trada de  ferro  aérea,  que  o  governo  conside- 
rou, firmado  em  clausula  da  mesma  con- 
cessão, caduco. 

Os  reclamantes  appellaram  para  uma  serie 
de  Ministros  da  Viação,  e  esta  serie  de  mi- 
nistros, apezar  dos  empenhos,  apezar  da  boa 
vontade  natural  em  attender  ás  reclamações 
das  partes  que  se  diziam  prejudicadas,  foi 
sempre  accorde,  sempre  uniforme,  firmando 
o  principio  de  que  o  concessionário  não  tinha 
direito  absolutamente  á  revalidação  da  sua 
concessão,  quanto  mais  á  indemnisação. 

O  orador  mesmo,  quando  Ministro  da  Via- 
ção, depois  de  estudo  meditado  sobre  o  as- 
sumpto, deu  um  despacho  em  que  firmou 
claramente  esta  doutrina. 

Pediu  á  Municipalidade  os  fundamentos 
que  ella  tinha  para  mandar  derrubar  o  ta- 
pume, e  encontrou  os  documentos  todos  lega- 
lisados,  uniformes,  de  modo  íjue  a  parte  não 
tinha  absolutamente  onde  se  agarrar  para 
pedir  uma  indemnisação  avolumada,  crê  que 
de  quatro  ou  cinco  mil  contos. 

Sem  ao  menos  recorrer  aos  Tribunaes  do 
paiz,  sem  levar  as  questões  ao  Tribunal  Ju- 
diciário da  Republica,  para  reclamar,  por 
acaso,  a  lesão  de  seus  direitos,  os  rociam  antes 
obteem  que  o  ministro  italiano  intervenha 
sobre  o  assumpto  e  esta  questão  é  hoje  uma 
das  mais  felizes  do  protocollo  italiano. 

Outra  questão  curiosissima,  que  é  até  ri- 
dícula, que  foi  sempre  objecto  de  ironia,  que 
no  tempo  da  monarchia  foi  objecto  de  sar- 


casmos de  todos  aquelles  que  ouviam,  que 
escutavam  as  impertinências  do  reclamante, 
que  na  Republica  nunca  penetrou,  nos  seus 
primeiros  tempos,na  Chancelaria  do  Exterior, 
neste  paiz  onde  abundam  os  advogados,  e 
que  o  reclamante  nunca  encontrou  um  si 
quer  que  quizesse  tomar  a  si  a  causa  para 
leval-a  aos  Tribunaes,  que  nunca  encontrou 
mesmo  um  ministro  italiano  que  a  fizesse  sua, 
de  seu  governo,  e  a  traduzisse  em  uma  nota 
diplomática,  como  objecto  de  reclamação,  ossa 
questão,  diz  o  orador,  é  a  celebre  questão 
Franzini,  questão  de  cincoen ta  milhões,  ques- 
tão fabulosa  do  fundação  uma  nova  cidade 
com  50.000  italianos  em  10  annos  !  Questão 
ridícula,  tão  ridícula  que  não  tem  escrúpulo, 
e  não  vae  nisto  inconveni**nte  algum,  não 
tem  escrúpulo  em  revelar  à  Camará  «s  pa- 
lavras que  ouviu  do  Sr.  ministro  italiano, 
quando  o  orador  occupava  a  pasta  das  Rela- 
ções Exteriores. 

E  trazia  o  ministro  as  suas  queixas  e  re- 
clamações a  respeito  de  assassinatos  de  italia- 
nos no  Rio  Grande  e  queixava-se  da  demora 
de  informações  a  respeito  do  assumpto. 

Mostrou-lhe  o  empenho  que  o  governo  do 
Rio  Grande  tinha  para  descobrir  os  assassinos 
e  a  serie  de  telegrammas  urgentes  e  enérgi- 
cos que  havia  transmittido.  E  dizia:  o  go- 
verno do  rei  não  traz  diíBculdades  ao  go- 
verno do  Brazil;  o  governo  da  Itália  tem  o 
maior  interesse  em  trazer  para  aqui  ques- 
tões fundadas  apenas  em  direito.  Ha  muito 
tempo  o  Sr.  general  Franzini  pr,ocura  a  Le- 
gação italiana  para  fazer  sua  a  reclamação 
de  indemnisação  por  prejuízos  soffridos.  Te- 
nho ordem  do  governo  para  não  fazei- o,  por- 
que o  meu  governo  considera  o  Sr.  general 
Franzini  um  especulador!.. 

O  Sr.  TiMOTHEo  DA  Costa— Isto  é  edifi- 
cante. 

O  Sh.  SiiRZfiiDELLO  Corrêa.— Passam-se  os 
annos;  e  a  reclamação  Franzini  figura  no 
protocollo  e  figura  como  aquella  que  tem 
direito  a  indemnisação  mais  avultada,  in- 
demnisação que  si  for  para  o  juiz  arbitral, 
obterá  a  deci-ão  favorável  e  que  no  era- 
tanto  ha  de  ser  com  todo  esse  pezo  do  ridi- 
íiulo,  com  toda  esta  monstruosidade  do  ab- 
surdo, com  toda  essa  ganância  da  especulação, 
levada  ao  juizo  do  Sr.  Cleveland,  que  ha  de 
ficar  abysmado  do  governo  brazileiro  ter  ac- 
coitado  esta  reclamação.  {Ba  apartes.) 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  no 
discurso  que  pronunciou,  não  ha  muito  tem- 
po, nesta  Camará,  dizia  que  o  protocollo  de- 
via ser  approvado  porque  elle  é  uma  victoria 
da  diplomacia  brazileira,  que  nada  menos  de 
três  ou  quatro  ministros  italianos  tinham  sido 
demittidos  e  que  o  Sr.  Maragliano,  diplomata 
de  guerra,  preparado  pela  sua  victoria  de 


SESSÃO   EM  6   DE   AGOSTO  DE    1896 


111 


Venezuela  e  outras  Republicas  da  America  do 
Sul  tinha  vindo  ao  Braz^l  como  um  dos  espí- 
ritos mais  preparados  na  Itália,  para  resol- 
ver a  questão  das  reclamações  italianas;  que 
o  Sr.  Maragliano  tinha-se  recusado  tenaz- 
mente a  assignar  o  protocollo;  que  o  Sr.  De 
Martino  havia  feito  protocollo  que  não  tinha 
merecido  a  approvação  do  governo  do  rei. 

Mas  contra  esta  historia  contada  pelo  nobre 
deputado  fluminense,  responde  o  Relatório  do 
Sr.  ministro  do  exterior  (apoiados),  tendo  o 
protocollo  firmado  pelo  Sr.  De  Martino  a 
clausula  6'  em  que,  para  não  ficarmos  infe- 
riore  ,  se  diz  que  este  protocollo  depende  do 
ad  referendum  do  Congresso. 

Vê  o  nobre  deputado  pelo  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  que  não  lia  absolutamente  razão 
nesta  historia  contada  da  demissão  de  quatro 
ou  cinco  ministros  italianos. 

O  que  está  claro  ao  espirito  publico  é  a  sa- 
gacidade, a  habilidade  de  machia vel  com  que 
a  Itália  preparou  esta  ensce nação  para  illudir 
este  paiz  de  selvagens  para  ter  uma  victoria 
diplomática,  quando  o  que  nós  temos  é  a  hu- 
milhação de  nossa  soberania  e  de  nossa  Pátria. 
(Apoiados  geraes.) 

A  clausula  5*,  que  os  nobres  defensores  do 
protocollo  afflrraam  aqui  ter  síido  a  mais  ex- 
traordinária conquista  para  o  direito  sul- 
americano,  é,  portanto,  aquellaque  encerra  a 
humilhação  deste  mesmo  protocollo  (apoiados)^ 
é  justamente  esta  clausula  5^  que  a  principio 
parece  uma  conquista,  mas  depois  vem  o 
salvo  o  direito t  que  se  reserva  á  Itália  de  in- 
tervir quando  entende  que  houve  denegação 
da  justiça,  isto  é,  quando  entende  que  os 
nossos  Tribunaes  não  interpretaram  bem  as 
leis  ;  então  vem  a  Itália  dizer  como  deve  ser 
interpretada. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Esta  clausula  ô 
a  interpretação  para  o  protocollo,  legislando 
para  o  futuro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Vae  terminar. 
O  debate  já  tem  sido  alongado,  o  assumpto 
tem  sido  estudado  em  todas  as  suas  faces. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  dirige 
a  campanha  a  favor  do  protocollo,  conseguiu 
mesmo  que  uma  das  palavras,  sinão  a  pa- 
lavra mais  fulgurante  desta  Camará,  pro- 
curasse proiuzír  uma  espécie  de  aurora 
boreal,  illuminando  a  consciência  de  todos  os 
deputados  para  arrancar  votos  a  favor  do 
protocollo. 

O  assumpto  está,  por  assim  dizer,  comple- 
tamente esgotado.  A  Camará  vae  votar  o 
protocollo  e  sabe  naturalmente  com  a  con- 
sciência que  lhe  dita  o  patriotismo  quaes  as 
responsabilidades  que  assume  e  qual  é  o  seu 
dever. 

Recorda-se  o  orador  do  uma  sessão  memo- 
rável no  regimen  passado,  quando,  deante  de 


um  governo  liberal,  que  tinha  uma  Camará 
unanime  e  que  se  apresentava  deante  dessa 
mesma  Camará  com  um  acto  que  não  mere- 
ceu a  approvação  da  Cambra,  a  objurgatoria 
de  um  deputado  notável,  que  se  levantava  e 
dizia:— si  a  Camará  apoiar  de  hoje  em  deante 
o  governo,  esta  Camará  passará  á  historia 
com  a  designação  do  camará  dos  servis, 

O  Sr.  Belizario  de  Souza— E  este  deputado 
mais  tarde  foi  ministro. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Passaria  e  pas- 
sou a  historia  sob  a  denominação  de  Camará 
dos  servis. 

Não  será  o  orador,  membro  do  Parlamento 
que  pronuncie  esta  phrase  a  uma  Camará 
patriótica  que  tem  as  sagraçôes  mais  sabias 
de  patriotismo  na  defesa  da  liberdade  da  lei. 

Mas,  esta  Camará  que  se  recorde  de  que 
ella  não  deve  ser  um  tumulo,em  que  se  deva 
sepultar  este  protocollo,  mais  ainda,  não 
pode  ser  um  cemitério  de  cadáveres  putre- 
factos, e  cemitério  tanto  mais  triste  quanto 
a  verdade  é  que  sobre  elle  não  hão  de  poder 
pairar  mesmo  as  sombras  daquelles  que  teem 
batalhado  e  vão  votar  contra  este  protocollo, 
porque  estas  sombras  foragidas  não  encon- 
trarão uma  Pátria  digna. 

Vozes— Muito  bem.  (O  orador  é  acolhido  por 
uma  salva  de  palmas  e  comprimentado ,) 

O  Sr.  IVIlo  Peçanlisi  (Pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  são  3  horas  e  meia ;  creio 
que  V.  Ex.  pôde  encerrar  a  sessão,  adiando 
a  discussão,  visto  não  se  achar  presente  o  il- 
lustre  deputado  por  Minas  Geraes  que  está 
inscripto . 

V.  líx.,  creio,  que  não  terá  duvida  ne- 
nhuma em  ser  tolerante,  mesmo  porque  se- 
guirá assim  as  praxes  estabelecidas. 

O  Sr.  Presidente— Falta  meia  hora  ainda 
para  terminar  a  sessão  ;  não  posso  attender 
ao  pedido  do  nobre  deputado.  Terei  de  encer- 
rar a  discussão,  si  ninguém  pedir  a  palavra. 

P  Sr.  Nilo  Peçanha— Além  disso,  mesmo 
que  estivesse  presente  o  Sr.  Valladares,V.Ex., 
seguindo  os  precedentes  e  attendendo  a  im- 
portância do  assumpto,  que  não  é  para  dis- 
cutir em  poucos  minutos,  V.  Ex.  teria  de 
adiar  a  discussão. 

O  Sr.  I*eciro  Moaeyr  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidvntp:  Tem  a  palavra  o  Sp. 
Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  I*edro  Moacyr— Sr.  presi- 
dente,as  ultimas  palavras  dodistincto  orador 
que  me  precedeu  lembraram  perante  a  Ca- 
mará que  o  relevantíssimo  assumpto  concer- 
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V.  Ex.  está  vendo  que  interpretando,  aliás 
legitimamente,  os  sentimentos  de  minha  Pá- 
tria e  collocando-me  ao  nivel  da  civilisaçâo  e 
da  Republica,  com  o  votar  e  bradar  contra 
os  protocoUos,  não  offendo  aos  que  amparam 
em  hombros  possantes  esta  fraqueza  interna- 
cional, esse  desmaio  deplorável  —  uns  com 
bôa  fé,   outros  por  solidariedade  partidária 
mal  entendida  e  todos  pensando  servir  á  Pá- 
tria, embora  erradamente  conduzidos.  (Apar- 
tes, apoiados,)  Senbores,  além  de,  preliminar- 
mente, ser  applicado  ou  se  pretender  appli- 
car  o  principio  da  arbitragem  à  casos  que  es- 
capam á  competência  deste  Tribunal  e  ao 
sentido  da  disposição  constitucional,  questões 
emftm  que  não  podem  ser  submettidas  a  juizo 
de  terceiro  sob  pena  Oe  abdicação  da  nossa 
soberania,  além  dessa  capitulação,  após  bri- 
lhante resistência  aos  reclamos  do  governo 
italiano,  e  que  nos  reduz  á  semi-soberania,  a 
tutelados  perante  o  presidente  dos  Estados 
Unidos   da   America;   além  de   ir-se    fazer 
Cleveland  o  conhecedor  destas  pretendidas 
misérias    que    se    diz    estão     embuchadas 
no    ventre   destas   reclamações  —  occorre  a 
recusa,  consignada  no   protocollo.  ou  pelo 
menos  a  duvidii  clara  « dos   limites  do  di- 
reito  de  soberania  territorial    do  Brazil  á 
expulsão  de  estrangeiros  »  contestada  clara- 
ramente  na  nota  da  Legação  italiana  que  já 
foi  reproduzida   nos  jornaes,  tem  sido  citada 
no  Parlamento  e  ainda  ha  pouco  servia  de 
base  solida  á  argumentação  cerrada  do  Sr. 
SerzedelloCk)rrêa.  La  está  o  ultimo  topic!>  a 
«  chave  de  ouro  »  com  que  se  fecha  a  peça  do 
ministro  italiano.relativamente  aos  seus  com- 
patriotas anarchistas  por    tal,  expulsos  de 
S.  Paulo! 

A  controvérsia,  diz  elle  (os  factos  em  ques- 
tão) envolve  a  questão  importante  dos  limites 
de  direito  de  sobrania  territorial,  que  é  o  que 
mais  interessa  d  Lalia  pelo  grande  numero  de 
italianos  que  conta  no  Brazil.  (Apartes,) 

Eu  estou  citando  de  memoria,  mas  penso 
que  está  sendo  rigorosamente  fiel.  {Trocam-se 
muitos  apartes,) 

Tal  impressão  produziram-me  estas  pala- 
vras que  se  me  gravaram  desde  logo  no  es- 
pirito !  São,  como  ja  disse  em  aparte,  inso- 
phismaveis. 

Portanto,  não  he  cogita  nas  reclamações  da 
Itália  de  uma  indemnisação  proveuieute  do 
modo  mais  ou  menos  arbitrário  e  violento 
porque  pudessem  ter  sido  consumadas  estas 
expulsões  ;  não  trata-se  de  meritis  a  questão, 
põe-se  em  duvida,  indaga-se  do  limite  ao  di- 
reito de  soberania  ;  licam  abalados  pois,  vo- 
tado assim  o  protocollo  os  princípios  im- 
minentes  â  soberania  territorial  do  Brazil  e 
que  em  caso  algum  podem  ser  alienados,  sem 
graves  consequências  para  a  dignidade  e  com; 
poetara  internacional  dos  brazUeiros.  I 


O  Sr.  Sprzbdello  Gorhêa.  dáumaparte. 
{Ea  outros  apartes , ) 

O  Sr.  Bklisario  db  Sotjza.— Estou  admiran- 
do o  seu  talento  tanto  mais  que  S.  Ex.  está 
fallando  em  nome  do  partido  autonomista. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Esta  questão  não  é 
de  partido.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Serzedello  Crrêa— Digo-lhe  que  já 
definiu  o  Partido  Republicano  Federal  «  uma 
vasta  cathedral  para  todas  as  religiões.» 

O  Sr  .  Pedro  Moacyr— Peço  licença  ao  no- 
bre deputado  para  abrir  um  parenthesis  no 
meu  discurso  e  responder  rapidamente  a  seu 
aparte. 

Não  estou  fallando  em  nome  de  partido  al- 
gum, ou  antes  estou  fallando  em  nome  do 
partido  mais  alto  que  é  a  própria  Republica, 
que  é  a  Pátria.  (Apoiados.) 

Vim  para  o  debate,  guiado  exclusivamente 
pelos  impulsos  da  minha  consciência  ;  aqui 
não  ha  partidos,  não  ha  gregos  nem  troyanos, 
não  ha  romanos  nemcarthaginezes.(i4/)oíados.) 

E  tanto  é  assim  que  já  as  estatísticas  e  as 
reportagens  referem  que  deputados  que  &ão 
meus  adversários  no  Estado  e  na  politica  ge- 
ral do  paiz,estão  a  meu  lado  nesta  questão  ou 
antes,  eu  que  nada  valho  estou  ao  lado  delles, 
que  tudo  merecem. 

O  Sr  Cassiano  do  Nascimento— Sou  seu 
adversário  intransigente  e  voto  contra  o  pro- 
tocollo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— As  questões  locaes, 
nós  saberemos  liquidar  nas  respectivas  cir- 
cumscripções  territoriaes  e  quando  as  trou- 
xermos para  o  seio  da  Gamara,  de  modo  al- 
gum lhe  damos  caracter  vehemente,agudo  mas 
especial  que  tem  esta  questão  de  politica  exte- 
rior.E,  porque  não  acrescental-o  ?  O  caso,  re- 
pito,não  é  nem  do  próprio  Partido  Republicano 
Federal  que  diz  ter  as  responsabilidades  da 
situação  porque  foi  o  próprio  leader  desse  par- 
tido quem  veio  dizer  do  alto  da  tribuna  que 
a  questão  não  era  fechada,  mas  aberta.  Pouco 
me  importa  que  V.  Ex.  no  uso  de  um  legi- 
timo direito  fosse  fora  daquelle  posto  parla- 
mentar, em  caracter  confidencial,  segundo 
conjecturam,  a  concitar  os  seus  amigos,  os 
seus  correligionários  para  que  votassem  a 
íkvor  do  protocollo. 

O  Sr.  Timotheo  da  Costa— Quem  pretendeu 
fechar  foi  o  cidadão  do  Pará,  Enéas  Martins  ; 
mas  não  fechou.  (Riso,) 

Um  Sr.  Deputado— o  próprio  Sr.  Francisco 
Glicerio  disse  á  Camará  «  que  não  visse  nas 
suas  palavras  a  manifestação  dos  seus  senti- 
mentos. )E> 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Assim  é  que  (tam- 
bém aproveitando  o  a{)arte  do  nobre  deputado, 
porque  tenho  o  costume  de  entretecer  nos 
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meus  discursos  todos  os  apartes  ateis  que 
me  dão)  posso  dizer  que  não  sou  réo  de  crime 
algum,  nem  mesmo  perante  os  federaes,  por- 
que prefiro  votar  em  uma  questão  como  a 
italiana  com  os  setimentos  reaes  Íntimos  do 
iilustre  leader  desta  Camará  (apoiados)  e  votar 
com  a  razão  de  Estado  até  agora  envolta  no 
mysterio... 

O  Sr.  Zama— E  accrescente  que  S.  Ex, 
disse  que  ha  questões  em  que  é  preciso  ser-se 
exaggeradamente  brazileiro, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  faço  retaliações; 
já  expendi  sufflcientemente  perante  a  Gamara 
que  não  estou  agindo  em  nome  dos  senti- 
mentos do  partidarismo  politico;  os  meus  co- 
religionarios  não  indicaram-me  esta  tribuna 
e  as  palavras  que  vou  proferindo;  não  estou 
faU^ndo  também,  devo  agora  adeantar,  em 
nome  de  qualquer  opposição  ao  austero  pau- 
lista que  governa  honradamente  os  destinos 
da  Kação  brazileira.  O  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque ainda  ha  pouco  acabou  de  apartear- 
me  neste  sentido;  sou  adversário  de  S.  Ex.  e, 
entretanto,  estamos  irmanados  neste  debate, 
tal  é  a  força  suprema  e  convergente  do  pa- 
triotismo e  do  direito ! 

S.  Ex.  pertence  a  essa  gloriosa  phalange 
do  radicalismo  que  tanto  ennobrece,  que  tanto 
eleva  com  animados  debates  este  Parlamento 
e  sabe  que  não  tenho  a  honra  de  pertencer  a 
este  partido  de  vanguardeiros. . . 

O  Sr.  Frederico  Borges— Vae-se  chegando. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Não  venho  hostilisar 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  a  pretexto  do 
protooollo,  nem  o  notável  jurisconsulto  que 
desempenha  as  delicadas  funcções  de  Secre- 
tario das  Relações  Exteriores— homem  cuja 
capacidade  ninguém  é  capaz  de  contestar 
sob  pena  de  mostrar-8e  um  apaixonado. 
{Apouidos  ) 

Não  enxergarei  nesta  questão  nem  o  lado 
partidário  com  os  seus  interesses,  nem  o  lado 
da  solidariedade  governamental  com  as  suas 
demasias  de  incondicionalidade. 

O  governo,  de  accôrdo  com  a  Constituição, 
não  é  mais  do  que  um  simples  procurador 
interno  dos  feitos  internacionaes,  em  cujo 
processo  verdadeira  sentença  cabe  ao  Poder 
Legislativo. 

Si  me  fosse  perraittido  empregar,  Senhores, 
uma  allusâo  de  direito  criminal,  porque  julgo 
este  protocoUo  uma  falta,  diria  que  o  Ex- 
ecutivo teve  de  ser  apenas  o  foriuarior  da 
culpa  movida  contra  nós  por  italianos  e  que 
somos  nós  que  vamos  pronunciar  ou  despro- 
nunciara  Nação.  {Apoiados,) 

Meu  principal  objectivo  é  votar  contra  o 
protocollo  para  poder  votar  com  aquillo  de 
que  estou  perfeitamente  convencido,  é  pre- 
ciso revelar  desde  já,  em  todos  os  nossos 


actos,  com  o  maior  exemplo  e  que  já  está 
feito,  em  parte,  na  actualidade— a  superiori- 
dade da  Republica  sobre  o  regimen  passado, 
(apoiados)  e  fdzel-a  amada  e  respeitada  do 
povo. 

Senhores,  uma  Republica  que  na  ordem 
interna  soube  dotar  o  paiz  da  inapreciável 
conquista  da  federação,  da  autonomia  das 
exprovincias  contra  a  centralisação  monar- 
chica  correspondendo  a  uma  indicação  do 
próprio  mappa  geographico  e  das  tradicções 
do  Brazil ;  uma  Republica  que  soub3  outor- 
gar-nos  uma  Constituições  tão  adiantada  que 
desafia  a  qualquer  confronto  e  que  é  supe- 
rior as  próprias  Constituições  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte  e  da  Republica 
Argentina  suas  parentas  mais  chegadas  ; 
uma  Republica  que  instituo  e  pratica  a 
plena  liberdade  religiosa  pelo  decreto  de  6 
de  janeiro  e  consagra  essa  explendida  con- 
quista no  texto  constitucional;  uma  Repu- 
blica que  fàz  a  secularisação  dos  cemitérios, 
o  casamento  civil  e  chega  até  a  tentativa  ge- 
nerosa do  divorcio;  uma  Republica  que  le- 
vanta o  nivel  das  classes  armadas  e  compe- 
netra os  soldados,  quer  de  mar  quer  de  terra, 
dos  seus  verdadeiros  deveres;  uma  Republica 
que,  em  tudo,  apezar  dos  graves  erros  devi- 
dos á  excepcionalidade  das  circumstancias 
que  ás  paixões  da  ambição  e  ás  crises  struo- 
turaes  de  todo  regimen  novo,  resplende  de 
conquistas  e  que  os  melhores  patriotas  se 
esforçam  por  tornar  na  pratica  a  consubstan- 
ciação  deste  lema  da  sua  bandeira— Ordem  e 
Progresso— accrescentand  o,  si  quizerem,  oa 
adiantados  —  a  consagração  da  Liberdade, 
que  completa  essa  tríologia  do  pensamento 
humano;  Republica  que  consegue  resistir 
a  todos  os  embates,  refrear  todas  as  violên- 
cias e  em  sete  annos  de  existência  tormen- 
tosa poder  considerar-se  mais  firmada  do 
que  o  próprio  Império,  que  para  isso  levou 
mais  de  20  annos  sem  deixar  de  derramar  o 
sangue ;  esta  Republica  não  pôde  mostrar 
inferioridade,  à  honra  da  diplomacia  do  Im- 
pério I  (Apoiados), 

[\  mister,  Senhores,  que  na  esphera  das 
relações  internacionaes  saiba  defender  os 
seus  direitos,  zelar  a  integridade  da  lettra 
da  sua  Constituição,  timbrar  o  principio  de 
nacionalidade  e  convencer  ao  estrangeiro  que 
o  paiz  de  hontem!— temos  contudo  Tribunaes 
dos  mais  adiantados  e  agindo  dentro  de  leis 
também  civilisadissimas  das  quaes  não  é 
licito  fugir  para  as  larguezas  da  intervenção 
diplomática  • 

Faça-se  sentir  a  italianos,  a  francezes,  a 
toda  a  Europa,a  todo  mundo  culto,que  a  todo 
o  transe  o  Brazil  não  é  Turquia  e  repelle  o 
regimen  das  capitulações  do  Oriente,  e  desputa 
a  manutenção  de  um  logar  depinido  no  ban- 
quete da  civilisação  geral,  ou  para  empregar 
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as  palavras  do  próprio  Sr.  ministro  italiano, 
nel  consorzio  dei  popoli  cMH .  (Muito  bem) . 

Sr.  presidente,  como  disse  a  principio,  o 
debate  absolutamente  não  pôde  ser  illustrado 
por  novas  informações  em  uma  primei- 
ra discussão,  o  que  se  podia  fazer  foi  feito, 
com  fé  e  com  brilho.  Está  mais  que  provado: 
primeiro,  que  nós  vamos  submetter  a  arbi- 
tramento a  nossa  soberania,  fazendo  oom 
que  se  discutam  direitos  indiscutíveis  do 
nosso  eu  internacional  unicamente  na  nossa 
autonomia,  no  tocante  a  expulsão  de  ^-stran- 
geiros,  â  naturaiisação  e  outros  pontos  se- 
gundo, que  vamos  submetter  á  arbitragem, 
á  um  Tribunal,  que  está  ainda  em  fieire,  que 
paira  no  domínio  theorico  e  contemplativo 
em  matéria  de  direito  internacional,  ques- 
tões que  absolutamente  escapam-llie  compe- 
tência e  a  natureza,  mesmo  no  conceito  dos 
seus  mais  ardentes  proselytos  ;  terceiro,  pelo 
exame  concreto  dos  allegato  que  já  tem  sido 
escalpellados  na  imprensa  com  uma  cruel- 
da^le  anatómica,  que  as  reclamações  conside- 
radas em  si  são  altamente  escandalosas,  são 
reclamações  abandonadas  pelo  Império,  proe- 
criptas,  repellidas  pelos  ministros  da  monar- 
chia,  resuscitadas  na  Republica,  foram  trata- 
das sempre  com  pacecias  de  justo  desprezo,  a 
tal  pcnto  que  os  ministros  estrangeiros  certos 
de  serem  repellidas  ao  pttrocinarem  taes 
reclamações,  no  seio  da  chancellaria  brazi- 
leira,  o  faziam  naturalmente  possuído  do 
mais  eloquente  constrangimento. 

Senhores,  devo  terminar:  meu  voto  está 
perfunctoria,  mas  lealmente  explicado. 

Mongins  de  Roquefort  em  uma  obra  re- 
cente, desdobrando  a  catech-se  dos  espíritos 
para  a  arbitragem,  não  pôde  deixar  de  re 
lerir  a  attitude  do  grande  Mancini,  perante 
o  Parlamento  italiano,  em  1873. 

O  illustre  estadista,  offerecendo  um  pro- 
jecto de  arbitramento,  declarava  que  o  accei- 
tava  com  sobriedade  como  um  meio  de  justiça 
para  resolver  os  litígios  internacionaes  nas 
MATÉRIAS  susceptíveis  DE    ARBITRAGEM... 

Não  sejamos  mais  realistas  do  que  o 
rei,  mais  do  que  o  Sr.  deputado  pelo  Pará, 
Enéas  Martins,  homem  que,  como  disse  o 
talentoso  Sr.  Martins  Júnior,  parece  ter  po- 
didochegar  a  este  primor  de  força  de  vonta- 
de ;  conculcar  todas  as  energias,  to'^os  os  en- 
thusiastnos,  todo  o  élan,  todo  o  arrebatamento 
generoso  da  sua  alma  de  moço  para  ser  nesta 
tribuna  o  frio,  o  impossivel,  em  bom  intelli- 
genle  defen:»or  deste  monstruoso  protocoilo, 
disse  que  elle  votaria  com  a  Pátria,  e  que 
nós  votássemos  com  o  Sr.  conde  de  Magliano. 

Não  comprebendo  essa  estranha  inversão 
dos  íkctos  I  Declaro  a  Camará  em  meu  nome. 

YozBi— £  no  HOMO. 


O  Sa.  Pbdro  Moaotr-— ...  e  assim  legiti- 
mameRteautori8ado,por  todos  quantos  votam 
contri  este  desabusado  protocollo,  que  nós 
sim,  votamos  com  a  Pátria,  nós  é  que  julga- 
mos interpretar  o  verdadeiro  sentimento  re- 
publicano e  receber  para  a  nossa  oonducta  a 
sanoção  da  consciência  publica ;  que  nós  pen* 
samos,  salvo  melhor  juizo,  salvo  erro,  votar 
com  o  nosso  querido,  com  o  nosso  bom,  com 
o  nosso  adiantado,  oom  o  nosso  humanitário 
e  valente  Brazil,  e  que  os  adversários  são  os 
que  votam,  não  com  o  Sr.  Conde  de  Magliano, 
mero  procônsul  do  Quirinal,  mas  como  súbdi- 
tos do  rei  Humberto  1  da  Itália.  {Muito  bem  ; 
muito  bem  ;  palmas  das  galerias  e  no  recinto, 
O  orador  é  muito  comprimentado). 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


O  Sr.  Presidente—  Estando  esgo- 
tada a  hora,  designo  para  amanhã  a  seguinte 
ordem  do  dia  : 

Continuação  da  l*  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  os  protocollos 
armados  na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro 
de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulindo 
a  solução  de  reclamações  italianas,  eautorisa 
o  governo  a  abrir  oe  créditos  necessários 
para  a  solução  das  reclamações  attendidas, 
assim  como  para  a  defesa  dos  direitos  do 
Brazil  e  execução  da  sentença  arbitrai,  oom 
voto  em  ^eparado  do  Sr.  Lamenha  Lins  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  39,  de  1896, 
concedendo  licença  ao  Sr.  deputado  Marcolino 
Moura  para  conservar-se  ausente  durante  a 
presente  sessão  legislativa ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  4,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  aconoedôr 
um  anno  de  licença  com  ordenado  ao  2<'  es- 
cripturario  da  Alfòmdega  de  Pernambuco, 
Félippe  Lopes  Netto,  afim  de  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  65,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  licença  por 
um  anno,  com  o  respectivo  ordenado,  a  José 
Sotero  de  Sá,  thesoureiro  da  Alfandega  de 
Aracaju,  para  tratar-se  onde  lhe  convier ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  70,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  licença» 
com  ordenado,  por  um  anno,  para  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier,  ao  Dr.  Ray- 
mundo  Belfort  Teixeira,  inspector  de  saúde 
do  porto  do  Piauhy  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  255,  de  1895, 
dispensando  do  lapso  de  tempo  em  que  incor- 
reu o  bacharel  António  Ferraz  da  Motta  Pe- 
dreira, para  que  possa  continuar  a  contri- 
buir para  o  montepio,  e  providencia  a  res- 
peito; 

Discussão  única  do  parecer  n.  45,  de  1896, 
julgando  competir  ao  Poder  Executivo,  veri- 
fioado  o  direito  aUegado  peio  baebarelJosé 
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Anísio  Barreto  de  Mello  Rocha,  ao  premio 
de  viagem  á  Europa  conferido  pela  Faculdada 
de  Sciencias  Sociaes  e  Juridicas  do  Recife, 
fixar  o  caso  para  gozo  do  premio  e  a  somma 
neoessaria^solicitando  então  o  crô^Hto  preciso; 

Discussão  única  do  parecer  n.  46,  de  1896, 
julgando  incumbir  ao  Poder  Executivo  a 
verificação  do  ^^ireito  ailegado  pelo  Dr.  Tito 
dos  Passos  de  Almeida  Rosa  Filho,  a  quem 
foi  conferido  o  premio  de  viagem  á  Europa 
pela  Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e  Juridi- 
cas do  Recife,  e  a  solicitação  ao  Congresso 
Nacional  do  respectivo  credito; 

2"  discussão  do  projecto  n.  T7,  de  1896  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  tomar  conhe- 
cimento dos  estudos  definitivos  da  3"  secção 
da  estrada  de  Ferro  da  Victoria  a  Peçanha, 
apresentados  pela  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Bahia  e  Minas,  independentemente  do 
excesso  havido  no  prazo  estipulado  para 
apresentação  desses  estudos,  seguido  do  pa- 
recer da  Commissão  de  Obras  Publicas  e  Co- 
lonisação  sobre  o  projecto  n.239  A,  de  1895,  e 
a  emenda  offerecida  pelo  Sr.  Simão  da  Cunha 
e  outros  na  2*  discussão  do  mesmo  pro- 
jecto. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


67*  SBSSiO  EM  7  DB  AGOSTO    DE  1896 

Presidência  do  Sr»  Árthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada  à  qual  re- 
spondem os  Srs.Arthur  Rios,  Lins  de  Vascon- 
oellos.  Coelho  Lisboa, Ta  vares  de  Lyra,AL^nc»r 
Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sã 
Peixoto,Matta  Bacellar,Enéas  Martins,  Augus- 
to Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Eduardo  de  Berrêdo,  ("hristino  Cruz,  N<)guei- 
ra  Paranaguá.  Pires  Ferreira,  Frederico  Bor- 
ges, Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Il- 
defonso Lima,JoãoLopes,Peí1ro  Borges,  Fran- 
cisco Benévolo,  Helvécio  Monte,  José  Bevilá- 
qua, Augusto  Severo,  Cunha  Lima,  Silva 
Mariz,  Trindade,  Cbateaubriand,  Tolentinode 
Carvalho,  Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra, 
Gaspar  Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Mar- 
cionilío  Lins,  Herculano  Bandeira,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernnndes  Li- 
ma, Glementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Olympio  de  Campos, 
Gemiuiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  San- 
tos Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Mil- 


ton, Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Gui'i»aràe8,  Vergne 
de  Abreu,  Dii»nysio  Cerqueira,  Leovigildo 
Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Torquato  Moreira,  Gal- 
dino  Lorí^to,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  di  Costa, Américo 
de  Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Nilo  Peç  nha,  Agostinho  v  idal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncula,  Ur- 
bano Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,.  Monteiro 
í<e  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Ferraz  Júnior^ 
Fortes  Junqueira,  Fr.mcisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Valla- 
dares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Ma- 
chado, Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Si- 
mão da  Cunha  Olegário  Maciel,  Paraizo 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Luiz 
Flaquer,  Casem  iro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Adolpho 
Gordo,  Bueno  de  Andrada,  Moreira  da  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Al- 
berto Salles,  Paulino  Carlos,  Cezario  Motta, 
Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Csstro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouvêa,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães,  Angelo 
Pinheiro,  Pereira  da  Costa,  Victorino  Mon- 
teiro, Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 
Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Ani^io  de  Abreu,  Francisco  Gur- 
gel,  José  Mariano,  Arthur  Orlando,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da  Fon-y 
seca,  Araújo  Góes,  Menezes  Prado,  Aristides 
de  Queiroz, Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Coata  Azevedo,  Bar- 
ros Franco  Júnior,  Ponco  da  Leon,  Euzebio  de 
Queiroz,  Almeida  Gomes,  Carvalhd  Mourão, 
Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira, 
Francisco  de  Barros,  Apparicio  Mariense  e 
Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Lourenço  de  Sá,  Cie  to  Nunes.  França  Carva- 
lho, Campolina,  AlA^o  EUis,  Domingos  de 
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Moraes,   Furtado,    Pádua   Sallei,     Martins 
Costa,  Marçal  Escobar  e   Rivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1*  Sfxjrbtario  procede-se  à  leitura 
do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  lo  secretario  do  Senado,  de  6  do 
corrente,  remetten<'o  as  emendas  á.  proposi- 
ção desta  Camará  marcando  o  dia  20  de  de> 
zembro  do  ultimo  anno  da  legislatura  para 
proceder-se  á  eleição  geral  de  deputados  e 
senadores  ao  Congresso  Nacional.— A*  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhcr  e  de  igual  data,reraetten- 
do  o  projecto  daquella  Camará  concedendo  ao 
ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Almeida,  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier.— 
A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
3  decorrente  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  oííicio  n.l45,  de  23  do  mez  findo. 
—A  quem  fez  a  requisição,  fa  Commissão  de 
Fazenda  e  Industrias). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
6  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Submetto  á  vossa  consideração  a  inclusa 
exposição,  na  qual  o  Ministro  de  Estado  dos 
Negócios  da  Guerra  justifica  a  conveniência 
de  ser  concedido  ao  respectivo  ministério  o 
credito  da  quantia  de  661:658$842,  destinado 
á  indemnisação  reclamada  pelo  Lloyd  Brazi- 
lei ro.— Capital  Federal,  6  de  agosto  de  1896. 
— Prudente  /.  de  Moraes  Barros,  Presidente 
da  Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

Da  Associação  Commercial  Beneficente  de 
Pernambuco,  de  23  do  mez  findo,  represen- 
tando contra  a  medida  que,  pensa,  vae  ser 
adoptida  pelo  Congresso,  relativa  ao  paga- 
meiílo  de  direitos  em  ouro.— A'  Commissão 
-de  Orçamento 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  António  de  Siqueira. 

O  Sr.    ilLntonio   de    Siqueira 

diz  que  a  sua  presença  na  tribuna  tem  por 
fim  dcsempenbar-se  da  missão  de  submetter  á 
consideração  da  Camará  uma  moção  referente 
ás  questões  italianas  que  estão  sendo  discuti- 


das, moção  dirigida  ao  Congresso  Nacional 
pelo  Partido  Republicano  Nacional. 

Não  lhe  cabe  aproveitar  esta  occasião  para 
patentear  os  sentimentos  de  patriotismo  que 
influiram  no  Partido  Republicano  Nacional 
ao  enviar  ao  Congresso  a  moção,  que  sub-* 
mette  á  sua  consideração;  e,  na  qualidade  de 
membro  deste  partido,  reservar-se-ha  para 
na  2'  discussão  tomar  parte  no  debate  das 
questões  a  que  se  referem  os  protocollos  ita- 
lianos. 

Por  emquanto  limita-se  a  desobrigar-se  da 
incumbência  de  fazer  presente  á  Gamara  a 
moção  que  envia  â  Mesa. 

Vem  á  Mesa  uma  representação  do  Directó- 
rio Central  do  Partido  Republicano  Nacional 
sobre  o  protocoUo  das  questões  italianas. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que—O desdobramento  de  força  militar  que 
se  nota  quer  dentro,  quer  fora  desta  Cama- 
rá,faz  crer  que  a  Mesa  ou  as  autoridades  pu- 
blicas tiveram  receio  de  que  a  ordem  fosse 
perturbada  por  occasião  do  voto  que  esta  Aa- 
sembléa  tem  boje  de  manifestar. 

AMesa  fez  bem.  A  independência  dos  de- 
bates deve  ser  mantida.  Por  mais  embriaga- 
dora que  pudesse  ser  a  popularidade  de  mo- 
mentos, a  historia  já  de  ha  muito  me  ensi- 
nou que  as  multidões  são  caprichosas  e  vo- 
lúveis. Appellandn  para  a  minha  própria  ex- 
periência, ape.zar  de  tão  curta,  bastar-me-hia, 
com  menos  de  um  anno  de  intervallo,  recor- 
dar a  tumultuosa  votação  da  ami)istia,  em 
que  os  applausos  da  multidão— embora  ella 
não  me  tenha  parecido  a  legitima  expressão 
do  povo— não  estiveram  do  meu  lado. 

Nestas  condições,  permitta-me  a  Camará 
que,  tanto  eu  como  os  collegas  que  commigo 
votam  contra  o  protocollo,  todos  nós  que  o 
temos  batido  com  a  força  de  que  dispomos, 
por  consideral-o  profundamente  humilhante, 
í^eclaremos  £ó  trazer  para  este  recinto  as  ar- 
mas delle  próprias:  a  palavra  e  o  voto. 

Si,  pois,  qualquer  manifestação  for  feita, 
nós  fazemos  mais  do  que  desligar  delia  a  nos- 
sa responsabilidade:  vimos  daqui  declarar-lhe 
a  mais  absoluta  reprovação.   {Apoiados,) 

Dito  isto,  passo  a  ler  a  moção  que  acaba  de 
ser  votada  em  um  meeiing  desta  cidade.  Tra- 
ta-se  do  direito  de  petição  assegurado  pela 
Constituição  ao  povo  brazileiro:  é  esta  a  for- 
ma correcta  de  sua  intervenção  directa  nos 
debates  desta  Camará,  manifestando  a  sua 
opinião  por  tramites  normaes.  (Lê), 

Desta  moção,  si  alguma  duvida  houvesse 
sobre  a  sua  inserção  em  acta,  eu  perfilharia 
todos  os  termos,  que,  si,  por  qualquer  cousa 
pecca,  é  pela  brandura...  Mas  o  momento 
já  não  é  para  i&so. 

Que  o  povo  de  minha  terra  se  lembre,  a 
despeito  da  triste,  da   angustiosa  vacillação 
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deste  momento,  que  a  Camará  que  aqui  está 
reunida  tem  sido  até  hoje— e  é  de  acreditar 
que  continue  a  ser,  depois  de  volvida  esta 
sombria  pagina— a  única  força  verdadeira- 
mente republicana  do  paiz.  {Muito  bem; 
muito  bem . ) 

Vem  á  Mesa  uma  moção  dos  promotores  do 
meeting  popular  realisado  no  dia  7  do  cor- 
rente. 

O  iSr.  Presidente— A  Camará,  pela 
leitura  que  fez  o  nobre  de].utado,  tem  conhe- 
cimento da  moção,  de  que  S.  Ex.  foi  porta- 
dor. 

Quanto  á  primeira  parte  do  seu  discurso, 
deve  informar  a  S.  Ex.  e  á  Camará  que  a 
preoccupação  maior  da  Commissão  de  Policia 
hoje,  como  sempre,  ó  de  manter  bem  alta  a 
dignidade  desta  Camará,  mantendo  plena 
liberdade,  plena  independência,  quer  nos 
debates,  quer  nas  votações.    (Apoiados,) 

Quanto  ás  medidas  tomadas  exteriormente, 
si  realmente  ellas  foram  tomadas,  o  nobre  de- 
putado sabe,  sabe  a  Camará  que  ellas  es- 
capam á  competência  da  Commissão  de  Poli- 
cia. (Muito  bem,) 

O  Sr.  Ovídio  obrantes  diz  que 

tendo  chegado  â  Camará  as  informações  que, 
por  meio  de  um  requerimento,  requisitou, 
sobre  correios  de  Goyaz,  pede  á  Mesa  para 
mandar  publical-as  no  Diário  do   Congresso, 

O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  tomado  na  devida  conside- 
ração. 

O  Sr.  franclseo  Ollcerio  diz 

que  as  representações  ofierecidas  á  attenção 
do  Congresso— uma  de  uma  parte,  que  tem, 
nesta  Camará,  um  representante  muito  digno 
e  outra  de  um  meeting,  que  se  realisou  na 
Praça  Publica,  —  solicitando  da  Camará  um 
voto  contrg-rio  ao  protocoUo  italiano,  pedem 
da  parte  da  Camará  algumas  considerações, 
em  ordem  a  manter  a  integridade  moral  do 
seu  voto. 

Acha  que  fez  muito  bem  a  Mesi  inaugu- 
rando a  praxe  de  receber  essas  representações 
na  hora  em  que  a  Camará  vae  se  pronunciar. 

Trata-se  do  direito  de  petição  garantido 
pela  Constituição.  (Apoiados,) 

Si  os  iermos  dessas  representações  são  en- 
thusiastas,  podem  mesmo  ser  excessivos,  não 
pertencem  á  Camará,  pertencem  á  responsa- 
bilidade moral  das  representações.  (Apoiados,) 

Mas  o  que  é  bem  certo  ó  que  as  represen- 
tações são  um  producto  natural  da  nossa  or- 
ganisação  democrática.  (Apoiados,) 

Agora  o  que  é  mister  que  se  declare  é  que, 
ao  lado  das  manifestações  hostis  por  parte  de 
um  grupo,  de  um  meeting ^  ao  tratado,  deve 


estar  o  direito  da  Camará  se  pronunciar, 
como  entender .  ( Apoiados . ) 

De  nossa  parte,  diz  o  orador  energicamente, 
não  sentimos  o  menor  constrangimento  nas 
manifestações  que  nos  foram  apresentadas 
contra  o  protocoUo.  (Apartes.) 

Não  sentimos  o  menor  constrangimento, 
continua  elle,  apenas  queremos  assegurar 
que,seja  qual  for  o  voto  da  Camará,  a  lei  deve 
ser  respeitada  e  mantida.  (Apoiados-^  muito 
bem,) 

O  Sr  .  Bricio  Filho— Podem  contar  com  o 
auxilio  dos  adversários.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Francisco  Glickrio— Si  o  protocoUo 
obtiver  a  maioria  dos  votos  da  Camará,  é  pre- 
ciso que  todos  respeitem  essa  deliberação. 
(Apoiados,) 

Porque  a  lei,  emquanto  não  for  revogada 
pelos  tramites  le^^aes,  deve  ser  respeitada  por 
todos. 

Sentia  necessidade  de  fazer  esta  declaração, 
não  tanto  para  salvar  a  sua  responsabilidade 
e  o  seu  direito  de  voto  e  o  do  seus  coUegas, 
mas  para  significar  que  as  representações  não 
trazem  o  minimo  constrangimento  ao  voto  da 
Camará.  (Apartes.) 

Quer  significar  com  estas  palavras  que  não 
houve  na  apresentação  dessas  moções  sinão 
o  exercício  legitimo  de  um  principio  funda- 
mental da  democracia  emais  nada.  (Apoia' 
dos  ;  muito  bem,) 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  P  dis- 
cussão do  projecto  n.  63,  de  1896,  appro- 
vando  os  protocollos  firmados  na  Capital  Fe- 
deral a  3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  feve- 
reiro de  1896,  regulando  a  solução  de  recla- 
mações italianas  e  autorisa  o  governo  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  attendidas,  assim  como  para 
a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Lamenha  Lins. 

O  Sr.  Presidente  declara  que 
havia  um  só  deputado  inscripto  para  fallar 
sobre  a  matéria,  o  Sr.  deputado  Valladares, 
que  desistiu  da  palavra. 

O  Sr.  Bubno  de  Andrada  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  nobre  deputado  Sr.  Bueno  de  An- 
drada. 

O    Sr.  Bueno  de  andrada.  — 

Tendo  pedido  a  palavra,   para  discutir  a 
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matéria,  o  Sr.  deputado  Gaspar  Drummond, 
desisto  da  palavra. 

O  Sr.  Miedeiíros  e  ilLlbuQuei^ 

Que  — pftde  e  obtém  a  palavra,  pflaordem, 
e  requero  encerramento  da  discussão. 

O  Sr.  Oaspar  Drummond  —  Peço  a  ua- 
lavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  requer- 
mentos  da  natureza  do  que  acaba  de  ser 
ífeito,  não  soffrem  discussão. 


Consultada,  a  Camará,  appiH)va 
rimento  de  encerramento. 


o  reqne- 


No  momento  em  que  o  Sr.  presidente  deu- 
Ine  a  palavra,  S.Ex.renunciou-a,mas  o  ora- 
dor ignora va-K)  por  isso  que  S.  Ex.  não 
veio  a  publico  dizer  os  motivos  que  o  leva- 
ram a  assim  proceder. 

Neste  Ínterim,  um  digno  deputado  por 
S.  Paulo  pediu  a  palavra  pela  ordem,  e  em 
segubia  o  orador  pediu  a  palavra  simples- 
mente,  sem  declarar— pela  ordem— para 
manifestar-se  acerca  do  momentoso  as- 
sumpto. 

O  digno  deputado  por  S.  Paulo,  compre- 
nendendo  que  o  orador  havia  pedido  a  palavra 
para  pronunciar-se  sobre  o  assumpto,  e  não 


e 


pela  ordem,  declarou  que  tinha  pedido  a  pa- 
O  Sr.  Medeiros  e  All>uouer-  U^^-  ^^^  requerer  o  encerramento  da  dis- 
Qixe  Q)ara  uma  explicação  pessoal)  ^Peâi  a  «!If2*^'  ,^?*^.  ^H®'    ^^^  *ôr-se   inscripto  o 
palavra  ujii-r^mente  para  dar  uma  explicação  ^^^^^  desistia  da  palavra. 

«,«„  «^u  .  ...      ,    .         .  Q  g^^  CiNCiNATo  Braga  — Não    declarou 

ISSO,  declarou  apenas  que  desistia  da  palavra, 

O  Sr.   Gaspar  Drummond  —  Declarou 
appella  para  o  próprio  nobre  deputado. 

O  honrado  presidente  havia-lhe  dado  a  na- 
larra,  e  estava  já  de  posse  deUa,  quando  o 
illustre  collega,  representante  de  Pernam- 
buco, que  acredita  que  em  seu  requerimento 
nao  teve  em  vista  molestal-o,  conforme  de- 
clarou, pediu  a  palavra  pela  ordem  e  reque- 
reu o  encerramento  da  discussão. 

Pois  bem  ;  a  Mesa  contra  todas  as  praxes 
parlamentares,por  jsso  que  jáhavja  concedido 
a  palavra  sem  ser  pela  ordpm,  em  vez  de 
manter  o  orador  no  uzo  do  seu  direito  de 
fò.Ilar  a  propósito  da  questão,  interrompeu-o, 
dando  a  palavra  a  um  outro  que  requereu 
o  encerrramento  da  discussão, 

E  foi  além :  pedindo  o  orador  a  palavra 
pela  ordem  para  dar  uma  explicação  pes- 
soal a  respeito,  devendo,  portanto,  ser  inter- 
rompida a  votação,  a  Mesa,  ainda  com  me- 
nosprezo das  praxes  parlamentares  e  do  Regi- 
mento, que  é  tão  lido,  recusava-lhe  a  pala- 
vra pela  ordem  para  proceder  tumultuaria- 
mente  à  votação. 

Vem  dar  esta  explicação  â  Gamara,  acoei- 
tando  ao  mesmo  tempo  a  gentileza  da  ex- 
plicação de  seu  honrado  collega  por  Pernam- 
buco, que  não  teve  em  vista  molestal-o  com 
o  seu  requerimento  de  encerramento. 

Mas  nesse  momemto,  ao  terminar,  não 


ao  meu  nobre  companheiro  de  bancada  o  Sr 
Drummond.  Não  foi  meu  intento  desconsi' 
deral-o  de  qualquer  maneira,  impedindo  que 
S.  Ex.  fosse  ouvido.  O  Sr.  deputado  Valia- 
dares  tmha  accedido  em  desistir  da  palavra 
unicamente  por  não  haver  ninguém  mais  in- 
scripto e  na  hypothese  da  discussão  encer- 
rar-se.  Assim,  si  alguém  mais  quizesse  usar 
<lf  palavra,  eHa  caberia  primeiro  a  S.  Ex 
»ó  depois  vinjo  a  passar  ao  meu  companheiro 
de  bancada.  Nestes  termos,  comprehendeS.Ex 
que  eu  nao  tive  nenhum  intuito  menos  gentil 
a  seu  respeito,  requerendo  o  encerramento 
da  discussão.  Era  esta  a  explicação  que  eu 
lhe  queria  dar.  f  --v     h 

O  Sr.  I>re«Sdeiite-A  Mesa  pro- 
cedeu correctamente.  Adiou  hontem  a  dis- 
cussão da  matéria,  por  estar  inscripro  com  a 
palavra  o  Sr.deputado  Valladares ;  lagora,  ao 
anuuncinra  ordem  do  dia,  teve  òommu- 
nií^ao  por  dous  deputados  de  que  S.  Ex 
disistira  da  palavra. 

Em  viste  disto,  deu  a  palavra  pela  ordem, 
ao  nobre  deputado  por  Pernambuco,  que  re- 
quereu que  se  consultaase  à  casa  se  devia  en- 
cerrar-se  a  discussão.   Neste  Ínterim  pediu 

P?i*^^  ^  Sr.  Gaspar  Drummond. 

Vé,  portanto,  o  nobre  deputa^^o  por  Minas 
que  a  Mesa  não  podia  advinhar  que  o 
br.  deputado  Drummond  ia   pedir  a  pala- 

v^^^*j"®^®  momemto,  ao   «,.xi.,txa.i,  uau 
O   Sr.    Oanimr     nriiwnm^,.^U7       ^^^^car  de  profligar  o  procedimento  da 

nso    n»^,^ .    Mesa  procedeu  cer- 


que fez  do  facto. 

p  orador  ignorava  a  combinação  havida 
S^nfo^  disti  neto  collega  representante  de 
Mmas,  o  Sr.  Valladares,  como  pó  'e-se  dizer 
a  Camâra  inteira.  Sabia  que  S.  Ex.  acha- 
TOjsemocripto  para  &Jlar  sobre  o  protocollo 


O  Sr.  PRBsn>BNTB— a 
rectamente. 


«s?.^?"*l  ^«'™«   (fx^^  ordem)  crê  que 
nao  pôde   haver   occasião  mais  azada  para 
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E*  esta  a  oocasião  em  que  cada  um  deve 
deixar  registrado  nos  Annaes  o  modo  por  que 
oomprehende  e  resolve  a  questão.  O  procedi- 
mento de  uns  e  de  outros,quer  dos  que  votara 
pró,  quer  dos  que  votam  contra,  nào  pôde 
ser  dictado  sináo  por  motivos  <le  alto  patrio- 
tismo e  de  hlto  interesse  pela  Nação. 

Respeita  a  opinião  de  todos, como  exige  que 
respeitem  a  sua. 

E  como  quer  que  o  paiz  saiba  como  pensam 
6  como  votam  nesta  questão  os  seus  re- 
presentantes, acredita  que  todos  os  collegas 
igu  Imente desejam  o  mesmo,  e  requer  que  a 
votação  seja  nominal.  (  Apoiados  ;  muito 
bem,) 

O  8i*.Bueno  <le  A^ndi-ada  (pela 

ardem)  deve  responder  ao  appello  do  nobro 
deputado  por  Pernambuco. 

S.  Ex.  declarou  que  o  orador  desistio  dA 
palavra  porque  S.  Ex.  a  tinha  pedido  para 
si. 

Tinha  combina'do  com  aquelles  que  votam 
pelo  protocollo,  e  muitos  dos  que  votam  con- 
tra o  encerramento  da  discussão,  por  jul- 
gal-a  bastante  il  lúcida  da  e  por  estar  o  paiz 
ancioso  pelo  resultado  du  votação. 

Quando  pediu  a  palavra  di>seram  lho  que  o 
unico  orador  que  ainda  estava  inseri pto,  o 
Sr.  Dr  Valladares,  tinha  desistido,  para  fal- 
lar  em  segunda  discussão 

Ora,  estando  esgotada  a  lista  de  oradores, 
seria  uma  inutilidade  o  encerramento  da 
discussão.  Foi  por  isso  que  não  a  reque- 
reu. 

O  ®p.  Prepidente  —  A  Mesa  tom 
consciência  de  não  ter  ftiltado  ao  cumprimento 
do  seu  dever,  observando  o  Regimento  e  a« 
regras  de  delicadeza  e  cortezia  para  com  o 
seu  diztincto  collega  representante  de  Por- 
nambuco 

A  questão  de  encerramento  não  admitte 
discussão  ;  o  presidente  não  podia  suppor  que 
a  palavra  pela  ordem,  pedida,  por  S.  Ex.  teria 
intima  ligação  com  o  requerimento  de  encer- 
ramento. 

Deixou  para  dal-a,  como  o  fez,  depois  de 
Totado  o  requerimento. 

Procedendo-se  â  votação  nominal,  respon- 
dem síw,  isto  é,  approvam  o  projecto  n.  63, 
de  1896,  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,Theotonio  de  Brito,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues,  GusUivo 
Veras, Eduardo  de  Berrêdo,Chri8tjno  r.ruz,N()- 
gi  eira  Paranaguá, Ildefonso  Lima,J('ão  Lopes, 
Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  TavarevS  do 
Lyra,  Silva  Mariz,  Trindade,  Coelho  Lisboa, 
Pereira  de  Lyra,  Luiz  de  An''rade,  Marcio- 
nilo  Lins.  Carlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti, 
Olympiode  Campos,  GeminianoBrazil,  Milton, 

CamarA    Y.  lY 


Francisco  So^^  ré, Tos  ta, Manoel  Caetano,  Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abr^ii,  Dionysio  Cer- 
queira, Rodrigues  Lima,  Paranhos  Montene- 
gro, T«  rqnato  Moreira,  Oaldino  Loreto,  José 
Carlos,  Lins  de  VasO(»ncellos,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Júlio  S'»ntos,  Porciíincula,  Urbano  Marcon- 
des», Paulino  de  Souza  Júnior,  Landulpho  de 
Magalhães,  João  Lu>z,  Vaz  de  Mello,Monteiro 
de  Birros,  Gonçalves  Ramos,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junquf^ira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho, Le(>nelFil!io,Octaviano  de  Brito,Tbeo- 
toniof^e  ;Magalhães,Arthur  Torres,  Lindolpho 
Caetano,  Carlos  das  Chauas,  Lam«rtine,  Luiz 
Flaquer,  Casemiro  da  Rorha,  Almei^^a  No- 
ífueira,  Domingues  de  Castns  Costa  Júnior, 
(lustavo  Godoy,  Oliveira  BC'»ga,  A'^olpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva.  Vieira  de  Moraes, 
Edfi.undo  da  Fonseca,  Alberto  Sallas,  Paulino 
Carlos.  Cesário  Motta.  CincinatoBriga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Alves  de  Castro,  Urbano  de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Caracciolo,  Al- 
mei'^a  Torres,  Lauro  Miiller,  1  aula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blum,  Fon>eca 
Guiiiiaràes,Angelo  Pinheiro,Pereira  da  Costa, 
Vicrorino  Monteiro,  Aureliano  Barbosa,Pinto 
da  Rocha  e  Vespasiano  de  Albuquerque  (97.) 
Respondem  ndo,  os  Srs.  Lima  Bacury,  Ga- 
briel Srtlgado,  Augusto  Montenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollan  'a  de  Lima, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  Pedro  Borges, 
Francisco  Bonevolo,  José  Beviláqua,  Cunha 
Lima,  Chate;iubriand,  Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Júnior,  Herculano  Bandeir»,  Medei- 
ros e  Albuquerque,  Miguel  Perm«m buço. Gon- 
çalves Maia,  Fernandes  Lima,  Clementino  do 
Monte,  Octaviano  Loureiro,  Gouveia  Lima, 
Zaraa,  Santos  Pereira,  Leovigildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Sebastião 
Landulpho,  António  de  Siqueira,  Serzedello 
Corrêa,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Ti- 
motheo  dn  Costa,  Américo  de  Mattos,  Ei  ico 
Coelho,  Nilo  Peçanha,  Mayrink.  Lima  Duarte, 
i  hagas  Lobato,  João  Penido,  Luiz  Detsi.  Ri- 
beiro de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Valladares, 
Rodolpho  Abreu.  Pinto  da  Fonseca,Matta  Ma- 
chado, Manoel  Fulfíencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Parai>o  Cavalcanti,  Costa 
Machado,  Bueno  de  Andrada,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho, 
LamenhaLins,  Alencar  Guimarães,  Brazilio 
da  Luz,  Pe'ro  Moacyr  e  Ca:5Siano  do  Nasci- 
mento. (64.) 

O  Sr.   T*re»i€loiite— Acaba  de  ser 

approvado  em  l*  discussão  por  97  votos  con- 
tra 6),  o  pr.jecto  n  6-í,  dd  1896.  approvando 
08  protocollos  Armados  na  Capital  Federal  a  3 
He  dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896 
regulando  a  solução  de  reclamações  italianas, 
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e  autorisa  o  governo  a  abrir  os  créditos  ne- 
cessários para  a  solugãrO  das  reclamações  at- 
tendidas,  assim  como  para  a  defesa  dos  direi- 
tos do  Brazil  e  execução  da  sentença  arbi- 
tral. 

E'  anniinciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  39,  de  1896,  concedendo  licença  ao  Sr. 
deputado  Marcolino  Moura  para  co»Jservar-se 
ausente  durante  a  presente  sessão  legisla- 
tiva. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  4,  de  1896,  autor isando  o  Poder  Kxecutivo 
a  conceder  um  anno  de  licença  com  or  lena-lo, 
ao  2'»  escripturario  da  Alfand  ga  de  Pernam- 
buco, Felippe  Lopes  Netto,  afim  de  tratar  de 
sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  65,  de  1896,  antorisando  o  Governo  a  con- 
ceder licença  por  um  anno,  cora  o  respectivo 
ordenado,  a  José  Sotero  de  Sá,tlaesoureiro  da 
Alfandega  de  Aracaju,  para  tratar-se  onde 
lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  70,  de  1896,  autorisando  o  governo  a  con- 
ceder licença,  com  ordenado,  por  um  anno, 
para  traiar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 
aoDr.  Raymundo  Belíort  Teixeira,  inspector 
de  saúde  do  porto  do  Piauhy. 

O     í!*r.     Fjranciseo    Olicerio 

desejava  saber  si  ao  parecer  cont^edendo  li- 
cença ao  Dr.  Raymundo  Belfort  Teixeira  pre- 
cedeu audiência  do  Poder  Executivo.  Si  não 
foi  ouvido  o  Poder  Executivo,  e  si  elle  não 
deu  informações  favoráveis,  vota  contra  o  pa- 
recer. 

O  ^r,  IL<a.niiulpho  de  Hisig^a- 
Itiaei^  diz  que  o  parecer  que  so  discute 
foi  íeito  sobre  um  requerimento  acompa- 
nhado de  todas  as  informações  precisas  que 
foram  solicitadas  directamente  pelo  Sr.  1°  se- 
cretario da  Gamara. 

Essas  informações  foram  favoráveis  e  o 
attestado  do  medico  veiu  também  confirmar 
que  o  peticionário  estava  nos  casos  de  mere- 
cer a  licença  pedida.  Foi  por  isso  que  a  com- 
missão  lavrou  o  parecer   conccdendo-a. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  vota';ão. 

Entra  em  1^  discussão  do  projecto  n.  25"), 
de  1895,  dispensando  do  lapso  de  tempo  em 


que  incorreu  o  bacharel  António  Ferraz  da 
Motta  Pedreira,  para  que  possa  contribuir 
para  o  monte  pio,  e  providencia  a  respeito. 

O  (!^r.  Casemiro  da  Roclia^ 

Não  vem  propriamente  discutir  o  projecto  em 
discussão,  entretanto  não  pôde  furtar-se  ao 
desejo  de  fazer  em  relaç^Io  a  elle  al«íumas  ob- 
servações que,  espera  ,  serão  attendidas. 

A  Gamara  ha  pouco  tempo,  teve  occasião 
de  nomear  do  seu  seio  uma  eommissão  que 
ficou  encarregada  de  estudar  a  questão  do 
mtmtepio  e  de  regularisal-a  em  um  projecto 
de  lei  que  deve  ser  submetlido  á  sua  appro* 
vação. 

Ora  Justamente  o  projecto  em  discussão  es- 
tabelexse  um  favor  especial  sobre  o  assumpto. 

Pensa,  pois,  que.  desde  que  a  Gamara  tem 
uma  Commissão  Especial  estudando  o  as- 
sumpto, a  ella  deve  ser  enviado  este  projecto 
para  dar  parecer  sobre  elle.  Neste  sentido 
envia  á  Mesa  um  requerimento  em  que  pede 
que  o  projecto  seja  enviado  a  essa  Gommissão 
Especial,  si  a  Gamara  entender  dever  dar  a 
isso  o  seu  assentimento. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  255,  de  1895, 
seja  enviado  á  Gommissão  Especial,  encarre- 
gada de  organisar  o  projecto  sobre  montepio, 
afim  de  ser  ouvido  o  seu  parecer. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1896.— 
Casemiro  da  Rocha. 

O  ^r.  Sá  t^elxoto— Tendo  de  ftizer 
algumas  considerações  em  relação  ao  projecto 
ora  em  debato  e  bem  assim  sobre  o  requeri- 
mento apresentado  pelo  seu  illustre  collega 
por  S.  Paulo,  pede  á  Mesa  que  lhe  mande 
fornecer  um  «los  exemplares  do  projecto. 
Emquanto  o  projecto  não  lhe  chega  às  mãos, 
dirá  em  relação  ao  requerimento  que  absolu- 
tamente elle    não  colhe  no  caso  em  questão. 

Existe  realmente  nesta  Gamara  uma  Gom- 
missão Especial  incumbida  de  tratar  do  mon- 
tepio dos  funccionarios  públicos  e  dar-llieuma 
nova  organisação  de  modo  a  tornal-o  mais 
viável  e  aom  esmo  tempo  menos  oneroso  aos 
cofres  públicos  do  que  o  é  actualmente. 

Mas  esse  projecto  que  tem  em  vista  regular 
para  o  futuro  essa  instituição  (e  como  a  lei 
não  pôde  ter  eff^iito  retroactivo),  não  poderá 
de  forma  alguma  cogitar  do  caso  de  que  so 
trata,  que  provem  de  um  montepio  já  feito  e 
em  que  se  discute  a  relevação  de  prescripção 
em  que  incorreu  o  peticionário,  tendo  este  a 
seu  favor  a  escusa  de  erro   de  direito,  visto 
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como  se  tratava  de  matéria  debatida  mesmo 
Da  admíBistração  publica  e  de  questões  ainda 
não  resolvidas  entre  os  ministros  a  quem 
affectava. 

Ve-se  do  parecer  em  discussão  que  o  ba- 
charel António  Ferraz  da  Motta  Pedreira, 
juiz  de  direito  em  disponibilidade,  tendo 
sido  aproveitado  na  organisação  judiciaria  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  onde  exercia  o 
cargo  de  juiz  de  direito  da  Comarca  do  Capi- 
vary,  inscreveu-se  como  contribuinte  do 
montepio  à  vista  da  disposlvão  do  decreto 
n.  1.420  C, de 21  de  fevereiro  del«9I.Mais 
tarde,  tendo  sido  novamente  aproveitado  em 
segunda  organisação,  suggeriu-se  a  duvida 
de  saber-se  si  elle  podia  continuar  a  concor 
Ter  para  o  montepio.  Isto  deu  era  resultado 
apparecerem  duvidas  entre  os  Ministros  da 
Justiça  e  da  Fazenda . 

Este  ministério  declarou  que  comquanto 
não  houvesse  duvida  sobre  o  direito  que 
teem  ao  montepio  os  magistrados  em  dispo- 
nibilidade, por  isso  que  a  lei  dava  esse  di- 
reito aos  empregados  demittidos  voluntaria- 
mente, não  se  pôde  também  negar  igual 
direito  aos  magistrados,  que,  pelo  facto  de 
terem  voltado  ao  exercicio  de  seu  cargo 
deixam  de  receber  os  vencimentos  pelos  coft*es 
fedei*aes. 

Toda  a  questão  versa  unicamente  sobre  o 
facto  de  se  haver  excedido  de  alguns  dias, 
para  apresentar  este  requerimento,  o  prazo 
marcado  na  lei, então. 

Mas  pergunta-se:  si  nessa  occasiâo  era 
matéria  controvertida,e  controvertida  mesmo 
entre  osjurisconsultos  e  entre  os  ministros 
a  quem  incumbia  a  applicação  da  lei,  saber 
8i  funccionarios  nas  condições  do  requerente 
tinham  ou  não  direito  a  contribuir  para  o 
montepio  ;  parece  que  em  face  da  nossa  le- 
gislação este  erro  de  direito  é  perfeitamente 
escusado,  e  que,  perante  a  nossa  legislação, 
a  justiça  do  projecto  ó  inat  ta  cavei. 

O  Sr.  Dionysio  Cbrqueir a— Apoiado. 

O  Sr. SÁ  Peixto— Quanto  ao  requerimento 
apresentado  pelo  seu  distincto  collega  não 
tem  razão  no  caso  que  se  discute.  Não  se 
trata  de  um  favor  novo,  mas  de  simples 
prescripcão;  ora,'  isto  nada  tem  que  ver  cora 
os  âns  para  os  quaes  foi  especialmente  no- 
meada a  commissão,  que  tem  de  tratar,  em 
these,  da  organisação  do  montepio. 

Gt  ê  que  deante  destas  considerações  o  seu 
distincto  collega  não  terá  duvida  em  retirar 
o  seu  requerimento,  ou  a  Camará  em  rejei- 
tal-o,  approvando  o  projecto. 

O   Si*.    Csisemiro    cia     Roeha. 

ouviu  com  toda  a  consider.tção  o  distincto 
collega  que  acaba  cie  precedel-o  na  tribuna, 
d  que  occupou-se  não  só  do  projecto  que  se 


discute  como  também  do  requerimento  quo 
teve  a  honra  de  submetter  á  coJsideraçào  da 
Gamai^a. 

O  orador  disse,  ao  começar  as  considerações 
que  teve  occasiâo  de  expender,  que  não  vinha 
discutir  o  piojecto.  Acredita  mesmo  que  o 
projecto  s«ja  justo,  que  restabeleça  um  di- 
reitorto  cidadão  que  se  apresenta  deante  da 
Camará  a  solicitar  uma  decisão  relativa  á 
pretençâo  que  pôde  ser  justa  ;  e  até  não  du- 
vid  »rà  votar  por  elle  si  porventura  depois  de 
estudar  mais  detidamente,  reconhecer  a  jus- 
tiça do  projecto. 

O  Sr.  Si  Peixoto—  Si  estudar  mais  deti- 
damente. Catou  certo  que  reconhecorô. 

O  Sr.  Caskmiro  da  Rocha—  Entretanto, 
insiste  sobre  um  ponto  para  o  qual  chamará 
a  attenção  da  Gamara.  Ha  de  facto  uma  com- 
missão para  estudar,  para  rever  a  questão  do 
montepio,  e  o  projecto  em  discussão  estabelece 
um  favor  especial  que,  como  já  disse,  é  pos- 
sível que  não  esteja  dentro  das  normas  que 
o  nova  legislação  possa  determinar. 

O  Sr.  Sá  Peixoto—  Mas  a  relevação  da 
prescripção  nada  tem  com  o  que  de  futuro 
íôr  estabelecido;  isso  é  com  a  legislação 
actual. 

O  Sr.  Gasemiro  da  Rocfia  diz  que  isso  não 
impede  que  a  Gommissão  Especial  traga  infor- 
mações a  respeito  mesmo  deste  favor.  Nada 
prejudica  o  projecto  que  a  commissão  venha 
trazer  es2>as  mesmas  informações  que  o  nobre 
deputado  dá. 

O  Sr.  Sa'  Peixoto— E*  um  expediente  pro- 
te  hl  tório. 

O  Sr,  Gasemiro  da  Rocha—  Nestas  condi- 
ções d'3ixará  à  apreciação  da  Gamara  a  sorte 
que  deva  ter  o  requerimento.  Era  isto  o  que 
tinha  a  dizer  em  attenção  ao  nobre  deputado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  45,  de  1896,  julíjando  competir  ao  Poder 
Executivo,  verificado  o  direito  alle.L^ado  pelo 
bacharel  José  Augusto  Barreto  de  Mello  Ro- 
cha ao  premio  de  viagem  á  Europa,  conferido 
pela  Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e  Jurí- 
dicas do  Recife,  fixar  o  prazo  para  gozo  do 
premio  e  a  somma  necessária,  solicitando 
então  o  credito  preciso. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  46,  de  1896,  julgando  incumbir  ao 
Poder  Executivo  a  verificação  do  direito  alle- 
gado  pelo  Dr.  Tito  dos  Passos  de  Almeida 
Rosa  Filho,  a  quem  foi  conferido  o  premio  de 
viagem  á  Europa  pela  Faculdade  de  Sciencias 
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Sociaes  e  Jurídicas'  do  Recife,  e  a  solicitação 
ao  Congresso  Nacional  do  respectivo  cre- 
dito. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate  encer- 
rados em  2  discussão  os  artigos  do  projecto 
n.  77,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  tomar  conhecimento  dos  estudos 
definitivos  da  3<*  secção  da  Estra^^a  de  Ferro 
da  Victoria  a  Peçanha,  apresentados  peia 
Gompanliia  Estrada  de  Ferro  Bahia  e  Minas, 
independentemente  do  excesso  havido  no 
prazo  estipulado  para  a  apresentação  desses 
estudos,  S'gui  o  do  parecer  da  Commissáo 
de  Obras  Publicas  e  Coionisação  sobre  o  pro- 
jecto n.  239,  de  1895,  e  a  emenda  offerecida 
pelo  Sr.  Simão  da  Cunha  e  outros  na  2<^  dis- 


cussão do  mesmo  projecto,  fiásuido  eidiada  a 
votação. 
Vem  à  Mesa  a  seguinte 

HeclaraçUo 

Declaro  que,  si  estivesse  presente  ã  votação 
dos  protoooUos  italianos,  daria  o  voto  pel& 
sua  approvação. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1896.— 
Martins  Costa  Júnior, 

4>  Sr.  Presidente  —  Esgotadas  aa 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para  anaa- 
nhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Trabalhos  de  Commissões. 

Levanta-se  a  sessão  a  1  hora  e  50  minutos. 


Documento  a  que  se  referiu  o  Sr .  Thomaz  Cavalcanti 

Ministério  dos  Negócios  da  Marinha  —  2*  secção  —  N.  1 .061  —  Capital  Federal,  3  do 
agosto  de  1896. 

Ao  Sr.  l*"  secretario  da  Camará  dos  Deputados  —  Satisfazendo  à  requisição  constante 
em  vosso  oíDcio  n.  125,  de  10  do  mez  passado,  transmitto-vos  as  inclusas  15  relações  nomi* 
naes  dos  offlciaes  da  armada  em  6  de  setembro  de  1893,  dos  reformados  dessa  data  a  30  de 
agosto  de  1894,  com  declaração  de  motivos,  bem  como  dos  excluidos  nesse  período  por 
outros  motivos,  dos  promovidos  em  9  <ie  a^^osto  de  1894,  com  antiguidade  de  16  de  abril 
do  mesmo  anno  e  dos  promovidos  em  30  de  agosto  também  de  1894,  dos  promovidos  pos- 
teriormente até  esta  data,  dos  que  rever 'eram  ao  quadro  activo  com  declaração  da  pro- 
cedência, dos  que  estão  nos  quadros  extraordinários,  aggregados,  na  reserva  e  na  reserva 
especial  estabelecida  pelodecreto  de  21  de  outubro  de  1895,  todos  com  declaração  dos 
motivos  que  tenham  dado  logar  a  essa  alteração. 

Saúde  e  firaiternidade.  ^  Elisiario  José  Barbosa. 

Relação  dos  oflfllciaes  do  corpo  da  armada  em  6  de  setembro  de  1893 
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Almirante  graduado 
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Vice  almirante 
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Vice  almirante  graduado 
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»            » 

8 

»            > 
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>            > 
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Elisiario  José  Barbosa. 
Joaquim  Francisco  de  Abreu. 
João  Mendes  Salgado. 
Manoel  C  rneiro  da  Rocha. 
Francisco  Joííé  Coelho  Netto. 
Custoriio  José  de  Mello. 
Joaquim  António  Cordovil  Maurity. 
Carlos  Balthazar  da  Silveira. 
Luiz  Felippe  ^^e  Saldanha  da  Gama. 
Felippe  F.  Rodrigues  Chaves. 
Carlos  Frederico  de  Noronha. 
Júlio  César  de  Noronha. 
José  Cândido  Guillobel. 
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Postos 
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27 

28 

29 

30 
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2 

3 
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Nomes 


João  Gonçalves  Duarte. 

Manoel  Lopes  da  Cruz. 

José  Luiz  Teixeira. 

Pe<iro  Benjamin  de  Cerqueira  Lima. 

Frederico  Guilherme  de  Lorena. 

José  António  de  Alvarim  Costa. 

Joaquim  Car^^oso  Pereira  de  Mello. 

António  P(»mpeu  de  A.  Cavalcanti. 

José  Pinto  da  Luz. 

Eliezer  Coutinho  Tavares. 

Francisco  Fopjaz  de  Lacerda. 

José  Carlos  Palmeira. 

João  Justino  de  Proença. 

Manoel  A.  de  Castro  Menezes. 

Miguel  António  i^'estana 

G-  spar  da  Silva  Rodrigues. 

Quintino  Francisco  da  Costa. 

Joaquim  Marques  Bi ptista  Leão. 

Theotonio  Coelho  Cerqueira  de  Carvalho. 

Pedro  N.  Pereira  da  Cunha, 

Francisco  Calheiros  da  Graça. 

Manuel  P.  Pinto  Bravo. 

Henrique  Pinheiro  Guedes. 

Rodrigo  José  da  Rocha. 

José  Porphirio  de  Souza  Lobo. 

José  J.  Borges  Machado. 

Rodrigo  António  de  Lamare. 

António  Francisco  Velho. 

Affonsode  A.  Graça. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 

Álvaro  Nuno  Ribeiro  Belfort. 

Leopoldino  J.  dos  Passos  Júnior. 

Ekluardo  de  Barros  Gonda. 

Joeé  A.  de  Oliveira  Freitas. 

Luiz  Pedro  Tavares. 

José  Pedro  Alves  de  Barros. 

Francisco  Gavião  Pereira  Pinto. 

Leôncio  Rosas. 

José  Pereira  Guimarães. 

Frederico  Ferreira  de  Oliveira. 

António  Alves  Camará. 

António  Lins  Cavalcante  de  Oliveira. 

Amaro  da  Rocha  Christalino. 

José  M.  Pereira  de  Sampaio. 

Joaquim  F.  da  Silva  Coelho. 

Adolpho  Pereira  Pinheiro. 

Raymundo  de  Mello  Furtado  de  Mendonça. 

Fiancisco  Carlton  Otto  da  Silva. 

João  A.  (\e  Miran  )a  Nielsen. 

Francisco  Manoel  Ribeiro. 

Francisco  Ignacio  P.  da  Cunha. 

Manoel  Dias  Cardoso. 

Silvino  José  de  Carvalho  Rocha. 

Joaquim  Franco. 

José  C.  da  Costa  Barros. 
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Postos 


Capitão- tenente. 


» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

;^ 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

> 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

> 

» 

» 

» 

» 

> 

» 

» 
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» 

> 

» 

» 

» 

> 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

> 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

> 

» 

> 

» 

« 

» 

» 

» 

> 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

» 

> 

» 

» 

» 

> 

» 

« 

» 

» 

)> 

» 

» 

Primeiro  tenente 

» 

» 

8 
9 
10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 
30 
31 
32 
33 
34 
35 
36 
37 
38 
39 
40 
41 
42 
43 
44 
45 
46 
47 
48 
49 
50 
51 
52 
53 
54 
55 
56 
57 
58 
59 
60 
1 
2 


Nomes 


Carlos  A.  de  Faria  Veiga. 

João  de  Andrade  Leite. 

Carlos  Vidal  de  Oliveira  Feitas, 

Pedro  Gonçalves  Perdigão. 

Sabino  de  Azeredo  Coutinho. 

Cândido  dos  Santos  Lara. 

José  Ramos  da  Fonseca. 

Arthur  Índio  do  Brazil. 

Cyrillo  Gonçalves  de  Negreiros. 

Emílio  Carvalhaes  Gomes. 

Emilio  de  Miranda  Ferreira  Campello. 

José  Martins  de  Toledo. 

Francisco  M.  Pereira  e  Souza. 

Manoel  Ignacio  Belfort  Vieira. 

João  Pereira  Leite . 

Manoel  Jacintho  Pinheiro. 

Arthurda  Serra  Pinto. 

Cândido  Floriano  da  Costa  Barreto. 

Alfredo  Luciano  de  Areu. 

Gustavo  António  Garnier. 

Francisco  José  Vieira. 

Ignacio  L.  de  Azevedo  Costa. 

Alfonso  Henrique  Nina. 

Othon  de  Carvalho  Bulhão. 

Poly carpo  Cesário  de  Barros. 

João  A.  Delphim  Pereira. 

Au*?usto  F.  Monteiro  da  Silva. 

Justiniano  de  O.  Souza  e  Mello. 

Alexandre  Baptista  Franco. 

Riymundo  F.  K.  da  Costa  Rubin. 

Luiz  Pinto  de  S<á. 

João  Velloso  de  Oliveira. 

Alberto  Jacintho  C.  de  Mattos. 

Luiz  de  Azevedo  Cadaval. 

Irineu  Ameriro  da  Costa. 

Artliur  J.  dos  Reis  Lisboa. 

João  António  Soares  Dutra. 

Aristides  Monteiro  de  Pinho. 

José  Augusto  Damásio. 

José  J.  Machado  da  Cunha. 

Miguel  António  Fiúza  Júnior. 

Joaquim  J.  P.  de  Vasconcellos. 

E'iuardo  A.  V.  de  Mattos. 

Joaquim  F.  Corrêa  Leal. 

Joaquim  Pinto  Dias. 

Justino  J.  de  Macedo  Coimbra. 

Luiz  Pereira  Arantes. 

Lindolpho  M.  da  Motta. 

Joaquim  F.  Lessa  de  Vasconcellos. 

Joaquim  Torres  Sobrinhçi. 

Joa<{Uim  A.  da  Silva  Pennai. 

Francisco  Mariani  Wanderley. 

Francisco  J.  F.  Panema. 

João  José  da  Costa  Figueiredo. 

Francisco  Thomaz  A.  NogueTra. 
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'^'v 

Postos                       \ 

"0    P    (    A?N«m«s 

PrimeiíVi  +i»nfintA. .    .^.-.. 

3 
4 

João  Baptista  G.  Tinoco. 

» 

Elpidio  da  Gama  Bentes. 

> 

» 

5 

Estevão  Teixeira  Júnior. 

» 

» 

6 

José  F.  Monteiro  da  Silva. 

> 

» 

7 

João  de  M.  Ribeiro  Sobrinho. 

> 

» 

8 

Júlio  Alves  de  Brito. 

» 

> 

9 

Manoel  J.  N.  de  Vasconcellos. 

» 

» 

10 

A'7olpho  Joaquim  Penna. 

> 

» 

11 

Pedro  Paulo  de  Oliveira  Santos. 

» 

> 

12 

João  X.  de  Gouvêa  Cabral. 

> 

» 

13 

João  Carneiro  de  Almeida. 

» 

» 

14 

Jofeé  Nunes  Belfort  Guimarães. 

» 

» 

15 

Albino  da  Silva  Maia. 

» 

> 

16 

Jeronymo  R.  de  Lamare. 

> 

> 

17 

João  de  Perouse  Pontes. 

» 

» 

18 

Manoel  José  Gonçalves. 

» 

» 

19 

Francisco  Xavier  Tinoco  Júnior. 

» 

» 

20 

Eduardo  Ernesto  Midosi. 

» 

» 

21 

Ray mundo  José  Ferreira  do  Valle. 

» 

» 

22 

António  Mariano  de  Azevedo. 

> 

» 

23 

Herculano  A.  de  Sampaio. 

» 

» 

24 

Francisco  M.  dos  Santos. 

» 

» 

2Õ 

Estevão  Adelino  Martins. 

» 

» 

26 

Silvio  Pellico  Belchior. 

» 

> 

27 

Carlos  Pereira  Lima. 

» 

» 

28 

João  A.  de  Amorim  Rangel. 

» 

> 

29 

Alfredo  de  Ávila  Menezes. 

> 

» 

30 

João  Adolpho  dos  Santos. 

» 

» 

31 

Ludgero  B.  da  C.  Motta. 

> 

y> 

32 

Carlos  de  Castilho  Midosi. 

» 

> 

33 

João  de  Lima  Franco. 

» 

> 

34 

Veríssimo  J .  da  Costa  Júnior. 

» 

» 

35 

Carlos  A.  do  Rego  Barroca. 

» 

» 

36 

Francisco  P.  de  Oliveira  Sampaio. 

» 

» 

37 

Pedro  Velloso  Rel.ello. 

» 

» 

38 

loaquim  Carlos  de  Paiva. 

» 

» 

39 

Tancredo  de  Castro  Jauffret. 

» 

» 

40 

Francisco  A.  de  Mattos  Pitombo. 

> 

» 

41 

Agostinho  José  da  Silva. 

> 

» 

42 

Alexandre  Aurélio  da  C.  Júnior. 

> 

» 

43 

Arthur  Alvim. 

> 

» 

44 

João  Carlos  Mourão  dos  Santos. 

» 

» 

45 

Bernardo  Silveira  de  Miranda. 

» 

» 

46 

Odorico  Pinto  da  Silva  Leal. 

> 

» 

47 

Virtulino  de  M.  M.  Sampaio. 

» 

» 

48 

José  F.  Lobato  de  Castro. 

» 

5> 

49 

Francisco  J.  Marques  da  Rocha. 

» 

» 

50 

Arthur  W    Serra  Belfort. 

» 

» 

51 

Arthur  Álvaro  da  Silva. 

» 

y> 

52 

Augu>to  da  Cunha  Gomes, 

» 

» 

53 

Idão  da  Costa  Pinto. 

» 

» 

54 

Manoel  da  Silva  Lopes. 

» 

» 

55 

Carino  da  Gama  de  Souza  Franco. 

» 

» 

56 

Leonisio  Lessa  Bastos. 

> 

» 

57 

António  C.  Gomes  Pereira. 
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ANXAES   DA  CAMARÁ 


Postos 

QQ 

O 

g 

Nomes 

PTimftiro  t.«npn+A - ... 

58 
59 

Américo  Brazilio  Silvado. 

> 

» 

viaaoel  Theolorioo  Machado  Dutra. 

» 

» 

60 

Jorge  Americano  Freire. 

> 

» 

Gl 

Caio  Pinheiro  de  Vasconcellos. 

» 

» 

62 

Aritx)Qio  J    de  Oliveira  Sampaio. 

» 

» 

63 

Arthur  Pinheiro  Hess. 

» 

» 

64 

José  Borges  Leitão. 

» 

» 

65 

Augusto  Clemente  Martins  de  Barros. 

> 

> 

66 

ilv inato  de  Moura. 

» 

» 

67 

Manoel  Pinto  da  Rocha. 

» 

» 

68 

Álvaro  de  Medeiros  Chaves. 

» 

» 

69 

João  Augusto  dos  Santos  Porto. 

> 

» 

70 

Ainynthas  José  Jorge. 

» 

)> 

71 

José  Liduino  Castello  Branco. 

» 

» 

72 

Prancisco  de  Souza  Pinto. 

» 

» 

73 

Francisco  Burlamaque  Castello  Branco. 

» 

» 

74 

Rodnlpho  Ribeiro  Penna. 

» 

» 

75 

Rodolpho  Lopes  da  Cruz. 

> 

» 

76 

Raul  Augusto  Fernandes. 

> 

» 

77 

Manoel  A.  Pereira  Kranco. 

» 

» 

78 

Altino  Flávio  de  Miranda  Corrêa, 

> 

» 

79 

Viriato  Dunrt  Hall. 

» 

» 

80 

Eurico  Lafayette  D.  Lopes. 

» 

» 

81 

Henrique  Eugénio  Sissau. 

> 

» 

82 

António  de  Barros  Barreto. 

» 

» 

83 

Rodolpho  Ramos  Fontes. 

» 

» 

84 

Eiiricx)  P.  B.  He  Albuquerque. 

> 

» 

85 

Narciso  Prado  de  Carvalho. 

> 

> 

86 

Alcidio  A.  F.  de  Freitas. 

> 

» 

87 

Pedro  M.  Fernando  Frontin. 

> 

» 

88 

Alipio  de  Medeira  Coeli. 

» 

> 

89 

José  M.  da  Fonseca  Neves. 

> 

» 

90 

Francisco  de  Mattos. 

» 

> 

91 

Alberto  Fontoura  F.  de  Andrade. 

> 

» 

92 

Augusto  Theotonio  Pereira. 

>  • 

» 

93 

Delfino  Lorena. 

>  ■ 

» 

94 

(^entil  Augusto  de  Paiva  Meira. 

» 

» 

95 

Arthur  Lopes  de  Mello. 

» 

» 

96 

Álvaro  Augusto  de  Carvalho. 

> 

» 

97 

Tancredo  Burlamaque  de  Moura. 

» 

» 

98 

Alipio  Mursa. 

» 

» 

99 

Arthur  F.  A.  de  Albuquerque. 

» 

» 

100 

Alfredo  P.  de  Vasconcellos. 

> 

» 

101 

Pio  da  Silva  Torelly. 

> 

» 

102 

Joaquim  ^le  A.  Serejo. 

» 

» 

103 

Henrique  Adalberto  Thedim  Corta. 

» 

» 

104 

Gabriel  de  Mello  Moraes. 

» 

» 

105 

Niciilao  Possolo. 

» 

» 

106 

Sal)iMo  Cavalheiro  Figueiredo. 

» 

» 

107 

Adolpho  Victor  Paulino. 

» 

» 

108 

Horácio  Coelho  Lopes. 

» 

» 

109 

José  Siaria  do  Outeiro. 

> 

3^ 

110 

Frederico  da  Cruz  Secoo. 

» 

» 

111 

Pedro  C.  de  Albuquerque. 

> 

> 

112 

José  Manoel  Monteiro. 
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•  - 

§ 

Postos 

Nomes 

Primeiro  tenente - 

113 

Jo6é  Martini. 

» 

> 

ui 

Álvaro  A.  Rozauro  de  Almeida. 

» 

> 

115 

Mauqel  P.  de  Carvalho  Júnior. 

» 

> 

li6 

APthUP  D.  de  Oliveira. 

» 

> 

117 

Arthur  Augusto  de  Carvalho. 

> 

> 

118 

Alberto  de  B.  Raja  G  .baglia. 

> 

» 

119 

Alberico  da  F.  Mii*anda. 

» 

» 

m 

Olympio  Pereira  Qomes. 

» 

» 

121 
122 

Manoel  Pereira  T.  Júnior. 

» 

> 

Bernardino  José  Coelho. 

» 

» 

123 

Manoel  da  Silva  Pinto. 

» 

» 

124 

Tito  Alves  de  Brito. 

» 

» 

125 

José  Joaquim  Guimarães. 

» 

» 

126 

Aprigio  Antero  He  Azeredo. 

> 

» 

127 

Horav^io  N.  de  Paula  Barros. 

» 

» 

128 

intonio  B.  M.  Castro. 

» 

» 

129 

Luiz  Henrique  de  Noronha. 

» 

» 

130 

Mário  Vieira  Cortez. 

» 

» 

131 

Krederioo  Edel  von  Hoonholtz. 

» 

» 

132 

\ntonio  Accioli  de  M.  Castro. 

» 

» 

133 

Henrique  Teixera  Sadock  de  Sá. 
Luiz  Timotheo  Pereira  da  Rosa. 

» 

> 

134 

» 

» 

135 

Henrique  Boiteux. 

» 

» 

136 

Affonso  í^a  Fonseca  Rodrigues. 

»   ■ 

137 
138 

TheobbilpN.  de  AliMlda. 
Ferrando  Pinto  Riiitro. 

» 

» 

139 

José  M  de  Moura  Rangel.  ^ 

» 

> 

140 

Carlos  A.  Camisão  de  Mdlo. 

» 

> 

141 

Eduardo  de  Miranda  e  Silva. 

» 

» 

142 

Alberto  Carlos  da  Cunha. 

» 

> 

143 

Trçinquilino  P.  de  Alcântara. 
AlfreioCordoviiPetit. 

» 

» 

144 

» 

» 

145 

Francisco  de  Barros  Barreto 

» 

» 

146 

Otacilio  N.  de  Almeida. 

» 

> 

147 

Alfredo  Oscar  Short. 

» 

» 

148 

Augusto  Helmo  Pereira. 

» 

» 

149 

Alipio  Augusto  Dias  Colona. 

» 

» 

150 

Mário  Jayme  da  Silveira. 

> 

» 

151 

CoUatino  Ferrei  ra  do  Valle . 

> 

> 

152 

João  Huet  Bacellar  Pinto  Guedes. 

> 

» 

153 

Abdon  Ferreira  Caminha. 

» 

» 

154 

Felyiito  Pery  Júnior. 

> 

> 

155 

Athanagildo  Lopes  da  Cruz. 

» 

> 

156 

João  Francisco  Jorge. 

> 

» 

157 

Francisco  de  Lemos  Lessa. 

» 

> 

158 

Luiz  Lopes  da  Cruz 

» 

> 

159 

Mário  Ribeiro  da  Silva. 

» 

» 

160 

Alberto  Mjutinho. 

» 

» 

161 

Paulo  Lopes  de  Mendonça. 

» 

» 

162 

Eriie>to  MaCaldo  de  Oliveira. 

» 

> 

163 

Durvril  Melchiades  de  Souza. 

> 

» 

164 

Gervásio  Pires  de  Sampaio. 

» 

» 

165 

Francisco  A.  Pereira. 

> 

» 

166 

Jo-iô  António  Coutinho. 

Segundo  tenente ...,., 

1 

Joã<i  Francisco  dos  Re*^i$  Júnior. 

C»m\rA     V.  IV 
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AKKASS  DA  CAlÍAftA 


Postos 

a 

Nomes 

Sogundo  ♦■ATíftntA 

2 

Diógenes  B.  de  Lima  e  Silva. 

> 

» 

3 

Honório  de  Barros. 

» 

» 

4 

António  Nogueira. 

> 

> 

5 

Augusto  Schefler  Theis. 

» 

» 

6 

Roberto  Le  Cocq  de  Oliveira. 

» 

» 

7 

António  da  Silva  Braga. 

» 

» 

8 

Jorge  A.  F.  Duque-Estrada. 

> 

» 

9 

Josó  Francisco  de  Moura. 

» 

» 

10 

Carlos  Alberto  Witte. 

» 

» 

11 

Ticho  Brahe  de  Araújo  Machado, 

» 

» 

12 

Alfredo  A.  da  Silva  Leal. 

» 

> 

13 

José  Paulino  Rodrigues. 

» 

» 

14 

Maurino  G.  Martins. 

» 

» 

15 

Júlio  Paes  de  Azevedo. 

» 

> 

16 

Eduardo  de  C.  Piragibe. 

» 

» 

17 

Henrique  A.  Feijó  Júnior. 

> 

» 

18 

AmazonioD.  Maciel. 

» 

» 

19 

João  Facundes  Lins. 

Quartel-General  da  Marinha,  25  de  julho  de   \S9ò.  ^  Jorge  Saturnino  de  Menezes, 
lo  tenente  reformado. 


Helação  dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  que  foram  excluídos  do  quadro,  por  terem  sido 

considerados  desertores 


Contra-almirante 

Capitão  de  mar  e  guerra , 


Capitão  de  fragata. 
Capit&o-tenente... 


> 


Primeiro  tenente. 


» 
> 
> 
» 

» 


1 
2 
1 
2 
1 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 


Custodio  José  de  Mello. 

Luiz  Felippe  Saldanha  da  Gama. 

Frederico  Guilherme  de  Lorena. 

Eliezer  Coutinho  Tavares. 

Alexandrino  Faria  de  Alencar. 

Joaquim  Franco. 

Cândido  dos  Santos  Lara. 

Emilio  deCarvalbaes  Gomes. 

Luiz  Pinto  de  Sá. 

João  Velloso  de  Oliveira. 

José  Augusto  Damásio. 

José  Fructuoso  Monteiro  da  Silva. 

Josó  Nunes  Belfort  Guimarães. 

Silvio  Pellioo  Belchior. 

Pedro  Velloso  Rebello. 

João  Carlos  Mourão  dos  Santos. 

Leonisio  Lessa  Bastos. 

António  Júlio  de  Oliveira  Sampaio. 

Augusto  Clemente  Monteiro  de  Barros. 

José  Liduino  Castello  Branco. 
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Postos 

1 

3 

Nomes 

Primeiro  tfinp.nfp 

10 

11 

Viriato  Duarte  Hall. 

» 

Francisco  Agostinho  de  Souza  e  Mello. 

» 

» 

12 

José  Maria  da  Fonseca  Neves. 

» 

» 

13 

Francisco  de  .Mattos .     . . 

> 

» 

14 

Alberto  Fontoura  Freire  de  Andrada. 

» 

» 

15 

Augusto  Theotonio  Pereira. 

» 

»      • 

16 

Gentil  Augusto  de  Paiva  Meira. 

» 

» 

17 

Arthur  Lopes  de  Mello. 

» 

» 

18 

Álvaro  Augusto  de  Carvalho. 

» 

» 

19 

Pio  da  Silva  Torelly. 

» 

» 

20 

Gabriel  de  Mello  Moraes. 

> 

» 

2i 

Adolpho  Victor  Paulino. 

» 

» 

22 

Horácio  Coelho  Lopes. 

» 

» 

23 

Manoel  Pacheco  de  Carvalho. 

» 

» 

24 

Arthur  Augusto  de  Carvalho. 

» 

» 

25 

Olympio  Pereira  Gomes. 

» 

» 

26 

António  Accioli  de  Magalhães  Castro. 

» 

i> 

27 

Luiz  Tim«theo  Pereira  da  Rosa. 

» 

» 

28 

Fernando  Pinto  Ribeiro. 

» 

» 

29 

José  M.  de  Moura  Rangel. 

» 

)► 

30 

Carlos  Augusto  Camisão  de  Mello. 

» 

•   » 

31 

Alberto  Carlos  da  Cunha. 

> 

» 

32 

Tranquilino  de  Alcântara  Diogo. 

» 

» 

33 

Octacilio  Nunes  de  Almeida. 

» 

» 

34 

Alipio  Augusto  Dias  Colona. 

» 

» 

35 

Collatino  Ferreira  do  Valle. 

» 

y> 

36 

João  Huet  Bacellar  Pinto  Guede». 

» 

» 

37 

Felynto  Perry. 

» 

» 

38 

Ernesto  Mafaido  de  Oliveira. 

» 

» 

39 

Durval  Melchiades  de  Souza. 

Segundo  tenente 

1 

João  Francisco  dos  Reis  Júnior. 

» 

» 

2 

Honório  de  Barros 

» 

» 

3 

Roberto  Le  Coq  de  Oliveira. 

> 

» 

4 

Carlos  Alberto  Witte. 

» 

» 

5 

Alfredo  Albino  da  Silva  Leal. 

» 

» 

6 

Eduardo  de  Carvalho  Piraglbe. 

» 

» 

7 

Arthur  Thompson. 

» 

» 

8 

Manoel  Ferreira  de  Lamare. 

» 

» 

9 

Honório  de  Lamare  Koeler. 

Quartel  General    de  Marinha,  21  de  julho  de    1800.—  Jorge   Saturnino   de    Meneses^ 
1*  tenente  reformado. 
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Rdlag&o  dos  olBolaes  promoridos  em  9  da  agosto  de  1894,  contando  antiguidade  de  IS  de 

abril  do  mesmo  anno 


Postoe 


Contraralmirante 

>  » 

Capitão  de  mar  e  gaerra. 

»  >  > 


Capitão  de  firaigata. 


> 

> 
> 

» 

> 


Capítão-tenente. 


» 

» 

> 


> 
> 

» 
> 

> 


1 
2 
3 
1 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

1 

2 

3 

4 

5 

6 

7 

8 

9 

10 

11 

12 

13 

14 

15 

16 

17 

18 

19 

20 


Nomes 


José  Pinto  da  Luz. 

João  Justino  de  Proença. 

Gaspar  da  Silva  Rodrigues. 

Francisco  Calheiros  (la  Graga* 

Manoel  Pereira  Pinto  Bravo. 

Henrique  Pinheiro  Guedes. 

José  Joaquim  Borges  Machado. 

Affonso  ae  Alencastro  Grsça. 

Álvaro  Nuno  Ribeiro  Belfort. 

Luiz  Pedro  Tavares. 

José  Pedro  Alves  de  Barros. 

Leôncio  Rosas. 

António  Alves  Gamara. 

Amaro  da  Rocha  Cliristalino. 

Joaquim  Thomaz  da  Silva  Coelho* 

Francisco  Manoel  Ribeiro. 

Pedro  Gonçalves  Perdigão. 

José  Ramos  da  Fonseca. 

Francisco  Marques  Pereira  e  Souza* 

Manoel  Jacintho  Pinheiro. 

Cândido  Floriano  da  Costa  Barreto. 

Alfredo  Luciano  de  Abreu. 

Gustavo  António  Garnier. 

Othon  de  Carvalho  Bulhão. 

Alexandre  Baptista  Franco. 

Luiz  de  Azevedo  Cadaval. 

João  António  Soares  Dutra. 

Aristides  Monteiro  de  Pinho. 

José  Joaquim  Machado  da  Cunha» 

Miguel  António  Fiúza  Júnior. 

Justino  José  de  Macedo  Coimbra. 

Joaquim  José  Rodrigues  Torres  Sobrinho. 

João  Ba  pista  Gonçalves  Tinoco. 

Elpidio  da  Gama  Bentes. 

Esrevão  Teixeira  Júnior. 

Júlio  Alvos  de  Brito. 

Adolpho  Joaquim  Penna. 

Pedro  Paulo  de  OIlveii*a  Santos. 

João  Carneiro  de  Almeida. 

Albino  da  Silva  Maia. 

JeiX)nymo  Rebeilo  de  Lamare. 

João  de  Perouse  Pontea. 

António  Mariano  de  Azevedo. 

Francisco  Maria  dos  Santos. 

Estevão  Adelino  Martins. 

João  Augu^to  de  Amorim  Rangel. 

João  Adolpho  dos  Santos. 

Virissimo  José  da  Costa  Júnior. 

Joaquim  Carlos  de  Paiva. 

Odorico  Finto  da  Silva  Leal. 

José  Thomaz  Lobato  de  Castro. 

Carino  da  Gama  Souza  FVanco. 
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POitOi 

;z; 

Nomes 

GapitSo-tfinfintA. .  _ 

21 
22 

Antonio  Coutinho  Gomes  Pereira. 

» 

» 

Américo  Brazilio  Silvado. 

» 

» 

23 

Jorge  Americano  Freire. 

> 

> 

24 

José  Borges  Leitão* 

> 

> 

25 

Silvinato  de  Moura. 

> 

> 

26 

João  Augusto  dos  Santofi  Porto. 

» 

» 

27 

Amyntho  José  Jorge. 

> 

> 

28 

Rodolpbo  Lopes  da  Cruz. 

> 

> 

29 

Altino  Flávio  de  Miranda  Corrêa. 

> 

» 

30 

Henrique  Eugénio  Sissau. 

Primeiro  tenente 

1 

2 

Antonio  Nogueira. 

» 

> 

Augusto  Slieíler  Tliess. 

» 

> 

3 

Antonio  áá  Silva  Braga. 

> 

> 

4 

Josô  Francisco  de  Moura. 

» 

> 

5 

José  Paulino  Rodrigues. 

> 

> 

6 

Maurino  Gonçalves  Martins. 

> 

> 

7 

.1  ulio  Paes  de  Azevedo . 

» 

> 

8 

Henrique  de  Albuquerque  Fe^Jò  Jnnior. 

> 

» 

9 

Amazonio  Deolindo  Maciel. 

> 

> 

10 

Carlos  Agostinho  de  Castro. 

> 

> 

11 

Antonio  Alves  Ferreira  daSilta. 

» 

> 

12 

José  de  Figueiredo  Costa. 

> 

» 

13 

Francisco  Alves  Machado  da  Silva. 

> 

> 

14 

Francisco  Vieira  Paim  Pamplona. 

> 

» 

15 

José  Maria  Penido. 

> 

> 

16 

Miguel  Augusto  Dorat. 

> 

> 

17 

Aristides  Vieira  Mascarenhas. 

> 

» 

18 

Gc^doíredo  Esteves  da  Natividade. 

» 

»• 

19 

Júlio  César  de  Noronha  Santos. 

> 

» 

20 

César  Augusto  de  Mello. 
Heraclito  da  Graça  Aranha. 
Rodoipho  Gustavo  de  Alvarim  Costa. 

Quartel  General  de  Marinha,  25  de  julho  de  1896.  —  Jorge  Satunino  de  Maneies^ 
í^  tenente  reformado. 


Relaçfto  dos  oíllciaes  do  corpo  da  armada  reformados  durante  o  período  de  Ô  de  sétem^bro 

de  1893  a  30  de  agosto  de  1894 

Vice-almlrante  graduado,  Manoel  Carneiro  da  Rocha.  Decreto  deli  deáetembro  de 
1893,  a  seu  pedido. 

Contra-almirante,  Carlos  Balthazar  da  Silveira  Decreto  de  9  de  junho  de  1894,  a  Éea 
pedido. 

Capitão  da  mar  e  guerra,  José  Luiz  Teixeira.  Decreto  de  3  de  fevereiro  de  1894,  a  Seu 
pedido. 

CapitSo  de  mar  eguerra,  Pedro  Benjamin  de  Cerqueira  Lima.   Deereto  de  12  de  julho 
de  1894,  sem  haver  pedido. 

Capitão  de  mar  e  guerra,  Antonio  Pompeu  de  Albuquerque  Cavalcanti.  Decreto  de  3 
de  fevereiro  de  1894,  a  seu  pedido. 

Capitão  de  mar  e  guerra,  José  Carlos  Palmeira.   Decreto  de  21  de  janeiro  de  1894 ,  a 
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Capitão  de  mar  e  gaerra,  Manoel  Augusto  dd  Castro  Menezes.  Decreto  de  3  de  fòverelpo 
de  1894,  a  seu  pedido. 

Capitão  de  mar  e  guerra,  Pedro  Nolasco  Pereira  da  Canha.  Decreto  de  14  de  fevereiro 
de  1894,  a  seu  pedido. 

Capitão  de  fragata,  Frederico  Ferreira  de  Oliveira.  Decreto  de  29de  julho  de  1894,  a 
seu  pedido. 

Capitão  de  fragata,  José  Manoel  Pereira  de  Sampaio.  Decreto  de  IO  de  fevereiro  de  1894, 
a  seu  pedido. 

Capitão  de  flpagata  Aristides  Monteiro  de  Pinho.  Decreto  de  22  de  agosto  de  1894,  a  seu 
pedido. 

Capitão-tenente,  Carlos  Vidal  de  Oliveira  Freitas.  Decreto  de  29  de  junho  de  1894,  a 
seu  pedido. 

Capitão-tenente,  Arthur  Índio  do  Brazil.  Decreto  de  24  de  maiode  1894,  a  seu  pedido. 

Capitão-tenente,  Arthur  da  Serra  Pinto.   Decreto  d')  1  de  agosto  del894,  a  seu  pedido* 

Capitâo-tenente,  João  Augualo  Delfim  Pereira.  Decreto  de  31  demaio  de  1894,  a  seu 
pedido. 

Capitão-tenente,  Manoel  Gonçalves  do  Valle  Guimarães.  Decreto  de  25  de  abril  de  1894, 
a  seu  pedido. 

Capitão-tenente,  José  Egydio  Garcez  Palha.  Decreto  de  11  de  maiode  1894,  a  seu  pedido. 

Capitão-tenente,  Enéas  Oscar  de  Faria  Ramos.  Decreto  de  21  de  agosto  de  1894,  sem 
haver  pedido. 

l^  tenente,  Francisco  Paulo  de  Oliveira  Sampaio.  Decreto  de  25  de  abril  de  1894,  a  seu 
pedido. 

1<>  tenente,  Arthur  Waldemiro  da  Serra  Belfort.  Decreto  de  25  deabril  de  1894,  a  seu 
pedido. 

P  tenente,  João  da  Costa  Pinto.  Decreto  de  25  de  agosto  de  1894  a,  seu  pedido. 

1«  tenente.  Caio  Pinheiro  de  Vasconcellos.  Decreto  de  17  de  abrilde  1894,  a  seu  pedido. 

lo  tenente,  António  de  Barros  Barreto.  Decreto  de  7  de  julho  de  1894,  a  seu  pedido. 

1°  tenente.  Narciso  Prado  de  Carvalho.  Decreto  de  17  de  abril  de  1894,  a  seu  pedido. 

1»  tenente,  Pedro  Cavalcanti  de  Albuquerque.  Decreto  de  29  deunho  de  1894,  a  seu 
pedido. 

l^  tenente,  Horácio  Nelson  de  Paula  Barros.  Decreto  de  30  de  maio  de  1894,  a  seu 
pedido. 

lo  tenente,  Theophilo  Nolasco  de  Almeida.  Decreto  de  7  de  abril  de  1894,  sem  haver 
pedido. 

1<*  tenente,  Olympio  de  Thompson.  Decreto  de  25  de  abril  de  1894,  a  seu  pedido. 

!<"  tenente,  Eugénio  Eloy  de  Andrade  Camará.  Decreto  de  9  de  julho  de  1894,  a  seu 
pedido. 

1^  tenente,  António  Leopoldino  da  Silva.  Decreto  de  31  de  maio  del894,  a  seu  pedido. 

1*  tenente.  Propicio  Augusto  Rolim  Pinheiro.  Decreto  de  8  de  junho  de  1894,  a  seu 
pedido. 

P  tenente,  Francisco  Alves  de  Mattos  Pitombo.  Decreto  de  õdeagostode  1894,  sem 
haver  pedido, 

1°  tenente,  Leão  Amzalak.  Decreto  de  4  de  marco  de  1894,  a  seu  pedido. 

1*  tenente,  Aflònso  Vicente  de  Carvalho.  Decreto  de  11  de  setembro  de  1893,  a  seu 
pedido. 

2^  tenente,  Eduardo  Orlando  Ferreira.  Decretode  25  de  abril  de  1894,  sem  haver  pedido. 

2«  tenente,  Celso  Ramos  Romero.  Decreto  de  7  de  junho  de  1894,a  seu  pedido. 

Quartel-General  de  Marinha,  25  de  julho  de  1896.—  Jorge  Satur-  nino  de  Meneze^t 
1  o  tenente  reformado . 
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Eelaç&o  dos  offlciaes  pramovldos  em  9  de  agosto  de  1894,  contando  antiguidade  de  16 
de  al)rll  do  mesmo  anno  para  o  quadro  extraordinário 


Postos 

1 

Nomes 

Capitão  f^f^  frftiwdA,  - 

1 

Francisco  Mariani  Wanderley. 

> 

> 

2 

João  Baptista  das  Neves. 

Capitão-^-ftTifiii^ft 

1 

Alipio  Mursa. 

Alfredo  Pinto  de  Yasconcellos. 

> 

> 

2 

» 

> 

3 

Joaquim  de  Albuquerque  Serejo. 

> 

» 

4 

Henrique  Adalberto  Thedim  Costa. 

> 

> 

5 

Nicoláo  Possolo. 

> 

> 

6 

José  Maria  do  Outeiro. 

» 

» 

7 

Sebastião  Guillobel. 

> 

» 

8 

Aiberico  Floresta  de  Miranda. 

> 

> 

9 

Manoel  Pereira  Teixeira  Júnior. 

> 

» 

10 

Tito  Alves  de  Britto. 

» 

» 

11 

Aprigio  Antero  de  Azevedo. 

> 

» 

12 

Mário  Vieira  Cortez. 

> 

»  • 

13 

Henrique  Teixeira  Sadock  de  Sá. 

» 

» 

14 

Henrique  Boiteux. 

» 

» 

15 

Aífonso  da  Fonseca  Rodrigues. 

» 

» 

16 

Eduardo  de  Miranda  e  Silva. 

» 

» 

17 

Francisco  de  Barros  Barreto. 

> 

» 

18 

Athanagildo  Lopes  da  Cruz. 

> 

» 

19 

Francisco  de  Lemos  Leasa. 

» 

> 

20 

Luiz  Lopes  da  Cruz. 

Quartel  Oeneral  de  Marinha,  25  de  julho  de  1896.  -»  Jorge  Saturnino  de  Menezes, 
1«  tenente  reformado. 
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Kelaçào  dos  of^ciaea  que  reverteram  ao  quadro  activo  da  armada»  por  terem  sido 
revogados  os  decretos  de  sua  reforma 


Posfos 


Almirante 

Vice-al mirante  • . . 
Contra-almirante . 


Capitão  de  mar  o  guerra, 
Capitão-tenente 


Primeiro  tenente  . 


Segundo  tenente. 


Nomes 


Jeronyuio  Francisco  Gonçalves 

Eduardo  Wandonliolk 

José  Marqu(*s  Guimarães ..•••. 

Dyonisio  Manhãf^s  Barreto 

Pedro  Benjamin  de  Cerqueira  Lima.. 

João  Nepo'jiuceno  Baptista 

Duarte  Huett  Bíicellar  Pinto  Guedes. . 

José  GonçAlves  Leite 

Enéas  Oscar  de  Faria  Ramos 

João  Pereira  Leite 

Arthur  de  Serra  Pinto 

Caio  Pinheiro  do  Vasconcellos 

José  Libanio  Laraenha  Lins  de  Souza. 

João  da  Silva  Ketumba •  •  • 

Narciso  Prado  do  Carvalho 

Eduardo  Orlando  Ferreira 


Data  do  decreto 


Dia 


30 

31 

31 

31 

3 

14 

14 

14 

3 

2 

16 

7 

14 

14 

8 

7 


julho... 
outubro. , 


Mez 


julho 

novembro . 


julho. 


março...  • 

maio 

novembro. 


agosto  • . . 
dezembro . 


Anno 


1894 
1895 
1895 
1895 
1895 
1895 
1895 
1895 
1895 
1896 
1896 
1896 
1895 
1895 
1895 
1895 


Quartel  General  de  Marinha,  25  de  julho  do  1996, —  Jorge  Satitmino  de  Menezes^  lo  tenente  reformado. 


Relação  dos  offlciaes  do  quadro  da  reserva  que  reverteram  ao  quadro  activo 


Postos                       j                              Nomes 

Data  do  decrete 

Dias 

Mez 

Anno 

! 

Caoiião— tenente ..•«.....• .' Francisco  dos  Santos  Mattoa. 

11 

27 

9 

junho 

fevereiro 

abrU 

1896 

1896 

Primeiro  tenente, •.••,•.••..•••.  Alberto  de  Barros  Haja  Gabaglia. .••••.., 

1896 

1 

Quartel  General  do  Marinha,  25  de  julho  de  1896.  —  Joi-ffi  Saturnitiú  de  MentMí^  !<>  tenente  rofornlado* 
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Bçlaç&o  dos  olfiQiaes  do  qufidro  extraordinário 


§ 

Postos 

Nomes 

Capitão  de  fragata 

1 

Emílio  de  Miranda  Ferreira  Campello. 

Capi  táo-tenentfi 

1 

2 

José  Maria  Outeiro. 

» 

» 

Sebastião  Guillobel. 

» 

» 

3 

Alberico  da  Floresta  Miranda. 

» 

» 

4 

Manoel  Pereira  Teixeira  Júnior. 

» 

> 

5 

Tito  Alves  de  Brito. 

» 

» 

6 

Aprigio  Antero  de  Azevedo. 

» 

» 

7 

Mário  Vieira  Cortez. 

» 

» 

8 

Henrique  Teixeira  Sadock  de  Sã. 

» 

» 

9 

Henrique  Boiteux. 

» 

» 

10 

Affon»o  da  Fonseca  Rodrigues. 

> 

» 

11 

Eduardo  de  Miranda  e  Silva. 

» 

» 

12 

Francisco  de  Barros  Barreto* 

» 

» 

13 

Athanagildo  Lopes  da  Cruz. 

» 

» 

14 

Francisco  de  Lemos  Lessa. 

» 

» 

15 

Luiz  Lopes  da  Cruz. 

» 

> 

16 

Alfredo  de  Ávila  Menezes. 

» 

» 

17 

Augusto  da  Cunha  Gomes. 

» 

» 

18 

Arttiur  Pinheiro  Hess. 

> 

» 

19 

Francisco  Burlamaqui  Castello  Branco, 

» 

> 

20 

Rodolpho  Ribeiro  Penna. 

> 

» 

21 

Manoel  Accioli  Pereira  Franco. 

Quartel  General  de  Marinha,  25  de  julho  de  1896.—  Jorge  Saturnino  de  Menezes,  !•  te- 
nente reformado. 

Relaç&o  doa  ofllciaes  aggregados  ao  quadro  por  falta  de  vagas 


Postos 

Nomes 

Contra-almirante 

Gaspar  da  Silva  Rodrigues. 
Joaquim  Cardoso  Pereira  de  Mello. 
Leopoldino  José  dos  Passos  Júnior. 
Rodrigo  José  da  Rocha. 
José  Porphirio  de  Souza  Lobo. 
João  de  Andrade  Leite. 

Canitão  de  mar  e  firuerra 

»            >            » 
»            »            » 
Canitão  de  f^atrata 

Canitão-tenente. 

Alipio  Mursa. 

Alfredo  Pinto  de  Vasconcellos. 
Joaquim  de  Albuquerque  Serejo. 
Henrique  Adalberto  Thedim  Costa. 
Nicoláo  Possolo. 

>            > 

Qnartel-General   da  Marinha,  25  de  julho  de  1896.  —  Jorge  Saturnino  de  Menezes^ 
^  tenente  reformado. 
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Relaç&o  do0  oHMaes  do  quadro  da  reserva  por  elTeito  do  decreto  de  itiwnigtfj^.  gob  o 
Ev  diO,  do  SI  de  outubro  de  1896 


Postos 


Viee-almirante 

1 
1 
1 
1 
1 
2 

Contra- almirante \[ 

Capitão  de  mar  e  guerra ! 

Capitão  de  fragata 

Capitão-tenente 

» 

» 

» 

» 

3 

> 

» 

4 

» 

» 

5 

» 

» 

6 

Primeirc 

)  tenente. 

1 
2 

> 

» 

» 

> 

3 

» 

» 

4 

» 

» 

5 

> 

> 

6 

» 

» 

7 

> 

» 

8 

» 

» 

9 

> 

» 

10 

> 

> 

11 

» 

» 

12 

» 

» 

13 

» 

» 

14 

> 

» 

15 

> 

> 

16 

» 

> 

17 

> 

> 

18 

> 

» 

19 

» 

» 

20 

> 

> 

21 

> 

» 

22 

» 

> 

23 

» 

» 

24 

> 

> 

25 

» 

» 

26 

> 

» 

27 

> 

» 

28 

» 

» 

29 

» 

» 

30 

> 

> 

31 

» 

> 

32 

> 

> 

33 

» 

> 

34 

> 

> 

a5 

> 

> 

36 

> 

> 

37 

> 

> 

38 

> 

» 

39 

Nomes 


Rdíaardo  Wandenkolk. 
Custodio  José  de  Mello. 
Eliezer  Coutinho  Tavares. 
Alexandrino  Faria  de  Alencar. 
Joaquim  Franco. 
Cândido  dos  Santos  Lara. 
Kmilio  Carvalhaes  Gomes. 
Luiz  Pinto  de  Sá. 
José  Augu?)to  Damazio. 
Duarte  Huett  Bacellar  Pinto  Guedes. 
José  Libanio  Lamenha  Lins  de  Souza, 
João  da  Silva  Retumba. 
Augusto  Fructuoso  Monteiro  da  Silva. 
Joi-è  Nunes  Belfort  Guimarães. 
Silvio  Pellico  Belchior. 
Pe»lro  Velloso  Rebello. 
vrthur  Alvim. 

João  Carlos  Mourão  dos  Santos. 
Lionisio  Lessa  Bastos. 
António  Júlio  de  Oliveira  Sampaio. 
Ausíusto  Clemente  Monteiro  de  Barros. 
José  Li  'uino  Castello  Branco. 
Francisco  de  Souza  Pinto. 
Viriato  Duarte  Hall. 
Francisco  Agostinho  de  Souza  e  Mello. 
José  Mário  da  Fonseca  Neves. 
Francisco  de  Mattos. 
Alberto  Fontoura  Freire  dé  AUdíãdB. 
Augusto  Theotonio  Pereira. 
Gentil  Augusto  de  Paiva  Meira. 
ArLhur  Lopes  de  Mello. 
Pio  da  Silva  Torelly. 
Adolpho  Victor  Prtulino. 
Horácio  Coelho  Lopes. 
Manoel  Pacheco  de  Carvalho. 
Olympio  Pereira  Gomes. 
António  Accíoli  de  Magalhães  Castro. 
José  M.  de  Moura  Rangel. 
Carlos  Augusto  Camisão  de  Mello. 
Alberto  Carlos  da  Cunha. 
Ocacilio  Nunes  de  Almeida, 
vlipio  Augusto  Dias  Colona. 
Collatino  Ferreira  do  Valle. 
João  Huett  Bacellar  Pinto  Guedes. 
F.  lynlo  Perry. 
Ernesto  M  ifaldo  de  Oliveira. 
Durval  Melchiades  de  Souza. 
Arthur  Ajffonso  de  Barros  Cobra. 
Francisco  César  da  Costa  Méndflf. 


SBSSXO  BM  7  DE  AGOSTO  DB   Í89Ô 


141 


Postos 

§ 

Nomes 

Sttnindo  tenente 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

João  Francisco  dos  Reis  Júnior. 

>  > 

>  > 

>  » 

>  > 

>  > 

Honório  de  Barros. 
Roberto  Le  Coq  de  Oliveira. 
Carlos  Alberto  Witte. 
Eduardo  de  Carvalho  Piragibe. 
Arthur  Thompson. 
Manoel  Ferreira  de  L^mare. 
Honório  de  Lamare  KoBUer. 

Quartel-general  de  Marinha,  25  de  Julho  de   1896.  —  J^^e  Batumino  de  Meneies^ 
1"*  tenente  reformado. 


Relaçfio  dos  offlciaes  que  se  acham  no  <Luadro  da  reserva  por  haverem  pedido  reforma 


Postos 

Nomes 

Canitão  de  Farirata 

Francisco  Mariani  Wanderley. 

Eipidio  da  Gama  Bentes,  (por  soffirerde  alienação 

mental.) 
Carlos  de  Castilho  Midosi. 

Capitão-tenente. 

Primeiro  tenente 

>           » 

Tancredo  Burlamaqui  de  Moura. 

Quartel-General  de  Marinha,  25  de  julho  de  1896.  —  Jorge   Saturnino  de  M&neseeB 
l^  tenentereformado. 


Relaç&o  dos  offlelaós  quô  se  acham  no  quadro  da  reserva,  por  terem  sido  annullados  Of 

decretos  de  reforma 


Postos 

Nomes 

Canitão-tonente • 

João  Au^sto  Delphim  Pereira. 

PnmAiPo  tAnentp 

Theophilo  Nolasco  de  Almeida. 

Quartel  General  de  Marinha,  25  de  julho  de   1896.  —  Jorge  Saturnino  de  Menezes^ 
!•  tenente  reformado. 
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Relação  dos  offlciaes  do  quadro  extraordinário    por   serem  lentes  da  Escola  Naval   e 
professores  do  Colleglo  Militar,  em  6  de  setembro  de  1893 


Postos 

Nomes 

Observações 

Capitáo-tenente 

Primeiro-tenente. . . . 

José  Egydio  Garcez  Palha 

Augusto  Guedes  de  Carvallio 

Alfredo  Augusto  de  Lima  Barros. . 

Enéas  Oscar  de  Faria  Elamoa 

Manoel  de  Albuquerque  Lima 

Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 

Tnemistocles  Nogueira  Savio 

João  Maximiliano  Algermon  Syd- 
ney  Schifler 

Lente  da  Escola  líaval 
Lente  subátituto  da  Escola  Naval 
Lente  do  Collegio  Militar 
Professor  da  Escola  Naval 
Lente  substituto  da  Escola  Naval 
Lente  substituto  da  Escola  Naval 
Lente  do  Coilegio  Militar 

Lente  do  Ck)llegio  Militar 

Quartel-General  de   Marinha,  25  de  julho   de   1896.  —  Jorge  Saturnino  de  Menezes, 
l^  tenente  reformado. 


Relação  dos  offlciaes   do  quadro  extranumerario  por    serem  lentes  da  Escola  Naval  e 

professores  do  Collegio  Militar 


Postos 

Nomes 

Canltao  de  f^acrata 

João  Nepomuceno  Baptista. 
Alfredo  Augusto  de  Lima  Barros. 
Augusto  Guedes  de  Carvalho. 

Canltão- tenente 

Primeiro  tenente 

Enôas  Oscar  de  Faria  Ramos. 
Manoel  Albuquerque  Lima. 
Tancredo  de  Castro  Jauffret. 
Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida. 

»              » 

Themistocles  Nogueira  Savio. 

Quartel  General   de   Marinha,  25  de  julho  de   1896.  —  Jorge  Saturnino  de  Meneses, 
1°  tenente  reformado. 
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Bocomentos  a  que  se  referiu  o  Sr.  Ovidio 
Abrantes 


Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas^  Directoria  Geral  da  Industria  — 
2"  secção— N,  206— Rio  de  Janeiro,  5  de  agosto 
de  1896. 

Sr.  I»  secretario  da  Gamara  dos  Deputados 
—Em  nome  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
tenho  a  honra  de,  em  solução  á  vossa  requi- 
sição de  II  de  jullio  ando,  transmittir-vos, 
por  cópias,  os  contractos  celebrados  para  o 
serviço  de  conducção  de  malas  postaes  entre 
Uberaba,  Santa  Rita  o  Goyaz. 

Do  offlcio  da  Directoria  Geral  dos  Correios, 
n.  694/2,  também  junto  por  cópia,  constam 
as  providencias  tomadas  para  regularidade  do 
serviço  de  que  se  trata. 

Saúde  e  fraternidade.- António  OUntho  dos 
Sontos  Pires. 


CJópia  —  Directoria  Geral  dos  Correios  — 
N.  694/2— Rio  de  Janeiro,  28  de  julho  de  1896. 

Exm.  Sr.  ministro— Restituindo  a  V.  Ex.  o 
incluso  offlcio  n.  129,  de  1 1  do  corrente,  do 
secretario  da  Camará  dos  Deputados,  trans- 
míttindo  a  esta  directoria,  sob  n.  D.  1. 2.456,  de 
18V6,  do  protocollo  da  Directoria  Geral  de 
Industria,  cumpre-me  o  dever  de  informar  a 
y.  Ex.  que  o  serviço  de  conducção  de  malas, 
de  Uberaba  a  Santa  Rita  e  desta  localidade  ao 
estadodeGoyaz.foiuniformisadoultimamente, 
quandose  subdividiu  o  mesmo  serviço  entre 
as  administrações  dos  correios  de  Mín><sGerae3 
edaquelle  estado,  pelo  1«  official  Angelo  Raul 
da  Silveira  Castro,  encarregado  por  esta  di- 
rectoria de  estudar  o  melhor  meio  de  regu- 
larisar  o  serviço  de  conducção  de  malas  para 
Goyaz  e  de  accordo  com  as  instrucções  minis- 
tradas pelo  amanuense  José  Rodrigues  Mar- 
tins, commissionado  especialmente  para  esse 
fim,  e  que  infelizmente  falleceu  nesta  capital 
antes  de  poder  prestar  a  esta  directoria  os 
esclarecimentos  que  se  faziam  precisos  para 
completa  reorganis  ição  dos  serviços  da  ad- 
ministração dos  correios  de  Goyaz.  Para  a 
execução  de  tal  serviço  esta  directoria  man- 
dou abrir  concurrencia  publica,  aprosen- 
tando-se  diversos  concurrentes  quer  para 
uma,  quer  para  outra  linha. 

As  propostas  que  foram  julgadas  aceeita- 
veis  deixaram  de  ser  levadas  a  eflfóito,  p  r 
terem  os  seus  apresentantes  desistido  da  con- 
currencia, allegando  para  semelhante  proce- 
dimento, a  insufficiencia  dos  preços  estipu- 
lados para  o  custeio  do  serviço  de  que  se 
trata,  e  como  os  outros  concurrentes  exigis- 
sem preços  exaggerados,  excepto  um  que  de- 
terminava o  tempo  do  contracto,  além  do 
exercido,  esta  dipectoria  designou  um  em- 


prpgado  para  de  visu  conhecer  das  difficul- 
dades  que  de  momento  se  apresentaram,  já 
pela  paralysação  das  malas  em  Uberaba,  já 
pela  demora  da  chegada  das  mesmas  ao  seu 
destino. 

Pelas  instrucções  expedidas  a  esse  empre- 
gado, parece  a  esta  dii-ectoria,  ílcarâo  sanadas 
todas  as  difflculdades  e  re$olvi'^as,  com  van- 
tagens, pois  que,  o  transito  das  malas  será 
feito  por  Uberabinha,  menos  18  léguas  do  que 
por  Uberaba. 

Quanto  às  propostas  apresentadas  para  o 
serviço  em  outras  linhas  do  mesmo  estado  e 
julgados  acceitaveis,  cabe-me  significar  a 
V.  Ex.  que  esta  directoria,  como  constada 
inclusa  cópia  do  offlcio  n.  12/2,  de  8  de  junho 
findo,  autorisou  o  Sr.  administrador  dos 
correios  do  estado  de  Goyaz,  a  celebrar  os 
respectivos  contractos.  Finalmente,  asseguro 
a  V.  Kx.  que  as  malas  paralysaaas  em  Ube- 
raba, já  seguiram  a  seu  destino,  porquanto 
o  empregado  que  se  acha  neçsa  localidade 
providenciou  a  respeito.  Passo  ás  mãos  de 
V.  Ex.  as  cópias  juntas  das  propostas  apre- 
sentadas para  o  serviço  de  conducção  de 
malas  entre  Uberaba  e  Santa  Rita  e  dessa  lo- 
calidade ao  estado  de  Goyaz,  dos  telegram- 
mas  trocados  entre  o  Sr.  administrador  do 
carrelos  do  mesmo  estado  e  esta  directoria,  e 
bem  assim,  das  informações  presta  'as  sobre  o 
assumpto,  pelo  empregado  em  commissão  no 
referido  estado,  cumprin^^o-me  ainda  infor- 
mar a  V.  Ex.  ter  esta  directoria,  por  tele- 
gramma  de  2  do  corrente,  autorisado,  em 
obediência  á  deliberação  de  V.  Ex.,odito 
administrador  a  celebrar  o  contracto  com  o 
cidadão  Vigilio  José  de  Barros  para  execução 
do  serviço  de  conducção  de  malas  entre  Ca- 
talão e  Goyaz. 

Saúde  efratenií^ade.— Exm.  Sr.  Dr.  An- 
tónio Olyntho  dos  Santos  Pires,  digníssimo 
ministro  da  industria,  viação  e  obras  pu- 
blias. 

ConfQve.— Fernandes  Siha,  chefe  de  secção 
interino. 

Cópia— Rio,  8  de  Junho  de  1896— n.  12/2-»- 
Autoriso-vos  a  lavrar  contractos  para  o  ser- 
viço de  con  Uicção  de  malas  nesse  Estado  com 
os  seguintes  proponentes:  Francisco  Pereira 
Cabral  da  Silva  entre  Goyaz  e  villa  do  Pilar 
pela  quantia  de  550$000 ;  João  Baptista  Ri- 
beiro Freitas,  entre  Goyaz  e  S.  José  de  To- 
cantins, por  2:700$;  António  Luiz  de  Castro, 
entre  Porto  nacional  e  Boa  Vista  de  Tocan- 
tins, por  2:200$;  Simão  Souza  Rego  e  Carva- 
lho, entre  Pirinopolis  e  SanfAnna  das  Antas* 
por  360$;  coronel  Aprigio  José  da  Silv^,  en- 
tre Arrayas  do  Porto  Nacional  Posses  e  S.  M. 
de  Taguatinga,  por  2:400$ ;  Caetano  Furtado 
de  Souza,  entre  Morrmhos  e  Caldas  Novas, 
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por  480$;  Virgilio  José  de  Barros,  entre  Bora- 
fim  e  Morrinhos,  por  2:500^  e  Eliseu  José  Ta- 
veira, entre  S.  José  de  Tocantins  e  Arrayas, 
por  4:55íJ$000.— Saúde  e  fraternidade— Ao 
Sr.  administrador  de  Goyaz.  —  Assigaaxio 
director  geral.— CJonfere—iíanoe?  Coutinho. 

Cópia— Proponho  fazer  os  serviços  de  con- 
duoçào  de  malas  do  correio  desta  capital  a 
Santa  Rita  do  Paranahyba,  no  corrente  ex- 
ercício de  1896,  de  confjrmilade  com  o  edital 
para  esse  ílm  publicado  e  em  vista  das  infor- 
mações coibidas  nesta  a-^ministração,  pela 
quantia  de  dous  contos  e  novecentos  mil  réis 
(2:9()0$000)  por  mez.—  Goyaz,  10  de  março 
de  189Ô.— (Assígnado)  Virgílio  Jo»éde  Barros 
—Estava  seliada  com  duas  estampilhas  no 
valor  de  duzentos  e  vinte  réis,  devidamente 
inutilisadas.  —  Confere,  Pedro  H.  de  Souza 
Carvalho, 


Cópia— Proposta— O  abaixo  assignado  pro- 
põe-se  a  fazer  o  serviço  de  oonducção  de 
malas  do  correio  desta  capital  ao  porto  de 
Santa  Rita  no  Paranabyba,  com  dez  viagens 
redondas  por  mez,  á  razão  de  vinte  e  três 
contos  e  quinhentos  mil  réis  por  anno.  — 
Goyaz,  10  de  março  de  I89ô.— {Assign-^do) 
António  Xavier  Guimarães  —  Estava  seliada 
com  duas  estampilhas  no  valor  de  duzentos 
e  vinte  réis,  devidamente  inutilisadas.  — 
Confere,  Ptdro  Carvalho. 


Cópia—Proposta— O  abaixo  assignado  pro- 
pôe-se  ao  serviçode  conducçãode  malas  do  cor- 
reio desta  capital  ao  porto  de  Santa  Rita  do 
Paranahyba,  pelo  preço  de  23:800$030,  de- 
vendo começar  o  serviço  25  dias  depois  aa 
data  da  ílrmação  do  contracto,  que  deverá 
ser  até  o  ílm  do  corrente  anno ;  e  snjeita-se 
às  responsabilidades  que  forem  estipuladas  no 
referido  contracto.—  Goyaz,  10  de  março  de 
1896.—  (Assignado)  João  Delfino  Rodrigues. -- 
Estava  seliada  com  duas  estampilhas  no  va- 
lor de  duzentos  e  vinte  réis,  devidamente  inu- 
tilisadas.— Confere,  Pedro  Carvalho. 

Cópia— Proposta— O  abaixo  assignado  pro- 
põe a  fazer  o  serviço  da  linha  do  correio 
desta  capital  a  Santa  Rita  do  Paranahyba 
pela  quantia  de  vinte  e  quatro  contos  de  réis, 
com  10  viagens  redondas,  começando  o  ser- 
viço no  dia  5  de  abril  próximo  futuro,  su- 
jeitando-se  ás  condições  do  contracto.  — 
Goyaz,  iode  março  de  189Ô.— (Assignado) 
Triitão  Amâncio  Pedroáo- listava  seliada  com 
duas  estampilhas  no  valor  de  duzentos  e 
vinte  réis,  devidamente  inutilisadas •—  Con- 
fere, Pedro  CarwUho» 


Cópia— Lamartine  de  Alencastro  Morrira, 
residente  na  cidade  de  Uberabinha,  propõe-ae  a 
contractar,  para  o  presente  exercício,  o  ser- 
viço de  ''onduiíção  de  malas  entre  Uberaba  e 
Sinta  Maria,  Monte  Alegre  e  Santa  Rita  do 
Paranahyba,  de  três  em  três  dias,  de  confor- 
midade com  o  edital  da  administração  dos 
correios,  de  22  de  março  próximo  findo,  pela 
quantia  de  treze  contos  duzentos  e  oitenta 
mil  réis  (13:280$000)  annuaes.  Offéreoe  pava 
seu  fiador  o  tenente-coronel  Severiano  Ro- 
drigues da  Cunha,  residente  na  mesma  ci- 
dade.—Ouro  Preto,  22  de  ahril  de  i80Ô.-r 
Gomo  procurador  do  empresário  e  do  riadop, 
António  Ledo  L.  da  Cruj;.- Confere,  Manoel 
Coutinho. 

Cópia— Proposta  para  a  arrematação  do 
serviço  do  correio  da  1*  secção,  conforme  está 
annunciado,  João  Honório  Ribeiro  Rosa  e 
Adrião  Carneiro  de  Mendonça,  propõem-se  a 
fazer  o  serviço  de  conducçáo  de  malas  do  cor- 
reio, entre  a  cidade  de  Uberaba,  Santa  Maria, 
Monte  Alegre  e  Santa  Rita  do  Paranahyba,  de 
3  em  3  dias  pela  quantia  de  vinte  e  cinoo 
contos  de  reis  (25:000$000)  por  anno.  Váo 
juntas  duas  procurações  dos  proponentes  e 
uma  do  fiador  dos  mesmos.  Ouro  Preto,  18  de 
abril  de  1896.— O  procurador,  António  P.  de 
Faria— Confere,  Manoel  Coutinho. 

Cópia— 25  de  junho  de  1896— Director  Ge- 
ral dos  Correios— João  Delrino,  um  dos  propo- 
nentes conduccão  malas  Goyaz,  Sant^  Rita- 
acaba  de  resolver  acceitar  serviço  não  pelo 
preço  proposta  mas  por  vinte  e  oito  contos, 
acho  porém  mais  conveniente  aoeitar-se  a  de 
Virgilio  José  de  Barros  mesmo  para  tornar 
seria  concurrencia  publica.— Confere,  Manoel 
Coutinho. 

Cópia— Rio,  8  de  junho  de  1896— Sr.  admi- 
nistrador Correios  Goyaz  —  Declaro  que  se 
proponentes  João  Delfino  e  Tristão  Pedroso 
não  assignam  contracto  preço  sua  primeira 
projiosta,  devereis  abrir  nova  concurrencia 
respectivo  serviço,  durante  viute  dias,  visto 
urgência  do  caso.  (Assignado)  O  Director  Ge- 
ral dos  Correios.- Confere,   Manoel  Coutinho. 

Cópia— 16  de  junho  de  1896— Direetor  Úe- 
ral  Correios— Acabo  conferenciar,  subadmi* 
niátrador.  Ha  46  malas  retidas^  Vou  tomar 
providencias  enérgicas  atlm  seguirem  ma^ 
xima  urgência.  Saudações.— Oíficial  commis- 
>ão,  Arnaldo  Albuquerque, — Confere*  Maned 
Coutinho, 

Cópia— 17  de  julho  de  1896— Director  Ge- 
rai Correios— Contractei  eidadão  Emilio  Silva 
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Brandão  tropa  oondu^ir  malas  aqui  existen- 
tos  até  Goyaz  e  trazer  as  que  là  se  acham 
mediante  cento  e  sessenta  mil  reis  por  besta. 
Tropa  partirá  amanhã;  em  offlcío  de  hoje  ex- 
ponho  detalhadamente  providencias  por  mim 
adoptadas,  Saudações.  ^  Official  oommissão. 
Amoldo  AJ&u^M«rgu6.— Ck>nfere,  Manoel  Cou- 
tinho, 

06pia-4BOde  julho  de  18^— Director  Ge- 
ral Ck)rreio8— Todas  malas  retidas  já  sef^i- 
ram  Goyaz;  presente  data  yob  dirigi  officio 
relatlTamente  providencias  aâm  evitar-se 
aooamulação  outras  malas  que  y&o  sendo  re- 
cebidas. Saudações.— Offlcial  commiss&o,  Ar- 
naldo Albuqtêergue.  —Confere,  Manoel  Cou- 
tinho» 
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Presidência  do  Sr»  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  procede-se  k  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
conoellos,  Alencar  Guimarães,  Gabriel  Sal- 
gado, Sá  Peixoto,  Eoóas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Bricio  Filho,  Theotonio  de  Brito, 
Uollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berredo,  Chris- 
tino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Franeisoo  Benévolo,  Helvécio  Monte,  Silva 
Mariz,  Trindade,  Tolentino  de  Carvalho,  Mar- 
cioQilo  Lins,  Herculado  Bandeira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Bocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Olym- 
pio  de  Campos,  Menezes  Prado,  Geminiano 
mzil.  Santos  Pereira,  Milton,  Manoel  Cae- 
tano, B<iuardo  Ramos,  Ver^rne  de  Abreu,  To- 
lentino dos  Santos,  Sebastião  Landulpho,  Pa- 
ranhos Montenegro,  António  de  Siqueira, 
José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy, 
Américo  de  Mattos,  Belisario  de  Souza,  Fon- 
seca Portella,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha, 
Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos,  Urbano  Mar- 
condes, Mayriuk,  Landulpho  de  Magalhães, 
João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  Chagas  Lobato,  João 
Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fei*raz 
Júnior,  Portes  Junqueira,  Francisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Valladares,  Rodolpho 
Abreu,  Theotonio  de  Magalhães,  Matta  Ma- 
chado, Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, 
Paraíso  Cavalcanti,  Lindolpho  Cf\etano,  Car- 
los das  (/ha^gas»  Lamartine,  Costa  Machado, 
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Luiz  Plaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Oliveira 
Braga,  Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada, 
Moreira  da  Silva,  Edmundo  d  i  Fonseca,  Al- 
berto Salles,  Paulino  Carlos,Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio  ,  Furtado  ,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovídio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do 
Valle,  Coracciolo,  Lauro  Miiller,  Paula  Ra- 
mos, Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum,  Fon- 
seca Guimarães,  Marçal  Esoobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  6z*.  ACedeiros  e  A.lbuquep- 

que  (sobre  a  acla)^  Sr.  presidente,  da  acta 
da  sessão  de  hontem,  lida  hoje  na  Mesa,  não 
constam  as  duas  moções  apresentadas  hon- 
tem nesta  Camará— uma  pelo  meu  iliustre 
collega  Sr.  António  de  Siqueira  e  outra  por 
mim .  A  que  eu  apresentei  íoi  lida  por  mim 
na  tribuna;  e,  nestes  termos,  reclamo  a 
V.  Ex.  para  que  a  acta  represente  fielmente 
o  que  aqui  se  passou. 

O  Sr.  I  RKSiDBNTB—  A  acta  lida  refere-se 
a  e^as  du^  moções,  como  é  de  praxe  fazer. 
[Lê.) 

Não  podia,  porém,  dizer  mais  nada,  por- 
que não  podia  conter  na  integra  o  discurso 
do  nobre  deputado.  V.  Ex.  ó  que  pôde,  por- 
que está  no  seu  direito  procedendo  as^^im, 
inserir  no  seu  discurso,  quando  publicai -o 
integralmente,  a  representação  que  aqui 
apresentou. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Sr.  pre- 
sidente eu  me  retiro  ao  Diário  do  Congresso 
e  não  á  acta  lida  na  Mesa,  porque  essa  é  uma 
phantasmagoria  ;  o  que  se  lê  ó  o  Diário  do 
Congresso. 

O  Sr.  Presidente—  A  acta  da  presente 
sessão  ó  que  está  em  discussão  e  não  pôde  ser 
de  modo  algum  considerada  uma  phantasma- 
goria. Fi*  a  acta  da  Camará  dos  Deputados  e 
ó  por  ella  que  se  resolve  em  relação  a  pre- 
cedentes e  tudo  mais. 

A  moção  que  o  nobre  deputado  lêu  ha  de 
constar  da  publicação  do  seu  discurso. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  Mas  não 
consta,  e  é  contra  isto  que  eu  protesto  ! 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  fará  então,  na 
publicação  integral  de  seu  discurso  incluir  a 
moção  de  que  fala. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Si  a  mo- 
ção está  em  mãos  de  V.  Ex. ,  como  hei  de  eu 
(ázer  a  inclusão  delia  no  meu  discurso  ? 

O  Sr.  Presidente-  A  moção  está  na  se- 
cretaria . 
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O  Sr.  Milo  I>eçanlia—  Sr.  presi- 
dente, eu  acato  a  deliberação  que  V,  Ex. 
acaba  de  tornar  publica  e  requeiro  que.  ainda 
no  exercido  do  direito  de  pptiçâo,  pela  Con- 
stituição garantido,  que  V.  Ex.,  in^lependen- 
temente  do  incidente  que  acaba  de  ter  iogar, 
mande  publicar  no  inario  do  Congresso  não 
só  a  moção  apresentada  á  Camará  pelo  nobre 
deputado  pelo  Districto  Federal,  como  tam- 
bém a  relativa  uu  meeíinfj  feito  nesta  Capital. 

O  Si*.  l*rei»iclente— O  pedido  do 
nobre  deputado  Jíerá  attondido. 

Eu  lamento  que  o  Sr.  l"  secretario  não  es- 
teja presente,  porque  ello  daria  as  explica- 
ções que  os  nobres  deputados  exigem. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antoccdent-j. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parte- 
cipada  os  Sra.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Carlos  de  Novaes,  Costa  Rodrigues,  Anísio 
de  Abreu,  José  Beviláqua,  Augusto  Severo, 
Tavares  de  Lyra,  Francisco  Gurgel,  Cliateau- 
briand  José  Mariano,  Artur  Orlando,  Mar- 
tins Júnior,  Gaspar  Dummond,  Coelho  Cin- 
tra, Luiz  de  Andrade.  Arminio  Tavares, 
Cornelio  da  Fonseca,  Miguel  Pernambuco. 
Araújo  íióes,Clementino  do  Monte,  Augusto  de 
Freitas,  Neiva,  Francisto  Sodré,  Tosta,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Paula  Guimarães,  Marco- 
lino Moura,  Athayde  Júnior,  Torquato 
Moreira,  Alcindo  Guanabara,  Alberto  Torres, 
Barros  Franco  Júnior,  Porciuncula,  Ponce 
de  Leôn,  Almeida  Gomes,  Lima  Duarte,  Car- 
valho Mourão,  Mouteiíx)  de  Barros,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godoíredo, 
Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da  Fonseca, 
Artur  Torres,  Manoel  Fulgencio,  Francisco 
de  Barros,  Almeida  Nogueií-a,  Domingues  de 
Castro,  Gustavo  Godoy,  Cesário  Mot'a,  Luiz 
Adolpho,  Almeida  Torres,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Victorino  Monteiro  e 
Francisco  Alencastro.  E  sem  causa,  os  Srs. 
Lima  Bacury,  Matta  Bacellar,  Pires  Ferreira, 
Cunha  Lima,  Pereira  de  Lyra,  Lourenço 
de  Sá,  Gonçalves  Maia,  Gouvêa  Lima, 
Zama,  Dionysio  Cerqueira.  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima.  Cleto  Nunes,  Galdino  Lo- 
reto,  Timotheo  da  Costa,  França  Carvalho, 
Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Ernesto 
Brazilio,  Pauliio  de  Souza  Júnior,  Campo- 
lina,  Alfredo  Eilis,  Uomin^^os  de  Moraes, 
Costa  Júnior,  Podua  Sal  los,  Vieira  de  ^^oraes, 
Lamonlia  láns,  Brazilio  da  Luz,  Martins 
Costa.  Rivadavia  Corroa,  Aureliano  Barbosa 
e  Pedrj  Moacyr. 

Patsa-sc  ao  expediente. 

O  Sii.  1'^  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  P  secretario  do  Senado,  de  7  do 
corrente,  communicando  que  enviou  nessa 
data  á  sancção  o  projecto  desta  Camará  pas- 
sando para  o  domínio  dos  Estados  do  Pará  e 
de  Santa  Catharina  diversos  próprios  nacio- 
naes,  situados  nos  mesmos  Estados.— Intei- 
rada .  — Archive-se . 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  trans* 
mittindo  um  dos  autographos  da  resolu^U) 
do  Congresso  Nacional,  devidamente  sanccio- 
nado,  autorisando  o  governo  a  abrir  o  credito 
de  18Ô:467$680,  stipplomentar  de  divesas  ru- 
bricas <lo  art.  2«  da  lei  n.  360,  de  30  de  de- 
zembro de  1895.— Inteirada.— Archive-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
7  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  o  professor  de  primeiras  lettras  da  Es- 
cola de  Aprendizes  Marinheiros,  de  Pernam- 
buco, António  Cesário  Moreira  Dias  Júnior, 
pede  que  seus  vencimentos  sejam  equipa- 
rados aos  do  professor  do  Arsenal  de  Guerra 
do  mesmo  Estado.— A's  Commissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  Especial  de  equiparação  de 
repartii,ões. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de  ô 
do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  offlcio  n.  79,  de  18  do  mez  findo, 
—A  quem  fez  a  requisição.  A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  mesmo  Ministério  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento  em  que  o  alferes  do 
l*»  batalhão  de  infantaria  Adolpho  Ferreira 
Harros  da  Fontoura  pede  ser  collocado  no  Al- 
manack  Militar,  no  Iogar  que  lhe  compete 
como  alferes  de  4  de  janeiro  de  1890,  etc. — 
A*  mesma  Commissão. 

Da  Camará  Municipal  da  cidade  da  Barra 
do  Rio  Grande,  na  Bahia,  de  7  do  mez  findo, 
recl aunando  contra  o  projecto  annexando  ao 
Estado  de  Pernambuco  a  antiga  Comarca  de 
S.Francisco,  etc.  etc— Inteirada. 

Requerimentos  : 

De  Manoel  Octaviano  Alvares,  ex-alferes 
em  commissão,  pedindo  a  reversão  ao  serviço 
do  exercito.—  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra . 

De  Domingos  F.  de  Mesquita  e  outros,  pro- 
priotarios  de  Alambiques  nos  municipios  de 
Laranjeiras  e  Riachuelo,  protestando  contra 
o  pagamento  de  imposto  geral  sobre  o  pro- 
dueto  de  sua  industria.  —  A'  Commissão  de 
Orçamento. 

De  Tito  Augusto  Portocarrero  e  Júlio  Cor- 
rêa Martins,  pedindo  concessão  para  explora- 
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rem  03  territórios  devolutos  da  zona  da  fron- 
teiradesde  o  rio  Uruguay  até  o  Pequiry,com  o 
intuito  de  descobrir  a  berva  matte.— A's 
Commissões  de  Obras  Publiciís,  Fazenda  e 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

O  Sr.  L.nndulpliO  de  Ma^ei- 
Ihaes  —  Solicitei  a  palavra  npenas  para 
pedir  a  V.  Ex.  que  faça  constar  da  acta  que 
o  Sr.  Almeida  Gomes,  roeu  coUega  de  ban- 
cada, não  tem  comparecido  às  ultimas  sessões 
por  motivo  de  moléstia. 

O   Sr*   Serzedello    Oorr^a  — 

Pediu  a  palavra  para  apresentar  à  Gamara 
um  projecto  de  lei  sobre  assumpto  que  tem 
toda   a  opport unidade. 

O  seu  art.  1^  é,  mutatis  mutandis,  o  art.  da 
Constituição  Suissa,  paiz  que  não  é  absoluta- 
mente suspeito  â  Gamara  pelo  seu  espirito 
democrático,  a  respeito  de  expulsão  de  es- 
trangeiros do  território  suisso. 

O  art.  i:°  do  projecto  obedece  á  preoccupa- 
ção  de  regular  em  nosso  piiz,  a  situação  em 
que  porventura  se  achem  estrangeiros  que, 
solicitando  do  Poder  Publico  concessões  de 
qualquer  natureza,  sejam  essas  concessões 
mais  tarde  declaradas  caducas  por  infracção 
de  clausulas  do  contracto,  devendo  ficar,  em 
virtude  disso,  sujeitas  à  legislação  brazileira 
em  todas  e  quaesquer  reclamações  que  por 
accaso  estes  estrangeiros  pretendam  formular 
a  re>speito  do  assumpto. 

Vê  a  Gamara  que  este  segundo  artigo  não 
tem  o  intuito  de  evitar,  o  que  seria  absoluta- 
mente impossível  deante  do  pronunciamento 
da  Camará,  a  passagem  do  protocollo  italiano, 
mas  sim  de  evitar  que  tenhamos  de  futuro 
novos  protocollos  e  que  tenhamos  amanhã, 
Heante  da  conquista  do  governo  italiano, 
deante  do  art.  5*»  do  protocollo,  outros  pro- 
tocollos italianos,  inglezes,  allemães,  portu- 
^fuezes,  etc... 

Um  Sr.  Deputado— E  até  africanos. 

O  Sr.  Serzedb:llo  Corrêa— A  Camará 
comprehende  que,  si  este  protocollo  ó  uma 
oonquita  para  a  nossa  diplomacia;  si  elle  re^ 
presenta  uma  vantagem  incontestável  deante 
do  direito  internacional  para  o  nosso  paiz,  e 
si  amanhã  a  França,  a  Allemanha,  os  Estados 
Unidos  ou  qualquer  Republica  americana,  ou 
qualquer  nação  do  mundo,  reclamar  Idêntica 
concessão,  idêntico  protocollo,  incontestavel- 
mente o  governo  será  pressuroso— especial- 
mente si  for  o  governo  actual— em  facilitar 
semelhantes  protocollos.  (Apartes,) 

A  questão  não  é  de  justiça,  mas  de  vanta- 
gem para  o  Brazil  com  o  protocollo,  facto  que 
foi  justificado  e  sustentado  pelos  deputados 
que  o  defenderam,  especialmente  por  aquelle 
que  fallou  em  ultimo logar,  o  illustre  Sr.  Be- 


lisario  de  Souza.  S.  Ex.  disse  que  o  proto- 
collo era  uma  victoria  para  a  diplomacia,  má- 
ximo quando  S.  Ex.  affirmava  que  quatro 
ministros  italianos  tinham  sido  demittidos  e 
que  o  rei  Humberto  estava  muito  desgostoso  e 
até  choroso,  (hilaridade)  por  ter  o  Sr.  Ma- 
gliani  acceitado  semelhantes  protocollos ! 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— V.  Ex.  respondeu 
com  muito  espirito,  alludiu  com  muita  graça 
á  historiado  «choroso»!  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  necessita 
fundamentar  o  projecto.  Comedisse,  o  art.  l'' 
versa  sobre  a  expulsão  de  estrangeiros. 
Sabe  que  está  em  poder  da  Commissão  de  Le- 
gislação um  projecto  detalhado  a  respeito, 
projecto  que  ainda  não  veiu  a  nova  discussão; 
miS,  acredita  que  o  artigo  da  Constituição 
Suissa,  transcripto  para  o  projecto  que  vae 
apresentar,  encerra  idéas  que  podem  ser 
aproveitadas,  principalmente  porque  o  go- 
verno suisso  é  insuspeito  quanto  ao  seu  es- 
pirito de  democracia.  Assim,  o  orador  não 
teve  duvida  de  in«luir  no  projecto  esse  ar- 
tigo. 

A  outra  parte  é  capital,  é  importantíssima, 
porque  vae  regular  ítituras  reclam  ições  de 
qualquer  paiz  do  mundo.  Ella  exprime  o  que 
está  firmado  em  direito  internacional,  o  di- 
reito privado  das  differentes  nações  e  o  que  é 
aíHrmado  por  tratadistas  como  Henri  Heaton, 
comentado  de  modo  brilhante  por  Laurence. 

Passará  a  ler  os  dous  artigos  referentes  ao 
assumpto. 

Um  Sr.  Dkputaiio— Vamos  a  ver  o  grande 
achado  de  V.  Ex.  (Ba  outros  apartes*) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Accredita  que 
não  terá  só  um  voto,  mas  que  terão  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  o  dos  membros  do 
Partido  Republicano  Federal,  o  de  todos  os 
republicanos,  de  todos  os  brazileiros ! 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Não  apoiado. 
(Troeam^se  apartes.) 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  art.  1°  é  o 
seguinte: 

«Todo  estraujgeiro  pôde  ser  expulso  do  ter- 
ritório braziieiro,  quer  esteja  ou  não  sob  a 
protecção  de  um  tratado,  quer  esteja  de  pas- 
sagem ou  estabelecido  ha  longos  annos  no 
paiz  e  ahi  possua  bens,  desde  que  por  moti- 
vos de  ordem  publica,  assim  o  entenda  conve- 
niente o  Governo  Federal.» 

Como  vê  a  Gamara  é  o  principio  de  sobe- 
rania territorial,  não  contestado  por  nenhum 
dos  oradores  que  tão  brilhantemente  discuti- 
ram a  questão  italiana  com  excepção  daquel- 
le  que  neste  momento  occupa  a  tribuna. 
(Não  apoiados,)  Quer  dos  que  fallaram  a 
favor,  quer  dos  que  impugnaram  os  proto- 
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ooUos,  nenhum  poz  aminimadarida,  aiianto 
ao  principio  da  soberania  territorial,  de  que 
nSo  se  pôde  abrir  mão  delia,  porque  ella  é 
condição  essencial  da  independência  de  uma 
nação!  {Apartes,) 

O  orador  não  tem  a  preten^  de  acabar 
com  os  ppotooollos  actualmente  em  discussão, 
mas  somente  procura  evitar  que  appareçam 
outros  I 

O  art.2<>  é  importantíssimo  e,  como  j&  disse, 
não  é  doutrina  do  orador,  mas  de  tratadistas 
norteamerícanos,  que  íkzem  lei  e  são  repu- 
tados mestres  na  sciencia. 

Este  artigo  diz: 

<Art.  2.^  As  leis  da  Republica  affectam, 
obrigam  e  regem,  de  pleno  direito,  todas  as 
propriedades  immoveis  e  moveis  que  se  acham 
no  seu  t^^rritorio,  como  também  a  todas  as 
pessoas  que  habitam  esse  território,  quer 
nelle  tenham  nascido,  quer  não. 

Paragrapho  único.  Estas  leis  affectam  e 
regem  todos  os  contractos  e  todos  os  actos 
consecutivos  entre  estrangeiros  e  o  Estado  e 
entre  e  trangeiros  entre  si  e  estrangeiros  e 
nacionaes  nos  limites  deste  mesmo  território 
como  si  fossem  pa8!*a'los  exclusivamente, 
entre  nacionaes  ou  ento  nacionaes  e  o  Es- 
tado.» 

Isto  é  apenas  para  evitar  que  concessões 
dadas  em  boa  fó  pelo  governo  e  declaradas 
caducas  por  infracção  de  clausulas,  sem  irem 
aos  nossos  Tribunaes  como  iriam  si  os  conces- 
sionários fossem  brazileiros,  saltam  s<>bre  as 
leis  e  não  a  Juizo  arbitral  meliante  protocol- 
los  firmados.    {Trocam^se  diversos  apartes,) 

O  primeiro  artigo  do  prqjecto  é  resposta 
directa  ao  Sr.  ministro  italiano,  que  deseja 
saber  até  onde  vae  o  limite  da  soberania  ter- 
ritorial do  Brazil. 

O  Sr  Sá  Pdxoto—  Então  o  projecto  do 
nobre  deputado  tem  alguma  cousa  que  ver 
com  o  protoooUo  hontem  approvado  em  1**  dis- 
cussão 1 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa.  ^  Que  novi- 
dade !  . .  Pois,  si  o  orador  já  declarou  que 
propunha  a  presente  medida  para  evitar 
novos  protocollos  I  Nem  estou  na  tribuna 
para  outra  cousa  I 

Com  o  paragrapho  nnico,  o  orador  não 
quer  que  o  estrangeiro,  que  obtém  um  favor 
ou  ftkz  um  contracto  com  o  Estado,  tenha 
mais  direitos,  mais  garantias,  que  não  lhes 
dá  a  Constituição,  do  que  teem  os  brazileiros 
qu  indo  oontractem  com  o  mesmo  Estado. 
(Apoiados;  muito  bem.) 

Não  deseja  que  o  estrangeiro  tenha  ou 
possa  ter  um  íôro  especial,  um  fôro  privile- 
giado, diverso  do  que  é  concedido  aos  brazi- 
feirost  tão  nobres  e  dignos  de  respeito  como 
elles  I  (Àp&ioda$;  fMêito  bem^) 


«Art.  3.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.> 

Um  Sr.  Deputado— Si  revogasse  o  proto- 
collo  seria  melhor. 

O  Sr.  Sbrzbdello  Corrêa— Eis  os  termos 
em  que  se  acha  concebido  o  projecto  que  vae 
enviar  à  Mesa.  {Muito  bem\  muito  bem!) 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .^  Todo  o  estrangeiro  pôde  ser  ex- 
pulso do  território  brazileiro,  quer  esteja  ou 
não  sob  a  protecção  de  um  tratado,  quer 
esteja  de  passagem  ou  estabelecido  ha  longos 
annos  no  paiz  e  ahi  possua  bens  desde  que 
por  motivo  de  ordem  publica,  assim  o  entenda 
conveniente  o  Governo  Federal. 

Art.  2.<>  As  leis  da  Republica  afTectam, 
obrigam  e  regem,  de  pleno  direito,  todas  as 
propriedades,  immoveis  e  moveis  que  se 
acham  em  seu  território,  como  tamoenri  a 
todas  as  pessoas  que  habitam  este  território, 
quer  nelle  tenham  nascido  ou  não. 

Paragrapho  único.  Estas  leis  affectam  e 
regem  todos  os  contractos  e  todos  os  actos 
consentidos  entre  estrangeiros  e  o  Estado  e 
entre  estrangeiros  entre  si  e  estrangeiros  e 
nacionaes  nos  limites  deste  mesmo  território, 
como  se  fossem  passados  exclusivamente 
entre  nacionaes  ou  entre  nacionaes  e  o  Es- 
tado. 

Art.  3.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1890.-^ 
Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  -»  Sr. 

presidente,  acatando,  como  devo,  a  deli- 
beração tomada  pelo  Parlamento,  na  solução 
do  melindroso  conflicto,  de  que  noe  trouxe 
a  noticia  o  protocollo  italiano,  cumpre-me 
tc^avia  declarar  a  Y.  Ex.  e  ã  Camará  que, 
si  eu  aqui  estivesse,  no  momento  da  votação, 
teria  me  alistado  entre  aqueUes  que  votaram 
contra  o  protocollo. 

O  Sr.  Nilo  Pbçanha  e  outros  Srs.  Depu- 
tados» Muito  bem. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Como  devo  uma 
explicação  aos  meus  amigos  e  ao  paiz  inteiro 
por  essa,  para  mim  dolorosa,  riisisdencia, 
das  ^e  já  peço  a  V.  Bx.  que  se  digne  de  in- 
screverme  entre  os  onuiores  da  2*  discussão 
desse  assumpto. 

Fica  confiado  &  memoria  de  Y .  Ex.  o  meu 
pedido. 
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o  8r.  Medeiros  e  Albuquer- 
que^Sr.  prefliiente,  para  nâo  parecer  à 
Camará  que  arrematei  a  tribuna  {riso),  li- 
ipito-me  a  mandar  á  Mesa  um  requerimento 
formulado  em  três  linhas  e  ao  qual,  estou 
oerto«  a  Camará  não  recusará  o  seu  voto 
íbrmal,  porque  imagino  que  eila  deseja  toda 
a  luz  sobre  a  questão. 

O  requerimento  acha-se  concebido  nos  se- 
guintes termos.  (Lê.)  (Muito  bem,) 

Vem  &  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte: 

RBQT7KRIMINT0 

Requeiro  que  dos  Ministérios  da  Viação  e 
das  Relações  Exteriores  se  solicitem  todos  os 
papeis  relativos  à  questão  Camiuada,  desde 
o  seu  inicio. 


das  sessões,  8  de  agosto  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECIER 

N.  21  A— 1896 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  5"  diS' 
eussão  do  projecto  n.  2/,  deste  anno,  que 
estabelece  o  plano  de  viação  geral  da  RepU' 
bliea 

A  Commissão  Especial  âe  Viação,tendo  ex- 
aminado as  emendas  e  o  substitutivo  ao  pro- 
jecto de  viação  geral  da  Republica,  é  de  pa- 
recer: 

Que  sejam  acceitas  as  emendas  de  ns.  1,2 
e  3 ;  as  duas  primeiras,  tornam  extensivas 
aos  canaes  as  disposições  relativas  ás  linhas 
fluviaes,  como  parte  integrante  do  plano  de 
viação  apresentado  á  Camará,  propondo  ao 
mesmo  tempo  a  consignação  no  referido 
plano  do  canal  de  juncção  de  Laguna  a  Porto 
Alegre ;  a  terceira  que  estabelece  uma  es- 
trada de  Ferro  de  Tubarão,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  por  Araranguá,  a  entron- 
ear-se  na  estrada  de  ferro  lançada  no  piano, 
entre  Porto  Alegre  e  Lagoa  Vermelha  (§  3<>, 
n.  32). 

Entende  a  commissão  que  estas  emendas 
não  prejudicam  o  plano  de  viação  constante 
do  projecto,  contribuindo  pelo  contrario  para 
alargar  mais  a  rede  de  communicações,  já 
estabelecendo  que  os  canaes  façam  parte  do 
plano  e  fiquem  sujeitos  ás  respectivas  dispo- 
sições. Já  procurando  com  a  estrada  proposta 
de  Tubarão  para  o  Rio  Grande  do  Sul,  dar 
inoaramento  ao  trafego  da  <D.  Thereza  Chris- 


tina  Railway  »,  que  muito  pesa  por  Atita  de 
renda  nos  cofres  federaes . 

Quanto  ao  projecto  substitutivo,  acha  a 
commissão  que  não  deve  ser  aoceito,  por 
conter  elle  quasí  que  exclusivamente  matéria 
regulamentar,  que  pôde  ser  aproveitaria,  e, 
depois  do  necessário  estudo,  em  que  fiquem 
reduzidas  varias  disposições  e  preenchidas  as 
lacunas  que  apresenta,  constituir  projecto 
em  separado  que  será,  caso  assim  o  entenda 
a  Camará,  dado  á  discussão  e  submettido  em 
tempo  ao  seu  iilustrado  critério. 

Sala  das  oommissões,  6  de  agosto  de  1806.-* 
Urbano  de  Gouvêa,^  Olegário  Maciel,-^  Luím 
Ariolpho. —  António  de  Siqueira.'^  Carlat 
Jorge, — Américo  de  Mattos. 


BICENDA8  A  QUS  SB  RBFBRl  OPABIOIR 
SnOPRA. 

1* 

Art.  1.0)  n.  Depois  das  palavras —fluviaes 
ou  mixtas^  digsr-se  — e  canaes—,  accrescen- 
tando  se,  em  consequência,  no  g  2^  —  o  canal 
da  Laguna  a  Porto  Alegre. 


2* 


Art.  1  .<^)  IV.  Em  vez  de  —  Pelos  rios  ni^ 
vegaveis  que  banham  mais  de  um  Estado,  etc., 
diga-se  —  Pelos  canaes  e  rios  navegáveis  que 
banhem  mais  de  um  estado,  eto. 


3* 


2)  Accrescente-ee  depois  do  n.  30  —  Es- 
trada de  Perro  de  Tunarão,  no  Estado  de 
Santa  Catharina.  por  Araranguá  a  entroncar- 
se  na  de  Porto  Alegre  a  Lag(ia  Vermelha  de 
que  trata  o  n.  32.—  Lauro  MMer.^  Paula 
Hamos.-^E.  Blum.^F.  TolenHno, 

SubttiiuUí)o  ao  projecto  n.  2Í  dê  Í89Ô 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1«.  E*  livre  a  qualquer  particular, 
companhia  oa  empreza,  o  direito  de  construir 
e  explorar  estradas  de  ferro  dentro  do  terri- 
tório brazileiro,  precedendo  licença  do  poder 
competente,  observadasas  disposições  da  pre- 
sente lei. 

Art.  2^».  Ao  governo  da  União  compete 
conceder  licença  para  construcção  e  explora- 
ração  de  7ias  férreas,  mediante  as  seguintes 
condições: 

g  1^  Serão  respeitados  os  direitos  adqui- 
«ridos  em  virtude  de  contracto  ou  oonoessõei 
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legalmente  feitos,  até  a  data  desta  lei,  ou 
pela  União  Federal,  ou  pelos  governos  dos 
Estados  ou  pelas  municipalidades. 

§  2».  O  requerente  deverá  apresentar  ao 
governo  estudos  geraes  da  zona  que  a  es- 
trada de  ferro  projectada  vae  percorrer. 

Esses  estudos  comprehendem: 

a)  Exame  da  região  por  onde  tiverde  con- 
struir a  linha,  tendo  por  íim  especial  deter- 
minar implicitamente  os  pontos  inicial  e  ter- 
minal e  03  de  passagem  obrigada. 

Esse  exame  deve  fornecer  dados  e  infor- 
mações sobre  os  valles  que  tem  de  percorrer 
a  ferro- via  requerida. 

b)  O  traçado  de  uma  linba  de  ensaio  tão 
aproximado  quanto  possível  da  directriz  de- 
finitiva,sendo  as  distancias  medidas  com  podo- 
metro,  os  ângulos  com  bússola  e  as  differen- 
ças  de  nivel  com  aneróide  ou  outro  qual- 
quer hypsometro. 

c)  Uma  memoria  descriptivae  justificativa 
do  projecto  contendo  noticias  das  localidades 
e  povoações  que  tiverem  de  ser  atravessadas 
ou  servidas  pela  estrada^acorapanhada  de  da- 
dos sobre  sua  riqueza,  população  e  pro- 
ducções. 

d)  Nota  sobre  a  impoitancia,  confluência, 
secção,  volume  da  agua,  navegabilidade 
e  cheias  dos  rios  cortados  pela  linha. 

e)  Informação  a  respeito  das  vias  de  com- 
municação  jà  existentes  e  sobre  as  projecta- 
das na  mesma  região  da  linha. 

f)  Orçamento  aproximativo  das  obras  a 
íazer-se  com  a  linha  férrea  planejada,  inclu- 
sive material  rodante. 

§  3.®  O  pretendente,  no  acto  de  apresentar 
a  licença,  depositara  como  caução  no  The- 
souro  Federal,  em  moeda  corrente  ou  em 
apólices  da  divida  publica  da  União,  1  y„  da 
importância  total  do  orçamento  a  que  se  re- 
fere o  §2«',  lettra  /*,  não  podendo,  porém,  essa 
cau^  exceder  ao  máximo  de  100:0<)0.fOOO. 

Essa  caução  poderá  ser  retirada,  desde  que 
a  obra  construída  importe  em  quantia  igual 
á  mesma  caução. 

§4.<»  A  requerimento  do  concessionário  de 
caminhos  de  ferro,  o  governo  mandará  um 
engenheiro  da  Inspectoria  Geral  das  Estradas 
de  Ferro  verificar  si  a  quantidade  de  obras 
feitas  corresponde  a  1  »/o  do  orçamento  apro- 
ximativo (§  2'»  do  art.  2\  lettra  f). 

Esse  exame  não  pôde  durar  mais  de  seis 
mezes,  contados  da  data  de  seu  pedido. 

Os  vencimentos  do  engenheiro,  durante  o 
tempo  do  exame  das  obras,  correm  por  conta 
do  concessionário  do  caminho  de  ferro  e  serão 
deduzidos  da  importância  pelo  mesmo  cau- 
cionada. 

Si  no  fim  de  um  mez,  á  contar  da  data  do 
pedido  de  exame  de  obras,  o  governo  não  o 
tiver  ordenado,  o    exame  será  coniderado 


como  tendo  sido  feito  e  o  total  da  quantia 
caucionada  pôde  ser  retirado,  independente- 
mente da  verificação  da  obra  construída. 

Art.  3.°  Na  licença  ficarão  declaradaos  os 
prazos  para  iniciar  e  terminar  03  trabalhos 
de  construcção  da  estrada  de  ferro  ;  si,  esgo- 
tado o  primeiro  prazo  para  inicio,  não  houver 
começado  as  obras  da  linha,  o  requerente 
perde  a  importância  da  caução  em  proveito 
('a  União,  salvo  caso  de  forca  maior,  a  juizo 
(lo  governo,  que  poderá  conceder  mais  uma 
só  prorogação  de  meta^le  daquelle  prazo. 

Art.  4.'»  O  governo  poderá  negar  a  licença 
requerida  para  a  construcçào  de  vias  férreas, 
somente  nos  seguintes  cabos : 

a)  Quando  a  linha  projectada  offender  di- 
reitos adquiridos  em  virtude  de  contractos  e 
concessões  da  União,  dos  li)stados  e  das  muni- 
cipalidades. 

b)  Si  pelos  agentes  da  administração  forem 
reconh^ícidos  como  falsos  os  documentos 
exigidos  pelo  art.  2",  §  5',  lettras  a  eb. 

c)  Quando  a  estrada  requerida  modificar 
plano  estratégico  anteriormente  adoptado 
pela  União  Federal. 

d)  Si  a  linha,  por  si  ou  por  entroncamento 
com  outras  linhas,  transportar  cargas  para 
porto  de  outros  paizes. 

Paragrapho  único.  Sendo  a  licença  negada 
pelo  Poder  Executivo,  poderá  então  o  preten- 
dente dirigir  o  seu  pedido  ao  Congresso,  que 
resolverá  definitivamente  a  respeito. 

Art.  5.®  As  linhas  férreas  poderão  gosar 
de  favores  da  União,  taes  como  garantia  de 
juros,  subvenções  kilometricas,  dispensa  de 
pagamento  de  impostos,  etc. 

Paragrapho  único.  Estes  favores,  po:ém* 
só  podem  eer  concedidos  pelo  Poder  Legisla- 
tivo . 

Art.  6.^  Os  agentes  da  administnção  são 
competentes  para  intervir  em  qualquer  tempo 
em  tudo  que  se  refere  á  solidez  das  obras, 
resistência  do  material  e  segurança  do  pu- 
blico . 

§  l .«  Antes  de  iniciar  os  trabalhos  de  con- 
strucvão,  deverá  o  concessionário  do  caminho 
de  ferro  apresentar  á  approvaçào  do  governo 
os  projectos  de  todos  estes  trabalhos,  quo 
comprehenderão: 

a)  Planta  geral  da  linha  concedida  com  a 
indicação  dos  pontos  obrigados  de  passagem, 
configuração  do  terreno,  representada  por 
meio  de  curvas  de  nivel  equivalentes  a  cinc3 
metros  no  máximo  e,  bem  assim,  em  uma 
zona  de  50  metros,  pelo  menos,  para  cada 
lado,  os  campos,  mattas,  terrenos  pedreg:^sos 
e  breijos,  sempre  que  for  possível;  a  divida 
das  propriedades  particulares,  as  terras  de- 
volutas e  as  minas.  Nessa  planta,  em  escala 
de  1:4.000,  serão  indicadas  todas  as  distancias 
kilometricas,  contadas  a  partir  do  ponto  ini* 
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ciai  da  estrada  de  ferro,  a  extensão  dos  ali- 
nhamentos rectos  e  curvos,  os  gràos  e  raios 
das  curvas  empregadas. 

ò)  Perfil  longitudinal  na  escala  de  1:400 
para  as  alturas  e  de  1:4.000  para  as  distancias 
horisontaes,  mostrando  por  meio  de  conven- 
ções topographicas  o  terreno  natural,  as  pla- 
taformas dos  cortes  e  aterros  e  as  obras  de 
arte. 

c)  O  perfil  longitudinal  deverá  ser  acompa- 
nhado de  perfis  transversaes  intercalados  de 
50  metros  no  máximo. 

d)  Projectos  completos  e  especificados  de 
todas  as  obras  de  arte  necessárias  para  o 
estabelecimento  da  estrada,  pontes,  tunneis, 
viaductos,  pontilhões,  boeiros,  estações  e  de- 
pendências, bem  como  planta  de  todas  as 
propriedades  na  parte  cuja  desapropriação 
for  indispensável. 

e)  O  desenho  dos  trilhos  e  accessorios,  em 
grandeza  de  execução. 

f)  Relação  do  material  rodante,  contendo  o 
typo  das  locomotivas,  wagons,  gôndolas  e 
carros  de  passageiros,  na  escala  de  1:50  ou 
em  catálogos  das  fabricas. 

§2."  Esses  dados  podem  ser  apresentados 
por  secções,  comtanto  que  estas  não  sejam 
menores  de  cinco  kilometros . 

Os  projectos  das  pontes,  estações  e  outras 
obras  importantes  poderão  ser  apresentados 
à  medida  que  tiverem  de  ser  executados. 

§  3.<>  O  governo  poderá  rejeitar  os  projectos 
das  estradas  de  ferro,  quando  não  offerecerem 
garantias  de  solidez;  mas  terá  então  de  apre- 
sentar as  modificações  que  julgar  conve- 
nientes. 

Si  os  concessionários  não  se  sujeitarem  a 
ellas,  poderão  recorrer  à  arbitragem,  como 
vai  determinado  no  art.  11. 

Art.  7.**  O  governo  prestará  ao  conces- 
sionário de  linhas  férreas  toda  a  protecção 
compatível  com  as  leis,  afim  de  que  possam 
ellas  realisar  a  arrecadação  das  taxas  estabe- 
lecidas, para  que  sejam  respeitadas  as  dis- 
posições de  seus  regulamentos  e  mantida  a 
policia  da  estrada  de  ferro . 

Paragrapho  único  Todo  o  emprega'^ o  na 
arrecadação  das  taxas  e  na  policia  da  linha 
deverá  ser  cidadão  da  Republica. 

Art. 8.*»  Fica  o  Poder  Executivo  autorisado 
a  modificar,  sempre  que  julgar  conveniente, 
03  regulamentos  de  segurança  e  policia  das 
linhas. 

Art.  9.<»  Todas  as  estradas  de  ferro  go- 
sarão  de  uma  zona  garantida,  porém  nunca 
maior,  de  100"^,00  de  cada  lado  da  linha, 
contados  do  eixo  do  leito. 

Nas  gargantas  e  declives  de  serras  essa 
zona  fica  reduzida  a  50>n,o 

§  l.<^  As  zonas  garantidas  são  limitadas 
por  duas  linhas  parallelas  ao  eixo  da  linha 
permanente. 


§  2.°  Dentro  das  zonas  privilegiadais  das 
estradas  existentes  e  das  que  se  íorem  con- 
struindo, não  pode  outra  linha  receber  gé- 
neros ou  passageiro?. 

Exceptuam-se:  1",  o  caso  de  duas  ou  mais 
linhas  terem  o  mesmo  ponto  inicial  ou  ter- 
minal ;  2°,  o  caso  em  que  o  ponto  inicial  ou  o 
ponto  terminal  de  uma  estrada  esteja  dentro 
da  zona  de  outra ;  3°,  o  caso  de  entronca- 
mento a  que  se  refere  o  art.  24  desta  lei. 

§  3.<>  Qualquer  estrada  de  ferro  pôde  atra- 
vessar a  zona  privilegiada  de  outra,  cruzando 
a  linha  desta,  comtanto  que  dentro  da  re- 
ferida zona  não  se  recebam  géneros  nem 
passageiros. 

§  4."  As  estradas  de  ferro  a  construirem-se 
de  ora  avante  podem  ter  simultaneamente  os 
mesmos  pontos  inicial  e  terminal,  respeitados 
os  direitos  adquiridos  em  virtude  de  con- 
tractos anteriores. 

§  5.°  Os  ramaes  das  linhas  existentes  e 
das  que  de  tuturo  forem  abertas  ao  transito 
publico  não  pO'ierão  gosar  de  zona  privi- 
legiada mais  largado  que  100  metros  de  cada 
lado  de  sua  linha. 

Art.  10.  As  obras  de  construcção  de  linhas 
férreas  não  podei'ão  impedir  o  escoamento 
das  aguas  das  propriedades  particulares,  a 
passagem  das  galerias  de  esgotos  urbanos,  de 
aguas  utílisadas  para  abastecimento  ou  para 
fins  industriaes  e  agrícolas  e  a  naveg-abi- 
lidade  dos  rios  e  canaes  e  o  livre  transito  das 
ruas. 

Ficam  a  cargo  do  concessionário  das  vias 
férreas  as  despezas  com  as  obras  necessárias 
para  o  cruzamento  das  ruas,  esiradas  publi- 
cas e  caminhos  particulares  existentes  ao 
tempo  da  construcção  da  linha,  ficando  tam- 
bém a  seu  cargo  as  despezas  com  signaes  e 
guarr^as,  quando  se  tornarem  precisos  nesses 
cruzamentos. 

Os  ónus  provenientes  dos  cruzamentos  das 
vias  publ  cas,  que  se  abrirem  depois  da  con- 
strucção de  uma  estrada  de  ferro,  não  cor- 
rem por  conta  dos  emprozari os  desta. 

Paraíjrapho  único.  Si  o  cruzamento  for  de 
duas  estradas  de  ferro,  a  de  mais  moderna 
construcção  ficará  sujeita  aos  ónus  que  dahi 
provenham. 

Art.  11.  Quando  suscitarem-se  questões 
entre  as  linhas  férreas  e  o  governo,  serão  el- 
las decididas  por  umjuizo  arbitral,  o  qual  se 
formará  do  modo  seguinte: 

Cada  uma  das  partes  nomeará  para  juiz  um 
arbitro.  Si  os  dous,assim  nomeados,divergirem 
em  seus  laudos,  um  terceiro  será  escolhido 
por  ambas  as  partes  ;  si  não  houver  accordo 
nesta  escolha,  cada  parte  nomeará  o  seu,  e, 
dentre  os  dois,  aquelle  que  for  indicado  pela 
sorte  decidirá  a  questão. 

Art.  12.  As  estradas  de  ferro  de  que  trata 
esta  lei  gosarão  do  direito  de  desapropriação. 
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nos  termos  da  legislação  em  vigor,  para  os 
terrenos  necessários  á  coDstruoçâo  da  linha, 
estações,  armazéns  e  mais  dependências. 

Paragrapho  único.  Quando  um  concessioná- 
rio quizer  iniciar  uma  acção  de  desapropria- 
ção por  utilidade  publica,  deverá  apresentar 
ao  governo  a  planta  da  necessária  desapro- 
priação, somente  na  parte  a  desapropriar. 

O  governo,  dentro  do  prazo  de  trinta  dias 
da  data  da  apresentação  da  planta,  deverá 
conceder  ou  negar  essa  licença,  apresentando 
08  motivos  da  rersusa,  no  caso  da  negativa,  e 
indicando  as  modificações  do  traçado  de  modo 
a  permittir  a  continuação  da  obra. 

Si  dentro  do  prazo  de  trinta  dias  o  governo 
não  maniíestar-se,  fica  entendido  que  está 
concedido  o  direito  de  desapropriação  por 
utilidade  publica. 

Art.  13.  Os  particulares,  companhias,  ou 
emprezas,  que  conduzirem  ou  explorarem  li- 
nhas férreas,  ficarão  sujeitos  ás  justiças  da 
Capital  Federal, perante  ás  quaes responderão. 

Art.  14  Os  preços  de  transportes  serão  fi- 
xados em  tantas  approvadas  pela  administra- 
ção, não  podendo  exceder  nas  linhas  férreas 
de  uma  determinada  bitola  aos  máximos  ado- 
ptados actualmente  para  as  linhas  férreas  da 
mesma  bitola. 

Art.  15.  E'  vedado  ás  companhias  adopta- 
rem tarifas  de  favor  para  prejudicar  ou  favo- 
recer pessoas  ou  emprezas  determinadas. 

Art.  16.  Em  uma  mei>ma  estrada  de  ferro, 
pelo  transp  rte  dos  passageiros  e  géneros,  fei- 
tos em  condições  idênticas,  se  pagarão  os 
mesmos  preços,  desde  que  percorram  distan- 
cias iguaes,  salvo  o  caso  de  tarifas  differen- 
ciaes. 

Art.  17.  Todas  as  administrações  dos  ca- 
minhos de  ferro  são  obrigadas  a  submetter  á 
approvação  do  governo  suas  tabeliãs  de  preço 
de  transportes,  com  indicação  do  logar  da 
partida  e  do  da  chegada,  determinação  dos 
n*etes  pelas  distancias  a  percorrer  e  classifi- 
cação dos  géneros. 

Paragrapho  único.  Depois  de  approvadas 
pelo  governo,  serão  ellas  impressas  em  cara- 
cteres legiveis  e  coUocadas  em  todas  as  esta- 
ções, para  conhecimento  do    publico. 

Art.  18.  Quando  algum  concessionário  de 
caminho  de  íérro  tiver  necessidade  de  elevar  o 
preço  das  tarifas,  solicitará  licença  do  go- 
verno, apresentando  as  razões  desse  accres- 
cimo. 

Paragrapho  único.  O  governo  resolverá  so- 
bre a  questão,  no  prazo  máximo  de  um  mez. 
Si  não  o  fizer,  fica  entendido  que  o  accrescimo 
de  preço  está  approvado. 

Art.  19.  Nenhuma  eleva^  de  preço  nas 
tarifas  poderá  ter  força  obrigatória,  mesmo 
apprf»vada  pelo  governo,  sinão  depois  da  pu- 
blicação na  imprensa,  durante  10  dias,  an- 
nunciando  a  modificação  feita. 


§  1 .«  Esta  publicação  será  leite  nos  jonoNS 
de  maior  circulação  da  capital  do  fisiado,  e, 
quando  for  possível,  em  um  de  cada  locali- 
dade servida  pela  linha. 

§2.*  A  reducção  pôde  ter  logar  ind^Mii- 
dente  de  publicação  prévia. 

Uma  vez,  porém,  adoptada  a  publicação, 
toma-se  obrigatória. 

Art.  20.  As  combinações  entre  os  diversos 
concessionários  de  linhas  férreas  a  respeito  de 
tarifa  só  poderão  ter  força  obrigatória  depois 
de  approvadas  pelo  governo. 

Art.  21 .  No  acto  de  oonceder  licença  para 
a  construoção  de  cada  linba  férrea,  o  governo 
estabelecera,  segundo  a  bitola  da  estrada,  os 
máximos  dos  prazos  permittidos  oo  trans- 
porte de  encommendas  e  de  cargas,  reli^vt» 
aos  percursos  kilometricos. 

g  1.^  Esses  prazos  serão  contados  da  data 
dos  despachos  das  mercadorias. 

§  2.0  Os  concessionários  de  linhas  ferreas 
eSlo  responsáveis  pelos  prejuízos  causados  aos 
particulares  com  a  demora  no  transporte  de 
cargas  e  encommendas  depois  de  realisado  o 
seu  despacho. 

§  3.°  A  importância  do  prejuízo  causado 
pela  demora  das  mercadorias  em  transito 
deve  ser  determinada,  quando  o  Governo  re- 
gulamentar esta  lei,  em  tabeliãs  baseadas  no 
custo  dos  respectivos  úretes  pagos. 

Art.  22.  Nenhuma  das  estradas  de  íbrro 
actualmente  em  trafego  poderá  obter  dos  po- 
deres da  União  qualquer  favor,  íòra  do  seu 
respectivo  contracto,  sem  sujeitar-se,  tanto  na 
parte  ja  trafegada,  como  nos  seus  prolonga- 
mentos ou  ramaes,  que  houver  de  construir, 
ás  disposições  dos  arts.  15, 16,  17  e  paragra- 
pho único,  18  e  paragrapho  único,  19  e  para- 
graphos  l^"  e  2^  20,  21  e  seus  paragraphos. 

Art.  23.  Para  todos  os  eífeitos  legaes  ou 
resultantes  de  contractos  de  estradas  de  ferro, 
os  lucros  distribnidos  entre  os  accionistas, 
quer  a  titulo  de  boniis,  quer  sob  a  forma  de 
acções  beneficiarias  ou  por  qualquer  outro 
meio,  serão  computados  coi^unctamente  com 
os  pagos,  sob  a  denominação  de  dividendo. 

§  l.""  A  disposição  deste  artigo  abrance 
tanto  as  estradas  em  trafego  como  as  que  de 
ora  em  deante  forem  construídas. 

%2.^  Para  todos  os  effeitoe  resultantes  de 
contractos,  as  companhias  de  estradas  de 
ferro  em  trafego  deverão  apresentar  ao  Go- 
verno a  respectiva  conta  do  capital  empre- 
gado na  construoção  primitiva,  nos  melhorar- 
mentos  da  linha  e  suas  dependências. 

§  S."»  Essa  conta  de  capital  poderá  ser  aa- 
gmentada  pelas  estradas  de  ferro,  mediante 
exame  e  approvação  dos  poderes  públicos 
competentes,  sempre  que  for  necessário  me- 
lhorar, estender  ou  ramificar  as  suas  linhas, 
ou  augmentar  material,  sendo,  porém,  só- 
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mente  induidas  na  conta  decapHjal  as  impor- 
tâncias das  obras,  depois  de  realisft^t?.  A  /,  C 

Art.  24.  Nenhuma  estrada  He  íeri 
oppor-se  à  juncção  de  noras  ferro-vias  á  sua 
linna. 

Para  regular  as  relações  das  estradas  de 
ferro  que  se  entroncam,  em  caso  de  desacoordo 
entre  ellas,  será  ouvido  o  Governo,  que  resol- 
verá definitivamente. 

Art.  25.  Todas  as  estradas  de  ferro  serão 
obrigadas  a  enviar  annualmente  ao  Governo 
um  relatório  contendo  dados  completos  sobre 
^u  trafego,  movimento  de  trens,  estado  do 
material  e  da  via  permanente,  etc. 

Art.  26.  Nenhuma  modificação  nas  obras 
de  construcçfto  será  executada  sem  prévio 
consentimento  do  Governo,  que  procederá  en- 
tão como  está  determinado  para  a  construc- 
çSo  primitiva. 

Art  27.  Ab  emprezas  de  caminhos  de  ferro 
são  obrigadas  a  transportar,  sob  requisição 
do  Governo,*com  abntimento  de  50  y»- 

l.*"  As  autoridar^es,  escoltas  militares  e 
policiaes,  quando  forem  em  diligencia. 

2,^  Munições  e  bagagem  das  referidas  es- 
coltas. 

3,^  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  baga- 
gens, ferramentas  e  utensilios  de  trabalho, 
quan^^o  em  viagem  para  o  logar  de  seu  esta- 
belecimento. 

4.^  As  sementes  e  plantas  enviadas  pelo 
Governo  para  serem  gratuitamente  distribuí- 
das aos  lavradores. 

5.  <»  Todos  os  géneros  de  qualquer  natureza, 
enviados  como  soccorros  públicos. 

§  1.*  As  malas  do  correio  e  seus  conducto- 
res  serão  transportados  gratuitamente,  e  bem 
assim  os  escolares  para  as  escolas  publicas. 

§  2. <>  Sempre  que  o  Governo  exigir,  em  cir- 
cumstancias  extraordinárias,  os  emprezarios 
de  linhas  ferroas  serão  obrigados  a  pôr  á  sua 
disposição  todo  o  pessoal  e  material  de  trans- 
porte. 

Art.  28.  Quando  a  via-ferrea  servir  a  um 
só  município,  será  considerada  como  linha  de 
bondes,  e  cabe  exclusivamente  á  municipali- 
dade o  direito  de  resolver  a  respeito. 

Art.  29.  Para  que  uma  via-ferrea  seja  con- 
siderada estrada  de  ferro  esta^oai,  é  necessá- 
rio que  sirva  a  dous  ou  mais  municipíos, 
tendo  pelo  menos  em  cada  um  treskilometros 
de  via  permanente. 

Art.  30.  Desde  que  ligarem-se  duas  ou 
mais  linhas  de  bondes,  situadas  em  muni^i- 

Sios  différentes,  serão  consideradas  estradas 
e  ferro  estadoaes. 
Esta  ligação  não  pôde  ser   realisada  sem 

S revia  licença,  concebida  pela  administração 
o  Estado,  que  collocará  a  estrada  sob  o  regi- 
men da  presente  lei. 

Paragrapho  único.  Qualquer  linha  de  bon- 
des, que  por  entroncamento  ligar-se  a  uma 
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via-fS?rrea,^erá  do  mesmo  modo  considerada 
i^ria>iad« ferro  estadoal . 
^..jCofi^era-se  entroncamento,  não  sô  o  caso 
de  ligação,  pur  meio  da  via  permanente,  como 
por  meio  de  estação  commum 

Art.  31 .  Ficam  revogadas  todas  as  leis  de 
concessão  de  privilegio  de  estradas  de  ferro, 
para  cuja  construcção  não  for  requerido  o  re- 
spectivo contracto,  dentro  do  prazo  de  dous 
mezes  da  promulgação  desta  lei. 

Art.  32  Por  inobservância  das  disposições 
da  presente  lei.  incorrerão  os  emprezarios  de 
linhas  férreas  nas  penas  que  determinar  o  re- 
gulamento deste  artigo,  a  juizo  do  Governo, 
com  recurso  para  arbitragem  de  que  trata  o 
art.  11. 

Art  33.  As  estradas  de  ferro,  ás  quaes  se 
refere  esta  lei,  são  de  um  metro  de  bitola 
entre  trilhos.' 

Art.  34.  Os  Estados  teem  competência  para 
resolver  sobre  viação  íerrea  dentro  do  seu 
território. 

Paragrapho  único.  Compete  exclusivamente 
á  União  a  concessão  de  estradas  de  ferro,  que 
pelo  Poder  Leg  slativo  sejam  consideradas  es- 
tratégicas, na  zona  de  60  kilometros  nas  tron- 
teiras. 

Art.  35.  E'  da  exclusiva  competen^^ia  da 
União  resolver  sobre  linhas  férreas  que  per- 
corram mais  de  um  Estado. 

Paragrapho  único.  Quando  ^rrandes  inter- 
esses nacionaes,  a  juizo  do  Po^^er  Legislativo, 
o  determinarem,  pôde  a  União  resoiver,  nos 
termos  da  presente  lei,  sobre  as  estradas  de 
ferro  traçadas  dentro  dos  limites  de  um  sô 
Estado. 

Art.  36.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Deputados,  7  de  julho  de  1896. 
— Bueno  de  Andrada, 

O  Sr.  I^restdenle— Antes  de  passar 
á  ordem  do  dia  —  Trabalhos  de  Commissões 
—  designo  para  segunda-feira,  10  do  corrente, 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  parecer  n.  39,  de  1h96,  concedendo  li- 
cença ao  Sr.  deputado  Marcolino  Moura  para 
conservar-se  ausente  durante  a  presente  ses- 
são legislativa  (discussão  única) ; 

Do  proj  cto  n.  4,  de  1896,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença com  ordenado  ao  2<*  escripturario  da 
Alfandega  de  Pernambuco,  Felippe  Lopes 
Netto,  afim  de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  ("discussão  única)  : 

Do  projecto  n.  65,  de  1896,  autorisando  o 
Governo  a  conce^^er  licença  por  um  anno,  com 
o  respectivo  ordenado,  a  Jo>é  Sotero  de  Sá, 
thesoureiro  da  Alfandega  do  Aracaju,  para 
tratar-se  onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 
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Do  projecto  n.  70,  de  1896,  autorisando  o 
governo  a  conceder  licença,  com  ordena'1o, 
pop  um  anno,  para  trjitar  de  sua  saúde  on«le 
lhe  convier,  ao  Dp.  Raymundo  Belfopt  Tei- 
xeira, inspector  de  sau'Je  do  porto  do  Piauhy 
(discussão  única)  ; 

Do  ppojecto  n.  255,  de  1895,  dispensando 
do  lapso  de  tempo  em  que  incorpeu  o  bacha- 
rel António  Feppaz  da  Motta  Peireira  para 
que  possa  continuar  a  contribuir  para  o 
montepio,  e  providencia  a  respeito,  caso  não 
seja  apppovado  o  requepi mento  do  Sp.  Case- 
mipo  da  Rocha  (l"  discussão)  : 

Do  papecep  n.  45,  de  1896,  julgando  com- 
petip  ao  Poder  Executivo,  verificado  o  direito 
allegado  pelo  bacharel  José  Augusto  Bapeto 
de  Mello  Rocha  ao  premio  de  via^j^em  á  Eu- 
popa  confepido  pela  Faculdade  de  Sciencias 
Sociaese  Jupidicas  do  Recife, 'fixap  o  prazo 
papa  gozo  do  ppemio  e  a  somma  necessapia, 
solicitando  então  o  credito  preciso  (discussão 
única)  ; 

Do  papecer  n.  46,  de  1896,  julgando  incum- 
bir ao  Podep  Executivo  a  vepificação  do  di- 
reito allegado  pelo  Dp.  Tito  dos  Passos  de 
Almeida  Rosa  Filho,  b  quem  foi  conferido  o 
premio  de  viagem  á  Europa  pela  Faculdade 
de  Sciencias  Sociaes  e  Jupid'cas  do  Recife,  e  a 
solicitação  ao  Congpesso  Nacional  do  pespe- 
ctivo  cpedito  (discussão  única)  ; 

Do  ppojecto  n.  77,  de  1896,  autopisando  o 
Podep  Executivo  a  tomap  conhecimento  dos 
estudos  definitivos  da  3'  secção  da  Eslpada 
de  FePTO  da  Victopia  a  Peçanha,  apresenta 
dos  pela  Companhia  E.  F.  Bahia  e  Minas, 
independentemente  do  excesso  havido  no 
ppazo  estipulado  papa  appesentação  desses 
estudos,  seguido  do  papecer  da  Commissão  de 
Obpas  Publicas  e  Colonisação  sobpe  o  ppojecto 
n.  2:^9,  de  1895,  e  a  emenda  offerecida  pelo 
Sr.  Simão  da  Cunha  e  outpos  na  2'«  discussão 
do  mesmo  ppojecto  (2'  discussão) ; 

3'  discussão  do  projecto  n.  57  B,  de  1896, 
redacção  papa  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  57,  deste  anno,  que  fixa  a  despezado  NÍinis- 
tepio  da  Fazenda  para  o  exepcicio  de  1897  ; 

.3'  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1896, 
redacção  papa  a  3'  discussão  d.>s  emendas  da 
Camará  dos  Deputados  ao  ppojecto  do  Senado 
n.  214,  de  1895,  que  peorganisa  o  Tribunal 
de  Contas ; 

1'^  discussão  do  ppojecto  n.  79,  de  1896,  au- 
torisando o  Poder  Executivo  a  modificar  o 
contracto  existente  com  a  Companhia  fie  Es- 
tpada  de  Ferro  do  Nopte  do  Brazil,  par.i  o  fim 
de  admittir  que  seja  depositada  no  exterior, 
e  á  dioposição  do  governo,  a  importância 
total  do  capital  relativo  às  concessões  da 
mesma  companhia,  nas  condições  que  esta- 
belece. 

Levanta-se  a  sessão  a  1  hora  da  tarde. 


DOCUMENTOS  APRESENTADOS  NA  SESSÃO  DE  7  DO 
CORRENTE  PELOS  SRS.  ANTÓNIO  DE  SIQUEIRA 
E  MEDEIROS  E    ALBUQUERQUE 


Cida'lãos  Membros  do  Congresso  Nacional— 
O  Dipectopio  Central  do  Partido  Republicano 
Nacional  confia  no  patriotismo  dos  pepresen- 
tantes  dl  Nação  que  zelam  com  amop  e  ci- 
vismo a  honpa  e  as  aspirações  da  Republica  e 
espppa  pop  isso  que  neguem  o  seu  voto  á  ac- 
cei tacão  das  questões  do  ppotocolio  italiano, 
que  humilharem  o  ppestigio  da  nossa  nacio- 
nalidade. 

Sala  das  sessõPS  do  Dipectopio  do  Paptido 
Republicano  Nacional,6  de  agosto  de  1896.— 
Jeronymo  Francisco  Gonçalves,  ppesidente. — 
Mnr.iniano  Brand/to,  vice-presidente. — Dr. 
Carlos  Costa,  1<»  secretario. — Lintíolpho  Aze- 
vedo, 2'  secretapio. — Júlio  da  Siveira  Lobo. — 
Padre  Dp.  José  Maria  da  Trindade, ^^Servilio 
José  Gonçalves. — Annibal  Mascarenhas, 


Ao  cidadão  ppesidente  da  Camapa  dos  Srs. 
Deputados— O  povo*  da  Capital  Federal,  re- 
unido em  meciing  e  representando  a  indigna- 
ção nacional,  considerundo  : 

que  os  ppotocoUos  italianos  firmados  pelo 
cidadão  Ministro  das  Relações  Exteriores 
violam  a  Constituição  Federal  ; 

que  elles  são  a  afiílrmação  de  que  a  nossa 
sobepania  é  limitada  pela  pressão  audaciosa  ; 

que  o  pavor  bó  pôde  ser  razão  de  Estado 
para  os  povos  indignos  ; 

que  um  povo  livre  não  tpansige  quanto  ã 
sua  sobepania  que  é  a  afipmação  da  sua  exis- 
tência : 

Pede  á  Camapa  dos  Sps.  Deputados  a  não 
apppovação  de  taes  ppotocollos,  salvando 
assim  a  honpa  do  Bpazil,  gpavemente  com- 
ppomettida. 

Rio,  7  de  agosto  de  1890.— A  commissão  po- 
pular, Alfre^lo  Madureira. — Nicanor  IVasci- 
mento, — Bento  Borges  da  Fonseca  Filho, — 
João  Serzedello  Corrêa, — J,  C,  de  Mello  Pa- 
litares,— Alfredo  Henrique  da  Costa, 
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69*  SESSÃO  EM  10  DE  AOOSTO  DE  189Ô 

Presidência  dos  Srs.  ArthurRios  (presidente), 
Lins  de  Yasconcellos  (P  secretario)  e  Arthur 
Rios  {presidente) , 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  íle  Lyra,  Alencar  Guima- 
i^ães.  Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá   Pei- 
xoto, Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho,  Vi- 
veiros,Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berre  ^o, 
Christmo  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,    Fre- 
derico Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio 
Monte,  Pedro  Borges,  Torres  Portugal,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Augusto  Severo,    Silva  Ma- 
riz.    Trindade,    Chateaubriand,     Marcionllo 
Lins,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,   Fernan- 
des Lima,  Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Lou- 
reiro, Olympio  de  Campos,    Menezes  Prado, 
Zama,  Manoel   Caetano,  Paula    Guimarães, 
Vergue  de  Abreu,  Toleniino  dos  Sanios,Para- 
nhos  Montenegro,  António  de  Siqueira,  José 
Carlos,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,   Belisario   de  Souza,    Fonseca 
Portella,  Euzebio  de   Queiroz,  Silva   Castro, 
Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Júlio  Santos, 
Porciuncula,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho    Mourão,    João 
Penido,  Gonçalves    Ramos,     Ferraz   Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Francisco    Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Fillio,    Ribeiro  do   Almeida, 
Valladares,  Kodfilpho   Abreu,   Theotonio  de 
Magalhães,  Pinto  da  Fonsea,  Manoel  Ful- 
geneio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel, Pa- 
raizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,    Carlos 
das  Chagas,  Lamartine,  Costa  Machado,  Luiz 
Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Bueno  de  Andrada,    Moreira 
da  Silva,  Pádua  Salles,    Vieira   de   Moraes 
Edmundo  da  Fonseca,  Alberto  Salles,Paulino 
Carlos,  Cezario    Motta,    Francisco  Glicerio, 
Hermenegildo  de    Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovídio  Abrantes,    Xavier  do  Valle,  Brazilio 
da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,    Fran- 
ciscs  Tolentino,  Fonseca    Guimarães,   Aure- 
liano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,   Vespasiano 
de  Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
d.,   essão  antecedente. 

c:>  Sr.  Xavciff-esi  de  JLiyrn  (pela 
orde»»)— Sr.  presidente,  achandose  na  ante- 
sala  o  Sr.  Pedro  Vtlho,  deputado  eleito  e  re- 
conhecido pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Nor- 
te, peço  a  V.  Ex.  para  m-ndal-o  receber 
afim  de  prestar  o  compromisso  regimental. 

O  Sr.  I^residente  nomeia  os 
Srs.  3*  e   4*  secretários  a  irem  receber  o 


Sr.  Pedro  Velho,  deputado  eleito  e  reconhe- 
cido pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  o 
qual,  sendo  introduzido  no  recinto,  presta, 
junto  á  Mesa  o  compromisso  regimental. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I>jre»ideii.le—  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-se  á  matéria 
em  discussão. 

E'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n  57B  ,de  18V)6,  redacção  para  a  3*  discus- 
são do  projecto  n.  57,  deste  anno,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o 
exerciciode  1897. 

O  íSr  I»resldt»nte—  Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Carlos. 

O  Sr.  OTosé  Oarlos—  Esperei,  Sr. 
psesidento,  a  3»  discussão  do  Orçamento  da 
Fazenda  para  justific  ir  algumas  emendas  ten- 
dentes a  melhorar  alguns  serviços  a  cargo  da 
Alfandega  do  Ro  de  Janeiro. 

E'  meu  propósito  firme  nesta  occasiào  só 
me  occupardo  que  convém  fazer-se  para  me- 
lhorar as  condicõe-i  da  Alfandega  e  do  porto 
do  Rio  de  Janeiro,  'Q  modo  a  poler-se  collo- 
cal-os,  pelo  meno.^,  em  pé  de  igualdade  com 
as  Alfandegas  e  por to->  commorciaes  dos  por- 
tos da  Republica  Argentina. 

Representante  nesta  Camará  do  Districto 
Federal,  sentia  desde  ha  muito  esta  obriga- 
ção, e  por  isso  tratei,  Sr.  presidente,  de  me 
habilitar  convenientemente,  para  nesta  dis- 
cussão da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda 
justificar  algumas  emendas,  que  certamente 
serão  bem  recebidas  pola  illustre  Commissão 
de  Orçamento,  pelo  commercio  desta  Capital 
e  até  pelo  próprio  governo. 

Em  principios  deste  anno  visitei  por  vezes 
a  Alfan'^ega  do  Rio  de  Janeiro,  examinei 
to^osos  seus  serviços  e,  uma  vez  conclui'© 
o  meu  trabalho,  para  satisfazer  ao  convite  do 
Jornal  do  Commercio  e  da  Gazeta  de  NoticiaSy 
dei  com  toda  a  franqueza  a  minha  opinião, 
que  foi  publicada. 

Dizia  eu,  Sr.  pre.^idente,  nessa  occasião: 

«Esta  Alfandega  não  e.^tã  apparelhada  con- 
venientemente para  satisfazer  ás  necessida- 
des de  um  porto  commí-rcial  da  ordem  e  im- 
portância do  Rio  de  Janeiro. 

E  não  e3tá,porque  não  tem  havido  o  cuidado 
preciso  doò  Poderes  Públicos. 

Basta  lembrar  que  tudo,  isto  que  se  chama 
Alfandega  do  Rio  de  Janeiro— já  representa 
nada  menos  de  23.164:493$750,  importância 
da  despeza  apurada  e  paga  pelo  Thesouro 
Nacional. 
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Ninguém,  que  conheça  bem  o  que  é  esta 
Alfandega,  dirá  que  as  vantagens  obtidas 
tenham  correspondido  devidamente  ás  des- 
pezas  efTectUHdas  com  tão  boa  vonta^^e. 

Si  não,  bastará  perguntar  para  que  tem 
servido  a  bateria  de  guindastes  hydraulicos, 
assestada  no  cáes  externo  da  doca  do  lado  do 
canal  da  Ilha  das  Cobras. 

A  Alfandega  possue  22  guin'^a8tes  hydrau- 
licos para  o  serviço  de  suas  descargas. 

No  emtanto  poucos  são  os  empregados  em 
eflfecti^o  exercido. 

Os  que  foram  collocados  no  cáes,  do  lado 
do  canal,  lá  continuam  inactivos  com  as  suas 
enferrujadas  lanças  debru  adas  sobre  o  mar, 
á  semelhança  de  tristonhos  i^algueiros,  que  á 
beira  de  um  sepulchro  guardam  ásua  sombra 
uns  restos  de  humanidade. 

O  armazém  grande,  denominado  — o  ar- 
mazém de  ferro — que  só  elle  tem  capacidade 
superior  á  de  todos  os  outros,  hoje  em  dia 
reclama  culpados  sérios  da  parte  dos  encar- 
regados de  sua  conservação,  em  vista  dos  in- 
dicies graves,que  apparecem  do  lado  que  faz 
frente  para  o  mar. 

Os  outros  armazéns,  de  construcção  antiga, 
e  nos  quaes  é  de  todo  impossivel  accommo- 
dar  apparelhos  modernos  tão  necessários  hoje 
para  a  facilidade  e  a  segurança  na  arru- 
mação das  mercadorias,  como  para  a  presteza 
na  circulação  dos  carros,  que  as  conduzem, 
constituem  os  maiores  emlràiraços  para  a  or- 
ganisaçÃo  de  um  serviço  interno  desta  Al- 
laniega,  como  exige  a  importância commer- 
ciai  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

A  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  é  um  amon- 
toado de  edificações  de  todos  os  feitios  e 
idades,  feitas  umas  e  remendadas  outras  sem 
objectivo  certo,  nem  aconselhado  para  a  exe- 
cução de  um  plano  definitivo,  em  que  se 
tenham  muito  em  vista  as  necessidades  fu- 
turas deste  porto. 

Sem  espaço  disponível,  bastante  para  a 
construcçào  de  novos  armazéns,  sem  ser  pelo 
aproveitamento  dos  que  existem,  e  nos  quaes 
se  possam  adoptar  os  modernos  apparelhos 
de  movimento,  qualquer  tentativa  será  pre- 
judicada pela  falta  absoluta  de  áreas  in- 
ternas indispensáveis  para  permittir  a  livre 
circulação  das  mercadorias  desde  o  desem- 
barque até  às  portas  de  sabida,  sem  prejuízo 
das  conferencias  e  evitando  o  atravanca- 
mento  das  communica(,õe8  dos  armazéns 
entre  si,  e  de  todo?«  com  os  differentes  pontos 
do  cáes,  onde  se  efTectuam  as  descargas.» 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr  José  Carlos— Sim,  senhor.  V.  Ex. 
pôde  dar  testemunho,  porque  já  tem  visi- 
tado varias  vezes  essa  Aiíkndega  e  conhece 
bem  das  suas  necessidades. 


Sr.  presidente,  foi  este  o  juizo,  que  exter- 
nei a  respeito  ^a  Alían^^e^pi  do  Rio  de  Janeiro 
em  fevereiro  deste  anno,  juizo  agora  aoceito 
como  exacto  pelo  illustre  relator  do  orça- 
mento da  despeza,o  nobre  deputado  pelo  Pará, 
o  meu  distincto  camarada  o  Sr.  Dr.  Augusto 
Montenegro. 

Sendo  assim,  estava  na  obrigação  rigorosa 
de,na  qualidade  de  representante  do  Districto 
Federal,  e  mais  ainda,  como  representante  da 
Nação,  que  tem  obrigação  de  zelar  por  tudo 
que  diz  respeito  aos  interesses  da  União,  no 
orçamento  da  despeza  do  Ministério  da  Fa- 
zenda vir  propor  algumas  medidas,que  julgo 
mais  acertadas,  para  se  melhorar  as  condi- 
ções desta  Alfandega  e  o  serviço  commercial 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro.  (Muito  bem,) 

Tomadas,  Sr.  presidente,  como  já  foram, 
pelo  Poder  Executivo  algumas  providencias 
para  melhorar  a  arrecadação  dos  impostos  de 
importação,  tornanio  mais  effectiva  a  fisca- 
lisação  aduaneira,  carecemos  agora  completar 
essa  medida  com  mais  outras  providencias, 
além  das  que  já  foram  postas  em  execução 
ultimamente  pelo  digno  director  geral  das 
rendai,  hoje  em  commissão  na  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro. 

Aqui  tenho,  Sr.  presidente,08te  importante 
documento  dirigido  pelo  actual  inspector  da 
Alfandega  aos  dous  illustres  membros  da  Com- 
missão de  Orçamento  desta  Camará,  que  vem 
confirmar  o  que  já  havia  dito  e  foi  publi- 
cado pelo  Jornal  do  Commercio  de  26  de  feve- 
reiro deste  anno . 

Peço  a  attenção  da  Camará  e  muito  parti- 
cularmente do  honrado  chefe  da  maioria 
desta  Camara,para  as  seguintes  palavras,que 
são  do  director  g>^ral  das  rendas,  hoje  inspe- 
ctor em  comtiiissão  na  Alfandega. 

Diz  o  Sr.  inspector: 

«Alfiindega  do  Rio  de  Janeiro,  julho  de 
1896. 

Illms.  eExms.  Srs.  Drs.  Augusto  Monte- 
negro e  Serzedello  Corrêa,  digníssimos  mem- 
bros da  CommiSdão  de  Orçamento . 

Confiando  em  que  VV.  EExs.  não  se  recusa- 
rão a  dispensar  a  d<'vida  atttenção  á  situação, 
em  que  se  acha  esta  Alfandega  com  referencia  á 
escassez  de  recursos  materlaes  para  o  seu  ser- 
viço ordinário,  boa  arrecadação  da  receita 
publica  e  desenvolvimento  do  commercio  de 
importação,  evitando-se  indevida  responsabi- 
lidade á  a^^ministração  publica,  é  que  resolvi 
dirigir  este  memorandum^  que  é  também  um 
protesto  contra  o  que  se  paissa. 

I Mgnem-se  pois  de  ouvir  me.  A  Alfandega 
do  Rio  <1e  Janeiro,  como  é  gei-almente  sabido, 
não  tem  edificio  apropiiado,  porquanto, 
desde  os  primitivos  tempos,  que  vêem  de  sua 
installaçào  no  logar,  em  que  hoje  se  acha,  não 
se  concebeu  um  plano  definitivo  sobre   os  re- 
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cursos  de  armazena,  docas,  eto. ,  etc. ,  apro- 
priados às  necessidades,  que  o  desenvolvi- 
mento, sempre  considerável,  de  seu  commer- 
do  e  navegação  de  longo   curso  acoentuava. 

Foi  dahi  que  veiu  termos  um  ed ideio  da 
Al&ndega  a  moda  de  uma  manta  de  retalhos, 
oíferecendo  a  cada  canto,  um  specimen  de  ar- 
chitectura,  e  tudo  mal  disposto  a  um  serviço 
completo  de  descarga,  armazenamento  ou 
deposito  e  flscalisaç&o  interna  e  externa. 

A  prova  disto,  que  fere  a  vista  do  obser- 
vador, está  em  esta  bateria  de  guindastes  hy- 
draulicos,  assentada  inutilmente  na  parte 
externa  do  cáes  da  Alfandega,  que  nenhum 
serviço  presta,  nem  pôde  prestar,  por  isso  que 
não  est&  adaptado  esse  serviço  ao  locai,  em 
que  se  acha,  à  beira  de  um  armazém  de  li- 
mitada capacidade ! 

Sem  um  plano  regular  primitivamente 
concebido  para  as  futuras  constmcções  de 
accordo  com  as  disposições  topographicas  d% 
área  da  Alfán  lega,  succedeu  o  que  vemos 
hoje,  diversos  typos  de  construcções  a  que  se 
deve  subordinar  uín  plano  geral  ultimamente 
adoptado,  e  que  me  parece  o  mais  regular, 
attentas  aquellas  especiaes  circumstancias 

Que  a  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  não  tem 
ainda  os  mais  imprescindiveis  recursos  para 
o  recebimento  ou  deposito  de  mercadorias  de 
despacho  sobre  agua^  ou  de  armazéns,  basta 
saber-se  que  conta  22  trapiches  alfandegados, 
disseminados  por  um  littoral  de  seis  milhas 
de  extensão,  e  nos  quaesa  dscalisaçâo  è  quasi 
nulla^  SI  me  permitte  assim  pensar,  ta  s  as 
difficuldades  com  que  a  administração  iucta 
para  attender  aos  reclamos  do  commercio  im- 
portador. 

O  próprio  Archivo  da  Al&ndega  está  instal- 
lado  em  um  pardieiro,  cuja  parede  principal, 
a  que  recebe  a  acção  r^as  intempéries,  è  dtt 
taboas,  em  perfeita  harmonia  com  o  salão 
mais  c  'Utral,  escorado  o  tecto  para  não  desa- 
bar !  E'  dahi  que  vem  o  concurso  djs  trapi- 
ches alfandegados,  o  péssimo  serviço  de  des- 
cargas, e  de  tudo  quanto  de  irregular  aqui 
se  observa  e  compromette  a  anecadação  das 
rendas. 

Crescente  o  commercio  de  importação  e  a 
sna  navegação  de  longo  curso,  a  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro  não  pôde  esperar  que,  só 
daqui  a  10  annos,  tenha  concluiiio  as  auas 
obras  de  armazéns  projectados  nos  últimos 
tempos,  e,  quando  isso  succedesse,  acceitando- 
se  a  proporção  da  tonelagem  de  importação, 
registrada  nos  últimos  30  annos,  segue-se  que 
teríamos  uma  situação,  ao  cabo  desse  tempo, 
igual  a  de  hoje. 

As  zonas  preteridas  e  mais  bem  dispostas 
para  o  serviço  aduaneiro  e  fiscal  estão  occu- 
padas  por  dependências  de  serviços  inteira- 
mente eJheios  à  alfandega,  e  edifidos  ou  ar- 
mazena desta  repartição  penaaneonm  utilisa- 


dos  como  simples  deposito  de  artigos  bellicos, 
como  os  da  Praça  D.  Manoel,  cuja  reivindica- 
ção tem  sido  impossível  à  alfandega  con- 
seguir. 

Attendendo-se  bem  para  a  situação  desta 
principal  repartição  aduaneira  do  paiz,  ter- 
se-ba  justificado  o  que  de  desorganisado  se 
observa  na  fiscalisação.» 

(Trocam-se  apartes.) 

Ainda  bem,  Sr.  presidente,  que  são  os  mais 
Íntimos  do  governo  e  do  próprio  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  que  se  espantam  do  que  diz  o 
Sr.  inspector  da  Alfandega,  que  também  por 
sua  vez  é  ílirector  geral  nas  rendas  I 

Ren  »vo,  portanto,  o  pedido  de  attenção,  por 
parte  do  lea'ier  da  maioria,  para  o  que  diz 
ainda  o  actuul  inspector  em  commissão. 

«Assim  apreciada  ligeiramente  a  situação, 
em  que  se  acha  a  Alfandega  do  Rio  de  Ja- 
nero,  o  nenhum  desenvolvimento,  que  tem 
tiHo,  na  propor(;ão  exigida,  os  seus  recursos 
privados,  para  o  recebimento  e  deposito  de 
mercadorias  de  importação,  sou  obrigado 
a  vir  pedir  a  VV.  Exs.  que  se  dignem  de  at- 
tender, com  o  patriotismo,  que  tanto  os  dis- 
tingue e  nitida  comprehen^ão  da  responsa- 
bilidade doúsco  brazileiro  na  Capital  Federal, 
para  a  nece8sidade  imperiosa  que  temos  de 
concluir,  sinão  todas,  ao  menos  as  obras,  que 
interessam  os  dous  armazéns  principat-s,  im- 
pi-escindiveis  ao  serviço  interno,  quanto 
antes. 

Com  dotações  orçamentarias  de  200  ou  300 
contos  annuaes,  que  não  representam  o  custo 
do  armazém  ou  dependência  regularmente 
feita,  dilata-se,  apenas  a  conclusão  das  obras 
pr^gectadas,  com  graves  prejuizus  das  con- 
veniências aduaneiras,,  justittcando  o  entre- 
tenimento de  um  pessoal  de  operários  e  for- 
necimento de  mater iaes  indefinidamente. 

Ha  sobretu^^o  um  ponto  que  carece  de  ser 
bem  pondt^rado  por  VV.  Exs.  e  vem  a  ser  o 
seguinte:  Dotada  a  execução  das  obr-as  com 
verbas  insignificantes  e  espaçada  a  conclusão, 
as  bases  orçamentai- ias  se  annuUam  ou  al- 
teram profun  'amentp,  e  dahi  o  desequilíbrio 
do  quantitativo  determinado,  que  obedece  a 
circumstancias  de  occasião  e  não  é  licito 
desconhecer. 

Temos  ainda  a  ponderar  que  obras  ou  ser- 
viços ha  cuja  execução  deve  ser  de  prompto 
ooncluida,  sob  pena  de  prejudicar-se  a  des- 
peza  feita,  taes  as  que  interesam  as  cons- 
trucções baixas,  internas  e  outras  semelhan- 
tes, as  quaes  não  são  como  as  interiores  ou 
de  ornamentação,  que  podem  lentamente  ser 
executadas. 

A  situavão  actual  desta  Alfandega  oflèrece 
duas  soluções  ao  problema  em  apreço,  e  vem 
a  ser: 
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O  Poder  Legislativo  consignar  um  credito 
extraordinário  í1e. . .  para  o  desenvolvimento 
das  construcções  dos  armazéns  no  corrente 
exercício  de  1896.  e  elevar  a  500:000$,  pelo 
menos,  a  dotação  do  exercício  de  1897;  ou  es- 
ten^er-se  o  regimen  dos  trapiches  alfande- 
gados de  modo  a  comprometter-se  ainda  mais 
a  receita  aduaneira. 

Não  vejo  outra  solução,  pois,  desde  que  a 
Alfandega  não  t^^m  armazéns  para  recebelas, 
é  obrigada  a  deixar  que  se  deposito  em  de- 
pemlencias  estranhas,  por  ahi  algures,  «'ts- 
viando  a  receita  de  capatazias  e  armazena- 
gens, cujo  augmento  decretado  vem  em 
proveito  dos  trapiches  e  não  do  Thesouro. 

A  verdade  impõe-se  à  convicção  de  lodos, 
eu   não  careço    de   occultal-a    a  VV.    Exs. 

No  intuito  de  habilitar  áCommissão  de  Orça- 
mento, da  qual  são  VV.  Exs. dignos  membros, 
a  apreciar  a  verdade  inteira  de  quanto  ex- 
ponho em  face  dos  elementos  indispensáveis 
á  elucidação  do  caso,  tomei  a  liberdade  de 
pedir  ao  Sr  Dr.  Miguel  Galvão,  director  das 
obras  do  Ministério  da  Fazenda,  de  apresen- 
tar a  VV.  Exs.  todos  os  planos,  orçamentos 
e  eftudos  primitivos  e  de  actualidade,  de 
forma  a  justificar  esta  minha  exposição,  pre- 
stando todos  os  esclarecimentos  precisos. 

Saiide  e  fi^atern idade.— Zr.  R,  Cavalcanti 
de  Albuquerque,  director  das  rendas  publicas 
do  Thesouro.» 

A  Camará,  pela  leitura  que  acabo  de  fazer, 
ficou  subendo,  não  por  mim,  mas  pela  voz 
autorisada  de  um  delegado  do  governo,  as 
condições  lastimosas,  em  que  se  encontra  a 
primeira  Alfandega  da  União. 

E,  Sr.  presidente,  si  deante  dos  olhos  do 
Presidente  da  Republica,  si  '^eante  dos  olhos 
das  summidades  da  administração,  as  cousas 
se  p  issam  como  nos  dá  noticia  o  honrado  di- 
rector gervil  das  rendas  no  documento,  que 
acabo  de  ler,  o  que  não  irá  por  esse  mundo 
de  Christo,  chamado  Brazil,  neste  particular? 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  lasLimavel ! 

O  Sk.  José  Carlos— E'  lastimável,  nos  diz 
o  illustrado  coUega,  e  outra  classificação  não 
pôde  ter  o  que  acontece  em  todos  os  Estados 
da  União ! 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  também  nos  po- 
derá dizer  que  na  sua  Bahia  as  cousas  vão 
pelo  mesmo  caminho  ;  o  assim  como  V.  Ex. 
dirão  com  mais  razão  ainda  o^  illustres  col- 
legas  do  Rio  Grande  do  Sul  (apoiado),  do 
Ce^rá,  do  Maranhão  e  de  outros  Estados. 
{Apoiados .) 

Por  excepção,  poderá  dizer-nos  a  bancada 
do  S.  Paulo,  cheia  de  orufulho,  que,  em  ma- 
téria de  serviços  alfandegários,  o  Estado  de 
S.  Paulo  possue  o  que  ha  de  melhor  em  toda 
a  União,  porque  incontestavelmente  o  serviço 


feito  em  Santos  constituo  uma  excepção  á 
regra  geral  do  desmantelo  e  miséria  que  se 
passa  no  Brazil  a  respeito  deste  serviço. 

Um  Sr.  Deputado— E'  que  S.  Paulo  tem 
tido  as  boas  graças. 

O  Sr.  José  Carlos— Pois  bem,  Sr.  presi- 
dente, é  deante  dcsto  quadro  tão  carregado 
de  cores  escuras  que  o  meu  espirito  se  im- 
pressiona, o  meu  coração  se  aporta  dolorosa- 
mente ;  sinto  esgotar-so  toda  a  minha  ener- 
gia, porque  vcyo  fugir  a  esperança  de  encon- 
trar melhores  dias  para  este  paiz,  digno  de 
uma  melhor  sorte. 

Quem  administra  este  desventurado  paiz, 
Srs.  representantes  da  Nação?  Dizem  que  ha 
um  Ministro  «loa  Negócios  da  Fazenda.  Quem 
é  elle  e  onde  se  encontra  ? 

O  que  se  passa  no  porto  do  Rio  de  Janeiro, 
Sr.  presidente,  no  que  diz  respeito  ao  serviço 
commercial  marítimo,  é  simplesmente  uma 
vergonha. 

Só  os  que  teem  visitado  portos  estrangeiros 
é  que  podem  fazer  com  exactidão  o  confronto 
e  verificar  que,  á  medida  que  os  portos  com- 
merciaes  das  Republicas  do  Prata  melhoram 
consideravelmente  de  dia  para  dia,  o  porto 
do  Rio  de  Janeiro  torna-se  cada  vez  mais  in- 
supportavel,  pela  falta  absoluta  de  segurança, 
presteza,  commodidade  para  o  serviço  com- 
mercial, conforto  e  attractivo  para  os  passa- 
geiros, garantias  emfim  para  o  fisco.  {Tro~ 
cam-se  muitos  apartes,) 

Ora,  ainia  bem,  Sr.  presidente,  que  ouço 
partir  de  todos  os  lados  desta  Camará  vozes 
concordantes  com  as  minhas. 

Tenho  viajado  muito,  conheço  todos  os  por- 
tos principaes  das  costas  do  Brazil ;  conheço 
muitos  portos  estrangeiros,  e  quando  me  lem- 
bro que  portos  sem  importância  alguma,  ha 
meia  dúzia  de  annos  atraz,  hoje,  tranforma- 
ram-se  em  portos  superiores  ao  do  Rio,  sob  o 
ponto  de  vista  commercial,  a  minha  alma, 
Sr.  presidente,  cobre-se  de  tristeza  e  o  meu 
espirito  acabrunha-se.  O  porto  do  Rio  é  hoje 
inferior,  sob  todos  os  pontos  de  vista,  aos  de 
Valparaizo,  (1e  La  Plata,  de  Buenos  Ayres  e 
até  ao  de  Santos. 

Um  Sr.  Deputado— Isto  é  exaggerado. 

O  Sr.  Josr  Carlos— Não  é  exaggerado  tal. 
Veja  V.  Ex.  si  ha  exaggeração  alguma  no 
que  indicam  estes  planos,  no  que  está  figu- 
rado nestes  desenhos,  no  que  mostram  e«tas 
photographias,  no  que  vem  indicado  nestes 
quadros  estatísticos,  no  que  dizem  todos  estes 
documentos  insuspeitos.  Emfim,  Sr.  presi- 
dente, no  que  podem  dizer  alguns  collogas 
nos80s,que  teem  visitado  ultimamente  os  por- 
tos platines. 

O  orador  apresenta  na  tribuna  uma  coUec- 
ção  de  planos,  desenhos,  photographias  e 
muitos  outros  mappas  e  relatórios. 
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Peço  e  chego  mesmo  a  rogar,  Sr.  presi- 
dente, a  cada  'im  de  meus  collegas  que  ex- 
aminem tudo  isto  que  aqui  tenho,  e  depois 
me  digam  si  no  Brazil  ha  em  obra  publi^^a  al- 
guma cousa  que  se  possa  fazer  compai'a(;ão. 

Dig)m-me  os  meus  coUegas  dos  Estados 
do  norte  o  que  por  là  existe  de  bom  neste  gé- 
nero. 

Diga-me  o  illustre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  que  desempenha  o  cargo  de  nosso  mi- 
nistro plenipotenciário  em  Montevideo,  o  meu 
amigo  Sr.  Dr.  Porei uncula,  si  quando  ha  três 
mezes  passad  )S  visitou  Oá  portos  de  Buenos- 
Ayres  e  La  Plata  não  âcou  também  triste 
como  eu,  lembrando-so  que  nós  nada  temos 
que  se  compare  com  aqulllo. 

A  Bocca  do  Riachuelo^  Sr.  presidente,  que 
até  ha  bem  pouco  tempo  era  uma  semelhança 
do  nosso  Sacco  do  Alferes^  (hichorro  ou  Praia 
Formoza^  hoje  está  transformada  em  um  an- 
coradouro cbeio  de  commodida'^es,  illuminado 
todo  por  luz  eléctrica,  servido  por  uma  col- 
lecção  completa  de  apparelhos  aperfeiçoado» 
para  toda  a  sorte  de  descarga. 

Só  ahi  foram  inauguradas  em  março  do 
anno  passado  193  lâmpadas  eléctricas,  e  mai^ 
adeante,  no  chamado  porto  Madero.^m  agosto 
do  mesmo  anno  115  lâmpadas. 

No  porto  La  Plata  também  ha  o  mesmo  ser- 
viço de  illuminaçâo. 

Não  entro  em  mais  detalhes,  Sr.  presidente 
porque  aqui  estão  as  plantas  e  desenhos  que 
explicam  claramente  o  que  isso  é. 

Para  aquelles  que  precisam  ver  com  os 
olhos  da  cara,  como  dizia  um  mestre  que  tive, 
para  fazerem  então  idéa  exacta  de  como  a 
cousa  é,  para  eates  eu  recommendariaque 
fossem  pelo  menos  ao  nosso  porto  de  Santos, 
que  lá  achariam  em  pequena  escala  alguns 
melhoramentos  nesse  género. 

A  Gamara  deve  ter  tido  noticia  do  que  era 
até  certo  tempo  o  porto  de  Lisboa. 

Pois  bem  :  aqui  estão  os  desenhos  dns  obras 
executadas  no  porto  de  Lisboa,  aqui  es(á  o 
importante  relatório  de  um  nossocompatriota, 
o  engenheiro  Costa  Couto,  que  por  ordem  do 
governo  foi  fazer  estudos  nos  portos  na  Eu- 
ropa. 

Aqui  está,  Sr.  presidente,  ludo  que  nos 
poderá  servir  para  fazermos  uma  idéa  do  que 
vem  a  ser  hojo  em  dia  o  porto  de  Leixões, 
construcção  levada  a  effeito  com  o  maior  sue- 
cesso  pelo  governo  portuguez,  com  o  li  m  de 
satisfazer  ás  ne*  essidades  commepclaes  marí- 
timas (^A  região  norto  do  reino,  que  não  po- 
diam ficar  subordinadas  aos  perigos  e  incer- 
tezas da  barra  do  Douro. 

E  para  que  a  Camará  possa  bem  apreciar  o 
que  vale  um  porto,  onde  o  cominercio  marí- 
timo encontra  facilidade  e  segurança,  para 
as  suas  operações,  direi  que  em  1886  apenas 
deu  entrada  em  Leixões  um  navio  de  veia  de 


156  toneladas,  e  isto  mesmo  arribado ;  ao 
passo  que  depois  de  feitas  as  obras  do  porto, 
em  1890  alli  deram  entrada  376  navios,  sendo 
200  vapores  e  176  navios  de  vela,  represen- 
tando 109.948  toneladas. 

Já  no  anno  de  1892  as  entradas  subiram  a 
478  navios,  representando  284.416  toneladas. 

Por  este  exemplo  a  Gamara  verá  quanto 
importa  fazer-se  melhoramento  em  um  porto 
e  com  mais  forte  razão,  quando  elle  occupa 
uma  posição  obrigada  peias  necessidades  da 
navei^ação.  (Muit'  bem,) 

O  porio  do  Rio  de  Janeiro  é  dos  poucos  que 
menor  sacrifício  exigem  para  se  tornar  de 
preferencia  procurado  para  os  que  navegam 
o  Atlântico  Sul,  em  demanda  dos  mares  do 
Pacifico. 

Não  poupo  esforços,  Sr.  presidente,  para 
bem  cumprir  o  meu  dever  de  deputado  da 
Nação,  trazendo  para  esta  Gamara  elementos 
seguros  para  o  seu  julgamento. 

O  Sr.  Érico  Coelho  —  Estudioso  como 
sempre. 

O  Sr.  José  Carlos— Quero  ter  o  consolo, 
Sr.  presidente,  de  ouvir  dizer  que  o  deputado 
pelo  Districto  Federal  pôde  ter  muitas  quali- 
dades más,  mas  que  durante  o  tempo,  em  que 
occupou  uma  cadeira  nesta  Gamara  soube 
cumprir  o  seu  dever. 

Vozes— Não  ha  duvida  alguma. 

O  Sr.  José  Carlos— Sr.  presidente,  foi  por 
assim  entender  as  coui^as  que  hoje,  entre  as 
emendas^que  venho  apresentar. ao  orçamento 
da  despeza  do  Ministério  da  Fazenda,  incluo 
as  seguintes  autorisações  : 

«  Ao  art.  2«  accrescente-se  : 

Fica  o  governo  autorisado  a  entrar  em 
accordo  com  a  Municipalidade  do  Districto 
Fedei  ai  para  o  fim  de  receber  o  editício  e  mais 
dependências  do  mercado  da  Candelária  e  a 
respectiva  doca  para  o  serviço  da  Alfandega, 
cedí^ndo  á  me^ma  Municipalidade,  para  a 
construcção  de  um  mercado,  o  terreno  ne- 
cessário na  área  comprehendida  entre  o  càes 
DelVecchio,  ponte  Ferry,  Arsenal  de  Guerra 
e  largo  do  Moura,  e  a  doca  Fioriano  Peixoto, 
quando  se  roalisar  a  mudança  do  Arsenal  de 
Uuerra . »  (Muito  bem . ) 

O  Sr.  Bricio  Filho— E'  muito  bem  lem- 
brada. Só  assim  se  conseguirá  acabar  com 
aquelle  immundo  mercado.  (Apoiados.) 

O  Sr.  José  Carlos— Sr.  presidente,  a  Ga- 
mara naturalmente  me  fará  a  seguinte  per- 
gunta: em  que  consiste  o  melhoramento  pro- 
posto nesta  auctorisação  ? 

Responderei,  Sr.  presidente,  por  uma  ou- 
tra pergunta  aos  nobres  deputados:  conhe- 
cem SS.  £Bx.  cousa  mais  suja  neste  mundo 
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do  que  o  mercado  da  Candelária  nesta  glo- 
riosa cidade  do  Rio  de  Janeiro? 

O  Sr.  Silva  Mariz— Não  se  commenta. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  se  commenta,  diz 
o  nobre  deputado,  que  vem  de  longe,  que  vem 
da  Parahyba  I 

O  Sr.  Silva  Mariz— Ci^o  mercado  é  supe- 
rior ao  daqui? 

O  Sr.  JosÈ  Carlos— Já  vê  a  Camará  que 
adiantámos  alguma  cousa:  é  que  a  Capital 
Federal,  esta  sala  de  visitas  da  Republica 
tem  um  mercado  inferior  ao  da  Parahyba ! 

E'  cousa  que  deva  coitinuar  por  esta 
forma?  O  estrmgeiro,  quando  dirige-ae  ao 
Brazil,  salta  na  Pai*ahyba  de  preferencia  ao 
Rio  de  Janeiro?  Não. 

O  Brazil  ó  conhecido  no  mundo  pelo  Estado 
da  Paruhyba?  Não;  o  estrangeiro  em  geral 
só  conhece  o  Brazil  pelo  Rio  de  Janeiro  e  pela 
febre  amarella. 

(Trocam^se  apartes.) 

A  propósito  faz-me  lembrar,  Sr.  presidente, 
um  bom  collega,  que  tive  na  marinha,  moQO 
illustrado,  viajado,  e  que  infelizmente  já  não 
existe,  o  qual,  incumbido  peio  governo  do 
império  de  tomar  parte  em  um  Congresso  de 
meteorologistas,  de  volta  de  sua  commissão, 
dando  conta  do  que  viu  e  do  que  fez,  dis-e 
'no  Instituto  Polytechnico,  deante  de  um 
grande  auditório :  —  Senhores,  ai^abo  de  per- 
correr o  mundo,  e  o  paiz  de  que  faço  parte, 
este  meu  pobre  Brazil,  por  ahi  e  só  conhecido 
por  três  cousas  :  por  Vossa  Magestade  (áin- 
gindo-se  ao  imperador;,  pelo  Rio  de  Janeiro 
e  pela  febre  amarella. 

Ja  vê  a  Camará  que  destes  três  caracterís- 
ticos um  já  desappareceu,  foi  substituído 
peio  Sr.  Dr.  Prudente  de  Moraes,  que  no 
novo  regimen  será  por  sua  vez  também  su- 
bstituído dentro  de  certo  tempo  por  ou- 
trem. 

O  mesmo  não  acontecerá  com  o  Rio  de  Ja- 
neiro, e  do  modo  que  as  cousas  caminham 
com  a  febre  amarella. 

Seria  curioso,  Sr.  presidente,  si  o  tempo 
permittisse  e  o  debate  não  fosse  tão  limitad) 
mostrar  á  Camará  e  ao  paiz  de  que  modo 
dous  desses  grandes  amigos  do  Brazil  se  teem 
tornado  objecto  da  critica  geral. 

A  febre  amarella,  sabem  os  collegas  o  que 
vai  fazen'lo ;  tal  tem  sido  o  seu  amor  por 
esta  terra  que,  estan  lo  alojtdo  entre  nos  e 
já  não  se  contentando  multo  com  os  ares  de 
beira  mar,  sobe  de  vez  em  quando  a  Serra  e 
vai  vl>itar  a  terra  roxa  de  S.  Paulo. 

Felizmente  já  está  na  terra  roxa  de 
S.  Paulo  e  lá  pretende  se  demorar  para  to- 
mar parte  nas  festas  por  occasião  do  regresso 
do  Sr.  Presidente  da  Republica  á  sua  terra 


natal,  uma  vez  terminado  o  seu  tempo  de 
governo 

O  Rio  de  Janeiro  todos  sabem  em  que  con- 
dições se  acha:  mais  immundo  é  impossível. 
Não  ha  quem  visite  o  Rio  de  Janeiro  que  não 
veja  o  estado  deplorável  que  chegou  esta  Ci- 
dade. 

Pela  pobreza  que  vemos  pelas  ruas,  pôde- 
se  lhe  dar  a  classificação  de  Mendigapolis. 

E'  lastimável  o  que  se  vê  por  estas  ruas  da 
Ci^^ade  I 

Mendigospor  toda  a  parte,  implorondo  a  ca- 
ridade do  traasuente,  ora  mostrando  o  corpo 
coberto  de  chagas,  ora  com  o  espirito  abatido 
por  uma  miséria  que  faz  pena. 

Entretanto,  dizem  que  temos  poderes  na 
terra  que  cuidam  com  todo  o  patriotismo  de 
resolver  estas  diíBculdades ! 

No  que  diz  respeito  ao  asseio  das  ruas  e 
praças,  ou  a  poeira  logo  que  faz  um  pouco 
mais  de  sol,  ou  o  infecto  lamaçal  apenas  cae 
alguma  chuva ,  não  careço  qualificar  a  incú- 
ria dos  poderes  competentes. 

No  entretanto,  Sr.  presiiiente,  o  povo  paga 
e  paga  muito  caro  e  vive  em  um  verdadeiro 
chiqueiro. 

E*  preciso  que  haja  quem  diga  as  cousas 
como  ellas  são  realmente.  Sou  deputado  por 
esta  Capitnl  e  estou  na  obrigação  de  zelar  por 
tudo  que  lhe  diz  respeito.  Si  entendem  que 
que  não  procedo  bem,  o  n  médio  é  um  único 
e  .simples  derrotem-me  na  próxima  eleição  e 
escolham  outro  que  se  accommode  com  eete 
estado  de  cousas. 

A  respeito  das  condições  actuaes  da  Cidade 
do  Rio  ae  Janeiro,  Sr.  presidente,  não  seria 
fora  de  propósito  lembrar  o  que  disse  no 
tempo  do  império,  na  Assembléa  de  sua  pro- 
víncia natal,  um  velho  titular,  justificando 
um  projecto  de  credito  para  obras  de  calça- 
mentos e  aguas  pluviaea  da  Capital. 

O  respeitável  deputado  provinciano  dizia 
com  toda  a  energia  da  sua  eloquência  simples 
e  bem  significativa: 

«  Sr.  presidente,  a  Capital  desta  província 
chegou  até  onde  podia  chegar  em  abandono 
por  parte  da  sua  Municipalidade.  Quando 
chove  torna-se  em  estado  —  Umaoentico— 
quando  faz  sol,  em  estado— pueril».  (Risadas.) 

No  porto,  Sr.  presidente,  as  cousas  vão  do 
mesmo  modo.  Praias  descobertas  e  carrega- 
das de  toda  sorte  de  immuniicies,  cascos  de 
embarcações  de  todos  os  tamanhos  mettidos  à 
pique  aqui  a  acolá,  a  embaraçarem  o  trafego, 
estaca  las,  abandonadas  e  já  em  parte  sub- 
mergidas, tornando-se  perigos  enormes  para  a 
navegação;  uma  capitania  i  e  porto  que  não 
vê  cousa  alguma,  uma  autoridade  marítima 
que  não  sabe  o  que  quer,  nem  o  que  lhe 
cumpre  fazer.  (Muito  bem,  apoiados,) 
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Avaliem,  Srs.  deputados,  qnal  será  a  im- 
pressão que  o  estrangeiro,  que  chega  ao  porto 
do  Rio  de  Janeiro, depois  de  contemplar  lá  de 
fora  as  beilezas  do  gigante  que  dorme,  entra 
na  bahia  de  Guanabara,  para  sobre  estas 
a;;uas  onde,  dizem  os  poetas  que  em  épocas 
passadas  as  deusas  se  banhavam;  que  vê  lá 
longe,  no  fundo  deste  immenso  lago  sal^irado, 
a  Serra  dos  Órgãos  désdobrando-se  em  capri- 
chosas formas,— vê  tamb^^mo  Corcovado  com 
o  seu  notável  caminho  de  ferro,  enroscando- 
se  pela  encosta  da  pitoresca  montanha ;  a 
Tijuca  com  todos  os  seus  attrativos,  e  depois 
de  ver  de  longe  tu(io  isto  baixa  á  terra  em 

Srocura  de  sentir  mais  de  perto  os  primores 
i  nossa  natureza ! 

B  qual,  Sr.  presidente,  não  é  a  sua  de- 
cepção, quando  contava  encontrar  uma  ci- 
dade trabalhada  com  capricho,  de  accordo 
com  as  beilezas  da  sua  topographia  original; 
com  os  fartos  recursos  e  encantos  de  uma 
natureza  privilegia-la,  ver  o  estado  deplo- 
rável, em  que  tudo  chegou  nesta  infeliz  Ca- 
pital da  Republica  Brazileira. 

Tudo  isto,  Sr.  presidente,  é  muito  triste  e 
dá  muito  triste  cópia  de  todos  nós. 

O  viajante  voUa  para  bordo  do  vapor  e 
arrependido,  quasi  sempre,  de  ter  baixado  á 
terra,  segue  para  o  sul. 

Logo  ao  entrar  no  canal  do  Rio  da  Prata 
vae  encontrando  uma  coàta  illuminada  com 
todo  cuidado,  as  distancias  marcadas  com 
toda  a  precisão,  os  canaes  balisados  com  toda 
segurança  e  o  da^embarque  feito  com  todo  o 
conforto,  com  toda  a  economia. 

Entra  em  Buenos  Aires  com  pharóes  elé- 
ctricos de  um  lado  e  de  outro,  como  si  esti- 
vesse entrando  por  um  corredor  atapetado  e 
seguro,  atraca  o  um  cáes,  onde  col loca- se-lhe 
um  passadisso  e  o  passageiro  sahe  de  bordo 
com  toda  a  commodidade,  toma  um  coche, 
uma  carruagem  e  dirige-se  para  o  hotel  da 
sua  escolha. 

•  Pois  bem,  este  passageiro,  que  encontra 
alli  todos  esses  attractivos  feitos  á  custa,  é 
verdade,  de  sacriflcios  enormes,  porque  a  na- 
tureza não  offerece  alli  nenhuma  das  van- 
tagens com  que  brutalmente  nos  favoreceu, 
que  idéa,  que  confronto  poderá  elle  fazer  com 
o  porto  doRio  de  Janeiro?  (Trocam-se  apartes.) 

O  Sr   Luiz  Detsi  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos— Pois  os  nobres  depu- 
tados mineiros  não  gostam  de  viajar  em  um 
trem  confortável,  com  um  bom  buffet,  abun- 
dante para  conforto  de  uma  viagem  longa? 
Não  é  isto  preferível  a  viajar  em  um  trem, 
que  estela  como  matracas  e  quando  pedem 
uma  toalha  para  limpar  as  mãos  dão-lhe  um 
panno  de  cozinha  relaxada,  e  aqui,  quando 
chdgam  na  Estação  Central,  teem  necessidade 
CamATft   y.  IV 


de  pôr  trancas  nas  algibeiras  para  não  serem 
rouba'^os  ? 

Ora,  si  os  nobres  deputados  do  interior 
sofTrem  tudo  isto,  calculem  quanto  soffrem 
os  que  veera  do  norte  e  desembarcam  neste 
porto  do  Rio  de  Janeiro.  £  si  o  que  vem  só 
soffre,  imagine-se  quanto  soflfre  o  que  vem 
com  a  faniilia,  com  aquella  colleoção  de  pre- 
sentes para  os  amigos,  com  aquella  coUecção 
de  papagaios?  {Apoiados.) 

O  nobre  collega  pela  Parahyba,  que  está 
hoje  de  uma  grande  felicidade,  porque  está 
dando  aqui  elementos  magníficos  para  esta 
critica,  que  é  dolorosa,  mas  que  é  necessária, 
acaba  de  dizer  que  chegando  á  Bahia  ao 
anoitecer  para  desembarcar  teve  de  accender 
uma  vela.  (Riso,) 

O  Sr.  Silva  Mariz  — E'  exacto. 

O  Sr.  José  Carlos—  Pergunto  aos  Srs  re- 
presentantes da  Nação,  pergunto  aos  se- 
nhores que  tanto  amão  a  Republica,  si  é  pos- 
sível que  este  estado  de  cousas  continue,  si  é 
possível  qge  este  Brazil  continue  a  ter  na  sua 
primeira  cidade  este  chiqueiro  chamado  o 
mercado  da  Candelária  ? 

E'  por  estes  motivos  que  me  sinto  na  obri- 
gação, como  deputado  pelo  Districto  Federal, 
como  entendido,  graças  a  Deus,  nestes  assum- 
ptos (apoiados),  de  vir  apresentar  uma  auto- 
risação  para  que  o  governo  se  entenda  com 
a  Municipalidade  aíim  de  lhe  ser  entregue 
esse  mercado  da  Candelária  para  ser  apro- 
veitado pela  Alfandega.  (Apoiados). 

Entregue  á  Alfandega  o  actual  mercado  e 
docas,  essa  repartição  ja  ficará  bem  servida 
por  algum  tempo  para  melhorar  muito  al- 
guns dos  seus  serviços,  entre  elles  o  da  con- 
ferencia de  mercddorias  despachadas  sobre 
agua, 

A  outra  autorisação,  Sr.  presidente,é  para 
o  seguinte  fira  : 

Ao  art .  2*  accresoente-se  : 
Fica  o  governo  autorlsado  : 
N.  A  mandar  proceder  a  estudos  para  as 
novas  construcções  da  Alfandega,  e  bem  assim 

Sara  a  installação  da  iliuminação  eléctrica 
esde  a  pont3  do  Arsenal  de  Guerra  até  às 
Docas  Nacionaes,  pedindo  o  necessário  credito 
na  próxima  reunião  do  Congresso.  (Muito 
bem,) 

Quanto  à  iliuminação  eléctrica,  é  hoje  uma 
necessidade  imposta  pela  civilisação,  uma 
necessidade  imposta  pelas  condições  especiaes 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  que  é  um  porto 
commerciai  de  primeira  ordem,  mas  que  está 
descendo  muito  na  escala  das  classifica- 
ções. 

A  luz  eléctrica,  coUocada  desde  a  ponta  do 
Arsenal  de  Guerra  até  as  Docas  Nacionaes, 
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illuminando,  portanto,  toda  essa  facha  com- 
prehendida  pela  praça  Quinze  de  Novembro, 
seguindo  pela  Alfandega  e  Arsenal  de  Mari- 
nha, Prainha  e  as  Docas  Nacionaes,  illuini- 
nando  todos  os  pontos  principaeíJ,  onflo  se 
operam  as  descarfi:as  dos  navios,  e  onde  r-;e 
effectuam  as  cargas,  c  uma  necessidale 
urgente .    ( Apoiados , ) 

Sâo  estas  as  medidas  que  venho  infiicar  ao 
governo,  não  porque  seja  uma  novida('e,  mas 
porque  ou  não  sabe  disto,  ou  disto  não  íaz 
caso.  {Muito  bem,) 

Vou  justificar,  Sr.  presidente,  o  que  acabo 
de  dizer  : 

No  principio  deste  anno,  de  volta  da  vii^ita 
que  fiz  á  algumas  Alfandegas  da  União,  para 
não  perder  tempo,  julgando  que  poderia 
prestar  um  serviço  ao  Sr-  Presidente  da 
Republica  no  tocante  a  este  servigo  publico, 
disse  a  pedido  da  illustra-^a  redacção  da 
Gazeta  de  Noticias  : 

«Não  quero  esperar  a  próxima  reunião  c'o 
Congresso  para  pedir  da  tribuna  providencias 
de  simples  expediente  administrativo. 

Sabe  V.  que  existe  atmexa  á  Alfandega  do 
Rio  de  Janeiro  um  laboratório  de  analy.-es, 
que,  a  justiça  manda  dizer,  está  apparelhado 
ae  modo  a  satisfazer  os  mais  exigentes  tra- 
balhos. 

Quem  visitar  este  laboratório  e  acompa- 
nhar com  interesse  o  que  alli  se  pratica,  não 
pôde  pôr  em  duvida  o  merecimento  do  seu 
reduzido  pessoal  e  a  cópia  immensa  de  bons 
serviços,  que  já  tem  prestado. 

Basta  recorrer  ao  seu  precioso  archivo 
para  ter-se  a  prova  exacta  da  classificação 
que  merece  entre  as  melhores  repartições  do 
EstaiD 

Pois  bem,  Sr.  redactor,  o  que  se  consegue 
obter  aqui  na  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
devido  ao  poderoso  auxilio,  que  lhe  preata  o 
laboratório  de  anaiyses,  não  acontece  o 
mesmo  nos  Estados,  onde  nem  sempre  os 
meios  de  verificação  podem  ser  obtidos  com 
presteza  e  exactidão  scientifica,  que  venhim 
defender  oa  interesses  do  fisco  e  salvar  a 
saúde  publicados  males  provenientes  do  um 
sem  numero  de  artificies  e  explorações  incon- 
fessáveis. 

Verifica-se  o  caso  de  uma  mesma  merca- 
doria poder  entrar  livremente  por  uma 
dessas  Alfandegas,  ao  passo  que  è  condemnada 
pela  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  em  vista 
do  parecer  do  laboratório  oííicial. 

Com  prebende  V.  até  onde  podt»  ir  o  abuso 
e  de  que  modo  se  deixam  desamparadas  as 
populações  consumidoras  dessa  enorme  varie- 
dade de  pioductos  alimenticios,  que  importa- 
mos do  estrangeiro. 

Assim,  pns,  me  parece  de  bom  conselho 
pedir  ao  honrado  Ministro  da  Fazenda  que 


faça  chegar  ao  conhecimento  das  Alfandegas 
dos  estados,  em  circulares  especiaes,  todos  os 
resultados  que  sf-manalmente  forem  obtidos 
pelas  anaiyses  feitas  no  laboratório  oíHcial  do 
Rio  de  .la noivo. 

E'  vfiYiuilo  que  esta  repartição  publica 
periodicamente  nm  bol"tini  circumstanciado 
de  todos  os  s^ns  trabalhos,  mas  também  é 
vf-rdade  reconhecida  que,  do  modo  por  que 
é  feita  a  sua  distribuição,  não  poderão  ser 
convenientemente  aproveitadas  as  suas  infor- 
mações. 

E*  indispensável,  para  produzir  eíTeitos 
immediatos,  que  as  sentenças  proferidas 
pelo  Laboratório  do  Anaiyses  cheguem  com 
presteza  e  revestidas  da  formalidade  oflí- 
cial  a  t  das  as  Alfandegas  da  União,  ainda 
que  mais  tardj  esse  acto  seja  completado 
com  a  remessa  da  compet^i^nte  amostra  au- 
thenticada  pelo  mesmo  laboratório. 

O  que  se  rá,  Si*3.  rodactores,  cjm  esse 
serviço  dá-se  o  mesmo  com  os  trabalhos  da 
commissãode  tarifas  da  nossa  principal  Al- 
fandega, onde  se  assegura  estarem  reunidas 
as  pummidades  na  especialidade. 

São  em  cr(^scido  numero  as  decisões  sobre 
pareceres  da  commissãode  tarifas,em  virtude 
dnsmuitas  reclamações  formuladas  todos  os 
dias  para  evitar-se  a  applicação  justa  e  ter- 
minante das  taxo  s  aduaneiras. 

E  e?« te  trabalho  torna- so  cada  Tez  mais  fa- 
tigante e  mais  repetido,  a  medida  que  o  agen- 
t*í  do  fisco  melhor  procura  cumprir  o  seu 
do ver. 

Recorra-se  á  collecção  do  boletim  da  Alfan- 
í^oga  do  Rio  de  Janeiro,  publicação  quinzenal, 
de  distribuição  molesta  e  incerta,  que  será 
facil  verificar- se  o  que  digo. 

No  entretanto,  com  prebende  V.  que  van- 
tagem não  trará  p  ira  o  rendimento  das  Al- 
fandegas dos  Estados,  para  o  trabalho  das 
conferencias,  para  a  jusu^za  e  uniformidade 
das  classificMÇões,  si  todas  olias  sí  regula- 
rem por  um  mesmo  typo  de  processo,  por 
uma  mesma  maneira  Ce  .jul.írar. 

Por  i:«s )  ainda  lembro,  por  intermédio  de 
V.,  ao  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  a 
conveniência  de  remetter-S3  p»ra  as  Alíande- 
^'as  d(';'i  Estados  o  boletim  da  Alfandega  do 
Kio  de  Janeiro  eni  porção  sufflciente  para  ser 
distribiiido  por  todos  os  empreitados  de  certa 
categoria,  a^sim  Cimo  recommendar  que  se- 
jam incluidas  na  me<ma  publicação  todas  as 
soiitenç?! ;  proferidas  pelo L'iboiator'0 Naci(3nal 
d'»  Anaiyses,  que  se  refiram  a  estudos  feitos 
para  ccnhecer-se  a  verdadeira  classificação  do 
producto  importado,perante  a  tarif*  e  a  taxa 
a  que  está  sujeito,  quer  so  trate  do  conheci- 
mento exacto  í'o  grão  do  nocivid.-íde  dos  gé- 
neros destinados  a  alimentação  publica. 

E'  indisjierisavol  ainda  que  em  cada  Alfan- 
dega haja  um  archivo  de  amostras,  e  que  a 
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Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  a  ^ja  como  cen 
tro  obrigado  do  todos  esses  trab-^.lhos  espe- 
ciaes  e  custosos  e  fornecedor  do>  rs  elei  ontos 
necessários  para  o  funccionamento  proveitoso 
de  uma  Estaçno  arrecadadora  de  impostos 
especiíes  e  de  onde  ])rovém  a  moior  fonte 
de  renda  para  a  União.» 

Este  artigo  foi  publicado  a  26  de  fevereiro 
do  corrente  anno». 

Um  Sr.  Deputado  -Já  se  vô  que  o  governo 
não  anda  certo,  porque  não  quer.  (Apoiados,) 

O  Sr.  José  Carlos— Parece  mesmo  incrí- 
vel, Sr.  presidente,  que  até  hoje  ainda  não 
se  tenha  cuidado  da  estatística  commercial. 

Para  dizer  â  Gamara  como  se  faz  a  publi- 
cação deste  boletim  da  Alfandegarem  resposta 
a  um  aparte,  que  vem  de  longe,desfavoravel 
a  esse  serviço,  direi  apenas: 

Ai  da  Alfandeg  i  si  não  tivesse  este  arre- 
medo de  typographía  para  poder  fazer  os 
seus  trabalhos  I 

O  Sr.  Valladares  —  A  Imprensa  Nacio- 
nal podia  servir. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Está  publicando  os 
Três  Grandes  Cap  itões ,  ( Risos , ) 

A  Gamara  não  sabe  como  se  trabalha  na- 
quelle  arremedo  de  typographía  ! 

A  typographía  da  Alfandega  devia  ser  mon- 
tada coDvenientemente;tem  apenas  um  prelo, 
meia  dúzia  de  caixas  de  composição;  os  seus 
typographos  vencem  como  trabalhadores  de 
capatozias  e  apenas  faz-se  a  despeza  com  o 
papel! 

O  boletim  da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  é 
uma  publicação  cheia  de  utilidade  para 
muita  gente  e  por  isso  precisa  ter  uma  tira- 
gem,que  possa  chegar  para  todos  com  regula- 
ridade. 

Diziam-me,  Sr.  presidente,  alguns  inspe- 
ctores de  Alfandegas  e  muitos  empregados: 

«  Si  nós  recebêssemos  por  intermeiio  deste 
boletim  todas  essas  decisões,  não  procedería- 
mos com  mais  orientação  ?  Entretanto, 
Sr.  José  Carlos,  esta  publicação  nos  é  distri- 
buída qxiasi  que  por  obra  de  misericórdia;  só 
distribuem  dous  exemplares  para  cada  Al- 
fandega da  União.  » 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Não  é  por  falta  de  ty- 
pographía. 

O  Sr.  José  Carlos— Sim,  não  é  por  falta 
de  typographía,  é  por  falta  de  outras  cousas 
que  não  convém  classificar. 

O  boletim  da  Alfandega  tem  a  tiragem 
apenas  de  603  exemplares,  razão  por  que  não 
chega  sinâo  para  uma  distribuição    ridícula. 

Publicações  desta  importância  não  são  para 
ficar  só  dentro  de  uma  Alfandega  e  do  gabi- 
nete dos  ministros  {apoiados),  tanto  mais  que 
é  um  trabalho  bem  reputado. 


Quando  estive  ultimamente  no  Rio  da  Prata, 
diziam-me  os  Cônsules,  recebemos  apenas  um 
exrmplar,  e  os  pedidos  dos  que  se  interessam 
pelos  negócios  commercíaes  do  Brazíl  todo  o 
dia  pedem  essas  informações. 

Na  typographía  da  Alfandega,  Sr.  presi- 
dente, não  imprime  somente  o  boletim.  Tudo 
quanto  essa  repartição  carece  impresso  alli  se 
excuta  com  perfeição  e  muita  economia. 

Aqui  tenho,  Sr.  presidente,  um  exemplar 
de  todos  os  trabalhos  feitos  nessa  modesta 
typographía,  que  constam  de  : 

Boletim  quinzenal,  tabeliãs  auxiliares  para 
o  calculo  de  despachos,  mappas  semanaes  dos 
valores  das  mercadorias  nacionaes  sujeitas  a 
direitos  de  exportação,  mappas  do  movimento 
de  volumes  descarregados  e  recolhidos  aos 
armazéns  da  Alfandega,guias  para  pagamento 
de  direitos  e  taxas  aduaneiras,  mappas  men- 
saes  do  rendimento  da  Alfandega,  boletins 
diaiios  do  livro  da  receita,  relações  das  em- 
barcações miúdas  com  carga  recolhidas  â  doca 
da  Alfandega,  guias  para  o  pagamento  do 
imposto  da  doca,  cartas  de  participação  da 
sahida  de  navios,  cartas  para  a  conferencia 
de  manifestos,  otc,  etc.,  e  mais  todos  os  im- 
pressos precisos,  cjmo  sejam  rótulos,  circula- 
res e  avisos. 

Por  assim  entende  r,  Sr.  presidente,  que  é 
de  utilidade  a  conservação  da  typographía  es- 
pecial da  alfandega,é  que  proponho  a  seguinte 
emenda  : 

Aon.  lOdoart.  1»,  Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro,  rubrica  material  : 

Para  o  serviço  typographico,  em  vez  de 
12:00u$,  digase  24:000$,  comprehendidos  os 
ordenados  dos  typographos. 

Na  rubrica  Capatazias  do  mesmo  numero, 
diminua-se  11:000$  para  trabalhadores. 

Assim  atteniída  esta  necessidade,  proponho 
que  a  tiragem  do  boletim  da  Alfandega,  de 
600  exemplares  que  é,  passe  a  ser  de  2.000 
para  a  seguinte  distribuição  : 

Alfandegas  : 

Exemp. 

Do  Rio  de  Janeiro 250 

4  de  l'*  classe  a  50  exemplares 200 

5  de  2»  classe  a  30         »          150 

8  de  :.»  classe  a  20         »          160 

4  de  4*  classe  a  15         »          60 

21  mesas  de  rendas  de  1>  ordem 21 

4  mesas  de  rendas  de  2'  ordem 4 

21  mesas  de  rendas  de   3"^  ordem 21 

18  consulados  geraes  a  dous    exem- 
plares   36 

29  více-consulados  e  cônsules  simples.  29 

24  legações 24 

Associações  commercíaes 10 
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Repartições  de  Fazenda,  como  sejam  : 
Tribunal  de  Contas,  directoria  geral 
das  rendas,  1 1  delegacias  fiscaes 30 

Reserva  para  o  archivo  da  alfandega..        15 


Assignaturas. 


1.000 
1.000 

^.000 


As  Mesas  de  Rendas,  qne  são  22  de  pri- 
meira ordem,  quatro  de  segunda  o  27  de  ter- 
ceira, nunca  tiveram  noticia  de  semelhante 
publicação.  Ora,  calcule  a  Camará:  estas  Me- 
sas de  Rendas  atiradas  por  este  mundo  de 
Clirist(j  afora,  onde  difflcllraente  che^ça  um 
periódico,  si  não  deverão  receber  um  boletim 
da  Alfandega,  onde  vejam  registradas  todas 
as  portarias  do  Ministério  da  Fazenda,  em 
relação  a  serviços  aduaneiros?  (Muito bem,) 

Resta-me  agora,  Sr.  presidente,  proporá 
Camará,  à  rubrica  27,  do  art.  1  "—Obras— a 
verba  indispensável  para  a  conclusão  dos 
dous  armazéns  da  Alfandega  da  Capital  Fede- 
ral, armazéns  cuja  conclusão  torna-se  ur- 
gente pelo  accumulo  de  mercadorias,que  che- 
gam ao  porto  do  Rio  de  Janeiro  e  que  neces- 
sariamente 8o£frerão  demora  nas  descargas, 
por  falta  de  logar,onde  possam  ser  recolhidas, 
e  tanto  mais  que  a  Alfandega,  segundo  estou 
informado,  tem  necessidade  de  tomar  provi- 
dencias, no  sentido  de  evitar  que  continuem 
a  ser  depositadas  em  trapiches  alfandegados 
mercadorias,  que  só  devem  ser  recolhidas  na 
própria  Alfandega. 

Sem  se  dar  á  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
os  recursos  necessários  para  concluir  estas 
construcçoes,  dentro  do  mais  curto  prazo  pos- 
sível, ter-se-hão  abandonado  interesses  da 
maior  monta  ! 

Continuando  a  Camará  a  proceder  como  até 
hoje  não  poderá  vir  dizer  depois  que  a  Alfan- 
dega faz  má  arrecadação  de  direitos  de  im- 
portação e  que  o  commercio  tem  razão  nos 
pedidos  que  faz,  porque  a  Alfandega  não  offe- 
rece  as  necessárias  garantias  ! 

Como  pôde  a  Alfandega  trabalhar  si  não  lhe 
dão  ferramentas  em  condições  de  fazer  um 
bom  trabalho  ?  O  mais  é  estar  aqui  a  encher 
tempo  ;  e,  como  não  vim  aqui  encher  tempo 
nem  fazer  propaganda  politica,  mas  apenas 
cumprir  o  programma  que  adoptei  para  minha 
norma  de  conducta  desde  o  primeiro  dia  que 
entrei  para  a  Camará,  continuo  a  insistir 
boje  nas  necessidades  inadiáveis,  que  carecem 
ser  attendidas,  com  referencia  á  Alfandega 
do  Rio  de  Janeiro. 

Para  isso  proponho  à  rubrica  27  do  art.  1° 
—Obras— para  a  construcção  e  reparação  dos 
armazéns  da  Alílsindega,  ^mais  a  quantia  de 
300:000$300. 


Insisto,  Sr.  presidente,  para  que  nos  bole- 
tins da  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro  seja 
publicado  o  parecer  do  Laboratório  de  Ana- 
lyses  a  respeito  dos  productos  sujeitos  a  des- 
pacho do  consumo,  para  que  em  todas  as 
Alfandegas  se  torne  uniforme  o  modo  de  pro- 
ceder, uma  vez  que  ainda  não  é  possível 
adoptar-se  o  projecto  n.  16  A,  de  1891,  apre- 
sentado pelos  illustrados  collegas  deputados 
pela  Bahia,  os  Srs.  Drs.  Santos  Pereira  e 
Paula  Guimarães. 

Neste  projecto  era  creado  o  logar  de  con- 
ferente especial  para  as  substancias  chim  iças 
nas  Alfandegas  de  1  ■  e  2"  ordem.  (Afuito  bem,) 

Aqui  concluo,  por  hoje,  o  meu  trabalho, 
Sp.  presidente,  agradecendo  a  benevolência 
dos  que  me  ouviram  e  enviando  á  Mesa  as 
tabeliãs,  que  devia  ter  apresentado  na  occa- 
sião  em  que  offereci  á  Camará  um  projecto 
relativo  á  substituição  da  gratificação  dos 
empregados  das  Alfandegas  em  quotas,  ta- 
beliãs que  a  mesa  remetterá  á  commissão,  que 
tem  do  emittir  parecer  sobre  o  as>umpto. 
Elias  são  em  numero  de  22  e  calculadas  para 
cada  uma  das  Alfandegas  da  União. 

Tenho  concluiclo.  {Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  è   cumprimentado.) 

O  ^r.  Presidente  declara  que  as 
tabeliãs  serão  annexadas  ao  projecto,  e  que, 
havendo  numero  legal  de  deputados,  vae 
interromper  a  discussão  para  proceder-ee 
á  votação  das  matérias  encerradas. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Matta  Bacellar, 
Carlos  de  Novaes,  Hollanda  de  Lima,  Luiz 
Domingues,  Costa  Rodrigues,  Ildefonso  Lima, 
João  Lopes,  José  Beviláqua,  Cunha  Lima,  Ar- 
thur  Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins 
Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Luiz  de  Andrade,  Lourenço  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Migupl 
Pernambuco,  Clementino  do  Monte,  Gouveia 
Lima,  ííantos  Pereira,  Neiva,  Milton,  Toeta, 
Francisco  Sodré,  Eduardo  Ramos,  Leovigildo 
Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto.  Serzedello 
Corrêa,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo  da 
Costa,  Erico  Coelho,  Krnesto  Brazilio,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Vaz  de  Mello, 
Luiz  Detsi.  Ferreira  Pires,  Arthur  Torres, 
Matta  Machado,  Gustavo  Godoy,  Cincinato 
Braga,  Urbano  de  .  Gouveia,  Luiz  Adolpho, 
Cara^violo,  Almeida  Torres,  Emilio  Blum. 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro, Pereira  da  Costa  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Theotonio  de  Brito,  Anísio  de 
Abreu,  Francisco  Gurgel,  José  Mariano,  Coe- 
lho Cintra,  Arminlo  Tavares,    Cornelio  da 
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Fonseca,  Araújo  Góes,  Oeminíano  Brazil,  Au- 
gusto de  Freitas,  Dionysio  Cerqueira,  Aristi- 
des de  Queiroz,  Marcolino  Moura,  Athayde 
Júnior,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes,  Monteiro 
de  Barros,  Chagas  Lobato,Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Cupertino  de  Siqueira, 
Francisco  de  Barroj»,  Domingues  de  Castro, 
Apparicio  Mariense,  Victoriíio  Monteiro  e 
Francisco  Alencastro.  E  sem  causa,  os  Srs. 
Pires  Ferreira,  Cleto  Nfuiieí»,  França  Car- 
valho, Campolina,  Alfredo  Ellis,  Domingos 
de  Moraes,  Almeidu  Nogueira,  Costa  Júnior, 
Lamenha  Lins  e  Rivadavia  Corrêa. 

E' lido  e  julgado  objecto  de  deliberação,  e 
envia^^o  ás  Commissões  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça  e  de  Diplomacia  e  Trata- 
dos, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  81  —  1896 

Dispõe  que  todo  o  estranneiro  pôde  ser  ex- 
pulso do  território  brazileiro  desde  que  por 
motivo  de  ordem  ptiblica  assim  o  e^^ tenda 
conveniente  o  Governo  Federal  e  dá  outras 
providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Todo  o  estrangeiro  pôde  ser  ex- 
pulso do  teri  itorio  brazileiro,  quer  esteja  ou 
não  sob  a  protecção  de  um  tratado,  quer 
esteja  de  passagem  ou  estabelecido  ha  longos 
annos  no  paiz  e  ahi  possua  bens,  desde  que 
por  motivo  de  ordem  publica  assim  o  entenda 
conveniente  o  Governo  Federal. 

Art.  2."  As  leis  da  Republica  aíFectam, 
obrigam  e  re^^em  de  pleno  direito,  todas  as 
propriedades,  immoveis  e  moveis,  que  se 
acham  em  seu  território,  como  também  a 
todas  ns  pessoas  quo  habitem  este  terri- 
tório, quer  nelle  tenham  nascirlo,  quer  não. 

Paragraphú  único.  Estas  leis  affectam  e 
regem  lodos  os  contractos  e  todos  os  actos 
consentidos  entre  estrangeiros  e  o  Estado, 
entre  estrangeiros  entre  si  e  estrangeiros  e 
nacionaes  nos  limites  deste  mesmo  território, 
como  si  fossem  passados  exclusivamente  entre 
nacionaes  ou  entre  nacionaes  e  o  Estado. 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1896.— 
Serzedello  Corrêa, 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  dos  Ministérios  da  Viação  e 
das  Relações  Exteriores  se  solicitem  todos  os 


papeis  relativos  á  questão  Caminada,  desde  o 
seu  inicio. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1896.— 
Medeiros  e  Albuquerque. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  39,  de  1896,  concedendo 
licença  ao  deputado  Marcolino  Moura  para 
consorvar-se  ausente  durante  a  presente  ses- 
são legislativa. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  re- 
jeitados em  discussão  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
01'denado,  ao  2''  escripturario  da  Alfandega 
de  Pernambuco,  Felippe  Lopes  Netto,  aâm 
de  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier  ; 

N.  65,  de  1896,  autorisando  o  Governo  a 
conceder  licença,  por  um  anno,  com  o  respe- 
ctivo ordenado,  a  Joáé  Sotero  de  Sâ,  thesou- 
reiro  da  Alfandega  de  Aracaju,  para  tratar- 
se,  onde  lhe  convier  ; 

N.  70,  de  1896,  autorisando  o  Governo  a 
conceder  licença,  com  ordenado,  por  um 
anno,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier,  ao  Dr.  Raymundo  Bel  for  t  Teixeira, 
inspector  de  saúde  do  porto  do  Piauhy. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Casemiro  da  Rocha  para  que 
vâ  a  Commiseão  Especial  do  monte-pio  o 
projecto  n.  2^55,  de  1895,  dispensando  do 
lapso  de  tempo  em  que  incorreu  o  bacharel 
António  Ferraz  da  Motta  Pedreira  para  que 
possa  continuar  a  contribuir  para  o  monte- 
pio, e  providencia  a  respeito. 

E'  annunciada  a  votação  do  parecer  n.  45, 
de  1896,  julgando  competir  ao  Poder  Exe- 
cutivo, verificado  o  direito  ^*  ai  legado  pelo 
bacharel  José  Augusto  Barreto  de  Mello 
Rocha  ao  premio  de  viagem  á  Europa  confe- 
rido pela  Faculdade  de  Sciencias  Sociaes  e 
Juridicas  do  Recife,  fixar  o  prazo  para  gozo 
do  premio  e  a  som  ma  necessária,  solicitando 
então  o  credito  preciso  (discussão  única)  ; 

O  íSr.    FiranctRCO    01icex*io  -~ 

Sr.  presidente,  c  parecer  está  escripto  creio 
que  correctamente,  todavia  de\o  declarar  a 
intenção  em  que  o  voto,  isto  não  imporá 
compromisso  para  concessão  de  credito  (Apoi- 
ados) . 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima— A  lei  pela 
qual  se  garante  a  viagem  á  Europa,  já  im- 
porta um  compromisso. 

O  Sr.  Francisco  Glickrio  —  A'  Gamara 
fica  livre  dar  ou  negar  o  credito. 
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o  Sr.   Alberto  Torres  —  A    cora  missão 
apenas    pensa ,  repetin^^o    o    principio  já 
muitas  vezos   consagrado    por  lei,  que 
Poder  Executivo  compete  pedir  créditos. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Somente. 


ao 


Em  seguida  é  approvado 
de  1896. 


o  parec2r  n.  45, 


E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  46,  de  1896,  julgando  in- 
cumbir ao  Poier  Executivo  a  verificação  do 
direito  allegado  pelo  Dr.  Tito  dos  Passos  de 
Almeida  kosa  Filho,  a  quem  foi  conferido  o 
premio  de  viagem  á  Europa  pela  Faculdade 
de  Sciencias  Sociaes  e  Jurídicas  do  Recife  e  a 
solicitação  ao  Congresso  Nacional  do  respe- 
ctivo credito. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  77, 
de  1896,  autor isando  o  Poder  Executivo  a 
tomar  conhecimeto  dos  estudos  definitivos  da 
3=^  secção  da  Estrada  de  Ferro  da  Victoria  a 
Peçanha,  apresentados  pela  Companhia  Es- 
trada de  Ferro  Bahia  e  Minas,  independen- 
temente do  excesso  havido  no  prazo  estipu- 
lado para  apresentação  desses  estudos,  se- 
guido do  parecer  da  Commissão  de  Obras 
Publicas  e  Colonisação  sobre  o  projecto 
n.  239,  de  1895,  e  a  emenda  oíferecida  pelo 
Sr.  Simão  da  Cunha  e  outros  na  2«  discussão 
do  mesmo  projocto  (^^  discussão.  ) 

QUESTÃO  DE    ORDEM 

O  Sr.  Presidente  —  No  correr  da 
2"  discussão  deste  projecto,  foi  lhe  offerecida 
uma  emenda. 

Depois  foi  apresentado  um  requerimento 
para  que  o  pri  jecto  e  emenda  voltassem  á 
Commissão  de  Obras  Publicas. 

Estando  sobre  a  Mesa  o  parecer,  dei-o  para 
ordem  do  dia.  Vae-se  votar  o  projecto. 

O  Sr.   Vespa«iiano  de    i^Hbii- 

q.uerq[iie  (/.e/a  crrfèm)— Sr.  presidente, 
a  Commissão  de  Obras  Publicas  recebeu  dá 
Mesa  os  papeis  referentes  á  esse  projecto,  e 
pediu,  por  intermédio  de  seu  presidente, 
cópia  das  informações  que,  quando  director 
da  Estrada  de  Ferro  Central,  prestou  ao  go- 
verno. 

Estas  informações  não  foram  ainda  dadas 
á  commissão,  razão  pela  qual  não  foi  ainda  o 
parecer  enviado  á  Mesa . 

Acredito  que  tenha  havido  algum  engano 
da  parte  da  secretaria,  nem  de  outro  modo  se 
pode  explicar  o  facto. 

Em  logar  de  se  mandar  o  parecer  á  com- 
missão, mandou-se  á  secretaria,  e  esta,  por 
equivoco,  mandou-o  á  Mesa.  O  engano  é 
manifesto. 


O  Sr.  «loeé  Carlosi  (pela  ordem)^ 
Sr.  presidente,  requeiro,  si  é  possivel,  que 
este  parecer  volte  á  commissão  . . 

Vozes  —  Não  pôde. 

O  Sii.  José  Carlos.  . .  para  não  prejudicar 
o  assumpto,  que  é  aliás  muito  importante. 

O  Sr.  Bricio  Fiuío  —  A  Mesa  ha  de  tomar 
alguma  deliberação. 

O  Sr.  Simão  dai  O  unha  (;)^/a  or- 

í/e>?i)~Sr.  presidente,  quando,  em  uma  das 
scs-ões  passadas  entrou  este  projecto  em  2*  dis- 
cussão, o  honrado  deputado  pelo  Rio  Grande, 
o  Sr.  Dr.  Cassiano  do  Nascimento,  req'jereu 
que  fosse  elle  â  Commissão  de  Obras  Publicas 
para  dar  seu  parecer . 

A  comniissãn  já  tinha  sido  ouvida,  e  ti- 
nha se  pronunciado  favoravelmente  ao  pro- 
jecto. 

Nessa  occasiãoeu  apresentei  uma  emenda, 
e  requeri  que  voltassem  o  projecto  e  emenda 
á  Commissão  de  Obras  Publicas,  que  emittiu 
parecer  favorável,  ora,  tendo  corrido  os  tran- 
mites  legaes,  não  vejo  razão  para  volfear  o 
projecto  á  commissão. 

O  Sr.  Isauro  Ululler  (pela  ordem) 
—  di/.  que  o  projecto  que  se  trata  de  votar 
foi  primitivamente  da  Commissão  de  Orça- 
!  mento. 

Quando  veiu  á  discussão,  foi  pelo  nobre 
deputado  por  Minas  offerecida  uma  emenda, 
que  com  o  projecto,  foi  remettida  à  Commis- 
são de  Obras  Publicas.  Não  voltaram  pro- 
jecto e  emenda  á  Commissão  do  Orçamento; 
e  portanto  esta  commissão  não  foi  ouvida  na 
p^rte  relativa  á  emenda.  TenJo  dado  pare- 
cer, e  não  tendo  havido  impugnação,  a  Com- 
missão de  Orçamento  na^la  teria  á  accres- 
centar  agora,  si  não  fora  a  declaração  do 
honrado  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul. 

Disse  S.  Ex.  que,  como  membro  da  Com- 
missão de  Obras  Publicas,  solicitou  do  go- 
verno uma  informação  que  dera  como  di- 
rector da  E.  F.  Central,  e  que  esclareceu  o 
assumpto. 

O  orador,  que  deu  parecer  sobre  o  projecto 
declara  que  não  pôde  dar  agora  seu  voto  sem 
ver  essa  informação  a  que  referiu -se  o  nobre 
deputado. 

Acha-se  a  Camará,  portanto,  diante  de  uma 
situação  anormal,  pois  que  o  Regimento  não 
cogita  do  adiamento  de  votações;  mas  lhe 
parece  que  era  caso  de  adiar-se  esta  votação. 

E  declara  mais  que,  si  não  for  possivel 
aguardar  esta  informação,  si  forjindispensa- 
vel  novas  desde  já,  será  forcado  a  despeito  de 
ter  lavrado  o  parecer,  a  não  votar  mais  em 
favor  de  uma  questão  que  não  está  suffi- 
cientemente  conhecida. 
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No  interesse  portanto,  de  deliberar-se  com 
pleno  conhecimento  dQ  causa,  e  de  salvar-se 
a  responsabilidade  da  Gamara  em  uma  situa- 
ção como  essa,  pediria  á  Mesa  o  adiamento 
da  votação,  ou  a  volta  dos  papeis  à  Com- 
missão  de  Obras  Publicas. 

Pai-ece  que,  tendo  havido  o  equivoco  a 
que  referiu -se  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande,  a  solução  é  voltar  o  projecto  á  Com- 
niis?ão  de  Obras  Publicas. 

Fora  desta  solução,  sente-se  o  orador  na 
necessidade  de  não  dar  o  voto  sobre  uma 
questão  que  não  está  esclarecida.  Por  isso, 
consulta  a  Mesa  para  saber  si  ha  um  meio  de 
fazer  voltar  o  projecto  á  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

O  Sr.  Xorqiiaio  Moreira  (pela 
ordefn)-^A  declaração  que  acaba  de  fazer  o 
seu  illustre  amigo  representante  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  o  obriga  a  vir  á  tribuna  expli- 
car a  razão  por  que  assignou  o  parecer. 

Tendo  sido  sujeito  á  discussão  o  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento,  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento  requereu  qtie  elle  fosse  á  Com 
missão  de  Obras  Publicas.  Approvado  esse 
requerimento,  foi  ao  oralor  distribuído^  o 
parecer  pelo  então  presidente  da  commissão, 
o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

O  orador,  porém,  recusou- se  a  dar  parecer 
sobre  elle,  pelo  facto  de  se  nchar  o  seu  Estado 
directamente  interessado  nesta  quentão,  por 
isso  que  esta  estrada  parte  da  Victoria, 
demandando  a  Ci'lade  de  Pecanha. 

O  parecer  foi  então  distribuído  ao  Sr.  Ar- 
thur  Torres,  e,  não  ten''o  o  orador  compare- 
cido á  reunião  da  commissão,  não  soube  que 
o  actual  presidente  havia  requerido  as  recla- 
mações a  que  se  referiu.  Ha  dias,  porém,  foi 
procurado  pelo  illustre  relator  da  commissão, 
o  Sr.  Arthur  Torres,  que  o  convidou  a  assi- 
gnar  o  parecer.  Disse-lhe  que  não  desejava 
tomar  parte  alguma  nessa  questão ;  mas 
S.  Ex.  fez-lhe  ponderações,  declarando  que 
era  já  uma  questão  vencida  no  seio  da  com- 
missão, quifco  parecer  já  tinha  quatro  assi 
gnaturas  e  só  faltava  a  do  orador  para  poder 
ser  apresentado.  Nestas  condições,  ignorando 
que  o  Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque  tivesse 
requerido  informações,  assignou,  e  effecti vã- 
mente a  sua  assignatura  é  a  quinta .  Deve 
declarar,  porém,  que  não  teria  assignado 
este  parecer  si  soubesse  do  pedido  de  infor- 
mações. 

Eram  estas  as  declarações  que  entendeu 
dever  dar  como  homenagem  de  profunrla 
consideração  ao  seu  illustre  coUega  o  Sr. 
Vespasiano  de  Albuquerque. 

O  Sr.    Presidente— A   Mesa  pro- 


peles diversos  oradores,  entrando  em  segunda 
discussão,  foi  enviado  á  Commissão  de  Obras 
Publicas. 

Em  nome  dessa  commissão  foi  apresentado 
este  parecer  que  está  impresso  com  cinco  as- 
signaturas,  isto  é,  com  a  maioria  dos  mem- 
bros da  commissão.  A  Mesa  não  fez  mais  do 
que  obedecer  ao  voto  da  Camará,  sujeitando 
novamente  o  projecto  á  discussão  depois  de 
apresentado  este  parecer,  e  o  fez,  dando-o 
para  a  ordem  do  dia  de  sexta-feira.  Nessa 
sessão  o  projecto  entrou  em  discussão  e  foi 
encerrado  sem  debate,  devendo,  portanto,  ser 
votado  hoje. 

A  Mesa  foi  informada  do  requerimento  de 
informações  do  Sr.  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, o,  por  isso,  ao  iniciar  a  votação,  julgou 
conveniente  informar  á  Camará  dos  tramites 
porque  tinha  passado  o  projecto. 

Agora  a  Camará  não  tem  outro  alvitre  si- 
não  votar  o  projecto  porque  o  Regimento  voda 
o  adiamento  de  matérias  encerradas. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
ciue  pede  permissão  para  discordar  da  opi- 
nião do  Sr.  presidente.  O  Regimento  veda,  é 
verdade,  o  adiamento  das  votações,  mas  pela 
revelação  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Granrie  do  Sul  acaba  de  fazer,  e,  sobretudo 
pelo  que  acaba  de  dizer  o  Sr.  Torquato  Mo- 
reira, vê-se  que  o  numero  de  assignaturas  do 
parecer  não  está  regularmente  tomado.  O  Sr. 
Torquato  Moreira  declarou  que  não  foi  á  re- 
união da  commissão,  que  lhe  foi  trazido  este 
parecer  com  quatro  assignaturas,  dizendo-se 
que  com  a  sua  completariam  as  cinco. 

I»ortJinto,  vê-se  que  não  houve  1'eunião 
legal  da  cjmmissâo  para  assignar-se  este  pa- 
recer . 

Ha  duas  irregularidades  fundamentaes . 
Em  1°  loarar  o  papel  não  seguiu  os  tramites 
legaes,  e  em  2- logar,  a  maioria  da  commissão 
não  se  reuniu  para  assignar  o  parecer.  Acre- 
dita que  não  haja  recurso  no  requerimento, 
mas  pede  á  Mesa  que  de  autoridade  própria 
tome  uma  resolução  para  saber  qual  a  ver- 
dade doa  factos,  tanto  mais  que  se  vae  esta- 
belecer um  precedente  detestável  no  trabalho 
das  commissões,  porque  desta  maneira  será 
sempre  possivel  subtrahir  qualquer  negocio 
ao  conhecimento  de  algum  membro  da  com- 
missão. ,.  . 

E'  como  chefe  da  commissão  de  policia  que 
o  orador  chama  a  attenção  do  Sr.  presidente 
para  este  precedente  que  tirará  toda  a  respei- 
tabililade  às  commissões. 

O  Sr.  Beviláqua  (pela  ordem) -^ 
Não  podia  deixar  de  pedir  a  palavra,  porque 


cedeu  correctamente.  O  projecto  n.  77,  como  1  aclia-se  perfeitamente  nas  condições  de  seu 
se  vê  das  informações  fornecidas  á  Camará  I  illustre  coUega  o  Sr.  Torquato  Moreira,  e  de 
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pleno  áccordo  com  as  palavras  do  Sp.  depu- 
tado Muller. 

Si  na  occasião  em  que  lhe  foi  apresentado 
o  parecer  para  assignar  estivesse  informa-lo 
do  requerimento  do  Sr.  Vespasiano  de  Albu- 
querque, não  o  teria  acceito.  Nas  condições 
actuaes,  votar  contra  o  projecto  parece  que 
não  é  justo  e  por  isso,  na  falta  de  um  artigo 
do  Regimento,  o  Sr.  presidente  deve  tomar 
uma  deliberação  que  resolva  o  caso,  consul- 
tando a  Camará  neste  sentido. 

O  Sr.  Valla.dares  (pela  ordem)-— 
Parece  que  tudo  quanto  se  tem  dito  devia 
ser  produzido  antes  de  encerrar-se  a  dis- 
cussão. (Apoiados,) 

O  Sr.  presidente'  procedeu  com  toda  a  cor- 
recção, submettendo  À  deliberação  da  Ga- 
mara um  parecer  assignado  pela  maioria  de 
uma  commissão. 

A  maneira  porque  estas  assignaturas  se  col- 
locaram  no  parecer,  ó  inteiramente  indiíTe- 
rente,  tanto  mais  que  não  ha  regra  al^juma 
que  regule  esse  trabalho  das  commissões. 

Si  09  membros  de  uma  commissão,  for- 
mando maioria,  louvam-se  no  estudo  de  um 
seu  colkga  e  assignam  um  parecer,  a  Mesa 
não  tem  meio  de  recusar  este  parecer. 

Por  consequência,  é  o  caso  de  dizer-se  aos 
Srs.deputados:  pôde  ser  que  tenham  carradas 
de  razão,  mas  não  teem  justiça. 

As  formalidades  foram  observadas  e  á  Ga- 
mara cumpre  deliberar.  Além  disso,  havendo 
ainda  a  3*  discussão,  não  ha  razão  para  que 
se  pratique  o  sumum  jus  condemnando  o  pro- 
jecto por  falta  de  informações. 

Não  parece,  pois,  que  tenham  razão  os  no- 
bres deputados  que  dizem  que  se  vêem  na 
contingência  de  votar  contra  o  projecto,  por 
faltarem  essas  informações.  Essas  razões  de- 
vem ser  apresentadas  em  3*  discussão  e  não 
na  votação  da  2\  (7ia  Mwapar/e),  tanto  mais 
quanto  é  certo,  como  se  lhe  observa  em 
aparte,  que  estas  informações  que  foram  pe- 
didas teem  relação  com  as  emendas  e  não 
com  o  projecto. 

A  Gamara,  portanto,  hade  pronunciar-se 
com  a  isenção  de  animo  que  a  caracterisa, 
não  adoptando  o  alvitre  aconselhado  pelo  no- 
bre deputado  que  declarou  ver-se  na  contin- 
gência de  votar  contra  o  projecto. 

O  Sr.  Francisco  Veiara  pediu 
a  palavra  por  vêr  que  a  interpretação  que  a 
Mesa  dá,  ou  a  solução  que  se  lhe  afigura 
mais  razoável  ao  facto  anómalo  que  se  pre 
sencia,  não  lhe  parece  a  melhor. 

Está.  de  inteiro  accordo  com  o  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco.  Parece  que,  á  vista  da 
declaração  do  honrado  deputado  jwlo  Rio 
Grande  do  Sul,  presidente  da  respectiva  com- 
missão, que  a  Gamara  está  mais  ou  menos  in- 


formada de  que  este  parecer  não  correu  os 
tramites  regimentaes.  Esta  é  que  é  a  ques- 
tão. Por  conseguinte,  a  votação  deste  pro- 
jecto só  foi  posta  em  ordem  do  d  ia  porque  o 
Sr.  presidente  presumiu  que  elle  havia  per- 
corrido regularmente  os  tramites  do  Regi- 
mento. Entretanto,  pelas  informações  que  o 
honrado  deputado  acaba  de  dar  á  Gamara, 
verifica -se  que  o  parecer  que  existe  sobre 
a  Mesa  não  é  regular,  e  desta  opinião  ó  o 
orador. 

Entende  que  desde  que  o  presidente  da 
commissão  pediu  informações. . . 

Um  Sr.  Dkputado— Os  membro?  da  com- 
missão ignoravam  que  se  houvesse  pedido 
essas  informações. 

O  Sr.  Fraxcisco  Veiga  responde  que  as 
commissões  não  teem  assim  este  arbitrio 
completo :  não  é  bastante  trazer-se  um  pa- 
recer assignado  pela  maioria  de  uma  com- 
missão qualquer. 

O  Sr.  Valladarbs— Qual  é  o  regulamento 
dos  trabalhos  de  commissões  ? 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E*  o  seguinte  : 
os  trabalhos  são  distribuídos  pelo  respectivo 
presidente... 

Vozes— Gomo  foi? 

O  Sr  .  Francisco  Veiga— Mas  o  digno  pre- 
sidente desta  commissão  acaba  de  aífirmar 
que  havia  solicitado  informação  do  governo 
a  respeito  do  assumpto. 

O  Sr.  Pinto  da  Fonseca— Mas  tinha  dis- 
tribuido  antes  o  projecto  ao  Sr.  Arthur 
Torres. 

O  Sr.  Francisco  Veiga— Evidentemente  o 
Sr.  presidente  da  commissão  é  o  represen- 
tante dessa  conectividade,  e  desde  que  não 
tivessem  vindo  essas  informações,  não  era 
regular  que  se  tivesse  lavrado   este  parecer. 

Assim  se  exprime,  parque  o  sen  interesse 
como  o  íle  todos  seus  collegas  de  bancada  é 
que  se  elucide  a  questão.  E  como  vê  que  o 
espirito  da  Gamara  tende  a  repellfr  o  pro- 
jecto como  a  solução  da  difflculdad^  em  que 
se  encontra  a  Gamara,  apressa-se  em  de- 
clarar que  este  procedimento  será  o  mais  in- 
justo possivel. 

Nestas  condições,  acredita  que  cabe  exclu- 
sivamente á  Mesa  deixar  de  submetter  á 
approvação  este  projecto,  até  que  possam  for- 
necer a  Gamara  os  esclarecimentos  i  ndispen- 
saveis  para  o  exacto  cumprimento  dos  seus 
deveres,  ao  contrario  do  que  pensa  o  nobre 
deputado  por  Santa  Gatharina  e  é  de  opinião 
que  se  deve  resolver  a  questão,  repellindo 
o  projecto .  ( Apartes . ) 

Diz  um  illustrado  collega  que  o  adiamento 
da  votação  importaria  sanccionar  as  irregu- 
laridades que  se  deram.  E'  justamente  o  con- 
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trario ;  não  ha  sanccão,  a  Camará  não  homo- 
loga essas  irregularidades  desde  que  verificar 
que  o  projecto  não  correu  os  tramites  le- 
gaes. 

Nestas  condições,  requer  que,  por  sua  au- 
toridade e  no  cumprimento  dos  seus  altos  de- 
veres, digne-se  o  Sr.  presidente  adiar  a  vo- 
tação do  projecto  para  quando  forem  pre- 
sentes á  Mesa  as  informações  solicitadas. 

O  Sr.  L«eovig;ildo  F^llf^tieiraii— - 

O  illustre  representante  do  Estado  de  Minas 
Geraes  acaba  de  solicitar  da  Mesa  o  adiamento 
desta  votação, declarando  que  era  de  presumir 
que,sendo  dada  par<i  a  ordem  do  dia  a  votação 
deste  projecto,  tivesse  elle,  com  o  respectivo 
parecer,  percorrido  os  transmites  regimen- 
taes.  Não  ha  tal.  Durante  a  discussão  do 
projecto  é  que  se  tem  occasião  de  verificar  si 
o  respectivo  parecer  percorreu  os  tr.imites 
legaes  estabelecidos  pelo  Regimento.  Nào  é 
por  occasião  de  votar-se  que  se  descobre  que 
estes  tramites  não  foram  observados,  quer 
I)ela  commissão,  quer  por  qualquer  entidade 
que  tenha  de  intervir  na  votação. 

Pensa,  portanto,  que  agora  que  se  trata  da 
votação  do  projecto,  não  é  caso  de  se  averi- 
guar si  o  parecer  deste  projecto  íorreu  ou 
não  os  tramites  regimentaes;  não.  Tra- 
ta-se  agora  unicamente  de  deliberar  sobre  a 
conveniência  ou  inconvenieucia  do  projecto. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-S3  pro- 
ceder á  votação  (apoiados).  A  Mesa  não  podia 
adoptar  outra  norma  de  proceder  (apoiados), 

A  occasião  de  investigar  ou  discutir  as  ques- 
tões, que  teem  prendido  actualmente  aatten- 
ção  da  Gamara,  está  deslocada ;  ellas  deviam 
ser  ventiladas  quando  o  parecer  foi  submet- 
tido  á  discussão.  (Apoiado^,) 

A  Mesa  ainda  uma  vez  declara  que  pro- 
cedeu correctamente.  (Numerosos  apoiados). 
Vendo  impresso  um  parecer  com  cinco  assig- 
naturas  não  lhe  incumbia  indagar  como  essas 
assignaturas  foram  obti^^as  (apoiados),  nem 
podia  deixar  de  considerar  como  parecer  da 
Commissão  aquelle  que  figura  impresso,  um  i 
vez  que  nenhum  f^os  signatários  contestou 
ser  verdadeira  a  sua  assigaatura.  (Apoiados,) 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  regeitado  o 
art.  l*»  do  projecto  por  67  -votos  contra  45, 
ficando  prejudicada  a  emenda  ao  art.  I",  bem 
como  o  art.  Z""  do  mesmo  projecto. 

Continua  a  3»  discussão  do  projecto  n.  57  B, 
de  1896.  Redacção  para  a  3'  discussão  do 
projecto  n .  57,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exer- 
cício de  1897. 


O  Sr.    Presidente  —  Tem  a 

vra  o  Sr.  Bricio  Filho. 
CAmarA    V.  IV 


pala- 


o  Sr.  Orlelo  Flllio  —  Sr.  Presi- 
dente, eu  não  venho  impugnar  o  orçamento 
da  Fazenda,  criteriosa  e  intelligentemente 
elaborado  pelo  meudistincto  e  operoso  compa- 
nheiro de  bancada  o  Sr.  Augusto  Montenegro. 

O  Sr.  José  Ca^rlos— Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Venho,  de  accordo 
com  o  compromisso  assumido  por  occasião  da 
2«  discussão  do  presente  projecto  de  lei,  venho 
defender  a  Casa  da  Moeda  das  accusações  con- 
tra el  la  levantadas  neste  recinto. 

Assomo  â  tribuna  cheio  de  receios,  de  sustos, 
porque  tenho  de  enfrentar  com  um  conten- 
dor abalisaio,  profundamente  conhecedor  do 
assumpto  que  me  proponho  a  ventilar,  pro- 
fundamente versado  na  matéria  de  que  ape- 
nas conheço  os  primeiros  rudimentos,  ao  al- 
cance dos  que  são  simples  curiosos. 

Assomo  á  tribuna  timidamente,  corto  das 
di  faculdades  com  que  terei  de  esbarrar  a  caia 
passo,  pois  eu  vou  caminhar  em  um  terreno 
para  mimaccidentado,cheio  de  tropeços,cheio 
de  embaraços,  ao  passo  que  o  meu  digno  an- 
tagonista pisa  um  solo  conhecido  e  ílrme. 

Quem  é  esse  antagonista,  sabe-o  a  Gamara 
suíflcien temente:  é  o  meu  nobre  e  illustrado 
colleí?a  o  Sr.  Luiz  Adolpho,  que  entre  nós  se 
tem  recommendado  por  seu  saber  e  por  sua 
distincçãOí 

O  Sr.  Luiz  Adolpiic— Obrigado.  Isto  é  bon- 
dado de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — S.  Ex.,  acastellado 
nesse  saber,  nessa  distincção,  amparado  pela 
vastidão  de  conhecimentos  múltiplos,  favore- 
cido pela  intimidade  em  que  está  com  a  te- 
chnica  do  assumpto,  protegido  por  uma  com- 
petência que  é  por  todos  proclamada,  até 
mesmo  pelo  honmdo  cidadão  que,  para  feli- 
cidade deste  paiz,  dirige  os  altos  destinos  da 
Casa  da  Moeda... 

O  Sr.  Matta  Bacellar— Apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho— ...S.  Ex.  vae  contra 
mim  desferir  golpes  mortíferos... 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  pretendo. 

O  Sr.  Bricio  Filho—.  . .  cada  qual  por  si 
só  bastante  para  arre  Ur  da  arena  um  lu- 
ctador. 

Mas  S.  Ex.  ha  de  ter  paciência;  eu  pretendo 
aparar  esses  golpes,  sereno  e  tranquillo, 
calmo  e  confiante,  substituindo  a  pobreza  de 
meu  preparo  pela  riqueza  da  verdade  dos 
factos,  escudando  minha  argumentação  na 
justiça  da  causa  que  resolvo  advogar  perante 
a  Camará  dos  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  Matta  Bacellar  —  E*  uma  causa 
justa. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  fora  isso  eeu  não 
me  abalançaria  a  entrar  no   debate,   mor- 
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mente  depois  dos  conselhos  que  com  toda  a 
fraternidade  S.  Ex.  me  dispensou,  fazendo 
sentir  que  eu  me  devia  conservar  a  respsitavel 
distancia,  por  não  ser  um  profissional,  por 
não  estar  de  posse  dos  segredos  da  metal- 
lurgia. 

S.  Ex.  disse-me  então:—  aqui  não  poleis 
penetrar;  si  se  tratasse  de  um  caso  cirúrgico, 
de  uma  opinião  sobre  as  operações,  de  uma 
dissertação  sobre  a  preferencia  do  processo 
operatório  a  seguir  nesse  ou  naquelle  caso, 
então  sim  ou  me  inclinaria  deante  de  vossa 
competência,  curvaria  a  fronte  ante  i\  sabe- 
doria. 

S.  Ex.  disse-me  mais:— em  caso  de  mo- 
léstia não  duvidaria  em  soccorrer-me  dos 
vossos  auxilies,  tal  o  apreço  em  que  tenho  as 
habilitações  do  collega;  mas  aqui,nas  regiões 
metallurgicas,  por  onde  eu  ando  tão  afifeito, 
aqui  não  vos  respeitarei . 

Ora,  Sr.  presidente,  eu  não  desejo  absoluta- 
mente para  o  nobre  deputado  a  contingenci- 
de  uma  enfermidade;  isso  seria  para  nós  toa 
dos  bastante  doloroso,  pois  teríamos  de  la- 
mentar não  só  03  soffpi mentos  de  S.  Ex., 
como  também  a  ausência  de  S.  Ex.  desta 
casa,  onde  ó  um  dos  mais  fortes  elementos  (^e 
brilho,  onde  é  um  foco  de  luz  a  i Iluminar  os 
debates  parlamentares. 

Eu  não  desejo  absolutamente  que  qualquer 
doença  v&  minar  um  organismo  em  con- 
dições de  funccionar  em  beneficio  da  pátria; 
si  porém,  apezar  dos  meus  desejos,  S.  Ex. 
enfermar,  em  tal  hypothese  pôde  correr  para 
os  meus  recursos  scien ti ficos,  que  eu  o  tratarei 
com  os  maiores  desvelos  e  aié(vou  fazer  uma 
declaração  sincera  e  solemne)  e  até  não  co- 
brarei a  consulta.  {Riso.) 

E,  uma  vez  que  sou  levalo  para  a  esphera 
da  profissão,  eu  empunho  o  escalpello  para 
autopsiar  as  anathematisações  endereçadas 
contra  a  Casa  da  Moeda. 

E'  o  que  vou  fazer,  Sr.  presidente;  e  já  é 
tempo  de  começar,  agora  que  estão  feitas 
estas  considerações,  á  guisa  de  exórdio. 

Não  são  de  hoje  as  criticas  engendradas 
sobre  a  Cosa  da  Moeda;  a  campanha  foi  ini- 
ciada desde  o  anno  passado;  e  este  anno  mes- 
mo, muito  antes  da  discussão  deste  orça- 
mento, surgiram  na  Camai^a,  a  propósito  do 
debate  relativo  ao  projecto  n.  304  de  1895, 
consignando  o  credito  de  mil  e  tantos  contos 
ao  Ministério  da  Fazenda,  surgiram  a  pro- 
pósito desse  projecto  novos  planos  de  des- 
truição dos  bons  créditos  que  presentemente 
sustentam  uma  das  mais  notáveis  de  nossas 
repartições  publicas.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho,  depois  de  grande  nu- 
mero de  considerações,  depois  de  uma  larga 
e  conscienciosa  analyse  sobre  o  serviço  das 
alfandegas,  analyse  bem  feita,  que  mereceu 
o  meu  acatamento  e  a  minha  approvação, 


depois  de  um  exame  detido  das  diversas  ver- 
bas, S.  Ex.  estacou  deante  da  verba  de 
199:500$,  destinada  â  Casa  da  Moeda,  e  prin- 
cipiou uma  pancadaria  sem  piedade,  sem 
reservas. 

Quasi  na  mesma  occasião,  da  tribuna  do 
Senado,  o  Sr.  Leite  e  Oiticica,  na  discussão 
do  projecto  que  regula  as  condições  da  na- 
vegação de  cabotagem,  achou  meios  e  modos 
de  navegar  em  torno  da  Casa  da  Moeda, 
contra  ella  assestando  os  :;^eus  canhões  de 
opposi^o. 

No  dia  em  que  a  Camará  se  entregou  á  2» 
discussão  do  orçamento  da  Fazenda,  o  Sr. 
Luiz  Adolpho  renovou  os  ataques,  o  que  me 
obriííou  a  dizer  alguma  cousa,  compromet- 
tendo-me  a,  nesta  discussão,  lançar  por  terra 
os  anathemas  desferidos  contra  esse  bem  di- 
rigido estabelecimento  da  Republica. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Folgarei  muito  que 
V.  Ex.  consiga  isso. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio— E*  esta  a  t  irefa  de 
que  me  vou  desobrigar,  Sr.  presidente,  e, 
para  proceder  com  methodo,  dividirei  o  meu 
trabalho  de  accordo  com  as  accusações  for- 
muladas. 

As  accusações  formuladas  contra  a  Casa 
da  Moeda,  salvo  mellior  jaizo,  podem  ser 
enfeixadas  em  quatro  grupos. 

Primeiro  grupo:— accusaçõon  contra  desor- 
dens na  distribuição  dos  serviços  ; 

Segundo  grupo: — accusações  contra  as  des* 
pezas  da  Casa  da  Moeda  ; 

Terceiro  grupo:— accusações  contra  alte- 
rações das  ligas  das  moedas  de  ouro  e  nickel ; 

Quarto  grupo:  —  nccusações  contra  a  pe- 
quena producção  das  moedas  de  nickel. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Perfeitamente. 

O  Sr.  Bricio  Fjlho  —  Obtido  o  assenti- 
mento do  nobre  deputado  na  classiftcação 
que  acabo  de  produzir,  eu  vou  tratar  de  csida 
um  dos  grupos  separadamente. 

Farei  em  ordem  o  meu  estudo  ;  começarei 
pelo  primeiro  grupo,  e  será  fácil  de  depre- 
hender  a  que  ficam  reduzidas  as  censuras. 

O  nobre  deputado,  funccionario  distincto 
que  foi  da  Casa  da  Moeda,  faz  mal  em  não 
frequentar  essa  repartição,  faz  mal  em  não 
ir  até  lá  apreciar  .as  reformas  intelligentes 
que  foram  praticadas  por  uma  administra- 
ção que  merece  os  mais  francos  louvores. 
{Apoiados), 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  tenho  preten- 
ções  a  isso;  Deus  me  livre  de  lâ  voltar. 

O  Sr.  Bricio  Filho  — Si  S.  Ex.  lá  fosse, 
si  não  íallasse  por  falsas  informações,  teria 
ensejes  de  ver  que  os  serviços  estão  reorga- 
nisados  do  modo  o  mais  completo  que  é  pos- 
sível alcançar,  com  os  recursos  que  teem  sido 
dispensados. 
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Não  contesto  que  immensos  e  proveitosos 
foram  os*  benefícios  decorridos  da  direcção 
do  Sr.  Azeredo  Coutinho,  deante  de  quem  eu 
me  curvo,  tal  a  abnegação  e  seriedade  com 
que  elle  serviu  ao  paiz;  mas  esse  lionrado 
cidadão  não  teve  grandes  elementos,  de  ma- 
neira que  lá.  deixou  apenas  as  ba^es,  os  ali- 
cerces.., 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —O  Dr.  Azeredo  Cou- 
tinho foi  quem  creou  todas  as  reformas 
scienti ficas ;  depois  delle  ainda  nada  se  fez. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  as  bises,  os  ali- 
cerces,  para  o  levantamento  daquillo  que  lá 


O  serviço  acha-se  perfeitamente  bem  dis- 
criminado; está  dividido  em  oito  gi»andes  sec- 
ções, a  saber:  a  directoria,  o  laboratório 
chimico,  a  ofRclna  de  fundição,  a  of!icina  de 
laminação  e  cunhagem,  a  offlcina  í^e  gravura 
e  bronzeij  artísticos,  a  offlcina  de  xylo-chimi- 
gravura,  a  offlcina  de  estnm  paria  e  gom- 
magem  e  a  offlcina  de  machinas,  secções 
estas  que  apresentam  divisões,  que  por  sua 
vezofferecem  subdivisões. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Eu  desejava  que  me 
dissessem  o  que  quer  dizer  bronze  artístico 
em  estabelecimento  monetário. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Os  operários  tra- 
balham debaixo  da  maior  ordem  e  do  maior 
respeito;  c  as  creanças,  que  também  são  ope- 
rários, encontram,  nas  noras  vagas  dos  tra- 
balhos, graças  á  illuminada  previdência  do 
director,  escolas  installadas  no  próprio  eiU- 
ficio,  onde  vão  colher  os  mais  necessários  e 
indispensáveis  conhecimentos  da  vida  hu- 
mana. 

E  tudo  isso  se  passa  sob  as  vistas  do  hon- 
rado Dr.  Ennes  de  bouza,  rigoroso  cumpridor 
de  suas  obrigações,  homem  de  uma  assidui- 
dade merecedora  de  imitação,  cheio  de  in- 
teresse pelo  estabelecimento  que  está  diri- 
gindo, funccionario  que  desde  cedo  lá  está 
todos  08  dias.  a  dar  providencias,  a  attender 
aos  muitos  reclamoij  do  expediente,  que  não 
raramente  se  prolonga  e  que  muitas  vezes  só 
permitttí  que  em  adeantadas  horas  da  noite 
elle  possa  ir  encontrar  no  domicilio  o  des- 
canço  indispensável  a  quem  labuta  conven- 
cido de  que  desempenha  uma  nobre  missão. 

Eu  passarei  em  seguida  ao  segundo  grupo: 
—accusações  contra  as  despezas  da  Casa  da 
Moeda. 

Propala-se,  Sr.  presidente,  e  propala-se  com 
insistência, que  a  Casa  da  Moeda  gasta  n\uito; 
já  foi  dito  que  a  consignação  de  180:000$ 
roanteve-se  estacionaria  durante  10  annos  de 
monarchia,  quando  hoje  despende  mais,  ó 
mais  avultada  a  consignação. 

Ei80  que  não  contesto. . . 


O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  foi  esta  a  ac- 
cusação  que  fiz ;  declarei  que  a  verba  era 
não  só  muito  elevada,  mas  que  não  era  res- 
peitada. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  pois  eu  sou  o  pri- 
meiro a  afflrmar  que  se  gasta  muito  mais  ; 
ó  isso  certo,  mas  ó  também  certo  que  a  Casa 
da  Moeda  hoje  produz  mais,  trabalha  mais  ; 
é  ainda  verdade  que  o  metal,  o  carvão  e  ou- 
tros productos  indispensáveis  ao  seu  funccio- 
namento  custam  na  época  presente,  deante 
do  cambio  a  9,  o  triplo  do  preço  por  que  eram 
comprados  outr'ora. 

Convém  ainda  notar  que  as  exigências  dos 
serviços  reclamaram  novas  machinas,  novos 
apparelho?,  installações  aperfeiçoadas  e  todas 
essas  cousas  não  são  feitas  sem  despezas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Ha  muitas  machinas 
e  apparelhos  desnecessários,  como  o  de  resis- 
tência de  materiaes. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Depois  de  salientar  a 
contradicgão  entre  os  dous  apartes,  entre 
este  ultimo  em  que  se  reconhece  que  houve 
installação  de  novas  machinas,  de  novos  ap- 
piielhos,  sendo,  porém,muitos  desnecessários 
e  um  anterior,  em  que  se  declara  que  depois 
do  Sr.  Azeredo  Coutinho  não  foi  feita  uma 
só  reforma,  depois  de  pedir  que  seja  regis- 
trad >i  tão  extraordinária  divergência,  eu  vou 
ler  parte  de  um  offlcio,  em  dezembro  de  1895 
dirigido  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda  (lê): 

«De  1876  em  deante  não  foi  no  império 
construída  uma  única  machina,  um  appa- 
relho  ou  um  instrumento  de  producção  na 
Casa  da  Moeda,  emquanto  que  sob  a  Repu- 
blice,  isto  é,  ('.e  1890  até  hoje,  teem  sido  ahi 
feitas,  como  mostram  os  inventários,  al- 
gumas dezenas,  e  das  mais  importantes  e 
melhores,  de  machinas,  apparelhos  e  instru- 
mentos, ao  lado  de  muitos  outros,  em  maior 
numero  ainda  importados  do  estrangeiro  para 
augmento  e  melhoramento  dos  trabalhos.» 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Então  não  havia  ne- 
cesijidade  de  importação. 

O  Sr.  Bricio  Filho -Ha  necessidade  de  im- 
I)ortar  as  machinas  e  os  apparelhos,  cuja 
acquisição  não  pôde  ser  adiada,  uma  vez  que 
as  nossas  oíHcinas  não  conseguem  produzir 
tudo. 

O  Sr,  Luiz  Adolpho— E*  um  erro ;  a  Casa 
da  Moeda  deve  ter  offlcinas  só  para  reparo 
das  machinas  e  não  para  fazel-as. 

O  Sr.  Bricio  Fjliio-0  que  ó  preciso,  o 
que  ó  mister,  para  confundir  os  desapiedados 
autores  dessa  campanha  tão  sem  proveitos,  o 
que  é  urgente  é  mostrar  que  ao  augmento 
de  despeza  tem  correspondido  o  augmento  de 
producção. 
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E  não  será  difflcil  cliegar  a  essa  demon- 
stração. Durante  o  império,  a  Casa  da  Moeda 
limita va-se  a  produzir  mooias,  estampilhas 
do  Tliesouro,  sellos  de  carta,  cartões  postaes 
e  medalhas,  indo  buscar  tulo  o  m^iis  nos 
mercados  europêos.  No  r.ominio  da  Repu- 
blica, além  desses  productjs,  sahidos  em 
maior  escala,  acabados  com  melhor  perfeição, 
sendo  para  observar  que  a  proíucção  de  me- 
dalhas, tanto  para  o  governo  como  para  es 
particulares,  foi  nos  seis  annos  de  vida  repu- 
blicana excessivamente  superior  aos  últimos 
vinte  ânuos  da  monarchia,  além  desses  pro- 
duetos  tem  a  Casa  da  Moeda  derramado  na 
circulação,  preparados  em  suas  offlcinas,  os 
sellos  para  jornaes,  sellos  de  taxa  devida, 
cartas-bilhetes,  sobre-cartas,  cintas  para  jor- 
naes e  impressos,  sólios  consulares,  sei  los  do 
imposto  defumo,  estampilhas  para  os  diversos 
Estados  da  União,  sellos  para  a  Municipali- 
dade do  Districto  Federal,  trabalhos  vários 
para  os  bancos,  trabalhos  para  particulares. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Isto  qualquer  offlcina 
faz. 

O  Sr.  Bricio  Filho— a  producção  de  es- 
tampilhas ou  sellos  adhesivos  para  o  The- 
souro  foi,  segundo  as  notas  que  tra^o  em 
mãos,  (lendo)  de  39.342.794  para  os  seis  úl- 
timos annos  do  império,  ao  passo  que  nos  seis 
primeiros  da  Republica  attingiu  á  som  ma  de 
45.881.598,  não  contando  7.195.900  estam- 
pilhas para  os  diversos  Esta^^os  da  União. 
5.398.100  estampilhas  consulares  e  21.606.700 
estampilhas  do  imposto  de  fumo,  parcellas 
essas  que  reunidas  dão  a  brilhante  produc- 
ção de  80.082.298  estampilhas.  Es:e  re>ul- 
tado,  em  confronto  com  o  de  igual  lempo  do 
império,  dâ  uma  producção  mais  de  duas 
vezes  maior  para  o  livre  e  digno  regimen 
adoptado  em  15  de  novembro  de  1889  pela 
nação  brazi leira. 

Com  relação  ás  incumbências  do  correio 
vae  a  Camará  saber  como  se  ha  conduzido  a 
Casa  da  Moeda  {Ic): 

«Nos  seis  ultinios  annos  do  Império  pro- 
duziu 122.895. 480  sellos  do  cartas;  nos  seis 
primeiros  annos  da  Republica,  213  945.000, 
afora  25.064.400  sellos  para  jornaes  e 
7.269.600  sellos  de  taxa  devida,  formulas  de 
franquia  estas  que  náo  eram  feitas  no  Bra- 
zil  e  que  vinham  do  estrangeiro.  Verifica-se 
porahi  o  ^Míl^^í«w^  de  246.279.000  sellos,  ou 
mais  do  dobro  da  producção  máxima  do  im- 
pério no  referido  tempo  em  confronto. 

O  Sr.  José'  Beviláqua— V.  Ex.  em  vez  de 
fazer  o  confronto  com  os  últimos  seis  annos 
do  império,  devia  confrontar  com  todo  o 
tempo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— (conímu/ando  a  ler): 


«Os  cartões  postaes  foram  produzidos  em 
nu'íiero  de  265.000  nos  últimos  seis  annos  do 
império  e  em  numero  de  979.000  para  o 
mesmo  tempo,  nestes  primeiros  annos  da  Re- 
publica, o  que  dá  perto  dn  quádruplo  para  a 
prcducçáo  da  Republica  sobre  a  do  império. > 

As  oíHcinas  da  Casa  da  Moeda,  Sr.  pre" 
sidente,  teem  aim^a  fornecido  10.960  apóli- 
ces ''o  resgate  da  Estrada  de  Ferro  de  São 
Paulo,  íiO.OOO  notas  para  o  Banco  Emissor  da 
Bahia,  12G.100  bónus  do  Banco  da  Republica, 
300  bónus  d'0  P^is,  18.400  lettras  do  The- 
souro  de  Goyaz  e  presentemente  está  a  con- 
cluir a  impressão  de  108.000  apólices  da 
nova  emissão  da  Republica. 

Da  diíferença  cheia  de  vantagens  para  o 
novo  ngimen  faliam  com  expressão  os  se- 
guintes apontamentos  (lê): 

€  E'  de  notar  um  facto  referente  &  qua- 
lidade do  trabalho,  que  ó  de  summa  impor- 
tância, tomando-se  simplesmente  para  com- 
paração um  cartão  postal  do  império  e  ura 
da  Republica.  Igual  comparação  pôde  ser 
feita  com  todos  os  mais  papeis  representa- 
tivos de  valores,  desde  o  se  lio  até  ás  sobre- 
cartas e  cartas  bilhetes,  ou  trabalhos  de  apo- 
liceí",  bónus,  etc,  desde  a  composição,  o  de- 
senho e  a  gravura  até  a  impressão  e  a  gom- 
magem. 

«Com  excepção  das  moedas  que  continuam 
a  ser  as  mesmas  em  artes,  em  technica  e  era 
composição,  peso,  etc. ,  que  as  do  tempo  do  im- 
pério, co.n  a  única  differença  dos  emblemas, 
tudo  o  mais  é  a  perder  de  vista  supe- 
rior em  qualidade,  além  da  maior  e  nova 
producção. 

«Algarimos  notareis  que  não  encontram 
comparação  com  os  do  império,  por  não  ha- 
verem jamais  sido  produzidos  os  objectos 
que  os  representam  naquelle  regimen  (pois 
que  vinham  do  estraiií/PÍro),  são  os  que  se 
referem  ás  cartas  bilhetes,  sobre  cartas  o 
cintas  para  jornaes  e  impressos.  E'  de  pre- 
sumir que  a  importação  para  o  governo 
dessas  formulas  de  franquia,  a?sim  como  as 
dos  sellos  para  jornaes,  fossem  de  um  tei^ço 
nos  Sfíís  últimos  annos  do  império,  do  que  o 
são  para  os  seis  primeiros  da  Republica;  quer 
dizer  que  hoje  o  g  »verno  teria  de  despender 
com  a  sua  importação  do  estrangeiro  três 
vezes  mais  ao  cambio  par,  ou  nove  vezes  o 
que  despendia  no  tempo  do  império,  o  que 
deixou  de  gastar  sob  a  Republica. 

«A  Casa  da  Moeda  tem  sido  incumbida  de 
fazer,  para  o  governo  e  para  particulares, 
trabalhos  nunca  feitos  durante  o  império  ; 
além  jdos  trabalhos  de  eliftcaçáo,  confecção, 
restauração  e  concertos  de  muitas  machinas 
e  outros  apparelhos  do  estabelecimento;  além 
do  trabalho  da  creação  do  ferro  fundido,  do 
bronze  technico,  do  bronze  artístico,  da  gal- 
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vanoplastia,  da  electricidade,  da  modela- 
í^ein,  do  entalho,  da  metalisação,  da  iTsistf^n- 
cia  de  materiaes,  da  cinzeladur.i,  do  desen- 
volvimento de  toídas  as  secções  existentes,  da 
creação  de  muitas  novas.  ligaVis  entre  i«i  de 
modo  a  tornar  o  estabelecimento  um  conjun- 
cto  harmónico,  destinado  á  satisfação  de  to 
das  as  necessilades  da  pro'1ucção  da  Repu 
blica  em  metal  e  em  papel,  está  a  Casada 
Moeda  apparelhada  para  a  producção  de  todos 
os  conhecidos  processos  «le  trabalhos  graphicos 
pela  gi'avura  chimica  e  meios  directos, 
e  entre  os  melhoras  íicham-se  as  chapas  para 
as  emissões  de  eellos  de  altos  valores  por  es- 
tamparia e  machinismos  finos,  podendo  suc- 
cessivamente  competir  com  a  Europa,  e  Ame- 
rica até  na  conleccão  He  billietes  de  banco  e 
notas  do  Thesouro,  em  qualquer  dos  sys- 
temas  adoptados  peloá  mais  adeuitados 
paizes,  quer  em  seus  estabelecimentos  oífl- 
ciaes,  quer  nas  mais  afamadas  companhias, 
como  na  Bank-Note  e  outros  da  Republica 
dos  Kstudoá  Unidos  da  America  do  Norte. 

«Previdentemente  e  em  vista  de  todas  as 
producções  em  metal  e  em  papel,  ao  lado  de 
todos  os  recursos  que  tem  sido  possível  ob- 
ter por  esta  directoria,  tem  cila  prepanido, 
desde  o  inicio  da  Republica,])c.ssoal  de  maisem 
mais  hibilitado,  fazendo  a ppel Io  a  algumas 
forças  vivas  da  actualidade  e  á  intelligencia 
natural  da  infância  brazileira,  (omaqual 
tem  constituído  um  viveiro  de  cerca  de  5)0 
menores  escolhidos,  pela  maior  parte  orphâos, 
o  que  tem  permittido  o  desenvolvimento  de 
todos  os  ramos  do  trabalho  em  qualquer  sen- 
tido.» 

Da  exposição  dos  factos,  Sr.  presidente,  de- 
talhada como  procurei  fazer,  resaltam  maio- 
res gastos,  resulta  mais  avultada  despeza, 
maior  quantia  empregada  em  custear  a  Casa 
fta  Moeda,  mas  é  indispensável  relembrar  que 
aos  gastos,  ás  despezas,  ao  angmento  de 
custeio,tem  correspondido  o  augmeuto  de  pro- 
ducção, como  já  ficou  demonstrado  e  como 
ainda  será  provado,  quando  eu  desenrolar 
aos  olhos  dos  illustres  deputados  a  estatística 
da  cunhagem  das  moedas  de  nickel,  cunha- 
gem tão  augmentada,  tão  crescente,  que  falia 
consideravelmente  em  favor  daquellesaquem 
se  procura  malsinar  a  cada  instante. 

O  que  também  é  mister  notar  é  que  as  es- 
tampilhas e  mais  trabalhos  encommendados 
pelos  Estados  são  entregues  ao  governo,  este 
os  vende  aos  Estados,  os  Estados  pagam  ao 
governo,  e  o  producto  da  venda  entra  dire- 
ctamente para  o  Thesouro,  sem  que  ao  menos 
uma  parte  desse  producto,  a  que  corresponde 
ámãodeobra  e  á  materiaprima,  seja  lançada 
áconta  dos  rendimentos  da  Casa  da  Moeda,  do 
mesmo  modoque  não  é  annotado  sob  a  rubrica 
das  rendas  o  custo  da  mão  de  obra  das 
moedas  de  nickel. 


Em  face  de  tamanhas  irregularidades,  não 
é  para  espantar  que  apenas  á  cifm  de 
10:736$053  tenha  ascendido,  em  1895,  a  renda 
da  Casa  da  Moeda. 

E  chegou  a  vez  de  tratar  do  terceiro  grupo: 
— accusações  contra  alterações  das  ligas  das 
moedas  de  ouro  e  nickel. 

Aqui  são  mais  fortes  os  meus  receios,  mais 
fortes  as  vacillações;  eu  temo  ver  os  meus 
argumen toscos  meus  enunciados,  completa- 
mente desfeitos,  completamente  destruídos 
(não  apoiados)^  pelo  nobre  deputado  que 
me  está  honrando  com  os  seus  brilhantes 
apartes. 

E'  antiga.  Sr.  presidente,  a  guerra  contra 
essas  suppostas  alterações ;  guerra  feita  por 
todos  os  meios  e  ate  mesmo,  em  larga  escala, 
por  jornaes  desta  capital. 

O  Sk.  Luiz  a dolpho— Quanto  ás  moedas 
de  ouro  protestei  logo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— a  liga  das  moedas  de 
ouro  está  alterada  ?  E  porque  essa  alteração  ? 
Porque  a  liga  contém  prata  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Contém  prata  fora 
dos  limites  J.eg;ies. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Contêm  a  prata  que 
em  quantidade  insignificante  costuma  acom- 
paniíar  o  ouro. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Conforme;  V.  Ex. 
não  tem  muita  razão  neste  ponto. 

O  Sr. Bricio  Filho— Em  todo  o  caso  sempre 
tenho  algum;i  ?  Pois  é  com  alguma  razão  que 
vou  proseguindo. 

A  liga  para  as  moedas  de  ouro,  tomada  a 
proporção  para  mil,  deve  conter  917  partes 
de  ouro. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E  o  resto  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho—  O  resto  é  constituído 
pelo  cobre. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  A  lei  manda  isso. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  lei  manda  isso  e 
isso  se  tem  feito .  A  analyse  das  moedas  de 
ouro  ha  de  dar  917  partes  de  ouro  e  83  de 
cobre  e  das  impurezas  que  estão  dentro  dos 
limites  da  tolerância  acceita  pelas  disposições 
legaes,  impurezas  entre  as  quaespóde  figurar 
a  prata. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  estão  dentro  dos 
limites. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estão  e  si  houvesse 
transposição  dos  limites,  mesmo  nessa  hy- 
pothese  a  conducta  do  Sr.  Dr.  Ennes  de 
Souza  justificar-se-hia  plenamente,  pois  o  Go- 
verno Provisório,  competente  para  fazel-o, 
expedio,  com  intuitos  scientificos  e  eco- 
nómicos, um  decreto  mandando  desprezar  al- 
gum excesso  de  prata  que  pudesse  existir  na 
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liga,  decreto  que  ainda  hoje  está  de  pé,  como 
bem  sabe  a  Camará  dos  Deputados. 

Assim  como  julgaram  alteradas  as  moedas 
de  ouro  encontraram  modificações  nas  de 
nickel. 

Nas  moedas  de  nickel,  Sr.  presidente,  to- 
mada a  proporção  para  100,  entram  25  par- 
tes de  nickel  e  75  de  cobre. 

O  nickel  vendido  nos  mercados  não  é  um 
nickel  chimicamente  puro;  em  100  partes,  96 
são  constituídas  pelo  nickel  e*  as  outras  4 
constam  de  impurezas,  entre  as  quaes  avulta 
o  ferro. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  V.  Ex.  está  repro- 
duzindo uma  theoria  metallurgica,  que  vem 
ahi  nos  jornaes. 

O  Sr,  Bricio  Filho  —  Não  quero  indagar 
se  a  theoria  vem  nos  jornaes  ou  vem  nos 
livros  ;  o  que  eu  pergunto  ao  nobre  depu- 
tado é  si  contesta  a  exactidão  das  aílírma- 
tivas  que  estou  fazendo  no  terreno  scien- 
tiflco. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Não  contesto. 

O  Sr.  Bíacio  Filho  —  E'  o  quanto  me 
basta  para  ir  andando.  O  cobre  também  não 
é  chimicamente  puro ;  em  100  partes,  96  são 
de  cobre  e  4  de  impurezas,  salientando-se 
entre  ellas  o  enxofre  e  o  ferro. 

Ora  vamos  argumentar  com  calma.  Essas 
impurezas  com  diííiculdade  eram  retiradas 
da  liga ;  empregava-se  desAe  a  administração 
do  Sr.  Azeredo  Coutinho  o  bórax  e  a  silica 
como  purificadores,  mas  os  resultados  eram 
Incompletos. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho.—  O  emprego  do 
bórax  e  da  silica  é  muito  velho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Da  permanência  do 
impurezas  resultava  que  as  barras  fundidas 
apresentavam  uma  consistência  prejudicial 
ao  processo  do  preparo  das  moedas;  somente 
uma  pequena  porção  era  aproveitada  desde 
o  primeiro  trabalho  ;  era  sempre  necessária 
uma  segunda  fundição  ,  uma  terceira,  uma 
quarta  e  ás  vezes  uma  quinta  ;  e  ainda  por 
contrapezo  a  dureza  das  barras  arrebentava 
08  laminadores,  estragava  os  apparelhos,  e 
esses  exigiam  tempo  e  dispêndio  para  serem 
reparados. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Isto  é  devido  as 
praticas  rotineiras. 

O  Sr.  Bricio  Fiuio— Praticas  rotineiras  do 
tempo  em  quo  V.  Ex.  {voltandose  para  o 
Sr,  Luiz  Adolpho)  era  funccionario  da  Casa 
da  Moeda. 

Não  é  tudo.  A  lei  manda  que  a  liga  das 
moedas  de  nickel  contenha  25  partes  de  nickel 
e  75  de  cobre;  mas  as  impurezas  não  permit- 
tiam  que  isso  se  fizesse . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Sempre  se  fez. 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Obtinha-se  quando 
muito  24  partes  de  nickel,  o  que  está  nos  li- 
mites da  tolerância. 

Foi  então  que  o  Sr.  Dr.  Ennes  de  Souza, 
recordando-se  do  recurso  com  que  ó  purifi- 
cado o  caldo  d)  canna,  teve  com  extraordi- 
nária lucidez  de  espirito  o  ensejo  de  promo- 
ver um  melhoramento  importante. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— E'  a  tal  theoria  me- 
tallurgica de  que  fallei  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Para  tirar  as  im- 
purezas da  calda  de  assucar  os  refinadores 
usam  o  carvão  animal,  simples  meio  revo- 
lutivo,  que  traz  à  superflcie  as  substancias 
extranhas,  sendo  d*ahi  retiradas  pelos  espu- 
madores . 

O  Sr.  Dr.  Ennes  de  Souza  cogitou  por  sua 
vez  de  praticar  um  processo  análogo  para 
livrar  a  liga  das  impur^^zas  e  depois  de  longas 
e  repetidas  experiências,  d©  continuadas  pes- 
quizas,  apoidas  na  sciencia,  na  teclmica  ,  viu 
que  o  boraxe  a  silici  deixavam  muito  a  de- 
sejar e  encontrou  no  zinco  e  no  estanho 
dous  revoiutivos  porexcellenca.  . 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  E*  a  primeira  vez 
que  vejo  esta  theoria  do  zinco  e  estanho  como 
purificadores. 

O  Sr.  Bricio  Filho— E*  por  isso  mesmo  que 
o  facto  é  uma  in novação.  Sr.  presidente,  os 
resultados  foram  tão  sorprehendentes,  tão 
animadores,  que  continuou  a  ser  usado  o 
novo  processo,  melhorando  consideravel- 
mente a  cunhagem  das  moedas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  consequência  favo- 
rável não  se  fez  esperar:  as  barras  fundi- 
das ficaram  mais  brandas,  menos  acres,  e 
foram  aproveitadas  quasi  todas  desde  a  pri- 
meira fundição;  os  laminadores  e  os  appare- 
lhos deixaram  de  ficar  avariados;  e  as  moedas 
de  nickel  começaram  a  encerrar  25  partes 
desse  metal  e,  ás  vezes  26,  o  que  igualmente 
está  dentro  do  limite  superior  da  tolerância. 

Estou  aqui,  estou  ouvindo  o  emérito  apar- 
tista  bradar:  —tudo  isso  pôde  ser  muito  bom, 
mas  a  liga  ficará  alterada,  ficará  contendo 
o  zinco  e  o  estanho. 

Nada  mais  erróneo.  O  zinco  é  utilisado  na 
dose  de  l  e  1  /2  Vo  e  o  estanho  na  de  1/2  Vo» 
quantidades  insignificantes  como  se  vê. 

No  momento  em  que  se  dá  a  fusão,  esses 
metaes  pelo  facto  de  serem  mais  leves  e  mais 
facilmente  fusíveis,  atravessam  as  camadas 
da  liga,  vão  para  a  superfície,  arrastando  em 
sua  passagem  as  impurezas  que  vão  encon- 
trando. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Si  o  zinco  é  mais 
leve,  se  está  em  cima,  não  pôde  arrastar  im- 
purezas. 
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O  Sr.  Bricio  Filho— O  distincto  collega  ha 
de  ter  paciência.  Verá  que  está  sem  a  razão. 

Os  metaes  antes  da  fusrio  estão  ern  estado 
solido,  polem  ser  misturados  á  vontade  e  até 
o  zinco  e  o  estanho  podem  ser  col locados  nas 
camadas  inferiores  da  mistura. 

Depois  da  acção  do  fogo  começa  a  fusão  e  só 
depois  de  liquefeitos,  e  só  depois  de  agitada  a 
liga,  o  zinco  e  o  estanho,  como  mais  leves, 
procuram  a  superfície,  de  accordo  com  uma 
lei  da  physica. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— P^sta  doutrina  é  sim- 
plesmente um  absurdo. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Absurdo  para  V.  Ex. 
que  isso  provará  da  tribuna,  quando  chegar  a 
vez  de  occupar  a  attençào  da  Casa. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Provarei,  e  admira 
que  um  metallurgista  ponha  isso  em  pratica. 

O  Sr.  Bricio  Filho—Os  apartes  de  V.  Ex. 
não  me  desalentam,  antes  me  animam:  vou 
proseguindo,  mesmo  porque  me  acho  conven- 
cido de  que  não  estou  proferindo  lieresias. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— No  terreno  eleva^^^o 
em  que  V.  Ex.  coilocao  debate  pód>se  OAs- 
cutir. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Dizia  eu  quando  fui 
interrompido  por  observações  que  vem  en- 
feitar 0  meu  discurso,  dizia  eu,  Sr.  presi- 
dente, que  o  zinco  e  o  estanho  vão  para  a 
superfície. 

E  che.^^ados  íi  superfície  o  que  acontece  ? 

Existe  uma  cousa  que  envolve  a  terra  e  se 
chama  ar  aimospherico,  que  se  compõe  de 
oxygeno  e  azoto,  corpos  aos  quaes  dous  chi- 
micos  inglezes  pretendem  additar  mais  um. 
rer.entemento  encont:'aiJo,  a  que  deram  o 
nome  de  ekazoto  ou  hin^erazoio  e  que  nada 
mais  é,  segundo  elles,  do  que  o  azoto  em  es- 
tado aliotropico,  do  mesmo  modo  que  o  ozona 
é  a  allotropia  do  oxygeno. 

Pois  bem.  o  zinco,  attingida  a  camada 
superficial  da  liga,  volatilisa-se  e  em  con- 
tacto com  e6;s»  oxygeno  da  athmosphera 
soffre  uma  oxydação  e  dá  log^r  a  um  corpo 
novo  :  o  oxydo  de  zinco. 

E  lá  se  foi  ornbora  o  zinco,  já  está  na  ath- 
mosphera, já  não  faz  parte  da  liga,  já  não 
incommoda  mais  ho  nobre  deputado,  a  quem 
deixou  em  paz  {Risos). 

Vamos  ao  estanho.  O  que  acontece  com  o 
estanho  ? 

O  estanho  eocoii fica- se  ou  forma  a  jorra, 
que  é  separada  do  resto  da  liga,  pelos  meios 
por  que  se  fazia  a  separação,  quando  apenas 
o  bórax,  a  silicaeíc,  eram  os  auxiliares 
conhecidos . 

O  estanho  tambom  vae  embora  ;  e  mesmo 
que  ficasse,  a  dose  de  \/'Z  Vo  ©'^  Q^e  é  utili- 
sado,  acharia  abrigo  na  tolerância  lega]. 


O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  ha  tal. 

O  Sr.  Bricio  Filho— De  tcda  esta  longa  ex- 
posição forçoso  ó  inferir  que  o  que  se  passa 
na  Casa  da  Moeda  é  antes  motivo  de  bene- 
merencias  do  que  ('e  incriminações.  (Apoia-^ 
dos,) 

As  moedas  são  cunhadas  debaixo  das  dis- 
posições da  lei  e  são  acabadas  com  perfeição. 
Pelo  que  se  diz  neste  recinto  e  pelo  que  se 
diz  fora  d*aqui,  a  cunhagem  é  tão  mal  feita 
que  as  moedas  de  nickel  se  parecem  com  as 
moedas  obsidionaes,  peças  de  cobre  grosseira- 
mente fabricadas,  que  os  governos  das  ci- 
dades sitiadas  empregavam  para  o  pagamento 
do  soldo  das  tropas  e  para  a  satisfação  das 
mais  urgentes  necessidades,  moedas  que  eram 
remidas  quando  findava  o  sitio. 

As  nossas  moedas  estragam  se,  mas  estra- 
gamse  como  todas  as  outras  ;  é lei  da  me- 
tallurgia  que  a  moeda  gasta-se  na  circulação, 
perd.e  metal  na  circulação,  isto  é  cercêa-se; 
o  ouro  é  que  menos  perde. 

Assim  mesmo  o  ouro  inglez  perde  em  um 
anno  1/800  de  seu  pesoe  1/200  perde  a  prata 
ingleza.  Em  1840  Dumas  e  Colmont  verifi- 
caram que  a  moeda  de  5  francos  solTre  por 
anno  a  diminuição  de  4  milligramas  no  peso. 

Esses  estragos  íelizmente  tendem  a  dimi- 
nuir; os  resultados  de  hoje  sobrepujam  os  de 
hontem,  sondo  hoje  menor  o  cerceamento  das 
moedas,  assim  como  os  de  amanhã  hão  de 
avantajar-se  uos  actuaes,  graças  ás  reformas 
e  aos  melhoramentos  impressos  nas  machinas. 

Por  ultimo,  Sr.  presidente,  eu  passo  do 
terceiro  ao  quarto  grupo  :—  accusações  con- 
tra a  pequena  producção  das  moedas  de  nickel. 

São  geraes  em  todo  o  paiz  as  queixas  ad- 
duzidas  contra  a  faltado  nickel  no  mercado... 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro—  Na  Bahia 
ha  insufílciencia. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada-—  E  também  em 
S.  Paulo. 

O  Sr.  Silva  Martz—  E  no  meu  Estado. 

O  Sr.  Bricio  Filho—,  .  .queixas  que  envol- 
vem a  Casa  da  Moeda  e  que  levaram  o  Con- 
gresso, cm  o  anno  passado,  a  consignar  no 
orçamento  uma  autorisação  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  para  mandar  cunhar  moedas  no 
e>trangeiro,  autorisação  de  que  em  bòa  hora 
elle  não  lançou  mão,  pois  entre  nós  ha  um 
estabelecimento  capaz  de  satisfazer  as  recla- 
mações . 

O  Sr.  José  Beviláqua—  Só  lhe  falta  o  ma- 
terial necessário. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Esse  estabelecimento 
é  a  Casa  da  Moeda,  que  produz  hoje  cinco  ve- 
zes mais  do  que  produzia  no  império  e  pôde 
ir  mais  longe  si  lhe  derem  meios. 
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Tem  ella  um  stocJc  de  500:000$  em  moedas 
de  nickel  e  tem  attendido  a  todas  às  requisi- 
ções do  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  José  Beviláqua— E  incontineiiti. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Vou  ler  um  trecho 
da  correspondência  enviada  ao  governo  em 
dezembro  ultimo,  para  que  a  Camará  ajuize 
da  differença  de  producção  até  aquella  epo- 
cha  (lê): 

«Procedendo  ás  comparações,  vê-se,  pela 
estatística  annexa,  que  contra  15.773.396 
moedas  cunhadas  nos  seis  ultimes  annos  do 
império,  produziu  a  Casa  da  Moeda,  nos  seis 
primeiros  annos  da  Jlepublica,  44,304.262 
moedas,  isto  é,  três  vezes  mais. 

«Convém  notar  que  essa  producção  ainda 
pôde  ser  muito  augmentada  em  igual  prazo 
ou  de  ora  em  deante,  desde  que  o  estabeleci- 
mento disponha  de  metaes  sufflcientes  para 
isso.  Igualmente  merece  reparo  o  ter  influído 
para  aquelle  maximum  da  producção  impe- 
rial a  ganância  da  cunhagem  da  prata,na  im- 
portância de  muitos  milhares  de  contos  de 
réis,  por  conta  de  particulares,  manifestada 
pela  baixa  do  preço  do  metal  no  mercado  du- 
rante os  últimos  tempos  desse  regimen  e  ac 
ceita  pelos  governos  de  então  em  detrimento 
da  nação  e  do  erário  publico,  abuso  esse 
que  só  foi  cortado  por  proposta  desta  dire 
ctoria  ao  assumir  eu  a  direcção  da  Casa  da 
Moeda. 

«Convém  também  notar-se  que  nem  uma 
única  moeda  do  extincio  império  lòi  reco- 
lhida para  ser  recunhada  ou  transformada 
em  moeda  da  Republica ,  achando-se  toda  a 
producção  desse  regimen  ainda  em  circula- 
ção, em  vista  das  necessidades  crescentes  da 
moeda  de  troco  em  nosso  mercado. 

«Inversamente  impediu  de  ser  augmentada 
a  producção  das  moedas  o  periodo  da  nefasta 
revolta  de  6  de  setembro,  isto  é,  uma  grande 
parte  de  1893  equasi  todo  o  antio  de  1894,  em 
que  não  foram  fornecidos  à  Casa  da  Moeda 
os  metaes  necessários  às  forças  da  sua  pro- 
ducção annual,  que,  graças  ás  partidas  ex- 
traordinárias de  nickel  enviadas  pelo  governo 
em  fins  de  1892  e  princípios  de  1893,attingia, 
aliás  em  agosto  desse  anno,  o  algarismo  res- 
peitável de  perto  de  nove  milhões  de  moedas 
ou  mais  da  metade  dos  seis  últimos  annos  do 
império. 

«Desde  então  só  laborou  a  Casa  da  Moeda  o 
pouco  nickel  que  ainda  possuia  em  deposito 
no  estabelecimento,  assim  arcando  esta  di- 
rectoria com  extremas  diííiculdades  para  ir 
satisfazendo  no  mínimo  ás  legitimas  recla- 
mações nacionaes  sobre  a  cunhagem  e  pai*a 
não  expor  o  governo  da  Republica  aos  ata- 
ques dos  inimigos  da  ordem  e  a  população 
aos  monopólios  da  agiotagem,  que  ter-se-hiam 


manifestado  sob  a  forma  de  uma  crise  da 
moeda  de  troco,  crise  esta  de  diíflcil  solução 
naquelles  momentos  críticos  para  a  Pátria  e 
para  a  Republ  ica . 

«No  anno  corrente  cresceu,  entretanto,  a 
producção  de  modo  notável  com  a  remessa 
que  fez  este  ministério  de  60  toneladas  de 
cobre  e  de  nickel  necessários  para  a  liga  mo- 
netária; mas,  ebtando  a  cessar  esse  stock,  já 
esta  directoria  tem  pedido  a  esse  ministério 
as  necessárias  providencias  sobre  a  vinda  de 
nova  partida  (nickel  e  cobre)  em  quantidade 
suífl ciente  ao  imprescindível  augmento  da 
producção  do  anno  de  1896.» 

E  isso  é  exacto,  Sr.  presidente,  pois  a  Casa 
da  Moeda,  excepção  feita  dos  sabbados,  em 
que  o  expediente  termina  mais  cedo,  cunha 
nunca  menos  de  de  uma  tonelada  da  liga  de 
nickel  e  cobre,  tonelada  que  corresponde  a 
40.0')0  moedas  (2/3  de  200  réis  e  1/3  de  100 
réis),  40.000  moedas  que  dão  approximada- 
mente  7:000$000. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Isto  diariamente  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho— Diariamente,  exce- 
pção feita  dos  sabbados,  em  que  a  producção 
é  um  pouco  menor. 

Nos  dias  de  simples  sesta— a  sesta  é  a  pro- 
rogação  de  duas  horas  de  trabalho  —  pro- 
duz-S3  mais  de  tonelada  e  meia,  e  isso  não 
deve  causar  estranheza  porque  a  prorogação 
encontra  os  fornos  accesos,  as  machinas 
em  movimento. 

Não  exage^^o  dizendo  que  a  cunhaigem  me- 
dia é  mensalmente  de  30  toneladas. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Realmente  estou  ad- 
mirado dessa  producção. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Registrado  mais  este 
aparte,  vou  ler  a  estatística  do  mez  de  julho 
do  presente  anno  (lê): 

Dia  l 1 .612.300  grammas 

»2 1.420.850  » 

»3 916.860  » 

»4 1.421.800  » 

»  6 755.250  > 

»7 1.625.300  » 

»8 1.013.000  » 

»9 1.623.800  » 

»  10 1.005.200  » 

»  11 1.627.150  » 

»  13 861.200  » 

»  15 1.624.050  > 

>  16 1.623.850  » 

»  17 1.025.250  » 

»  18 1.021.900  » 

»  20 862.250  » 

»  21 1.019.900  » 

»  22 1.020.200  » 

»  23 1.022.400  » 

»24 1.022.150  » 
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»  25 

...♦*   1.0B4.700 

1^ 

»27 ,... 

»  28 

843.550 

1.024.950 

> 

>  2Q 

966.750 

> 

>  30 

1.024.950 

» 

»3l 

1.023.800 

» 

Total 30.033.360  grammas 

Lerei  mais  o  offlcio  que  a!38  de  maio  pro- 
ximofbi  iransmittido  ao  Poder  Ezeoutivo 

«Tendo  effectuado  as  necessárias  e  soffl- 
câentes  experiências  sobre  a  produogão  ac- 
tualmente possível,  da  Casa  da  Moeda,  com 
relação  ás  moedas  de  nickel,  levo  ao  vosso 
oonhecjimento  que  pôde  o  Governo  contar 
oom  a  producção  mínima  diária  de  mil 
(1.000)  Kilosrr^mmas  ou  uma  (1)  tonelada 
métrica  e  que  com  o  trabalho  de  sesta  ou 
aortraordinario  minimo  eleva-se  a  mil  e  seis- 
centos ri. 600)  kilogrammas  diariamente. 

«No  corrente  mezjà  institui,  duas  (2)  vezes 
por  semana,  eeee  trabalho  extraordinário,  ob- 
tendo, diariamente,  a  produoção  de  quarenta 
a  sessenta  mil  (40  a  60.000)  moedas  de  100  e 
200  réis. 

«Gom  taes  resultados,  só  resta  a  esta  dire- 
ctoria receber  desse  ministério  os  recursos 
ãue  vos  solicitou  em  offlcio  sob  n.  16,  de  23 
o  corrente  mez,  paracollocar  o  governo  da 
Rspublica  nas  condições  de  satisíkzer  ás  ne- 
oessidades  do  paiz,  no  que  diz  respeito  á  cir- 
oalação  da  moeda  divisionária  ou  de  troco  e 
iflto  sem  íktigar  o  pessoal  deste  estabeleci- 
mento.» 

Mo  sou  proteccionista  exaggerado.  Por 
occasião  da  discussão  do  orçamento  da  receita 
me  opporei,  na  medi-la  de  minhas  forças,á  am- 
plitude oue  entrenóaestãodandoao  j^teocio- 
nismo;  ml-o-hei  oonviotamente  porque  en- 
tendo que  a  protecção  ampla,  com  exagfreros, 
como  se  pretende  fazer,  é  um  enorme  perigo, 
que  aggravará  as  nossas  diíficuldades  ânan- 
ceiras,  que  embaraçará  a  existência  dos 
nossos  concidadãos^  já  tão  atormentados  com 
a  carestia  da  vida.  {Apoiados,) 

Sou  proteccionista  moderado,  mas  si  ha  um 
easo  em  que  a  industria  nacional  deva  ser 
protegida  ó  este ;  não  votemos,  portanto,  au* 
toriiações  jpMrak  cunhagem  no  estrangeiro, 
quando  a  (ksa  da  Moeda  está  apparelhada 
para  atirar  na  circulação  moedas  de  nickel 
Mn  dfira  elevada. 

Parece  que  estou  ouvindo  olyectar-.^si  a 
Casa  da  Moeda  produz  tão  abundantemente, 
como  explicar  a  íkita  da  moeda  divisio- 
nária? 

Na  realidade  a  objecção  encontra  funda- 
mento; ella  se  justinc^  em  frente  da  pro- 
ducção  abundante,  tão  abundante  que  logrou 

Cftmara   T,  IV 


admirar  e  assombrar  ao  nobre  deputado. 
(Risos,) 

Para  destruil-a,  porém»  basta  apontar  os 
motivos  da&  ta. 

Bsses  motivos  tôo  vários,  como  a  Gamara 
vae  observar. 

Em  primeiro  logar,  citarei  o  augmento  da 
população.  Sim,  a  população  cresceu,  avultou 
e  não  Bouoo ;  a  corrente  immigratoria  que 
para  nós  se  dirige  continuadamente  lança  a 
cada  hoi'a  no  mercado  individuos  que  vão  tàn 
zer  pequenas  transacções,  daquellas  que  exi- 
gem a  moeda  de  nickel. 

O  Sr.  José Bbvila<iua-^A  aboftição... 

O  Sr.  Luiz  Adoij»ho— Bntão  não  se  venha 
dizer  que  é  o  sebastianismo;  ó  uma  accusação 
grosseira. 

O  Sr.  Brioio  Filho— A  abolição  também  | 
a  abolição  restituiu  á  sociedade  esse  bando 
^norme  de  desgraçados  que  estavam  apar- 
tados do  meio  social  e  que  p  la  sabia  lei  de 
13  de  maio  foram  arrancados  do  captiveiro  e 
entregues  á  liberdade ;  eram  creaturas  ueq 
não  compravam  nem  vendiam,  viviam  seg* 
grega^as  do  resto  do  mando  e  agora,  livres 
da  escravidão,  comeram  e  vendem,  e  as 
moedas  que  com  mais  firequencia  lhes  passam 

Slas  mãos  são  justamente  as  divisionárias. 
poiados,) 

O  Se.  Lmz  AooLPHo-^fista  affirmativa  é 
verdadeira. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Não  é  só;  ftuE-se  hoje 
o  transporte  em  maior  escala,  augmentou  o 
serviço  de  bonds,  o  de  trens  e  tudo  isso 
exige  as  moedas  de  pequeno  valor. 

Subiu  o  preço  de  quasi  todas  as  mercado- 
rias e  raro  é  aquillo  qúe  actualmente  se  com- 
pra com  a  moeda  de  cobre. 

O  Sr.  Josá  Carlos— B  já  não  ha  pobres  que 
recebam  esmolas  de  vmtem.  (Risadas.) 

O  Sr.  Bricio  Filho— Os  jornaes  diários 
que  eram  apregoados  na»  ruas,  a  principie 
a  40  réis  o  numero  e  mais  tarde  a  60,  são 
presentemente  obtidos  pelo  custo  de  100 
réis. 

Temos  mais  a  agiotagem. . . 

O  Sr.  Hblvbcio  Monte— ..^que  se  tem 
desenvolvido  nos  Estados. . . 

O  Sr.  Bricio  Filho—.  .  .que  se  tem  desen- 
volvido nos  Hlstados,  como  insinua  em  aparte 
o  digno  representante  do  Geará,  e  que  na 
Capital  Federal  conseguiu  dilatar  a  celebri» 
dade  de  um  titular,  que  já  se  havia  celebri- 
sado  com  o  immoral  jogo  dos  bichos  (risos)^ 
agiotagem  que  retém  o  nickel  por  longo 
tempo,  para  atiral-o  com  ágio  ao  publico 
quando  ha  cafencia.  {Apoiados.) 

De  par  oom  a  agiotagem,  figura  a  conducta 
criminosa  de  companhias  de  vehiculos,  que  ea 
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condem  de  pr*opo8ito  o  niekel,  que  produzem 
a  insufflciencia  das  moedas  na  circulação, 
para  '^epois  emittirem  coupons,  conducta  para 
a  qual  eu  chamo  a  attenção  dos  poderes  que 
teem  a  obrigação  de  zelar  por  essas  cousas  e 
que  devem  impedir  que  os  attentados  conti- 
nuem nas  proporções  em  que  vâo  caminhan- 
do. (Apoiados.) 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  creia  nisso;  para 
ílaizer  essa  emissão,  seria  necessário  reter  os 
nickeis  existentes. 

O  Sr.Bricio  Filho— a  moeda  de  ouro  é  uma 
mercadoria  que  intervém  nas  transacções, 
como  medida  equivalente  de  todas  as  outras;  é 
alguma  cousa  de  substanciai,  com  valor  pró- 
prio, que  intervém  nas  compras  e  vendas, 
valor  que  é  real,  e  não  apenas  representa- 
tivo. 

Isto  é  uma  verdade,  mas  é  errónea  uma 
crença  que  por  ahi  anda ;  acreditam  os  igno- 
rantes que  o  valor  inti*inseco  das  moedas  de 
nickel  é  o  valor  com  que  ellas  se  movem  no 
meio  circulante;  eiles  não  sabem  que  a 
moeda  de  200  réis,  com  o  cambio  9,  sahe  da 
Casa  da  Moeda  pelo  custo  de  33  réis,  sendo 
8  réis  da  mão  de  obra;  elles  não  sabem  que  a 
de  100  réis  custa  22  réis,  2/3  da  outra,  cor- 
respondentes a  2/3  do  pezo  da  primeira. 

E  porque  isso  ignoram,  e  porque  acredi- 
tam que  o  valor  intrínseco  é  o  valor  do  meio 
circulante,  e  porque  teem  tido  prejuízos  com 
o  recolhimento  de  notas,  vão  guardando  o 
nickel  em  casa,  com  cuidados  e  cautellas. 

E*  o  que  faz  o  immigrante  em S.  Paulo. . . 

O   Sr.  Bueno  de  Andiiade  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bricio  Filho—,  .  .é  o  que  faz  muita 
gente  por  ahi. 

Recordo -me  de  um  facto  que  me  foi  nar- 
rado por  estes  dias:^um  illustre  cidadão, 
que  occupa  um  dos  primeiros  postos  políticos 
de  nossa  pátria,  tendo  ido  ao  interior  da 
Bahia  visitar  um  correligionário,  encontrou 
em  sua  casa  14:000$  de  moedas  de  nickel 
guardadas  em  barricas!  ! 

E  é  tempo  de  dar  por  finda  a  minha  tarefa, 
Sr.  presidente,  pois  a  hora  está  adeantada  e 
a  Gamara  deve  estar  aborrecida.  ( Não 
apoiados. )     ' 

Eram  estas  as  ponderações  que  eu  tinha 
necessidade  de  expender. 

E  j'gora  vae  fallar  o  nobre  deputado. 

Fallei  eu;  foliou  um  simples  curioso. 

Vae  fallar  S.  Ex.;  fallará  a  technicu,  fal- 
lará  a  sciencia. 

Bonitas  cousas  vão  ser  ditas,  bellas  disser- 
tações vão  ser  ouvidas;vamos  todos  aprender; 
mas  o  que  eu  penso,  o  que  eu  acródito,  o 
que  eu  espero  e  que,  apezar  da  erudição  do 
adversai*io,  não  será  derrocada  a  verdade  dos 
DsictOB;  e  foi  a  verdade  dos  factos  a  trMicheira 


de  dentro  da  qual  eu  ousei  formular  o  meu 
plano  de  defesa;  defesa  ju^ta  e  merecida, 
feita  a  um  estabelecimento  digno  da  admi- 
ração dos  republicanos,  tal  é  a  correcção 
com  que  se  ha  mantido;  defesa  expontânea 
e  honrosa,  feita  a  um  homem  notável,  o  Dr. 
Ennes  de  Souza,  que  tem  a  vida  sobrecarre- 
gada de  bons  serviços  dispensados  a  este  paiz. 

Em  fins  de  1891,  o  Sr.  Canger,  ministro 
americano,  visitou  a  Casa  da  Moeda,  percor- 
reu todas  as  d  pendências,  examinou  todas 
as  secções  e  depois,  cheio  de  admiração  e 
cheio  de  enthusiasmo,  declarou  que  se  podia 
aquilatar  doa  progressos  da  nova  forma  de 
governo  pelos  progressos  da  Casa  da  Moeda. 

Não  sejamos  então  iigustos  quando  foi  jus- 
to o  estrangeiro,  e  não  o  sejamos  nesta  época 
em  que  as  attenções  para  com  elle  são  tama- 
nhas que  chegamos  a  embrulhar  em  um  si- 
nistro protocollo  a  soberania  da  nação,  para 
off-rtal-a  aos  caprichosdo  rei  Umberto.  (Apoí- 
ados.) 

Não,  Sr.  presidente,  é  preciso  convir,  é 
preciso  concordar  que  a  Casa  da  Moeda,longe 
de  ser  um  estorvo  ao  bom  andamento  dos 
negócios  públicos,  longe  de  ser  um  embaraço 
ao  regular  íhnccionamento  das  instituições, 
longe  de  ser  um  sorvedouro  dos  dinheiros  na- 
cionaes,  longe  de  ser  um  Estado  no  Estado, 
como  da  tribuna  do  Senado  afflrmou  o  illus- 
trado  e  operoso  Sr.  Leite  e  Oiticica,  é  uma 
repartição  modelo,  que  dá  trabalho  ao  ope- 
rário instrucção  ao  ignorante,  é  um  esta- 
belecimento que,  sob  o  influxo  inteliectual  de 
um  dos  mais  immaculados  republicanos,  está 
f  dado  a  prestar  os  mais  assignalados  bene* 
flcios  á  Republioa.  {Muito  bem^  muito  bem;  o 
orador  é  comprimentado .) 

São  lidas,  apoiadas  e  enviadaa  á  Gom- 
missão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 


Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896  : 

Ao  art.  6.*»  —  Accrescente-se  depois  das  pa- 
laxra—coTítncíos— salvo  os  que  por  lei  são  de 
livre  nomeação  do  governo. 

Ao  art.  P  n.  25  em  vez  de  45:000$— diga- 
se  55:000$000. 

Ao  art.  1«  n.  8— redya-se  assim— Recebe- 
doria da  Capital  Federal: 

Pessoal  reduzido  de  10:000$ 
na  porcentagem  aos  co- 
bradores          1 75 :  390$000 

Material  reduzido  de  20:000$ 
na  commissão  dos  parti- 


8B88lO  EM  10  DX  AGOSTO  PB   1896 


179 


cnlares  por   venda  de  es- 
tampilhas  


96:380$000 


271:770$000 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Augttsto  Montenegro. 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896  : 

Ao  n.  26  doart.  1«— accrescente-se  onde 
convier— para  concli!isão  das  obras  da  Al- 
&ndega  de  Maceió,  120:000$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Fernandes  Lima,  —  Octaviano  Loureiro,-^ 
Carlos  Jorge. ^  Clementina  do  Monte. 

Emenda 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896  : 

Ao  n.  1  do  art.  1«— onde  se  diz  —  Maceió 
'^Lancha  a  vapor  e  escaleres  —  Pessoal  e  ma- 
terial —  augmente-se  a  verba  de  18:597|500 
para  38:597$500,  sendo  o  augmento  de 
20:000$  para  concerto  de  que  está  precisando 
a  lancha  a  vapor. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Fernandes  Lima,  —  Octaviano  Loureiro,  — 
Carlos  Jorge, — Clementino  do  Monte, 

Emenda 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896: 

Ao  n.  1  do  art,  30  e  art.  8«,  §7*»dalei 
n.  360  <ie  30  de  dezembro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Galdino  Loreto, 

Emenda 

Ao  projecto  n.  57  6,  de  1896  : 
Onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Governo  autorisado  a  rever 
o  quadro  do  pessoal  technico  e  operário  Ha 
Imprensa  Nacional  e  Diário  Official,  fixando 
o  numero e  vencimentos  década  emprego  ou 
classe,  a  exemplo  do  que  se  fez  na  Casa  da 
Moeda,  tornando  extensivo  ao  mesmo  pessoal 
o  disposto  no  decreto  n.  644,  de  9  de  agosto 
de  1890,  devendo  os  mestres,  contra-mestres 
e  chefes  de  serviço  gosar  das  garantias  e 
vantagens  dos  mestres  e  contra-mestres  dos 
arsenaes  e  Casa  da  Moeda. 

Este  quadro  deve  ser  submettido  â  conside- 
ração do  Congresso  para  sua  definitiva  appro- 
vação,  sem  augmento  dedespeza. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.*- 
Thcmaz  Cavalcanti. 


Emenda 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896  : 

Ao  art  1<»  n .  26  â  verba  —Obras— aufirmen- 
te-se  50:000$  para  a  Al&ndega  do  Estado  da 
Parahyba,  â«*ando  nessa  importância  com- 
prehendida  a  despeza  a  &zer-se  para  a  acqui- 
sição  do  prédio  contíguo  à  mesma  alfttndega, 
destinado  a  seu  armazém. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896«— 
Trindade,"-'  Silva  Mariz,-^  Uoel?u>  Lisboa, 

Emenda 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896  : 

Ao  art.  3°— accrescente-se  o  n.  8  do  art.  8"* 
da  lei  n.  360,de  30  de  dezembro  de  1895. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Trindade, ^Silva  Mariz, -^Coelho  Lisboa, 

Emenda 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896  : 

Ao  n.  11  do  art.  1<>— restabeleça-se  a  verba 
da  proposta,  relativa  á  Delegacia  Fiscal  de 
S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Cesário  Motta  Júnior, — Adolpho  Gordo, '^Ca-^ 
semiro  da  Rocha. •^Bueno  de  Andrada.-^QuS" 
tavo  Godoy  ,^Luiz  Flaquer ,^^Olif*eira  Braga, 
^Edmun'  •  o  da  Fonseca, — Pádua  Salles, ^  Viei* 
ra  de  Moraes , '^Paulino  Carlos, —  Moreira  da 
Silva,— Luiz  Adolplio, -^Furtado, '^  Cincinato 
Braga, 

Emenda 

Ao  projecto  n.  57  B,  de  1896: 

A'  rubrica  27  do  art.  1»— Obras: 

Para  o  edificio  do  Thesouro...  150:000$000 
Idem  para  a  construcção  e  re- 

construcção  de  armazéns  da 

Alfandega  mais 300:000$000 

Idem  para  concertos  e  pintura 

do  salão  <\o  expediente  da 

Al&ndega  mais 40:000$000 

Ao  art.  2<*,  accresoente-se: 

N.  A  entrar  em  accordo  com  a  Munici' 
palidade  do  Districto  Federal  para  o  fim  de 
receber  o  edificio  e  mais  dependências  do  mer- 
cado da  Candelária  e  a  respectiva— doca— para 
o  serviço  da  Alftindega,  ce^^endo  a  mesma 
municipalidade,  para  a  construcção  de  um 
mercado,  o  terreno  necessário  na  área  com- 
prehendida  entre  o  cães  Del-Vecchio,  Ponte 
Ferry,  Arsenal  de  Querra  e  largo  do  Motirâ 
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e  a  Doca  Floriano  Peixoto,  quando  se  realiaar 
a  mudança  do  Arsenal  de  Guemi. 

N.  A  mandar  prooeder  os  estudos  para 
as  noras  construcções  da  Alfandega  e  nem 
assim  para  a  installação  da  illuminação  elé- 
ctrica desde  a  ponta  do  Arsenal  de  Guerra 
ató  as  Docas  Nacionaes,  pedindo  o  necessário 
crelito  na  próxima  reumClo  do  Congresso. 

Aon.  lOdoart.  l^"— Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro— rubrica— Material . 

Para  o  serviço  typographioo,  em  vez  de 
12:0(X)$— diga  se  ^:000$,comprehendidoB  os 
ordenados  «los  typographos. 

Na  rubrica—  Capatazias  —  do  mesmo  nu- 
mero, diminua-se  11:000$  pai*a  trabalha- 
dores. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896*— 
Joié  Carlos. 

Fica  a  diflcnssSo  adiada  pela  hora. 

Passa-se  â  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  l"»  Sborbta&io  — *  Procede  á  leitura 
do  seguinte 


BXPEDIENTB 


Offldos: 


Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
5  do  corrente,  satis&zendo  a  requisição  desta 
camará  no  oÉcio  n .  108,  de  1  do  corrente.— 
A*  uem  faz  a  requisição.  (  A'  Gommlssâo  de 
Fazenda). 

Do  mesmo  ministério,  de  7  do  corrente,  sa- 
tisffizendo  a  requisição  '^esta  camará  no  offlcio 
n.  89,  de  22  do  mez  findo.—  A  quem  fez  a 
requisição.  (  A*  Commissão  de  Fazenda  e  In- 
dustria). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
igual  data,  satisfazendo  a  requisição  desta 
camará  nos  offlcios  ns.  1 19  e  147,  de  7  e  23  do 
mez  findo.— A  quem  fez  a  requisição.(0 
Sr.  deputado  Ovidlo  Abrantes). 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  sa- 
tisflsizeuHo  a  requisição  desta  camará  no  of- 
ficio  n.  168,  de  5  do  corrente.— A  quem  fez  a 
reqttisião.  (O  Sr.  deputado  Thomaz  Caval- 
canti.) 

Da  Intendência  Municipal  da  villa  de  Santa 
Anna  dos  Brejos,  protestando  contra  o  pro- 
jecto apresentado  no  Senado,  desannexando  a 
antiga  comarca  do  RioS.  Francisco,  etc.,  etc. 
—A*  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça. 

Do  conselho  municipal  da  villa  de  Cor- 
renteza, no  Estado  da  Bahia,  protetitan- 
do  contra  o  projecto  apresentado  no  Sena- 
do, desannexando  da  Bahia  a  comarca  de  8&o 
Franoisoo.—  A'  mesma  commissão. 


De  John  James  Marchant,  pedindo  os  &to- 
res  ia  lei  n.  1.745,de  13  de  outubro  de  18096 
outros  para  alfandegar  por  50  annos  os  por- 
tos de  S.  Sebastião  e  Ubatuba,  no  Estado  de 
S.  Paulo,  etc.— A'  Commissão  de  Fazenda  e 
Industria. 

Do  bacharel  Henrique  Martins,  sub-secre- 
tario  da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  {pe- 
dindo verba  para  pagamento  de  uma  gratifi- 
cação a  que  se  julga  com  direito.— A*  Com- 
missão de  Orçamento. 

De  Joaquim  Moreira  e  outros  voluntários 
que  flzer-am  a  campanha  do  Paraguay,  pe- 
dindo se  lhes  conceda  pensão,  ou  meio-soldo 
peios  motivos  allegados.—  A*  Commissão  de 
Pensões  e  Contas. 

De  Maria  OlymjRa  de  Oliveira  Cyrillo  e 
outra,  pedindo  uma  pensão.— A'  mesma  com- 
missão. 

De  Mathias  de  Albuquerque  e  Mello,  por- 
teiro do  Arsenal  de  Marinha  do  Estado  de 
Pernambuco^  pedindo  sejam  seus  vencimen- 
tos augmentados  como  foram  os  dos  demais 
empregados  da  mesma  repartição—  A*  Com-* 
missão  Especial,  encarregada  do  projecto  de 
equiparação  de  vencimentos  dos  ítincciana- 
rios  públicos. 

O  Sr.  Baeno  de  A.ndradci  vem 

apresentar  à  consideração  da  Camará  um 
requerimento  muito  simples,  que  se  refere 
ainda  à  questão  de  alargamento  de  bitola. 

Como  os  nobres  deputados  viram,  ficou 
provado  na  discussão  sobre  o  assumpto  que, 
si  de  facto  não  existia  verba  para  alargamento 
de  bitola,  existiam,  em  compensaçãu,  muitas 
duvidas  sobre  a  existência  da  verba. 

O  illustre  leader  da  maioria  a  principio 
acreditava  oue  este  serviço  podia  ser  feito 
pela  verba  daquelle  celebre  credito. 

Em  aparte,  o  orador  mostrou  depois  que 
S.  Ex.  se  convencera  de  que  por  essa  forma 
não  se  podia  fazer  o  serviço,  tanto  assim  que 
S.  Ex.  declarou  aqui  que  não  se  votou  verba 
para  alargamento  de  bitola. 

Em  conferencia  com  al^^uns  membros  da 
Commissão  do  Orçamento,elles  disseram  acre- 
ditar não  existir  verba  no  orçamento  vigente» 

Com  estes  dados  o  orador  procurou  o  il- 
lustre Presidente  da  Republica,  para  mostrar 
a  S.  Ex.  as  duvidas  que  tem  sobre  a  exis- 
tência da  verba  para  aiqueile  serviço. 

S.  Ex.  declarou  que  acreditava  ter  verba, 
mas  que,  si  houvesse  qualquer  manifesta^ 
da  Camará  no  sentido  de  demonstrar  a  deí^ 
necessidade  dessa  verba,  mandaria  imme- 
diatamente  parar  o  serviço,  e  autorisouo 
orador  a  declarar  que  aquelle  serviço,  em- 
bora não  fosse  inconveniente,  na  opiíiião  de 
S.  fix.,  era  perfeitamente  adiaveU  emais« 
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qae  todos  os  serviços  adiareis  eram  íl&yora- 
yeis  ao  Thesouro  Nacional. 

Com  esta  declaração,  ampara  o  requeri- 
mento que  envia  á  Mesa,  pedindo  á  Com- 
missSo  ae  Orçamento  que  o  informe  e  á  Csr- 
mara  e  ao  paiz,  para  que  possa  levar  estas 
informações  ao  Sr.  Presidente  da  Republica, 
si  ha  ou  não  a  verba  no  orçamento. 

Verificada  a  não  existência  de  verba,  estÀ 
certo  de  que  a  Gamara  prestará  um  serviço 
ao  paiz,  mandando  parar  aqoellas  obras  in- 
úteis, despendiosas  e  mesmo  graves. 

Vem  À  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

RBQUERIMINTO 

Requeiro  que  a  Commissão  de  Orçamento 
informe  si  no  Orçamento  do  Ministério  da 
Viação,  industria  e  Obras  Publicas  para  o 
oorrente  exercido  financeiro,  existe  verba 
para  as  despezas  com  o  alargamento  da  bitola 
da— Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil— no 
trecho  entre  as  Estações  de  Cachoeira  a  Tau- 
bató. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.— 
Bueno  dê  Andrcuia, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 


PROJBCrO 

N.   8^-1896 

Organisa  o  Poder  Judiciário  do  Distriçto 
Federal 

A  Commissão  Bspedal,  incumbida  da  or- 
ganisação  judiciaria  do  Districto  Federal, 
dasempenhandoHra  de  sua  incumbência,  tem 
a  honra  de  propor  o  seguinte  projecto,  espe- 
rando que  a  Camará  resolva  sobre  esse  aan 
sumpto  com  a  sua  conhecida  sabedoria. 

A  Commissão  acompanhará  attentamente 
as  discussões,  reservando-se  o  direito  deapre» 
sentar  as  emendas  que  os  debates  sugge- 
rirem. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<>  O  Poder  Judiciário  do  Districto 
Federal  é  exercido  por: 

16  pretores,  cada  um  dos  quaes  tem  três 
substitutos  com  a  denominação  de  sub-pre- 
tores; 
11  juntas  correccíonaes ; 
1  tribunal  do  Jury ; 
1  tribunal  de  1"  instancia ; 
1  tribunal  de  appellação. 


Art.  2.*  O  Districto  Federal  ô  dividido  em 
15  circumscripções.  Em  cada  uma  delias  ha- 
verá um  pretor   e  um i- junta  corrícoional . 

§  1 .°  Constituem,  porém,  um  grupo  com  uma 
única  junta  correccional  permanente  e  um 
pretor  tão  somente  adstricto  ao  respectivo 
serviço  criminal,  as  parochias  do  Sacramento, 
Candelária,  S.  José,  Gloria,  Santo  António  e 
Santa  Rita. 

A  sóde  da  junta  correccional  permanente 
será  o  palácio  da  justiça. 

O  Governo  designará,  no  começo  de  cada 
anno,  d^entre  os  pretores,  o  que  servirá  na 
junta  permanente. 

Essa  designação  não  deve  recahlr  no 
mesmo  pretor,  salvo  si  os  demais  já  tiverem 
servido. 

O  pretor  desií?nado  para  a  junta  perma- 
nente será  substituído  pelo  que  houver  ulti- 
mamente servido  naquella  junta. 

§  2.<>  Os  pretores  e  sub-pretores  serão  obri- 
ga<Jlos  a  residir  na  respectiva  circumscripção. 
Podem  ser  removidos  de  umas  para  outras 
preterias  por  permuta,  ou  por  conveniência 
do  serviço  publico. 

Art.  3.«  O  tribunal  de  1»  instancia  se  com- 

Sorá   de    14   membros,  e   o   de   appellação 
e  15. 

Na  primeira  sessão  annual  cada  um  destes 
tribunaes  elegerá  o  seu  presidente  e  vice-pre- 
sidente. 

No  caso  de  empate  será  preferido  o  mais 
antigo  em  exercicio  no  tribunal ;  e,  em  igual- 
dauie  de  exercicio,  o  mais  idoso. 

PBXTORBS 

(Nomeaçõo) 

Art.  4.®  Os  pretores  serão  nomeados  pelo 
Presidente  da  Republica  d^entre  os  doutores 
ou  bacharéis  em  direito,  que  tenham,  peio 
menos,  dous  annos  de  pratica  forense. 

Servirão  por  Ires  annos,  podendo  ser  re- 
conduzidos uma  ou  mais  vezes,  por  ignal 
periodo,  si  o  requererem,  e  si  se  houverem 
recommendado  por  zelo  e  aptidão. 

Ao  requerimento  de  reconduc((^o  acompa- 
nhará informação  dos  presidentes  do  tribunal 
de  l"  instancia  e  do  tribunal  de  appel!a<^, 
bem  como  o  mappa  da  estatística  judiciaria, 
do  qual  constará  a  indicação,  em  oiMem  chro- 
Dologica,  dos  feitos  tratados  pelo  pretenden- 
te, o  seu  andamento,  estado  actual  ou  solu- 
ção, comprehendendo  os  da  competência  das 
juntas  correccíonaes  da  sua  preteria,  fian- 
ças, corpos  de  delicio  e  todos  os  ^tos  não 
contenciosos. 

Este  mappa  será  authenticado  pelos  es- 
crivães respectivos  e  publicado  no  Biari^ 
Ofíieial.       *^ 
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Paragrapho  nnioo.  Ossub-pretores  deverSo 
ter  03  mesmos  requisitos  de  idoneidade  que 
os  pretores,  tyastando-lhes,  porém,  para  a 
Domeação  um  anno  de  pratica  forense. 

(AttribuiçÔes  dos  pretores) 

Art.  5."  Ck)mpete  aos  pretores  em  suas 
circumscripçOes: 

§  ]  .<>  O  preparo  e  julgamento  das  causas 
contenciosas  de  valor  nfto  excedente  a  1:000$, 
excluídas  as  da  competência  do  Juizo  dos  Fei- 
tos da  Fazenda  Municipal. 

§  2.<»  A  execuQ&o  de  suas  sentenças. 

§  3.®  Fazer  corpo  de  delicto  e  formar  a 
culpa  aos  rôos  pelos  crimes  communs,  prati- 
cados na  sua  circumscripcão,  até  a  pronun- 
cia exclusive,  prendendo  os  delinquentes,  nos 
casos  em  que  a  lei  o  permitte. 

§  4.<>  Impor  multas  e  penas  disciplinares 
aos  oflSciaes  do  seu  juizo,  e  processal-os,  até 
a  pronuncia  inclusive,  nos  crimes  de  respon- 
sabilidade. 

§  5.<>  A  formação  da  culpa  nos  delictos  e 
contravenções  da  competência  da  lunta  cor^ 
reccional,  com  a  coop  oração  dos  delegados  de 
policia  (&rt.    ),  e  a  pronuncia. 

§  Q.^  Julgamento  das  prescripçOes  desses 
crimes  e  contravenções. 

§  ?.•  Fazer  parte  da  junta  correccional  da 
respectiva  circumscripçâo,  presidil-ae  exe- 
cutar suas  sentenças. 

Neste  caracter  compete-lhes  : 

a)  convocar  as  sessOes  por  edital  publicado 
na  imprensa  uma  vez  por  semana,  salvo 
não  havendo  processos  preparados ; 

b)  o  sorteio  dos  vogaes,  sua  notificação 
pessoal  com  a  devida  antecedência,  e  sub- 
stituição por  outros  igualmente  sorteados 
quando  faltarem  ás  sessCtes  ; 

c)  impor  uma  multa  de  \0^  a  20$  aos  vo- 
gaes ausentes  sem  causa  justificada  ; 

d)  a  manutenção  da  ordem  e  disciplina  no 
tribunal ; 

e)  nomear  curador  aos  réos  menores  e 
advogado  aos  que  allegarem  pobreza  e  o  não 
tiverem; 

fí  relatar  os  feitos  em  lulgamento,  fazendo 
uma  exposição  succinta  ao  facto  e  dando  as 
explicações  de  direito  que  os  vogaes  solici- 
tarem ; 

g)  tomar  parte,  com  voto  deliberativo,  na 
conferencia  secreta  dos  vogaes ; 

h)  interpor  appellação  oíllcial  no  mesmo 
acto  de  sentença,  quando  a  decisão  for  con- 
traria à  evidencia  dos  debates  e  á.  prova  dos 
autos. 

§  8.<»  Multar  as  testemunhas  desobedientes. 

§  9,^  Conceder  fianças  provisórias,  e  as 
definitivas  emquanto  intervierem  no  preparo 
dos  processos  criminaes. 


§  10.  Exercer  as  funcçOes  não  contenciosas, 
concernentes  aos  casamentos,  e  conhecer  dos 
impedimentos. 

§  11.  Fazer  inventários  até  a  partilha  ex- 
clusive, salvo  as  que  couberem  em  sua  alçada. 

§  12.  A  nomeação  e  remoção  de  tutores  e 
curadores  de  orphãos,  dementes  e    pródigos 

§  13.  A  insinuação  das  doações. 

§  14.  Conceder  cartas  de  emancipação,  pre- 
cedendo o  consentimento  do  pae  ou  mãe  tu- 
tora. 

§  15.  Conceder  supprimento  de  idade. 

§  16.  Dar  licença  ás  mulheres  menores 
para  venderem  bens  de  raiz,  consentindo  os 
maridos. 

§  17.  Supprimir  o  consentimento  do  pae  ou 
tutor  para  esponsaes  ou  casamento. 

§  18.  A  entrega  de  bens  de  orph^  a  seus 
mandos,  quando  casarem  sem  licença  do 
juiz. 

§  19.  A  abertura  e  publicação  dos  testa- 
mentos. 

§  20.  A  tomada  e  intimação  de  protestos  e 
contra-protestos,  quando  não  se  refiram  a 
questões. 

§  21.  O  alistamento  dos  jurados  e  sua  revi- 
são annual. 

§  22.  Nomear  os  offlciaes  de  justiça  do  seu 
auditório  e  demittil-os  por  portaria  moti- 
vada. 

§  23.  Abrir,  encerrar,  numerar  e  rubricar 
os  livros  de  serventuários  sob  sua  immediata 
jurisdicção 

§  24.  Deferir  juramento  a  estes  serven- 
tuários. 

§  25.  Em  geral  os  actos  de  jurisdic^  vo- 
luntária e  administrativa  das  autoridades 
judiciarias,  ^ue  se  processam  sem  forma  nem 
figura  de  juizo,  sem  caracter  litigioso. 

Art.  6.®  Os  actos  comprehendidos  na  compe- 
tência dos  pretores,  excepto  os  mencionados 
nos  §§  1«,  2»,  21,  22  e23  do  artigo  ante- 
cedente, se  reputam  praticados  por  delegação 
tacita  do  tribunal  de  1*  instancia. 

Art.  7.0  Na  circumscripção  da  junta  cor- 
reccional permanente,  o  pretor  a  ella  ad- 
stricto  tem  a  competência  privativa  para  os 
actos  e  jurisdicção  mencionados  no  art. 


JUNTA  CORRECCIONAL 

Ajrt.  8.*  Compete  &  Junta  Correccional  jul- 
gar, além  dos  crimes  e  contravenções,  defini- 
dos nas  leis  vigentes,  os  dos  arts.  277,  278  e 
do  art.  330, quando  o  valor  do  objecto  furtado 
não  passar  de  10  contns  de  réis  ;  e  aquelles 
cujo  máximo  não  exceda  de  três  annos  de 
colónia  correccional,  ou  prisão  por  mais  de 
seis  mezes,  com  multa  ou  sem  ella,  ou  sim- 
ples multa. 
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Art,  9.®  Abonar-se-ha  aos  vo^es  presentes 
à  junta  correccional  permanente  uma  diária 
de  8$  para  cada  um, a  titulo  de  indemnisiição. 

§  l.*»  Este  subsidio  será  pago  pelo  Thesouro 
à  vista  do  attestado  de  frequência  regular  e 
cabal  desempenho  do  respectivo  cargo,  pelo 
pretor  que  presidir  ás  sessões  da  junta. 

§  2.®  Nenhum  vogal  poderá  servir  por  mais 
de  um  mez  em  cada  anno. 

TRIBUNAL  DE  1"  INSTANCIA. 

Art.  10.  As  nomeações  de  membros  do 
tribunal  de  1"  instancia  recahirâo  em  bacha- 
réis formados  em  direito  e  mediante  concurso. 

Art.  11.  O  concurso  se  eflTectuará  sempre 
que  haja  vaga. 

§  1  .«>  A  commissão  examinadora  se  com- 
porá de  dous  membros  do  Tribunal  de  Appel- 
íação,  dous  do  tribunal  de  1<*  instancia,  esco- 
lhidos uns  e  outros  por  seus  pares,  e  um 
jurisconsulto  de  nomeação  do  Governo,  sob 
a  presidência  do  presidente  do  Tribunal  de 
Appellação. 

AO  presidente  cabe,  além  de  seu  voto,  o  de 
qualioade  no  caso  de  empate. 

§  2.<^  Assistirá  ao  concurso,  para  Hscalisal-o, 
o  procurador  sreral  do  districto,  ou  sub-pro- 
curador,  quando  por  elle  designado. 

§  3.**  Prevalecem  para  os  membros  da 
commissão  os  impi^dimentos  e  suspeições  dos 
juizes. 

Os  impedimentos  viciam  irremediavelmente 
os  concursos,  ainda  quando  nao  sejam  arti- 
culados, e  sujeitam  á  responsabilidade  os 
f unccionarios  que  os  calarem . 

As  suspeições,  porém,  de  outra  natureza 
nâo  produzem  efceito,  si  não  forem  oppostas 
pelo  recusanto  antes  do  começo  das  provais. 

§  4.<>  AS  inscripções  para  o  concurso  far- 
se-hSo  precedendo  edital,  publicado  no  Diário 
Offlcial^  e  aviso  em  duas  gazetas  de  grande 
circulHção,  expedido  pelo  presidente  do  tri- 
bunal de  1*  instancia,  no  decurso  de  30  dias, 
a  partir  da  vaga,  sendo  permittido  aos  can- 
didatos insere verem-se  por  procurador. 

§  5.<>  O  Governo  estabelecerá  em  regula- 
mento o  numero  das  provas  e  o  modo  de  as 
exhibir. 

§  6.^  Como  prova  subsidiaria  de  aptidão 
intellectual  e  moral, os  candidatos  juntarão: 

a)  attestados  dos  juizes  e  tribunaes  perante 
os  quaes  tenham  servido  ; 

b)  certificado,  fornecido  pelo  presidente  do 
Tribunal  de  Appelbiçáo  (si  os  candidatos 
forem  ou  tiverem  sido  pretores)  de  haverem 
cumprido  cora  exactidão  as  obrigações  rela- 
tivas á  estatística  judiciaria  ; 

c)  demonstrativo  (oahypothese  prevista  na 
lettraantecedente)  dos  negócios  judiciários  em 
que   funccionaram  durante  o  tempo  do  seu 


tirocmio,  com  todas  as  especificações  que 
façam  conhecer  summariamente  a  natu- 
tureza»  data  da  iniciação,  data  e  modo  de  sua 
solução  ; 

d)  em  peral  quaesquer  trabalhos  scienti-»- 
flcos,  de  litteratura  jurídica  que  houverem 
elaborado  e  queiram  exhibir. 

§7.'*  As  provas  oraes  expositivas  serão 
stenographadas,  e  estas,  bem  como  as  escri- 
ptas,  pnblici^r-se-hão  no  Diário  Official. 

§  8."  Concluídas  as  provas  de  concurso,  a 
commissão  julgadora  procederá,  em  sessão 
secreta,  a  duas  votações:  a  primeira  para  a 
habilitação  dos  candidatos  ;  a  segunda  para  a 
sua  classificação. 

Consideram-se  inhabilitados  os  que  reuni- 
rem menos  de  dous  terços  de  votos. 

§  9.«  A  lista  dos  classificados  será  remet- 
tida  ao  Presidente  da  Republica  pelo  presi- 
dente da  commisbão,  com  um  relatório  suc- 
cinto  do  procurador  geral  do  districto  ou  do 
seu  substituto,  sobre  a  regularidade  do  con- 
curso e  o  merecimento  dos  candidatos. 

Essa  lista  será  publicada. 

Os  originaes  das  provas  serão  numerados  e 
rubricados  pelo  presidente  da  commissão  e  pelo 
representante  do  miuisterio  publico,  e  acom- 
panharão, com  as  actas,  a  lista  de  classificação. 

§  10.  E'  permittido  aos  candidatos,  nos  dous 
dias  que  se  seguirem  à  publicação  do  resul- 
tado do  concurso,  reclamarem,  por  escripto, 
em  termos  commedidos,  contra  preterições, 
abusos,  ou  injustiças  que  os  aflfectem. 

AS  reclamaçõíís,  unidas  aos  demais  papeis, 
serão  encaminhadas  ao  Governo  com  infor- 
mação da  commissão. 

§  11.  Os  candidatos  classificados  por  três 
vezes  e  que  não  tiverem  nota  que 
os  desabone,  são  isentos  de  outro  concui*so 
no  periodo  de  quatro  annos  subsequentes  à 
ultima  classificação,  e  só  poderão  ser  prete- 
ridos por  outros  que  tenham  exhibido  provas 
principaes  ou  subsidiai-ias  que  revelem  ma- 
nifesta superioridade. 

Art.  12.  Nos  20  dias  im mediatos à  remessa  da 
lista  dos  classificados,  o  Presidente  da  Re- 
publica nomeara  dentre  ostes  o  que  lhe  pa- 
reça de  melhor  nota  para  o  preenchimento 
da  vaga  existente. 

Em  igualdade  de  condições  serão  nomeados: 

1«  os  candidatos  que  tenham  sido  classifi- 
cados em  maior  numero  de  concursos  ; 

2»  os  que  houverem  bem  servido  nos  car- 
gos de  pretor,  ou  do  ministério   publico. 

{Attribuiçôes  do  tribunal  de  í"  tYístancia) 

Art.  13.  A  jurisdicção  do  tribunal  de  1« 
instancia  ó  exercida  singular  ou  col lectiva- 
mente pelos  seus  membros  na  forma  desta 
lei  e  compete-lhe  : 
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§  l.<>  Em  primeira  instancia,  o  processo  e 
julgamento  : 

a)  das  causas  criminaes  e  eiveis  que  não 
forem  da  privativa  competência  de  outros 
juÍ7X)S  ; 

*)  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  pre- 
tores, membi-os  do  ministério  publico,  exce- 
pto o  procurador  ^eral  e  o  suo-procurador, 
e  dos  demais  funccionarios  públicos  qu0  não 
tiverem  foro  especial  ; 

c)  do  haheas'carpus , 

§  2.<»  Em  segunda  e  ultima  instancia,  o 
julgamento  : 

a)  das  appellaçOes  e  aggraros  nas  causas 
da  competência  dos  pretores  e  juntas  oor- 
reccionaes  ; 

h)  dos  recursos  interpostos  da  inclusSo  ou 
exclusão  indevidas,  no  alistamento  de  jurados. 

%Z,*  Ck)mpete-lhe  mais  : 

a)  a  jurisdicção  disciplinar  sobre  os  em- 
pregados de  sua  secretaria,  os  serventuá- 
rios de  justiça  do  Districto  Federal«  não 
subordinados  immediataroente  a  outros  tri- 
bunaes  ou  juizos.  Esta  jurisdicção  pertence 
a  cada  juiz  nos  feitos  em  que  intervier; 

h)  expedir  instrucções  aos  pretores  no  que 
não  for  da  jurisdicção  exclusiva  destes  ; 
.  c)  a  presidência  do  Jury  ; 

d)  a  concessão  de  âança  provisória  ou  de- 
finitiva ; 

e)  a  organisação  do  seu  regimento  in- 
terno. 

O  regimento  não  poderá  estatuir  medidas 
ou  obrigações  alheias  ao  serviço  interno  do 
tribunal  e  sua  secretaria. 

As  disposições  de  natureza  processual  não 
terão  força  obrigatória,  quanao  uelle  intro- 
duzidas, salvo  a  titulo  provisório,  para  re- 
gularisar  a  praxe  nos  casos  omissos  na  le- 
gislação. Das  disposições  que  infiringirem 
essa  regra  dar-se-na  recurso  para  o  Tribu- 
nal de  Appnllação,  pelos  interessados  ou 
pelo  ministério  publico. 

(Juizes  especiaes  do  crime  ê  dos  feitos 
da  Fasenda  Municipal) 

Art.  14.  Dos  juizes  do  tribunal  de  !•  in- 
stancia serão  designados  annualmente  pelo 
Governo,  três  para  o  exercício  privativo  da 
vara  criminal,  e  um  para  c  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda municipal. 

Essa  designação  terá  logar  no  mez  de  de- 
zembro, devendo  começar  o  periodo  do  exer- 
cício era  1^  de  janeiro  seguinte. 

A  designação  não  pôde  recahir  em  juiz 
que  tenha  completado  um  periodo,  havendo 
ainda  outros  por  servirem. 

Paragrapho  único.  Em  seus  impedimentos 
PU  faltas  serão  temporariamente  substituídos 


^or  um  doa   outros  juizes  que  o  presidente 
lo  tribunal  nomear. 

Art.  15. Compete  aos  juizes  privativo  é  do 
crime  : 

a)  a  pronuncia  nos  crimes  oommons,  •  o 
proc»^sso  ulterior. 

Esta  jurisdicção  é  exercida  por  eada  Juizo 
em  determinado  grupo  de  circomscripçOes  áe 
preterias ; 

b)  conceder  fiança  provisória  ou  definitirt^; 

c)  presidir  o  Jury. 

A  presidência  será  alternada,  de  modo  que 
o  serviço  se  distribua  eom  igualdade  pelos 
três  juizes  ; 

d)  a  ezeoagio  das  sentenças  do  Jury. 

Art.  lõ.  Competem  ao  juiz  dos  feitos  da 
Fazenda  Municipal  as  attribuições  menciona- 
das nas  leis  vigentes,  com  as  alterações  que 

se  seguem  : 

§  l.^" Somente  lhe  é  permittido  conceder 
fianças  provisórias  e  definitivas  nos  proces- 
sos de  fc»fmação  de  eoipa  intentados  oontra 
officiaes  do  seu  juizo,  e  aos  empragadoa  da 
Intendência  Municipal. 

§2.°  Dos  seus  despachos  e  sentenças  eabam 
os  recursos  legues  sem  limitação  da  alçada. 

Art.  17.  Os  juizes  especiaes  do  crime  e 
dos  feitos  da  Fazenda  Municipal  poderão 
tomar  parte  nas  sessões  do  tribunal  do 
1*  instancia, quando  se  tratar  de  deliberações 
simplesmente  consultivas,  disciplinares  ou 
regimen  taes. 

%[.^  Exercem  a  jurisdicção  disciplinar  sobre 
os  serventuários  que  lhes  são  subordinados. 

§2.<*  Cumpre-lhes  apresentarão  presidente 
do  tribunal  de  1*  instancia,  ató  o  pnmeiro  dia 
de  dezembro,  um  relatório  análogo  ao  de  que 
trata  o  art.  18  §  10. 

Este  relatório  será  publicado  em  appenao  ao 
do  presidente  daquelle  tribunal. 

(Presidente  do  Triburuxl  de  i^  òutmttcim) 

Art.  18.  Ao  presidente  do  tribunal  de  !• 
instancia  pertence  a  direcção  de  seus  traba- 
lhos, a  manutenção  da  ordem  e  disciplina  ; 
convocal-o  ordinária  e  extraordinariamente, 
e  decidir  com  o  voto  de  qualidade,  nos  casos 
de  empate,  nas  deliberações  do  tribunal ;  e 
além  aisso  : 

§  1  •<>  Deferir  juramento  aos  funccionarios 
soh  a  jurisdicção  do  tribunal . 

§  2.»  Conceder  licença  até  20  dias  por  anno 
aos  pretores,  ao  empregado  da  secretaria  e 
aos  serventuários  de  justiça. 

§  3.°  Attestar,  mensalmente,  a  fk*equencia 
dos  juizes,  para  o  fim  de  receberem  seus  ven- 
cimentos, verificando  as  transgressões  de  que 
trata  o  art. 
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§  4,0  Abrir,  encerrar,  numerar,  por  si  on 
pelos  jaizes,  que  indicar  no  termo  de  abertura 
os  livros  de  notas,  de  registros  e  outros. 

§  5.^  Prorogar  até  seis  mezes  os  prazos 
para  inventários. 

S  6.«  Designar  com  antecedência  o  juiz  que 
deve  presidir  cada  sessão  do  jury. 

§  7.*  Designar  os  juizes  que  devem  substi- 
tuir aos  que  faltarem  ou  estiverem  impedido.s 

8  8.«  Fazer  a  distribuição,  por  sorteio,  pe 
rante  as  partes,  quando  presentes,  dos  feitos 
iniciados  perante  o  tribunal  de  l''  instancia, 
salvo  o  disposto  no  art. 

Bvitará,  quanto  possivel,  o  accumulo  des- 
igual do  trabalho  entre  os  membros  do  tri- 
bunal. 

§  9.*  Cumprir  as  precatórias  de  outros 
juizes. 

g  lO.Remetter  ao  presidente  do  Tribunal  de 
Apptíllação,  atô  15  de  janeiro  de  cada  anno, 
imi  relatório  com  a  estatística  dos  actos,  pro- 
cessos e  julgados  do  tribunal  durante  o  anno 
que  decorre  atô  o  ultimo  de  junho  anterior. 

Neste  relatório  fará  todas  as  observações 

aue  julgar  a  bem  da  ordem  dos  trabalhos  ju- 
ieiarios  e  distribuição  da  justiça. 
O  relatório  será  lido  na  sessão  inaugural 
dos  trabalhos  do  tribunal. 

Qualquer  dos  membros  do  tribunal  poderá 
apresentar  suas  próprias  observações,  que 
ir£n  appensas  ao  relatório  e  serão  com  elle 
publieadas  na  imprensa  offlcial. 

TRIBUNAL    DE   APPBLLAÇÃO 

(Nomeação) 

Art.  19.  O  cargo  de  juiz  do  Tribunal  de 
Appellação  será  provido  pelo  Presidente  da 
Republica,  por  escolha  de  um  dos  mnmbros 
do  tribunal  de  1*  instancia,  propostos  em 
lista  tríplice. 

E^ta  proposta  será  feita  por  eleição,  em 
escrutiuio  secreto,  de  uma  commissão  com- 
posta de  12  membros,  sendo  quatro  delegados 
pelo  Supremo  Tribunal  Federal,  quatro  pelo 
Tribunal  de  Appellação  e  quatro  pelo  Insti- 
tuto da  Ordem  dos  Advogados. 

§  1.0  Dentro  de  10  dias,  após  a  vaga,  o 
Presidente  do  Tribunal  de  Appellação  requi- 
sitará ás  corporações  a  que  competir,  a  dosi- 
gnação  de  seus  delegados,  e  convocará  a 
commissão,  designando  dia  próximo  para 
reunir-se. 

§2.^  A  commissão  celebrará  suas  sessões 
em  uma  das  salas  do  Tribunal  de  Appellação, 
e  será  presidida  por  um  dos  membros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  á  escolha  dos  dele- 
gados reunidos. 

O  procurador  geral  do  districto  assistirá  ás 
sessões,    podendo    emittir  seu  parecer  nas 
questões  de  ordem.  Não  terá,  porém,  voto. 
Gamara    Y.  IV 


O  presidente  além  do  voto  que  lhe  compete, 
terá  o  de  qualidade,  no  caso  de  empate  entre 
mais  de  três  dos  mais  votados,  ou  entre  dous 
ou  mais  que  occuparem  o  3°  logar  na  ordem 
da  votação. 

As  actas  das  sessões  serão  assignadas  pelo 
presidente  e  os  demais  membros  da  commis- 
são e  o  procurador  geral,  e  archivadas  na 
secretaria  do  Tribunal  de  Appellação. 

§  3.«  O  presidente  da  commissão  remetterà 
imm  'diatamente  a  lista  triplico  ao  Presidente 
da  Republica,  que  fará  a  nomeação  dentro  de 
10  dias,  contados  do  seu  recebimento. 

Attribuições  do  Tribunal  de  Appellação 

Art.  20.  Ck>mpete  ao  Tribunal  de  Appellação: 
§  !.•  Processar  e  julgar  em  primeira   e 
única  instancia: 

a)  os  crimes  de  responsabilidade  dos  magis- 
trados vitalícios  do  districto  federal  ;  do  sub- 
procuradore  dos  agentes  do  Ministério  Publico; 
do  prefeito  municipal   e  do  cheftí  de  policia ; 

&  )  os  habeas-corpus  aos  detidos  por  ordem 
das  autoridades  mencionadas  na  lettra  antece- 
dente» sem  prejuízo  da  competência  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  ; 

c  J  a  reforma  dos  autos  perdidos  depois  de 
recebidos  no  tribunal  ou  antes  de  chegarem 
a  seu  destino,  quando  por  elle  devolvidos  ; 

d)  ^&  habilitações  em  causas  pendentes  de 
sua  decisão  ; 

e)  diB  suspeições  oppostas  a  seus  membros  e 
aos  do  tribunal  de  primeira  instancia ; 

f)  resolveres  conflictos  das  autoridades  ju- 
diciarias do  districto  federal  ou  destas  com 
as  administrativas,  que  não  forem  federaes. 

§  2.0  Exercer  a  jurisdicção  disciplinar  sobre 
os  juizes  inferiores,  advogados,  solicitadores, 
empregados  da  sua  secretaria  e  serventuários 
de  justiça. 

§  3.<>  Organisar  o  seu  regimento  interno, 
observado  o  disposto  no  art . 

§  4.0  Julgar  em  2""  e  ultima  instancia  as 
appellações,  aggravos  e  recursos  das  sen- 
tenças e  despachos  dos  juizes  do  tribunal 
de  1*  instancia,  proferidos  singular  ou  coUe- 
c  li  vãmente. 

§  5.0  Rever  as  sentenças  emanadas  das 
juntas  correcionaes  e  do  jury,  salvo  as  da 
competência  fderal. 

Art.  21.  Competem  ao  Presidente  do  Tribunal 
de  Appellação  as  attribuições  do  presidente  do 
tribunal  de  primeira  instancia,  no  que  lhe  for 
applicavel . 

MINISTÉRIO  PUBLICO 

Art,  22.  O  Ministério  Publico  é  representado 
hierarchicamente  pelos  seguintes  funccio- 
narios : 
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1°,  um  procurador  geral,  com  assento  junto 
ao  Tribunal  de  Appellaçâo  ; 

2o,  um  sub- procurador, junto  ao  tribunal  de 
primeira  instancia  ; 

3®,  quatro  promotores  públicos,  que  se  reve- 
sarão  no  Jury,  e  servirão  os  cargos  de  curado- 
res de  orphãos,  de  ausentes,  de  residuos  e  de 
massas  fallidas ; 

4<>,  um  adjunto,   adstricto  a  cada  preteria. 

Paragrapho  único,  os  adjuntos,  emquanto 
não  tiverem  vencimentos  certos,  perceberão 
as  custas  e  emolumentos  dos  actos,  que  prati- 
carem, segundo  as  taxas  do  regimento  de 
custas. 

NOMEAÇÃO 

Art.  23.  Os  órgãos  do  Ministério  Publico 
serão  nomeados  pelo  Presidente  da  Republica 
d*entre  os  doutores  ou  bacharéis  em  direito 
de  reconhecida  probidade  e  intelligencia. 

§  1.0  Exige-se  mais  para  os  cargos  de  pro- 
curador geral  e  sub-procurador  idade  nunca 
inferior  a  30  annos  para  o  primeiro,  e  que 
seja  distincto  jurisconsulto,  com  pratica  fo- 
rense de  oito  annos,  pelo  menos,  e  de  25 
annos  para  o  segundo  e  quatro  annos  de  igual 
pratica. 

§  2.0  Os  membros  do  Ministério  Publico  se- 
rão mantidos  emquanto  bem  servirem. 

Não  poderão,  poróm,  ser  demittidos  sem 
motivo  expresso. 

Art.  24.  Os  membros  do  Ministério  Publico 
se  substituirão  na  sua  ordem  hierarchica. 

O  presidente  do  tribunal  de  primeira  in- 
stancia designará  o  promotor  que  deve 
substituir  o  sub-procurador,  e  o  adjunto 
supplente  do  promotor,  quando  ausentes  ou 
impedidos. 

Na  fiílta  do  adjunto,  o  respectivo  pretor 
nomeará  interinamente  quem  sirva,  comrau- 
nicando  immediatamente  ao  sub-procurador 
para  a  approvação. 

Art.  25.  Os  agentes  do  Ministério  Publico 
offlciarâo  em  nome  e  sob  as  instrucções  do 
procurador  geral,  que,  em  qualquer  c»so, 
poderá  avocar  os  trabalhos  commettidos  âquel- 
Jes,  ou  dar-lhes  nova  distribuição,  compare- 
cer e  funccionar  nos  tribunaes  e  juízos  em 
que  elles  se  acharem. 

Art.  26.  O  procurador  geral  exerce  autori- 
iade  disciplinar  sobre  todos  os  membros  do 
Ministério  Publico,  e  pôde  impor-lhes  as  pe- 
nas de  advertência  em  particular,  censura 
publica,  suspensão  de  vencimentos,  com  ou 
sem  privação  de  exercício,  até  um  mez,  com 
recurso  voluntário  para  o  Presidente  da  Re- 
publica. 

Esta  ultima  pena,  porém,  depende  da  con- 
ílrmação  do  Presidente  da  Republica  e,  como 
as  demais,  só  poderá  ser  infligida  em  expo- 
sição motivada. 


Art.  27.  O  Procurador  Geral  apresentará 
ao  Governo,  atô  ao  dia  15  de  janeiro  de  cada 
anno,  um  minucioso  relatório  dos  trabalhos 
do  Ministério  Publico,  no  período  findo  em 
3  >  de  junho  no  anuo  anterior,  annexando-lhe: 

a)  o  quadro  dos  representantes  do  mesmo 
ministério,  data  de  sua  nomeação,  licenças  e 
antiguidade,  designação  dos  que  se  distingui- 
rem por  seu  zelo  e  intelligencia;  numero 
e  natureza  das  acções  e  proci^ssos  que  promo- 
veram, ou  em  que  interferiram,  com  indica- 
õão  da  data  de  seu  começo,  da  solução  ou  da 
suspensão,  retardamento  e  suas  causas ; 

b)  os  recursos  que  interpuzeram,  exposição 
succinta  de  seus  fundamentos,  caracter  do 
provimento  ; 

c)  informação  sobre  o  bom  ou  irregular 
desempenho  dos  tabelliães,  escrivães,  offlciaes 
de  justiça,  agentes  da  força  publica  e,  em 
geral,  dos  órgãos  do  Poder  Judiciário ; 

d)  as  duvidas  o  diíBculdades  oacor ridas  na 
execução  das  leis  e  as  providencias  adequadas 
a  melhorar  a  administração  da  justiça. 

O  relatório  serã  dirigido  ao  Presidente  da 
Republica,  impresso  no  Diário  Official  e  dis- 
tribui lo  annexo  ao  do  Ministério  do  Interior 
aos  juizes  do  Districto  Federal,  pretores,  pre- 
paradores e  agentes  do  Ministério  Publico. 

Art.  28.  E'  vedado  aos  representant  s  do 
Ministério  Publico  o  exercício  da  advocacia, 

Art.  29.  Não  poderão  os  juizes  verbalmen- 
te, nem  por  escripto,  censurar  os  agentes  do 
Ministério  Publico;  mas  informarão  ao  Pro- 
curador Geral,  ou,  tratando-se  deste,  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  quando  lhes  notarem 
falta  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Attribuições  do  Ministério  Publico 

Art.  30.  São  mantidas  as  attribuiçõss  ac- 
tuaes  do  Ministério  Publico  com  as  alterações 
que  seguem  : 

§  1.0  Somente  lhe  cumpre  denunciar  as 
infracções  de  termos  de  bem-viver  e  segu- 
nnça,  quando  assignados  por  intervenção 
ex-officio . 

§  2.0  Será  ouvido  ein  todos  03  processos 
criminaes ;  mas  só  lhe  ó  permittido  promover 
o  andamento  daquelles  em  que  couber  a  acção 
publica. 

§  3.0  Proceder  por  sua  própria  autoridade 
a  todas  as  diligencias  conducentes  ao  esclare- 
cimento de  factos  ou  crimes  em  cujo  processo 
lhe  compete  interferir. 

§  4.0  Os  fnnccionarios  da  policia  e  segu- 
rança são  obrigados  a  prestar  o  auxilio  re- 
quisitado pelo  Ministério  Publico  para  o 
desempenho  de  suas  funcções. 

Na  falta  ou  insuíilciencia  de  auxiliares  da 
força  publica,  tem  o  Ministério  Pu  «lico  com- 
petência para  nomear  em  diligencia    tantos 
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agentes  quantos  convierem  ao  seu  bom 
exilo. 

Estes  agentes,  devidamente  Juramentados, 
teem  por  titulo  a  simples  portaria  que  os 
nomear,  isenta  de  sellos  e  emolumentos. 
Pertencem- Iries,  durante  o  serviço  para  que 
forem  prepostos,  todos  os  attributos  e  garan- 
tias dos  agentes  da  força  policial. 

Podem  usar  de  armas,  e  seus  certifícados 
gosam  de  fé  publica. 

§  5.®  As  attribuições,  mencionadas  nos 
dous  paragrapbos  antecedentes,  pertencem 
originariamente  ao  Procurador  Geral  e  ao 
Sub- Procurador. 

§  6.°  os  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico deverão  recorrer  das  decisões  do  Jury 
em  todos  os  casos  que  possam  dar  logar  à 
revista  (art.      ). 

Esse  direito  ô  facultado  também  aos  rôos. 

Art.  31.  Para  o  expediente  dos  trabalhos 
do  ministério  publico  o  procuraí^or  geral  e  o 
sub'procurador  terão  um  amanuense  cada 
um,  com  sede  nas  secretarias  dos  tribunaes 
a  que  e^tão  adstrictos. 

Estes  amanuenses  terão  vencimentos  e  ca- 
tegoria iguaes  aos  dos  respectivos  secretá- 
rios. 

ESCRIVÃES  E  TABBLUÃES 

Art.  32.  Os  Escrivães  e  tabelliães  terão 
tantos  auxiliares  quantos  forem  necessários 
X>ara  o  prompto  expedi»^nte  de  seus  cartórios. 

§  \.^  Estes  serventuários  são  de  livre  de- 
signação de  seus  proponentes,  mas  deverão 
satisfazer  os  seguintes  requisitos : 

a)  ser  maiores  de  21  annos,  cidadãos  bra- 
zileiros,  domiciliados  no  logar  e  no  goso  de 
seus  direitos  civis  e  políticos ; 

bj  ter  aptidão  moral,  comprovada  por  bom 

Srocedimento,  e  que  não   hajam   siao   con- 
emniidos  a  penas  criminaes: 
c)  possuir  idoneidade  intellectual,    boa  e 
expedita   calligraphia,  pratica   de    negócios 
forenses  ou  habilitação  para  adquiril-a  facil- 
mente ; 

A  prova  desses  predicados  deverá  ser  an- 
Dexa  ao  requerimento  que  aos  proponentes 
cumpre  dirigir  ao  Presidente  do  Tribunal  de 
1*  i Instancia  ou  de  Appellação,  conforme  tenh  • 
de  K  rvir  perante  um  ou  outro,  para  a  ap- 
proNciovo  dos  sub-escrivães. 

§  2."  Os  sub-escrivães  são  domissiveis  pelos 
Juízo.»  ante  os  quaes  servirem,  e  Presid  aites 
dos  tribunaes,  por  inexacção  do  cumprimento 
de  seus  deveres»  ou  quando  se  mostrem  in- 
capazes. 

§  3.°  Os  Escrivães  e  tabelliães  são  garantes 
de  seus  prepostos  e  respondem  solidariamente 
com  estes  pelas  multas,  perdas  e  damnos  que 
occaaionarem  no  exercício  de  suas  funcções. 


§  4.«  Caso  os  Escrivães  não  dêem  prompto 
expediente  aos  negócios  a  seu  cargo,  por  si 
ou  seus  prepostos,  o  Juiz  ou  Pretor  provera 
a  interinidade,  considerando-se,  nos  casos  de 
reincidência  ou  obstinação,  abandonado  o 
cartório  e  vago  o  ofl3cio  para  o  eflfeito  de  ser 
provido  por  outro  serventuário  elTectivo. 

Art. 33.  Os  Escrivães  serão  conservados  em- 
quanto  bem  servirem.  Incluem-se  nesla  dis- 
posição os  Escrivães  prepostos  ao  serviço 
policial. 

Não  poderão,  comtudo,  ser  demittidos  salvo 
o  eflfeito  das  condemnações  penaes  em  que 
incorrerem,  senão  por  motivo  expresso  de 
desidia  ou  embriaguez  habitual,  occupação 
em  objecto  extranho  e  incompativel  com  sua 
profissão,  insubordinação  reincidente,  ou  na 
hypothese  do  § 

§  1.°  A  demissão  ou  declaração  de  vaocancia 
compete  aos  Presidentes  dos  tribunaes,  «c- 
officio,  ou  mediante  reclamação  dos  Juizes  ou 
Pretores. 

§  2.®  Da  decisão  que  demittir  ou  declarar 
vago  o  logar,  cabe  ao  Escrivão  o  recurso  de 
appellação  para  o  Tribunal  de  Appellação, 
se  for  proferida  pelo  presidente  do  de  1*  in- 
stancia, e  embargos  pelo  do  Tribunal  de  Ap- 
pellação. 

A  camará  para  a  decisão  destes  embargos 
se  comporá  de  dous  membros  do  tribunal, 
tirados  â  sorte  pelo  seu  vice-presidente,  que 
presidirá  com  voto. 

§  3.<>  Antes  da  decisão  do  recurso  será  ou- 
vido, por  escripto,  o  Escrivão  e  depois  delle 
o  Presidente  que  houver  pronunciado  a  de- 
missão. 


PROCESSO 

Juntas  correccionaes 

Art.  34.  A  instrucçáo  preparatória  nos  cri- 
mes e  contravenções  da  competência  das 
J unias  correccionaes  pertence  aos  pretores  e 
delegados  de  policia,  salvo,  quanto  a  estes,  a 
(/renuncia. 

Estes  agentes  policiaes   podem  decretar  a 

f)risão  do  indiciado,  nos  casos  permittidos  em 
ei,  em  quanto  funccionarem  no  preparo. 

§  1.»  Logo,  porém,  que  o  pretor  tome  conhe- 
cimento do  facto,  cessa  a  jurisdicção  dos  de- 
legados de  policia,  que,  remettendo  todos  os 
papeis  e  autos,  continuai^áo,  comtudo,  a  pre- 
star-lhes  o  necíessario  auxilio. 

§  2.**  O  pretor,  conhecendo  do  processo, 
luando  avocal-o,  ou  em  grão  de  pronuncia, 
fará  as  rectificações  que  lhe  parecerem  úteis 
ao  esclarecimento  o  regularidade  da  formação 
da  culpa,  expedindo  mandado  de  soltura 
sempre  que  julgar  injustas  as  prisões  de- 
cretadas. 
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Art.  35.  O  processo  será  sammarisslmo  ; 
comprehende  o  corpo  de  delicio  ou  qualquer 
outro  exame  judicial,  provas  documentaes, 
inquiriváo  de  testemunnas,  até  cinco ;  per- 
guntas ao  róo  e  ao  offendido,  e,  em  geral,  o 
que  for  útil  para  o  esclarecimento  do  facto 
e  suas  circumstancias. 

§  1  .•  Salvo  caso  de  força  maior,  devida- 
mente declarado  no  processo  preparatório, 
este  deverá  ser  concluido  no  prazo  improro- 

gavol  de  oito  dias,  pena  de  responderem  pela 
emoraos  que  a  occasionarem. 

§  2«<^  Do  despacho  de  pronuncia  ou  não 
pronuncia ;  da  denegação  de  prisão,  quando 
esta  couber ;  do  que  considera  ou  não  que- 
brada a  âança ;  do  que  considerar  nu  lio  o 
auto  de  prisão  em  flagrante,  ha  recurso  vo- 
luntário dos  interessados  e  do  Ministério 
Publico  para  o  tribunal  de  1»  instancia. 

§  3.*  Havendo  prisão  em  flagrante  delicto 
ô  dispensado  o  processo  preparatório. 

§  4.<*  Após  a  pronuncia,  ou  auto  de  prisão 
em  flagrante,  será  o  processo  presente  á 
Junta  Correccional  por  intermédio  do  pretor, 
na  primeira  sessão,  procedendo-se,  então, 
perante  aquella,  ás  diligencias  do  plenário. 

As  testemunhas,  as  partes  e  o  adjunto 
serão  citados  para  a  sessão  do  julgamento, 
que  serã  regulada  pelas  disposições  do  Jury, 
no  que  for  applicavel. . 

Os  depoimentos  serão  escriptos  em  resumo 
e  quancto  as  partes  o  reque^^erem. 

§  5.»  O  adjunto  dirá  sempre  do  facto  e  do 
direito  sobre  o  processo  em  julgamento. 

§  6.»  Findos  os  debates  e  recolhida  ajunta 
a  uma  sala  secreta,  examinando  os  autos, 
terã  logar  o  julgamento. 

§  7.»  A  sentença,  escripta  pelo  pretor  e 
assi«:nada  pelos  membros  da  Junta,  será  pu- 
blicada na  mesma  audiência. 

Art,  38.  E'  p^-rmittido  ao  pretor  appellar 
com  effeito  suspensivo,  da  sentença  da  «nnra 
Correccional,  quaudo  contraria  á  prova  dos 
autos  e  evidencia  dos  debates. 

Esta  appellação  terá  logar  in  continênti,  e 
será  fundamentada,  por  escripto,  em  24  horas 
improropaveis. 

O  Ministério  Publico  e  a  parte  accusada,  por 
si  ou  seu  advogado,  poderão  simultaneamente, 
juntar  suas  razões,  ou  aguardarem-se  para 
as  produzir  perante  o  Tribunal  Superior. 

§  !.•  As  sentenças  unanimes  de  absolvição 
se  executarão  im mediatamente. 

§  2.»  Remettidos  ao  tribunal  da  1»  instan- 
cia os  autos,  por  appellação,  no  dia  seguinte 
ao  da  expiração  do  prazo  de  qne  trata  este 
artigo,  o  presidente  sorteará  logo.  em  pre- 
sença das  partes,  quando  presentes,tres  juizes 
que  examinarão,  conjuncta  ou  individual- 
mente, o  processo,  em  prazo  não  excedente  a 
três  dias. 


Findos  estes,  to^á  logar  o  julgamento  da 
appellação  em  sessão  pui^lica,  a  qual  será  no« 
tidcada  à  parte  e  ao  Ministério  Publico. 

Após  os  debates  oraes,  si  for  re<}uerido, 
será  proferida  a  sentença  e  logo  pubbcada. 

No  tribunal  dê  i^  instancia 

Art.  39.  No  processo  perante  o  tribunal  de 
1*  instancia  ooservar^se-hão  as  disposições 
seguintes : 

§  1.°  Os  primeiros  requerimentos  serão  di- 
rigidos ao  presidente  do  tribunal,  que  os  dis- 
tribuirá com  igualdade  pelos  juizes,  mediante 
sorteio. 

§  2,^  Nos  casos  que  não  sofTrem  demora^pro- 
movendo  diligencias  que  se  frustrariam  si 
não  decretadas  immediatamente,ó  dispensada 
a  distribuição,  podendo  a  parte  dirigir-se  a 
qualquer  dos  juizes  do  tribunal . 

No  dia  seguinte  ao  do  despacho,  o  escrivfio 
do  feito  dará  conhecimento  do  incidente  ao 
presidente  do  tribunal,  que  fará,  por  sorteio, 
a  distribuição  defluitiva. 

§  3."  Terminado  o  preparo  da  causa,  o 
juiz  designará  a  audiência  do  Julgamento, 
na  qual, comparecendo  as  partes.ou  seus  advo- 
gados, e  o  representante  do  Ministério  Pu- 
blico, quando  este  for  interessado,  será  dada 
a  palavra  ao  advogado  do  autor  e  ao  do  réo 
successi vãmente  para  deduzirem  o  seu  di- 
reito, si  o  quizerem,  podendo  um  e  outro 
apresentar  quesitos. 

Podei^,  neste  acto,  apresentar  novos  do- 
cumentos, comtanto,  porém,que  conste  terem 
sido  estes  previamente  examinados  pelos  liti- 
gantes contra  quem  são  produzidos,  ou  por 
seus  representantes,  mediante  declaração  feita 
por  qualquer  delles  no  documento,  ou  que  t»- 
nha  sido  deposto  o  próprio  documento  ou  uma 
certidão  verbo  ad  verbum  na  secretaria  do 
tribunal  ou  no  cariorio  do  escrivão  da  causa^ 
com  antecedência  d 3  três  dias,  pelo  menos,  e 
sciencia  da  parte  contraria  ou  seu  advogado. 

§  4.<»  Encerrado  o  debate  oral,  os  autos  se- 
rão conclusos  ao  juiz  para  proferir  a  sentença 
dentro  de  30  dias. 

A  falta  de  sentença  no  prazo  designado, 
sujeita  o  juiz  retardatário  a  uma  multa 
igual  á  metade  da  fi^atiflcação  que  lhe  com- 
pete pelo  exercido  aurante  o  dito  prazo. 

No  caso  de  demora  indevida  dê  qualquer 
despacho  ou  sentença,  as  pnrtos  ou  o  agente 
do  ministério  publico  junto  ao  tribunal, teem 
o  direito  de  requisitar  do  presidente,  ou  este 
ex-officio  resolver  a  applicMção  dos  meios 
disciplinares  que  faç  im  cessar  a  irregulari- 
dade; e  quando  sejam  insufflcientes,  nova 
listribuição,  intentado  neste  caso  o  proce- 
dimento criminal  que  couber. 

§  5.<*  Compete  ao  Juiz  a  quem  fòv  distribuída 
a  cansa,  tomar  conhecimento  dos  incidentes  e 
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SrooeBsos  qae  com  ella  tiverem  relação  imme- 
iata. 

Não  se  anDullarão,  todavia,  os  que  se  tra- 
tarem perante  outro  juiz  do  tribunal,  quando 
as  partes  ou  qualquer  dos  juizes  não  o  recla- 
marem na  iniciação  da  causa,  antes  da  contes- 
tação, ou  da  primeira  sentença,  definitiva  ou 
com  força  de  definitiva,  caso  não  haja  contes- 
tação. 

Art.  40.  O  tribunal  func^íonarâ  coUecti vã- 
mente, tomando-se  as  decisões  pela  maioria 
absoluta  de  seus  membros. 

a)  nos  habeaS'CorpiAS ; 

b)  no  prooesso  e  julgamento  dos  crimes  d« 
responsaoilidade  e  das  suspeições  de  seus 
membros ; 

e)  para  confeccionar  ou  alterar  o  regi- 
mento, ou  deliberar  sobre  matéria  disciplinar 
ou  de  expediente; 

d)  sempre  que  tiver  de  delibf^rar  sobre 
objecto  de  caracter  meramente  consultivo,  a 
convite  de  qualquer  de  seus  membros  ou  de 
seu  presidente. 

Paragrapbo  único.  No  julgamento  dos 
demais  crimes  de  sua  competência,  o  tribunal 
íúnccionará  por  turmas  de  três  membros. 

Art.  41.  O  processo  e  julgamento  do  tri- 
bunal quando  lhe  incumbe  funccionar  col  le- 
ctivamente, reger-se-hão  pelus  disposições 
análogas  do  Tribunal  de  Appellação,  bem 
assim  as  que  se  referem  ao  processo  e  jul^u- 
mento  das  suspeições  oppostas  aos  pretores  e 
das  appeilações,  aggravos  e  recursos  cri- 
minaes. 

(No  Tribunal  de  AppeUação) 

Art.  42.  O  prooesso  no  Tribunal  de  Appella- 
çSo  serã  o  das  leis  vigentes,  com  as  modifl* 
cações  seguintes: 

8  1.0  As  appellações  serão  julgadas  poj 
uma  turma  de  três  juizes,  dos  quaes  um 
designado  pelo  prenidente,  com  a  possível 
igualdade,  sem  attender  â  ordem  da  coUo- 
cação,  e  dous,  sorteados  em  sessão. 

g  2.<>  Logo  que  termine  o  prazo  concedido 
ao  ultimo  para  ver  o  feito,  este  pedirá  dia 
para  jul:iramento,  que  será  indicado,  dando-se 
aviso  em  edit»!,  publicado  na  imprensa. 

O  relator  será  aquelle  dos  juizes  da  turma 
que  a  sorte  indicar,  na  sessão  do  julgamento. 

g  3.^  Achando-se  presentes  as  partes  por 
seus  advogados,  e  o  Procurador  Geral  quando 
dever  intervir,  lhes  será  d"  da  a  palavra, 
após  a  leitura  do  relatório,  para  dizerem  as 
considerações  que  lhes  aprouver,  deduzirem 
a  defesa  oral  e  Juntar  documentos,  si  o  qni- 
zerem,  observado  o  disposto  no  art. 

Art.  43  .  Os  embargos  serão  decididos  por 
uma  camará  composta  da  primeira  turma 


julgadora  e  mais  outros  tantos  juizes  desi- 
gnados por  sorteio. 

O  presidente  do  tribunal  terá  voto  nos 
casos  de  empate. 

Nos  embargos  observar -se»hão  as  disposições 
relativas  ao  primeiro  julgamento. 

Não  poderá  ser  relator  aquelle  que  já  o 
tenha  sida  na  mesma  causa. 

(Dos  recursos) 

Art.  44.  Além  dos  casos  de  aggravo  men- 
cionados na  legislação  em  vigor,  cabe  este 
recui-so: 

a)  dos  despachos  que  concedem  prorogação 
de  prazo  para  inventario; 

b)  da  concessão  de  habeas-^corpus ; 

c)  da  concessão  ou  denegação  da  âança  e 
prescripção  criminal; 

d)  dos  despachos  que  obrigam,  ou  não,  a 
assignar  termo  debem-viver  ou  de  segurança. 

§  l.<»Os  aggravos,  interpostos  com  o  funda- 
mento de  damno  irreparável,  procederão 
S'ímpre  que  a  decisão  atacada  crear  para  o 
^ggravante  uma  situação  illegitima  do  facto, 
•le  que  resulte  ou  possa  resultar  prejuízo 
material,  ou  privação  de  direitos  sobre  cousa 
certa. 

§  2.<^Comprehendem-se  nas  decisões  açgra- 
vaveiá  as  proferidas  no  exercício  dajunsdio- 
ção  administrativa  dos  juízos,  como  nomeação 
e  destituição  de  tutores  ou  curadores,  inven- 
tariantes e  análogos,  as  da  partilha  de  bens 
de  herança,  computados  os  prazos  na  forma 
da  lettra  6  do  g 

Art.  45.  Os  recursos,  intentados  de  despa- 
chos ou  sentenças  interlocutórias,  de  que 
cabia  appellação,  âcam  convertidos  em 
aggravos. 

Art.  46.  Entendem-se  por  interlocutórias: 

a)  as  decisões  que  não  versarem  sobre  o 
ponto  principal  do  feito,  ainda  que  delias 
possa  resultar  a  sua  terminação  ; 

b)  as  que,  não  obstante  estatuírem  sobre  o 
ponto  principal,  se  possam  converter  em  so- 
luções mera  mente  incidentaes,  dando  logar 
ao  proseguimento  do  feito. 

Os  prazos,  porôm,  para  a  discussão  e  jul- 
gamento do  aggravo,  neste  caso,  são  eleva- 
dos ao  dobro  aos  prazos  communs  deste  re- 
cur-so. 

Art.  47.  Não  cabe  aggravo  nos  despachos 
proferidos  pelos  pretores,  salvo  nos  processos 
de  que  trata  o  §    do  art. 

Si,  porém,  as  partes,  depois  de  solicitarem 
a  reconsideração  de  taes  despachos,  forem 
indeferidos,  poderão  se  dirigir  ao  juiz  do  tri- 
bunal a  quem  for  a  causa  distribuidft. 

De  sua  decisão  haverá,  então,  aggravo» 
quando  couber. 
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Art.  48.  Ficam  abolidas  ás  bartas  testemu- 
nháveis. 

§  1 .  «>  E*  todavia  permittido  às  partes  re- 
presentarem directamente  aos  presidentes 
dos  tribunaes,  a  que  competir  a  decisão  dos 
aggravos,  contra  os  embaraços  oppostos  ao 
uso  legitimo  deste  recurso. 

Ouvido  o  juiz  a  jMo  em  termo  breve  que 
Uie  será  marcado,  applicar-se-bão,  quando 
coubí^rera,  as  penas  disciplinares  pelas  faltas 
verificadas,  providenciaudo-se  logo  para  que 
suba  o  recurso  de  que  se  tratar. 

§  2.^  Quando  resultar  da  reclamação  e  do- 
cumentos gravame  notório  ao  reclamante, 
que  faça  presumir  o  cabimento  do  aggravo, 
cujo  andamento  se  houver  embaraçado,  o 
presidente  do  tribunal,  a  quem  a  mesma 
reclamação  se  dirigir,  poderá  mandar 
que  subam  os  autos,  sustando-se  ipso  facto 
os  effeitos  do  despacho  aggravado,  até  que 
seja  proferida  a  aecisão  de  aggravo.  E',  em 
todo  o  caso,  livre  ao  juiz  aggravado  recon- 
siderar o  seu  despacho. 

Os  documentos  destinados  a  instruírem 
taes  reclamações  serão  dados  por  certidão, 
immeliatamente, independente  de  despacho, 
pelo  escrivão,  que  para  isso  cobrará  os  autos, 
com  declaração  de  «motivos,  não  se  achando 
ellesno  cartório. 

Por  nenhum  pretexto  o  Juiz,  o  advogado 
ou  o  representante  do  ministério  publico,  era 
cujo  poder  se  acharem  os  autos,  poderão  re- 
tel-os. 

No  caso  de  recusa,  o  Juiz  incorre  na  multa 
de  que  tmta  o  art.  ,  e  os  demais  na  pena 
de  suspensão  de  5  a  30  dias,  e  o  dobro  nas 
reincidências. 

Art.  49.  Os  aggravos  subirão  nos  próprios 
autos,  abolindo-se,  pois,  os  de  instrumento. 

§  l.*  O  despacho  em  que  o  juiz  sustentar  a 
decisão  impugnada,  havendo  réplica,  substi- 
tuo a  contra-minuta,  que  flca  abolida. 

§  2.0  O  escrivão,  á  requisição  da  parte, 
tomará  por  termo  o  recurso,  solicitando  logo 
do  juiz  a  quo  a  entrega  dos  autos,  se  lhe  esti- 
verem conclusos,  ou  cobrando-os  de  quem  os 
tenha  com  vista  ;  e,  juntando  a  minuta  que 
a  parte  offerecer,  dará  sem  demora  sciencia 
à  parte  contraria,  que  polerá,  querendo, 
contra  minutar  dentro  de  24  horas. 

Do  termo  deverá  constar  a  disposição  legal 
que  autorisa  o  aggravo,  não  podendo,  porém, 
o  escrivão  deixar  de  lavral-o  por  falta  dessa 
indicação,  ou  por  outro  qualquer  pretexto. 

Na  ausência  do  escrivão  da  causa  ou  nos 
casos  de  recusa,  o  termo  de  aggravo  poderá 
ser  tomado  perante  qualquer  escrivão  ou 
tabellião. 

O  escrivão  que  recusar-se  a  tomai*  os  termos 
de  aggravo  ou  de  outro  recurso,  incorre  na 
multa  de  20$  a  100$  e  poderá  ser  stispenso 


até  60  dias,  além  de  responder  pelas  penas 
criminaes  e  damnos  causados  ás  partes. 

Quando  o  escrivão  do  feito  escusar-se  a 
fazer  a  cobrança,  ou  demorar  a  extracção 
dos  documentos,  estas  diligeocias  serão  efe- 
ctuadas por  qualquer  dos  escrivães  que  ser- 
virem perante  o  Tr'bunal. 

Os  escrivães  infractores  serão  suspensos  por 
30  a  90  dias,  e  pelo  dobro,  na  reincidência. 

Art.  50.  Os  advogados  ou  representantes 
do  Ministério  Publico  que  interpozerem  sig- 
graves  manifestamente  dolosos  e  contraries 
á  expressa  disposição  da  lei,  ou  promoverem 
a  cobrança  de  autos  com  o  fundamento  de 
extracção  de  documentos  para  instruirem 
aggravos,  a  que  não  derem  Immediato  se- 
guimento, incorrem,  a  requerimento  da  parte 
contraria,  em  suspensão  desta  até  60  dias,  e, 
reiucidindo  no  dobro  da  suspensão  com  multa 
de  20  a  50$000. 

Verificada  a  suspensão  do  representante  do 
Ministério  Publico,  este  será  logo  substituído» 

Recahindo  ella  no  advogado,  a  parte  será 
citada,  por  pregão  na  audiência,  para  consti- 
tuir novo  patrono,  pena  de  proseguir  a  causa 
á  sua  revelia. 

Art.  51.  Na  decisão  dos  aggravos  observar- 
se-ha  o  processo  seguinte  : 

Logo  que  o  presidente  receber  os  autos  do 
aggravo,  Oá  distribuirá  a  um  juiz,  sorteando 
no  mesmo  acto  outros  dous,  em  presença  das 
partes,  si  comparecerem. 

Procederá  do  mesmo  modo  com  as  recla- 
mações de  que  trata  o  art.  ,  quando  não 
resolva  ordenar,  logo  que  subam  os  próprios 
autos. 

Em  seguida  ao  sorteio,  o  presidente  desig- 
nará para  o  julgamento  o  primeiro  dia  util 
immediato  á  expiração  do  pi^azo  concedido 
aos  juizes  para  o  exame  dos  autos,  scientes 
as  partes  por  aviso,  aífixado  á  porta  do  Tri- 
bunal e  publicado  na  imprensa. 

§  1.*"  Cada  juiz  tem  48  horas  para  o  exame 
dos  autos. 

E'  permittido  aos  juizes  constituídos  em 
Gamara  para  a  decisão  do  recurso,  restrin- 
girem 03  prazos  que  lhes  são  concedidos  para 
o  exame  dos  autos,  cumprindo,  neste  caso, 
communical-o  ao  presidente  para  fazer  affixar» 
e  publicar  o  aviso  ás  partes,  designando  o 
novo  dia  do  julgamento. 

Quando  este  não  coincidir  com  o  de  sessão 
do  Tribunal,  a  Gamara  dos  três  juizes  func- 
cionará  em  sessão  extraordinária,  presidida 
pelo  presidente  do  Tribunal. 

Os  demais  membros  não  são  obrigados  a 
assistir  a  taes  sessões,  devendo,  todavia,  ser 
delias  avisados. 

§  2.«  Na  sessão  do  julgamento  será  sor- 
teado o  relator. 

Feito  o  relatório,  verbalmente  ou  por  escri- 
pto,  será  dada  a  palavra  aos  advogados  das 
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partes,  qaando  o  solicitem  para  articularom  o 
que  lhes  parecer  a  bem  do  seu  direito. 

Encerrada  a  discussão  d^s  partes,  e  discu- 
tida a  matéria  pela  Camará,  será  em  se- 
guida proferida  a  decisão  e  reduzida  a  escri- 
pto,  com  a  assigoatura  dos  três  julgadores  e 
do  presidente. 

Veriflcada  a  divergência  dos  três  juizes 
sobre  o  ponto  essencial  da  decisão,  o  presidente 
resolverá  no  sentido  de  um  dos  votos,  que 
será  considerado  vencedor. 

Quando  a  relevância  da  matéria  o  exi- 
gir, pôde  o  relator  ou  qualquer  dos  juizes 
divergentes  solicitar  o  prazo  de  24  noras 
para  lançar  por  escripto  os  fundamentos 
da  decisão  tomada,  ou  o  respectivo  voto 
vencido. 

§  3.<^  Quando,  subindo  os  autos  á  instancia 
superior  por  appellaçã  >,  se  vencer,  na  turma 
julgadora,  que  o  caso  ó  de  aggravo,  nem 
por  isso  flcará  prejudicado  este  recurso,  e 
a  elle  se  proverá  como  for  de  direito. 

Si  os  autos  subirem  em  aggravo  e  a 
turma  decidir  que  é  de  appellação  o  recurso 
competente,  mandará  dar  vista  às  partes 
para  a  discussão  deste  recurso,  o  qual  prose- 
guira  em  seus  ulteriores  termos. 

Art.  52.  O  provimento  dos  aggravos  an- 
nulla  de  pleno  direito  os  autos  que  decorre- 
rem dos  despachos  aggravados,  salvo  quando 
approvados  pelo  aggra vante. 

Art.  53.  Além  dos  casos  em  que,  por 
direito,  procede  a  appellação,  ella  será  pro- 
vida sempre  que  se  verificar: 

1^  preterição  de  formalidades  essenciaes 
do  processo ; 

2S  violação  de  lei ; 
3%  injustiça  notória. 

§  !.*>  Ha  preterição  de  formalidade  essen- 
cial no  processo : 

a)  nos  casos  definidos  nos  arts.  672  e  673 
(Reg.  n  237,  de  25  de  novembro  de  1850) ; 

b)  quando  forem  cerceados  os  meios  de 
defesa,  como  negando-se  a  admisèião  de  prova 
requerida  nos  termos  regulares,  ou  forem 
negadas  perguntas  e  quesitos  pertinentes. 

Em  todo  caso  devem  ser  mencionadas  as 
perguntas  e  quesitos,  cuja  resposta  não  for 
admittida  pelo  juiz; 

c)  si  a  decisão  não  foi  proferida  por  todos  os 
juizes  que  nella  deviam  ter  voto ; 

d)  si  foi  proferida  por  peita  ou  suborno, 
ou  por  juizes  legalmente  impedidos,  ou  in- 
competentes. 

A  incompetência  dos  juizes  não  pôde  servir 
de  fundamento  à  revista  quando  não  tiver 
sido  articulada  na  primeira  instancia ;  e  em 
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—  deixarem  ile  ser  motivadas,  não  se  ha- 
vendo por  satisfeito  este  requisito  quando  ellas 
se  limitarem  a  íazer  vagas  allusões  à  allegaçáo 
das  partes  ou  decisões  de  outros  juizes. 

—  as  que,  versando  o  litigio  sobre  questões 
de  facto,  não  começarem  pelas  afirmações  a 
que  este  der  logar,  concluindo  pela  applicação 
do  direito ; 

—  quando  não  indicarem  a  lei,  ou  preceito 
juridico  em  que  se  basearem. 

§  2.0  Ha  violação  de  lei: 

a)  si  a  sentença  for  dada  contra  direito 
pátrio  expresso  ou  contra  decisões  dos  tribu- 
naes  superiores,  quando  estes  revestirem  a 
forma  de  assentos,  com  força  de  direito  sub- 
sidiário ; 

h)  sempre  que  se  fizer  falsa  applicação  da 
lei; 

c)  quando  forem  violados  os  preceitos  jurí- 
dicos ou  o  direito  subsidiário,  que,  em  falta 
de  lei  expressa,  devem  servir  de  base  aos  jul- 
gamentos. 

§  3.<»  Ha  injustiça  notória: 

a)  sendo  a  sentença  baseada  em  falsa 
prova,  declarando-se,  especificando-se  e  do- 
cumentando-se  a  falsidade ; 

h)  quando  a  sentença  recorrida  decidir  de 
matéria  extranha  ao  pedido,  ou  foi  além 
deste ;  bem  como  si  deixou  de  estatuir  sobre 
pontos  capitães  do  litigio,  ou  contiver  dispo- 
sições contradictorias  ; 

c)  quando  o  Jury  ou  os  juizes  criminaes 
proferirem  em  ultima  instancia,  sentença  em 
que  não  se  tiver  imposto  a  pena  declarada  em 
lei ;  ou  a  pena  imposta  não  se  coadunar  com 
as  decisões  do  facto  ou  quando  as  affir mações 
do  facto  forem  contrarias  á  prcva  dos  autos 
e  evidencia  dos  debates. 

Art.  54.  O  processo  ejulgamento  dos  crimes 
de  responsabilidade,  bem  como  dos  crimes 
communs  dos  membros  da  Corte  de  Appel- 
lação revist  i,  e  do  procurador  geral  do  dis- 
tricto  e  sub-procurador  compete  a  um  tribunal 
formado  de  três  dos  membros  da  corte,  ti- 
rados à  sorto  e  tros  senadores  do  Districto 
Federal,  sob  a  presidência  do  Presidente  do 
Supremo  Tribunal  Federal. 

Art.  55.  As  appellações  eiveis  serão  rece- 
bidas nos  effeitos  regulares  e  subirão  nos 
próprios  autos,  salvo  os  casos  de  execução 
provisória,  cuja  individuação  e  processo  serão 
estabelecidos  em  regulamento. 

A  execução  provisória,  porém,  somente  terá 
logar  com  as  precauções  devidas  à  garantia 
dos  direitos  em  litigio,  e  nos  casos  em  que  a 


caso  algum  pela  parte  iniciadora  do  feito,  ou  inexecução  da  sentença  trouxer  perigo  immi- 
que  houver  provocado  a  intervenção  dos  juizes  [  nente,  ou  damno  irreparável,  e,  ainda  assim, 
recusados;  [mediante  caução. 
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DispoiiçÕes  geraes 

Ari.  56.  Haverá  um  palácio  de  justiça  com 
os  oommodos  Decessarios  As  sessões  dos  tri- 
bunaes  e  do  jury.  audiência  dos  juizes,  pre- 
tores, cartórios  aob  eií:crivã,e3,  tabelliâes  e 
offlciaes  do  Registro  de  Hypothecas. 

Art.  57.  Os  juizes  «Ih  l»  instancra,  pretores 
das  circumscrii)Ções  urbanas  sâo  obrigados  a 
comparecer  diariamente  ao  Palácio  de  Jus- 
tiça, salvo  quando  occupados  em  diligencia 
judicial. 

Art.  58.  As  petiçOes  destinadas  a  qualquer 
dos  fUnccionarios  de  que  trata  o  artigo  ante- 
cedente podem  lhes  ser  entregues  directa- 
mente ou  ao  porteiro  dos  auditórios,  o  qual 
estará  presente  ao  Palácio  da  Justiça  diaria- 
mente, das  6  horas  da  manhã  às  6  da  tarde. 

Ao  receber  as  petições,  o  porteiro  lhes  porá 
o  numero  de  ordem,  a  data  e  a  sua  rubrica, 
dando,  sem  perda  de  tempo,  um  recibo  ao 
apresentante,  com  declaração  do  mesmo  nu- 
mero, nome  do  peticionário,  numero  dos  do- 
cumentos appensos,  hora  e  data  da  apresen- 
tação. 

O  porteiro  fica  responsável  pela  entrega 
das  petições  às  autoridades  a  quem  se  desti- 
narem. No  seu  livro  de  cargas  notará  o  nu- 
mero nellas  inscripto,  a  hora  e  a  data  da 
entrega. 

Tran^mittidas  as  petições  ao  porteiro  pelas 
partes,  ficam  interrompidos  os  prazos  marca- 
dos para  os  actos  que  nellas  se  conteem,  atô 
serem  restituídas  com  o  despacho  respectivo. 

A  restituição  poderá  ter  iogar  direcUimente 
parte,  ou  por  intermédio  do  porteiro,  de- 
volvido o  recibo  para  a  necessária  descarga. 

§  l.«  O  porteiro  terá  os  auxiliares  jura- 
mentados que  forem  necessários  para  o  expe- 
diente a  seu  cargo. 

§  2.<*  A  approvaçfio,  conservação  e  disci- 
plina destes  auxiliares  se  regularão  pelas  dis- 
posições relativas  aos  sub-escrivães,  no  que 
lhes  forem  applicaveis. 

§  3.*^  A  nomeação,  exercido  e  destituição 
do  porteiro  se  regerão  pelas  disposições  i*eia- 
tivas  aos  escrivães. 

Art.  59.  Na  gazeta  em  que  forem  publica- 
dos 08  actos  do  Governo,  debates  do  Parla- 
mento, leis  e  decretos  se  publicará  o  ex- 
pediente dos  tribunaes,  e  será  enviada 
gratuitamente  e  com  pontualidade  aos  juizes 
dos  tribunaes,  pretores,  representantes  do 
Ministério  Publico,  secretários  e  escrivães. 

Art.  6o.  Ficam  abolidos,  por  obsoletos,  os 
termos  e  abreviaturas  usados  nos  papeis  ju- 
dicia ríos  pedindo  a  distribuição  da  justiça 
por  mercê. 

Art.  61.  Nos  instrumentos  de  sentenças, 
cartas  precatórias,  escripturas  e  outros  papeis 
jwmelhantes,  deverão  os  escrivães  e  tabelliâes 


abster-se  do  uso  de  palavras  supérfluas  e 
fórmulas  vãs. 

Art.  62.  Os  pretores  e  juizes  terão  ama 
terça  parte  dos  emolumentos  arrecadados 
sob  o  titulo  de  taxa  judiciaria,  nos  feitos  que 
prepararem . 

§  1  .^  Intervindo  mais  de  um  juiz  ou  pretor 
no  preparo  de  um  feito,  o  presidente  do 
tribunal  de  1"  instancia  determinará  a  propor- 
ção que  a  cada  um  compete,  á  vista  dos  autos. 

§  2.<>  O  recebimento  se  effectuarà,  no  prin- 
cipio de  cada  mez,  no  thesouro,  sobre  as 
quantias  eâfecti vãmente  arrecadadas,  e  pe- 
rante guia  authenticada  pelo  presidente  do 
Trirmnal. 

§  3.*^  O  mesmo  se  observará  quanto  ás 
quotas  dos  vogaes  das  juntas    correccionaes. 

Art.  .3.  AS  multas  serão  recebidas  pelo 
Thesouro  Federal,  e  cobradas  mediante 
executivo  fiscal,  quando  os  multados  não  as 
recolham  no  prazo  de  48  horas,  depois  de 
impostas. 

Para  esse  fim  os  respectivos  termos  serão 
remettidos  ao  Thesouro,  pelas  autoridades 
que  as  impuzerem. 

Art.  64.  Ao  Instituto  da  Ordem  dos  Advo- 
gados Brazileiros  ficam  concedidas  as  seguin- 
tes prerogativas,  subordinando-se  ás  disposi- 
ções mencionadas  nesta  lei. 

§  l^.  Alóm  das  funcções  inherentes  á  na- 
tureza do  Instituto,  é  este  um  auxiliar  de 
consulta  sobre  os  assumptos  jurídicos,  sempre 
que  o  Governo,  o  Corpo  Legislativo  ou  os 
tribunaes  superiores  julgarem  útil  sua 
auíiiencia. 

§  2.«  O  instituto  80  comporá  de  doaa  or- 
dens de  societários:  os  effècUvos^  que  serio 
os  advogados  que  exercerem  a  pronssâo  no 
Districto  Federal  ;  e  os  honorarioi^  isto  é,  os 
jurisconsultos  de  elevado  mérito  scientifico, 
nacionaes  ou  estrangeiros,  propostos  e 
admittidos  na  forma  dos  estatutos  da  ordem. 

§  3.»  A  sede  do  Instituto  ó  a  Capital  Fe- 
deral ;  suas  sessões  podem  ser  celebradas  em 
um  edidcio  publico  que  o  Governo  designar. 

g  4.°  Poderão  ser  publicadas  na  Imprensa 
Nacional,  a  juizo  do  Governo,  com  provia 
audiência  de  pessoas  ou  corporações  idóneas, 

3ue  o  Governo  entender  ouvir,  as  obras  juri- 
icas  de  reconhecido  valor  e  utilidade,  escri- 
ptas  pelos  societários. 

A  propriedade  de  taes  obras  pertence  a 
seus  autores,  ficando,  porém,  ao  Governo  o 
direito  de  dispor  da  metade  da  edição  que  fizer 
imprimir.  A  metade  restante  será  posta  á 
disposição  do  escriptor. 

S  5.°  O  Governo  proporá  ao  Corpo  Legisla- 
tivo a  decretução  de  um  premio  aos  societários 
effectivos  que  produzirem  obras  jurídicas  de 
manifesto  merecimento  e  alcance  scientifico. 
§  6.«  Os  estatutos  da  Ordem,  depois  de  or- 
ganisados  pelos  societários  effectivos,  aarão 
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sabmettidos  ao  Governo  para  os  approvar 
com  as  emendas  ou  alterações  que  entender. 

§  7.*  Poderão  ser  commi nadas  nos  estatutos 
as  penas  disciplinares  de  multa  até  200$, 
suspensão  d »  exercicio  até  três  mezes,  e  ex- 
pulsão da  Opuem,  nos  casos  de  grave  atten- 
tado  à  dignidade  proâssional . 

Estas  pi^nas  serão  appiicadas  pelo  conse- 
lho de  disciplina. 

As  multas  serão  cobradas  executivamente 
pelos  agentes  do  Instituto,  devidamente  au- 
torísados,  e  pertencem  ã  caixa  do  mesmo 
Instituto  para  auxilio  de  suas  despezas. 

§  8.<»  Das  penas  impostas  pelo  Instituto  iia 
recurso  suspensivo,  que  será  deci  lido  pelo 
Presidente  da  Republica  com  os  presidentes 
dos  tribnnaes  superiores. 

§  9.^  Caso  o  actual  instituto  não  se  subor- 
dine às  disposições  de>ta  lei,  poderá  o  gover- 
no approvar  os  estatutos  de  outra  associação 
que  se  organise  para  os  âns  acima  mencio- 
nados. 

Art.  65.  São  inaflançaveis  os  crimes  de  le- 
nocinio  (capitulo  3*  do  Código  Penal)  e  as 
tentativas.  Bem  assim  os  dos  arts.  330,  399 
e  400  do  mesmo  código,  quando  o  indiciado 
jà  tiver  sido  condemnado  em  crime  da  mesma 
natureza. 

Art.  66.  O  valor  da  íiança  nos  crimes  do 
art.  830  do  Código  Penal  se  âxará.  acima  do 
valor  furtado,  ató  o  máximo  de  10  contos 
de  réis. 

O  mesmo  limite  será  observado  nas  con- 
travenções definidas  nos  arts.  399  e  400  do 
mesmo  Código. 

Na  determinação  da  fiança,  a  autoridade 
terá  era  vista,  sempre  que  for  possível,  os 
antecedentes  do  delinquente,  resultantes  de 

grovas  ou  indícios  vehementes  da    pratica 
abitual  do  delicto  ou  contravenções  mencio- 
nados. 

A  fiança  de  que  trata  este  artigo  só  po- 
derá ser  prestada  em  dinheiro,  titules,  jóias 
ou  metaes  preciosos. 

Art.  67.  As  queixas  e  denuncias  não  de- 
pendem de  juramento  em  qualquer  Juizo ;  e, 
salvo  as  do  Ministério  Publico,  podem  ser 
dadas  por  procurador. 

Art.  68.  E'  autorisado  o  Governo  a  refor- 
mar a  organisação  policial  do  Districto  Fe- 
deral e  dar  nova  divisão  do  Districto  Federal 
em  circumscripções  policiaes,  reduzindo  a  18 
as  delegacias  existentes. 

Ari.  69.  No  regulamento  qne  se  expedir 
para  a  execução  nesta  lei,  o  Governo  fará 
consolidar  as  disposições  em  vigor. 

Art.  70.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  eommissões,  10  de  agosto  de  1896. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Eduardo 
Samos,  relator.  —  A.  Santos.  —  Adolpfio 
Qúrdé^  oOtt  MtrioçõeB.—  Pire»  Ferreira. 

CftiBAra   V.  IV 


0  8r.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã 
a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  57  C,  de  18  6,  redacção  para  3»  discussão 
do  projecto  n.  57,  deste  anno,  que  fixa  a  des- 
peza  do  Ministério  da  Fazenda  para  o  exer- 
cicio de  H97  ; 

3- discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1896, 
redacção  para  3''  discussão  das  emendas  da 
Camará  dos  Deputados  ao  projecto  do  Se- 
nado n.  214.de  1.895,  que  reorganisao  Tri- 
bunal de  Contas  ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  modificar  o 
contracto  existente  com  a  Comp.inhia  da  Es- 
trada de  Ferro  do  Norte  do  Brazil,  para  o  ttm 
de  admittir  que  seja  depositada  no  exterior, 
e  á  disposição  uo  governo,  a  importância  to- 
tal do  capital  relativo  às  concessões  da 
mesma  companhia,  nas  condições  que  estabe- 
lece. 

Levanta-se  a  sessão  às  4  horas  e  30  mi- 
nutos. 


70»«  SESSÃO  EM  11   DE  AGOSTO  DB  1896 

Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  éi  chama'1a,  à  qual 
respondem  osSrs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concelloa,  Tavares  de  I  yra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Sal^jado,  Sa  Pei- 
xoto,  Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Theotonio  de  Brito,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima, 
Viveiros,  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Barrêdo,  Christi- 
no  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Bor- 
ges, Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Fr.incico  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo,  Pedro  Velho,  Silva  Mariz,  Trmdade, 
Chateaubriand,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Gaspar  Drumraond,  Luiz  de  Andrade, 
Marcionilo  Lins,  Herculano  Bandeira,MeíIeiros 
e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçal- 
ves Maia.  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti, 
Octaviano  Loureiro,  Menezes  Prado,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Neiva,  Milton, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Manoel  Caeiano,  Edu- 
ardo Ramos,  Vergne  de  Abreu,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araujo.Tolentino  dos  Santos,  Seljas- 
tião  Landulpho,  Paranhos  Montenegro,  Tor- 
quato  Moreira,  António  de  Siqueira,   Josó 
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Carlos,  Serzedello  Corrêa,  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  Timo'heo  da  Coáta, 
Américo  de  Mattos, Alberto  Torres.  Belisario 
de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Portella, 
Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Pe- 
çanha,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  BrazUio, 
Julio  Santos,  Porciuncula,  Paulino  de  Souza 
Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duarte,  João  Luiz,  Cai  valho  Mourão, 
Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira,  Francis- 
co Veiga,  Álvaro  Bote'ho,  Leonel  Filho, 
Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de  Almeida, 
F^^rreira  Pires,  Vallad5»res,  R  »dolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães.  Pi  ito  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gen«-io.  Simão  da  Cunha.  Olegário  Maciel, 
Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Car- 
los das  Chagas,  lA!iiartine,  Costa  Machado, 
Luiz  Fiaquer  Casemiro  da  Rocha,  Gustavo 
Godoy,  Olveira  Bra^a,  Adolpho  Gorí^o,  Bueno 
de  Andradi,  Moreira  da  Silv^,  Pádua  Sall^s, 
Vieira  de  Moraes,  Ed.uundo  Fonseca,  Alberto 
Salles,  Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Cinci- 
nato  Braga,Francisco  Glicerio,  Furtado,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  ovidio 
Abrante:»,  Xavier  do  V.«lle,  Caracciolo,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Lauro  Muller, 
Pau'a  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Fonseca  Gu'marães,  Maiçal  Escobar, 
AngeloPinheiro,  Pereira  da  Costa,  Aureliano 
Barbosa,  Vespasi.no  de  Albuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  :  Costa  Azevedo.  Chagas  Lobato, 
Coelho  Li>boa,  Anisio  de  Abreu,  Francisco 
Gurgel,  José  Marianno,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino de  Carvalho,  Coelho  Cintra,  Arminio 
Tavares,  Cornelio  da  Fonseca,  Araújo  Góes, 
Olympio  de  Campos,  Geminiano  Brazil,  Au- 
gusto de  Freitas,  vristides  de  Q-ieiroz,  Paula 
Guimarães,  Dionysio  CBrqueira,Rodrigue3  Li- 
ma, Marcelino  Moura, Athayde  Júnior,  Barros 
Franco  Junior.Poncede  Leon,Urbano  Marcon- 
des, Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros, Fer- 
raz Júnior,  Lamounier  Godofredo,  Cupertino 
de  Siqueira,  Francisco  de  Barros,  Almeida 
Nogueira,  Domingues  de  Castro,  Urbano  de 
Gouvêa,  Luiz  Adolpho.  Apparicio  Mariense, 
Victorino  Monteiro  e  Francisco  Alencastro. 
E  sem  causa  os  Srs.  Pires  Ferreira.  Cunha 
Lima,  Loure.iço  de  Sá,  Leovigildo  Filgueiras, 
França  Cirvalhc,  Cleto  Nunes,  Galdino  Lo- 
reto,  Carapolina,  Alfredo  Ellis.  Domingos  de 
Moraes,  Costa  Júnior,  Brazilio  da  Luz,  Mar- 
tins Costa,  Rivadavia  Corrêa  e  Pinto  da 
Rocha. 


ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  57  B,de  1896,  redacção 
para  a  3»  discussão  do  projecto  n.  57,  de^te 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exercido  de  1897. 

O  Sr»  PiTe«Ídente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cesário  Motta. 

O  Sx*.  Oe«ario  Motta. --Em  seu 
nome,  no  da  bancada  paulista,  e  no  de  mais 
alguns  Srs.  deputa  'os,  vem  apresentar  uma 
pequena  emenda  ao  projecto  do  Orçamento 
do  Ministério  da  Fazenda. 

O  intuito  do  orador  é  chamar  a  attenção 
da  illustrada  commissào  para  um  inconve- 
niente, uma  injustiça  mesmo  que  provém  do 
proíecto,  injustiça  que  se  baseia  em  uma 
medida  aliás  legal,  mas  que  não  póie,  não 
deve  ter  a  execução  que  a  illustrada  com- 
missão  propõe. 

Procurará  demonstrar  em  poucas  palavras 
a  justiça  e  opportunidade  da  sua  emenda. 

Como  sabe  a  Camará,  as  antigas  ihesoura- 
rias  de  fazenda  eram  encarregadas  da  arre- 
cadação dos  impostos  internos  e  dos  paga* 
mentos  geraes: 

Estas  tliesourarias  existiram  até  189S, 
época,  mais  ou  m(>nos,  em  que  foram  suppri- 
midas  e  substituídas  em  suas  f\incgões  pelas 
Alfandegas  nas  Capitães  em  que  a«  havia,  e 
por  'ielegaoias  fi&caes  nas  outras  onde  não 
havia. 

O  que  produziu  essa  mudança  é  fácil  de 
considerar. 

A  diíferença  de  íuncções  exigia  dos  respe- 
ctivos empregados  aptidões  diíferentes  ;  além 
de  que  o  accumulo  de  trabalho  em  uma  pre- 
judicava o  serviço  em  outra  :  dahi  sérios 
embaraços  ao  governo. 

E  não  é  o  orador  quem  o  diz  :  é  o  próprio 
Ministro  da  Fazenda,  sutorisado  e  compe- 
tente, por  isso  que.  além  da  autoridade,  da 
illustração  que  possue,  tem  a  pratica,  pois 
que.  como  a  Camará  sabe,  foi  o  Ministro  da 
Fazenda  durante  o  governo  do  Marechal 
Floriano  Peixoto,  e  o  tem  sido  durante  o  go- 
verno do  Sr.  Dr.  Prudente  ^^e  Moraes. 

E*  elle  quem  diz  em  seu  relatório  á  pag.  174, 
referi  ndo-se  ao  inconveniente  dessa  substi- 
tuição, o  seguinte  (lê). 

« Extinctas  todas  as  thesourarias,  foram 
creadas  apenas  delegacias  flscaes  nas  Capi* 
ties  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Minas  Geraes, 
Matto  Grosso,  Paraná,  Piauhy  e  Goyaz,  na- 
quelles  exactamente  onde  não  havia  Alfande- 
gas. Isto  importa  reconhecer  que,  em  taes 
circumscripções,  se  manteve,  embora  sob- 
titulo  diíferente,  as  antigas  thesourarias  em 
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taes  Capitães.  No  emtanto.  Estados  impor- 
tantes do  paiz,  como  os  do  Rio  Grande  do 
Sul,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará,  onde  se 
agitam  os  mais  complexos  interesses  federaes, 
de  ordem  económica  e  financeira,  politica  e 
administrativa,  ficaram  expostos  ao  exclu- 
sivo recurso  da  acção  aduaneira,  que  um 
minguado  pessoal  lhes  proporciona.  No  Rio 
Grande  do  Sul  foi  extincta,  pelo  citado  de- 
creto de  17  de  dezembro  de  1892,  a  sua  pró- 
pria pagadoria,  concentrando-se  na  Álían^^ega 
do  Rio  Gran^^e  todo  o  seu  serviço.  Não  é  de 
mister  grande  esforço  para  se  julgar  dos  re- 
sultados que  essa  reforma  dos  serviços  a 
cargo  do  Ministério  da  Fazenda  trouxe  e  a 
pratica  hoje  offerece.  Ainda  com  referencia 
ao  Rio  Grande  do  Sul,  convém  attender-se  a 
que  essa  importante  região  do  pa*z  conta 
mais  de  uma  Alfandega  e  Mesa  de  Rendas ;  é 
limitruphe  de  paizes  ribeirinhos ;  o  centro 
das  mais  importantes  operações  que  ao  go- 
verno  é  dado  desenvolver  em  todos  os  ramos 
da  a'^ ministra ção  publica e os  últimos  temp )S 
registram,  e  tão  complexos  serviços  não  po 
deni  ser  concentrados  em  uma  Alfandega 
como  a  do  Porto  Alegre,  inferior  a  qu  <lquer 
das  outras  de  primeira  ordem.  Nem  é  justo 
suppor  que  o  facto  da  existência  daquellas 
repai*tições  de  segunda  ordem  no  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul  reduza  o  serviço  da  repar- 
tição Central,  o  da  sede  do  governo  local  e 
federal .  Em  outro  extremo  do  paiz,  como 
esta  se  acha  a  Alfandega  do  Pará,  o  empório 
do  commercio  de  quatro  Republicas  limitro- 
phes  (Herú,  Bolivia,  Venezuela  e  Ck)lombiaj 
e  dos  Estados  mais  interiores,  taes  como  Ama- 
zonas, Goyaz  e  Matto  Grosso,e  attenta  a  sua 
pOs»ição  geographi&i  e  o  valor  dos  interesses 
de  toda  ordem  que  ahi  se  concentram,  ébem 
de  ver,  dão  justa  idéa  do  serviço  a  cargo 
dessa  mesima  Alfandega,  para  onde  conve?*ge 
o  serviço  dos  Ai^senaes  de  Marinha  e  Guerra, 
das  ílotilhas,  das  colónias  militares,  das  guar- 
nições do  exercito  federal,  e  de  um  avultado 
expediente,  que  o  importante  commercio  e 
navegação  de  longo  curso  ou  fluvial  interna- 
cionaes  cream,  e  a  notável  cabotagem  da 
America  do  Sul  registra  também.  Pois  bem. 
neste,  como  naquelie  Estado,  não  foram  crea- 
das  Delegacias,  e  tão  pouco  nos  Esta  'os  da 
Bahia  e  Pernambuco,  nqtaveis  circumscripções 
do  pais  pela  sua  população,  pelo  seu  commer" 
cto,  industrias  e interesses  de  eleva' f a  monta. 
Assim  apreciadas  as  condições  em  que  se 
opera  actualmente  no  Thesouro  Feleral, 
como  nos  Estados,  a  acção   administrativa 

raivada  do  Ministério  da  Fazenda,  penso  que 
imprescindível  a  creação  de  delegacias  fis- 
caes  nos  seguintes  Estados:  Rio  Grande  de 
Sul,  Bahia,  Pernambuco  e  Pará. 

Uma  vez  dada  a  este  ministério  a  ílBU)Uldade 
de  reorganisar  semelhante  serviço»  aprovei- 


tando o  pessoal  extincto  e  mesmo  aquelle 
que  fora  indevida  ou  illegalmente  aposentado, 
se  imprimirá  aos  serviços  do  Ministério  da 
Fazenda  uma  feição  inteiramente  proveitosa 
aos  altos  interesses  da  Nação,  que  se  debatem 
na  espheradesuajurisdicção  e  se  prendem, 
como  é  sabido,  á  parte  mais  importante  da 
administração  publica  entre  nós,  qual  seja  a 
de  sua  economia  e  finanças.  E'  tão  profunda 
a  alteração  por  que  tem  passado  o  nosso  paiz 
em  suas  relações  econumico-flnanoeiras  e  que 
as  rendas  de  suas  Airandegas,como  a  dos  Esta- 
dos registram,  que  se  torna  de  mister  não  oc- 
cultaras  imperiosas  necessida^^es,  que  tem  a 
administração  publica,  de  acompanhar  esse 
mesmo  progresso  com  igual  impulso  que 
aquelle  desenvolvimento  impõe.» 

Demonstra  isto  que  a  tendência  hoje  éexa- 
actmente  de  se  crear  e  restabeleoer  essas  re- 
partições fiscaes  em  toda  parte,  quer  existam 
quer  não,  Alíisindegas. 

E  a  prova  é  que  o  Congresso  autorisou  o 
governo  a  crear  no  Pará,  na  Bahia  e  no  Rio 
Grande  do  Sul,  onde  existem  Alfondegas,  de- 
legacias fisoaes ;  e  posteriormente  fez  outras 
autor isações  que  o  governo  t^m  posto  em 
pratica,  a  arrecadação  dos  impostos  sobre  o 
fumo,  e  sobre  bebidas  alcoólicas  tornavam 
mais  necessária  essa  medida. 

Portanto,  si  é  necessário  que  nas  Capitaei, 
mesmo  naquellas  que  teem  Aifan  legas,  exis- 
tam estas  repartições  fiscaes,  não  é  possível 
que  em  uma  Capital  como  a  de  S.  Paulo, 
deixe  de  existir. 

Seria  isto  inconveniente,  illogico  %  anti' 
económico. 

Illogico  bem  se  vê  porque,  si  as  diversas 
capitães  estão  nas  mesmas  con^^ições,  não  ha 
razão  para  mantel-as  em  uma  supprimil-as 
em  outras;  inconveniente,  porque  se  pôde  de- 
monstrar perfeitamente  que  a  delegacia  fis- 
cal de  S.  Paulo  tem  um  movimento  superior 
a  de  muitos  dos  Estados.  (Lê  a  estatística). 
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E*  anti-economico,  porque  as  próprias 
Alfandegas  não  podem,  graças  ao  seu  enorme 
movimento,  prestar  os  serviços  que  reclamam 
essas  repartições  íiscaes. 

Só  a  Alfandega  de  Santos  arrecada  um 
terço  da  quantia  que  é  arrecadada  pela  da 
Capital  Federal ;  arrecada  quasi  o  dubro  da 
alfandega  que  mais  rende  além  da  de  São 
Paulo  e  da  da  Capital  Federai  e  mais  do 
dobro  de  todas  as  outras  da  União. 

Portanto,  conservar  esta  delegacia  será 
uma  medida,  não  só  conveniente,  como  eco- 
nómica. 

Kmt)ora  se  diga  que  o  cumprimento  da  lei 
que  extin^^ue  a  delegacia  fiscal  tem  por  fito 
a  economia,  o  orador  não  acceita  essa  opi- 
nião, pois  que  a  economia  não  consiste,  assim 
pensa,  e  acredita  que  to^la  a  Camará,  inclu- 
sive o  seu  illustre  leader,  não  consiste  em 
06  cortar  a  despeza  a  todo  transe»  mas  em  se 


cortar  despezas  cuja  suppressão  não  traga 
desordem  na  administração  do  paiz. 

A  economia,  como  disse  alguém,  não  con- 
siste em  não  se  gastar,  mas  em  gastar  bem ; 
e  não  se  pôde  gastar  bem  sinão  frendo  boa 
arrecadação  das  rendas. 

A  má  arrecadação  poderá  trazer  como  con- 
sequência que  os  melhores  contribuintes 
venham  a  ser  mais  onerados,  pela  desídia 
dos  mãos. 

Por  todos  estes  motivos,  entende  o  orador 
que  a  emenda  que  apresenta,  conservando  a 
Delegacia  de  S.  Paulo,  corresponde  a  uma 
necessidade,  assim  como  á  vontade  do  Con- 
gresso 

O  anno  passado  inaugurou-se  a  Alfauf^ega 
de  S.  Paulo,  e,  segundo  a  lei,  nesse  tempo 
devia  supprimir-se  a  delegacia.  O  Congresso, 
que  estava  reunido,  no  orçamento  deu  a 
verba  necessária  para  que  ella  continuasse  a 
funcidonar,  tanto  que  continua  até  hoje. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Cesário  Motta  —  O  que  faz  crer 
que  a  própria  commissão  entende  que  esta 
suppressão  não  é  oonveniente,  embora  ba- 
seada na  lei. 

Sendo  assim,  espera  o  orador  que  obterá 
o  assentimento  de  alguns  membros  da  com- 
missão,  pois  sabe  que  o  seu  relator  foi 
vencido  quando  se  discutiu  a  matéria. 

Acredita  que  a  commissão  não  porá  emba- 
raço à  sua  emenda,  que  vem  corresponder  a 
uma  necessidade  económica  e  patriótica. 

Enviando  á  Mesa  a  sua  emenda,  o  orador 
termina  declarando  que  oonâa  em  extremo 
no  critério  da  illustrada  commissão  e  no 
patriotismo  da  Camará.  (Muito  bem.) 

O  SiT.  Pre«ideiite*Estava  inseri- 
pto  para  fallar  sobre  o  Orçamento  da  Fazenda 
o  Sr.  Luiz  Adolpho,  que  não  se  acha  pre- 
sente. 

Não  ha  mais  nenhum  Sr.  deputado  in- 
scripto,  e,  si  ninguém  pede  a  palavra,  voa 
encerrar  a  discussão. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  até  que  a  Commisf^ão  de  Or- 
çamento dê  parecer  sobre  as  emendas. 

E^annuncia^^a  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  43  B,  de  1896,  redacção  para  3*  discussão 
das  emendas  da  Camará  dos  Deputados  ao 
projecto  do  Senado,  n.  214,  de  1895,  que  re- 
organisa  o  Tribunal  de  Contas. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Francisco  OlIcerio^Sr. 

presidente,  quando  a  Camará,  em  segunda 
diflcuflião,  conheceu  deste  prcijecto,  abstive- 
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me  de  tomar  parte  no  debate,  attendendo  a 

Sue  as  opiniões  <\oa  membros  da  maioria  se 
ividiam  em  ponto  tão  importante  de  dou- 
trina. 

Pareceu-me  sempre  que  o  exame  prévio, 
tal  qual  o  projecto  consigna,  oflende  o  prin- 
cipio da  responsabilidade  directa  do  Presi- 
dente da  Republica.  Além  disso,  o  projecto 
estatue  que  sempre  que  o  ordenador  da  des- 
peza  insistir  pela  execução  de  seu  acto,  o 
Presidente  da  Republica  poderá  or-^enar  que 
a  despeza  se  faça  desde  que  a  ordem  venha 
acompanhada  de  decreto.  Ora,  bem  pesaias 
as  circurastancias  que  cercam  todos  os  gover- 
nos, observo  que  nenhum  Presidente  po- 
derá manter  sua  autoridade,  seu  prestigio,  si 
é  obrigado  a  expedir  í^ecretos  ordenando  des- 
pezas,  contra  pareceres  de  um  Tribunal 
creado  para  examinar  a  legalidade  das  des- 
pezas  publicas,  ainda  que  o  Presidente  esteja 
agindo  no  melhor  sentido.  Segundo  a  natu- 
reza das  cousas,  a  opinião  penderá  sempre 
para  o  Tribunal  quando  impugnara  despeza. 
Pensando  assim,  e  vendo  que  as  opiniões  se 
maniftstaram  já  em  segunda  discui>são  em 
favor  do  exame  prévio,  venho  offerecer  a 
emenda  que  passo  a  lêr,  e  que  me  parece 
que  concilia  as  opiniões  divergentes.  (Apo- 
iado$.  Muito  bem.) 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das á  Gommissão  de  Orçamento  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  43  B,  de  1896  : 

O  §  3<»  do  art.  20  seja  assim  substituído  : 

Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  co- 
brança do  imposto  ou  a  despeza  ordenada  e 
não  registrada  deva  ser  executada,  submet- 
terá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  em 
exposição  escripta  nos  mesmos  papeis  onde 
constar  o  despacho  fundamentado  de  que 
trata  o  n.  III. 

Si  o  Presidente  ordenar  por  despacho  que 
os  alludidos  actos  sejam  praticados,  o  tribu- 
nal 08  registrará  sob  protesto,  dando  de  tudo 
conhecimento  detalhado  ao  Congresso  no  re- 
latório annual  de  que  trata  o  n.  2,  lettra  g 
do  art.  2<'. 

Sala  das  sessões,  II  de  agosto  de  1896.— 
Francisco  Glicerio, 

Ao  projecto  n.  43  B,  de  1896  : 

Ao  art.  1°  §  1«— Substitua- se  a  emenda 
approvada  pela  seguinte :  O  pessoal  delibera- 
tivo do  tribunttl  compor-se-ha  de  quatro 
membros,  o  preaidente  e  três  directores,  com 
voto. 

Ao  art  1<^  §  2<*— Strbstitua-se  pelo  seguinte  : 
Para  o  serviço  do  mesmo  tribunal,  existirá 


um  quat^.ro  de  pessoal  composto  de  três  sub- 
directores, 1  s«^cretario,  14  l'»e  scripturarios, 
14  2°«  escripturarios,  16  3»  escripturarios, 
10  4»  escripturarios,  1  cartorário,  1  aju- 
dante e  4  contínuos. 

Ao  mesmo  artigo  — Substituam-se  os  §§  4<^, 
5«  e  6^  pelo  seguinte  :  Paragrapho—  Os  sub- 
directores e  mais  empregados  do  tribunal 
serão  nomeados  na  forma  estabelecida  para 
os  empregados  do  Thesouro  da  mesma  cate- 
goria e  denominação,  precedendo  quanto  ao 
secretario  proposta  do  presidente  do  tri- 
bunal. 

Ao  mesmo  artigo  §  9<>— redija-se  o  ultimo 
periodo  do  modo  seguinte  :  —  O  represen- 
tante do  Ministério  Publico  pelo  bacharel  em 
direito  que  o  Ministério  da  Fazenda  desi- 
gnar. 

Ao  mesmo  artigo:  — accrescente-se  :  — P»- 
ragrapho  —  Os  vencimentos  dos  directores 
do  Tribunal  de  Contas  serão  de  15:000$  por 
anno,  tendo  o  presidente  uma  gratitlcação 
addicional  de  3:000$.  Os  mais  empregados 
perceberão  vencimentos  iguaes  aos  que  per- 
cebem os  empregados  de  igual  catÍBgoria  e 
denominação  do  Thesouro  :  —  o  secretario 
terá  vencimentos  de  sub-director. 

Supprima-se  a  tabeliã  annoxa. 

Ao  art.  2»,  §  2»,  n.  3  :  —  depois  das 
palavras  —  despacho  ftindamentado— accres- 
cente-se  :  —  dentro  de  10  dias. 

Ao  mesmo  artigo,  §  9^ :  — accresoente-ge— 
não  cabendo  ao  tribunal  o  conhecimento  do 
fim  a  que  se  destinam. 

Sala  das  sessões,  11  de  aorosto  de  de  1896.— 
Augusto  Montenegro, —  Lauro  MulUr.  ^  A/- 
berto  Torres, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  dí>cussão  e  a-^iada  a  votação,  até 
que  a  CommiíHsão  de  Orçamento  dê  o  parecer 
soore  as  emendas. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  que  se  acham  sobre  a  Mesa.  Vae  se 
votar  o  seguinte  requerimento: 

Requeiro  que  a  Gommissão  de  Orçamento 
informe  si  no  orçamento  do  Ministério  da 
Viação,  Industria  e  Obras  Publicas,  para  o 
corrente  exercício  rinanceiro,  existe  verba 
para  as  despezas  com  o  alargamento  da  bi- 
tola da  —  listrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil  —  no  trecho  entre  as  estações  de  Ca- 
choeira e  Tau  l  até. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1896.-* 
Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  GonçalT-es  Ramos  (  para 
uma  eosplicaçOo  pessoal )  —  Sr.  presidente, 
não  me  achava  no  recinto  da  Gamara  oa 
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occasiâo  em  que  foi  apresentado  a  discutir 
esto  requerimento  ;  si  estivesse  presente,  de- 
clararia que  tinha  noticia  da  oonferenoia  do 
nobre  deputado  por  S.  Paulo  com  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Repuo  ica  e  ao  mesmo  tempo  que, 
autorisdo  pelo  Sr.  Ministro  da  Viação,  podia 
declarar  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
afSrmara  ao  iliustre  deputado  por  S.  Paulo 
que  os  serviços  de  alargamento  estavam  sen- 
do íeitos  em  virtude  de  expressa  determi- 
nação do  (Congresso,  que  votou  paru  elles 
dous  mil  contos,  gastos  no  exercicio  de  1895; 
que  no  Estado  em  que  se  achavam  as  obras, 
o  g<n'^erno  julgou  de  seu  dever  contínual-as, 
para  evitar  a  deterioração  dos  serviços  f  ito^, 
fazendo  correr  esta  despeza  por  conta  da 
verba  destina  *a  á  conservação  ordinária  da 
estrada,  e  qu'^  si  a  Camará  dos  Deputados 
declarasse  de  modo  expresso  que  o  serviço 
assim  feito  não  devia  continuar,  S.  Ex.  não 
teria  a  menor  duvida  em  snspendel-o . 

Esta  declaração,  que  faço  autorisa^lo  pelo 
Sr.  Ministro  da  Viação,  demonstra  a  confor- 
midade de  vistas  em  que  elie  se  acha  com  o 
Sr.  Presidente  da  Republica. 

Aproveito* me  ^^a  occasiâo  para  declarar 
que  tanto  eu  como  os  meus  amidos  de  ban- 
cada votamos  a  favor  do  requerimento  do 
illustre deputado  por  S.  Paulo,  pedindo  in- 
formações, informações  estas  qu^,  estamos 
certos,  virão  confirmar  mais  uma  vez  a 
lealdade  com  que  procede  o  Sr.  Ministro  da 
Viação  e  a  legalidade  das  despezas  que  tem 
feito. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  ISr*  Bueno   do    A.iid.rade  — 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  I*i»eeIdonte— O  nobre  depu- 
tado por  Minas,  a  propósito  de  uma  expli- 
cação pessoal,  (^eu  ao  assumpto  uma  extensão 
de  tal  modo  que  não  é  oompalivel  com  o 
Regimento,  e  por  isso  peço  a  V.  Ex.  que  se 
cinja  à  matéria  exclusiva  da  explicação  pes- 
soal. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O   Sr.    Bueno    de     A.iidrada 

{para  uma  explicação pessoal)^Sr ,  presidente, 
a  declaração  trazida  do  gabinete  do  Mmistro 
da  Viação  para  o  seio  da  Assembléa  não 
ó  absolutamente  um  desmentido  ãafflrma ti  va 
que  aqui  ílz  hontem. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães— E  que 
anteriormente  tinha  sido  feita  por  mim,  re- 
spondi endo  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— O  que  o  Presi- 
dente da  Republica  autorisou-me  a  dizer,  não 
como  declaração  á  Assembléa,  porém  como 
argumento  em   Hftvor   da   minha  these,  e 


somente  como  tal  o  empreguei,  está  de  per- 
feito accordo  com  o  que  o  nobre  deputado 
acaba  de  dizer.  Foi  p  «rtanto  um  melindre 
mal  entendido  por  parte  do  Sr.  ministro  e 
inopp  rtunamente  trazido  ao  seio  da  Assem- 
bléa pela  bancada  mineira. 

O  Sr.  Gonçalves  Ramos— Não  apoiado, 
foi  uma  explicação  necessária.  (Ha  outros 
apartes . ) 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— Si  é  defesa  ao 
ministro,  essa  é  inútil,  porquanto,  não  o  ata- 
quei, uma  vez  que  o  declaro,  como  declarei 
sempre,que  não  attaco  ministros  e  nem  é  este 
o  logar  próprio. 

Dis«:uti  simplesmente  um  desserviço  á 
minha  terra. 

E  si  é  um  desmentido,  veiu  fora  de  horas, 
de  propósito,  de  logar  e  sem  razão  alguma. 
Tenho  coiicluido. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Bueno  de  Andrada. 

O  Sr.  l^refiidente— O  Sr.  deputado 
Bricio  Filho  na  ultima  sessão  requereu  a  sua 
demissão  de  membro  da  Ck)m missão  Especial 
que  estudava  o  projecto  de  admissãc»  e  con- 
servação de  aliena-los,  formulado  pelo 
Sr.  Gonçalves  Ramos,  e  vou  submetter  este 
requerimento  â  votação. 

Consultada,  a  Gamara  não  concebe  a  dis- 
pensa pedida. 

O  Sr.  Br  leio  Fillio  diz  que  o  seu 

requerimento  não  importa  em  simples  forma- 
lidade e  que  insiste  no  seu  pedido  de  demis- 
são. 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  em 
vista  da  insistência  do  pedido  de  demissão  por 
parte  do  Sr  deputado  Bricio  Filho,  vae  sub- 
metter novamente  á  votação  o  requerimento. 

Posto  a  votos,  é  o  requerimento  approvado. 

O  Sr.  Presidente —Nomeio  para 
substituir  ao  Sr.  Bricio  Filho  o  Sr.  Paula 
Guimarães. 

Entra  em  P  discussão  o  projecto  n.  79, 
de  1896,  autorisanio  o  Poder  Executivo  a 
modificar  o  contracto  existente  com  a  Gompa- 
nhia  de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do  Biuzil, 
para  o  fim  de  admittir  que  seja  depositada  no 
exterior,  e  á  disposição  do  governo,  a  impor- 
tância total  do  capital  relativo  ás  concessões 
da  mesma  companhia,  nas  condições  que  esta- 
belece. 

Ninguém  pedindo  a  pilavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  annunciada  a  votação. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  1"  discussão  o 
seguinte 
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PROJECTO 

N.  79—1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \.^  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
modificar  o  contracto  existente  com  a  Com- 
panhia de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil,  para  o  fim  de  admittir  que  seja  depo- 
sitada, no  exterior— e  á  disposição  do  go- 
verno— a  importância  total  do  capital  rela- 
tivo ás  concessões  da  mesma  companhia, 
com  tanto  que: 

a)  o  governo  nenhum  compromisso  assuma 
perante  portadores  de  empréstimo  ; 

b)  os  jupos  continuem  a  ser  em  papel-moeda, 
À  meema  taxa  e  pagos  á  companhia  ; 

c)  os  reembolsos  sejam  feitos,  no  paiz,  á 
companhia,  á  melida  das  necessidades  desta 
e  á  taxa  cambial  previamente  combinada, 
sendo  também  estipulada  a  taxa  de  cambio 
para  calculo  de  deposito  : 

d)  as  quantias  reembolsadas  que  não  forem 
despendidas  no  exercício  não  vencerão  juros, 
até  que  a  companhia  prove  tel-as  empregado 
de  accordo  com  o  contracto. 

Art.  2.0  A  presente  autor isação  só  se  fará 
effectiva,  si  os  ónus  a  que  ficar  sujeito  o  go- 
verno não  excederem  aos  estabelecidos  no 
contracto  actual . 

Paragrapho  único.  Na  hypothese  deste  ar- 
tigo, o  go verno  poderá  prorogar  o  prazo  para 
conclusão  das  obras  até  31  de  dezembro  de 
1898. 

Art.  3.''  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Passa-se  à  hora  destinada   ao   expediente. 

O  Sr.  1*  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios 


Po  Sr.  1"  Secretario  do  Senado,  de  10  do 
corrente,  communicando  que  aquella  Gamara 
adoptou  e  enviou  á  sancção  a  proposição 
desta  Cariara  autorisando  o  Poder  Executivo 
a  conceder  liceoça»  com  ordenado,  ao  ama- 
nuense da  Assistência  MeMco-legal  de  Alie- 
na^ios,  Arthur  Gomes  da  Cruz.—  Inteirada. 
Archive  se. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  10  do  corrente,  enviando  o  reque 
mento  em  que  os  guardas  da  Inspectoria  de 
Saúde  dos  Hortos  do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul  pedem  sejam  augmenta'^os  os  respectivos 
vencimentos,— A'  Commissão  Especial  incum- 
bida de  equiparação  de  vencimentos. 


O  íSr.  Ovídio  A^brantes  diz  que 

tendo  chegado  ás  suas  mã:s  as  informações  que 
ha  dias,  por  meio  de  requerimento  dirigido  â 
Mesa,  solicitou  do  Ministério  da  Guerra,  as 
quaes  dizem  respeito  a  negócios  do  Kstado 
que  tem  a  honra  de  representar  nesta  Ga- 
mara, pede  ao  Sr.  presidente  que,  com  ur- 
gencia,se  digne  mandar  publical-as  no  Diário 
do  Cl  ngresso, 

O  Sr.  Presidente.— o  i^ido  do  nobre 
deputado  será  attendido  opportunamente. 

O  Sr.  Xhomaz   Cavalcanti  — 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  deve  estar  lembrado 
de  que,  neste  mez,  fiz  um  requerimento 
pedindo  informações  ao  Sr.  Ministro  da  Guerra 
a  respeito  da  doutrina  que  o  me>mo  minis- 
tério so^íue,  no  tocanteaos  vencimentos  pagos 
ao  ofiicial  reformado,  quando  extroe  commis- 
são activa  na  pasfb  da  guerra. 

Esse  requerimento  foi  formulado  a  5  do 
corrente,  e  hontem  foram  remettidas  á 
Gamara,  e  acham-se  actualmente  em  meu 
poder,  as  informações  solicitadas. 

A  resposta  dada  pelo  Sr.  Ministro  da  Guerra 
é  justamente  aquella  que  está  de  accordo 
com  a  lei  que  regula  desde  1890  a  matéria. 

Essas  informações  estão  em  completo  des- 
accor  'o  com  a  attiturte  do  actual  Sr.  Ministro 
da  MarinhM,  que.  ou  por  desprezo  á  lei,  ou 
porque  pretendo  favorecer,  do  mod»  pelo  qual 
a  Gamara  e  o  paiz  to  lo  reconhecem,  ao  seu 
secretario,  não  tem  querido  cumprir  a  lei. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  apoiado. 

O  Sr.  Bkicio  Filho— Isto  é  horroroso. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Para  que  a 
Gamara,  o  paiz  inteiro  e  o  próprio  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  tenham  conhecimento 
desse  facto,  peço  a  V.  Ex .,  Sr.  presidente, 
Que  se  digne  rnandar  publicar  no  Diário  do 
Congresso  esses  documentos. 

Di-o— para  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica tenha  conhecimento— ,  porque  não  posso 
comprehender  que  S.  Ex.  consinta  que  a 
pasta  da  guerra  tenlni  uma  administraçiio  e 
a  da  marinha  outra;  que  uma,  a  da  guerra, 
procuro  por  todos  os  meios  executar  a  lei,  no 
que  diz  respeito  á  distribuição  dos  dinheiros 
públicos,  e  a  cutra,  a  da  marinha,  proceda 
ie  modo  inteiramente  contrario.  (Apoiados  e 
ní7»  apdiados,) 

Sr.  presidente,  o  que  quero  é  que  o  paiz,  a 
Gamara  e  o  próprio  Sr.  Pi-esidente  da  Repu- 
blica, repito,  fiquem  sabendo  que  a  a^'mi- 
nistração  da  p.ista  da  marinha  e>iá  em  des- 
accordo  com  a  lei,  em  desaccordo  com  a  ver- 
dadeira norma  de  conducta  seguida  pelo  seu 
collega  da  pasta  da  guerra. 
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O  Sr.  Bricio  Filho— O  Ministro  da  Ma- 
rinha está  róra  da  lei. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Depois  que  a 
Camará  tiver  conhecimento  dessas  informa- 
ções, mostrarei  o  aitentado  qne  se  está  com- 
metten^o  na  pasta  da  marinha  a  respeiso 
da  distribuição  dos  dinheiros  públicos.  (Muito 
bem;  muito  bem.) 

O  Sr.   Ribeiro  de  A.liiiei<1a— 

Ha  poucos  dias  tinha  pedido  a  pala  vra  e  depois 
desistiu  da  mesma,  em  vista  de  uma  informa- 
ção que  lhe  dera  o  nobre  representante  do  Es- 
tado do  Piauhy,  sobre  um  projecto  que,  tendo 
apparecido  nos  primeiros  dias  desta  sessão, 
desapparecera,  não  mais  retornando  á  Ca- 
mar-a. 

£>se  projecto  tem  em  fi  base  para  a  re- 
organição  do  serviço  agncola,  é  de  necessi- 
dade pilpitante,  de  inadiável  necessi<^ade. 
para  reorganisar  a  lavoura,  qne  não  tem 
leis  em  que  se  apoie,  afim  de  desenvolver  se. 

Entretanto,  esse  projecto  que  já  vinha 
approvado  do  Senado,  com  parecer  favorável 
do  digno  Dr.  Dino  Bueno  e  dado  para  ordem 
do  dia,  foi  delia  retirado  e  remettido  nova- 
mente para  a  Com  missão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça que  o  guarda  fechado,  não  saoe  porque 
razão  de  ortiem  publica  ou  privada,  por  mais 
de  três  mezes,  de  sorte  que  a  sessão  está 
quasi  finda  sem  que  este  proje<^to  seja  da^^o 
para  a  ordem  do  dia,  o  que  faz  que  talvez 
náosí^ja  votado  na  presente  sessão.  Por  con- 
sequência, vem  requerer  ao  Sr.  presidente 
que  o  dê  para  a  ordem  do  dia  <^a  sessão  se- 
guinte, independente  do  parecer  da  com- 
missão. 

O  Sr.  Presidente  —  Compete  á 
Mesa  a  designnção  das  matérias  que  devem 
compor  a  ordem  do  dia. 

O  pedido  do  nobre  deputado  será  atten- 
dido  opportunamente. 

O  Sr.  il^rtiiur  Torre»  —  Sr.  pre- 
sidente, não  estive  presente  a  sessão  de  hon- 
tem  quando  a  propósito  da  votação  do  pare- 
cer, que  lavrei  como  relator  da  Commissão  de 
Obras  Publicas,  sobre  o  projecto  n.  239.  da 
Com  iiissão  de  Orçamento,  levantou-se  o  inci- 
dente, de  que  só  tive  conhoci mento  por  obse- 
quiosa communicação  de  alguns  amigos  e 
collejas  e  p^Ua  leitura,  que  hoje  fiz  do  Diário 
do  Congresso, 

\  inha  por  esse  motivo  trazer  á  Camará  a 
expliCAváo  a  q-  e  me  julgo  obrigado,  não  sò 
em  justificação  do  meu  procedimento,  como 
em  attenção  aos  meus  illustres  collegas  de 
bancada,  que  tão  susoeptibiiisados  e  com  ra- 


zão, ficaram  com  o  incidente  e  posterior  vo- 
tação da  Camará. 

Distribuído  o  referido  projecto,  pelo  então 
presidente  da  oommi>são,  Dr.  Cornelio  da 
Fonseca,  ao  nobre  D«putado  Dr.  Torquato 
Moreira,  este  negou-se  a  sobre  eile  dar  pare- 
cer, allegando,  como  honV  m  ainda  o  fez  pe- 
rante a  Camará,  que  julgava^-se  escrupuloso 
em  dar  o  parecer,  por  interessar  o  projecto 
ao  Estado  do  qual  é  o  nobre  deputado  digno 
representante. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Essa  suspei^ 
é  original. 

O  Sr.  Arthur  Torres— O  presidente  da 
commissão  recebendo  devolvido  o  projecto,  o 
distribuiu  a  mim  que,pelss  mesmas  razõ  sque 
actuaram  no  espirito  do  nobre  deputado  para 
não  dar  o  par  ecer,  influíram  sobre  o  meu 
para  não  retardal-o ;  vi&to  interessar  ao  men 
Estado  e  especialmente  a  zona  a  que  tenho 
a  honra  de  representar  nesta  Caman... 
{Apoiados),  e  emittindo  o  parecer,  procurei, 
conforme  as  praxes  seguidas  até  hoje,  obter 
as  assignaturas  dos  illustres  collegas  de  com- 
missão, afim  de  que  pudessejo  projecto  entrar 
na  ordem  do  dia.  Desde  que  tenho  a  honra  de 
pertencer  a  esta  commissão  jamais  ella  se 
reuniu...  (r.ao  apoiados^  apartes;  vozes  —  Oh  ! 
OA!)  jamais  se  reuniu  para  deliberar  sobre 
a  signaturas  de  pareceres,  que  são  obtidas 
nas  bancadas. 

O  Sr.  Veppasiano  de  Albuquerque  —  Ex- 
clusivamente para  assignar  pareceres,  não. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Muitas  vezes 
quando,  o  relator  da  commissão  não  se  empe- 
nha muito  peia  sorte  dos  projectos  sujeitos 
ao  estudo  da  commia^^ão,  outros  são  os  depu- 
tados, que  se  incumbem  de  obter  as  assigna- 
turas do  membros  da  commissão.  A  propósito 
e  simplesmente  para  provar  que  éesta  a 
praxe  segM ida  na  Commis.ãode  Obras  Pu- 
blicas, e  que  não  traria  ao  conhecimento  da 
Camará,  si  não  fosse  a  isto  obrigado  pelo  inci- 
dente que  determina  estas  considerações,  vou 
citar  um  fkcto  que  ha  pouco  deu-se,  contr  a  o 
qual  e  em  attenção  aos  meus  illustres  oolle- 
gas  de  commissão  nãoreclamei,tendopor  tanto 
para  com  os  collegas  procedimento  differente 
do  que  tiveram  para  oommigo  :  refiro-me  ao 
projecto  n.  2l3,restabelecendo  o  favor  de  que 
gozava  a  Companhia  Great  Southern  Raihony^ 
projecto  este  que  me  foi  distribuído  e  estava 
ainda  em  meu  poder,  quando  me  foi  apresen- 
tado o  parecer  lavrado  por  outro  membro  da 
commissão  para  assigoar;  notando  que  a  pessoa 
que  m'o  apresentava  nAo  era  o  collega  d  i  com- 
missão, autor  do  parecer  e  sim  o  illusire 
deputado  pelo  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o  Sr.  Victorino  Monteiro.  Não  reluctei  um 
momento  em  dar  a  minha  assignatura,  não 
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8Ó  por  ser  o  parecer  lavrado  pelo  meu  illustre 
amigo  ecolle^a  Dr.  Belisario  de  Souza,  cujo 
lailento  está  acoâtum-*do  a  admirar,  como  por 
estar  de  inteiro  accordo  com  a  minha  opinião 
e  respeito  do  assumpto,  que  era  justo. 

O  Sr.  Vbspasiano  db  Albuquerque^  Qual 
foi  o  projecto  ? 

O  Sr.  Arthur  Torres— E'  o  relativo  á 
BBtrada  de  Ferro  de  Quarahy  a  Itaqui. 

O  Sr.  Vespasiano  db  Albuquerque— Ck)m- 
pulse  as  datas. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  O  projecto  me  foi 
distribuído  a  12  de  junho,  conforme  se  v6  do 
despacho  do  então  presidente,  pxarado  nos 
papeis,  que  tenho  em  mãos,  podendo  o  nobre 
depurado  verificar  a  data,  em  que  como  pre- 
sidente da  oommissão  íiz  nova  distribuição. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto— Já  tem  pa- 
recer? 

O  Sr.  Arthur  Torres— Tá  sim,  e  até  assi- 
gnado  por  mim,  como  acabei  de  declarar.  Já 
vêem  os  nobres  deputados  que  eu  não  fiz 
mais  do  que  seguir  as  praxes  aqui  obser- 
vadas. 

O  Sr.  Bueno  db  Andrada  —  Não  apoiado, 

O  Sr.  Pinto  da  Fonseca  — C»mo  não 
apoiado?  O  nobre  deputado  está  citando  fac- 
etos. 

O  Sr  Cincinato  Braga— E  depois  quem 
assigna  em  com  missão  ou  fora  delia,  deve  ÍHzer 
boa  e  sua  assignatura.  {Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Proseguindo  no 
histórico  do  parecer  tenho  a  accrescentar 
que,  trazendo-o  á  Camará  apresentei  aos 
coUesas,  que  o  subscreveram,  com  excepção 
do  Sr.  coronel  Vespasiano,  oue  declarou -me 
Dão  assignal-o  por  esperar  copi  i  de  informa- 
ções que,  como  director  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil.  dará  sobre  o  assumpto. 
Debalde  procurei  convencer  ao  nobre  depu- 
tado, de  que  as  informações,  que  devia  ter 
solicitado  não  se  relacionavam  com  a  Estrada 
de  Victoria  ao  Peçanha.  Gomo,  porém,  estava 
com  a  minha  opinião  formada  sobre  o  as- 
sumpto 6  lavrado  o  parecer,  prosegui  no  meu 
trabalho  de  obter  as  assignatura  s  dos  meus 
oollegas,  não  tendo  servido  de  obstáculo  a 
recusa  do  nobre  deputado,  que  penso  não 
podia  por  si  só  ter  solicitado  taes  informa- 
ções, a  não  ser  da  tribuna  da  Gamar  a  ou  por 
deliberação  da  com  missão. que  afflrmo  não  ter 
tomado,  em  vista  das  djeclara<,ões  dos  Srs. 
Torquto  Morei  rae  Beviláqua;  e  posso  mesmo 
dizer  por  ter  a  maioria  da  commissão  sub- 
scripto  o  parecer. 

{Trocam-se  muitos  apartes^  o  Sr.  presidente 
reclama  attençOo.) 
Camará    V.  lY 


Pergunto  ao  honrado  representante  do  Rio 
Grande  do  Sul :  a  Commissão  de  Obras  Publi- 
cas autorisou  por  sua  maioria  á  V.  £x.  a 
pedir  estas  informações  ? 

O  Sr.  Vespasiano  db  Albuquerque  —  A 
mim,  não;  porque  não  fui  eu  quem  presi  iiu  a 
sessão,  mas  ao  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco, o  Sr.  Cornelio  da  Fonseca. 

Agora  o  que  eu  não  po<<so  saber,  porque 
não  posso  acompanhar  um  papel  em  todos  os 
seus  tramites,  ó  si  o  pedido  cbegou  a  seu 
destino. 

O  Sr.  Arthur  Torres  — Mas,  repito:  a 
maioria  não  conhecia  a  requisição  das  infor- 
mações... 

O  Sr.  Angelo  Pinheiro  —  V.  Ex.  mesmo 
declarou  que  conhecia. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Tive  disso  conh<»ci- 
mento,  quand  •  solicitei  do  nobre  deputado  o 
Sr.  Coronel  Vespasiano  a  sua  assignutura 
para  o  parecer  ;  e  como  já  disse  e  a  Gamara 
terá  occasião  de  verificar  as  informações  em 
na^a  se  reforem  a  esta  estrada. . . 

{Trocam-se  diversos  apartes  entre  os  Srs, 
TKeotonio  ds  MuíjalMes  e  Vespasiano  de  A/òu- 
querque.  O  Sr,  Presidente  reclama  at tenção, 
Trocam-se  diversos  apartes  entre  os  Srs,  Rú 
beiro  de  Almeida  e  Cassiano  do  Nascimento,  O 
Sr,  Presidente  reclama  attenção,) 

O  Sr.  AhTHUR  Torres—  Como  ia  dizendo, 
estas  informações  são  referentes  ao  prolon- 
gamento do  ramal  de  Ouro  Preto,  que  com 
certez  i  o  nobre  deputado,  como  director  da 
Estrada  de  Ferro  Central,  forneceu  ao  go- 
verno a  propósito  de  uma  pretenção  do  Estado 
de  Minas,  relativamente  á  construcção  de  sua 
re  le  ^e  viação  forrea.  Até  mesmo  porque  a 
zouH  da  Central  tiã>  pôde  de  modo  algum 
abranger  a  grau''e  distancia  de  300  kilome- 
tros,  distancia  esta  que  separa  Ouro  Preto 
da  Cidade  do  Peçanha.  {Apartes,) 

Attribúo  o  facto,  que  hontem  se  deu,  em 
grande  parte,  ao  lamentável  engano  do  digno 
presidente  da  GommiesAo  de  Obras  Publicas, 
de  confundir  a  Cidade  de  Ouro  Preto  oom  a 
da  Victoria. 

O  Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque  —  Ora, 
esta  de  V.  Ex.  é  curiosa. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Não  posso  attribuir 
a  outra  cou^a  a  insistência  de  V.  Ex  sobre 
essas  in  orma  ões. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Arthur  l  orres— Julgo- me,  Sr.  pre- 
sidente, com  e-tis  con>iJeraçõe8  ter  desmons- 
trado  a  correcção  do  meu  procedimento 
como  relator  do  parecer,  que  provoca  tão 
graude  celeuma  e  lastimo  ter  sido  causa  invo- 
luntária do  grande  attricto  que  se  deu  a  pro- 
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posito  desta  questão,  que  estou  certo  nâo  se 
teria  dado  si  conhecessem  os  nobres  ^ieputados 
a  sua  historia. 

Agradecendo  o  ensejo  que  se  deparou  de 
ju8ti(icar-me  perante  a  Camará  e  o  paiz  das 
accu!<ações,  consequentes  ao  procedimento 
dos  meus  í  Ilustres  col legas  da  com  missão, 
declaro  a  V.  Ex.,  Sr.  presi.lente,  e  â  Ca^nara, 
que  tenho  definitivamente  resis^nado  o  cargo 
de  membro  da  Commissão  de  Obras  Publicas 
e  colonisação,  com  que  me  distinguiu  a  Ca- 
mará dos  Srs.  Deputados.  (Muito  bem  ;  7nuUo 
bem.) 

O  ®r.  Erico  Coellio  pede  à 
Mesa  da  Gamara  que  dê  para  or  iem  do  dia 
de  amanhã  o  parecer  n.  169,  de  1895,  que 
concebe  uma  pensão  de  1:200$  annuaes  a 
D.  Luiza  Btchebarne,  viuva  do  pMtico  mor  da 
arma  U  nacional,  que  est-i  em  condições  pre- 
caríssimas na  Cidade  de  Buenos  Ayres. 

O  Sr.  N'og-iieira.  Pniran-i^uÃ 

diz  que  pediu  a  piilavra,  simplesmente  pai*a 
dar  uma  explicação  a  respeito  do  incidente, 
que  hontem  surgiu  nesta  Camará  em  relação 
a  Elstrada  de  Ferro  da  Victiria  ã  Peçanha, 
explicação  que,  em  parte,  já  roi  dada  pelo  seu 
illustre  coliega,  o  Sr.  Arthur  Torres,  fazendo, 
entret  I nto,  uma  accusação  até  certo  ponto, 
que  não  considera  muito  justificada  á  com- 
missão. 

O  Sr.  Arthur  Torres— Não  fiz  accusaçáo 
nenhuma. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— incontesta- 
velmente a  Commissão  de  Obras  Publicas  tem 
procurado  seguir  uma  praxe  para  reifulari- 
sar  os  seus  trabalhos;  marca  sempre  as  suas 
reuniões,  e  a  ella  comparecem  os  membros 
da  commis^Lo. 

Si  nem  sempre  comparecem  todos,  em  regra 
as  suas  discussões  são  frequentadas  por  um 
numero  maior  ou  menor. 

O  Sr.  Arthur  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr  Nogueira  Paranaguá— A  commis- 
s  10  não  se  reúne  para  dar  pareceres,  reune-se 
para  discutir;  entretanto,  muitas  vezes  tem 
logar  a  assígnatura  de  pareceres  nessas  re- 
uniões o  que  adianta  muito  o  expediente, 
porque  não  é  preciso  andar  nas  bancadas  pro- 
curando assignaturas. 

Mas  é  forçoso  também  confessar  que  é 
praxe  nesta  Camará,  depois  de  discutir-se  o 
pavecei*  no  seio  da  commissão,  raiiito  tarde, 
ten'o-se  de  fizer  qualquer  modificação,  vol- 
tar o  relator  com  seu  parec-^r,  e  feitas  as  cor- 
recções, de  modo  a  exprimir  o  pensamento  da 
maioria  da  commisfsáo,  vir  o  mesmo  relator 
abancada  apresentar  o  parecerá  assignatura 
de  seus  collegas . 


O  proceder  do  seu  illustre  coliega,  por  con- 
seguinte, foi  correctíssimo  e  é  o  que  se  tem 
seguido  sempre  na  commissão. 

Um  Sr.  Deputado— V.  S.  está  sustentando 
o  que  elle  disse. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá— Em  relação 
â  reunião  da  commissão.  disse  que  ella  o  faz 
sempre;  em  relação  á  assignatura,  disse  que 
o  processo  que  se  faz  ordinariamente  é  o  que 
o  nobre  deputado  sabe. 

Tinha  obrigação  de  collocar-se  justamente 
no  terreno  da  verdade  dos  factos  e  delia  não 
se  pôde  afastar. 

Em  relação  ao  incidente  do  pedido  Je  in- 
form  ições,  nada  mais  dirá  sinão  que  timbem 
ignorou  est^  pedido. 

E'  verdade  que  conhece  um  ou  outro  pe- 
dido de  um  parecer  que  tinha  sido  distribuído 
ao  orador  e  que  mais  tardo  o  presidente  da 
commissão  teve  que  ouvir  a  opinião  do 
Sr.  Ministro  da  Viação  depois  de  s-^r  distri- 
buído, foi  novamente  restituído  ao  pi^esidento 
da  commissão  e  enviado  ao  Ministro  da  Via- 
ção. 

O  que  quer  deixar  claro  é  que  a  Commissão 
de  Obras  Publictis  procura  regularisar  da  me- 
lhor forma  os  seus  traballios,  e  ao  mesmo 
tempo  esforça-se,  não  só  se  reunindo  sempre 
a  maioria  desta  commissão  para  discutir  to- 
dos 03  assumptos  que  lhe  sãD  commettidos, 
mas  também  procura  preencher  todos  os  de- 
veres que  lhe  são  confiados. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  de- 
clara que  o  nobre  deputado  por  Minas,  seu 
sympathico  coliega,  o  Sr.  Arthur  Torres, 
quiz  tirar  proveito  contra  o  orador  da  decla^^ 
ração  que  fez... 

O  Sr.  Arthur  Torres— Oh  !  Senhor  ! 

O  Sr.  Torquato  Moreira—...  justificando 
o  motivo  porque  não  desejava  dar  parecer  so- 
bre aemendadeseu  illustre  coliega  o  Sr.Simão 
da  Cunha  e  outros,pois  que  estranhava  S.Ex. 
que,  tratando-se  de  uma  questão  que  interes- 
sava ao  Estado  que  representa,  não  quizesse 
o  orodor  dar  sobre  ella  parecer  e  que  o  con- 
ti-ario  fazia  S,Ex.;  porque  além  de  interessar 
ao  seu  Est  ido,  interessa  va  especialmente  ao 
districto  que  S.  Ex.  dignamente  representa 
nesta  Camará. 

S.  Ex.,  pirém,  esqueceu  sede aecrescentar 
que  quando  o  ora-^or  lhe  dizia  isto,fez  ver  tam- 
bém que  não  parecia  regular  quejnsta mente  no 
dia  em  que  se  dispensa  a  uma  companhia  o 
lapso  do  prazo  de  tempo,  em  virtude  do  qual 
tinha  de  incorrerem  caducidade  da  concessão 
por  não  ter  apresentado  t^studos,  S.  Ex. 
Jésse  autorisação  de  garantir  essa  me^ma 
concessão. 

Isto  ô  que  o  fazia  ter  escrúpulos  e  isto  foi 
que  o  levou  a   protestar.    Si  S.   Ex.  tivesse 


SESSiO  EM    11    DE  AGOSTO  DE    1896 


203 


aiocrescentado  esta  parte  de  sua  declaração, 
estaria  dispensado  de  vir  á  tribuna. 

Mas  a  sua  explicação  torna-se  necessá- 
ria, porque  pareceu-ilie  pelo  mo'o  porque 
o  8eu  illustre  amigo  se  pronunciou,  que  nas 
questões  que  interessam  ao  Espirito  Santo, 
o  orador  retira-se  em  vez  de  tomar  parte 
nellas.  {Ha  apartes,) 

Não  batal. 

Foi  por  causa  disto  que  não  quiz  entrar 
neste  ultimo  detalhe;  mas  deu  estas  razões 
em  commissão,  em  sessão  a  que  S.  Ex.  nã'> 
assi>tiu.  Quando  devolveu  ao  Sr.  Cornelio  «'a 
Fonseca,  deputado  por  Pei'nambuco,08  pnpeis 
que  lhe  tinham  sido  distribuidos,  fundamen- 
tou as  razões  porque  negava  o  parecer,  as 
quaes  ainda  repetiu  ao  nobre  deputado  o 
Sr.  Aithur  Torres  fora  das  bancadas,  quando 
S.  Ex.  solicitou  informações,  e  outro  collega 
deu  PS  informações  no  sentido  de  tranquilii- 
sar  o  seu  espirito  pelas  duvidas  que  se  lhe 
aâguraram  sobre  a  emenda  apresentada  por 
muit  s  deputados  mineiros. 

S.  Ex.,  pois,não  tinha  o  direito  de  occultar 
estas  razões  que  deu  e  que  eram  razões  de 
recusa. 

Precisava  explicar  á  Gamara  por  que  razão 
se  tinha  recuhado  a  dar  parecer  e  pi>r  que 
razão  também  se  tinha  recusado  a  subscrever 
o  do  illustre  collega,  e  então  precisa  declarar, 
como  uma  prova  de  estima  que  vota  ao  nobre 
deputado  o  Sr.  Arthur  Torres,  que  da  decla- 
i*ação  que  hontem  fez  da  tribuna,  S.  Ex..  si 
leu  bem  as  poucas  palavras  que  pronunciou, 
devia  ter  visto  que  não  havia  de  sua  parte 
intenção  de  melindral-o.  {Ha  apartes.) 

O  seu  collega  e  amigo  o  Sr.  Vespasiano  dee 
Albuquerque,  estranhando  da  tribuna,  com 
razão  que  o  seu  nobre  companheiro  de  com- 
mi>são  tivesse  apresentado  aquelle  parecer, 
principalmente  quando  S.  Ex.  era  o  presi- 
dente da  commissão,  havia  dito  ao  nobre 
deputado  que  havia  pedido  informações  ao 
governo  sobre  o  caso,infurmações  qu«  podiam 
naturdlmente  influir  no  voto  dos  membros  da 
commissão,  tal  íosse  o  debate  que  no  seu  seio 
se  travasse. 

Estranhou  mais  que  o  parecer  tivesse  sido 
apresentado  á  Mesa  ;  e  o  orador  que  havin 
subsriptoo  parecer,  sentiu- se  na  necessi- 
dade de  dizer  a  S.  Ex.  que  si  coubesse  que 
S.  Ex.  havia  pedido  informações,  o  não 
teria  subscripto  porque  era  bem  possível  que 
as  informações  de  S.  £x.  influissem  no  s  u 
espirito,  modift  ando  a  sua  opinião,  negando 
mesmo  o  seu  voto  tal  fosse  o  r^ebaie  no  seio 
da  commis5ão,  determinando  que  o  honrado 
relator  tivesse  não  a  maioria.mas  ficasse  em 
minoria  e  então  fosse  obrigado  a  dar  voto  em 
separado  e  um  outro  encarregado  de  dar  a 
opinião  e  o  voto  vencedores  no  seio  da  com- 
missão. 


Eram  estas  as  explicações  que  tinha  de  dar 
sobre  o  incidente  para  provar  que  nas  ques- 
tões que  intere&savam  ao  Editado  que  humil- 
demente representa  nesta  C-sa  {não  apoiados) 
não  se  ne^va  a  dar  parecer,  mas  porque 
no  seu  espirito  se  levantaram  duvidas  e  em 
segundo  logar  para  provar  que  a  declaração 
que  fez  da  tribuna  não  signifl  ava  uma  ag- 
gressão  ao  nobre  deputado,  que  conhece  ok 
t-eus  hábitos  e  sabe  que  quando  o  orador 
vem  á  tribunapara  discutir  questão  pessoul 
é  de  frente. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  dâ  ura 
aparte. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Perdão;  S.  Ex. 
é  mais  apaixonado  que  o  nobre  deputado, 
não  propriamente  pelo  incidente  em  si,  mas 
pelo  resultado  que  trouxe  á  bancada  a  re- 
jeição do  projecto.  (Ha  apartes,) 

Tem  a  certeza  que  o  nobre  deputa'^0  por 
Minas  o  Sr.  Arthur  Torres  lhe  faz  a  justiça 
de  acreditar  que  qualquer  de  nós  não  procu- 
rará a  occasião  em  que  esteja  ausente  e^te  ou 
aquelle  deputado  para  aggredil-o,  porque  si 
precií^o  fus-e  aggreiil-o,  pôde  ficar  certo  a 
bancada  de  que  o  aggrediriamus  de  frente. 

Mas  não  houve  este  piopoflito. 

S.  Ex.  comprehende  que  tendo-se  de  votar 
aquella  questão,  justamente  quam^o  se  acha- 
va ausente  o  nobre  deputado  por  Minas,  e 
tendo  o  illustre  presidente  da  Camará  decla- 
rado que  havia  um  parecer  da  Commissão  de 
Obras  Publicas  assign:do  pela  sua  maioria,  o 
Sr.  Vespasiano  de  Albuquerque  viu-se  na 
necessidade  de  -declarar  que  tinha  apresen- 
tado parecer  e  que  este  tinha  corrido  os  tra- 
mites lega  es. 

Não  era  possível  esperar  que  o  nobre  depu- 
tado por  Minas,  por  mais  que  nos  mereça, 
chegasse  a  esta  Camará  hoje,  amanhã  ou 
depois,  para  levantar  a  questão  que  toda 
Camará  ouviu  de  S.  Kx. 

Como,  pois,  se  diz  que  foi  aproveitado  a 
ausência  do  Sr.  Arthur  Torres  para  se  tratar 
disto,  quando  si  elle  estivesse  presente  se 
trataria  do  mesmo  modo? 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães—  Não  era 
difflcil  verificar  que  elle  estava  ausente;  bas- 
tava olhar  para  a  bancada. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  O  facto  de  se 
achar  ausente  o  nobre  deputado  só  era  mo- 
tivo de  ppzar  para  nós ;  mas  absolutamente 
não  podia  impedir  que  o  honrado  presidente 
da  commissão,  o  Sr.  Vespasiano  de  Albu- 
querque, fize-se  o  seu  protesto. 

Dada  esta  explicação,  que,  acredita,  calará 
no  espirito  do  5?eu  collega,  que  deve  ter  a 
certeza  de  que  não  ha  de  sua  parte  interesse 
de  melindrar  S  Ex.,  como  não  houve  da 
parte  de  seu  collega,  companheiro  de  com- 
missão e  presidente  delia,  o  Sr.  Vespasiano  de 
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Albuquerque,  dá  por  encerrado  o  incidente, 
certo  de  que  foi  apenas  o  nosso  desejo  de 
esclarecer  a  questão,  de  modo  a  que  ficasse 
salva  a  responsabilidade  de  S.  H)x.  e  da  sua 
parte  a  assignatura  que  deu  para  que  elle  não 
pensasse  que  importava  uma  offensa  á  sua 


randos,  si  proponho  uma  cousa  aooeitavel  ou 
uma  dassas  phantasias  de  um  deputado  que 
não  sabe  dizer  o  que  quer. 

Ficam  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberado 
08  seguintes 


PROJECTOS 


O  Sr.  «José  Garloa  —  Sr.  presi- 
dente, estou  obrigado  a  corresponder  a  um 
conceito  generoso  que  a  Gamara  faz  de  mim, 
não  sei  porque  motivo,  quanio  diz  que  eu 
sou  um  deputado  que  quer  trabalhar,  e  por 
isso  venho  apresentar  tioje  d(»us  projectos 
para  as  respectivas  com  missões  os  tomarem 
na  consideração  que  entenderem.  Um  diz 
respeito  á  reforma  do  corpo  de  fazenda  da 
armada,  reforma  que  desde  ha  muito  se  faz 
sentir,  tanto  mais  que  este  projecto  é  apre- 
sentado, tendo  em  vista  fazer  alguma  eco- 
nomia, melhorando  o  serviço,  e  harmonisar 
as  diflTerentes  funcções  de  repartições  do  Mi- 
nistério da  Marinha. 

Eu  reformo  os  almoxarifados  da  marinha, 
dando  uma  organisação  mais  vantajosa  para 
o  serviço  puMico. 

Para  facilitar  o  estudo  que  a  com  missão 
respectiva  terá  de  fuzer  sobre  este  projecto, 
eu,  como  de  costume,  offereço  to 'as  as  ta 
bellas  comparativas  do  que  actualmente  se 
&z,  comodi)  que  proponho  par««  ser  adoptado, 
afim  da  com  missão,  para  o  conhecimento  dos 
assumptos,  saber  si  a  reforma  é  vantajosa  ou 
não,  si  effecti vãmente  ha   ou   não  economia. 

O  segundo  projecto  é  relativo  ã  Ilha  da 
Trindade. 

Como  V.  Ex.  sabe,  este  rochedo  que  existe 
na  costa  brazileira  tem  sido  objecto  de  grande 
desgosto  da  parte  de  to  ios  nós.  Convém  que  a 
Ilha  da  Trindade  fique  de  uin  modo  claro  e 
definitivo  na  mão  de  seu  verdadeiro  possui- 
dor que.  segundo  penso,  não  poderá  ser  outro 
sinão  a  União. 

Para  que  não  se  apresente  já  algum  ou 
alguns  Eitados  que  queiram  possuir  esta 
parte  do  território  nacional,  eu  no  projecto 
que  vou  apresentar  á  Mesa,  para  ser  submet- 
tido  ao  estudo  da  respectiva  commissão,  pro- 
ponho que  esta  ilha  fique  pertencendo  a 
União. 

Mas,  como  não  pôde  ser  só  a  Ilha  da  Trin- 
dade, por  isso  que  ha  outras  ilhas  espalhadas 
ahi  na  nossa  costa,  qun  ja  em  algum  tempo 
P' rtenceram  á  União  e  que  ma's  tarde  foram 
restituidas  aos  Estados,  mas  que  por  conve- 
niência da  administração  superior  do  paiz, 
por  um  sem  numero  de  considerações  que 
deixa  agora  de  enumerar,  m  •»  que  esião  cun- 
8Ui>stanciadas  nos  considerandos  que  prece- 
dem ao  projecto,  quero  me  referir  a  Ilha  de 
Fernando  de  Noronha  ;  mando  á  Mesa  um 
projecto  que  a  Camará  verá  pelos  conside- 
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Considerando  que  as  ilhas  da  Trindade  e  de 
Fernando  de  Noronha,  situadas  a  grande  dis- 
tancia da  costa,  são  pontos  estratégicos  na 
eventualidade  de  uma  guerra  e  de  alta  im- 
por lancia  pura  os  interesses  do  commercio, 
da  navegeção  e  da  telegraphia  internacio- 
naes; 

Considerando  que  em  taes  condições  essas 
ilhas  devem  estar  sujeitas  exclusivamente  à 
jurisdicção  federal ; 

Por  outro  lado: 

Considerando  que  em  nosso  clima  a  prisão 
cellular  ou  em  cárcere,  aggrava  oonsiderA- 
veimente  a  pena  dos  ondemn^dos  e  que  os 
sentimentos  d.  humaniriade  alliados  ao  inte- 
resse social,  bem  ententi'^o,  aconselham  a 
creação  de  presidios  e  colónias  correccionaes ; 

Considerando  que  é  mais  económico  e  mais 
conveniente  á  disciplina  a  creação  de  um 
grande  presií^io  em  que  se  mantenha  rigoro- 
samente o  regimen  do  trabalho,  de  que  a 
disseminação  de  pequenos  presidies  pelo 
Estado ; 

Resolve: 

Art.  1.»  Pertencem  ájnrisdicção  privativa 
da  UniAo  os  territórios  das  ilhas  de  Fer- 
nando de  Noronha  e  Trindade,  bem  como  o 
das  pequenas  ilhas  que  as  cercam,  consti- 
tuindo todas  uma  ^ó  circumscripção. 

Art.  2."  E'  mantido  o  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  cuja  administração  con- 
tinuará a  cargo  da  União,  e  na  mesma  ilha  é 
creada  uma  colónia  correcional  para  reinci- 
dentes. 

Paragrapbo  único.  As  despezas  feitas  com 
a  manutenção  do  presidio  e  colónia  correc- 
cional serão  pagas  |>ela  União  e  pelos  Estados. 

Art.  3."  No  regulamento  para  execução 
desta  lei  o  Poder  Executivo  especificará 
os  delictos  cu,jas  penas  deverão  ser  cum- 
pridas no  presidio  e  colónia,  bem  como  a 
quota  com  que  deverão  contribuir  a  União  e 
os  Estados,  para  esse  serviço. 

Paragrapho  umco.  Esse  regulamento,  nas 
duas  partes  indicadas  no  art.  3"*,  será  sub- 
mettido  á  approvagão  do  Congresso. 

S.  R.  —  Sala  das  sessões,  1 1  de  agosto  de 
1896.  —  José  Carlos  de  Carvalho. 
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Art.   I.  O  Corpo  de  Fazenda  da  Armada   será  composto  do  seguinte  pessoal 


1 
3 
10 
20 
30 
40 

12 

20 
30 

40 


Chefe  do    corpo,  capioâo  de  mar  e  guerra | 

1"*  classes,  capitães  de    fragata \ 

2""  ".lasses,  capiíães-tenentes / 

S"»  class^js,  1°«  tenentes í 

4*«  classes,  2°*  tenentes ) 

5'*  classes,  guardas-marinha | 


Aspirantes  a  oommissarios. 


Fieis  de  1*  classe,  sargentos  ajudantes. 

Fieis  de  2'  classe,  1"*  sargentos 

Fieis  de  3^  classe,  2'"*  sargentos 


104 

12 

90 


^ 


Art.   II.  Os  soldos  serão  regulados  do  seguinte  modo 


GiiAssinoAglo 


> 


Commissarios.^ 


Fieis. 


Somma. 


QUADRO 


3 
IC 
20 
30 
4« 
12 

20 
30 
40 


104 
12 


90 


CLASSES 


Chefe  do  corpo 


l"  classes..., 

2-«  ditas 

S-»  ditas 

4»»  ditas 

5»  ditas 

Aspirantes  a. 

l"  classes .., 

2"»  ditas 

3«  ditas 


POSTOS 


Capitão  de  mar  e 

guerra 

Capitão  de  fragata 
Capifâo- tenente  . 

i^'*  tenentes 

2»*  t^^nentes  .... 
Guar  las-marinha 
Jommissarios . . . 

Sargento-aj  udante 
!»•  sargentos... 
2"«  sargentos... 


SOLDO  MARCADO 


Cd 
& 


â 


400$000 
32í).i;000 
2^0$0í0 
2'0$000 
140^000 
120:tn00 
60$000 


960$000 
2:800$000 
4:000$(W 
4  20i)$000 
4:80(i$000 

720$000 


10n$000    2:00n$000 
90|000    2:7001^)00 


80$j00 


3:2UO$000 


25: 7801000 


•a 

< 


4:800$000 
ll:52í'$000 
33:60()$í)00 
48:000|000 
50:401  $.00 
57:60()$()00 

8:ó40$000 

24:0005|;000 
32:40i)$000 
38:400$000 


309:360$000 
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Art.   III.    As  commiss^es   de  terra    serão  classificadas  em   cathegorias  e  com  os 
vencimentos  da  seguinte  tabeliã  : 


CLASSIFICAÇÃO 


Almoxarifado. . 


Estabelecimentos. 


Depósitos. 


Depósitos. 


Corpos 


Enfermaria , 


Escolas. 


Total. 


Capital 

Hospital .....' I 


CLASSES 


Escola  Naval | 

Naval  de  Itaquy | 


Carta  Mar iti ma. .....  < 


Commissariado  Geral.  < 

Commissariado  Geral  | 
Trem  bellico 


Marinheiros  naclonaes 

Matto  Grosso | 

Infantaria  de  marinha  < 


Copacabana . . 
Aprendizes. . . 

Idem 

Idem 


EMPREGADOS 


1  Commissario  de  1"  classe 
1  Dito  auxiliar  de  4"  dita, 
1  Aspirante  a  commissario 

1  Commissario  de  3"  classe 
1  Fiel  de  2"  dita 


4,Commissarios  de  3»  dita 


iDito  de  l»dita. 
l, Fiel  de  1«  dita. 


1 'commissario  de  3'  dita, 
1  Fiel  de  2»  dita 

1  Commissario  de  3*  dita. 
I  Fiel  de  2^  dita 


1  Commissario  de  1*  dita. 
1  Dito  auxiliar  de  5  dita, 
1  j  Aspírantea  commissario 


l  Fiel  de  !■  classe. 
1  Dito  de 2*  dita... 


rcommissario  de  3''  dita 


2  Ditos  de  3"  dita... 

3  Diíos  ^6  5"  dita. . . 
2 Fieis  de  1*  dita... 
1  Commissario  de  3- 


dita. 


IFlel  de  2*  dita 

1  Commissario  de  3'  dita 

2  Commissarios  de  5»  dita 
l.Fielde  1»  dita 


1  Commissario  de  4*  dita 

1  Fiel  de  2^  dita 

4  Commissarios  de  4"  dita 

4  Fieis  de  !•  dita 

8  Commissarios  de  ò""  dita 

8  Fieis  de  2^  dita 

6  Commissarios  de  5"  ditu 
6  Fieis  de  3»  dita 


aRATIFlCAÇÕES 


Mensal 
de  um 


250$000 

125$000 

$ 

1501000 
105$000 

150$000 

250$000 
110$000 

150*000 
I05$0l0 

I50$000 
105$000 

250$000 

1251000 

$ 

IIOÍOOO 
105$000 

150$000 

200$000 

80  000 

IIOJOOO 

125$000 

I05$r)00 

I50$000 

80$oro 

110$000 

150$000 
10.^00 
200^000 
IIOSOOO 
150*000 
105.t00.) 
125$000 
100$UOO 


Annual   de 
todos 


3:0O0tO00 
1:500$000 

$ 


8O0$OO0 
260$000 

200$000 

000$000 
320$000 

800*000 
260$000 

800$000 

ooo$ooo 

500í;000 


l:320$000 
1:26U$000 

1:800$000 

4:800$000 
2:880$000 
2:640$000 
1:500$000 

1:260*000 
1:800$000 

1:920$000 
l:3i0|000 


:800$000 
;260$000 
:600$000 
:28(l$000 
:4UO$000 
;O8O$000 

lOooiooo 

:2UO$000 


110:820$000 
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N.  6  —  Mappa  demonstrativo  e  descriptlvo  das  commissdes  da  terra  nos  differentes 
estabelecimentos  navaes  da  Armada  que  devam  ter  os  commiasarios  do  Corpo  de 
Fazenda 


CLASSES 


EstabelecimeDtos.j 
Depósitos  . 
Corpos .... 


....! 


Ni  MES 


Escola  N.»  va] 

Naval  do  Itaquy  e  enfermaria. 
Carta  Marítima 


Almoxarifados... 


Commissariad.)  ílcral  da  Armaiia. 
Trem  beliico  


Marinhoiros  N.;cionaes. 
Ditos  de  Matto  Gro>so. 
ínfiirUaria  de  Marinlia. 


Enfermaria 


\rscnal  da  Capital  . . 

Dito  i^ii  Bahia 

Dito  de  Pernambuco. 
Dito  do  Pará 


Dito  de  Matto  Grosso. 


Hospital  de  Marinha. 
Beribericos 


Escolas  de  apren 
dizes 


Escolas  de  apren 
dizes 


l'»  categoria. 


categoria. 


l'  cate -or  a 


.3=»  categoria 


DESTINOS 


Ilha  das  Enxadas. 
Alto  Uruguay. 
Rio  de  Janeiro. 

[lha  das  Cobras. 
Nitheroy. 

P.  de  Viliegaignon. 
\fatto  Grosso, 
[lha  das  Cobi'as. 

Rio  do  Janeiro, 
íahia. 

Pernambuco. 
Pará. 


Matto  Grosso. 


Ilha  das  Cobras. 
Copacabana. 

Rio  de  Janeiro. 
Bahia. 

Pernambuco. 
Ceará. 

Sergipe. 

Alagoas. 

Maranhão. 

Piauhy. 

Rio  Grande  do  Norte. 

Paraná . 

Panli). 
S.(iii«i  Catharina. 

V  ma  zonas. 
Pará. 
Parahyba. 
Erípirito  Santo. 
Ro  Grande  do  Sul. 
Matto  Grosso. 


OBSERVAÇÕES 


RECAPITULAÇAO 


Estabelecimentos  navaes. 

Depósitos 

Corpos 


Almoxarifados 

Enfermaria 

E .colas  de  aprendizes. 


6 

1 
18 


Total. 


33 
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N.  7-^Mappa  demonstrativo   das  verbas  votadas  pela  lei  do  orçamento  da  reoeita  e 
despesa  de   1896    ao  pessoal   abaixo  declarado  do  Ministério  da  Marinha 


CORPO  DE   FAZENDA 


1 

2 

6 

17 

35 

30 


20 
70 

181 


Commissario  geral  capitão  Ce  mar  e  guerra. 

Ditos  de  1*^  classe  capitães  de  fragata 

Ditos  de  E"*  classe  capitães*tenentes 

Ditos  de  3**  clasae  primeiros  tenentes 

Ditos  de  4"  classe  segundos  tenentes 

Ditos  de  5»  classe  guardas-marinlia 


(Lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894.) 


(Lei  n.  304,  de  10  de  outubro  de  1895.) 


Fieis  de  !■  classe. 
Ditos  de  2'  classe. 


Somma. 


3 

2 

12 


17 


12 


Coínmissarios  do  mesmo  corpo,  que  excedem  do  quadro  acima,  e 
que  estão  aggregados  no  quadro  extraordinário  e  na  reserva,  amnistiados 
como  deibonstra  o  relatório  do  Ministro  da  Marinha  e  com  as  verbas 
votadas  rio  mesmo  orçamento  pela  lei  n.  247,  de  15  f'e  dezembro  de  1894, 
nas  impoTtancias,  uma  de  12:960$  para  o  quadro  extraordinário  e  a  outra 
de  40:000$  para  o  quadro  da  reserva,  aproveitando  dessas  referidas  verbas 
só  para  O 

EXISTENTE 


7:200Í000 

3:360$000 

Ditos  de  5=*  classe  guardas-marinha 17:28(^00 


Commissarios  de  3*  classe  primeiros  tenentes. 
Ditos  de  4*^  classe  segundos  tenentes 


4:8 

7:680$000 
20:160$ODO 
40:800$000 
58:800$000 
43:200$000 


21:600$000 
67:200$000 


264:240$000 


1 


Somma. 


Aspirantes  a  commissarios  de  conformidade  com  o  art.  10  do  decreto 
n.  703,  de  30  de  agosto  de  189(»,  na  razão  de  480$  annuaes  a  cada 
um,  quando  embarcarmos,  é  considerado  soldo  como  dispõe  o  art.  34 
das  observações  geraes  das  tabeliãs  de  vencimentos  do  decreto 
n.  389,  de  13  de  junho  de  1891 

RECAPirULAÇÃO 

1*  questão 

2»  questão 

3*  questão 

Somma 


27:840$000 


5:760$000 


264:240$000 

27:840$000 

5:760$0CO 


297:840$000 


S«4&  das  sessões,  )I  de  agosto   de  1896.—  José  Carlos  de  Carvalho. 
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O   Sr.  Liindolplio    Caetano  — 

Sr.  presidente,  comi  V.  Ex.  sabe,  si  occupo 
o  ultimo  logar  na  bancada  mineira,  tamliem 
fui  o  ultimo  a  ser  eleito.  Tomando  assento 
nesta  Camará  na  sessão  do  anno  passado,  já 
encontrei  a  bancada  mimei ra  assumindo  a 
attitude  desinteressada,  que  tendes  vjsto. 

Não  podia  desligar-me  dos  meus  amigos  e 
acorapanliei-os,porque  ellescomo  eu  só  querem 
o  engrandecimento  de  nossa  Pátria, o  prestigio 
de  nos>o  governo;  a  prosperidade  e  engran- 
decimento do  altivo  Estado  que  represen- 
tamos. 

Entretant),  vemos  contristado?,  que  ns  me- 
didas que  advogam  os  seus  representantes  são 
guerreadas  por  outras  bancadas. 

O  Sr.  Bricio  Filho —Entre tanto  a  bancada 
mineira  nos  merece  toda  a  consideração  e  es- 
tima. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— E  é  porque  a 
bancada  mineira  tem  merecido  a  coníideraçlo 
e  estima  de  seus  colle<(as  que  ha  muito  tempo 
tenlio  ouviflo  censuras  á  nossa  bancada;  que 
pelo  numero,  pela  seriedade  e  desinteresse 
de  seu  voto,  devia  mais  influir  nas  decií^ões 
da  Camará.  {Apoiados,  não  apoiados.) 

O  Sr.  Ltndolpuo  Caetano  —  Quando  aqui 
se  apresenta  uma  medida  de  intere.sse  para  o 
Estado  de  Minas,  temos  sempre  de  luctar 
contra  a  má  vontade  de  outras  bancadas. 
{Apartes.) 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— ...para  na 
occasião  da  votação  pedirem  a  V.  Kx.  (apar- 
tes) que  adiasse  a  votação,  excepção  aberta 
para  Minas,  e  V.  Ex.  proce-leu  perfeitamente 
de  accurdo  com  o  Regimento,  não  acceitando 
o  requerimento  apresentaio,  deixando  pairar 
sobre  um  representante  de  Minas  a  suspeita 
de. . .  {Não  apoiados,  protestos.) 

Empregando  esta  plirase.  não  desejo  que 
nesta  palavra  se  veja  uma  insinuação  aos 
meuscoUegas. 

Pedi  desculpa  porque  não  dei  ás  minhas 
palavras  intenção  offensiva,  e  declaro  que 
vim  simplesmente  protestar,  sinão  em  nome 
dos  meus  collegas  de  bancada,  em  nome  da 
zona  que  represento. 

Entendo.  Sr.  presidente,  que  depois  do  pro- 
cedimento da  Camará  hontem.  em  relação  á 
bancada  mineira,  não  devo  occupar  logar  em 
commissâo,  como  fui  per  V.  Ex.  distinguido 
com  a  nomeação  de  membro  da  commissâo 
que  tem  de  estudar  os  interesses  das  indus- 
trias peccuaria  e  assucareira,  venho  agrade- 
cido pedir  para  consultar  á  Camará  si  dispen- 
sa-mo  desse  encargo,  porque  reconheço-me 
altivo  filho  das  margens  do  S.  Francisco  e 
não  posso  conformar-me  com  insinuações  que 
venham  pairar  sobre  minha  cabeça. 

Gamara    V.  IV 


O  Sr.  Bricio  Filho  —  Que  pena  essa  briga 
não  se  ter  dado  antes  da  votação  do  proto- 
collo.  {Risos.) 

O  Sr.  Lindolpho  C.vetano  —  Tenho  con- 
cluído. 

O  Sr.  IPresí ciente  declara  que  em 
tempo  opportuno  será  o  pedido  do  illustre 
deputado  submettido  â  consideração  da  Ca- 
mará. 

O  Sr  I?ittto  dlíL  Fonsecf^  diz  que, 
abundando  nas  mesmas  considerações  que  o 
dislincto  coUega  que  acaba  de  deixar  a  tri- 
buna, pede  que  consulte  â  Camará  se  lhe 
concede  demisáão  de  membro  da  commissâo 
de  contas . 

O  Sr  .  Presidente  declara  que  em  occasião 
opportuna  submetterá  também  á  conside- 
ração da  Camará  o  pedido  do  illustre  depu- 
tado. 

O  Sr.  I^andulpho  de  Ufa  ba- 
ilia es  diz  que,  solidário  com  seus  collegas, 
pe^e  igualmente  que  se  consulte  à  Camará 
se  lhe  concede  dispensa  de  membro  da  Com- 
missâo de  Petição  e  Poderes. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  em  tempo  oppor- 
tuno satisfará  o  pedido  do  illustre  deputado. 

O  Sr.  Oineluato  II i-íiff  a  confessa 
que  vemâ  tribuna  extraordinariamente  sur- 
prehendido,  porque  nós  não  esperávamos 
por  parte  do  illustre  deputado  por  Minas 
uma  tal  injustiça;  e  diz-nos  referindo-se  a 
todos  oá  representantes  do  seu  querido  Es- 
tado. 

S-  Ex.  foi  injusto  em  um  duplo  ponto  de 
vista:  l"^  injusto  pira  comsigo  e  para  com  os 
seus  disti netos  collegas  da  representação  mi- 
neira; 2"  para  comnosco  attribuindo-nos  in- 
tenções que  nunca  tivemo-;. 

E'  certo  que  entre  a  bancada  paulista  e  a 
mineira  tem  havido  nesta  Camará  uma  união 
que  muito  honra  íi  nós  paulistas  e  que  também 
existe  em  relação  a  outras  bancadas,  uniões 
que  também  muito  nos  honram,  por  isto  que 
não  ha  solidariedade  incondicional  nem  da 
pai  te  delias  nem  de  nós,  mas  relações  natu- 
ralmente sympathicas.  Si  89  as  quizesse  ex- 
dlicar  por  um  mo'lo  differente,  até  nas  leis 
históricas  poderiamos  dtjsoobrir  a  verdadeira 
razão  da  ligação  entre  estes  dous  Estados, 
cujas  populações  era  natural  que  mantives- 
sem estas  relações,  porque  S.  Paulo  teve  a 
honra  de  ser  o  primeiro  a  reconhecer  o  terri- 
tório mineiro.  Por  tudo  isto  ha  razão  de  sobra 
para  ligarmo-nos  a  todas  as  bancadas  da  Ca- 
mará; mas  si  a  solidariedade  se  pôde  estabe- 
lecer por  sentimentalismo  ella  dá-se  natu- 
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ralmento  com    o   Estado  do  Minas  pela  sua 
situação  geographica  c  histórica  perante  nós 
{Apartes.) 

O  nobre  deputado  foi  também  injusto  at- 
tnbuindo-nos  o  pensamento  de  influir  sobre 
a  bancada  mineira,  porque  si  estamos  de  or- 
dinário de  accordo  temos  estado  também  em 
desaccordo  que  muito  nos  honra  e  não  ba 
razão  para  coUocar-se  a  questão  cm  um  ter- 
reno tao  pequenino.  Devemos  ser  todos  re- 
presentantes do  Brazil.  {Apartes  ) 
.JJ^^^^^V^  /°  incidente  de  hontom,  vê 
que  o  illustre  deputado  mineiro  que  occupou 
a  tribuna,  attribuiu-nos  uma  intenção  que 
nao  tivemos  assim  como  attribuiu  á  Camará 
a  supposiçao  de  que  a  bancada  de  Minas  fosse 

ffio.  tlXsT'''''  "'^  ^''^'"'^  "^^"^^ 
lim^ne^^^^^  ^*  bancada  paulista  protesto  in 

^  O  Sr.  Theotonio  de  MAGALHÃEs-Mas  in- 
«nuou-se,  e  pela  votação  a  odiosidade  mani- 
festou-se  contra  a  bancada  mineira.  (Trocam^ 
se  muitos  apartes.  O  Sr.  Presidente  reclama 
attenção.) 

O  Sr.  CiNciNATo  BRAGA-Nenhum  commu- 
mcou  idéas  a  respeito  nas  duas  bancadas. 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  é  uma  habilidade 
diplomática.  {Ha  outros  apartes.) 

,.  p  Sr.  CiNCiNATo  Braga  —  Si  é  uma  habi- 
lidade diplomática  então  tudo  pôde  ter  ex- 
plicação.   {Apartes.) 

Devo  declarar  que  expontaneamente  venho 
dar  esta  explicação  ao  meu  distincto  collega 
por  Minas  Geraes,  e  que  o  faço  talvez  um 
pouco  offlciosamente  fallando  em  nome  dos 
meus  collegas  de  bancada.  Não  tive  esta  in- 
cumbência, mas  comojacho  que  esta  é  a  ver- 
dade entendo,  que  podia  humildemente  re- 
presentar os  meus  collegas  que  não  estives- 
sem presentes  ou  áquelles  ía  íquem  não 
acudisse  a  necessidade  de  uma  satisfação  que 
dou  com  o  maior  prazer,  sem  explicar,  entre- 
tanto, o  que  determinou  o  voto  de  hontem, 
porque  isto  só  me  é  dado  fazei  o  quanto  ao 
meu.  (Apartes.) 

Está  explicado  como  o  caso  se  passou,  ex- 
plicação que  è  nobre  para  nós,  porque  não 
foi  exigida  ;  mas  si  ella  não  é  acceita,  tanto 
peior. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Quem  paga  tudo  istj 
é  o  boi  de  Minas. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  —  Minas 
não  precisa  dos  cofres  da  União.  (Trocam-se 
muitos  outros  apartes.  O  Sr.  Presidente  re- 
clama attenção.) 

O  Sr.  Cincinato  Braga  —  Estabelecida  a 
verdade  dos  factos,  queria  deixar  só  accen- 
tuado  que,   quando  os  deputados  paulistas 


hontem  votaram  contra  o  projecto  que  le- 
vantou toíla  esta  celeuma,  não  tiveram  a 
menor  preoccupação  de  que  a  medida  nelle 
contida  podesse  interessar  ou  desinteressar 
a  Minas. 

O  Sr.  Theotonio  de  Magalhães  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  (.incinato  Biuga  acaba  de  dizer 
que  não  sabia  que  a  bancada,  a  que  S.  Ex. 
pertence,  tinha  interesse  do  qualidade  al- 
guma. 

Votamos  contra  esse  projecto,  como  vota- 
riamos  contra  qualquer  outra  medida,  que 
nos    parecesse  inconvenientemente. 

Deseja  que  fique  assignalado  que  o  nosso 
voto  do  hontem  Ibi  a  expressão  do  nosso  sen- 
timento de  justiça  ;  não  quizemos  absoluta- 
mente melindrar  a  pessoa  ou  bancada  al- 
guma. 

Si  fosse  esta  a  nossa  intenção,  teria  a 
franqueza  de  afflrmal-a.  (Muito  bem.) 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  33  A- 1895 

Reconhece  como  de  caracter  official  os  exames 
verificados  no  Li/ceu  de  Agronomia  e  Ve- 
terinária de  Pelotas y  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul 

A'  Commissão  de  Saúde  e  Instrucção  Pu- 
blica foi  presente  o  projecto  de  lei  que  reco- 
nhece como  de  caracter  offlcial  os  exames 
verificados  no  Lyceo  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária de  Pelotas,  no  Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul,  para  os  eíToitos  de  constitnirom  curso 
especial,  podend(í-se  couce  ior  ostes  favores  a 
outros  estabelecimentos  identicoi^. 

A  Commissão  entende  qne  é  de  todo  o  ponto 
justa  a  doutrina  contida  no  referido  projecto, 
que  vem  atlender  a  necessidades  urgentes, 
desde  longo  tempo  manifestadas,  principal- 
mente no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Lyceo  de  Agronomia  e  Veterinária  não  é 
uma  obra  da  Republica  nem  do  Império:  ô 
producto  da  munilicencia  e  do  patriotismo  de 
uma  familia  que  prestou  com  essa  doação 
importante  ao  munioi pio  de  Pelotas  um  ser- 
viço notável  ao  Rio  Grande  e  ao  Brazil. 

O  grande  desenvolvimento  agrícola  da- 
quelle  Estado,  já  com  o  augmento  de  popu- 
lação, pelo  desenvolvimento  das  correntes  de 
emigração  e  colonisação,  já  pelo  incentivo  e 
pelo  exemplo  oíTerecido  pelas  republicas  pla- 
tinas, sentia  desde  muito  tempo  a  necessidade 
indeclinável  de  um  estabelecimento  daquella 
natureza,  onde  a  mocidade  rio-graudense  in- 
teressada pelo  futuro  da  Pátria  pudesse  beber 
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os  conhecimentos  technicos,  tornando-se  apta 
para  arrancar  as  industrias  pastoril  e  agrícola 
do  estado  rudimentar  e  primitivo  em  que  se 
encontravam  e  convertel-as  em  elementos 
sérios  de  progresso. 

A  politica  absorptora  do  Império,  a  cen- 
tralisação  administrativa  e  as  campanhas 
eloitoraes  impediam  sempre  a  acção  dos  go- 
vernos bem  intencionados,  de  modo  que  as 
mais  urgentes  necessidades  das  industrias, 
do  commercio  e  da  instrucçSo  não  ])ussav:un 
de  constantes  aspirações  do  povo,  convertidas 
apenas  em  artigos  de  programmas  de  todos  os 
partidos,  mas  sem  realização  effectivade  onde 
brotasse  qualquer  utilidade  ou  beneficio  para 
a  Pátria. 

Coube  â  felicidade  o  r.o  patriotismo  de 
uma  família  a  honra  do  romper  o  encanto, 
convertendo  a  expensas  próprias  um  desejo 
ardente  da  então  província  em  brilhante  rea- 
lidade. 

Esse  estabelecimento  representa  hoje  uma 
força  que  está  sendo  proveitosamente  utili- 
sada  pela  Republica  em  favor  dos  interesses 
reaes  do  Rio  Grande  e  em  beneficio  do  futuro. 

E'  um  centro  fecundo  de  educação  technica, 
dirigido  por  um  corpo  docento  illustrado, 
reconhecidamente  competente,  honesto  e  di- 
gno de  todas  as  considerações. 

Do  seu  seio  jà  teem  sabido  as  melhores 
provas  da  verdade  que  flca  aíflrmada,  não  só 
pela  proficiência  que  preside  aos  seus  traba- 
lhos, como  pela  organísação  racional  do  seu 
curso. 

Sem  ser  longo,  nem  exclusivamente  tlieo- 
rico,  o  ensino  do  Lyceo  está  dividido  em 
duas  partes:  curso  de  preparatórios  e  curso 
superior.  O  primeiro  ó  composto  pelas  cadei- 
ras do  : 

Arithmetica  e  álgebra. 
Geometria  e  trigonometria. 
Geographia,  especialmente  do  Brazil. 
Francez. 
Portuguez. 

Mathematica  superior,  topographia    e 
nivelamento. 

O  segundo  é  dividido  em  três  annos. 
O  programma  do  primeiro  anno  ô  distribui- 
do  pelas  cadeiras  do: 

Physica  e  meteorologia. 

Chi  mica  mineral. 

Botânica. 

Agricultura,  propriamentj  dita. 

O  segundo  anno  é  distribuído  pelas  cadei- 
ras de: 

Chimica  orgânica  e  analytica. 
Zoologia  e  zootochnia. 
Engenharia  rural. 
Mineralogia  o  geologia . 


O  terceiro  anno  ô  distribuído  pelas  cadei- 
ras de: 

Chimica  agrícola. 

Horticultura,  viticultura  e  leitaria. 

Technologia  agrícola. 

Economia  rural. 

Alôm  destas  cadeiras,  teem  os  cursos  a  fre- 
quência obrigatória  da  aula  de  desenho  an- 
nexa  a  cada  anno  do  ensino  superior. 

Em  um  estado  em  que  as  industrias  se 
teom  tão  notavelmente  desenvolvido  nestes 
últimos  annos  este  estabelecimento  está  des- 
tinado a  representar  um  eminente  papel  no 
aperfeiçoamento  da  cultura  mental  da  moci- 
dade, de  modo  a  poder- se  esperar  cem  justiça 
um  rápido  crescimento  das  forças  producto- 
ras  que  ainda  não  €3  puderam  de  todo  liber- 
tar da  influencia  tradicional  da  rotina. 

Pôde-se  aíTlrmar  que  em  toda  a  zona  do  sul 
da  Republica  não  existe  um  estabelecimento 
de  instrucção  especial  que  tanto  se  recom- 
meude  às  attenções  dos  poderes  públicos. 

Concedendo  aos  exames  realizados  de  ao- 
cordo  com  o  curso  estabelecido  e  com  o  pro- 
gramma adoptado  o  caracter  offlcial  para  os 
eífeltos  de  constituírem  curso  especial,  o  Po- 
der Legislativo  irá  ao  encontro  da  aspiração 
do  um  Estado  que  somente  aspira  pela  paz  e 
pela  ordem  para  entrar  abertamente  no  ca- 
minho das  conquistas  liberaes    do  progresso. 

O  caracter  municipal  da  instituição  não  po- 
derá impedir  este  acto  de  justiça  do  Con- 
írresso  Republicano. 

"  A  Constituição  liberal  da  Republica,  no 
art.  35  concede  ao  Poder  Legislativo  a  fa- 
culdade de  crear  instituições  de  ensino  supe- 
rior e  secundário  nos  Estados,  e  alóm  disso 
animar  no  paiz  o  desenvolvimento  das  lettras, 
artes  e  sciencias,  a  immigração,  a  agricultu- 
ra, a  industria  e  o  commercio,  sem  privilé- 
gios que  tolham  a  acção  dos  governos  lo- 
caes. 

O  projecto  não  pede  a  creação  de  instituto 
algum  ;  o  Lyceo  de  Agronomia  e  Veteri- 
nária é  uma  instituição  queTestà  de  pó,  que 
funcciona  normalmente,  que  tem  já  produ- 
zido os  melhores  fructos. 

O  projecto  vai  simplesmente  animar  as 
lettras,  a  agricultura,  a  industria  e  o  com- 
mercio, correspondendo  a  uma  necessidade  in- 
declinavelmente  manifestada  de  longos  annos. 

Facilita  o  desenvolvimento  do  ensino  su- 
perior e  secundário,  sem  tolher  a  ao^o  dos 
governos  locaes,  sem  conceder  privilegio 
algum,  por  isso  que  concede  os  mesmos  fa- 
vores a  todos  os  estabelecimentos  idênticos 
da  Republica. 

O  projecto  não  traz  ónus  algum  para  o  or- 
çamento federal. 

O  município  de  Pelotas,  que  tem  susten- 
tado até  hoje  o  Lyceo  de  Veterinária  e  Agro- 
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nomia,  continuará,  como  até  aqui,  sem  sobre- 
carregar com  (lespezas  de  caracter  municipal 
o  thesouro  da  União. 

Altruísta  e  patriótico,  esse  município  tem 
dado  ja  sobajas  provas  de  amor  á  Kepublica. 
a  instrucção,  ao  prog-resso  e  á  Lei. 

Sendo  perfeitamente  constitucional  e  alta- 
mente proveitoso  â  Republica,  a  Commissão 
de  Instrucção  Publica  ó  dejparecer  que  deve 
ser  approvado  pelit  Cama  ra . 

Sala  das  commissões,  1 1  de  y^gosf.o  de  1895. 
—Oscar  Goí%,  presidente.— Pínío  da  Rocha, 
relator.— Awôríco  c/e  Mattos.^nelvecio  Monte. 
-^Herculano  Bandeira.— Eduardo  de  Derreio. 

N.  33  —  1896 

O  Congresso  Nacional  d^icreta  : 

i^^^^^^^-",^^^  ^^^o^^^ecidos  como  de  cara- 
cter official  os  exames  verificados  no  Lyceo 
de  Agronomia  e  Veterinária  de  Pelotas,  Es- 
tado do  Rio  Granrie  do  Sul,  para  os  effeitos 
deconstiturem  curso  especial,  podendo  con- 
íieder-se  estes  í^ivores  a  outros  estabelecimen- 
tos idênticos. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

loní  ^'  T-^^'^  ^^  sessões,  18  de  junho  de 
1896.—  \ic:orino  Monteiro,-^  Cassiano  do 
Nascimento.-^  Vespasiano  de  Albuquerque.  — 
Fonseca  Guimarães. ^Marçal  Escobar.^  Angelo 
Pinheiro.  —  Pereira  da  Cosia.  —  Apparicio 
Mariense.  —  Aureliano  Barbosa.  —  Rivadavia 
Corrêa, 

N.  83—1896 

Autorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  6.524'.426$606,  sup- 
plementar  d  verba  —  Exercidos  Findos  — 
n  32,  do  art.  7«  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de\i895. 

Em  mensagem  de  20  de  julho  próximo 
passado,  solicita  o  Sr.  Presidente  Ha  Republi- 
ca o  credito  de  6.524:426$596,  supplementar  á 
verba— Exercidos  ôndos-da  lein.  360,de  30 
do  dezembro  de  1895, para  pagamento  de  divi- 
das dos  diversos  ministérios  já  devidamente 
verificadas. 

Daa  demonstrações  que  acompanharam  a 
mensagem  consta  que  uma  parte  na  impor- 
tância de  3.625:848$267  refere-sea  verbas  que 
deixaram  sobras  nos  exercícios  em  que  foi 
realizada  a  despeza.  e  outra  de  2.898:578$339 
não,  por  haverem  tido  as  respectivas  verbas 
inteira  applicação. 

Reconhecida  e  verificada  a  legitimidade 
desta  parte,  não  podia,  entretanto,  o  gover- 
no  autorisar  seu  pagamento,  pela  verba— 


Exercícios  findos,  por  Rexceder  a  sua  compe- 
tência €X'Vi  do  art.  18  da  lei  n.  3018,de  5  de 
novembro  '^e  1880,  que  só  o  permitte  no  caso 
de  haverem  sobras  nas  respectivas  consigna- 
ÇÕ3S  orçamentarias;  e,  dando-seacircumstin- 
cia  de  que  a  outra  parte— em  que  houve  so- 
bras—não pôde  ser  attendida  nos  exercícios 
subsequí-ntes,  por  não  comportar  a  verba— 
Exercícios  rindos— todas  as  despezas  de  tal 
natureza,  accrescendo  ainda  que  a  consigna- 
ção de  1.1  ^  0 :000<;— para  o  actual  exercício 
já  está  esgotada,  tornou-se  por  isso  necessário 
o  alludido  credito  para  solução  das  dividas 
em  sua  totalidade. 

E  a  commissão  de  orçamento  tendo  em  vista 
que  se  trata  de  despezas  autorisadas  em  leis 
orçamentarias,  e  que  não  foram  ou  não  pu- 
deram ser  solvifJas  pelas  círcumstancias  ex- 
postas, nada  tem  a  oppôr  tanto  mais  quanto 
o  governo  informa  terem  sido  devidamente 
feitas  as  verificações  convenientes;  e,  assim, 
é  de  parecer  que  seja  adoptado  o  seguinte 
projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l."E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6.524:426$606,  supplementar  â  verba— Exercí- 
cio.^ lindos— n.  32  do  art.  7«  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  para  pagamento 
fio  dividas  de  exercícios  findos  dos  seguintes 
Ministerics.  fazendo  para  issO  as  necessárias 
operações  de  credito: 

Ministério  da  Justiçi  e  Ne- 
gociou Interiores,  com  so- 
bras de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, com  sobras  de 
verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Guerra,  com 
sobras  de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Marinha,  com 
sobriís  de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Industria, Via- 
ção e  Obras  Publicas,  com 
sobras  de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Fazenda,  com 
sobras  de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Art.  2. 
trario . 


64:144^098 
503:087$660 


46:482$690 
413$222 

335:351f!t771 
640:519$963 

23:lI9ííS53 
459:164$632 


3. 140:969*889 
474:260$316 

15:780$566 
82l:13-2$546 


Revogam-se  as  disposições  em  con© 


Sala  das  commissões,  8  de  agosto  do  1896. 
—João  Lope.^,  presidente.— ilíavrinÃ.  relator. 
— Augusto  Monteneqro.  —  Alberto  Torres. — 
Augusto  Severo . — Cassiano  do  Nascimento . 


SESSÃO   EM    11   DE   AGO  TO   DE    1896 
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MENSAGEM 

Senhores  Membros  do  Congi'esso  Nacional 
—For  insufliciencia  dos  créditos  com  que  fo- 
ram dotadas  algumas  verbas  de  orçamentos 
relativos  a  exercícios  já  encerrados,  ou  por 
motivos  de  outra  natureza,  deixaram  de  ser 
pagas  pelas  repartições  ílscaea  desta  capital  e 
dos  estados  diversas  dividas  oriundas  de  ser- 
viços prestados  aos  differentes  ministérios  e 
que  tiveram  do  ser  liquidadas  afim  de  serem, 
na  forma  da  lei,  solvidas  pela  verba— «Exer- 
cicios  findos». 

Dessas  dividas  pertencem  umas  a  verbas 
que  deixaram  sobras  nos  exercicios  em  que 
foi  realisada  a  despeza  e  outras  a  verbas  que 
tiveram  inteira  applicaçâo. 

O  pagamento  destas,  como  sabeis,  ficou  de- 
pendente do  seu  reconhecimento  pelos  minis- 
térios competentes,  o  que  se  elfectuou,  e  da 
concesiião  do  necessário  credito  pelo  Po^ier 
Legislativo,  por  isso  que  importavam  em 
augmento  de  despeza ;  o  daquellas,  porém, 
que  devia  ser  realisado  pela  verba  «Exer- 
cicios findos»  —  dos  orçamentos  subsequentes, 
não  o  foi  era  razão  de  não  comportar  a  mesma 
todas  as  des^pezas  que  á  sua  conta  tinham  de 
ser  levadas,  sendo  que  a  do  exercício  vigente 
na  importância  de  1.180:000$  acha-se  esgo- 
tada. 

Em  taes  condições,  para  satisfazer  aos  com- 
promissos já  reconhecidos,  constantes  das  in- 
clusas relações  que  submetto  à  vossa  apre- 
ciação, organisadas  nos  termos  do  art.  18  da 
lei  n.  30 18,  de  5  de  novembro  de  1880,  e  do  de- 
creto n.  10. 145,  de5de  janeiro  de  188y,precisa 
o  governo  que  o  habiliteis  com  um  credito  sup- 
plementar  á  verba  32  do  art.  7"  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  na  importância  de 
6.524:426$596,  pertencente  ao  Ministério 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
3.615:23U$205,  ao  da  Guerra  97õ:871$734,  ao 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores  567:23I$758, 
ao  da  Fazenda  836:913$102,  ao  da  Marinha 
482:28a$885  e  ao  das  Relações  Exteriores 
46:895$912. 

Cumpre- me  accrescentar,  com  referencia  ao 
Ministério  da  Fazenda,  que  a  maior  pnrte  das 
importâncias  que  figuram  nas  relações  inclu- 
sas, fizeram  parte  da  que  vos  foi  remettida  o 
anno  passado  para  abertura  de  um  credito 
supplementar  para  cobrir  deficiências  em  di- 
versas verbas  do  mesmo  ministério  no  exer- 
cício de  1895. 

Como  sabeis,  aquelle  credito,  na  somma  de 
1.017:581$568,  approvado  na  Camará  dos 
Deputados,  por  falta  de  tempo  deixou  de  o 
ser  no  Senado,  e  não  tem  agora  mais  razão 
de  ser,  excepto  quanto  ao  deficit  das  verbas— 
commissões  e  coiTetagens  e  ajudas  de  custo— 
por  terem    sido    as    despezas    realizadas, 


quanto  ao  primelio  na  somma  de  100:000$ 
quanto  ao  segundo  na  de  30:000$000. 

Todas  as  outras  despezas  não  tendo  sido 
pagas  quando  corrente  o  exercício  de  1893,  e 
não  o  p)dendo  mais  ser  por  estar  e)le  encer- 
rado, são  de  novo  incluídas  nas  relações  jun- 
tas relativamente  ao  Ministério  da  Fazenda, 
razão  por  que  sobem  a  algarismo  tão  elevado. 

Capital  Federal,  ^  de  julho  de  1896.— Prw- 
dente  J ,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da  Re- 
publica. 

O  Sr.  Prefliidente—  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  dia-. 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito,  independentemente 
de  vaga,  aos  offlciaes  graduados  por  effeito 
da  lei  n.  350,  de  O  de  dezembro  de  1895,  com 
pareceres  das  commissões  de  Marinha  e  Guer- 
ra e  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
voto  em  separado  dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e 
Vergue  de  Abreu,  membros  da  segunda  des- 
sas commissões ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  72,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  conceder  seis  mezes, 
de  licença  com  ordenado  ao  Dr.  António  Luiz 
dos  Santos  Werneck,  juiz  seccional  do  Estado 
de  S.  Paulo,  para  gozal-a  onde  liie  convier 

Discussão  única  do  projecto  n.  169.de 
1895,  concedendo  a  D.  Luiza  Ecliebarne,viuva 
do  capitão  de  fragata  Fernando  Echebarne,  a 
a  pensão  annual  de  1:200$000; 

Votição  do  projecto  n.  21  A,  de  1895,  que 
estabelece  o  plano  de  viação  geral  da  Repu- 
blica. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  30  mi- 
nutas. 


Documento   a  que  se  refere  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti 


Ministério  dos  Negócios  da  Guerra— Rio  de 
Janeiro,  7  de  agosto  pe  1896. 

Sr.  1°  secretario  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados— Do  posse  de  vosso  offlcio  n.  158,  de  5 
do  corrente,  em  que  de  ordem  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  solicitaes  esclarecimentos 
sobre  a  doutrina  seguida  neste  ministério 
com  relação  ã  percepção  do  soldo  dos  ofilciaes 
reformados  que  exercem  funcções  de  activi- 
dade, si  os  mesmos  ofllciaes  recebem  accumu- 
ladamente  a  differença  de  soldo  e  as  quotas 
de  reformados  e  si  os  generaes,  membros  do 
Supremo  Tribunal  Militar  recebem  também 
accumuladamente  a  gratificação  deste  cargo 
com  outras  que  venham  a  ter  por  algum 
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cargo  que  exercerem,  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  me  incumbe  de  passar  às  vossas 
mãos,  a  inclusa  informação  presta-la  a  tal 
respeito,  pela  Contadoria  Gerai  da  Guerra. 

Saúde  e  fraternidade.— 2^c'niardo  Vasques, 


Contadoria  Geral  da  Guerra  —  3='  secção— 
N.  1.079. 

A  Secretariada  Camará  dos  Deputados,  em 
seu  offlcio  junto,  n.  168,  de  5  do  corrente, 
pede  se  informe  : 

1.*»  Qual  a  doutrina  seguida  no  Ministério 
da  Guerra,  a  respeito  da  percepção  do  soldo 
dos  offlciaes  reformados  que  exercem  funcções 
de  actividade. 

2.°  Si  os  mesmos  officiaes  r^^cebem  accu- 
muladamente  a  differença  de  soldo  e  as  quotas 
de  reformados. 

3."  Si  os  generaes  do  exercito,  membros 
do  Supremo  Tribunal  Militar,  recebem  ac-^u- 
muladamente  a  gratificação  deste  cargo, 
com  outros  que  venham  a  ter  por  algum 
cargo  que  exercerem. 

Cumpreár  secção  informar  : 

Quanto  á  1»  parte  dos  esclarecimentos  re- 
quisitados, o  abono  de  soldo  aos  offlciaes  re- 
formador que  exercem  funcçõos  privativas 
dos  offlciaes  do  quadro  activo  do  exercito,  é 
feito  satisfazendo-lhes  o  soldo  que  aos  eíFe- 
ctivos  competir,  segundo  as  respectivas  pa- 
tentes,'de  accordo  com  o  art.  3®  do  decreto 
n.  474  b,  de  10  de  junho  de  1890,  o  art.  4o 
das  instrucções  que  acompanham  o  decreto 
n,  946  A,  de  1  de  novembro  do  mesmo  anno. 

Em  relação  á  segunda,  que  os  offlciaes  re- 
formados não  accumulam  a  diíTarença  do 
sello  com  as  quotas,  ou  írratificações  addic.o- 
naes  ao  soldo  de  inactividade,  em  virtude  da 
excep(,'ão  feita  ao  citado  art.  3  •  do  decreto 
n.  474  b,  de  10  de  junho  de  1890  ;  porém 
que,  quando  os  meamos  offlciaes  reúnem  as 
duas  qualidades  do  reformados  e  honorários 
em  postos  superiores,  de  accordo  com  um 
aviso  de  2  de  fevereiro  de  1895,  dirigido  a 
esta  Contadoria,  tendo  elles  direito  adquirido 
como  officiaes  honorários,  silvo  o  caso  de  não 
corresponder  o  exercicio  ao  posto  de  cuja-j 
honras  gozam,  levam-se-lhes  em  conta  o 
soldo  e  quotas  até  attingirera  o  soldo  da  pa- 
tente superior,  abonando-se-lhes  o  que  faltar 
para  completal-o,  caso  não  se  eleve  essa 
somma  à  quantia  necessária. 

E  (lue,  quanto  á  3*  parte,  os  offlciaes  ge- 
neraes  do  exercito  não  percebem  a  gratifi- 
cação de  membros  do  Supremo  Tribunal  Mi- 
litar,  occumulada  à  de  outros  cargos  que  ex- 
erçam. 


A'  mencionada  Secretaria  da  Camará  dos 
De])utados,  satisfazendo-se  ao  seu  pedido, 
póde-se  declarar  o  que  acima  fica  expendido. 

Em  7  de  agosto  de   1896.— O  2«  offlcial, 
Eduardo  C.  Duque  Estrada  de  Barros. 
Concordo.— i*.  Roch^, 


71 -'  SESSÃO  EM  12   DE     AGOSTO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) — 
Lins  de  Vasconcellos  (í^  secretario)  e  Arthur 
Rios  (prcòidente) 

Ao  meio-dia  proceJe-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Racury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Augusto 
Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho, 
Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo 
de  Berredo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefi)nso  Lima,  João  Lo- 
pes, Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo,  Hel- 
vécio Monte,  José  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Pedro  Velho,  Silva  Mariz,  Trindade, 
Chateaubrianl ,  Arthur  Orlando ,  Tolen- 
tino  de  Carvalho,  Gaspar  Drummond  , 
Luiz  de  Andrade.  Marcionillo  Lins,  Lou- 
renço de  Sá,  Herculano  B.mdeira,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Gonç>lves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lima,  Clementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Me- 
nezes Prado,  Gouvea  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Tosta,  Manoel  Caetano, Eduardo  Ramos,Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  José  Ignacio, 
Rodrigues  Lima,  Sebastião  Landulpho,  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Tolentino  dos  Santos,  Flá- 
vio de  Araújo,  Torquato  Moreira,  Galdino 
Loreto,  António  de  Siqueira,  José  Carlos,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Oscar  Goloy,  Alcindo  Guana- 
bara, Timotheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos, 
Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza,  Érico 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos, 
Mayrink,  Landulpho  de  Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello,  João  Pe- 
nido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes 
Junqueira,  Álvaro  Botelho,  Francisco  Veiga, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Ribeiro  de 
Almeida,  Ferreira  Pires,  Rodolplio  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Fui- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Pa- 
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raizo  Cavalcanti,  Carlos  das  Chagas,  Lamar- 
tine.  Costa  Machado,  Luiz  Flaquer,  Caserairo 
da  Rocha,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Bi^aga, 
Adolpho  Gordo,  Bueno  da  Andrada,  Moreira 
da  Silva,  Pádua  Salles,  Vieira  de  Moraes,  Ed- 
mundo da  Fonseca.  Paulino  Carlos,  Cesário 
Motta,  Cincinato  Braga,  Fracisco  Gliceno, 
Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gouvea, 
Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da 
Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos,  Franci^sco 
Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Guimarães, 
Marçal  Escobar,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Cas- 
siano do  Nascimento . 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente . 

Deixam  (\e  compat^ecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Chagas  Lobato, 
Coelho  Lisboa,  Tlie-^tonio  de  Brito,  Anisiu  rle 
Abreu,  Francisco  Giirgol,  José  Mariano,  Mar- 
tins Júnior,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Cornelio  da  Fonseca,  Mipfuel  Pernambuco, 
Araújo  Góes,  Olyrapio  de  Campos,  Geminiano 
Brazil,  Augusto  de  Freitas.  Aristides  de  Quei- 
roz Marcolino  Moura,  Paranhos  Montenef^ro, 
Athayde  Júnior,  Barros  Franco  Júnior,  Pouce 
de  Léon,  Urbano  Marcondes,  Almei:'a  Gomes, 
Carvalho  Mouríxo,  Monteiro  de  Barros,  Fer- 
raz Júnior,  Lamounier  Godofro^^o.  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira.  Lindolpho  Caetano, 
Franciscode  Barros,  Almeida  Nogueira,  Do- 
mingues de  Castro,  Apparicio  Marionse,  \i- 
ctorino  Monteiro  e  Francisco  Alencastro.  E 
sem  cansa,  os  Srs.:  Pires  Ferreira-,  Cunha 
Lima,  Pereira  de  Lyra,  Dionysio  Cerqueira 
Cleto  Nunes,  França  i^arvalho,  Agostinho  Vi- 
dal Ernesto  Brazilio,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Campolina,  Alfredo  Ellis,  Duiningos  de 
Moraes,  Costa  Júnior.  Alberto  Salles,  Mar- 
tins Costa,Pereira  da  Costa,  Rivadavia  Corrêa 
e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  I?residonto  —  Antes  do  man- 
dar proceder  íi  leitura  do  expediente,  devo 
dar  explicações  á  Camará,  principalmente  a 
dous  distinctos  deput-\dos,  a  respeito  do  inci- 
dente que  na  sessão  de  hontem  loi  aqui 
levantado. 

A  Cnmara  presenciou  o  debate,  que  nouve 
na  hora  do  expediente ;  debate  animado  e 
acalorado,  em  que  nem  sempre  foi  possiyel  a 
Mesa  manter  completa  ordem.  Tendo  ja  fa- 
lado dez  Srs.  deputados  e  não  havendo 
mais  nenhum  inscripto,  a  Mesa  tratou  de  dar 
a  ordem  do  dia  para  a  sessão  seguinte,  que  é 
a  que  ora  se  verifica,  e,  ao  terminar  a  desi- 
gnação, dous  Srs.  deputados  reclamaram, 
pedindo  a  palavra. 


Não  era  mais  possível  attendel-os,  nessa 
occasião,  porque,  na  forma  do  Regimento, 
devia  levantar-se  a  sessão. 

Como  desse  facto  poder-se-hia  deprehender 
falta  de  consideração  aos  illustres  deputados 
por  parte  da  Mesa,  julguei  dever  dar  estas 
explicações.  (Muito  bem,) 

Vozes  —  Perfeitamente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  declara  que  não  ha 
expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  JPi-eftidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  Xhomaz  Ca^valcanfi  diz 

que  hontem,  por  occasião  de  pedir  a  publi- 
cação das  informações  que  foram  enviadas  a 
esta  Camará,  á  sua  requisição,  pelo  Ministério 
da  Guerra,  relativamente  á  doutrina  que  se 
segue  naquelle  ministério,  quanto  ao  paga- 
mento de  soldo  e  vencimento  dos  offlciaes 
reformados  que  servem  naquella  pasta,  disse 
que  hoje  pretendia  fazer  uma  criticii  com- 
parativa da  attitude  assumida  na  adminis- 
tração publica  dos  Ministérios  da  .Guerra  e  da 
Marinha  e  (jue  analysaria  o  modo  pelo  qual 
o  Sr.  Ministro  da  Guerra  executa  as  leis  e 
o  moJo  pelo  (lual  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
sompre  foge  a  esta  execução. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado . 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  Não  apoiado; 
hei  de  provar  o  coiítrario  a  V.  Ex. 

O  Sr  Nilo  Peçanilv  —  Esse  Ministro  da 
Marinha  esta  fora  da  lei  ha  muito  tempo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  tem  de  proce- 
der á  leitura  da  resolução  do  Sr.  Ministro  da 
Marinha,  contida  no  aviso  n.  1 .053,  de  30  de 
julho  deste  anno ;  mas,  antes  defazel-o,  deve 
declarar  que  o  mesmo  Sr.  ministro  para  dar 
solução  á  questão  dos  vencimentos  aos  offl- 
ciaes honorários,  ouviu   ao  Conselho  Naval. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thom.\z  Cavalcanti  —  Mas  de\e-se 
saber  que  o  Conselho  Naval  é  apenas  um  órgão 
consultivo  e  não  deliberativo. 


O  Sa.  Bricio  Filho  —  Mas  o  Sr.  Palha  é 
órgão  deliberativo. 

O  Sr.  Tho:siaz  Cavalcanti— Accresce  mais 
a  circumstancia  de  que  o  Conselho  Naval,  na 
sua  resolução,não  deu  um  parecer  definitivo; 
deixou  que  o  Sr.  ministro  resolvesse  como 
entendesse. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Mas  esse  ministro 
consultou  taml)eni  o  Sr.  Palha  e  o  Sr.  Palha 
é  entendido  em  vencimentos. 
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O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Alóm  desta 
solução  do  Sr.  ministro  não  ter  forca  de  1  >i, 
porque  um  aviso  de  modo  ai  jum  pôde  revo- 
gar uma  disposição  le-^al,  acontece  que  o  pa- 
recer do  Conselho  Naval  não  tem  o  —  corno 
parooe—  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
como  é  de  praxe. 

A  contadoria,  tendo  recebido  folhas  de  pa- 
framento  de  offlciaes  reformados,  om  vista  das 
reclamações  dos  jornaes  da  capital  e  de  recla- 
mações feitas  desta  tribuna,  a  contadoria 
repete,  em  julho julgou-se  incompetnite... 

O  Sr.  Augusto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Então,  tendo 
duvida  a  contadoria  sobro  o  pagamento  deste 
vencimento,  consultou  o  Sr.  ministro  como 
devia  proceder. 

S.  Ex.  mandou  ouvir  o  í'on.selho  Naval,  e, 
pelo  seu  parecer,  baixou  o  seguinte  aviso: 

«  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 
N.  1.053—6='  secção— Capital  Federal,  30  de 
julho  de  1896.     ' 

Sr.  contador  da  marifíha— Com  referencia 
a^  cônsul  ta  dessa  contadoria  em  oliic^o  n.  218, 
dé  9  do  mez  passado,  declaro-vos,  para  os 
•^ .  .devidos  effeitos,  que,  mo  conformando  eoYn  o 
parecer  emittido  pelo  Conselho  Na  vai  ,451^1  con- 
sulta n.  7.463;   de  €8.  da  c(j^çente,  ;^solvi  : 

1**,  que  os  otociftes  reformados,  voluntária 
ou  compulsof»a|nente,  não  perdem  o  direito 
à  percepção  das  respectivas  gratificações  ad- 
dicionaes  de  que    trata  o  art.  5'  do  decreto 

:  vn.  108  A,  de 30  de  dezembro  de  1889,  quanío 
exercerem  as  commissões  ou  empregos  de  que 
trata  o  art.  3'^  do  decreto  n.  474  B,  de  10  de 
junho  de  1890 ; 

2°,  que  os  offlciaes  reformados  voluntaria- 
mente, com'  ou  sem  a  acquisição  das  gratifi- 
cações addicionaes,  teem  absoluto  direito  â 
differença  do  soldo  para  perfazer  o  da  actual 
tabeliã,  quando  exercerem  empregos  cor- 
respondentes aos  dos     oíílciaes   do  quadro 

/    activo. 

-  '  Saúde  e  fraternidade.— í^/ííiario  José  Bar- 
bosa» » 

Esta  solução  do  honrado  ministro  não  é 
nada  mais,  nada  menos  do  que  a  justificação 
do  pagamento  ao  seu  secretario  da  marinha, 
da  differença  de  soldo  entre  a  tabeliã  antiga 
e  a  actual  e  mais  as  quotas  que  S.  S.  per- 
cebe. 

Sendo  aqui  na  Camará  accusado  por  este 
modo  de  proceder,  o  é,  mandar  pagar  mais 
três  quotas  a  seu  secretario,  parece  que  o 
Sr.  ministro  viu-se  na  necessidíide  de  baixar 
um  aviso  afim  de  justificar  esta  irregula- 
ridade. 


Agora  o  orador  vae  ler  é  Camará  a  norma 
de  conducta  seguida  pelo  Sr.  Ministro  da 
Guerr.i,  isto  é,  a  doutrina  que  tem  seguido 
aquelle  ministério. 

Como  a  Camará  viu,  o  decreto  que  regula 
a  questão  é  de  10  de  julho  de  1890,  tendo,  por 
conseguinte,  seis  annos  de  existência,  e  tendo 
sido  rigorosamente  cumprido  pelos  Ministros 
da  Guerra. 

O  Sr.  Augusto  Severo  dA  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Para  mostrar 
que  a  norma  de  proceder  tem  sido  sempre  a 
mesma  no  Ministério  da  Guerra,  citará  os 
seguintes  avisos:  de  28  de  dezembro  de  1894, 
2  ('o  fevereiro  ('e  1895  e  31  de  julho  de  1896. 

O  aviso  de  28  de  dezembro  de  1894  diz  o 
seguinte: 

«Os  oílicíaes  reformados  e  honorários  do 
exercito  devem  perceber,quando  empregados 
em  serviços  que  competirem  aos  oíílciaes 
eflTectivos,  o  da  tabeliã  da  lei  n.  247,  de  15  de 
dezembro  de  1894  ;  fora  deste  caso,  será  abo- 
nado aos  primeiros  o  soldo  de  suas  reformas 
e  ao  segundos  o  da  tabeliã  de  1890,  excepção 
feita  dos  reformados  corapulçoriamehte,  que 
terão  sempre  o  òQ\ào  de  sua  reforma. 

.    Q  Sr.   ^ugusto  Severo— Isto  é  illegal;  é 
uiji  avisQÍ  revogandç)  uma  lei. 
',    O  Sr.    Thomaz  0/ a  valo  anti— Explicará  á 
Camará  mais  claramente  a  razão  deste  aviso. 

Os  oínciaes  reformados  e  honorários  do  ex- 
ercito, que  servem  no  ministério  da  guerra, 
dividem-se  em  duas  cathegorias:  os  que  ex- 
ercem funcções  privativas  de  oíílciaes  effe- 
cHivos,  e  os  que  exercem  funcções  que  foram 
crendas  para  oífíciaes  honorários  e  refor- 
mados; 

Pam  estes,  segue-se  a  seguinte  norma:  o 
reformado  recebe  o  soldo  de  sua  reforma  e  o 
honorário  recebe  o  soldo  da  tabeliã  de  1890. 

Para  os  que  exercem  funcções  privativas 
de  oíficiaes  effectivos  do  exercito,  paga-se  o 
soldo  da  tabelL»  actual,  isto  é,  a  de  15  de  de- 
zembro de  1894. 

O  quo  succede  ?  Como  estes  offlciaes  teem, 
além  do  soldo  de  sua  reforma,  mais  um  certo 
numero  de  quotas  concedidas  em  virtude  da 
mesma  reforma,  o  Ministério  da  Gueri^a  pro- 
cede do  modo  seguinte  :  manda  pagar  a  dif- 
ferença que  ha  entre  o  soldo  de  ofpcial  refor- 
mado e  o  soldo  actual,  levando-se  em  conta  as 
quotas  que  tem  como  official  reformado. 

Mas  isto  não  é  o  que  succede  em  relação  ao 
Sr.  secretario  do-  Ministro  da  Marinha,  que 
recebe,  além  da  differença  da  tabeliã  antiga 
para  a  actual,  mais  as  quotas  de  reformado. 

A  consequência  é  esta:  o  Sr.  Palha,  que 
é  capitão-tenente  reformado,  tem  maiores 
vencimentos  do  que  um  capitão-tenente  effe- 
ctivo  da  armada. 


SESSÃO   EM    12    DE   AGOSTO   DE    1896 
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O  Sr.  Augusto  Severo  —  Menores  do  que 
teria  pela  doutrina  do  Ministério  da  Guerra. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti—  Este  aparte  é 
tâô  importante,  que  não  pôde  deixar  de  ser 
registrado. 

O  orador  cita  o  aviso  de  2  de  fevereiro  de 
1895,  cujaidéa  capital  é  a  seguinte:  o  soldo 
da  tabeliã  de  1894  sò  compete  aos  ofpciaes  re- 
formados €  honorários  do  exercito  guando  esti- 
verem  era  serviço^  tnililar  privativo  dos  offi- 
ciaes  effeciicos,  inch.nte  o  de  campanha ;  e 
aquelles  que  reunirem  as  duas  qualidades, 
teem  direito  adquirido  como  honorários,  salvo  o 
caso  de  exercido  impróprio  dt  posto  ou  da 
superioridade  do  soldo  e  quotas  da  reforma 
que  se  leva  em   cogita  como  cornpuhados. 

Explicará  também  este  ponto.  Os  offlciaes 
reformados  podem  ter  pelo  numero  de  anoos 
de  serviço  quotas  superiores  á  diffex^ença  en- 
tre as  duas  tabeliãs.  Assim,  o  aviso  veiu 
dizer  que  aos  oíficiaes  reformados  que  tiverem 
quotas  superiores  á  diíFerença  entre  as  ta- 
beliãs antiga  o  moderna,  sejam  considera-las 
as  quotas  e  mais  a  dilTerença. 

O  Sr.  Auousto  Severo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Th:>m.\z Cavalcanti  —  Per-íoe-lhe  o 
nobre  collega.  S.  Ex  está  sendo  mão  advo- 
gado ;  (stá  prejudicando  a  causa  d 3  Sr.  Mi- 
nistro da  Mari'iha. 

E'  o  caso  do  pedir-sô  qu^^  seja  nomeado 
outro  advo;?ado. 

O  Sr.  Augusto  Severo  (coni  força)  —  Não 
sou  advogado  como  V.  Ex.  diz.  Respeite  as 
minhas  opiniões  como  respeito  as  de  V.   Ex. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Prometteu 
reSi)onder  ao  teu  i Ilustre  colloga  sobre  o  as- 
sumpto, G  ó  o  que  está  fazendo. 

Repele:— o  ulílcial  reformado  conserva  as 
suas  quotas  desde  que  estas  são  maiores  do 
que  a  dififerenva  que  êllc  devia  rcceber  entre 
a  tabeliã  antiga  e  a  moderna. 

isto  é  o  que  se  dá  actualmente. 

Mas  o  Sr  ministro  manda  p  ígar,  alôra  das 
quotas,  mais  a  diíVerença, 

Isto  é  contra  a  lei,  c  é  assim  que  elle  pro- 
cede para  favorecer  ao  seu  secretario. 

O  ultimo  aviso  expedido  pelo  Sr.  Ministro 
da  Guerra  é  o  de  31  de  julho  do  corrente 
anno. 

Diz  o  Sr.  ministro  em  resposta  a  uma  con- 
sulta que  lhe  foi  feita  pelo  commandante  do 
2**  districto  militar: 

«  Ministério  (-.os  Negócios  da  Guerra— Gabi- 
nete do  ministro— Uio  de  Janeiro,  31  de  julho 
de  1896. 

A'  Repartição  dy  Ajudante-General— Tendo 
o  commandante  do  2^  districto  militar  com- 
munica'.'o  em  oíficio  n.   2. 135,  de  4  do  cor- 

Camaro    V.   ÍV 


rente,  dirigido  á  Repartição  de  Quartel-Mes- 
tre  General,  que  ao  encarregado  da  secção  do 
pessoal  do  commando  do  mesmo  districto 
está  sendo  abonada  a  dififèrença  de  soldo  entre 
o  posto  de  capitão  e  o  de  major,  pela  tabeliã 
de  1894,  por  ser  capitão  reformado  e  major 
honorário  do  exercito,  consultando  a  tal  re- 
speito, dedard-se  áquelle  commandante  que, 
de  accordocom  o  art.  3«  do.  decreto  n.  474,  , 
de  10  de  junho  de  1890,  compete  ao  dito  offi- 
cial  o  soldo  da  reforma,  inclusive  quotas  e 
mais  a  dififèrença,  si  for  necessária  para  per- 
fazer o  soldo  de  major  do  quadro  efieotivo.— 
B,   Vasques.-» 

De  modo  que  o  offlcial  tem  as  quotas  e 
mais  a  differecça  necessária  para  perfazer  o 
soldo  do  posto  de  major. . . 

O  Sr.  AUGusix)  Severo  —  De  major. . . 

O  Sr.  Thomaz Cavalcanti— ...ao  passo  que 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  manda  pagar  ao 
seu  secretario  a  differença  do  soldo  e  mais  as 
três  quotas  que  elle  tem  como  reformado, 
isto  é,  as  quotas  não  entram  na  diíferença 
para  perfazerem  o  necessário  das  dififerenças 
entre  as  duas  tabeliãs. 

O  Sr.  António  díj  Siqueira  —  Esr.a  diffe- 
rença constituo  uma  segunda  gratificação.  •  . 

O  Sr,  Thomaz  Cavalcanti  —  Seja  como 
for,  a  questão  é  cata:  o  ministro,  sendo  con- 
sultado em  9  de  junho  passado  sobre  um  de- 
creto que  estava  em  vigor  desde  1890,  parece 
que  o  que  lhe  competia  lazer  era  saber,  pelo 
menos,  qual  a  doutrina  seguida  pelo  seu  col- 
lega do  Ministério  da  Guerra,  e  dar  a  solu- 
ção do  accordo  com  as  normas  que  este  se- 
guia na  sua  pasta,  e  não  mandar  consultar 
ao  Conselho  Naval,  baixando  depois  um 
aviso  manifestamente  contrario  á  lettra  eao 
espirito  do  artigo  que  regula  a  questão,  na 
lei  n.  474  D. 

O  Sr.  Bricío  Filho  — Apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E  como  se- 
gue a  doutrina  de  que  os  avisos  e  resoluções 
não  podem  de  modo  algum  revogar  uma  dis- 
posição de  lei,  i)ensa  quo  a  attitude  assumida 
peio  Sr.  Ministro  da  Marinha  é  francamente 
i  Ilegal. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Apoiado  ;  lá  isso  é. 

P  Sr.  Augusto  Severo  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Em  outra  ojj- 
casião apresentará  á  Camará  uma  indicação, 
para  que  ella  diga,  p^la  comiiiissão  compe- 
tente, si  um  ministro  qualquer  pôde,  por 
meio  de  avisos,  estar  revogando  leis,  como 
o  Sr.  Ministro  da  Marinha  acabado  fazer. 
\{Muilo  bnn,). 

29 
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O  Sr.  Tlieotonio  <le  Ma^O;- 
Ihaesn  —  O  incidente  levantado  nesta  Ga- 
mara, que  tanto  magoou  a  bancada  mineira, 
da  qual  laz  parte  o  distincto  collega  cuja  au- 
sência vem  justificar  neste  momento,  íeriu  o 
coração  da  bancada  mineira  inteira,  como  o 
daquellc  distincto  collega.  A  esse  golpe  do  ac- 
caso  juntou-se  hoje  irolpe  mais  grave  talvez 
da  latalida<'.e,  que  obriga  este  illustie  mi- 
neiro, empíinhfVJo  gravemente  naquelle  inci- 
dente, a  deixar  de  comparecer  hoje  á  sesBâo 
da  Camará . 

Vem.  pois,  dizer,  da  parte  do  seu  illus- 
tre  collega,  o  Sr.  IJndoipho  Caetano,  que 
não  pede  comparecer  à  sessão,  porque  um  te- 
legramma  acaba  de  nòticiar-lhe  a  morte  de 
uma  íilhinha. 

Elle  justifica  as*Jm  a  sua  ausência  para 
que  a  Camará  a  não  tome  como  um  recuo  da 
posição  que  assumiu  na  digcustão  travada 
hontem  nesta  Camará. 

O  Sr.  i^ii^is^lo  Sovei'0—  Com- 
prehendo  a  Camará  que,si  peJiu  a  palavra, 
foi  exclusivamente  para  responder  ao  seu  no- 
bre collega,  deputad  >  pelo  Ceará,  nos  pontos 
em  que  S.  Ex.  entc^ndeu  accusar  e  aítarar  o 
Mlniotr^rio  da  Marinha  sobre  a  distribui(:rio 
de  quotas  a  clliciaes  rerormados,que  estão  ex- 
ercendo íunt;ç:ões  de  actividade. 

S.  Ex.  accusou  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
de  mio  ter  tido  tão  bom  procedimento  como  o 
Sr  marechal  Bernardo  Vasques,  Ministro  da 
Guerra . . . 

O  Sr.  Th-íMaz  Cavalcanti— Por  ter  des- 
respeitado a  lei. 

O  Su.  Arou.sTO  Severo— ..  .por  isso  que 
mandou  abonarão  Sr.  Garcez  Palha  o  da  tVúTe- 
renc^a  de  soldo  da  reforma  para  a  cffec  ti  vi- 
dado e  mais  as  três  quotas  que  percebia,  es- 
tabelecendo precoiionte  condemnavel. 

Em  primeiro  logar,  iscu  não  é  verdade  ; 
tem  se  abonado  esta  quota  a  oíiiciaes  i*eíòr- 
mados  que  occupam  legares  privativos  de  oí- 
ficiafi?;  (ffectivos  desde  1890,  e,  isso  tom  sido 
ordenado  pelos  Srs.  Wandenkolk,  Custodio 
de  Mello,  i.Tonçalves  Chaves,  Coelho  Netto,  e 
actualmente  pelo  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Esta  praxe  começou  a  ser  executada  qua- 
tro annos  antes  de  ser  reí'orma()o  o  Sr.  ca- 
pitão d(^  fragata  Garcez  Palha.  E  não  se  pôde 
c.izer  que  ess*  precedente  íbs.se  firmado  para 
posteriormente  sor  applicado  ao  Sr.  Garcez 
Palha,  que  quatro  annos  depois  havia  de  sín* 
reformado  e  nomeado  secretario  do  Ministro 
da  Marinha. 

Eáta  accusavâo  Lão  tem,  portanto,  fun- 
damento. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  —  Apoiado. 

Diversos  Deputalos  —  E'  um  monarchlsta. 


O  Sr.  Augusto  Severo  — -  O  Sr.  Garcez* 
Palha  foi  o  unico  militar  de  mar  que  esteve 
presente  á  sessão  de  9  de  novembro  de  1889, 
(Apartes,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  A  Camará 
não  tem  competência  para  dar  diplomas  de 
i'epublicanismo. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  O  Sr.  Garcez 
Palha  foi  companheiro  dos  militares  de  terra 
que  firmaram  o  compromi^fso  de  9  de  novem- 
bro ;  não  pôde,  portanto,  ser  suspeito. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Razão  de  mais  para 
núo  entrar  tanto  nos  vencimentos. 

O  Sr.  Augusto  Severo—  O  seu  nobre  col- 
lega, deputado  pelo  Ceará,  achou  conve- 
nient?.  para  esclarecer©  ponto  em  questão, 
fazer  um  requerimento  ao  Ministro  da  Guerra 
sobre  accu mu laçòes  de  militares  e  bobre  o 
critério  a  seguir  na  distribuição  das  quotas 
a  ofllciaes  reformados  queoccupassem  cargos 
privativjs  de  olliciaes  effectivos. 

A'  segunda  .arte,  responde  o  Ministra  da 
Guerra  o  seguinte.  (LJ.) 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Auííusto  Severo  —  Está  lendo  a 
resposta  do  Sr.  Ministro  da  Guerra.  (Continua 
lendo.) 

Por  esc>a  doutrina  o  Sr.  capitão  de  fragata 
Garcez  Palha,  em  Ijgar  de  31  Os  por  mez, 
difforença  de  soldo,  devia  receber  3:^0$  da  se- 
guinte maneira.  (Lc,) 

Si  elle  tivesse  a  gratificação  do  posto  de 
capitão  de  fra^iata,  que  é  honoiario,  devia 
receber  320$000. 

O  Sr.  TiioMAZ  Cavalcanti— E'  Iionorario  ? 

O  Sr.  AvorsTO  Severo— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Quundo  foi 
feito  iionorario  ? 

O  Sr.  AuGUiix)  Severo  —  Não  se  recorda 
no  mumento,  mas  garante  que  é. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Em  que  data  ? 
(Muitos  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  Skvero— Bem  sabia  o  orador 
que  isto  iria  cauí-ar  esta  impj^esbào. 

Si  o  Sr.  Garcez  Palha  recet>esse  pela  dou- 
trina do  Sr.  Bernardo  Vasques,  receberia  um 
pouco  mais  ;  porem,  como  recebe  pela  dou- 
trina do  perdulário  Ministro  da  Marinha, 
recebe  um  pouco  menos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Perdulário,  apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  —  Estava  gry- 
phado. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —Essa  doutrina  do 
Ministério  da  Guerra,  de  mandar  pagar  aos 
reformados  de  accjrdo  com  as  patentes  hono- 
rárias e  não  com  as  patentes  de  '  ref.>rmado8. 
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■esUv  firmada  em  douá  avisos  lio  próprio  ma- 
inarer:bal  Bernardo  Vasques,  quo  passa  a 
lèr.  (Lr.) 

Portanto,  no  caso  receberia  mais  por  esta 
doutrina  do  que  pela  doutrina  do  Conselho 
Naval . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Severo— A  Contadoria  da 
Marinha,  e  n  maio  deste  anno,  levantou  a 
questão  sobre  o  pagamento  de  quotas  ao  al- 
mi Imante  Luiz  Teixeira  Coimbra,  ouvido 
agora  o  Mmij;tro  da  Marinha  a  respeito,  con- 
sultou, como  devia  consultar,  ao  Conselho 
Naval  e  não  ao  Ministério  da  Guerra,  pe- 
dindo sua  opinião. 

Obtida  a  resposta  do  Conselho  Naval,  que 
foi  publicada  no  Diário  0/pcial,  o  Ministro  da 
Marinha  Ipvou-a  em  conferencia  de  ministros 
ao  Presidente  da  Republica,  que  deu  sua 
approvação. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Não  constado 
Diário  Official, 

O  Sr.  augusto  Severo— Nem  sempre  se 
publica  o  conforme  do  Presidente  da  Repu- 
blica. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Está  engaaado; 
os  actos  do  Presidente  da  Republica  devem 
ser  publicados  no  Diário   Official, 

O  Sr.  Augusto  Sevrro— Alôm  deste  caso 
das  quotas  o  nobre  deputado  pediu  que  o 
Ministério  da  Guerra  mandasse  dizer  o  que 
havia  sobre  accumulações  de  vencimentos 
dos  membros  militares  do  Supremo  Tribunal 
Militíir,  e  o  Ministro  da  Guerra  respondeu 
simplesmente  o  seguinte. (Lr.) 

Adu  ilinente  isto  é  verdade,  porque  não  ha 
nenlium  ollicial  do  exercito  no  Supremo  Tri- 
bunal Militar  accumulando  outras  funcções  a 
não  ser  o  Sr.  Ministro  da  Guerra,  e  para  este 
cas)  ha  dispjsição  expressa  de  lei.  E 
tanto  quo  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  e  o  Sr. 
Ministro  da  Guerra  não  percebem  vencimen- 
tos como  membros  que  são  daquelle  Tri- 
bunal. 

Entretanto,  outros  três  membros  do  Su- 
premo Tribunal,que  são  generaes  do  exercito, 
todos  recebem  cumulativamente  vencimen- 
tos... 

O  Sr.  TnoMAz  Cavalcanti— Cita  os  nomes 
para  que  elles  se  defendam. 

O  Sr.  At-gusto  Severo— E'  o  que  vae  fazer 
apresentando  o  seguinte  requerimento.  (Lê,) 

Deve  dizer  que  faz  este  requerimento,  não 
como  umi  censura,  mas  para  esclarecer  a 
questão,  porquanto  acha  que  esses  offlciaes 
tinham  o  direito  de  receter  os  vencimentos 
em  virtude  doart.  2"  da  lei  n.  44  B,  de  ju- 
nho de  1^92,  que  regulamentou  o  art.  73  da 
Constituição,  que  trata  das  accumulações  re- 
munera 'as.  Este  artigo  é  o  seguinte.(Ltí. ) 


tí?re  dvput3Ldj>íabe  que  no  caso  de 

<ái  'ák-i^M"  mesma  natureza  das 
íuncçoCT?, 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Não  é  isso;  o 
que  a  lei  quiz  dizer  é  que  um  lente  pôde 
exercer  outro  cargo  de  lente;  que  um  me- 
dico pôde  exercer  outro  cargo  de  medico,  e 
etc. 

O  Sr.  Augusto  Severo  -t  Perdoe  o  nobre 
deputado;  tanto  a  interpretação  a  dar  não  é 
esta,  tanto  estas  accumulações  não  existem 
na  lei,  que  no  Senado  os  mais  acérrimos  op- 
posicionistas  dos  ministérios  militares, promo- 
veram uma  lei  estabelecendo  essas  incompa- 
tibilidades. Isto  é  a  prova  de  que  elles  enten- 
diam que  essas  incompatibilidades  não  exis- 
tiam na  lei. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  A  lei  é  em 
outro  sentido;  a  lei  trata  de  accumulações  de 
funcções,  e  nós  tratamos  de  accumulações  de 
vencimentos. 

O  Sr.  Augusto  Sevrro— Assim,  vê  a  Ca- 
mará que  quanto  ás  quotas  o  ministro  não 
creou  doutrina  nova;  referiu-se  a  uma  dou- 
trina já  estabelecida  ha  quatro  annos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti- A  consulta  foi 
em  julho. 

O  Sr.  Augusto  Severo  —  A  consulta  foi 
feita  quando  se  levantou  esta  questão. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— V.  Ex. 
dá  licença  para  um  aparte  ?  Porque  é  que  o 
ministro  não  manda  as  informações  que  a 
Camará  pele?  Porque  é  que  se  dá  esta  curiosi- 
dade; pedem-se  informações  do  Ministro  da 
Marinha  eV.  Ex.  traz  informações  do  Mi- 
nistério da  Guerra  ? 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  é  exacto  que 
o  Ministro  da  Marinha  não  mande  informa- 
ções á  Camará  ;  ainda  hontem,para  a  confec- 
ção do  respectivo  orçamento,  tivemos  grande 
numero  de  informações. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  E'  porque  V.  Ex.  é 
muito  feliz. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Não  foi  o  orador 
quem  pediu  »s  informações  ;  foi  o  presidente 
dacommissão.  Quanto  ás  informações  pedi- 
das pelo  nobre  deputado,  a  quem  responde, 
ellas  hão  de  vir;  não  é  trabalho  que  se  faça 
em  um  momento  ;  jà  devem  dar  para  uns 
três  livros  ! . . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  e  outros 
Srs  .  Deputados  dão  apartes . 

O  Sr.  Augusto  Se\t:ro  —  Não  é  tarefa 
difflcil  defender  a  administração  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha,  porque  é  uma  administra- 
ção honradíssima;  mas  é  pinoso  fazel-o  neste 
recinto,  onde  ha  um  grupo  apaixonado,  que 
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Sromette  negar  o  voto  até  para  a  distribuição 
e  verbas  estabelecidas  em  lei. . . 

O  Sr.Thomaz  Cavalcanti— Declaro  a  V.Ex. 
que  votarei  contra  o  orçamento  emquanto  o 
Sr,  ministro  não  mandar  as  informações. 
{Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Augusto  Sevbro  —  Apenas  cita  fa- 
ctos... 

Conhecia  o  caso  como  outros  Srs.  depu- 
tados o  conhecem,  por  isso  encarregou-se  de 
responder  ao  nobre  deputado  somente  com  o 
Diário  Official,  porque  não  tem  outros  do- 
cumentos ;  mas  estes  são  bastantes  para  ser 
cabal  a  resposta. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— Pretendeu  res- 
ponder, mas  não  respondeu. 

O  Sr.  Augusto  Severo— E'  o  que  diz  o  no- 
bre deputado.  {Trocam-se  di versou  ai^artes,) 
Está  desobrigado  do  compromisso  que  tomou 
comsiqo  meâiuo  de  defender  o  acto  do  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Marinha.  (^Nao  apoiados  e 
apoiados,) 

Crê  ter  levado  a  convicção  â  Camará  de  que 
si  S.  Bx.  tivesse  seguido  a  doutrina  do  Mi- 
nistério da  (luerra,  maiores  seriam  os  venci- 
mentos dos  officiaes  da  Arma-la.  Ainda  hoje 
uma  folha  declara,e  o  orador  sabe  que  ô  ver- 
dade, que  um  empregado  da  marinha,  capitão 
tenente  honorario,requereu, a  exemplo  do  que 
se  faz  no  Ministério  da  Guerra,  os  vencimen- 
tos de  honorário. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Não  provou 
nada. 

O  Sr.  Augusto  Severo— Na  opinião  do  no- 
bre deputado. 

Senta-se  convenciono  de  que  S.  Ex.  não 
gostou  nada  da  demonstração,  mas  que  cila 
foi  completa.  [Muito  bem,  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa.  é  lido,  apoia^^o  e  posto  em 
discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  quo  a  Mesa  da  Camará  dos  Depu- 
tados solicite  do  governo,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Guerra  a  seguinte  informação: 

Si  os  generaes  Conrado  Jacob  de  Niemeyer, 
barão  do  Rio  Apa  e  Bernardo  Vasques,  o  pri- 
meiro nos  cargos  de  director  das  obras  mili- 
tares, commandaute  das  forças  em  Nictlieroy 
durante  a  revolta  e  posteriormente  ajudante 
general  do  exercito  ;  o  sagundo  como  a^ju- 
dante  general  do  exercito  e  o  terceiro  como 
commandante  de  forças  no  littoral  ua  capi- 
tal, receberam  commulati vãmente  os  venci- 
mentos desses  legares  orno  de  membro  do 
Supremo  Tribunal  Militar. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1896.— 
Augusto  Severo . 


O  8i«.  ThomasE  Cavalcanti  ^* 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  adiada  a  discus- 
são do  requerimento. 

O  Sr.  Medeiro»   e  i%.lt>uc|uoi*- 

que  {i^cla  ordem)  —Está  nomeada  -'esde  al- 
gum tempo  uma  commissão  pai^a  elaborar 
uma  lei  de  imprensa.  Esta  commissão  não 
tem  tido  até  agora  opportunidade  de  apre- 
sentar o  seu  trabalho  ;  elle  porém  acha-so 
muito  adoantado  ;  mas  para  que  possa  ser 
apresentado,  eu  peço  a  V.  Ex.  que  complete 
a  commissão,  nomeando  um  Sr.  deputalo 
para  occupar  o  logar  vago  peli  sahida 
do  Sr.  Benedicto  Leite. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio  o  Sr. 
Matta  Bacellar. 

São  lidos,  julgados  objecto  ('^  delibersçiío 
as  seguintes 

PR0JB5CT0S 

N.    86-  189G 

Declaro,  pertencentes  d  jurisdicção  privativa 
da  União  os  territórios  das  ilhas  de  Fernando 
de  Noronfiae  Trindade^  mantém  o  presidio  de 
Ferruinde  de  Noronha^  crêa  na  mesma  ilha 
uma  colónia  correcional  para  reincidentes^  e 
dá  outras  providencias . 

Considerando  que  as  ilhas  da  Trindade  e  de 
Fernando  de  Noronha,  situadas  a  grande  dis- 
tancia da  costa,  são  pontos  e^^trategicos  na 
eventualidade  de  uma  guerra  e  de  alta  im- 
portância p;ira  os  interesses  do  commercio, 
da  navegeção  e  da  telegraphia  internado- 
naes ; 

Considerando  que  em  taes  condições  essas 
ilhas  devem  estar  sujeitas  exclusivamente  á 
jurisdicção  federal ; 

Por  outro  lado: 

Considerando  que  em  nosso  clima  a  prisão 
celiular  ou  em  cárcere,  aggrava  considera- 
velmente a  pena  dos  condemnados  e  que  os 
sentimentos  do  humanidade  alliados  ao  inte- 
resso sociai,  bem  ententido,  a3onselham  a 
creação  de  presidies  e  colónias  correccionaes ; 

Considerando  que  é  mais  económico  e  mais 
conveniente  à  disciplina  a  creação  de  um 
grande  presidio  em  que  se  mantenha  rigoro- 
samente o  regimen  do  trabalho,  de  que  a 
disseminação  de  pequenos  presidios  pelo 
Estado; 

Resolve: 

Art.  I .«  Pertencem  á  jurisdicção  privativa 
da  Unií\o  os  territórios  das   ilhas  de  Fer* 
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nando  de  Noronha  e  Trindade,  bem  como  o 
das  pequenas  ilhas  que  as  cercam,  consti- 
tuindo todas  uma  tò  circumscripção. 

Art.  2.*»  E'  mantido  o  presidio  de  Fer- 
nando de  Noronha  cuja  administração  con- 
tinuará a  cargo  da  União,  e  na  mesma  ilha  é 
creada  uma  cuionia  correcional  para  reinci- 
dentes. 

Paragiapho  único.  As  despezas  feitas  com 
a  manutenção  do  presidio  e  colónia  correc- 
cional serão  pagas  pela  União  e  pelos  Es- 
tados. 


Art.  3.°  No  regulamento  para  execução 
desta  lei  o  Poder  Executivo  especificará 
08  delictos  cujas  penas  deverão  ser  cum- 
pridas no  presidio  e  colónia,  bem  como  a 
quota  com  que  deverão  contribuir  a  União  e 
os  Estados,  para  esse  serviço. 

Paragrapho  único.  Esse  regulamento,  nas 
duas  partes  indicadas  no  art.  3%  será  sub- 
mettido  á  approvação  do  Congresso. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de 
1896. —  José  Carlos  de  Carvalho. — A'  CJom- 
misão  de  Constiuição,  Legislação  e  Justiça. 


N.  87  —  1896 
Reorganisa   o   Corpo   de  Fazenda  da   Armada 
Art.   1.   O  Corpo  de  Fazenda  da  Armada   será  composto  do  seguinte  pessoal 


1 
3 
10 
20 
30 
40 

12 

20 
30 

40 


Chefe  do    corpo,  capitão  de  maré  guerra. 

1"  classes,  capitães  de    íVagata 

2''»  ".lasses,  capitães-tenentes 

3"*  classes,  l**"  tenentes 

4»»  classes,  2**»  tenentes , 

S"»  classes,  guardas- marinha 


Aspirantes  a  oommissarios. 


Fieis  de  1*  classe,  sargentos  ajudantes. 

Fieis  de  2*  classe,  1**"  sargentos 

Fieis  de  3"  classe,  2''»  sargentos 


104 

12 
90 


Art.   II.  Os  soldos  serão  regulados  do  seguinte  modo 


CDUL^SIFICAQÃO 


Commissarios. 


Fieis. 


Somma. 


QUADRO 


3 
10 
20 
30 
40 
12 

20 
30 
40 


104 
12 


90 


CLASSES 


Chefe  do  corpo 


1""  classes.... 

2*«  ditas 

3"  ditas 

4"  ditas 

5"*  ditas 

Aspirantes  a.. 

1»"  classes  . . . 
2"  ditas.*... 
3"  ditas 


P06T06 


400$000 


Capitão  de  mar  e 

guerra 

Capitão  de  fragata  320$000 
Capitão-tenente  . 

l*»  tenentes 

2*>"  tenentes 

Guar<las-marinha 
3ommissarios . . . 

Sargento-ajudante 
1»*  sargentos. 
2<>*  sargentos. 


SOLDO  MARCADO 


a 

p 

I 


â 


4001000 
960$000 
80(^000 
00^000 

2oa$ooo 


25:780$000 


•3 


24:000$000 
32:40(^000 
38:40^000 


309:360$000 
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Ârt.    III.    As  commiss^es    de  terra    serão  classificadas   em   cathegorias  e  com  09 
Tencimentos  da  seguinte  tabeliã  : 


CLASSIFICAÇÃO 


Almoxarifado. 


Es  tabelecimen  tos. 


Depósitos. 


Depósitos. 


Corpos 


Enfermaria . 


Escolas. 


Total. 


CLASSES 


Capital , 


Hospital I 

Estados 

Escola  Naval | 

Naval  de  Itaquy | 


Carta  Mar  i  ti  ma. 


Commissariado  Geral. 

Commissariado  Geral  | 
Trem  belKco 


Marinheiros  nacionaes 


Matto  Grosso. 


Infentaria  de  marinha  { 


Copacabana 
Aprendizes. . 

Idem , 

Idem , 


EMPREGADOS 


Commissario  de  1*  classe 
Dito  auxiliar  de  4''  dita, 
Aspirante  a  commissario 

Commissario  de  S»*  classe 
Fiel  de  Si*  dita 


Commissarios  de  S''  dita 


Dito  de  1"  dita. 
Fiel  de  1"  dita., 


1  Commissario  de  3^  dita. 
l;Fiel  de  2*  dita 


1  Commissario  de  3*  dita. 
1  Fiel  de  2^  dita 


1  Commissario  de  1»  dita. 

I  Dito  auxiliar  de  5""  dita. 

I I  Aspirantes  commissario 


1  Fiel  de  1*  classe. 
l'Ditode2»dita... 


1  Commissario  de  3"  dita. 


2  Ditos  de  3^  dita 

3  Ditos  iíe  5»  dita , 

2  Fieis  de  1»  dita , 

1, Commissario  de  3-  dita. 


1  Fiel  de  2«  dita 

1, Commissario  de  3'  dita. 


2  Commissarios  de  5*  dita 
1  Fiel  de  l*dita 


1  Commissario  de  4*  dita 

l|Fielde2*  dita 

4  Commissarios  de  4"^  dita 

4  Fieis  de  1*  dita 

8  Commissarios  de  5"  dita 

8  Fieis  de  2"  dita 

6  Commissarios  de  5"  dita 
6'Fieisde  3"  dita 


GRATIFICAÇÕES 


Mensal 
de  um 


250â000 

125$000 

$ 

150$000 
105$000 

150$000 

250$000 
110$000 

150$000 
105$0C0 

150$000 
105$000 

250$000 

125$000 

$ 

110$000 
105$000 

150$000 

200*000 

80*000 

1IO$000 

12õ$000 

105$000 
1505000 

80$OCO 
llOí^OOO 

150S000 
lOõí^OO 
200S000 
1I0$000 
150.«§000 
105$OOU 
12õ$000 
100$000 


Annual  de 
todos 


3:000$000^ 
1: 5005000 

$ 

1:800$000 
l:c60$00a 

7:200$000- 

3:000$000- 
1 :320$00a 

1:800:?;000 
1:260SOOO 

1:800$000 
1:260$000' 

3:000$000' 
1:5004.000 


1:320$;000 
1:260$000 

1:800$000 

4:800:2:000 
2:880^000 
2:640$000 
l:500íi000 

1:260$000 
1:800$000 

1;920$000 
1:320$000 


;800$00O 
;  260,-^000 
;600$000 
;280$0íJO 
;40a'§000' 
;080$000' 
;000$000 
200$000 


110:820$000 
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N.  6  —  Mappa  demonstrativo  e  descriptivo  das  commissões  de  terra  nos  dlfiTerentes 
estabelecimentos  navaes  da  Armada  que  devem  ter  os  commissarios  do  Corpo  de 
Fazenda 


CLASSES 


NOMES 


( jEscola  Naval , 

Estabelecimentos.?  Naval  do  Itaquy  e  enfermaria.. 
'  íCarta  Marítima 


Deposites . 


,  ;Commissariado  Geral  da  Armada. 
i  Trem  bellico 


Corpos . 


Almoxarifados. 


Marinheiros  Nacionaes. 
Ditos  de  Matto  Grosso. 
Infantaria  de  Marinha. 


Enfermaria  < 


Hospital  de  Marinha. 
Beribericos 


Escolas  de  apren 
dizes 


Kscolas  de  apren- 
dizes  


Arsenal  da  Capital . . 

Dito  (la  Bahia 

Dito  de  Pernambuco. 
Dito  do  Pará 


Dito  de  Matto  Grosso. 


l»  cateííoria. 


2*  categoria. 


2^  categoria. 


Ilha  das  Enxadas. 
Alto  Uruguay. 
Rio  de  Janeiro. 

Ilha  das  Cobras. 
Nitheroy. 

F.  de  Villegaignon. 
víatto  Grosso. 
Ilha  das  Cobras. 

Rio  de  Janeiro. 
Rahia. 

Pernambuco. 
Pará. 


3»  categoria 


*    DESTINOS 


Matto  Grosso. 


Ilha  das  Cobras. 
Copacabana . 

Rio  de  Janeiro. 
Bahia. 

Pernambuco. 
Ceará. 

Sergipo. 

Alagr.as. 

Maraniião. 

Piauhy. 

Rio  Gmnde  do  Norte. 

Paraná. 

S.  Paulo. 
Santa  Catharina. 

\raazonas. 

Para. 

Parahyba. 

Espirito  Santo. 

lio  Grande  do  Sul. 

Matto  GroiíSO. 


OBSERVAÇÕES 


RECAPITULAÇAO 


Estabelecimentos  navaes. 

Depósitos 

Corpos . 


AlmoxarifaJoá 

Enformaria 

Escolas  de  aprendizes. 


3 
2 
3 
6 

l 
18 


Total. 


33 
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N  .  7  —  Mappa  demonstrativo   das  verbas  votadas  pela  lei  do  orçamento  da  receita  e 
despeza   de    1896    ao  pessoal   abaixo  declarado   do  Ministério  da   Marinha 


CORPO  DE    FAZENDA 


(Lei  n.  247,  de  15  de  dezembro  de  1894. ) 


1  Commissario  geral  capitio  í\e  mar  e  guerra. 

2  Ditos  de  1"  classe  c  ipitáes  de  fragata 

6  Ditos  de  2'  classe  capitãos-tenentes 

n^Ditos  de  S"»  cl  s^.e  primeiros  tenentes 

35  Ditos  de  4^  classe  segundos  tenentes 

30  Ditos  de  5'  classe  guardas-marinha 


(Lei  n.  3U4,  '\o  10  de  outubro  de  1895.) 


20  Fieis  de  1*  classe. 
70  Ditos  de  2"  cla>se. 


I 


181 


Somma. 


Coinmissarioã  do  mesmo  corpo,  que  excedem  do  quadro  acima,  e 
,que  estão  aggregados  no  quadro  extraordinário  e  ija  reserva,  amnistiados 
;como  demonstra  o  relatório  do  Ministro  da  Marinha  e  com  as  verbasj 
; votadas  no  mesmo  orçamonD)  pela  lei  n.  247,  de  15  «le  dezembro  do  ls94,l 
jnas  importâncias,  unia  de  i2:í)G0$  para  o  quadro  extraordinário  e  a  outraj 
de  40:003$  para  o  quadro  da  reserva,  aproveitando  dessas  referidas  verbas 
jsó  para  o 
I 

í 


EXISTENTE 


:>|Commi8sarios  de  3'  classe  primeiros  tenentes. 

2. Ditos  de  4"'*  classe  seguúdos  tenentes 

12  Ditos  de  5'  classe  í^uirdas-marinha 


17 


Soinma. 


12  Aspirantps  a  commissario^  de  conformidade  com  o  art.  10  do  decreto 
n.  70  J,  de  30  de  agosto  de  189(>,  na  razão  do  480$  annuaes  a  cada 
um,  quando  embarcilos,  é  considerado  soldo  como  dispõe  o  art.  34 
das  observações  geraes  das  tabeliãs  do  vencimentos  do  decreto 
n.  .389,  de  13  de  junlij  ^'e  ls91 


RSCAÍITULAÇAO 


1*  questão. 
2-'  questão. 
3'  questão. 


Somma. 


4:800$000 
7:680$000 
20:160$000 
40:800$000 
58:800$0O0 
43:200$000 


21:6C 
67:5:0 


264:240$000 


7:200.ÍOOO 

3:360$000 

17:280$íJ0O 

27:840$0;}O 


5:760$000 


264:240$0UO 

27:84(á0U0 

5:76(^30 


297:840$(XK) 


Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1890.—  José  Carlos  de  Carvalho.—  A's   commissões 
de  Marinha,  Guerra  e  de  Orçamento. 
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o  Si*.  Presidente  —  Na  sessão 
passada  diversos  Srs.  deputados  solicitaram 
demissão  das  Commissões  Permanentes  ou 
Especiaes  a  que  pertenciam.  Vou  consultar 
suceessi  vãmente  a  Gamara  sobra  esses  pedi- 
dos. O  Sr.  Arthur  Torres  declarou  que  resig- 
nava o  cargo  de  membro  da  Commissão  de 
Obns  Publicas.  Comqaanto  não  seja  dus  es- 
tylos  a  declaração  do  nobre  deputado,  eu 
vou  consultar  á  Gamara, 

O  Si*.  Xlieotonio    llVla^alhâes 

(pela  ordem)^V.  Ex.  ba  de  permittir  que  cu 
discorde  da  sua  opinião. 

O  nosso  illu^re  collega  não  peiiu  a  V.  Ex. 
que  consultíu^se  a  Gamara  si  Ibe  dava  exonera- 
ção da  Commmissão  de  Obras  Publicas  ;  o  que 
elle  ícz  foi  communicar  á  Gamara  a  renuncia 
que  íazia  do  seu  cargo. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  não  está  fa- 
zendo m:iis  do  que  repetir  o  que  eu  disse. 
Os  precedentes  não  autorisam  o  procedi- 
mento do  nobre  deputado  e  por  isso  hei  de 
forçosamente  consultar  á  Gamara. 

O  Sr.  Tii^^otoxiodeMaCtALHves  —  Mas  é 
um  mão  precedente  coasul  Lar  a  Gamara  subre 
uma  rt* nuiicia.   * 

Consultada,  a  Gamara  não  concede  a  re- 
nuncia pedida  pelo  Sr.  Arthur   Torres. 

O  f2»í*.  Arthur  Xoi-rea  (pela 
ordem)  —  Sr.  presidente,  declarei  liontein  a 
V.  Ex.  e  ã  Gamara  que  renunciava  deôiii- 
ti vãmente  o  honroso  cargo  de  membro  da 
Commisssfio  de  Obras  Publicas.  Gontinii.j 
mantendo  esta  deliberação  e  peço  novamente 
ã  Gamara  que  me  cone; 'da  a  demissão.  Uma 
vez  que  me  acio  na  trilnma  devo  declarar 
que  penso  que  a  Gamara  procedendo  as^im 
para  commigo,  não  ftca  por  isto  obriga-la  a 
ter  o  mesmo  procedimento  pjtra  coin  os  meus 
illustres  colb^i^as  de  bancada,  que  não  teem 
as  mesmas  razões  que  eu  para  dar  demissão. 

Submottilo  novamente  a  votos  o  pedido  de 
demissão  do  Sr.  Arthur  Torres,  é  esta  con- 
cedida . 

Posto  a  voto3  o  pedido  de  demissão  do  Sr. 
Landulplio  de  Magalhães,  de  membro  da  Gom- 
missão  de  Petição  e  Poderes,  é  rejeitado. 

Posto  igualmente  a  votos  o  pedido  de  de- 
missão do  Sr.  Pinto  da  Fonseca,  de  membro 
da  Gommissão  de  Pensões  e  Gontus,  é  rejei- 
tado. 

Posto  ainda  a  votos  o  requerimento  do  Sr. 
Lindoipho  Gaetano  pedmdo  aemissào  de 
membro  da  Gommissão  Especial  encarregada 
dodar  parecer  sobre  a  industria  assucareira 
e  pdccuaria,  é  rejeitado. 

Camar»    V.  IV 


O  Sr.  PresicLente  declara  que  para 
preencher  a  vaga  aberta  na  Gommissão  do 
Obras  Publicas  pela  retirada  do  Sr.  Arthll]^ 
Torres  nomeia  o  Sr.  Joaé  Garlos. 

O  Sr.  «loskê  Carlo«  (pela  ordem)  — 
Diz  que  agradece  a  honra  da  nomeação,  mas 
que  achando-se  atarefadíssimo  com  outros 
trabalhos  do  Orçamento  da  Receita  torna-se 
llie  impossível  no  flm  da  legislatura  occupar- 
se  com  trabalhos  de  obras  publicas,  e  assim 
pede  dispensa. 

O  Sr.  I?resiíleiite  declara  que,  em 
vista  da  recusa  do  illustre  deputado  o  Sr.  José 
Garlos,  nomeia  o  Sr.  Pedro  Borges,  e  vae  pôr 
a  votos  o  projecto  n.  21  A,  &^  189G,  projecto 
cuja  terceira  discussão  foi  encerrada,  e  como 
houvesse  emendas,  na  lorma  do  Regimento, 
foi  ouvida  a  respectiva  commisslo,  que  deu  o 
seguinte  parecer  : 

«  A  Commissão  Kspecial  de  Viação,  tendo 
examinado  as  emendas  e  o  substitutivo  ao 
projecto  de  viação  geral  da  RepuDâca,  é  de 
parecer  : 

Que  sejam  acceitas  as  emen'5as  de  ns.  1,  íi 
e  3  ;  as  duas  pt-imeiras,  toraim  extensivas 
aos  canaes  as  disposições  relativas  áa  linhas 
fluviaes,  cjirio  parte  integrante  do  plano  do 
viação  apresentado  á  Gamara,  piopondo  ao 
mesmo  tempo  a  consi^^nação  no  referido 
plano  do  canal  de  juncção  de  Laguna  a 
Porto  Alegre;  a  terceira,  que  estabelece  uma 
estríida  de  ferro  de  Tubciíãi),  uo  Estado  de 
Santa  Cath;\rina,  por  Araranguá,  a  eutroncar- 
se  na  estrada  de  ferro  lançada  no  plaiio  entre 
Porto  Alegre  e  Lagôi  Vermellia  (§  3',  n.  32). 

Entende  a  commissão  que  estas  emendas 
não  prejudicam  o  pLmo  de  vi  ição  consoante 
do  projecto,  contribuindo  pelo  contrario  para 
alargar  mais  a  re  !e  de  commuriicaçíles,  jâ 
estabelecendo  que  os  canaes  façam  parto  do 
plano  e  fiquem  sujeitas  ás  resp:5ctivas  dispo- 
sições, já  procurando  com  a  estrada  proposta 
de  Tubarão  para  o  Rio  Graode  d)  Sul,  dar 
incremento  ao  trafego  da  D,  Tliereza  Chris- 
tina  Haílicaif,  que  muito  pesa  por  falta  de 
renda  nos  cofres  federaes. 

Quanto  ao  projecto  sub.^titutivo,  acha  a 
commisbão  que  não  deve  ser  ai:ceito,  por 
conter  elle  quasi  que  exclusivamonte  mUeila 
regulamentar,  que  pode  ser  aproveitada,  e, 
dep  )is  do  necessário  estudo,  em  que  fiquem 
reduzidas  varias  disposições  e  prelieneidas  as 
lacunas  que  apresenta,  constituir  projecto 
um  separado  que  será,  caso  assim  o  enteada 
a  Gamara,  dado  à  discussão  o  submettido 
em  tempo  ao  seu  illustrado  critério.  » 

Na  forma  do  regimento,  vae  submetter  a 
votos  em  primeiro  logar  as  emendas. 
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o  Sr.  Bueno  de  A^ndrada  {pela 
ord67»)— Requer  preferencia  na  votação  para 
utn  substitutivo  que  apresentou. 

O  Sr.  Ujrl>ano  de  Oouvêa  (pela 
ordem)^Sv,  presidente,  o  parecer  da  commis- 
sao  não  rejeita  o  substitutivo ;  pede  que  elle 
constitua  projecto  em  separado. 

Pergunto  a  V.  Ex,  si,  não  tendo  havido 
exclusão  ou  reieição,  pôde  ser  acceito  o  pe- 
dido do  nobre  deputado  ? 

O  Sr.  I*resldente  —  Na  forma  do 
Regimento,  a  votação  das  emendas  offerecidas 
em  3^  discussão  precede  á  votação  dos  pro- 
jectos. 

A  Mesa  ia  submetter  a  votos  as  emendas 
que  tiveram  parecer  favorável  da  oornmis- 
são,  e  depois  de  feito  isto,  submetteria  a 
votos  a  preliminar  proposta  pela  commissão. 

O  ®r.  ILiuiz  A.dolptio  {pela  ordem) 
— Sr. presidente,  apresentei  um  requerimento 
attinente  ao  projecto  offerecido  pelo  nobre 
deputado,  o  Sr.  Bueno  de  And  rada,  pedindo  a 
V.  Ex.  que  consultasse  a  Gamara  si  consentia 
que  esse  projecto  fosse  destacado  do  relativo 
ao  plano  de  viação,  para  constituir  projecto 
em  separado. 

O  Sr.  rre»ldente— E'  desnecessário 
o  requerimento  do  nobre  deputado,  uma  vez 
que,  no  p  irecer  da  commissão^  ha  essa  mesma 
proposta. 

Em  todo  caso,  vou  submetter  a  votos  o  re- 
querimento de  preferencia,  aue  acaba  de  ser 
formulado  pelo  nobre  deputaao,  o  Sr.  Bueno 
de  Andrada. 

Consultada,  a  Gamara  nega  a  preferencia 
pedida. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes 

Emendas 


1" 


Art.  1 .°)  II.  Depois  das  palavras—  fluviaes 
ou  mixtas— diga-se— e  canaes— accresoentan- 
do-se,  em  consequência,  no  §  2^— o  canal  da 
Laguna  a  Porto  Alegre. 


Art.  1.<»)IV.  Em  vez  de— Pelos  rios  nave 
gaveis  que  banham  mais  de  um  Esteido,  etc.— 
diga-se— Pelos  cauaes  e  rios  navegáveis  que 
banhem  mais  de  um  Estado,  etc. 


3* 


2)  Accrescente-se  depois  do  n.  30— Estrada 
de  Ferro  de  Tubarão,  do  Estado  de  Santa  Ca- 
tharina,  por  Araranguà,  a  entroncar-se  na 
de  Porto  Alegre  a  Lagoa  Vermelha  de  que 
trata  o  n.  3^.-- Lauro  Mui  ler  .—Paula  Ramos, 
— ^.  Blum.—F.  Tolentino. 

O  Sr.  Presidente— Vou  agora  sub- 
metter a  votos  o  projecto  substitutivo  apre- 
sentado pelo  nobre  deputado  por  S .  Paulo. 
Si  a  Gamara  approval-o,  terá  logar  a  votação 
da  proposta  feita  pela  commissão,  visto  como 
não  se  pôde  separar  aquillo  que  não  pertence 
ao  corpo  principal. 

O  Sr.  ]L«a;iiro  IMCulleir  (pela  ordem) 

—  Sr.  presidente,  si  for  a  approvado  o 
substitutivo,  o  projecto  principal  tica  preju- 
dicado. 

O  Sr*  HiuisE  ^dolplio  {pela  ordem) 

—  Sr.  presidente,  o  projecto  substitutivo  con- 
tém disposições  regulamentares;  não  trata 
propriamente  de  um  piano  de  viação;  e, 
desde  que  a  Gamara  o  approve,  o  plano  d<3 
viação  flca  prejudicado. 

O  Sr.  IVilo  Peça/Xiliai  {pela  ordem) 

—  Si  a  matéria  não  ô  a  mesma,  o  plano  de 
viação  contido  no  outro  projecto  não  flca  pre- 
judicado. 

O  Sr.  Bueno  de  A^ndrada.  (pe^ 

ordem)  —  Sr.  presidente,  preferindo  que  o 
meu  projecto  teuha  a  morte  dos  fortes  a  ter 
a  vida  inifloria,  infeliz,  dos  fracos  de  nas- 
cença (riso),  que  ha  de  ter  este  plano  de 
viação  elaborado  sobre  mappas,  que  existem 
ahí  nas  salas  das  commissões,  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Gamara  si  consente  na  reti- 
rada do  mesmo. 

Gonsultada,  a  Gamara  concede  a  retirada 
pedida, 

Em  seguida  ó  approvado  em  3^  discussão, 
com  as  emendas  do  Sr.  Lauro  Muller  e  ou- 
tros, e  enviado  â  Gom missão  de  Redempçao,  o 
seguinte 

PROJROTO 

N.  21  —  1896 

O  Gongresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  plano  de  viação  geral  da 
Republica  constituído  : 

L  Pelas  linhas  férreas  em  trafego  ou  em 
construcção,  custeadas  ou  concedidas  pelo 
Governo    Federal,    e  enumeradas  no  §  1^; 
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II.  Pelas  linhas  férreas  em  estudos  e  pelas  fe    ramal    de  Timbó  ;  concessão  do  Governo 


ânviaes  ou  mixtns  em  estudos  ou  em  expio 
ração,  conce<lidas  pelo  Governo  Federal,  e 
constantes  do  §  2^ ; 

III.  Pelas  linhas  novas  complementares 
enumeradas  no  §  S'' ; 

IV.  Pelos  rios  navegáveis  que  banham  mais 
de  um  Estado,  pelos  que,  atravessando  terri- 
tórios naeionaes,  nasçam  ou  desaguem  em 
território  estrangeiro. 

§  1 .°  Pertencem  ao  ^rupo  de  que  trata  o 
numero  l  as  seguintes  linhas : 

1 .  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  à  S.  José  das 
Oajazeiras,  Kstado  do  Maranhão;  concedida 
pelo  Governo  Federal. 

2.  Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  do  porto  de 
Camocim  â  Ipú,  no  Estado  do  Ceara  ;  custeada 
peia  União. 

3.  Estrada  de  Ferro  de  Baturitò,  de  Forta- 
leza á  Quixeramobim,  no  Estado  do  Ceará; 
custeada  pela  União 

4.  Estrada  de  Ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte ;  concedida 
pelo  Governo  Federal. 

5.  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu,  de  Cabe- 
dello  á  Guarabira  e  ao  Pilar,  no  Estado  da 
Parahyba,  concedida  pelo  Governo  Federal, 
e  seu  prolongamento  de  Guarabira  a  Nova 
Cruz,  no  Rio  Grande  do  Norte  ;  custeada  peia 
União. 

6.  Estrada  do  Ferro  Central  do  Estado  da 
Parahyba,  da  Mulungú  à  Campina  Grande  ; 
custeada  pela  União. 

7.  Estrada  de  Ferro  do  Limoeiro,  no  Es- 
tado de  Pernambuco,  concedida  pelo  Governo 
Federal,  e  ramal  de  Nazareth,  prolon^jado  de 
Timbaúba  ao  Pilar,  no  Estado  da  Parahyba; 
custeada  pela  União. 

8.  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
e  seu  prolongamento  ató  Pesqueira ;  custea- 
das pela  União. 

9.  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, no  Estado  de  Pernambuco: 

a)  Estrada  de  Ferro  do  Recife  á  Palmares  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal. 

b)  Estrada  de  Forro  Sul  de  Pernambuco  (de 
Palmares  â  Garanhuns)  e  seu  prolongamento 
ató  Aguas  Bel  las  ;  custeados  pola  União. 

10.  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  de 
Piranhas  á  Jatobá,  no  Estado  das  Alagoas  ; 
custeada  pela  União. 

11.  Estradas  de  Ferro  Central  das  Alagoas, 
de  Maceió  à  União  (Alagoas  Railway) ;  con- 
cedida pelo  Governo  Federal. 

12.  Estradi  do  Kerro  do  Aracaju  a  Simão 
Dias,  no  Estado  de  Sergipe  ;  concedida  pelo 
Governo  Federal. 

13.  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco : 

a)  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a  Alagoinhas 


Federai 

b)  Estrada  de  Ferro  de  Alagoinhas  ao  Joa- 
zeiro,  ã  margem  do  S.  Francisco,  com  o  ra- 
mal de  Feira  de  SanfAnna  ;  custeada  pela 
União. 

14.  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia,  de 
Cachoeira  a  Bandeira  de  Mello,  seu  prolonga- 
mento ao  porto  de  Maragogipe  e  ramal  para 
Feira  de  SanfAnna,  concedidos  pelo  Gover- 
no Federal. 

15.  Estradado  Ferro  da  Victoria,  no  Esta- 
do de  Espirito  Santo  a  Peçanha,  no  Estado  de 
Minas  Geraes  ;  concedida  pelo  Governo  Fe- 
deral. 

16.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  pelas  se- 
guintes linhas  e  ramaes  que  vão  ter  de  Ni- 
theroy  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  no  Espi- 
rito Santo  e  ao  Porto  Novo  do  Cunha,  nas 
raias  de  Minas  Geraes: 


a)  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo  e  ramal 
de  Macahô,  concessão  da  antiga  província  do 
Rio  de  Janeiro  ; 

b)  Estrada  de  Perro  de  Macahô  a  Campos, 
antiga  concessão  provincial ; 

c)  Estrada  de  Ferro  de  Campos  a  Carangola, 
até  a  estação  de  Murundú,  e  ramal  de  Itaba- 
poana  com  q  seu  prolongamento  por  Santo 
Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  no  Es- 
tado do  Espirito  Santo  ;  antiga  concessão  pro- 
vincial e  geral  ; 

d)  Estrada  de  Ferro  do  Norte  e  Grão  Pará 
até  Petrópolis. 

17.  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  da 
Capital  Federal  a  Serra  do  Tinguá,  no  Esta- 
do do  Rio  de  Janeiro ;  custeada  pela 
União. 

18.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  da 
Capital  Federal  aos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  e  ramal  de 
Ouro  Preto  a  Marianna ;  custeada  pela 
União. 

19.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  de 
Barra  Mansa  a  Catalão  e  seus  ramaes  para 
Mogyana,  entre  Uberaba  e  Jaguara  e  para 
o  prolongamento  da  Central  do  Brazil,  em 
ponto  conveniente,  à  margem  do  Paracatú  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal  ; 

20.  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  de  Cru- 
zeiro a  Três  Corações  ;  concedida  pelo  Gover- 
no Federal. 

21 .  Estrada  de  Ferro  de  Muzambinho,  de 
Três  Corações  ao  Rio  Verde  e  ramal  da  Cam- 
panha ;  concedida  pelo  Governo  Federal . 

22.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Mogyana,  de  Ribeirão  Preto  a  Catalão,  e 
ramal  de  Poços  de  Caldas,  no  Estado  de  São 
Paulo ;  concedidos  pelo  Governo  Federal . 

23.  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a  Judiahy 
(S.  Paulo  Railway) ;  concedida  pelo  Governo 
Federal. 
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24.  Estrada  de  Ferro  Paulista  ;  do  Rio 
Claro  a  Aruraquara ;  concedida  pelo  Governo 
Federal . 

25.  Proloní^-amento  da  Estrada  de  Ferro 
Soroc  ibana,  de  Botiicatú  ao  Tibagy,  e  ramal 
de  Boi t uva  a  Itararé,  no  Estado  de  S.  Paulo; 
concedidos  pelo  Governo  Federal. 

26.  Estrada  de  Ferro  de  Itararó,  no  Estado 
de  S.  Paulo,  a  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  com  os  ram.ies  de  Ponta 
Grossa  a  Theresina,  bifurcanlo-se  pelo  Pe- 
query  e  pelo  Iguassú  ;  conccUda  pelo  Go- 
verno Federal. 

27.  Estrada  de  Ferro  de  Paranaíruâ  a 
Ponta  Grossa,  e  ramal  da  Lapa,  no  Estado 
do  Paraná  ;  concessão    do  (toveroo  Federal. 

28.  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina, 
no  Estado  de  Santa  Catliarina ;  concedida 
pelo  Governo  Federal. 

29.  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  a 
Cruz  Ai  ta,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal. 

30.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  à 
Urutruayana  com  os  ramaes  d?  Caceiui  a 
SanfAnna  do  Livramento,  e  de  Ale,2:rete  a 
Quarahira,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul ; 
custeada  pela  União. 

31.  Estradado  Ferro  de  Minas  de  S.  Je- 
ronymo  a  se  ligar  à  de  Pelot  is,  ás  colónias 
de  S.  liOurengo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  lançando  nm  ramal  pelo  valle  do  Gama- 
quam,  a  entroncar-se  na  Entrada  de  Ferro  de 
Baí?é  a  Cace^ui ;  concedida  pelo  Governo 
Federal . 

32.  Estradado  Ferro  de  Pelotas  às  colónias 
de  S.  Lourenço,  no  Rio  Gran'le  do  Sul,  li- 
gando-se  á  das  minas  de  S.  Jeronymo;  con- 
cedida peLi  Governo  Fedarai, 

33.  Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Ita- 
qui,  no  Estado  do  Rio  Grau  le  do  Sii  ;  con- 
cedida pelo  Governo  Foleral. 

34.  Estrada  de  Ferro  da  cidade  do  Rio 
Granílo  a  Batré,  no  Rio  Grande  do  Sul ;  con- 
cedldi  pelo  Governo  P'eleral;  e  seu  prolon- 
gam<.-nto  a  Cicequi,  custeada  pela  União. 

2.°  Pertencem  ao  grupo  de  que  trata  o 
n.  11,  as  seguintes  linhas  : 

1 .  Linha  mixta  formada  pela  navegação  do 
Baixo  Tocantins,  no  Estado  do  Parà,'p-Ma  Es- 
trada de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da 
Rainha  no  mesmo  Estado  ;  pela  navegação  do 
Alto  Tocantins  nos  Estados  do  Maranhão  e 
de  Goyaz  e  pela  do  Aragu>ya  o  Rio  das 
Mortes,  nos  Estados  de  Goyaz  e  Matto 
Grosso . 

2.  Estrada  de  Ferro  do  porto  de  Amarra- 
ção, no  littoral  do  Piauhy,  á  ciladi?  de  Petro- 
lina,  á  margem  do  S.  Francisco,  no  Estado 
de  Perna mí)Uco,  passando  por  Therezina. 

3.  Estrada  de  Ferro  Central  Alagoana,  de 
Atalaia  — estação  da  «Alagôiis  Railwiy»  — 


porS.  Miguel  e  Limo3iro,  á  Estrada  de  Ferre 
de  Paulo  Affonso;  lançando  do  melhor  ponte 
um  ramal  que  vá  terminar  á  margem  íio  São 
Francisco,  em  logar  fronteiro  á  vi  lia  de  Pró- 
pria, no  Estado  de  Sergipe. 

4.  E>trala  de  Ferro  de  Pe:;anha  ao  Araxá» 
passando  por  Curvello,  no  Estado  de  Afinas 
Geraes. 

5.  Estrada  de  Ferro  de  Ouro  Preto  a  Fa- 
çanha no  Estado  de  Minas  Geraes. 

6.  Estrada  de  Ferro  de  Catíilâo  a  Palma, 
no  Estado  de  Goyaz,  modiflcalo  ose«i  traçado 
de  modo  a  poder-se  eíTactuar  a  ligaçã.o  con— 
stante  do  n.  5  do  §  3"^. 

7.  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba,  no  Estado 
de  Minas  Geraes  a  Coxim,  no  Esi  ido  de  Matto 

§  3.»  Pelas  seguintes  linhas  novas  com- 
plementares : 

1 .  Estrada  de  Ferro  de  Ma  nãos  â  fronteira 
norte  da  Re{)ublica  cam  a  Gtiyana  I«igleza, 
pelo  valle  do  Rio  Branco,  no  Estado  do  Ama- 
zonas. 

2.  Estradado  Ferro  do  Madeira  ao  Mamoré,. 
da  cachoeira  d3  Santo  António  á  de  Guajará- 
Mirim,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

3.  Estrala  de  Ferro  de  Santarém  na  fóz  do- 
rio  Tap.ijoz,  no  Esta«1o  do  Pará,  a  cidade  de 
Cuyabá,  capital   do   Estado  de  Matto  Grosso. 

4.  Estrada  de  Ferro  do  M-icapá  na  margem^ 
do  Amazonas,  no  Estado  do  Para, em  direcção 
a  Guyana  Frauceza,  peio  valle  do  Ara- 
guary. 

"  5.  Estrada  de  Ferro  de  Belém,  cafiital  do 
Estado  (lo  Pará,  a  encontrar  se  com  ^  E>trada 
ds  Ferro  de  Catalão  a  Palm  i,  no  Estagio  de 
(loyaz,  pa:,sando  por  Carolina  no  Estudo  do 
Muranhão. 

6.  Estrada  de  Ferro  do  Pará  ao  Mnranhão, 
partindo  do  pi>nto  mais  apropriado  da  Entrada 
de  Ferro  do  Bragançi,  no  Estado  do  Pará,  e 
transportando-se  a  um  ponto  convein<)nte  da 
Estrada  do  Ferro  do  S.  Luiz  ao  S.  Fr.mcisco,. 
com  a  quil  se  ligara  no  entroncamento  da 
E^trad  i  de  Ferro  de  Carolina. 

7.  Estrada  de  Forro  partindo  de  S.  Luiz, 
capital  do  Estado  do  Maranhão,  passando  por 
Caxias  e  indo  ter  á  cidade  da  Barra,  á  mar- 
gem do  S.  Francisco,  no  Estado  <l.i  Daliia. 

8.  Estrala  de  Ferro  de  Suita  Maria  do 
Ar.ignaya,  no  Estado  do  Goyaz,  pcMietrando 
por  Carolina,  no  do  Maranhão,  indo  i^ncon- 
trar-se  nas  imme;iiações  dí  c\iv\o  do  Codó, 
ou  em  outro  ponto  mais  conveniente,  na  Es- 
trada de  Ferro  de  S.    Luiz  ao  S.  Francisco. 

9.  Prolongamento  da  Estrada  de  ^ iíito  de 
Sobril,  de  Ipú  ao  ponto  mais  couvonionteda 
Estrada  do  Ferro  da  Amarração  a  Potrolina, 
p3netrando  no  Estado  do  Piauhy  pela  gar- 
ganta que  olTereco  a  serra  de  Ibiapuba  para 
o  valle  do  rio  Poty. 
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10.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
>Baturitô,  de  Quixeramobim  para  o  sul,  en- 
•contraudo-se  no  Eslado  do  Pernambuco,  em 
ponto  conveniente,  com  a  Estrada  de  Ferro 
>de  Macáo  a  Petrolina. 

1 1 .  Estrada  de  Ferro  de  Macáo,  no  Estado 
úo  Rio  Grande  do  Norte,  a  Petrolina,  à  mar- 
gem do  S.  Francisco,  passando  por  Mossoró. 

12.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
€entral  da  Parahyba,  de  Campina  Grande, 
através  dos  Estados  da  Parahyba  e  Ceará, 
até  entroncar-se  no  ponto  mais  conveniente 
do  prolongamsuto  da  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral. 

13.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  de  Pesqueira  até  eu- 
encontrar-se  no  Estado  do  Piauhy  com  a  Es- 
trada de  Ferro  de  Amarração  a  Petrolina. 

14.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  AíTonso,  de  Jatobá  até  o  ponto  mais 
conveniente  do  médio  S.  Francisco. 

15.  Estrada  de  ferro  da  foz  do  rio  Si  pão, 
aííluente  do  Rio  Preto,  no  Estado  da  Bahia,  a 
Pedro  AlTonso  ou  outro  ponto  do  rio  Somno, 
aííluente  do  Tocantins,  mais  accessivel  á  na- 
veoração. 

16.  Prolongamento  do  ramal  da  Capella, 
da  Estrada  do  Ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias, 
no  Estado  de  Sergipe,  até  a  vil  la  do  Própria, 
6m  írento  ao  ponto  em  que  termina  o  ramal 
da  Estrada  de  Ferro  Central  Alagoana.- 

17.  Prolongamento  do  ramal  do  TimLò,  da 
Estrada  de  Ferro  da  B  ihia  a  Alagoinhas,  até 
Itaporanga,  onde  se  entroncará  na  Estrada  de 
Ferro  de  Aracaju  a  Siriião  Dias. 

18.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
€entral  da  Bahia,  da  estação  de  Bandeira  de 
Melio  á  cidade  de  Palma,  no  Estado  de 
-Goyaz. 

19.  Estrada  de  Ferro  do  Porto  de  Marogo- 
gipo,  no  Estado  da  Bahia,  a  Arassuahy,  no 
Estudo  de  Miuaes  Geraes. 

20.  Es-trada  de  Feno  do  Porto  de  Cabralia, 
no  Estado  da  Bahia,  a  encontrar-se  com  o 
prolong;. mento  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  razil,  na  margem  do  Pacaratú,  passando 
por  Silto  Grande,  Montes  Claros  e  Extrema. 

21.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Hrazil,  por  Pirapóra  ao  Planalto 
Central,  até  a  futura  capital  da  Republica. 

22.  Estrada  de  Ferro  do  Planalto  Central 
à  capital  do  Estado  de  Goyaz. 

23.  Estrada  de  Ferro  de  S.  Sebastião,  em 
S.  Paulo,  a  entroncar-se  na  «Oeste de  Minas» 
no  ponto  em  que  tem  começo  a  linha  férrea 
de  Bambu hy  a  Patos. 

24.  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Leopol- 
dina, no  rio  Araguaya,  passando  pela  cidade 
de  Goyaz. 

25.  Entrada  de  Forro  de  Leopoldina,  no  Es- 
tado de  (ioyaz,  às  fronteiras  da  Bolivia,  pas- 
mando pela  Cidade  de  Cuyabà,em  Matto  Grosso. 


26.  Estradado  Ferro  de  Fructal,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  ao  Salto  do  Urubú-Pungá 
do  rio  Paraná,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

27.  Estrada  de  Ferro  de  Ponta  Grossa,  no 
Estado  do  Paraná,  pelos  valles  do  Tibagy  e  do 
Paranapanema  até  a  margem  do  rio  Paraná, 
nos  limites  do  estado  de  Matto  Grosso. 

28.  Estrada  de  Ferro  de  Brilhante  a  Mi- 
randa, no  Estado  de  Matto  Grosso  ligando  a 
navegação  do  rio  Ivinheima  á  do  Miranda. 

29.  Estrada  de  Ferro  do  Estreito  e  de  São 
Francisco,  por  Blumenau,  no  Estado  de  Santa 
Catharina,  á  fronteira  argentina,  ao  territó- 
rio das  Missões,  passando  por  Palmas ;  e  a 
Passo  Fundo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
passando  por  Lages. 

30.  Estrada  de  Ferro  de  S.  Francisco  ou 
das  immediações  deste  porto,  no  Estado  de 
Santa  Catharina,  á  vlUa  do  Rio  Negro,  no  Es- 
tado do  Paraná. 

31 .  F^trada  de  ferro  de  Cruz  Alta  a  Itaqui, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  lançando  de 
Craz  Alta  um  ramal  para  o  Salto  Grande  do 
rio  Uruguay  ;  e  de  pontos  convenientes  mais 
dous:  um  pura  São  Borja  e  outro  paru  o  passo 
do  Catharina,  a  entroncar-se  na  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

32.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Lago  A  Vermelha,  ou  a  outro  ponto  em  qne 
melhor  se  possa  ligar  á  estrada  que  de  Santa 
Catharina  vae  a  Passo  Fundo. 

33.  Estrada  de  Ferro  de  Cachoeira,  por  Ca- 
ça pava,  a  entroncar-se  no  prolongamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Bagé,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul. 

34.  Ramal  de  Piratinim,  na  Estrada  de 
Ferro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  a  Jaguaráo,  na 
fronteira  do  Estado  Oriental. 

Art.  2.0  E'  da  exclusiva  competência  do 
Governo  Federal,  legislar  sobre  a  navegação 
dos  rios  que  banham  os  territórios  de  mais  de 
um  Estado,  ou  que  passam  por  território  na- 
cional ou  estrangeiro. 

Art.  3.<*  Passarão  a  ser  reputadas  de  in- 
teresse feder  »L  o  sujeitas  à  íiscalisação  do 
Governo  da  União,  as  linl.as  fluviaes  ou  fér- 
reas, concedidas  pelos  governos  dos  Estados, 
que  forem  contempladas  no  plano  do  viação 
geral . 

A  posição  legal  da  empreza  conceEsionaria, 
não  será  alterada  em  relação  ao  Estado  con- 
cessor,  subsistindo  todas  as  obrigações  to- 
madas, nos  termos  dos  contratos  celebrados, 
cujos  effeitos  ficam  reconhecidos  e  respeitados. 

Art.  4.**  E'  da  exclusiva  competência  dos 
poderes  federaes,  resolver  sobre  a  concessão, 
contractos,  estabelecimento  e  fiscalisacão  de 
qualquer  via  de  communicação  ferren,  lluvial 
ou  mixta,  que  faça  parte  do  plano  de  viação 
geral ;  ficando  sujeitas  ás  disposições  deste 
artigo,  as  linhas  designadas  no  art.  3°,  cujas 
concessões  estadoaes  vierem  a  caducar. 
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Art,  5.<*  Compete  cumulativamente  â  União 
e  ao  Estado,  deliberar  sobre  o  estudo  e  ex- 
ecução de  vias  ferrec^ts  ou  mixtas,  dentro  dos 
limites  do  Estado,  que  tenham  por  fim  ligar 
centros  de  população  e  economia  aos  portos 
marítimos. 

A  competência  neste  caso  resolve-se  pela 
iniciativa  e  applicação  de  fundos.  Fica,  po- 
rém, entendido  que,  mesmo  na  hypothese  de 
haver  o  Estado  tomado  a  iniciativa  na  ex- 
ecuvão  do  melhoramento,  caberá  a  União  o  di- 
reito de  reclamar  para  si  a  reversão  delle, 
com  todos  os  ónus  e  vantaí^enscontractuaes, 
mediante,  poróm,  indomnisaçãoao  Estado,  de 
quaesquer  despezas  que  por  elle  tenham  sido 
effectuadas. 

Art.  6.*  Compete  exclusivamente  â  União 
a  concessão  de  estradas  de  ferro  que  sprâo 
consideradas  estratei^icas,  na  zona  de  60  kilo- 
metros  nas  fronteiras. 

Art.  7.0  O  Poder  Executivo  promoverá  nos 
casos  convenientes  a  permuti  de  estradas  fe- 
deraes,  já  concedidas  e  não  aproveitadas  no 
plano,  por  outras  cujos  traçados  nelle  se 
acham  consignados. 

Par;ígrapho  único.  A  permuta  implica  im- 
mediata  novação  de  contracto  podendo  eutr-i- 
tnnto  ser  mantido  o  primitivo,  feitas  as  mo- 
dificações o  restricções  exigidas  pelas  novas 
disposições  de  lei . 

Art.  8.°  O  Poder  Executivo  poderá  igual- 
mente permutar  estradas  fstadoaes,  mediante 
accôrdo  com  os  respectivos  governos,  por 
outros  que  façam  part*^  do  plano  de  viação 
geral,  ficando  estas  sujeitas  às  dispcsivões  do 
art.'  7.^ 

Art.  Q.**  Ficam  prohihiJas  desde  já  as  con- 
cessões com  garantias  de  juros  ou  subven- 
ções, sem  autorisação  do  Congresso,  assim 
como  quaesquer  novos  favores,  ás  emprezas 
concessionarias  das  linhas  férreas  já  contra- 
ctadas  que  não  fazem  parte  do  plano  de 
viação . 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sp.  r*resid.eii  te— Estão  findas  as 
votações. 

E'  annuuciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  28  A,  de  1896,  autorisando  o  Governo  a 
confirmar  no  primeiro  posto  do  exercito,  in- 
dependentemente de  vaga  aos  offlciaes  gra- 
duados por  effeito  da  lei  n.  350,  de  9  de  de- 
zembro de  189Õ,  com  pareceres  das  commis- 
sões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  e  voto  em  separado  doe 
Srs.  Adolpho  Gordo  e  Vergne  de  Abreu, 
membros  da  segunda  dessas  commissões. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Adolpho  Gordo. 


O  Sr.  ^dolpbo  Gordo    não  prc 

tendia  intervir  neste  debate.  Era  seu  intnit 
votar  o  projecto  sem  discutii-o,  mesmo  por 
que  já  havia  fundamentado  por  e^cripto  < 
seu  voto  como  membro  da  Coaunissao  d< 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Entretanto,  os  termos  do  parecer   da  illus- 
tra'^a   Commissão  de  Mi  rinha   e  Guerra,  os 
conceitos  por   ella  eniittidos,  obri^^m-no  a 
vir  á  tribuna;  primeiro,  para  expor    os  mo- 
tivos que  determinaram   o  seu   voto  em  di- 
vergência do  da  maioria  e  da  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  e,se^undo, 
para  pedir  á  illustrada  Commissào  de  Ma^ 
rinha  e  Guerra  alguns  esclarecimentos,  aâm 
de  ficar  perfeitamente    orientado  em  relação 
ao  assumpto. 

Determinaram  o  seu  voto  os  factos  que  se 
deram  nesta  e  na  outra  Casa  do  Congresso 
no  anno  passado,por  occasião  de  ser  discutido 
e  votado  uni  projecto  idêntico  ao  que  está  em 
debate . 

Com  eífeito,  no  anno  passa/io,  o  seu  illustr» 
companheiro  de  bancada,  o  Sr.  Bueno  de  An- 
drada,  apresentou  á  consideração  da  Camará 
um  i-i-ojecto,  autorisando  o  governo  a  con- 
firmar no  primeiro  posto  as  praças  e  infe- 
riores que  haviam  sido  commissionados  nesse 
posto  até  3  de  novembro  de   1H94. 

Esse  projecto,  depois  de  ter  obtido  parecer 
favorável  da  illustrada  Commifesão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  foi  approvado,  nesta  Camará, 
sem  debate. 

Indo  a  proposição  ao  Senado,  a  Commissão 
de  Marinha  e  Guerra  daquella  Casa  do  Con- 
gresso, antes  de  formular  seu  parecer,  en- 
tendeu conveniente  ouvir  o  Sr.  Ministro  dt 
Guerra  a  respeito. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra,  por  aviso  de  31 
de  outubro  de  1894,  respondendo  á  Commis- 
são í^e  Marinha  e  Guerra,  declarou  que  o  go- 
verno concordava  em  que  as  praças  commis- 
sionadas  no  primeiro  posto,  e  que  estiveram 
em  serviço  effectivo  de  guerra,  deviam  aer 
graduadas,  tendo  o  soldo  de  offlciaes  e  uma 
etapa  somente. 

De  ancordo  com  o  aviso  do  ministro.  aCom- 
mia^o  de  Marinha  e  Guerra  do  Senaido  for- 
mulou um  substitutivo  propondo  que,ein  vos 
de  confirmados,  fossem  graduados  no  pri- 
meiro posto  aquellas  praças. 

O  art.  r  do  substitutivo  que  a  commissão 
submetteu  á  consideração  do  Senado  achava- 
se  concebido  nos  seguintes  termos: 

«Fica  o  governo  autorisado  a  graduar  no 
primeiro  posto,  com  direito  ao  soldo  Ba  uma 
etapa  somente,  as  praças  do  exercito  que,  em 
effectivo  de  guerra,  foram  commissioDadas 
ne^se  posto  até  3  de  novembro  de  1894.» 

Este  substitutivo,  bem  como  o  parecer  da 
Comniissão  de  Marinha  e  Guerra  do  Senado, 
íbram  assignados  pelo  Sr.   Pires  Ferreira, 


SESSÃO   EM    12    DE    AGOSTO   UE    1896 


247 


illustre  membro  daquella  commissão,  com 
restricções;  e^eatrando  em  debate  a  proposição 
da  Camará,  bem  como  o  substitutivo  do  Se- 
nado, o  Sr.  Pires  Ferreira,  explicando  da 
tribuna  suas  restricções,  disse  que  concor- 
dava com  o  projecto  em  parte  e  que  delle 
discordava  em  parte. 

Concordava  com  o  projecto  na  parte  em 
que  em  logar  de  confirmar,  graduava  as 
pravas  commissionadas  até  3  de  novembro, 
não  só  tendo  em  consideração  os  precedentes 
da  nossa  legislação  em  relação  aos  que  foram 
graduados  depois  da  campanha  do  Para- 
guay,  pela  lei  de  6  de  outubro  de  1870  e 
outras  disposições,  como  ainda  porque  gra- 
duando e  não  confirmando,  a  despeza  do 
Thesouro  seria  menor. 

3.  Ex.  no  discuráo  que  proferiu  a  respeito 
disse  o  seguinte: 

«O  Congresso,  disse  S.  Ex.,  tratou,  por  in- 
termédio da  Gamara,  de  ir  em  auxilio  desses 
inferiores  com  missionados  e  votou  uma  auto- 
risação  ao  Chefe  do  Po  !er  Executivo  para 
eonflrmar  no  primeiro  posto  de  alferes  esses 
inferiores  e  es3.is  praças. 

€  Foi  a  proposição  rjue  soffreu  a  impugna- 
ção da  Commis-sáo  de  Marinha  e  Guerra,  im- 
pugnação com  a  qual  em  parte  estou  de  ac- 
corda,  porque,  si  bem  que  seja  grande  o  de- 
sejo cjuo  cenho,  como  representante  da  Nação, 
de  ver  recompensalo.i  os  serviços  daquelles 
que  sft  esforçaram  pela  manutenção  da  lei, 
não  desconheço  que  é  necessário  que  esta 
providencia  nâo  vd  alem  das  forças  do  erário 
publico,  dos  sacrifícios  que  o  povo  faz  pagando 
impostos  para  a  sustentação  das  forças  arma- 
das da  Republica  e  de  outros  serviços  neces- 
sários,> 

Disse  mais  S.  Ex.,  que  nâo  concordava 
com  o  sub-titutivo  da  Commissão  de  Mari- 
nha e  GuerTa  do  Senado  na  parte  em  que  dava 
ao6 graduados  apenas  uma  etapa,  por  conside- 
rar injusto  que  um  oíflcial  recebesse  etapa 
de  praça  de  pr^t;  e  S.  Ex.  ao  concluir  o  seu 
discurso  oflferecendo  um  substitutivo  conce- 
bido nestes  termos : 

Art.  1."  Fica  o  governo  autorisado  a  gra- 
duar no  primeiro  posto,  com  direito  ao  sohh 
e  d  etapa  correspondente  a  esteposio,  as  praças 
e  ex-p raças  do  exercito,  que  em  effeclivo  ser- 
viço de  guerra,  foram  commissionadas  nesse 
posto  até  3  de  novembro  de  1894. 

Art.  2.°  As  antiguidades  dos  alferes  pro- 
movidos a  3  do  novembro  de  1894  serão  con- 
tadas das  datas  em  que  foram  com  missiona- 
dos neste  posto,  e  assim  se  entenderá  também 
em  relação  aos  que  forem  graduados  por 
effeito  desta  lei . 

Art.  3.*»  Fica  igualmente  o  governo  auto- 
risado a  abrir  os  créditos  necessários  para 


execução    desta  lei  no  actual  e  no  futuro 
exercício. 

Art.  4.<>  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Consequentemente,  o  único  membro  diver- 
gente da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  do 
Senado  concordava  com  o  substitutivo  da 
commissão  na  parto  em  que  modificava  a 
proposição  da  Camará  no  sentido  de  serem 
graduadas  e  não  confirmadas  as  praças  infe- 
riores commissionadas  neste  posto  até  3  de 
novembro  de  1894. 

O  relator  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  do  Senado  combateu  largamente  o 
substitutivo  apresentado  pelo  Sr.  Pires  Fer- 
reira, ai  legando  que  esse  substitutivo  conti- 
nha disposições  que  além  deinconstitucionaes 
feriam  as  praxes  até  então  observadas  no 
exercito,  bem  como  disposições  de  leis  fede- 
raes . 

Disse  S.  Ex.  que  o  substitutivo  do  Sr.  Pi- 
res Ferreira,  na  parte  em  que  dava  aos  gra- 
duados direito  ao  soldo  e  etapa  de  officiaes, 
era  contrario  a  tudo  quanto  existia  em  legis- 
lação militar,  porque  a  gra'iuação  não  dá 
direito  a  maiores  vantagens  do  que  aquellas 
que  são  inhe rentes  ao  posto  effectivo  e  que 
se  aos  alferes  graduados  depois  da  campanha 
do  Paraguay,  ?)ram  dadas  maiores  vanUigens 
das  de  posto  effectivo,  foi  isto  um  acto  de 
mera  graça, foi  uma  medida  excepcional,  uma 
raediíla  transitória,  como  tornaram  bem  pa- 
tentes vários  avisos  do  governo  nos  quaes, 
depois  do  ficar  accentuado  que  a  regra  é  que 
o  graduado  só  tem  direito  às  vantegens  do 
posto  effectivo,  todavia,  neste  caso  particular 
e  pela  consideração  de  que  os  vencimentos 
do  posto  effectivo  eram  inaignificantes,  se 
dava  direito  ás  vantagens  do  posto  em  que 
esta  vão  gra^Hiados  ;  entretanto,  que  o  sutóti- 
tutivo  do  Sr.  Pires  Ferreira  dava  ao  ofRcial 
ííraduado  n^o  as  vantagens  inherentes  ao 
posto  effectivo,  mas  as  vantagens  de  posto 
em  que  esta  vão  graduados. 

Disse  mais  o  relator  da  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  do  Sena^^o  que  em  relação  á 
dispobiçâo  do  substitutivo  sobre  a  antigui- 
dade, ella  era  contraria  não  só  á  praxe  até 
então  observada  como  ás  disposições  da  lei  e 
mesmo  ás  disposições  constitucionaes ;  porque 
troactiva  dobta  disposição  ia  abranger  até  os 
a  acção  reconfirmados  pelo  decreto  de  3  de 
novembro,  accre?cendo  que  a  antiguidade  re- 
monta da  data  da  praça  ou  da  «'ata  do  acces- 
so  e  não  da  commissão.  porque  commissão 
não  é  promoção.  Conseguintemente  a  anti- 
guidade devia  ser  contada  não  da  data  da  lei 
que  graluou  estes  ofilciaes  e  (lae  assim  se 
procedeu  com  relação  aos  alferes  graduados 
depois  da  campanha  do  Paraguay.  Os  gra- 
duados pela  lei  de  6  de  outubro  de  1870conta- 
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Aam  a  sua  antiguidade  não  da  data  de  suas 
oommissões  em  campanha,  mas  da  data 
da  lei. 

Nenhum  outro  orador,  daquella  Casa  do 
Congresso,  interveio  no  debate  ;  e  pelas  ma- 
nifestações delles  era  apartes  aos  dous  senado- 
ras que  se  occiíparain  'io  assumpto,  se  veri- 
fica que  se  uns  esr.avam  de  accordo  com  o 
substitutivo  do  Sr.  Pires  Ferreira,  outros,  e 
neste  numero  estava  o  Sr.  Quintino  Bocayu- 
VB,  estavam  de  accordo  com  o  substitutivo 
apresentado  pela  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  '\o  Senado, 

Niní2:uem  se  manifestou  a  favor  da  propo- 
sição da  Gamara. 

O  que  é  exacto,  porém,  é  que  subraettMos 
á  votos  a  proposição  da  Gamara  e  os  dous 
substitutivos,  foi  approvado  o  substitutivo  do 
Sr.  Pires  Ferreira. 

Voltando  esLo  substitutivo,  a  esta  Gamara, 
foi  approva^lo  «U^pois  do  parecer  favorável 
da  Lllustrada  Com  missão  de  Marinha  e  Guerra. 

Quaes  os  findamcntos  desse  parecer 'í  A 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  por  acaso 
aconselhou  a  accei tacão  do  projecto  afim  de 
não  subsistirem  os  prejuizo3  de  que  estavam 
sendo  victimas  os  gradua  k^s,  como  allega  no 
sou  parecer  deste  anno  ?  Não. 

A  Commií-sfio  de  Marinha  e  Guerra  tendo 
examinado  o  substitutivo  queveiu  do  Senado, 
aconselhou  a  Gamara  que  acccitasse  este  sub- 
stitutivo, não  pai  a  não  continuarem  asubsistir 
08  prejuizos  que  solfriam  osoliiciaes,  mas  por 
estar  de  pleno  accordo  com  este  substitutivo, 
O  parecer  foi  relatado  pelo  digno  represen- 
tante do  Coará,  o   Sr.    Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.  TnoM.vz  Cavalcanti— Eu  explicarei  a 
V.  Ex.  qual  foi  a  razão  por  que  me  pronun- 
ciei deste  modo. 

O  Sei.  ADoipno  Gordo— Na  Gamara,  subraet- 
tidos  á  discus:>ã'j  o  parecer  da  Commissão  de 
Marinha e  Guerra  e  o  substitutivo  do  Senado, 
ninguém  se  levantou  para  impugnal-os;  e 
este  substitutivo  foi  appruvado. 

Ora,  n^sta  s.ssão  foi  submetMda  â  conside- 
ração da  Camará  um  outro  projecto,  que  é  o 
que  está  em  discussão,  autorisando  o  governo 
a  confirmar  os  graduados. 

A  illustrada  maioria  da  Commissão  de  Con- 
stituição, Legislação  o  Justiça,  formulou  um 
parecer  opinando  pola  acceitaçáo  do  projecto, 
e  diz  esse  parece  r  : 

«Para  galardoar  o^  serviços  de  vários  mi- 
litares quo  commissionara  em  postos  do 
exercito  durante  o  período  da  revolta  de 
setembro,  o  governo  passado,  por  decreto  de 
3  de  novembro  de  1894  mandou  coníirmal-os 
nos  respectivos  postos. 

Suecedeu,  porém,  que  um  certo  numero 
delles  foi,  por  involuntária  omissão  nas  listas 


que  deviam  acompanhar  tal  decreto,  excli 
dos  do  favor. 

Attendendo  a  isto,  a  Gamara  fez  votar, 
correr  do  anno  passado,  projecto  q  ue  vep 
rava  essa  falta,  confirmando  também  ess 
que  haviam  deixado  de  figurar  nas  mencj 
nadas  relações .  Aconteceu,  porém,  que 
Senado,  mo.iifícando  a  idéa  primitiva  desl 
assembléa,  trocou  a  confirmação  p>r  simple 
graduação, 

E  como  o  projecto  assim  emendado  vol vess 
á  Gamara  poucos  dias  antes  do  encerramenti 
das  suas  sessões,  foi  approvada  a  emenda 
tendo-se  certamente  em  vista  que  urgi  t  desde 
logo,  ao  menos  era  parte,  reparar  a  injustiça 
involuntariamente  commettida,  não  demo- 
rando tal  medida  por  todo  o  tempo  do  in- 
ter vallo  parlamentar.» 

Ora,  com  prebende  a  Camará  que  em  vista 
dos  factos  que  se  deram  no  anno  passado  não 
podia  o  orador  acompanhar  os  il lustres 
membros  da  maioria  da  commissão  nesse 
voto,  em  primeiro  lugar  por  verificar 
que  este  parecer  não  está  bom  de  ac- 
cordo com  os  factos  que  se  deram  no  anno 
pasmado . 

O  substitutivo  do  Senado  não  veio  nos 
últimos  dias  da  sessão,  veio  no  mez  de 
novembro;  e  já  no  dia  29  desse  mez  a 
illustrada  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 
liavia  formulado  o  seu  parecer. 

Ora,  em  29  de  novembro  do  anno  passado 
ainda  a   Camará  discutia  projectos    de  or- 
çamento   quo    tinham    ainda   de   sor   sub- 
mettidos  á    consideração  do  Senado   e  que 
devia  voltar  para  a  Gamara;  e  consequente- 
mente havia  tempo  mais  do  que  sufflciente 
para  a  commissão  caso  entendesse  que  o  su- 
bstitutivo do  Senado  era  injusto,  por  não  re- 
parar  completamente   a    injustiça   feita  a 
essse  offíciaes,  formular  outro  parecer  acon- 
selhando a  Gamara  a  que  o  regeitasse. 

De  mais  o  parecer  da  Coinmissão  de 
de  Marinha  e  Guorra  desta  Gamara  no  anno 
passarlo,  está  concebido  em  termos  cathe- 
go  ricos. 

Diz  a  commissão  : 

«A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  substitutivo  enviado  polo  Senado 
ao  projecto  desta  Gamara,  n.  140  B,  do  cor- 
rente anno,  que  autorisa  o  governo  a  con- 
firmar no  primeiro  posto  do  exercito  todas 
as  praças  commissionadas  nesse  posto  até  3 
de  novembro  de  1894.  " 

Achando-se  a  Commissão  de  pleno  accordo 
com  o  pensamento  contido  no  referido  su- 
bstitutivo do  Senado,  é  de  parecer  que  seja 
elle  adoptado, 

Sala  das  commissões,  27  de  novembro  d^ 
l89á.^Gnbriel  Salgado,  presidente. -TAomaí 
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Cavalcanti,  relator.— Oo/dío  Abrantes — Carlos 
Jorge. — xintonio  de  Siqueira^. 

Ora,  em  vista  destes  factos,  o  orador  não 
podia  acompanhar  os  membros  da  iilustrada 
maioria  da  Commissão  de  Justiça  no  seu  pa^- 
recer:  1^  porque  o  projecto  veio  em  occasião 
em  que  poderia  ser  rejeitado  pela  Ga- 
mara, sem  prejuízo  para  estes  ofíl  iaes,  2* 
porque  a  própria  Coramissâo  de  Marinha  e 
■Guerra  da  Gamara  declarou  que  estava  de 
perfeito  accordo  com  o  substitutivo  do  Se- 
nado, que,  estudando  detidamente  esta  ques- 
tão, entendeu,  sem  divergência  alguma  de 
qualquer  de  seus  membros,  que  a  confirma- 
ção devia  ser  substituída    pela   graduação. 

Ora,  se  este  parecer  não  foi  impugnado 
pela  Gamara,  e  antes  foi  adoptado,  crê  que 
por  unanimidade  de  votos,  comprehende  a 
Gamara  que  quando  foi  este  anno  o  actual 
projecto  á  Gommissão  de  Justiça,  não  poderia 
dar  o  seu  voto,  a  favor  delle,  attentos  os 
factos  que  se  deram  no  anno  passado. 

Ficou  pois  surprehendido  com  o  parecer 
que  este  anno.já  depois  de  formulado  o  pare- 
cer da  Gommissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  deu  a  iilustrada  Gommis?ão  de  Ma- 
rinha e  Guerra.  E  como  este  parecer  tem 
alguns  conceitos  com  os  quaes  o  orador  não 
pôde  concordar,  vem  â  tribuna  especialmen- 
te, para  pedir  a  essa  commissão  a  gen- 
tileza de  llie  dar  alguns  esclarecimentos. 

Diz  a  Commissão  de  Marinha  e  Guenu  : 

«Quando  o  anno  passado  a  Gamara  adoptou 
o  projecto  que  mandava  confirmar  no  pri- 
meiro posto  os  commissionados  por  serviços 
de  guerra  durante  a  revolta  e  que,  por  omis- 
são involuntária,  não  tinham  sido  contempla- 
dos nas  listas  que  acompanhavam  o  decreto 
de  3  de  novembro  de  1894,  que  mandou  con- 
firma 1-os,  teve  cm  vista  fazer  cessar  a  injus- 
tiça de  que  estavam  sendo  victimas  e  resta- 
belecer os  seus  direitos,  que  por  tal  circums- 
tancia  se  achavam  prejudicados. 

S;ijeito  á  consi'leração  do  Senado,  elle  ado- 
ptou um  substitutivo  que,  em  vez  de  confir- 
tnar^  mandou  graduar^  marcou  vencimentos 
e  estabeleceu  o  criterium  para  a  contagem  da 
antiguidade  ;  substitutivo  que,  vindo  à  Ga- 
mara já  nos  últimos  dias  da  sessão,  foi  ac- 
ceito,  para  que  não  continuassem  a  subsistir 
in  totimi  os  prejuízos  que  soíTriam  os  com- 
missionados  que  haviam  motivado  o  projecto 
inicial.» 

A  Gommi?são  de  Marinha  e  Guerra  falia 
em  injustiças  em  restabelecimento  de  direitos. 

Ora,  lhe  parece  que,  em  primeiro  lugar,  as 
praças  ou  offlciaescommissionados  em  tempo 
de  guerra,  finda  a  guerra  tem  de  voltar  ao 
seu  posto  effectivo  por  estar  finda  a  commis- 
são, só  tendo  direito  á  promoção,  no  caso  de 
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vaira,  e  na  concorrência  de  outras  condi- 
ções e  princípios  estabelecidos  pela  lei  das 
promoções. 

Até  agora,  lhe  parece  liquido  este  ponto. 

Se  portanto,  só  no  caso  de  vaga  se  pôde  dar 
a  promoção,  como  determina  a  lei  de  1841 ,  e 
se  as  promoções  por  bravura,  como  deter- 
mina a  lei  de  1891, apenas  podem  modificar  os 
principios  que  regulão  a  promoção,  não  a 
condição  essencial  da  promoção,  que  é  a 
existência  da  vaga  scgue-se  que  o  acto 
de  3  de  novembro  de  1894,  pelo  qual  o 
benemérito  marechal  Floriano  promoveu 
1.500  oíTiciaes  fora  do  quadro  ordinário,  foi 
um  acto  de  excepcional  favor. 

E  si  foi  acto  de  excepcional  favor  parece-lhe 
que  a  circum^tancia  denãoesiarem  incluidos 
nos  limites  que  acompanhavam  o  decreto  de 
3  de  novembro  dos  ofílciaes a  que  se  lefere  o 
pre:?ente  projecto  não  lesou  quaesquer  direi- 
tos destes,  porque  o  governo  não  era  obrigado 
a  promover  estes,  como  aos  outros  1 .500. 

Em  segundo  logar,  parece-lhe  que  a  gra- 
duação não  dá  direito  a  maiores  vantagens 
que  ás  inherentes  ao  posto  ílTec ti vo.  E'  dispo- 
sição em  vigor  de  direito  militar.  Em  relação 
aos  graduados  nos  postos  de  alferes,  depois 
da  campanha  do  Paraguay  o  governo  por 
excepcional  fiivor,  ecomo  medida  transitória, 
e  attendendo  mesmo  â  circumstancia  de  que 
os  vencimentos  de  alferes  eram  insignificantís- 
simos então,abriu  uma  excepção  â  regra,como 
se  vê  do  aviso  de  27  de  junho  de  1870,  confir- 
mado pelo  de  14  de  dezembro  de  1871. 

Ora,  o  substitutivo  do  Senado  deu  aos  gra- 
duados não  só  o  solílo  de  alferes  como  quatro 
etapas  em  logar  de  umae,  consequentemente, 
em  vez  de  lesar  direitos,  fez  favor. 

Em  terceiro  lo!?ar,  parece-lhe  liquido  que 
commissão  não  é  promoção.  Os  commissio- 
nados  durante  a  guerra,de vem  voltar  aos  seus 
postos  elTectivos  depois  da  guerra,  e  si  a  com- 
missão não  é  promoção,  a  antiguidade  deve 
contar- se  não  da  data  da  commissão,  mas  da 
data  da  eflfectiva  promoção,  e  foi  isto  o  quo 
se  fez  depois  da  guerra  do  Paraguay. 

Os  graduados  pela  lei  de  6  de  outubro  de 
1870  contavam  antiguidade  não  da  data  das 
commissões,  mas  da  data  da  lei,  e  esta  questão 
ficou  perfeitamente  esclarecida  pela  ses.são  de 
marinha  e  guerra  do  Conselho  de  Estado  de 
que  faziam  parte  estadistas  como  Caxias, 
Abaete  e  outros;  parecer  com  que  se  confor- 
mou o  governo  pela  resolução  de  14  de 
dezembro  de  1870. 

O  substitutivo  do  Senado  em  vez  de  mandar 
contar  o  tempo  da  data  da  lei,  mandou  con- 
tal-o  da  data  das  commissões  e,  por  conse- 
quência, em  vez  de  lesar  direitos  dos  gra- 
duados, ainda  fez-lhes  este  favor. 

Portanto,  si  o  marechal  Floriano  nao 
era  obrigado   a   promover    os  officiaes  e 
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que  trata  este  projecto,  porque  o  qua- 
dro efifectivo  estava  completo;  e  si  o 
substitutivo  do  Senado  contém  disposições 
muitiseimo  favoráveis  a  elles  nâo  pôde  o 
orador  atinar  com  os  motivos  que  teve 
a  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  para  dizer 
que  esses  offlciaes  foram  prejudicados  em  seus 
direitos. 

Pede  licença  à  illustrada  commissão  para 
solicitar-lhe  ainda  alguns  esclarecimentos  em 
relação  a  afflrmações  contidas  no  parecer  da 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça. 

Diz  a  maioria  da  commissão  : 

«Entre  a  gruduação  e  ^confirmação  ha,  en- 
tretanto, differença  essencial.  Gr<vduados— os 
offlciaes  não  concorrem  ás  promoções . 

De  sorte  que,  a  manter-so  a  situação  tal 
como  está,  p(')de  um  dos  assim  i  or  simples 
omissão  exclnidos  do  beneficio  do  decreto  de 
3  de  novembro  de  1894  marcar  passo  no  mes- 
mo posto  durante  mais  de  10  annos,  ao  passo 
que  outros  confirmados  pela  mesma  razão  e 
ten'^0  aliás  commissões  mais  recentes,  os  pre- 
terirão.^ 

Realmente  os  graduados  não  coucorrem 
para  a  promoção;  mas  os  confirmados  não 
concorrem  também,  nem  concorrerão  tão  cedo 

Sorque  estão  fora  do  quadro  orMnari»,  e  só 
epois  de  entrarem  para  este  quadro  ó  qne 
poderão  concorrer.  Dn  mo^^o  que  este  pro- 
jecto é  perfeitamente  adiavel.  Ha  1.500  con- 
firmados, e  quando  se  (^eem  por  anuo  100 
vagas  no  quadro  ordinário  dos  alfere>,  o  quo 
lhe  parece  se  poderá  dar,  porque  este  quadro 
é  de  702  alferes,  assim  sorão  precisos  1  San  nos 
para  que  possão  os  1 .500  alfer.^s  confirma-los 
entrar  para  o  quadro. 

Isto  demonstr.í,  e  deve  dizei -o  entre  parên- 
tesis, que  não  lhe  parece  ter  sido  bem  acer- 
tado acto  do  benemérito  mareciíal  Floriano 
fazendo  essa  promoção  de  1 .500  offlciaes,  por- 
que veiu  extinguir  o  estimulo  para  a  carrei- 
ra militar. 

Os  nossos  batalhões  estão  desfalcados,  e 
com  o  regimí^n  actual  do  engajamento  volun- 
tário e  attendendo-se  a  que  no  nosso  paiz  qual- 
quer individuo  o  >tem  melhores  meios  de  sub 
aistencia  exercendo  outra  carreira,  outra 
profissão  que  não  a  militar,  comprehende-se 
que  em  um  longo  periodo  de  15  annos  diffl- 
cilmente  se  engajarão,  por  estar  fechada  a 
porta  das  promoções. 

O  Sr,  ThoMAZ  Cavalcanti— Ahi  V.  Ex. 
não  tem  razão.  A  lei  das  escolas  diz  que  este 
anno  termina  o  prazo. 

OSr.  Adolpho  GaRDo— Mas  fecha  o  paren- 
thesis,  e  continuando  dirá  que  são  precisos 
15  annos  para  que  esses  offlciaes  possam 
entrar  no  quadro.  Mas,  dirá  a  commissão  que 
este  anno  podem  entrar  100  e  estes   ficarãe 


em  melhores  condições  que   oe    gra«luadc 
anno  passado. 

A  entrada  porém,  para  o  quadro    ordíni 
não  quer  dizer  que  os  que  entrarem    1 
sejam  promovidos,  porque  pela  lei  actual 
promoções    isto   p(')de   dixar  do      ter  Jog. 
Diz  a  lei  : 

«Art.  5.*»  O  preenchimento  das    vagas 
tenente  ou  l"  tenente  e  do  posto    de    capi^ 
nas  armas  combatentes  será  feito  prir    ord( 
de  antiguidade, sendo  condição  improscíndi^ 
para  o  accesso  o  curso  de  arma. 

Paragrapho  único.  Em  quanto  ezistíre 
nas  iirmas  de  infantaria  e  cavallaria  alfer 
e  tenente  sem  o  respectivo  curso,  o  prench 
mento  de  dous  terços  das  vag  s  que  se  dere 
daquelles  postos;  continuará  a  ser  feít 
ix)r  antiguilade,  e  o  outro  terço  pelos  subal 
ternos  que  tiverem  o  competente  curso  d 
arma.> 

(Decretou.  1.351, de  7  de  fevereiro  de  I89I, 

Ora,  no  qualro  ordinário  existe  um  grande 
numero  de  alferes  muito  mais  antigos,  (e 
alguns  com  cursos  de  armas)  do  que  os  que 
foram  confirmulos,  de  mc^do  que  a  entrada 
destes  por  emquantono  quadro  ordinário  não 
quer  dizer  que  sejam  desde  logo  promovi- 
dos. 

Isto  demonstra  que  aste  projecto  é  adiavel, 
porque  por  emquanto  os  confirm  idos  também 
não  concorrem  á  promoçã  >  e  este  adiamento 
impõe-se  porque  o  Thesoiiro  de<pende  an- 
nujílmente  mais  de  6.000:000$,  com  os  confir- 
mados cerca  do  400:000$  com  os  gra-^luados 
e  ííi  passar  este  projecto  a  despeza  augraen- 
tará  ainda  de  98:0í)0$000. 

Diz  avnda  a  illustrada  commissão  (Lê): 

O  que  o  projecto  actual  faz  é  repor  todos 
os  galardoados  na  mesma  data  e  pelo  mesmo 
motivo— em  pé  de  absoluta  igualdade,  cada 
um  contando  tempo  a  partir  da  sua  com- 
missão. 

Nestes  termos,  a  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Jastiça  opina  pela  sua  ao- 
cei  tacão. 

Exactamente  o  substitutivo  do  Sr.  Pires 
Ferreira,  approvado  nesta  Gamara  e  conver- 
tido hoje  em  lei,  manda  contar  o  tempo  da 
data  das   commissões,   quer  aos  graduados, 
quer  aos  confirmados,  de  modo  que  tanto  uns 
como  outros,  neste  particular  estáo  em  pé  de 
igualdade  e  quando  os  gradu  idos  pissarem 
para  o  quadro  eflectivo  irão  occupjr  neste 
quadro  o  logar  que  lhes  competir  em  razão 
da  sua  anti;<uidade,  logar  que  pôde  m  supe^ 
rior  aos  mais  modernos  em  commissão,  em- 
bora confirmados  anteriormente. 

Portanto,  lhe  parece  que  não  tem  funda- 
mento esta  asserção  (^ja  illustrada  maioria  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 
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Bem  sabe  que  se  trata  de  offlciaaB  clisttn- 
ctissimos  que  prestaram  relevantes  serviços 
á  Pátria  em  um  momento  difflcil  ;  bem  sabe 
que  foram  incluídos  nas  listas  que  acompa- 
nharam o  ^'ecreto  de  3  de  novembro  de  1894, 
muitos  que  não  estiveram  em  serviço  activo 
de  guerra,  que  estiveram  nos  Estados  cen- 
traes  que  não  soffreram  invasão,  nem  amea- 
ças de  invasão  ;  bem  sabe  que  estes  gra  lua- 
dos  estiveram  realmente  em  serviço  activo 
de  guerra  e  que  deram  um  nobre  exemplo, 
colloc.indo-so  ao  lado  da  autoridade  legal 
combatendo  pela  causa  da  Republica.  Mas 
comprehende  a  Camaia  que  o  Cougresao  já 
procurou  <>alardoal-os  condignamente,  fa- 
zendo o  que  podia  fazer.  Ir  além  com  ^acrificio 
do  programma  de  economias  que  o  Congrasso 
se  impoz,  é  que  não  parece-lhe  neste  mo- 
mento, patriótico. 

Estes  são  os  motivos  que  determinaram  o 
seu  voto  em  separado  e  que  determinaria  o 
seu  voto  nesta  Camará.  Era  o  que  tinha  a 
dizer.  {Muito  bem,  ynuito  bem,) 

O  Sr.  Medeiros  e   All^uquer- 

que  já  conhecia  mais  ou  menos  as  allega- 
ções  que  acaba  de  fazer  o  seu  illustre  collega 
e  que  nada  mais  são  sinão  o  desenvolvimento 
das  considerações  que  fez,  quer  no  voto  em 
sepanido,  quer  na  defeza  que  delle  produziu 
perante  a  cõmmissão.  A  bem  dizer  as  objec- 
ções sAo  apenas  duas:  a  de  economias  e  a  de 
saber  si  se  trata  de  um  caso  de  justiça  ou  de 
equidado. 

Quanto  â  primeira,  cuida  o  orador  que  é 
tarde  para  fallar  nella;  tarde  e  inopportuna. 
Parece  que  que  só  deveria  lembrar-se  de 
economia  de  dinheiro  para  galardoar  um 
serviço  de  alto  valor  patriótico,  quem  ti- 
vesse sabido  aconselhar  economia  de  valor, 
de  coragem;  economia  de  sangue  derramado 
no  momento  do  perigo.  Que  venlip.  do  seu 
nobre  colle<^a  semelhante  allegação,  é,  pelo 
menos,  extranho.  Perante  a  €ommissão  de 
Legislação  e  Justiça  está.  um  credito  para 
pagamento  a  vários  revoltosos  reinteí^rados: 
Hilário  de  Gouvêa  e  outros.  A  verba  não 
íoi  pedida  pelos  interessados  A  cõmmissão 
negou-a-e,  no  entanto,  S.  Ex.  apressou-se 
em  concedel-a,  sem  então  lembrar-se  de  ra- 
zões tão  económicas. 

Quanto  a  saber  si  o  caso  é  de  justiça  ou  c^-e 
equidade,  permitta  o  seu  collega  que  o  ora- 
dor, sem  aliás  dar  a  essa  palavra  a  minima 
intenção  que  lho  possa  ser  ou  oíTensiva  ou 
siquer  desagradável,  considere  a  questão  de 
simples  rabulice.  Rabnlice,  não  porque  as  al- 
legações  de  S.  Ex.  não  tenham  podido  ser 
perfeitamente  sérias  e  legaes,  mas  porque 
quer  lhe  parecer  que  deante  de  certos  senti- 
mentos elevad.os,.  todas  as  outras  considera- 


ções, mesmo   de   leis,  apparecem  amesqui- 
nhadas. 

Lendo  os  pareceres  do  Senado,  acompanhan- 
do a  discussão  naquella  e  nesta  Casa  do  Con- 
gresso, o  autor  do  voto  em  separado  não  con- 
testou em  parte  alguma  o  bem  fundado  do 
parecer  da  cõmmissão.  Adduziu  considerações 
outras,  que  passam  ao  lado  do  essencial. 

De  resto,  a  questão  é  simples. 

SoldAdos  e  ciidetes  do  exercito  foram  em 
varias  épocas,  durante  a  revolta,  commissio- 
nados  como  alferes  pelo  Marechal  Fioriano. 
Este  para  galardoa l-os,  expediu  decreto  con- 
firmando-os  nos  p>stos  para  os  quaes  tinham 
sido  commissionalios,  desde  a  data  das  respe- 
ctivas commissões.  Pareceu  ao  Marechal, 
embora  hoje— só  !ioje!— se  diga  que  elle  fez 
mal,  que  aquelles  que  tinham  podido  servir 
em  época  tão  arriscada,  deveriam  poder  ser- 
vir, pelo  menos  t-*io  bem  como  os  demais,  em 
época  narmal.  O  decreto  que  estabelecia  a 
confirraaçã.0,  fazia-o  em  termos  geraes,  sem 
individualizar  ninguém,  no  corpo  de  seus 
artigos,  reportando  se  á  lista  que,  contendo 
o  nome  de  todos  oscommissionados,  devia 
acompanhai  o; 

O  decreto  foi  de  3  novembro.  A  lista  appa- 
receu  a  14  de  fevereiro  de  95.  Delia,  porém, 
deixaram  de  constar  diversos  nomes  que  ahi 
deviam  estar.  Porque?  Certamente  por  in- 
voluntária omissã;o  o  indiscutivel,  porém,  é 
que  a  relação  não  estava  completa. 

Assim,  deve- se  á  injustiça  de  por  mero 
descuido,  como  é  de  crer,  serem  excluídos 
vários  offlciaes  que  pelo  mesmo  decreto,  pelo 
mesmo  fundamento,  tinham  direito  ao  mes- 
mo premio. 

A  Camará  quiz  reparara  injustiça  no  anno 
passado.  Fez  projecto  incluindo-os  na  confir- 
mação que  os  demais  já  tinham  tido.  Foi  para 
o  Senado.  O  Senado  trocou  a  confirmação  em 
graduação. 

Voltando  assim  emendado  á  Camará,  a 
Cõmmissão  tie  Marinha  e  Guerra,  para  não 
adiar  a  solução  do  negocio,  acceitou  o  alvi- 
tre, preferindo  essa  meia  justiça  a  qualquer 
demora  para  obter  justiga  inteira,  uma  vez 
que,  por  forç;i  da  involuntiiria  omissão  da 
lista,  alguns  offlciaes  tinham  até  abandonado 
as  fileiras  do  exercito. 

Diz  o  coll*»ga  do  orador  que  não  parece  ter 
sido  esse  o  ftm-^amento  que  teve  a  Cõmmissão 
de  Marinha  e  Guerra  para  acceitar  a  emenda 
do  Senado,  porque  se  estava  ainda  em  ftm  de 
novembro  e  a  Camará  só  se  encerrou  em 
dezembro. 

O  Sr.  Adolpho Gordo— Ainda  os  orçamentos 
não  tinham  ido  pura  o  Senado. 

O  Sr.  Medeiros k  Albuqokrque— Confirma 
que  de  factos  alguns  orçamentos  não  tinham' 
ido ;  mas  que  se  estava  no  fim  da  terceira  pro- 
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rogação, pois  que  a  3  de  dezembro  o  Congresso 
-ilevia  fechar-se.  Demais,  cuida  o  orador  que 
a  própria  Commissão  de  Marinha  e  Guerra, 
composta  este  anno  do  mesmo  modo  que  oanno 
passado,  deve  saber  melhor  a  inspiração  dos 
seus  actos  do  que  qualquer  outra  pessoa.  E 
deante  da  sua  aciirmativa  cathegorica,  como 
duvidar? 

Comparando  graduados  e  confirmados,  diz 
S.  Ex.  que,  si  os  primeiros  não  concorrem  ás 
vagas,  em  compensação,  quando  são  promo- 
vidos, conta-se-lhes  toda  a  antiguidade.  E' 
corto.  O  parecer  da  maioria,  longe  de  o  con- 
testar, afflrma-o.  O  que  ha  é  o  seguinte  : 

Os  frraduados  só  serâo  promovidos  depois 
fie  o  terem  sido  tO('.)s  os  do  qua-lro  eCfectivo, 
incluindo  os  confirmados.  Quando  qualquer 
delles  for  promovido,  contará  todo  o  tempo. 
Mas  isso  está  longe  de  reparar  a  injustiça, 
porque,  durante  uni  prazo  que  S.  tx. 
mesmo  calcula  nâo  menor  de  lõ  annos,  elle 
terá  ficado  estacionário  em  sua  graduação 
inferior,  vendo  passarem  adeanto  muitos 
outros  mais  modernos, de  menos  serviços,  que 
si)  tiveram  a  mais  a  felicidade  de  não  seram 
esquecidos  na  lista  que  a  todos  devia  elevar 
igualmente,  na  mesma  data,  pela  mesma 
razão.  RMsto  justo?  Evidentemente  não.  E' 
elevar  um  erro  do  cópia  á  altura  de  um  prin- 
cipio legal . 

E  aqui  o  orador  faz  notar  uma  cousa— Da 
lista  dos  coníirm  idos,  um  dos  omittidos  foi  o 
primeiro,  o  que  tinha  a  commissão  mais  an- 
tií?a,  o  que  primeiro  mereceu  ser  premiado— 
este  tem  de  ver  passar-lhe  adeante  mais  de 
mil  dos  seus  col legas,  antes  de  retomar  o  seu 
1  »garl 

Mais  ainda:  o  seu  illustre  collega  labora 
em  cnganí)  quando  acredita  que,  mesmo 
com  o  critério  único  de  antiguidade  para 
ft  promoção,  o  mais  antigo  da  lista  dos  con- 
ftrmado.s  só  passará  ao  posto  immediato 
guando  todos  os  que  eram  do  quadro  tiverem 
também  passado.  Não  é  exacto.  A  commissão 
de  muitos  dos  que  foram  confir. nados  a  3  de 
novembro,  é  anterior  á  promoção  dos  que  a 
essa  data  estavam  como  eífectivos:  a  sua  an- 
tiguidade é,  portanto,  maior.  Assim,  alguns 
dos  que  foram  excluídos  da  lista  de  confir- 
mação, não  co:neçarão  a  ser  preteridos  só 
ílaqui  a  15  annos:  isso  occorrerá  dentro  de 
dous  ou  três,   no  máximo. 

Disse  S.  Ex.,  quando  discutiu  si  se  tratava 
de  justiça  ou  equidade,  que  nada  obrigava  o 
Marechal  Florianoao  acto  que  praticou,  acto 
a  que  não  foi  levado  por  loi.  Ainda  bem  que 
para  esses-  impulsos  de  gratidão  nacional  o 
Marechal  Floriano  não  precisava  agir  obri- 
gado. .  Não  nos  ficará  mal  imital-o  ao  menos 
nisto  !    (Apoiados  J 

Terminando,  o  orador  faz  vêr  que  os  dous 
piireceres  da  Commissão  de  Constituição  e  da 


de  Marinha  e  Guerra  estão  perfeitamente  de 
pé.  Nenhum  facto  foi  —  nem  podia  ser  — 
desmentido. 

E\  pois,  impossível  fallar  em  economia  de 
dinheiro,  quando  no  momento  opportuno 
ninguém  íallou  em  economia  de  valor  e  san- 
gue aos  que  se  sacrificaram  pela  Republica 
em  hora  angustiosa. 

Nessa  occasiáo  ninguém  procurou  resus^ 
citar  Abaetes  e  Caxias  para  salvar  a  nossa 
Ritria  com  pareceres  do  Conselho  de  Estado. 

0  proiecto,longe,pois,  de  ser  uma  excepção, 
vem  reparar  a  excepção,  que  seria  odiosa  si 
não  f'Sse  involuntária,  de  terem  sido  ex- 
cluídos, por  inadvertência  das  listas  que  de- 
viam acompanhar  o  discreto  de 3  de  novembro, 
vários  oíficiaes.  A  Camará  não  pude  deixar 
devotal-o.  (  Muito  hp.m.  Muito  bem). 

O  Sr.  i^ntonio  de  Siqueira— 

Na  qualidade  de  relator  do  parecer  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  ao  projecto  que 
ora  se  acha  em  discussão,  quasi  que  foi  no- 
minalmente chamado  ao  debate ;  apezar  de 
estar  quasi  que  dispensado  disso,  desde  que 
o  parecer  que  elaborou  e  que  foi  assignado 
por  toda  a  commissão,  sem  a  menor  discre- 
pância, não  é  um  trabalho  lacónico. 

Nelle  restabeleceu  o  orador  as  intenções  da 
commissão  no  anno  passado,  quando  teve  de 
resolver  sobre  o  mesmo  assumpto. 

Mas,  o  illustre  autor  do  voto  em  separado 
ao  parecer  da  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça,  fez  algumas  interrogações  sobre  a 
qualificação  de  —  injustiça  —  de  que  o 
orador  te  serviu  quando  elaborou  o  parecer 
da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  resta- 
belecendo os  intuitos  do  projecto  primitivo, 
inicia'^0  na  Camará  no  anno  passado  e 
emendai' o  pelo  Senado. 

O  orador  se  apressa  em  dar  a  explicação 
pe'lida  porS.  Ex.  A  injustiça  ó  manifesta 
contra  os  com  missionados,  a  continuar  a 
situação,  em  que  elles  se  acham  obrigados  a 
prcíítar  os  mesmos  serviços  que  aquelles  que, 
com  missionados  como  elles,  tiveram  a  fe- 
licidade de  receber  a  sua  confirmação:  elles 
estão  adstrictos  aos  mesmos  sacrificios,  & 
mesma  responsabilidade,  5:em  que  gozem  das 
mesmas  vantagens. 

Parece  que  a  injustiça  sempre  ha,  quando 
não  haja  igualdade  de  vantagens  corres- 
pondentes a  sacrificios  iguaes,  a  deveres 
equivalentes  e  a  ónus  correspondentes. 

Foi  por  estas  considerações  que  o  orador, 
no  periodo  inicial  do  seu  parecer,  consignou 
a  palavra  —  injustiça  —  exprimindo  a  falta 
de  igualdade  que  havia  entre  a  situação  dos 
com  missionar  os  actuaes  e  a  situa^ção  daquelles 
que  já  receberam  a  confirmação  no  posto  de 
alferes. 
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Parece  que  neste  ponto  o  orador  tem  sa- 
tisfeito á  solicitação  do  illustre  representante 
de  S.  Paulo. 

Quani)  ao  facto  arguido  por  S.  Ex.  sobre 
a  contagem  de  antiguidade  dos  commissio- 
nados,  pede  licença  para  dizer  que  não  é 
exacta  a  afflrmaçãodeS.  Ex.,  de  que  atè 
então  a  antiguidade  tem  sido  contada  da  daia 
da  promoção  e  não  da  data  da  commissão. 

O  conti*ario  é  o  que  o  orador  conhece  na 
legislaçÂo  militar. 

Os  commissionados,  no  primeiro  posto,  por 
occasião  da  guerra  do  Paraguay,  quando 
foram  promovidos  ou  confirmados  neste  posto 
contaram  as  suas  antiguidades  da  data  das 
respectivas  commissões. 

Este  é  o  facto  incontestável  e  de  fácil  ve- 
rifi<:ação,  si  o  nobre  deputado  quizer  se  dar 
ao  trabalho  de  recorrer  aos  Almanaks  mili- 
tares da  época  respectiva. 

Quando,  no  anno  passado,  foi  apresentado 
á  Comraisíão  de  Marinha  e  Gúerrn  o  substitu- 
tivo do  Senado,  quemoUficou  profan^Umente 
o  projecto  iniciado  na  C  iraara,  a  commissão 
lavrou  parecer  favorável  a  esse  substitutivo, 
porque  reputou  —  e  o  fez  muito  bem  —  que 
qualquer  discordância  a  respeito  poderia  de- 
terminar a  permanência  dos  prejuízos  que 
soffrem  es  inferiores  a  que  se  referia  o  pro- 
jecto. 

Emtanto  foi  este  o  pensamento, que,  ao  ser 
restabelecido  este  anno  o  projecto  referido, 
a  commissão,  elaborando  o  seu  parecer, 
consignou  em  um  dos  seus  poriodos  essa  cir- 
cum^tancia:  que  só  huvia  concordado  com  a 
emen'^a  do  íSenado,  cedendo  á  consideração 
de  tempo. 

Ju5ti(;a,  equidade  ou  que  melhor  nome 
tenha  ou  se  lho  possa  dar,  o  fact )  é  quo  a 
situação  dos  commissionados  não  pôde  conti- 
nuar como  se  acha,  a  menos  que  o  Congres:>;o, 
especialiuente  a  Camará,  não  queira  renegar 
a  sua  opinião  a  respeito  do  mesmo  assumpto, 
fazendo  cessar  de  vez  esta  desigu  >Mado,  que 
acarreta  presentemente  e  acarretará  em- 
quanto  subsistir,  graves  prejuízos  para  os 
commissionados  que  não  foram  contemplados 
no  decreto  de  3  de  novembro  de  18U4. 

Julga  o  orador,  quer  pelos  pareceres  ex- 
arados a  propósito  do  projecto,  quer  pi  los 
discursos  dos  illusíres  collegas  que  o  preci»- 
deram  na  tribuna,  estar  perfeitamente  elu- 
cidado o  assumpto,  para  que  cada  um  doa 
Srs.  deputados  vote  com  a  just-ça  e  equidade 
que  o  caso  pede  da  parte  de  SS.  Exs.  ! 

Escusado  é  demorar-se  mais  na  tribuna 
para  insistir  sobre  es^a  matéria  que  já  não 
é  nova  para  a  Camará.  Si,  como  deve  ra  ser, 
os  trabalhos  da  ordem  do  dia  da  Camará 
fossem  dados  com  certa  antecedência,  as- 
sumptos como  este  seriam  elucidados  com 
mais  desenvolvimento,  porque  são  assumptos 


que  se  prendem  a  disposições  ás  vezes  as  mais 
antiquadas   da   nossa  legi.>laçáo,  tornando-se  • 
preciso   manuseal-a  na  occasião,   para    que 
sejam  elles  perfeitamente  esclarecidos. 

Tomados  de  momento  para  discutir  as- 
sumptos que  são  sujeitos  a  controvérsia, 
quando  o  tempo  é  tão  limitado  para  ^e  re- 
correr a  documentos  que  possam  justificar  as 
proposições  de  que  «-Ues  se  constituem,  os^^ 
deputados  veem-se  coUocados  na  contingên- 
cia de  vir  aqui  quasi  que  articular  ousa- 
damente as  idéas  que  sobre  elles  se  possam 
formar  de  occasião. 

O  orador,  que  não  tem  a  pretenção  de 
guardar  de  memoria  a  nossa  pesada  e  com- 
plicada legislação  militar,  vé-se  em  circum-- 
stancias  taes,  constrangido  a  produzir  argu- 
mentos que  se  li  mi  leni  exclusivamh^nte  á  ex- 
posição clara  das  proposiçõ>^s  que  compre- 
hendem  no  assumpto  que  se  debate  na  occa- 
sião ! 

E'  deste  recurso  ([ue  está  lançando  mão  a 
contragosto,  quando  podia  tratar  desta  ([ues- 
tão  com  desenvolvimento  mais  conveniente, 
si  com  tempo  soubesse  que  ella  vinha  ser 
sujeita  â  consií^eração  da  Camará. 

Nada  mais  tem  a  dizer  sobre  o  projecto, 
parecendo,  com  o  pouco  (jue  disse,  ter  satis- 
ffito  os  desejos  do  nobre  deputado  por  São 
Paul<»,  quando  interrogou  a  commissão  sobre 
o  (lualilicativu— -injustiça — ,  de  que  ella  s.er- 
viu-se  no  primeiro  peiio<!o  de  seu  trabalho  !' 
(Muito  bera  ;  muito  bem,) 

O  1^1-.  Cita-los  «lorèç^)— -Uma  phrase 
proferida  pelo  honrado  deputado  por  Per- 
nambuco, <»  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  na- 
brilhanie  def(  sa  íiU(í  fez  do  projecto  que  se 
discute,  obriga  oorador  a  \ir  ã  tribuna  e  coin. 
o  fim  de  elucidar  o  assumpto,  para  que  não 
paire  a  menor  í lu vida  no  espirito  daquelles-. 
que  não  coqhecem  bem  a  questão. 

iNào  vem  proposital  mente  discutir  o  pro* 
jecto,  porquanto  o  seu  modo  de  pensar,  o 
modo  por  ([ue  tem  do  vot:ir  acha  se  maniíesto 
no  parecer  que  assígnou  cohjo  membro  da 
Commibsão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  honrado  deputado  di^se  que  o  decreto  de 
3  de  novembro  abrangia  todos  os  oíficiaes^ 
eommiseiouHdos  e  que  a  esse  decreto  seguiam- 
se  a>  listas  dos  nomes  dos  promovidos. 

E'  verdade  que  o  projecto  abrange  o  nome. 
de  todos  08  commissionados,  mas  de  aeeordo 
com  as  listas  a  elle  anncxadas. 

S.  Ex.  declarou  que  as  listas  organisada» 
em  novembro  e  publicadas  a  14  de  íevereíro^ 
deixaram,  embora  por  alto,  transparecer  que- 
commissões  se  fizeram  propositalmente  quando, 
assim  não  aconteceu.  L)es'*e  que  o  orador 
soube  que  o  projecto  entrava  em  ordem  da 
dia,  deu-se  ao  trulalho  de  ir  á  secretaria  dA 
guerra  e  pedir  as  listas  organieadas  em  no-' 
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vembro  de  1894,  as  quaes  acompanharam  o 
decreto  d^  3  daquelle  mesmo  mez.  Estiveram 
estas  listas,  que  são  em  numero  de  sete,  em 
suas  mãos  e  todas  cilas  numeradas  e  com  a 
assignatura  do  Sr.  Bibiano  Sérgio  da  Fontoura 
Costallat,  então  ministro  do  governo  do  Ma- 
rechal Floriano  Peixoto. 

Nestas  listas  não  se  acham  os  nomes  dos  offl- 
ciaes  actualmehte  commissíonados  ;  entre- 
tanto, ellas  estiveram,  depois  de  publicadas 
a  17  ''e  fevereiro,  proposital  mente  &  dispo- 
sição de  todos  08  interessados,  tendo  a  maior 
parte  deli  es  comparecido  á  secretaria  da 
guerra,  examinado  todos  elles,  ficando  con- 
vencidos (\e  que  seus  nomes  alli  não  se  acha- 
vam, sem  comtudo  fazerem  a  minima  recla- 
mação neste  sentido. 

Faz  esta  declaração  da  tribuna  por 
julgal-a  necessária,  afim  do  que  desapparega 
qualquer  duvida  a  respeito  da  identidade 
das  listas  feitas  em  novembro  e  publicadas 
em  14  de  fevereiro,  (Muito   bem) 

O    Sr.    rrixoinaz    Oavalcnuti 

não  vem  discutir  o  projecto  nem  jusMflcar  a 
sua  razão  íle  ser,  porque  não  só  o  Illustrado 
relator  da  Commisssão  íle  Legislação  e  Jus- 
tiça como  o  da  de  Marinha  e  Guerra  o  fize- 
ram completamente . 

Tendo,  porém,  sido  chamado  á  discussão 
pelo  seu  illustrado  coliga  deputado  por 
S.  Paulo,  corria-lhe  o  dever  de  explicar  não 
o  seu  voto  de  hoje  ao  actual  parecer  da 
commissão,  mas  aquelle  que  o  próprio  orador 
elaborou  o  anno  passa<1o . 

E'  verdade  que  S.  Ex.  teve  a  gentileza  de 
dizer-lhe,  antes  da  discussão,  que  iria  lançar 
mão  da  declaração  da  cjmmissão  para  justi- 
ficar as  suas  razões  contra  o  príjecto. 

Nessa  occasião  parece  ao  orador  ter  dado 
algumas  explicações  a  S.  Ex.,  entretanto 
aproveita  o  ensejo  para  relatar  o  que  se  pas- 
sou na  commissão  naquella  época. 

O  intuito  que  tinham  os  membros  da  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra  era  que  p  assasse 
o  projecto  que  foi  por  ella  apresentado  e  ap- 
provado  pela  commissão  naquelle  anno. 

Entretanto,  deante  da  diíIlcuMade  em  que 
se  encontrava  a  Commissão  na  Justi(;a  que 
devia  fazer  relativamente  áquelles  a  que  se 
referia  o  projecto,  a  commissão  na  emergên- 
cia de  nada  conseguir,  resolve  acceitar  a 
emenda  que  veiu  do  Senado,  mas  desde  logo 
ficou  combinado  no  seio  da  mesma  commissão 
que,levantada  na  Camará  novamente  a  ques- 
tão, ella  emittiria  o  seu  parecer  no  sentido  de 
collocar  áquelles  commissionados  nas  mesmas 
condições  em  que  estavam  os  outros  que  tin- 
ham sido  promovidos. 

O  Sr.  António  de  Siqueira— Apoiado,  e 
neste  sentido  está  lavrado  o  parecer. 


O  Sr.  TH0MA2  Cavalcanti— Foi  isto  que 
ficou  estabelecido  o  anno- passado  entre  os 
membros  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

De  modo  que  o  parecer  da  commissão 
queria  dizer  o  seguinte:  vindo  a  ser  feita  a 
justiça  pela  Camará  e  pelo  Senado,  acceitava 
aquella  parcella  dajustiça. 

Tanto  assim  é  que  a  commissão  diz  no  seu 
parecer  que  concordava  com  o  pensamento  da 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

O  parecer  da  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  era  fazer  justiça,  e  como  não  se  a 
podia  fazer  completa,  em  virtude  da  falta  de 
tempo,  a  commissão  acceitara  o  parecer  com 
o  compromisso  de  reformal-o  mais  tarde. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  E'  preciso  incluir  na 
lista  os  alferes  que  não  estão   confirmados. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  aproveita  o 
estar  na  tribuna  para  dar  algumas  explica- 
ções sobre  pontos  do  direito  militar  que  o  seu 
íllustre  collega,  deputado  por  S.  Paulo,  dis- 
cutiu e  que  talvez  por  não  fazer  uso  con- 
stante da  legislação  militar,  deixou  escapar 
nas  suas  apreciações. 

Assim  é  que  S.  Ex.  disse  que  os  ofiSciaes 
graduados  tinham  vencimentos  do  p>to  efTe- 
ctivo;  isto  é  verdade,  é  incontestável.  Porém 
o  caso  não  é  de  oflãcines  graduados  ;  o  caso 
é  de  praças  de  pret  graduadas  em  offlcia^, 
e  a  disposição  que  i^xiste  entre  nò»  é  unica- 
mente aquella  que  regulou  a  questão  depois 
da  guerra  do  Paraguay  :  não  ha  outra. 
(Apoiados.) 

O  direito  firmou-se  naquella  occisího  e 
desde  então  fioou  estabelecido  que  as  praças 
de  pret  teem  direito  a  vencimentos  de  offi- 
ciaes  graduados 

O  Sr.  Adolpho  Gordo—  Mas  esta  medida 
foi  uma  medida  excepcional  e  tran>ltoria. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  afllrma  que  o 
seu  íllustre  collega  não  encontra,  nem  antes 
nem  dei)ois  da  guerra  do  Para;?uay,  em  le- 
gislavrto  militar,  disposição  alguma  neste  sen- 
tido sinão  aquella  que  se  baseia  na  lei  de 
1851 .  Quanto  a  antiguidade  da  commissão,  o 
seu  Íllustre  collega,  que  andou  vendo  a  legis- 
lação militar,  devia  ter  encontrado  uma 
outra  recente  ;  aquella  de  que  trata  a  ordem 
do  dia  n.596,  de  1894. 

Quando  a  praça  de  pret  é  nomeada  oíficial 
em  commissão,  por  actos  de  bravura,  que  só 
se  pôde  adquirir  por  serviço  de  guerra,  a  an- 
tiguidade do  ofiãcial  é  contada  do  dia  da  no* 
meação. 

Por  conseguinte,  no  meio  desses  offlciaes  ha 
muitos  que  foram  graduados  por  actos  de 
bravura,  e  nestas  condições  deve  ser  contada 
a  sua  antiguidade  do  dia  em  que  foram  com- 
missionados. 

O  Sr.  Adjlpho  Gordo  dã  um  aparte. 
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O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— S.  Ex.  fez 
questão  do  numero  de  offlciaes  que  actual- 
mente exibtem  e  disse  que  com  a  entrada 
destes  vinham  elles  augmentar  não  só  os  en- 
cargos do  Thesouro,  como  difflcultar  as  pro- 
moções futuras  para  os  offlciaes  ;  entende  o 
orador  dever  lembrar  ao  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  que  a  disposição  que  regula  a  pro- 
moção no  primeiro  posto  do  exercito  declara 
oue,  deste  anno  em  diante,as  promoções  serão 
leitas  com  curso.         • 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— A  lei  de  1851 
estabelece  rsta  condição  :  que,  emquanto 
existirem  offlciaes  de  cava  liaria  e  infantaria 
sem  o  curso,  a  promoção  de  alferes  para  te- 
nentes e  de  tenentes  para  capitães,  será  feita 
um  terço  por  estudos  e  dous  por  antigui- 
dade. 

Mas  aqui  não  se  trata  disto,  trata-se  de 
promoção  ao  primeiro  posto.  Neste  caso  é  re- 
crutamento de  offlcieas,  íio  outro  é  a  pro- 
moção de  offlciaes. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Eu  me  refiro  á  pro- 
moção de  alferes  para  tenentes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  do  que  se 
trata  actualmente  é  da  promoção  de  praças 
de  pret  para  offlciaes. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Eu  me  referi  á  lei 
na  hypothese  que  discuti,  que  era  da  promo- 
ção de  alferes  para  tenentes. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Quanto  aos 
direitos  que  ficam  preteridos  pela  demora 
destes  offlciaes  fora  do  quadro  eífectivo,  elles 
são  manifestos. 

Muitos  dos  offlciaes  que  estão  graduados 
são  mais  antigos  do  que  muitos  que  estão  no 
quadro  efectivo. 

Comprehende-se  que  estes  offlciaes  só  po- 
derão entrar  para  a  effectividade  depois  de 
esgottados  todos  os  que  estão  no  quadro  su- 
pranumerário, e  sendo  offlciaes  muito  antigos, 
pelo  seu  tempo  de  praça,  ficarão  prejudicados 
desde  que  não  entrarem  em  concurrencia  com 
estes  outros  seus  companheiros. 

O  orador  figura  a  hypothese  para  fazer-se 
comprehender: 

Supponhamos  que  um  dos  alferes  que  estão 
actualmente  graduados,  uma  vez  coUocado  no 
quadro,  fica  sendo  o  n.  20  ;  oomprehende-se 
que  no  primeiro  anno  elle  será  promovido  a 
tenente  ;  ao  passo  que,  se  ficar  fora  do  qua-- 
dro  como  graduado,  só  será  promovido  daqui 
a  15  annos,  o  que  é  um  prejuízo  manifesto 
para  esse  offlcial. 

E'  verdade  que  elle  tem  contado  antigui- 
dade; ha  de  ser  promovido  a  tenente,  depois  a 
capitão  ;  mas  isto  não  só  anarchisa  o  serviço, 
como  prejudica  ao  offlcial. 


Supponhamos  que  um  destes  alferes  do 
exercito  do  quadro  dos  mil  tresentos  e  tantos 
vae  para  a  escola  e  tira  o  curso  de  sua  arma. 
Elle  terá  de  ser  promovido  ao  posto  superior 
desde  que  lhe  toque,  por  antiguidade  de  estu- 
dos, a  sua  promoção,  mesmo  que  elle  se  con- 
serve fora  do  quadro, 

O  seu  11  lustre  collega  achou  que  o  acto  do 
benemérito  marechal  Fioriano  Peixoto  tinha 
sido  prejudicial,  visto  que  tinha  promovido 
grande  numero  de  offlciaes  em  excesso,  e,  por 
conseguinte,  paralysando  as  promoções  das 
praças  de  pret  que  desejassem  ser  promo- 
vidas. 

O  orador  podia  ficar  satisfeito  com  a  re- 
sposta dada  a  S.  Ex.;  mas  deve  accrescentar 
o  seguinte:— que  além  da  condição  estabele- 
cida pela  lei  que  de  agora  em  deante  as  pro- 
moções sejam  só  por  estudos,  para  o  primeiro 
posto,  accresce  ainda  que  carece  remu- 
nerar o  serviço  daquelles  que,  em  condi- 
ções que  todos  conhecem,  prestaram  os  mais 
relevantes  serviços  á  nossa   Pátria. 

Quando  o  Congresso,  o  anno  passado,  pro- 
curou por  um  acto  seu  apagar  a  nota  que  pe- 
sava sobi^e  os  revolucionarios,amnistiando-os, 
não  era  de  mais  que  este  anno  elle  procurasse 
collocar  em  condições  iguaes  aos  seus  compa- 
nheiros que  tinham  pegado  em  armas  para 
defender  a  Republica,  a  estes  que  por  uma 
simples  omissão  de  lista  tinham  escapado. 

A  Gamara  comprehende  que  o  facto  de  um 
confeccionador  de  uma  lista  o  omittir  nome 
de  offlciaes  que  tinham  sido  coramissionados, 
cujos  nomes  estavam  no  Diário  Offlcial, 
quando  de  todos  os  documentos  offlciaes  con- 
stava que  elles  tinham  recebido  a  commissão, 
não  é  sufflciente  para  que  esses  offlciaes  fi- 
quem prejudicados. 

Accresce  ainda  que  muitos  desses  offlciaes 
não  reclamaram  contra  a  omissão,  porque 
estavam  no  Rio  Grande  do  Sul  em  serviço. . . 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— E  outros  em  Matto 
Grosso. 

O  Sr.  Thomaz  Cav.ux!anti  —  ...  e tinham 
serviços  muito  mais  reaes  do  que  aquelles 
que  estavam  com  o    seu  posto  effectivo. 

A  razão  da  economia  apresentada  pelo  il- 
lustre  deputado  por  S.Paulo  não  procede,  ea 
esse  argumento,  o  orador  responde  com  o  do 
seu  illustre  collega  por  Pernambuco. 

Sendo  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo  quem 
por  economia,  combate  o  projecto,  foi  no  em- 
tanto  de  opinião  que  se  pagasse  vencimentos 
a  lentes  que  tinham  desamparado  suas  ca- 
deiras. 

Assim  é  que  o  nobre  deputado  por  S.  Paulo, 
membro  divergente  da  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  nessa  mesma 
commissão  procurou,  por  todos  os  meios,  jus- 
tificar o  pagamento  indébito  illegal,  pedido 
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pelo  actual  governo  para  lentes  que  aban- 
donaram seus  empregos,  que  foram  par.i  a 
Europa,  nãLo  p  uliram  reintegração,  e  no  es- 
trangeiro se  acham  sem  fazer  caso  deste  paiz, 
porque  sabem  que  os  que  cá  estão  lhes 
mandam  os  vencimentos. 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo  —  A  Gamara  ainda 
não  conheceu  do  parecer  da  Com  missão  de 
(instituição,  Legislação  e  Justiça,  portanto  é 
muito  cedo  para  V.  Ex.  pronunciar-se. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  assevera  que  já 
tem  conheciment )  delle. 

O  Sr.  Adolpiio  Gordo— Mas  a  Camnra  ain^la 
não  conheceu  do  assumpto,  ainda  não  apreciou 
as  razões  do  meu  voto,  e  ainda  mesmo  que 
fosse  publicado  não  era  esta  a  occasiáo  para 
se  lallar  delle. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  responde  que 
não  só  teve  conhecimento  do  voto  a  que 
allude.  por  o  ouvir  defender  na  commissão, 
como  pela  leitura  que  já  delle  ft»z  no  Diário 
Ofpcial  ou  em  órgão  de  imprensa. 

Por  consequência,  quando  se  pretende,  por 
motivo  de  economia,  uegar  justiça  como  esta 
que  se  impõe  pela  sua  lógica,  como  então  se 
pretende  conceder  um  credito  para  pagar  a 
individues  que  não  mostram  amor  á  sua  Pá- 
tria, que  pegaram  em  armas  contra  ella,  que 
andam  pelo  estrangeiro,  que  não  se  lembram 
do  dever  de  assumir  o  exercício  de  seus 
cargos  ? 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thom az  Cavalcanti  pergunta.  Que 
principio  de  equidade  é  este  sobre  economia 
do>  dini.eiros  publicoíí  ? 

Entende  o  ora lor  que  qualquer  que  seja  a 
face  por  que  se  encare  a  questão,  o  projecto 
deve  ser  acceito  já,  poi^que  temos  necessida- 
de de  collocar  em  egualdade  de  circumstan- 
cias  cida^^àos  de  mais  serviços  que  outros 
que  eiítão  em  melhor  posição. 

Repete  ainda  uma  vez  que  esses  oíliciaes 
que  se  acliam  fora  do  quadro  continuaram 
em  serviço  em  diversos  logarep,  ao  passo  que 
aquelles  que  receberam  postos  eíft^c  li  vos  já 
estavam  aqui  na  Capital;  e  si  assim  é,  por 
que  razão  os  que  ainda  prestavam  serviços 
lião  de  ficar  privados  do  benefício  ? 

O  Sr.  Aix)lpiio  Gordo  e  outros  dão  apar- 
tes-. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  julga  que  o 
seu  illustre  collega  por  S.  Paulo  não  tem 
razão  fazendo  a  impugnação  que  fez  ao  pro- 
jecto em  debate. 

S,  Ex.  devia  ver  que,  na  própria  relação 
constanie  da  ordem  do  dia  n.  619,  de  14  de 
fevereiro  de  1895,  se  declara  que  os  que  não 
estão  incluídos  na  relação  continuarão  em 
£eus  postos  nos  pontos  em  que  se  acham, 


devendo  depois  apresentar  as  reclamações  a 
que  se  julgarem  com  direito. 

Ora,  desde  aquella  occasião,  o  governo  re- 
conlioceu  a  omissão  de  nomes  nas  listas  e 
que  esta  lacuna  devia  ser  supprida  em  face 
das  reclamações  dos  interessados. 

A  Camará  deve  se  lembrar  de  que  os  no- 
mes de  todos  estes  offlciaes  foram  publicados 
no  Diário  O/pcial,  que  as  praças  ticAram  re- 
conhecendo como  oíRciaes  que  o  governo  em- 
ordem  do  dia  or<lenou^  que  se  conservassem 
nos  corpos,  fizessem  suas  reclamações,  o  que 
fizeram  o  anno  passa^^o. 

Resta  á  Camará  fazer  justiça.  O  orador 
acredita  que  a  sua  argumentação  patíesse  ser 
mais  vigorosa,  si  porventura,  préviahiente^ 
soubesse  da  inclusão  do  projecto  na  ordtm 
dos  trabalhos. 

Ignora va-o,  e  a  razão  é  que  mora  em  Ni- 
theroy  e  o  Diário  Oficial  só  lhe  chega  aa 
mãos  á  tarde  ou  no  dia  segui n to,  e  só  teve 
occasião  de  ver  o  projecte  depois  que  recebeu 
a  ordem  dia  na  portaria,  não  tendo  tempo 
pu-a  rever  toda  a  matéria  e  responder  aos 
pontos  qne  foram  arguidos  pelo  illustre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  limitando  se  a  tratar  da- 
quelles  de  que  tinha  conhecimento,  como 
quanto  â  antiguidade  de  postos  dos  commis- 
sionados.  Quanto  as  vantagens  que  teem  os 
graduad«3s,  já  dissera  que  as  praças  de  pret 
teem  todas  as  vantagens  e  que  a  respeito  o 
projecto  do  Senado  era  incompleto,  visto  que 
não  dava  a  gratificação  aos  oíliciaes  gradua- 
d -s.  Para  disto  ss  ser  convenci'io,  basta 
fiizcr  a  seguinte  comparação:  o  oíficial  actu- 
almente graduado  concorre  no  serviço  com- 
os outíOs,e  não  tem  gratificação,  ao  pi>so  que 
os  outros  teem  etapa,  toldo  e  gratificação  de 
exercício. 

Supponha-se  que  um  graduido  dá  parte 
de  doente,  nada  perde,  porque  nã)  tem  gra« 
tiricação,  de  modo  que,  continuanlo  no  ser- 
viço, os  actuaes  graduados,  ía/em-no  por 
amor  ao  mesmo,  porque  fora  delle  teem  os 
mesmos  vencimentos,  uma  vez  que  o  Senado 
curtou-lhes  a  gratificação  de  exercício. 

Só  e^ta  razfio  que  o  ora^^or  acaba  de  apre- 
scnt  ir  é  um  argumento  valioso  para  a  accei- 
tação  do  projecto,  porque,  como  bem  se  com- 
prohende,  o  actual  graduado  não  tem  grati- 
ficação de  exercício,  com  parte  de  doente  ou 
com  licença,  tem  o  soldo  e  a  et*ipa  simples- 
mf-nte,  de  modo  que  continuando  a  trabalhar 
lal-o  por  abnegação.  (Miiiio  bem), 

O  Sr.  IVilo  I^eçanlia— Eu  não  de- 
sejo embaraçar  por  um  instante  si  quer  a 
pas.sagem  deste  projecto  que  satisfaz  neces- 
sida''es  de  ordem  publica.  Desejo  apenas  an- 
nunciar  ao  meu  eminente  amigo  e  honrado 
collega,  o  Sr.  Adolpho  Gordo,  que  me  reservo 
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para  na  2"*  discussão  offerecer  replica  À  dou- 
trina que  S.  Ex.  sustentou. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  cuja  votação  âca  adiada. 

E'  annunoiada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  72,  de  1896,  autorisando  o  Governo 
a  conceder  seis  mezes  de  licença,  com  orde- 
nado, ao  Dr.  António  Luiz  dos  Santos  Wer- 
neck,  juiz  seccional  do  Estado  de  S.  Paulo, 
para  gozal-a  onde  lhe  convier. 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 


Ao  projecto  n.  72,  de  1896: 

Noart.  l°onde  se  diz:— com  ordenado— 
diga-se:— jsem  ordenado. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1896.— 
Cezario  Motta  Júnior. — Paulino  Carlos, — Gus- 
tavo Godoy .  -^Case miro  da  Rochn ,  — Adolpho 
Gordo. -^Vieira  de  Moraes,  -^Edmundo  da 
Fonseca, — Pádua  Salles,^  Luis  Flaquer, — 
Buenode  Andrada, — Oliveira  Braga — Cifici- 
nato  Braga.  —  Furtado,  — Moreira  da  Silva, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  adiscussão  única  do  projecto 
n.  169,  de  1895,  concedendo  a  D.  Luiza  Eche- 
barne,  viuva  do  capitão  de  fragata  Fernando 
Echebarne,  a  pensão  annual  de  1:200$000; 

O   Hr.   Francisco  Olicerio  diz 

que  é  diíHcil  a  missão  de  combater  proje- 
ctos que  consignem  pensões,  principalmente 
quando  são  da  natureza  daquelle  que  se  dis- 
cute e  se  refere  á  viuva  de  um  militar  que 
prestou  relevantíssimos  serviços  á  Pátria. 
Mas,  si  a  Camará  votar  esta  pensão,  por  mais 
justa  que  ella  lhe  pareça  —  e  aliás  parece 
justíssima  ao  orador—,  a  porta  se  abre  para 
todas  as  pensões,  porque  em  regra  não  ha 
pedido  de  pensão  que  não  tenha  do  seu  lado 
motivos  de  justiça  e  equidade. 

A  Camará  ignora,  naturalmente,  quan- 
tos pedidos  de  pensão  são  dirigidos  aos  depu- 
tados. Ao  orador  são  dirigidos  innumeros, 
todos  os  dias,  e  entre  estes  ha  pedidos  igual- 
mente justos,  tão  justos  como  aquelle  de  que 
trata  o  presente  projecto.  O  orador  ha  opposto 
tenaz  resistência  no  intuito  de  obter  a  reduc- 
ção  das  despezas  publicas. 

Sabe  que  é  odioso  este  papel  de  combater 
uma  pensão  que  é  tida  na  conta  de  justis- 
sima,  mas  não  podia  pedir  a  nenhum  collega 

C&nmra    Y.  IV 


que  viesse  combater  esse  projecto,  quando  esse 
é  o  seu  primeiro  dever.  O  programma  de 
economias  foi  apresentado  pelo  orador  ao 
partido  ;  precisa,  pois,  dar  arrhas  da  sua 
sinceridade  e  da  lealdade  com  que  está  dis- 
posto a  executal-o,  custe  embora  os  maiores 
sacrifícios. 

Nestas  condições.pede  permissão  para  votar 
contra  o  projecto. 

<»  Sr.  I^ulz  il^dolplxo—  A  Camará 
reconhece  no  iilustre  leader  os  sentimentos 
de  patriotismo  que  determinam  a  assumir 
aqui  esta  attitude  em  face  da  nossa  difflcil  si- 
tuação financeira;  mas  parece  que  ha  pensões 
que  a  Camará  não  pode  absolutamente  re- 
cusar sem  desconhecer  serviços  prestados  em 
occasiões  das  mais  criticas. 

Todos  aquelles  que  leram  a  Historia  da 
Guerra  do  Paraguay^  quer  a  publicada  pelo 
Sr.  Jourdain,  quer  a  Maririfia  de  outr^ora  do 
Sr.  Visconde  de  Ouro  Preto,  verão  que  ha 
dous  dos  nossos  práticos  que  prestaram  rele- 
vantissimos  serviços;  um  era  o  pratico  Gus- 
tavino  que  dirigia  as  manobras  do  vapor 
Amazonas,  sob  O  oommando  de  Barroso,  na 
occasiâo  da  batalha  do  Riachuelo.  Foi  devido 
talvez  á  pericia,  aos  conhecimentos  práticos, 
que  aquelle  homem  tinha  do  rio  Paran&,  que 
se  obteve  aquella  explendida  victoria. 

O  outro  íoi  o  piloto  Echbarne.  Não  sabe 
em  que  posição  está  esta  viuva.  Quanto  a 
Gustavino,  o  velho  imperador  dava-lhe  uma 
pensão  porque  parece  que  a  legislação  mili- 
tar antiga  não  considerava  os  práticos  si  não 
como  offlciaes  contractados.  Sente,  portanto, 
discordar  do  iilustre  leader  da  maioria,  e  vem 
pedir  á  Camará  que  vote  este  projecto  que 
trata  da  viuva  de  um  homem  que  figura  nos 
annaes  da  nossa  marinha  com  um  nome  glo- 
rioso. 

A  pensão  é  de  1 :200$  por  anno  e  por  o&ris 
não  será  esta  quantia  que  tornará  peior  a 
nossa  situação  financeira. 

Ped.e,  portanto,  á  Camará  que  vote  o  pro- 
jecto. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  o  projectou.  21  A, 
de  1896,  que  estabelece  o  piano  de  viação  ge- 
rai da  Republica, 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1896.^ 
José  Carlos. 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 
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PROJECTOS 

N.  8  E  —  1896 

Emendas  do  Senado  ao  projecto  n.  8  D,  de 
i896^  da  Camará  dos  Deputados,  que  marca 
o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo  anno  da 
legislatura  para  proceder-se  d  eleição  geral 
de  deputados  e  senadores  ao  Congresso  iVa- 
cionaL 

A  Gommissao  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  tendo  examinado  as  emendas  appro- 
vadas  no  Senado  á  proposição  desta  Gamara 
que  marca  o  dia  20  de  dezembro^do  ultimo 
anno  da  legislatura  para  proceder-se  á  elei- 
ção geral  de  deputados  e  senadores  ao  Con- 
gresso Nacional,  é  de  parecer  que  sejam 
adoptadas. 

Sfl^a  das  sessões  da  commissão,  10  de 
agosto  de  1896.—  C.  Vaz  de  MeUo,  presi- 
dente.—  Adolpho  Gordo, —  Medeiros  e  Al- 
buquerque,—  Luiz  Domingues, —  Nilo  Fe- 
canha. ^^  Vergne  de  Abreu . 

Emendas  do  Senado 

Ao  art.  1.0  Em  vez  de  20  de  dezembro  — 
diga-se:— 3  de  dezembro. 

Ao  paragrapho  único  do  art.  l.**  Substitua- 
se  pelo  seguinte: 

Paragrapho  único.  Quando,  na  época  da 
apuração  das  eleições  federaes,  as  Camarás 
ou  Conseibos  do  Districto  Federal,  Capitães 
dos  Estados  e  sedes  dos  districtos  eleitoraes 
houverem  terminado  o  mandato  e  não  ti- 
verem assumido  o  exercício  de  suas  funcções 
as  Camarás  ou  Conselhos  novamente  eleitos, 
será  a  apuração  feita  por  aquelles,  obser- 
vando-se  o  que  a  respeito  da  organi  sacão  da 
junta  apuradora  prescreve  a  lei  n.  3õ,  de  26 
de  janeiro  de  189C. 

Senado  Federal,  6  de  agosto  de  1896.— 
Manoel  Victorino  Pereira ,  presidente.  — 
Joakim  de  Oliviera  Catunda^  \^  secretario. — 
Joaquim  José  Paes  da  Silva  Sarmento,  ser- 
vindo de  2»  secretario.-  Paulino  Júlio  Adol- 
pho Horn,  servindo  de  S*»  secretario.-  Gm.s- 
Uwo  Richardy  servindo  de  4 '  secretario. 

Projecto  da    Camará  dos    Deputados  n,    8  D 
de  i896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .*•  A  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  deputado  e  senador  ao  Congresso  Nacional 
se  procederá  em  toda  a  Republica  no  dia  '^0 
de  dezembro  do  ultimo  anno  da  legislatura. 

Para'-rra[)ho  único.  As  eleições  federaes,  no 
Districto  Federal,   que  se  effectuarem  em  20 


de  dezembro  de  1896,  serão  apuradas  pelo 
actual  conselho  municipal,  de  conformidade 
com  o  art.  44  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892. 

Art.  2.''  RevogamHse  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  20  de  julho  de  1896 
Arthur  César  Rios,  presidente. —  Cândido  de 
Oliveira  Lins  de  Vasconcellos,  \^  secretario. 
—  Manoel  de  Alencar  Gui7narães,  4%  como 
2»  secretario. 

N.  43  C— 1896 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  em 
3^  discussão  ao  2)rojecto  n.  -/â  B,  que  reor' 
ganisa  o  Tribunal  de  Contas. 

A'  Commissão  de  Orçamento  foram  presen- 
tes as  emendas  apresentadas  ao  projecto  do 
Senado,  que  reorganisa  o  Tribunal  de  Contas, 
pelos  Srs.  Glicerio,  Augusto  Montenegro, 
Alberto  Torres  e  1  -auro  MúUer. 

As  emendas  ao  art.  1°  do  projecto  referem- 
se  â  organisação  do  Tribunal,  seus  funcciona- 
rios,  vencimentos  e  numero.  Si  por  um  lado 
é  reduzido  o  quadro  proposto  pelo  Senado, 
por  outro,  seus  vencimentos  são  equiparados 
aos  d,os  funccionarios  do  Thesouro  de  igual 
denominação  e  categoria.  Estas  medidas  im- 
rH)rtara,  pois,  em  real  economia :  si  a  si- 
tuação de  nossas  finanças  não  permitte 
melhorar  as  condições  económicas  dos  empre- 
gados do  Thesouro,  não  ha  razão  plausível 
que  justifique  o  augmento  proposto  para  os 
empregados  do  Tribunal  de  Contas.  O  mesmo 
não  se  dá  com  o  presidente  e  directores  do 
Tribunal :  elles  de  modo  algum  podem  ser 
equiparados  em  vencimentos  aos  directores 
do  Thesouro ;  aquelles  são  funccionarios  vi- 
talícios, creados  pela  Constituição,  julgados 
pelo  Senado  e  investidos  de  altas  attribuições 
administrativas. 

As  emendas  ao  art.  1°  também  íkzem  des- 
apparecer  a  separação  que  o  projecto  estabe- 
lecia entre  os  empregados  do  Tribunal  de 
Contas  e  das  mais  repartições  de  fazenda:  esta 
separação  não  tem  fundamento  racional,  não 
podia,  portanto,  subsistir. 

Ao  art.  2''  foram  api*esentadas  três  emendas. 
Uma  marca  o  pra/o  de  dez  dias  dentro  do  qual 
o  Tribunal  de  Contas  deve  fundamentar  a 
sua  impugnação  aos  actos  determinativos  de 
despeza.  A  segunda  emenda  refere-se  ao  re- 
gistro das  despezas  de  caracter  reservado  e 
couíldencial.  A  terceira  modifica  a  disposição 
do  art.  2 '  §  3. 

A  commissão  opina  no  sentido  de  serem 
acceitas  pela  Camará  todas  as  emendas. 

Sala  das  CoipmiasõBS,  12  de  agosto  de  1896. 
^Jono  LopeSy  presidente.- A/ôtfrío  Torres,  re- 
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lator. — Augusto  Montenegro, -^Laur o  Mâller,-^ 
Serzedello  Corrêa, -^Alcindo  GxMnabara  (com 
restricções). — F,  P,  Mayrink.^AugiAsto  Se^ 
vero . — Cassiano  do  Nascim  ento . 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

O  §  3*»  do  art.  20  seja  assim  substituído  : 
Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  co- 
brança do  imposto  ou  a  despeza  ordenada  e 
não  registrada  deve  ser  executada,  submet- 
terá  o  caso  ao  Presidente  da  Republica,  em 
exposição  escripta  nos  mesmos  papeis  onde 
constar  o  despacho  fundamentado  de  que 
trata  o  n.  III. 

Si  o  Presidente  ordenar  por  despacho  que 
os  alludidos  actos  seiam  praticados,  o  Tribu- 
nal os  registrará  sob  protesto,  dando  de  tudo 
conhecimento  detalhado  ao  Congresso  no  re- 
latório annual  de  que  trata  o  n.  5i,  letra— ar- 
do art.  2.» 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1896.— 
f)rancisco  Glicerio. 

Ao  art.  1°  §  1^ :— substitua-se  a  emenda 
approvada  pela  seguinte  :  O  pessoal  delibera- 
tivo do  Tribunal  coropor-se-ha  de  quatro 
membros,  o  presidente  e  três  directores,  com 
voto. 

Ao  art.  l*»  §  2^ :— substituara-se  pelo  se- 
guinte :  Para  o  serviço  do  mesmo  Tribunal 
existirá  um  quadro  de  pessoal,  composto  de 
três  subdirectores,  ura  secretario,  14  l"»  es- 
cripturarios,  14  2""*  escripturarios,  16  3'"  es- 
cripturarios,  10  4°»  escripturarios,  um  carto- 
rário, um  ajudante  e  quatro  contínuos. 

Ao  mesmo  artigo  :— substituam-se  os  §§4", 
&>  e  C»  pelo  seguinte  :  Paragrapho.  Os  sub- 
directores e  mais  empregados  do  Tribunal 
serão  nomeados  na  forma  estabelecida  para 
os  empregados  do  Thesouro  da  mesma  cate- 
goria e  denominação,  precedendo,  quanto  ao 
secretario,  proposta  do  presidente  do  Tri- 
bunal. 

Ao  mesmo  artigo  §  9'— redija- se  o  ultimo 
periodo  do  modo  seguinte :— O  representante 
do  Ministério  Publico  pelo  bacharel  em  direito 
que  o  Ministro  da  Fazenda  designar. 

Ao  mesmo  artigo  —  accrescente-se  :  Para- 
grapho. Os  vencimentos  dos  directores  do  Tri- 
bunal de  Contas  serão  de  15:000$  por  anuo, 
tendo  o  presidente  uma  gratificação  addi- 
cional  de  3:000$.  Os  mais  empregados  perce- 
berão vencimentos  iguaes  aos  que  percebem 
os  empregados  de  igual  categoria  e  denomi- 
nação do  Thesouro ;  o  secretario  terá  ven- 
cimentos de  subdirector. 

Supprima-86  a  tabeliã  annexa. 

Ao  art.  2**  §  2»  n.  3 :— depois  das  palavras— 
despacho  fundamentado,  accrescente-se :  den- 
tro de  dee  diag. 


Ao  mesmo  artigo  §  9" :— accrescente-se  : 
não  cabeado  ao  Tribunal  o  conhecimento  do 
flm  a  que  se  destinam. 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1896.— 
Augusto  Montenegro, —  Lauro  MiMev, — Al- 
berto Torres. 

N.  57  C  —  1896 

Parecer  sobre  as  emendas  apresentadas  em 
3*  discussão  do  prrjecto  n,  57  B^  que  fixa  a 
despesa  do  Ministério  da  Fazenda  para  i897 

Em  virtude  de  disposição  regimentail  a 
Commissão  vem  interpor  seu  parecer  ás 
emendas  apresentadas  em  3"*  discussão  ao 
projecto  de  orçamento  do  Ministério  da  Fa- 
zenda para  1897. 

V 

Do  relator  da  commissão  : 

Ao  art.  1«  n.  8— redija-se  assim— Rece- 
bedoria da  Capital  Federal  : 

Pessoal  reduzido  de  10:000$ 
na  porcentagem  aos  co- 
bradores    175:39Q$0Q0 

Material  reduzido  de  20:000$ 
na  commissão  dos  parti- 
culares por  venda  de  es- 
tampilhas   96:380$000 

271 :770$000 

Esta  emenda  é  meramente  de  redacção  ;  a 
reducção  que  ella  determina  é  a  mesma  do 
projecto  original ;  está,  pois,  no  caso  de  ser 
approvada. 

2» 

Do  Sr.  Fernandes  Lima  e  outros  : 

Ao  n.  10  do  art.  1"—  onde  se  diz—  Maceió 
—  Lancha  a  vapor  e  escaleres^  Pessoal  e  ma- 
terial— augmente-se  a  verba  de  18:597$500 
para  3S:597$5U0,  sendo  o  augmento  de 
20:000$  para  concerto  de  que  está  precisando 
a  lancha  a  vapor. 

Effecti  vãmente  o  relatório  do  Ministério  da 
Fazenda  affirma  ter  sido  encostada  a  lancha 
a  vapor  da  alfandega  de  Maceió,  que  se  desti- 
nava com  o  melhor  êxito,  ao  policiamento  do 
porto,  mas  accrescenta  : 

«Segundo  o  parecer  de  peritos,  os  reparos 
da  lancha  não  excederão  de  10:000$,  poden- 
do ser  realisados  no  arsenal  de  Pernambuco, 
com  grande  economia  para  os  cofres  pú- 
blicos.» 

E',  portanto,  excessiva  a  quantia  proposta 
pela  emenda,  por  isso  a  commissão  é  de  pa-* 
recer  que  ^eja  approvada  a  seguinte 
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Emenda  substitutiva 

Augmente-se  a  consignação—  Lancha  a  va- 
por e  escaleres^  Maceió,  de  10 -.000$  para  con- 
certos da  lancha  a  vapor. 


3» 


Do  Sr.  José  Carlos  : 

Aon.  lOdoart.  1°— Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro—  rubrica—  Material. 

Para  o  serviço  typographico,  em  vez  de 
12:000$—  diga-se  24:000$,  comprehendidos  os 
ordenados  dos  typographos. 

Na  rubrica—  Capatazias—  do  mesmo  nu- 
mero, diminua-fie  11:000$  para  trabalha- 
dores. 

O  serviço  de  que  está  incumbida  a  pequena 
typographia  da  alfandega  do  Rio  de  Janeiro 
é  de  subida  importância  ;  convém  que  o  bo- 
letim aduaneiro  seja  profusamente  espalhado 
pelos  interessados  e  pelas  mais  estações 
fiscaes.  A  emenda  traz  apenas  o  accrescimo 
de  um  conto  de  réis  na  despeza,  porquanto 
passa  das  capatazias  para  a  rubrica  material 
a  quantia  de  11:000$.  As  palavras  com  que  o 
autor  da  emenda  a  i^indamentou  são  dignas 
de  ponderação;  acha  a  commissão  que  a  emen- 
da pôde  ser  acceita. 

Dos  Srs.  Cesário  Motta  e  outros  : 

Ao  n.  11  do  art.  !•-  restabeleça-se  a  ver- 
ba da  proposta,  relativa  á  Delegacia  Fiscal 
de  S.  Paulo. 

A  maioria  da  commissão  opina  no  sentido 
da  rejeição  da  emenda  por  entender  que  deve 
ser  executada  a  disposição  do  art.  4^  da  lei 
de  20  de  julho  de  1893. 

A  minoria  entende,  porém,  que  a  razão 
que  determinou  a  criação  das  delegacias  âs- 
cães  a  que  se  refere  a  lei  n.  358,  de  26  de 
dezembro  de  1895,  milita  em  favor  da  con- 
servação da  delegacia  de  S.  Paulo. 

Do  relator  da  commissão  : 

AO  art.  l"n.  25:  em  vez  de  45.000:000$. 
diga-se  55.000:000$000. 

A  Commissão  de  Orçamento  no  parecer 
com  que  apresentou  á  Camará  o  seu  pro- 
jecto de  orçamento  tratamlo  da  verba—  Dif- 
ferenças  de  cambio—  disse  que  reserva va-se 
o  direito  de  apresentar  emendas  a  ella  con- 
forme resolvesse  sobre  certos  pontos  capitães 
do  orçamento  da  receita. 


Tendo  ella  resolvido  conservar  as  bases  em 
que  assenta  a  actual  lei  de  receita  é  obvio 
que  lhe  occorria  o  dever  de  considerar  mais 
attentaraente  a  verba  do  orçamento  da  des- 
peza relativa  a  differenças  de  cambio. 

Estudando  as  tabeliãs  dos  diversos  orça- 
mentos, vê-se  que  as  despeza  s  a  fazer  em 
ouro,  montão  approximadamente  a 

Ministério  da  Fazenda 32.466:81 1$180 

»         da  Viação 10.837:092*553 

>         do  Exterior 1 .280:400$000 

44.584:303$733 

Esta  som  ma  equivale  em  ouro,  ao  cambio 
de  27  d,  a  mais  de  5  milhões  sterlinos. 

Como  se  vê,  neste  total  não  estão  incluí- 
dos os  pagamentos  a  fazer  durante  o  -anno 
próximo  por  encommendas  feitas  de  material 
naval,  segundo  os  contractos  existentes  e 
que  devem  vir  inscriptos  no  futuro  orça- 
mento. No  entanto,  como  o  consignado  para 
os  juros  dos  empréstimo  de  1889,  não  é 
esgotado  por  es  Lar  quasi  todo  elle  recolhido 
ao  Thesouro,  como  lastro  dos  bancos,  pode-se 
tomar  como  exatas  as  cifras  acima  es(;riptas. 
.Aquella  quantia  ao  cambio  de  12;  d,  absor- 
ve em  papel  a  somraa  de  100  mil  contos  e  ao 
cambio  de  10  d,  eleva-se  ainda  a  120  mil 
contos,  o  que  nos  dá  para  differenças  cam- 
biaes  no  primeiro  caso  55  mil  contos  e  no 
segundo  75  mil  contos. 

Dos  algarismos  acima,  se  deduz  a  necessi- 
dade de  reforçar  a  verba  para  differenças  de 
cambio  de  modo  a  approximal-a  da  realidade. 
E'  preciso  dizer-se  a  verdade  ao  paiz  e  tam- 
bém é  necessário  que  a  Camará  não  se  i Iluda 
sobre  o  quantum  exacto  de  nossa  despeza  e 
sobre  a  extensão  dos  sacrifícios  a  ílizer  no 
sentido  de  equilibralo  com  a  receita  prová- 
vel. A  commissão  opina  no  sentido  da  ap- 
provação  da  emenda  do  seu  relator. 


Do  Sr.  José  Carlos  : 

A'  rubrica  26  do  art.  1«»— Obras  : 

Para  o  edifício  do  Thesuro . . .  150 :000$000 
Idem  para  a  construcção  e  re- 

construcção  de  armazéns  da 

Alfandega  mais 300:000$000 

Idem  para  concertos  e  pintura 

do  salão  do  expediente  da 

Alfandega  mais 40:000$000 

As  necessidades  que  esta  emenda  vem 
prover  são  palpitantes  e  de  caracter  inadiá- 
vel. O  que  se  fizer  no  sentido  de  melhorar 
o  serviço  aduaneiro  redundará  e  maugmento 
de  receita  pela  melhor  arrecadação  da  renda. 
Por  isso  a  commissão  apezar  da  escrupulosa 
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economia  que  se  impoz  não  pôde  deixar  de 
transigir  com  essas  necessidades  apontadas 
pela  opinião  dos  competentes  e  que  o  seu  re- 
lator pôde  attestap  por  tel-as  visto. 

Quanto  ao  Thezouro,  poude  saber  a  com- 
missão,  por  exame  feito  também  pelo  seu 
relator,  do  estado  ruinoso  em  que  se  acha 
parte  do  edifício  por  elie  occupado  ;  os  impor- 
tantes archivos  dessa  repartição  soffrem  pelo 
estado  em  q  ue  se  acham  os  compartimentos 
em  que  estão  accomodados .  E  '  preciso  tam- 
bém dizer  que  as  verbas  votadas  para  obras 
no  edifício  do  Thesouro  não  têm  sido  appli- 
cadas. 

No  entanto,  achando  a  commissão  poder 
reduzir  as  consignações  pedidas  na  emenda, 
propõe  a  seguinte 

Emenda  substitutiva 

Ao  n.  26  do  art.  1<>  restabelecida  a  consi- 
gnação de  £0:000$  para  o  edifício  do  The- 
zouro, elevada  de  150:000$  para  construcção 
e  reconstrucção  de  armazéns  da  Alfandega  da 
Capital  Federal  e  reduzida  a  50:000$  a  con- 
signação pedida  para  concertos  e  pintura  do 
salão  do  expediente  da  mesma  Alfandega  e 
do  edifício  da  Ilha  Fiscal. 


Do  Sr.  Fernandes  Lima  e  outros  : 

Ao  n,  26  do  art.  P— accrescente-se  onde 
convier— para  conclusão  das  obras  da  Al- 
fandega de  Maceió,  120:000$000. 

A  commissão  não  tem  elementos  para 
julgar  do  estado  das  obras  da  Alfandega  de 
Maceió  ;  o  relatório  do  Ministério  deste  anno 
nada  diz  a  este  respeito,  convindo  observar 
que  no  anno  passado  o  Sr.  ministro  aíllrma 
que  as  necessidades  materiaes  dessa  Alfan- 
dega tinham  já  sido  providenciadas.  A  emen- 
da não  está  no  caso  de  ser  approvada. 


S^ 


Do  Sr,  Trindade  e  outros  : 

Ao  art.  P  n.  26  á  verba— Obras— augmen- 
te-se  50:000$  para  a  Alfandega  do  Estado  da 
Parahyba,  ficando  nesse  importância  compre 
hendida  a  despez  i  a  fazer-se  para  a  acquisição 
do  prédio  contiguo  á  mesma  Alfandega, 
destinado  a  seu  armazém. 

Pelo  que  se  lê  no  relatório  do  Ministério 
da  Fazenda,  das  palavras  do  Inspector  da  Al- 
fandega da  Parahyba,  se  deprehende  que, 
30  contos  bastarião  para  attender  as  necessi 
dades  materiaes  dessa  repartição  aduaneira. 


No  orçamento  vigente  se  encontra  a  consi- 
gnação de  50  contos,  que  ainda  não  foi  des- 
pendida e  destinada  a  esse  fím. 

Si  o  Governo  entender  que  o  serviço  pu- 
blico exige  que  sejão  attendidas  as  pondera- 
ções do  chefe  da  repartição  fiscal  da  Para- 
hyba, transcriptas  no  relatório,  poílerà  fazer 
correr  os  serviços  por  conta  do  actual  orça- 
mento no  qual  se  encontram  os  precisos 
recursos. 

O  exercício  ainda  está  em  meio  e  os  melho- 
ramentos julgados  emprescindiveis  não  são 
de  natureza  a  se  prolongarem  no  futuro  anno 
fínanceiro. 

A  commissão  é,  pois,  de  parecer  que  a 
emenda  seja  regeitada. 


Do  Sr.  Josó  Carlos  : 

Ao  art.  2%  accrescente-se  : 

N.  A  entrar  em  accordo  com  a  Munici- 
palicade  do  Districto  Federal  para  o  fim  de 
receber  o  edifício  e  mais  dependências  do  mer- 
cado da  Candelária  e  a  respectiva— doca— para 
o  serviço  da  Alfandega,  cedendo  a  mesma 
municipalidade,  para  a  construcção  de  um 
mercado,  o  terreno  necessário  na  área  com- 
prehendida  entre  o  cáes  Del-Vecchio,  Ponte 
Ferry,  Arsenal  de  Guerra  e  largo  do  Moura 
e  a  Docca  Floriano  Peixoto,  quando  se  realisar 
a  mudança  do  Arsenal  de  Guerra. 

A  emenda  encerra  uma  boa  idéa:  ella  dá 
elementos  de  expansão  a  Alfandega  da  Ca- 
pital Federal.  Fica,  porém,  ao  prudente  ar- 
bítrio do  Poder  Executivo  apreciar  as  van- 
tagens da  troca  a  que  se  refere  a  emenda,  da 
qual  não  deve  provir  ónus  algum  para  a 
União.  A  emenda,  pois,  pôde  ser  approvada. 

10» 


Do  Sr.  José  Carlos  : 

Ao  art.  2°  accrescente-se  : 

N.  A  mandar  proceder  aos  estudos  para 
as  novas  coostrucções  da  Alfandega  e  bem 
assim  para  a  installação  da  illuminação  elé- 
ctrica desde  a  ponta  do  Arsenal  de  Guerra 
até  as  Docas  Nacionaes,  pedindo  o  necessário 
credito  na  próxima  reunião  do  Congresso. 

Desde  que  a  emenda  não  autorisa  o  go- 
verno a  realisar  os  serviços  de  que  cogita, 
apezar  de  achar  de  utilidade  as  idéas  nella 
encerradas,  a  Commissão  entende  que  cabe 
nas  attribuições  do  governo  realizar  o  que 
pretende  o  autor  da  emenda,  por  isso  ella  não 
deve  ser  approvada. 
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Do  Sr.  Galdino  Lorefco  : 

Accrescente-se  ao  art.  3«— e  art.  B°,§  7,rta  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Esta  disposição  autorisa  o  í?overno  a  des- 
apropriar por  utilidade  publica  es  armazéns 
contíguos  á  Alfandega  do  Espirito  Santo, 
pertencentes  a  Hard  Rand  &  Ckjmp.,  e  o  ter- 
reno comprehendido  entre  os  referidos  ar- 
mazéns e  o  beceo  de  Manuel  Alves. 

O  anno  passado  foi  informada  a  Commissão 
da  utilidade  desta  acquisição;  até  hoje,  porém, 
a  autorisação  não  foi  usada  pelo  governo.  No 
entretanto,  ainda  estamos  no  meio  do  exer- 
cício e  si  a  repartição  de  fazenda  concordar 
na  utilidade  da  autorisação  concedida  pela 
actual  lei  do  orçamento,  poderá  perfeitamente 
servi r-se  delia.  Parece,  portanto,  que  ella  não 
deve  ser  repetida  na  futura  lei.  Opina  a  Com- 
missão que  a  emenda  seja  rejeitada. 


12* 


Do  Sr.  Trindade  e  outros : 

Ao  art.  3<»— aeerescente-se  o  n.  8  do  art.  S'' 
da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

O  n.  8  do  art.  8^'  da  lei  n.  360  de  30  de 
dezembro  do  1895,  autorisa  o  governo  a  en- 
tregar aos  Estados  do  Piauhy  e  Parahyba  o 
resto  do  auxilio  de  que  cogita  a  lei  n.  120,  de 
8  de  novembro  de  1892. 

A  maioria  da  commissão  opina  para  que  a 
emenda  seja  approvada. 

13« 

Do  relator  da  commissão  : 

Ao  art.  6. <>— Accrescente-se  depois  da  pa* 
lavra— cxíincf 05— salvo  os  que  por  lei  são  de 
livre  nomeação  do  governo. 

Esta  emenda  é  meramente  explicativa.  A 
lei  n.  358,  de  26  de  dezembro  de  i895  deu  ao 
governo  a  faculdade  de  nomear  livremente 
certa  classe  de  fúnccionarios;  como  está  es- 
cripto  o  art.  6"  do  projecto,  parece  que  tal 
faculdade  Ifae  é  cassada,  quanno  a  commissão 
de  modo  algum  quiz  derogar  as  disposições 
da  citada  lei  n.  358.  A  emenda  torna  o  pen- 
samento da  commissão  mais  claro;  está,  pois, 
no  caso  de  ser  approvada. 

14. 

Do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  : 

Onde  convier : 

Art.  Fica  o  governo  autorisado  a  rever 
p  quadro  do  pessoal  technico  e  operário  da 


Imprensa  Nacional  e  Diário  0/pcial,  fitando 
o  numero  e  vencimentos  de  cada  emprego  ou 
classe,  a  exemplo  do  que  se  fez  na  Casa  da 
Moeda,  tornando  extensivo  ao  mesmo  pessoal 
o  disposto  no  decreto  n .  644,  de  9  de  agosto 
de  1890,  devendo  os  mestres,  contra-mestres 
e  chefes  de  serviço  gosar  das  garantias  e 
vantagens  dos  mestres  e  contra-mestres  dos 
arsenaes  e  Casa  da  Moeda. 

Este  quadro  deve  ser  submettido  á  conside- 
ração do  Congresso  para  sua  definitiva  appro- 
vação,  sem  augmento  de  despeza. 

No  momento  actual,  a  Commissão  de  Orça- 
mento lião  acha  dever  reorganisar  qu  dros 
technicos  e  de  operários.  O  facto  de  se  ter 
concedido  a  operários  de  outros  estabeleci- 
mentos do  Estado  certas  vantagens,  não  faz 
direito  para  os  mais  que  não  gosam  de  taes 
vantagens .  Por  isso  parece  á  commissão  que 
a  emenda  deve  ser  rejeitada. 

Sala  das  commissões,  12  de  agosto  de  1896. 
— João  Lopes t  presidente. — Augusto  Monte- 
negro, relator.— AfayrínÃ. — Lauro  Màller^ 
com  restrlcção,  quanto  á  emenda  n.  9.— Ai- 
herto  Torres  .^Cassiano  do  Na  sei  mento,  ^Au- 
gusto Severo.  Serzedello  Corrêa,  comrestric- 
çáo,  quanto  á  emenda  n.  14.— Aícíndo  Gua^ 
nabara,  com  restricção. 

N.  80  A-1S96 

Concede  licença  ao  ministro  do  Supremo  Tri* 
bunal  Federal  Dr.  Joaquim  de  Toledo  Piza 
e  Almeida 


A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  o  projecto  n.  80  deste  anno  do 
Senado,  que  concede  um  anno  de  licença  com 
todos  os  vencimentos  ao  Dr.  Joaquim  de 
Toledo  Piza  e  Almeida,  ministro  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier,  ó  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado o  mesmo  projecto. 

Sala  das  commissões,  12  de  agosto  de  1896. 
— Gustavo  Vérasy  presidente.— -ff mííWo  de 
Queiroz y  relator.— Francisco  Beneoolo, 


N.    80-1896 
(DO  SíSNADO) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art  1 .«  E'  concedido  ao  ministro  do  Supre- 
mo Tribunal  Federal,  Dr.  Joaquim  de  Toledo 
Piza  e  Almeida,  ura  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  Bua 
saúde  onde  lhe  convier. 
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Art.  2.<»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  6  de  acosto  de  1896.— 
Manoel  Victorino  Pereira ,  presidente,— 7oa- 
him  de  Oliveira  Catunda^  1°  secretario. — 
Joaquim  J,  Paes  da  Silva  Sarmento,  servindo 
de  2"^  secretario.— /2au/i«o  Júlio  Adolpho 
5òrng,  4^  secretario,  serrindo  de  3".— Gm5- 
tavo  Richardy  servindo  de  4*  secretario. 

N.  84  —  1896 

Autorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  336:0Í8$428,  siipple-^ 
mentar  d  verba  —  Í7,  do  art.  7«  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  i895. 

Em  mensagem  de  30  do  próximo  passado, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  o  cre- 
dito de  336:018$4S2,  para  occorrer  a  todas  as 
despezas  relativas  á  verba—  Empregados  de 
repartições  e  logares  extinctos— em  razão  de 
ser  insufflciente  a  consignação  de  250:000$, 
votada  para  o  actual  exercicio. 

Allega  a  mensagem,  com  este  publicada, 
que  com  a  extincçáo  das  Thesourarias  de 
Fazenda  nos  diversos  Estados  da  União,  essa 
verba,  até  então  relativamente  diminuta, 
passou  a  ser  nos  exercicios  de  1893—1894,  de 
600:000$,  e  de  1895  de  500:000$000. 

Havendo ,  porém,  o  Congresso  Nacional 
creado  Delegacias  Fiscaes  em  alpruns  Estados, 
e  restabelecido  duas  sub- director  ias  no  Tlie- 
souro  Federal,  mandou  aproveitar  para  os 
novos  logares  os  empregados  extinctos  e  por 
isso  reduziu  aquella  verba  a  250:000$  no 
actual  exercicio. 

Aconteceu,  porém,  que  não  tendo  o  go- 
verno constituido  ainda  todo  o  pessoal  destas 
repartições,  torna-se  por  is«!0  exigua  a  refe- 
rida consignação  de  250:000$  ;  que,  sem  du- 
vida, foi  estabelecida  pelo  Congresso  Nacional 
na  convicção  de  que  as  suas  deliberações  se- 
riam cumpridas  tão  immediatamente  quanto 
possível  á  promulgação  da  respectiva  lei. 

Não  o  havendo,  porém,  sido,  é  manifesta  a 
necessidade  do  credito  para  preencher  a  dif- 
ferença  reclamada  pelos  serviços  reIacionad.os 
com  a  dita  verba  ;  e,  como  dahi  não  vem 
au^mento  de  despeza,  porquanto  a  somma 
pedida  deverá  corresponder  a  sobras  nos  cré- 
ditos votados  para  as  Dele^racias  nós  ICstados 
e  para  as  duas  sub-directoriaíj  no  Thesouro 
Federal,  cujos  logares  não  foram  aiuíla  pre- 
enchidos, como  o  declara  a  mensagem,  a 
Coram  issão  de  Orçamento  ó  de  parecer  que 
seja  concedi('o  o  credito,  o  apresenta  o  se- 
guinte projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.•  E'  o  governo  autor isado  a  abrir 
ao    Ministério   da     Fazenda   o  credito   dei 


336:018$428,  supplementar  á  verba  17  do 
art.  7^  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  fazendo  para  isso  as  necessárias  ope- 
rações de  credito. 

Art.  2.^^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  12  de  agosto  de  1896. 
•^João Lopes,  presidente.— F.  P.  Mayrink^  re- 
lator.—  Augusto  Montenegro. —  Cassiano  od 
Nascimento. —  Liuro  Mãller.^'  Alberto  Tor- 
res» —  Alcindo  Guanabara.-^  Serzedello  Cor- 
rêa,— Augusto  Severo, 


N.  85  —  1896 


Autorisa  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  34:000$,  supple- 
mentar  d  verba  i7  do  art.  4^  da  lei  n.  36 O ^ 
de  30  de  dezembro  de  i895 


Em  mensagem  de  3  do  corrente  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  sollicita  o  credito  de 
34:000$  para  occorrer  a  despezas  com  a  ru- 
brica —  n-^do  Ministério  da  Marinha  —  visto 
a  insufflciencia  da  verba  vota^^a  para  acqui- 
sição  de  óleos,  mechas  e  chaminé. 

E  verificando  a  Commissão  de  Orçamento, 
da  demonstração  com  este  publicada,  que  a 
consignação  fixada  na  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1895,  sendo  de. . .  55:000$000 
e  a  despeza  até  o  fim  do  actual 

exercicio  de 89:000$000 


sendo  necessário  mais 34:000$000 

para  satisftizel-as : 

E'  de  parecer  que  seja  concedido  o  credito 
e  apresenta  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E*  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de 
34:000$000,  supplementar  á  verba  —  17*  do 
art.  4°  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  destinada  a  acquisiçSo  de  óleos,  mechas 
e  chaminé,  fazen^Io  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito. 

Art.  2."  Revogajn-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  12  de  agosto  de  1896. 
—João  Lopes,  presidente.— F.  P,  Mayrink, 
relator. —  Augusto  Montenegro. —  Cassiano  do 
Nascimento. ^Lauro  Mui  ler. —Alberto  Torres, 
— Alcindo  Guanabara.  —  Serzedello  Corrêa. 
Augusto  Severo, 
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N.    88—1896 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  2^ 
discussão  do  projecto  n.  302,  de  Í895,  qu9 

l  approoa  o  tratado  de  amizade,  commercio  e 
navegação  entre  a  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  o  Império  do  Japão 

Foi  presente  ái  Commissão  de  Orçamento  a 
emenda  do  Sr.  deputado  Porciuncula  ao  pro- 
jecto n.  302,  que  approva  o  tratado  armado 
em  Pariz  com  o  Império  do  Japão,  no  qual  se 
propõe  a  abertura  do  credito  necessário  para 
execução  do  art.  S""  da  lei  n.  07,  de  5 
de  outubro  de  1892,  são  fixados  o  numero  dos 
secrets^rios  e  dos  cônsules,  a  representação  do 
ministro  e  a  gratificação  especial  dos  côn- 
sules. 

Entrando  no  exame  da  emenda,  encontrou- 
se  a  commissão  dividida  em  três  opiniões  : 
uma,  que  considerava  inútil,  e  pro  inútil,  in- 
conveniente o  estabelecimento  da  legação 
naquelle  Império  ;  outra,  que,  sem  contestar 
a  utilidade,  Julgava  adiavei  a  medida  ;  ter- 
ceira, emfim,  que,  julgando  útil  o  estabeleci- 
mento da  legação,  considerava  necessário 
fazel-o  desde  já. 

A  maioria  da  commissão  é,  portanto,  con- 
traria á  emenda.  Resolveu,  por  isso,  propor 
ã  Gamara  a  sua  rejeição,  não  tanto  como  re- 
pulsa á  medida,  mas  como  adiamento  delia; 
attentas  as  nossas  condições  financeiras, 
desde  que  não  encontra  outra  necessária  para 
que  se  realizem  os  fins  que  motivaram  o  tra- 
tado, a  creação  de  uma  legação. 

Sala  das  commissões,  12  de  agosto  de  1896. 
— Jo^ro  Lopes ^  presidente,  vencido,  de  accordo 
com  o  voto  do  Sr.  Alberto  Torres.— Caíítano 
do  Nascimento, — Lauro  Muller, — SerzedeUo 
Corrêa^  relator.— F.  P.  Mayrink.^ Augusto 
Montenegro. ^^Alcindo  Guanabara.  —  Augusto 
Severo. — Alberto  Torres,  vencido. 

PeDSO  que  o  inicio  das  relações  politicas  e 
commerciaes,  que  o  tratado  deve  produzir  e, 
sobretudo,  o  da  corrente  immigratona  do 
Japão  para  o  Brazil  obrigam  acreditar  pe- 
rante o  Governo  do  Mikado  um  enviado  ex- 
traornario,  que  represente  o  Brazil,  com  os 
poderes  necessários  para  encetar  essas  re- 
lações, para  resolver  as  difflculdades,  por- 
ventura levnntadas  e  que  estude  e  fiscalise, 
com  especial  competência  e  zelo,  as  condições 
em  que  essas  relações  se  vão  estabelecer. 

A  Republica  tem  o  maior  empenho  em  rea- 
lisar  os  fins  que  constam  do  tratado  firmado 
com  o  Império  Japonez  ;  e  precisa  mais,  não 
abandonar  a  direcção  exclusiva  dos  interesses 
commerciaes,  a  corrente  do  commercio  e  da 
emigração,  que  tanto  podem  affectar  os  seus 
interesses  económicos  mais  proítindos. 


Parece-me,  porém,  que  a  execução  da  le 
de  5  de  outubro  de  1892,  quanto  à  nomeação 
de  agentes  diplomáticos  e  consulares,  pôde 
ter  logarcom  muito  menos  dispêndio  do  que 
o  que  resultaria  da  emenda  proposta. 

Proporá,  portanto,  que  aquella  emenda  seja 
substituída  pela  seguinte  : 

Artigo  Para  execução  do  art.  2«,  n.  3,da 
lei  n.  97,  de  5  de  outubro  de  1892,  na  parte 
que  se  refere  ao  Império  do  Japão,  é  autori- 
sado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  remoção  de  um 
enviado  extraordinário,  em  effectivo  exercí- 
cio em  uma  das  legações  do  quadro,  em 
missão  especial  áquelle  Império  e  para  os 
vencimentos  e  ajudas  de  custo  dos  cônsules, 
cujo  numero  não  excederá  de  três. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Artigo  Para  a  execução  do  art.  2%  n.  3,  da 
lei  n.  97,  de  5  de  outubro  de  1892,  na  parte 
que  se  refere  ao  Império  do  Japão,  o  Go- 
verno abrirá  os  precisos  créditos. 

§  1."*  A  legação  terá,  além  de  um  ministro 
com  20:000$  para  representação,  dous  secre- 
tários. 

§  2."  Os  cônsules,  cujo  numero  não  poderá 
exceder  a  três,  terão,  além  dos  vencimentos 
da  tabeliã,  a  gratificação  especial  de  3:00$000. 

Sala  das  sessões,  2  de  junho  de  1896.— 
Porciuncula, 

O  Sr.  Presidente  —  Esgotada  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  dos  seguinte  matérias: 

Do  projecto  n.  28  A,  de  1896,  autorisando 
o  Governo  a  confirmar  o  primeiro  posto  do 
exercito,  independente  de  vaga,  aos  offlciaes 
graduados  por  eífeito  da  lei  n .  350,  de  9  de 
dezembro  de  1895,  com  pareceres  das  com- 
missões de  Marinha  e  Guerra  e  de  (Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  e  o  voto  em  se- 
parado dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e  Vergue  de 
Abreu,  membros  da  segunda  das  commissões 
(1*  discussão); 

Do  projecto  n.  72,  de  1896;  autorisando  o 
Governo  a  conceder  seis  mezes  de  licença 
com  ordenado  ao  Dr.  António  Luiz  dos  Santos* 
Werneck,  juiz  seccional  do  Estado  de  São 
Paulo,  para  gosal-a  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única); 

Do  projecto  n.  89  A,  de  1895,  opinando  no 
sentido  de  não  ser  approvado  o  projecto 
n.  89  desse  anno,  que  substitue  pelo  que  a 
elle  acompanha  a  tabeliã  F,  annexa  á  con- 
solidação das  leis  das  alfandegas  e  mesas  de 
Rendas  Federaes  (2*  discussão;) 
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2"  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1896,  au- 
torisando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  6.524 :426$600,  supple- 
mentar  á  verba— exercícios  findos— n.  32  do 
art.  7°  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro 
de  1895; 

2*  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1896  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  modificar  o 
contracto  existente  com  a  Companhia  de  Es- 
trada de  Ferro  do  Norte  do  Brazil,  para  o  fim 
de  admittir  que  seja  depositada  no  exterior, 
e  a  disposição  do  Governo,  a  importância 
total  do  Capital  relativo  ás  concessões  da 
mesma  companhia,  nas  condições  que  es- 
tabelece; 

1"  discussão  do  projecto  n.  82,  de  1896,  or- 
íjanisando  o  Poder  Judiciário  do  Districto 
Federal; 

Continuação  da  discussão  nnica  do  projecto 
n.  169,  de  1895,  concedendo  a  D.  LuizaEche- 
barne,  viuva  do  capitão  de  fragata  Fernando 
Echebarne,  a  pensão  annual  de  1:200$000. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


72''  SESSÃp  EM   13  DB  AOOSTO     DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arlhur  Rios  {presidente)^ 
Lins  de  Vasconcellos  (í^  secretario)  c  Arthur 
Rios  {presiienté) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  â  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Baceilar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  iheotonio  de 
Brito,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima,  Vivei- 
ros, Luiz  Domingues,  Gustavo  Véras,Eduardo 
de  Berredo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Jodé  Beviláqua,  Augusto  Se- 
vero, Pedro  Velho,  Cunha  Lima,Silva  Mariz, 
Trindade,  Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho, Martins  Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gas- 
par Drummond,  Luiz  de  Andrade,  Marcio- 
nilo  Lins,  Herculano  Bandeira,  M  deiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuo,  Gon- 
çalves Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandos  Lima, 
Clementino  do  Monte,  Rocha  Cavalciin- 
ti.  Octaviano  Loureiro,  Gouvêa  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,Eduardo  Ramos,  Paula    Gui- 
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marães,  Vergne  de  Abreu,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos 
Montenegro,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo- 
roto,  António  de  Siqueira,  Serzedello  Corrêa, 
Oscar  Godoy,  Alcindo,  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres, 
Belisario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  de 
Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ernesto 
Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncula,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Landulpho  de 
Magalhles,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carva- 
llio  Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Gon- 
çalves Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Fi- 
lho, Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofre- 
do,  Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Theotonio  de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel  Pa- 
raizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,Lamar- 
tine.  Costa  Machado,  Luiz  Flaquer,  Casemiro 
da  Rocha,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Pádua 
Salles,  Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Paulino  de  Carlos,  Cesário  Motta.  Cin- 
cinato  Braga,  Furtado,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Ovidio  Aorantes,  Ur- 
bano vie  Gouvêa,  Xavier  do  Valle,Luiz  Adol- 
pho, Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro  Muller,Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum, 
Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Marçal 
Eácobar  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Chagas  Lobato, 
Anisio  de  Abreu,  Costa  Rodrigues,  Francisco 
Gurgel,  Chateaubriand,  José  Mariano,  Coelho 
Cintra,  Avminio  Tavares,Cornelio  da  Fonseca, 
Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,  Geminiano 
Brazil,  Aristides  de  Queiroz,  Dionysio  Cer- 
queira, Sebastião  Landulpho,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Fonseca  Portella, 
Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de  Leon,  Ur- 
bano Marcondes,  Almeida  Gomes,  Monteiro 
do  Barros,  Ferraz  Júnior,  Valladures,  Fran- 
cisco de  Barros,  Almeida  Nogueira,  Domin- 
^Mies  de  Castro,  Alberto  Salles,  Francisco  Gli- 
cerio,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro, e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa 
os  Srs.  Pires  Ferreira,  Lourenço  de  Sá,  Cleto 
Nunes,  José  Carlos,  França  Carvalho,  Agos- 
tinho Vidal,  Campolina,  Alfredo    Ellii,  Do- 
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mingos  de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrada  e  Rivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

Õ  Sr.  1<>  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  deputado  Olymplo  de  Campos,  de  l2 
do  corrente,  coramunicando  que  deixa  de 
comparecer  ás  sessões  por  ter  d®  ausentar-se 
desta  Capital,  por  motivo  de  saud.e— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
12  do  corrente,  enviando  os  requerimentos 
dos  escreventes  do  Hospital  de  Marinha  Luiz 
Rodrigues  de  Castro  Vianna  e  José  Quirino 
do  Nascimento,  pedindo  que  seus  vencimentos 
sejam  equiparados  aos  dos  escreventes  da 
brigada.—  A'  Commissão Especial,  incumbida 
da  equiparação  de  vencimentos. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riol*es,  de  igual  data,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Como  complemento  das  idéas  contidas  na 
Mensagem  que  tive  a  honra  de  endereçar- vos 
a  1 1  do  mez  próximo  pasmado,  relativamente 
a  nledidas  que  convém  adoptar  no  tocante  á 
situação  legal  dos  enfermos  de  alienação  men- 
tal,cabe-me  sujeitar  á  vossa  iilustrada  apre- 
ciação o  trabalho  annexo,  que  foi  elaborado 
pelo  chefe  respectivo  do  serviço  medico-legal 
nesta  cidade,  e  no  qual  expõe  esse  funccio- 
nario  as  necessidades  de  que  se  recente  a 
assistência  publica  para  ministrar  aos  alie- 
nados criminosos  e  aos  condemnados  aliena- 
dos o  tratamento  que  se  torna  preciso,  sepa- 
radamente dos  demais  asylados. 

Capital  Federal,  10  de  agosto  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
ílepublica.— A'  Commissão  Especial  encarre- 
gada de  dar  parecer  sobre  o  assump/o. 

Requerimentos: 

De  Augusto  Cândido  Pereira  Baptista,  de 
Oliveira,  1«  sargento  do  corpo  de  operários 
militares  do  Arsenal  de  Guerra,  desta  capi- 
tal,pedindo  pagamento  de  gratifícacões,  a  que 
se  julga  com  direito. —A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

Do  Dr.  Júlio  de  Moura,  director  da  4"  se- 
cção do  Museo  Nacional,  pedindo  prorogação 
da  licença  em  que  se  achai— A*  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 


De  José  Mariano  de  Barros  Cavalcanti,  e 
outros  guardas  da  alfandega  de  Pernambuco, 
pedindo  que  se  dê  credito  para  pagamento  de 
vencimentos  que  deixaram  de  receber,  etc— 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  António  Barbosa  Giesta,  pedindo  a  con- 
cessão de  uma  Io  teria  para  a  fundação  de 
um  estabelecimento  de  instrucção  primaria 
—A'  Commissão  de  Fazenda  e  Industria. 

De  Francisco  de  Paula  Bueno  de  Azevedo, 
e  outros,  empregados  do  Correio  do  Estado 
de  Minas  Geraes,  pedindo  que  sejam  seus  ven- 
cimentos equiparados  aos  dos  empregados  4a 
Administração  Postal,  em  S.  Paulo— A'  Com- 
missão Especial,  incumbida  da  equiparação 
de  vencimentos. 

Continua  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Augusto  Severo. 

O  »r.  I^residente— Não  se  achando 
presente  o  único  orador  Inscripto,  o  Sr.  Tho- 
maz  Cavalcanti,  vou  encerrar  a  discussão  e 
adiar  a  votação  até  que  haja  numero  legal. 

Tem  a  palavra  o  Sr  António  de  Siqueira. 

O  Sx*.  António  de  Siqueira  — 

Sr.  presidente,  occupando  a  tribuna,  só  tenho 
por  fim  apresentar  á  consideração  da  Camará 
uma  petição  de  um  republicano  que,  tendo 
offerecido  seus  serviços  para  combater  em 
defesa  da  Republica,  por  occasião  da  revolta, 
foi  mutilado  no  combate  de  11  de  fevereiro 
de  1894. 

Impossibilitado,  por  esse  facto,  de  prover 
os  meios  de  sua  subsistência,  elle  solicita  da 
Camará  a  concessão  de  uma  pensão. 

Parecendo  justo  o  que  solicita  o  suppli- 
cante,  submetto  á  consideração  da  Camará  a 
sua  petição,  afim  de  ser  julgada  como  for  de 
justiça. 

Vem  à  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commissão 
de  Pensões  e  Contas,uma  petição  de  José  Fer- 
nandes  Júnior,  pedindo  uma  pensão. 

O  Sr.  Nilo  I^eçanliai  —  Sr.  presi- 
dente, venho  requerer  a  V.  Ex.  que  se  dl^ne 
contemplar  na  ordem  do  dia  de  amanhã  o 
projecto  de  lei  relativo  ao  protocollo  das  re- 
clamações italianas. 

Assumpto  de  maior  relevância,  penso  que 
não  podemos  absolutamente  demorar  o  exame 
final  do  Parlamento  sobre  elle.  (Apoiados.) 

*  '  certo  que  a  Mesa  da  Camará  é  senhora 
da  ordem  do  dia  ;  mas,  é  também  certo  que  é 
direito  i-arlamentar  do  deputado  collaborar 
nella,  sobre  tudo  em  assumpto,  em  que  está 
empenhada  a  soberania  politica  do  paiz  e 
talvez  o  próprio  prestigio  do  governo.  (Muito 
bem,) 
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o  ftr.  I^rosldente  —  Opportuna- 
mente  o  pedido  do  nobre  deputa'1o  será  atten- 
dido  ;  liâo  posso  garantir  que  o  projecto  seja 
incluído  na  ordem  do  dia  de  amanha,  uma 
vez  que  ha  matérias  urgentes,  bastante  ur- 
gentes, que  pendem  de  deliberação  da  Ga- 
mara. 

O  Si*.  TVilo  Peçanha  {pela  ordem) 
— Sr.  presi'íente  ouvi  com  attenção  o  deferi- 
flOiento  de  Y.  Ex.  ao  meu  pedido. 

V.  Ex.  vae  fazer  entrar  na  ordem  do  dia 
de  amanhã  o  projecto  de  lei  relativo  ao  pro- 
tocoilo  das  i*eclamações  italianas. 

Apenas  V.  Ex.  me  permittirà. . . 

O  Sr.  Presidente  —  Eu  declarei  que  op- 
portunamente  attenderia  ao  pedido  do  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Nilo  Pbqanha  ...  —  uma  restrio- 
ção  :  é  que  não  está  pendente  de  deliberação 
da  Gamara  nenhum  assumpto  de  tanta  ur- 
gência, de  tanta  magnitude  (apoiados)  e  que 
por  certo  tem  vibrado  a  opinião  do  paiz, 
exigindo  de  todos  os  ângulos,  de  todos  os 
pontos  o  pronunciamento  definitivo  do  Parla- 
mento. 

Portanto,  V.Ex.  me  permittirà  que  insista 
neste  ponto  :  não  pende  de  deliberação  da 
Gamara  nenhum  assumpto  tão  importante 
como  eate.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente^ A  Mesa  já  deu 
ao  nobre  deput  ido  a  única  resposta,  que  po- 
deria dar. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha—  A  responsabilidade 
do  facto  cabe  ao  governo,  por  estar  protel- 
lando  esta  discussão. 

O  Sr  .  Presidente— Devo  declarar  ao  nobre 
deputado  que  o  governo  não  tem  intervenção 
alguma,  não  só  na  organisação  da  Mepa  da 
Gamara,  como  ainda  na  designação  da  ordem 
do  dia.  (Apoiados,) 

A  Mesa  é  da  confiança  da  Gamara. . . 

Vozes— E  merece  toda.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  —  ...  e  não  do^governo. 
(Apoiados  ;  muito  beni.) 

O  Sr.  IV lio  Peçanlia  (pela  ordem) 
—Sr.  presidente,  sei  bem  que  não  está  ainda 
installado  no  Brazil  o  governo  parlamentar  ; 
sei  muito  bem  que  V.  Ex.  é  o  ^lepositario  da 
confiança  da  Gamara  ;  e  devo  adeantar  mais: 
é  o  depositário  mesmo  da  confiança  da  mino- 
ria, que  não  tem  razões  para  combater  e 
ferir  a  conducta  por  V.  Ex.  seguida  quando 
preside  os  nossos  trabalhos. 

O  que  quero  exercer,  o  que  a  minoria 
pôde  exercer  ó  o  direito  parlamentar,  a  que 


já  me  referi  e  que  hostilisado  pelos  adversá- 
rios, indica  que  o  governo  quer  evitar  o  de- 
bate e  o  pronunciamento  final  sobre  o  pro- 
tocollo  italiano.  (Apoiados  ;  não  apoiados*) 

O  Sr.  Presidente— O  nobre  depu- 
tado pôde  perfeitamente  bem  exercer  esse 
direito,  sem  dizer  que  a  Mesa  é  da  confiança 
do  governo  e  que  está  protellando  a  discussão 
do  assumpto,  a  que  S.Ex. acaba  de  referir-se, 
porque  o  governo  assim  o  quer. 

O  Sr.  OouveialuimaVemoccupar 
por  poucos  momentos  a  atteoção  da  Gamara, 
para  responder  a  um  artigo  publicado  pelo 
seu  nobre  oollega  padre  Olympio  de  Gampos . . . 

O  Sr.  Sa'  Peixoto— Isso  devia  ser  na  im- 
prensa. 

O  Sr.  Gouveia  Lima..  .  No  Jornal  do  Brazil^ 
jã  ha  aguns  dias. 

Seus  incommodos  de  saúde  não  lhe  per- 
mittiram  que  se  achasse  presente  na  sessão 
de  sabbado  :  comparecendo  na  segunda- feira, 
teve  sciencia  desse  artigo. 

Apressando-se  a  dar  a  devida  resposta, 
trouxe  o  jornal  na  sessão  de  terça-feira;  màs, 
não  comparecen^^o  S.  Ex.,  e  desejando  o 
orador  fallar  na  sua  presença,  adiou  a  re- 
sposta que  tinha  de  dar-lhe,  e  trouxe  na 
sessão  de  hontem  o  mesmo  jornal  para  re- 
sponder-lh«. 

Não  tendo  ainda  comparecido  S.  Ex.,  mais 
uma  vez  esperou. 

Sabendo,  porém,  que  esse  distincto  collega 
já  se  retirara  para  Sergipe,  vem  hoje,  por 
força  das  circumstancias,  apezar  da  sua  au- 
sência, mas  tendo  a  certeza  de  ser  por  elle 
lido,  desempenhar-se  do  compromisso  que 
tomou  de  responder-lhe. 

Qnem  conhece  qualquer  dos  cidadãos  que 
fazem  parte  daGommissão  Executiva  do  Par- 
tido Republicano  Federal  de  Sergipe,  não 
poderá  pôr  em  duvida  os  elementos  de  que 
cada  um  delles  dispõe  nos  municipios  em 
que  exercem  sua  influencia. 

Quem  conhece  Apulclu^o  Motta,  por  certo 
não  dirá  que  elle  não  dispõe  de  elemento^, 
muito  sólidos,  de  amizade,  de  sympathia  e  á% 
influencia  na  Capital  de  Sergipe,onde  reside. 

Quem  conhece  o  coronel  Fausto  Botto,  um 
grande  proprietário  daqueila  terra,  homem 
de  excelientes  qualidades,  também  não  dirá 
que  é  um  cidadão  sem  prestigio. 

O  Sr.Ribeiro  de  Almeida— a  família  Botto 
ó  notável  em  Sergipe. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Morandono  term© 
de  Santo  Amaro,  onde  exerce  sua  influencia 
politica,  ninguém  pôde  contestar  ahi  ao  co- 
ronel Botto  muito  prestigio,  muita  estima  • 
força. 
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Quem  conhece  António  Cornelio  f^a  Fon- 
seca, cidadão  d istincto,  prestimoso,  exercendo 
grande  influencia  plitica  na  ci^lade  Itabaya- 
na,  não  lhe  poderá  negar  força  e  prestigio, 
não  poderá  apontal«o  como  membro  de  um 
syndicato  de  especulações  politicas. 

Quem  conhece  ainda  o  Dr.  Sebastião  (!• 
Andrade,  clinico  muito  distincto,  residindo 
ne  cidade  de  Maroim,  onde  exerce  sna  bené- 
fica influencia  politica,  não  poderá  igual- 
mente dizer  que  faz  parte  de  tal  syndicato. 

O  Dr.  João  Vieira,  não  menos  influente, 
não  só  como  clinico  na  cidade  da  Estancia, 
como  ainda  rodeado  de  sua  familia  e  de 
muitos  bons  amigos,  não  é  também  cava- 
lheiro de  quem  se  possa  fazer  semelhante 
conceito. 

E'  tal  a  sua  influencia  politica,  que  em 
todas  as  oocasiões  em  que  o  partido  repre- 
sentado pelo  seu  digno  collega  o  tem  comba- 
tido, nunca  pôde  triumphar. 

Vem  ainda  fallar  a  respeito  do  Dr.  Gouveia 
Lima. 

O  Dr.  Gouveia  Lima,  moço  ainda,  acha-se 
rodeado  de  muitos  amigos. 

Como,  pois,  se  vem  dizer  em  um  jornal 
desta  Capital  que  aquellos  que  representam 
a  Commissão  Executiva  <lo  Partido  Republi- 
cano Federal  de  Sergipe  não  pasmam  de  mem- 
bros de  um  syndicato  de  especulações  politi- 
cas ? 

Parece  que  isto  ó  fiiUar  sem  consciência  do 
que  se  diz,  somente  para  pro  luzir  effeito  nesta 
capital,  porque,  no  modo  de  pensar  destes 
seus  adversários,  ninguém  ha  tão  forte  em 
politica,  ninguém  ha  disp  )ndo  de  tanto  pre- 
stigio como  elles  e  só  a  politica  represen- 
tada por  elles  é  digna  e  capaz  de  fazer  o  be- 
neficio de  Sergipe. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  V.  Ex.  sabe 
que  cada  um  puxa  a  braza  para  a  sua  sardi- 
nha. 

O  Sr.  Gouveia  LmA—Sabe;  mas  também 
sabe  que  a  dignidade  do  homem  não  se  deve 
prejudicar,  ainda  mesmo  pelos  interesse» 
politicos  ;  diga-se  sempre  a  verdade,  porque 
onde  estiver  a  verdade  estará  a  dignidade. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Quantos  par- 
tidos republicanos  federaes  ha  em  Sergipe? 

O  Sr  .  Gouveia  Lima— Só  conhece  o  Partido 
Republicano  Federal  organisado  pelos  seus 
amigos,  que  estabeleceu  um  Código  e  que  o 
remetteu  para  esta  Capital. 

Dizem  os  adversários  que  o  partido  fe- 
deral é  o  partido  por  elles  representido. 

Mas,  perguntaria  ao  seu  nobre  collega,  au- 
tor do  artigo,  si  estivesse  presente:  qual  foi 
o  partido  federal  organisado  por  elle  em  Ser- 
gipe, quaes  os  seus  membros  ? 


Elle  os  apresenta,  mas  o  que  é  verdade  é 
que  não  consta  de  sessão  alguma  a  existência 
desse  partido. 

O  Sr.  Sa'  Peixoto—  Mas  o  Partido  Repu- 
blicano Federal,  chefiado  pelo  Sr.  vigário 
Olympio,  não  tem  representantes  recouheei- 
dos  pela  Convenção  Federal  ? 

O  Sr.  Gouveia  Lima  respondo  facilmente 
ao  nobre  collega. 

O  Sr.  Olympio  de  Campos  e  o  Sr.  Coelho  e 
Campos,  achanlo-se  um  nesta  Camará  e  ou- 
tro no  Senado,  tiveram  occasião  de  assistir  a 
primeira  reunião  da  Convenção  do  partido 
Federal  em  1893. 

Mas  qual  era  o  dever  destes  partidários, 
destes  homens  que  assistiram  a  essa  confe- 
rencia, ao  voltarem  para  Sergipe  ? 

Convocar  os  seus  amigos  e  fazer  um  JWP- 
Cido.  Mas  nunca  pensaram  nisto. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  dá  um  «parte. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Era  dever  delies 
fallar  em  nome  de  um  partido  organisado  em 
Sergipe,  e  não  comparecer  aqui,  perante  essa 
reunião,  como  representantes  de  si  mesmos. 

Tinham  o  dever  de,  voltando  para  o  seu 
Estado,  alli  convocar  os  seus  amigos  e  formar 
o  seu  partido,  para,  em  nome  deste  partido, 
foliar. 

O  Sr.  Sá  Peixoto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  Deviam  convocar  os 
seus  amigos  e  lavrar  disso  uma  acta,  onde 
ficasse  a  responsabilidade  de  cada  um. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida—  O  eleitorado 
do  Estado  o  acceiíára  tanto  que  o  elegera 
para  o  Congresso  e  elegeu  também  V.  Ex. 
que  dignamente  o  representa. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Quem  elegeu  o 
orador  não  foram  os  amigos  do  Sr.  Olympio 
de  Campas.  Deve  a  sua  eleição  ao  seu  par- 
tido o  não  a  elle . 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  —  Bem  sei  que 
V.  Ex.  tem  muito  prestigio  pessoal. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  diz  ainda  o  seu  nobre 
•ollega  no  seu  artigo,  a  propósito  do  partido 
que  se  organizou  em  Sergipe  com  a  denomi- 
nação de  —  Partido  Republicano  Federal, — de 
que  fazem  parte  alguns  amigos  do  orador  — 
quo  não  podíamos  ter  vaida-^e  de  representar 
aqui  perante  o  Partido,  Republicano  Federal 
os  interesses  daquelle  partido  porque  não  es- 
távamos ainda  recoubecidos  per  este. 

Na  primeira  reunião  dada  no  anno  passado, 
o  orador  e  o  senador  Rosa  Júnior,  recebendo  a 
delegação  daquelle  partido  para  representar 
os  seus  direitos  perante  o  Partido  Republi- 
cano Federal  da  Capital,  compareceram  e 
apresentaram  as  suas  credencias. 
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'  poiider  acatando  a  decisão  dessa  Assembléa, 
mas  teria  a  coragem  precisa  para  fallar  e 
mostrar  os  seus  sentimentos,  aemonstrando 
que  isto  não  era  um  procedimento  de  boa 
politica,  porque  ninguém  tem  o  direito,  por 
mais  íbrça  que  possua  em  uma  localidade, 
ainda  mesmo  que  tenha  o  nome  de  chefe  de 
um  partido,  de  excluir  quem  quer  que  seja 
quo  pretenda  alistar  se  naquella  bandeira. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Apoiado. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— O  quo  cumpre  em 
taes  condições  é  o  chefe  por-se  de  sobreaviso 
e  não  dar  logo  alguém  por  seu  logar-tenente 
áquelle  que  ainda  não  tem  serviços  e  pôde 
até  muitas  vezes  trazer  alguns  crimes  perante 
apropria  politica.  Mas  repellir  in  linine  não 
é  de  politica;  por  conseguinte,  não  pôde  acre- 
ditar nas  palavras  transcriptas  pelo  iilustre 
collega  no  artigo  que  escreveu. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Menezes  Prado—  V.  Ex.  não  per- 
tencia ao  Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Nem  V.  Ex.,  nem  os 
seus  amigos  pertenceram,  porque  nunca  se 
organisara  no  Estado.esperando  uma  occasião 
opportuna  para  se  declarar  deste  oudaquelle, 
segundo  os  interesses  do  momento. 

O  Sr.  Menezes  Prado—  O  Partido  Repu- 
blicano Federal  estava  organisado  por  nós. 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  S.  Ex.  lhe  permit- 
tirá  entrar  nesta  ordem  de  explicações,  que 
vão  alonprar  um  pouco  o  seu  discurso. 

No  anno  de  1890  os  amigos  de  S.  Ex.,  seus 
dignos  patricios,  tiveram  a  habilidade  de  con- 
vencer aos  seus  anti.ij:03  correligionários  e 
com  elles  fizeram  um  pacto  de  alliança. 

O  orador  foi  convidado  para  essa  reunião. 
Exprobrou  bastante  magoado  os  seus  antigos 
correligionários  por  terem  accedido  tão  fran- 
camente à  alliança  de  adversários. 

Si  fosse  um  legislador  politico  teria  oc- 
cupado  esta  cadeira  no  tempo  da  Constituinte, 
porque  um  amigo  de  S.  Ex.,  o  Sr.  Leandro 
Maciel,  insistiu  comsigo  para  que  acceitasse 
uma  cadeira  nesta  Gamara.  Recusou  esse  oflfe- 
recimento,  notan-lo-se  bem  que  ficou  mais 
magoado  com  os  seus  antigos  coreligionarios 
do  que  com  o  Sr.Leandro  Maciel  e  seus  amigos 
porque  esses  estavam  no  seu  direito. 

Repellindo  esse  convite,  foi  o  orador  per- 
correr alguns  pontos  de&se.  Estado  e  convidou 
amigos  com  os  quaes  levantou  uma  bandeira 
de  opposição.  Empregou  esforços  e  organisou 
chapa  de  opposição. 

Comprehendem  SS.  Exs.  que  não  tinha  a 
velleidade  de  suppor  que  ia  eleger  deputados, 
ficou  até  em  grande  minoria,  porque  os  seus 
antigos  correligionários,  ligados  aos  ex-ad- 
versarios,  tiraram-lhe  a  votação. 


Não  pófie  aífirmar  que  imriSi4^taT]^e|ite! 
tivessem  si  lo  acceitos  ;  sabe  que  algihftasi  ^f>^' 
sideiações  se  levantaram  a  este  respeito  desde 
que  se  dizia  que  dous  partidos  se  apresenta- 
vam por  Sergipe. 

O  orador  esteve  presente  á  Convenção  e 
sentiu  bastante  que  não  se  apresentassem 
aquelles  que  se  diziam  Aliados  ao  partido:  os 
Srs.  Olympio  de  Campos,  Geminiano  Brazil  e 
Coelho  e  Campos. 

Nenhum  delles  compareceu ;  e  o  orador 
desejava  que  elles  tivessem  comparecido  para 
interpelai- os  afim  de  que  dis>essem  em  nome 
de  que  partido  eram  representados;  porque 
é  claro  que  os  partidos  se  organisam  nos 
Estados,  não  se  vêem  organisar  na  Capital 
Federal. 

E'  da  peripheria  que  deve  partir  para 
o  centro  a  organisação  dos  partidos  poli- 
ticos. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Mas  actual- 
mente .não  se  dá  isto,  é  do  centro  que 
parte. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— E'  um  mal. 

O  Sr.  Ribeiro  de  almeida— Dwra  lex  sed 
lex, 

O  Sr.  Gouvela.  Lima— Não  é  lei,  nem  se 
pôde  dizer  que  seja  uma  lei. 

O  orador  que  assistiu  attentamente  á  Con- 
venção do  partido,  não  percebeu  a  recusa 
desta  Assembléa  aos  delegados  que  alli  se 
apresentavam,  em  nome  do  seu  partido  em 
Serííipe,  como  afflrma  o  articulista. 

Entretanto,  elles  que  hl  não  foram,  vecm 
*1  legar  uma  proposição  desta  natureza  !  O 
orador  que  lá  esteve  e  assistiu  ásdisctissões, 
não  percebeu  que  «  general  Glicerio  tivesse 
foliado  a  respeito  ou  que  tivesse  repellido 
in  limine  a  sua  credencial  ea  do  Sr.  sena- 
dor Rosa  Júnior. 

O  Sr.  Menezes  Prado— V.  Ex.  devia  pro- 
testar emquanto  o  Sr.  Padre  Olympio  estava 
presente. 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  Já  dis^e  que  sente 
bastante  que  elle  não  esteja  pr.ísente,  porque 
muitos  apartes  delle  viriam  trazer  maior  luz 
para  encaminhai- o  nesta  discussão.  Já  na 
terça-feira  trouxe  o  jornal,  disposto  a  res- 
ponder, mas  elle  retirou-se.  Honteín,da  mesma 
ferma,trouxe  o  jornal,  esperando  encontral-o, 
mas  não  teve  a  fortuna  de  o  vêr;  só  mais  tar-^e 
Boube  que  elle  se  retirara  para  Sergipe.  Eis 
a  razão  porque  se  dispoz  a  fallar  mesmo  na 
ausência  delle,  certo  de  que  S.  Ex. ,  que  toma 
todo  o  interesse  pelos  negócios  do  Estarão  que 
ambos  representam,  auxilial-t)-ha  com  os  ssus 
apartes. 

O  que  vê  nesta  parte  do  artigo,  não  é  a  ver- 
dade do  que  se  passou  naquella  reunião.  Si 
isto  se  desse,  o  orador  seria  o  primeiro  a  i*es- 
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Casualmente  elegeu-se  o  Dr.  Felisbello,  e  o 
orador  teve  occasiâo  de  conseguir  em  favor 
da  sua  ohapa  cento  e  tantos  votos.  Percorreu 
o  seu  Estado,  e  gastou  algum  dinheiro  para 
eleger  o  Sr.  Dr.  Felisbello. 

O  Sr.  Menezes  Prado  —  Com  votos  de 
amigos  nossos,  também. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  E'  muito  possível; 
crê  mesmo  queSS.  Exs.  podem  dizer  que  lhe 
deram  toda  a  votação: 

Decorreram  os  tampos  eveiu  a  eleição  para 
deputados  do  Estado. 

Era  presidente  o  Sr.  Dr.  Luiz  Mendes  de 
Moraes,  que  poderá  ler  amanhã  o  que  acaba 
de  dizer  aqui, 

A  chegada  de  S.  £x.  eoincidiu  com  a  orga- 
nisação  do  sen  partido,  e  o  orador  teve  a  fran- 
qufilft  de  subir  a  palácio  e  fazer  sentir  que 
navia  um  partido  organisadoe  muito  disposto 
a  prestar  os  seus  serviços  á  administração  de 
S.  Bx. 

Retirou-se  para  o  norte.  Approximou-se  a 
eleição  estadual  ;  os  seus  amigos  esperavam- 
no  na  Capital  para  a  combinação  da  chapa. 
Demorou-se,  vindo  a  chegar  dous  dias  depois 
dessa  reunião,  na  qual  o  Sr.  Dr.  Luiz  Mendes 
de  Moraes,  mostrando  summo  empenho  em 
organisar  uma  chapa  de  harmonia,  empre- 
gou os  seus  esforços  e  offereceu  aos  seus 
amigos,  oito  deputados. 

Quando  o  orador  chegou, teve  sciencia  desta 
circumstancía.  Mas  dí-ise  que  si  os  seus 
amigos  tivessem  acceitado  a  proposta,  não 
teria  o  direito  de  repellil-a ;  uma  vez,  porém, 
que  a  não  tinham  acceito,  pedia  licença  para 
não  acceitar  lambem. 

Recusou  e  foi  a  palácio  e  disse  isto  mesmo 
ao  Sr.  Mendes  de  Mt^raes  e  nesta  occasiâo 
alli  estava  o  Sr.  i^adre  Olympio  de  Campos  o 
outros,  que  tiveram  occasiâo  do  offerecer-lhe 
10  deputados,  o  que  recusou  ainda;  garantiu - 
do-lhe  o  Dr.  Mendes  de  Moraes  toda  a  neutra- 
lidade no  pleito,  o  que  realmente  fez. 

Correu  a  eleição  e  o  orador  foi  eleito,  si  não 
como  mais  votado,  mas  como  immediato;  de 
modo  que  depois,  appar  ecendo  na  Capital  e 
estando  com  o  Sr.  Mendes  de  Moraes,  elle 
recebeu-o  com  estas  palavras  :  «Bem  mostra 
que  é  general  I 

Perderam  soldados  massalvou-se  o  general 
com  vantagem.» 

Não  pretendia  entrar  nesta  ordem  do  consi- 
derações, mas  o  aparte  do  seu  distincto  col- 
lega  por  Sergipe  tbrçou  a  explicar  o  caso 
como  se  deu.  Na  abertura  do  Congresso  do 
Estado  teve  o  prazer  de  ser  eleito  vice-presi- 
dente, apezar  de  sor  da  minoria,  e  minoria 
diminuta. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  resuma  as  suas  considerações,  pois 
que  a  hora  do  expediente  está  finda. 


O  Sr.  Gouveia  Lima  — Vae  concluir:  Em 
pouco  tempo  achou  se  com  a  ^laioria  na 
Camará,  porque  os  antigos  correligionários, 
por  circumstancias  de  que  não  lhe  é  dado 
fallar  agora,  voltaram  ao  antigo  arrimo. 

Eis,  portanto,  explicado  o  aparte  do  seu 
nobre  coliega. 

Dojitro  deste  tempo  apresentou-se  candidato 
à  presidência  do  Estado  o  coronel  Vicente 
Ribeiro,  e  as  cousas  dispuzeram-se  de  modo 
tal  que,  chegada  a  occasiâo,  foi  eleito.  O  coro- 
nel Vicente  Ribeiro  foi  a  primeira  palavra 
em  Sergipe  em  favor  do  partido  republicano 
no  paiz,  ainda  no  tempo  da  monarchia.  Teve 
a  coragem  de  levantar  o  p  trtido  republicano 
em  Larangeiras  e  fundou  um  jornal  susten- 
tando o  partido  com  o  Sr.  Dr.  Sylvio  Roméro. 

Ora  quem  duvidar  do  republicanismo  do 
Sr.  Dr.  Sylvio  Roméro  e  do  coronel  Vicente 
Ribeiro  não  tem  consciência  das  palavras  que 
profere  e  não  conhece  os  negócios  de  Sergipe. 

O  Sh.  Si  Peixoto  —  Mesmo  porque  isto  de 
monarchismo  hoje  serve  de  chavão. 

O  Sr.  Menezes  Prado  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  — O  Partido  Republi- 
cano Federal  ainda  não  tinha  chegado  ao 
Estado. 

O  Sr.  Menezes  Prado  —  Já  estava  orga- 
nisado  aqui  e  elle  não  o  acceitou. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  E*  mal  antigo  que 
provém  da  monarchia,  as  organisações  de 
partido  virem  da  Capital  do  Estado;  e  os  que 
ainda  pensam  neste  systema  hão  de  reconhe- 
cer o  erro  em  que  laboram. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima  —  O  Sr.  Vicente 
Ribeiro  era  revoltoso  ? 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Mas  era  com  digni- 
dade. 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima  —  Pergunto 
apenas. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  — Era  governador  por 
occasiâo  do  23  de  novembro,  quando  foi  de- 
posto. (Apartes.)  Mas  acredite  S.  Ex.  que 
confia  hoje  muito  mais  em  alguns  que  foram 
revoltosos,  do  que  em  muitos  que  viveram 
ao  lado  do  poder  para  contar  com  as  graças. 
Os  revoltosos  ao  menos  tinham  dignidade 
para  comprehender  a  situação. 

O  Sr.  Menezes  Prado  —  V.  Ex.  declarava 
que  queria  ser  marinheiro  do  Aquidaban, 

Diversos  Srs.  Deputados  —  Oh !  Isto  ó 
muito  grave. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  — Disse-o  já  o  seu 
coUega  Olympio  de  Campos.  {Apartes.)  Sendo 
solidário  com  o  governo  do  coronel  Vicente 
Ribeiro  e  sendo  este  dei)osto,  sentia-se  na 
dura  nccesàidnde  de  não  apoiar  o  governo  do 
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marechal  Floriano.  Como  vice-governador, 
o  orador  dirigiu-se  ao  marechal  Floriano, 
pediu-ihe  providencias,  e  tendo  um  tele- 
gramma  deste  nos  seguintes  termos :  Peço- 
Ihe  que  mantenha  a  ordem,  e  espere  provi- 
dencias do  Governo  Federal  que  não  se  farão 
esperar. 

Ck)m  este  telegramma  o  orador  conseguiu 
acalmar  os  seus  amigos.  {Apartes  interrom- 
pem o  orador,) 

Mandou  baixar  um  acto,  mandando  que  oc- 
cupasse  o  governo,  sabe  que  a  esse  acto  se 
oppuzeram  os  amigos  desta  Capital.  Até 
certo  ponto,  o  orador  justifica  o  procedimento 
desses  amigos  que  se  oppuzeram,  porque,  elles 
o  conhecendo  sabiam  que  era  {^olidario  e  não 
havia  circumstancias  que  o  fizessem  demo- 
ver. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos,  senador  por  Ser' 
gipe,  sompre  duvidoso,  ora  sim,  ora  não. . . 

O  Sr.  Menezes  Prado— Sempre  pertenceu 
ao  Partido  Republicano  Federal. 

O  Sr.  Gouveia  Lima— Quando?  Quem  o  co- 
nhecer de  perto  ha  de  o  ver  sempre  neste 
ponto  de  tergiversação. 

Muitas  vezes  conversando  com  elle  acerca 
da  revolta,  S.  Ex.  manifestava-se  ora  con- 
tra, ora  a  favor  do  Marechal  Floriano,  e  o 
orador  por  vezes  teve  occasiâo  de  dizer —  Sr. 
doutor,  gosto  das  posições  definidas,  si  eu  es- 
tivesse no  Rio  de  Janeiro  estaria  a  bordo  do 
Aquidaban, 

O  Sr.  Hollanda  Lima  —  Então  V.  Ex.  era 
revoltoso  ? 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Não  tem  duvida  a 
respeito  de  qualquer  palavra  sua. 

O  Sr.  Presidente— Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador.  A 
hora  do  expediente  já  está  excedida.  • 

O  Sr.  Gouveia  Lima—  Neste  artigo  publi- 
cado pelo  seu  digno  collega,<>  Sr.  padi^e  Olym- 
pio,  S.  Ex.  visou  o  intíresse  politico,  o  in- 
teresse de  occasiâo,  o  interesse  de  momento. 
Elle  observou,  viu  o  voto  do  orador  em 
relação  á  questfo  dos  protocoltos,  voto  ma- 
nifestado miiHo  antes  do  dia  em  que  se  deu  a 
a  votação,  unicamente  levado  pela  convicção 
e  pelQi  princípios,  bem  como  pelo  que  In 
xxiBM.  e  mais  vezes,  e  ainda  pela  attenção  que 
iprestou  aos  oradores  que  se  oppuzeram  á 
passagem  do  projecto,  e  então,  sempre  amigo 
das  posições  definidas,  teve  a  franqueza  de 
manifestar-se  contra  o  projecto. 

E  não  tem  o  menor  arrependimento  ;  ao 
contrario,  euohe-se  de  prazer  quando  se  lem- 
bra que  votou  contra  a  solução  dada  às 
reclamações  italianas. 

O  Sr.  Menezes  Prado— Usou  (!e  um  di- 
reito. 


O  Sr.  Gouveia  Lima— Usou  de  um  direito, 
e  quem  usa  de  um  direito,  não  oflGande  nin- 
guém. 

Por  consequência,  o  direito  que  tem  a  ver 
respeitado  o  seu  voto,  é  o  mesmo  que  teem 
aquelles  que  votarem  a  favor. 

Ninguém,  entretanto,  acredite  que  o  voto 
do  orador  fiâ  levado  por  outros  sentimentos 
que  não  aquelles,  filhos  da  sua  própria  con- 
vicção. 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Toda  a  Ca- 
mará faz  justiça  a  V.  Ex.  nesta  parte. 

O  Sr.  Gouvèa  lima  —  Si  é  verdíide  que 
não  se  approxima  do  governo  do  Sr.  Pru- 
dente de  Moraes,  não  é  menos  verdade  que 
em  questão  alguma  de  interesse  publico, 
de  interesse  de  governo,  tenha  negado  o  sen 
voto,  e  jamais  o  negará,  desde  que  entenda 
que  não  vae  contra  os  interesses  e  dignidade 
do  seu  paiz. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  V.  Ex.  é  gover- 
namental. 

O  Sr.  Gouveia  Lima  —  Mas  o  seu  illustre 
coUega  escrevendo  este  artigo,  entendeu  tal- 
vez com  isso  chamar  a  attenção  do  governo 
contra  o  orador  pelo  voto  de  rçjeição  aos 
protocoUos,  e  acreditava  que  leria  occasiâo 
opportuna  de  contar  com  o  bafejo  do  governo, 
em  favor  do  seu  partido  em  Sergipe. 

O  Sr.  Menezes  Prado  —  Não  teve  tal  in^ 
tenção .  (Eia  otitros  apartes . ) 

O  Sr.  Gooveia  Lima—  Vae  terminar,  em- 
bora tiv^eBse  aipda  muitas  outras  observações 
a  (laser.  O  Sr.  presidente  já  o  advertiu  mais 
de  uma  vez  que  a  liora  está  esgotada,  e 
entende  que  não  deve  prolongar-se  mais, 
obedecendo  assim  as  advertência  de  S.  Ex. 

Tem  concluido  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente-  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
requerimento 

Raqueiro  que  a  Mesa  da  Gamara  dos  Depu- 
tados solicite  do  Governo,  por  intermédio  do 
Ministério  da  Guerra,  a  seguinte  iníormação: 

Si  osgeneraes  Conrado  Jacob  de  Niemeycr, 
barão  do  Rio  Apa  e  Bernardo  Vasques,  o  pri- 
meiro nas  cargos  de  director  das  obras  mili- 
tares, commandante  das  íorças  em  Nitheroy 
durante  a  revolta  e  posteriormente  ajudante 
general  do  exercito ;  o  segundo  como  aju- 
dante general  do  exercito  e  o  terceiro  como 
commandante  de  forças  no  littoral  da  capital, 
!  receberam  cumulativamente  os  vencimentos 
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desses  logares  com  o  de  membro  do  Supi^emo 
Tribunal  Militar.  # 

Salas  das  sessões,  12  de  agosto  de  1896.— 
Augusto  Severo, 

E'annunciada  a  votação  doprejecto  n.  28  A, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  confirmar 
no  primeiro  posto  do  exercito,  independen- 
temente de  vaga;  aos  offlciaes  graduados  por 
eflfeito  da  lei  n.  3Õ0,  de  9  de  dezembro  de 
1895,  com  pareceres  das  Commissões  de  Ma- 
rinha e  Guerra  e  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  e  voto  em  separado  dos  Srs.  Adol- 
pho  Gordo  e  Vergue  de  Abreu,  membros  da 
segunda  dessas    commissões   (1"  discussão)  ; 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  primeira 
discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  28  A  —  1894 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autor isado  a  con- 
firmar no  h'  posto  do  exercito,  independente- 
mente de  vaga,  aos  offlciaes  graduados  por 
effeito  da  lei  n.  350,  da  9  de  dezembro  de 
1895. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  72, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  conceder 
seis  mezes  de  licença  com  ordenado  ao  Dr. 
António  Luiz  dos  Santos  Werneclv,  juiz  sec- 
cional do  Estado  de  S.  Paulo,  paragozal-a 
onde  lhe  convier  (discussão  única.) 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única,  salva  a  emenda,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  72  —  1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*> Fica  autorisado  o  governo  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença  com  ordenado  ho 
Dr.  António  Luiz  dos  Santos  Werneck,  juiz 
seccional  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  gosal-a 
onde  lhe  convier. 

An.  2.**  Revogam-se  as  disposições  om  con- 
trario. 

Posta  a  votos  é  também  approvada  a  se- 
guinte 

EMENDA 

No  art.  1'^  onde  se  diz:  —  com  ordenado— 
diga-se:— sem  ordenado. 


Sala  das  sessõe?,  12  de  agosto  de  1896.— 
Cesário  Motta  Júnior, —  Paulino  Carlos, — 
Gusta^^io  Godoij,  —  Casemiro  da  Rocha,  — 
Adolpho  Gordo.  —  Vieira  de  Moraes. —  Ed- 
mundo da  Fonseca,-^  Pádua  Salles.  —  Luím 
Flaquer.  —  Bueno  de  Andrada.  —  Oliveira 
Braga.  —  Cincinato  Braga.  —  Furtado.  — 
Moreira  da  Silva, 

E*  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  à  Commissão 
de  Redacção. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  89  A, 
de  1895,  opinando  no  sentido  de  não  ser  ap- 
provado o  projecto  n.  89,  desse  anno,  que 
substitue  pelo  que  a  elle  acompanha  a  ta- 
beliã F,  annexa  á  Consolidação  das  Leis  das 
Alíiindegas  e  Mesas  de  Rendas  Federaes  (2^ 
discussão.) 

Posto  a  votos  o  art.  1°  é  rejeitado. 

O  Sr.  IVilo  ¥*eça.nlia  requer  ve- 
rificação da  votação. 

Procedendo  de  novo  à  votação  veriflca-se 
ter  sido  o  projecto  rejeitado  por  75  votos 
eontra46. 

E'  considerado  prejudicado  o  art.  2\ 

O  Skir.  Presidente  —  Estão  findas 
as  votações. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  83,  de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6.524:420^006,  supplementar  à  verba  —  Ex- 
ercícios findos  — n.  32  do  art.  7'^  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Entra  em  discussão  o  art.  1\ 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  l'^  eem  seguida  a  do  art.  2\ 

O  Sr.  I^residente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  à  votado  do  pro- 
jecto n.  83,  de  1896,  que  acaba  de  ser  encer- 
rada a  discussão. 

Em  seguida  são  successi vãmente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  projecto  n.  83,  de  1896. 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.''E'  o  governo  autor isade  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6.524:426$606,  supplementar  á  verbb— Exer- 
cicios  findo?— n.  32  do  art.  7°  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  para  pagamento 
de  dividas  de  exercícios  lindos  dos  seguintes 
ministérios,  fazendo  para  isso  as  necessárias 
operações  de  credito: 
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Ministério  da  Justiça  e  Ne- 

f  ócios  Interiores  com  so- 
ras  de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verl^ks. 

Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, com  sobras  de 
▼erbas 

Idem«  sem  sobra  de  verbas 

Ministério  da  Guerra,  com 
sobras  de  verbas 

Idem^aem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Marinha,  com 
sobras  de  verbas 

Idem,sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  com 
sobras  de  verbas 

Idem,  sem  sobras  de  verbas. 

Ministério  da  Fazenda,  com 
sobras  de  verbas 

Idem,sem  sobras  ds  verbas. 


Art.   2.< 
contrario. 


RevQgam-se  as 


64:144<t098 
503:087$660 


335:351$771 
640:5I9$963 

23:119$253 
459:164Í632 


3.140:9691889 
474:260$3I6 

15:781 
821:13: 

disposições  em 


E*  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  79,  de  1896,  autorisando  o  Poder  Ezcutivo 
a  modiflcar  o  contracto  existente  com  a 
Companhia  de  Estrada  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil,  para  o  fim  de  admittir  que  seja  de- 
positada no  exterior,  e  à  disposl^  do  Go- 
verno, a  importância  total  do  capital  rela- 
tivo ás  concessões  da  mesma  companhia,  nas 
condições  que  estabelece; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  do  art.  1<»  e  successi vãmente  a  dos 
arts.  2«  e  3<». 

Em  segruida  são  successivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guintes artigos  do  projecto  n.  79,  de  1896. 

O  Ck)ngre6so  Nacional  decretai 

Art.  1 .«  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
modificar  o  contracto  existente  com  a  Ck)m- 
mmhia  de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil,  para  o  fim  de  admittir  que  sela  de- 
positada, no  exterior— e  á  disposição  do  Go- 
verno—a importância  total  do  capital  rela- 
tivo ás  concessões  da  mesma  companhia, 
comtanto  que: 

a)  o  governo  nenhum  compromisso  assuma 
perante  portadores  de  empréstimos ; 

b)  08  juros  continuem  a  ser  em  papel- 
moeda,  á  mesma  taxa  e  pagos  á  compa- 
nhia ; 

c)  os  reembolsos  sejam  feitos,  no  paiz,  á 
companhia  á  medida  das  necessidades  desta 
e  á  taxa  cambial  previamente  combinada, 
sendo  também  estipulada  a  taxa  de  cambio 
para  calculo  do  deposito  ; 

d)  as  quantias  reembolsadas  que  não  forem 
despendidas  do  exercido  não  vencerão  juros 

CAmar»   V.  IV 


ate  que  a  companhia  prove  tel-as  empregado 
de  accordo  com  o  cootçacto.  4 

Art.  2.0  A  presente  autorisaçao  só  se  fará 
effectiva,  si  os  oans  a  que  ^car  sujeito  o  go- 
verno não  excederem  aos  estabelecidos  no 
contracto  actual. 

Paragrapho  único.  Na  hypothese  deste  ar- 
tigo o  governo  poderá  prorogar  o  praso  para 
conclusão  das  obras  até  31  de  dezembro  de 
1898. 

Art.  3.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  lllenezes  Picado  {pela  or- 
dem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  que  o  projecto  n.  79,  de  1896,  entre  em 
3"*  discussão. 

O  Sr.  Urbano  de  Óouvôa  {pe- 
la ordem  )  —  Sr.  presidente,  achando-se  na 
Mesa  a  Reídacção  final  do  projecto  relativo  ao 
Plano  de  Viação  Geral  da  Republica,  peço  a 
y.  Bx.  que  consulte  á  Gamara  se  consente  que 
ella  entre  immediatamente  em  discussão  e 
seja  votada  hoje  mesmo. 


O  Sr.  Presidente  —  Estando  na 
ordem  do  dia  e  muito  adiantada  a  discussão 
dos  projectos  parece  que  o  requerimento  do 
nobre  deputado,  não  pôde  ter  logar,  sinão 
mediante  urgência.  (Paiísa). 

E'  annunciada  a  1"  discussão  do  projecto 
n.  82,  de  1896,  organisando  o  Poder  Judi- 
ciário do  Districto  Federal. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Paranhos  Montenegro. 

O  Sr.  Paranlios  Hlontenef^ro 

—Sr.  presidente,  na  primeira  discussão  dos 
projectos  submettidos  á  deliberação  desta  Ga- 
mai a,  só  se  trata  de  verificar  a  sua  utilidade, 
e  esta  não  pôde  absolutamente  ser  negada  a 
um  que  se  propõe  a  melhorar  a  administrar- 
ção  da  justiça  nesta  Gapital. 

Não  venho,  pois,  por  ora,  discutir  o  as- 
sumpto. 

E*  certo,  que  não  estou  de  completo  accordo 
com  a  illustrada  commissão  no  plano  geral 
da  organisação  da  justiça  do  Districto  Fe- 
deral, que  em  seu  trabalho  traz  ella  â  nossa 
apreciação,  e  que  nos  seus  detalhes  em  mui- 
tos pontos  estou  inteiramente  divergente, 
tanto  que  nas  outras  discussões  me  hão  de 
permittir  que  peça  alguns  esclarecimentos, 
oflereça  objecções,  e  até  impugne  vivamente 
algumas  de  suas  idéas,  não  deixando  também 
de  pedir  que  se  complete  o  trabalho,  que,  a 
meu  ver,  é  muito  deficiente. 

Sou  dos  que  entendem  que  na  elaboração 
das  leis  devemos  nos  guiar,  mais  peias  lições 
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da  experiência  e  pelos  ensinamentos  da  pra- 
tica do  que  por  theorias  abstractas.  (Apoia- 
dos,) 

Devemos  legislar,  attendendo  a  nossa  Ín- 
dole e  costumes,  e  não  im|X)rtando  do  estran- 
geiro systemas  que  lá  podem  pro^^uzir  muito 
bons  effeitos,  mas  entre  nós  succeder  o  con- 
trario. 

Uma  theoria  ou  uma  idéa  que  em  um  paiz 
pôde  trazer  resultados  favoráveis,  em  outro 
não  é  raro  que  de  sua  applicação  resultem 
in&mvenientes  mais  ou  menos  graves. 

Uma  planta  em  certo  clima  pôde  florescer 
e  A?uctificar  muito,  ao  passo  quctraui^plantada 
para  outro,  pôde  tornar-se  racbitica  ou  im- 
productiva. 

Ck)nsta-me  que  a  illustrada  commissão  pro- 
curou ouvir  o  Instituto  dos  Advogados,  no 
que,  a  meu  ver,  procedeu  correctamente,  por- 
que quando  se  trata  de  uma  organisação  ju- 
diciaria, assumpto  da  mais  alta  transcendên- 
cia, todos  os  ensinamentos,  todos  os  subsídios 
devem  ser  procurados  e  acceitos,  ao  menos 
como  base  de  estudos. 

Uma  organisação  judiciaria  deve  basear-se 
em  certos  e  determinados  principios  e  pôde 
ser  encarada  por  diversos  prismas. 

O  advogado  de  preferencia  procurará  faci- 
litar e  desenvolver  os  meios  de  defeza  dos 
direitos  dos  litigantes,  dando-lhes  a  maior 
largueza  e  garantias.  O  juiz  prestará  mais  a 
sua  attenção  para  os  meios  conducentes  a 
evitar  o  erro  e  assegurar  o  acerto  da  decisão 
e  a  recta  distribuição  de  justiça.  Ambos 
devem  querer  unu  boa  organisação,  que  asse- 
gure aos  litigantes  os  meios  de  descobrir  a 
verdade,  que  os  colloque  em  igualdade  de 
condições,  com  as  mesmas  garantias,  eao 
mesmo  tempo  prescreva  actos  e  formas  mais 
aptas  para  descobrir  a  verdade  e  evitar  a 
injustiça,  mas  cada  um  a  encara  de  preferen- 
cia pelo  prisma  que  mais  se  adapta  á  sua 
posição  nos  pleitos. 

Em  vista  disso,entendendo  que  os  juizes  po- 
dem trazer  os  mais  importantes  subsídios  para 
uma  lei  desta  natureza,  vou  ter  a  honra  de 
apresentar  um  requerimento  para  que,  sem 
prejuízo  da  1"  dis^cussão,  sejam  ouvidos  a 
Corte  de  Appellação  e  o  Tribunal  Civil  e 
Criminal  desta  capital. 

Os  juízes  que  fazem  pa»*te  desses  Tribunaes 
são  quasi  os  mesmos,  de  ha  seis  annos,  elles 
devem  conhecer  por  experiência  própria  as 
vantagens  e  defeitos  da  lei  vigente,  que  nos 
propomos  a  alterar,  portanto  podem  no 
trazer  excellentes  subsidies. 

O  Sr.  Milton  —  Apoiado. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Não  éuma 
novidade  o  que  proponho.  Quando  aqui  se 
tratou  do  Código  Penai,  estando  o  projecto  em 
segunda  discussão,  foi  pelo  illustre  deputado 


o  Sr.  Milton  apresentado  um  requerimento, 
no  sentido  de  serem  ouvidos  sobre  a  matéria 
os  Tribunaes  do  paiz  e  FaculdaJes  de  Direito. 
Este  requerimento  mereceu  approvação  da 
Camará  e  eu,  que  tenho  a  honra  de  fazer  parte 
da  Commissão  Especial  encarregada  de  rever 
aquelle  projecto,  aífírmo  que  muito  importan- 
tes foram  os  subsídios  fornecidos.  (Apoiados ; 
muito  bem)  O  requerimento  é  o  seguinte  (lê) 

E'  lido,  apoiado  e  posto  em  discussão  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  82,  sejam 
ouvidas,  sem  prejuízo  da  1"  discussão,  aCòrle 
de  Appellação  e  o  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1896.— 
Paranlws  Montenegro, 

O  Sr.  «Iiillo  dos  Santos  pede 
a  palavra  para  declarar  que,  em  these  não 
se  oppõe  ao  requerimento  formulado  e 
enviado  á  Mesa  pelo  nobre  deputado,  repre- 
sentante da  Bahia. 

Efectivamente  podem  advir  muito  bons 
subsídios  da  audiência  dos  tribunaes  do  paiz 
e  especialmente  da  Corte  de  Appellação  e  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  do  Dístrícto  Federal ; 
mas,  acontece  que,  si  por  ventura  a  discus- 
são tlcar  dependente  dessas  informações  ou 
desses  subsídios,  o  presente  projecto,  que 
aliás  é  urgente  e  reclamado  por  todos,  não 
será  convertido  em  lei  este  anno  mesmo. 

O  Sr,  Paranhos  Montenegro  —  Si  não 
vierem  os  pareceres,  a  Camará  resolverá 
como  entender  conveniente. 

O  Sr.  Júlio  Santos  podia  continuar  a 
discussão,  viessem  ou  não  as  informações. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Então  não 
havia  resultado  nenhum. 

O  Sr.  Júlio  Santos  entende  que  isto 
é  matar  o  projecto,  e  o  orador,  como  membro 
da  commissão,  não  assume  a  responsabilidade 
de  votar  pelo  requerimento  do  nobre  depu- 
tado com  prejuiso  das  discussões. 

Sem  esta  condição,  a  passagem  do  reque- 
rimento é  a  morte  do  projecto,  e  elle  é  ur- 
gentíssimo. Não  ha  advogado,  não  ha  magis- 
trado nesta  capital  que  não  reclame  por  uma 
reforma,  qualquer  que  seja. 

Com  prejuiso  das  discussões,  desde  já  de- 
clara que  a  commissão  não  pôde  acceitar  o 
requerimento. 

O  Sr.  Paranhos  Hfonteneg^ro 

—Sr.  presidente,  replicando  a  impugnação 
que  a  meu  requerimento  offereceu  o  llius- 
trado  deputado,  membro  da  Commissão  Espe- 
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ciai,  tenho  necessidade  de  salientar  que  a 
auHiencia  dos  Tribunaes  por  mim  proposta  é 
sem  prejuízo  da  P  discussão. 

S.  Ex.  ó  o  próprio  que  acaba  de  dizer  que 
todos  os  magistrados  e  advogados  desta  Capi- 
tai reconhecem  a  urgente  necessidade  desta 
reforma,  por  conseguinte  aquelies  se  apres- 
sarão em  f^ar  o  seu  parecer. 

E\  pois,  contraproducente  o  argumento 
apresentado  contra  o  requerimento. 

Demais,  si  os  Tribunaes  demorarem  os  seus 
pareceres,  o  nobre  deputado  ou  qualquer 
outro  poderá  requerer  que,  independente 
delles,  entre  o  projecto  em  2^  dií^cussão.  Eu 
darei  o  meu  voto  a  esse  requerimento,  si 
verificar  que  ha  propósito  ou  desidia  da  parte 
dos  magistrados. 

O  que  não  me  parece  acertado  é  que  vamos 
discutir  já  e  resolver  sobi^e  o  assumpto  sem 
esse  subsidio  inquestionavelmente  de  grande 
valor. 

Um  projecto  de  organisação  judiciaria  é 
trabalho  cie  alta  transcendência,  que  não 
pode  ser  precipitadamente  votado ;  elle  foi 
distribuído  hoje ;  temos  necessidade  de  estU' 
dal-o,  não  podendo  por  isso  ser  dado  já  para  a 
2"*  discussão,  e  nesse  inter vallo  a  Corte  de 
AppelJaçáo  e  o  Tribunal  Civil  e  Criminal, 
attendendo  mesmo  à  discussão  que  vem  de 
se  travar,  se  apressarão  em  dar  os  seus 
pareceres . 

Si  o  nobre  denutado  quer,  pôde  marcar  um 
prazo,  mas  desde  já  declaro  que  sou  contrario 
a  prazos  marcados  para  trabalhos  scien- 
tiflcos. 

Devemos  confiar  no  interesse  muito  justo 

que  devem  ter  os  magistrados  desta  Capital 

na  reforma  da  legislação  vigente  e  aguardar 

.  os  seus  pareceres,  que  de  certo  elles  os  emit- 

tirão  em  prazo  breve. 

Por  essas  razões  continuo  ainda  a  manter  o 
meu  requerimento  nos  termos  em  que  o  fiz, 
e  aguardo  a  sua  approvação,  na  certeza  de 
que  serão  de  grande  valor  os  subsi'!  ios  que 
nos  podem  prestar  os  juizes  desta  Capital. 
(Ajmados;  muito  bem.) 

O  Sr.  ilLdolplio  Oox*do  diz  que  a 

approvação  do  requerimento  do  nobre  de- 
putado pela  Bahia,  nos  termos  em  que  está 
concebido,  determinará  o  adiamento  de  uma 
deliberação,  reclamada  aliás  pelo  foro  desta 
Capital  ha  muito  tempo. 

Entende  o  orador  que  os  magistrados  desta 
Capital,  pela  sua  elevada  competência  em  as- 
sumpto, como  esse  que  faz  objecto  do  projecto 
em  debate— ,e  no  qual  são  aliás  directamente 
interessados,  podem  fornecer  ao  Congresso 
subsídios  importantíssimos,  para  a  confecção 
de  uma  boa  lei. 

O  empenho  máximo  da  commissão  de 
que  o  orador  faz  parte  é  &zer  uma  lei,  que 


não  tenha  necessidade  de  ser  emendada  ama- 
nhã por  defeituosa,  de  moio  que  não  pode 
recusar  a  colloboraçãoe  os  subsídios  dos  com- 
petentes. 

O  orador  é  insuspeito  em  relação  a  este 
projecto,  porque  não  está  de  accordo  com 
muitas  de  suas  disposições,  e  estimaria  que  o 
assumpto  fosse  elucidado  perfeitamente,  ou- 
vidos lodos  quantos  teem  interesse  em  que  o 
Districto  Federal  fique  com  uma  boa  organi- 
zação judiciaria. 

Mas  o  orador  pede  ao  i Ilustre  autor  do  re- 
querimento que  o  modifique  no  sentido  de  se- 
rem ouvidos  os  Tribunaes  a  que  serefere,sem 
prejuizo  das  discussões  do  projecto. 

Si  os  Tribunaes  estudarem  o  assumpto  com 
urgência  e  formularem  logo  o  sou  parecer—, 
desse  parecer  tomará  conhecimento  a  Camará 
no  decurso  das  discussões,  nos  termos  em 
que  se  acba  o  requerimento,  e  Hada  a  hypo- 
these  de  que  os  Tribunaes  não  possam  neste 
anno  emittira  sua  opinião  sobre  o  projecto, 
seguir-se-ha  um  adiamento  inconvenientís- 
simo attentas  as  reclamações  constantes  de 
todos  quantos  teem  interesse  na  reforma  da 
actual  organisação. 

Portanto,  si  o  requerimento  não  for  modi- 
ficado, o  orador  votará  contra. 

O  Sr.  Milton— Sr.  presidente,  sinto 
profundamente  estar  em  divergência  com  o 
nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  acaba  de 
sentar-se. 

S.  Ex.,  parecendo  concordar  com  o  reque- 
rimento que  o  meu  collega  de  deputação,  o 
Sr.  Paranhos  Montenegro,  teve  a  honra  de 
apresentar  á  camará,  ao  mesmo  tempo  emittiu 
uma  opinião  que  contradiz  de  algum  modo 
as  primeiras  palavras  que  S.  Ex.  mesmo 
proferiu. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Não  apoiado. 

*0  Sr.  Milto!^— Si  o  nobre  deputado  reconhe- 
ce que  é  de  utili  lade  inquestionável  a  audiên- 
cia dos  membros  da  justiça  local  deste  distri- 
cto, a  respeito  do  projecto  que  se  discute, 
S.  Ex.  não  pôde  querer  que  por  uma  solução 
favorável  que  possamos  agora  dar  ao  requeri- 
mento do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
e  segundo  o  conceito  externado  pelo  digno 
representante  de  S.  Paulo,  taes  informações 
deixem  de  vir  em  tempo  á  Camará,  deixem 
portanto  de  ser  tomadas  na  devida  conside- 
lação,  e  por  consequência,  que  assim  se  nul- 
liflque  completamente  a  providencia  que  o 
nobre  deputado  pela  Bahia  muito  acertada- 
mente suggeriu. 

Sr.  presidente,  o  requerimento  do  nobre 
deputado  pela  Bahia  dedara  positivamente 
que  a  audiência  dos  magistrados,  ora  pro- 
posta, com  referencia  ao  projecto  da  orga- 
nisação judiciaria,  não  prejudica  a  1*  dia- 
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cnssao  deste;  nem  S.  Ex.  pôde  querer  que  as 
outras  discussões  âquem  também  prejulí- 
cadas,  na  hypothese  das  respectivas  informa- 
ções serem  muito  ou  extraordinariamente 
demoradas;  porque,  como  se  disse  em  aptrte, 
e  eu  teuho  occHsião  de  repetir,  nenhum  mem- 
bro desta  casa  tica  privado  de  apresentar  en- 
tão um  requerimento,  pedindo  á  Mesa  que 
ponha  em  discussão  o  projecto,  independente- 
mente da  resposta  dos  juizes.  (Apoiados.) 

A  pressa  que  o  nobre  deputado  por  São 
Paulo  quer  que  os  magistrados  alludidos 
deem-se  em  ministrar  as  informações  pedidas, 
não  pôde  ser  tão  completa  como  S.  Ex.  sup- 
põe,  porque  o  assumpto  é  complexo,  impor- 
tante, digno  de  meditação,  presta-se  a  um 
estudo  detalhado  e  custoso;  e  por  conseguinte, 
não  se  pôde  exigir  dos  magistrados,  apezar 
da  sua  pratica  e  da  sua  competência,  que  elles 
manifestem  suas  opiniões  dentro  de  24  horas. 
E  é  preferível,  em  toio  o  caso,  desde  que  re- 
conhecemos a  necessidade  da  medida,  a  con- 
veniência de  at tender  para  a  organisaçâo  ju- 
diciaria do  Districto  Federal,  é  preferível, 
digo  eu,  que  na  reforma  gastemos  alguns 
dias  mais,  a  votal-a  precipitadamente.  (Apo- 
iados.) 

Sim,  muito  melhor  será  que  demoremos  o 
estudo  e  a  votação  da  matéria  por  algum 
tempo,  a  fazel-o  apressadamente,  com  risco 
de  adoptarmos  uma  lei  peior  do  que  essa  que 
vigora  actu  1 1  mente .  (Apoiados .) 

S.  presidente,  não  é  novidade  o  que  sei 
pede,  o  que  se  está  solicitando  da  Gamara  no 
requerimento  em  debate. 

O  nobre  representante  da  Bahia  jâ  lembrou 
o  que  a  Gamara  fez  a  propósito  do  Go'!igo  em 
elaboração,  e  este  precedente  é  decisivo  ;  si  é 
preciso  com  tudo,  invocar  ainda  exemplos  de 
outros  paizes  que  se  regulam  pelo  mesmo 
regimen  que  nós  acceitamos,  eu  lembraria 
aos  nobres  deputados  o  que  succede  nos  es- 
tados da  União  Americana,  assim  como  o  que 
se  dá  naSuissa  também.  Tanto  em  uma,  como 
em  outra  dessas  republicas,  o  magistrado  é 
um  auxiliar  precioso  das  Assembiéas  legisla- 
tivas. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  que  de- 
fende—neste  particu&r— idéas  contrarias  ás 
mi  ilhas,  bem  sabe  que  nos  Estados  de  Ham- 
pshire,  Maine  e  Massachus!«ets,  é  conferido  ás 
Assembiéas  legislativas,  por  artigo  constitu 
cional  expresso,  o  direito  de  exigirem  dos 
Tribunaes  superiores  o  seu  parecer  acerca  de 
questões  de  direito,  muito  embora  com  cara- 
cter consultivo  apenas. 

Na  Suissa  dá-se  cousa  mais  eloquente 
ainda. 

A  Gonstituição  do  cantão  de  Berne,  por 
exemplo,  votada  a  4  de  junho  de  1893,  dispõe 
no  art.  55  o  sei^uinte:  «  os  membros  da  Su- 
prema Gôrte  assistem  as  sessões  do  grande 


conselho,  afim  de  tomar  parte  na  discussão 
Has  leis,  todas  as  vezes  que  para  este  âm  são 
convidados.  » 

Eis  ahi,  portanto,  lições  que  nos  não  dei- 
xarão ficar  mal,  repetindo  agora  o  costume, 
que  o  requerimento  em  debate  quer  que  se 
mantenha,  pois  de  certo  não  é  o  primeiro  a 
crear. 

Nem  resulta  da  providencia  indicada  incon- 
veniente algum.  Pelo  contrario,  os  magis- 
trados pela  sua  pratica,  pela  sua  experiência 
e  pelas  suas  luzes,  podem  muito  bem  no3 
auxiliar  sempre,  e  muito  mais  quan^^o  se 
trata  de  matéria  com  que  diariamente  lidam; 
e  se  procura  preencher  lacunas  e  corrigir 
defeitos  de  leis,  que  elles  podem  bem  conhecer, 
porquanto  as  applicam  a  todo  o  momento  no 
desempenho  do  seu  nobilíssimo  officio. 

O  esty  lo,  portanto,  que  nós  procuramos  aqui 
manter  não  está  em  desaccordo  com  a  Índole 
das  instituições  que  abraçámos  ;  ao  contrario, 
o  magistrado  pôde  contribuir  com  o  concurso 
de  sua  pratica  e  de  sua  competência  para  o 
asserto  de  nossas  deliberações,  desde  que  se 
trate  de  assumptos  que  lhe  são  familiares.  A 
presumpção  é  a  favor  delle,  e  assim  não  é 
razoável  negar-se  a  conveniência  de  onvll-o 
em  questões  da  ordem  desta  de  que  nos  es- 
tamos occupando  agora,  em  que  bem  póie 
auxiliar^nos  com  o  subsidio  de  suas  luzes. 

O  Sr.  Julio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Milton— a  urgência  não  pôde  ser  tão 
grande,  ao  ponto  de  transformar-se  em  pre- 
juízo da  reforma. 

Um  Sr.  Dbpdtado— A  questão  é  que  acer- 
temos. 

O  Sr.  Milton— Exactamente  para  s^ccer- 
tarmos  é  que  devemos  andar  cautelosamente. 
A  pressa  é  inimiga  da  perfeição,  diz  o  pro- 
ioquio  popular. 

£'  preferível  que  demoremos  um  pouco  o 
estudo  desta  questão  a  votarmos  uma  lei  que 
exija  reforma  no  anno  seguinte,  como  tem  jà 
suocedidocom  outras. 

O  nobre  deputado  tão  illustrado  como  é, 
deve  ser  o  primeiro  a  desejar  que  o  seu  tra- 
balho seja  examinado  pelo  maior  numero 
possível  de  pessoas  insuspeitas,  porque  dahi 
resultará  maior  somma  de  glorias  para  S.Ex. 
e  seus  collegas  de  commissão. 

Nestas  condições  creio,  Sr.  presidente,  que 
naf^a  de  procedente  se  oppõe  a  que  seja  ap- 
provado  o  requerimento  do  nobre  deputado 
pela  B<ihia. 

E  confio  que  a  Gamara  de  accordo  com  ob 
seus  precedentes  e  as  razões  expostas  appro- 
val-oha,  dando  deste  modo  signal  de  querer 
aceitar  em  sua  deliberação,  principalmente 
ventilando-se  um  assumpto  importante  oomo 
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este  que  ae  refere  á  administração  da  justiça 
no  rioo  e  populoso  districto  federal. 
Tenho  concluído.    (Muito  bem,  muito  bem. 

O  Sr.  IVilo  Peçanha— Sr.  presi- 
dente, eu  ouvi  com  o  maior  acatamento  as 
considerações  do  eminente  representante  da 
Bahia,  meu  honrado  amigo,  o  Sr.  depu- 
tado Milton. 

E'  claro  que  nenhum  de  nós  tem  a  pre- 
tenç&o  de  combater  a  pratica  seguida  nas  ie- 
gidlaturas  dos  cantõas  suissos;  e  em  uma 
Assembiéa  aberta  no  regimen  amplo  da  dis- 
cussão e  de  exame«  é  evidente  que  nenhum 
deputado  pretenderá  subtrahir  à  critica,  á 
investigação  dos  juizes  assumpto  desta  ma- 
gnitude e  desta  relevância,  e  que  liie  dizem 
respeito  a  sua  experiência. 

Mas  eu  tenho,  Sr.  presidente,  uma  solução 
intermédia  para  o  caso. 

Podemos  approvar  o  requerimento  do  no- 
bre deputado  pela  Bahia,  sem  prejuízo  das 
discussões  do  projecto,  sem  prejuízo  dos  tur- 
nos regimentares  que  tem  de  soffrer.  {Apartes 
e  conlentações) . 

Qualquer  reforma  judiciaria  nesta  cidade 
seria  hoje  talvez  radical ;  a  lei  existente 
conseguiu  fazer-se  imprimir  eflec ti  vãmente, 
vencendo  os  primerios  embaraços  e  os  pri- 
meiros erros. 

Mas  o  facto  de  vir  esta  reforma  já  tarde, 
quando  tudo  parece  que  está  em  ordem,  não 
quer  dizer  que  ponhamos  de  lado  o  projecto 
cuidadosamente  estudaJo  pela  Commissão  Es- 
pecial da  Camará. 

Não  se  oppõe  a  que  sejam  ouvidos  os  Tri- 
bunaes  do  Districto,  as  eminências  jurídicas 
desta  Capital,  mas  sem  prejuízo  das  discus- 
sões normaes  da  matéria.  (Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  169,  de  1895,  concedendo 
a  D.  Laiza  Etchebarne,  viuva  do  capitão  de 
Ihigata  Fernando  Etchebarne,  a  pensão  an- 
nual  de  1:200$000. 

O  Sr.  Presidente  -—  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Érico  Coelho. 


O  Sr.  Érico  Coelbo  —  Sr.  presi- 
dente, ainda  bem  que  não  tenho  necessidade 
de  justificar  o  parecer  n.  169,  de  1895,  que 
concede  a  D.  Luiza  Etchebarne  a  módica 
pensão  de  um  conto  e  duzentos  mil  réis  por 
anno,  em  memoria  dos  relevantes  serviços 
que  prestou  á  nossa  marinha  de  guerra  o 
piloto  capitão  de  fragata  Fernando  Etcke- 
C)ame,  seu  esposo. 

O  meu  honrado  amigo  representante  por 
S.  Paulo  e  digno  leader  da  maioria  desta 
Camará  foi  o  primeiro  a  asseverar  que  essa 


mercê  cabia  à  peticionaria,  visto  como  S.  Ex. 
reconhece  que  o  finado  piloto  Etchebarne  foi 
um  dos  heróes  da  nossa  marinha  de  guerra 
durante  a  campanha  do  Paraguay.  (Apoia' 
dos.) 

Tivesse  eu  necessidade  de  avivar  as  remi- 
niscências desse  servidor  da  nossa  Pátria, 
bastar-me-hia  folhear  as  paginas  da  historia 
naval,  escripta  pelo  1°  tenente  Pinto  Bravo« 
onde  o  piloto  Etchebarne  é  qualificado  de  va- 
lente, incansável,  benemérito  marinheiro,  fe- 
rido em  vários  encontros  com  o  inimigo,  ainda 
hoje  estimado  por  todos  quantos  officiaes  so- 
brevivem á  campanha  do  Paraguay  {apoiados, 
muito  bem)  e  attestam  seus  serviços  assim 
como  íkzem  votos  afim  de  que  o  Congresso 
conceda  a  pensão  que  se  discute. 

A  viuva  Etchebarne  percebe  apenas  o 
meio-soldo  de  capitão-tenente,  em  papel  * 
moeda  140$  mensaes  ou  seu  equivalente  em 
ouro  ao  cambio  do  dia,  quantia  que  certo  não 
dá  para  sua  subsistência  ;  pelo  que  o  parecer 
da  Commis8ão  de  Pensões  e  Contas  propõe  o 
auxilio  pecuniário  de  1:200$  annuaes  nas 
mesmas  condições  de  pagamento. 

Ditas  estas  palavras  por  demais,  sobre  o 
parecer  que  escusava  justificação,  devo  uma 
breve  resposta  ao  meu  honrado  amigo,  digno 
leader  da  maioria,  o  que  farei  com  o  acata- 
mento devido  a  S.  Ex.,  redobrando  de  atten- 
ções  pessoaes,  visto  como  está  ausente  S.  Ex. 

O  digno  leader  escolheu  mal  o  momento  de 
dar-nos  a  medida  do  seu  espirito  de  economia 
na  presente  sessão  ;  sob  fundamento  de  que 
S.  Ex.  vê-se  solicitado  por  um  sem  numero 
de  pretendentes  a  pensões  et  coetera,  além 
dos  que  são  apadrinhados  por  grande  numero 
de  deputados,  conforme  S.  Ex.  dá  teste- 
munho, o  meu  honrado  amigo  entende  que  a 
não  conceder  a  Camará  toda  essa  alluvião  de 
graças,  deve  recusar  toda  e  qualquer,  a  co- 
meçar pela  viuva  do  Bbenemerito  tchebarne. 

Tenhamos  a  coragem,  Sr.  presidente,  de 
recusar  as  pensões  que  não  se  justificarem 
como  esta  se  apresenta  duplamente  funda- 
mentada: 1^,  pelos  relevantes  serviços  pro- 
staios  por  esse  bravo  marinheiro ;  2**,  pelas 
condições  precárias  em  que  se  acha  a  sua 
viuva.  Quando  coincidem  certas  circumstan- 
cias— a  viuvez  com  filhos  menores,  á  carência 
de  recursos,  a  divida  da  Republica  á  memo- 
ria do  servidor  da  Pátria  não  deve  ser  so- 
negada, sob  a  forma  pecuniária  e  proporcio- 
nalmente as  contigencias  da  pensionista. 
(Apoiados,) 

Tenhamos,  repito,  a  coragem  de  dizer— 
não,  quando  as  pretenções  não  se  justificar 
em  rigorosa  apreciação  moral  e  material. 
Mas  cerrar  os  olhos  e  os  ouvidos  a  justas 
petições,  desattendel-as  systematicamente 
para  não  abrir  precedente,  seria  da  nossa 
parte  a  confissão  de  fraqueza  extraordinária. 
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que  nada  desculpa  e  do  que  eu  não  tenho  que 
me  penitenciar. 

Srs.  deputados,  o  que  se  deye  fazer,  a  meu 
ver,  é  nomear  uma  commissão  de  inquérito 
parlamentar,  para  rever  as  classes  dos  pen- 
sionistas que  engrossaram  sobremodo  de  15 
de  novembro  a  esta  parte,  para  nâo  ir  mais 
longe,  e  verificar  até  que  ponto  são  bem  ca- 
bidos esses  soccorros  públicos,  procedendo-se 
de  conformidade. 

Contaram-me  que  ha  uma  senhora,  cujo 
nome  não  decimarei,  titular  do  império, 
viuva,  possuidora  de  grande  fortuna,  que 
entretanto  recebe  3:600$ ;  e  como  esse  caso, 
innumeros  outros  herdeiros  de  militares,  nas 
condições  de  abrirem  mão  desses  favores  pú- 
blicos em  beneficio  da  viuva  Etchebarne  et 
coe  terá.  (Muito  bem,) 

E'  louvável  que  a  Gamara  negue  essas 
mercês  a  quem  não  estiver  em  circumstan- 
cias  rigorosas  de  ser  amparada  pelos  cofres 
públicos;  mis  não  fugi  a  responsabilidade  de 
dizer  não  a  pretenções  indébitas, pelo  contra- 
rio tenhamos  a  hombridade  de  dar  a  cada 
qual  o  que  for  de  direito;  evitando  de  cahir 
nos  extremoá. 

Concluirei  lembrando  ao  meu  honrado 
amigo,  digno  leader  da  maioria  da  Gamara, 
os  versinhos  de  Moliére. 

La   parfaito    sagesse    fuit    toute    extremité 
On    doít    atro   sage    avcc   sobrieté 

Sagesse  não  quer  dizer  sabedoria,  mas  pru- 
dência. Seja  puis,  o  meu  honrado  amigo, 
prudente  mas  com  sobriedade, isto  é,  sem  ex- 
cesso de  zelos.  (Muito  bem;  ynuito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 
Vem  á  Mesa  a  seguinte 

Declaração 

Declaro  que  votei  contra  o  parecer  da  Gom- 
missão  de  Orçamento,  opinando  no  sentido 
de  ser  rejeitado  o  projecto  que,  ampliando  a 
tabeliã  de  géneros  despachados  pelas  Mesas 
de  Rendas,  visava  diminuir  o  contrabando 
nas  fronteiras. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1896.— 
Enéas  Martins, 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  21  B  —  189S 

Redacção  final  do  projecto  n.  21  deste  anno,  que 
dá  o  plano  de  viação  geral  da  Republica, 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.°  Fica  o  plano  de  viação   geral  da 
Republica  constituído  ; 


I.  Pelas  linhas  férreas  em  trafego  ou  em 
construcçáo,  custeadas  ou  concedidas  pelo 
(ioverno    Federal,    e  enumeraíias  no  §  1°; 

II.  Pelas  linhas  férreas  em  estudos  e  pelas 
fluviaes  ou  niixtas  e  canaes  em  estudos  ou 
em  exploração,  concedidas  pelo  Governo 
Federal,  e  constantes  do  §  2<» ; 

III.  Pelas  linhas  novas  complementares, 
enumeradas  no  §  3° ; 

IV.  Pelos  canaes  e  rios  navegáveis  que 
banham  mais  de  um  Estado,  pelos  que, 
atravessando  territórios  naeionaes,  taml}em 
passem  em  território  estraugeiro. 

§  1.0  Pertencem  ao  grupo  de  que  trati  o 
numero  I  as  seguintes  iinhas : 

1 .  Estrada  de  Ferro  de  Caxias  a  S.  José  das 
Gajazeiras,  noEstado  do  Maranhão,  concedida 
pelo  Governo  Federal . 

2.  Estrada  de  Ferro  de  Sobral,  do  porto  de 
Camocim  a  Ipú,  no  Estado  do  Ceara,  custeada 
pela  União. 

3.  Estrada  de  Ferro  de  Baturité,  de  Forta- 
leza a  Quixeramobim,  no  Estado  do  Ceará, 
custeada  pela  União. 

4.  Estrada  de  Ferro  de  Natal  a  Nova  Cruz, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  concodidív 
pelo  Governo  Federal. 

5.  Estrada  de  Ferro  Conde  d'Eu,  de  Cabe- 
dello  a  Guarabira  e  ao  Pilar,  no  Estado  da 
Parahyba,  concedida  pelo  Governo  Federal, 
e  seu  prolongamento  de  Guarabira  a  Nova 
Cruz,  no  Rio  Grande  do  Norte,  custeada  pela 
União. 

6.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Estado  da 
Parahyba,  de  Mulungú  a  Campina  Grande, 
custeada  pela  União. 

7.  Estrada  de  Ferro  do  Limoeiro,  no  Es- 
tado de  Pernambuco,  concedida  pelo  Governo 
Federal,  e  ramal  de  Nazareth,  prolongado  de 
Timbaúba  ao  Pilar,  no  Estado  da  Parahyba, 
custeada  pela  União. 

8.  Estrada  de  Ferro  Central  de  Pernambuco 
e  seu  prolongamento  ató  Pesqueira,  custea- 
das pela  União. 

9.  Estrada  de  Ferro  do  Recife  ao  S.  Fran- 
cisco, no  Estado  de  Pernambuco : 

a)  Estrada  de  Ferro  do  Recife  a  Palmares, 
concedida  pelo  Governo  Federal ; 

b)  Estrada  de  Ferro  Sul  de  Pernambuco  (de 
Palmares  a  Garanhuns)  e  seu  prolongamento 
até  Agnas  Bellas,  custeados  pela  União. 

10.  Estrada  de  Ferro  de  Paulo  Affonso,  de 
Piranhas  a  Jatobá,  no  Estado  das  Alagoas, 
custeada  pela  União. 

11.  Estradas  de  Ferro  Central  das  Alagoas, 
de  Maceió  a  União  (Alaprôas  Railway),  con- 
cedida pelo  Governo  Federal. 

12.  Estrada  do  Kerro  do  Aracaju  a  Simão 
Dias,  no  Estado  de  Sergipe,  concedida  pelo 
Governo  Federal . 

13.  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao  S.  Fran- 
cisco; 
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a)  Estrada  de  Fdrroda  Bahia  a  Alagoinhas 
e  ramal  de  Timbó,  coQcessão  do  Governo 
Federal  ; 

b)  Estrada  de  Ferro  de  Alagoinhas  ao  Joa- 
zeiro,  à  margem  do  S.  Francisco,  com  o  ra- 
mal de  Feira  de  SanfAnna,  custeada  pela 
União. 

14.  Estrada  de  Ferro  Central  da  Bahia,  de 
Cachoeira  a  Bandeira  de  Mello,  seu  prolonga- 
mento ao  porto  de  Maragogipee  ramal  para 
Feim  de  SanfAnna,  concedidos  pelo  Gover- 
no Federal . 

15.  Estradado  Ferro  da  Victoria,  no  Esta- 
do do  Espirito  Santo,  a  Peçanha,  no  Estado  de 
Minas  Geraes,  concedida  pelo  Governo  Fe- 
deral. 

16.  Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  pelas  se- 
gaintes  linhas  e  ramaes  que  vão  ter  de  Ni- 
theroy  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  no  Espi- 
rito Santo  e  ao  Porto  Novo  do  Cunha,  nas 
raias  de  Minas  Geraes: 

a)  Estrada  de  Ferro  de  Cantagallo  e  ramal 
de  Macahô,  concessão  da  antiga  província  do 
Hio  de  Janeiro  ; 

b)  Estrada  de  Perro  de  Macahô  a  Campos, 
antiga  concessão  provincial ; 

c)  Estradado  Ferro  de  Campos  a  Carangola, 
até  a  estação  de  Murnndú,  e  ramal  de  Itaba- 
poana  com  o  seu  prolongamento  por  Santo 
Eduardo  ao  Cachoeiro  de  Itapemirim,  no  Es- 
tado dí)  Espirito  Santo,  antiga  concessão  pro- 
vincial e  geral  ; 

d)  Estrada  de  Ferro  do  Norte  e  Grão  Pará 
até  Petrópolis. 

17.  Estrada  de  Ferro  do  Rio  do  Ouro,  da 
Capital  Federal  a  Serra  do  Tinguâ,  no  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  custeada  pela  União. 

18.  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  da 
Capital  Fedjral  aos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  e  ramal  de 
Ouro  Preto  a  Marianna,  custeada  pela 
União. 

19.  Estrada  de  Ferro  Oeste  de  Minas,  de 
Barra  Mansa  a  Catalão  e  seus  ramaes  para 
Mogyana,  entre  Uberaba  e  Jaguara  e  para 
o  prolongamento  da  Central  do  Brazil,  em 
ponto  conveniente,  â  margem  do  Paracatú  ; 
concedida  pelo  Governo  Federal  ; 

20.  Estrada  de  Ferro  Minas  e  Rio,  de  Cru- 
zeiro a  Três  Corações,  concedida  pelo  Gover- 
no Federtil. 

21.  Estrada  de  Ferro  de  Muzambinho,  de 
Três  Corações  ao  Rio  Verde  e  ramal  da  Cam- 
panha, concedida  pelo   Governo  Federal. 

22.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Mogyana,  de  Ribeirão  Preto  a  Catalão,  e 
ramal  de  Poços  de  Caldas,  no  Estado  de  São 
Paulo,  concedidos  pelo  Governo  Federal. 

23.  Estrada  de  Ferro  de  Santos  a  Judiahy 
(S.  Paulo  Railv^ray),  concedida  pelo  Governo 
Federal. 


24.  Estrada  de  Ferro  Paulista,  do  Rio 
Claro  a  Araraquara,  concedida  pelo  Governo 
Federal . 

25.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Sorocabana,  de  Botucatú  ao  Tibagy,  e  ramal 
de  Boituva  a  Itararé,  no  Estado  de  S.  Paulo, 
concedidos  pelo  Governo  Federal. 

26.  Estrada  de  Ferro  de  Itararé,  no  Estado 
de  S.  Paulo,  a  Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  com  os  ramaes  de  Ponta 
Grossa  a  Therezina,  bifurcando -se  pelo  Pe- 
query  e  pelo  Iguassú,  concedida  pelo  Go- 
verno Federal. 

27.  Estrada  de  Ferro  de  Paranaguá  a 
Ponta  Grossa,  e  ramal  da  Lapa,  no  Estado 
do  Paraná,    concessão  do  Governo   Federal. 

28.  Estrada  de  Ferro  D.  Thereza  Christina, 
no  Estado  de  Santa  Catharina,  concedida 
pelo  Governo  Federal. 

29.  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  a 
Cruz  Alta,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
concedida  pelo  Governo  Federal. 

30.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Uruguayana  com  os  ramaes  de  Cacequi  a 
SanfAnna  do  Livramento,  e  de  Alegrete  a 
Quarahim,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
custeada  pela  União. 

31 .  Estrada  de  Ferro  das  Minas  de  S.  Je- 
ronymo  a  se  ligar  á  de  Pelotas,  ás  colónias 
de  S.  Lourenço,  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  lançando  um  ramal  pelo  valle  do  Cama- 
quam,  a  entroncar-se  na  Estrada  de  Ferro  de 
Bagé  a  Cacequi,  concedida  pelo  Governo 
Federal . 

32.  Estrada  de  Ferro  de  Pelotas  ás  colónias 
de  S.  Lourenço,  no  Rio  Grande  do  Sul,  li- 
gando-se  á  das  minas  de  S.  Jeronymo,  con- 
cedida pelo  Governo  Federal . 

33.  Estrada  de  Ferro  de  Quarahim  a  Ita- 
qui,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  con- 
cedida pelo  Governo  Federal. 

34.  Estrada  de  Ferro  da  cidade  do  Rio 
Grande  a  Bagé,  no  Rio  Grande  do  Sul,  con- 
cedida pelo  Governo  Feleral;  e  seu  prolon- 
gamento a  Cacequi,  custoiído  pela  União. 

2.0  Pertencem  ao  grupo  de  que  trata  o 
n.  II  as  seguintes  linhas  : 

1 .  Linha  mixta  formada  pela  navegação  do 
Baixo  Tocantins,  no  Estarlo  do  Pará,  pela  Es- 
trada do  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da 
Rainha  no  mesmo  Estado ;  pela  navegação  do 
Alto  Tocantins  nos  Estados  do  Maranhão  e 
de  Goyaz  e  pela  do  Araguaya  o  Rio  das 
Mortes,  nos  Estados  de  Goyaz  e  Matto 
Grosso. 

2.  Estrada  de  Ferro  do  porto  de  Amarra- 
ção, no  littoral  do  Piauhy,  á  cidade  de  Petro- 
lina,  á  margem  do  S.  Francisco,  no  Estado 
de  Pernambuco,  passando  por  Therezina. 

3.  Estrada  de  Ferro  Central  Alaíroana,  de 
Atalaia  —  estação  da  «Alagoas  Railway>  — 
por  S.  Miguel  e  Limoeiro,  á  Estrada  de  Ferro 
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de  Paulo  Affonso,  lançando  do  melhor  ponto 
um  ramal  que  yk  terminar  á  margem  do  São 
Francisco,  em  logar  fronteiro  á  villa  de  Pró- 
pria, no  Estado  de  Sergipe. 

4.  Estrada  de  Ferro  de  Peçanha  ao  Araxà, 
passando  por  Curvello,  no  Estado  de  Minas 
Geraes. 

5.  Estrada  de  Ferro  de  Ouro  Preto  a  Pe- 
çanha. no  Estado  de  Minas  Geraes. 

6.  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Palma, 
no  Estado  de  Goyaz,  modificado  o  seu  traçado 
de  modo  a  poder-se  eifectuar  a  ligação  con- 
stante do  n.  5  do  §  3^. 

7.  Estrada  de  Ferro  de  Uberaba,  no  Estado 
de  Minas  Geraes  a  Coxim,  no  Esiado  de  Matto 
Gro&so. 

8.  Canal  de  junção  da  Laguna,  no  Estado 
de  Santa  Catharina,  a  Porto  Alegre,  no  Rio 
Grande  do  Sul. 

§  3.^  Feias  seguintes  linhas  novas  com- 
plementares : 

1 .  Estrada  de  Ferro  de  Manàos  á  fronteira 
norte  da  Republica  com  a  Guyana  Ingleza, 
pelo  valle  do  Rio  Branco,  no  Estado  do  Ama* 
zonas. 

2 .  Estrada  de  Ferro  do  Madeira  ao  Mamoré, 
da  cachoeira  de  Santo  António  â  de  Guajazá- 
mirim,  no  Estado  de  Matto  Grosso. 

3.  Estrada  de  Ferro  de  Santarém  na  fóz  do 
rio  Tapajoz,  no  Estado  do  Pará,  ò  cidade  de 
Cuyaba,  capital  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

4.  Estrada  de  Ferro  de  Macapá  na  margem 
do  Amazonas,  no  Estado  do  Hará,  em  direcção 
à  Guyana  Franceza,  pelo  valle  do  Araguary. 

5.  Estrada  de  Ferro  de  Belém,  capitai  do 
Estado  do  Para,  a  encontrarse  com  a  Estrada 
de  Ferro  de  Catalão  a  Palma,  no  Estado  de 
Goyaz,  passando  por  Carolina,  no  Estado  do 
Maranhão. 

6.  Estrada  de  Ferro  do  Pará  ao  Maranhão, 
partindo  do  ponto  mais  apropriado  da  Estrada 
de  Ferro  de  Bragança,  no  Estado  do  Pará,  e 
transportando-se  a  um  ponto  conveniente  da 
Estrada  de  Ferro  de  S.  Luiz  ao  S.  Francisco, 
com  a  qual  se  ligará  no  entroncamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Carolina. 

7.  Estradado  Ferro  partindo  de  S.  Luiz, 
capital  do  Estado  do  Maranhão,  passando  por 
Caxiíis  e  indo  ter  á  cidade  da  Barra,  á  mar- 
gem do  S.  Francisco,  no  Estado  da  Bahia. 

8.  Estrada  de  Ferro  de  Santa  Maria  do 
Araguaya,  no  Estado  de  Goyaz,  penetrando 
por  Carolina,  no  do  Maranhão,  indo  encon- 
trar-se  nas  immediaçOes  da  cidade  de  Codó, 
ou  em  outro  ponto  mais  conveniente,  na  Es- 
trada de  Ferro  de  S.   Luiz  ao  S.  Francisco. 

9.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral,  de  Ipú  ao  ponto  mais  conveniente  da 
Estrada  de  Ferro  da  Amar]:ação  a  Petrolina, 
penetrando  no  Estado  do  Piauhy  pela  gar- 
ganta que  offerece  a  serra  de  Ibiapaba  para 
p  valle  do  rio  Poty. 


10.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Baturitó,  de  Quixeramobim  para  o  sul,  en- 
contra ndo-se  no  Estado  de  Pernambuco,  em 
ponto  conveniente,  oom  a  Estrada  de  Ferro 
de  Macáo  a  Petrolina. 

1 1 .  Estrada  de  Ferro  de  Macáo,  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Norte,  a  Petrolina,  á  mar- 
gem do  S.  Francisco,  passando  por  Mossoró. 

12.  Prolongamento  da  estrada  de  ferro 
Central  da  Parahyba,  de  Campina  Grande, 
através  dos  Estados  da  Parahyba  e  Ceará» 
até  entroncar-se  no  ponto  mais  conveniente 
do  prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Sobral. 

13.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  de  Pernambuco,  de  Pesqueira  até  en- 
encontrar-se  no  Estado  do  Piauhy  oom  a  Es- 
trada de  Ferro  de  Amarração  a  Petrolina. 

14.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro  de 
Paulo  Aífonsoy  de  Jatobá  até  o  ponto  nuds 
conveniente  do  médio  S.  Francisco. 

15.  Estrada  de  ferro  da  foz  do  rio  Sapão, 
affluente  do  Rio  Preto,  no  Estado  da  Bahia,  a 
Pedro  Affonso  ou  outro  ponto  do  rio  Somno, 
aíHuente  do  Tocantins,  mais  aocessivel  á  na- 
vegação. 

16.  Prolongamento  do  ramal  da  Capella, 
da  Estrada  de  Ferro  de  Aracaju  a  Simão  Dias, 
no  Estado  de  Sergipe,  até  a  villa  de  Própria, 
em  írente  ao  ponto  em  que  termina  o  ramal 
da  Estrada  de  Ferro  Central  Alagoana. 

17.  Prolongamento  do  ramal  do  Timbò,  da 
Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a  Alagoinhas,  até 
Itaporanga,  onde  se  entroncará  na  Estrada  de 
Ferro  de  Aracajii  a  Simão  Dias. 

18.  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  da  Bahia,  da  estação  de  Bandeira  de 
Melio  á  cidade  de  Palma,  no  Estado  de 
Goyaz. 

19.  Estrada  de  Ferro  do  Porto  de  Marogo- 
gipe,  no  Estado  da  Bahia,  a  Arassuahy,  no 
Estado  de  Mioaes  Geraes. 

20.  Estrada  de  Ferro  do  Porto  de  Cabralia, 
no  Estado  da  Bahia,  a  encontrar-se  com    o 

Srolooga mento  da  Estrada  de   Ferro  Central 
o  Brazil,  na  margem  do  Pacaratú,  passando 
por  Salto  Grande,  Montes  Claros  e  Ebctrema, 

21 .  Prolongamento  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  por  Pirapóra  ao  Planalto 
Central,  até  a  futura  capital  da  Republica. 

22.  Estrada  de  Ferro  do  Planalto  Central 
á  capital  do  Estado  de  Goyaz. 

23.  Estrada  de  Ferro  de  S.  Sebastião,  em 
S.  Paulo,  a  entroncar-se  na  «Oeste  de  Minas» 
no  ponto  em  que  tem  começo  a  linha  férrea 
de  Bambuhy  a  Patos. 

24.  Estrada  de  Ferro  de  Catalão  a  Leopol- 
dina, no  rio  Araguaya,  passando  pela  cidade 
de  Goyaz. 

25.  Estrada  de  Ferro  de  Leopoldina,  no  Es- 
tado de  Goyaz,  ás  fronteiras  da  Bolívia,  pa^ 
sando  pela  cidade  de  Cuyabá,em  Matto  Gro6flo. 
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26.  Estrada  de  Perro  de  Fractal,  no  Estado 
de  Minas  Geraes,  ao  Salto  do  Urubú-Pungà 
do  rio  Paraná,  no  B:âtado  de  S.  Pauto. 

27.  Estrada  de  Ferro  de  Ponta  Grossa,  no 
Estado  do  Paraná,  peloFi  valles  do  Tibagy  e  do 
Paraná panema  até  a  margem  do  rio  Paraná, 
nos  limites  do  Estado  de  Matto  Grosso. 

28.  Estrada  de  Perro  de  Brilhante  a  Mi- 
randa, no  Estado  de  Matto  Grosso,  ligando  a 
navegação  do  rio  Ivinheima  á  do  Miranda. 

29.  Estrada  de  Perro  do  Estreito  e  de  Sáo 
Francisco,  por  Blumenau,  no  Estado  de  Santa 
Gatharina,  á  fronteira  argentina,  no  territó- 
rio das  Missões,  passando  por  Palmas ;  e  a 
Passo  Fundo,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
passando  por  Lages. 

90.  Estrada  de  Perro  de  S.  Francisco  ou 
das  imroediaçOes  deste  porto,  no  Estado  da 
Santa  Gatharina,  á  villa  do  Rio  Negro,  no  Es- 
tado do  Paraná. 

31 .  Estrada  de  Ferro  de  Tubarão,  no  Es- 
tado de  Santa  Gatharina,  por  Araranguâ  a 
entroncar-se  na  de  Porto  Alegre  á  Lagoa 
Vermelha. 

32.  letrada  de  ferro  de  Graz  Alta  a  Itaqni, 
no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  lançando  de 
Gruz  Alta  um  ramal  para  o  Salto  Grande  do 
rio  Uruguay  ;  e  de  pontos  convenientes  mais 
dous:  um  para  S.  Borja  e  outro  para  o  passo 
do  Gathanqa,  a  entroncar-se  na  Estrada  de 
Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uruguayana. 

33.  Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a 
Lagoa  Vermelha,  ou  a  outro  ponto  em  que 
melhor  se  possa  ligar  á  estrada  que  de  Santa 
Gatharina  vae  a  Passo  Fundo. 

34.  Estrada  de  Ferro  deGachoeira,  por  Ca- 
çapava,  a  entroncar-se  no  prolongamento  da 
Estrada  de  Perro  de  Bago,  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sal. 

35.  Ramal  de  Piratinim,  na  Estrada  de 
Perro  do  Rio  Grande  a  Bagé,  a  Jaguarão,  na 
fronteira  do  Estado  Oriental. 

Art.  2.0  E'  da  exclusiva  competência  do 
Governo  Federal  legislar  sobre  a  navegação 
doB  rios  que  banham  os  territórios  de  mais  de 
um  Estado,  ou  que  passam  por  território  na- 
cional ou  estrangeiro. 

Art.  3.^  Passarão  a  ser  reputadas  de  inte- 
resse federal  e  sujeitas  á  flscalisaçfto  do  Go- 
verno da  União,  as  linhas  fluviaes  ou  férreas, 
concedidas  pelos  governos  dos  Estados,  que 
forem  contempladas  no  plano  de  viação  geral. 

A  posição  legal  da  em  preza  concessionaria 
não  será  alterada  em  relação  ao  Estado  con- 
cessor,  subsistindo  todas  as  obrigações  to- 
madas, Qús  termos  dos  contratos  celebrados, 
ciiÚos  eífeitos  ficam  reconhecidos  e  respeitados. 

Art.  4.°  E*  da  exclusiva  competência  dos 
poderes  federaes  resolver  sobre  a  concessões, 
contractos,  estabelecimento  e  flscalisação  de 
qualquer  via  de  coipmunicação  férrea,  fluvial 
QQ  mizta,  que  faça  parte  do  plano  de  viaçf o 
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geral ;  ficando  sujeitas  ás  disposições  deste 
artigo  as  linhas  designadas  no  art.  3<>,  cujas 
concessões  estadoaes  vierem  a  caducar. 

Art,  õ.*»  Compete  cumulativamente  á  União 
e  ao  Estado  deliberar  sobre  o  estudo  e  ex- 
ecução de  vias  férreas  ou  mixtas,  dentro  dos 
limites  do  Estado,  que  tenham  por  fim  ligar 
centros  de  população  e  economia  aos  portos 
marítimos. 

A  competência  neste  caso  resolve-se  pela 
iniciativa  e  applicação  de  fundos.  Fica,  po- 
rém, entendido  que,  mesmo  na  hypothese  de 
haver  o  Estado  tomado  a  iniciativa  na  ex- 
ecução do  melhoramento,  caberá  á  União  o  di- 
reito de  reclamar  parti  si  a  reversão  delle, 
com  todos  08  ónus  e  vantagens  contractuaes, 
mediante,  poróm,  indemnisação  ao  Estado,  de 
quaesquer  despezas  que  por  elje  tenham  sido 
effectuadas. 

Art.  6.*  Compete  exclusivamente  á  União 
a  concessão  de  estradas  de  ferro  que  serão 
consideradas  estratégicas,  na  zona  de  60  kilo- 
metros  nas  fronteiras. 

Art.  7.0  O  Poder  Executivo  promoverá  nos 
casos  convenientes  a  permuta  de  estradas  fe- 
deraes, já  concedidas  e  não  aproveitadas  no 
plano,  por  outras  cujos  traçados  nelle  se 
acham  consignados. 

Paragrapho  único.  A  permuta  implica  im- 
mediata  novação  de  contracto,  podendo  entre- 
tanto sor  mantido  o  primitivo,  feitas  as  mo- 
diticações  e  restricçOes  exigidas  pelas  novas 
disposições  de  lei . 

Art,  8."  O  Poder  Executivo  poderá  igual- 
mente permutar  estradas  estadoaes,  mediante 
accõrdo  com  os  respectivos  governos,  por 
outras  que  íkçam  parte  do  plano  de  viação 
geral,  ficando  estas  sujeitas  às  disposições  do 
art.  7.0 

Art.  9.0  Ficam  prohibidas  desde  já  as  con- 
cessões com  garantias  de  juros  ou  subven- 
ções, sem  autorisação  do  Congresso,  assim 
como  quaesquer  novos  favores  ás  emprezas 
concessionarias  das  linhas  férreas  já  contra- 
ctadas  que  não  fazem  parte  do  plano  de  viação. 

Art.  10.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  em  13  de  agosto  de 
196 .  —  Paran?ios  Montenegro .  —  /.    A .    Nei- 
va, —  F.  Lima  Duarte, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    28B-1896 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  22  A,  deste 
anno  que  fixa  a  força  navaí  para  o  exercido 
deí897 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  pensa 
que  a  emenda  do  Senado  á   proposição  da 
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Camará  dos  Deputados,  que  fixa  a  força 
naval  para  o  anno  de  1897,  não  alterando  em 
essência  a  referida  proposição.  —  está  nos 
casos  de  ser  approvada . 

Sala  das  commissões,  13  de  agosto  de  1896. 
--Gabriel  Salgado^  presidente.— r/ioma^:  Ca- 
valcanti, relator. — Vários  Jorge. — António  de 
Siqueira. — Ovídio  Abrantes. 

Emenda  do  Senado 

«Ao  art.  1*  §  lo—  Substitua-se  pelo  se- 
guinte : 

§  1.°  Dos  offlciaes  do  corpo  da  armada  e  das 
classes  annexas,  de  acordo  com  os  respectivos 
qua  iros,  compreliendidoB  os  que  a  leimanda 
embarcar  por  escala  annual,  nos  navios  de 
fguerra  e  transportes  da  Uniãj,  conforme 
suas  lotações,  e  dosestados-maiores  das  esqua- 
dras das  divisões  de  navios. 

Projecto  da  Camará  dos  Deputados  n.  22  A, 
deste  annot  que  fixa  a  força  naval  2^ra  o 
exercido  de  1897. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  A  força  naval  no  anno  de  1897, 
const?rá: 

§  l  .^  Dos  offlciaes  da  armada  e  das  classes 
annexas,  que  for  preciso  embarcar  nos  navios 
de  guerra  e  transportes  da  União,  conforme 
suas  lotações,  e  dos  estaiios-maiores  das  es- 
quadras e  das  divisões  navaes. 

§  2."  De  4.000  praças  d)  Corpo  de  Mari- 
nheiros Nacionaes,  inclusive 300  praças  para 
as  três  companhias  de  foguistas  e  100  para  a 
companhia  do  Estado  de  Matto  Grosso, 

§  3.»  De  l.OUO  foguistas,  contractados  de 
conformidade  com  o  regulamento  promulgado 
para  os  foguistas  extran»imeparios,emquanio 
o  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes  não  puder 
attender  a  todo  o  serviço. 

§  4.°  De  3.000  aprendizes  marinheiros. 

§  5.0  De  4.000  praças  do  Corpo  de  Infan- 
taria de  Marinha. 

§  6."  Em  tempo  de  guerra,  do  pessoal  que 
for  necessário. 

Art.  2.«  Fica  o  Governo  autorisado : 

§  1.*'  A  engajtr  para  o  serviço  da  armada 
nacional,  com  as  vantagens  da  lei  n.  144  B, 
de  S  de  jullio  de  189:^,  emquanto  não  se  pro- 
ceder ao  sorteio  militar,  o  p&ssoal  que  for 
necessário  para  preencher  os  claros  existenttfS 
na  força  naval. 

§  2.«  A  conceder  as  mesmas* vantarens  ás 
praças  do  Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes, 
que,  tendo  completado  o  tempo  legal  de  ser- 
viço, continuarem  a  servir  sem  engaja- 
mento. 


§  3.*  A  conceder  aos  marinheiros  nacio- 
naes proc^edentes  das  escolas  de  aprendizes, 
que  completarem  cinco  annos  de  serviço  sem 
nota  que  os  desabone,  uma  gratificação  men- 
sal correspondente  á  metade  do  soldo  da 
classe  a  que  pertencerem. 

§  4.°  A  alterar  o  regulamento  do  Corpo  de 
Iníantaria  de  Marinha,  dando  ao  referido 
corpo  organisação  mais  de  harmonia  com  o 
fim  a  que  é  destinado. 

§  5.°  A  considerar  na  r^erva  os  navios 
que  necessitarem  concertos  que  se  prolon- 
guem por  mais  de  90  dias.  Cada  um 
desses  navios  terá  a  bordo  o  seguinte  pessoal 
militar:  commandante,  immediaw,  commis- 
sario,  mestre,  fiel  e  um  quinto  (1/5)  da 
lotação,  percebendo  os  vencimentos  de  navio 
armado. 

Art.  3.'^  O  ministro  da  Marinha,  de  accordo 
com  o  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
providenciará  para  que  as  companhias  de 
navegação  subvencionadas  sejam  obrigadas  a 
construir  seus  navios  com  os  requisitos  in- 
dispensáveis afim  de,  na  eventualidade  de 
guerra,  serem  armados  em  cruzadores. 

Art.  4.<>  Revogam -se  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  23  de  junho  de 
1896.— Ari Aur  César  Rios,  presidente.— Cân- 
dido de  Oliveira  Lina  de  Vasconcellos,  1®  Be- 
ertieLVio,— Augusto  Tavares  de  Lyra,  servindo 
de  2^  secretario. 

O  Sr.  T^jresidente  —  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  43  B,  de  1896,  com  as  emen- 
das oíferecidas  ao  projecto  n.  214,  de  1895, 
do  Senado,  reorganisando  o  Tribunal  de 
Contas,  3'  discussão; 

Do  projecto  n.  82,  de  1896,  or^anisando  o 
Poder  Judiciário  do  Districto  Federal,  l*»  dis- 
cussão; 

Dj  projecto  n.  169,  de  1895,  concedendo  a 
D.  Luiza  Etchebarne,  viuva  do  capitão  de 
fragata  Fernando  Etchebarne,  a  pensão  an- 
nual  de  1:200$,  discussão  unicií; 

Discussão  única  do  projecto  n.  8  E,  de  1896, 
marcando  o  dia  20  de  dezembro  do  ultimo 
anno  da  legislatura  para  proceder-se  á  eleição 
geral  de  deputa-los  e  senadores  ao  Congresso 
Nacional  (com  as  emendas  do  Senado); 

Discussão  única  do  parecer  sobre  o  projecto 
n.  57  C,  de  1896,  com  as  emend;'S  ofFerecidas 
em  3'  discussão,  ao  projecto  n.  57  B,  de  1896, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda; 

Discussão  única  do  parecer  sobre  o  projecto 
n.  88,  de  1896,  sobre  as  emendas  ofFerecidas 
na  2*»  discussão  do  projecto  n.  302,  de  1895, 
que  approva  o  tratado  de  amisade,  com- 
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mercio  e  navegação  entre  a  Republica  dos 
Estados  Unidos  do  Brazil  e  o  Império  do  Japão; 

2»  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1896,  au- 
torisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  336:018$428,  supple- 
mentar  à  verba— 17  do  art.  7°  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895; 

2»  discussão  do  projecto  n.  85,  do  1896,  au- 
torisando  o  governo  a  >tbrir  ao  Ministério  da 
Mamba  o  credito  de  34:000.s,  supplementar 
à  verba— 17  do  art.  4°  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1895; 

3"  discus-ão  do  projecto  n.  79,  do  1896,  au- 
torisando  Poder  Executivo  a  modificar  o  con- 
tracto existente  com  a  Companhia  de  Estrada 
de  Ferro  do  Norie  do  Brazil,  para  o  fim  de 
admittir  que  sej  t  deposita-la  no  exterior  e  á 
disposição  do  governo,  a  importância  total 
do  capital  relativo  ás  concessões  da  mesma 
companhia,  nas  c<>ndiçÕes  que  estabelece. 

Levanta  se  a  sessão  ás  2  horas  e  40  minutos. 


DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERIU  O  SR.  DEPUTADO 
OVÍDIO    ABRANTES 

Cópia— Repartição  de  Ajudante  General— 
Secretaria— N.  7.684— Rio  de  Janeiro,  31  de 
julho  de  1896. 

Ao  Sr.  marechal  Bernardo  Va?ques,  mi- 
nistro da  guerra  —  Appenso  ao  incluso  oíRcio 
n.  147,  do  1"  secretario  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  remetto-vos  os  offlcio-»  ns.  2.331  e 
1 .  130,  de  21  de  dezembro  do  anno  findo  e  28 
do  corrente  mez,  do  commando  do  4*'  districto 
militar  e  processo  do  conselho  de  disciplina, 
ao  qual  acompanhou  o  de  n.  170,  do  com- 
mando da  guarnição  de  Goyaz,  referente  ao 
capitão  do  20"  batalhão  de  infantaria  Amador 
Barbosa. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula 
Argollo^  general  de  brigada. 


Cópia—  Commando  do  4°  Districto  Militar 
— N.  2.331—  Quartel  General  em  S.  Paulo,  21 
de  dezembro  de  1895. 

Sr.  marechal  Carlos  Machado  Bittencourt, 
ajudante  general—  Communico-vos  que  se- 
gue no  dia  23  do  corrente  pai^i  essa  capital 
o  capitão  do  20"  batalhão  de  infantaria  Ama- 
dor Barbosa,  ficando  assim  cumprido  o  deter- 
minado  em  o  vosso  tele^rramma  de  18  do 
corrente.  Havendo  falta  de  capitães  nesta 
capital  e  tendo  requerido  licença  para  tra- 
tamento de  i-aude  no  Estado  da  Bahia  o  ca- 
pitão ajudante  do  3*  regimento  de  artilharia 
José  Carlos  Lamaignére  Teixeira,  presta  se  o 
mesmo  offlcial  a  acompanhar  e  a  vos  apre- 
sentar aquelle  capitão.    Junto  vos  envio  os 


documentos  que  motivaram  a  vinda  do  ca- 
pitão Amador  Barbosa  a  e^ta  capital  e  que 
foram  remettidos  pelo  commando  do  20«  ba- 
talhão de  infantaria  com  oflftcio  n.  170,  de  30 
de  outubro  ultimo  e  também  conforme  o 
vosso  citado  telegramma,  os  que,  foram  en- 
viados pela  repartição  a  vosso  cargo,  com 
oflacio  n.  8.i2,  de  22  de  julho  ultimo  e  que 
deviam,  conforme  c-mmunicastes  em  ofl3cio 
n.  12.270,  de  21  de  outubro,  também  ultimo, 
servir  de  base  ao  conselho  de  investigação 
determinado  pelo  Ministério  da  Guerra,  em 
aviso  de  17  do  mesmo  mez. 

Saúde  e  fraternidade.—  O  coronel  José  An- 
tcnio  Pereira  de  Noronha  e  Silva^  comnian-' 
dante. 

Cópia  —  Commando  do  20»  batalhão  de  in- 
fantaria. Quartel  em  Goyaz,  30  de  outubro 
1895.  N.  170.— *5r.  Coronel  José  António  Pe- 
reira de  Noronha  e  Silva,  commandante  do 
4*»  districto  militar.  Tendo  o  capt^o  deste 
batalhão  Amador  Barbosa,  a  propósito  de  fa- 
zer explicações  sobre  um  brinde  que  flzeram- 
me  os  offlciaes  do  b;italhão,  mandando  publi- 
car pela  imprensa  desta  capital  artigos  fa- 
zendo referencias  a  este  commando  e  seus 
camaradas,  como  se  vê  dos  inclusos  jornaes 
(O  Goyas  n.  514  e  O  Estado  de  Goyaz  n.  168), 
sendo  isto  prohibido  por  lei.  como  se  vê  das 
considerações  expendidas  pelo  pelo  accordáo 
do  Conselho  Supremo  Militar  de  Justiça,  de  1 
de  outubro  de  1892,  principalmente  na  parte 
em  que  declara  que  todos  devem  reconhecer 
a  judiciosa  prohibição  de  discussões  pela  im- 
prensa sobre  factos  de  qualquer  natureza  que 
envolvam  superiores,  collegas  e  inferiores, 
mandei  á  vista  des^a  transgressão  de  disci- 
plina, recolher  preso  por  15  dias  o  dito  capi- 
tão, como  vê-se  da  ordem  regimental  n.  132, 
por  cópia  junta,  depois  da  leituraa  dfsta  or- 
dem o  mesmo  capitão,  em  vez  de  submetter- 
Stí  á  pena  que  que  lhe  fora  imposta,  retii  ou- 
se rapidamente  para  sua  residência  prti- 
cu lar, declarando  formalmente  não  obedecel-a. 
Este  'acto  que  parece  impossivel  de  ser  pra- 
ticado por  qualquer  oflacial,  mormente  por 
um  capitão  commandante  de  companhia,  está 
inteiramente  provado,  como  vereis  das  três 
partes,  lambem  inclusas,  assignadas  pelos  ca- 
pitães Joaquim  Elcsbão  dos  Reis,  fiscal  do  ba- 
talhão. Cândido  Leopoldino  de  Azeredo  e 
Thomaz  dos  Santos  Almeida.  Em  consequên- 
cia '^0  acto  de  insubordinação  e  desobediência 
formal,  posto  em  pratca  pelo  referido  capi- 
tão Amador,  restava  a  este  commando  lan- 
çar mão  da  violência  para  pod(ír  sustentar  a 
disciplina  tão  gravemente  ferida,  porém, 
acontecendo  ter  esso  oflftcial  sido  mandado 
submetter  a  conselho  de  investigação,  à 
vista  de  graves  aocusações   que  fez  contra 
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este  oommando,  não  quíz  por  isso  lançar 
mão  desse  meio  que,  além  das  graves  con- 
sequências que  poderia  trazer,  podia  ser 
tomado  como  perseguição  ou  vingança. 
Esgotados  assim  todos  os  meios  suasorioâ 
deliberei  convocar  um  conselho  de  disci- 
plina.na  forma  do  art.36  §  4''  do  regulamento 
disciplinar,  cuji  nomeação  e  o  respectivo 
termo  de  deliberação  encontrareis  annexos. 
Concordando  finalmente  com  a  opinião  do 
do  mesmo  conselho,  mandei  desliuar  o  citado 
capitão  Amador  Barbosa,aflm  de  apresentar- 
vos.flcando  considerado  preso  à  vossa  ordem. 
Saúde  e  fraternidade.— Coronel  Braz  Abran-- 
feí.Seja  posto  em  liberdade  o  capitão  Amador 
Barbosa,  cons'derando-se  o  tempo  de  prisão 
que  soffreu,  até  a  presente  data,  em  que  foi 
apresentado  a  esta  repartição,  como  corre- 
ctivo pelas  faltas  que  commetteu,  já  negan- 
do-se  a  principio  a  cumprir  a  ordem  de  pri- 
são ordenada  pelo  seu  commandante  e  jà  fa- 
zendo publicações  peia  imprensa  de  (ioyaz, 
nas  quaes  envolveu  o  seu  chefe  e  os  oíiiciaes 
do  seu  batalhão,  as  quaes  com  quanto  não 
sejam  offensivas  aelles,  todavia  podiam  ter 
provocado  discussões  pela  imprensa,  que  são 
prohibidas.Em  24  de  dezembro  de  1895.— ilí, 
Bittencourt. 

Copia— 20*  batalhão  de  infisintaria.  Tendo  o 
Sr.  capitão  Amador  Barbssa.da  1"  companhia 
do  ba-talhão  sob  meu  commando  recusado  sub- 
metter-se  á  prisão  oorrecional  que  hontem  foi- 
Iheapplicada  em  ordem  regimental  n.  132,por 
ter  mandado  publicar  artigos,  pela  imprensa 
desta  capital.em  que  envolve  superiores,col- 
legas  e  inferiores  seus,  como  tudo  consta  dos 
documentos  Juntos  e  convindo  que  o  conse- 
lho de  disciplina,  depois  de  reconhecer  esse 
facto,  dê  sua  opinião.na  forma  do  art.  36  §  4" 
do  regulamento  disciplinar,  bem  como  do 
procedimento  que  deve  ter  este  commando 
em  rel:içâo  ao  exposto  e  os  meios  que  deve 
empregar,  nomeio  :  presidente,  capitão  fiscal 
Joaquim  Elesbão  dos  Reis  ;  membros.capitães 
Cândido  Leopoldino  de  Azeredo  e  Thomaz 
dos  Santos  Almeida,  tenentes  Ignacio  Luiz  da 
Silva  Brandão  e  António  José  Lopes.  Quar- 
tel em  Gjyaz,  9  de  outubro  de  1«95.— Coro 
nel  Braz  A&rafi^65, commandante. 

Cópia— Termo  de  deliberação- Aos  29  dias 
do  mez  de  outubro  de  1895,  na  sala  do  estado- 
maior  do  quartel  do  20**  batalhão  de  infan- 
taria, reunido  o  conselho  de  disciplina,  com- 
posto dos  cidadãos  capitães  Joaquim  Elesbão 
dos  Reis,  Cândido  Leopoldino  de  Azeredo, 
Thomaz  dos  Santos  Almeida,  tenentes  Ignacio 
Luiz  da  Silva  Brandão  e  António  José  Lopes, 
nomeados  pelo  cidadão  coronel  commandante 
Braz  Abrantes,  afim  de  dar  sua  opinião  sobre 


o  facto  de  haver  o  cidadão  capitão  Amador 
Barbosa  recusado  submetter-se  á  prisão  cor- 
reccional que  lhe  foi  imposta  pelo  mesmo  ci- 
dadão coronel  commandante,  em  ordem  do 
dia  regimental  n.  132,  de  28  do  corrente 
mez,  por  ter  mandado  publicar  artigos  pela 
imprensa  desta  capital,  em  que  envolve  su- 
periores, coUegas  e  inferiores  seus,  como  tudo 
consta  dos  documentos  juntos,  foi  posta  em 
discussão  a  consulta  :  e  depois  de  terem  fal- 
lado  sobre  ella  os  cidadãos  capitão  Joaquim 
tilesbão  dos  Reis  e  Ttiomaz  dos  Santos  Al- 
meida, deliberou-se  unanimemente  que  o  pa- 
recer do  conselho  a  respeito  da  consulta,  era 
o  seguinte:  que  á  vista  das  partes  juutas,  o 
referido  capitão  Amador  Barbosa,  pelo  seu 
estado  de  agitação  nervosa,  não  obedecerá  à 
ordem  de  prisão  sem  emprego  de  força,  que, 
no  caso  vertente,  acarretará  graves  conse- 
quências, por  isso  é  de  parecer,  que  seja  o 
capitão  Amador  Barbosa  mandado  apresen- 
tar-se  ao  cidadão  coronel  commandante  do  4^ 
districto  militar.  Assim  cumprido  o  disposto 
no  art.  36  §  4"  do  regulamento  disciplinar, 
devolve-se  o  processo  ao  coronel  comman- 
dante Braz  Abrantes.  E  para  constar  lavrei 
o  presente  termo,  que  vae  por  todos  assígnado 
commigo  o  tenente  António  José  Lopes,  que 
o  escrevi. —  Joaquim  Elesbão  dos  HeiSy  ca- 
pitão presidente. —  Cândido  Leopoldino  de 
Azeredo^  capitão. —  Thomaz  dos  Santos  Al^ 
wícida,  capitão.— I^naceo  Luiz  da  Silva  Bran- 
dão^  tenente. —  António  José  Lopes,  tenente. 

Cópia— 20®  batalhão  de  infantaria— Ao  ci- 
dadão coronel  commadante.  Parte.  Passo  ás 
vossas  mão  as  partes  dadas  pelos  Srs.  capitães 
Cândido  Leopoldino  de  Azeredo  e  Thomaz  dos 
Santos  Almeida  que,  tendo  ordem  p.ira  re- 
colherem preso  ao  quartel  o  Sr.  capitão  Ama- 
dor Barbosa,  não  levaram  a  e£feito  por  ter  o 
mesmo  capitão  se  recusado,  dando  os  motivos 
que  constam  delias.  A  vista  destas  partes  fui 
á  residência  do  Sr.  capitão  Amador,  o  convi- 
dei a  se  recolher  á  prisão  e  não  fui  também 
attenhdoe  estou  convencido  de  que  ninguém 
lhe  fará  convencer-se  que  deve  cumprir  esse 
dever,  pois  o  seu  estado  de  agitação  nervosa 
não  lhe  permitte  obedecer  quaesquer  ordens. 

Quartel  em  Goyaz,  29  de  outubro  de  1895. 
foaquim  Elesbão  dos  Reis^  capitão-flscal. 

Cópia— Batalhão  de  infantaria  n.  20— Ao 
cidadão  capitão  fiscal- Recebendo  ordem  vos- 
sa hoje  para  ir  ao  quartel  da  residência  do 
cidadão  capitão  Amador  Barboa»a,  afim  de  o 
trazer  preso  para  o  estado-maior  do  batalhão, 
elle  declarou-me  que  estava  aguardando  or- 
dens do  cidadão  Ministro  da  Guerra  e  que 
por  isso  não  vinha,  tendo  hontem  declarado 
isto  ao  cidadão  capitão  Thomaz  dos  Santos 
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Almeida,  como  consta  da  parte  dada  por  este 
hontem,  e  indo  eu  pela  segunda  vez,  decla- 
rou-me  ainda  que  estava  aguardando  aquella 
ordem  em  seu  quartel,  onde  ae  considerava 
preso. 

Qaartel  era  Goyaz,  29  de  outubro  de  1895. 
— O  capitão   Qindido  Leopoldino  de  Azeredo. 

Cópia— 20«  batalhão  de  Infantaria— Cidadão 
capitão  fiscal— Tendo  ordem  para  ir  ao  quar- 
tel da  residência  do  Sr.  capitão  Amador  Bar- 
bosa, afim  de  recolhelo  ao  estado-roaior,  pre- 
so, á  ordem  do  cidadão  coronel  commandante, 
responeu  o  dito  capitão  que  tinha  passa  lo  um 
telegramma  ao  cidadão  Ministro  da  Guerra, 
de  quem  aguardava  resposta,  negando  assim 
a  intimação  que  lhe  fiz. 

Quartel  em  Goyaz,  28  de  outubro  de  1895. 
— ITiomaz  dos  Santos  Almeida^  capitão. 

Cópia— Quartel  do  commando  do  20^  bata- 
lhão de  infantaria  em  Goyaz,  28  de  ou- 
tubro de  1895  — Ordem  do  dia  n.  132  — 
Faço  publico,  para  conhecimento  do  batalhão 
e  devidos  efiTeitos,  o  seguinte: — Castigo  disci- 
plinar—Tendo os  periódicos  desta  capital. 
Estado  de  Goyaz  n.  168  e  O  Goyaz  n.  514,  pu- 
blicado a  25  e  26  do  corrente  mez,  com  refe- 
rencia a  um  brinde  feito  a  este  commando 
pelos  oificiaes  de  que  se  compunha  este  bata- 
lhão no  anno  de  1893,  trazido  um  artigo  assi- 
gnado  pelo  Sr.  capitão  Amador  Barbosa,  ftt- 
zendo  referencia  a  este  commando  e  a  seus 
camaradas  e  contrariando  assim  o  mesmo  Sr. 
capitão  considerações  do  accordãodo  Conselho 
Supremo  Militar  de  Justiça,  de  1  de  outubro 
de  1892,  (que  esclarece  as  recommendações  de 
publicações  feitas  por  militares  na  imprensa( 

Srincipalmente  na  parte  em  que  diz  que  to^los 
evem  reconhecer  a  judiciosa  prohibição  d 
discussões  pela  imprensa,  sobre  factos  de 
qualquer  natureza  que  envolvem  superiores, 
collegas  e  inferiores,  determino  por  isso  que 
seja  o  referido  capitão  preso  por  15  dias  pela 
falta  que  commetteu.  (Assignado).— Coronel 
Braz  Abrantes, — Conforme.— Terít/Aano  José 
de  Azeredo,  alferes-secretario. 

Cópia  —  Cidadão  redactor  do  Goyaz  —  Con- 
vencido de  que  não  vos  esquivareis  a  publicar 
em  vosso  jornal  uma  rectificação  â  noticia 
que  destes  em  vosso  ultimo  numero  sob  a 
epi^aphe  Manifestação  honrosa,  vos  dirijo 
esta  carta,  que  vem  restabelecer  a  verdade 
sobre  o  movei  que  inspirou  alguns  officiaes 
do  20'>  batalhão  a  offerecerem  um  brinde  ao 
coronel  Braz  Abrantes.  Crestes  que  a  oflBcia- 
lid  )d6  do  20""  batalhão  escolheu  de  propósito 
esta  occasião  para  assim  lavrar  um  pro- 
testo vehemente  contra  aquelles  que  pro- 


curam marear  a  reputação  desse  militar. 
Perroitta-nos  dizer-vos,  Sr.  redactor,  que  as 
cousas  não  se  passaram  como  imaginastes  e 
escrevestes:  o  facto  se  explica  de  outro  modo. 
Em  1893,  quando  soubemos  que  o  governo 
mandara  contar  ao  cidadão  commandante  do 
batalhão  a  anti^^uidade  do  posto  que  lhe  era 
devida,  os  ofl^ciaes,  inclusive  eu,  por  inicia- 
tiva do  capitão  Joaquim  Elesbão  dos  Reis, 
resolveram  offertar-lhe  um  brinde,  como  tes- 
temunho do  jubilo  de  que  se  achavam  possui- 
í^os,  e,  para  adquiril-o,  promoveram  uma 
subscripçao,  que  montou  a  555$000.  Por 
motivo  da  viagem  do  batalhão  para  o  Pa- 
raná, quando  nosso  pensamento  se  concentrou 
na  preoccupação  de  salvar  a  Republica,  bas- 
tante ameaçada  pela  revolta  de  6  de  setembro, 
tão  preconisada  pelos  abyssinios,  deixamos  de 
levar  a  effeito  aquella  resolução.  Regres- 
sando, porém,  a  esta  capital  e  sendo  preciso 
dar  á  quantia  alcançada  um  destino,  eu 
entreguei-a  ao  tenente  Ovidio  Abrantes,  in- 
cumbindo-o  de  comprar  um  relógio  e  de 
mandar  gravar  na  caixa  a  inscripção  se- 
guinte— Ao  coronel  Braz  Abrantes,  ca  offl- 
ciaes  do  20<»  batalhão»  17  de  março  de  1895.— 
A  data  memora  a  chegada  do  batalhão  a  esta 
CAipital,  de  regresso  do  Paraná.  O  capitão 
Elesbão  fez  a  entrega  desse  relógio,  histo- 
riando simples*  e  perfunctoriamente  o  que  já 
ficou  dito.  A' cerimonia  compareceram  poucos 
oíficiaes,  e  não  foi  em  nome  de  toda  a  ofiScia- 
lidade  da  guarnição  que  fâllou  o  capitão 
Elesbão,  pois  é  certo  que  muitos  officiaes  até 
ignoravam  a  nossa  intenção  de  1893,  e  só 
vieram  a  saber  da  manifestação  pelo  vosso 
jornal.  Por  esta  exposição  vereis  que  não  se 
escolheu  a  occasião  para  servir  de  vehemente 
protesto y  e  que  o  acto  visou  apenas  um  fim- 
desobrigarmo-nos  de  um  compromisso  assu- 
mido em  1893,  rejubilando-nos  pela  justiça 
que  o  governo  havia  feito  ao  cidadão  com- 
mandante do  20'  batalhão— pura  e  simples- 
mente. Agradecendo- vos  a  publicação  de:>tas 
linhas,  me  subscrevo  como  seu  etc.  etc— • 
Capitão  Amador  Barbosa. 


Cópia— Manifestação  honrosa— Tendo  o  jor-* 
nsAGoyaz^n,  b\3,  publica.do  sob  a  epigra- 
phe  acima,  a  noticiada  entrega  de  um  relógio 
com  que  os  oíflciaes  do  20*'  batalhão  brinda- 
ram o  cidadão  c^>ronel  Braz  Abrantes,  porém 
emprestando  á  ceremonia  um  fim  muito 
avesso  ao  que  tiveram  os  promotores  de  tal 
brinde,  passo  a  historiar  a  verdade  para  que 
não  paire  no  espirito  publico  a  mais  l^ve  sus- 
peita sobre  nosso  amor  próprio. Em  1893, quan- 
do soubemos  que  o  governo  mandara  contar  ao 
cidadão  commandante  do  batalhão  a  antigui- 
dade de  posto  que  lhe  era  devida,  os  officiaes 
inclusive  eu,  por  iniciativa  do  capitão  Joa- 
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quina  Elesbão  dos  Reis,  resolveram  oflfertar- 
lhe  um  brinde  como  testemunho  do  jubilo  de 
que  se  achavam  possuidos  e  para  adquiril  o 
promoveu-se  uma  subscripção  que  moniou  a 
555$.  Por  motivo  da  viagem  do  batalhão 
para  o  Paraná,  quando  nosso  penparoento  se 
rxjncentrou  na  preoccupação  de  salvar  a  Re- 
publica, bastante  ameaçada  pela  revolta  de  6 
de  setembro  tão  preconi>ada  pelos  abyssinios, 
deixamos  de  levar  a  effeito  aquella  resolução. 
Regressando,  porém,  a  esta  capital  e  sendo 
preciso  dar  a  quantia  alcançada  um  destino, 
entreguei -a  ao  tenente  Ovidio  Abrantes  pe- 
dindo-Ihe  que  comprasse  um  relógio  e  man- 
dasse gravar  na  caixa  a  inseri pçâo  seguinte: 
—Ao  coronel  Braz  Abrantes— Os  officiaes  do 
20»  brtalhão  de  infantaria— 17  de  março 
de  1895.— A  data  é  e  chegada  do  batalhão  a 
esta  capital,  de  regresso  do  Paraná.  Acciden- 
tal mente  só  chegando  agora  o  relógio,  foi  elle 
entregue  ao  descinatario  pelo  capitão  Elesbão 
que  simples  e  perfunctopiamente  historiou  o 
que  fica  dito.  A'  cerimonia  compareceram 
poucos  offlciaese  não  foi  em  nome  de  toda  of- 
ficialidade  da  guarnição  que  fallou  o  capitão 
Elesbão,  tanto  assim  que  muitos  ignoravam 
nossa  resolução  fie  1893  e  só  vieram  saber  da 
—manifestação  honrosa— pelo  próprio  jornal 
Goyaz^  demais,  não  ha  quem  sinceramente 
creia  que  es  júbilos  de  outr'ora,  que  nos  le- 
varam a  solemnisar  o  acto  de  justiça  do  go- 
verno, ainda  hoje  encham  os  nossos  corações. 
Garanto  que  nenhum  companheiro  desta 
guarnição  ufflrmará  que  houvesse  escolha  í^a 
occasião,  como  crê  o  Goyaz,  imra  servir  de  ve- 
hemente  protesto  contra  quem  quer  que  seja. 

Goyaz,    18  de  Outubro  de  1895.— Capitão 
Amador  Barbosa, 


Cópia— Commando  do  4<»  Districto  Militar. 
N.  1.130.  Quartel  General  em  S.  Paulo,  28  de 
julho  de  1«96.  Sr.  General  de  brigada  Fran- 
cisco de  Paula  Arg^llo  ajudante-general. 
Com  referencia  á  cópia  do  oíllcio  do  1°  secre- 
tario da  Camará  dos  Deputados  sob  n.  147, 
de  23.enviada  com  o  vosso  offlcio  n.  7.433,  de 
24,  tudo  decorrente,  cumpre-me  vos  infor- 
mar que,  conforme  vos  communiquei  em  te- 
legramma  de  9,  também  do  corrente,  a  cópia 
do  offlcio  n.  170,  de  30  de  outubro  do  anno 
findo,  do  commandodo  20°  batalhão  de  infan- 
taria, já  vos  fui  enviada  com  o  offlcio  deste 
commando  n.  2.276,  de  1 4  de  dezembro  do 
mesmo  anno  e  o  original  também  snviado 
com  os  documentos  annexos  ao  de  n.  2.331, 
do  mesmo  mez  e  auno. 

Saúde  e  fraternidade.— O  coronel,  José  An^ 
tonto  Pereira  de  Noronha  e  Silva,  comman- 
dante. 


73'  SESSÃO  EM  14  DE     AGOSTO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Lins  de  Vasconcellos  {i^  secretario)  e  Ar- 
thur  Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos, Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hol- 
landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Costa  Rodrigues,  Gubtavo  Veras,  Eduardo  de 
Berre  ^0,  Christino  Cruz,  Nogueira  Parana- 
guá, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,  Augusto  Severo, 
Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaubriand,  Mar- 
cionilo  Lins,  Herculano  Bandeira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima, 
Kocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Me- 
nezes Prado,  Santos  Pereira,  Francisco  So- 
dró,  Manoel  Caetino,  Vergue  de  Abreu,  Pa- 
ranhos Montenegro,  António  de  Siiueira, 
José  Carlos,  Oscar  Godoy,  Américo  de  Mat- 
tos, Belisario  de  Souza,  Nilo  Peçanha,  Por- 
ciuncula,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Landul- 
pho  de  Magalhães,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  João  Penido,  Luiz 
Detsi,  Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Lamounier  Godofredo,  Ri- 
beiro de  Almeida,  liodolpho  Abreu,  Theoto- 
nio de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fuigencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,  Lindol- 
pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Luiz  Fla- 
quer,  Casemiro  da  Rocha,  Gustavo  Godoy, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Paulino 
Carlos,  Cesário  Motta,  Alves  de  Castro,  Ovi- 
dio Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Luiz  Adol- 
pho, Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Fonseca  Guima- 
rães, Marçal  Eícobar,  Angelo  Pmheiro,  Pe- 
reira da  Costa,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Comparecem  mais  os  Srs  Pires  Ferreira, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  José  Beviláqua, 
Pedro  Velho,  Cunha  Lima,  Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pe- 
reira de  Lyra,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de 
Andrade,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Clementino  do  Monte,  Gouveia  Lima, 
Neiva,  Milton,  Tosta,  Paula  Guimarães, 
Leovigildo  Figueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araújo,  Dionysio   Cerqueira,   Tolentino   dos 
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Santos,  Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto, 
Serzedello  Corrêa.  Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa,  Alberto  Torres,  Érico  Coelho, 
Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro,  Mayrink, 
Lima  Duarte,  Gonçalves  Raraos,  Fortes  Jun- 
queira, Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Si- 
queira, Matta  Machado,  Lamartine,  Oliveira 
Braga,  Moreira  da  Silva,  Pádua  Salles, 
Edmundo  da  Fonseca,  Cincinato  Braga, 
Furtado,  Hermenegildo  de  Moraes, Caracciolo, 
Urbano  de  Gouveia,  Lamenha  Lins,  Lauro 
Miiller,  Emilio  Blum,  Martins  Costa,  Pinto 
da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Chagas  Lobato, 
Anísio  de  Abreu,  Francisco  Gurj^f^l,  José  Ma- 
riano, Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cor- 
nelio  da  Fonseei,  Araújo  Góes,  Olympio  de 
Campos,  Geminiano  Brazil,  Augusto  de  Frei- 
tas, Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos, 
Sebastião  Landulpho,Marcolino  Moura, Athay- 
de  Júnior,  Fonseca  Portel  la.  Barros  Franco 
Júnior,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Ferraz 
Júnior,  Álvaro  Botelho,  Valladares,  Costa 
Machado,  Francisco  He  Barros,  Almeida  No- 
gueira, Domingues  de  Castro,  Alberto  Salles, 
Frajcisco  Glicerio,  Apparicio  Mariense,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Francisco  A lencastro.  E 
sem  causa  os  Srs.  Lourenço  de  Sá,  Zama,  Ro- 
drigues Lima,  Cleto  Nunes,  França  Carvalho, 
Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio 
Santos,  Campolina,  Alfredo  P^Uis,  Domingos 
de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Rivadavia  Corrêa  e  Aureliano  Barbosa. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  projecto 
n.  8  E,  de  1896,  marcando  o  dia  20  de  de- 
zembro do  ultimo  anno  da  legislatura,  para 
proie ler-se  à  eleição  geral  de  Deputados  e 
Senadores  ao  Congresso  Nacional  (com  as 
emendas  do  Senado.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discubsão  e  adiada  a  v.>taçâo. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
sobre  o  projecto  n.  57  C,  de  1896,  com  as 
emendas  oflferecidas  em  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  27  B,  de  1896,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Fazenda. 

O  8r.  I^reeldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Luiz  Adolpho. 

O  Sx".  I^uizl  A.clolplio  pediu  a  pa- 
lavra para  dar  parabéns  ao  nobre  relator  da 
commissão,  pelo  accrescimo  de  10.000:000$ 
que  mandou  incluir  na  verba— Diflferença  de 
cambio. 


Quando  o  orador  disse  que  a  Camará  não 
tinha  uma  base  segura  para  fixar  a  verba 
de  differença  de  cambio  em  45.000:000$,  o 
nobre  relator  do  Orçamento  Ha  Fazenda  disse 
que  essa  verba  seria  sufflciente,  si  o  cambio 
se  mantivesse  a  13  1/2.  Não  parece  que  o 
nobre  relator  tinha  sérios  fundamentos  para 
estabelecer  a  base  do  cambio  a  13  1/2,  por- 
quanto desie  1894  o  cambio  tem-se  mantido 
de  9  a  10  dinheiros  por  l$000. 

A  demonstração  de  que  a  verba  ainda  au- 
gmentada  de  10.000:000$  é  insufflciente,  vae 
o  orador  fazel-a,  apresentando  uma  avaliação 
exacta  dos  compromissos  que  o  paiz  tem  na 
Europa  e  os  que  tem  a  satisfazer  em  ouro 
dentro  do  paiz. 

Deu-se  ao  trabalho  de  destacar  dos  orça- 
mentos de  todos  os  inini-^terios,  as  verbas  que 
são  mencionadas  ao  camb  o  de  "^.1,  atim  de, 
com  segurança,  saber  quaes  os  compromissos 
que  no  exercido  futuro  de  1897  o  Thesouro 
terá  de  realisar  em  moeda  de  ou?'o. 

Temos  no  Ministeriodo  Exterior:  «Legações, 

consulados,  ajudas  de  custo,  etc 

1.308.000$000... 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Isso  não  inquina  os 
algarismos  de  grande  inexactidão,  porque  a 
differeuça  é  de  28$000  apenas. 

O  Ministério  f^a  Fazenda  tem  diversos  en- 
cargos, em  um  total  de  32.836:019.?I80. 

O  Ministério  da  Industria  ^ó  de  garantia  de 
juros  de  estradas  de  ferro,  com  sede  na  Eu- 
ropa, tem  9.099:000$000. 

Si  fizermos  entrar  a  subvenção  à  linha  te- 
legraphicade  Belém  a  Manáos,  as  commissões 
de  compras  na  Europa  e  a  illuminação  pu- 
blica, que,  por  contracto,  é  paga  metade 
em  ouro  ;  si  entrarmos  em  conta  com  os  pa- 
gamentos a  realisar  na  Europa  pelos  arma- 
mentos encommendados  e  navios  em  con- 
strucção,  prestações  que  só  no  exercicio  de 
1897  sobem  a  590.463  £  16sh.  e  9  d.;  e  si 
incluirmos  o  credito  do  Ministério  da  Guerra 
de  6.567 :393$7b7,  veremos  que  os  compro- 
missos da  Nação  sobem  a  55.659:870$860,oiiro. 

Suppondo  que  o  Ministério  da  Guerra  não 
se  utilise  de  todo  o  credito  de  6.567:393$767, 
que  é  o  resto  de  um  credito  votado  pela  lei 
n.  1.923,  de  24  de  dezembro  de  1894,  tere- 
mos em  algarismo  redondo  um  minimo  de 
50.000:0001000. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  crer^ito  do 
Ministério  da  Guerra  caduca  este  anno,  não 
pode  mais  reservar-se  para  o  anno. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Mas  o  ofíicio  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  respondendo  ao  pedido  de 
informações  da  Camará,  diz  que  esse  credito 
ó  necessário  para  a  fortificação  do  littoral  e 
que,  ainda  além  desse  credito,  ó  necessária  a 
quantia  de  300:000$  em  ouro. 
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O  Sr.  Augusto  Montbnbgro— Este  credito 
caduca  este  anno  e  a  Gommissão  do  Orçamento 
não  o  restabelece  para  o  anno. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Suppondo  ainda  que 
o  Ministério  da  Guerra  n&o  se  utilise  deste 
credito,  ha  diversas  outras  despezas  no  Mi- 
nistério da  In<iustria  que  não  estão  aqui 
contempladas,  c[ue  estão  incluída?  nos  diver- 
sos orçamentoo  parciaes  enviados  pelas  dire- 
ctor ias  de  estradas  de  ferro, porque  são  paga- 
mentos em  ouro  e  estão  eoglobadamente  com 
pagamentos  em  papel. 

Portanto,  o  compromisso  que  teremos  na 
Europa  será  no  minimo  de  50.000:000$  em 
ouro,  que,  reduzido  a  libras  esterlinas  ao 
cambio  de  10  d.  pre&zem  a  quantia  de 
135.000: 000$000. 

O  quadro  seguinte  por  mim  organisado 
tornará  bem  evidente  o  que  acabo  deaf- 
firmar. 


PAGAMENTOS   QUE  TBBM   BB    SER    EFFECTUADOS 
PELOS  DIVERSOS  MINISTÉRIOS 

Fazenda 

Juros,  amortisaçao  e  mais 
despezas  da  divida  ex- 
terna      17.393:9781000 

Juros  e  amortisação  dos 
empréstimos  de  1868, 1879 
e  1889 9.038:805$000 

Juros  das  apólices  de  4  Vo 
(ouro) 4.986:200$000 

Aoquisição  de  nickel  e  co- 
bre    220 : 000$000 

Adeantameoto  dos  juros  de 
2  Vo  garantidos  pelos  Es- 
tados da  Bahia  e  Per- 
nambuco          450:000$000 

Fiança  do  empréstimo  á  As- 
sociação Commercial 325:036$180 

Acquisição  de  notas  e  Dele- 
gacia em  Londres 112:000$000 


32.526:019$180 
IndiÁStria   e  Viação 

Garantias  de  juros  ás  es- 
tradas de  ferro  com  sede 
na  Europa 9.099:055$104 

Subvenção  á  linba  telegra- 
phicasub-âuvial  de  Belém 
a  Manàos 152:222$2^ 

Pagamento  de  juros  á  Ceará 
Harbour  Corporation 292:440$000 

Ck)mmissão  de  compras  na 
Europa 35:555$555 

Illuminação  publica 441 :273$662 


Marínha 

Pagamento  dos  navios  em 
construcção  e  do  arma- 
mento a  diversas  fa- 
bricas  no  totnl  de 
590.463  £   16  sh.   7  d.... 

Abono  ao  chefe  da  commis- 
sâo  naval 


Exterior 

Legações,  Consulados,  ajudas 
de  custo,  etc 

(hierra 

Saldo  do  cre- 
diton.1923, 
de  24  de  de- 
zembro de 
1894  (ouro)  6.2e7:393$767 

Mais  um  cre* 
dito  de. . . .      300:000$000 


5.248:567$370 

16:944¥000 

47.812:077$093 


1.280:40D$000 


6.567:393$767 

55.659:970$860 
Admittamos,  porém,  que  se- 
jam  apsnas   50.000:000$ 
(ouro),  o  que  equivale  a 
5.625.562  £  que,  a   10  d,  • 
por  1$,  exigirão  a  somma 
de 135.013:484$000 

quando  a  ver- 
ba conce- 
di.íaéde..  50.000:000$000 

mais  a  dedif- 
f)ãrenca  de 
cambio....  55.000 :000$000  105.000:000$000 

DifTerença  para  menos 30.013.484$0(X) 

Ora,  a  verba  pedida  pelo  orçamento  dos 
diferentes  ministérios  sobe  a  50  mil  contos  : 
o  orçamento  consigna  para  differença  de 
cambio  45  mil  contos;  e,  portanto,  faltam 
ainda  40  mil  contos.  O  orador  íez  o  calculo  ao 
cambio  de  IO  d.  porque  nada  faz  suppor  que 
elle  melhore;  não  ha  base  determinada  e  se- 
gura para  se  calcular  essa  diflérença.  Já  no 
anno  passado  adoptou-se  a  mesma  base  e  ella 
íaihou. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —Mas  a  base 
apresentada  pela  commiseão  é  12  dinheiros. 

O  Sr,  Luiz  Adolpho  —  Mesmo  assim  o 
orador  vae  provar  que  é  insufflciente  a  verba* 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  O  calculo 
de  V.  Ex.  não  é  verdadeiro. 
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o  Sr.  Luiz  Adolpho  —  E'  perfeitamente 
exacto  e  foi  tirado  das  tabeliãs  do  governo. 
Pôde  ser  que  a  cummisàão  tenha  modificado 
alguma  cousa,  mas  em  pequenas  som- 
mas.  O  inconveniente  de  se  estar  votando 
verbas  insufficientes  para  os  differentes  ser- 
viços, redunda  no  grande  nnmero  de  pedi  ios 
de  credito  que  costumam  vir,  além  de  que  os 
•rgamentos  devem  sempre  exprimir  toda  a 
Ttrdade. 

Náo  ha  necessidade  de  pedir-se  verbas  insuf- 
ficlentes  quando  se  sabe  que  são  de  todo  gas- 
tas até  o  meiado  do  exercício.  Vae  provar 
que  tem  razão.  A  verba  para  a  garantia  de 
juros  em  1894  foi  de  10  mifcontos  e  pediu-se 
em  28  de  agosto  de  1895  um  credito  de  3.341 
contos  de  réis.  Veio  depois  o  decreto  n.  1.890, 
conceden^^o  outro  credito  de  mais  nove  mil 
contos.  E*  verdade  que  o  Relatório  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Viação  diz  que  o  credito  desse  decreto 
não  foi  utilisado  por  causa  do  Tribunal  de 
Contas  não  o  ter  registrado ;  mas  nota-se  na 
Synopse  dos  trabalhos  do  anno  passado  que  o 
credito  foi  approvi«do. 

Pergunta:  foi  utilisado  ? 

Si  não  o  foi,  porque  razão  razão  esto  in- 
eluido  entre  os  approvados  ? 

Não  é  só  o  Ministério  de  Viação  que  apre- 
senta verbas  insuficientes  para  os  diversos 
serviços.  Ainda  hontem  approvou-se  nm  cre- 
dito do  Ministério  da  Fazenda,  de  6.000  e  tantos 
contos  para  exercidos  findos ;  ha  ainda  um 
projecto  em  discussão  con.signandoum  credito 
de  336  contos  para  o  mesmo  ministério.  Ora, 
fazer  orçamentos  viciados,  defeituosos,onde  as 
verbas  não  exprimem  a  realidade  das  neces- 
sida(^es  dos  serviços,  onde,  a  par  de  um  orça- 
mento ordinário,  já  se  cogita  de  um  outro 
orçamento  espsciaUou  dos  créditos  supplemeu- 
tares,  parece- me  que  não  ó  razoável  !  Seria 
mais  vantajoso  que  a  Nação  conhecesse  o  es- 
tado real  das  necessidades  publicas.  Ha  certos 
serviços  para  os  quaes  se  podem  precisar 
perfeitamente  as  quantias  necessárias  ;  o  de 
garantia  de  juros,  por  exemplo,  é  um  delies. 
Ha,  é  verdade,  a  variável  da  diíferença  de 
cambio  ;  mas,  esta  pode  ser  approximada  pela 
media  dos  dous  últimos  annos. 

Para  que  cogitar  de  cambio  favorável 
quando  nada  faz  suppor  que  elle  vae  subir  ? 

O  Sr.  Xhomaz  Cavalca^nti  — 

Lembra  á  Camará  que  na  3*  discussão  apresen 
tou  à  consideração  dos  seus  coUegas,  e  foi  à 
iUustrada  Commissão  de  Orçamento,  uma 
emenda  que  vem  organisar  um  serviço,  que 
em  relação  a  outros  que  lhe  são  similares, 
acha-so  desorganisado—  desorganisado  não  no 
trabalho,  não  no  modo  de  funccionar  esta  re 
partição,  mas  no  modo  de  estabelecer-se  e 
equiii^e  de  vantagens  que  outras  repartições 
semelhantes  gosam,  parecendo  que  seria  uma 
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injustiça  deixar  ficar  esta  repartição  fora  dás 
garantias  que  as  outras  teem. 

A  Commissão  de  Orçamento,  porém,  pelo 
seu  illustre  relator  no  Orçamento  da  Fazenda, 
eíitendeu  que  a  emenda  não  devia  ser  acceita 
e  deu  os  seguintes  fundamentos,  que  vae  lér 
á  Camará,  para  mostrar  a  falta  de  justiça  a 
equidade  em  relação  ãquella  repartição. 

Diz  o  parecer: 

«  No  momento  actual,  a  Commissão  de  Or- 
çamento náo  acha  dever  reorganisar  quadros 
technicos  e  de  operários.  O  facto  de  se  ter 
concedido  a  operários  de  outros  estabeleci- 
mentos do  Estado  certas  vantagens,  não  í^ 
direito  para  os  mais  que  não  gosam  de  taes 
vantagens.  Por  isso  parece  à  commissão  que 
a  emenda  deve  ser  rejeitada.  > 

Ora,  pela  simples  leitura  do  parecer  è  ma- 
nifesta a  injustiça  por  parte  da  Commissão  de 
Orçamento,  especialmente  da  parte  do  seu 
relator ;  porque  parece  que  ha  um  parti-pHs 
a  respeito  daquella  repartição  por  parte 
de  S.  Ex. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Desejo  que 
V.  Ex.  demonstre  isto. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaxcanti  —  Responde  ao 
seu  illustrado  coUega  que  na  occasião  em 
que  enviou  á  Mesa  a  emenda,  S.  Ex.  alli 
chegou-se  e  disse:  isto  não  é  justo. 

Por  conseguinte,  o  nobre  deputado  antes 
de  ter  tomado  conhecimento  do  conteúdo  da 
emenda,pronunciou-se  contra. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Eu  já  tinha 
conhecimento  da  medida  contida  nesta  emen- 
da e  por  iato  foi  que  pronunciei-me  do  modo 
porque  V.  Ex.  acaba  de  referir. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  O  nobre  depu- 
tado, não  podendo  justificar  a  repulsa  da 
emenda,  apresentando  motivos  de  ordem  eco- 
nómica, porque  não  ha  augmento  de  despezas, 
pois  trata-se  apenas  de  uma  autorisaçáo  ao 
governo,  trata  se  apenas  de  equiparar  as  ga- 
rantias dos  empregados  daquella  repartição 
ãs  das  outras,  sem  augmento  de  despezas, 
re^luzindo-se  o  pessoal  e  fixando-se  os  qua- 
dros, para  evitar  que  —com  os  quadros 
abertos,  como  estão,  amanhã  tenha  o  go- 
verno necessidade  de  pedir  credito  para  pa- 
gar vencimentos  a  esses  empregados  —  o 
nobre  deputado  repete,  não  adiando  motivos 
para  repulsa  da  emenda,  na  ordem  eco- 
nómica, tão  apregoada  por  S.  Ex.,  lançou 
mão  do  seguinte  expediente  :  não  é  oppor- 
tuno  dar  os  mesmos  direitos,  as  mesmas  ga- 
rantias, que  teem  outros  empregados  de  igual 
categoria,  a  esses  funccionarios. 

Isto  não  é  justo,  não  é  equitativo. 

Que  conceito  ficam  fazendo  os  funcciona- 
I  rios  públicos  de  uma  Assembléa,  que  lhes  íaz- 
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injustiça,  que  os  despreza  ?  Pergunta  o  ora- 
dor. 

Que  conceito  podem  fazer  empregados  de 
repartição  bem  organisada  como  aquelia,  que 
presta  bons  serviços  e  que  torna-se,  por  con- 
seguinte, diírna  da  nossa  consideração,  de 
uma  Aesemblêa  que  a  despreza  deite  modo  ? 

Para  mostrar  á  Gamara  que  o  seu  illustre 
coliega,  deputado  pelo  Pará. . . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Diga—  Com 
missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti-—...  interprete 
da  Commissão  de  Orçamento,  relator  do  Or- 
çamento da  Fazenda,  não  íoi  justo  no  seu  pa- 
recer, vae  lêr  a  disposição  do  decreto  que 
citou  na  emenda,  para  mostrar  o  que  é  que 
pede,  afim  de  que  a  Gamara  fique  elucidada 
da  injustiça. 

O  Sr*  Auousto  Montenegro— E'  bom  cha- 
mar a  attenção  da  Gamara  para  esta  leitura. 

O  Sr.  Thomaz  GaVíVxcanti  costuma  dis- 
cutir as  questões  com  toda  lealdade;  e,  quando 
vem  à  tribuna  defender ,uma  causa  qualquer, 
é  porque  acha  que  ella  é  justa.. . 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— ...e  quando 
trata  de  questões  geraes,  não  é  representante 
do  Ceará  e  nem  de  qualquer  outro  Estado,  ao 
qual  tenha  aíTeição;  é  representante  da 
Nação,  trata  dos  interesses  geraes. 

E  no  caso  actual  procura  collocar  em  igual- 
dade de  condições  uma  repartição  que  está 
deslocada  em  virtude  da  falta  de  justiça  que 
soffre. 

Diz  o  art .  !<>  do  decreto  de  9  de  agosto  : 

«Os  vencimentos  dos  guardas  de  linha,  ope- 
rários da  oíScina  e  estafetas  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  serão  considerados 
compostos  de  duas  partes,  ordenado  e  grati- 
ficação, sendo  esta  a  terça  parte  do  venci- 
mento totai.)^ 

Diz  o  art.  2*' : 

« São  garantidos  aos  ftinccionarios  men- 
cionados no  artigo  precedente,  os  direitos 
marcados  no  Regulamento  para  os  mais  ser- 
ventuários da  mesma  repartição,  quanto  aos 
casos  e  modo  de  perceber  os  respectivos  ven* 
cimentos. l^ 

Esta  é  o  norma  que  se  segue  em  toda  as 
repartições. 

Para  mostrar  isto  ao  illustrado  coliega, 
chama  a  attenção  de  S.  Ex.  para  o  seguinte  : 
nos  Arsenaes  de  íiuerra,  nos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha, na  Casa  da  Moela  e  em  todas  as  repar- 
partições  onde  ha  operários  ou  empregados 
technicos  com  quadros  organisados,  todos 
esses  ftLnccionarios  recebem    vencimentos  di- 


vidido em  duas  partes,  sendo  2/3  de  ordenado 
c  1/3  de  gratificação. 

Ainda  mais  :  íixando-seoquadi^o,  como  me 
propõe  na  emenda,  não  se  poderá  augmentar 
este  quadro  e  não  haverá  necessidade  do 
mesmo  mais  tarde,  o  governo  pedir  credites 
supplementares,  para  pagamento  do  excesso 
de  desp  ^zas. 

Além  disso,  os  funccionarios  precisão  ter  a 
certeza  de  que,  si  amanhã  der  falta  por  mo- 
tivo de  moléstia,  adquirida  no  serviço,  tem 
seu  logar  garantido  e  a  remuneração  que  o 
Estado  lhe  deve. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  nobre  depu- 
tado aoaba  de  dizer  que  na  emenda  trata-se 
do  direito  á  aposentadoria. 

Não  é  deste  modo  que  se  combate  uma 
emenda ! 

Nesta  emenda,  se  propõe  a  divisão  em  duas 
partes  ;  e  não  outras  garantias  de  equidade  e 
justiça.  Sabia  perfeitamente  bem  que  o  no- 
bre cuUega  oppôr-se-ia  á  emenda,  levantando 
duvidas  ;  e,  porisso,  citou  a  lei  e  declaron 
na  emenda,  oue  o  quadro  deve  ser  submet- 
tido  á  consideração  do  Congresso,  para  a  sua 
definitiva  approvação  e  que  não  deveria  tra- 
zer augmento  de  despezas. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Pelo  parecer 
do  nobre  deputado  está-se  vendo  a  injustiça 
manifesta  ;  verifica-se  que  S.  Ex.  não  pô^le 
se  apegar  a  cousa  alguma  ;  apenas  disse  que 
actualmente  não  convinha  ou  não  era  oppor- 
tuno  fazer  esta  equiparação. 

Acha  que  a  emenda  contém  matéria  tão 
simples  que  é  preciso  nada  mais  dizer  para 
justiflcal-a,  e  a  justiça  que  encerra  é  tão 
manifesta  que  se  impõe  á  consideração  da 
Gamara,  por  isso  não  obstante  o  parecer  da 
commissão,  pede  a  seus  col legas  que  appro- 
vem  a  mesma,  pois  é  de  inteira  justiça. 

O  íSr.  Ga^ldino  I^oreto  sente-se 
obrigado  a  impugnar  o  parecer  da  commis- 
são na  parte  em  que  se  refere  á  emenda  que 
teve  occasião  de  apresentar  ao  Orçamento  da 
Fazenda. 

Impugnando  este  parecer,  deve  fazer  umas 
revelações  ou  melhor  explicar  phrases  do  pa- 
recer. Assim  é  que  a  commissão  começa  por 
dizer  :  O  anno  passado  foi  a  commissão  infor^ 
moda  da  utilidade  desta  acquisição. 

Por  quem  foi  essa  commissão  informada  ? 
Pergunta  o  orador. 

A  commissão  não  o  diz  e  já  que  ella  não  o 
diz.  vem  dizei -o  da  tribuna. 

Não  foi  pelo  orador,  porque  sabe-se  que 
muitas  vezes  os  membros  da  Commissão  de 
Orçamento  consideram  aa  informações  dos 
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autores  relativas  ás  emendas  que  apresentam 
como  parciaes. 

A  informação,  segundo  disse  o  illustre  re- 
lator deste  parecer,  foi  dada  pelo  próprio 
Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Foi  o  próprio  Sr. 
Dr.  Ro-^rigues  Alves  que  declarou  áo  Sr.  de- 
putado pelo  Pará  que  a  acquisição  dos  arma- 
zéns a  que  se  refere  á  emenda  era  necessária 
e  por  conseguinte  a  utilidade  da  emenda  era 
manifesta. 

Além  disto  a  emenda  contém  uma  disposi- 
ção governamental:  auturisa  o  governo  a 
fazer  a  desapropriação  por  utilidade  publica 
de  armazéns  que  estáo  annexos  á  Alfandega 
da  Victoria. 

Ha  utilidade  na  disposição  e  lia  necessidade 
de  se  íazer  a  desapropriação.  Nada  mais 
resta  pois  a  demonstrar  á  Camará  desde  que 
foi  a  própria  com  missão  quem  reconheceu  que 
era  de  utilidade  a  disposição. 

Ao  Olhador  cumpre  simplesmente  acrescen- 
tar que— quem  deu  a  informação  á  commis- 
são  foi  o  próprio  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

Mas  desde  que  até  hoje  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  não  se  dispoz  a  fazer  a  desapropria- 
ção, allegando  as  grandes  diffluldades  fi- 
nanceiras que  o  assoberbam,  não  podia  o 
orador  deixar  que  a  autorisação  de  lei  do 
orçamente  vigente  ficasse  sem  vigor  desde 
que  a  autorisação  era  útil  e  até  mesmo  ne- 
cessária. 

Lesde  que  a  commissão  se  contradiz  por- 
que, desde  queella  considera  útil  a  desapro- 
priação, ao  mesmo  tempo  diz  que  ella  não 
deve  ser  repetida  no  orçamento  vindouro;  si 
a  autorisação  era  útil  para  o  ornamento  vi- 
gente, muito  mais  útil  ella  o  é  para  o  orça- 
mento futuro.  E'  certo  que  decorreram 
mais  de  seis  mezes  sem  que  o  Sr.  Mmistro 
da  Fazenda  si  dispuzesse  a  fazer  a  desapro- 
priação. S.  Ex.  porém  já  prometteu  fazer 
alguma  cousa  neste  sentido;  bómente  o  que 
receia  é  que  a  desapropriaçõo  não  possa  ser 
feita  este  anno,  mesmo  por  que  a  desapro- 
priação não  depende  simplesmente  do  gover- 
no, depende  também  da  parte  contraria,  por 
isso  que  o  accordo  pôde  deixar  de  fazer-se  a 
respeita  do  preço  da  desapropriação.  Pôde 
ser  mesmo  necessário  recorrer- se  ao  Poder 
Judiciário,  e  comprehende  V.  Ex.  que  nãoé 
em  três  ou  quatro  mezesjque  as  negociações 
poderão  se  resolver  para  a  desapropriação 
dos  armazéns  em  questão. 

A  nã )  ser  a  má  vontade  para  o  autor  da 
emenda  só  se  pôde  attribuir  o  parecer  do  il- 
lustre relator  da  Commissão  de  Orçamento  á 
má  vontade  para  com  o  governo,  porque  ao 
passo  que  a  emenda  dilata  o  prazo  da  au- 
torisação, S.  Ex.  quer  obrigar  o  governo  a 
iitilisar-8ed'ella  este  anno.  Si  a  desapropria- 
ção tiver  de  se  í^izer  amigavelmente,  com 
certeza  ha  tempo  de  se  fazer  este  anno;  mas, 


si  houver  necessidade  de  se  recorrer  ao  Po- 
der Judiciário  nem  o  illustre  relator  da  com- 
missão pode  garantir  que  elU  se  faça. 

Nada  tem  o  orador  que  ver  com  os  inte- 
resses dos  proprietários  desses  armazéns,  a 
redacção  da  emenda  o  demonstra  claramente . 

A  emenda  manda  fazer  a  desapropriação 
por  utilidade  publica,  não  se  refere  ã  acqui- 
sição. Si  os  proprietários  dos  armazéns  não- 
quizerem  fazer  a  desapropriação  amigavel- 
mente ao  governo  compete  recorrer  ao  Po- 
der Judiciário.  Mas  o  illustre  relator  da  com- 
missão impondo  a  necessi  lade  de  ser  feita  a 
desapropriação,  este  como  cria  um  embaraço 
ao  governo. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  quer 
indispor-me  com  o  governo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Nada  lucra  com 
isso,  mas  a  verdade  é  se  V.  Ex.  ô  um  amigo 
sincero  e  dedicado  do  governo  não  tem  o  di- 
reito de  lhe  crear  esta  difficuldade  e  de  obri- 
gar a  todos  que  se  interessam  pelo  Estado  do 
Espirito  Santo  a  fazer  os  maiores  sacritícios 
para  que  a  desapropriação  se  realize  este 
anno.  A  questão  não  é  de  mais  dias  nem  de 
menos  dias,  si  a  desappropriação  não  se  fizer 
este  anno  ha  de  se  fazer  para  o  outro,  ha  de 
se  fazer  um  dia  e  isto  que  diz  é  confirmado 
por  qualquer  que  conheça  a  Alfandega  da 
Victoria.  O  que  se  vae fazer  não  é  um  favor 
aos  armazenarios  mas  tomar  uma  medida 
de  previdência  para  o  caso  de  serem  necas- 
sarias  accommodaçijes  para  as  mercadorias 
que  demandam  o  porto  da  Victoria. 

Ha  alsruns  annos  que  consta  dos  orçamen- 
tos da  União  verbas  para  obras  na  Alfan- 
dega do  Espirito  Santo.  Ainda  o  orçamento 
do  anno  passado  consigrte  a  verba  de  50:000.$ 
para  este  fim  As  obras  são  necessária^,  ellas 
se  impõem;  mas  fazer  obras  na  Alfandega  da 
Victoria  nas  condições  em  que  ella  se  acha  é 
gastar  dinheiro  sem  proveito  e  sem  resulta- 
dos que  compensem  as  despezas  e  sacrificios 
que  a  União  vae  fazer. 

E*  esta  a  razão  porque  a  representação  do 
Espirito  Santo  não  fez  todo  o  empenho  para 
quo  se  applicassem  os  50:000$,  consignados 
no  orçamento  do  anno  passado. 

Desdo  que  havia  ne<^e8sidade  de  alargar  a 
área  occu pada  pela  Alfandega,  desde  que  a 
necessidade  da  desapropriação  dos  armazéns 
éra  incontestável,  desde  que  os  alicerces  da 
Alfandega  do  Espirito  Santo  não  comporta- 
vam que  se  levantassem  pavimentos  superio- 
rese  desde  que  não  havia  para  onde  se  esten- 
dera Alfandega  sinão  líara  o  lado  destes  ar- 
mazéns, comprehende-se  a  necessidade  da 
desapropriação.  Hoje  ella  pôde  ser  feita  por 
uma  quantia,  amanhã  ha  de  custar  o  dobro, 
o  triplo  ou  o  quádruplo, 
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O  Sr.  AUGU3T0  Montenegro— V.  Ez.  está 
daDdo  razão  á  cominissão. 

O  Sr.  Galdino  Lorbto— E  o  nobre  deputado 
com  este  aparte  acaba  de  reionhecer  que 
impõe  ao  íçoverno  a  obrigação  de  fazer  já  a 
desapropriação,  embora  lucte  com  maiores 
difficuldades  financeiras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Pela  desa- 
'  propriavão  destes  armazéns. 

O  Sr.   Galdino   Lorbto— Pela  desapro- 

Sriação  destes  armazéns  que  não  podem  ser 
esapropriados  por  qualquer  meia  pataca, 
Ninguém  ignora  que  estes  armazéns  estão  si- 
tuados em  um  ponto  em  que  encostam  até 
os  vapores  de  grande  callado.  E  é  isso  que  dã 
aos  armazéns  um  grande  v:>lor,  além  de  que 
como  na  Victor  ia  não  ha  grande  extensão  de 
terrenos  para  editícações  urbanas.  Os  prédios 
urbanos  estão  ali  por  alto  valor  e  cada  vez 
este  valor  ha  de  augmentar  á  proporção 
que  o  commercio  se  desenvolva,  a  impor- 
tação cresça  e  a  producção  e  riqueza  do  Es- 
tado augm*  ntem. 

Exposta  a  questão  como  acaba  de  fazer,  re- 
conhecida e  demonstrada  a  necessidade  de 
fazec-se  a  desapropriação  dos  armazéns  a  que 
se  refere  a  emenda;  reconhecida  ainda  que 
é  possível  que  os  quatro  mezes  não  sejam 
sufficientes  para  fazer  a  desapropriação— 
porque  ninguém  pôde  garantir  a  esta  Ga- 
mara que  se  possa  fazer  a  desapropriação 
amigavelmente,  e  sabe -se  que  se  tiver  de  re- 
correr aos  meios  judiciários  não  serã  em 
quatro  mezes  que  se  ha  de  decidir  uma  de- 
manda. Gomprehende-se  a  conveniência  de 
ser  adoptada  a  emenda. 

Si  a  desapropriaç<ão  puder  ser  feita  este 
anno,  estimaria  muito;  que  si  se  fizer  para  o 
anno  estimará  menos;  si  se  fizer  daqui  a 
dous  ou  três  annos  ainda  menos  estimará. 
Acha  que  ella  deve  ser  feita  este  anno,  e 
desde  o  anno  pissaio,  assim  pensa;  quanto 
mais  si  demorar  essa  desappropriação,  mais 
cara  ella  hade  ser,  e  peiores  para  a  União 
serão  as  condições  em  que  ella  ha  de  ser 
feita. 

De  que  desapropriação  ha  de  se  fazer,  não 
ha  duvida:  basta  conhecer  a  Victoria,  basta 
conhecera  Alfandega.  Não  é  preciso  mais. 
Si  a  palavra  do  orador  nada  vale,  acaba 
de  revelar  á  Gamara  que  o  nobre  deputado 
pelo  Pará,  relator  da  commissão,  declarou 
que  a  utilidade  da  autorisação  lhe  foi  reve- 
lada pelo  próprio  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e 
o  proprioorador  quando  apresentou  aemenda, 
apresentou-a  de  accordo  com  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda.  Isto  disse  ao  orador  o  mesmo  relator 
deste  orçamento,  e  por  isso  que  a  não  ser  má 
vontade  a  sua  pessoa  ou  ao  illustre  ministro, 
não  encontra  outra  applicação  para  o  proce- 
dimento do  mesmo  relator.  ^ 


O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento— Deve  lia- 
ver  qualquer  causa. 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha— O  nobre  deputado 
pelo  Pará  está  mesmo  creando  diíflculda^es 
ao  ministro,  está  em  lucta  com  o  go- 
verno.... 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Essa  causa  é  que 
ignora. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Talvez  digsm 
que  é  o  protocollo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Si  o  nobre  depu- 
tado acha  que  é  o  protocollo. . . 

G  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  é 
que  o  disse  em  particular. 

O  Sr.  Galdino  Loreto- ..  .devia  nesse 
caso  levar  a  sua  mà  vontade  ao  próprio  go- 
verno, deviaser  opposicionista  franco. Quanto 
ao  orador  apenas  entra  nesta  questão 
com,  uma  pequena  parcella,  porque  nem  ao 
menos  arrasta  deputações;  entrou  simples- 
mente com  o  voto,  e  vota  de  consciência, 
porque  examinando  bem  o  caso,convenceu-se 
de  que  elie  não  tinha  a  importância  que  lhe 
davam. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— Peço  ao  Sr.  pre- 
sidente que  me  inscreva  sobre  este  protocollo 
(riso.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Vae  sentar-se  con- 
vencido de  que  a  Gamara  não  hade  dizer  hoje 
que  uma  cousa  é  inútil,  quando  ella  hontem 
reconheceu  a  sua  utilidiuie. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha— A  Gamara  tem  feito 
isso  muitas  vezes.  (Riso), 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  razão  allegada 
de  que  a  autorisação  devia  ser  usada  este 
anno,  não  é  uma  razão  capaz  de  convencer  a 
ninguém. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Já  teve  o 
mérito  de  convencer  oito  deputados  na  com- 
missão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  E'  bem  sabido 
como  isso  se  faz ;  o  voto  da  commissão  quasi 
sempre  inspira-se  na  confiança  ao  relator. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasctmento  —  Na  Com- 
missão de  Orçamento  discute-se  assumpto 
por  assumpto. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  O  oraílor 
está  fazendo  uma  injustiça;  mesmo  neste 
parecer  ha  assignaturas  com  restricções. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  não  se  pro* 
cede  assim,  quando  se  trata  de  simples  emen- 
da como  esta... 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Está  enga- 
nado ;  todas  as  emendas  foram  discutidas,  e 
sobre  muitas  eu  fui  vencido.  Posso  citar, 
por  exemplo,  a  que  se  refère  á  delegacia  de 
S.  Paulo. 
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O  Sr.  Alcindo  Guanabara—  Apoiado, 

O  Sr.  Galdino  Loreto— A  emenda  contém 
medida  de  pequena  ÍTiportancia,  e  tanto  as- 
sim que  o  oranop  nem  se  dirigiu  a  ne  ihum 
dos  membros  da  illustre  Coramissao  de  Orça 
mento,  pedindo  que  a  pitrocinassem  ;  juUou 
isào  desnecessário,  porque  a  sua  utilidade  se 
impunha. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Mas  V.  Ex. 
não  pôde  dizer  que  obtive  —  subrepticia- 
nente  um  parecer  da  commissão. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Nem  disse  isso.  O 
que  diss3  é  que  si  o  próprio  auctor  da  emenda, 
julgou-se  dispensado  de  pedir  para  ella  o  am- 
paro de  qualquer  dos  membros  da  coinmissâo, 
em  V'5,ta  da  pequena  importância  e  ao  mesmo 
tempo  da  utilidade  da  medida,  nâo  era  demais 
que  a  commissílo  se  deixasse  inspirar  pelo 
voto  do  relactor,  o  que  aliás  acontece  fre- 
quentemente. 

Mas,  o  ora^^or  foi  interrompido  exacta- 
mente para  râo  concluir  o  8'iu  argumento;  e 
é  que  no  próprio  artigo  ao  que  foi  feita  a 
emenda  esta  a  resposta  ao  parecer  da  com- 
mis  ão. 

Diz  o  parecer  que,  si  as  repartições  de  Fa- 
zenda julgassem  útil  a  autorisação  de  qne 
trata  a  emenda,  utilisar-se-iam  delia  neste 
mesmo  anno,  entretanto,  o  artigo  a  que  se 
refere  ^iz  que,  continuam  em  viíj.  r  tae«í  e 
taes  leis,  que  são  outras  tantas  autorisações, 
que  nâo  foram  utilisadas. 

O  Sr.  Augusto  M-ntenegro  —  Que  foram 
utilisadas  e  oonrinuam  em  vifror  para  outro 
exercício.  E*  bjm  V.  Ex.  nâo  se  enganar. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Não  precisa  deste 
argumento... 

O  Sr.  Augusto  Montenegro-  Mesmo  por- 
que elle  nâo  serve. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— ...e  empregou  ou- 
tro relat.ivoa  fiacto  sob^eoque  tem  a  máxima 
certeza  ha  figurado  em  diversos  exercícios  e 
talvez  figure  ainda  no  exercício  actual  a 
autorisação  para  a  encampação  de  Estradas 
de  ferro  da  Babia  á  Alagoinhas  e  do  Rfciíb  á 
Palmeiras.  Si  não  foi  repetida  no  orçamento 
deste  anno,  essa  autorisação  tem  sido  repe- 
tida nos  anteriores  orçamentos. 

Por  conseguinte,  não  é  como  disse  um  ar- 
gumento capaz  de  convencer  que,  por  não  se 
ter  utilisado  da  autorisação  no  mesmo  anno, 
e'a  que  vigor  ou  o  orçamento,  não  se  possa 
de  novo  dar  autorisação. 

Senta-se  convencido  de  que  a  Camará  po- 
derá rtgeitar  a  emenda;  mas  será  isso  dizer 
ella  não,  quando  o  anno  passado,  disse  sim. 

O  Si*.  i%.lcindo  Guaiiabai*a  — 

Sr.  presidente,  não  estive  presente  por  do- 


ente á  sessão  da  Gamara,  em  que  se  discutia 
em  3^  discussão  o  Tribunal  de  Contas,  nâo 
me  foi  por  isto  possivel  justificar  o  meu  voto 
CL  ntrario  ao  exame  previo,8ob  qualquer  forma 
nessa  discussão. 

Perante  a  Commissão  de  Orçamento  dis* 
ruti  a  emenda  apresentada  pelo  meu  illustre 
amigo  e  chefe,  Sr.  general  Francisco  Glicerlo 
e  reservei-me  para  apresentar  á  Gamara  as 
razões,  que  tinha... 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  está  discutindo 
o  Tribunil  de  OjUtas? 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Já  está  en- 
cerrada a  ^Mscus^ão  sobre  as  emendas  ao  Tri- 
bunal de  Contas  ? 

O  Sr.  Presidentk— Nâo  ha  discussão ;  ha 
votação. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Perdão;  as 
emendas  apresentadas  ao  Tribunal  de  Contas 
em  3\  não  sofTrem  mais  uma  discussão  1f 

O  Sr.  Presidente  —  Não  senhor. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Nesse  caso, 
V.  Ex.  me  perdoará  a  infhicção  do  Regimento, 
que  é  devida  ao  simples  focto  de  nâo  ser  eu 
^)astante  lido  nelle.  Todavia  quizera  assiirna- 
lar  simplesmente  que  votava  contra  a  emenda 
do  general  Glicerio,  que  nâo  me  sendo  licito 
apresentar  novas  emendas  hupprevsivas  do 
exame  prévio,  votarei  contra  todo  o  projecto 
em  3*  discussão,  por  julgal-o  inconstitucional 
e  perturbador  da  administr<  ção. 

Si  V.  Ex.  me  permittisse,  eu  justificaria 
rapidamente  este  voto  e. . . 

O  Sr.  Presidente— a  discussão  é  restricta 
ás  emendas  ao  urçamento  da  Fazenda. 

O  Sr.  ALaNDo  Guanabara— ...sendo  assim, 
sou  forçado  a  )imitar-me  a  essa  declaração, 
acreditdfido  como  acredito,  que  a  emenda  do 
Sr.  geneial  Glicerio  não  resolve  nada.  A 
emenda  de  S.  Ex.  é  apenas  fllhn  do  interesse, 
queS.  Ex.  tem,  como  Z^acfer  da  Câmara,  de 
congrassar  as  opiniões,  em  que  esta  se  divide, 
sobre  um  assumpto  como  este  inteiramente 
alheio  a  interesses  de  partidos. 

Mas,  esta  emenda  nâo  dá  o  resultado,  que 
S.  Ex.  teve  em  mira... 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  ao  nobre  depu- 
tado para  não  firmar  um  precedente,  que  é 
perturbador  da  boa  ordem  dos  trabalhos;  a 
discussão  do  parecer  é  restricta,  ás  emendas 
que  devem  ser  examinadas  e  estudadas,  nfto 
se  pôde  enchertar  nessa  discussão  matéria,  que 
nâo  pertença  ao  assumpto. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Queira  V.  Ex. 
attender  a  que  o  facto,  que  se  está  produzindo 
significa  que  ha  uma  falha  ou  erro  do  Regi- 
mento, pois  importa  ha  coacção  de  opiniões. 

V.  Ex.  vê  que  esta  disposição  do  Regi- 
mento, que  inhibe  que  as  emendas  apresen- 
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tadas  aos  projectos  em  3«  discussão,  soffram 
nova  discussão  quando  ellas  alteram  a  maté- 
ria votada  em  2%  como  agora  dá  em  resultado 
a  coacção  para  o  deputado,  que  deve  ter  o 
direito  de  se  pronunciar  na  tribuna  sobre 
todos  os  assumptos  sujeitos  á  sua  deliberação? 
Vejo-me  impedido  de  discutir  a  emenda 
apresentada  ao  projecto  do  Tribunal  de  Con- 
tas, isto  é,  tendo  sido  o  relator  da  Commissão 
de  Orçamento,  que  pugnou  contra  o  exame 
prévio,  estou  impedido  de  dizer  á  Camará  as 
razões  por  que  assignei  com  restricções  o  pa- 
recer da  commissão,  as  razões,  que  tenho  para 
não  transigir  com  a  doutrina  da  emenda,  que 
esse  parecer  adopta,  o  que  importa  em  um 
constrangimento  que  V.  Ex.  e  a  Camará  ava- 
liarão. 

Não  tenho  a  menor  queixa  de  V.  Ex.,  mas 
a  V.  Ex.  como  órgão  da  Camará  faço  sentir 
a  inconveniência  da  disposição  do  Regimento, 
que  espero  será  modificada,  e  obedeço  sem 
mais  insistir,  passando  a  tratar  das  emendas 
do  Orçamento  da  Fazenda 

Sr.  presidente,  das  emendas  apresentadas 
á  Commissão  de  Orçamento  uma  ha  que  me 
interessa  particularmente.  Tratarei  delia 
para  o  íim. 

Ha  diversas  emendas  relativas  a  medidas 
de  administração  da  pasta  da  Fazen^^a ;  assi- 
gnei o  parecer  da  commissão  com  restricções, 
sem  declarar  sobre  quaes  das  emendas  versa- 
vam as  minhas  restricções,  pois  que  por  assim 
dizer,  versavam  menos  sobre  as  emendas  que 
sobre  a  própria  administração  da  Fazenda. 

A  commissão  não  teve  elementos  para 
julgar  da  conveniência  de  diversas  emendas, 
que  foram  apresentadas  á  sua  consideração. 
As  informações,  que  lhe  deveriam  ser  forne- 
cidas, escassearam. 

Declarei-me  por  occasião  da  votação  de 
muitas  delias,  ignorante  dos  motivos,  que  as 
determinavam  e  das  razões  de  sua  conve- 
niência ;  por  conseguinte,  impossibilitado  de 
dar  o  meu  voto. 

Cumpre  á  administração  publica  informar 
ás  commissões  da  Camará  dos  Srs.  Deputados 
dos  motivos,  que  teve  a  mesma  administra- 
ção para  usar  ou  não  de  autorisações  conce- 
didas ao  Executivo  por  leis  do  Congresso. 

Ora,  occorre  que  varias  dessas  emendas 
apresentadas  por  differentes  deputações  são 
reproducções  de  emendas  apresentadas  ao  or- 
çamento anterior,  que  foram  approvadas, 
como  autorisações  ao  Executivo  para  a  loptar 
e  praticar  as  providencias  que  ellas  consig- 
nam ;  e.  nem  no  relatório  que  o  Sr.  minis- 
tro apresenta  annualmente  ao  Congresso,nem 
por  Mensagem,  nem  por  offlcio,  nem  siquer 
por  esclarecimentos  apresentados  ao  honrado 
relator  da  commissão,  o  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda disse  o  motivo  por  que  usou  ou  deixou 
de  usar  de  taes  autorisações,  que  se  refe- 


riam a  obras  em  Alfandegas  do  Estado,  re- 
forma de  armazéns  e  acquisições  de  prédios 
contiguos  a  elle,  etc.,  as  quaes,  entretanto, 
não  foram  até  agora  utillsadas  por  S.  Ex., 
de  modo  que  o  honrado  relator  da  Commis- 
são de  Orçamento,  cujo  zelo  e  competência 
toda  a  Camará  conhece,  foi  obrigado  a  rejei- 
tar essas  emendas,  declarando  que,  estando 
ainda  em  vigor  a  autorisação  concedida,com- 
petia  ao  Poder  Executivo  avaliar  da  conve- 
niência ou  não  de  usar  delia.  O  certo  é  que 
ha,  não  digo  descui^^o. . . 

O  Sr.  Nilo  Pkçanha  —  O  governo  não  se 
importa  com  o  orçamento. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— O  certo  é  que 
ha,  não  digo  descuido,  porque  pessoalmente 
conheço  o  honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  e 
sei  quanto  S.  Ex.  procura  cumprir  comos 
seus  deveres,  mas  ha  certa  indifferenç  \,  ha 
certa  lentidão,  certa  morbidez  da  parte  de 
S.  Ex.  na  administração  dos  negócios  da  Fa- 
zenda, de  modo  que  á  sua  revelia  correm 
todos  os  negócios  administrativos,  por  um 
lado,  e  por  outro,  todos  os  negócios  finan- 
ceiros. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  é  tanto  assim, 
S.  Ex.  foi  até  accelerado  de  mais  na  compra 
do  Itamaraty. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Creio  que  não 
íoi  S.  Ex.  quem  comprou  o  Itamaraty. 

Um  Sr.  Deputado— Não  foi  comprado,  foi 
cedido  por  divida  e  em  virtude  de  autorisa- 
ção do  Congresso. 

Outro  Sr.  Deputado  —  Mas  não  foi  o  Ita- 
maraty, foi  o  Friburgo. 

O  Sr.  José  Carlos— E'  verdade,  é  ao  Fri- 
burgo, que  me  quero  referir. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— Mas  correm  á 
revelia  de  S.  Ex.  os  negócios  administrativos 
e  financeiros,  e  é  assim  que,  como  a  Commis- 
são de  Orçamento  tem  podido  verificar  por 
mais  de  uma  vez,  as  autorisações  concedidas 
pelo  Congresso  para  obras  materiaes,  de  cuja 
necessidade  podem  ser  juizes  competentes  e 
imparciaes  as  deputações  dos  respectivos  Es- 
tados, posto  que  autorisadas  em  lei  orça- 
mentaria não  teem  sido  postas  em  pratica 
até  agora,  sem  que  de  forma  alguma  se  iiaiba 
qual  o  motivo. 

E*  assim  que  com  esta  emenda  do  Sr.  Fer- 
nandes Lima  e  outros  deputados  por  Alagoas, 
que  pede  120:000$  para  a  conclusão  das  obras 
da  Alfandega  de  Maceió,  senti-me  embara- 
çado para  dar  o  meu  voto.  Por  um  lado  re- 
conheço que  a  deputação  do  Estado,  que  pede 
uma  certa  consignação  para  conclusão  das 
obras  da  Alfandega  daquelie  porto  deve  ter 
conhecimento  exacto  da  necessidade;  por  ou- 
tro lado,  porém,   precisava  de  saber  qual  a 
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opinião  da  administração  publica  sobre  a  con- 
veniência destas  obras. 

Como  V.  Ex.^  vê,  trata-se  de  obras  de  Al- 
fandega o  que  importa  muito  para  a  melhor 
arrecaidação  das  obras  publicas,  objectivo  con- 
fessado e  patriótico  do  honrado  Sr.  ministro.. 

Mas  inquerindo  da  necessidade  destas  obras, 
segando  a  opinião  de  S.  Rx.,  o  Sr.  relator 
da  Gommissão  de  Orçamento  fez-nos  sentsi 
que  no  relatório  do  anno  passado  se  havia 
pedido  creio  que  um  credito  semelhante  para 
a  realisação  destas  obras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— V.  Ex.  des- 
culpe-me  contestal-o . 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Ex.  falle. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Eu  disse  que 
no  orçamento  a trazado  o  marechal  Floriano 
Peixoto  tinha  aberto  um  credito  extraordiná- 
rio de  120  contos,  que  destes  se  tinha  gasto 
uma  'parte,  e  pela  outra,  dizia  o  governo, 
correrá  o  resto  dos  trabalhos,  sendo  que  do 
relatório  actual  nada  se  sabe  a  respeito. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  o  caso;  ha- 
via um  credito  do  anno  atrazado  de  120  con- 
tos, e  no  Relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
nada  diz-se  sobre  estas  obras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Diz  que  se 
tinha  consumido  metade  deste  credito.  (Ha 
outros  apartes  da  deputação  de  Alagoas.) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— O  que  quero 
assignalar  é  que  o  motivo  por  que  concordei 
com  o  voto  do  relator  da  commíssão  foi  não 
ter  encontrado  nos  documentos  ofTlciaes  da 
administração  publica  cousa  alguma,  que  me 
esclarecesse  sobre  a  necessidade  ou  desneces- 
sidade de  taes  obras. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Não  houve  no 
caso  de  Alagoas  quantia  alguma  de  orça- 
mento, que  não  fosse  applicada  pelo  ministro. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— A  questão  a 
saber  é  si  estes  35  contos  bastarão  para  as  ne- 
cessidades da  Alfandega. . . 

O  Srs.  Carlos  Jorge  e  outros— Não. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara.  . .  e  si  as  obras 
ficarão  paralysadas,  cumpre  ver  si  são  ou  não 
necessárias,  e  pelo  menos  tanto  como  as  da 
Alfandegas  do  Rio  para  as  quaes  o  Sr.  Minis- 
tro da  Fazenda  pede  500  contos.  (Apartes.) 

Aliás  neste  ponto  o  parecer  da  commissão  é 
explicito»  porque  diz: 

« A  commissão  não  tem  elementos  para 
julgar  do  estado  das  obras  da  Alfandega  de 
Maceió;  o  relatório  do  ministério  deste  anno 
nada  diz  a  este  respeito. . .» 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Faça  o  favor 
de  continuar  a  leitura. 


O  Sr.  Alcindo   Guanabara— (Coníinwa.) 

«. .  .convindo  observar  que  no  anno  passado 
o  Sr.  ministro  afflrma  que,  as  necessidades 
materiaes  desta  Alfandega  tmham  já  sido  pro- 
videnciadas. A  emenda  não  está  no  caso  de  ser 
approvada.» 

Releva  notar  que  S.  Ex.  dizia  que  estas  ne- 
cessidades materiaes,  tinham  sido  providen- 
ciadas por  um  credito  de  120  contos,  que  a 
deputação  dizque  não  foram applicados.( Apar- 
tes.) 

A  mesma  falha  que  noto  em  relação  á  Al- 
fandega de  Maceió,  noto  em  relação  á  emenda 
da  deputação  de  Parahyba,  e  pelo  próprio  pa- 
recer da  commissão  se  concluo  que,  ella  não 
tem  eífectivamente  elementos  para  ajuizar  da 
conveniência  ou  inconveniência  desta  medida. 
(Apartes.) 

Vejam  VV.  Exs.,  ha  no  orçamento  vigente 
a  consignação  de  50  contos  para  a  Parahyba  ; 
a  commia<^ão  declara  que  desde  que  ha  esta 
consignação... 

A  Gamara  declara  que,  desde  que  ba  esta 
consignação  no  orçamento  vigente  e  que  es- 
tamos em  agosto  e  o  orçamento  vigente 
terminará  em  dezembro,  que,  si  o  ministro 
entender  conveniente  applicará  estes  50:000$ 
a  Alfandega  da  Parahyba.  (Ha  diversos  apar- 
tes.) 

E'  curial  indagar  si  effectivamente  já  foi 
empregada  essa  verba,  si  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  mandou  applical-a  e  st  não  mandou 
qual  o  motivo. 

Si  se  tratasse  de  despezas  improductivas, 
de  despezas  estéreis,  não  seria  eu  quem  viria 
tomar  tempo  á  Gamara.  Mas,  ouço  dizer  a  me 
entristecer  que  a  nossa  arrecadação  de  ren- 
das é  defflcientissima,  que  é  cheia  de  abusos, 
que  não  ha  elementos  materiaes  para  fazel-a 
effectiva. 

Conseguintemente  parece-me  que  as  des- 
pezas, que  se  houverem  de  fazer  com  cita- 
ções fiscaes,  citações  arrecadadoras,  devem 
tender  a  melhor  garantir  a  receita,  a  melhor 
garantir  e  facilitar  a  arrecadação. 

Si  ó  assim,  porque  não  se  ha  de  fazer  isto  ? 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  se  queixa 
tanto  de  que  não  tem  pessoal,  e  que  não 
tem  material  —  o  que  não  contesto  —  por- 
que não  age,  quando  o  Poder  Legislativo  o 
arma  com  os  meios  necessários  para  isso, 
assim  como  já  o  armou  da  faculdade  de  dis- 
pensar e  demittir  certos  empregados  pú- 
blicos ? 

O  Sr.  José  Carlos  —  Os  relatórios  das  com- 
missões  encarregadas  de  estaminar  as  Alfan- 
degas do  Norte  ainda  não  foram  publicados. 
Estou  desconfiado  de  que  o  Sr.  ministro  não 
tem  coragem  de  mandar  publical-os. 
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Eiu  uma  dessas  Alfandegas  despacbou-se 
um  caixão  de  leques  rte  madrepérola  por  al- 
guns kiloe  de  azeitonas.  (Riso.) 

Isto  est  á  no  relatório,  e  no  entanto  ató  não 
se  tomaram  as  providencias. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  Será  pre- 
ciso requerer  a  publicação  desses  relatórios. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Já  requeri,  a  Ca- 
mará a  sopton  o  meu  requerimento  e  até  hoje 
nada  ha  a  respeito. 

O  Sr*  Alcindo  Guanabara  —  Não  me 
causa  adiíiiraçâo  o  facto  de  V,  Ex.  ter  sido 
assim  infeliz;  porque  já  se  quer  perante  a 
Commissão  de  Orçamento  algumas  informa- 
ções sobre  a  arrecadação  do  imposto  do  fUmo 
e  até  boje  não  chegou  a  esta  Camará  uma 
palavra,  siquer,  sobre  o  assumpto ! 

O  Sr.  José  Carlos—  Ainda  estou  aguar- 
dando informações  acqueridas  o  anno  atra- 
zado! 

O  Sr.  Hollanda  de  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara  —  A  commis- 
são julgra  que  é  inntil,  porque  a  auotorisa- 
ção  está  dada.  a  auctorlsaçao  ibi  dada  em 
janei'o  deste  anno,  na  lei  do  orçamento;  es- 
tamos no  meio  do  anno  e  até  agora  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  não  julgou  opportuno  lan- 
çar mão  delia ! 

E'  uma  attitude  negativa. 

Si  por  estas  emendas  de  simples  adminis- 
tração, a  Camará  vê  que  o  honra(!o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  por  assim  dizer  não  admi- 
nistra, a  quinta  emenda  da  com  missa  o 
provará  que  S.  Ex.  por  assim  dizer  não 
governa  ! 

A  commissão  foi  obrigada  a  augmentar  a 
verba  de  diflferença  de  cambio  para  a  fabulosa 
somma  de  55.000:00<i$000. 

Esta  emenda  só  prova  que  o  meu  honrado 
amigo  e  coUega  Dr.  Augusto  Montenegro  é 
optimista:  a  somma  por  fabulosa  que  seja 
está  abaixo  das  necessidades. 

S.  Ex.  calculou  o  cambio  para  o  exercicio 
futuro  á  taxa  de  12  d.  por  1$;  ora  na  situa- 
ção, em  que  estamos,  quando  o  cambio  chegar 
a  12  d.   será  o  caso  de  dizer  que  estamos 


Praza  aos  céos  que  a  taxa  cambial  para  o 
anno  que  vem  s<^ja  de  12  d.  Mas,  V.  Ex.  vô 
que  a  taxa  de  10  d.  offerecida  pelo  honrado 
relator,  como  opção  á  Camará,  e  ainda  supe- 
rior a  que  provavelmente  vigorará. 

Neste  p(»nto,  nós  poderíamos  fa>er  um  cal- 
culo '^e  cego:  fechar  os  olhos  e  de  nove  para 
baixo  calcíilfír,  onde  batesse  o  dedo;  porque 
não  ha  nenbuma  razão  para  suppor  que  o 
cambio  vae  subir,  nem  para  suppnrmos  que 
o  cambio  vao  descer  e  até  onde  elle  parará, 
visto  que  não  ha  ninguém  que  se  occupe  com 
Jsto ! ! ! 


A  Fazenda  Publica  não  tem  governo;  não 
ha  ninguém  que  se  interesse  por  estas  cou- 
sas ! 

Um  Sr.  Deputado— ha  de  melhorar  com  o 
pharol  da  Trindade. . . 

E'  puramente  arbitrário,  Sr.  presidente,  o 
algarismo  que  o  honrado  relator  arttribue  a 
verba— Differença  de  cambio. 

Por  mais  penoso,  por  mais  triste  que  seja 
poder  dizer  que  esta  verba  estò  abaixo  da 
verdade  é  preciso  confessar  que  está;  e  si  a 
commiSKão  quer  fazer  um  orçamento,  que 
tanto  quanto  possivttl  se  approxime  da  ver- 
dade, eu  pediria  ao  honrado  relator,  que  desse 
os  seus  75  mil  contos  e  ainda  assim  estaria 
com  um  dfi/ícií-eguro. 

E'  preciso  mostrar  bem  qne  o  deficit  orça- 
mentário provém  excluM vãmente  das  difíé- 
renças  de  camião.  E  quando  digo  das  diffe* 
renças  de  cambio,  não  me  quero  referir 
somente  aos  pagamentos,  que  se  íkzem  no 
estrangeiro  ;  mas  quero  me  referir  aos  paga- 
mentos, que  se  fazem  no  paiz,  comparada  a 
s(»mma  desse  dinheiro  papel  que  havemos  de 
dar  actualmente  áquella  que  dariamOv>,  es- 
tando o  cambio  ao  par,  fixado  pelo  padrão 
de  nossa  moeda. 

De  sorte  que  ha  um  engano  de  apreciação, 
em  se  pensar  que  nós  temos  augmenta^lo 
con^ide^avel mente  as  despezas  publicas.  Não 
ha  tal.  O  augmento  feito  nas  despezas publicas 
tem  sido  proporcional  ao  progesso  material 
que  o  paiz  tem  ti''o.  Sí  compararmos  o  pro- 
gresso do  Brazil  desde  a  fundação  da  nossa 
nacionalidade  até  1889,  data  da  proclamação 
da  Republica  e  de  1889  ató  hoje.  veremos  que 
o  progresso  das  despezas  públicas  não  tem 
sido  maior  neste  ultimo  periodo,  como  tanto 
se  tem  assoalha^^^o. 

Estamos  neíite  paiz,  em  época  de  cresci- 
mento, e  não  ó  possivel  em  taes  condições 
que  a  despeza  fique  apertada  em  quadro  in- 
flexivel.  De  exercicio  a  exercicio  é  natural 
qne  as  despezas  subam  á  proporção  que  vamos 
obtendo  novos  melhoramentos.  A  questão 
está  em  que  não  sejam  ellas  improductivas 
ou  que  não  augmentem  sem  que  cresça  o 
trabalho  ou  o  progresso  que  devem  produzir. 

O  que  avoluma  consideravelmente  o  Orça- 
mento da  Despeza,  quando  si  o  compara  á 
receita  e  exige  as  sobrecargas  de  taxas— é— 
attenda  bem  a  Camará  é  unicamente  a 
verba  proveniente  de  diflferença*»  de  cambio, 
quer  estas  d ilfe renças  d<*  cambio  se  refiram  a 
pagamentos  feitos  no  estrangeiro,  quer  feitos 
no  paiz,  differença  existente  entre  o  padrão 
íixadopelo  valor  da  moeda  e  o  valor  que  lhe 
dá  a  cotação  carobi:-!. 

Assim,  ter-se-ha  uma  noção  clan»  disto, 
comparando  as  despezas,  que  fizera-os  com 
os  empregados    públicos  em  1890,  com  as 
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despezas  que  fazemos  hoje;  e  si  cotirmos  o 
pagamento  nas  tib^^llas  em  vi£:or  em  1890e 
deduzirmos  dessas  quot  ia  o  que  representa 
a  desvalonsaçào  da  mr^eda,  v(  remoá  que  nãu.- 
pagamos  realmente  mai<  hoje  do  quenaquelia 
época,  apezar  di  todos  os  augrnentos  leitos. 
O  prbolema  é  este:  valorisar  a  moeda. 

Ora,  nem  o  Congresso  Nacional,  nem  o 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  parecem  muito  pre- 
occu pados  com  o  problema  e  na  solução. 
Logo,  a  verba  de  diflferença  de  cambio  fixada 
pelo  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Augusto 
Montenegro,  está  abaixo  da  verdade;  e  mais 
vale  que  a  substituamos  por  um  cifrão.  Deua 
provera. 

Tenho  concluído. 

O  Sr.  A^u^usto    IMoiiteiie^iTO 

desejava  que  todus  os  seus  col legas  que  te- 
nham de  fazer  observações  a  respeito  das 
emendas  ao  Oçamento  do  Minií«terio  da  Fa 
zenda,  as  trouxe- sem  logo  ao  conhec  mento 
da  Gamara  afim  de  que  pudesse  englobada- 
mente  responder  a  to<ios  que  impugnam  as 
ideas  emittidas  no  parecer  da  commissão. 

Como  vê  quo  nenhum  collega  desja  usar 
da  paUvra,  passará  a  fazer  algumas  consi- 
derações a  respeito  do  parecer  que  teve  a 
honra  de  apresentar  á  Com  mi -são  do  Orça- 
mento e  que  foi  subscripiopcia  maio  ia  dei  a. 

Antes  de  responder  ao  discurso  do  illustie 
deputado  por  Matto-Grosso  e  quo  so  prende 
por  identidade  de  assumpto  ao  proferido  pelo 
seus  illustre  codega  da  commissão,  o  Sr.  Al- 
cindo  Guanabara, pede  licenva  á  Camará  pai-a 
responder  em  primeiro  logar  ao  illu>tre  de- 
putado pelo  Ceará,  o  Sr.  Thomaz  Ca/alcanti 
e  ao  illustre  deputado  pelo  Espirito  Santo,  o 
Sr.  GaldinoLoreto. 

Si  o  orador  não  fo9Se  um  veterano  nesses 
negócios  de  Commissão  de  Orçamento,  não 
tanto  pelas  feri  as  nos  combates  incruentos 
desta  Ca  >  ara»  mas  por  estar  nella  ha  três 
annos,que  quasi  devem  ser  contados  dobrados 
como  tempo  de  guerra,  por  certo  í^oer-se-ia 
com  as  observações  traz.das  pelos  dous  il- 
lustres  deputados  a  quem  responde,  observa- 
ções (lue  deixam  transparecer  susceptibilda- 
des  feridas. 

E'  preciso  dizer  á  Camará  que  ao  conside- 
rar emendas,  queaffectam  ou  que  interessam 
a  este  ou  aquelle  Estado,  leva  para  a  Com- 
missão do  Orçamento  o  seu  espirito  unica- 
meite  impressionado  pelos  interesses  da 
União,  que  lhe  são  conliados  na  elaboração 
do  orçamento  e  pelo  desejo  de  bem  rorro- 
sponder  á  crnfiança  da  Camará  que  não  es- 
colhe comniissões  para  o  flm  ár.  conkjscende- 
rem  ou  não  com  todas  as  exigência-,  coro 
todos  05»  po''idos  mais  ou  menos  .fundados, 
mais  ou  menos  justos  de  qualquer  do  seus 
membros. 

Gamara    V.  IV 


A  missão  da  Commissão  de  Orçamento  é 
justamente  formar  Uiua  barreira  contra  as 
naturaes  íraqueza  e  condescendência  da  Ca- 
mará, no  sentido  de  augmentar  as  despezas 
publicas. 

Creia  a  Camará  que  pouco  o  incommoda, 
pouco  o  inquieta  e  pouco  o  affecta  a  sorte  dos 
seus  pareceres  no  seio  da  commissão. 

Não  traz  nenhum  sentimento  de  amor 
próprio,  nenlium  desejo  de  faz<^r  vencer  à 
tina  furça  as  suas  ideas  no  seio  da  com- 
missão. 

O  que  os  nobres  deputados  não  poderão, 
p  >rém,  íkzer,  é  modificar  a  sua  maneira  de 
p(^n-ar  e  exigir-lhe  que  venha  ma  li testar 
uma  opinião  que  náo.é  aquella  que  professa, 
sobre  os  diversos  assumptos  suggeridos  à  mi- 
nha cogitação. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Mas  temos  o  di- 
reito de  exigir  que  ^eja  justo  ;  quanto  á 
opinião  de  V.  Ex.,  i»to  não. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Por  conse- 
guinte, a  sua  res|  osta  aos  aous  illu^^tres  de- 
butados é  muito  simples:  o  pari.  cer  revela 
pí»r  eNcrijito  a  sua  opinião. 

A  respeito  do  Sr.  Thomnz  Cavalcanti,  o 
orador  permitte-se  dizer  á  Camará  que  sem- 
pre foi  contrario  á  revisão  de  quadros  te- 
chn'cos  de  operários. 

Ainda  lembra-se  que  o  anno  pa8^ado,  o  Sr. 
deputado  José  Carlos  propoz  como  emenda  ao 
On^amento  da  Fazeu  'a,  uma  medida  analoíía 
a  respeltx)  do  quadro  dos  operários  da  Casa 
da  Moeda,  sobre  o  que,  em  parecer  lavrarlo 
e  assignado  pela  commissão,  o  orador  opinou 
pela  repulsa  da  idea.  sendo  preciso  que  era 
um  projecto  de  organisação  de  >erviços  da  Fa- 
zenda o  Senado  mandassj  para  cá  a  revií^ão 
'^esses  quadros,  revisão  que,  por  opposição 
do  orí>dor,  não  entrou  no  projecto  ao  orça- 
mento. 

Quanto  á  emenda  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti, como  relator,  viu-se  em  í-érios  emba- 
raços. Effecti vãmente,  diversas  corporações 
de  operários  gozam  das  vantagens  que  a 
emenda  pretende  applicar  aos  da  Imprensa 
Nacional  ;  mas,  si  a  Commissão  de  Orça- 
mento lôr  applicar  o  critério  da  justiça  abso- 
luta a  todas  as  reclamações  feitas  no  sentido 
(^aquella  de  que  trata  a  emenda,  a  Gamara 
deve  comprehender  que  se  enveredará  por 
um  caminho  que  não  ó  possível  saber  onde 
irá  dar. 

Si  governos  anteriores,  si  Camarás  ante- 
riorfts,  julgando  mal  a  situação  do  paiz,  le- 
varam a  sua  condescendência,  a  sua  ijenevo- 
lepcia  ao  ponto  do  ;oiíceder  vantagens  espe- 
ciaes  a  operários  de  outros  estabelecimentos 
do  Estado,  a  Commissão  de  Orçamento  actual 
não  pôde  deixar  de  olhar  com  grande  at- 
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tenção  para  o  estado  das  cousas  publicas 
deste  paiz. 

Não  se  refere  somente  á  organisação  de 
quadros  de  operários,  ao  natural  augmento 
de  despeza  que  sempre  decorre  de  reorgani- 
sações  desta  onlem  ;  reíere-se  á  própria  natu- 
reza do  funccionalismo  publico. 

O  caminho  por  que  se  marcha  agora  é  uma 
via  tortuosa  e  difficil;  cream-se  funcçõespara 
funccionarios  e  não  funccionarios  para  func- 
Qões,  estamos  cercando  o  funccionalismo  pu- 
blico de  garantias  extraordinárias,  de  van- 
tagens inapreciáveis  de  modo  que  Ike  é  li(úto 
chamar  a  attenção  dos  seus  collegas  para  o 
seguinte:  cada  vez  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento pretende  entrar  na  execução  do  seu 
programma  de  economias  vê  os  seus  passos 
embargados  immediatamente  por  uma  multi- 
dão de  organisações  que  impedem  a  acção 
proficua  e  rápida  da  commissão  no  sentido 
de  desbastar  este  enorme  funccionalismo  pu- 
blico. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Já  vejo  que 
V.  Ex.  é  contrario  aos  funccionarios  pú- 
blicos. 

O  Sr. Augusto  Montenegro— A  commissão 
não  quiz  crear  a  respeito  da  Imprensa  Na- 
cional os  embaraços  que  tem  encontrado  em 
relação  a  outras  corporações  fie  operários  e 
é  por  isso  que,  como  medida  de  providencia, 
propoz  a  commissão  que  não  applicasse  á 
Ca2»a  da  Moeda  os  principies  que  a  Ga- 
mara  tem   applicado  a  outras  corporações. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  foi  profunda- 
mente injusto,  injustiça  que  não  doeu  tanto, 
porque  já  está  acostumado  a  ellas.  Ha  três 
annoa  quelucta  nas  Gommissões  de  Orçamento 
e  que  estil  habituado  a  soffrer  inpugnações 
da  ordem  daquella  que  foi  feita  pelo  nobre 
deputado  pelo  Ceará. 

Por  consequência  ella  tomará  logar  na 
enorme  collecção  que  tem  feito,  e  uma  mais 
outra  menos,  não  lhe  fazem  diflérença. 

O  nobre  deputado  leu  o  decreto  n.  644. 
Pela  sua  simples  leitura  a  Camará  verá  que 
S.  Ex.  quer  converter  o  pessoal  da  Imprensa 
Nacional  em  funccionarios,  dondo-lhes  orde- 
nado e  gratificação . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Quero  conver- 
ter o  pessoal  da  Imprensa  Nacional  na  mesma 
categoria  dos  operários  da  Casa  da  Moeda  e 
dos  Arsenaes  de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Não  pode  ser;  o  ser- 
viço da  Imprensa  Nacional  é  muito  va- 
riável . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa- A  excepção  é 
odiosa.  Si  a  providencia  é  inconveniente, 
supprima-se  para  todos.  Tenhamos  essa 
energia. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro— O  mal  pro- 
vém disso.  Nós  somos  amantes  da  symetria  e 
uma  vez  que  tenhamos  feito  mal  a  respeito 
de  A,  B,  C,  havemos  forçosamente  de  fazel-a 
a  respeito  de  D,  uma  vez  que  não  se  tenha  a 
coragem  de  supprimir  o  mal  a  A,  B,  C. 

O  orador  precisou  trazer  para  a  tribuna 
uma  dose  extraordinária  de  paciência  e  estar 
revestido  delia.  Os  nobres  deputados  que  o 
combatem  não  verão  siquer  um  movimento 
mais  ou  menos  precipitado  que  denote  impa- 
ciência da  sua  parte. 

Continua  as  observações  que  fazia.  O  que 
pretende  a  emenda  do  nobre  deputado  é  con- 
verter o  pessoal  da  Imprensa  Nacional  em 
um  pessoal  com  ordenado  e  gratificação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Como  teem  os 
operários  dos  Arsenaes  de  Marinha  e  Guerra 
e  Casada  Moeda. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Converter 
um  salário  em  vencimentos  significa  dar  di- 
reito ao  assalariado,  convertido  em  funccio- 
nario,  á  aposentadoria. 

Todo  o  homem  empregado  no  serviço  pu- 
blico, que  goza  dé  ordenado  e  gratificação, 
decorrido  um  certo  tempo  fica  com  direito 
á  aposentadoria. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Devia  ser  assim, 
mas  não  é. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Eu  pergunto 
a  V.  Ex.:  os  operários  dos  Arsenaes  de  Guerra 
e  Marinha  gozam  de  aposentadoria  ? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Foi  isto 
que  a  commissão  quiz  prevenir  não  dando  o 
seu  apoio  á  medida  proposta  pelo  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  viu 
na  medida  uma  cousa  que  não  existe. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Foi  por  isto 
e  pela  sua  natural  repugnância. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Isto  {é  outro 
caso. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  ...em 
augmentar  as  garantias  dos  funccionarios 
públicos  que  se  viu  forçado  a  propor  á  Com- 
missão de  Orçamento  este  parecer. 

Não  é  por  falta  de  coragem  de  revogar  o 
que  se  tem  feito  a  respeito  de  outras  corpo- 
rações de  Estado ;  é  por  falta  de  companheiros 
nesta  tarefa.  E  desde  que  a  este  respeito 
não  tem  os  meios  a  recuar,  espera  que  a  Ca- 
mará não  avançará  neste  caminho. . . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  V.  Ex.  é 
que  está  dando  o  exemplo,  negando  o  seu 
voto  para  a  suppressão  do  Arsenal  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  Negar  o 
seu  voto  á  suppressão  de  um  Arsenal,  não 
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significa  regulamentar  a  situação  de  funccio- 
narios  públicos  ;  si^^nifica  que  não  acha  justo 
que  se  deva  supprimir  e^se  estabelecimento 
do  Estado  no  qual  devem  exi-itir  funcciona- 
rios  e  opprarios  para  os  quaes  não  jul^ja  que 
se  deva  dar  as  garantias  que  o  nobre  depu- 
tado pretende. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Mas  já  tem. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E'  cousa 
muito  differente,  e  o  aparte  do  S.  Ex.  não 
tem  razão  de  ser. 

Quanto  ao  Sr.  Galdino  Loreto,  S.  Ex. 
ainda  foi  maisinjust'3  doqueo  illustrado  depu- 
tado pelo  Ceará.  S.  Ex.  armou-se  de  uma 
clava  e  foi  dando  bordoada,  a  torto  e  a  di- 
reito, sem  respeitar  aqui  lio  que  mais  pr^a 
como  deputado,  o  seu  *íOvernismo. 

S.  Ex.  quiz  até  indispol-o  com  o  illustre 
Ministro  da  Fazenda,  ao  qual  vae  deduzir 
uma  defeza  em  resposta  ao  seu  illustrado 
amigo  e  collega  o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— V.  Ex.  não 
deve  defender  o  Sr  ministro,  a  quem  muito 
preso,  deve  defender  a  sua  administração. 

Um  Sr.  Deputado— Essa  administração  não 
pôde  ser  objecto  nem  de  defesa,  nem  de  ac- 
cusação. 

O  Sr.  Alcindo  Guanabara— E'  exacto;  pela 
razão  de  que  ella  não  existe.  (Risos,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  diz  que  no 
anno  passado,  o  nobre  deputado  peio  Espirito 
Santo  procurou-o  e  perguntou-lhe  qual  a  sua 
opinião  a  resp«-ito  da  idéa  suggerida  em  uma 
emenda  que  autorisa  a  acquisição  de  certos 
armazéns  junto  á  Alfandega  da  Victoria. 

Respondeu  S.  Ex.  que  tomaria  em  consi- 
deração a  sua  idéa,  mas  que  iria  consultar 
ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  chefe  da  adminis- 
tra<,ão  aduaneira  da  Republica,  para  saber 
qual  era  a  sua  opinião  a  respeito.  Eífecti- 
vamente  conversou  com  o  ministro,  e  S.  Ex. 
disse  que  a  idéa  não  era  má,  que  satisfazia 
as  necessidades  da  Alfandega,  que  convinha 
que  o  governo  fícasse  autorisado  a  pol-a  em 
pratica. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Cumpre  notar 
que  o  anno  passado  não  entendi-me  com  o 
Sr.  ministro  a  este  respeito. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Em  vista 
desta  afíirmativa  do  Sr.  ministro,  não  teve 
duvida  em  propor  à  commissão  que  acceitasse 
o  alvitre  suggerido  pelo  nobre  deputado. 

Chegimos  a  agosto  deste  e  o  illustre  depu- 
tado renuvou  a  sua  emenda.  O  orador  ficou 
naturalmente  admirado:  suppunha  que  os 
armazéns  de  Hard  Rand  já  pertenciam  á  Al- 
fandega . . . 

O  Sr.  Galdino  Loreto— E'  bom  tomar  nota 
desta  declaração. 


O  Sr.  Augusto  Montenegro—...  quando 
foi  sorprehendido  pela  emenda  do  nobre  depu- 
tado, mas,  naturalmente,  tircu  uma  illação 
lógica  de  tudo  que  se  dava:  ou  a  acquisição 
não  era  mais  necessária  e  o  Sr.  Ministro  da 
Fazenda  tinha  achado  que  não  devia  usar 
delia,  ou  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  conti- 
nuava a  reputal-a  necessária,  e  tinha  ainda 
um  prazo  sufflciente  para  pol-a  em  execução. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— V.  Ex.  devia  ter 
renovado  a  consulta  feita  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda, tanto  mais  quanto  eu  preveni  V.  Ex., 
de  que  tinha  apresentado  a  emenda  de  ao- 
cordo  com  o  ministro. 

O.  Sr.  Augusto  Montenegro— Ainda  mais, 
talvez  por  uma  natural  medida  de  prudência 
attribue  as  difflculdades  provenientes  da 
applicação  da  lei  da  receita,  ao  desconheci- 
mento de  que  ella  podia  produzir  e  talvez  por 
isto  o  ministro  tenha  adiado  essa  autorisação 
de  que  S.  Ex.  pôde  ainda  fazer  uso  não  só 
dentro  de  cinco  mezes  do  exercício,  mas 
ainda  nos  três  mezes  addicionaes. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Mas  quem  pôde  ga- 
rantir que  a  dessapropriação  seja  amigável? 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Ora,  deante 
disto  chegou  á  seguinte  .  conclusão:  ou  a 
acquisição  continua  a  ser  necessária  e  o  mi- 
nistro tem  tempo  sufflciente  para  realizal-a, 
ou  não  é  mais  necessária  e  o  ministro  não 
usará  mais  da  autorisação. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Póde-se  estabe- 
lecer o  mesmo  dilemma  de  modo  inverso. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Eis  a  origem 
do  seu  parecer, parecer  que  não  foi  obtido  pela 
influencia  que  possa  ter,  e  não  tem  perante 
os  membros  da  commissão.  Appella  para  os  il- 
lustres  deputados  que  teem  assistido  aos  tra-  , 
balhos  da  commissão,  e  que  bem  vêem  que 
ella  não  assigna  emendas  por  condescendência 
não  assigna  projectos  para  fazer  favor  ;  es- 
tuda-os  reflectida  e  demoradamente,  tendo 
cada  um  dos  seus  membros  a  necessária  li- 
berdade para  impugnar  aqui  lio  com  que  não 
está  de  accurdo . 

Lembra  em  apoio  de  sua  affirmação  aquillo 
que  a  Camará  acaba  de  observar  ;  o  illustre 
deputado  o  Sr.  Alcindo  Guanabara  levantou- 
se  e  impugnou  um  parecer  do  orador  ;  isto 
significa  que  S.  Ex,  estudou  a  matéria  e  di- 
vergiu delia  ,  mas  significa  também  que  os 
que  assignaram  o  seu  parecer  fizeram-n'o 
consciente  e  scientemente,  sabiam  períeita- 
mente  o  que  votavam,  a  origem  da  questão 
que  lhes  tinha  sido  desenvolvida,  e  o  seu  voto 
foi  dado  com  pleno  conhecimento  de  causa. 

O  nobre  deputado  não  pôde  impressionar  a 
Camará,  querendo  determinal-a  a  descrer  do 
parecer,  attribuindo  unicamente  ao  seu  rela- 
tor o  desejo  de  rejeitar  a  emenda. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Si  elle  pudesse  convencer  a  qualquer  dos 
Srs.  deputaflos,  por  certo  quo  a  emenda  do 
nobre  deputado  se-ia  approvada. 

O  orador  quer  que  ftcine  bera  estabelecida 
que  o  parecer  sobre  a  emeuda  do  illuí^tre 
deputado  pelo  Espirito  Sanlo,  está  revesti  ^ a 
de  toda  a  responsabilidade  da  Commissão  do 
Orçamento. 

Não  deseja  mais  deraorar-se  sobre  este  as 
sumpto,  tendo  ainda  de    respondera  dous 
ontros  oradores  sobre  assumptos  que»  perdoe 
Ibe  o  eu  i Ilustre  collega,  se  lb«  aíigummdos 
mais  importantes. 

Antes  de  passar  a  esta  resposta,  despja 
ainda  referir-sea  duas  emendas  quesoífrerara 
impugnação  do  illustro  ^'epiJtaílo  o  Sr.  *  Al- 
cindo  Guanabara,  uma  referente  á  Alfan- 
de^ra  de  Maceió,  e  outra  á  da  Parabyba. 

Em  primt^iro  lognr  tratará  do  que  diz  re- 
sp^*ito  á  Altandeiín  de  Mace  ó. 

Em  1894,  no  mez  de  bril,  o  governo  do 
marechal  Floriano,  em  e>tado  de  sitio,  abriu 
um   credito  para  o»ras  nessa  Alfandega. 

No  primeiro  relator  o  do  Sr.  Rodrigues 
Alves,  de  1894,  elle  afflançava  que  ^este  cre- 
dito tinham  sido  gast(is  em  obras  no  edifício 
35:000$,  e  que  as  mais  despezas  necessárias 
para  esta  Alfaní^ega,  nomeadamente  a  acqui- 
siçào  do  assentamento  de  um  guindaste,  cor- 
reriam pelas  sobras  deste  mesmo  cred  to. 

Nada  foi  prop  ísto  pelos  .seus  il lustres  rol- 
legas  de  Alagoas  este  anno,  para  obras  na 
Alfandega  de  Maceió. 

O  orçamento  f  »i  paia  o  Senado,  e  o  Sr.  se- 
nador Leite  e  Oiticica  propoz  uma  emenda, 
dando  a  verba  de  40:000$  para  obras  da  Al- 
fandega de  Maceió. 

Este  orçamento  veiu  para  a  Camará,  a 
commissão  Ifnpugnou  a  verba,  e  a  Gamara 
approvou  a  impugnação  da  commissâo,  re- 
cusando. 

A  emen''a  voltou  para  o  Senado. 

Ainda  tem  de  recordar  um  inci  lente. 

Na  occasiâo  da  votação,  si  bem  se  recorda, 
um  Sr.  deputado  de  Pernambuco,  voltando- 
se  para  a  bancada  alagoana,  disse: 

«  A  bancada  alagoana,  também  votou  con- 
tra a  emenda  »• 

A  emenda  foi  para  o  Senado,  que  a  confir- 
mou por  dous  terços,  voltando  para  a  Ga- 
mara, que  píir  dous  terços  a  rejeitou. 

A  commissâo  vê-se  actuali;)ente  deante  de 
uma  emenda  da  mesma  ban^^ada  alagoana, 
não  peiindo  o  que  pediu  o  Sr  Oiticica  e  que 
por  duas  votações  surces^ivas  a  Gamai*a 
tinha  rejeitado,  não  40:000S.'nas  120:000$  jOO. 

O  que  fez  a  G(»mmis>ão  de  Orçamento  ? 

Repor tou-se  primeiro  ao  voto  da  Gamara, 
seguindo  o  que  se  achava  ir.siTipto  no  R  la- 
torio  do  Ministro  da  Fazenda,  nâo  deste 
anno,  porque  nada  diz,  mas  ao  relatório  do 


anno  passado,  accrescen^^  ainda  que  a  com- 
missâo levou  o  seu  escrúpulo  ao  p<'nto  de, 
examinando  uma  outra  emenda  da  bancada, 
reporrar-se  também  ao  mesmo  relatório  e 
dar  exactamente  o  que  o  ministro  pedia. 

O  Sr.  Fernandes  Lima  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  S.  Ex.  não 
pôde  aa^usar,  como  o  Sr.  deputado  pelo  Es- 
pirito Santo  e  o  representante  do  Ceará, 
parti  prit  da  commissão. 

A  commissão  reportou -se  ao  relatório,  fon- 
te spgura  '^e  informações,  eahi  achou,  sobre 
neces"<ií^a''es  da  Alfandpga  de  Mareio,  que 
elle  silenciava  completamente  a  respeito  das 
obras  a  que  se  tinha  referido  no  anno  ante- 
rior, e  encontrou  consignada  a  necessidade 
do  concerto  da  lancha  a  vapor  encostada,  qU9 
o  ministro  dizia  prestar  grandes  serviços  á 
Alfandega. 

A  commissão  recuou  neste  ponto,  e  apezar 
do  seu  escrúpulo  de  economias,  não  hesitou 
em  conceder  á  Alfandega  de  Alagoas,  o  que 
era  necps>ario  para  o  concerto  da  lancha  a 
vapor  que  o  ministro  julgava  imprescindí- 
vel para  o  serviço. 

Quanto  a  do  Sr.  deputado  Trindade,  o  ora- 
dor precisa  dizer  que  no  anno  passado  S.  Ex. 
e  seus  col  legas  ap^e^en taram  uma  emen^^a, 
dando  .^0  contos  para  obras  na  \lfandegada 
Parahyba, emenda  que  a  commissâo  acceitou. 

Es*e  anno,  a  commisão  compoz-se  era  sua 
maioria  de  membros  da  commissão  do  anno 
passado. 

Por  conseguinte,  a  bancada  parahybana 
nâo  pôde  ver  em  qualquer  disposição  por 
parte  da  commissâo,  desejo  de  tolher  os 
meios  que  ell  i  pretende  obter. 

Reiíortando-se  ao  pioprio  relatório,  acham- 
se  lá  escriptas  diversas  parcellas  que  o  in- 
sptor  da  Alfandega  achava  necessárias  para  o 
bom  andamento  do  serviço  da  mesma  Al- 
fandega. 

Snmman'1o  estas  parcellas,  subiam  a  30 
contos,  sendo  16  contos  para  a  acquisição  de 
um  prédio  na  Capital,  em  condições  de  ser- 
vir de  armazém,  porque  está  installado  em 
uma  casa  alugada,  6  contos  para  um  prédio 
no  Cabedello,  destinado  ao  posto  fiscal  e  8 
contos  destinados  a  um  posto  de  guarda  que 
está  insufflcientemente  installado. 

f>ra,  soube  por  informações  mesmo  de 
S.  Ex.  que  o  credito  do  actual  exercício  não 
tinha  sido  gasto;  portanto,  o  relatório  do 
inspector  reportava-se  a  uma  situação  ante- 
rior, á  própria  concessão  do  credito;  repor- 
ta va-pe  a  neor-ssidades  que  não  tinham  ainda 
si ''o  resolvida»»,  apezar  de  estar  no  orçamento 
um  cre'ito  de  30:('00$0í. 

Por  conseguinte,  a  coramissão  viu-.^e  deante 
de  uma  consignação  no  actual  orçamento,  de 
50:000$,  que  ainda  não  tinham  sido  gastos, 


SBSSiO  EM   14  DE  AGOSTO   DE   1896 


301 


um  pedido  de  50:000$  para  o  anno  Aituro, 
e  a  confissão  a  respeito  do  próprio  iDspector. 

Nestas  condiçõ  s  vê  a  Gamar**  que  tem  ex- 
plicado satisfactoriamenie  o  seu  parecer,  e 
pede  aos  seus  illubtrados  collegas,  de  cujos 
desejos  era  bem  servirem  os  Estados  que  re- 
presentam, o  orador  é  o  primeiro  a  dar  teste- 
munho, que  n§x)  Itie  attribuam,  na  elabo- 
ração de  seus  pareceres,  sentimentos  que  não 
nutre. 

Declara  a  SS.  EExs.  que  desliga  completa- 
mente a  sua  vontade  da  sorte  destes  pare- 
cerei, e  a  prova  é  que  o  anno  passado,  neste 
mesmo  orçamento... 

O  Sr.  Trindade— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Fernandes  Lima— Peço  também  a 
palavra.  (Troca^n-se  apartes,) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  ...condes- 
cendeu com  S.  Ex. 

O  Sr.  Trindade  —  Não  apoiado.  V.  Ex. 
disse  que  condescendia  com  o  pedido  feito  no 
Relatório  pelo  Ministro  da  Fazenda.  (Ha  ou- 
tros apartes.) 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Deixa  este 
terreno,  para  occupar-se  dos  discursos  dos 
seus  illustres  collegas  de  Matto  Grosso  e  da 
Capital  Federal. 

A  actual  consignação  do  orçamento  para  a 
differença  de  cambio  é  de  45.000:í)00$.  O 
anno  passado  o  orador  deu-se  ao  trabalho  de 
proceder  ao  exame  de  todas  as  tabeliãs, 
exame  que  repetiu  este  anno,  e  delle  chegou 
á  conclusão  de  que  existem  nos  Ministérios 
da  Fazenda,  da  Viação  e  do  Exterior  verbas  a 
serem  pagas  em  ouro,  ao  cambio  de  27,  no 
valor  de  cinco  milhões  sterlinos. 

E'  nisto  que  se  cifram  os  nossos  compro- 
missos em  ouro. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Perdão;  ha  contractos 
de  compra  de  navios  e  de  armamentos,  por 
parte  do  Ministério  da  Guerra- 

O  Sr.  Augusto  Montenegro  —  E'  verdade 
que  a  commissào  no  principio  dos  seus  tra- 
balhos offlciou  aos  diversos  ministérios  per- 
guntando quaes  as  sommas  provenientes  de 
encargos  no  exterior.  A  este  respeito  recebeu 
do  Ministério  da  Guerra  a  resposta  de  que 
não  tinha  compromisso  al^'um  no  exercido 
de  1897,  sendo  obrigado  a  fazer  os  últimos 
pagamentos  este  anno.  Do  Ministério  ui  Ma- 
rinha recebeu  informações  dizendo  que  avia 
três  prestações  pelas  construcções  navae.-,  no 
valor  de  590.000  libras,mais  ou  menos.A  /om- 
missão,  deante  destes  dados,  resolveu  caçar 
todos  08  créditos  extraor  linarios  concedidos 
e  não  usados,  e  inscrever  no  orçamento  so- 
mente 08  que  desejava  manter. 

Portanto,  os  creílitos  cujo  total  não  estava 
no  orçamento,  não  seriam  mais   pagos  pelo 


governo.  Ora,  o  relator  da  commissão,  só 
tinha  que  attender  ao  credito  destinado  ao 
Ministério  da  Marinha,  para  pngamento  de 
material  naval  durante  o  anno  de  1897  ;  e  no 
próprio  parecer,  a  Camará  encontrará  refe- 
rencias a  respeito. 

Elia,  porém,  não  ignora  que  ha  noThesouro 
89.000:000$  do  empréstimo  de  1889,  cujos 
juros  não  serão  pagos  emquanto  não  se  li- 
quidar a  questão  dos  lastros,e  bem  assim  que 
ha  no  Senado  um  projecto  em  3»  discussão 
encampando  a  emissão,  e  uma  forte  corrente 
de  opinião,  quer  no  Senado,  quer  na  Gamara, 
para  se  fazer  isix). 

O  que  é  certo  é  que  no  exercício  de  1897 
não  se  tem  de  pagar  os  juros  destes  titulos 
que  estão  no  Thesouro.  Ora,  a  quantia  neces- 
sária para  estes  juros  vem  dar  mais  ou 
menos  um  desfalque  correspondente  ao  ne- 
cessário para  pagar  a  prestação  das  59  ».000 
libras,  e  por  consequência  a  base  do  calculo 
da  commissão  não  variava. 

Ella,  em  seu  parecer,  foi  franca  e  disse  qae, 
feito  o  calculo  dos  44.000:000$  ao  cambio  de 
10,  os  nossos  compromissos  no  exterior  ab- 
sorveriam 120.000:000$,  e  ao  cambio  de  12, 
apenas  100.000:000$  »00.  Assim,  teria  de 
consiignar  para  a  differerença  de  cambio  a 
quantia  de  55.000:000$,  e  foi  o  que  fez  a 
commissão. 

Agora  perguntarão  :  porque  escolheu  o 
cambio  a  12  e  não  o  de  10?  A  razão  é  simples: 
escolheu  o  de  12,  como  pof^eria  ter  escolhido 
o  de  10,  o  de  13,  o  de  9.  Esta  verba  é  por  sua 
natureza  variável,  não  só  pelo  cambio,  como 
pelas  despezas  a  fazer. 

Este  anno,  por  exemplo,  a  verba  só  foi 
desfalcada  de  sete  mil  e  tantos  contos,quando 
se  tinha  votado  40  e  tantos  mil,  e  porque  ? 
Porque  furam  usados  para  este  âm  os  saldos 
do  em  pi  estimo  txterno. 

A  Gamara  sabe  que  ha  neste  senti''o  pro- 
jecto para  facilitar  os  recursos  ao  governo 
estrangeiro.  Ora,  tudo  isto  não  permitte  es- 
tabelecer-se  uma  verba  certa. 

O  que  é  preciso  é  não  se  diminuir  a  verba 
de  tal  modo  a  Cornal-a  falsa,  completamente 
falsa,  sem  nenhuma  base,  sem  nenhum  fun- 
damento. 

O  orador  não  é  optimista,é  mesmo  daquelles 
que  julgam  a  situação  em  condições  precá- 
rias ;  mas  todos  devem  comprehender  que 
esta  verba  não  pôde  ser  fixada  definitiva- 
mente. 

A  Gamara  está  perfeitamente  elucidada  do 
qnantum  esta  verba  ha  de  subir  ;  si  o  cambio 
se  mantiver  como  está,  não  só  serão  insuffl- 
cientes  os  55  O00:000.|,como  os  120.000:000$000. 

Isto,  explicaudo-so,  é  o  preço  dos  nossos  er- 
ros ;  se  está  pagando,  com  usura  o  que  se 
fez  ;  mas,  nem  por  isso  deixou  de  ser  um  pa- 
gamento de  erros  passados. 
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A  critica  do  nobre  deputado  teria  razão  de 
ser  si  a  commissão  não  usasse  da  franqueza 
que  usou  ;  ella,  no  fim  do  parecer,  diz  o  se- 
guinte: (lê). 

E\  por  isso  que  a  commissão  resolveu 
auí,'mentar  e^ta  consignação,  para  demon- 
strar á  Camará  que,  a  se  continuar  no  cami- 
nho em  que  se  vae,  esta  verba  ainda  se  avolu- 
mará de  modo  a  absorver  grande  parte  da 
receita. 

Vê  a  Camará  pelo  que  disse,  que  os  cal- 
ctilos  que  fez  o  nobre  deputado  por  Matto 
Grosso  são  um  pouco  exigg^rados,  exaggero 
que  não  era  necessário  levar  a  este  assumpto, 
porque  já  por  si  a  simples  verdade  bastaria 
para  i  m  pressionar . 

Sr.  presidente,  o  illustre  deputado  o  Sr. 
Alcindo  Guanabara  referiu-se  ao  Sr.  Ministro 
da  Fazenda  de  uma  maneira  com  a  qual  não 
posso  concordar. 

S.  Ex.  disseque  não  havia  nessa  pasta 
nem  administra^lor  e  nem  governo. 

No  momento  difflcil  de  desorganisação,  por 
assim  dizer,  social,  que  alastra  todo  o  paiz  ; 
no  momento,emque  a  disciplina  quebrou-se  é 
júuito  difficil  administrar  a  contento  de  todos; 
de  administrar  de  modo  a  merecer  louvores. 

O  orador  tf m  notado  que  se  critica  o  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  por  fazer  e  não  fazer  : 
quando  eile  age,  todo  o  mundo  diz  que  age 
precipitadamente  ;  quando  elle  deixa  de  agir, 
é  porque  ó  um  inerte,  não  tem  plano,  não 
tem  idéas,  nada  pretende. 

Na  situação  actual,  a  verdade  é  que  qunl- 
quer  que  seja  o  plano  de  governo  e  de  admi- 
nistração, ha  de  por  força,  fatulmente,  des- 
agradar uma  parte  do  organismo  social. 

Ao  orador  não  incumbe  f  zer  a  defeza  larga 
Âo  ministio  e  nem  o  debate  comporta  isto. 

Entretando.  quer  dizer  á  Camará  e  ao  paiz 
que  o  Sr.  Dr.  Rodrigues  Alves  trouxe  para 
a  adminiòtração  uma  probidade  sem  macula, 
ama  reputação  feita  por  longos  annos  de 
òrabalho  e  de  esforços.  (Apoiados).  S.  Ex. 
representa  no  governo  esta  parte  conserva- 
dora da  Nação  que  está  pedindo  paz,  tran- 
quillidade  e  ordem. 

Si  as  ideias  de  S.  Ex.  nãoteem  podido  en- 
contrar vasto  campo  a  serem  realisadas  por 
um  lado  é  preciso  convir  que,  ó  devido  um 
pouco  à  Camará,  que  está  em  divergência 
com  grande  numero  dessas  idéas  ;  por  outro 
lado,  ao  próprio  momento  diíficil,  em  que  lhe 
foi  entregue  a  pasta  da  Fazenda,  momento 
diíflcil  a  todos  os  respeitos  :  difficil,  porque  o 
o  Erário  Publico  estava  profundamente  ex- 
hausto  e  cheio  de  comprem ií^sos,  cuja  exten- 
são, no  principio,  não  foi  possivel  prever  e 
arrolar  ;  difflcil,  porque  um  programma  de 
economia  e  de  attenta  fiscal  isação  financeira 
vinha  exactamente  no  momento,  em  que  o 
paiz  procurava  desforçar-se  das  profundas 


agitações  politicas,  procurava  desviar  de  pro- 
fundas agitações  politicas  e  sociaes.  para  o 
terreno  <io  desenvolvimento  material,a  força, 
que  lhe  veiu  da  própria  Constituição  do  i*e- 
gimen  republicano: 

E'  possivel  que  o  orador  não  esteja  em 
plena  communhão  com  o  Ministro  da  Fazenda 
quanto  ás  suas  idéas  financeiras  ;  tem  re- 
pellido  mesmo  com  outros  companheiros  de 
Gamara  e  de  commissão  o  que  S.  Ex.  sup- 
põe  ser  o  pivot,  sobre  o  qual  deve  girar  um 
plano  de  reorganisação  financeira. 

Tem  rejeitado  com  esforço  o  pagamento  em 
ouro  do  terço  das  rendas  aduaneiras  ;  mas, 
rejeitando  esta  parte  do  seu  programma,  não 
pode  deixar  de  confessar  publicamente,  que 
se  sente  verdadeiramente  satisfeito,  por  ver, 
na  administração  das  finanças,  um  homem 
da  força,  do  talento,  da  illustração  e  da  pro- 
bidade do  Sr.  Rodrigues  Alves. 

A  Gamara  vê  pelo  que  se  passa  diaria- 
mente, pelo  quadro  que  se  desenrola  deante 
dos  olhos  de  todos,  pelo  que  o  paiz  assiste, 
quanto  este  governo  da  União  se  assemelha 
a  um  batel,  no  meio  de  vagas  encapelladas  ; 
batel,  a  que  é  difflcil  muitas  vezer  dar  di- 
recção, e  que  fjge,  como  que  por  encanto  de 
escolhos  encobertos  e  de  outras  difflculdades, 
que  seatolham  no  seu  caminho. 

Exigir  deste  governo,  da  pasta  da  Fazenda 
uma  politica  activa,  no  sentido  de  valorisar 
uma  moeda,  por  cuja  desvalor  isação  não  é 
responsável  ;  exigir  promptamente,  imme- 
dJatamente  como  solução  a  uma  crise  com- 
mercial,  financeira,  d^í  que  também  não  é 
autor;  o  fructo  de  muitos  annos  de  erros,  essa 
valorisação,  é  exigir  uma  cousa  quo  está 
acima  de  suas  forças. 

Uma  situação  financeira  boa  se  dostróe 
em  um  instante  ;  leva  se  annos  para  ser  re- 
construída e  á  força  de  muito  esforço  e  tle 
muita  boa  vontade  quese  pôde  por  em  ordem 
o  que  um  momentade  loucura  estragou. 

O  orador  pesa  dizei -o,  a  politica  financeira 
do  paiz,  não  tem  sido  muito  boa  nestes  úl- 
timos tempos. 

Erros  accumulados  sobre  outros,  erros  inco- 
bertos  por  uma  tintura  oriunda  deis  próprias 
forças  vitaes  do  paiz  que  encobriram  durante 
algum  tempo  estes  mesmos  erros,  fazem  com 
que  hoje  o  paiz  entre  em  uma  situação  em 
que  convém  enfrentar  esses  mesmos  erros, em 
que  convém  que  sejam  desmascarados  e  postos 
â  vista  de  t<)do.s,não  para  indispor  o  Governo, 
mas  para  compellil-o  a  conjurar  a  crise,  que 
se  apresenta,  e  que  pôde  ser  conjurada  por 
todos  que  tee'n  a  responsabilidade  da  admi- 
nistração publica,  responsabilidade  que  af- 
fecta  não  só  Governo,  como  a  todos  os  outros 
poderes  da  União. 

Era  destas  as  considerações,  que  lhe  foram 
suggeridas  pelo  discurso  do  seu  illustre  co- 
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lega  de  commissão,  o  Sr.  Alcindo  GuamKí^a, 
em  cujas  palavras  só  vê  argumentos  apT^., 
sentados  por  antecipação  ao  plano  que  sug- 
gere  para  a  valorisação  do  meio  circulante, 
plano  a  que  o  orador  se  oppõe  por  ser  con- 
trario a  princípios  económicos  e  financeiros 
adoptados  por  nações  mais  versadas  neste 
assumpto;  plano  que  S.  Ex.  apresentou  com 
eloquência  e  conhecimento  da  matéria  da 
commissão  do  Senado  e  da  Camará,  mas  que 
não  pôde  vingar. 

S.  Ex.,  examinando  a  situação  financeira, 
sobretudo  a  verba—  Difí"erença  de  cambio  — 
trouxe  uma  pedra  que  S.  Ex.  quiz  exhibir  à 
Camará  dos  Srs.  Deputados. 

Aproveita  o  ensejo  para  declarar  que  si  al- 
gumas das  idóas  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
são  divergentes  das  suas,  apazar  da  compe- 
tência delle  e  incompetência  do  orador,  en- 
tretanto acha  que  a  administração  da  Fazen- 
da está  entregue  a  mãos  hábeis,  firmes,  pru- 
dentes e  capazes  de  levar  a  sua  acção  á 
solução  a  mais  consentânea  com  os  males, 
cora  a  crise  por  que  actualmente  passa  o  paiz. 
{Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  è  compri- 
mentado . ) 

O  Sr.  Xrindadle.— Sr.  presidente, 
eu  não  pretendia  tomar  parte  nesta  discussão 
sobre  as  emendas  do  rOça mento  da  Fazenda, 
por  isso  que  reputo  desnecessária  e  impro- 
fícua a  impugnação  por  parte  do  autor  de 
qualquer  emenda  contra  o  parecer  da  respe- 
ctiva commissão  por  mais  infundado  que  pare- 
ça este  e  mais  procedentes  eacceitaveis  os  fun- 
damentos daquella;  porque, parece,  que  vae-se 
firmando  a  regra,  segundo  a  qual,  os  parece- 
res das  commissões  constituem  cousa  definiti- 
vamente julgada,  e  não  é  licito  a  algum  Sr. 
deputado  oppor-lhe  embargo  algum.  (Apoia- 
dos  e  não  apoiados.) 

E'  sabido  que  qualquer  opposição,  qual- 
quer consideração  que  pelo  seu  merecimento 
e  valor  possa  despertar  a  attenção  da  Ca- 
mará e  obter  o  triumpho  de  alguma  emenda 
impugnada  pela  commissão,  produz  logo  sério 
desgosto  no  animo  do  seu  relator  que,  jul- 
gando-se  desautorado,  despede-se  da  commis- 
são, como  succedeu  o  anno  passado. 

Para  evitar  esse  desastre  resolvi  submet- 
ter-me  ao  parecer  da  Commissão  de  Fazenda 
acerca  da  emenda  que  tive  a  h*.nra  de  oflEe- 
recer  com  os  meus  companheiros  de  ban- 
cada e  aguardar  resignado  a  decisão  da  Ca- 
mará. 

O  Sr.  Alberto  Torres— V.  Ex.  s"*  refere 
ao  caso  da  minha  demissa:)  o  anno  pas- 
sado? 

O  Sr.  Trindade— Reflro-me  a  diversos,  en- 
tre os  quaes  o  do  próprio  relator  da  Commis- 
são de  Fazenda.   O  nobre  deputado  retirou*se 


.,^,.,V1íí&feèoj?í5Í  ser  vencida  na  votação  de 

O  Sr-  Augusto  Montenegro  —  O  anno 
passado?  Não  apoiado;  não  foi  isto.  V.  Ex. 
está  enganado, 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  Sim,  senhor;  con- 
sta dos  Annaes^  como  hei  de  provar. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro—  Perdão ;  eu 
faço  de  mim  mesmo  um  juizo  mais  elevado 
do  que  este. 

(Trocam-se  apartes  entre  os  Srs,  Augusto 
Montenegro  e  Galdino  Loreto), 

O  Sr.  Trindade  —  Entretanto,  Sr.  pre- 
sidente,em  vista  dos  discursos  do  illustre  de- 
putado pela  Capital  Federal  digno  membro  da 
Commissão  de  Orçamento,  e  do  illustre  relator 
da  mesma  o  digno  representante  do  Pará,aquel- 
le  desconhecendo  os  fundamei)tos  da  emenda 
referente  á  Alfandega  da  Parahyba,  e  os  ma- 
tivos  por  que  não  fora  aberto  o  credito  paro 
essa  despeza  já  autorisada  no  orçamento  vi- 
gente, e  o  illustre  relator  manifestando -se,  ao 
contrario,  senhor  daquelles  fundamentos  e 
rejeitando- os  por  improcedentes,  sou  força^^o  a 
dar  á  Camará  os  motivos  por  que,  no  pensar 
da  representação  parahybana,  não  fora  ainda 
distribuído  aquelle  credito,  motivos  que  a 
aconselharam  usar  da  providencia  dessa 
emenda. 

Sr.  presldente,desde  1884  o  honrado  inspector 
da  Alfandega  da  Parahyba  insta,ante  o  Gover- 
no Federal,  pela  construcçáo  de  um  ai  mazem 
alfandegário,  afim  de  pôr  termo  aos  damnos 
soffridos  pelo  commercio  e  até  pelos  próprios 
agentes  de  fisco  com  o  deposito  das  merca- 
dorias no  immundo  pardieiro  particular  alu- 
gado para  esse  destino. 

O  illustre  cidadão,  que  então  occupava  o 
cargo  de  Ministro  da  Fazenda,  mandou  pro- 
ceder ao  orçamento  da  despeza  a  fazer-se 
com  a  acquisição  do  prédio  contíguo  ao  edifi- 
cio  da  Repartição  da  Alfandega  e  pertencente 
a  condóminos,  que  o  oflfereciam  por  venda  á 
Fazenda  para  armazém,  e,  no  relatório  então 
apresentado  ao  Sr .  Vice-Presidente  da  Re- 
publica aquelle  ministro  tratou  desse  as- 
sumpto. 

O  Congresso  votou  verba,  mas  fora  esta 
applicada  exclusivamente  à  reconstrucção 
do  edificio  da  repartição  ;  em  vista  do  que 
aquelle  digno  inspector,  sempre  solicito  pelo 
melhoramento  de  sua  repartição  de  modo  a 
tornal-a  correspondente  ao  seu  importante 
destino,  insistiu  de  novo  para  construcção 
do  dito  armazém,  ou  a  compra  do  mencio- 
nado prédio  ou  outro  qualquer  para  esse  des- 
tino. 

No  relatório  do  anno  passa^^o  de  1895  o 
illustre  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda  assim 
expriraiu-se  sobre  a  vantagem  desse  serviço: 
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r    ^yr  ^A^'  ítndoga  da  Parahyba  do  Norte  func- 
A»^  .jcioruli    ualmenteem  dous  edifícios  de  pro- 
í*   „'  ,ppí^da<ltí. particular,   sen»lo  um   para  expe- 
.*  .'    dienfe  e  oi^tro  para  armazém,  com   os  quaes 
'.  •     BQ  dftspende  o  al^íçuel  de  3:200íJ000  annuaes, 
por  isso  que  se  acha  em  reconstrucçáo  opro- 
'*.  j^^;  .prio  nacional,  para  o  que  se  lhe  concedeu  o 
•         çrediío  de  55  contos,  e  foi  contractada  a  exe- 
-*\     púção  ^e  tal  serviço  pela  som  ma  de  48  contos, 
,  'Jianlo-se  dous  pavimentos  ao  edifício  com  a 
extensão  de  26™,x0  do  frente  e  13«»,40  de  fUn- 
*    ^  *do  ou  a  área  quadrada  de  350"»,  12. 
^^  •    «Sem embargo, é  iniprescindwel a  acquisiçâo 
de  um  ediflcio  para  outro  armazém  externo 
'    .  pfilo  preço  de  16:000$,  bem  assim  a  des(»oza 
de  4:000$  á  sua  adaptação  completa  ao  ser- 
viço. 

«Do  mesmo  mof1o,continúa  o  inspector  dessa 
Alfandega  a  reclamar  sobre  acquisiçâo  de 
prédio  ou  edifício  apropriado  para  posto  fiscal 
no  ancoradouro  de  Cibedello,  onde  fundcam 
as  emb  ircagões  de  longo  curso  e  de  cabo- 
tagem. 

«Carecemos  de  reconhecer  que  a  acção  fis- 
cal no  regimen  aduaneiro  para  ser  bem  exer- 
cida com  proveito  das  rendas  publicas,  neces- 
sita de  recursos  materiaes. 

«Sujeitai  a  á  contingência  de  não  poder  evi- 
tar o  desvio  «''a  receita  por  falta  de  meios  de 
acção  é  annuUar  de  voz  ainda  a  mellior  boa 
vontade  íle  seus  funccionarios  e  compromet- 
ter-lhes  a  responsabilidade,  difficultando 
também  o  julgamento  dos  factos  occorridos». 

E\  pois,  o  digno  Ministro  da  Fazenda  quem 
pugna  pela  satisfacção  dessa  necessidade  que 
sente  a  Alfandega  de  Parah>ba.  portanto  a 
utilidade  da  obra  não  pôde  ser  mais  clara, 
mais  patente. 

Corresp  'ndendo  a  esse  peiido  do  digno  mi- 
nistro, a  Commissão  de  Orçamento  consignou 
no  projecto,  com  destino  a  ohms  da  Alfandeg:a 
de  Parahybi  a  verba  de  50:00  •$  que  o  Con- 
gresso votou.  Cumpre  notar  que  no  meiado  do 
exercício  passado,  o  governo  abriu  o  compe- 
tente credito  para  obras  da  Alfandega  de  Pa- 
rahyba em  virtude  da  verba  votada  no  orça- 
mento. 

Mas,  por  que  não  resolvesse  o  governo  so- 
bre a  acquisiçâo  do  alludido  prédio,  o  digno 
inspector  daquella  Alfan'^ega  expediu  me  um 
telegramma,  encarregando- me  de  solicitar  do 
mesmo  governo  aquella  providencia,  pela 
qual  havia  elle  instado.  Dirigi-me  inconti^ 
ncnti  ao  Thesouro,  mostrei  esse  telegramma 
ao  i Ilustre  Sr.  conselheiro  Rolrigues  Alves, 
que,lendo-o,  encarregou-me  de  entender-mea 
respeito  com  o  seu  oQlcial  de  gabinete,  este, 
por  sua  vez,  pediu-me  para  verificar  na  sec- 
ção da  contabilidade  o  que  constava  a  respeito 
da  acquisiçâo  desse  prédio  para  poder-se  pro- 
videnciar. 


Não  foram,porém,encontrados  08  papeis  ori- 
ginarios,isto  é,tjroposta  dos  condóminos  do  pré- 
dio, parecer  a  respeito  de  sua  acceitabilidade, 
orçamentos  dos  serviços  precisos  p  «ra  tornal-o 
apto  ao  destino  que  se  pretendia  applical-o, 
sendo  apenas  encontrado  um  parecer  do  sub- 
director das  rendas  emittido  sobre  esses  pa- 
peis em  um  maço  de  papeis  ou  processo  re- 
ferente â  Alfandega  de  Santa  Catharina  I 

O  Sr.  Coelho  Lisboa—  Dizia  o  Thesouro 
que  a  verba  é  para  obras  e  não  compra  de 
prédio. 

O  Sr.  Trindade  —  E'  exacto.  O  Thesouro, 
pois,  havia  extraviado  todos  os  papeis  da 
Parahyba,  8alva'ido-se  apenas  aquelle  pare- 
cer em  papeis  estranhos. 

Isto  basta  para  mostrar  o  deplorável  es- 
tado em  que,  então,  se  achava  aquella  repar- 
tição chefe. 

Em  vista  disto  o  sub-dire<ítor  da  contabili- 
dade lembrou -me,que  pedisse  ao  inspector  da 
Alfandega  da  Parahyba  novos  papeis  e  do- 
cumentos. O  que  satisfiz  por  telegramma  e 
fui  satisfeito  por  aquelle  zeloso  funccionario. 
Mas  tudo  debalde;  porque  procurando  eu  a 
a  solução  do  negocio,  afim  de  ter  applicação 
a  verba  destinada  ao  meu  Estado,  fui  infor- 
mado de  que  fora  impugnado  o  pedido  do  in- 
spector sob  o  fundamentío  de  que  a  verba  vo- 
tada era  destinada  a  obras  da  Alfandega^  e 
não  a  compra  de  prédios. 

Ora,  Sr.  presidente,  que  naquella  verba  de 
50:000$  se  comprehende  a  acquisiçâo  do  pré- 
dio para  armazém,  manif  sta-se  da  própria 
razão  da  autorisação  con>tante  do  relatório  do 
digno  Sr.  Ministro  da  Fazenda.  Triumphou, 
porém,  o  capricho  do  Thesouro  e  terminou  o 
exercício  sem  ter  applicação  a  referida  verba, 
que,  aliás,  fora  para  o  co .Tente  exercício. 

No  relatório  dirigido  ao  illustre  Ministro 
da  Fazenda  no  corrente  anno,  o  digno  inspec- 
tor da  Alfandega  da  Parahyba  renovou  o  pe- 
dido de  autorisação  para  a  acquisiçâo  desse 
prédio  como  in  lispensavel  para  servir  de  ar- 
mazém da  Alfandega  por  ser  contíguo  á  mes- 
ma, e  o  illustre  Sr.  minis  et  o  reproduz  esse 
pedido  no  seu  relatório  nos  seguintes  ter- 
mos: «E*  urgente  a  acquisiçâo  de  um  arma- 
zém que  allivie  os  cofres  públicos  do  paga- 
mento annual  de  1:200$  para  arrendamento 
do  prédio  particular  que  serve  para  deposito 
das  mercadorias,  podendo  ser  feita  a  acqui- 
siçâo de  um  edificio  que  fica  contigua  aquella 
repartiçáo^>. 

Entretanto,  havendo  verba  no  orçamento 
destinada  a  esse  serviço  até  o  presente  não 
fora  aberto  o  competente  credito,  o  que  au- 
torisou  aos  representantes  da  Parahyba  a  con- 
jecturar que  aquella  fútil  duvida  do  The- 
souro sobre  o  destino  da  verba  obras  e  não 
compra  de  prédios  ha  infiuido  para  não  ser 
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aberto  esse  credito.  Para  dissipar  essa  duvida 
resolveram  oflfórecír  á  emenda  de  que  se  trata, 
que  tem  por  fim  manter  a  verba  actual  no 
exercic  o  futuro,  si  no  presente  não  for  ap- 
plicada,  destinando  essa  verba  a  acquisição 
desí«e  prédio  ou  outro. 

A  commissão  entretanto  opina  pela  sua  re- 
jeição, dizendo  que... 

O  Sr.  Silva  Mariz— Que  no  orçamento  vi- 
gente  se  encontra  50:000$  de  consignação. 

O  Sr.Tíundade— Quiz  dizer:  no  orçamento 
vigente  já  ha  verba,  o  í?overno  a  applicará  se 
lhe  agradar  e  se  não,  a  Parahyba  que  se 
resigne. 

Ora  a  representação  parahybana,  bem  sabe 
que  existe  verba  no  orçamento  vigente, e  não 
desconhece  que  o  governo  é  o  juiz  da  con- 
veniência daapplicação. 

O  seu  intuito  ó  dissipar  a  duvida  que 
paira  no  Thesouro  sobre  o  destino  dessa 
verba,  declarando  que  nesse  destino  se  inclue 
a  compra  do  preUo  contiguo  à  repartição  da 
Alfandega  para  seu  armazém. 

Si  antes  de  flnd  «r  o  exercício  o  digno  Mi- 
nistro da  Fazenda  der  applicaçáo  a  verba, 
toUitur  quesito,  O  credito  votado  de  novo  com 
aquelle  destino  estará  prejudicado ;  aliás  de- 
verá ser  mantido. 

Sr.  pre^iiente,  as  duvidas  do  Thesouro 
sobre  a  applicaçáo  desse  credito  ha  embara- 
çado a  construcção  de  um  serviço  pelo  qual 
também  cUma  todo  o  commercio. 

OparHeiro  particular  que  serve  actual- 
menre  de  armaze.n  alfande^^ario  na  Capital 
da  Parahyba,  além  de  immundo,  não  tem  os 
com  modos  indispensáveis  a  esse  mister,  pois 
muitas  vezes  não  pôde  acommodar  todas  as 
mercadorias  sujeitas  á  fisc-lisaçào  da  Alfan- 
dega, do  que  resulta  que  os  negociantes  que 
pa^^^am  não  pequena  som  ma  de  impostos  são 
roal  servidos  na  guarla  e  conservação  de 
suas  mercadorias  nos  depósitos  tisca^s.  Ora, 
a  ta^i  obrig  ição  corresponde  um  direito  e 
este  lhes  assiste  para  exigir  dos  Poderes  Pú- 
blicos todas:  as  garantias  às  suas  mercaJorias 
sujeitas  à  acção  fiscal . 

Da  falta  de  decente  e  com  modo  deposito 
para  os  géneros  que  transitam  pela  Alfan- 
dega tem  resultado  serem  elles  conservados 
até  nos  carros  da  esteada  de  ferro,  quando  os 
transporta  do  porto  do  CabeJello,  com  grave 
prejuízo  para  o  commercio  que,  além  de  ar- 
mazenagem e  direitos  aduaneiros  pagos  na 
Alfandega,  é  f  jrçado  a  e*sa  de?peza  de  guarda 
e  conservação  nos  carros  da  estrada  de  ferro. 
Por  sua  vez  a  Alfandega  não  pode  exercer 
desembaraçadamente  a  sua  flscalisaçáo,  por- 
que desses  carros  podem-se  desviar  géneros 
sujeitos  a  imposto,  e  ouiros  mesmos  já  rtsca- 
li^MÍos,  Com  prejuízo  do  agente  fiÁCdl,  qne  os 
indemnisa,  como  ha  succedido  na  Parahyba. 

Caiuitra    V.  IV 


Parece,    Sr.    presidente,    qub'  o  govBrmi^ 
agtiarda  que  um  particular  compre,  esá^e^re* 
dio,  a  que  me  hei  referido,  para  então  iMKu|- 
rir  deste  pelo  triplo  ou   quadTUpl6.d&,»eu  * 
valor.  De  dous  andares,  construído  tddo  de^ 
pedraecal  o  prédio  alludido,é  offerecido  pelos 
s^uj»  condomínios  por  16  contos  de  reis,  como. 
afflrma  o  digno  inspector;  segundo  me  conçta,  ' 
o  parecer  da  directoria  de   contabili  'âdeé 
que  es.>a   compra  não    deve   ser  realisàdlíf 
porquanto  o  preiio  não  tem  solidez  e  accon\- 
modações  indispensáveis  ao   destino  que  áe^ 
lhe  preteuíie  dar. 

Ora,  além  de  que,  parece-me  esse  dire-^tor 
conhece  tanto  esse  prédio  como  eu  conheço  o  • 
Palácio  de  Menelik  na  Abyssinia,  a  sua  opi- 
nião não  pôde  ser  acceitavel  ante  o  exame  e 
orçamentos  procedidos  a  respeito  mediante 
fiscalisação  rio  honrado  inspector  da  Alfan- 
dega, de  ordem  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
e  remettidos  ao  Thesouro,  que  os  extraviou. 

Em  todo  o  caso,  si  não  é  acceitavel  esse 
prédio,  decrete-se  aacquisi(,ão  de  outro  ou  a 
construc^áo  de  armazém  para  a  Alfandega 
da  Parahyba,quenão  pôde  decentemente  con- 
tinuar a  manter  como  armazém  de  mercado- 
rias um  edificio,immundo  e  acanhado,  que 
envergonha  a  quem  por  alli  transita. 

Nestíis  condições  a  representação  parahy- 
bana confia  que  o  illustre  relator  mudará  de 
opinião  e  votará  pela  emenda, prestando  assim 
grande  serviço  áquella  repartição  aduaneira, 
pela  satisfação  dessa  necessi(1a'le  in>dia- 
vel,  e  concorrendo  para  a  economia  dos  din- 
heiros públicos  desi)endidos  annualmente  com 
o  actual  armazém. 

E*  o  que,  me  cumpre  dizer,  em  justificação 
da  emenda  que  tive  a  honra  de  subscrever 
e  d;i  provocação  do  illustre  relator  da  CJom- 
missão  de  Orçamento. 

O  Sr.  João  Penido  —  E  justificou  muito 
bem.  (Apoiados), 

Ninguém  mais  peiindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a   votaçã). 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
sobre  o  projecto  n.  88,  de  1896,  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  302,  de  1895,  que  approva  o  tratado 
de  amizade,  commercio  e  navegação  entre  a 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o 
Império  do  Japão. 

O  Sr.  X^i-esidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Alberto  Torres. 

O  Sr.  il^lberto  Torres  vem    em 

poucas  palivras  explicar  os  fundamentos 
do  votoem  separa  lo  com  que  divergiu  do  pa- 
recer da  Commis  ão  de  Orçamento,  negando 
credito  pira  o  estabelecimento  de  uma  Le- 
gação e  de  Consulados  no  Império  do  Japão. 
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ANNAES   DA  CAMARÁ 


O  Congresso  Nacional,  por  lei  de  outubro 
de  1892,  na  qual  providenciava  acerca  da 
immi^ração  chineza  e  japoneza,  tinha  no 
n.  3  do  art.2**  autorisado  o  governo  a  estabe- 
lecer agentes  diplomáticos  e  consular?8  no 
Império  japonez. 

Deve  dizer  à  Camará  que,  deputado  à  As- 
sembléa  Legislativa  de  seu  Estado,  quanio 
presente  a  esta  Assembléa  se  apresentou  um 

Srojecto  destinado  a  dar  meios  ao  governo 
o  Estado  do  Rio  para  attrahir  ao  território 
fluminense  immigrantes  chinezes,  assumiu 
uma  attitude  contrária  á  corrente  da  opiniâf) 
dominante  entre  os  seus  patrícios,  e  votou 
contra  essa  medida.  Entretanto,  não  tem 
contra  a  immigração  livre,  que  é  a  decretada 
pela  lei  de  1892,  as  mesmas  razões  que  lhe 
levaram  a  votar  contra  a  immigração  chi- 
neza;  ao  contrario,  pensa  queda  população 
do  Japão,  população  iaboriosi,  civilisada,  na 
primeira  plana  de  todas  as  nações  que  teem 
conquistado  nestes  últimos  tempos  a  alta 
civilisação,  nós  não  temos  a  esperar  sinão, 
para  os  noàsos  industriaes  agrícolas  ou  ma- 
nufactureiros, auxiliares  que  trarão  para  o 
desenvolvimento  dessas  industrias  um  con- 
tingente tão  eíiicaz  como  os  melhores  cue 
nos  vem  de  continente  europeo,  sem  qne 
contra  elle  absolutamente  se  possam  levan- 
tar censuras  ou  accusações  feitas  â  natureza, 
á  Índole,  ao  temperamento  do  trabalhador 
chioez. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho^  Mas  a  raça  não  é  a 
mesma? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  discutamos 
ethnographia  ;  partamos  deste  ponto  :  são 
duas  civilisações  muito  conhecidas,  e  a  diífe- 
rença  é  palpável.  (Apoiados,) 

Entretanto,  deve  dizer  d  Gamara  .|ue  não 
cogitou  tanto  de  discutir  rfc  mmtis  h  ques- 
tão da  immigração  japoneza  ;  achava-se  em 
Ikce  de  uma  lei  votada  pelo  Congresso  em 
1892,  lei  na  qual  se  consagrou  o  principio  da 
ampla  liber  ade,  da  ampla  abertura  dos  nos- 
sos portos  À  immigração  japoueza  e  chineza, 
lei  provocada  nesta  Camará,  sobretudo,  pela 
solicitação  dos  lavradores  que  acreditam  que 
essa  immigração  pôde  vir  a  constituir  forte 
supprimento  de  tral»ilhadorés  para  as  nossas 
industrias. 

Haveria  ainda  a  discutir  a  questão  da 
immigração  offlcial  ou  expontânea.  Deve 
dizer  também  que  é  desaffelçoado  â  immigra- 
ção offlcial  ;  nào  reconhece  as  vantagens  da 
intervenção  offlcial  nesta  matéria  e,  pelo 
contrario,  parece-lhe  que  a  experiência  lem 
demonstrado  que  os  governos  são  em  regra 
incapazes  de  attrahir  convenientemente  a 
immigração,  e  sobretudo  de  fiscalisar  a  selec- 
ção dos  trabalhadores  que  devam  ser  intro- 
duzidos no  paiz. 


O  Sr.  Silva  Mariz— Em  regr.i,  vem  a  es- 
coria das  nações. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Partindo  destas 
considerações,  teve  de  encarar  a  questão  em 
face  da  lei  de  1892  e  em  f^ce  de  um  tratado 
firmado  com  o  Império  Japonez  em  consequên- 
cia dessa  lei.  A  lei  consagrava  o  principio  de 
que  ficava  livre  a  entrada  no  território  nacio- 
nal de  immigrantes  japonezes;  o  tratado  foi 
firmado  para  o  fim  de  facilitar  as  relações 
commerciaes  e  de  facilitar  aos  Estados  agri- 
3olas,  ás  Associações  de  agricultores,  ou  aos 
lavradores  e  ao  governo  japonez  ou  aos  in- 
termediarioi  japonezes  os  contractos  necessá- 
rios para  favorecer  a  immigração. 

A  consequiincia  que  provem  naturalmente 
deste  facto  é  que  a  immigração  de  trabalha- 
res japonezes  vae  ser  procurada  pelos  Estados 
interessados  e  pelas  nossas  classes  agrícolas, 
donde  uma  conclusão  que,  acreditou,  não 
podia  recu-íar  à  Commissão  de  Orçamento, 
como  não  pôde  recusar  á  Gamara  :  vae  se 
estabelecer  entre  o  Igiperio  do  Japão  e  a 
Republica  do  Brazil  uma  serie  de  relações  de 
politica  e  de  commercio  que  exigem— primeiro, 
a  acção  directa  e  efflcaz  do  governo  brazileiro 
no  intuito  de  dirigir  os  passos  dos  nossos 
concidadãos  encarregados  «^e  estudar  as  con- 
dições do  trabalhador  japonez,  de  fazer  a 
propaganda  do  nosso  estado  económico,  de 
forma  que  não  vão  encontrar  no  elemento 
offlcial  japonez  difflculdades  que  só  podem  ser 
vencidas  por  intermédio  de  um  representante 
politico,  e  de  outro  larlo  a  necessidade,  que 
lhe  parece  muito  importante,  de  fiscalisar  as 
relações  de  commercio  e  immigração,  no 
intuito  de  garantir  a  seriedade  da  corrente 
immigratoria,  no  intuito  de  eviUir  que  esta 
se  constitua  com  elementos  impróprios  ou 
perniciosos  â  nossa  sociedade,  e  no  intuito 
principalmente  do  manter  perante  o  governo 
do  Japão  uma  autoridade  de  alta  categoria, 
de  responsabilidade  sufficiente  para  evitar 
que  a  falta  de  um  representante  nessas  condi- 
ções posba  juátifioar  da  parte  do  governo 
japonez  qneixns,  porventura  ille^íitimas,  re- 
clamações,protestos,  difflculdades,  em  summa, 
de  que  o  problema  immi;írrttor:o  offerece 
tantos  exemplos,  um  dos  quaes  está  neste 
momento  sendo  objecto  de  apreciações  da 
opinião  publica  e  do  próprio  parlamento. 

Xão  se  cança,  todas  as  vezes  que  vem  â 
tribuna,  de  proclamar  que  a  primeira  de 
nossas  necessidades  na  administração  da  Re- 
publica é  a  de  fazer  i)0litica  de  previsão,  po- 
litica de  preparo  aos  acontecimentos. 

E'  a  imprevisão  dos  })rimcirõs  annos  da 
Republica,  imprevisão  que  não  tanto  deve 
ser  inculpada  aos  nossos  administiMdores  e 
estadistas,  como  ás  difflculdades  que  a  Repu- 
blica tem  tido  necessidade  de  vencer,  que   se 
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deve  a    crise  aguda  que    nof<t3  ir.omento 
estamos  passando. 

Este  problema  da  irami<:ração  japoneza  ó 
da  máxima  gravidade. 

Não  precisará  na  d'scus^ão  desta  questão 
lembrar  á  Camará  o  facto  americano  da  im- 
mi^Tação  chineza  e  não  acredita  mesaio  que 
as  diíflctildades  trazidas  para  os  Esta-^os 
Unidos  dessa  i mm ig ração  po:>sani  vir  para  o 
Brazil. 

Entretanto  podem  vir  approximados,  e  si 
nós  nâo  tivermos  no  inicio  das  ne^íociações 
operadas  com  as  relações  commerciaes  com  o 
Japão  um  a^jente  politico  da  Republica  que 
nâo  seja  agente  de  immigraçfio,  que  não  seja 
interessado  nos  negócios,  mas  que  sr-ja  um 
fiscal  politio  que  represente  os  interesses 
superiores  da  Naçlo  em  face  dessas  accusa- 
ções,  é  para  receic\r  que  succeda  aqui  o  que 
succedeu  nos  Estados  Unidos  e  no  próprio 
Peni,  com  relação  a  certos  immigrantes 
japonezes. 

E\  portanto,  o  interesse  superior  da  Nação  e 
da  Republica  que  procura  defender. 

Segundo  a  própria  correníe  da  opinião  ac- 
tualmente dominante  no  Congresso,  não  in- 
cumbe á  União  promover  a  corrente  immi- 
gratoria  para  a  Republica;  aos  Estados,  pre- 
cisamente pela  diversidade  das  suas  circum- 
stancias  e  das  relações  dos  proprietários  e 
trabalhadores  agrícolas,  está  mais  directa- 
mente  affectu  esta  questão   de  immigração. 

A  ellcs  compete  resolver  as  questões  de 
immifrração,  ou  pela  immigração  oflacial,  o 
que  lamenta,  ou  pelo  estabelecimento  de 
propaganda  o  de  Associações  agrícolas  que 
promovam  essa  immigração. 

A  nós  cumpre-nos  salvaguardar  os  inte- 
resses superiores  da  Navao  em  face  dessas 
negociações.  Para  esse  fim  parece  ao  orador 
imprescindível  manter  uma  Legação  no  Im- 
pério Japonez. 

Foi  apenas  pira  isto  que  pediu  a  palavra. 

O  Sr.  Ser-seedello  Cori-én— Re- 
lator do  parecer  da  Commissão  de  Orçamento, 
que  acaba  de  ser  combatido  pelo  illustre  depu- 
tado fluminense  que  llie  precedeu  na  tribuna, 
tem  necessi  lade  de  expender  algumas  consi- 
derações no  sentido  de  justificar  o  mesmo  pa- 
recer. 

Disse  S.  Ex.,  com  aquolla  lucidez  que  lhe  é 
peculiar,  tão  própria  do  seu  grande  talento, 
que  não  se  cansava  todas  as  vezes  que  vinha 
á  tribuna  da  Camará,  de  proclamar  que  a  Re- 
publica precisava  fazer  uma  politica  de  pre- 
visão do  acontecimentos. 

E'  justamente  porque  a  Republica  precisa 
fazer  uma  politica  de  previsão,  que  o  orador 
entendo  que  a  Camará  tem  necessidade  de 
votar  o  parecer,  recusando  a  emenda  quo 
manda  crear  a  Legação  no  Japão,  Legação  lu- 


xuosa, nas  mesmas  condições  das  melhores 
Legações  que  mantemos  com  as  diiTerentes 
nações  civiiisadas. 

E  porque  a  Gamara  precisa  fazer  politica 
de  previsão,  e  porque  esta  politica  deve  ser, 
antes  de  tudo,  a  politica  de  economia,  que  é  a 
politica  da  necessidade  mais  indeclinável  da 
Republica,  a  única  politica  salvadora  p  ira  as 
actuaeá  circumstancias,  o  único  poder  capaz 
de  encaminhar  o  destino  da  Republica  a  um 
futuro  de  paz,  do  ordem,  e  antes  de  tudo 
mesmo,  a  um  futuro  de  verdeira  estabilidade, 
é  que  aconselha  â  Camará  a  recusar  a  des- 
peza  que  se  pretende  fazer. 

Xão  contesta,  seria  incapaz  de  contestar, 
as  vantagens  que  pudessem  advir  em  tempos 
mais  ou  ^0003  remotos,  de  estabelecerem-se 
relações  de  intimidade,  de  amizade,  com  o 
Japão.  Acredita  mesmo  que  essas  relações 
nos  possam  trazer  maiores  vantagens  do  que 
as  relaçõíís  que  mantemos  com  tantos  outros 
povos,  junto  de  cujos  governos  sustentamos 
Legações  e  que  no  emtanto  não  teem  produ- 
zido nenhum  resultado  benéfico  para  a  Re- 
publica. 

E*  possível  que  esta1)eleclda  a  Legação  no 
Japão,  se  consiga  estreitar  relações  de  com- 
mercio  com  o  mesmo  Japão  e  abrir  novos 
mercados  para  os  nossos  productos.  Mas,  nós 
temos  outros  povos  junto  de  cujos  governos 
mantemos  Legações,  e  que  ha  tantos  annos  se 
procura  justamente  os  meios  de  abrir  junto 
delles  mercados  para  os  nossos  productos, 
e  no  emtanto  isto  tudo  tem  sido  debalde,  nada 
temos  conseguido. 

Podia  citar  ao  nobre  deputado  o  facto  da 
Rússia,  onde  ha  tantos  annos  mantemos  uma 
Legação  sob  a  esperança  de  que  o  grande  mer- 
cado russo  se  abra  aos  nossos  productos,  ao 
no?so  café . 

Tentativas  mesmo  teem  sido  feitas,  e  todas 
ellas  não  teem  produzido  cousa  nenhuma,  e 
continuam  essas  Legações  a  pesar  ha  longos 
annos  nos  nossos  orçamentos. 

O  Sr,  Alrerto  Torres— As  Legações  di- 
plomáticas não  são  commissões  de  propa- 
ganda oommercial. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Está  respon- 
dendo apenas  ao  ponto  da  argumentação  do 
nobre  deputado,  quando  disse  á  Camará  que 
votasse  pela  Legação  no  Japão,  porque  é  in- 
contestável que  a  Legação  virá  estabelecer 
relações  de  amizade  e  ahi  o  nobre  deputado 
deixou  entrever,  com  essas  relações  de  ami- 
zade, vantagens  de  commercio  que  natural- 
mente ha  vi  i  de  auferir  o  nosso  paiz,  estrei- 
tadas com  o  Japão  essas  relações  de  ami- 
zade. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Eu  não  disse 
que  a  Legação  iria  produzir  esse  eíTeito;  disse 
que  a  execução  da  lei  de  outubro  de  189^, 
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abrindo  os  porto^í  à  immi^ração  Japoneza  e 
08  trata<ios  firmados,  produziriam  esse  facto 
e  que  era  preciso  ter  a  Legação  para  flsca- 
lisar  08  direitos  polit'cos  da  Republica,  e  ac- 
crescenta  mais  a  S.  Ex.  a  noticia  de  que  h;i 
jÀ  associações  constituídas  para  estabelecer  a 
im  migração. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Mas,  a  ver- 
dade é  que  a  politica  de  previsão  que  nos 
convém  é  esta— politica  de  economia.  Não  é 
só  a  ^'Olitica  de  não  continuar  a  fazer  despe- 
zas  novas,  despezas  mesmo  qne  nos  pare- 
cem inadiáveis,  é  a  política  de  cortar  despe- 
zas, que  estão  se  fazendo,  ô  a  politica  <\e 
supprimir  um  grande  numero  de  serviços 
mesmo  dos  que  precisam  ser  feitos,  é  a  poli- 
tica de  adiar  libras  que  precisam  ser  adiadas, 
sob  pena  de  caminharmos  nesta  imprevidên- 
cia à  verdadeira  ruina. 

A  politica  que  nós  estamos  seguindo  em 
relação  a  continuas  despezas  publicas  pira 
cobrir  o  deficit  orçamentário,  que  se  vem 
accumulando  de  anuo  em  anno,  ô  a  política 
dos  empréstimos. 

Nós  não  temes  absolutamente  outros  pro- 
cessos para  cobrir  os  deficits  orçamentários. 

O  império  nos  legou  este  processo,  usou  e 
abusou  em  larga  escala  delle ;  passava  mes- 
mo por  praxí  entre  todos  os  homens  impor- 
tantes de-se  período  que,  de  três  (-m  três  an- 
nos,era  necessário  fazer  um  empréstimo  para 
cobrir  as  differenças  do  balanço  interna- 
cional. 

A  Republica  continuou  a  mesma  mar- 
cha; os  deficits  teem  siJo  constantemente 
cobertos  por  meio  de  emprestimís  que 
dia  a  dia  vão  augmentando,  empréstimos 
que  se  tornam  onerosos  e  aguçam  a  ga- 
nância do  estrangeiro  contra  os  recursos 
do  nosso  desfalcado  Thesouro;  empréstimos 
que  são  feitos  com  certa  e  determina-la  por- 
centagem, mas  que  no  emtanto  as  commissões 
pagas  ao  intermediário,  aos  banqueiros,  fazem 
com  que  em  vez  de  um  empréstimo  a  quatro 
ou  a  cinco,  tenhamos  a  oito,  nore  ou  »lez; 
empréstimos  contrahidos  para  saldar  com- 
promissos de  empréstimos  anteriores,  de  modo 
que  esta  politica  vae-nos  arrastando  á  ruina, 
e  para  isto  basta  citar  o  exemplo  de  todos  os 
povos  que  a  teem  seguido.  Aiii  está  o  exem- 

Í fio  da  Turquia  que,  quando  em  1855  desequi- 
íbrou  os  seus  orçamentos,  teve  necessidade 
de  entrar  no  período  dos  empréstimos,  para 
saldar  compromissos  anteriores;  appareceu  a 
depressão  ''o  cambio,  trazendo  a  necessidade 
de  novos  empréstimos;  e  o  resultarão  foi  que 
chegou  um  período  em  que  a  confiança  dos 
credores  desappareceu  e  não  fui  mais  possível 
contrahir  novos  empréstimos. 

Em  consequência  disto  íkltaram  estes  re- 
ooTâOB  extraordinários  que  faziam  deaappare- 


cer  os  deficits;  deixouse  de  pagar  os  coupons 
e  lá  V(  iu  immediatamente  a  intervenção  dos 
governos  estrangeiros.  O  resultado  foi  que 
ella  teve  necessiiiade  de  submetter-se  á  pres- 
são de  commíssõis  estrangeíms,  flscalisando 
suas  rendas,  suas  Alfandegas,  no  Cairo  e  em 
Alexandria. 

O  mesmo  p^-ocesso  deu-se  com  o  Egypto,  e  o 
res'iltado  fui  a  intervenção  estrangeira. 

O  governo  inglez  só  queria  uraaof.»portuni- 
díde  para  intervir  nos  negócios  do  Egypto; 
teve-a  e  ain<la  hoje  aquelle  paiz  geme  sob  o 
protectorado.  F*ortugal,que  nào  se  pode  com- 
parar com  a  Turquia  e  com  o  Egypto,  paiz 
civilisado,  desde  que  os  credores  estrangeiros 
viram  reduzidos  os  interesses  dos  dinheiros 
que  lá  tÍHham.  começaram  a  agitar  a  todo  o 
dia  e  toda  a  hora  a  necefsidade  da  interven- 
ção; a  imprensa  européa  varias  vezes  tem  se 
occupado  deste  assumpto,  e  ainda  hoje  pesa 
como  um  phantasma  sobre  a  indepen«lencia  e 
soberania  deste  povo,  a  intervenção  de  uma 
Commissão  Mixta  para  acautelar  os  interes- 
ses dos  portadores  de  títulos. 

Sabe  perfeitamente  o  orador  que  o  patrio- 
tismo brazileiro  não  consentirá  que  ch-^gue 
^ara  nós  esta  época  inieliz  e  desgraçada.  Em 
relação  a  nós  se  pôde  applicar  o  mesmo  que 
se  diz  em  relação  á  Inglaterra:  que  temos 
atravessado  todas  as  grandes  crisos  da  nossa 
vida  política  e  financeira,  sem  que  o  Brazil, 
Império  ou  Republica,  tenha  deixado  de  pagar 
com  a  maior  poritu  ilidade  os  seus  compro- 
missos externos.  Mas  tudo  isto  tem  um  li- 
mite, porque  perto  de  cem  mil  e  tantos  contos 
da  nossa  renda  vão  para  differenças  ''e  cam- 
bio, e  o  resultado  é  que  os  impostos  já  torna- 
ram qua^^ií  que  insupportavel  a  vida  para  o 
pobre,  e  já  não  podem  ser  augmenta  los.  Fica 
apenas  uma  pequena  parte  para  costear  os 
nossos  serviços,  p  mt  satisfazer  as  nossas  ne- 
ce>sidades  de  paiz  civilisado. 

O  nobre  í^eputa  lo  fluminense,  um  dos  espí- 
ritos mais  luiídos  que  possue  o  paiz  e  a  Ca- 
mará, intelligencia  brilhante  e  caracter  ho- 
nesto, que  folga  de  reconhecer,  tem  na  com- 
mii^são  batalhado  por  esta  politica  de  eco- 
nomia. 

S.  Ex.  é  uma  espécie  de  sentinella  deante 
de  todas  as  despez  s  e  e^tá  constantemente 
cluman  Jo  por  economias. 

Como  relator  da  de  Orçamento  do  Interior, 
o  anuo  passado  fez  S.  Ex.  as  economias  que 
pôie,  e  este  anno,  como  relator  do  Orça- 
mento do  Exterior,  teve  a  felicidade  de  apre- 
sentar um  projecto  que  foi  acceito  sem  a  me- 
nor emenda,  quer  pela  Camará,  qut<r  pelo 
Senado,  tal  íoí  o  escrúpulo  que  teve  na  sua 
cnnfecção.  O  nobie  deputado,  pois,  sabe  me- 
lhor do  que  o  orador,  qual  o  empenho  em 
íàzer  economias. 
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A  esta  hora  está  sendo  discutido  no  seio  da 
commissão  o  Orçamento  do  Ministério  do  In- 
terior e  profundos  cortes  estão  alli  sendo 
feitos  em  relação  a  escolas,  a  institutos  de 
ensino  superior,  a  respeito  de  institiiiçõos 
que  nos  são  caras,que  representam  a  cíiffusáo 
da  instrucção  em  nosso  paiz. 

Como,  pois  deante  destes  cortes  feitos  por 
uma  extrema  necessidade,  vamos,  por  outro 
lado,  votir  a  creação  de  uma  Lp^çaçâo  no 
Japão,  com  dous  secretários,  quando  muito 
bem  pode  isto  ser  adiado  para  melliores  tem- 
pos ? 

O  Sr.  Alberto  Torres— O  que  eu  defendi 
íbi  uma  emenda  que  não  importa  na  creação 
da  Legação,  mas  uma  ajuda  de  custo  para  o 
ministro  seguir  para  lá. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— Em  todo  o  caso 
parece  ao  orador  fora  de  duvida  que  a  emenda 
mandando  crear  a  l.egacão  do  Japão,  pôde  ser 
adiada  para  melhores  tempa<»,  pôde  perfeita- 
■  mente  esperar,  tant)  mais  quanto,  como 
acaba  de  revel «r  á  Camará,  es^anos  fazendo 
noa  orçji  mentos  cortes   profun^^os. 

Em  todo  o  caso  a  emenda  do  nobre  depu- 
tado traz  sempre  augraento  de  despeza  com  a 
«juda  de  custo  para  a  remoção  de  um  minis- 
tro da  legação  em  que  está  para  o  Japão. 

In  lependentem^nte  meí^mo  deste  angmento 
de  despeza,  tem  a  ponderar  o  orador  que  não 
sabe  si  será  possível  retirir  de  uma  Leí?açáo 
um  ministro  residente,  por  tempo  mais  ou 
menos  inieterminalo  pan  ir  ao  Japão  fixar 
ahi  residência  e  ahi  regular  relações  commer- 
ciaes  ou  pelo  menos  fiscal isar  a  corrente 
im migratória  que  se  tenha  de  estabelecer 
para  o  B-azil. 

Acredita  mesm^,  que  durante  o  próximo 
anno,  não  teremos  ainda  a  immigração  do 
Japão. 

O  tratado  já  está  feito  e  apezar  disto  não 
acredita  que,  approvad)  pelo  Congresso  e 
posto  em  vigor,  se  comece  im  mediatamente 
a  estabelecer  a  corrente  im  migratória  do 
Japão  para  o  n^  sso  paiz  e  que  haja  neces- 
sidaie  d)  um  ministro. 

O  Sr.  CiNCiNATO  Braga  —  As  negociações 
sobre  a  matéria  estão  mais  adeantaias  do 
que  V.  Ex.  pensa.  Ha  companhias  parti- 
culares que  8Ó  esperam  deliberação  do  Con- 
^res<o,  única  circnmstancia  da  qual  o  Japão 
faz  depender  a  sahi  ^a  do  ftessoal  de  lá. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa  —  Confia  nas 
infirmações  que  lhe  acabam  de  ser  minis- 
tradas pelo  nobre  depurado  p  «r  S.  Paulo; 
mas,  o  facto  da  fi<cali<ação  da  corrente  immi- 
gratoria  do  Japão  para  o  Brazil,  lhe  pa- 
re<^e  que  nno  necessíti  da  presença  de  um 
ministro  naquelle  paiz. 

Nós  po  'eriamns  estabelecer  essa  fi-ícaPs^ção 
por  meio  de  um  Cônsul  e  em  condições  muito 


mais  vantajosas,  muito  mais  convenientes  do 
que  faria  um  ministro. 

A  posição  de  um  ministro  é  sempre  uma 
posição  d(4icada  ;  elle  não  pode  descer,  na 
sua  fiscalisavão,  a  um  sem  numero  de  causas» 
de  factos,  que  possam  tornar  realmente  esta 
fiscalização  eflíicaz. 

Certos  passos,  certas  providencias,  certas 
medidas,  que  absolutamente  não  ficam  bem  a 
nenhum  ministro  a  toda  hora  a  todo  mo- 
mento estar  tomando,  o  Cônsul  as  toma  per- 
feitamente bem  e  com  vantagem  para  a 
mesma  fiscalisação. 

O  Sr.  Alberto  Torres  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Serzbdello  Corrêa— o  que  diz  ao 
nobre  deputado  ó  que,  isto  pôde  ser  perfeita- 
mente adiado. 

Quando  estamos  cortando  um  sem  numero 
de  serviços,  serviços  aliás  impar  tant  issimod,  e 
assim  procedemos  por  motivo  de  ordem  eco* 
nomica,  e  porque  estamos  á  beira  do  preci- 
picio,  porque  a  politica  de  imprevidência 
que  temos  seguido,  de  empréstimos  sobre 
empréstimos,  esgotou  completamente  os  co- 
ÍV'  s  d  »  União  ;  quando  novos  impostos  são 
ab^^olutamente  in possíveis,  novas  fontes  de 
receita  difiicilmente  podem  ser  areadas; 
qtiando  tudo  isto  acontece,  não  devemos  va- 
cillar  em  adiar  esta  creação. 

E*  conhecidi  a  má  vontade  que  existe 
sempre  quando  os  Parlamentos  cream  novos 
impostos ;  o  principio  corrente  do  economia 
politica  é,  que  é  preferível  conservar  um  im- 
posto máo.  porém  antigo,  a  estabelecer  um 
impo-to  novo  e  bom. 

Nestas  condições  qual  deverá  ser  a  nossa 
norma  de  proceder,  si  não  a  que  acaba  de  in- 
dicar. 

Demais,  em  virtude  mesmo  da  Constituição 
qne  re^e  a  Republica,  não  se  pôde  saber 
quaes  os  novos  impostos  que  a  União  tem  a 
decretar. 

Reduzirmos  exclusivamente  aos  recursos  que 
temos,  elles  mal  dão  para  as  despez  s  ;  uma 
lar  a  pi rte  desses  recursos  é  abaorvida  nas 
differenças  dectmbio. 

Nó. ,  ou  razemos  economias  de  modo  que 
possamos  viver  e  fazer  nossas  despez  s dentro 
da  r«'ceifa  que  temos,  ao  cambio  actual,  ou 
não  fazemos  economia  e  continuamos  a  po- 
litica dos  empréstimos. 

Mas,  esta  politica,  como  acabou  de  descre- 
ver á  Camará,  é— mais  dia.  menos  dia— a  po- 
litica da  ruina;  não  ha  para  onde  fugir. 

A  situação  está  se  desenhando  perfeita- 
mente clara  ao  espirito  da  Camará  e  do 
paiz. 

Entende,  já  o  disse  o  anno  passado  e  ora 
repete  com  mais  vijíore  mais  energia,  não 
sou  Da<«ta  ÍLz^r  economias  de  modo  a  apre- 
sentar um  orçamento  mais  ou  menos  equi- 
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librado ;  precisamos  sim  fazer  grandes  e  pro- 
fundos cortes  nas  despezas  publicas,  precisa- 
mos adiar  um  sem  numero  de  serviços, 
muitos  dos  quaes  necessários  e  que  em  futuro 
próximo  podem  se  tornar  reproductivos,  mas 
que,  afinal  de  contas,  o  orçamento  não  com- 
porta. 

Jà  foram  cnntraliidos,  três  annos  pnssados, 
dous  emprebti mos  e  essa  divida  de  anno  a 
anno  cresce,  porque  não  toemos  praticado  o 
regimen  da  amortisaçio  da  divida  interna,  o 
Sr.  ministro  lia  do  contrahir  novo  e^^ipres- 
timo,  ha  de  ter  necpssidaíe  de  mais  oito 
ou  nove  milhões  e  assim  successlvamente 
iremos  á  situação  da  Turquia  f-u  do  Egypto 
ou  a  situação,  como  é  a  do  Poi  tug  »1. 

E*  por  que  estas  oonsidf* rações,  que  vota 
contra  a  creação  da  Leiração  no  .Ia;  ã  >,  ti. esmo 
nas  condições  de  economias  e  de  certa  parri- 
monia  apresentada,  no  voto  em  separado  do 
illustre  deputado  o  Sr.  Albei-Lo  Toirts. 
{Muito  bem,) 

O  Sx*.  l?r#*»I dente  —  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 

Passa- se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1<*  Sechetario  procede  á  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  13  do 
corrente,  transmittindo  um  dos  autographos 
da  Resolução  do  Congresso  Nacional,  devida- 
mente sanccionado,  autorisando  o  Governo  a 
proceder  á  escolha  de  ura  local  apropriatio  à 
mudança  do  Arsenal  de  Marinha  á:i  Capital 
Federal  e  a  abrir  um  credito  de  300:Ò00>; 
para  acudir  as  despezas  com  os  estudos  e  a 
acqusiçâo  dos  terrenos.— Inteirada.  Archi- 
ve-se. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas,  de  12  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  oíRcio  n .  56,  de 
11  de  junho  próximo  passado.—  A  quem  íez  a 
requisição.    (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  das  Reinções  Exteriores,  de 
hoje,  satisfazendo  a  requfsigío  dest:i  Camará 
no  offlcio  n.  174.  de  12  do  corrente.— A 
quem  lez  a  requisição.  (.Ao  Sr.  deputado  Me- 
deiros e  Albuquerque.) 

Requerimentos: 

De  Maria  R'  sa  Lulza  d)  Nascimento,  pe- 
dindo uma  pení^ão.— .*i'  Commissuo  de  Pen- 
sões e  Contas. 

Do  alferes  honorário  João  Pedro  de  Souza, 
pedindo  uma  pensão.— A'  mesma  Commissão. 


O  Sr.  I>reslcieiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Arthur  Torres. 

O  Si*.  Ariliur  Torre»  —  Sem  de 

modo  algum  querer  reviver  o  incidente  ha- 
vido na  sessão  do  10,  a  propósito  do  votação 
do  projecto  da  Estrada  de  ferro  da  Victoria 
a  Peçaiiha  e  sim  pai-a  completar  as  explica- 
ções que  deu  â  Camará  dos  Srs.  Deputados, 
na  sessão  de  1 1 .  vem  apreientar  â  Mesa  um 
requerimento  que  espera,  será  approvado 
I)ela  Camará,  p  Til ne  se  assim  não  resolver, 
os  seus  illustres  coileíías  lhe  negarão  o  direito 
de  deíeza  e  unia  occasião  í'o  provar  aos 
seus  ox  companlu  iros  da  1'ommissão  de  Obras 
Publicas  e  Viaçã,o  da  boa  fé  com  que  procedeu, 
pedin(io-lhes  a  assignatura  para  o  respectivo 
parcv-er  do  projecto  que  fui  rejeitado. 

O  nobre  presidente  da  Commissão  de  Obras 
Publicas  declarou  da  tribuna  que  admira-se 
de  estar  o  projecto  em  votação,  porque  elle 
havia  i'equi>itado  umas  informações  relativa- 
mente a  um  parecer  que  havia  dado  sobre 
essa  estrada  de  ferro,  quando  director  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Rrazil. 

Foi  verificar  na  secretaria  da  Camai*a  e 
não  viu  lá  nenhum  podido  de  informações  a 
tal  respeito.  Ainda  não  satisfeito  com  isto, 
foi  á  Secretaria  da  Agricultura  e  na  secção 
das  obras  publicas  lho  informaram  que  não 
havia  lá  nenhum  pedido  neste  sentido. 

Nestas  condições,  estando  o  orador  conven- 
cido de  que  o  parecer  que  o  nobre  deputado 
liavia  da''o  como  director  (^a  Estrada  de 
Ferro  Central  não  se  relaciona  com  a  Estrada 
de  forro  da  Victoria  a  Peçanha,  vem  apre- 
sentar á  e  amara  um  requerimento,  pedindo 
que  se  solicite  ao  governo,  por  intermédio  do 
Sr.  Ministro  ^U  Viação  a  cópia  do  parecer  a 
que  te  refere  o  liobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

Vem  á  Mesa, elido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguintj 

REQUERIMENTO 

Requoiío  que  a  Mesa  da  Camará  dos  Srs. 
Depnt  idos,  peça  ao  fíovcrno,  por  intermédio 
í'o  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  a  cópia  do  parecer  dado  pelo  Sr.  co- 
ronel Vespasiano  de  A  Ibuqurrque,  como  di- 
rector da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
ísobn*  a  Estrada  de  ferro  da  \  i^ítoria  a  Pe- 
çanha  ou  outra  qualquer  E.strada  de  ferro  no 
Brazil. 

Sala  dns  sessões,  14  de  agosto  de  1896— 
Arthur  Torrr.^i. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 
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o  Sr.  j!%.ugu»to  Severo— Vem  á 
tribuna  apenas  para  apresentar  um  pro- 
jecto. 

Ha  no  CoUegio  Militar  um  moço  que  fez 
curso  regular  e  que  sendo  approvado  em 
todas  as  matérias,  no  exame  de  madureza 
foi  reprovado. 

Sendo  reprovado,  elle  é  obrigado  a  fazer 
novo  curso. 

Além  disto  este  mnço  deu  um  certo  numero 
de  faltas  que  justificam  a  sua  retirada  da 
Escola. 

E*  filho  do  capitão  de  mar  e  guerra  Cíirlos 
da  Silveira  Bastos  Varella,  nome  muito  co- 
nhecido na  sua  classe  pelos  seus  grandes  ser- 
viços, lendo  tomado  parte  saliente  na  cam- 
panha do  Paraguay. 

A  viuva  deste  distincto  official  não  pôde 
tirar  o  filho  do  collegio,  porque  para  fazel-o 
é  preciso  indemnisar  as  despezas  feitas  com  a 
instrucção  que  o  filho  recebeu. 

Nestas  condições  está  ella  impossibilitada 
de  retirar  o  filho  do  collegio. 

Assim,  apresenta  um  projecto,  identando  a 
a  viuva  destas  despezas,  em  vista  das  emer- 
gências em  que  ella  se  facha. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  CJongresso  Nacional  decreta: 

Art.  l."Fica  isenta  do  pagamento  das 
despezas  occasloiiadas  pçla  instrucção  rece 
bida,  no  Colleíjio  Militiir,  pdlo  seu  filho  Carlos 
Varella,  a  viuva  do  capitão  de  mar  e  guerra 
Carlos  de  Silveira  Bastos  Varella,  para  o  fira 
de  poder  retintl-o  do  mesmo  estabelecimento 
e  matriculai -o  na  Escola  Naval. 

Art.  2.^  Revoga m-se  as  disposições  em  con 
trario. 


14  de  agosto  de  1895.— 


Sala  das  sessõe;^, 
Augusto  Severo» 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  72  a  — 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  72  deste  anno, 
que  atitar isa  o  governo  a  conceder  seis  mezes 
de  licença^  sem  ordenado,  ao  Dr^  António 
Luiz  dos  Santos  Werneck,  juiz  seccional  do 
Estado  de  S,  Paulo^  para  gozal^a  onde  lhe 
convier. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  .«^  Fica  autorisado  o  governo  a  con- 
ceder seis  mezes  de  licença,  sem  ordenado,  ao 
Dr.  António  Luiz  dos  Santos  Werneck,  juiz 


seccional  do  Estado  de  S.  Paulo,  para  gozal-a 
onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1896. 

—  Paranhos  Montenegro,—  F.  Linia  Duarte, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  40  A  — 1896 

Confere  varias  vantagens,  e  nas  condições  que 
estabelece,  aos  officiaes  honorários^  refor- 
modos  e  effectivos  do  exercito,  com  parecer 
contrario  da  Commissão  de  Marinha  e  Guerra 

A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  foi 
presente  o  projecto  n.  40,  de  1896,  conferindo 
varias  vantagens  aos  oíflciaes  honorários  do 
exercito. 

A  Commissão  não  pôde  aconselhar  a  accei- 
tação  desse  projecto  pelas  razões  seguintes: 

Quanto  aos  arts.  ^e2*»  já  estão  regula- 
mentadas as  providencias.  Além  disso,  a  re- 
gular-se  pelo  projecto  traria  não  pequeno 
augmento  de  despezas. 

Quanto  ao  art.  3°,  não  traz  vantagens  sinão 
a  dous  oíflciaes,  pois  só  existem  três  em  todo 
o  exercito,  em.  taes  condições  e  um  tem  o 
mesmo  posto  de  honorário  que  o  effectiva. 

Si  for  approvado  tal  projecto,  pensa  a  Com- 
missão que  muitas  duvidas  trará  ao  Governo 
na  sua  execução. 

O  art.  S*»  não  está  de  accordo  com  o  ante- 
rior, porque  coUoca  os  offlciaes  reformados 
em  melhores  condições  que  os  effectivos,  isto 
é,  aquelles,  quando  chamados  a  serviço,  per- 
ceberão sempre^  qualquer  que  seja  a  com- 
missão, vantagens  relativas  à  maior  patente, 
e  estes  somente  quanrlo  exercerem  funcções 
próprias  do  posto  honorifico. 

Além  disso,  si  os  ofliciaes  effectivos,  que 
são  também  honorários,  teem  vantagens  do 
posto  de  que  teem  as  honras,  com  muito  mais 
razão  deveriam  tel-as  os  graduados  que 
contam  até  as  antiguidades. 

A  commissão  é  de  parecer  que  o  projecto 
não  deve  seracceito. 

Sala  das  commissões,  14  de  agosto  de  1896. 

—  Gabriel  Salgado,  presidente.  —  Ovidio 
Abrantes,  relator. —  António  de  Siqueira."^ 
Carlos  Jorge, 

N.  40  —  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°Os  officiaes  honorários,  no  ex- 
ercício de  qualquer  funcção  militar,  terão  os 
mesmos  vencimentos  que  forem  abonados, 
pela  tabeliã  em  vigor,  aos  offlciaes  do  exercito 
de  igual  patente. 


312 


ANNAES  DA    CAMARÁ 


Art.  2.<>  Os  officiaes  reformados  do  exercito 
que  tiverem  postos  na  guarda  nacional,  ou 
forem  honorários,  quando  chamados  a  serviço» 
vencerão  o  soldo  e  as  vantagens  correspon- 
dentes á  patente  maior. 

Art.  3.°  Os  oflflciaes  eflfectivos  do  exercito 
que  forem  também  honorários,  achando-se 
no  exercício  do  cargo,  ou  no  desempenho  de 
commissão,  inherentes  ao  posto  honorifico, 
perceberão  o  soldo  e  as  vantagens  relativas 
a  este. 

Art .  4 .  <^  Revogam-se  as  d  isposições  em  con  - 
trario. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  23  de  junho  de 
1896.— PtVíío  da  Bocha, ^Angelo  Pinheiro,— 
Cassiano  do  Nascimen to.  —  F,  Tolent ino .  — 
Paula  Ramos, 

N.    48  -  1896 

Indefere  o  requerimento  e/n  que  o  alferes  re^ 
formado  do  exercito,  João  Tiburcio  Ribeiro 
pede  reversão  ao  serviço   activo 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  estu- 
dando^ a  petição  e  mais  papeis  que  á  consi- 
deração do  Congresso  Nacional  submette  o 
alferes  reformado  do  exercito,  João  Tiburcio 
Ribeiro,  e  na  qual  peí^e  reversão  ao  serviço 
activo  do  exercito,  entende  que  tal  petição 
deve  ser  indeferida,  pois,  quando  outras 
razões,  baseadas  era  lei,  não  se  oppuzes>em  a 
tal  petição,  bastava  o  facto  de  ter  o  peticio- 
nário, segundo  se  vê  de  sua  fé  de  offlcio,  59 
annos  de  idade,  idade  superior  á  exigida 
para  a  reforma  compulsória  do  alfpres. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1896.— 
Gabriel  Salgado,  presidente.—  Ovidio  Abran- 
tes^ relator. — Amónio  de  Siqueira.  —  Carlos 
Jorge .  -^Thomaz  Cavalcanti . 

N.  49—1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  i"  cirurgião 
copiíOo  reformado  do  exercito  Dr,  Aureiiano 
Macrino  Pires  Caldas  pede  reversão  ao  ser- 
viço activo 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  exa- 
minando a  petição  e  documentos  que  a  acom- 
panham, do  1°  cirurgião  capitão  reformado  do 
exercito  Dr.  Aureiiano  Macrino  Pires  Caldas 
em  que  pede  reversão  ao  serviço  activo,  é  de 
parecer  que  a  mesma  petição  seja  indeferida, 
pelos  seguintí^s  motivos  : 

P,  o  supplicante  no  dia  10  do  corrente 
completou  52  annos  de  idade,  idade  que  é  o 
limite  da  reforma  compulsória  no  posto  que 
tem  : 

2<>,  quando  não  se  desse  esta  circumstan- 
cia,   veriflca-se  da  informação  prestada  pela 


Repartição  de  Ajudante  General  do  Exercito 
que  a  reforma  deu-se  após  ter  o  mesmo  pe- 
ticionário satisfeito  o  anno  de  aggregação,nâo 
jbstante  ter  sido  passado  pai  a  a  2*  clai^se 
sem  declaração  de  motivo,  pelo  Governo  Pro- 
visório, governo  dieta  torial,  cujos  actos  foram 
legalisados  pelo  Congresso  Constituinte  ; 

3«,  porque,  caso  fusse  at^endido  o  pedido 
'o  supplicante,  este  ver-se-hia  embaiaçaílo 
quando  revertesse  á  effectividade  do  serviço, 
a  vista  da  informação  prestada  pelo  chefe  do 
serviço  sanitário  militar  da  Republica. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1896. 
^Gabriel  Salgado,  presidente. —  António  de 
Siqueira .^^Ovidio  Abrantes, — Thornaz  Caval^ 
canti. — Carlos  Jorge, 

N.  50-1896 

Indefere  o  requerimento  -em  que  o  asylado 
2*^  cadete  2*  sargento  José  Maria  do  Valle 
Ramalho  pede  sua  reforma 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  da  lei- 
tura que  fez  da  petiçA  o  e  documentos  que  a 
acompanham,do asylado  2'  cadete  2°  sargento 
José  Maria  do  Valle  Ramalho,  em  que  pede 
ao  Congresso  Nacional  lhe  conceda  reforma 
por  conclusão  de  tempo,  a  exemplo  de  outros, 
quo,  segundo  diz,  em  igualdade  de  condições 
foram  contemplados  com  pensões  em  attenção 
a  serviços  prestados  em  defe?a  da  Republica 
e  por  se  lerem  inutilisado  no  serviço  da 
mesma,— entende  que  tal  pretenção  deve  ser 
indeferida,  pois,  quando  o  supplici-nte  tivesse 
direito  á  reforma  essa  só  poderia  ser  dada 
pelo  Poder  Executivo  e  não  pelo  Congresíso. 

Da  relação  nominal  junta  á  petição  vê-se 
que,  quanto  aos  outros  asy lados  a  quese  refe- 
I  e  o  supplicante  não  houve  reforma  e  úm  con- 
cessão de  honras  de  officiaes,  o  que  ainda  cabe 
ao  Poder  Executivo,  como  o  único  nas  condi- 
ções de  aquilatar  os  serviços  que  possam  ser 
merecedores  de  taes  honras. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1896. 
Gabriel  Salgado,  presidenta— O  o  irfto  Abran^ 
tes,  relator. —  Thomaz  Cavalcanti. —  Carlos 
Jorge. -^António  de  Siqueira. 


N.  51 


1896 


Indefere  o  requerimento  em  que  os  machi- 
nistas  contractados  para  os  diques,  mochinas 
motoras,  cábreas  e  lanchas  do  serviço  geral 
do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital  Federal 
pedem  equiparação  das  diárias  que  percebem 
ds  dos  patròeí  das  embarcações  mií*das  do 
mesmo  Arsenal  e  do  de  Guerra 

Requereram  ao  Congresso  os  machinistas 
contractados  para  os  diques,  machinas  mo- 


SBSSXO  EU  14  DE  AGOSTO  DE   1896 


313 


toras,  c^brea<i  e  lanc^^as  do  serviço  geral  do 
Arsenal  de  Marinha  desta  Capital,  que  lhes 
sejam  equiparadas  as  diárias  às  dos  patrões 
das  embarcações  miúdas,  a  s.-rviço  do  mesmo 
aisenal  e  do  de  Guerra. 

Remettendo  á  Camará  o  requerimento  dos 
referidos  ma^hinistas,  o  Sr.  Ministro  da  Ma- 
rinha nada  informou  sobre  a  procedência  da 
reclamação. 

Allegain  os  peticionários  que  «  sempre 
foram  contemplados  poi*  tolos  os  regula- 
mentos dos  arsenaes  com  vencimentos  supe- 
ri  »res  aos  dos  patrões  díis  embarcações 
miudis,  mas  que  presentemente  acham-se 
perceben^^o  vencimentos  inferiores,  ex-vi  da 
lei  n.  240,  de  13  de  dezembro  de  1894.» 

A  Com  missão  de  Fazenda  e  Iudu>trias  não 
julga  atten  livel  a  pretenção  dos  peticionários 
pelM  razão  seguinte: 

O  decreto  legislativo  n.  240,  de  13  de  de- 
zembio  de  1894  estabeleceu  (tabel'a  n.  2)  a 
di<«ri'i  de  8$  f)ar  os  njachinistas  dos  arsenaes 
da  Capital  Federal,  e  para  os  patrões  de  em- 
birc  ções  d  s  mesmos  arsenaes  mf«rcou  as 
diárias  diversas  de  lu$,  8$  e  5$,  conforme  a 
respectiva  cathegoria.  E*  assim  que  só  os 
priíiieir»  s  patrões  percebem  o  máximo  da  ta- 
beliã (10$). 

Vê-se,  pois,  que  os  ma^^hinistas  peticioná- 
rios não  podem  razoavelmente  altegar  a  dis- 
pari''ade  de  diárias  entre  elles  e  todos  os  pa- 
trões a  que  se  referem. 

B  sia  esta  consideração  para  informar  a 
pretensão  dos  requerentes;  pelo  que,é  a  com- 
inis-são  de  parecer  que  seja  a  respejtiva  pe- 
tição indeferida. 

Sala  das  Commissões,  30  de  julho  de  1896. 
— Miguel  Pernambuco,  presidente.  —  Marlins 
Ji/níor,  relator. —  Ildefonso  Lima, —  í^á  Pei- 
xoto,— Luiz  Adolpho. — A,  Milton, 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  está  de 
pleno  accor*io  cem  o  parecer  emittido  pela 
Com  missão  de  Fazenda,  bobre  a  pretensão  dos 
machinislascontiactados  para  o  serviço  dos 
diqu<-s,  machinas  motoras;  cábreas  e  lanchas 
do  Arsenal  de  Mariuha  desta  opital. 

Sala  das  Commissões,  13  de  aK(Stode  1896. 
—  Gabriel  Salgado,  presidente.  —  Oviuio 
Abrantes*,  relator. —  António  de  Siqueira,  — 
Carlos  Jorge,  —  Thomaz  Cavalcanti, 

N.   Õ2   —  1896 

Indefere  o  req*>erimento  em  que  D,  Adelaide 
Augusta  Rodrigues  Coelho,  viuva  do  tenente- 
coronel  José  Joaquim  Coelho,  pede  uma 
pensão, 

D.  Adelaide  Augusta  Rodrigues  Coelho, 
viuva  do  tenente-curonel   José  Joaquim  Coe- 
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lho,  allegando  serviços  prestados  pelo  sen 
marido  f^urante  a  guerra  do  Paraguay  e  â 
calamitosa  c^i^e  por  que  atravessa  o  nosso 
paiz,  requer  uma  pensão  que  a  ponha  ao 
bb"igo  das  mais  palpitantes  necessidades  da 
vida. 

A  Commissão  de  Pensões  e  Contas  não  põe 
em  duvida  os  patri(>tlcos  serviços  prestados 
ao  nosso  paiz  pelo  tenente- coronel  José  Joa- 
quim Coelho,  mas,  para  poder  emittir  a  sua 
opinião,  precisL  que  lhe  sejam  oíferecidos 
documentos  que  provem  o  allegado;  entre- 
tanto a  peticionaria  não  juntou  documento 
algum  á  sua  petição. 

Ainda  mais:  a  i  equerente  é  a  primeira  a 
reconhecer  que  a  Nação  attravessa  uma  crise 
verdadeiramente  calamitosa,  razão  por  que 
convém  fazer  toda  a  economia  e  não  augmen- 
tar  despezas  com  as  quaes  o  paiz  já  não  pôde, 
e  ain 'a  menos  augmental-as. 

Peias  razões  que  flcam  expostas,  pensa  a 
Commissão  de  Pensões  que  não  pôde  deferir  a 
referida  petição. 

Sala  das  Commissões  da  Camará,  14  de 
ago.>to  de  1806. — Manoel  Cae/awo,  presidente. 
— (arlos  Novaes,  relator.—  Hermenegildo  de 
Moraes. — Li7na  Bacury,  —  Pedro  Borges, — 
Leonel  Filho, 

N.  50  A  —1896 

Nega  o  credito  especial  de  59:813^273,  soli- 
c  tado  em  Me/isaqem  do  Sr,  Presidente  da 
Republica ^par a  pagamento  dos  vencimentos 
de  vários  funccionarios  do  Ministério  da 
Justiça  e  Neyocios  Interiores,  durante  o 
tempo  em  que  estiveram  privados  dos  seus 
cargos  por  actos  do  Puder  Executivo,  com 
três  votos  em  separado:  o  i^  do  Sr,  Luiz 
Domingues,  o  2"*  dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e 
Vergne  de  Abreu  e  o  3  dos  Srs,  Paulino  de 
Souza  Júnior  e  Vaz  de  Mello. 

Tendo  de  dar  parecer  sobre  o  projecto  que 
abre  «o  Ministério  do  Interior  o  credito  de 
59:813$27;{  para  pag-amento  de  funccionarios 
reinteírrados,  a  Commissão  de  Constituição, 
Le^rislação  o  Justiça  começa  por  estudar  as 
'luíis  questões  de  princípios  que  esse  projecto 
levanta,  sô  então  í)assando  ás  hypotheses  de 
que  tratam,  tanto  o  texto  primitivo  proposto 
pela  Commistão  de  Orçamento, como  as  emen- 
dus  apresentadas. 

O  credito  é  f>ara  funccionarios  reintegra- 
«los.  Pò'fe  o  Goremo  reintegrar  funcciona^ 
rios  ?  A  reintcff ração  foi  dada  como  exten- 
são de  uma  sentença  do  Poder  Judiciário. 
Pode  o  Executivo  estender  a  applicação  de 
sentenças'^  Mesmo quepela  atflrmativa  podes- 
sem  ser  respondidas  ns  duas  perguntas,  res- 
taria ainda  a  hypothese  dos  empregados  de- 
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missiveis  ad  nutum.  Esta  ultima,  porém,  já 
foi  resolvida  pela  commissão. 

O  Governo  náo  pôde,  por  sua  simples  re- 
solução, reintegrar  funccionarios.  O  nosso 
systema  politico  é  um  bystema  de  poderes 
limitados:  todas  as  attribuiçõas  de  cada  um 
delles  estão  expressas  na  Constituição.  Ora, 
em  parte  alguma  do  art.  4S  se  trata  de  seme- 
lhante faculdade.     Diz-se  apenas  no  n 

que  ao  Presidente  da  Republica  cibe  <iiprover 
os  cargos,  civis  e  militares  de  caracter  fede- 
raes  salvas  as  restricções  expr.-ssas  ni  Con- 
stituição, »  Esses  cargos,  porém,  só  quem  oá 
pôde  crear  ó,  por  força  do  n.  ií5  do  art.  34,  o 
Congresso  Federal.  Nessas  con» lições  — prover 
—  importa  apenas  nomear  e  damittiv,  A  Con- 
stituição não  podia  ter  iucluido  nesse  termo 
a  idéade  reintegrar^  por  varias  razões. 

Em  primeiro  logar,  a  reintegração  só  pôde 
occorrer  quando  a  demissão  tenha  sido  i Ile- 
gal ou  injusta.  Ora,  para  suppor  no  Governo 
a  faculdade  normal  de  dar  reintegrações  era 
preciso  suppor-lhe  o  habito  de  commetter  in- 
justiças ou  illegalidades.  A  reintegração  tem 
sempre  o  caracter  de  uma  reparação,  de  uinu 
distribuição  de  justiça. 

Em  segundo  logar,  por  isòo  mesmo  que 
tal  ó  o  caracter  de  semelhante  acto,  como  o 
poder  encarregado  de  distribuir  justiça  ó  o 
Judiciário,  a  este  incumbe  por  força  das  let- 
trás  b  e  c  do  art.  60  «  processar  o  julgir 
todas  as  causas  propostas  contra  o  Governo  da 
União  ou  Fazenda  Nacional,  funiadas  em  diá- 
posições  da  Constituição,  leis  e  regulamentos 
do  Poder  Executivo,  ou  em  contractos  cele- 
brados com  o  mesmo  Governo  »,  e  mais  «  as 
causas  provenientes  de  compensações,  reivin- 
dicações, indemnisação  de  prejuízos  ou  qu  les- 
quer  outras,  propostas  pelo  Governo  dí,i  União 
contra  particulares  ou  vice-voí^a  *.— As  rein- 
tegrações teem,  pois,  ovidentomente  a  natu- 
reza de  sentenças  contra  a  Fazenda  Nacional. 
Datdas  pelo  Executivo,  constituem  invasão 
das  attribuições  do  Judiciário  ;  não  podendo 
prevalecer  a  idéa  de  que  são  simultanea- 
mente funcção  implicita  do  Executivo. 

Primeiro,  porque  no  nosso  systema  politico 
de  governo,  cada  poder,  sendo  independente 
e  harmónico,  tem  a  sua  orbita  normal  de 
acção  e  não  se  com  prebende,  por  anaichico  e 
desharmonico,  dous  poderes  com  a  mesma  at- 
tribuição. 

Depois,  em  consequência  dijíso,  porque  si 
de  um  lado  está  a  funcção  clarameute  attri- 
buida  ao  Judiciário,  a  ausência  delia  em  ou- 
tro logar  da  Constituição  não  podo  ser  con- 
siderada uma  lacuna.  A  letra  clara  de  um 
texto  prevalecerá  sempre  sobre  o  espirito 
occultoe  discutível  em  qualquer  outro.  Não 
ha,  pois,  duvida  que  a  attribuição  é  judicia- 
ria.— E  tanto  assim  é,  que  em  outros  cré- 
ditos j&  pedidos  ou  ja  votados  pelo  Congresso, 


reintegrações  teem  sido  dalas  por  este  ultimo 
Poder. 

Mas,  si  não  fora  a  invasão  do  disposto  nas 
letras /?e  <?  do  art.  60,  sel-o-hia  das  func- 
ções  'lo  Cou.irresso. 

Reintegrar  um  funccionario  é,  por  uma 
rtcção  legal,  suppol-o  no  pleno  gozo  do  seu 
log:vp,  mesmo  durante  o  tempo  em  que  esteve 
anoilado  delle.  Ora,  si  durante  esse  mesmo 
tenijio,  esse  mesmo  logar  esteve  preenchido 
poi'  outro  funccionario,— caso  si  dés-e  ao  Go- 
verno a  faculdade  de  reintegrar  dar-se-hia  a 
'ie,  com  as  verdadeiras  nomeações  retroa- 
ctivas que  olla  acarreta,  prover  ura  logar 
com  dous  funccionarios,  cr^-ar  duas  verbas 
onde  o  Legislativo  craou.uma  sò. 

Argumeutii-se  com  [jareceres  do  Conselho 
de  Estado  e  com  para  o  caso  a  identifiade  de 
attribuições,  do  Poder  Executivo  tanto  na 
mona rch ia  como  ni  Republica. 

Ue  facto,  o  n.  IV  do  art.  102  da  Consti- 
tuição >'  ouirchica  dava  entre  as  attribuições 
daquolla  poder  a  de  ^  Prover  os  mais  einpre- 
(jos  cieis  e  políticos  »  —  o  que  é  quasi  litte- 
rul mente  a  mesma  disposição  do  n...  do 
art.  48.  Mas  liavia  muitas  e  capitães  diffe- 
renças  : 

O  regimen  passado  não  era,  a  despeito  do 
art.  9<*da  sua  Constituição,  nem  de  poderes 
independentes,  nem  de  poderes  nitidamente 
separados.  O  Moderador  importava  na  de- 
pendência a  elledos  demais.  A  separação  era 
todos  os  dias  violaJa.  Para  sanar,  porém,  a 
mais  notória  inva&ão  do  Executivo  bastava 
um  bill  de  indemnidade  —  pro-íesso  parla- 
mont  ir  que  o  nosso  systema  desconhece.  E 
uma  das  formas  que  esso  bill  as  umia  com 
maior  frequência  era  preclsimente  a  votação 
de  créditos,  votação  a  que  se  pretende  em- 
prestar ainda  hoje  a  mesma  significação,  li- 
rando-a  do  terreno  da  lei  paru  pôl-a  no  da 
coníiarça.  As  praxes  da  mouarcliia  nada, 
[jortanto,  signiíicam. 

Lá,  de  mais  a  mais,  quando  não  houvesse 
outras  razões,  era  licito  admittir  que  o  apro» 
ver>  envolvesse  reintegrar^  porque  o  ])roprio 
art.  102  não  enumjra  « todas  >  enumera 
apenas  «as  principaes  attribuições»  do 
Executivo,  o  que  implica  a  existência  de 
outras.  Tal  não  se  dá  na  noss-i. 

Do  mais,  quem  compara  os  dous  textos  nas 
attribuições  do  Executivo  da  monarchia  e  da 
Republica,  esquece-se  de  coniparal-os  nas 
attribuições  do  Judiciário.  Ao  passo  que  o 
da  Republica  dà  formalmente  o  direito  de 
reintegrar  a  este  poder,  não  acontece  o 
mesmo  com  o  da  monarchia.  ?]ntre  nós  des- 
conhece-se  a  chamada  jurisdicção  contenciosa 
administrativa  ;  o  direito  ó  sempre  o  mesmo 
processado  perante  o  mesmo  poder.  Assim,  o 
facto  de  fallar-se  em  Conselho  de  Estado, 
deveria  lembrar  que    a  simples  existência 
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dessa  iostituiçao  com  a  organisação  que  ti- 
nha entre  nós  provará  a  competência  do 
Executivo,  pois  que  aelia  incumbia  informar 
com  o  seu  parecer  piíra  que  o  Imperador 
decidisse  sobre  todas  as  questões  de  conten- 
cioso administrativo,  questões  que  entre  iióá, 
como  nos  Estados  Unidos,  como  jâ  ató  cm  nio- 
narchias  da  Europa,  são  da  alçada 'Io  Judi- 
ciário. Na  monarchia,  portnnto,  si  ;i  Maiilda- 
<ie  de  reintegração  era  do  Kxeculivo,  não 
succedia  assim,  porque  se  houvesse  desco- 
berto que  ella  estnva  implicitamente  contido 
no  verbo  «prover»  (o  que  é  absurdo),  mas: 
—  1°,  porque  nenhum  outro  podor  tinha  na 
Constituição  competência  para  exerc-l-a  ; 
2",  porque,  pelo  direito  adrrdnistrativo  de 
então,  havia,  uma  jurisdiccao  contenciosa 
administrativa,  quo  o  nosso  syslema  desco- 
nhece, e  neihi  se  comprelienflia  tal  fimcção. 
Si  predominasse  o  modo  do  ver  dos  que 
dão  ao  Presidente  da  Ke publica,  e  até  aos 
simples  ministros  essi  atlribuiçáo,  chegar-se- 
hia  a  isto: 

Ao  passo  que  na  mortarchia y  regimen  de 
poderes  confundidos^  e^sa  faculdcde  estava 
concentrada  em  meios  de  um  sò  poder ^  na 
Republica  Presidencial ^  regimen  de  poderes 
independentes,  ella  está  simuUaneomentc  nas 
de  dous  / 

Assim,  a  verdade  constitucioral  ó  a  se- 
guinte: o  Poder  Executivo  não  tem  competên- 
cia para  dar  reintegração . 

De  alguma  sorte,  o  Poder  Executivo  pa- 
rece ter  comprehendi  Io  esse  principio.  Tanto 
«i  assim,  que  se  allega,  como  sua  justificativa, 
o  ter  sido  seu  modo  de  a;;ir,  ao  menos  pnra 
os  vitalicios,  extensão  rie  uma  sentonça  judi- 
ciaria. 

—  Onde,  porém,  se  encontra  direito  para 
este  procedimento  Y   E'  difflcil  sal;el-o. 

As  funcções  do  Judiciário  são  conhecidas: 
elle  julga  unicamenti  em  hypothese.  Revo- 
gando para  determinado  individuo  determi- 
nada medida  executiva  ou  leí?islativa,  elle 
não  revoga  toda  a  medida.  Ella  pôde  continuar 
a  subsistirem  inteira  applieação;  para  outros 
indivíduos;  e  o  mpsnio  tribunal,  para  casos 
inteiramente  igiiaes,  pôde  ter  sí^utí  noas  ili 
ver.>as,  como  entre  nós,  como  r.os  listados 
Unidos,  como  en;  tn!a  a  parte  liun  acuntecido. 

Comprehende-<o.  Uxhivia,  qua  s',  dada  a 
primeira  senten(;a,  o  FoJ<t  que  tem  com- 
petência para  revogrr  a  medida  coiivi-Dce- 
so  de  que  deve  revo  :al-a,  a^'e  ninilv)  legi- 
timamente fazí-ndo  assim. 

Foi  esse  o  (aso  do  (j^vorno  ?  .^ãc-.  Precisa- 
mente o  quo  llí(»  faltava  íTi  competência. 
Reintegrar  um  marechal  no  quadro  do  Exer- 
cito é  crear  mais  um  posto  nesse  quadro,  é 
crear  mais  uma  verba  no  orçamento.  Uma 
e  outra  cousa  são    attribuições    normaes  do 


Legislativo.  Dada  pois,  tal  sentença,  é  a 
este  que  cabe  executal-a.  E,  si  é  assim  para 
um  caso  de  decisão  passada  em  julgado,  como 
não  será  para  a  extensão  dos  principies  da 
mesma  a  outros  que  ella  não, abrange  ?  De 
mais,  quem  pôde  affirmar  que  a  extensão  foi 
correctamente  feita  ?  Que  o  critério  do  Exe- 
cutivo foi  o  mesmo  que  o  Judiciário  teria  ? 

Não  se  diga  que  negal-o  é  negar  boa  fá  e 
sabedoria  ao  Presideuto  da  Republica. 

Em  primeiro  logar,  não  se  trata  de  indiví- 
duos: trata-se  da  presumpção  legal  dessa 
(fiesma  sabedoria.  E  para  a  applieação  defi- 
nitiva do  texto  constitucional  a  hypotheses 
de  direito  só   um  ]!oder  a  tem:  o  Judiciário. 

Em  segundo  logar,  si  decidir  em  hypothe- 
ses é  dar  Sf^n tenças,  estender  sentenças  ô 
decidir  em  these— e  as  decisões  em  these  cha- 
mam-se /ew. 

Em  terceiro  logar,  mesmo  a  propósito  das 
applicaçOes  que  o  Executivo  tem  feito,  diver- 
gências deinterpretaçãoteem  occorrído,  qaer 
entre  elle  e  o  Judiciário,  quer  entre  elle  e  o 
Legislativo  —  o  que  prova  a  discrepância  de 
critérios. 

Mais  ainda.  Quando  o  Judiciário  em  um 
caso  qualquer  dá  determinada  sentença,  um 
dos  recursos  naturaes  do  Poder  ferido  por 
ella  é  esperar  que,  resolvendo  outros  casos 
análogos,  o  mesmo  tribunal  venha  refor- 
mai-a. 

Assim,  o  Legislativo  podia  não  se  ter 
conformado  com  a  doutrina  do  Judiciário  e, 
embora  executa ndo-a  no  caso  Jà  resolvido, 
esperar  muito  legitimamente  que  o  tribunal 
nmdassc  do  orientação.  Não  se  comprehen- 
de,  portanto,  que  o  Executivo,  antecipando 
por  i Ilações  talvez  erróneas  a  solução  de 
casosjudiciarios,  pretenda  forçar  o  Legisla- 
tivo a  revogar  uma  lei  que  elle  continua  a 
achar  legal,  tendo  razões  de  esperar  que  o 
tribunal  competente  mude  de  opinião.  Si 
não  é  assinj,  todos  os  governadores  de  todos 
os  Estados  da  União  estão  neste  momento 
com  o  direito  de,  por  si  sós,  revogarem  os 
respectivos  orçamentos,  a  titulo  de  estende- 
rem a  sentença  que  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral deu  acerca  dos  direitos  de  exportação 
em  uma  bypothcso  concreta. 

Ninguém  o  sustentará. 

Asm  III,  o  Governo  só  pôde  estender  a  dou^ 
trina  dos  sentenças  dentro  dos  limites  da  sua 
competência  stricta.  Desde  que  essa  extensão 
implique  o  uso  de  uma  faculdade  legislativa^ 
>â  o  Congresso,  que  é  o  único  mesmo  a  poder 
dar  cumprimento  d  própria  sentença^  pôde 
alargar  ou  nõo  a  theoria  que  a  decisão  implica. 

Quanto  à  3»  questão,  a  dos  empregados  de- 
missiveis  ad  nutttm,  a  commissão  já  firmou 
os  princípios  que  devem  guiar  sua  decisão. 

Pois  que  se  trata  de  empregados  que  o 
Governo  pôde  nomear  e  demittir,  desde  que 
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nâo  sirvam  bem  «  a  seu  critério,  que  ô  o 
único  que  pode  prevalecer,  sem  nenhum » 
api»ella(,ão  »  livre  llio  fica  realraittil-os, 
quando  conveniia. 

Mas  nesse  caso  se  trata  de  uma  nova  no- 
meaçío  e  não  de  uma  reinteírravão. 

Si  a  demissão,  porém,  tiver  occorrido  den- 
tro do  mesmo  exercício  em  que  se  fiz  a  nova 
nnrfieação  e,  durante  esse  interv^allo,  o  lograr 
não  tiver  sido  pre(3nchido,  o  Executivo  pôde, 
annu liando  o  seu  acto,  mandar  pagar  ao 
novamente  nomeado  os  vencimentos  que  elle 
deixou  de  perceber. 

Nesse  caso,  segue-se  a  praxe  da  monar- 
chia: 

N^o  porque  ella  seja  praxe ^  mas  porque, 
para  chegar  a  tal  resultado,  o  Presidente  da 
Republica  não  precisa  sahir  das  suas  attri- 
buirões,  n^o  precisa  crear  novo  logar  e  nova 
verba  orçatnentaria , 

Não  vale  a  pena  da  tlieoria  opposta  de- 
monstrar as  ruinosas  ccnsequencias  politicas 
bueso^^reviriam  para  paiz.como  o  nosso,regido 
pelo  systema  presidencial. 

A*  luz  dos  principies  que  acaba  de  expôp, 
a  commissão  acredita  que  só  cm  virtude  de 
senlença  do  Poder  Judiciário  so  deveria  fazer 
pagar  aos  interessados  as  iommas  que  o  pro- 
jecto manda  dar. 

Como,  porén,  nenhum  delles  obteve  sen- 
tença, enlende  ella  que  a  Camará  deve  re- 
cusar a  decietaçâo  de  tal  d  'Spe/.a. 

Semelhante  voto  não  importa  nem  con- 
fiança nem  desoontlança  nos  actuaes  deposita- 
rirs  do  Poder  Executivo. 

Não  se  trataudo  de  act)  politico,  nem  ca- 
bendo no  nos^o  regimen  essas  (l«'monstraçrt^s 
por  parte  da  Camarn,  a  commissão  teria 
tanto  uicnns  occasião  de  emprestar  i^  seu  voto 
esse  significado,  quanto  a  maioria  das  reinte- 

fniçOes  de  que  trata  o  credito  foram  conce- 
idas  em  vagas    normalmente  abertas,    sem 
violência. 

A  questão  ô  de  Constituição,  ô  de  emprego 
normal  dos  dinhi^ros  públicos.  Dado  isto, 
não  ô  necessário  entrar  na  analyse  das  hy()0- 
theses  suscitadas  pelas  diversas  emendas,  urna 
vez  que  todas  ellas  cabem  na  regra  geral. 
E  assim,  ô  a  commissão  de  pirecer  que  soja 
noL^ado  o  credito  prttli  lo.  —  Medeiros  e  Albu- 
querque, relator. — F.  Tolentino,  pelas  con- 
clusões do  parecer.— M/o  Peçanha,  pelas  con- 
clusões—.V/a?-/tVis  O  sta  Jwíètor,  pela  ultima 
conclusão. — Luiz  Domingues,  pela  conclusão 
com  a  declarjiçào  de  voto  exarada  em  sejíuida. 
—  Vaz  de  Mello,  presidente,  vencido  pelos  mo- 
tivos do  voto  em  separado. — Adoipho  Gordo, 
vencido  pelas  razoes  do  voto  em  separado. — 
Yergne  de  Abreu,  vencido  pelas  razões  do  voto 
em  separado. — Paulino  de  Souza  Júnior,  ven- 
cido pelas  razoes  do  voto  em  separado. 


PRIMEIRO  VOTO  EM  SEPARADO 

Na  mensagem  de  28  de  naaio,  pede  o  Presi- 
dente da  Republica  um  credito  papa  pa»- 
mento  de  vencimentos  atrasados  a  vários 
funccionarios  públicos  demittidos  por  seu  an- 
tecessor e  por  elle  reinteg'  ados. 

Não  só  no  regimen  passado  como  no  Vgente 
e  ainda  na  actual  leg»slatu»a,  o  Poder  I^giár 
lativotem  votado  os  créditos  solicitadjsnesía 
conformidade  e  é  sem  duvitla  o  que  autopisoa 
o  Presidente  da  Republica  a   solicitar  mais 


Dada  a  reintegração  pelo  Governo,  este  pe- 
dia e  o  Poder  Legislativo  votava  a  verbi  ne- 
cessária para  pagamento  dos  funociDoarios 
reintegrados. 

Parece  me.  porém,  que  é  tempo  derefor- 
mar-se  semeltiante  pratica,  que  não  sil^ 
guarda  bem  os  interesses  da  Fazenda  Nacio- 
nal e  que  si  tinha  juátifica<;ão  no  outro  regi- 
men, com  o  contencioso  administrativo,  m 
se  coaduna,  a  meu  ver,  com  o  regimen  ac- 
tual. , 

Aíflrma  o  Governo  haver  remtegrado  (b 
alludidos  funccionari)s  por  terem  sido  illpgal- 
mente  demittidos.  Nenhuma  duvida  tenho 
sobre  a  boa  fé  com  que  precedeu  o  Governo; 
si  a  demissão  lhe  p  «reoeu  illesjal,  a  reintegra- 
ção, isto  é,  a  reposição  dos  demittidos  nos  seus 
corgos,  impunha-se-lhe  como  um  dever 
de  reparação  ;  si  o  Governo  podia  -  e 
podia  ,  pela  faculdade  de  prover  o^  cargos 
publi<os.— devia  restituirá  seus  legares  os 
funccionarios  demittidos,  mas  esse  acto  do 
governo,  por  mais  bem  intencionado,  basta 
para  determinar  o  Congresso  a  mandar 
pagar  o  atr azado  aos  empregados  «reinte- 
grados»? Na  votação  do  credito  para  esse 
pagamento,  pôde  e  deve  o  Congresso  apurar 
a  illegalií^ade  da  clem'S>ão,  a  legalidade  d» 
reintegração  e  consequente  dire  to  do  empre- 
gado aos  oMenados  vencdos  ?  Penso  que  não. 

Conforme  já  me  maniíe>tei  em  outra  occa- 
siáo,  distinjío  entre  os  funccionarios  públicos, 
uns  de  mera  confiança  do  governo,  Que 
podem  ser  demittidos  á  vontade  deste  e,  eoi- 
bora  renomeados,  nenhu  n  direito  podem  alie; 
gar  aos  ordenados  cessantes  ;  outros,  que  so 
podem  perder  o  cargo  por  sentença  do  Poder 
Judiciário. e  outros  que.  embora  inaraovivei?, 
podem  ser  demittidos  pelo  governo,  M^ 
certas  circumstaucias  determinadas  por  lei, 
assistindo  a  estes  como  áquelles,  cjuando  pri- 
vados de  seus  cargos  fora  desses  casos,  direiw 
não  só  á  reintegrarão  como  aos  vencimento3 
que  deixaram  de  perceber  em  virtude  d» 
demissão. 

Os  fnnc  'ionarios  de  que  trata  a  mensagem 
foram  demittidos  pelo  ultimo  Vice-Presid^jote 
da  Republica  e  reintegrados  pplo  actual  Pf^ 
sideute.  Pergunto:  são  todos  elles  do  numero 
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^aquelles  que  não  podiam  ser  demittidos  ad 
nutum^  Alguns  manifestRinente  o  são,  mas 
estes  mesmos  foram  demittidos  sem  preceder 
á  demis>ác»  o  respectivo  processo  ou  veriflcar- 
se  qualquer  dos  casos  em  que  a  lei  autonsava 
a  d.-missiào?  Questões  são  essas  cuja  elucida- 
ção me  não  parece  caber  ao  Cun^^resso  e 
mesmo  destoam  da  natureza  das  funcçõcS 
legislativas. 

o  empreifado  inamovível  tom,  sim,  direito 
aos  vencimentos  atrazados  quando  illegal- 
mente  demittido,  mas  quem  o  competente 
pnra  apurar  esse  direito  em  espécie  e,  jul- 
gando a  espécie,  quem  o  competente  para 
condemiiar  a  Fazenda  Nacional  ao  paga- 
mento? 

O  Poder  Executivo  ?  Não  temos  o  conten- 
cioso a 'ministrativo  e  a  liquidação  desse 
direito  é  matéria  contenciosa.  Não  basta  ser 
inamovível  o  empregado,  não  basta  ter  si'' o 
repovsto  em  seu  cargo  pelo  govt^no  para  con- 
vencer o  Congresso  da  illegalidade  da  demis- 
são, da  qual  e  só  da  qual  decorre  o  direito  ao 
pMga mento  do  atrazado  ;  pó  le  tile,  apezar  de 
inamovivel,  ter  sido  muito  legalmente  demit- 
tido, pela  occorrencia  de  casos  em  que  a  \^\ 
permittia  a  demis.-ão.  Ora,  o  Poder  Executivo 
não  esta  apparelliado  no  actual  regimen  com 
08  órgãos  que  o  antigo  lhe  proporcionava 
paia  o  julgamento  desas  questões,  que  tão 
de  perto  afTectam  a  Fazenda  Nacional.  As 
questões  contenciosas,  que  no  outro  reg  men 
eram  da  açada  do  Poder  Administrativo, 
passarum.  pela  Con^tituição  e  lei  n.  2:21,  de 
20  de  ijovembro  de  1894,  para  o  Poder  Judi- 
ciário. 

O  Poder  Legislativo  ?  Muito  menos ;  a  su« 
missão  é  legislar,  não  applicar  leis  e  na 
hyp.Jtbese  não  se  trata  de  outra  cousa.  Vo- 
tada uma  lei,  si  delia  decorrem  direifos— 
como  esse  do  empregado  inamovível,  quando 
illegalmente  demittido,  aos  vencimentos  do 
seu  cargo— não  é  mais  o  Poder  Legislativo  o 
competente  para  apuralos  ;  a  apuração  de 
direitos  em  espécie  não  é  acto  legislativo. 

Resta  o  Po  'er  Judiciário  e  é  delle,  a  meu 
ver,  a  competencii.  Trata-se  de  verificar  di- 
reitos derivados  de  lei  preexistente,  arguida 
de  violação,  e  tanto  basta  para  firmar  a  com- 
petência do  Pcw^er  Judiciário ;  a  misj^ão  desse 
P»  der  nãoé  outra.  Dir-se-lia  que  o  Judiciário 
somente  age  havendo  contestação  e  que  o  Ex- 
ecutivo, concordando  com  o  pagamento,  não 
pôde  ter  logar  o  procedimento  judicial,  mas  é 
exactamente  o  que  contesto:  essa  competência 
do  Executivo  p.ira  concordar  ou  di.^^conlar  do 
pagamento.  Entendo  que  o  Executivo,  pela 
faculdade  de  prover  os  cargos  publicas,  póde 
6  deve  restituir,  a  seu  cargo  o  empregado  que 
julga  vi(  tima  de  uma  demissão  ilie^al,  como 
na  hypothese,  mas  que  se  deve  limitar  a  isso 
•^que  maig  não  comporta  a  jDaculdade  de 


prover  os  cargos  públicos—,  deixando  ao  era- 
firegado  liquidar  perante  o  poder  competente 
que  reputo  o  Judiciário,  o  seu  direito  aos  ven- 
cimentos atrazarios,  ouvida  a  Fazenda  Nacio- 
nal pelo  seu  órgão  competente,  que  é  o  pro- 
curador da  Republica. 

Nenhum  inconveniente  póde  resultar  dahi, 
quer  para  o  empregado,  quer  para  a  Fa- 
zenda Nacional:  pira  o  empregado,  porque 
o  processo  adoptado  pela  lei  de  20  de  novem- 
bro de  1894  é  o  summario  e,  reconhecido  o 
seu  direito,  as  custas  do  processo  são  pagas 
pela  Fazenda ;  e  p  ira  a  Fazenda,  porque  é 
preferível  pagar  as  custas  do  processo  em 
que  for  eondemnada,  a  pagar,  por  nal  enten- 
rida  economia  de  custas,  vencimentos  muita 
vez  indevidos. 

Nessa  conformidade,  voto  pela  conclusão 
do  parecer,  afim  de  aguai  dar-se  sentença  do 
Poder  Judiciário  para  pagamento  dos  empre- 
gados que  com  ella  provarem  o  seu  direito. 
— Luís  Domingues 

SEGUNDO  VOTO  EM  SEPARADO 

O  presente  projecto  autoris^a  o  Governo  a 
abrir  o  credito  especial  de  f'9:813$  73  para 
o  paganiento  dos  vencimenioi  de  varius 
ftinccionarios  do  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  durante  o  tempo  em  que 
estiveram  privados  do  exercício  dos  seus 
cargcs,  por  actos  do  Poder  Executivo. 

Por  decretos  de  12  de  abril  de  1892,  de  24 
e  de  28  de  maio  de  1894,  e  por  diversos  ou- 
tros actos,  foram  demittidos:  —  o  Dr.  José 
Joaquim  Seabra,  do  cargo  de  lente  c<ithedra- 
tico  da  Faculdade  de  Diíeito  do  Recife,  o 
Dr.  Arthur  Fernandes  Campos  da  Paz,  do  de 
substituto  da  Faculdade  de  Medjcina  desta 
capital;  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa,  do  de 
lente  cathedratico  desta  faculdade;  Alfredo 
Alexander,  ''o  de  lente  do  Gymnasio  Nacio- 
nal; o  Dr.  Ernesto  de  Souza  Oliveira  Couti- 
nho, do  logar  de  bibliothecario  da  Escola  Po- 
lytechnica;  Alfredo  Gonçalves  e  Gratulino 
Vieira  de  Mello  Coelho,  dos  logaresí^e  1"  e  2° 
oíTlciaesda  Secretaria  de  Estado  do  Ministério 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  bem  como 
foi  aposentado  o  Dr.  Joaquim  José  de  Mene- 
zes Vieira,  director  do  Pedagogium, 

To<:os  esses  actos  eram  nullos,  por  contrá- 
rios a  disposições  terminantes,  quer  da  Con- 
stituição, quer  de  leis  federaes. 

Com  effeito: 

a)  os  Drs.  José  Joaquim  Seabra,  Hilário 
Soares  de  Gouvêa  e  Arthur  Fernandes  Cam- 
p  s  da  Paz,  exerciam  cargos  in  moviveis  ou 
vitalícios,  em  virtude  das  disposições  tei  mi- 
nantes  dos  arts.  55  do  decreto  n.  l  .232  H.  de 
2  de  janeiro  de  1891,-41  do  í^ecreto  n.  1  2'íO, 
de  10  deste  mez  e  anno,— e  27  do  código  ap- 
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provado  pelo  decreto  n.  1.159  de  3  de  de- 
zembro de  1892,  e  não  podiam  perder  os  seus 
logares  sinõo  na  forma  das  leis  200 naes .  O  que 
existe  nas  leis  penaes  a  respeito  é  unicsamente 
o  disposto  no  art.  55  do  respectivo  código, 
assim  concebido: 

«  O  condemnado  á  pena  de  prisão  cellular, 
maior  de  seis  annos,  incorre  por  tal  lacto 
em  interdicçáo  cujos  effeitos  são  : 

«  b)  perda  de  todo  offlcio  electivo,  tempo- 
rário ou  vitalicio,  emprego  publico  da  Na- 
(^0  ou  dos  Estados,  e  das  respectivas  van- 
tagens ou  vencimentos.  » 

Sem  a  condemnação.  portanto,  em  pena  de 
prifião  cellular  maior  d*í  seis  annos,  nenhum 
daquelles  lentes  podia  ser  privado  da  vita- 
liciedade, tanto  mais  quG  lhos  era  garantida 
pelo  art.  74  da  nossa   Constituição  Politica  : 

«  As  patentes,  os  postos  e  os  cargos  innamo- 
viveis  são  garantidos  em  toda  a  sua  ple- 
nitude, » 

Ora,  nenhum  daquelles  Untes  foi  proces- 
sado, e  muito  menos  ondemnado  a  pena  de 
prisão  cellular  maior  de  seis  annos,  de  modo 
que  08  actos  pelos  qunes  foram  demittidos  doa 
seus  cargos  eram  mui  manifestamente  nu  lios, 
por  violarem  a  Constituição  e  leis   federaes. 

Por  actos  de  12  de  novembro  e  de  14  de 
dezembro  do  anno  passado,  o  próprio  Poder 
Executivo  revogou  os  decretos  de  demissão. 

b)  Alfredo  Alexander,  lonte  catbedratico 
do  Externato  do  Gymnasio  Nacional,  também 
não  podia  perder  o  seu  logar,  senão  na  forma 
das  leis  penaes,  e  das  disposições  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  1.194  de  28  de 
dezembro  de  1892,  e  o  acto  paio  qual  foi  des- 
tituído não  se  fundou  em  nenhum  ^los  mo- 
tivos exarados  no  art.  51  do  citado  decreto, 
pelo  que  era  nullo.    Esse  acto  foi   revogado 

Selo  próprio  Poder  Executivo,  por  decreto 
e  22  de  novembro  de  1894. 

c)  O  Dr.  Joaquim  José  de  Menezea  Vieira, 
director  do  Pedagogium,  exercia  um  cargo  de 
confiança  e  era,  pois,  um  funccionario  demis- 
Bivel  ad  nutum.  Não  foi,  porém,  demittido,  e 
sim  aposentado  violentamente,  com  prete- 
rição das  fUsposições  da  lei  n.  117  de  4  de 
novembro  de  1»92,  que  regularisa  a  conces- 
são de  aposentA'lorias  aos  funccionarios  pú- 
blicos, de  conformidade  com  o  art.  75  da 
Constituição.  O  acto  era  nullo,  e  o  Dr.  Me- 
nezes Vieira  não  se  conformando  com  elle, 
deixou  de  tirar  o  titulo  de  aposentadoria, 
aguardando  a  sua  reparação,  que  chegou  com 
o  decreto  de  1  de  março  de  1895,  que  declarou 
o  mesmoacto  sem  eífeito. 

d)  Gratulino  Vieira  de  Mello  Coelho  e  Al- 
fredo Gonçalves—  P  e  2»  officiaes  da  secre- 
taria de  Estado  do  Ministério  da  Justiça  e 
Negocies  Interiores,  exerciam  cargos  que  não 


eram  de  livre  escolha  do  governo,  mas  de 
accesso^  por  merecimento,  no  qual  contavam 
tempo  para  aposentadoria  e  dos  quaes  não 
podiam  ser  privados—  o  1°  sinão  no  caso  de 
haver  incorrido  em  alíium  crime  verificado 
por  processo  judiciário  ou  administrativo, 
por  contar  mais  de  30  annos  de  serviços, 
como  dispõe  o  art.  14  do  decreto  n.  1.160, 
de  6  de  dezembro  de  1892,—  e  o  2'»  sinão  nos 
casos  especialmente  taxados  no  art.  i9,  pri- 
meira parte,  do  mesmo  decreto. 

Entretanto,  o  primeiro  foi  demittido,  sem 
ter  incorrido  em  crime  verificaflo  por  qual- 
quer processo  judiciário  ou  administrativo 
e  o  2 ',  sem  ter  incorrido  em  qualquer  dos 
casos  taxados  no  citado  art.  29.  O  acto  das 
demissões  nem  fci  motivado. 

Consequentemente  as  demissões  eram 
nullas,  por  illegaes. 

O  Po^^er  Executivo,  depois  de  vagos  os  le- 
gares de  l"e  2^  officiaes,  reintegrou  d^(\\xe\le!& 
funccionarios  nesses  logares,  e  não  podia  no- 
meal-os  em  logar  de  reintegral-os,  porque 
esses  cargos  são  de  accesso,  na  forma  da  ci- 
tada lei. 

Nas  mesmas  condições  estava  o  Dr.  Ernesto 
de  Souza  Oliveira  Coutinho,  bjbliothecario  da 
Escola  Polytechnica,  que  foi  demittido  sem 
motivo  algum  legal,  e  depois  de  ter  prestado 
mais  de  40  annos  de  serviços,  julgados  bons  o 
valiosos  por  mais  de  um  governo. 

Podia  o  Executivo  revogar  os  actos  de  de- 
missão—tinha competência  para  reintegrar 
em  seus  logares  os  funccionarios  demittidos  ? 

Tratando-se  de  actos  praticados  por  esse 
próprio  Poder,  nullos  em  face  da  Constiiuiçâo 
e  das  leis  federaes,  e  que  produziram  lesão 
í^e  direitos,  é  manifesto  que  podia  e  devia 
fazel-o. 

Incumbindo-lhe  velar  na  guarda  da  Consti- 
tuição e  das  leis,  tem  o  Poder  Executivo 
obrigação  rigorosa  de  desfazer  todos  os  seus 
actos  que  forem  inconstitucionaes  ou  illegaes. 

E'  principio  corrente  de  direito  —  que  o 
acto  administrativo  é  revogável  e  emendavel 
pela  própria  autoridade  que  praticou-o— o— 
revocabile  ed  emendabile  delia  stessa  autorità 
emanonte-^ávi  Meucci,  sempre  que  não  tiver 
gerado  um  direito.  Ora,  o  acto  nullo,  que  se 
considera — como  se  nunca  tivesse  existido,  não 
gera  direitos. 

Pouco  importa  que  o  art.  48  da  Consti- 
tuição, determinando  as  attribuições  do  Po- 
der Executivo,  não  falle  em  reintegração. 

P,  porque  a  Constituição  se  limita  a  traçar 
regras  geraes,  não  podendo  conter  uma  dispo- 
sição expressa  para  todas  as  hypotheses,  e 
dando  o  §  5'  daquelle  artigo,  ao  Executivo,  a 
attribuiçáo  desprover  os  cargos  cíoíò*— deu-lhe 
ipso  facto  a  de  reintegrar  funccionarios ; 
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2",  porque  tendo  o  Executivo  incontes- 
tável competência  para  desfazer  os  seus  pró- 
prios actos,  quando  inconstitucionaes  e  ille- 
gaes,  e  podendo,  portanto,  annulap  demissões 
por  qualquer  desses  motivos,  e  restituir  os 
fanccionarios  dem^ttidos  á  sua  posição  ante- 
rior, como  si  as  demissões  não  tivessem  tido 
logar,  é  evidentissirao  que  pôde  reintegral-os. 

Esta  é  uma  questão  liqnida  em  facpdos 
princípios  de  direito  administrativo,  e  mesmo 
em  face  ^'a  jurisprudência  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal— que  tem  sempre  considerado 
como  funcções  do  Executivo— a  nomeação, 
demissão  e  reintegração  de  funccionarios. 

Pôde  lambem  a  autoridade  juiiciaria  fe- 
deral considerar  illegal  um  acto  ou  resolução 
administrativa  que  lezar  direitos  indi  viduaes, 
em  razão  da  não  applicação,  ou  indevida  appli- 
cação  do  direito  vigente,  jpara  o  fim  de  asse- 
gurar o  direito  do  autor :  isto  ó,  no  caso  de 
illegal  demissão— o  direito  aos  vencimentos 
desde  a  data  da  demissão,  e  à  contagem  do 
tempo  íLei  n.  221 ,  de  20  de  novembro  de  1894, 
art.  13),  mas  não  pôde  reintegrar,  porque 
esta  funcção  pertence  exclusivamente  ao 
Executivo. 

A  ultima  decisão  proferida  pelo  Supremo 
Tribunal  Federal,  em  relação  ao  assumpto, 
é  de  16  de  maio  do  corrente  anno. 

O  acórdãj  proferido  na  appellação  eivei 
n.  133,  entre  partes— a  União  Federal  como 
appellante,  e  o  major  Alcides  Bruce  como 
appellado,  tem  entre  outros  os  seguintes  con- 
siderandos : 

«  Considerando  que  o  Poder  Judiciário 
não  pôde  exercer  funcções  do  Poder  Executivo 
— qual  a  de  nomear,  dfimittir^  reintegrar,  com- 
petindo somente  áquello  poder,  nas  causas  que 
se  fundarem  na  lesão  de  direitos  individuaes, 
por  actos  das  autoridades  administrativas  da 
União,  veriíicada  a  illegaiidade  do  acto  ar- 
guido, annullal-o  no  todo  ou  em  parte,  i>ara 

0  fim  de  nssegurar  o  direito  do  autor  ; 

«  Considerando  que  com  este  preceito  se 
conformou  o  acórdão  embargado,  annullando 
1**,  o  acto  quedemittiu  o  embargante  do  seu 
logar  de  lente  substituto  do  curso  superior 
da  Escola  Militar  desta    capital ;  2\  o  acto  de 

1  de  novembro  de  1804,  pelo  qual  f:)i  provida 
definitivamente  a  cadeira  de  chimica  da  dita 
escola,  condemnando  consequentemente  a  Fa- 
zenda Nacional  a  pagar  os  vencimentos  do 
embargante,  como  lente  substituto,  desde  a 
data  da  sua  illegal  demissão,  etc.  » 

Mas  a  acção  á)  Poder  Judiciário  só  pôde 
ter  logar  no  caeo  de  litigio,  isto  é,  no  caso  de 
manter  a  autoridade  administrativa  o  seu 
acto  ou  resolução. 

A  própria  maioria  da  comrais^ão  se  incumbiu 
de  demonstrar  a  absoluta  improcedência  da 


sua  doutrina,  porque  ao  passo  que  affirma 
em  seu  parecer  que,  perante  os  textos  ex- 
pressos e  positivos  da  Constituição,  a  flincçâo 
de  reintegrar  fanccionarios  públicos  pertence 
exclusivamente  ao  Poder  Judiciário,  diz  no 
mesmo  parecer: 

«  Si  a  demissão,  porém,  tiver  occorrido  den- 
tro do  mesmo  exercício  em  que  se  fez  a  nova 
nomeação,  e  durante  esse  intervallo  o  losrar 
não  i i ver  si''o  preenchido,  o  Executivo  pôde, 
annullando  o  seu  acto  ^mandar  pagar  ao  nova- 
mente norteado  os  vencimentos  que  elle  deixou 
de  perceber,  » 

Isto  é,  pôde  reintegral-o.  De  resto  a  dou- 
trina do  parecer  da  maioria  da  commissão 
está  em  manift^sta  contradicçSo  com  a  dou- 
trina do  pariícer  n.  36  do  corrente  anno,  da 
mesma  maioria. 

A  questão  levantada  sobre  si  pôde  o  Ex- 
ecutivo estender  a  applicação  de  sentenças, 
parece-nos  impertinente,  porque  na  hypothese 
o  Executivo  não  annullou  as  demissões  refe- 
ridas em  cumprimento  de  uma  decisão  judi- 
ciaria, mas  no  exercício  da  sua  legitima 
attribuição  de  desf«zer  os  seus  próprios  actos 
quando  inconstitucionaes  e  illegaes. 

Devemos  ponderar,  todavia,  que,  conside- 
rado illegal  e  nullo  um  acto  aaministrativo 
pelos  tribunaes  federaes,  e  convencendo-se  o 
Executivo  de  que  os  fundamentos  da  decisão 
judiciaria  estão  de  pleno  accordo  com  os  pre- 
ceitos constitucionaes  e  com  as  leis  federaes, 
deve  desde  logo  revogar  quaesquer  outros 
actos  que  tenha  praticado  idênticos  áquelle, 
não  esperando  novas  sentenças,  porque  si  é 
certo  que  os  tribunaes  decidem  em  espécie, 
obrigando  a  decisão  apenas  nos  limites  da 
hypothese  ventilada,  todavia  é  da  própria 
honra  da  administração  não  manter  actos  con- 
siderandos inconstitucionaes  e  illegaes  pela 
autoridade  legitima. 

Entende-se  nos  Estados  Unidos  que  uma 
lei  cuja  inconstitucionalidade  for  reconhecida 
por  sentença  detlnitiva  da  justiça  federal 
pôde  ser  desobedecida  em  todo  o  paiz,  não 
havendo  mais  juizes  que  a  executem.— (Ale- 
xander  ^ohnston-- Judiciarg,) 

AnnuUadas  as  demissões  e  a  aposentadoria, 
restituídos  os  funccionarios  á  sua  posição 
anterior,  como  si  nunca  tivessem  sido  demit- 
tidos  ou  aposentados,  teem  elles  direito  aos 
vencimentos  que  deixaram  de  perceber  du- 
rante o  tempo  em  que  estiveram  violenta- 
mente privados  do  exercido  dos  seus  cargos. 
Actus  a  principio  nullus  nullum  producit 
effecitis. 

De  todos  os  fanccionarios  a  que  se  refere  o 
presente  projecto,  um  apenas  exercia  cargo 
de  confiança,  e  era  por  isso  demissivel  ad 
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*iHium\  O  Dr.  Joaqtilm  José  de  Mí^neíes  Vieira, 
dJrecLor  do  P^daf/igiuiA.  Mus  não  íbi  demít 
ttrio,  e  sim  apuitíQtíiiio  violent/imente,  com 
jnobaervanciia  do  art.  75  da  Gmst.ituiçâo  e 
das  dispiDínções  da  hí  n.  117  da  4  de  no- 
ve rnbra  de  1S93,  Dcmí^s^Jf}  e  ajioiiefttafioria 
actiis  diíreretites  por  sita  natureza  e  effdioá. 
Sendo  nulla  aqmlla  apusíetit idoria.  e  temío  o 
próprio  Poder  Executivo  declnrndo  sem  efeito 
o  acto— ò  duro  que  tí?[n  ease  funcdf iturio  di- 
reito nO!i  vencimentos  deslô  a  data  da  apo- 
sentadoría. 

Quanto  aos  outroi  fiinccíonario?,  por  isso 
que  tiao  podiam  perder  m  sea.-4  Jogares— .'íinà o 
na  fi>rjna  'aa  leis  peaaesou  úíy^  uasoá  taxados 
na  lei,  não  eram  amo n veia  a  vontade  do 
governo. 

Entre  ellea  e  o  Estado  lia  via  um  contracto 
de  1  caçíto  do  serviçus,  do  qual  decorriam  líi- 
reitose  devei^ea  recíprocos.  A' adminiátmçiío 
cornpptii  o  direito  de  exiííir  de^çs  fnnricio- 
narios  o^  serviça-i  in inerentes  aos  cirgos  que 
exerciam  e  aos  funcLMOnarios  o  direjto  de  per- 
ceberem m  vencimentos  desses  cargos. 

Si  o  eotií,ra,vjL> Ulaterai  aão  pude ger  aniiui' 
lado  só  pela  vontade  '^e  uma  das  pintes— si  é 
principio  corrente  de  direito  que  o  locatirio  é 
obriga  'o  a  indemnisar  o  laçador  sempre  que 
o  dispensar  dos  serviços  contractados,  fora 
dos  casos  da  lei  ou  do  contracti),--spgue-se 
que  leera  aquelles  funccionarlos  incontestável 
direito  aua  vencmentus  que  não  percebarara 
durante  o  tempo  era  que  estiveram  privados 
do  exercic.io  doá  seus  xjargos,  em  virtu  \q  do 
acto  inconstitucional  e  illt^gal  di  adminis- 
tração (Meyer— La  administracion  y  la  orga- 
nizacion  ad/ninistrativa,  trad .  por  Posada  —  1  ■ 
vol.  pags.  3i0,  Meixcci  ^  Instituzoiíi  de  Di- 
ritto  Amministrativo,  pag.  233,  S.  (jirons. 
Essai  sur  la  sèparation  des  Pouwirs  — 
pag.  289). 

Como,  porém,  durante  esse  tempo  esses  em- 
pregos foram  exercidos  por  outros,  que  rece- 
beram oi  respectivos  vencimentos,  êsgotan- 
do-se  a>8im  as  verbas  do  orçamento,  o  go- 
verno, de  accordo  com  a  ordem  do  Presi- 
dente do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional 
n.  331,  de  21  de  outubro  de  1855,  e  com  a 
resolução  da  consulta  de  26  de  março  de  1872, 
e  de  accjrdo  ainda  com  os  precedentes  consa 
grados  em  varius  actos  leí^islativos  no  actual 
regimen,  em  mensagem  de  28  de  maio  do 
corrente  anno,  pedio  o  necessário  credito  para 
o  pagamento  daquelles  funcjíonarios. 

Em  vista  de  todo  o  exposto,  somos  de  pare- 
cer que  o  projecto,  que  autorisa  o  governo  a 
abrir  esse  credito  especial, deve  ser  approvado. 

Sala  das  commissões,  6  de  agosto  de  1896. 
'^Adolpho  Gordo »^^Vergne  de  Abreu, 


TERCEIRO  VOTO  EM   SEPARAOO 

Tendo  di  ap  pi  içar  o  preceito  geral  e  abs- 
tracto da  lei  à  variedade  quasi  intinita  do3 
ca-103  concretos,  diante  de  itjtHressés  lao  va- 
rina e  de  eircum^taneíaa  tilo  mudáveis,  a  ad- 
ministração píiljjica  flctiria  de  braços  cru* 
zadois,  iiiíiabil  [>ara  o  exercício  das  bius  ele* 
Vrida^  fuiiíK;ões,  si  não  tivesse  a  ^nulJade  de 
a  toilo  tempo  e  diacricionariámente,modiJÍcar 
o^  seus  actos* 

A  revoicabil idade  desses  ajctos*  derivada  da 
própria  natun-za  das  cousas,  è  pois  um  prin- 
cipio fun^amenral  do  direito  adtninisirativo: 
ueIo  conliece  outra  excep;ão  que  não  saja  & 
do  re^pi^ito  aos  direitos  ailq ui ridos, 

Meiíccl,  professor  de  direito  adminiatrativo, 
na  Universidade  de  Roma,  diz  : 

*í  5\  RGvot?avel  e  emendavel  pela 
autíjndade  «le  que  emrmnu,  pois  tem 
por  objecto  utn  simples  interesí^e*  que 
é  e-aencial menti  mudável  edepeudente 
da  vnntivde  discricionária. 

Ej:ceptua-5e  o  caso  em  que  o  acto 
administrativo  gerou  um  direito.» 

E  era  outro  logar,  tratando  das  reclama- 
ções, que  pôde  provocar  ura  acto  da  admi- 
nistração : 

«  A  reclamação  se  dirige  á  mesma 
autoridade:  de  que  emanou  a  medida 
sendo  esta  de  sua  natureza  sempre  ra- 
vogavel,  ou  á  autoridade  ierarcliicca 
superior»,  pag.  230,  In^t.  de  Dir,Adra. 

E  Oioannis  Giauquinto,  curso  de  Direito 
Publi<'0  Administrativo  professado  na  Uni- 
versidade de  Pisa,  vol.  3',  §  1  -922  : 

«  Nías  os  decretos  e  providencias  ad- 
mini.^-trar.ivas  podem  sar  revogadas  e 
refurmadas  pela  mesmo  autoridade,  de 
que  emanou,  diante  de  novas  circum- 
stancias  e  de  melhores  provas.  Daki  o 
aphorisma  de  direito  administrativo 
que  se  pôde  recorrer  da  administração 
para  a  mesma  administração  melhor 
informada,  » 

Esta  revogaçã  pó'^e  ter  logar  ou  para  de- 
clarar nul.o  o  acto  anterior  ou  simpla^mente 
para  abrogal-o:  no  prira^dro  caso  da-se  a  retro 
actividade,  porque  considera-se  como  não 
tendo  existido  aquillo  que  não  existio  juridi- 
camente. 

Si  pois  a  administração  pôde  modifloar  ou 
revogar  os  seus  actos,  não  tendo  neste  parti- 
cular outra  limitação  que  o  respeito  aos  di- 
reitos adquiridos,  não  se  lhe  pôde  negar  a  de 
revogar  as  demissões  anteriormente  dadas  a 
empregados,  quer  nomeando-oa   novamente. 
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quer  reinteíçrando-o3,  no  caso  de  nulliflade 
do  acto  primitivo.  Si  ha  alguma  attribuiçâo 
natural  ao  Poder  Exer^utivo  é  esta,  pela  de- 
ducção.  que  venho  de  fazer  e  pjrque  a  Cons- 
tituivão  expressamente  coníerio ao  Presidente 
da  Republica  a  attribuiçâo  de: 

«Prover  os  carf,'os  civis. . .»  art.  48  n.  5 
A  attribuiçâo  de  prover  não  importa  apenas 
em  rumiear  e  demitir,  O  legislador  constitu- 
cional que  no  numero  2?  do  mesmo  artigo 
disse  nomear  e  dnm\ttú\  usaria  da  mesma 
expressão  noart.  5",  si  tivesse  o  mesmo  pen- 
sam-^nto:  si  empregou  uma  expressão  mais 
lata  foi  para  conferir  uma  attribuiçâo 
maior. 

Não  invoco  p  confronto  com  a  constituic«^o 
do  Império,  que  usou  da  mesma  expressão. 
porque,  embora  precedente,  ó  desnecess n*io 
tal  argumento  e  também  para  não  me  demo- 
rar, contestando  a  opinião  consagrada  no 
parecer  da  maioria  da  Commi-são,  em  de- 
monstrar que  também  aqueila  Constituição 
era  de  poderes  limitados,  como,  em  regra,  to- 
das as  constituições  escriptas.  E'  verdade 
que  o  parlamentarismo  inglez,introduzindo-se 
na  pratica,  desvirtuou  a  applicaçHo  rigorosa 
do  texto  constitucional,  creando  ao  lado 
da  constituição  escripc<i  outra  não  escripta, 
com  principies  differentes,  ás  vezes  antagó- 
nicos aos  da  primeira:  mas  não  importa  isto 
ao  caso,  pois  neste  ponto  não  soffreo  o  antiga 
constituição,  na  pratica,  a  mais  ligeira  modi 
íicação:  a  attribuiçâo,  que  o  Poder  Executivo 
ex'Tcia  era  a  mesma  que  se  achava  con- 
signada no  texto  constitucional: 

«Prover  os  mais  empregos  civis  e  políti- 
cos.» CArt.  102— n. 4) 

E  provia  nomeando,  demittindo  e  reinte- 
grando. 

Demais,  voltando  á  Constituição  actual, 
quando  prover  significasse  unicamento  no- 
mear e  demittir,  quem  pôde  demittir  pôde 
declarar  sem  offeito  uma  demissão  nulla, 
inexistente,  que  tenha  dado:  está  implicita 
ou  vi  tualmente  comprehendido  na  mesma 
attribuiçâo. 

O  pofíer  de  reintegrar  ó  pois,  pela  natu- 
reza da  attribuiçâo  e  por  disposição  consti- 
tucional, inherente  ás  funcçues  do  Poder 
Executivo. 

A  intervenção  .iudíciaria  sô  appareco, 
quundo  ha  litigio:  é  provocada  por  meio  de 
uma  acção,  para  o  íim  de  reparar  a  violação 
do  direito. 

Não  tem  1  ugar,  desde  que  se  deu  a  rein- 
tregação,  pois  já  não  ha  litigio  nem  direito 
violado. 

A  fnncçáo  ju^riciaria  é  portanto  bem  diffe- 

"•ente  da  attribuiçâo  administrativa  de  rein- 

~ti^»r.  Não  tem  razão  a  illustrada  maioria 


da  Commissão,  quando  aíQrma  no  seu  pare- 
cer. 

«Em  segun'1o  logar,  por  isso  mesmo 
que  tal  é  o  caracter  de  similhante  acto, 
como  o  poder  encarregado  de  distribuir 
justiça  e  o  judiciário,  a  este  incumbe 
por  força  das  letras  &  e  c  do  art,  60 
«processar  e  julgar  todas  as  causas 
propostas  contra  o  governo  da  União 
ou  Fazenda  Nacional,  fundada  em  dis- 
posições da  Constituição,  leis  e  regula- 
mentos do  Poder  Executivo,  ou  em 
^  conti*atos  celebrados  com  o  mesmo  go- 
verno etc.  As  reintegrações  têem,  pois, 
evidentemente  a  natureza  de  sentenças 
contra  a  Fazenda  Nacional:» 

O  Supremo  Tribunal  de  Justiça,  no  acór- 
dão de  16  íie  maio  do  corrente  anno,  con- 
sagrou a  doutrina,  que  tenho  sustentado. 

«Considerando  que  o  Poder  Judi- 
ciário não  pôde  exercer  furicções  do 
Poder  Executivo,  qual  a  de  nomear» 
demittir,  reintegrar^  etc,  competindo 
somente  áquellè  p^der,  nas  causas, 
que  s-  fundarem  na  lesão  de  direitos 
individuaes  por  actos  das  autoridades 
administrativas  da  União,  verificada  a 
illegalidade  do  actoarguido,  annullal-o 
no  todo  ou  em  parto  para  o  fim  de 
assegurar  o  direito  do    autor.» 

Si,  no  caso  de  litigio,  o  Poder  Judiciário 
pude  «decretar  a  reintegração  ou  apenas  con- 
demnar  a  Fazenda  Nacional  a  pagar  uma 
indemnisação  correspondente  á  violação  do 
direito,  é,  como  diz  Orlando,  uma  elegante 
questão,  mas  que  seria  longu  discutir:  limi- 
to-me  a  citar  as  palavras  do  autorisado  pro- 
fessor, cuja  opinião  é  em  geral  seguida 
pelos  escriptores: 

«Unaelegantequestioneé  inveceil  sapere  se 
in  quês  to  caso  Timpiêgato  será  per 
mezzo  delia  Fentenza  riammesso  nelPof- 
ficio;  o  se  avi  á  semplicfemente  diritto  ad  ua 
risarcimento  di  dani  e  interessi  eguale  o 
anche  magglore  (incompenso  dei  danno 
moralej  alio  stipendio  di  cui  egli- 
prima  godeva.  Noi  incliniamo  per  questa  se- 
conda  soluzione.  Stando  dal  punto  di  vista 
dei  diritto  comune,  nessuno  puó  essere 
obbligato  a  fare  personalraente  qualche  cosa: 
se  io  quindi  non  yoglio  piú  Tizio  ai  miei  sor- 
vigi,  Tautoritá  giudiziaria  non  potra  obhli- 
girini  a  ripigliarlo,  ma  solamente  risolverái 
il  contralto  a  miei  danni  e  a  mie  spese. 
Stando  dal  punto  di  vista  dei  diritto  puQlico, 
noi  vedremo  a  suo  luogo,  como  rautoritá 
gindiziaria  puóconosceredegli  e/feítídelfatto 
I  amministrativo,  ma  non  puo  annoUare  l^tíÈ 
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8pj;im  de  mnra   €   fiel  oxccui,N^t^  ;    não   [>óíÍô 
crear  d  irei  tus  novos,  d  5  o  cstabc-leíridos  na  lei 

«Ta  essení*  dei  regulamento  in  raT- 
frrmto  alia  ie^^íe  €*>nsiiire  nel  Ci»nct!tt(> 
tleifasctfHitnetuo  delia  steí^sa  U^íge,»— 
CiiíífjuiiUQ,  obra  cilada ,  voL  ^",  pag, 
600.  í* 

Eshabolooido.-i  eâf.es  princípios,  a  l'iz  déllf-s, 
examÊnarei  cada  nni  doá  creditus.  Soa  de  p  i- 
recer  que  a  Gamara  deve  votar  os  créditos 
pedidos  para  o  pagamento  dos  professores  re^ 
integrados:— Drs.  Josô  ioaquim  Seabra,  Ar- 
thiir  Fernandes  Campos  da  PazJIilario  Soares 
de  Gouveia  e  Alfredo  Alexander. 

O  primeiro,  ao  ser  demittido,  tinha  a  ina- 
movibilidade, como  professor  na  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  grarantida  pelo  decreto 
n.  1.232  de  2  de  janeiro  de  189J,  art.  55: 

Os  lentes  cathedraticos  e  substitutos 
são  vitalícios  desde  a  data  da  posse  e 
não  po  lerâo  perder  seus  Iodares  si  não 
na  forma  das  leis  penaes. 

O  segundo  tinha  igual  direito,  cx-vi  do  de- 
creto n.  1.270  de  10  d(*  janeiro  de  1891, 
art.  41  : 


«  O  membro 
cio.» 


do  magistorio  é  vltali- 


O  terceiro,  pelo  decreto  que  acabo  de  citar 
e  também  pelo  n.  1.159  de  3  de  dezembro  de 
1892. 

O  quarto,  pelo  decreto  n.  1.331  A,  de  17 
de  fevereiro  de  1854  : 

«  O  provimento  em  qualquer  cadei- 
ra, guardadas  as  regras  precedentes, 
S'^râ  considerado  vitalício,  depois  de 
cinco  annos  do  effectivo  serviço.» 

O  Dr.   Joaquim  José  de   Menezes  Vieira, 


J idade  tio  deci'eto  que  o  aposentou,  por  si  só, 
não  podia  crear  um  titulo  ou  direito. 

Cumpre  ter  brm  pveseiite  que,  quan  ío  um 
ernpiv^ala  iiiamovivel  é  dcmittiílo  e  depois 
reinLegríído  ,  o  direito  aos  venci  me  ntoii 
do  tempo  em  que  esteve  ílemiltido  ,  é 
consaiuencia.  nfio  da  strfiples  nullidaflc  do 
decreto  de  li emissão,  mas  do  direito  preei- 
iíítentfl  que  tinha  ao  lugar,  em  virtude  de 
unm  lei  ííerorminada. 

Ora,  em  relação  ao  director  do  Pedaqogium 
o  decreto  revogado  era  nullo,  porque  reco- 
nheceu-lhe  um  direito  que  não  tmha — a  apo- 
sentado ri  a-r-e  não  porque  lhe  houvesse  vio- 
lado algum  direito  com  a  privação  do  logar. 

Como  se  pôde,  pois,  juftificar  juridicamente 
o  acto  de  m  mdar  a  Camará  pagar  os  venci- 
mentos ao  referido  director  do  Pcdagoffivm  ? 
A  inamovibilidade  ?  Não  tinha.  O  exercício  ? 
Não  esteve  nelle.  A  nuUidade  do  decreto  f^e 
aposentadoria  ?  Um  acto  nullo,  por  si  só,  não 
cr  ta  direitos. 

Os  três  últimos  empregados  rle  que  trata  o 
projecto  n.  50,  Ribliorhecario  da  hscola  Po- 
lytechnica,  1"  e  2^^  offlciacs  da  Secretaria  do 
Interior,  são  incontestavelmente  demissiveis 
ad-niHtum'  Não  tem  direito  a   reintegração. 

Em  favor  delles  foi  nvocado  o  decreto  n. 
1 .  160  de  6  de  dezembro  de  1892,  que  deu  ro- 
gulamento  á  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  nas  seguintes  disposições. 

l."Art.  8,  9e<c.  que  estabelecem  o  con- 
concurso  eoacccsso,  mas  é  claro  qne  s^  trata 
apenas,  no  concurso,  da  verificação  das  liabi- 
bilitações  do  candidato  ao  logar  e  selecção 
dos  mais  competentes  entre  os  candidatos  e 
no  acesso  do  modo  de  serem  promovidos  os 
empregados;  não  deixam  por  isto  de  ser  de- 
missiveis ad-nutum, 

O  art.  29  também  não  é  invocado  com  fun- 
damento :  ahi  se  estabelecem  as  penas  disci- 
plinares, que  se  devem  applicar  nos  casos  de 
neglgencia,  falta  de  cumprimento  de  deveres 


director  do  Prrfa^oí/ttím   não  pôde  invocar  o   ou  ausência  não  justificada. 

principio  da  inamoj^ibilidade,  que  nenhuma       Não  só  é   a  administração    quem  julga  a 


lei  lhe  concedeu  ;  era  pois  demisísivel  ad  mu 
tuni.  O  motivo  allegado  para  o  pagamento 
dos  vencimentos  correspondentes  ao  tempo 
em  que  esteve  demittido  ó  a  nuUidade  da 
aposentadoria  que  lhe  foi  dada  pelo  acto  que 
o  privou  do  emprego.  Não  é  uma  razão  pro- 
cedente, não  sendo  conseguin temente  justi- 
ficado o  pedido  de  credito. 

Só  por  dous  titules  pôde  o  empregado  pedir 
o  pagamento  de  vencimentos:  para  os  inamo- 
viveis  o  direito  que  teem  ao  logar,  para  os 
demissiveis  o  trabalho  ou  exercício,  em  certos 
casos  supprido  pela  licença.  Na  liypothese 
'ião  se  traía  do  primeiro  caso,  pois  não  era 
amovível,  e  não  e.-ta  nas  condições  do  se- 
iido^  i^y^  jpíçj  ^^teve  em  exercicio.  Anui-; 


negligencia, falta  do  cuniqrimento  de  deveres 
etc.  como  pôde demittir  por  falta  de  confian- 
ça,direito  inconcontestavel,sem  o  qual  não  r** 
comprehende  a  regularidade  administrativ 
nam  a  responsabilidade  do  Presidente  da  f 
publica  pelo  exacto  cumprimento  das  leis. 
Finalmente  o  art.  14  diz  : 


«Os  dii'ectores  de  Secção,    1**»  e   ' 
oíílciaes  e  amanuenses    que   tiver 
mais  de  dez  annos  de    publico  serv 
sò  poderão  ser  demittidos  no  caso 
haverem   incorrido  em   algum  criu 
verificado  por    processo   -•• '^-=-    • 
administrativo.» 


vr 
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medoscmo  (cfv.  líb*  VII,  Cíip.  IV,  ^  ^>^ 
Qualora  si  ammelta  ropinioDC  contraria, 
avremmo  per  a  v  ventura  un  Impiegalo 
deiramministraaione  ilcul  titolo  alia  carica 
sarebbe  non  giá  tin  decreto  reale,  ma  una 
Bentenzadi  mag:iâtratúj  e  dó  éinamnii^sibile* 
(PrincLpi  di  Díritto  Amministrativo,  pa- 
ginil21.J 

Entrando  na  apreciação  dos  créditos  pe- 
didos pelo  governo,  seja- me  permittido  repor- 
tar-me  ájl 011  trina  consagrada  no  parecer  da 
Commissão  do  Constitnição,  Legislação  e 
Justiça,  u.  36.  do  corrente  anno. 

Ahi  se  estabelece  a  distincçâo  entre  os  em- 
pregados inamovíveis  e  os  demissiveis  ad 
nutum. 

Quanto  a  estes  é  certo  que  podem  ser  de- 
mittidos  pelo  governo.  Tratando  da  autori- 
dade dos  actos  do  Poder  Executivo  não  susk 
ceptiveis  de  reclamação  contenciosa,  dizia  o 
Marquez  de  S.  Vicente,  Direito  Publico  Bra- 
zileiro,  pag.  230  : 

«  Podemos  figurar  o  caso  na  demis- 
são de  um  empregado,  a  respeito  do 
âual  o  Poder  executivo  tenha  o  direito 
e  prover  ou  demittir  ad  mitutn:  qual- 
quer que  seja  o  prejuizo  ou  interesse 
do  demittido,  elle  não  pôde  contestar  a 
legitimidade  de  um  acto  tal  de  mero 
império,  e  si  estes  podessem  ser  con- 
testados por  via  contenciosa,  a  acção 
administrativa  seria  enervada,  tor- 
nar-se-hia  incapaz  de  preencher  sua 
alta  missão,  não  teria  a  faculdade  que 
lhe  foi  conferida.» 

Em  relação  a  estes  não  tem  legara  reinte- 
gração, no  sentido  verdadeiro  ejuridico. 

Mas  a  precariedade  ou  revogabilidade  ad 
nuturti  dos  empregos  públicos  soffre  excepção 
quando  se  trata  dos  empregsuios  inamomveis . 

«  Per  consequenza  delia  inamombi- 
;iíd,rimpiegato  non  puó  essere  revocato 
dairimpiego  se  non  per  il  concorso  de 
cause  precisamente  e  tassativamente 
indicate  dalla  legge  edin  seguito  a  spe 
ciale  e  solenne  giudizio  ai  quale  deve 
uniformar-si  il  potere  esecutivo.  »  Or- 
lando, obra  cit.,  pag.  120. 

Em  relação  a  estes  é  que  tem  logar  a  re 
integração.  O  Poder  Executtvo  annuila  o 
acto  de  demissão,  restaurando-se  em  todo  o 
seu  vigor  o  direito  violado  e  voltando  o  em- 
pregado a  occupar  o  seu  logar.  O  acto  de  de- 
missão, nullo  que  era,  é  considerado  como 
nunca  tendo  existido  ;  suppõe-se  que  o  em- 
pregado esteve  sempre  no  seu  logar,  como 
era  seu  direito  ;  e  consequentemente  lhe  são 
pagos  os  vencimentos  do  tempo  em  qne  esteve 


domittidox  Nisto  consiste  :i.  reintegração  c 
taes  são  os  seus  efll&itos  ;  ó  consoquencia  da 
ínamunlidade. 

Convém  observar  que  para  dar-ae  a  inamo- 
vibilidade são  nece^sartaa  as  seguintes  condi - 
diçííes  ; 

P,  pois  que  se  trata  de  ura  favor  ou  ex- 
cepção, é  preciso  que  tal  direito  sejaGslal>e- 
lecido  de  ura  modo  expresso  e  claro  ;  è  pre^ 
ciso  verificar  si  o  pensamento  do  le^j^iílador 
fot  o ÍTecti vãmente  estabelecer  nra  direito  de 
inamoviblidade  ou  si  teve  em  vista  apenas 
traçar  uma  norma  á  administração  publica. 

2.**  Deve  ser  restabelecida  em  lei  e  não  em 
simples  regulamento,  como  assegurou  o  il- 
lustrado  signatário  do  primeiro  voto  em  se- 
parado ao  parecer  n.  36. 

A  lei  é  elemento  essencial  ao  appareci- 
mento  de  um  direito.  Si  assim  não  fosse,  si 
um  regulamento  podesse  crear  direitos,  bem 
pequena,  quasi  nenhuma  differença  haveria 
entre  a  lei  e  o  regulamento,  entre  o  Poder 
Legislativo  e  o  Administrativo.  E'  certo  que 
nesta  matéria  o  Executivo  occupa  posição 
secundaria  ou  subordinada  em  relação  ao  Le- 
gislativo, pois  a  sua  missão  ó  cumprir  as  de- 
liberações deste  Poder,"  Executar  as  leis  que 
elle  decreta  :  é,  como  diz  Vivien,  le  serviteur^ 
o  servo  do  legislativo. 

A  régard  du  pouvoir  législatif.  Tau- 
torité  administrative  est  subordinée  ; 
elle  agit  pour  Téxécution  des  décisions 
de  ce  pouvoir  et  sous  son  controle». 

Léon  Aucoc— Conférencesseur  Tadmi- 
nistration  etle  droit  administratif— T. 
1.— pg.  93. 

Mas,  si  em  seus  regulamentos  podesse  o 
Executivo  decretar  novos  direitos  e  o  Le- 
gislativo tivesse  de  os  reconhecer,  de  dar 
os  meios  pecuniários  necessários  para  a 
effectividafle  delles,  estaria  este  ultimo  su- 
jeito áquelle,  obedecendo  ás  suas  decisões:  as 
posições  invertem-se,  seria  o  Legislativo  o 
servo,  le  serviteur,  do  Executivo.  A  doutrina 
contraria  não  é  somente  opposta  aos  princi- 
pies geralmente  acceitos  do  Direito  Publico  e 
administrativo,  segundo  os  quaes  «todas  as 
normas  que  teem  um  conteúdo  juridico  de- 
vem ser  reguladas  por  lei.»  (Orlando,  obra 
citada,  pag.  182);  é  também  contraria  ao  nosso 
direito  positivo,  ó  profundamente  inconstitu- 
cional. 

O  art.  48  n.  1  da  Constituição  diz  «  que 
compete  privativamente  ao  Presidente  da 
Republica:...  expedir  decretos,  instrucções 
e  regulamentos  para  a  fiel  execução  das  leis,y> 
O  regulamento  não  pôde  exorbitar  deste  li- 
mite ;   não  pôde  estabelecer  medidas  que  não 
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A  elTlcacia  oú  yalor  jurídico  dasta  rlLsposl- 
çao  nÍLO  deve  ser  deduzida  da  sualettra,  nri 
da  nattircza  do  acto  que  a  firmou — um  itl^u 
lamentrj .  Estabelecida  em  uma  lei,  apparc- 
Cêria  um  diíeitoi  flrmjida  em  um  rt^gula- 
mento,  não  pijssa  de  uma  norma  croada  para 
a  própria  administração. 

Tem  o  mesmo  valor  jurídico  que  as  praxes 
administrativas.  Foi  assim  que  a  estabelecida 
.  pela  ordem  do  Presi-^ente  do  Tribunal  doTlie- 
souro  Nacional  n.  .'^31  e  uma  serie  grande  de 
consultas  do  Consolliodfe  Estado,  roleridas  no 
no  já  citado  parecer  n.  3S  a  commissão 
par.i  a  firmaram  uma  norma  a  administração, 
a  qual  tem  sido  seguida  ;  mas  ninguém  dirá 
que  tal  praxe  possa  crear  direitos  para  os 
empregados  uu  obrigar  o  Poiler  Legislativo. 
Não  vale  a  circumstancia  do  Rei:ulamcnto 
n.  1.160  de  6  de  de  dezembro  de  1892  ter  sido 
expedido,  em  consequência  de  uma  autorisa- 
çâolegÍ8lJtiva. 

Sem  examinar  se  o  Poder  Legislativo  pôde 
dar  auiorisações desta  natureza,oque  tem  sido 
posto  em  duvida  não  só  polo  principio  geral 
queas  attribuições  constitucionaes    dos  po- 
deres políticos  não  se  deleiíam,  sinão  também 
pela  própria  lettra  da  Constituição  que  não  dá 
este   poder    ao   legislativo  e    ao  executivo 
só  permitte  expedir    regulamentos  para    a 
fiel  execução  das  leis  ;  sem  indagar    taaibem 
si  é    indeclinável     o     rcferewlum   do   Con- 
gresso   para    que    tenha    eíllcacia    legis- 
lativa um  regulamento      desta      natureza, 
basta    diser   que,  ainda  os  que    sustentam 
que  o  Direito  Publico  autorisa    taes  deleg  i- 
ções   e   são  consagradas  pelo    uso  de  todos 
os  paizes,   exigem   como  condições  que   não 
seja  a  delegação  dada  de  modo  geral,  mas  li- 
mitada pelo  tempo^  dentro  do  qual  deve  ser 
cumprida,  pelo  objecto  especial  e  determina- 
do, sobre  que  deve   versar  e  ás  vezes  por 
certos  principies  geraes,  que  a  lei  estab9lece 
ou  certas  garantias  de    forma,  que  exige.  O 
objecto    deve    pois    ser    limitado  :    o  que 
exceder  os  limites  traçados  na  autorisação, 
não  tem  valor  legislativo,  mas  regulamentar. 
Vejamos  os  termos   da  autorisação  :  diz   a 
Lein.  23  de  30  de  setembro  de  1891,  art.  11  : 

«Nos  regulamentos  e  instrucções  que 
fizer  e  expedir  sobre  o  serviço  dos 
vários  Ministérios,  de  accordo  com  as 
suas  novas  necessidades  e  em  confor- 
midade com  a  presente  lei.  o  Poder 
Executivo  os  organisará,  alterando, 
quando  convier,  a  distribuição'  divisão 
e  denominação  dos  serviços  actuaes  e 
melhorando  a  classificação  do  seu  pes- 
soal e  fazendo  para  isso  as  transferen- 
cias precisas,  contanto  que  dabi  resul- 
te, sem  prejuízo  da    boa  ordem  dos 


lei  maior  facilidade  no 
redncção  aa  deíipeza.> 


expediente  ou 


A  automação  foi  por  Um  to  dada  nestes 
restrictos  termos  e  para  os  seguintes  tiits  ; 

1"  reorganisação  dos  Ministorics  ; 

2**  podendo  alterar  a  distribuição, 
divisão  e  denominação  dos  serviços; 

3°  e  também  melhorar  a  classifica- 
ção do  pessoal. 

Quanto  a  direitos  não  só  se  refere  a  elles 
no  citado  texto,  como  atlguiridos  por  lei,  não 
só  não  autorisa  o  Executivo  a  modiíical-os, 
supprimitido  antigos  ou  concedendo  novos, 
como  em  seguida,  no  paragrapho  único,  pro- 
videncia a  respeito  nos  :;eguintes  termos : 

«Aos  em|)regados  dos  Minislerios  ou 
repíirti(,(>sextiuctus.por  esta  lei,  fic^im 
garantidos  todos  os  seus  direitos  adqui- 
ridos, e  o  Governo  é  obrigado  a  apro- 
vei tal -os  nas  reorgani sacões  das  secre- 
tarias que  subsistirem,  seLjuudo  as 
conveniências  do  serviço,  mas  respei- 
dos  em  todo  caso  os  seus  vencimentos 
e  cathegorias.» 

Taes  os  direitos  que  a  lei  garantio— os  an- 
teriores a  ella  :  o  Regulamento  não  podia 
crear  novos ;  as  disposições  dos  artigos  cita- 
dos não  tem  um  conteúdo  juridico,  mas  me- 
ramente a^lministrativo  ;  não  crêa  direitos, 
traça  normas  para  a  administração. 

Apresento,  pois,  o  seguinte  projecto  substi- 
tutivo ao  de  n.  50  do  corrente  aiino: 


Arti^ 
creta: 


o  único.   O  Congresso  Nacional    do- 


0  governo  abrirá  o  credito  de52:71G$502 
para  pagamento  dos  seguintes  professores, 
durante  o  tempo  em  que  estiveram  privados 
dos  seus  cargos,  por  actos  do  Poder  Ex- 
ecutivo; 

Dr.  José  Joaquim  Seabra 15:997$848 

Dr.  Arthur  Fernandes  Campos 

da  Paz 16:608$44O 

Dr.  Hilário  Soares  de  Gouvêa.  11:129$032 

Alfredo  Alexander 8:981$182 

Sala  das  Commissões.  14  de  agosto  de  1896. 
—  Paulino  de  Souza  Júnior  (relator).  — Vaz 
de  Mello. 


Emendas  ao  projecto  n,  50,  de  Í896,  a  que  se 
refere  o  parecer  supra 

Supprima-se  da  lista:— Alfredo  Gonçalves 
e  Dr.  Menezes  Vieira— por  se  tratar  de  em- 
pregados demissiveis  ad  nutum  e  demittidos 


trabalhos  e  dos  direitos  adquiridos  por  1  por  achar  o  então  depositário  do  poder  qt-- 
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não  serviam  bera,  critério  que  n:lo  piVle  ser 
reformaíio  petos  sons  3ueces:4ores,  cà  ►  se  tra- 
tando de  reiQtegraguo  e  sini  de  noA^a  no- 
meação. 

Sala»  (las  scss5eã,  11  de  julbo  de  1896*  — 
Medeiros  e  Áibitqiteir^tfê^ 

Di  ^-se :  em  vez  á%  59 ;  81 3â27:í— S9 :  8T0$26:í  , 
suppriminio  as  verbas  de  2;810$130  parie 
pn^niTí^rúA  íbK^  PdijvrH^rrtiTo-t  Meiíeze^í  Vieira  e 
Alfredo  (ionçaives,  demissiveis  ad  nutum  e  as 
de  lõ:997$848  e  11:129$032,  até  que  se  veri- 
fique o  tempo  em  que  os  Drs.  Seabra  e 
Hilário  de  Gouvêa  estiveram  ausentes  do 
paíz. 

Sala  das  sessões,  II  de  julho  de  1896.— 
Paula  Ramos, 

O  Sr.  I^residente—  Não  havontfo 
nada  mais  a  tratar  designo  para  amanlui  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  43  B,  de  1896,  com  as  emen- 
das oirereci  das  ao  projecto  n.  214,  de  1895, 
(do  Senado  )  reorganisando  o  Tribunal  de 
Contas  (3*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  82,  de  1896,  reorganisando 
o  Poier  Judiciário  do  Districto  Federal 
(1»  discussão)  ; 

Do  ])rojecto  n.  169,  de  1895,  concedendo  a 
D.  Luiza  Etchebarne,  viuva  do  capitão  de 
fragau  Fernando  litchebarne,  a  pensão  an- 
nual  de  1 :200$000  (discussão  única  )  ; 

Do  projecto  n.  8  E,  de  1890,  marcando  o 
dia  20  de  d<!zembro  do  ultimo  anno  da  legis- 
latura para  proceder-se  á  eleição  geral  de 
deputados  e  senadores  ao  Congresso  Na- 
cional, com  as  emendas  do  Senado  (di.-cuiisão 
única  J  ; 

Do  parecer  sobre  o  projecto  n.  57  C,  de 
189G,  com  as  emendas  oíTerecidas  em  3'  dis- 
cussão do  projecto  n.  57  B,  de  1896,  fixando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  (discus- 
são uuica  )  ; 

Disíusão  única  do  projecto  n.  22  B,  de 
1896,  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  22  A, 
deste  anno,  fixando  a  força  naval  para  o 
exercicio  de  1897  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
sobre  o  projecto  n.  88,  de  1896,  sobre  as 
emendas  offe reciclas  na  2"*  discussão  do  pro- 
jecto n.  302,  d^  1895.  que  approva  o  tratado 
de  ami/ade.  commercio  e  navegação  entre  a 
Republica  dos  Kstados  Unidos  do  Brazil  e  o 
I;nperio  do  Japão  ; 

2'  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenla  o  crtdito  de  336:018$42S,  snp- 
plementar  á  verba  17,  do  art.  7**  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895  ; 


2"  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1896, 
autoriaando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Marinha  o  credito  do  34:000í*,  supple- 
raentar  á  verba  17,  do  art.  4^  da  lei 
n.  360,  de  30  do  dezembro  àe  1895  ; 

3"  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  modificar  o 
contracto  existente  aun  a  Companhia  de 
Entrada  de  Ferro  do  Norte  do  Bmzil,  para  o 
ítm  de  adnilttir  que  seja  depositada  no  exte- 
rior, eá  dispôs  ção  do  Governo,  a  impor- 
tância total  do capitíl  relativo  ás  <K)ncessões 
da  mesma  companhia,  nas  condições  que  esta- 
belece. 

Levanta-so  a  sessão  às  4  horas  e  20  mi- 
nutos. 


ACTA  EM  15  DE  AGOSTO  DE  1896 

Presidência  do  Sr.  Lins  de  Vasconcellos 
(i**  secretario) 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada  a  qtial 
respondem  os  Srs.  Lins  de  Vasconcellos,  Ta- 
vares de  Lyra,  Gabriel  Salgado,  Sà  Peixoto, 
Augusto  Montenegro,  Bricio  Filho,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berrcdo,  Luiz  Domingues, 
Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  José  Beviláqua,  Carlos  Jorge,  Rocha 
Cavalcanti,  Paranhos  Montenegro,  Nilo  Pe- 
çanha.  Landulpho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Luiz  Detsi,  Álvaro  Botelho,  Octaviano  de  Bri- 
to, Lamounier  Godofredo,  Pinto  da  Fonseca, 
Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Cae- 
tano, Gustavo  Goíloy,  Urbano  de  Gouveia, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Pereira 
da  Costa,  Anreliano  Barbosa,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
pada  os  Sra:  Arrhur  Rios,  Coelho  Lisboa, 
Enéas  Martins,  Theoton'o  de  Brito,  Carlos  de 
Novaes,  Costa  Rndriííues,Christino  Cruz,  Aní- 
sio de  Abreu,  Nogueira  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Pedro  Borges, Francisco  Gurgel, Pedro 
Velho,  Silva  Mariz,  Chateaubriand,  José  Ma- 
riano, Arthur  Orlando,  Tolentino  de  Carva- 
lho, Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Herculano  Bandeira,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Miguel  Pernambuco, 
Luiz  de  Andrade,  Araújo  Góes,  Clementino  do 
Monte,  Olympio  de  Campos,  Geminiano  Bra- 
zil, Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodrô,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Aristi'ks  de  Queiroz,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergno  de  Abreu, 
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ROfíri^ucg  Uma,  Toleritino  dos  Santos,  Se^ 
naatiào  Laudulpho^Míirçolino  Moura»  AlliayJe 
Juníor,  Torquato  Moreira,  Galdino  Lo  veto, 
nscar  Godoy,  Akindo  G  um  abara,  Atbei-tD 
Torres,  IMiéuirio  í\g  Souza,  Fonaeea  Portel  li. 
Costa  Azevedo,  Silva  i!astro,  Krncátci  lirazi- 
Ho,  JuIio  Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Por- 
ciuncula,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes, 
Almeida  Gomes,  Lima  Duarte.  Carvalho  Mou- 
rão, Monteiro  de  Barros,  Vaz  de  Mello, 
Cha«a8  Lobato,  João  Penido,  Gonçalves 
Ramos,  Ferraz  Júnior,  Fortes  Junqueira, 
Francisco  Veiga,  Leonel  Filho,  Ribeiro  de 
Almeida,  Ferreira  Pires,  Valladares,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abi^eu,  Theotonio 
de  Magalhães,  Matta  Machado, Arthur  Torres, 
Carlos  das  Chagas,Lamartine,Costa  Machado, 
Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Casemiro 
da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domingues  de 
Castro,  Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Mo- 
reira da  Silva,  Edmundo  da  Fonseca,  Alberto 
Salles,  Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Cinci- 
nato  Braga,  Francisco  Glicerio,  Furtado,  Her- 
menegido  de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Xavier  do  Valle,  Lamenha  Lins, 
Almeida  Torres.  Alencar  Guimarães,  I^uro 
Muller,  Emilio  Blum,  Angelo  Pinheiro,  Ap- 
paricio  Mariense,  Victorino  Monteiro  e  Fran- 
cisco Alencastro. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Lima  Bacury,  Matta 
Bacellar,  Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Pires 
Ferreira,  Ildefonso  Lima,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  Augusto  Severo,  Cunha 
Lima,  Trindade,  Martins  Júnior,  Gaspar 
Drummond,  Marcionilo  Lins,  Lourenço  de 
Sá,  Gonçalves  Maia,  Fernandes  Lima,  Octa- 
viano Loureirp,  Menezes  Prado,  Gouveia 
Lima,  Zama,  Donysio  Cerqueira,  I^ovigildo 
Filgueiras,  José  ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Cleto  Nunes,  António  de  Siqueira,  José  Carlos, 
Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho,  Timo- 
theo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Érico 
Coelho,  Eusébio  de  Queiroz,  Agostinho  Vidal, 
Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink,  Carapo- 
lina,  Alfredo  Ellis,Domingos  de  Moraes,  Costa 
Jnnior,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles, 
Vieira  de  Morae,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo, 
Brazilio  da  Luz,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa,  Marçal  Escobar,  Rivadavia  Corrêa, 
Pinto  da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  apenas  37  Srs.  deputados-.  Hoje 
não  ha  sessão.  Designo  para  segunda-feira, 
17  do  corrente,  a  mesma  ordem  do  dia  de 
hoje,  isto  é:  # 

Votação  das  seguintes  matérias: 
Do  projecto  n.  43  B,  de  189G,  conà  as  emen- 
das offerecidas  ao  projecto  n.    214,   de   1895, 
(do  Senado)  reorganisando  o  Tribunal  de  Con- 
tas (3"  discussão)  ; 


Do  projecto  n.  í^2,  de  l!S9ri,  reorganÍPando  o 
Poder  Judiciário  do  Uisitricto  Federal  {!"  dis- 
ciissiío)  ; 

Do  projecto  n,  Ifli),  de  180,"),  concedendo  a 
\K  Luiza  Ett:!hebanie,  viuva  do  capitão  de 
frai^rata  Ferníiíido  Etchebarne,  a  pensão  au- 
nuãl  de  l:*iOO$  (discussão  uníca)  ; 

Do  projecto  n.  8  E,  de  189(5,  marcando  o 
dia  iíO  de  dezembro  do  ultimo  anno  da  legis- 
latura para  proceder-se  á  eleição  geral  de 
deputados  e  senadores  ao  Congresso  Nacio- 
nal (com  as  emendas  do  Senado)  (discussão 
única)  ; 

Do  parecer  sobre  o  projecto  n .  57  C,  de 
1890,  com  as  emendas  offerecidas  em  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  57  B,  de  1896,  âxando 
a  despeza  do  Ministério  da  Fazenda  (discus- 
são única)  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  22  B,  de 
1896,  emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  22  A, 
deste  anno,  fixando  a  força  naval  para  o 
exercício  de  1897; 

Continuação  da  discussão  única  do  parecer 
sobre -o  projecto  n.  88,  de  1896,  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  302,  de  1895,  que  approva  o  tratado 
de  amisade,  commercio  e  navegação  entre  a 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o 
Império  do  Japão; 

2='  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1896,  au- 
torisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  336:018$428*  supple- 
mentar  â  verba— 17,  do  art.  T  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895; 

2«  discussão  do  projecto  n.  85,  de  1896,  an- 
torisando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  de  34:000$,  supplementar 
ã  verba— 17,  do  art.  4«  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1895; 

3"  discussão  do  projecto  n.  79,  de  1896,  au- 
torisando  o  Poder  Executivo  a  modificar  o 
contracto  existente  com  a  Companhia  de  Es- 
trada de  Ferro  do  Norte  do  Brazil,  para  o  fim 
de  admittir  que  seja  depositada  no  exterior, 
e  â  disposição  do  governo,  a  importância  total 
do  capital  relativo  ás  concessões  da  mesma 
companhia,  nas  condições  que  estabelece. 


74»  SESSXO  EM   17  DE  AGOSTO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente), 
Lins  de  Vasconccllos  (P  secretario)  e  Artfhur 
Rios  ijn-esidenie) 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qu( 
re?:pondem  os   Srs.     Arthur  Rios,    Coelho 
Lisboa,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Quimari 
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ftabrii?!  Saldado,  Sá  Peixota,  Matta  RacelLir, 
Au^^UEíto  .\1ont.enPLrro,  Caí  Ins;  (ií>  Novae=í,  Bri- 
í?io  Pi  11 10,  Viveiros,  Guirtavo  Víiras,  Kriuai'do 
de  Berre  lo.  No;;iioira  l*aranaguá.  Hei  vedo 
ModLp,  José  Bovilaqim,  Silva  "Mariz,  Trin- 
d  íid  V .  C  liateau  br i  a  ii  d ,  Porei  ra  d  f^  Ly  r a ,  G  a  s  par 
DruiiimoTirJ,  Mareioaillo  Lins,  Herculano  Ban- 
íleira,  Medeiros  e  Albuquerque,  Carlos  Jor>!C, 
Fernandes  Lima,  Roclia  Cavalcanti,  Octii- 
viano  Loureiro,  Menezes  Prado,  Gemioiano 
Brazil,  Gouveia  Lima,  Santos  Pereira,  Au- 
gusto de  Freitas,  Manoel  Caetano,  Eduardo 
Ramos,  Dionysio  Cerqueira,  Tolentino  dos 
Santos  Paranhos  Montenej^ro,  Galdino  Lo- 
reto,  José  Carlos,  Oscar  Godoy,  Américo  de 
Mattos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Euzebio  de  Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Fe- 
çaoha,  Porciuncula,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Lima  Duarte,  João  Luiz,  Vaz  de  Mello, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Francisco  Veiga,  Laraounier  Godofredo,  Val- 
ladares,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fulgencio, 
Olegário  Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Vieira  de  Moraes,  Moreira 
da  Silva,  Elmundo  da  Fonseoa,  Paulino 
Carlos,  Cezario  Motta,  Francisco  Glicerio, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Urbano  de  Gouveia, 
Xavier  do  Valle,  Caracciolo,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blura,  Fonseca  Guimarães,  Aureliano  Bar- 
bosa, Pinto  da  Rocha,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento 

Abre-se  a  sessão . 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
das  sessOes  de  14  e  15  do  corrente. 


ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*reis»iclonte  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas,  passa-?  e  á  matéria 
em  disoussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  22  B,  de  1896,  emenda  do  Senado  ao 
projecto  n.  22  A,  deste  anno,  fixando  a  força 
naval  para  o  exercicio  de  1897. 

Entra  em  discussão  a  emenda  do  Senado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
sobre  o  projecto  n.  88,  do  1896,  sobre  as 
emendas  olTerecidas  na  2«*  discussão  do  pro- 
jecto n.  30í^,  de  1895,  que  approva  o  tratado 
de  amizade,  commercio  e  navegação  entre  a 


Ropublíca  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  o  o 
Império  do  Japão. 

O  íSr.  I^reií>iiIento  —  Tem  a  ptila- 
vra  o  Sr.  PoTciuncula. 

O  Sjt.  r^oi-oiímoulíi   diz   que  a  lei 

de  5  de  outubro  de  IH[}2  autorisoii  o  i^overuo 
a  firmar  o  tratado  de  amizade,  commercio  e 
navegação  entre  a  Republica  dos  Estados 
Unidos  do  Brazil  e  o  Japão  e  a  estabelecer 
agentes  diplomáticos  e  consulares  naquelle 
paiz. 

Esse  tratado  foi  de  facto  firmado  a  5  de 
novembro  de  1895  e  enviado  á  approvação 
do  Congresso  em  16  de  dezembro  do  mesmo 
anno.  À  Commissão  de  Diplomacia  e  Tratados 
oífereceu  um  parecer  à  consideração  í^a  Ca- 
mará, approvando  o  que  tinha  sido  realisado 
em  Pariz  pelo  Ministro  do  Brazil  e  pelo  do 
Japão  e  concluiu  por  um  projecto  de  lei,  em 
que  approvava  o  tratado  de  amizade,  com- 
mercio e  navegação. 

Ora,  a  lei  de  outubro  de  1892,  além  de  au- 
torisar  o  governo  a  celebrar  esse  tratado, 
autorisava  também  a  estabelecer  os  agentes 
diplomáticos  e  os  consulares  naquelle  paiz  ; 
faltava,  prém,  ôo  governo  o  necessário  cre- 
dito, para  que  a- Legação  e  os  Consulados  pu- 
dessem ser  alli  fixados  ;  e  foi  em  consequên- 
cia disso  que,  vindo  á  consideração  do  Con- 
ítresso  o  projecto  de  lei  apresentado  pela  com- 
missão, o  orador  apresentou  uma  emenda 
substitutiva,  dand!'o  credito  ao  governo  para 
esse  fim  especial. 

Como  era  natural,  por  ser  regimental,  o 
projecto  de  lei  foi  á  Commissão  de  Orçamento 
desta  Camará,  e  essa  commissão  divergiu  de 
opinião. 

Alguns  de  seus  membros  julgaram  que  o 
estabelecimento  da  Legação  e  dos  agentes 
consulares,  no  Japão,  era  inútil  e,  por  ser 
inútil,  inconveniente;  outros,  sem  contesta- 
rem a  utilidade,  declararam  adiavel  essa  me- 
dida. Dous  membros,  porém,  da  commissão, 
em  voto  separado,  apresentaram  uma  emenda 
substitutiva,  em  que  declaram  útil  o  estabe- 
lecimento da  Legação  e  dos  Consulados,  e,  ar- 
gumentando em  favor  disso,  declaram  que  a 
medida  não  precisa  ser  adiada,  por  isso  que 
haverá  economia  si  porventura  for  transfe- 
rido de  uma  das  Legações  um  ministro,  afim 
de  estabelecer  as  relações  diplomáticas  com  o 
Japão,e  si  apenas  se  estabelecerem  alli  os  três 
Consulados  necessários. 

Parece-lhe  que  este  alvitre  lembrado  pela 
minoria  da  commissão,  é  um  alvitre  que  pôde 
ser  acceito  pelo  Congresso,  por  isso  que  não 
torna  tio  extremada  a  opinião  daquelles  que 
julgam  que  o  estabelecimento  da  Legação  e 
dos  Consulados  no  Japão  é  inútil  e  até  incon- 
veniente,  opinião  que  lhe  parece  ser   assas 
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extremada,  porque,  pelo  menos,  taxa  de  im- 
pensado um  acto  do  Congresso,  mandando 
firmar  o  tratado  e  estabelecer  a  Legação  e 
agentes  diplomáticos.  *» 

Em  vista  disto,  declara  que  vse  conforma 
com  a  resolução  do  voto  em  separado  da  com- 
missão  e  conseguinteraen te  entende  que  o 
governo  fica  munido  dos  recursos  necessários, 
para  que  possamos  tirar  desse  tratado  as  van- 
tagens que  o  paiz  espera. 

Estabelecendo  três  Consulados  no  Japão, 
não  se  pôde  objectar  que  sejam  demais,  â 
vista  dos  fins  especiaes  do  tratado,  põr  isso 
que,como  sabemos,o  Japão  ó  uma  naçào  que, 
por  suas  condições  especiaes,  tem  numerosos 
portos  de  navegação,  dos  quaes  nos  poderá 
vir  uma  corrente  immigratoria  considerável. 

Por  estas  considerações  e  attetitas  as  condi- 
ções especiaes  do  paiz,  propuz  a  creaçãó  de 
três  Consulados  em  Nagozaki,  na  ilha  do 
Kiushiu,  Kobe  e  lokoama  na  do  Houdo. 

Nestas  condições  não  retira  a  sua  emenda, 
porque  lhe  parece,  pela  forma  regimental, 
que  tem  de  ser  votada  em  primeiro  logar  a 
emenda  substitutiva  da  com  missão. 

Era  quanto  devia  dizer  relativamente  ao 
assumpto.  {Muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  84,  de  1896,  autorisando  o  governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
336:0l8$428,  sui)plemôntar  â  verba  17,  do 
art.  7«  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895. 

Entra  em  discussão  o  art.  1«. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  1^  e  em  seguida  a 
do  art.  2*^  do  projecto  n.  84,  de  1896,  cuja 
votação  fica  adiada. 

São  successi vãmente  sem  debate  encerradas 
em  2*  discussão  os  artigos  do  projecto  n.  85, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  de  34:000.4;, 
supplementar  á  verba  17,  do  art.  4«  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  cuja  vota- 
ção fica  adiada. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  79,  do  1896,  autorizando  o  Poder  Executivo 
a  modificar  o  contracto  existente  com  a  Com- 
panhia de  Eátraiia  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil,  para  o  fira  de  admittir  que  seja  depo- 
sitada no  exterior,  eá  disposição  do  governo, 
a  importância  total  do  capitil  relativo  áis 
concessões  da  mesma  companhia,  nas  cond- 
ções  que  estabelece. 

O  Sr.  I^roHi dente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 


O  Sr.    iPrancisco   Glloerio  — 

Pela  leitura  que  ouviu,  Sr.  presidente,  fazer 
do  projecto  n.  79,  não  ficou  bem  informado 
,se  ha  augmf nto  de  despeza  na  prorogação  do 
prazo  que  é  concedida.  Pelo  projecto  de  lei, 
vê  que  ha  uma  disposição  que  manda  fazer  a 
renovação  do  contracto,  cointanto  que  não 
haja  augmento  de  despeza  :  crô  quejè  isto. 
O  Sr.  Presidente— E'  o  art.  2\ 
O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Mas  desejava, 
além  disto,  que  a  Com  missão  de  Orçamento 
lhe  informasse  si  este  contractante  não  in- 
correti  porventura  em  caducidade,  si  o  con- 
tracto está  vigente;  si,  por  effeito  desta  lei, 
não  se  vem  a  invalidar  um  contracto  que  por- 
ventura tives^e  si^^o  ou  possa  ser  em  breve 
pelo  Executivo  declarado  caduco. 

Desejava  que  sobre  o  assumpto  a  Commis- 
são  de  Orçamento  lhe  informasse  :  primeií^o, 
si  não  ha  augmento  de  despeza  ;   segundo,  si 

0  contracto  incorreu  ou  não  estará  próximo 
a  incorrer  em  caducidade. 

O  Sr.  Au^-usto  Monteneif^iro 

diz  que,  na  ausência  do  relator  daCommissáo, 
cabe-lhe  responder  ás  duvidas  trazidas  á 
tribuna  pelo  illustre  deputado  por  S.  Paulo. 

A  concessão  para  construcção  das  Estradas 
de  ferro  da  Barra  a  Tamandaré,  no  Estado 
de  Pernambuco,  e  de  Simão  Dias  a  Aracaju, 
no  Estado  de  Sergipe,  pertence  á  Eátrada 
de  Ferro  Norte  do  Brazil,  que  atravessa  um 
periodo  pouco  prospero  erp  suas  finanças. 

Para  est»^  fim  a  Estrada  de  Ferro  Norte  do 
Brazil  resolveu  fazer  uma  operação  na  qual 
encontrasse  recursos  suflícientes  para  termi- 
nar os  trabalhos  já  encetados  da  construcção 
destas  duas  estradas  de  forro  ;  trabalhos  que 
já  teem  tomado  um  certo  desenvolvimento  e 
que  vêem  satisfazer  necessidades  palpitantes 
destas  duas  estradas  de  ferro. 

Estas  duas  estradas  de  ferro  gozam  já  da 
garantia  de  juros  por  parte  da  União,  e  o  que 
pretende  a  Entrada  de  Ferro  Norte  do  Brazil  é 
pôr  á  disposição  do  governo  no  exterior  a 
quantia  proveniente  de.ste  empréstimo  para 
que  o  Governo  Brazileiro  lhe  forneça  no  paiz, 
conforme  o  caml)io  combinado  entre  o  go- 
verno e  a  companl)ia,  os  necessários  recursos 
ao  serviço  da  construcção  da  linba. 

O  Sr.  Luiz  Adolpiio—  Mas  não  está  claro 
ahi  sobre  que  capital  teem  de  se  pagar  os 
juros. 

O  Sr.  Augusto  Montenegro— Este  capital 
já  está  fixado. 

Os  estudos  já  estão  approvados  pelo  go- 
verno. 

Por  conseguinte,  o  projecto  de  lei  não,  vem 
modificar  a  estructnra,  as  condições  em  que 
se   fundam  este   plano    de    construcção  já 

1  acceito  e  modificado  pelo  governo. . . 
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O  Sr,  Frâncipco  Glicerío— Nâf»  modiflca 
a^  clausulas? 

O  ?R-  Augusto  Montenegro—...  ii^m 
crér^  g  íiT  a  u  tias  d  ■  s  j  u  rt>s  ;  as  u  n  i  ca^  m  o  ri  i  fi  - 
caçoei  eatabelfíeí 'as  sào  relativas  uu  rf*;íimen 
dn  garantia  de  juros  e  aj  regiliien  do  depo- 
sito. 

O  Sfí.  Francisco  Gucerio— Qiml  a  diJTe- 
r»^nça  ? 

O  Sr,  Augusto  Moxtenkgro — A  difierença 
pr.j vera  disto — que  os  juros  do  csipital  seráo 
pa;í0S  á  proporção  quo  a  iniba  f^r  coustruida, 
p  no  r 0'^  1  rn p  u  ac Lu á  1  do  depoâ i  to .  oh  j  u  r o s 
fixados  para  a  eoijce!*:-ão  ^o  ^v^o%  logo  de- 
pois de  Jeito  o  deposiLo;  mae  em  eompen^acão 
o  governo  aproveita  iramediataraeDte  deste 
deposito  para  as  snas  ucces^idades  e  pa^ía  06 
juroa  da  quantia  q 00  julga  nêee^íano  para 
iáto. 

O  Sr,  Lvu  AnoLPíío— Sobre  que  quautia 
sm  pagos  os  juros  í  sob-e  o  total  depositado 
ou  sobre  a  quantia  convertida  até  10  1/4  í 

O  Sft,  Augusto  Montenegro — O  projecto 
nâopíj  lo  fixar  o  cambio;  isto  compeie  aj 
governo,  no  contracto  que  fizer  com  a  Com- 
panhia de  Estradas  de  Ferru  Norte  do  Bra- 
zil. 

Liquidados  estes  pontos,  que  são  de  inera 
administração,  o  que  a  companhia  pedo  é  a 
autoriraçâo,  que  o  governo  não  tem,  para 
recot>er  este  dinheiro  e  cariar  naturalmente 
uma  certa  antecedência  de  juros. 

A'  proporção  que  a  companhia  for  reti- 
rando o  dinheiro  rias  caixas  do  Thesouro,  ao 
cambio  que  for  combinado  entro  ella  e  o  go- 
verno, vae  sendo  construída  a  linha  evae 
sendo  pago  pelo  governo  o  empréstimo  Teito 
pela  companhia. 

Naturalmenie  o  próprio  projecto  declara 
era  uma  de  suas  clausulas,  que  nenhum  ónus 
advirá  para  o  governo  «lesto  contracto. 

Diz  a  clausula  A:  «Nenhum  compromisso 
assume  perante  o  goverro  ». 

Diz  a  clausula  B:  «  Que  os  juros  continuem 
a  ser  em  papel-moeda,  â  mesma  taxa  e  pugos 
á  companhia». 

Naturalmente  sobro  o  capital  da  mesma 
companhia,  porque  o  empréstimo  uão  pode 
ser  superiora  este  capital;  pelo  contrario, 
deve  ser  inferior. 

O  empréstimo  é  feito  na  Prava  de  Londres, 
do  conformidade  com  as  necessidades  da  com- 
panhia. 

Ora,  a  companhia  já  tom  trabalhos  realisa- 
dos,  eo  empr-stimo  vem  sóm^^nte  completar, 
dar  recursos  para  a  termina/ão. 

A  Camará  verá  por  ahi   que  a  total  ida!  o 

deste  credito  não  pôde  ser  superior  ao  total 

do  capital  garantido  pelo  governo,  e  si  fosse, 

'-  governo  estaria  isento  de  compromissos. 

Camará    V.  lY 


p:^^que  é  o  próprio  Jtrt.  P  do  projecto  que  o 
deelam.  O  que  sís  trata  no  projecto  é  de  au- 
torizar o  s^ '^'fífí^í^  ^  rex'eíier  esta  quatitia  e 
pa  ^ar  u  u  i  a  cc  r  ta  a  n  t  cei  j  ^  aça  o  d  e  j  u  ros ,  &nt^- 
c]p;u^íio  muito  razí»avel,  porque  o  governo 
vae  tirar  proveito  da  quantia  que  recebo  eiii 
dep<fSÍlo. 

Os  juro3  continuam  a  ser  pagos  em  papel- 
moeda  e  â  mesma  taxa.  Ato  o  pro;ecto  não 
adopta  o  limite  que  se  estabeleceu  pam  a 
OesTe  de  Minas,  O  qije  o  governo  ítz  è  pagar 
ã  com  pau  li  ia,  esta  pagará  aos  portada  ires  de 
títulos,  cora  ^^s  quaes  o  ^qvíjtwq  não  quer  ter 
reiaçòéí  d^;  espécie  alguma. 

l'or  co^i^cguinte,  no  projecto  ora  era  dis- 
cussão ha  tuihi  garantiu  para  o  governo. 

OCongresâo,  no  u.so  normal  das  ^uas  attri- 
buiçõeSj  vae  sómeiit,e*f;ieilitar  a  uraa  compa- 
nhia a  termina<;ão  de  suai  obras  ;  vae  fazer 
com  que,  sem  prejiiizo^íara  si,  pelo  contrario* 
mn\  certas  vantagens,  oriund;is  de  receber 
no  estrangeiro  u;na  grassa  quantiaem  ouro, 
ee  realiseiu  melboramentos  julgados  índia-  ■ 
pensáveis  a  dous  Estados, 

O  il lustre  leatJj;r  perguntou  em  que  estado 
está  esti  concessão >  Hi  dous  anno??  o  Con- 
gresso concedeu  á  Companhia  Estrada  de 
Ferro  Norte  do  Brazil  prorogação  de  prazo 
para  terminação  de  obras. 

Este  prazo  acaba  em  31  de  dezembro  deste 
anno. 

Ora,  desde  que  a  companhia  está  í^zendo 
um  grande  empréstimo  para  terminação  de 
obras,  ê  obvio  que  cila  não  pôde  terminar 
es'.as  obras  no  prazo  que  lho  foi  concedido 
para  que  as  dô  como  i^romptas. 

Por  conseguinte,  dGsde  que  se  quer  fazer 
alguma  cousa  de  sério,  do  útil,  ê  natural 
que  se  procure  prorogar  este  prazo,  afim  de 
a  companhia  poder  dosempenhar-se  destes 
compromissos  e  ronlisar  es  fructos  do  em- 
préstimo contrahido  em  Londres. 

Ora,  conceder  as  vantagens  que  o  projecto 
dá  á  companhia  e  ao  mesmo  tempo  deter- 
minar que  lhe  dê  os  seus  trabalhos  promptos 
em  dezembro,  ô  (juerer  o  impossível. 

O  facto  do  Congresso  achar  que  as  condi- 
ções da  companhia  e  seus  trabalhos  são  de 
tal  ordem  que  devem  ser  applaudidos,  ê  mais 
uma  razão  para  que  não  se  deixe  de  pro- 
rogar  o  prazo  da  terminação  das  obras. 
Quem  quer  uraa  cousa,  quer  outra. 

Crê  que  tem  satisfeito  a  curiosidade  do 
illustre  Icader  da  maioria  e  justificado,  na 
ausência  do  rolátor  que  estudou  mais  ampla- 
mente a  miteria,  as  razões  do  voto  apresen- 
tado pela  Comraissão  do  Orçamento. 

Ninguom  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  disi^usáão  e  a<iiada  a  votação, 

O  Hr.  I^residonte— Estão  findas  as 
matérias  dadas  prra   a   discussão  na  ordem 
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do  dia.  È^tao  presente sj  aponns  102  Srs.  dopii- 
tínlíis,  poLu  que  lulo  ha  numeiM  le^ai  p  ini  a 
votaçrin  i\:iii  ma*;eria3  encerrai  las,  etitreelUs; 
aíííumas  da  maia  iilUi  relevância,  como  o  Or- 
çamento da  Fazenda  em  3^  discussão,  o  Tri- 
bunal do  Coniíia  o  a  emenda  do  Senado  á 
lei  qu6  íixa  a  força  naval. 

Parece  q  ii  e  a  M  esa  i  n  te  rp  re  tt  ode  sejo  d  a 
Camará  suspfítidendo  a  j>èr>sáo  por  ai ^' uns  im- 
t antes,  até  que  se  reúna  numero  le^^aí  p^ira 
votação  dag  mesmas  matérias, 

Suspende -se  a  sassão  ã  1  hora  e  5  minutos 
da  tarde, 

R^abre^se  a  sessão  h  I  hora  e  15  minutos 
da  tarde. 

O  Si**  IP  r  es*  Ide  o  te— Havendo  nii- 
raero  le^aL  vae-<e  proceder  á  votar  fio. 

Compareciam  mais  os  Srs.  Lins  de  Vas^jon- 
Côllos,  Lima  Bacury.Ené^íS  Martins,  Hellaiida 
de  Lima,  Luiz  Domingues,  Chrisf.ino  Cruz, 
Frederico  Roríres,  Torres  Portuijaí,  Thomaz 
Cavalcanti,  II defonw  Lima,  .Toào  Lopes,  Pe- 
dro Borges,  Fran cisto  Benévolo,  Au^^usto  Se- 
vero, Pedro  Vollio,  Cunim  Lima,  Artluir 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins 
Júnior,  Luiz  do  Andrade,  Lourenço  de  Sá, 
Miguel  Pernambuco,  Oonçalvea  Maia,  Cle- 
mentino  do  Monte,  Zamn,  Keiva,  Milton, 
Francisco  Sodré*  Tiista,  Paula  Guimnrae^, 
Ver^^ne  de  Abreu,  Lêovigildo  Fil{?uciras,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Torquato  Moreira, 
António  de  Siqueira,  Serzedello  Corrêa,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Érico 
Coelho,  Ernesto  Brazilio,  Mayrink,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Carvalho  Mourão,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho.  Octaviano  de  Brito, 
Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Ar- 
thur  Torres,  Laraartine,  Cincinato  Braga, 
Furtado,  Alves  de  Castro,  Luiz  Adolpho,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Lauro  Miiller, 
Martins  Costa,  Marçal  í]scobar,  Pereira  da 
Costx  e  Rivadavia  Corrêa. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Chagas  Lobato, 
Theotonio  de  Brito,  Costa  Rodri^aies,  Anizio 
de  Ahreu,  Francisco  Gurgel,  José  Mariano, 
Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da 
Fonseca,  Araújo  Góes,  Olyrapio  de  Campos, 
Aristides  de  Queiroz,  Sebastião  Landulpho, 
Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Fonseca 
Portella,  Júlio  Santos, Barros  Franco  Júnior, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida 
Gomes,  Monteiro  de  Barros,  Ferraz  Júnior, 
Fortes  Junqueira,  Ribeiro  de  Almeida;  Malta 
Machado,  Simão  da  Cunha,  Francisco  de 
Barros,  Domingues  de  Castro.  Alberto  Salles, 
Ovidio  Abrantes,  Apparicio  Mariense,  Victo- 
rino  Monteiro  e  Francisco  Alencastro.  E  sem 
causa,    os  Srs.   Pires   Ferreira,  Rodrigues 


Lima.  Cleto  Nunos;.  Franca  Carvalho,  Aíosti- 
iih.í  VJdaLGampolina,  Aitrerio  Ellis,  Domingos 
de  Moraes,  Luiz  Flaquér^Giíjta  Júnior,  Bueiío 
de  Andrada,  Pailua  Salles  e  Angelo  Pi- 
nheiro* 

.são  lidas  e\sem  df.bato  approvalas  as  Re- 
dacções dnaes  do5  projecTos  ns»  '^[  Be  72  A, 
de  lH'.ií},  para  serem  enviadoí^  au  Senatio. 

E'  p  'sto  a  votoã  e  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Rfiqueírn  que  a  Me^ia  ria  Gamara  doa  Sr=i» 
Deputados  pL^a  ao  ííovernn,  p;Ji'  intermédio 
do  Ministerto  da  [ndusrria,  Viíigão  e  Obnís 
P  LI  í  k  li  caw ,  n  còp  i  a  d  o  p;i  r  ecer  d  ad  o  pel  o  se* 
v:oronel  Vespasiano  de  Albuquerque,  corno  di- 
rect  arda  Kh  i  rad  a  d  e  Fo  rr  o  Ce  n  t  i*al  d  o  B  rav.  i  1 , 
tíobre  a  Estrada  de  h^erroda  victoriaa  Pet.a- 
nha  nu  outra  qualfiuer  estrada  de  ferro  no 
firazíL 

ísa la  das  sessões,  14   de  agosto  de   1896.— 

E'  lido,  julj^ado  nljecto  de  deliberarão  e 
enviado  á  Com  missão  de  Marinha  e  Ciuerra  o 
ieguinto 

rROJECTO 

N.  89-1896 

Isenta  do  j-HKjanícuto  das  despezus  occasionadas 
pela  itisLnwyJo  recebida  710  Collegio  Militar 
■pelo  seu  filho  Carlos  Varella,  a  ciuca  do 
capitão  de  mnr  e  guerra  Carlos  da  Silveira 
Bastos  Varclla, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  isenta  do  pa^famento  d.is  des- 
pezas  occasionadas  pela  instrucção  recebida 
noCollegio  Militar  pelo  seu  filho  Carlos  Va- 
rella,  a  viuva  do  cíipitão  de  mar  e  guerra 
Carloí^  da  Silveira  Bastos  Varella,  para  o  fim 
de  poier  retirai- o  do  mesmo  estabelecimento 
e  matriculal-o  na  Escola  Naval. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.R.— Sala  das  sessões, 12  de  agosto  de  1896 
— Augusto  Severo. 

E'  annunciada  a  votação  doprojecto  n.  43  B 
de  1896,  com  as  emendas  offerecidas  ao  pro 
jecto  n.  214.  de  1895.  (do  Senado)  reorga 
nisando  o  Tribunal  de  Contas  (3*  discussão) 

São  succesi vãmente  postas  a  votos  e  appr 
vadas  as  seguintes  emendas 


*f  VJ^ 
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O  §  3"  do  art.  20  seja  assim  substituído  ; 

Si  o  ministro  ordenador  julgar  que  a  co* 
branca  do  imposto  ou  ít  deíipe/a  ordenada  e 
nâo  registrada  deva  ser  executada,  submet- 
terá  o  caso  ao  Preeideiito  da  ICepublica,  em 
exposição  escripta  noa  mesmos  papeis  onííe 
constar  o  despacho  fundamentado  de  que 
tratA  on.  111. 

Si  o  Pi'esidente  ordenar  por  despacho  quo 
08  alludido8  actos  sejam  praticados,  o  Tribu- 
nal 08  registrará  sob  protesto,  dando  de  tudo 
conhecimento  detalhado  ao  Congresso  no  re- 
latório annual  de  que  trata  o  u.  2,  letra— </—. 
do  art  2.° 

Saladas  sessões,  II  de  agosto  de  1896.— 
Francisco  Glicerio. 

Ao  art.  1°,  §  l**— Substitua-se  a  emenda 
approvada  pela  seguinte  :  O  pessoal  delibe- 
rativo do  Tribunal  compor-se-ha  de  quatro 
membros,  o  presidente  e  três  directores,  com 
voto. 

Ao  art.  1°  §  2'*:—  substitua-se  pelo  se- 
guinte: Para  o  serviço  do  mesmo  Tribunal 
existirá  um  quadro  de  pessoal,  composto  (^e 
três  sub-directores,  um  secretario,  14  l*'»  es- 
cripturarios,  14  2"»  escripturarios,  16  3'*  es- 
cripturarios,  10  4««  escripturarios,  um  carto- 
rário, um  ajudante  e  quatro  continues.    . 

Ao  mesmo  artigo  —  Substituara-se  os  §§  4**, 
5*>  e  6«  pelo  seguinte  :  Paragrapho.  Os  sub- 
directores e  mais  empregados  do  Tribunal 
serão  nomeados  na  forma  estabelecida  para 
03  empregados  do  Thesouro  da  mesma  cate- 
goria e  denominação,  precedendo,  quanto  ao 
secretario,  proposta  do  presidente  do  Tri- 
bunal. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Augusto  Montenegro  e  outros  ao  .  para- 
grapho9<*  do  art,  1». 

São  succesivamente  postos  a  votos  e  appro- 
yadas  as  seguintes 

EMRNDAS 

Ao  mesmo  artigo  —  Accrescente-se  :  Para- 
grapho.  Os  vencimentos  dos  directores  do  Tri- 
bunal de  Contes  serão  de  15:000$  por  anno, 
tendo  o  presidente  uma  gratificação  adrli- 
cional  de  3:000$.  Os  mais  empreitados  perce- 
berão vencimentos  iguaes  aos  que  percebem 
os  empregados  de  igual  categoria  e  denomi- 
nação do  Thesouro  ;  o  secretario  terá  ven- 
cimentos de  sub-director. 

Supprima-se  a  tabeliã  annexa. 

Ao  art.  2<»,  §  2«  n.  3— Depois  das  palavras— 
despacho  fundamentado— accrescente-se:  den- 
TO  de  dez  dias. 


Ao  me  imo  arlígo,  §  9^—  Acerescente-ae  • 
não  cabendo  ao  Tribunal  o  conheci  mento  do 
fira  a  qu'-^  ee  de-stinam. 

Em  se;;uida  <i  posto  a  votos,  approvado  6 
nssim  í^menriado  em  3^  diseiissílo  o  onvíado  á 
Cotnmtsbilo  de  Rcdacçfio  o  seguinte 

PROJECTO 

N^43B  — 1896 

O  Congresso  Nacional  decreti: 

Art.  1.  O  Trilranal  do  Contas,  instituído 
no  art.  89  da  Constituição,  terá  sua  sede  na 
Capital  Federal  e  jusrisdicção  cm  toda  a  Re- 
publica. 

§  1.'»  O  pessoal  deliberativo  do  Tribunal 
compor-se-ha  do  quatro  membros:  o  presi- 
dente e  três  directores  com  voto. 

1 .  O  Ministério  Publico  será  representado 
perante  o  Tribunal  de  Contus  por  um  bacha- 
rel ou  doutor  em  direito  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica. 

2.  O  representante  do  Ministério  Publico 
assistirá  as  reuniões  do  tribunal  e  tomará 
parte  nas  discussões:  não  terá,  porém,  di- 
reito de  voto. 

3.  Cabem-lhe  os  predicamentos  e  as  van- 
tagens dos  directores  do  Tribunal.  Como 
estes,  só  perderá  o  logar  por  sentença,  exer- 
citará as  attribuições  con-feridas  nesta  lei  e  no 
regulamento  que  o  Poder  Executivo  expedir 
para  sua  execução. 

§2,'*  Para  o  serviço  do  Tribunal  existirá 
um  quadro  do  pessoal  composto  de  : 

3  sub-directores, 
1  secretario, 

14  primeiros  escripturarios, 
20  segundos  diios, 
16  terceiros  ditos, 
10  quartos  ditos, 

1  cartorário, 

1  porteiro, 

4  continues. 

§  3."  O  presidente  e  os  directores  serão 
nomeados  pelo  Presidente  da  Republica  com 
a  approvMção  do  Senado  ;  depois  de  nomea- 
dos só  perderão  os  legares  não  sendo  conlir- 
mada  a  nomeação  e  dada  a  confirmação,  só 
por  sentença  condemnatoria,  em  crime  a  quo 
esteja  imposta  essa  pena.  Não  são  em  cíiso 
algum  passíveis  de  suspensão  administra- 
tiva. 

1.  Os  membros  do  Tribunal  nomeados, 
quando  reunido  o  Congresso,  não  entrarão 
em  exercício  sem  a  approvação  do  Senado. 

2.  Si  a  nomeação  se  der  no  intervallo  das 
sessões,  o  nomeado  entrará  em  exercicio, 
sendo  considerado  em  commissão,  até  a  deli- 
beração do  Senado; 
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licitíidA  em  Mí^ntiig-cm  àa  Poílor  Kxe(íiitJvo 
ílenlro  ile  três  dias,  a  coíittr  da  nuintóiíííiíh 
1R">  caso  do  n.  I,  ou  nos  primei imèí  IT*  dias  thi 
reuníílo  do  Con^rrei^sf",  no  do  n .  2, 

4.  Es^'^olados  aquelirs  pi.iso^,  o  Senivlo  po- 
derá conhecer  das  nomeações  im impendente 
da  Mensaírom,  dos>de  que  estejam  ellas  pubii- 
ci\das  no  Diário  Official. 

§  4,°  Os  sub-diív^ctores,  primeiros  o  se^inn- 
dos  eseripturaiios  noirioiídos  [ara  a  rj(  rga- 
nísação  do  Tribunal  em  virtude  desta  lei,  se- 
rão de  Jivre  escolha  do  i^resjdeute  da  iíe[»u- 
blica-, 

Oà  terceiros  e  quartos  escripturarios  serão 
nomeados  por  con<'urso  na  forma  do  ro-^^ula- 
mento  expedido  pelo  Governo. 

'No  caso  de  vai^as  do  sub-directores,  pri- 
meiros e  seí^undos  escripturarios,  berâo  pre- 
enchidas por  acc 'sso  mediante  pioposta  do 
Tribunal,  apresentada  pelo  re^ípectivo  pi  evi- 
dente. 

§  5.°  O  secretario  será  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  sob  proposta  do  presi- 
dente do  Tribunal. 

§  6.°  O  porteiro,  o  cartorário  e  os  contínuos 
serão  nomeados  pelo  presidente  do  Tri- 
bunal. 

g  7.0  O  presidente  o  os  outros  membros  do 
Tribunal  do  Contas  não  fíodem  exercer  outra 
qualquer  funcçâo  publica  ou  cominissão;  os 
sub  directores  e  escripturaiios  não  poJerão 
ser  designados  pelo  Governo  para  commi<.são 
alguma. 

§  8.°  O  presidente  e  os  directores  do  Tri- 
bunal de  Contas,  só  terão  direito  á  aposen- 
tadoria após  10  annos  de  serviço  com  o  or- 
denado proporcional,  o  com  todos  os  venci- 
mentos no  lim  de  .'^0  annos,  provando  a  inva- 
lidez;  perceberão  os  vencimentos  da  tabeliã 
annexa  e  serão  jul pulos,  nos  crimes  do  re- 
sponsabilidade, pelo  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral. 

O  presidente  e  os  directores,  cnjns  nomea- 
ções forem  approvadas  pelo  Senado,  joroc- 
casião  de  dar-se  â  execução  a  {frcsente  lei  — 
não  poderão  aposentar-se  com  os  veneiinentos 
da  tabeliã  que  acompanha,  antes  de  decorrido 
o  praso  do  10  annos  d i  decietaç;lo  da  mesma 
tabeliã. 

§  9. o  O  presidente  do  Tribunal  será  substi- 
tuido  em  seus  impe(liin''ntos  ])elo  director 
mais  antii^o  do  cari^-^o.  e,  em  iiruaMade  de  cir- 
cumstancias,  pelo  mais  idoso. 

Os  directores,  snb-direetoros  e  o  socn^tario 
p^los  sub- directores  e  jjrimeirosescripturari  'S 
(pie  o  presidente  de>i.iriiar. 

O  represent;inte  do  Ministério  Puldieo  jielo 
bacharíil  em  direito  que  o  ministro  di  Fa- 
zenda nomear  e  que  será  conservado  em- 
quanto  bem  servir. 


§  10.  Nào  poderão  ser  conjunctamenta 
mejíjhm  do  Triliunid  [iareQt':*â  cimáan^^uiiiíioa 
ou  :iífÍTTs,  nalinba  asoeridanteoudesrotidíínle, 
tí  hiú  o  sii^unío  í?i'cíO  mi  cotlatej-al. 

^  1  L  A  nenhum  m^mtiro  do  Tribritial  d 
[/erniíttido  intervir  na  decisão  do  neLroeio  sou 
ou  de  al^^um  seu  parente  até  ao  sogundo  grão 
inclusive. 

§  12.  O  Ti-ibunal  celebrará  suas  sessões 
se:npre  que  o  presidente  convocal-o,  devemlo 
reunir-se  ao  nienrs  uma  vez  na  semana. 

Art.  2.0  O  Tribunal  de  Contas  tem  júris- 
(licçào  proi-ria  e  privativa  sobre  as  pessoas 
c  as  matérias  sujeitas  á  sua  competência  ; 
abrange  todos  os  responsáveis  por  dinheiros, 
valores  e  material  {tertencentes  á  R«^publica, 
ainda  mesmo  que  residam  íóra  do^paiz. 

Agindo  como  Tiibunal  de  Justiça,  as  suas 
decisões  definitivas  teem  força  de  sentença 
judicial. 

§  1."  Funciona  o  Tribunal  de  Contas  : 

1)  Como  fiscal  da  adininistràçiío  financeir-a  ; 

2)  Coaio  Tribunal  de  Justiça  comjurisdic- 
ção  rontenciosa  e  graciosa! 

§  2."  Fxerciti  a  sua  luncção  fiscal isadora, 
instituindo  exame  prévio  sobre  os  aí*tos  que 
entendem  com  a  receita  e  desp^za  publicais  e 
revendo  as  contas  ministeriaes. 

1^  Compete-lhe  em  relação  á  receita: 

a)  examinar  e  registrar  os  decretos  e  as 
instrucçOes  do  r.overno  que  tenham  por  ftni 
rrgul  tr  a  arreei' I a gão  dos  impostos  ou  taxas 
mencionadas  Uiis  leis  de  meios  ; 

b)  rever  os  l  ala;  cotes  mensaes  de  todas  as  ' 
esiarõos  e  repartições   publicas   que  ai*reca- 
darem  receita  ; 

r;  confVontar  to  los  os  balancetes  o  o  seu 
resulta  lo  com  o  balanço  geral  do  exereicio  e 
as  demonstrações  da  receita  arr«^cadada,  que 
o  Ministério  da  Fazenda  deverá  enviar-lho 
logo  queestf^ja  publicado ; 

d)  verificar  e  appn)var  as  fianças  e  cau- 
ções que  devem  prestar  todos  os  que  arreca- 
d-iiein,  applicarem  ou  conservarem  sob  sua 
guarda  e  administr.K.ri.o  íiinhcdros,  valores  e 
bens  pert  'ucenres  á  Republica,  seja  qual  for 
o  Ministério  a  quo  [lertenvara. 

Exceptuam-s.e  as  cauções  quo  as  leis  e  re- 
gulamentos mandam  toriíaij  ofi^ectivas  por 
meio  de  deducção  dos  vencimentos  dos  res- 
ponsáveis, as  quaes  continuarão  a  sor  pres- 
tadas de  conformidade  com  as  n.osmas  leis  e 
regulamento.^. 

2)  Cabe-lhe  em  referencia  á  despeza  : 
o)  velar  por  qne  aapplicaoão  dos  dinheiros 
publif*o->  se  dê   do  c-  nlórmidade'  cora  as  leis 
do  oiçamento  da  despeza,  e  os  créditos  espe- 
ciaes  e  addjcionaes  regularmente  abertos  ; 

b)  instituir  examo  sobro  as  distribuições 
dos  créditos,  os  contractos  que  derem  origem 
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a  despeza  de  qualquer  natnreza,os  mandados 
o  avisos  do  adiantamento  a  fazer  a  reparti- 
í;ões,  a  emprega-Jos  ou  a  particulares,  que 
tiverem  a  seu  cargo  a  execução  de  serviços 
previstos  no  orçuncnto  ;  ^ 

c)  eraittir  pareí^or  so])re  a  proposta  para 
abertura  de  créditos  suppleinentarose  ex- 
traordinários, a  qual  o  Gov»  mo  deverá  sub- 
metter  previamente  ao  Tribunal,  para  o 
effeito  de  verificar  este  si  ó  le^ral  o  uso  desse 
expediente  de  contabilidade  publica  ; 

d)  verificar  a  regularidade  de  todas  as 
ordens  de  pagamento  expedidas  pelos  diíTe- 
rentes  ministérios,  inclusive  as  que  o  forem 
por  t^legrammas  para  dentro  ou  fora  do  paiz  ; 

e)  apurar  a  legalidade  das  aposentadoria^, 
concessões  de  meio  soldo  o  montepios  mili- 
tares e  civis,  e  examinar  si  a  fixação  doa  ven- 
cimentos de  inactividade  e  a  das  pen^sões  está 
de  accordo  com  a  lei  ; 

O  fazer  o  confronto  dos  balanços  goraes 
dos  exercícios  com  os  resultados  das  contas 
dos  responsáveis  e  com  as  autorisações  legis- 
lativas. 

Para  maior  facilidade  e  exactidão  deste 
confronto,  os  balanços  trarão  em  an nexos 
uma  classificação  de  despoza,  segundo  os 
responsáveis  que  as  tiverem  levado  a  elTeito ; 

g)  expor  em  relatório  annual  dirigido  ás 
Casas  do  Congresso  a  situação  da  Fazenda 
federal ;  propor  as  medidas  tendentes  á  me- 
lhor arrecadação  da  receita  e  á  íiícalisaçãoda 
despeza;  eraittir  parecer  sobre  a  exuansão 
desta  e  suas  causas,  o  fazer  menção  dos  ab- 
usos e  omissões  praticados  na  execução  das 
leis  do  orçamento  enas  que  entenderem  com 
a  administração  fiscal. 

3)  Si  os  actos  determinativos  de  despeza 
estiverem  revestidos  de  todos  os  requisitos 
demonstrativos  de  sua  legalidade,  o  Tribunal 
ordenará  o  registro ;  no  caso  contrario,  re- 
cusal-o-ha,  em  despacho  fundamentado,  que 
será  coramunicado  ao  Mini-jtro  ordenador 
dat  despeza. 

4)  Igual  procedimento  terá  o  Tribunal 
em  retVirencia  aos  actos  relativos  á  receita, 
concedendo  ou  recusando  o  registro  segundo 
parecer-lhe  que  a  lei  do  orçamento  contém, 
ou  não,  autorisação  para  a  arrecadação  do 
imposto,  ou  que  este  foi,  ou  não,  decretado 
pelo  Governo  de  conformidade  com  a  referida 
autorisação. 

§3.°  Si  o  Governo  julgar  indispensável 
que  se  leve  a  eíTeito  a  cobrança  do  imposto 
decretado,  ou  a  despeza  ordenada  e  não  re- 
gistrada, determinal-o-ha  por  decreto  expe- 
dido pelo  Presidente  da  Republica  e  fará 
communicação  ao  Tribunal,  que  procederá 
ao  registro  sob  protesto,  dando  conhecimento 
ás  duas  casas  do  Congresso  dos  fundamentos 


do  acto  dentro  de  48  horas  ou  nos  quinze 
primeiros  dias  da  reunião,  segundo  a  recusa 
do  registro  occorrer  durante  as  sessões,  ou 
no  intorvallo  destas*. 

§  4.«  O  registro  diário  das  ordens  de  pa- 
gamento será  determinado  pelo  presidente 
do  Tribunal,  á  vista  do  parecer  do  director  e 
das  infor-macõcs  da  sub-directoria  sendo 
affecto  ao  Tribunal  em  sua  primeira  reunião. 

Dependem  de  resolução  do  Tribunal : 

a)  A  recusa  do  registro  aos  actos  relativos 
á  receita  e  à  despeza  ; 

b)  Os  registros   dos  contractos; 

c)  O  dos  cre(iito.^  addicionaes  e  especiaes ; 

d)  O  das  distribuições  dos  créditos  dos  Mi- 
nistérios e  alteração  nos  mesmos  no  decurso 
do  exercício. 

§5."'  Nenhuma  orlem  de  pagamento  será 
pxecutada  pelos  pagadores  sem  o  registro 
deterininado  pelo  Tribunal  ou  pelo  presi- 
dente, anuotado  na  referida  ordem  e  em 
documento,  da  despeza,  por  meio  de  carimbo. 

Esta  disposição  comprehende  as  ordens  com 
despaclio  do  registro  sob  protesto. 

O  pagador  que  infringir  este  preceito  in- 
correrá em  responsabilidade  criminal  por 
executar  ordens  illegaes  e  ser-lhe-ha  levada 
em  alcance,  na  tomada  das  contas,  a  impor- 
tanda  indevidamente  paga. 

§  6."  Não  dependem,  para  sua  eflfectividade, 
do  registro  prévio  do  Tribunal: 

a)  As  despezas  com  o  pagamento  de  letras 
do  Thesouro,  e  de  quaesquer  titules  da  divida 
íluctuante  e  dos  juros  devidos ; 

b)  As  despezas  miúdas  e  de  expediente  das 
repartições. 

Os  porteiros  e  mais  encarregados  de  taes 
despezas  prestarão  mensalmente  contas  da 
applicação  das  quantias  recebidas,  documen- 
tiindo  o  emprego  das  que  excederem  de  dez 
mil  reis  9  relacionando  as  demais  ;  alterado 
nesta  pnrte  o  §  2^  do  art.  4'^  das  instrucções 
n.  287,  de  10  de  dezembro  de  1851 . 

A'  vista  da  decisão  do  Tribunal,  julgando 
comprovada  a  des[)eza,  o  Thesouro  fará  ao 
responsável  os  supprimentos  necessários  ; 

cj  As  operações  de  credito  autorisadas  em 
lei,  quando  for  necessária  a  reserva  para  o 
seu  bom  oxito; 

d)  Os  supprimentos  d^  fundos  para  compra 
de  géneros  alimentícios,  combustível  e  ma- 
téria prima  para  as  oílicinas  de  estabeleci- 
mentos públicos  e  para  as  estradas  de  ferro. 

§  7.0  O  exame  do  Tribunal  instituir-se-ha, 
nos  casos  do  paragrapho  antecedente,  sobre: 
as  ordens  de  pagamento  e  de  supprimento  de 
fundos,  as  contas  e  quaesquer  documentos 
das  operações  realizadas,ou  sobre  os  processos 
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qu©  ás  mesmas  liou  verem  dado  origem  ou 
causa,  para  o  que  íàGrão  todofà  enviado:::  pelo 
MinisteriD  respectivo  dentro  do  48  horas 
de  sua  expedi(;ão> 

No  caso  de  achal-as;  o  Tribunal  legai  mente 
Bxecntodsig,  rjrdenarà  o  retristro  simples;  ao 
contrario,  nian  d  [irá  ré  tn  s  t  r  ii,  1  -aa  ao  b  p  r  o  t  e  :í  to  ^ 
fazendo  as  devidas  communícaçôes,no3  termos 
do  §  3*^  do  art.  2^  desta  lei. 

§  8.°  Não  é  admissível  o  registro  a  foste- 
riori  íora  dos  casos  especificados  no  §  6'  do 
art.  2\ 

§  9."  As  despezas  de  caracter  reservado  e 
confidencial  aerão  registradas  desde  que  o 
credito  da  coasií,mação  respectiva  as  com- 
porte. 

Art.  3. '^  O  Tribunal  exercita  a  sua  jurisdic- 
ção  contenciosa: 

1)  Processando,  julgando,  em  unlca  instan- 
cia, e  revendo  as  contas  dê  todas  as  reparti- 
ções, empregados  e  quaesquer  responsáveis 
que  singular  ou  collecti vãmente  houverem 
administrado,  arrecadado  e  despendido  di- 
nheiros públicos  ou  valores  de  qualquer  es- 
pécie, inclusive  em  material,  pertencentes  á 
Republica,  ou  por  que  esta  seja  responsável 
6  estejam  sob  sua  guarda ;  bem  assim  dos 
que  deverem  prestar  ao  Tribunal,  seja  qual 
for  o  Ministério  a  que  pertencerem,  em  vir- 
tude de  responsabilidade  por  contracto,  com- 
missão  ou  adeantamento. 

2)  Suspendendo  os  responsáveis  que  não 
satisfizerem  as  prestações  das  contas,  ou  não 
entregarem  os  livros  e  documentos  de  sua 
gestão  dentro  dos  prazos  fixados  nas  leis  e  nos 
regulamentos  ou  quando,  não  havendo  taes 
prazos,  forem  intimados  para  esse  fim. 

3;  Ordenando  a  prisão  dos  responsáveis 
com  alcance  julgado  em  sentença  definitiva 
do  Tribunal,  ou  intimados  para  dizerem  sobre 
o  alcance  verificado  em  processo  corrente  de 
tomada  de  contas,  que  procurauem  ausen- 
tar-se  furtivamente,  ou  abandonarem  o  em- 
prego, a  commissão  ou  o  serviço  de  que  se 
acharem  encarregados  ou  houverem  tomado 
por  empreitada.  O  tempo  de  duração  da 
prisão  administrativa  não  poderá  exceder 
de  três  mezes,  findo  o  qual  serílo  os  dccumen- 
•tos  que  houverem  servido  de  base  â  decre- 
tação da  medida  coerciva,  remettidos  ao  Pro- 
curador Geral  da  Republica  para  instaurar 
o  processo  por  crime  de  peculato  nos  termos 
do  art.  14  do  docreto  legislativo  n.  221,  de 
'éiO  de  no  vem  br  j  de  1894. 

4)  Impondo  multas  aos  responsáveis  re- 
missos ou  omissos  em  fazerem  a  entrega  dos 
livros  e  documentos  para  o  ajuste  de  contas, 
nas  épocas  marcadas  nas  leis,  regulamentos, 
instrucçôes  e  ordens  relativos  ao  assumpto 
ou  nos  prazos  que  lhes  forem  ('esignados. 


5)  Orilenandií  o  sequestro  das  bens  rios  re^ 
sponsaveís  ou  seus  liadores,  precisos  p.vra 
segurança  da  Fazenda, 

15)  Fixando  á  revelia  o  rlebito  doa  respo li- 
gáveis que  ri^o  apresentarem  as  snm  contas» 
oa  livros  ©  documentos  do  sua  gestão. 

7)  Mandando  passar  quitação  aos  i-espon- 
saveis  correntes  em  suas  contas. 

8)  Julgando  extinctas  as  cauções  de  qual- 
quer natureza  pela  quitação  dos  responsáveis, 
livres  os  valores  depositados  e  ordenando  o 
levantamento  do  sequestro  dos  que  declarar 
exonerados  para  com  a  Fazenda  publica. 

9)  Apreciando,  conforme  as  provas  offere- 
cidas,  os  casos  de  força  maior  allegados  pelos 
responsáveis  como  recusas  do  extravio  dos 
dinheiros  públicos  e  valores  a  seu  cargo  para 
ordenar  o  trancamento  das  contas  doa  re- 
sponsáveis quando  pelo  mesmo  motivo  se 
tornarem  illiquidaveis. 

10)  Julgando  os  embargos  oppostos  às  sen- 
tenças por  elle  proferidas  e  admittindo  a  re- 
visão do  processo  de  tomada  das  contas  em 
virtude  de  recurso  da  parte,  ou  do  repre- 
sentante do  Ministério  Publico. 

§  1."  As  contas  dos  responsáveis  serão  to" 
madas:      ^ 

1«,  por  exercícios; 
2%  por  gestão ; 

3',  por  execução  de  contracto ; 
4**,  para  liquidado  de  commissão ; 
5^  para  comprovar  a  applicação  de  adean- 
tamento. 

§  2.**  O  processo  da  tomada  das  contas  re- 
gular-se-ha  pelas  disposições  do  decreto  que 
o  Governo  expedir  para  execução  da  pre- 
sente lei. 

Constituirão  tramites  e  formalidades  sub- 

stanciaes  desse  processo: 

.  a)  A  citação  inicial  dos  responsáveis,  sin- 
gular ou  col lectivamente,  feita  por  aviso  ex- 
pedido em  nome  do  presidente  do  Tribunal 
e  publicado  no  Diário  Official,  com  a  com- 
munincação  de  revelia  e  das  outras  penas  em 
que  possam  incorrer  pela  omissão;  quando 
por  não  haverem  elles  apresentado  os  do- 
cumentos para  a  tomada  das  contas  no  prazo 
marcado  nos  regulamentos,  promover  o  re- 
presentante do  Ministério  Publico  o  respe- 
ctivo processo ; 

b)  a  notificação  do  responsável  e  de  seus 
fiadores,  a  de  sua  viuva,  herdeiros,  tutores  " 
curadores  destes,  para  dizerem  em  prazo  de 
terminado  sobre  o  alcance  que  o  exame  dai 
contas  denunciar,  no  decurso  do  processo, 
antes  de  sua  apresentação  para  final  de 
cisão ; 

c)  fixação  do  prazo  para   o  responsa^' 
fiadores,  viuva,  herdeiros  e  interessai*'*'' 
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irarem  com  o  alcance  em  ^ub  bou verem  sUlg 
condem  nados  ; 

ff)  a  confecçâu  dfe  uma  contíi  corrente  for- 
mulada nos  termos  do  art.  43  du  regu- 
lamento *de  CLintabilidade  de  £6  de  abril 
de  1832; 

í?)  relatório  minucioso  do  tomador  do.  c-mta, 
em  o  qual  soja  exposta  com  clareza  a  f^i- 
6uat;ao  tio  responsável  e  se  assignalem  as 
írregularidados  e  os  deíeitos  é  y^icioa  da  eícri- 
ptTiraçJo  e  doa  documotito^,  assim  como  os 
abusos  doa  ordenadores  e  doa  pagadores, 

Art.  4.*^  As  dccisoca  do  tribunal  t^ohv?  ío- 
madas  de  conUis  dos  raspou  sáveis  terão  i\ 
forma  de— accordOos— ,  laencjonarão  o  notnfí 
do  responsável,  o  tempo  e  a  natureí^a  de  sua 
re^pon^^abil idade,  e  o  declararão  quite»  em 
ci*edito  ou  em  debito: 

1)  no  caíío  de  estar  o  responsarei  quite  ou 
em  credito  para  com  a  fazenda,  concluirá  a 
sentent^a  pur  ordenar  a  expí^diçào  de  quita- 
ção, o  levantamento  da  fiança  ou  cauç;io 
prestada  o  díis  ííequestros  que  hujam  tido 
logar,  c  a  entrega  dos  depósitos. 

N^i  hypothese  de  ser  declarado  o  responsá- 
vel em  debito,  a  írentent^  lixará  a  importân- 
cia do  mesmo  e  condeninará  u  devedor  ao 
pa;íamcnto ; 

H)  os  aecordííos  serão  a^signadoi  pelo  pre- 
sidente do  Trihuiial  ^  pelos  dii^ctoroa  pie- 
sentes  à  sessão,  guardada  u  ordem  de  anti- 
guidade. 

§  K**  A  execução  da  sentença  deflnltiva 
sobre  tomada  de  contas,  na  parte  em  que 
conde ronaro  rt^sponsavel  ao  pa ^; un e n to  do 
alcance  e  á  eti treina  dos  valores  ou  do  mate* 
riat  sob  sua  guarda  e  admnistraçâo,  será  pro- 
movida n  o  J  u  i  zo  Fede  r a  l  de  Secça  o  pe  l  o  res  - 
peo  t  i  V  o  procu  r  ador ,  á  v  ista  d  a  cópia  au  t  li  e  n  - 
ticada  sentença,  remftbtida  pelo  repre^ntante 
do  Ministério  Publico  perante  o  Tribunal 
de  Contas.     • 

§  '^ . "  Os  em ba r gos  op pos toa  na  exec u gao , 
quando  infringentes  ou  modi fica M vos  da  aen- 
te [iça,  serão  julgados  pelo  Tribunal  de  Coa- 
tas,  ao  qual  aerá  devolvido  o  proceíís^o, 

Quaodo  reíerentes  ao  pi-oces^o  da  execução, 
.iulííal-os-ba  o  Juiz  Federai  de  Secção. 

§  3 ,  ^  Das  eeu  te  n  c  a  s  pro  feridas  pe  1  </  T  r  i  bu- 
na]  de  Contas  em  matéria  sujeita  à  sua  jú- 
ri sdlcçào  contenciosa^  catuTão  us  recursos  de 
embargos  e  de  revUão  ; 

1)  S"k  SL*râo  ad  mH  tidos  embar^ros  de  decla- 
ração, de  paíçaTiiento  provado  ín  cmitiHenti^ 
esíjb  ouLras  fundamentos  infringeutes  do 
julgado,  com  a  prova  documentai  ofTerecida 
com  a  petição  cmbar^^antí'. 

2)  Os  emi^argõs  deverão  í^p.v  oppottos  no 
'leL/endio  da  intimação  da  sentença  ou  da  sua 

-Mtcaçio  no  ZJmrío  Offiúml^  no  caso  do  ha- 


verem sido  as  contas  tom^idas  á  revelia  do 
rti^spoM  sável,  c  lerão  o  proí!esso  summario 
que  estabelecer  o  regulamento  desta  lei. 
O  decendío  a  que  se  refei  c  esta  disposição 
r  eg  u  1  a  o  p  r  azo  pa  r  a  a  i  n  for  posição  dos  e  ra  - 
ba["gos  e  nâo  para  a  sua  apresentação  ao 
Ti'ibuiial.  Esta  deverá  ter  Eogar  no  pr:izo 
máximo  do  60  dias,  sob  pena  de  ftcar  prejudi- 
cado o  recurso. 

§  4.^  A  revir^ãoda  sentença  da  tomada  de 
coutai  já  passada  eju  julgado  terá  Ingar  unj- 
camenie  nos  casos  de  omissão,  erm  decalculo> 
duplicaUí  do  verba  e  apresentação  de  novos 
doeumentoa  que  illiJauí  os  funijamentos  do 
acCi.>rdão: 

aj  i>  recurso  de  revisão  bó  é  permitUdo 
uma  vez  ; 

b)  acra  interposto  por  petição  instruída 
com  dcicumentoa  que  provem  oa  factos  que  o 
lega  Usam  ; 

í^)  susi>ende  os  eíFeitoa  da  sentença  re- 
corríiU. 

Art.  5.^  A's  dolegacias  fiscaes,  alfandegas, 
d  i i'e c tor i  as  doa  co n'e  1  o ^ ,  dos  tel eg raplios  e 
das  estradas  de  ferro  do  domínio  da  União 
e  h  s  Vá) w  Latto rias  m i  1  i tar es  n ão  ca be  pro fe  r ir 
julgamento  na  tomada  das  contas  dos  respon- 
sáveis, mas  apenas  organisar  os  processos  de 
accordo  com  as  disposições  do  acto  regula- 
mentar do  ííoverno  e  t^raettel-os  á  secretaria 
do  Tribunal  de  Contai^,  e  para  julgamento 
defuiitivo- 

Art.  6,"  Ficam  prascriptas  to^las  as  contas 
dos  responsáveis  anteriores  a  31  de  dezembro 
de  1890,  uma  vez  que  não  estejam  os  mesmos 
em  alcance  verificado  para  com  a  Fazenda 
publica  por  íálta  de  entrada  dos  saldos  no 
tempo  devido. 

O  tribunal  dará  execução  a  essa  disposição 
mau  dando  o  x  ped  ir  q  u  i  lação  e  or  de  n  ando  o 
levantamento  das  cauções,  depósitos  e  caucel- 
lamento  da  fiança ♦ 

§  1.^  As  contas  comprehondidas  noperiodo 
de  l  de  janeiro  de  1891  a  Í6  de  janeiro  de 
1893  seroo  tomadas  mediante  exame  ari  th  me- 
ti co  e  confrontação  dos  documentos  justifica- 
tivos das  verbas  de  despeza. 

§  2.**  Si  por  este  meio  se  apurar  algum  des- 
falque, será  a  tomada  das  contas  processada 
com  exame  moral  e  arilhraetico,  eonfl.irme 
for  estabelecido  no  re;;U  la  mento  desta  lei ;  a 
sua  iniciação  não  poderá  exceder  de  60  dias 
contados  da  apresentação  pelo  responsável, 
seus  procuradores  ou  representantes  leiraes, 
d  os  doe  u  m  e  n  tos  e  li  vros  n  e  cessar  i  os  pa  ra  tal 
fim  ou  dos  processos  prepara lorioe  orgaui- 
sados  nas  dele^eicias  tiscaes  e  uíís  alfandegas, 
a  sua  duração  não  poderá  prolongar-so  além 
de  seis  mezes,  pelo  excelso  deste  pmzo  iucor- 
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rerao  em  responsabilidade  os  empregados  en- 
carregados desse  serviço ;  ficam  rcsolvados 
os  casos  de  forca  maior,  entre  os  qiiaos  se 
compreliencie  o  de  necessidade  de  esclaveci- 
mentos,  ou  de  ap"esentaç.io  de  documento- 
instructivos  das  verbas  ou  contas,  por  parte 
dos  responsáveis   ou  das  repartições  íiseaes. 

Art.  7.®  Os  serviços  a  cargo  do  Tribunal 
de  Contas  serão  distribuídos  pelo  presidente 
ás  três  directorias,  sendo  :  à  l''  e  2'»  o  exame, 
o  registro  e  a  escripturação  das  ordens  de 
pagamento,  dos  contractos,  da  distribuição 
e  escripturação  dos  créditos,  dos  adianta- 
mentos e  suppri mentos  ás  repartições,  ou 
empregados  e  particulares,  dos  créditos 
addicionacs,  dos  vencimentos  da  inactividade 
e  das  pensões  de  montepio  e  meio-soldo. 

O  serviço  íar  se-ha  por  ministérios,  sendo 
distribuidos  pelo  presidente  —  ás  duas  dire- 
ctorias  os  attinentes  nos  seis  ministérios  em 
que  se  devide  a  administração  publica. 

A  3"  directoria  será  incumbida  da  tomada 
das  contas  dos  responsáveis  pela  arrecadação 
da  receita,  ordenação^  de  pagamento  da  des- 
peza;  do  confrontodosresult;idos obtidos  pelo 
julgamento  do  tribunal,  por  exeroicios  e 
capitules,  segundo  as  divisOes  da  lei  da  re- 
ceita, com  as  receitas  descriptas  nos  balanços 
geraes  da  Republica,  e  por  exercícios,  artigos 
e  verbas,  segundo  as  divisões  da  lei  da  de-;- 
peza,  com  a  despoza  descripta  nos  mesmos 
balanços  e  com  a  autjorisada  em  lei ;  tJa  sus- 
pensão, multa  e  prisão  dos  responsáveis,  do 
processo  dos  recur.-os  interpostos  das  senten- 
ças sobre  tomada  das  contas  e  do  exame  dos 
casos  do .  extravio  de  dinheiros  públicos,  ou 
de  perda  e  destruição  dos  valores  e  do  ma- 
terial pertencentes  á  Republica. 

Pertence  igualmente  â  3»  directoria : 

a)  verificar  si  os  responsáveis  apresentara 
as  contas,  os  livros  e  documentos  relativos 
á   sua  gestão,  dentro  dos  prazos  marcados ; 

b)  requisitar  do  Tribunal  a  fixação  de  pra- 
zo-$  e  a  applicação  de  penas  aos  responsáveis 
omissos. 

§  1.°  A  distribuição  do  pessoal  íar-se-ha 
pelas  directoria 8  por  acto  do  presidente  do 
Tribunal,  segundo  as  necessidades  dos  servi- 
ços a  cargo  das  mesmas. 

§2."  A  frequência  dos  empregados,  a  im- 
posição das  penas  disciplinares  aos  mesmos 
polo  presidente  e  os  directores,  e  a  sua  sub- 
stituição regular-se-hão  pelos  arts.  29  a  32, 
do  decreto  n.  4153,  de  6  de  abril  de  18G'Je 
pelas  disposições  do  decreto  n.  1095,  de  14  de 
outubro  de  1807,  ficando  o  governo  autori- 
sado  a  consolidar  essas  disposições,  a  alte- 
ral-as  e  a  accrescentar  as  que  julgar  neces- 
sariafl  no  regulamento  da  presente  lei. 


§3.'»  A  aposentadoria  dos  empregados  do 
Tribunal  de  Contas,  com  excei\'ão  das  do 
príisi dente  e  dos  directores,  regular-s6-ha 
pelo  decreto  legislativo  n.  117,  de  4  d©  no- 
vembro de  1892. 

Art.  8.°  Compete; 

1)  Ao  presidente: 

a)  a  suprema  direcção  dos  serviços  do  Tri- 
bunal ; 

b)  ordenar  o  registro  da  despeza  no  caso  do 
§  4^»  do  art.  2*  ; 

c)  convocar,  presidir  e  dirigir  íis  sessões, 
mantendo  a  ordem  nas  discussões,  apurando 
os  votos,  deliberando  conjuntamente  com  os 
membros  do  Tribunal,  e  votanto-em  ultimo 
logar,  com  voto  de  qualidade,  nos  casos  de 
empate  ; 

d)  assignar  as  quitações  e  expedir  era  seu 
nome  as  resoluções  e  ordens  do  Tribunal,  e 
fazel-as  executar  ; 

e)  acceitar  dos  directores  e  do  secretario  a 
promessa  de  fiel  cumprimento  do  dever,  e 
dar- lhes  posse  ; 

/)  conceder  licença  até  30  dias  em  cada 
anno ; 

a)  correspnnder-se  directamente  com  os 
diffí^rentes  Ministérios,  repartições  superio- 
res da  (Republica  e  Mesas  das  Casas  do  Con- 
gresso Federal ; 

h)  designar  os  empregados  que  teem  de 
servir  nas  directorias  ; 

i)  impor  penas  disciplinares  aos  emprega- 
dos do  Tribunal  ; 

j)  organisar  com  os  dados  fornecidos  pelas 
directorias  e  pelo  secretario,  o  relatório  dos 
trabalhos  do  Tribunal,  que  deverá  ser  annual- 
mente  apresentado  ao  Congresso  ; 

h)  ordenar  a  expeiMção  de  certidões  dos 
documentos  que  se  acharem  recolhidos  ao 
cartono  do  Tribunal. 

2)  Aos  directores :  * 

a)  votar  e  discutir  nas  sessões  do  Tribunal 
e  assignar  as  actas  ; 

b)  relatar  os  assumptos  ou  processos  a  seu 
cargo,  escrevendo  as  razões  justificativas  dos 
registros  sob  protesto  o  dos  não  registros  ; 

c)  dirigir  o  fiscalisar  os  trabalhos  das  sub- 
directorias  respectivas  ; 

d)  mandar  passar  as  certidões  dos  documen- 
tos em  andamento  na  directoria  ; 

e)  acceitar  dos  empregados  designados  para 
a  sub-directoria  a  promessa  de  fiel  cumpri- 
mento de  dever,  edar-lhes  posse  ; 

f)  julííar  as  faltas  de  comparecimento  dos 
empregados. 

3)  O  representante  do  Ministério  Publico  é 
o  guarda  da   observância   das   leis  fisciese 
dos  interesses  da  Fazenda  perante  o  Tribr 
nal ;  cabe-lhe  dizer  por  exigência  do  reUtA 
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por  decisão  do  prasiJ ente,  ou  a  mu  pedido, 
ve  vhà  \  rn  e  n  te  ou  po  r  e  :scri  pt  o ,  em  to  A  oa  os 
papeis  e  processos  siijoiíoâ  á  deciáiio  do  tri- 
buQal . 

E'  obrigatória  a  sua  audiência : 

a)  rios  caáoa  de  presí^ripçfto  ; 

frj  nos  delevantiimento  de  fíánça,  sem  ser 
por  julgamento  da  contas  ; 

c)  nas  tomadas  de  contas,  antes  do  jul- 
gamento, para  requerer  aa  medidas  e  di- 
ligencias precisas  e  opinar  ssbre  o  eátaulii 
do  piocessíj;  dopoia  do  juliramento,  para  pro- 
mover o  proce-.so  e  aa  deei^Oes  sobre  (  s  eíii- 
bafgog  e  re<^  ursos  de  revisão  e  a  execm;àõ 
das  sentenças  no  Juito  com  peto  n  to  e  diKei* 
sobre  taes  recursos  quando  interpostas  pelais 
partes; 

d)  sohre  a  abertura  e  o  registro  doa  crédi- 
tos ad'licionfips; 

í)nos  C4>n tractos  do  qualquer  n;itureza,  que 
doem  oi'i^'em  á  dospeza,  ou  realizeju  offeragOes 
de  credito, 

5)  Aos  sub-direetores: 

ã )  vegu  lar  os  t  ra  ba  1  h  o  s  d  a  resp  f?c  ti  va  s  u  b  - 
directoria  de  acconJo  C!>m  as  ordens  e  iiistfuc- 
Qoes  do  director,  promovendo  a  fiel  exeeugao 
deí^tas  ; 

b)  inEbrmívr,  por  f^scripto,  após  esturio  cau- 
teloso dos  documentos  com  minudência  o  Inn- 
damentadament»,  todos  os  negocias  da  com- 
petência da  sub-dírectoria  ; 

€)  deíi^nar  aosemjiregados  os  serviços  de 
que  devenio  encarreirar- se  ; 

í/)  rubricar  oa  livros  da  sub-iíirectoria, 
su  b-esj  TO  ver  íi  s  ce  rt  i  d  ões  e  e  n  ce  r'  ra  r  o  pft  n  to 
dõa  empregados  e  a-^slí^nar  os  certiíicados 
meusaes  e  as  folhas  de  p;ii?amento, 

Art.  9.**  O  secretario  do  Tribunal  tem  a 
seu  caripro  a  direcção  d u  pessoal  do  serviço  da 
secretaria,  í^ej^undo  as  iastrucçuas  que  re- 
ceber do  presidente- 

Incumbe-lhe  e^specialmeiíte: 

a)  a^ísistir  as  seí^sòes  do  tribunal,  lavrar  às 
ac tas,  es(! rever  os  d m  [  tac  h os  e  sentenças  n c  1 1  es 
profertdíjs,  ilar-lbes  publicidade»  expedir  as 
quitaçíjeg  que  forem  concedidas  noíi  julga- 
mentíJS  f^e  conta?f  ; 

b)  ory^anísar  um  arrolanií^nto  ííeral  de  to  los 
os  resp  msaveis  siifcihis  á  pT'astJn;rLO  de  con- 
t§^,  qualquer  que  i5í\ja  o  Ministério  a  qne 
pertençam,  í ascendo  as  alterações  quo  forem 
occorr-endo  a  respeito  dos  mesmos  respon- 
sáveis, 

Art.  IO-  O  SBrviço  íbis  sub-dírectorlas, 
as  attribnições  do  porteiro,  do  cartorário, 
do  ajuilante  deste  e  dos  contínuos  soía  o 
estatuídos  no  regulamento  do  Tribunal,  de 
''onÍLírmidaríe  cora  o  que  a  experiência  In- 
lioir  para  a  sua  melhor  distribuição, 

----ira    V,   IV 


Tabôlla  do  numero,  clnase  e  vencimentos  do 
pessoal  do  Tribunal  de  Contas 
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E'  posi)  a  votos  6  a]>provado  em  1*  dis- 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacioual  decreta: 

Ari,  l  .^  O  Poler  Jttdici.trio  do  Dí3trict0 
Federal  é  exercido  por: 

16  pretores^,  cada  um  dos  qnaes  tem  tres 
jíulistituto^  com  a  denominação  de  sub-p ra- 
lo res  ; 

11  jnntas  correocionacs ; 
1  liibiinal  do  jtiry  ; 
1  li"ibuii:U  do  1"  instancia ; 
1  tribmiAl  do  appellação* 
ArU  2,"  O  Districto  Feiíeral  ó  dividido  em 
15  cirouni^crijií;L>tís>  Em  cada  uma  dolbia  ha- 
verá um  [iretor    o   mm  jnnta  corr^íCcional,  * 

g  l."  Constituem,  |Mrém,  utn  ^*-rupooom  uma 
umoa  jnnta  eorreceional  |K?rmanente  e  um 
pretor  tao  tiómente  !tdsitrif;to  ao  ri^spectivo 
serviço  criminal,  as  parocl nas  do  Sacramento, 
Candelária,  S-  José,  Gloria,  Santo  António  e 
Santa  liita. 

A  sé  lo  íla  junta  correccional  permanente 
íicra  o  pala-io  ila  ju^stiça, 

O  Governo  dcsi;?nará,  no  começo  da  cada 
auno,  d%:;ntre  os  pretores,  o  que  servirá  na 
junta  permanente. 

Kssa  dí-sifí- nação  não  d  ove  recabir  no 
mesmo  pretor,  ;:alvo  hi  oa  demais  jà  ti  verem 
servido, 

lã 
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O  pretor  dosííínado  para  a  jnntá  pern:a- 
rrcnlíí  ^s^rií.  ^ub^titiii-^ío  jhjIo  qtio  Iiouvgi'  ulLi- 
ijjainetitií  :i<M'VÍ(.h)  Daf|iicJ!a  junta. 

§  2."  Oi  |>roUiroíj  fi  hub-iT'^tores  serão  ohvi- 
^íi-íos  a  rí^sirlir  iia  resp^ctiviv  ciri'niiitei.^ripi;iío. 
J'oJi;in  ^cr  rfíiTiovjrlns  de  unm^i  para  ntttras 
[^^el«ria5  puP  por  mula,  oti  pur  eoiiviiUieiícEa 
do  serviço  publico. 

Art.  3."  O  tribunal  de  1^  instancia  se  com- 
porá do  14  membros,  e  o  do  appellaçáo 
do  15. 

Na  primeira  sessão  annual  cada  um  destes 
trihunaes  elegerá  o  seu  presidente  e  vice-pre- 
sidente. 

No  ca^o  de  empate  será  proferido  o  uiais 
aiii/if^o  cm  e.xerctcio  no  tribunal ;  e,  em  igual- 
dade d$  excrcicio,  o  mais  idoáo, 

PRBTOllES 

(Nomeação) 

Art.  4."  Os  protoros  serão  nomeados  polu 
Preáidento  da  Republica  doiilro  os  doutores 
ou  bacharéis  eui  direito,  quo  tenham,  pelo 
menos,  deus  annos  do  pratica  forense. 

Servirão  por  ires  aiinos,  podendo  ser  re- 
conduzidos uma  ou  mais  vezes,  por  iuual 
período,  si  o  requererem,  e  si  se  houverem 
recommendwdo  por  zelo  e  aptidão. 

Ao  rcqueii mento  de  reeonducção  acompa- 
nhará inibi-mação  dos  presidentes  do  tribunal 
de  1"  iiistuncia  c  do  tribunal  de  appelkição, 
bem  co.no  o  mappa  da  estatislica  judiciuria, 
do  (jUJil  constará  a  inilicagão,  em  ordem  cliro- 
nologica,  dos  feitos  traslados  pelo  pretenden- 
te, o  seu  addamento,  estado  actual  ou  solu- 
ção, compre henden'lo  os  da  competência  das 
juntas  Qprreccionaes  da  sua  pretor  ia,  ílan- 
*ça<,  corpos  de  delicto  o  todos  o.j  actos  não 
contenciosos. 

Este  mappa  será  authenticado  pelos.es- 
rrivíVs  res[:ectivoá  e  publicado  uo  Biavio 
Official. 

Paragrapho  único.  Os sub-pretores  deverão 
tor  os  mesmos  requisitos  de  idoneidade  que 
os  pretores,  bastando  lhes,  porõm,  para  a 
nomeação  um  anno  de  pratica  forense . 

(Attrihuiçõcs  dos  preiores) 

Art.  5.°  Compete  aos  pretores  em  suas 
circumscripções: 

§  1.0  O  preparo  e  julgamento  das  causas 
coutenciutas  de  valor  não  excedente  a  l:000§, 
oxeluidas  as  da  competência  do  Juízo  dos  Fei- 
tos da  1^'azenda  Muuicipal. 

,^2."  A  execução  de  suas  sentenças. 

^  ^{.o  Kii/A-r  corpo  de  delicto  e  formar  a 
culpii  nos  vv-.os  pelos  crimes  communs,  prali- 
caJos  ua  bua  ciicumscripção,  até  a  pronun- 


cia exclusive,  prendendo  os  dolinqueníes,  nos 
cDicis  cm  quíj  II  lui  o  jíerujitte, 

§  4.°  Imr.or  multai  o  panas  dL^ciplinar^s 
aos  oíllcíans  do  ^eu  juSzt),  tí  proct^bííal-aií,  até 
a  prnnuncia  inclusive,  íioâ  cl  imos  de  res[iou- 
sahiíiilaih^ 

g  5.'^  A  formação  da  culpa  nos  deli  o  tos  a 
contravenções  dii  competência  da  junta  cor- 
re *ciorial,  com  a  coop  -raçào  dos  delegados  de 
policia  ^íirt.     ),  e  a  pronuncia. 

§  6.°  Julgamento  das  prescripçõ:?s  desses 
crimes  e  contravenções. 

§  T.**  Fazer  parto  da  junta  correccional  da 
respectiva  clrcumscripção,  presidil-ae  exe- 
cutar suas  sentenças. 

Neste  caracter  competelhes  : 

a)  convocar  :»s  sessões  por  edital  publica<lo 
na  imprensa  uma  vez  por  semana,  s;»1yo 
não  havendo  processos  pi*ep.ira'los; 

h)  o  sorteio  dos  vo.i^aes,  sua  notiíica(;ão 
pessoal  com  a  devida  antecedência,  e  sub- 
stituição por  outros  igualmente  sorteados 
quando  faltarem  ás  sessões  ; 

c)  impor  uma  nmlta  de  10$  a  20$  aos  vo- 
gaes  ausentes  som  causa  justiíicada  : 

(/)  a  manutenção  da  ordem  e  disciplina  no 
tribunal; 

e)  nomear  curador  aos  róos  menores  e 
advogado  ao^  que  ai  legarem  pobreza  e  o  não 
tiverem ; 

f)  relatar  ós  feitos  em  julí^-amento,  fazendo 
uma  exposição  succinta  do  facto  e  dando  as 
pxplicaçõ.^s  de  direito  que  os  vogaes  solici- 
tarem ; 

g)  tomar  pnrte,  C(nn  voto  deliberativo,  na 
conferencia  Sí^creta  dos  vogaes  ; 

h)  interpor  appellaçào  oflicial  no  mei^nio 
acto  de  sentença,  quando  a  decisão  for  con- 
traria à  evidencia  dos  debutes  e  á  prova  dos 
autos. 

§  8."*  Multar  as  testemunhas  desobedientes. 

!:;  9."  Conceder  íianças  provisórias,  e  as 
deiir.itivas  emquanto  intorvierem  no  pre[>aro 
dos  processos  criminaes. 

§  10.  Exerceras  funcções  não  contenciosas, 
concernentes  aos  casamentos,  e  conhecer  dos 
impedimentos. 

§  11.  Fazer  inventários  ató  a  partilha  ex- 
clu>>ive,  salvo  as  que  couberem  em  sua  alçada. 

§  12.  A  nomeação  e  remoção  de  tutores  e 
curadores  de  orphãos,  dementes  e    pródigos 

§  13.  A  insinuação  das  doações. 

§  14.  Conceder  cartas  de  emancipação,  pre- 
cedendo o  consentimento  do  pae  ou  mãe  tu- 
tora. 

§  15.  Conceler  supprimento  de  idade. 

§  16.  Dar  licem.a  às  nmlheres  menores 
para  venderem  bens  de  raiz,  consentindo  os 
maridos. 

§  17.  Supprimir  o  consentimento  do  pao  ou 
tutor  para  esponsaes  ou  casamento. 


'^^mm 


SESSiO  EM    17   DB   ÂGUbTO    DH    1896 


339 


§  18.  A  entrega  í\ú  t^eiis  do  opjihAs  n  sí5u.> 
mandos,  quando  ciisuretn  sem  lícençi  ilo 
juiz. 

§  I9i  A  abertura  g  publiciiçâu)  úos  to^ta- 
ni6Dtos* 

§  20.  A  tomada  a  íntimição  de  protestai  e 
00 Qttii- protestos,  f^uaudo  não  so  retiram  a 
questões. 

§  :iK  O  alistamen to  dos  jurados  e  sua  revi- 
são annuaL 

§  22.  Nomear  oéí  níHciaes  do  justiçfv  do  ^mi 
auditório  e  demittiUús  por  portaria  moti- 
Tada. 

§  23.  Abrir,  encerrar,  numerar  e  rubricar 
08  livros  de  serventuários  sob  sua  immediata 
jarisdicção 

§  24,  Deferir  juramento  a  estes  serven- 
tuários. 

§  25.  Em  geral  os  actos  de  jurisdição  vo- 
luntária e  administrativa  das  autoridaíJes 
judiciarias,  que  se  proceásam  sem  forma  nem 
llgura  de  juizo,  sem  caracter  litigioso. 

Art.  6.®  Os  actos  comprehendidos  na  compe- 
tência dos  pretores,  excepto  os  mencionados 
nos  §§  1°,  2«,  21,  22  e23  do  artigo  ante- 
cedente, se  reputam  praticados  por  delegação 
tacita  do  tribunal  de  1'  instancia. 

Art.  7.0  Na  circumscripçâo  da  junta  cor- 
reccional permanente,  o  pretor  a  ella  ad- 
stricto  tem  a  competência  privativa  para  os 
actos  e  jurisdicção  mencionados  no  art. 


JUNTA  CORRECCIONAL 

Art.  8.*  Ck)mp8te  à  Junta  Correccional  jul 

far, alómdos  crimes  e  contravenções,  detini 
08  nas  leis  vigentes,  os  dos  arts.  277,  278  e 
do  art.  330,quando  o  valor  do  objecto  furtado 
niio  passar  de  10  contos  de  réis  ;  e  aquelles 
cujo  máximo  não  exceda  de  três  annos  de 
colónia  correccional,  ou  prisão  por  mais  de 
seis  mezes,  com  multa  ou  sem  ella,  ou  sim- 
ples multa. 

Art.  9.®  Abonar-se-ha  aos  voiíaes  presentes 
à, junta  correccional  permanente  uma  diária 
de 8$  para  cada  um, a  titulo  de  indemnisação. 
§  1.*  Este  subsidio  será  pago  pelo  Thesouro 
à  vista  do  attestado  de  frequência  regular  e 
cabal  desempenho  do  respectivo  cargo,  pelo 
pretor  que  presidir  ás  sessões  da  junta. 

§  2,'»  Nenhum  vogal  poderá  servir  por  mais 
de  vipi  mez  em  cada  anuo. 

TRIBUNAL  DE  1"  INSTANCIA 

Art.  10.  As  nomeações  de  membros,  do 
tribunal  de  1*  instancia  recahirão  em  bacha- 
réis formados  em  direito  e  mediante  concurso. 

Art.  11.  O  concurso  se  eflfectuará  sempre 
que  haja  vaga. 


§  1.**  A  eo m mi .s; ao  examinadora  se  com- 
porá  dedoua  membrííS  ilo  Tribuu^d  de  Afipel- 
iaííào,  dous  do  ttMlMinaldo  l'*  iustiLucia,  esco- 
lliirioí  una  e  outros^  por  seus  piirea,  e  um 
j u risco íiíjul to  dcí  nomoaçãa  do  Governo,  si>b 
a  [tnKideneia  do  presidente  do  Tribunal  de 
Appellação, 

AO  preaidante  Cíil>e,  além  de  seu  voto,  ô  5e 
qualidmlo  no  caso  de  empate. 

§  L^"  Assistirá  ao  concurso,  para  ílsealíaal-o» 
o  procurador  ^eral  do  distrieto,  ou  sub-pro- 
f'Uradiir\  quando  por  elle  di^sigíiado, 

§  3."  Prevalecem  para  os  membros  da 
commissão  os  imptídimentos  e  suspeições  dos 
juizes. 

Oá  impedimentos  viciam  irremediavelmente 
os  concursos,  ainda  quando  não  sejam  arti- 
culados, e  sujeitam  à  responsabilidade  os 
funccionarios  que  os  calarem . 

As  suspeições,  poróm,  de  outra  natureza 
não  produzem  eíTeito,  si  não  forem  oppostas 
pelo  recusanto  antes  do  começo  das  provas. 

§  4.'»  As  inscripçõís  para  o  concurso  far- 
se-hão  precedendo  edital,  publicado  no  Diário 
Offkial^  e  aviso  em  duas  gazetas  de  grande 
circulação,  expedido  pelo  presidente  do  tri- 
bunal de  1"  instancia,  no  decurso  de  30  dias, 
a  partir  da  vaga,  sendo  permittido  aos  can- 
didatos insere  ver  em-se  por  procurador. 

§  5."  O  Governo  estabelecerá  em  regula- 
mento o  numero  das  provas  e  o  modo  de  as 
^exhibir. 

§  6.®  Como  prova  subsidiaria  de  aptidão 
intellectual  e  moral, os  candidatos  juntarão: 

a)  attestados  dos  juizes  e  tribunaes  perante 
08  quaes  tenham  servido  ; 

b)  certificado,  fornecido  pelo  presidente  do 
Tribunal  de  Appellação  *  (si  os  candidatos 
forem  ou  tiverem  sido  pretores)  de  haverem 
cumprido  com  exactidão  as  obrigações  rela- 
tivas á  estatística  judiciaria  ; 

c)  demonstrativo  (na  hypothese  prevista  na 
lettra  antecedeu  te)  dos  negócios  judiciários  em 
que  funccionaram  durante  o  tempo  do  seu 
tirocmio,  com  todas  as  especificações  que 
façam  conhecer  summariamente  a  natu- 
tureza,  data  da  iniciação,  data  e  modo  de  sua 
solução  ; 

d)  em  peral  quaesquer  trabalhos  scienti- 
flcos,  de  litteratura  jurídica  que  houverem 
elaborado  e  queiram  exhibir. 

§7."  As  provas  oraes  expositivas  serão 
stenographadas,  e  estas,  bem  como  as  escri- 
ptas,  publicar-se-hão  no  Diário  Official, 

§  8."  Concluídas  as  provas  de  concurso,  a 
commissão  julgadora  procederá,  em  sessão 
secreta,  a  duas  votações:  a  primeira  para  a 
habilitação  dos  candidatos  ;  a  segunda  para  a 
sua  classiflcaí^o. 

Consideram-se  inhabilitados  os  que  reuni- 
rem menos  de  dons  terços  de  votos. 
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§  Q,*"  A  lista  (los  clas^ífiCiUlos  será  reDiet- 
tida  ao  Prosii lente  da  tíujjublica  piílo  pt  fi-i- 
tlonte  da  coinmiâ?ilo,  coin  uru  relEUnrto  stí(> 
cinto  do  pi"ocui'a'inr  ^erítl  ito  iti^tricto  oti  do 
sou  substituto,  sobre  11  re^nilaridaiits  do  con- 
cnvíio  e  o  mereiííritíiití)  diís  Ciandidatoá, 
Essa  tiíita  8Grã  ]iulí[icaria. 
Os  oriíTÍjuii^â  das  |jrov;iíi  serão  numerados  fi 
rubriííadúá  peJo  presidente  "laconnni.isào  e  pelo 
reprosf^ritaute  do  ministério  ])ubli<*o,  o  arom- 
paiihnrão^eom  m  actas,  a  lista  de  c I asai fi cação, 
§  10*  E'  pernil l tido  aoa  caij^lidatos,  doíí  doiir> 
ditis  que  se  s+^gulrom  a  ptjblicação  do  resul- 
tiuío  do  coiicuríjo,  reclam:u  em^  [k^v  escrípto, 
©m  tfinnos  commí;di']os,  cotitru  [irotorigOcs, 
abusos,  ou  jnJN?iliçaH  quíí  os  aíTtíclí'm, 

As  re-lamaçòr^s,  unidas  aos  di>maiá  p:ipeií, 
serão  encaminhadas  ao  Governo  com  iníor- 
mação  da  coinmissão. 

§  11.  Os  candidatos  classifica-los  por  três 
"vezes  e  que  não  tiverem  nota  que 
os  desabone,  são  isentos  de  outro  concurso 
110  periodo  de  quatro  annos  sul)soquentes  a 
ultima  classifica (,'ão,  e  só  poderão  ser  prete- 
ridos por  outros  que  tenham  exliibido  provas 
principaes  ou  subsidiarias  que  revel'jm  m.t- 
nifesta  superioii  lade. 

Art.  12.  Nos  20  dias  immediatosà  remessa  da 
lista  dos  classificados,  o  Presidente  da  Re- 
publica nomeara  denti'e  estes  o  que  lhe  pa- 
reça de  melhor  nota  para  o  preenchimento 
da  vaga  existente. 

Em  igualdade  de  condições  serão  nomeados: 

1®  os  candiílatos  que  tenham  sido  classifi- 
cados om  maior  numero   de  concursos  ; 

2°  os  que  houverem  bem  servido  nos  car- 
gos de  pretor,  ou  do  ministério    publico. 


(Attribiiições  do  tribunal  de  P  instancia) 

Art.  13.  A  jurisdicção  do  tribunal  de  1" 
instancia  é  exercida  singular  ou  collectiva- 
mente  pelos  seus  membros  na  forma  desta 
lei  e  compete-lhe  : 

§  l.<>  Em  primeira  instancia,  o  processo  e 
julgamento  : 

a)  das  causas  criminaes  e  eiveis  que  não 
forem  da  privativa  competência  de  outros 
jui/os  ; 

h)  dos  crimes  de  responsabilidade  dos  pre- 
tores, membros  do  ministério  publico,  exce- 
pto o  procurador  ireral  e  o  sub-procurador, 
e  dos  demais  funccionarios  públicos  que  não 
tiverem  foro  especial  ; 

c)  do  hoJ) eas' corpus , 

§  2.»  Em  segunda  e  ultima  instancia,  o 
julgamento  : 

a)  das  appellações  e  aírgravos'  nas  cfiusas 
da  competência  dos  pretores  e  juntas  cor- 
i'eccionae3 }  j 


h)  dos  recursos  inter^hostos  da  inclusão  ou 
exolti^ãuin  leviílas,  no  alislamanto  de  jurados* 
íf  3."  Cmui]  Bte-lh:j  mais  : 

a)  a  jurisdicgão  disciplinar  sobro  os  cm- 
proií^aiiiis  dtí  sua  sorrf^taría^  os  serventuá- 
rios de  j  LI:' li  Vã  do  Di-ilrieto  Federjvl,  não 
suboidiniulos  imnieiiatamenl^e  n  outros  tri- 
bunais ou  jtiÍ7.os,  lílsta  jíirisdicvão  pF-?rtoncs 
a  í^ada  juiz  nos  foit^^s  em  que  inter  vier; 

b)  expiMlir  instriiccíes  aos  pristores  no  qae 
não  for  da  juri>diccuo  exclusiva  dcijtes  ; 

c)  &   pn  siíji^ncía  do  Jtiry  ; 

//)  a  coiitéssão  do  flanya  provisória  ou  der 
íinÈtiva  ; 

€}  a  orgnnisacão  do  seu  reg"imeoto  in- 
terno, 

O  reí:rímento  não  poderá  estatuir  medidas 
ou  obrigações  alheias  ao  serviço  interno  do 
tribunal  e  sua  secretaria. 

As  disp)si(;òes  de  natuieza  processual  não 
terão  força  obrigatória,  quando  ::elle  intro- 
duzidas, salvo  a  titulo  provisório,  para  re- 
gidarisar  a  praxe  uos  casos  omissos  na  le- 
gislação. Das  dis[>osirÕes  que  infringirem 
essa  regra  dar-se-ha  recurso  para  o  Tribu- 
nal de  App.-llação,  pelos  interessados  ou 
pelo  ministério  publico. 

(Juizes  especiaes  do  crime   e  dos  feiton 
da  Fazenda  Municipal) 


Art.  14.  Dos  juizes  do  tribunal  de  1»  in- 
stancia serão  designados  annualmente  pelo 
Governo,  três  para  o  exercício  privativo  da 
vara  criminal,  e  um  parai,  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda municipal. 

Essa  designação  terá  logar  no  mez  de  de- 
zembro, devendo  começar  o  periodo  do  exer- 
cício em  1**  de  janeiro  seguinte. 

A  dosigna.ão  não  pó le  recahir  em  juiz 
que  tenha  completado  um  periodo,  havendo 
ainda  outros  por  servirem. 

Paragraplio  único.  Em  seus  impedimentos 
ou  faltas  serão  temporariamente  substituídos 
por  um  dos  outros  juizes  que  o  presidente 
do  tribunal  nomear. 

Art.  15. Compete  aos  juizes  privativo  e  do 
crime  : 

a)  a  pronuncia  nos  crimes  communs,  e  o 
procHSso  ulterior. 

E>ta  jurisdicção  é  exercida  por  cada  juizo 
em  determinado  grupo  de  circumscripçôes  de 
pretorias ; 

h)  conceder  fiança  provisória  ou  definitiva; 

c)  presidir  o  Jury. 

A  presidência  será  alternada,  de  modo  que 
o  serviço  se  distribua  com  igualdade  pelo» 
três  juizes  ; 

d)  a  execução  das  sentenças  do  Jury, 
Ari.   16.  Competem  ao  juiz  dos    feitos  ( 

Fazenda  Municipal  as  attribuições  n>'*"'*'' 
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dns  na 5!  leH  vigentes,  com  ã^  alloraçOes  qne 
se  seí^nera  : 

§  1/' Sómerjte  Uiô  é  pôrmittido  coní^edín- 
fianças  provijioriaíi  e  detinitivaíi  tins    prní.v^s- 

oíliciaes  da  seu  juizo,  o  aos   enipre^Wos   d^ 
iDlííTulenoia  Miinici[iíil . 

§  2, "  Dm  seus  fiíi>p.iolios  &  sentencaB  calem 
os  rtíctir:ifjâ  (e^'.ieí>  »<?ni  IJfiiitaçfio  íle  alçadíi, 

ArL  17.  03  juizes  espt^ciaes  do  crinio  o 
dos  feitos  da  Fa/,etiJa  Munknpiil  podíírão 
tomar  j^arto  nas  ses>5*íi  do  trib-mLil  dr- 
1"  instancia  »quiíndo  se  tratar  úq  delUjerat;òeíí 
simplfisniejile  can::>iiltivaiíj  diseiíUinaroji  ou 
r^írinientaes, 

g  K  ■*  K X  e rcc m  a  J  ur í sd  i cção  d i  sei  ji  1 1  nn  v  soh re 
os  sí>pvetitn>íri'js  qna  lhes  são  stihorvlínadcjs* 

§2,°  Cnaipre-lhes  api^eâJ^nlarao  pri^:>id'>nto 
do  triikUiTJil  de  l*  in&taneia,  jiíá  o  prioitíií^o  dia 
de  ilezenibro,  nm  rehitorio  analoJíQ  no  de  que 
tivitii  o  art.    18  g  10. 

Este  relatorjí)  sora  publíctido  em  appôDsoao 
do  prosidenie  da^nene  tribnnai. 

(  Presidente  do   Tríbiínú.1  de  /*  itisíancfa) 

Art.  18.  Ao  pr6:íi  If^ntíí  do  tribunal  da  I^ 
ínãt anciã  píTlimce  u  direc^,'  lo  de  ^eus  trai  a- 
lliQjí,  a  inrinuhMívào  da  ordem  e  disai[ílitia  ; 
convocado  t>rdínarin  e  exlm  ordinária  mente» 
©decidir  eom  o  voto  de  qnalirlade*  noscitsus 
rio  empate,  n:is  deliliomvOes  do  tribunijl  ;  e 
alépj  disso  : 

§  1 ,"  Drtfenr  juramento  uos  funccicnarios 
EOh  a  juH^difíno  do  tnljuní^i, 

g  2."  C'f!Tfe  ler  Ib^en^ii  Mé  30  di;is  por  anno 
aos  pretui-ííii,  ao  eriípre^^aío  dá  seeretiriae 
aos  servenlu  iries  de  jnslicu 

§  3/*  At  testar,  mensal  monte,  a  frequência 
dos  juízrr-s,  para  o  ílm  de  recotieríím  seus  ven- 
cimentos* veiiílcando  as  transg ressoes  de  que 
trata  o  art . 

§4.'^  Abrir,  encerrar,  numerar,  por  si  ou 
pelos  juizes,  que  indicar  no  termo  de  abertura 
os  livros  de  notas,  de  registros  e  outros. 

§  5.^  Proroí?ar  até  sc-is  mozes  os  prazos 
para  inventários. 

§  6,""  De>ignar  com  antecedência  o  juiz  que 
deve  presidir  cada  sessão  do  jury. 

§  7.**  De-i^rnar  os  juizes  que  devem  substi- 
tuir aos  que  laltarem  ou  estiverem  impedido. s 

§  8."  Fazer  a  distribui(;ão,  por  sorteio,  pe- 
rante as  p.irtes,  quando  |>resuntes,  dos  ÍV^itos 
iniciados  p-irante  o  tribunal  de  1'  instancia, 
salvo  o  disposto  no  art. 

Evitará,  quanto  posí-ivel,  o  accumulo  dcs- 
ifrual  do  trabalbo  entre  os  membros  do  tri- 
bunal. 

§  9.*  Cumprir  as  precatórias  de  outros 
i  uizes. 


§  10.  Renietter  ao  presidente  do  Tribunal  de 
A  p pe 1 1 avão,  a  té  15  <h  j  a  n o i  j'o  d e  cad a  an  n o, 
um  rcdatorío  com  a  estati^tica  iloí^aí  los,  ]rr<^ 
ce-soíi  e  julirafiíi^  do  tribuíial  durante  o  anno 
qu^  decorre  até  o  ultimo  de  jnobo  ant.Tior^ 

Neste  relatório  fará  todas  as  olií^í^rvaçriôs 
f|ue  Jti]fíar  a  bem  da  orlem  dns  trabalíioa  ju- 
diciurioâ  e  distribuif^Élo  da  justíçi, 

O  le  la  tório  será  lirlo  na  sear^ão  inaugural 
dos  trabnlbos  do  tribnnaL 

Qiialquer  doji  membros  do  tribunal-poderâ 
apresentar  sua??  próprias  obsorvagOes,  que 
irão  apjíensris  ao  relatório  e  serão  com  elíe 
publicadas  Da  im prensa  ofilciah 

TillBDNAL    DE    APPELLAÇXO 
{Nomeação) 

Art.  19.  O  car^ro  de  jnííi  do  Tribunal  de 
Api'0]lacão  será  provido  pelo  Presidente  da 
Republica»  por  escolha  de  um  (ios  membros 
do  tribunal  iie  !■  instancia,  propoiitos  em 
lista  tríplice. 

lí^ta  propí>>ta  será  feita  por  eleição,  em 
escr  n  t  í  t  d  o  s  ee  rt*  to ,  de  uma  co  m  n  \  i  .'-srlo  co  m- 
posta  de  \2  membros,  sendo  quatro  delegados 
pelo  Suprerno  Tribunal  Federal,  quatro  peio 
Tribunal  de  Aiípelbçao  e  quatro  pelo  Insti- 
tuto da  Ordem  di>s  Adve^^ados, 

g  l.°  Dentro  d'?  10  diíis,  após  a  vagai  o 
Pre^iiítente  ilo  Tribunal  de  App^dlíiçao  leqid- 
sitorã  às  corporaçtles  a  que  competir,  a  d  si- 
í^na^fio  de  seus  dei  eirados»  o  convocará  a 
corjimis-ao,  de^^ignando  dia  próximo  jiara 
reunir- se, 

§2»**  A  comal!s^ão  celebrará  suas  sessões 
eoí  umi  ibta^falas  do  Tribunal  de  Appellaçao, 
e  será  nr^sídida  por  um  dm  membi-osdo  Su-* 
premo  Tjilumal  Fedeml  á  escolha  dos  dele- 
gíidtis  reuiíiiios, 

O  proiiuraior  ^eral  do  districto  as&istirã  ás 
se>sí>es,  poilenilo  ínnitlir  sou  parecer  nas 
qUiSlõesde  ordem.  jNíIo  terá,  púrérfi,  voto. 

O  presidente  além  do  voto  que  lhe  compete, 
terá  o  de  qualidade,  no  ciíso  de  empate  entre 
mais  de  três  dos  mais  votados,  ou  entre  dous 
ou  mais  qiie  occup  irem  o  3'*  logíir  na  ordem 
da  votação. 

As  actas  dns  sessões  serão  assi^^nadas  pelo 
presidente  e  os  demais  membros  da  commis- 
sno  e  o  procuiador  geral,  e  archivadas  na 
secretaria  do  Tribunal  de  Appellação. 

§  :-?.°  O  presidente  da  com  missão  remetterá 
inmi  diatamento  alista  triplice  ao  Presidente 
da  Republica,  que  fará  a  nomeação  dentro  de 
10  dias,  contados  do  seu  recebimento. 

Aitribiúções  do  Tribunal  de  Appellação 

Art.  20.  Compete  no  Tribunal  de  Appellação: 
§  l.<»  Processar  e  julgar  em   primeira   e 
única  instancia: 
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ANNAES   DA  CAMAEi 


a)  0Í5  crimes  rlt?  rosponíaliilklatlo  dos  nin^jisí- 
tradns  vitalJcÉa^  dií  tristrícto  federal  ;  ría  sub- 
procuradora ám  íi  f^enttíS!  <\o  Ministério  Publico; 
do  prefofto  municipal   e  do  choT^í  do  [mlícia  j 

ò  j  03  Jmhet/S'COiyu.s  aos  tletidoa  por  ordem 
Hás  autoridades  mencionadas  níi  leítra  antece- 
dente, sem  prejuízo  da  comptítenoia  do  Su- 
premo Triljtinal  Fei  Loirai  ; 

c)  a  reforma  dos  autoti  pordidoa  depois  de 
recebidos  no  tribunal  ou  antes  de  chegarem 
a  seu  destino,  quando  por  elle  devolvidos  ; 

d)  as  habilitações  em  causas  pendentes  de 
sua  decisão  ; 

e  )  as  suspeições  oppostas  a  seus  membros  e 
aos  do  tribunal  de  primeira  instancia ; 

f)  resolver  os  coníiictos  das  autoridades  ju- 
diciarias do  districto  federal  ou  destas  com 
as  administrativas,  que  não  forem  federaes. 

§  2.°  Exercer  a  jurisdicção  disciplinar  sobre 
os  juizes  inferiores,  advogados,  solicitadores, 
empregados  da  sua  secretaria  e  serventuários 
de  justiça. 

§  3.*»  Organisar  o  seu  regimento  interno, 
observado  o  disposto  no  art. 

§  4.«>  Julgar  em  2'  e  ultima  instancia  as 
appellações,  aggravos  e  recursos  das  sen- 
tenças e  despachos  dos  juizes  do  tribunal 
de  1*  instancia,  proferidos  singular  ou  colle- 
c  li  vãmente. 

§  5.0  Rever  as  sentenças  emanadas  das 
juntas  correcionaes  e  do  jury,  salvo  as  da 
competência  foderal. 

Art. 21. Competem  ao  Presidente  do  Tribunal 
de  AppellaçSLo  as  attribuições  do  presidente  do 
tribunal  de  primeira  instancia,  no  que  lhe  for 
applicavel, 

MINISTÉRIO  rUBLICO 

Art.  22.  O  Ministério  Publico  é  representado 
hierarchicamente  pelos  seguintes  funccio- 
narios  : 

1»,  um  procurador  geral,  com  assento  junto 
ao  Tribunal  de  Appelíação  ; 

2°,  um  sub-procurador, junto  ao  tribunal  de 
primeira  instancia  ; 

3^  quatro  promotores  públicos,  que  se  reve- 
sarão  no  Jury,  e  servirão  os  cargos  de  curado- 
res de  orphãos,  de  ausentes,  de  resíduos  e  de 
massas  fali  idas  ; 

4o,  um  adjunto,   adstricto  a  cada  preteria. 

Paragrapho  único.  Os  adjuntos,  emquanto 
não  tiverem  vencimentos  certos,  perceberão 
as  custas  e  emolumentos  dos  actos,  que  prati- 
carem, segundo  as  taxas  do  regimento  de 
custas. 

NOMEAçXo 

Art.  23.  Os  órgãos  do  Ministério  Publico 
serão  nomeados  pêlo  Presidente  da  Republica 


d  'e  n  t  re  m  '  d  ou  t  or .  -s  o  u  bacl  tare  t-í  em  dire  1  to 
do  ri co:dieí?idíi  probidade  e  iutelligencia. 

§  1."  HxÍ!,^e-S6  mus  para  oy  carf^oa  de  pro- 
ouiMiíur  i:m\ú  c  sub-procurador  idade  nancí\ 
tDíeríor  a  30  aano^  para  o  primeiro,  e  quo 
ííí^ja  disUnf^to  juriscDLi5ulto,  com  pratica  fo- 
rense d<í  oiLo  annosí,  pelo  menos,  e  de  25 
aiinospara  o  segundo  e  quatro  annos  do  igpual 
Ijr^tica. 

§  2.0  Os  membros  do  Ministério  Publico  se- 
rão mantidos  emquanto  bem  servirem. 

Não  poderão,  porôn;,  ser  demittidos  sem 
motivo  expresso. 

Art.  24.  Os  membros  do  Ministério  Publico 
se  subsytuirão  na  sua  ordem  hierarchica. 

O  presidente  do  tribunal  de  primeira  in- 
stancia designará  o  promotor  que  deve 
substituir  o  sub-procumdor,  e  o  adjunto 
supplente  do  promotor,  quando  ausentes  ou 
impedidos. 

Na  falta  do  adjunto,  o  respectivo  pretor 
nomeará  interinamente  quem  sirva,  commu- 
uicando  immediatamente  ao  sub-procaPcidor 
para  a  ap provação. 

Art.  25.  03  agentes  do  Ministério  Publico 
oííiciarão  em  nome  e  sob  as  instnicções  do 
procurador  geral,  que,  em  qualquer  ciso, 
poderá  avocar  os  trabalhos  commettidos  áqueU 
les,  ou  dar-lhes  nova  distribuição,  compare- 
cer e  funccionar  nos  tribunaes  e  juizos  em 
que  elles  se  acharem. 

Art.  26.  O  procurador  geral  exerce  autori- 
dade disciplinar  sobre  todos  os  membros  do 
Ministério  Publico,  e  pôde  impor-lhes  as  pe- 
nas de  advertência  em  particular,  censura 
publica,  suspensão  de  vencimentos,  com  ou 
sem  privação  de  exercício,  até  um  mez,  com 
recurso  voluntário  para  o  Presidente  da  Re- 
publica. 

Esta  ultima  pena,  porém,  depende  da  con- 
firmação do  Presidente  da  Republica  e,  como 
as  demais,  só  poderá  ser  infligida  om  expo- 
sição motivada . 

Art.  27.  O  Procurador  Geral  apresentará 
ao  Governo,  ató  ao  dia  15  de  janeiro  de  cada 
anno,  um  minucioso  relatório  dos  trabalhos 
do  Ministério  Publico,  no  periodo  findo  em 
3  )  de  junho  no  anno  anterior,  annexando-lhe: 

a)  o  quadro  dos  representantes  do  mesmo 
ministério,  data  de  sua  nomeação,  licenças  e 
autiguidane,  designação  dos  que  se  distingui- 
rem por  seu  zelo  e  iutelligencia ;  numero 
e  natureza  das  acções  e  processos  que  promo- 
veram,' ou  em  quô  interferiram,  com  indica- 
ôão  da  data  de  seu  começo,  da  solução  ou  da 
su?;pGnsão,  retardamento  e  suas  causas ; 

h)  03  recursos  que  interpuzeram,  exposição 
succinta  de  seus  fundamentos,  caracter  do 
provimento  ; 

c)  informação  scbre  o  bom  ou  irregular 
desempenho  dos  tabelliães,  escrivães,  oflBíciaes 


-fj^^wmf^"^^  -r  ^T^f^rrs^T^jzri 
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tle  justiça»  n gentes  da   força  piiblís^a  í?,  em 
gií  t%  U ,  ú  o^  í>  I  '^fios  í]  o  P  rj  1e  i^  J  u  1  i  L  i  L  iri  o ; 

d}  m  riuvidi:a  ^-  diíílcnl'.Li1c;4  oecorridas  uu 
execnçSô  úns  loirf  o  as  piovid^iicias  udííqiiada^ 
a  melhorar  a  administraçrio  da  justiça. 

O  relatório  será  dirigido  ao  Presidente  da 
Republica,  impresso  no  Diário  Offlc-M  e  dis- 
tribuído aunexo  ao  do  Minis^terio  do  Interior 
aos  juizes  do  Districto  Federal,  pretores,  pre- 
paraílores  e  at^entes  do  Ministério  Publico. 

Art.  28.  E'  vedado  aos  reprasentant  s  do 
Ministério  Publico  o  exorcieio  da  advocacia. 

Art.  29.  Não  poderão  os  juizes  verbalmen- 
te, nem  por  escripto,  censurar  os  airentes  do 
Ministério  Publico;  mus  iiiíormarilo  ao  Pro- 
curador Geral,  ou,  tratando-se  deste,  ao  Pre- 
sidente da  Republica,  quando  lhes  notarem 
falta  no  cum[»rimento  de  seus  deveres. 

AUrihuições  do  Ministério  Publico 

Art.  30.  São  mantidas  as  attribuicõiS  ac- 
tuaos  do  iMinisterio  Publico  com  as  alterações 
*que  seguem  : 

§  l.«  Somente  lhe  cumpre  denunciar  as 
iníVaccõcs  He  termos  de  bem-vivor  o  se;>-u- 
rniça,  quando  assignados  por  iuterveução 
er-ofjicio, 

§  Zy  Será  ouvido  ein  todos  03  processos 
criminaes  ;  mas  só  lhe  ó  permittido  promover 
o  andamento  daquelles  em  que  couber  a  acção 
í)ublic.i. 

§  3.'*  Pror^eder  por  sua  própria  autoridade 
a  toiJas  as  diligencias  conducoiítes  ao  esclare- 
cimento do  factos  ou  crimes  em  cujo  processo 
II10  con]pete  interferir. 

§  4.<>  Os  fiinccionarios  da  policia  o  segu- 
rança são  obrigados  a  prestar  o  auxilio  re- 
quisitado pelo  Ministério  Publico  pua  o 
desempenho  de  suas  funeções. 

Na  lalUi  ou  insulMcenca  de  auxiliares  da 
força  publica,  tem  o  Ministério  Publico  com- 
petência p:<ra  nomear  em  diligencia  tantos 
agentes  qir.^ntos  convierem  ao  seu  bom 
exíto. 

Estes  agentes,  devidamente  juramentados, 
teem  por  titulo  a  simples  portaria  que  os 
nomear,  isenta  de  sei  los  e  emolumentos. 
Pertencem- 1! -es,  durante  o  serviço  para  que 
forem  preposíos,  tojos  os  attributos  e  garan- 
ti »s  dos  agentes  da  fjrga  policial. 

Podem  us  ir  do  armas,  o  seus  certiíicados 
gosam  de  (ó  publica. 

.íí  5.*»  As  attribuições,  mencionadas  nos 
dofis  paragraphos  antecedentes,  pertencem 
originariamente  ao  Procurador  Geral  e  ao 
Sub- Procurador. 

§  6.'^  Os  representantes  do  Ministério  Pu- 
blico deverão  recorrer  das  decisões  do  .lury 
em  todos  os  casos  que  possam  dar  logar  â 
revista  (art.      ). 


Esse  direito  é  facultado  também  nos  réos, 
Art.  31.  I^ira  o  expediente  dos  Iraliíilliois. 
do  ministério  publico  o  proeurai^or  geral  o  o 
subprocurador  terão  ntn  amium^ise  rada, 
um,  com  sóde  nas  secretarias  dos  tribuni^es 
a  que  estão  adstrictos." 

Estes  amanuenses  terão  vencimentos  e  ca- 
tegoria iguaes  aos  dos  respectivos  secret  - 
rics. 

ESCRIVÃES  E  TABELLlIlíS 

Art.  32.  Os  Escrivães  e  tabelliães  terão 
tantos  auxiliares  quantos  forem  necessários 
para  o  prompto  expediente  de  seus  cartórios. 

§  l."  Estes  serventuários  são  de  livre  de- 
signação de  seus  proponentes,  mas  deverão 
satisfazer  os  seguintes  requisitos: 

a)  ser  maiores  de  21  annos,  cidadãos  brn- 
zileiros,  domiciliados  no  logar  e  no  goso  de 
seus  direitos  civis  e  políticos  ; 

b)  ter  aptidão  moral,  comprovada  por  bom 
procedimento,  e  que  não  hajam  siuo  con- 
demnados  a  penas  criminaes : 

c)  possuir  idoneidatje  intellectual,  boa  0 
expedita  calligraphia,  pratica  de  negócios 
for:;nses  ou  habilitação  para  adquiril-a  facil- 
mente ; 

A  prova  desses  predicados  deverá  ser  an- 
nexa  ao  requerimento  que  aos  proponentes 
cumpre  dirigir  ao  Presidente  do  Tribunal  de 
l*  instancia  ou  do  Appellação,  confurme  tenha 
do  servir  perante  um  ou  outro,  para  a  ap- 
provação  dos  sub-escrivães. 

§  2.'»  Os  sub-escrivães  são  dômissiveis  pelos 
Juizes  ante  os  quaes  servirem,  e  Presidiai tes 
dos  tribunaes,  por  inexacção  do  cumprimento 
de  seus  deveres,  ou  quando  se  mostrem  in- 
capazes.     • 

í^  3."  Os  Escrivães  e  tabelliães  sã )  garantes 
le  seus  prepostos  e  resí»ondem  solid.iriamento 
com  estes  pelas  multas,  perdas  e  damnos  que 
occisionarem  no  exercicio  de  suas  fnucções. 

§  4.°  Caso  os  Escrivães  não  doem  [írompto 
expediente  aos  negócios  a  seu  cargo,  por  si 
)U  seus  propostos,  o  Juiz  ou  Pretor  proverá 
a  interinidade,  considerando-se,  nos  clíSOS  de 
reincidência  ou  obstinação,  abandonado  o 
cartório  e  vago  o  ofíicio  para  o  elieito  de  ser 
provido  por  outro  serventuário  eíTectivo. 

Art. 33.  Os  Escrivães  serão  conservados  em- 
quanto  bem  servirem.  Incluem-s)  nesta  dis- 
posição os  Escrivães  prepostos  ao  serviço 
policial. 

Não  poderão,  com  tudo,  sor  demit  tidos  salvo 
o  eíleito  das  condemnaçOej  penaes  em  que 
incorrerem,  senão  por  motivo  expresso  de 
desidia  ou  embriaguez  habitual,  occupação 
em  objecto  extranbo  e  incompatível  com  sua 
proíissão,  Insubordinação  reincidente,  ou  na 
hypothese  do  § 
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§  L"  A  domiSí^rio  ott  declara ç do  de  v  ici^aíieli 
compete  aos  Presldentriá  íloá  trilíTin  i^s,  íj:- 
iíffício^  o II  mtídiaiite  rí^clamuí^-uo  dos  enviei  ou 
Pretores. 

§  2-*  Da  deeiíãsi  qii^  demittip  otí  dt=íc1aT'U' 
YHfío  o  lo^^ar,  cabíí  ao  Ks^rivilo  o  iv  ^nrrití  do 
appellação  para  o  Tribunal  de  Api>ollnção, 
se  for  proferida  pelo  presidente  do  de  i»  in- 
stancia, e  embargos  pelo  do  Tribuual  de  Ap- 
pe  Ilação. 

A  camará  para  a  decisão  destes  embiirí^os 
se  comporá  de  dous  membros  do  tribunal, 
tirados  a  sorte  pelo  seu  vice-presidente,  que 
presidirá  com  voto. 

§  3.°  Antes  da  decisão  do  recurso  será  ou- 
vido, por  escripto,  o  Inseri  vão  e  depnis  delle 
o  Presidente  que  houver  pronunciado  a  de- 
missão. 

PROCESSO 

Juntas  correccionaes 

Art.  34.  A  instruccão  preparatória  nos  cri- 
mes e  contravenções  da  competência  das 
Juntas  correccionaes  pertence  aos  pretores  e 
delegados  de  policia,  salvo,  quanto  a  estes,  a 
pronuncia. 

Estes  agentes  policiaes  podem  decretar  a 
prisão  do  indiciado,  nos  casos  pt^rmittidos  em 
lei,  emquanto  funcfion  »rem  no  j)reparo. 

§  l.*»  llogo,  porém,  que  o  pretor  tome  conhe- 
cimento do  facto,  cessa  a  jurisdicgão  dos  de- 
legados de  i)olicia,  que,  r''mett,oiido  todos  os 
papeis  e  autos,  continuarão,  com  tudo,  a  pre- 
star-lhes  o  neiíessario  auxiiio. 

§  2."  O  pretor,  coidiecen  lo  do  processo, 
quiindo  avocal-o,  ou  em  grão  d»)  pronuncia. 
fará  as  rectiticaçòes  que  lhe  parocerom  úteis 
ao  esclarecimento  e  regularidade  d  i  f  )r;na(,*ão 
da  culpa,  expedindo '  mandado  de  soltura 
sempr  i  que  julgar  injustas  as  prisões  de- 
cretadas. 

Art.  35.  O  processo  será  sunimarissimo  ; 
com  prebende  o  corpo  de  d(dicto  ou  qualquer 
outro  exame  judicial,  provas  documentaes, 
inquirivão  de  testenmniias,  até  cinco;  per- 
guntas ao  róo  e  ao  oíV(.Mulido,  e,  em  geral,  o 
que  for  útil  para  o  esclarecimento  do  facto 
e  suas  circimistan cias. 

§  1  .<»  Salvo  caso  de  força  maior,  devida- 
mente declarado  no  prncesso  preparatório, 
este  deveria  ser  concluido  no  prazo  improro- 
gavel  de  oito  dias,  pena  de  responderem  pela 
demora  os  que  a  oc"asi(^narem, 

§  2.°  Do  despacho  de  pronuncia  ou  uuo 
pronuncia  ;  da  denefrj^.ão  d^  prisão,  quando 
esta  couber;  do  que  co[isidei'a  ou  não  que- 
brada a  íiança  ;  rio  que  c  >n>i  lerar  nullo  o 
auto  de  prisão  om  flagrante,  ha  recurso  vo- 
luntário dos  intere>sados  e  do  Ministério 
Publico  para  o  tribunal  da  1*  instancia. 


§  3.*  Hwendò  prisão  em  íliif^ranto  deSicto 
é  dispensado  o  prticPííÈío  prepaniLorio* 

§  4*"  Apoã  a  pronuncia,  oii  auto  de  prisão 
e  ( 11  í  1 1  g  r  a  n  t  e ,  se  rã  o  p  i  oc  n  sso  presente  â 
Juntt  Cotriíccional  por  intermidlo  do  pretor, 
na  primei  LM  se-,^:V\  prócer  Ir^n  do*  sp,  então  ^ 
perante  aipieita,  as  diliiíoncias   do  plenário. 

AS  testemunhas,  as  partes  e  o  adjunto 
serão  citados  p»ra  a  sessão  do  julgamento, 
quo  seiá  regulada  pelas  disposições  do  Jiiry, 
no  que  for  applicavel. 

Os  depoimentos  s*rão  escriptos  em  resumo 
e  quando  as  parles  o  reque-erem. 

§  õ.*^  O  adjunto  dirá  sempre  do  fí\cto  e  do 
direito  s<^bre  o  processo  em  julgamento. 

§  i').*^  Findos  os  detates  e  recolhida  ajunta 
a  uma  sala  sei."reta,  examinando  os  autos, 
terá  logar  o  juliramento. 

§  7.°  A  sentença,  escripta  pelo  pretor  e 
assii:nada  pelos  membros  da  Junta,  será  pu- 
blicada na  mesma  aiidií-ncia. 

Art.  38.  K'  p.  rmittido  ao  pretor  appellar 
com  elfeito  suspensivo,  da  sentença  da  lUí^ta 
Correccional,  quando  contraria  aprova  dos 
autos  e  evideneia  dos  debates. 

H>»ta  appollarão  terá  logar  in  continenti,  e 
será  fundamentada,  por  escri[)to,  em  24  horas 
im|injropiveis. 

O  Miii)>t  u'io  Publico  e  a  parte  accusnda,  por 
si  ou  seu  ail  vogado,  poderão  simultaneamente, 
i untar  suas  ra/.òes,  ou  airuardarom-se  pira 
as  produzir  ])erante  o  Tribunal  Superior. 

§  1."  AS  ^5ent  MK.-as  unauimos  de  absolvição 
>G  executarão  inimed iatamente. 

í^  2."  K.'^mettidos  ao  tribunal  da  1*  instan- 
cia 03  autos,  por  apj)ellação,  no  dia  se.iíuinte 
ao  da  ex[»ira<;ão  do  |)r.izo  de  qiie  trata  este 
arliiTO,  o  presidente  sorteará  logo,  em  pre- 
^ença  das  parles,  quando  presi?ntes, três  juizes* 
pie  e\  iminíii'ão,  conjuncta  ou  individual- 
mente, o  pro  esso,  em  prazo  não  excedente  a 
três  (lias. 

Findos  estes,  terá  logar  o  julgamento  da 
a^pellação  em  sf^^ão  pai  liça,  a  qual  será  no- 
titicada  á  parte  e  ao  Ministério  Pul)lico. 

Ap("^s  os  debates  oraes,  s-i  for  requerido, 
será  proferida  a  sentença  e  logo  publiciída. 

No  tribnnal  de  í^  instancia 

Art.  39.  No  pn^cesso  perante  ò  tribunal  do 
1*  iiístancia  ol)servar-se-bão  as  disposições 
seguintes  : 

§  1.°  Os  primeiros  requerimentos  s^^rão  di- 
rigidos no  presidente  do  tribunal,  que  os  dis- 
tribuii^à  Com  igualdade  pelos  juizes,  mediante 
soi-teio. 

§  2."  Nos  casos  que  não  soíTrem  demora,pro- 
movcndo  dilii^encias  que  .«o  frustrariam  si 
não  dí^eretadas  imrnediatamente,»'  dispensada 
a  distribuição,  j^olendoa  parte  dirigir-se  a 
qualquer  dos  juizes  do  tribunal. 
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No  íila  seg-iiinte  ao  do  despacho,  o  escrivilo 
do  finito  (b\rk  conhocimento  tio  iriGidente  ao 
presidente  do  trihimaU  cjúoílirá,  por  sorteio, 
&  d i st  r- i  Ij n  i çãí>  de  li  li  i  li  vu . 

§  3."  Termina-lo  o  pre^jaro  da  causa,  o 
jaiz  de^gnnrá  a  aurlienciH  fio  jul^aniento, 
na  qual, com  parecendo  as  p  irtes.ou  stiis  advo- 
írados^  6  o  representiuite  do  Mioislorio  Pu- 
blico, quando  Cíílo  for  iuteressfoío,  será  dad^r 
a  palavra  ao  ailvrigado  rio  autor  e  ao  do  léo 
aiiccesal vãmente  para  dedíizirein  o  seu  di- 
reito, si  o  quizGfem,  podendo  um  e  outro 
apre-entar  qausitos. 

Poderão,  ncBte  acto,  apresentar  novos  do- 
cumentos, comtuTíto,  poróm,qne  conste  terem 
sido  estes  previamente  examinados  pelos  liti- 
gantes contra  quem  são  produzidos,  ou  por 
seus  ropreá^ínlantea, mediante  declaração  feita 
poi"  qualquer  deiles  no  documento,  ou  qtie  te- 
nha .sido  deposto  o  próprio  documento  ou  uma 
certidão  verbo  ad  verbum  na  secretaria  do 
tribunal  ou  no  cartório  do  escrivão  da  causa, 
com  antecedência  da  três  dias,  pelo  menos,  e 
scienciada  parte  contraria  ou  seu  advogado, 

§  4.0  Encerrado  o  debate  oral,  os  aiitos  se- 
rão conclusos  ao  juiz  para  proferir  a  sentença 
dentro  de  30  dias. 

A  falta  de  sentença  no  prazo  designado, 
sujeita  o  juiz  retardatário  a  uma  multa 
ipTual  á  metide  da  í?ratiticação  que  lhe  com- 
pete pelo  exercício  durante  o  dito  prazo. 

No  caso  de  demora  indevida  dê  qualquer 
despacho  ou  sentença,  as  pnrtes  ou  o  agente 
do  ministério  publico  junto  ao  tribunal,teem 
p  direito  de  requisitar  do  presidente,  ou  este 
ex'officio  resolver  a  applicação  dos  meios 
disciplinares  que  façam  cessar  a  irregulari- 
dade ;  e  quando  sejam  insufflcientes,  nova 
distribuição,  intentado  neste  caso  o  proce- 
dimento criminal  que  couber. 

§  5,<>  Compete  ao  juiz  a  quem  fôr  distribuída 
a  causa,  tomar  conhecimento  dos  incidentes  e 
processos  que  com  ella  tiverem  relação  imme- 
diata. 

Nao  se  annullarão,  todavia,  os  que  se  tra- 
tarem perante  outro  juiz  do  tribunal,  quando 
as  partes  ou  qualquer  dos  juiz  'S  não  o  recla- 
marem ua  iniciação  da  causa,  antes  da  contes- 
tação, ou  da  prirajira  sentença,  definitiva  ou 
com  força  de  definitiva,  caso  nào  haja  contes- 
tação. 

Art.  40.  O  tribuual  func^ionarà  collecti vã- 
mente, tomando-se  as  decisões  pela  maioria 
absoluta  de  seus  membros. 

a)  nos  habeas-corpus ; 

h)  no  processo  e  julgamento  dos  crimes  de 
responsabilidade  e  das  suspeições  de  seus 
membros ; 

c)  para  confeccionar  ou  alterar  o  regi- 
mento, ou  deliberar  sobre  matéria  disciplinar 
ou  de  expediente; 
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à)  sempre  que  tíver  de  deliberar  sobre 
olij-^eto  de  caracter  meramente  coiijjiiltivo,  a 
coabite  de  qualquer  de  seus  membros  ou  de 
seu  presidente, 

Paragrapho  único.  No  julgamento  dos 
demais  críjui^s  de  sua  competência,  o  tribunal 
funccionará  por  turmas   de   três  membros. 

Ari.  4L  O  procesrio  e  julgamtinto  do  tri- 
tíuual  quando  ]he  incutnbe  func^cionar  ísolle- 
ciivanifmíe.  reger-se^hao  peLis  dlsfiosÍí;í5e3 
análogas  do  Tribunal  de  Apjsellaçâo,  bem 
assim  as  que  sa  referem  ao  procas^jo  ejuls^a- 
mento  das  sugpaições  o p postas  aos  pretores  e 
das  appe!Ííições,  aggravos  e  recursos  crl- 
miuaes. 

(Nú  Tribunal  de  Âppellaçãú) 

Art,  42,  O  processo  no  Tribunal  deAppelía- 
ção  será  o  das  leis  vigentes,  com  as  modifi- 
cações seguintes: 

§  ].<>  As  appellações  serão  julgadas  poj 
uma  turma  de  três  juizes,  dos  quaes  um 
designado  pelo  presidente,  com  a  possivel 
igualdade,  sem  attender  à  ordem  da  collo- 
cação,  e  dous,  sorteados  em  sessão. 

§  2.0  Logo  que  termine  o  prazo  concedido 
ao  ultimo  pura  ver  o  feito,  este  pedirá  dia 
para  jul:íamento,  que  será  indicado,  dando-se 
aviso  em  editai,  publicado  na  imprensa. 

O  relator  será  aquelle  dos  juizes  da  turma 
que  a  sorte  indicar,  na  sessão  do  julgamento. 

§  3.0  Achando-se  presentes  as  partes  por 
seus  advogados,  e  o  Procurador  Geral  quando 
dever  intervir,  lhes  será  di^da  a  palavra, 
após  a  leitura  do  relatório,  para  fazerem  as 
considerações  que  lhes  aprouver,  deduzirem 
a  defesa  oral  e  juntar  documentos,  si  o  qui- 
zerem,  observado  o  disposto  no  art. 

Art.  43  .  Os  embargos  serão  decididos  por 
uma  camará  composta  da  primeira  turme 
julgadora  e  mais  outros  tantos  juizes  desi- 
gnados por  sorteio.  » 

O  presi' lente  do  tribunal  terá  voto  nos 
casos  de  empate. 

Nos  embai'gos  observar-se-hão  as  disposições 
relativas  ao  primeiro  julgamento. 

Não  poderá  ser  relator  aquelle  que  já  o 
tenha  sida  na  mesma  causa. 

(Dos  recursos) 

Art.  44.  Alôm  dos  casos  de  aggravo  men- 
cionados na  legislação  em  vigor,  cabe  este 
recurso: 

a)  dos  despachos  que  concedem  prorogação 
de  prazo  para  inventario; 

b)  da  concessão  de  habeas-^corpus ; 

c)  da  concessão  ou  denegação  da  fiança  e 
prescripção  criminal; 

44 


I 


S46 


ANNAES   DA  CAíURÃ 


d)  dos  <Iespat'lios  quT  obrig-am,  ou  não,  a 
aiisignar  termo  tlj-iliL^ni-viver  ou  de  9'i::iirj.nç;i* 

]^  I/'Oâ  ii;rg-ravos^  inter[iOaít)sconi  o  fiind:!- 
niento  do  dimuio  ii  ivjp  uiivel,  prúct;der;io 
f>i  ííjipro  que  a  decí&fiQ  aturuía  cr<  ar  p;ira  o 
íígpravaiito  uma  situ,içru>  illey-Uíms^  lía  racto, 
do  gue  resulto  on  po^sa  resultar  prí^juizu 
maltórial,  ou  privação  díí  direitos  sobro  louíiu 
oerta. 

,^tí."Compreljentlem-se  ni>s  tlocisões  nprííra- 
vaviíij  as  iirL^feridas  nooxercíeio  ílajurisdic- 
çãoadinimslratívti  tios  juízos»  como  nomeai  ão 
o  ík'Stiliiíção  lio  tiitore^  ou  ouradnr^s,  inví3n- 
tíimntes  cj  análogos,  as  da  purliilui  di  hens 
de  herança,  comptitadns  os  prazos  nu  forma 
da  lettra  b  ão^ 

A  r  t .  45,  Ob  roeu  rs  ok  ,  i  ii  to  n  tad  os  d  o  d  iispa  - 
cbos  ou  sentenças  intorlocutorias,  de  que 
cabia  appellação,  ficam  coavertirlos  em 
agíjravos. 

Art.  46.  Entendem-se  por  interlocutórias: 

■  rt)  as  decisões  que  não  versarem  sobre  o 
ponto  principal  do  feito,  ainda  que  delias 
possa  resultara  sua  terminação  ; 

b)  as  que,  não  obstante  estatuírem  sobre  o 
ponto  principal,  se  possam  converter  em  so- 
luções meramente  incidentaes,  dando  logur 
ao  proseguimento  do  feito. 

Os  prazos,  porém,  para  a  discussão  o  jul- 
gamento do  afi^gravo,  neste  caso,  são  eleva- 
dos ao  dobro  dos  prazos  communs  deste  re- 
curso. 

Art.  47.  Não  cabo  aggravo  nos  despachos 
proferidos  pelos  pretores,  salvo  nos  processos 
de  que  trata  o  §    do  art. 

Si,  porém,  as  partes,  depois  de  solicitarem 
a  reconsideração  de  tacs  despachos,  forem 
indeferides,  poderão  se  dirigir  ao  juiz  do  tri- 
bunal a  quem  for  a  causa  distribuída. 

De  sua  decisão  haverá,  então,  aggravo, 
quando  couber. 

Art.  48.  Ficam  abolidas  as  cartas  tastoinu- 
nhaveis. 

§  I.*»  E'  todavia  pormittido  ás  partes  re- 
presentarem directamento  aos  presidontes 
dos  tribuuaes,  a  quo  competir  a  decisão  dos 
a^rgravos,  contra  os  embaraços  oppostus  ao 
uso  legitimo  deste  recurso. 

Ouvido  o  juiz  a  quo  em  termo  breve  que 
lhe  será  marcado,  applicar-se-hão,  quando 
couberem,  as  penas  disciplinares  pelas  faltas 
verificadas,  providenciando-so  logo  para  que 
suba  o  recurso  de  que  se  tratar. 

§  2.°  Quando  resultar  da  reclamação  e  do- 
cumentos gravame  notório  ao  reclamante, 
que  faça  í)resumir  o  cabimento  do  aggravo, 
cujo  andamento  se  houver  embaraçado,  o 
presidente  do  tribunal,  a  quem  a  mesma 
reclamação  se  dirigir,  poderá  mandar  logo 
que  subam  os  autos,  sustando-se  ipso  facio 
os  effeitos  do  despacho   aggravado,  até  que 


spj  i  p  ro  feri  d  a  a  d  e  c  i  são  da  a  írgra  v  o .  E  \  e  m 
to  loo  caío.  livi-e  ao  jui^  nggravado  recou- 
biioiar  o  sou  rlr-spiich':i. 

Oi  doeiunentos  rk-í^tinndos  a  iustruirií;íi 
tu  es  reel.imaçfles  si^ião  da  los  por  certidão, 
ímme  JiritítsuL^nte,  indtipendento  do  ilespacho» 
pelo  í!fennvã'>,  qua  para  isãocobrani  us  atitos, 
eoni  deíí  la  ração  dô  motivos*  não  so  acham  lo 
ollos  MO  cartório, 

por  nenhum  prír-texlo  o  Jufa.  o  advogado 
otj  o  rííprosi.^utaMto  df>  miuií^lurio  publico,  ora 
cii.io  poder  so  acharem  os  autos,  poJerâo  re- 
tel-03. 

No  c:;sode  i^ecusa,  o  Juiz  iniiorrena  multa 
do  íjue  trdta  o  art,  ,  o  ni-í  dom-d.'^  na  piíua 
de  suspensão  de  5  a  3íJ  Ji  is,  c  o  líobm  nas 
peiucíd<íUGÍas> 

Art.  49.  Os  aggravos  subirão  no5  propi*ios 
autos,  aboli udo-se,  pois,  os  do   instrumento. 

§  !.•  O  despacho  em  que  o  juiz  sustr^ntar  a 
deiMsão  impugnada,  havendo  réplica,  substí- 
tue  a  contra-minuta,  que  íica  aboliria. 

§  2."  O  escrivão,  a  requisição  da  parte, 
tomará  í»or  termo  o  recurso,  solicitando  logo 
do  juiz  a  quo  a  entrega  dos  autos,  se  lhe  esti- 
verem conclusos,  ou  eobrando-os  de  quem  os 
tenha  com  vista  ;  o,  juiit\ndo  a  niiouta  quo 
a  parle  offerecer,  dará  sem  demora  scioncia 
á  parto  contraria,  que  polerà,  (juerendo, 
contra  minutar  dentro  de  24  hor^s. 

Do  termo  deverá  constar  a  disposição  legal 
que  autorisa  oaírgr^avo,  não  podendo,  por.;'m, 
o  es.^rivão  deixar  de  1  ivral-o  por  í  Mta  dessa 
indicação,  ou  por  outro  qualquer  pretexto. 

Na  auseucia  do  escrivão  da  cau.a  ou  nos 
cas'JS  de  recusa,  o  t^rmo  de  aggravo  })odor;i 
ser  tomado  peranlo  qualquer  escrivão  ou 
tnboUiào. 

O  escrivão  que  recusjir-se  a  tomar  os  termos 
de  aggravo  ou  de  outi'0  recurso,  incorre  na 
inuU;i  díi  20$  a  lOíi.'^  e"  jtoiorá  ser  suspenso 
até  60  di;is,  alé::i  áo  responder  pelas  penas 
criminais  o  damuos  causados  ás  [nrt  s. 

Quando  o  CíCrivão  do  feito  escusar-sa  a 
fazer  a  cobrança,  ou  demorar  a  exlracçãt> 
(los  documentos,  estas  diligefioias  serão  etle- 
ctundas  por  qualquíH'  dos  escrivães  quo  ser- 
virem ])erante  o  Tribunal. 

OoesTívãis  infractores  serã:) suspensos  por 
30  a  90  dias,  e  pelo  dobro,  na  reincidência. 

Art.  50.  Oi  advogados  ou  representantes 
do  Ministério  Publico  que  interpozerem  ag- 
gravos manifestamente  dolosos  e  contrários 
á  expressa  disposição  da  lei,  ou  prouioverdin 
a  cobrança  de  autos  com  o  fundamento  de 
extracção  de  documentos  para  instruireni 
aggravos,  a  que  não  dei'om  immediato  se- 
goimento,  incorrem,  a  requerimento  d;t  parlo 
conti*aria,  em  suspensão  desta  até  00  dias,  e, 
reincidindo  no  dobro  da  suspensão  com  multiv 
de  20  a  50$000. 
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Verificada  a  susponsão  do  representante  do 
Ministério  Publico,  este  será  logo  substituído. 

Recahinâo  ella  no  advoírado,  a  parte  será 
citada,  por  pregão  na  audiência,  para  consti- 
tuir novo  patrono,  pena  de  proseguir  a  causa 
à  sua  revelia. 

Art.  51.  Na  decisão  dos  aggravoa  observar- 
ge-ha  o  procesao  seguinte  : 

Logo  que  o  presidente  receber  os  autos  de 
aggravo,  os  distribuirá  a  um  juiz,  sorteando 
no  mesmo  acto  outros  dous,  em  presença  das 
partes,  si  comparecerem. 

Procederá  do  mesmo  modo  com  as  recla- 
mações de  que  trata  o  art.  ,  qunndo  não 
resolva  ordenar,  logo  que  subam  os  próprios 
autos. 

Em  seífuida  ao  sorteio,  o  presidente  desig- 
nará para  o  julgamento  o  primeiro  dia  útil 
immedíato  à  expiração  do  prazo  concedido 
aos  juizes  para  o  exame  dos  autos,  scientes 
as  partes  por  aviso,  afflxado  à  porta  do  Tri- 
bunal e  publicado  na  imprensa. 

§  l.*»  Cada  juiz  tem  48  horas  para  o  exame 
dos  autos. 

E*  permíttido  aos  juizes  constituídos  em 
Camará  para  a  decisão  <lo  recurso,  restrin- 
girem os  prazos  que  lhes  são  concedidos  para 
o  exame  dos  autos,  cumprindo,  neste  caso, 
communical-o  ao  presidente  para  tazer  afflxar, 
e  publicar  o  aviso  ás  partes,  designando  o 
novo  dia  do  julgamento. 

Quando  esto  não  coincidir  com  o  de  sessão 
do  Tribunal,  a  Camará  ilos  três  juizes  func- 
cionarà  em  sessão  extraordinária,  presidida 
pelo  presidente  do  Tribunal. 

Os  demais  memt)ro8  não  siXo  obrigo  dos  a 
assistir  a  taes  sessões^  devendo,  todavia,  ser 
delias  avisados. 

§  2.*  Na  sessão  do  julgamento  será  sor- 
teado o  relator. 

Feito  o  relatório,  verbalmente  ou  por  escri- 
pto,*serà  dada  a  palivra aos  advogados  da^ 
partos,  quando  o  solicitem  para  articularem  o 
que  lhes  parecer  a  bem  do  seu  direito. 

l«2ncerrada  a  discussão  das  partes,^  discu- 
tida a  matéria  pela  Camará,  será  em  se- 
guida proferida  a  decisão  e  reduzida  a  escri- 
pto,  com  a  assignatura  dos  três  julgadores  e 
do  presidente. 

Verificada  a  divergência  dos  três  juizes 
sobre  o  ponto  essencial  da  decisão,  o  presidente 
resolverá  no  sentido  de  um 'dos  votos,  que 
será  considerado  vencedor. 

Quando  a  relevância  da  matéria  o  exi- 
gir, pôde  o  relator  ou  qualquer  dos  juizes 
divergentes  solicitar  o  prazo  de  24  tioras 
para  lançar  por  escripto  os  fundamentos 
da  decisão  tomada,  ou  o  respectivo  voto 
vencido. 

§  S.""  Quando,  subindo  os  autos  á  instancia 
superior  por  appellação,  se  vencer,  na  turma 
Julgadora,  que  o  caso  ó  de  aggravo,  nem 


por  isso  ficará  prejudicado  este  recurso,  e 
a  elle  se  proverá  como  for  de  direito. 

Si  os  autos  subirem  em  a.trgravo  e  a 
turma  decidir  que  ô  de  appellação  o  recurso 
competente,  mandará  dar  vista  ás  partes 
para  a  discussão  deste  recurso,  o  qual  prose- 
guira  em  seus  ulteriores  termos. 

Art.  52.  O  provimento  dos  aggravos  an- 
nulla  de  pleno  direito  os  autos  que  decorre- 
rem dos  despachos  aírgravados,  salvo  quando 
approvadds  pelo  aggra vante. 

Art.  53.  Além  dos  casos  era  que,  por 
direito,  procede  a  appellação,  ella  será  pro- 
vida sempre  quo  se  veriticar: 

l^  preterição   de  formalidades   ess'»nciaes 
do  processo  ; 
2*',  violação  do  lei ; 
3",  injustiça  notória. 

§  1.°  Ha  preterição  de  formalidade  essen- 
cial no  processo : 

a)  nos  casos  definidos  nos  arts.  672  o  673 
(Reg.  n.  237,  de  25  de  novembro  do  1850) ; 

b)  quando  forem,  cerceaí^os  os^  meios  de 
defesa,  como  negaudo-sea  admissão  de  prova 
requerida  nos  termos  re;?u lares,  ou  forem 
neíjadas  perguntas  e  quesitos   pertinentes. 

Em  todo  caso  devem  ser  mencionadas  as 
perguntas  e  quesitos,  cuja  resposta  não  for 
admittida  pelo  juiz; 

c)  si  a  decisão  não  foi  proferida  por  todos  os 
juizes  que  nella  deviam  ter  voto ; 

d)  si  foi  proferida  por  peita  ou  suborno, 
ou  per  juizes  legalmente  impedidos,  ou  in- 
competentes. 

A  incompetência- aos  juizes  não  pôde  servir 
do  fundamento  à  revista  quando  não  tiver 
sido  articulada  na  primeira  instancia  ;  o  em 
caso  alí^^um  pela  parte  iniciadora  do  feito,  ou 
que  houver  provocado  a  intervenção  dos  juizes 
recusados ; 

e)  Quando  as  sentenças  finaes  estiverem 
comprehendidas  em  algum  dos  casos  se- 
guintes : 

—  deixarem  de  ser  motivadas,  não  se  ha- 
vendo por  satisíeito  este  requisito  quando  ellas 
se  limitarem  a  fa/er  vagas  allusões á alleíjação 
das  partes  ou  decisões  de  outros  juizes. 

—  as  que,  versando  o  litigio  sobre  questões 
de  facto,  não  começarem  pelas  allirmações  a 
oue  este  der  logar,  concluindo  pela  applicação 
ao  direito ; 

—  quando  não  indicarem  a  lei,  ou  preceito 
jurídico  em  que  se  basearem. 

§  2.°  Ha  violação  de  lei: 

a)  si  a  sentença  for  dada  contra  direito 
pátrio  expresso  ou  contra  decisões  dos  tribu- 
naes  superiores,  quando  estes  revestirem  a 
forma  de  assentos,  com  força  de  direito  sub- 
sidiário ; 
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b)  sempre  que  se  fizer  fíUsa  appiícação  da 
lei ; 

c)  qnan^lo  forem  violriilo;^  05  preço i tos  }un- 
tUeoá ou  o  direito  subsidiírio,  que^  em  (iltn 
do  Jei  expressa,  devera  servir  de  baá^aos  jul- 
g-àinenio^. 

§  3.^  IL^  injustiça  jjotori a: 

ã)  sent!f>  ;i  sentença  baí^eiida  em  falsa 
prova,  deelaratido-Sfí,  espc-cideandu-áa  e  do- 
eu menta  nda*sG  a  fíilsidaile; 

b]  quando  a  ísenteuçii.  Tecorríila  flemdir  de 
uiatfina  extra nlia  ao  p^^did^i,  ou  fui  além 
deíjte;  bem  cotna  si  deí:tou  ilo  estitnir  soEne 
pontoa  capitíies  do  li 1 1*^10,  ou  ctvntivei-  di&po- 
si  çdo:í  eo  u  t  r  ad  í  et  o  r  i  as  ; 

c}  quando  o  Jury  ou  os  Jui/es  crimin  lejí 
proferi i"em  em  ultima  instancia,  sentença  em 
que  não  se  tiver  imposto  a  pen.i  doclanula  em 
lei;  ou  a  pena  imi)Oáta  não  se  coa-lnnar  com 
as  decisõ(3S  do  facto  ou  (pianJo  us  afflnnacões 
do  facto  fotemcoutrarias  .ã  prova  dos  auto.-5 
e  evidencia  dos  del)ates. 

Art,  54.  O  processo  e  julgamento  dos  crimes 
de  respoosabilidade,  bem  como  dos  ciime> 
communs  dos  membros  da  Corto  do  Appel- 
lação  revist  i,  e  co  procurador  ^'•(M-al  do  dis- 
trictoe  sub- procurador  compete  a  um  tril)un;il 
formado  de  três  dos  membros  da  corte,  ti- 
rados á  sorte  e  trcs  senador-^s  do  Oistricto 
Federal,  sob  a  presideruíi  i  do  Presi  lente  do 
Supremo  Tribunal   Fedoral. 

Ari.  55.  As  appellacOes  eiveis  soi'ão  roco- 
bidas  nos  eíTeitos  reirti lares  e  subirão  nos 
próprios  autos,  salvo  os  casos  de  oxeou(,^ãõ 
provisória,  cuja  individuação  e  processo  serão 
estalielecilosem  leirulameuto. 

A  execução  provisória,  ])orém,  S(')mento  terá 
lo;,Mr  com  as  procauvões  devitlas  ã  .Lr.iranti;i 
dos  direitos  em  litig^io,  e  nos  casos  em  que  a 
inex'Hiução  da  sentt^jiiça  trouxer  periíro  immi- 
nente,  ou  «lamno  irreptravel,  e,  ainda  assim, 
mediaute  caução. 

Disposições  geracs 

Art.  56.  Haverá  um  palácio  de  justiça  com 
os  commodos  necessários  ás  ses.^òes  «los  tri- 
bunaes  e  do  jury,  audiência  dos  juizes,  pre- 
tores, cartórios  dos  e-icrivãos,  tabelliães  e 
otriciaes  do  Re;ristro  de  Hypothecns. 

Art.  57.  Os  juizes  d*  1"  instanc  a,  pretores 
das  circumscripções  urbanas  são  ol)rii:ados  ;i 
comparecer  diariamente  ao  Palácio  do  Jus- 
tiça, salvo  quando  occu,)a  los  em  dilii^encia 
judicial. 

Art.  58.  As  petições  destinadas  a  qualquer 
dos  funceionarios  de  (pio  trata  o  artiiro  ante- 
cedente podem  Ih^s  ser  entreirues  directa- 
mente ou  ao  porteiro  dos  aulitorios,  o  qml 
estará  presente  ao  Palácio  da  .lustiçj-  diarui- 
mente,  das  6  horas  da  manhã  ás  6  da  tarde. 


Aa  rf^celjer  as  p^tiçile^,  o  porteiro  Ibe.i  porá 
o  numero  de  ordem,  a  duta  e  a  sua  rubrica» 
diimiii,  se[n  perda  de  t^-in[»o,  11  m  recibo  ao 
apresentante,  com  declaraçío  do  mesmo  nu- 
mero, nnaio  do  petidon  irio»  uumoroiíos  da- 
cuTfientos  appeuiOs,  hora  e  data  da  upreií^en- 
tícão, 

O  porteiro  ti  ca  res]H>nsavol  pela  entreíra 
ii  iS  ]ketiçV*s  ás  auíondíideH  a  qu*íru  so  dosti- 
na!*oni.  No  spu  livro  de  carp:as  notsirj  o  nu- 
mero uellius  ínscripto^  a  iiora  e  u  datada 
entre::a. 

Ti^auHuittid.ts  as  pet'çrjes  ao  porteiro  pelas 
partes,  ficam  interrompi  dos  os  prazos  marca- 
dos |Mra  os  actos  que  noilas  se  ronteoiii,  até 
scr.ni  restitui  iíi^  c<ím  o  despacho  respoctivo, 

A  restituição  f^o?lera  h^.v  íoirnr  directiTuente 
á  parte,  ou  por  intiri  medio  do  i>orleíro,  de- 
volvido o  reciiio  fiara  a  n<.>cessaria  descaig.i. 

§  l."  O  porteiro  terá  os  auxiliares  jura- 
mentados que  (*or<ím  necessários  para  o  expe- 
diente a  seu  car;::o. 

§  2.*^  A  ap})rovação,  conservação  e  disci- 
plina destes  auxiliares  se  recrutarão  p^las  dis- 
i'Osições  relativas  aos  sub-es;rivães,  no  que 
lhes  forem  applicaveis. 

§  3."  A  nomeai;ão,  exercício  e  destituição 
do  porteiro  se  re;,^eião  pelas  disposições  rela- 
tivas aos  escrivães. 

Art.  5ÍÍ.  Na  irazeta  em  que  forem  publica- 
dos os  a<  tos  do  Governo,  d(^l)ates  dí>  Parla- 
nvmto,  leis  o  decr. dos  se  pul)lio;irá  o  ex- 
peliente  dos?  trilmnaes.  e  SMâ  enviada 
:iratíiitam'Mite  e  com  pontuali  laíb»  aos  juizes 
fios  tribnna''S,  ])!'etoies,  representantes  do 
Mini-teiio  Futilico,  secretários  e  escrivães. 

Art.  Oo.  Fieam  aliolidos,  por  obsoletos,  os 
terruííS  e  abreviaturas  usados  nos  papeis  ju- 
diciários peliudo  a  «listribuição  da  juatiça 
por  mercê, 

Art.  Gl.  Nos  instrumentos  de  sentenças, 
cartas  precatórias,  escripturas  e  outros  pa|»eis 
seincdliantes,  deverão  os  es<*rivães  o  tat)idíiães 
abst«»r-se  do  uso  de  palavras  supérfluas  e 
(óri  nulas' vãs. 

Alt.  6'i.  Os  pretoies  e  juizes  terão  unia 
terça  parte  dos  enioluin.-ijtos  arrecadados 
soho  titulo  de  taxa  juiiiciaria,  nosf<ritos  que 
pi'e  parariam. 

^  1  .<»  Intervimlo  mais  de  um  juiz  ou  pretor 
no  preparo  de  um  feito,  o  presidente  do 
iril)unal  de  l*'  instaneia  determinará  a  propor- 
vão<iue  a  cada  lun  compete,  á  vista  dos  autos. 

f^  '^.<»  O  leeebimento  so  ed'ectuarà,  no  prin- 
cipio <le  cada  mez,  no  tbesouro,  sobre  as 
quantias  enectivamente  arrecadadas,  e  pe- 
rante .'.niia  authenticada  pelo  presidente  do 
Triíamal. 

§  3."  O  mesmo  se  observará  quanto  ás 
quotas  dos  vo.^^ies  dasjiuitas    correccionaes. 

Art.  l3.   AS  multas    serão   recebidas  pel 
Thesouro     Federal,    e     cobradas     niediaut 
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oxecnttvo  íiiical,  rjuando  os  mui  ta  dos  não  a5 
recoUiani  no  praza  de  48  lioras,  di^pJia  de 
impostiís. 

Para  e^m  drn  os  reis pocli vos  termos  Sfíao 
remei  ti' los  ao  Theí^ouro,  ptílas  autorklades 
que  Hs  Ímf>U(íonMn. 

Art.  61.  Ao  In>tiL;ito  da  Ordem  doa  Ad  vo- 
ados Ri  uziíeiro^  íitam  conLvdidíia  a  a  spguin 
tes  prero^-^ativas,  subnrdinanlo-fie  ás  dispusi* 
çõeâ  mencionadas  uesta  lei. 

§  1".  Além  das  íuiiL^fk  g  inli omntos  ã  na- 
tnroza  do  Instituto,  é  esto  mnauxiliiir  d<^ 
consulta  sobre  os  assumptos  juridicos,  .sempre 
que  o  Governo,  o  Corpo  LoLrislativo  ou  os 
tribuuaes  superiores  julí^^arem  útil  sua 
au-Meiícia. 

§  2.**  O  instituto  se  comporá  de  duas  or- 
dens de  societários:  os  e/Jectivos,  r|ue  serão 
os  advog-aílos  que  exercerem  a  piolJssão  no 
Districto  Federal  ;  e  os  honorários,  istoó,  os 
jurisconsultos  de  elevado  mérito  scientillco, 
nacionaos  ou  eslrani^^eiros,  propostos  e 
admittidos  na   formai  dos  estatutos  da  ordem. 

§  3.<»  A  sále  do  Instituto  ó  a  Capital  Fe- 
deral ;  su  is  ses>õ  'S  podem  ser  cel- -bradas  em 
um  edidcio  publico  que  o   Governo   designar 

§  4.°  Poderão  ser  publicadas  na  Imprensa 
Nacional,  a  juizo  do  Governo,  com  |)révia 
audiência  de  pessoas  ou  corporações  idóneas, 
que  o  Governo  entender  ouvir,  as  obras  jurí- 
dicas de  reconhecido  valor  e  utilidade,  escri 
pias  pífios  societários.     • 

A  propriodíide  do  taes  obras  pertence  a 
seus  autores,  tioando,  ]>orém,  ao  Governo  o 
direito  de  dispor  da  metade  da  edição  que  tizer 
im[»rinn'r.  -  A  metade  restante  será  *[K)sta  ã 
disposição  do  escri  ptor. 

§  5.'*  O  Governo  proporá  ao  Corpo  Le^risla' 
tivo  a  decretação  do  um  [»remio  aos  societários 
effectivos  que  [)roduzirem  obras  jurídicas  de 
manifesto  mereci Fnen to  e   alcmco  scientitico. 

§  6.°  Os  estatutos  da  Ordem,  depois  de  or- 
^anisados  pelos  societários  eíl'ectivos,  serão 
submettidos  ao  Governo  para  os  approvar 
com  as  emeíidas  ou  alterações  que  entender. 

§  7.<»l*oderão  s-^rcomminadas nos  estatutos 
as  penas  disciplinares  de  multa  até  200$, 
suspensão  de  exercido  até  três  mezes,  a  ex- 
pulsão da  Ordem,  dos  casos  de  grave  atten- 
tado  á  dignidade  prolissioiíal. 

Estas  pmas  seião  applicadas  pelo  con- 
selho de  disciplina. 

As  multas  Sí^rão  cobradas  executivamente 
pelos  agentes  do  Instituto,  devitlamente  au- 
torisados,  e  p^rt^ncom  á  caixa  do  mesmo 
Instituto  para  auxilio  de  suas  flespeías. 

§  8.^  Das  penas  impostas  ])elo  instituto  ha 
recurso  suspensivo,  que  será  decidido  pelo 
Presi  lente  da  Rf^publica  com  os  presidentes 
dos  tribunaes  superiores. 

§  9.^  Caso  o  actml  Instituto  não  se  subor- 
^■'ne  ás  disposições  desta  lei,  poderá  o  Gover- 


no approvar  ns  estatutos  de  outra  associação 
qtie  se  arganise  [jam  os  flns  acima  meneio  • 
nados. 

Art.  65.  S^o  i na íian caveis  os  crimes  de  le- 
nocínio (ca]Htulo  3**  do  Código  Penal)  e  os 
lenta  ti  vag.  Bem  assim  os  dos  arts.  330,  3^J 
e  40 J  do  mesmo  ciídi^^o,  qti  H)do  o  indiciado 
jã  tiver  bidocondemimdo  em  crime  da  mesmo» 
natnre^ía, 

Art.  65*  O  valorada  flança  noa  crimes  do 
art,  3t^0  do  Código  Penai  se  lixará  acima  do 
valor  Hirtado,  ãté  o  maxitiio  do  10  contos 
de  réis. 

O  mesmo  limite  será  observado  nas  con- 
travenções definidas  nos  arts.  399  e  400  do 
mesmo   código. 

Na  determinação  da  fiança,  a  'autoridade 
terá  em  vista,  sempre  que  for  possível,  oç 
antecedentes  do  delinquente,  resultantes  de 
provas  ou  iniicios  vehementes  da  pratica 
habitual  do  delictq  ou  contravenções  mencio- 
nados . 

A  fiança  de  que  trata  este  artigo  só  po- 
derá ser  prestada  em  dinheiro,  titulos,  joias 
ou  metaes  precioí^os. 

Art.  67.  As  queixas  e  denuncias  não  de- 
pendem de  juramento  em  qualquer  Juizo  ;  e, 
salvo  as  do  Ministério  Publico,  podem  ser 
dadas  por  procurador. 

Art.  68.  E*  autorisado  o  Governo  a  refor- 
mar a  organisação  policial  do  Districto  Fe- 
deral e  dar  nova  divisão  do  Districto  Federal 
em  cirumscripções  policiaes,  reduzindo  a  18 
as  delegacias  existentes. 

Art.  69.  No  regulamento  que  se  expedir 
para  a  execução  desta  lei,  o  Governo  fará 
consolidar  as  disposições  em  vigor. 

Art.  70.  Ravogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  também  approvado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sobre  o  projecto  n.  82;  sejam 
ouvidas,  sem  prejuizo  da  1»  discussão  a  Corte 
de  Appellação  e  o  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

Saias  das  sessões,  13  de  agosto  de  1896.— 
Paranhos  Montenegro. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  169, 
de  189Õ,  concedendo  a  D.  Luiza  Etchebarne, 
viuva  4o  capitão  de  fragata  Fernando  Etche- 
barne, a  pensão  annual  de  l:20u$  (discussão 
única). 

O  Sr.  ilLUÇusto  Severo— (^  pela 
ordem)  Sr.  presidente,  peço  licença  a  V.Ex. 
jmra  declarar  que  a  medida  contida  ne?te 
projecto  não  pôde  deixar  de  merecer  voto  fa- 
vorável da  commissâo,  visto  como.  .^ 
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esLà  encerrada  ;  trata -ífi  prosen temente  ria 
vrjtíiçãi.i  e  o  uubre  dcpiitadíí  não  põJe  raais 
adduzir  cjnijíderaçâo  alguma  sobre  \j  assuiii- 
pio- 

Voi£Ks--Peçoa  palavra  para  discutir  o  pro- 
jecto. 

O  Si:.  Atr.usTO  Severo— ,.. a  pêssoa  a  quem 
ella  vae   aproveitar  achttse,,, 

O  Sr  Phksibknik— Pe.;oao  nobrt^  deputado 
que  não  continue  a  discutT  mu  teria  ji  en- 
cerrada. {Ápoioílos ,) 

O  Sit,  Augusto  Sevísíio— p.»etn  condições  es- 
IstcialiEísimaa. 

Trata-se  de  conceder  ponsão  á  ^luva  de 
um  cidadiio  que  prestou  relevantiâsi mos  servi 
ços  à  Pátria. 

O  Sn .  PuESiDENTi:— Prvo  do  novo  ao  nobre 
deinitada  que  não  discuiíi   a  umteii.i. 

Eu\  st^^uida  é  posto  a  votos  e  np provado, 
em  disr'us3ão  única,  e  enviado  á  Com  missão 
de  ltedaci;ão  o  seguinte 

PROJECTO 

N-  169—1895 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artiíío  u nico.  Fica  concedida  a  U.  Lui2ia 
E  tee  li  G  b:in  i  e ,  v  i  uva  d  o  eapi  tã  lí  d  e  fr  a^^a  t  f  i  Fer- 
nardo  Etchebíirne*  a  pentão  anniuil  úe  um 
como  o  duzentos  mil  ruis,  em  attençào  aoís 
serviçoíj  prestados  por  esse  oíTlcial  como  pra- 
tíco-mòr  da  íirmada  nacional  ;  e  revo^'ada 
qualquer  disposição  em  contrario, 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n. 8  E, 
de  1806^  marcando  o  dia  20  do  dezembro  do 
ultimo  anno  da  Ic^^^islatura  para  pruceder-se 
â  eleição  geral  de  deputados  e  senadores  ao 
Congresso  Nacional  (com  as  emendas  do  Se- 
nado;  (discussão  unica^  ; 


São  successivamente 
provadas  as  seguintes. 


a  votos  e  ap- 


Emendas 
(Do  Senado) 

Ao  art.  1 .°  Em  vez  de  20  de  descmbro  — 
diga-se  :  3  de  dezembro,  • 

Ao  paragrapho  único  do  art.  1.°  Substitua- 
se  pelo  seguinte  : 

Paragrapho  único.  Quando  na  época  da 
apuração  das  eleições  federaes,  as  Camarás  ou 
Conselhos  do  Districto  Federal,  Capitães  dos 
Estados  e  sedes  ílos  districtos  eleitoraes  hou- 
verem terminado  o  mandato  e  não  tiverem  | 


assumido  o  exercício  de  suas  funcções  as 
Camarás  ou  consellioâ  novamente  eleitos, 
será  o  apuraçilo  feita  por  aquellea,  obser- 
vando-se  o  ijue  a  respeito  da  orgauisavão  da 
junta  apuradora  prest-revo  a  lei  n.  3'j,  da 
*JG  de  janeiro  de  \B^J2, 

E'  o  projecto  enviado  à  Commlssao  de  Re- 
dacção. 

E'  anauciadaa  votação  do  projecto  n.57  B, 
de  1806,  fixando  a  despia  do  Ministério  da 
Fazenda  para  o  exerci  bio  de  1897  (3*  discug- 
são). 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commisasio  de  Orçamento  ; 

Art.  1"»  n.  8  —  Redija-so  aesim  Rece- 
líedoria  da  Capital  Federal  ; 

Pessoa  1 ,  r edu  zi  da  de  10;  OííOÇ 

na  portientagem   aos   co^ 

oradores. 

Maerial, reduzida  dt3  2'J;000$ 

na  commissàu   dos  parti^ 

culareb  [lor  venda  do  es- 

tampillias 


173::í90$OOU 


[)ri:380$0OO 
ji71:77a$000 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  substitutiva  da  que 
foí  oíTerecida  pelo  Sr,  Fernandes  Lima  e  ou- 
tros: 

AugmentO'se  a  consignação  —  Lancha  a 
vapor  e  escaleres— Maceió,  10:000$  para  con- 
certos tia  lancha  a  vapor* 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr,  Fernandes  Lima  e  outros. 

E'  pasta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr,  José  Carlos; 

Ao  n.  10  do  art.  1°— Alfandega  do  Rio  de 
Janeiro— rubrica— Material : 

Para  o  serviço  typographico,  em  vez  de 
1 2 :  000$— diga-se:  24 :  000$  comprehendidos  os 
ordenados  dos  typographos. 

Na  rubrica— Capatazias  —  do  mesmo  nu- 
mero, diminua-se  11:000$  para  trabalha- 
dores. 

E*  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  relator  da  commissão: 

Ao  art.  l^n.25,  em  vez  de  45.000:000$» 
diga-se:  55.000:000$000. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  José  Carlos: 

Ao  art.  2^*,  accrescente-se: 

N.  A  entrar  em  accordo  com  a  Munici- 
palidade do  Districto  Fsderal  para  o  fim  de 
receber  o  edifício  e  mais  dependências  do 
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mercado  da  Caudelaina  e  a  r6iípô"^tiva  —  dopa 
—  par*  o  ssrviço  fia  Alfatidtíg-a,  cedendo  a 
m^&3ma  muiiicipalklaic,  par-a  a  aDJístrucçào 
«e  um  mercado,  o  teiroiio  íieoct?i;í;í.rio  ni 
árcacomprchendidaoriiríi  o  ti;Lt!sDeUVecchio, 
Puntti  FeiTy,  Arsenal  de  Guerra  e  lar^j^ú  do 
Moura  o  a  Doccíi  Floriano  Peixoto,  quando  se 
realE^r  a  mudança  do  Arsenal  de  Gn{^rr;i, 

E' p.^sta  a  votos  e  approvala  a  se^íuinto 
omendu  do  relator  da  tíommissito; 

Ao  artr  fj' — Aoe  LO  acento -se  depois  da  pyla- 
YVá—exíincíOf — salvo  os  qui  por  lei  sào  de 
livre  aoinea^ao  do  governo. 

E'  annunclada  a  votação  da  seguinte  ernc^n- 
da  do  Sr.  Thomaz  Cavaitiautii 

Onde  convier: 

At"t,  Fica  o  grovenxo  autoriearlo  a  rover 
o  quadiM  do  pea^^ai  tcoímicu  e  operário  da 
inipreíJàa  Naeiuniil  o  Duiyiu  0/ficial,  íixando 
o  imnitM'0  e  Ví?iicimentOè  de  Ctula  empriig  j  uu 
fiasse,  í»  ÊJíeinplo  do  que  se  Iojí  ii;;  Oisa  da 
Moe da,  tor n ai i  no  ex  íb ris i  vo  ; i  o  mes m o  pes >i  ta i 
o  di&posio  no  decreto  n,  644,  de  ^  de  ngosro 
de  lò'JO,  devendo  os  mestria,  conlra^me^tres 
c  clieíVis  do  servido  ^Lízar  das  garantias  e 
va  1 1  ta  IS  e  m  d  o^  mes  tr  e^  e  co  n  tr  a-  m  es  í  rea  doa 
Arscnaos  e  Casa  da  Moeda. 

E^te  q  uad  ro  de  v e  ser  s u b lu e  1 1 i ih  y  ã  omú- 
der-ição  do  ( 'on^jrra^^iio  para  sua  definitiva 
app:'ova(;ao,  yeiii  aisgmeíito  de  despe xa, 


O    Sr*    Thoimi:^.     Cavnlea,iiti 

(pela  ordem)  diz  que  como  ouviu  um  doa 
membros  da  Cummissao  de  Orçamento  decia- 
mr  que  a  emenda  importava  em  aug mento 
de  despega,  vem  por  sna  vez  declarar  que 
assim  não  c:  a  disposição  da  lei  a  que  se  re- 
íere  a  emenda  apenaa  manda  dividir  os  ven- 
cimentos em  ordenados  e  gratificação,  e 
regula  o  modo  de  seu  pagamento.  Era  a  ex- 
plica ção  que  devia  dar  a  Camará  para  orien- 
lal  a  na  votagão, 

^(fida  ordem)  diz  quo,  cm  vista  da  decla- 
ração do  iiiutre  deputado  pelo  Ceitrá,  pre- 
cisa dedarar  tambom  que  mantém  o  que 
disí^e  no  parecer  sobre  a  emenda,  achando 
qneellauâo  devo  ser  approvada  pela  (li- 
mara. 

Em  seguida  posta  a  votos  é  appravada  por 
íi7  votos  contra  OU  a  emenda  do  ár-  Thomaz 
Cavalcanti. 

Sfio  auceessiva  mente  poàtaa  a  votos  o  rejet- 
t;is  as  emendas  du  Sr.  t^esario  Motta  o  outrus, 
ao  n,  1 1  do  art.  1 ";  do  Sr.  José  Carlos  á  ru- 
brica 26;  a  substitutiva  da  commi&sfLo;  do 
Sr.  Fernandes  Lima  e  outros,  ao  n.  26;  do 
Sr.  Trindade  eouti-os,  ao  n.  'i6;  do  Sr.  José 
Carlos  ao  art.  2';  do  Sr,  Gaidino  Loreto,  ad- 
ditivoao  art-  3'  e  art.  8\  §  7^  da  lei  n,  300^ 
de  I89õj  o  do  Sr.  Trindade  ^oart.  3^p 


Em  sD^'uida  é  po^lo  a  votor,  apprjvado  e,  assim  emendado  em  3^'  diícussâo,  é  enviado 
â  Commistào  de  Redacção  o  seguinte 


ril'.MECTJ 


N.  57  B 


189G 


Ari.  1.^  O  Presidento  da  llepublicii  ò  autorlsado  a  despender  pelo  Ministério  da   Fa- 
zenda com  os  sjrviçoá  detignados    nas  seguintes  verbas  a  quantia  de  1 10.091 :736$669. 

A  saber: 

1.  Juros,  amortização  e  mais  despcziís  da  divida  externa 17.393:978$000 

2.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  dos  empréstimos   nacionaes  de 

1868,   1879  e  1889 9.038:805$000 

3.  Juros,  amortização  e  mais  despezas  da  divida  interna  fundada 23.361 :612S000 

4.  Pensionistas,  reduzida  de  295:510.^788 4.000:000$000 

5.  Aposentados,  reduzida  do  241 :231,sGI5 , 3.500:000^^000 

G.  Thosouro  Federal: 

Pessoal 775: 100$000 

Material 1 16:000$000         891 :  100$000 


Tribunal  de  Contas: 

Pessoal 

Material 


320:800.'^000 
40:200$()00 


361:000$00D 


,T      4à- 


o52  A  K  NA  ES   líA   OAM\TtA 

8,  Recííbedoria  íia  Capital  Federal: 

Pessoal 185:3mífK)0 

Muterial ,  re Juzidu  de  30  :í)00$000 80 : 3!Í0$U0[> 

9.  Caixíi  dô  Auiortisaçáo  : 

Pesí^oal 15O:0OC»íi0OO 

JMaterkd^  râtUuida  de  i;:CKJíÍ$000 , .  VSl:  lHy$50(> 

10.  AlAmdegíis  ; 

.;i',  Úipital  Federal 

Pessoal , .  _  ,  792'AmímO 

Material  e  diversas  daspozas ti5:ti80íí)00 

Companhias  tl^J  guardas *ir>5:80U$Oi)0 

Cjtpaíams  —  Pes>oal 1*081 :077ii;õíi0 

Ap[^!irí:lh03    hydniulicos 5í>:8fi!2|5(J0 

Deposito  de  polY^im  nu  ilha  do  Bt>- 

íjiieirão 2:4i>U!?OU0 

Material  das  capa tíi  rias 16t>:0r>y$0íí0 

Serviço  raarilinio  e  l>íircasde  vigk; 

Pessoal  o  material ..,.,.  ^^iôa  ;Sô:  í$OíXí      2  M9i  100$0uíJ 

Espirito  Santo 

Pessoal  e  material 66:408$000 

Capatazias : 
Pessoal  e-  material 14:400$000 

Lancha  a  vapor  e  escaleres  ; 

Pessoal  e  material 19:780^000 

Força  dos  guardas 17:700$000  1 18:288$000 

Bahia 

Pessoal  e  material 332;  15D$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  material J30:610$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia  e 
escaleres  : 

Pessoal  e  material 97:790$000 

Força  dos  guardas. I23:600$000         684;  150$00'; 

Aracaju 

Pessoal  e  material '. 52:520$000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material 8;200$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 7:720$000 

Força  dos  guardas. 15:900$000  84:340$00íí 


271:77a?0OO 


3Sl;182$5f)0 


r 


^^ 


•^ 
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Muceià 

Pessoal  e  material ..,.„ 98:36a$000 

Cripalaaiiis: 
Pessoal  e  inateria! 19:3I5$000 

Laticha  a  vapoc  e  escaleres: 

Pessoal  e  material >fi:5í)7í500 

Força  dos  guardiís 22:600$D00  158 :880$500 

Pínedo 

Pessoal - ,.,..  44;920$í>00 

Material,  reduzida  de  2^400$0OU.^. .  6:79a|000 

Capatazias: 

Pessoal  e. material. 3:640$000 

Escaleres  : 

Pessoal,  reduzida  de  3:840$  para 
machinista,  foguista  e  mari- 
nheiros   7:680$000 

Material,  reduzida  de  21:000$  para 
uma  lancha  a  vapor  e  combuá- 
ti  vel 3 :  000$00:) 

Força  dos  guardas 11 :648$000  TT : 68 1$000 

<  

Pernambuco 

Pessoal  e  material 328:718$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  material 187:850$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  de  vigia 
e  escaleres  : 

Pessoal,    augmentada    de    5:220$, 

sendo  um  mestre  a  1:200$,  um 

machinista  a   2:400$,    um    íb- 

ííuista  a  900$  e  um  carvoeiro  a 

720$000 80:220$000 

Material  augmen  tada  de  8 :  000$  para 

combustível 20:600$000 

Força  dos  guardas 122:600$0a0  739:988$000 

Parahyba 

Pessoal  e  material. 67:870$000 

Capatazias  : 
Pessoal  e  material 10:914$100  / 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 5:920$000 

Força  dos  guardas 18:600$000  103:304$100 

Camará    V.  IV 


AKNÁES    DA  CAÍIARA 


Rio  Grande  do  Nor/e 

Pásaoal  e  maleriál * , 51 ; 078$0(X} 

Capatazíuii: 

Pessoal  e  mntçriaí 5:750$000 

Escn leres: 

Pessoal  e  nuiterial 7:5:íOÍO0Ô 

Força  doa  guardas. , , , , I2;40O$(j00  76:758$00C 

Ceará 

t^easoal  o  maleriíil J31i51 8^000 

Capatnxbs: 
Pessual  e  iimteníil.* 41:7001000 

ISscalores: 
PeáSda]     e    inateriali    elevada    dô 

ll:720í;,  sendo   ^;00OS  para  ne- 

í]iusiçâu    de    lima     baieeíru    e 

y:7ií0>í    imra    mais    vlqvo    re- 

iiiaUores, ,  24:070,í[}n0 

Força  doa  ^imrdas* , .  /. \^3:  ISOi^UOO  230í438|000 

Pamaliifbts 

Piíssoal  e  ma  tisnai , , ,  51 : 3(30^000 

Capataisiús: 
P<.'Sisoal  e   niiitiíríal ...» 4 :280:í0Q0 

E^ciileros ; 

Peàsoal  o  mattíri  iK , .  *  i  * ,  * 8;40rj$"ffHí 

Força  dos  guardas » *  * VJ:  OOO.f  00t>  7 7 1  Ô40$000 


Maranhão 


Pííssoisl  o  material.  4 . . 158:26'^5'}l)0 

CijpaLOEi  kbí 
Pessoal  ô  material S3:Qí}iJíOQO 

Lauetia  a  vapor,  barcas  e  eSGaieres: 

Pe^snal,  au^^meiítodo  do  5;22lJS, 
Sí^iío  um  meatm  a  l;íir(,i$,  um 
ni"icUhiisCa  a  2:4005,  "tti  fo- 
í^uiíjtíi  a  9Ufl$,  «m  carvoeiro 
a720S(J00. 

Material,   an^^msntada  Hg    60:000$ 

jKira  a  nqui^iiçâo  do  am^i  IrincJri 

a  vapor   ile  uíto  mar   a  5:Ô[>eí$ 

im-a  c/imhusti  vcí , .  J  UíTi^dí^oo 

Força  dos  guardiís - 34:0:J04sOUO 


39l):748|D0O 
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Fará 

PoS3oaÍ  ^  material,  au^mentada  de 

8:000$  paru  compra  de  moveis.  -ÍOIíTSÔ^OlHJ 

Capatazinsi 

Pessoja  o  material ISííiOSOíiOOO 

Lanchai)  fi  vapor,  barcas  d©  vit^ia,.  IflGrOOOÍíJOO 

Força  doa  guardaa , . . , , .  -  *  148: 050^000         90Í) :  aS6$íX)0 

Mandos 

'  Pessoal  e  material , . , . , 142:27ft$000 

Capíitazias: 

Peasonl  e  material . .  „ , 45 :G60$0fK> 

Barcas  e  escaleres; 

Possua!  e  material ú9:4.úiMiOO 

Força  (XúB  g-iiardas ^  40 :  30C^'J0O         29^ :  638$000 

Pisoai  o  material , 362 :  128$000 

Ca  pata  rias: 

Pessoal  e  material 24 :5O0?5WO 

La  acha  a  vapor  e  escaleres; 

Poásoal  e  material 8^;400$0f]0 

Força  dos  guardas 185:600$O0()         mi ;  e^&fiKW 

Paranaguá 

Pos^oal  6  material 62t658$000 

Capatazias: 

Peissoal  ô  material ,. , ^  1 1  :í>29$2U0 

Laoclia  a  vapor  a  escaleres: 

Pessoal  ô  materiaU  .-,*,* .' 19:015$000 

Força  dos  guardas 1G:450SOOO         10í):75£$200 

Santa   Cathãfina 

Pessoal  e  material ......... , S0M>5S$Ô00                '' '  !    " 

Capatazias: 

Pessoal  o  material •...;..•  9:000$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 8:340$000 

Força  dos  guardas 15:900§000         113:898$00() 
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1  Hio  Grande  do  Sul 

pL'SSoal  o  material ,  *  -  142: 436$000 

CapataírJas: 

Pessoal  e  material - 50:350$00f> 

Barcas,  lanchas  o  caca  1  érea: 

Pessoal  á  tnateriai ^ ^  -  -  37 :840$0íXí 

Foipça  doa  guardas 6<5 :24f  $000 

Pelotas 

Pessoal  e  mater! ^U Gí3:í:'ci8$0O0 

CapaCaziaf^ : 

Pessoal  e  material - .  9;600$000 

Eiãcm  leres: 

Pe-isoat  e  material . , , 7:3^70$000 

Força  dos  gaardaa - *-**  IG:950$000 

Porto  AlegfB 

Pessoal  e  material -  -  -  -  201  ;2ft6$000 

Capataz  ias: 

Pessoal  e  material I04:380$000 

Barcas,  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 13:560$000 

Força  dos  gaardas  . . .  • 36 :0(K)$000 

Uruguayana 

Pessoal  e  mieiterial 64:226$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  materml 14:990$000 

BarcaSf  lanchas  e  escaleres: 

Pessoal  e  material 55:040^000 

Força  dos  guardas 81 :500$000 

Cortãmbá 

Pessoal  e  material 87:21 4$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 14:300$000 

Escaleres: 

Pessoal  e  material 14:50^00 

Força  dos  guardas •  18:300$000 


296:866$000 


lt)2il78SO0O 


355:226$000 

9 


2l5:756$n00 


134;3l4$00íJ 
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I  'ostsoal  e  material ,»....,,  344 :  19S$000 

Piíssoat  e  niiitttrial ,  N4r3í)O!|!OO0 

Korça  dosÉTiianJiS 82:4OO$OO0  570;S9,i$00*' 

Macahé 

PíSBOfil  e  matirhvl 95:668$000 

Cr^  patazlas : 

Pessoal  e  material , líí:  l  í5$000 

FOPvadoa  íTUwpdttíí 22:600$000  I37:383$DlX> 

FOUÇA  FISPAL  NO   RIO  ORAND&  DO  SUL  * 

Pessoal  e  maloííial 2.í9:000$(K>a 

PiÉi*n  íi<3S|veíEas  iiuprevbtaíí    ou   ur- 

gente:^  nas  iJi  verbas  airandiig^is, 

reduzidiíde  50:000$(Xn> ..-. 50:00f)$000      9,842:S33$8O0 

11.  De["^acias  flscítes: 

*^,     Pãxda 

áupprímida  a  cua^aíffrtaçao  vot  ter  aido  extincta  em  virtude  do  art.  4'    a  Ijí    ít  t-i  \d 
julho  de  18» i. 

PoB^oal  e  matai !&T,  menos  [:9^í$  *\e  duti-  serventes,  TrKí^afJX^J 

Bnhia 
Possoal  o  matinal,  menos  1:920$  de  dom  ser  ventas.  (35:4S5$000 

Pêríianttucrj 
[*eâ3oal  6  material,  monoâ  1:920$  de  doas  serventes.  ftS-JSÔ^^KJ 

MÍ¥ias  Geraes 

Fesisoal  e  material , 5!Í:63^0Í>7 

^  Rio  Grande  do  Sul 

Peissoal  o  material,  menofl  lí920|;  il^  dotiíí  serventes,  6h2H6í0fW 

Otírifyba 

Pessoal  e  materinl ....-.-♦  55:06ííí:í)f)0 

^ ,                                                                 Cujfabá 
!*L^SSoai  e  iriaterlal .,.   ,-  32:288$0>f) 
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ílíT^if"^"  '3"''"'';^'''°«'""'  P"""*"*""  "^^  '^'*"'^  I^'°P"«  nacional  aa  reqaisição  que  fl^er 
dirá  espeoiticndamente  o  flm  para  que  o  dnstin»,  ioijmon-au  ^uo  iiíh,í- 

13.278 *95^Í7Í9^"'    "PP'""™**"*    "*   <=™<í't°^   coHstímtea    da    tabeliã  juntn,  no    toUl    de 

Art.  6."  Nenlmttm  nomeação  se  fora  para  as  iepiirtiçc(es  >i  cnr^ii  .Io  Ministério  da  Fa- 

§  O  ministro  difazend.!  flirà  or?atiiaar  a  liata  coniplota  de  lodos  os  emore^ados 
^^1^1^  r-^partiíSes  fed*«raes;  esses  einprogudo«  imo  sendo  *prove  t  k,"  m,/^4K^ 
oceorrerom  ainda  que  passando  d»  u.is  para  outi-os  Jnlniaíerios,  n^speitadn  pcrám  a  sua 
cateíforia.  Cons.deram-se  da  mesniiv  calegoriu  ainda  q»o  tenham  n»  nas  d  ^eAos^;  ^r^^os 
que  exigara  habilitações  i-rua*;  on  aiialogaá.  ""'"os      vei  tos  uh  cairos 

Art.  7."  O  Ministério  da   (Juerra  entregará  ao  da  Fa/.enda  o  armamento  anti.-o  nna  for 
preciso  para  o  sernço  d.s  companhias  de  gnaixlas  d.s  Alfandopas  eoan.mello  m^ 
ri«»  fi';^-"/-'r*^"'*  ™"'^^'  ?as  cidades  de  Itajahy  a  Lap?na,oí  Ks  s^do    a  s"nt'  cXI- 
noa  ficam  sujeitas  a  me^íma  jnrisdicção  e  com  as  mesmíis  attriluKÕes  que  o  decreto  o    10 '1 
do  23  de  março  de  1889.  estiibeieceu  para  a  da  S.  Fnindsco  no  niesrao^tTir  o 


E'  anQunciaf]a  a  votação  da  Êimeníláflo  Se- 
nado ao  projecto  h.  22  B,  de  1896,  íixando  a 
força  naval  para  o  exercício  de  1 897* 

Posta  a  votos  é  approvada  a  segasrite 

KMENDA 


Pt  §  1°  —  Suíjstitua-ae  pelo  se- 


<Ao  art 
guinte; 

§  1/'  Dos  ofllciaes  do  corpo  da  armada  e  das 
clasges  annexas,  de  accordo  com  os  respectivos 
quadros,  comprehendidos  os  que  a  lei  manda 
embarcar  por  escala  annual,  nos  navios  de 
guerra  e  transportes  da  União,  conforme  suas 
lotações,  e  dos  estados-maiores  das  esquadras 
das  divisões  de  navios. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  2»  dis- 
cussão, salvas  as  emendas,  o  seguinte  art.  1» 
do  projecto  n.  302,  de  1895: 

O  Congresso  Nacional  resoJve: 

Art.  I.o  Fica  approvado  o  Tratado  de  Ami- 
sade,  de  Commercio  e  de  Navegação  entre  a 
Republica  dos  Estados-Unidos  do  Brazil  e  o 
Império  do  Japão,  firmado  em  Pariz  aos  5  de 
novembro  do  corrente  a  ano. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  seguinte 
emenda  offerecida  pelos  Srs.  João  Lopes  e  Al- 
berto Torres,  substitutiva  da  que  foi  offere- 
cida pelo  Sr.  Porciuncula: 

Artigo.  Para  execução  do  art.  z\  n.  3,  da 
lei  n.  97,  de  5  de  outubro  de  1892,  na  parte 
que  se  refere  ao  Império  do  Japão,  é  autori- 
sado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  remoção  de  um 
enviado  extraordinário,  em  effectivo  exercí- 
cio em  uma  das  legações  do  quadro,  em  mis- 
são especial  áquelle  império  e  para  os  venci- 


mentos  e  ajudas  de  custo  dos  cônsules,  cujo 
numero  niio  excederá  de  trea . 

K  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
■Sp.  Porciuncula. 

E' posto  a  votos  e  approrado  o  seguinte 
art*  2."  , 

llevogam-se  as  dispcsições  em  contrario. 

E' o  projecto  assim  emendado.  approvaJo 
em  -i"  discussão  e  enviado  ;l  respectiva  com- 
missão para  redigil-o  para  3-  discussão. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provadosem  2"  discussão  os  seguintes  artfgos 

PROJECTO 

N.  84—1896 

O  Ck)n^resso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  t)  creiito  de 
336:018$428,  supplementar  *á  verba  17  do  * 
art.  7»  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895,  fazendo  para  isso  as  necessárias  ope- 
rações de  credito. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro- 
yados  em  2=>  discussão  os  seguintes  artigos 
do 

PROJECTO 

N.  85—1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E' o  Governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  34:000$, 
suppl.  mentar  à  verba  17  do  art.  4"  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895,  destinada 
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á  acquisiçâode  oleo>í,  rateei  ias  e  charaÍTié,  fa- 
zendo para  isso  aa  Deíiessat-ias  operações  de 
cmlit{>. 

Art,  2.^^  Revoga rn-í?ô  as  disposições  em  con 
trario. 

E'  poíílp  a  vvtm,  npprovado  em  3*  rtiíiciíssjio 
e  enviado  á  Comiiiiasao  de  Redacção  o 'se- 
guinte 

PIÍOJFCTO 

N,  19  ^WM 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l/'  O  Poder  Executivo  é  autorisado  a 
modificar  o  contrurtc^  existente  com  á  Com- 
panhia de  EstriidOíí  (-o  Ferro  do  Norte  do 
Bríizil,  para  o  fim  de  ;idmittir  que  soja  depo* 
sitada,  no  exterior— eádisj  jsk'ãí>  doj^ovevno 
—a  i  m  poríari  c  i  a  tota  l  do  ca  p  irai  re  1  a  ti  «^o  :  i  s 
Cíjnces-ufts  da  juc^riía  compauliia.  coi  ri  tanto 
Que: 

<í)  o  ^^^verno  nenhum  compromisso  aasuiua 
perante  portadores  de  empréstimo; 

fO  os  juros  continuem  a  .^er  ern  papel- 
moeda,  à  nieítma  taxa  e  pagos  á  comp^iiihía  ; 

f)  fw  recmtKjisoe  sejam  leitos,  no  paiz,  ú 
companhia  â  medida  das  necesfiidíides  desta 
eà  taxa  cambiíii  previameuLe  ccmbinaija, 
sendo  t^imbein  estipulada  a  taxa  de  cambio 
para  calmUo  do  deposjtíii 

d)  as  quantias  reembdsadas  que  não  fo- 
rem drspendidas  no  exercício  não  vi.noerãíj 
juros  até  que  a  companhia  prove  tel-a*í  em- 
pregado de  a  eco  rd  íi  com  ij  enntrnf^to, 

Art.  2."  A  presente  autorisação  só  se  fará 
effectiva,  si  os  ónus  a  que  ficar  sujeito  o  Go- 
verno não  excederem  aos  estabelecidos  no 
contracto  actual. 

Paragrapho  único.  Nahypothese  deste  ar- 
tigo o  governo  poderá  pi*orogar  o  prazo  para 
conclusão  das  obras  ató  31  de  dezembro  de 
1898. 

Art.  3."  Revogam-se  as  disposições  era  con- 
trario. 

O  8r«  I^rewlclente—Estão  esgota- 
das as  matérias  da  ordem  do  dia.  ^ 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  15  do  corrente,  satifsazendo  a 
requisição  desta  camará,  ao  oflficio  n.  107 
de  30  de  junho  próximo  passado.— A    quem 

Caraara    V.  IV 


fez  a  requisição.  (A'  Com  missão  de  Orça^ 
mento). 

Do  Sr.  Manoel  P.  de  Oliveira  Valladão,  de 
2B  do  mez  findo,  communieando  que  por  mo- 
tivo de  moléstia  ra^ignou  nesta  data  o  cargo 
lie  presidente  do  Estado  de  Sergipe,  ptisíando 
o  leípectivu  exercieiô  ao  presidente  da  As- 
se m  hléd  Leg  i  s  la  t  i  v  a  da  f [  uel  le  Estad  o ,  — 1  ute  i- 
rada.  Archive-se. 

Do  padre  António  Leonardo  da  S.  Dantas, 
de  i^-^ual  detaTCommunicando  que  no  caracter 
d^  presidente  da  As?emblêa  Legislativa  do 
Es  Mi  do  de  Ser^npc,  assumiu  a  presidência 
daq  u  el !  e  E:í  t.  id  o . — 1  n  1 1  i  mda .   A  r c  h  i  ve  -s  e . 

<l  ©I*.  !  'i<-ei*tícl6tite — lista  findo  o 
expediente.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Gaspar 
OrummoufK 

# 

O   Si*,   €vnppa.f*    nruimnoiífl — 

Ha  dous  annos  pas^ado^,  fui  per  ta  dor  de  uma 
ve;irfstíntaçâo,  que  os  honrados  e  o pe roses 
Ijahiianteíi  de  Bom  JardiíTi.  município  do 
E>tndo  de  Peruambucx>,  endereçaram  à  con^ 
sideração  dest;  Camará* 

\'ersava  a  represe  n ta ç fio  sobre  o  fiíiCto 
ai  loi  uri  lo  de  a  projectíi^la  Estia^^a  de  Ferro 
de  Na/are  th  ao  Crato,  no  seu  traçario.  em 
vez  de  aprí*vpitar  a  Cidade  díí  Bom  Jardim 
[iara  nella  fundar  uma  estação  de  caiiiinlio 
do  ferro,  í^ar  preíerencia  a  um  local  ;'i  quatro 
kilometros  de  distancia  daquella  Cidade.  E 
porque  semelhai it<^  facto  à  realisar-se  pre- 
judicara exíraordinariameiite  grampes  i^la- 
i;*rtMS  econoniicís^  da  ílore>ceiite  Cidade  de 
Bom  Jardim,  sob  o  ponto  de  vista  quer  com- 
mercial,  quer  agrícola,  quer  de  proprieUde, 
dahi   a  procj^dencia  e  justiça  da  reclamação. 

Entregue  a  representação,  a  Mesa  mandou- 
a  immodiatainente  á  Com  missão  de  Viação  e 
Obras  Publicas  para  attendel-o,  como  fosse  de 
direito;  e,  pelo  presidmte  dessa  commissão, 
foi  ella,  ainda  sem  perda  de  tempo,  distri- 
buída ao  illustre  deputado  Dr.  Coelho 
Cintra.  • 

A'  nenhum  outro  deputado,  nem  mais 
coinpetente,  nem  mais  solicito,  nem  mais 
próprio,  poderia  ter  sido  feita  a  distribuição, 
que  ao  nosso  alludido  collega  de  represen- 
tação. 

Competência  provada,  desde  que  o  assum- 
pto em  questão  envolve  estudos,  conheci- 
mentos práticos  e  applicações  das  regras  o 
princípios  de  engenharia,  em  que  S.  Ex.  é 
profissional. 

Quanto  á  solicitude,  manda  a  justiça,  que 
reconheçamos  em  S.  Ex.  um  dos  deputados 
que  mais  se  esforçam  em  bem  desempenhar 
trabalhos  de  commissão. 

Emtim.  quem  mais  próprio  do  que  elle, 
uma  vez  que  trata-se  de  uma  representação, 

46 


362 


ANNÁES  DA  CAMARÁ 


(fMQ  aprovoita  ao  Estado  de  Pernainhuco  e' 
itnús  particulannente  íio  ti*  districio,  que 
liõiirou-o  com  o  diploma  de  depuUdo  fe* 
dernl? 

Entretanío.  Sr.  pre^idrnte,  appzar  de  tudo* 
sao  dt^ciírri'!ns  doiH  atmfis  ;  e,  uié  a  p'í!^(*ntc 
diUa,  íTespa^Jlio  al^um  fbi  pruíèrido  subre  a 
ailinilda  n4íre:íentfiçri.o  I 

0!'ii,  ibiíSB  eti  um  lIoí^m^-  í^:- ir  lios  ÍUceis, 
ca  pfir  p  s  de,  a  ca  d  a  p  j  is?,  o .  1  e  va !  i  t.nr  j  u  i  /os  t  e  - 
iiii^rarioa,  t.  á  esta  hora  e>it-n'iíi  iiiKiiii fiando 
f  qut',  gi  n  ri*presenLitvi>i>  itorme  im  pa*-l,a  do 
meu  illustre  cump.ujieiro  de  distrieto  o 
sorano  doe^queciruento,  (lutra  não  é  a  razão 
sinão  a  ciiciinistancia  predominante  de  ler 
sido  eu  o  portador,  isto  é,  aquelile  dontie  os 
quatro  deputados  eleitos  pelo  'Z^  distncto  de 
Pernamliuco.  á  quem  os  dignos  iwibitantes 
de  Hom-Jardi!ii  preferiram  para  coniíiictlev  a 
honrosa  inciinibenci;i  ! 

Entretanto,  .seuieliiante  pveferenria  ex- 
plica se.  É'  quo  eu  tíimlem  fui  o  unico  lW 
jneus  companlieiros  ile  riistri<íti>,  cfue,  por 
occasião  do  pleito  eleitoral,  deu-se  ao  tra- 
balho de  vi  .itar  a  Cidade  de  Boia-Jaidim  e  de 
conhecei -a.  procurando  informarse  de  suas 
necessidades. 

E  porque  pop  esse  tempo  a  attencão  dos 
munícipes  dalli  toda  ella  achava-se  preoc- 
cupada  com  o  facto,  objectivo  da  rrclamação, 
com  ell^s  assumi  eu  o  compromisso  de  vo- 
tar-me  â  defesa  ile  tão  justa  causa. 

Mas,  Sr.presiílente.não  creio  que  o  illustre 
Sr. deputado  Coelho  Cintra  abSim  tenha  pro- 
cndido  por  suggestõe!?,  que  sojuizoá  temerá- 
rios podem  imiigmarjn^smo  porque  si  S.Ex, 
fosso  tão  susceptivel  á  ponto  de  se  deixar 
milindrar  por  uma  circumstancia  tão  frivola 
como  a  que  sou  o  primeiro  a  eliminar,  deve- 
ria sobrepuja l-a,  valendo  muito  mais  a  gra- 
tidão de  S.  Ex.  para  com  o  município  do 
Bom  JarHm,  que  foi  um  dos  que  concone- 
ram-lhc  com  mais  abundância  de  suíTragios 
eieitoraes  pirv  o  honroso  mandato  de  repre- 
sentante no  Congreso  Pcieral. 

Dema's,    não   se  trata  de  um?..  rcpresMita- 

Íí^-Ho  politica,  nem  partidária.  O  assumpto  re- 
velia o  cont:  ano.    Basta  attender-«e  á  lUta 

j.       ílo.^  que  subscreveram  a  reprexeutarão. 

í  E'  assim  que,  promiscui mente  com  os   no- 

mes de  distinctos  corieligionarios  meus,  ti- 
^uni  o  do  Dr.  Justino  da  Motui  Silveira, 
prefeito  dl)  mu!u<'ipio,  alli  clicle  prestigioso 
do  Parido  Rcpublirano  Feder  il  e,  devo  ac- 
crescentar  em  lum  Mi;ig<'m  a  um  adversário 
digno,  Uiii  caracter  intc„'ro  ã  toda  prova. 

Figura  ainda  o  nome  do  coronel  Joaquim 
Gonvalves  da  ('osta  Lima,  cavalheiro  assas 
estimável  pelas  bellas  qualidades,  que  a  dis 
tinguem,  o  corn  ligionario  do  nosso  collega 
o  Sr.  Martins  Júnior  o  cheíe  proeminente  do 
partjdQ  republica  no  histórico  do  municipio. 


E,  quando  alguma  duvida  restas-se  sobre  a 
iseníàó  do  animo  partidário,  que  Ctirac te- 
nsa a  represei!  a^ão  e  sobre  a  procedência  « 
juRtiva  qaeella  encerra,  para  dis^iptl-a  <!e 
tf  do  bM-íia  vèr,  rlgurando  entre  o^  íUbs.TJpto- 
rís^o  ni^me  *io  Sr.  Ç  trios  Gonçalves  dí.  Costa 
Li  laJionraio  cumuierciaiiie,  lia  muirn  esía- 
bclecidií  na  Cidade  de  Bom  Jardun,  qne,  à 
cu^ta  de  incança-vel  íanor  qtiotidiatin,  cm^- 
guiu  alargar  ;>uas  rcdaí;o*íS  c  immercÍacs,Sj'[ido 
h*jje  Kocio  de  Loureiro  e  M;iia  &.  C  -mp.»  um 
dos  principaes  ©  mni^  acrediíívktí  edubtle- 
cimont  )S  do  commercio  no  Recife. 

E'  tamanha,  Sr.  presiflente.  a  consideracilo 
e  o  apreço  que  voto  a  táo  ostimavel  cidadão, 
pela  correcção  do  seu  caracter  e  grandeza  do 
seu  coração,  que  de  t(jdds  as  agruras,  peztires 
o  privações,  que  experimentei,  quando  fora- 
gido durante  o  estado  de  sitio,  dou-me  por 
:5iatisfeito  e  bem  coFnpt^nsudo  p<^la  boa  fortuna 
de  tel-o  conhecido  então,  raíTecendo  lhe  os 
rasgo^  do  seu  ho>pitaleiro  cavalheirismo  e  as 
generosidades  de  sua  alma  nobre  e  bemfazeja. 

Um  Su.  Deputado— Isto  honra  rauitoaelle, 
mas  também  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Gappar  DfirMMoxD— Desculpe-me  a 
Camará  a  digres^áo  que  ílz.  apenas  para  mais 
accentuar,  que  não  ha  espirito  partidário  na 
representação  do  Bomjardim 

Felizmente,  Sr.  pr.'sidente,acha-se  presente 
o  meu  distincto  collega  de  representação  e, 
nttais  particularmente,  coupanheiro  de  dis- 
trieto, o  Sr.  deputado  Pereira  de  Lyra,  que 
poderá  dar  seu  testemuidio  valioso  acerca  da 
representação  e  do  assumpto,  sobre  o  qual 
ella  versa. 

O  Sr.  Pereira,  de  Lyra  —  Não  conheç->, 
nem  a  representação,  nem  os  motivos  delia. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  —  Eis  ahi,  Sr. 
presidente  !  Qiando  invoco  o  testemunho  de 
um  collega  a  propósito  de  um  facto  publico, 
que  diz  respelco  aos  interesses  do  Estudo  de 
Fernamouco,  e  mais  particularmente  do  dis- 
trieto que  me  elegeu  deputa«lo,  acalw  de 
ouvir,  com  pezar  e  estiaiiheza,  a  declaração 
por  S.  Ex.  mesmo  feita,  de  que  não  tem  co- 
nliecimento.do  assumpto  de  que  se  trata! 

S.  Ex.  não  conhece  o  assumpto,  talvez 
porque  se  occup:^  de  outros  interessps,  de  pre- 
ferencia aos  ih)  >(m  distrieto.  Pois  bem  ;  pas- 
sarei a  dar  explicações  precisas,  arim  de  que 
S.  Ex.  possa,  beui  informado,  auxiliar-me 
em  tão  justa  pretencão. 

Ha  uma  estrada  «'e  ferro  proje^^t  ida,  tendo 
por  ponto  inicial  a  Ci 'ade  de  Nazareth,  era 
Pernambuco,  e  pertencente  ao  2*^  districtf 
eleitoral  daqnelle  Estaco,  e  por  termino  s 
Cidade  do  Ci^ato,  no  Coará. 

Essa  estrada  de  ferro,  em  seu  traçado  eseti 
Iheu  para  ponto  dç  uma  Estação  um  low 
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Ijuatro  kilometros  da  Cidade  <le  Bomjardim, 
quando  deveria  fazel-í)  naquella  própria  Ci- 
dade, 

Sendo  a  Cidade  de  Bom  Jardim  a  sede  de 
um  mimicipío  ira  portanto  e  ílorescente,  cora 
agricuítum  e  com  me  rei  o  próprio,  p  ,sen-'o, 
aínila  rniiís,  o  empório,  a.  avtena.  por  ondf 
giram  e  círoilajn  íits  reín^-õeí  commereiae^  f? 
apricolaa  daquellas  cercAnisif,  rtmdíir  uma 
E.ita(;âo  fie  caraiiiho  de  ferro  ã  chiitivnfia, 
íjuando  tieveria  sel*o  na  propriri  (idade,  è 
fa/^fr  bruíscaraento  a  dcvslocsçàn  de  grandes 
interesses,  eotnmerciiie-^,  o;^!  i colas  e  de  pro- 
prieiiadej?  que  paíssaram  a  st^r  pn^jud içadas, 
pois  ninguém  ignora  que  onde  so  tunda  uma 
esta  çâo  d  p  ca  mi  n  li  o  d  e  í  rro .  h  a  to  d  a  posííi  - 
bilidaiJe  de  ciear-so  um  uucleo.  um  píU'oado. 

O:  a,  é  preci>a  mente  contra  iam  an  lio 
absurdo  que,  com  ju^ta  razão,  rf  clamam  os 
habUantes  de  Bera  Jardim»  E,  ííí  é  certi>  que 
a  projectada  Estràtia  do  Fprro  Nazaré  th  ao 
Crato  está  destinada  à  lerar  incalculaviis 
be  ri  e  ficUi  sã  zo  n  n  d  e  se  o  [  >  -  rc  u  rsi  ■ ,  c  u  m  pre  e  m 
tempo*  evitar  que  não  seja  f xelui  la  da  par- 
tilha de  stíus  benefieíos,  para  ser  prejudicada 
unia  rifado  que  a<tuaijnen1e  í:oza  de  ahasH 
tança  e  prosperida^^e,  {Apnímíos  f/eraes.) 

Sou  o  príni' iro  à  convir,  rjne  adignn  com- 
miiíí^íio,  eticane^^ada  ^h  íazer  o  tni^ndo  da 
li  [lha,  nào  tinlia  o  propósito  de  p:*ejn''ÍL:tir, 
por  e>te  modo.a  Cidade  de  Born  Jardim*  seud^^ 
ÍMadverUdamente  liivada  á  tíintu,  ou  ppía 
ppistesa,  com  que  os  cíitudoíi furam  Híst.»s.  ou 
porque  no  miJm^'nto  íaiuissom-lhe  preeis^kB 
i  I  i  f i.í  r  m  a^;  ije  !j,  f  ■  sí:I  n  re  c  i  n  3  e  n  t  os  nece  s  í  a  r  i  o^^ . 
enfim,  eleincntos,  que  pudessem  íjuílip  a  com- 
mis-fio  tí?ehiniea  ptrr  Ío^\'ires  que  ella  iiáo 
podia  conhíj-cor  masque  ^xi-t^aia,  como  exiií- 
tem  dando  íacil  íiccc^í^o  á  (.  idado, 

E'  preci^ameaie,  uoulra  iáto  que,  cheios  de 
ramo  e  prevenid^^s,  reclamaram  e ainda  re- 
clamam os  hahlrantcs  do  líunijardim* 

Pids  bem  ;  até  a  pre isente  dai  :i*  e  sao  decor- 
ridOis  dons  annoe.  a  reiírcbí-ntaí^ão,  que  pelo 
pre^id-^tilo  tU  CommÍ>são  de  ViaçfiO  e  Obras 
Pnblieiis  íoi  <^onfía!a  ao  [vireAer  do  no^^o  rol 
lega  o  Sr.  deputadu Coelho  Cintra,  ainda  nãu 
se  uc!ia  desp.chad:i ! 

O  Sr,  PKREniA  HK  Lyiía— Mas  o  Sr,  Co-dho 
Cintra  nào  pertence  á  ussa  commií?ííáo, 

O  Sr.  Gaspar  Díiummond— Que  importa?! 

Periencia  ao  tempo  em  que  a  repi-esenta- 
'   LO  llie  íbi  distribuída,   e,  apezar  iie  não  per- 

ncer  hojp,  no  em  unto  os  papeis  ivierentes 
i  representação  se  acham  aiiida  em  po;ier  ue 
:  .  Ex.,  deste  modo  quem  o  succpdeu  ficando 
mpedido  de  funccionar  no  negocio  ! 

O  Sr.  Pereira  de  Lyra  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gaspar   Drummond— Nào   estou  fa- 
ado  accysação  alguma,  menos  ainda  a  um 


collega,  que  por  ausente  não  poder isi  defen- 
der-^e  ou  mai^  longe  ainda,  apuraudo  minha 
lealdade  de  adver&ario  pulitlen,  desde  que 
acredito  que  o  Sr.  deputado  Coelho  Cintra,  ar 
aqui  estivesse,  ae  coUoearia  ao  lado  de  líto 
jusios  interesses. 

O  Sr,  Pereira  de  Lyra.— Ainda  bem  que 
V,  Ex.  faz-lhe  justiça, 

O  Su.  Gascar  Dar.MMoxD— Admirável  seria 
si  eu  recusasse  a  a  quem  a  tem  I 

Maíí.  dei XI  mos  itita  o  v;imos  aO  ponto  em 
quí^stào.  Tamanho  é  o  prejuizo.  que  com  o 
facto .  que  de  n  u  n  t?  i  o .  ad  v  i  víi  pa  r  a  os  i  n  te  ress  es 
lia  cidade  de  Bomjardim,  que  ha  duus  aunoK 
passíidos,  ao  ouvir-me  moiivar  a  repreM^n- 
Vii;m  perante  a  Camai  a,  o  meu  iUustre  ami- 
go, o  Sr.  gen  e1  ai  G  li  e  e  ri  i  j  q  s  J  a  li  fico  u  -  :i  d  e  a  t  - 
tentado^enj  apaitc  om  que  eniíio  imiircu-iiTe. 

Oríi.Sr.  prrsidenie,  si  aiiv^a  mesmo  aqueiles 
qufi  mtj  allteios  ííO  c^íiheci mento  daqublla  lo- 
ralidadn,  á  sua  poísiçào  Uipograpljícii,  aos  í=pus 
interisíes  í-ommerciaes^agriculus  eíle  pnqírie- 
dade,  a  simfdes  enunciâçiio  do  fíitio  eí^pe- 
"jíica,  deule  logíj,  o  atteníado,  como  nao  sel-o 
ainda  inauir  e  maiu  revoltante  para  os  que 
uv.iu  esc lireei mentos  Síd>re  tudas  a**  circum- 
stancia;*  que  o  revestem  í !  {Aj/úiaríos.) 

Isto  não  bignificít,  por  modo  algum,  que  eu 
impu;íue  a  lundacào  da  estrada  de  ferro 
que  ej*tá  destinada  á  levar  grandbs  moUu^ra- 
mentos  :i  zona  do  í^eu  prccursii,  e  lauto 
assim,  que  com  o  rerjuerunento  em  que  peço 
infirma  i^i  es:  ao  go  vc  r  n  o  ace  rca  do  a  t  te  n  la  do 
aos  inlcres^e!^  da  Cidade  de  Bom  Jardim,  pro- 
curo ao  mcííiiio  kmpo  íníurmarme,  si  o  go- 
verm>  tem  scjencia  de  que  as  obraa  daqueíla 
esirada  de  íèrro,  em  seu  inUút)^  ha  pouco 
t^mpo  foram  eínbargad.ts  pela  Estrada  de 
I^Yrro  do  Kecife  a  Limi  tiro. 

Si  nfio  mo  C]]^^ano  houve  embargos,  alle- 
gando-stí  prjvib^^in  de  zona.  Si  tues  emlmr- 
gtis  liuuve.  cumpre  qun  sejam  resolvjdus 
loai  brevidade,  para  que  nãu  fo  protrtiie  a 
re  1 1  i  s  í  u:âo  de  u  í  u  be  n  i  11  e  10  d  e  ta  n ;  a  u  1 1 1  s  ( l  a  d  m 
pu  bl  ica . 

SynUietisandí^  :í,^i;oníideraç!>CG  que  ítcabo 
de  UiTJ^r,  t^rmulei  um  rrquenmeutodc  inior- 
maçi  CS  que  s u f nu e t lo  ao  j u Igamen h  1  da  Ca- 
mará   LI    confio   (|ue  serií  approvado.  {xUuííj) 

Vem  â  Mesa,  é  lido,  a])Oiado  e  sem  delate 
enc'  rrado,  ficando  adiada  a  votavão  o  se- 
guinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  s^  solicite  do  Ministério  da 
Industria, Viavão  e  Obras  Publicas  o  seguinte: 

1",  si  é  certo  que  a  projectada  Ej>traia  de 
Ferro  de  NazaretU  ao  Crato,  em  seu  traçado, 
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delxon  cie  compreliendor  uma  EaUição  na  Ci- 
dade dp  Bom  jardim,  pari  fn/el-a  em  local  u 
quatm  kilometroa  de  distancia  daquella  Ci- 
ííade ; 

^i",  ai  o  grpverao  mandou  pnveder  a  exnme 
ou  estudo  por  agente  K':'U»  ru  c<im3(iissão  «tia* 
para  verificar  o  íacto  a  providenciar  a  res- 
peito ; 

3'\  no  caso  affirniativo,  cópia  do  respectivo 
parecer  ou  in  forma çôeíí  ; 

4'\  íii  o  ga,verno  tem  conlieeimento  de  que 
as  obras  daquella  estrada  de  ferro  sa  acham 
embargadas  pela  ::sírada  de  Kerro  do  Recife 
ao  Limoeiro. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de 
\S9ò.— Gaspar  Drnmmond. 

O  Sr.  Medeiro»  e  A-liiuquer- 
^ue— Sr.  presidente,  não  me  demorarei  na 
tribuna,  sinâo  o  tempo  necessário,  i)ara  pro- 
ceder á  leitura  de  uma  represe riiaçào,  que 
vou  enviar  á  Mesa. 

Esta  representarão  procede  do  meeting^ 
que  o  povo  hontem  realisou,  nesta  Capital, 
para  mais  uma  vez  protestar  contra  o  pro- 
tocollo  das  reclamações  italianas,  sujeito  à 
consideração  e  deliberação  da  Camará. 

Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  se  digne 
mandar  publical-a  no  Diário  do  Congresso, 

Diz  assim  a  n^presentíição.  (Lc). 

O  íSr.  Presidentk— o  pedido  do  nobre 
deputado  sorà  tomado  na  devida  considera- 
ção. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

PETIÇÃO 

Ao  cidadão  presidente  da  Garoara  dos 
Deputados  da  Republica  dos  Estados  Unidos 
do  Brazil. 

A  coramissão  abaixo  assignada,  acclamada 
em  raeeting  de  16  do  fluente  por  mais  de  três 
mil  cidadãos  representando  o  povo  da  Capital 
Federal,  que  assumiu  a  iniciativa  dQ  protesto 
enérgico  contra  a  approva<?ão  dos  humilhan- 
tes protocollos  assignados  pelo  cidadão  minis- 
tro das  R' lações  Exteriores  com  o  represen- 
tante do  rei  de  Itália,  tendo  em  consideração: 

a)  que  os  mencionados  protocollos  são  actos 
do  Poder  Executivo,  nullos  de  pleno  direito, 
pois  que  violam  francamente  a  Contituição  de 
24  de  fevereiro,  no  que  dispõe  que  os  Itigios 
entre  súbditos  estrangeiros  e  a  União  se  di- 
cidem  perante  os  Tribunaes  federaes  díi  Re- 
publica ; 

b)  que  ainda  quando  não  ferissem  de  tal 
modo  o  estatuto  fundamental  nosso,  seriara 
um  brutal  attentado  á  soberania  ; 

c)  que  08  povos  livres  não  podem  tolerar 
impassíveis  taes  at tentados ; 


d)  que  a'*  jus^tiflcativos  indicadas  pelo  Mi- 
nistro do  Exterior  exprimem  a  confissão  de 
que  estp  cidadão  teve  como  deterrainantô  ao 
seu  modo  de  agir  o  favor,  consequente  ás 
ameaças  insoletHea  da  ítnlia; 

i'\  que  tal  ameaça,  ramo  oas  tau  te  para 
uma  vontade  débil,  nfio  é  movei  de  deliberar 
para  um  povo  soberano  e  íivre  ; 

fl  que  o  Brazil  não  se  pôde  submetterà 
CO n d.i  ça o  d e  ee m i  sobe ra no . 

Pede  que  a  Camará  dos  Sra.  Deputados, 
salvam 'O  a  Pátria  de  uma  vergonha  univer- 
sal, repilla  taes  protocollos,  indignos  da  re- 
ferenda dos  representantes  de  um  povo  livre. 

Rio,  17  de  agosto  de  1896.— Aí/rerfo  Madu- 
reira, —  Nicanor  do  Nascimento, —  Annibal 
Mascarenhas , 

O  Sr.  IVilo  I*eçanha—  Sr.  presi- 
dente, venho  declarar  a  V.  Ex.  e  à  Camará 
dos  Sre.  Deputados  que  o  povo  (^a  Capital  do 
Estado  de  Minas  Geraes,  em  meeting  solemne 
e  na  melhor  consagração  do  direito  de  reu- 
nião garantido  pela  Constituição^  protestou 
contra  os  protoc  »llos  italianos, 

O  Sr.  Sá  I?eixoto  {pela  ordem),— 
Sr.  presidente,  parece-me  que  não  depende 
(^e  deliberação  da  Mesa  a  publicação  da 
representação  ha  i^ouco  offerecida  pelo  no- 
bre deputado  por  Pernambnco,  visto  como 
ellafoi  lida  por  S.  Ex. 

E'  de  praxe,  sempre  que  algum  [repre- 
sentante lê  qualquer  representação  ou  qual- 
quer tópico  de  ura  dií-curso,  de  um  livro  etc., 
ser  tudo  publicado  juntamente  com  o  dis- 
curso, independente  de  qualquer  deliberação 
da  Mesa.  _ 

Parece-me.portanto.que  essa  representação 
deve  ser  publicada  em  seguida  ;'is  palavras 
proferidas  pelo  nobre  deputado,  sem  depen- 
dência de  deliberação  da  Mesa. 

O  Sr.  Frederico    Borges— Foi 

hontem  o  povo  desta  Capital  dolorosamente 
sorprehendido  com  a  noticia  do  falleci mento 
de  um  dos  bravos  defensores  da  Republica,  e 
hontem  mesiiioa  classe  a  que  pertencia  e  sa- 
bia representar  grandemente,  acompanhada 
do  povo  fluminense,  de  todos  quantos  sabiam 
prezar  o  verd^adeiro  valor,  acompanhou  os 
despojos  mortaes  do  illiístre  militar  até  a  sua 
ultima  morada. 

O  orador  vem  interpretando  os  sentimentos 
daquelles  que  foram  testemunhas  da  bravura, 
da  intrepi'^ez  e  da  lealdade  com  que  soube 
bater- se  o  sempre  lembrado  corcnel  Pedro 
Guilherme  de  Alves  da  Silva;  vem,  interpre- 
tando os  sentimentos  de  uma  população  in- 
teira, trazer  ao  seio  do  Congresso  Nacional  o 
voto  de  pezar  e  a  significação  dos  sentimentoí 
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pelo  golpe  que  acalm  de  ferir  a  Repulplica, 
roubada  em  um  Jos  seus  maís  leaeH  fc:  d*  ái* 
CBÁm  cíf^ftiisore^, 

Pode-!se  dizfrr  que  mais  uma  Tictima  dj.  re- 
volta dfSCG  i\õ  tuír^ulo.  (Mitito  ífí*>pí  J 
-Foi  victima  do  acu  dover,  da  honra  militar, 
da  lealdade  com  quj  soube  defender  as  insti- 
tuições . 

Moço,  bem  moço  ninda,  roubado  á  sua 
ciasse  e  â  sua  Pátria!  (Pausa.) 

Esse  acontocimento  triste  e  sentido  profun- 
damente não  pôde  deixar  de  eciíoar  no  Con- 
gresso Nacional,  na  Gamara,  que  tornou-se 
solidaria  com  todos  os  actos  tendentes  a  de- 
bellar  a  revolta,  luta  em  que  esse  illnsire 
militar  representou  papel  salientissirno,  em 
que  occupou  os  postos  os  mais  arriscados  em 
defesa  da  Republica  então  attacar!a.  (Apoia- 
dos.) 

Lembrando  os  factos  gloriosos  do  bravo  co- 
ronel Pedro  Guilherme  Alves  da  Silva,  simpli- 
ficará á  Camará  o  seu  enthusiasnio,  o  seu 
respeito  por  esse  soldado  da  Republica,  cujos, 
sentimentos  synthetisam-se,  por  assim  dizer, 
naquella  rei^posta  memorável,  que  elle  deu  ao 
chefe  da  revoltn,  quando  o  intimou  a  entre- 
gar a  fo;'taleza  de  Santa  Cruz. 

Essa  sua  resposta  foi  levada  á  imprensa  e 
transmittidr.  a  todos  os  ângulos  do  paiz  que 
souberam  guardal-a,  como  uma  lição  do  ci- 
vismo, conio  uma  lição  do  dever  e  da  honra 
militar.  ÇApoiados.) 

O  coronel  Pedro  Guilherme  Alves  da  Silva, 
intimado  pelo  chefe  da  revolta  a  entregar-se 
e  a  entregar  a  praça  de  guerra  quecomman- 
dava,  declarou  que  aquelle  posto  era  o  mais 
invejável  que  considerava  no  mundo  e  que 
jamais  o  entregaria  a  quem  quer  que  fosse. 
Consta  essa  sua  resiwsta  dos  jornaes  do 
tempo  e  foi  registrada  com  erithusiasmo  pia- 
aquelles  que  também  se  dedicaram  a  defesa 
das  instituições. 

Assim,  pois,  lembrando,  nestas  breves  pa- 
lavras os  serviços  relevantíssimos  prestados 
por  esse  soldado  leal  e  brioso,  tão  cedo  rou- 
bado á  Pátria,  vem  propor  á  Camará  um 
Voto  de  pezar  para  se  consignar  na  acta  dos 
seus  trabalhos. 
E'  concedido  nestes  termos  (Lê) 
Vem  á  Mesa  ó  lido,  apoiado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Considerando  que  o  coronel  Pedro  Gui- 
lherme Alves  da  Silva,  hontem  fallecido  nesta 
Capital,  foi  um  soldado  leal  e  dedicado  á 
Republica  ; 

Considerando,  que  fiel  á  religião  do  dever 
e  da  honra,  elle  sacrificou  a  sua  saúde  no 
posto  arriscado  da  defesa  das  instituições 
commandando  a  Fortaleza  det  Santa  Cruz,  na 
bahia  do  Rio  de  Janeiro ; 


Cou-íuleraado,  que  durante  toda  a  revolt\ 
<l!3Sí:!tembro,  elíeraanleve-se  heroicamente  a 
itoliremente  uesse  po!àtt>,  que  assignaloii  por 
sun  bravura,  inttlíigeníjia  o  valor  ] 

Prupoiího  que  sg  consigne  na  acta  dns  tm- 
talbos  da  Gamara  um  voto  de  profundo  pezar 
pelo  pi  ematur )  passamento  de  tão  valoroso  e 
àistincto  defensor  dA  Republica. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  17  de  agosto 
de  1896. —  Frederico  Borges—  Nilo  Peçanha 
—  Alcindo  Gwnahara, —  Xavier  do  Valle. 

O  ®r.  Fresideote—  A  matéria  do 
requerimento,  segundo  as  praxes  seguidas 
nesta  Camará  é  votada  com  qualquer  numero 
de  depata''os  presentes.  Por  conseguinte 
vou  submettel-a  immediatamente  a  votos. 

Em  8(^guida  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Frederico  Borges. 

O  Sr.  Krstncisco  Olicerlô  — 

Sr.  presidente,  ausente  por  alguns  dias  desta 
Gamara,  não  pud'j  ouvir  o  requerimento  feito 
pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  pe- 
dindo a  inclusão  do  projecto,que  concluo  pela 
approvação  dos  protocollos,  na  ordem  do  dia. 
Do  que  dis>e  S.  Ex.  se  infere  que  o  nobre 
deputado  suppõe  que  o  governo  está  inter- 
vindo no  sentido  de  protellar  a  discussão. 

Em  regra  um  governo  amigo  não  está  inhi- 
bido  de  entender-se  com  seus  amigos  do  Con- 
gresso, no  interesse  de  obter  uma  medida 
qualquer  da  competência  desse  poder. 

Na  vida  dos  partidos  políticos  esse  facto  é 
é  communi. 

Entretanto  nada  nos  pediu  o  governo  no 
interesse  do  adiamento  da  discussão. 

Devo,  porém,  ser  franco:  parecendo-me que 
a  discussão  do^^  protocollos  havia  dado  logar 
a  uma  certa  excitação  publica  na  população 
I  desta  Capital,  entendi  quo  seria  prudente 
adiar  a  discussão,  afim  de  que  a  Camará 
pudesse  tomar  suas  deliberações  em  condições 
normaes . 

Assim,  ao  passo  qne  nos  dirigíamos  pelas 
nossas  convicções,  não  éramos  surdos  á  voz 
dos  nossos  concidadãos,  que  nesta  Capital  se 
reuniam  para  so  manifestarem  com  franqueza 
em  relação  ao  assumpto. 

Esta  conducta  me  parece  perfeitamente  do 
accordo  em  uma  sociedade  governada  por  in- 
stituições republicanas. 

V.  Ex.  tem  visto  que,  nesta  Camaroa,  os 
que  votamos  em  favor  dos  protocollos,  temos 
mostrado  de  modo  inequívoco  que  desejamos  a 
maior  amplitude  na  elucidação  do  assumpto. 
Assim  é  que  os  i Ilustres  deputados  adver- 
sários dos  protocollos,  em  primeira  discussão 
requereram  o  encerramento  desta  por  mais 
de  uma  vez  ;  e  nós  nos  oppuzemos  uniforme- 
mente a  esses  encerramentos. 
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Isto  significa  que  o  nosF^ desejo  era  mostrar 
ã  Nação  íis  razôos^  que  tínhamos  para  appro- 
var  eí>s(!  acto  impor  ta  ti  te  áo  Poiler  Exí^eutivo, 
proporcionando  aos  nos^oa  eonci(fad:Ioá,  na 
lar^Mie?.a  da  discu^âão,  o  conhecimento  úo^ 
motivíis  de  nosaos  vou>s, 

Ainila  mais:  a  vrjtayão  nominal,  em  I»  dis- 
cu?sân,  foi  requerida  pelos  impuguadores  do 
projecto. 

Nós  não  farJEimos  isto»  porque,  em  as"&um- 
pto  de  tal  rnagníTude.  —  e  i>to  ãvj^o  c^m  a 
devida  vénia—,  seria  mais  prudeníe  nuò 
<^oiiipromott©r  os  nossos  votos,  porquanto  na 
2'  o  ;>^  dtscussíio  pllea  pcídi  ímsolfrei^  decoro- 
samente as  modificaçriefj,  que  o  estudo  da 
questão  pudesse  regularmente  trazer. 

Como,  porém,  o  nobre  <^epiir;ído  pelo  Rio  de 
Janeiro,  ini^rpretindo  naturalmente  o  senti« 
raento  dos  eol legas, que  voí.ítm  (^ontra  os  pro- 
toeollos,  esquecesse  a  inclusão  do  projeefí>  na 
onlem  do  diu,  sinto-me  obrigado  a  modificar 
minha  altitude,  pa^-a  que  náo  pnveva  que 
oíitro  intuto,  que  nao  o  que  eu  expuz,  pre- 
sidisse ao  meu  proceiimento, 

raivando  a  rnUiltÉi  reS[)onsabdÍdade,  venho 
agora  peíiir  a  V,  Ex.  o  favoí"  de  incluir  na 
ordem  do  lia  de  amanhã,  ou  quantlo  V,  Ex- 
julgar  mais  conveniente^  o  projecto  que  ap- 
pmva  Oíi  referidos  protíKxillos- 

fMftUô  beta;  tnuiio  beni,) 

€S  Hf<  I*i*esl€Íenlo  —  A  Mesa  deixa 
díí  attonder  ao  ptôdido  do  nobre  deputado  pelo 
líio  fie  Janeiro,  feito  ha  duas  ou  três  sessões, 
de  i.ieluir  es.-e  projecto  na  ordem  í^odia, 
porque  estando  a  flnaíisar-se  os  quatro  me- 
7.es  dos  trabalhos  le^^islativos,  entendeu  que 
era  da  maior  urgência  dar  and  a  mu  n  to  a  pro- 
jf  ctos,  que  *\s lavam  a  ultiraar-se  neata  Ga- 
mara para  depois  dar  o  projecto  a  que  S.Ex, 
se  referiu. 

Foi  por  Isso  que  respondeu  a  S.  Ex.  que 
op]>ortunament6  o  seu  pedido  seria  attyeui^ ido. 

A  Timara  acabou  hoje  de  votar  em  ví"d  s- 
cuHsão  o  Orçamento  ila  Kazen^a,  o  projeio 
que  reor^fatiisa  o  Tribunal  de  Contas  e  o  que 
rixa  a  força   na  vai  pitu  o  cserciíno  futuro. 

As^nn  pois,  não  havendo  mais  leis  annuag 
para  dar  piira  a  ordeju^do  dia  com  c'^í'act,or 
urí^ente,  p^^ix^ue  as  cofumi-stões  niio  apre- 
í*rnUram  ainda  os  projectos,  que  lhes  es  Ião 
aflixuo'!,  vai  a  Mesa  aiteuf^er  ao  pedi  lo  leito 
pelos  Srs,  deputados  pelo  Rio  do  Janeiro  e 
S.  Pauío. 

O  Sr.  IV^lo  I*<^r;auIia^Devo  dar 
parabéns  ã  Camará  Mos  Srs.  DL^putadog  pela 
íleliberai;âo  que  V.  Ex.  acaha  tle  tomar. 
Asííumjíio  dos  mais  gravee,  e  qne,  por  í.^so 
mesmo,  ja  como  que  detfTmínou  um  Jar^^o 
plebÈíseito  na  opuiião   republicana   do   paiz: 


esperando  o 
reflectida  da 


Botn  devesse  flcar  flemomdo, 
\:eyedictutn,  a  decisão  sabia  e 
Camará, 

Vojo  bem  que  V.  Ex.  attenden  não  sõ  ao 
rec^íamo  pati  totico  do  eminente  chefe  \h\ 
maioria  ejnou  honfrido  amigo.  Sr.  general 
Glicerio,  como  também  à  missão  cohstitu- 
cmnal.  que  se  referva  á  Camará  no  sentido 
de  dar  pressa  á  Yuta(;Ao  dos  oi'çamentos. 

E  termino  íazend^)  uma  considerarão  às  pa- 
lavras de  S.  Ex  .  o  Sr,  General  Glireno- 

Naií  ijartir^ini  de  mim  e  nau  partiram  do 
eminente  deputado  bahiano  as  palavras  r6- 
iaçv.o  liomitnl  com  intuitis  de  pren  ler  com- 
í^rcmiasos  políticos,  O  itrojecto  que  esta  pen* 
dente  da  decisão  de  V.  Èx.  tem  ires  dis- 
cussões. E'  de  ver  que  o  legislador  nunca 
teria  imaginado  troií  discussões  para  um 
p!-ojecto.  si  elje  não  podesse  soíTrer  alteração 
na  discussão. 

O  PiL.  BriTcio  Fjlho— Teem-se  approvailo 
Bijui  muitos  projectos  era  primeira  discu^são, 
paraso  ememlar  ou  regeitar  em  terceira. 
{lia  outros  aparíesj 

O.Sr.  Nilo  Pkçamía— E  terminando,  eu 
niki  teria  na  oecasiáo  o  temperamento  preHso 
para  analyí=ar  a  conducta  do  Poder  Ex- 
ecutivo, desprezando  a  defieza  brilhante,  des- 
apaixonada e  babiU  que  foi  produ/ida  no  re- 
cinto em  hon  ra  do  d<  jcu  i  nen  to  que.  el  Le  fi  rmou , 
r]U  luilo  aiíora  se  lança  á  impreum  4esaftiindo 
pr.>vocaçòes  e  controvérsias, 

ísern  fjuerer  mesmo  estranhar  o  procedi- 
meríto  do  i^overno.  devo  dizer  a  V.  Ex.  í[ue 
o  que  esta  no  espirito  de  todos  nõs,  ao  ana- 
lysrir  um  documento  desm  ordem,  e  fazendo 
i^fstj^icçoes,  è  í[ue  quandk^  votamos  em  pri- 
me*! ra  discusf^fLo,  foi  apcmas  j ideando  de  sua 
■'Pportunidcide  o  constitucionalidade. 

Vem  â  Mesa,  a  seguinte 

DMCLARAÇAO 

Declaro  que^  votei  tiontra  as  emendas  apre- 
stntadas  em  3^  discussão  do  projecto  n.  43  C, 
de  L^ytí,que  reoi-ganisao  Triíruual  de  Coutajs* 

Sala  das  Sessões,  17  de  agosto  de  1S96.— 
.h:^é  Caiios. 

Váo  a  imprimir  os  seguintes 

PIIOJEOTOS 


N.  90  —  1896 


Confirma  7ia  effWtivtdade,  du  púBtú  ãe  2^ 
nenh'  o  pnaico  f/r?  2*  c7as.ífir  di  Armnday 
tSiwnie  ip\tditfidú  Manuel  Ferreira^ 

Ao  Congreí^so  Nacional  pede   o  pratico 
:i*. classe  da   Armada   Manoel   Ferreira  : 


/e- 


acreditava  que  esse  documenta  não  pudesse  |  promovido   á  eíTectividade  do  pt^* 
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tíneote,  álk^ií^iido  maiis  de  trinta  aiiQos  de 
serviço  premiado  á  Niiçào,  cinco  fic*s  qnaes 
de  campsinhii,  e  ser  o  unlco  dog  práticos  de 
ÈTiíào  qim  não  ubteve  do  governo  rnonar- 
chict>  a  gv^çà  que  ora  solicUa. 

Da  cópi:i  de  §en?  asHt-ntait  entos,  que  foi 
jtmta  à  petígiio  consta  com  (ÍTeilo  os  bon? 
H  mui  Los  serviços  que  elle  tem  prestado  a 
Nação,  tanr.o  na  guerra,  como  na  paz,  tornan- 
do-se  por  olles  diííno  de  merecer  do  Con,ííres 
so  a  gi-d  ça  q  ue  cede,  n  ra ça  que  por  i g ua'="  s 
íer viços  foi  conceíVida  a  14  de  niarí,"0  de  1868 
flos  práticos  Fernando  Eictibame^  Bernar- 
dino Giibtavjno,  Ltiia  Ferrt^ti  o  Manoi^J  Pjb- 
fume. 

Contracta  d  o  para  servir  como  pratico  nu. 
esquadra  em  21  de  junho  do  18GfS,  o  suppli- 
cante  tem  a^tado  sempre  em  effecttvo  ser- 
viço. 

Ko  encouracailo  Lhna  B^irro^  tomou  partp 
no  combate  qvi^^  ae  ííeriu  por  sjcnaí^íâo  da  pas- 
^gem  da  divi&íiu  avança-la  da  esquadra  pi  las 
baterias  de  Humaytá,  fíizia  paiteda^inar- 
njçíio  <^a  corveta  ^SU^^fnfo^  qiian^io  forçou  hb 
liiterias  de  Htimaytà;  e  Tíhlquary.  sendo 
elogiado  em  ord^m  do  dia  do  com  mando  em 
cliefe,  pelos  servlçris  que  prcíitiu  ne&tas 
oceasicies,  servidos  pelos  quaes  tombem  Jhe 
íui  concedida  a  cunimíSíâo  do  poÊto  de  í^e- 
gundo  tenente  ;  íazia  parle  f^a  guarnição  do 
mesmo  navio,  quando  ^lie  forçou  bs  bateriíiS 
de  Angustura,  sendo  eícfriado  pela  corií^cm  e 
sangue  frio  com  que  se  liouve;  aiiula  na 
inesuiíi  ^uarniçrio  tomou  parte  nos  dou> 
for  t;  a  El  entoa  de  Angustura,  feitos  com  o  ftm  de 
abastecer  de  muuiçãu  de  bocca  o  exerci i o  em 
operaçOes,  ondejàse  tornava  sensível  a  iíua 
falta  ;  íbi  elnpiado  em  orlem  do  dia  do  coui- 
matido  cm  chef!^  da  esquadra,  pela  dedícBçS-o 
e  entliusiasmo  com  que  se  houve  no  apri- 
sionamento dos  navioíí  inimigos  refugi adcs  no 
arroio  Manduviíá.  com  a  ii^isno  dirigida 
pelo  ohele  barão  da  Passagem. 

A  Commiísão  tie  Marinha,  C5  Guerra  d  vista 
de  tão  bons  e  imporlant^s  serviçus  da  guerra 
e  d  e  p;iz  p  t  estad  oa  p  e  I  o  pet  i  ciooar  io ,  j  u  1  ga 
bem  intenpreiai  o  pensíimento  da  Camará 
submettendo  à  eua  consideração  o  se^juinte 
projecto  de  iei  : 

O  Congresso  Nacional  resolvo : 

Art.  1."  E' confirmado  na  eíTecUvidade  do 
posio  de  sr^rundo  tenente  o  pianco  de  se* 
gunda  clasae  da  armada,  ee^^undo  tenente 
graduado  Manuol  Kerreira. 

Art.  '2,^  Kevojírim-se  as  disposições  em 
contrario - 

i^ata  das  commíssOes,  14  de  agosto  de  1'6*J\). 
—  (tú by U't  S af ijado ,  p re> i d e n te .  —  Átth^yi io  tle 
éSiqi^eira^  relator. —  Ovidw  Abraí^tcs.— ^Carlos 
Jorge  ^ —  Tfiomaz  Cavolcanti, 


N,  91  —  lííÔÔ 

Manda  coniãr  a  aniigtiida/ifi  de  posio  do  mpi'^ 
íiiQ  nc  mur  e  gtttrrn  Leopfildino  Jttsí^  dos 
Passos  e  ovtros  de  í6  de  abril  de  Í804^ 

A  CommíííÊão  í^e  Marin!ta  e  Guerra,  estu- 
dando aa  petiçt^^es  e  documenÈosttueas  acom- 
panhara dos  offlcaeFda  armada  nacitínal  cam- 
pai ao  de  mar  o  guerm  Lcopi  Idino  José  dos 
Passos,  capitnes-terientea  Francisco  IHuili- 
maque  C^stello  Bríi-nco,  líodolpho  Ribeiro 
Peiína  e  Manoel  Accioli  Pereira  Franco,  na  a 
qua^s  rjedem  ao  Congresí^o  Nacional  que  lhes 
mande  contar  airíiguidade  <^m  postos  que 
ora  teem  de  Hj  de  abnl  de  IS94,  e,  cpjaside- 
rando  quf%  por  serviços  prestí^dos  em  aefe.^a 
ú'ã  Republica  e  na  sustentação  do  principio 
de  auttiri<'ade,  o  Uovei  no  cio  Marechal  Flo- 
riano  Peixoto  promoveu,  era  Ô  de  agasto  de 
iyt'4,  ao  posto  im mediato  diversoíi  oíHci-  es 
'^e  mannim  e  mandou  que  suas  antiguidaríes 
íi  Bsem  contadas  de  U>  de  abril  do  mesmo 
anuo,  Dia  em  que  terminou  a  revolta  naval ; 

Considerando  que»  prova velm^^n te  pnr 
accumulo  de  trabalho  ou  por  qu^ilquer  ou- 
tro motivo  idêntico,  os  oníciaes  acima 
deixaram  de  feier  parte  da-  lista  daquclla 
pitmoçãoi  quando  nem  ao  menos  se  Ihea 
poilia  acoimai-  de  suspeitos,  porque  esti,- 
veram  ao  lado  do  Governo  prestando  tig  ser- 
viços que  Ihea  comjietiam  e  lhes  impunha  o 
dever  militar,  o  que  foi  plenantínto  rec orihe- 
ndo  pt^loniesmo  Governo,  quo  ditis  depnísa 
30  do  mcz  o  anno  referidos,  pelo  mesmo  mo- 
tivo que  aos  sena  compaoheií-oa  da  citada 
piomtçao,  ií^to  é— por  serviços  de  rampanha 
em  de  lesa  da  Rppublira —  o.*  promoveu,  col- 
li  cando-as  aí  sim.  apparfutf  mtnie  no  mesmo 
pé  f'e  iguís Idade  que  aos  primei rus, — repiírou 
a  falta  e  recítmpeií^ou  os  stua  serviços  : 

Considerando  que  oa  peticionários  promo- 
vidos por  decreíode  30  de  agosto  de  1894,  em 
uma  secunda  lista,  que  se  pode  chamar 
!£Upplementar  d?»  primeira,  desta  data  foi  quo 
i^e  th^^s  mandou  contar  a  antiguidade  quaiidu 
aos  seUis  cnrapanheiros,  dsi  promoção  de  U  do 
mi^smo  imr/.  e  anno  mandou  o  (loverno  que 
sUJis  antiguidaiU^a  fof^sem  contadas  de  16  do 
abriU  do  que  iv-sultou  aoa  peiícioiíanos  oc- 
cu  par  logar  inferior  ao  que  tinham  e  teem 
d  irei  to,  segundo  a  lei  de  pnunoçrffis,  tendo 
por  conseguinte  actualmente  como  superiores 
diversos  camaradns  mais  modernos,  alguns 
meí^mo  sem  os  serviços  profissionaes  e  mala 
requi.'^itos  ei[i galos  por  aqnella  lei  : 

Consiíleianiio  que  oa  petií-ionarios  teem  di- 
reito a  ocLupar  o  logar  que  lhes  competia  o 
que  í-ó  por  um  lamí  niavel  esquecimento  ou 
por  confusão  natural  do  momento,  são  hoje 
victiuias  de  uma  injustiça  contra  a  qual  lo» 
clamam,  e  desde  que  ao  Governo  não  eram 
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descnnhfícidos  os  eôrvigos  di^  cadíi  iisn,  pois 
lodos  estiveram  no  íno mento  critico  da  luta 
armada,  no  posto  a  que  eram  obri gados?,  que 
lhes  impunha  a  cora preherj são  clara  do  ílever. 
justo  é  qn%  sejam  attcndidojí  ; 

ConKideí^andt)  quo  ou  peticionários  recia- 
mam  contra  a  sua  exclusão  da  vantagem 
corictídida  a  seus  conipanlieiros— conta^çeín 
de  antífíuidade  de  16  de  abril -quando  ukíos 
foraoi  igualmente  promovidos  [or  uma  .só  e 
mesma  cauí=a,  um  so  meretvmeTiUj,  pelo  que 
deviam  e  devem  militar  a  favor  de  todo^ 
i::ualm ente  todos  os  benefícios  da  promoçàoi 
e<.>m  cJTeití  ^  como  coniprehen  ler  duus  decretos 
oriundos  da^mc^^ma  fonte,  determinado.^  pela 
ine.^ma  causa*  visando  o  mesmo  objectivo— 
íralafftoav  serviços  pr<.' ditadas  em  íít^fL^^a  da 
Republica,—  mediando  entre  oUes  apenas  nm 
pri|ueno  espaço  de  tempo,  possam  produzir 
eíTeitos  ditíirenteis  e  oppostos  como  no  caso 
em  qiiestãol 

Considerando  que  o  Governo  não  podia  ter 
esta  intenção,  pelo  qua  é  natural,  justo  e 
equitativo  quo  a  antiguidade  de  iodos  os 
promovidos  por  aquella  única  e  mesma  causa, 
seja  contada  da  mesma  data— 16  de  abril 
de  1894— quando  terminou  a  revolta  naval, 
sanando-se  assim  a  falta  que  só  involuntaria- 
mente poderia  ter  sido  commettida  pelo  Go- 
verno passado,  evitando-se  também  em  tempo 
os  seus  perniciosos  eíleitos,  tanto  mais  que 
os  dous  decretos  citados  se  harmonisara  e  se 
completam,  formando  um  só  e  único  quanto 
a  seu  fim  :  —  remunerar  pela  promoção  os  ser- 
viços daquelles,  que  ao  lado  do  Governo  legal 
concorreram  para  a  manutenção  da  ordem, 
para  a  victoria  do  poder  constituído,  para  o 
prestigio  da  autoridade  e  pira  o  respeito 
á  lei ; 

Considerando  mais  que  havendo  igualdade 
de  direitos,  quanto  â  prestação  de  serviços 
em  defesa  da  Republica,  nada  mais  natural, 
lógico  e  consentâneo  com  os  princípios  de 
equidade  e  de  justiça,  do  que  era  uma  lista  de 
promoções  conservar  cada  um  o  logar  que 
lhe  compete  sem  prejuízos  de  direitos  alheios, 
para  não  dar-se  o  caso  presente,  em  que  os 
peticionários  estão  preteridos  por  outros  seus 
camaradas  mais  modernos,  entre  os  quaes 
ha  alguns  atesem  os  requisitos  legaes ;  assim 
é  que  dos  peticionários  estão  preteridos,  o 
primeiro  por  seis  offlciaes  mais  moiernos,  o 
segundo  por  vinte  e  quatro,  dos  quaes  alguns 
sem  tempo  de  embarque,  e  como  este,  o  ter- 
ceiro também  por  vinte  e  quatro,  nas  mes- 
mas condições  e  com  elles  o  quarto ; 

Considerando,  finalmente,  qUe  a  muitos 
outros  oíficiaes  da  Armada',"  ([ue  nenhum  ser- 
viço prestaram  dumnte  a,  revolta  promovi- 
dos muito  posteriormente  a  esta,  tem  o  Poder 
Executivo  mandado  contar  antiguidade  de 
16  de  abril  de  1894  ;  —  á  vista  disto  e  do  ex- 


pofíto  é  do  toda  a  justiça  e  equidade  que  aos 
m^í^mos  peiiciíHiarius,  que  durante  a  revolta, 
ao  lado  do  Governo  legal  se  mantiverem  fir- 
mes no  cumprimento  de  seus  deveres,  seja 
contada  aant);í;utdíjde  do  posto,  que  ora  teem 
daquella  data— 16  de  abril  de  1894— pelo  que 
a  mesma  cvnumiíísão  formúia  e  submí4te  á 
con  s  ideraçi.0  d  a  Cam  a  r  a  o  segui  nto  proj  ec  to 
de  lei,  que  pede  seja  approvado: 

O  Congresso  Nacional  decríta: 

Art,  1,^  A  antiguidade  de  posto  do  capi- 
tão de  nr^r  e  ííuen-a  Leopoldino  José  tios 
Passos  e  dos  capitães -tenentes  Francisco  Bur- 
tLn3a([ui  Castello  Branco,  Rodolpho  Ribeiro 
Penna  e  RJanoid  Accioli  Pereira  Fi^anco,  é 
contada  de  16  de  abril  de  1894. 

Art.  2."  Revogam -se  as  disposiçíles  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agoato  de  1S96. 
— Gabriel  S^lffmh^  presidente. —  Atitúftio  ffe 
S  iíj  I  í  e  ira ,  — O  md  ia  A  br  a  n  tes .  — Co  rios  J  orge  - 
—  Thmn az  Ca i"fi Iça nti. 

O  Sr,  r*re»icleiite  — Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

3"  discussão  do  projecto  n.  83,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  6.524:426^06,  sup- 
plementar  á  verba— Exercícios  findos— n.  32 
do  art.  T  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1895 ; 

1«  discussão  do  projecto  n.  151  {  de  1895," 
declarando  vitalício  no  cargo  de  juiz  substi- 
tuto do  juiz  federal  da  secção  do  Estado  de 
Pernambuco,  o  juiz  de  direito  bacharel  Júlio 
Augusto  de  Luna  Freire ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  80  A,  de 
1896,  concedendo  licença  ao  ministro  do 
Supremo  Tribunal  Federal  Dr.  Joaquim  de 
Toledo  Piza  e  Almeida ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1896, 
approvando  os  protocollo^  firmados  na  Capitai 
Federei  1  a  3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  feve- 
reiro de  1896,  regulando  a  solução  do  recla- 
mações italianas,  e  autorisa  o  Governo  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  attendidas,  assim  como  para 
a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  o  voto  em  separado  do 
Sr.  Lamenlia  Lins. 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  da  tarde. 
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Providencia  ff  os  Srs.  Árihur  E'ns  (prés  ide  ft  te). 
Chaffas  Lohato  {2'^  vicspr&sidentcj  e  Arthitr 
Rio3  ipresideníe) , 

Ao  meio-dia  prooede-í^P  á  chamada,  á  qual 
reíípondain  on    Srs,    Arthur   Rio  ,  Lins  de 
Vaaooíicdlloí,  Ci^elho  Li:^boa,  Tavares  ôf-  Lyfa, 
Alen  ar   Guima-ãeíí,   Lima  B?ií^ury.  Gabriel 
Sãlí^nHo,   Sá  Peixoto.  Matta  BacelLir,    Enéa.« 
Martins.  Auguaio  Mnnt.eaeírro.  Ttieotonio  de 
Brito,  Carlos   do  N^viten,   Brmo   Filho.  Hol- 
lafifla   dí?  Lima,  Viveiros,   Lniz   Domin^u^s, 
Costa  Rodrigues,    Gustav»    Veras.    E-luardu 
de  Be^rêdo,  Christino  Cruz,   No^rueira  Para- 
naguá, Pires  Ferreira,  Frederico  Borg»*8,  Tor- 
res Portupral,  Thomaz  Cavalcanti,  íldef«)n8o 
Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges,   Francisco 
Benévolo,   Helvécio  Monte,   José  Beviláqua. 
Augusto  Severo,  Francisco    Gurgel,    Pe  iro 
Velho,  Cunha  Lima,   Silva  Mariz,  Trindade. 
Chííteaubriand,    Arthur  Orlando,   Tolentino 
de   Cirvalho,    Martins   Júnior,    Pereira  de 
Lyia,  Gaspar  Drummond,   Luiz  de  Andrade, 
Ma«cionilo    Lins,    Lourenço    de    Sa,    Her- 
culmo    Bandeira,  Medeiros  e  Al  uquerque, 
Miguel  Pernambuf^o,  Gonçalves  Maia,  Carlot* 
Jo  ge,  Fernandes  Lima  Clementino  do  Moní^, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,    Me 
nezes  Prado,  Gerainiario  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zima,  Sant<  8  Pereira.  Neiva,  Milton,   Fran 
cisco  Scdré,  Tosta,  Manoel  Caqtano,  Eduardo 
Ramos,  Paula  Qnimarães,   Vergoe  de  Abreu, 
Dionyaio  Cerqueira,    Leovigil.'©   Fil^ueiras, 
José  Ignacio.    Flávio  de  Araújo,    Rodrií<ues 
Lima,  Tolentino  dos   Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torqiiato   Moreira,  Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,   Serzedell  - 
Corrêa,  França  Carvalho,  0<car  Godoy,  Al 
cindo  Guanabara,  Tímotheo  da  Costa,  Ame 
pico    de  Mttos,  Alberto   Torres,   B  lisario 
de  Souza,  Er iio' Coelho,  Euzfbio  de  Q'iPÍroz. 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Ago^^tinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Porcinncula,  Ponce  de  Leon. 
Paiili  o    de  Souza    Júnior.    Mayrink,    Lan- 
dulpho  de  Magaihã  s,  Lima  Duarte,  loào  Luiz. 
Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  ("hagis  Lo- 
bato,   João   Penido,  Gonçilves  Ramos,  Luiz 
Detsi,    Fortes  Junqueira,    Francisco   Veiga. 
Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de 
Brito,  Lamounier  Godofredo,   Ferreira  Pires, 
Valladares,  Cupertino  de  S  queira,  RodDipho 
Aiireu,  Theotonio    do  Magaltiães.    Pinto  da 
Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Ma 
noel    FuUencio,   Simão  da  Cunha,  Olfgaric» 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,   Lindolpho  i.ae- 
tano,  Carlos  das  Chagas,   Lamariin»',  Costa 
Machado,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida  No- 
gueira, Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga,  Adol 
pltf)  Oordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Mo« 
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raeg,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carloa^ 
Cesário  .^  otta,  Cmciíiato  Br^iga,  Francisco 
fiticerio,  Furtado,  K*f  menegiMo  de  Mora^^s, 
Alve-í  de  Castro,  Oviíiío  Abrantes,  Uriíano 
ie  Gouvda,  Xaivier  do  Valle,  Luiz  Adolplio, 
OiTBCciolo,  Lamenha  Lins»  Almeida  Torres, 
Rrazilío  da  L'iz,  Lauro  MuUur,  PauU  RanioJi, 
Francisco  Tuleiítino,  Emilio  Blum,  Fonseca 
Outmarães,  M^irtia^  C^sía,  Marçal  E-cobar, 
Pereira  da  CoííU,  Ri vada via  Corrêa,  Aure- 
liano  Bitrbo^,  Pinto  da  Rt>cha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Pedro  Moacyre  Cassiano  do 
Nascimento^ 

At  ire -86  a  sessão. 

E'  lida  õ  Bem  debate  appFOvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Co^ta  Azevedo,  Anisio  de  Abieu, 
José  Mariano,  Coelho  Cintra,  Arminio  Ta- 
vires,  Cornelio  da  Fonseca,  Araújo  Góes, 
Olympio  de  Campos, Augusto  dô  Freitas,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Sebistião  Landulpho,  Mar- 
colino Moura,  Athayde  Júnior,  Fonseca  Por- 
tella,  Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior, 
Urbano  Marcondes,  Almedt  Gomes,  Monteiro 
de  Ba'fi)S,  Fer  az  Júnior,  Ribeiro  de  Almeida, 
Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer,  Domin- 
ou s  de  Ca^ítro,  Alberto  Salles,  Apparicio 
Mariense,  Victorino  Monteiro,  e  Francisco 
Alencastro.  E  sem  et  usa  os  Srs.Cleto  Nunes, 
Campolina,  Alfredo  Ell<s,  Domingos  de  Mo- 
aes.  Costa  Junior.Bneno  de  Andrada,  Pádua 
Salies  e  Angelo  Pinheiro. 

Passa-se  ao  expediente 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  lei- 
tura do  seguinte 

EXPEDIENTE 

O  offlcioa: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  14  do 
corrente,  commun içando  que  o  Senado  C(m- 
tnrminlo-se  com  a  emeala  desta  camará  dis- 
pondo dus  funccionarios  públicos  aposentados, 
enviou  nessa  data  o  referido  projecto  ã 
sancção. —Inteirada,  archive  se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
17  do  coiTente,satisfazendo  a  requisição  desta 
camará,  no  otficio  n.  143,  de  2^3  do  mez  íindo. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commis&ão 
de  Fazenda.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
igual  data,  enviando  a  seguinte 

MBN8AGSM 

Srs.  membros  do  Congresdo  Nacional  •— 
Texuio  sido  augmentados  os  vencimentos  do 
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pespoal  áii^  bridadas  de  maríniu  pelo  decreto 
n,  t.'2W  de  I:í  ^ie janeiro  da  corrente  arino  e 
ein  virtude  da  lei  n,  3o4,  da  10  de  outubro 
de  189Õ,  e  veritieainio-sea  iti^ufflciencift  das 
CO n-íí: nações  do  ort^amento  em  vigor  para  at- 
lender  ao  pa^^ameiíto  de  Uxgs  Y^nciiw.nttM?^ 
veulioíoLicitar-vos  a  cijiieessão  do  preceito  de 
66^:!;60íí,  que  se  U}ni\  ueccerísíano  ao  Mi- 
nistério dl  Marinlia  para  semelhante  íiiri,  e 
que,  íef,^undo  a  inclusa  tabeliã  doinoustra. 
tiva,  deve  ser  disiribuido  pelas  seguintes 
verbas  : 

§  6."  Commj^ííarlado  peral. . .  1 :980$»0 ) 
§  B.^  Corpo  da  armaJa  e  ciai- 

£63  íiuuexa;^ 4ô6 :760:ÍOOO 

§  9,^  Corpo  r!e  infantaria   de 

marinha 2-05u$0  :}0 

g  10.''  Cí^rpn   de     marinheiros 

na^jiGJiaes ,  _  !i4 :  91 0$000 

§  i::/"  Arátíuaes .,. fíHOSuOU 

§  15*  For4;^i  uavaK.,. ,-  156:^íí4Í'HIo 

§  1(5  ■"  Hospitaes,,..,.,  .**...  l5:OJii^'iOJ 

G68:2G0í00(J 

Capital  Federal.  17  de  aso^to  do  IBOín  — 
Pniflfntfí  J.  f/c  Ahnie:i  Borras^  P resiliente  da 
Jiepublica. — a'   Com  missão   de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negocias  da  íinerra.  de 
13  do  corrente,  enviando  oh  j^ape^s  í^m  qutí  !►> 
mandaílores  das  oíIlcJiíaB  do  Arsenal  (íe  Guer- 
ni  desta  (^apitai  pedem  qire  o  a u pimento  de 
vencimentos  que  lhes  fui  cuncedidi»,  5^*,ja  a 
contar  de  1  de  janeiro  de  1895.— A'  Com- 
missão  do   Fazenôa. 

Requerimentos: 

Dos  contínuos  «e  correios  da  Secretaria  da 
Justiça  o  Neífccios  Interiores,  pedindo  que 
souí  vencimentos  sejam  equiparados  aos  dos 
das  secretarias  do  Senado  o  daCimarados 
Deputados  -'  A'   Comraiíísâo  de  Orçamento. 

Oos  empregados  da  Casa  de  Deteii(,*ã^>,  pe- 
dindoaugmento  de  vencimentos.— A'  mesma 
commissão. 

O  Siv  ff*reí*i<Icute~-Tem  a  palavra 
o  Sr.  S'.r/,€dello  Corrêa. 

O    ^i'.    Srsrzeclello   Corrèn  — 

Vem  â  tribuna,  afim  de,  por  meio  de  um  re- 
querimento, solicitar  do  Sr  .Min'r-;tro  das  Ke- 
liirOcsExterioresalííuns  documentos  que  não 
se  ene  ntram  nos  papeis  relativos  ás  recla- 
mações it:i lianas  publicadas  em  folheto  dis- 
tribuído a  esta  Camará,  em  virtude  da  requi- 
sição, que  formulou  o  nobre  depuf.ado  por 
Pernambuco,  b  Sr.  Medeiros  e  Albuquer- 
que . 


Devo  dizer, ftein  offensa  de  modo  nenhum  a 
ill^^t^e8  e  oiHaveis  advogados,  que  cida  ve^ 
iijais,  na  sua  vjda  publica,  tem  medo  dos  ad- 
vog;jd(>3. 

O  Sn.  EnuAiUíO  Ramos— Não  tem  razão. 

O  Sr.  SEft2iiofc;LLo  CiKFtKA—  Recorda- 6 
mesmo,  do  unia  anedota  ckiSLosa  a  tídte  res- 
peito. 

CiTi  babittnte  da  terra,  por  rnotiv  j§  desco- 
nhecidos, fui  parar  á  lua  ;  ahl  encontrou* ííe 
com  uma  nova  ela^ííe  de  habitantis  :  ha  vi  a 
uni  rri,  íiue  ííííveni  iva  a  luat  que  mandi^u 
charnaro  h^litaoieextranho,  o  intruso  íjue 
por  hl  tinha  ai»pareeidí>,  aíim  de  explicar  a 
sua    posit.âo. 

íj  habitantH  extranho  apresento u-sl*  ao  rei 
o  declariíU-Uio  f|ue  vinha  da  terra  ;  e  o  rei, 
entt*e  outras  cousas,  perguntou- lhe  o  qu© 
havia  pela  terrii. 

O  habitante  do  nosiO  planeta  dijsse  que 
havia  medicjíí,  oxpiicand-^llnt  ao  mesmo 
teniiHi  para  u  que  elles  ?,e:*viam  e  o  qu  j  fa- 
ziam,e  então  o  roi  da  lua  dis;ie  muiftí  triste — 
p:jis  eu  aqui  tenho  netíes>idade  de  meíjicuíi- 
Dfpois  dis>e  lí  novu  habitíinto  que  na  b^ri-a 
havia  tambetii  *>ngenbeiri>s  e  iiasbou  a  eipli- 
c:ir'lheo  que  eUe^  faziam  e  para  que  serviam, 
e  o  rei  da  lua  dír-cJarou  que  tinlm  pena  de  nfio 
encontrar  enj^cnheiros  ;  ©  pej*íí untou- lhe, 
aílnal  si  uãu  havia  na  terra  uma  cla^iise  de 
profisvLonae^,  da  qual  Já  tinha  unviíhí  falíar 
iritoó,  3i  Uíio  bavia  lanibem  a^í vogados,  a, 
que  o  habitante  da  terra  resíp  ^ndeu  aílírrna* 
ti  vãmente,  veudo-se,  poreiu,  embaraçado 
para  explicar  o  que  eram  e  o  que  faziam  oa 
advogados. 

Mas  afinal,  na  occa? iâo,  passava  um  boi,  e 
o  habitante  da  terra  disse  :  Sr.  a  profissão 
do  advogado  é  simples  :  aquelle  animal  é  de 
V.  M.,  e o  advogado,  na  terra,  prova  que 
o  animal  è  meu.  A  isto  declarou  o  rei  da  lua 
que  não  queria  por  là  esta  classe.    (Riso,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Bem  se  vèque  era 
um  rei  lunático.    (Riso.) 

O  Sr.  Sekzedello  Corrka— Oraa  ^^erdade 
t'  que  a  publicação  f<^'ita  polo  Sr  Ministro  do 
Exterior  parece  ter  (não  afíirma)  habilidade 
de  advoga-lo. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti—  Isto  ó  grave. 

O  Sr.  SERZF.DKfXo  CouRHA  — Assim,  chama 
a  atteiição  da  Camará,  porque  ''eseja  elucidar 
cinnpleLainente  o  seu  espirito  sobre  o  as- 
sumpto, afim  de  que  veja  que  é  perfeita- 
mente procedente,  perfeitamente  justificaria 
a  (»b.>ervíi«,'ào  que  vae  fazer  o  o  requerimento 
que  vae  formular  a  fste  respeito. 

Na  p<)g.  17  dí^ssas  reclamações,  publica  o 
Sr.  Miustro  do  Extí rior  o  segu.nte: 

«De?íp;icho  dado  ao  requerimento  da  Com 
ponlua   Mct'.oxolit'n:j,  no  cxpudionte  do  d' 
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28  de  novembro  de  lfi92 e publicado  no Bia^-io 
Offvcial  de  29  de  noirembro .  s^ 

E^?0  despacho,  é  um  despacho  dMo  p**íu 
orador, quando  ministro  da  viação,  referente 
ápretençâo  Caminada. 

O  requerimento  do  S^  Caminada  tinha 
vari  os  pon  t  os :  a  pr  í  mei  ra  pa  r  te  s  o  liei  ta  v  a  o 
artiitramento,  nos  termos  de  uma  chasula  fio 
seu  eontnicto  e  ao  rae^mo  tempo  indemnisa- 
çao ;  a  segunda  e  a  terceira  reclamavam  ou- 
tras propriedades,  O  despacho  fundamen- 
tado, justificado,  concluía  abertamente  pela 
an  nu  Ilação  de  semelhante  pretenção,  pelo 
indeferimento  cabal  e  cumpleto  desíia  preteo- 
çao. 

O  Sr.  Ministro  do  Exterior  publica  esse 
despncho  e  poe  a  seguinte  nota— ííjtí^  despacho 
foi  dado  pelo  Ministro  de  Estado,  o  Sr,  Dr, 
Serzedello  Corrêa.  Adeante,  a  pags.  25  e  ?6, 

SubJíca  o  Sr,  Ministro  do  Exterior  um  offlcio 
o  Ministério  da  Industria,  Víacao  e  Obras 
Publicas  ao  das  Relações  Exteriores,  mas  da- 
tado de  23  de  março  de  1893,  quatro  meiíes 
depois  do  despacho  que  u  orador  havia  dado 
como  Ministro  da  Viação í  e  nessa  nota,  diz  o 
Sr.  Miniacro  da  Viação^  que  era  então  o 
Sr.  Dr.  Limpo  de  Abreu,  o  seguinte: 

«Tenho  a  honra  de  de  cl  arar- vos,  em  res- 
posta, que  o  governo  da  Republica  por  nimia 
loníramiuidade  e  deferência  para  com  a  Itália, 
nação  amiga*  decidiu  nos  últimos  dias  de 
novembro  ultimo  sujeitar  ajnizo  arbitral 
aquelle  pedido.  > 

O  Sr,  Mini3trt>  do  Exterior  não  perdeu  a 
oocasiâo  de  exercera  sua  proÃssão  de  ad- 
vogado e  poz  immediatamente  a  nota  se- 
guinte:  Era  ministro  da  irid\tHrÍa  o  E^jn^ 
Sr.  Br.  Ser::ed€llo  Cot^-êa, 

A  Gamara  e  o  paiz  sabem  que  o  orador  se 
pronunciou  al^ertamentecontra  úprot(>coí]o 
italiana. 

Mas,  esta  nota  ou  está  errada  em  relação 
ádata... 

O  Sr.  Valladarbs  —  Ou  é  maliciosa. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  ...  ou  não  en- 
cerra a  expressão  da  verdade. 

O  Sr.  Belisario  ee  Souza—  Não  podemos 
attribuir  malicia  ao  Ministro  do  Exterior. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — Em  primeiro 
legar  não  é  acreditável  que,  em  29  de  no- 
vembro, tendo  sido  publicado  um  despacho 
do  Ministro  da  Viação,  declarando  que  abso- 
lutamente não  tinha  razão  o  pedido  de  arbi- 
tramento nos  termos  d&  clausula  do  con- 
tracto; não  é  acreditável  que  só  quatro  mez  ?s 
depois,  quando  já  era  Ministro  da  Viação  uma 
outra  pessoa,  se  communicasse  ao  Ministro 
das  Relações  Exteriores  que,  em  fins  de  no- 
vembro (e  Bó  podia  0er  a  30  de  novembro),  o 


eriverno  tinha  decidido  sujeitar  a  questão  a 
nrb^tramento. 

Em  segundo  logar,  apesar  do  Sr. Ministro  do 
Exterior  náo  ter  public^.do  os  ílocumpntos, 
que  vae  solicitar,  que  claramente  revelarão 
que  houve  um  engano  no  ofí!cio  do  Sr. 
Dr.  Limpo  de  Abreu,  então  Miísiatro  da 
Viaçíio,  quando  di2ía  que,  em  flus  de  no- 
V  em  b  ro*  i  a  to  é,  q  u  a  ndo  o  o  rador  era  M  ia  i  s  tro 
da  Viação,  se  havia  resolvido  o  arbitramento. 

E'  o  documento   publicado  aqui  a  pag.  2ò. 

«  Noia  do  ministro  brasileiro  á  legação 
italiana.» 

K^i^  nota  ó  de  4  de  fevereiro  e  dizia  o  se- 
guinte: 

4í  De  posse  de  sua  nota  n,  90/14.  de  31  do 
mez  findo,  em  tempo  lerei  a  honi*a  de  com- 
municar  ao  Sr.  cav.  O.  Tiigini,  enviado 
extraordinário  e  ministro  p  Leni  potencia  rio 
de  S.  M.  rei  da  Itália,  a  resposta  do  Minis- 
tério da  InJustria,  Via^^ão  e  Obras  Publicas» 
quanto  a  decisão  arbitral  da  reclamaçào  da 
Companhia  Metropolitana  sobre  que  insiste  o 
Sr .  ministro  por  oi-dem  superior.  (Asslgnado) 
Pfiula  e  5o»^E/.» 

Vé-se,  portanto >  que  o  Ministro  do  Exte- 
rior om  4  de  fevereiro  não  se  achava  auto- 
risado  a  dizer  ao  minisítro  italiano  que  o 
governo  do  Brazit  já  tinha  resolvido  o  arbi- 
tramento sobre  a  questão  Caminada. 

Como,  pois,  nos  fins  de  novembro  se  havia 
resolvido  semelhante  cousa  ? 

Mais  ainrla,  a  nota  da  legação  italiana  é 
de  31  de  janeiro.  Esta  nota  insistindo  pelo 
arbitramento  é  naturalmente  resposta  de 
uma  outra  nota  do  governo  brazileiro,  lhe 
oommunirando  que  o  arbitramento  tinha 
sido  indeferido. 

Porque  não  está  esta  nota  aqui  ? 

Mai3  ainda,  verifica-ise  pelo  aviso  do  Mi- 
nistro das  Kelaçues  Exteriores  ao  Ministro  da 
Industria  e  Viação,  isto  em  4  de  fevereiro,  o 
seguinte: 

«Sr.  ministro,  a  legação  italiana,  a  que  o 
meu  antecetjsor  communicou  o  despacho  desse 
ministério  indeferindo»  á  Companhia  Ferro- 
via Metropolitana  o  pedido  de  arbitramento 
pela  demolição  do  tapume  no  largo  e  chafa- 
riz da  Carioca,  insiste  pela  decisão  arbitral; 
como  vereis  de  sua  nota  de  31  do  mez  findo, 
inclusa  por  cópia,  transmittir-lhe-hei  a  vossa 
resposta.— (Asôignado)  Paula  Souza,» 

Vê  V.  Ex.  que  o  Ministro  do  Exterior 
communicara  ao  da  industria  que  a  legaçã* 
italiana  insistia  pelo  juizo  arbitral. 

Si  só  em  31  dejanairo  o  ministro  italiano 
insistia  á  vista  de  commúnicação  do  indefe- 
rimento, como  é  que  em  fins  de  novembrc 
havia  já  o  governo  resolvido  conceder  o  ar- 
bitramento ? 
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Vé  s&,    poía,  que   ba   aqui   faltas   de  do- 
ctimentns  que  eviílencitim    a  en\i  dft  duta  lio 
olficio  de  2.i  de  março  do  Minitítro  da  Viagào 
e  levam  tolo    o  valur  k  nou  a  Hiargetii   d 
E r in .  Sr    Car I'  fs  d-)  Car vn  í  Ho , 

A  publicíit;ílo  deaae^  documentos  eviden- 
ciava a  quem  le^p'6  e^sfis  notas,  que  havia, 
ou  UTH  e^uívocío  do  Sr, Lincoln  de  Ai^reu  ou 
um  engano  na  d;ita  de-^st*^  oíllcio^  quando 
diz  que  pm  novembro  tiavia  r^aolvido  o  gú* 
Terno  defei  ir  o  arbítTaraeMto. 

HortanLo,  não  cabe  a  nota  do  ^r.  Ministro 
do  Extonor,  dlz^ndu  que  ue^SB  periodo  era  o 
orador  ministro  da  viaí;âo. 

Pretendo»  p^^p  const^guinte,  requerer  a 
S,  Ek.  qiieíioliritfi  do  Sr,  Ministro  do  Este- 
rior  esses  dous  documHDto-í.  >áo  é.  ^r.  pre- 
sidente* que  pretenda  com  isto  íicceitar  a 
doutriuft  que  parece^  ter  8ido  intendo  do  Sv 
MsniaT.ro  do  Kxií^rior  em  relação  ao  arbftra- 
trainento,  quando  pi-ocuriu  d  -mimâti-ar  qut^ 
já  o  governo  tranaai^to  havia  accf  itíido  o  ar^ 
bitrainent  J  para  a  questão  Caminada. 

Mis  note  V,  Er.  í  o  ar hitra mento  que 
então  o  ífoverno  entendia  dever  aoceitar  e 
niituralrní^nte  essa  deliberação  foi  tom  ida  di- 
re»íiarneflte,  pois  escavamos  ee>tiuios  etn  re- 
gimen presi  ^encial,  entre  o  Presidente  da 
Republica  e  o  seu  SHcretario— era  no8  termos 
do  contracto  da  concessão,  era  dentro  da  nossa 
lei.  era  com  respeito  a  autoridade  e  sobe- 
rania do  paiz ;  não  era  o  ar-bit  amento  inter 
nacional,  trai  ando  de  governo  para  governo 
com  humilhação  para  o  Brazil.  (Apoiados 
muito  bem . ) 

Vem  à  Mesa  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  a  Mesa  da  Gamara  solicite 
do  Sr.  Ministro  do  Exterior  : 

1."  Cópia  do  officio  do  Ministério  da  Visção. 
communicando   ao  Sr.  Ministro  do  Exteno 
que  havia  sido  indeferido  em  28  de  novem- 
bro o  requerimento  de  Geminada,  pedindo 
o  arbitramento. 

•J."  Cópia  da  nota  do  Sr.  Ministro  do  Exte- 
terior,  antecessor  do  Sr.  Paula  Souza,  com- 
municando ao  mi  ni.>tro  italiano  essa  decisão, 
nota  a  que  se  refere  o  Ministro  do  Exterior, 
em  officio,  ao  da  viação,  de  4  de  fevereiro  e 
que  provocou  a  nota  italiana  de  31  de  Ja- 
neiro. 

Sala  das  seesões,  18  de  agosto  de  1896.— 
Serzedello  Corrêa» 


O  ftr.  Tlioiiiaz  Cavalcanti  — 

O  requerimento  de   informações    que   vae 
apresentar  à  confiideração  da  Camará,  devia 


tel-o  feitf)  hontem  ;  porém,  tendo  a  Gamara 
ne  se  di:!.  tratalímdo  em  grande  nmnero  de 
voLiiçôoíí,  acliavtt  se  fatiífada  e  o  orador  não 
qnerii  roubiir  mais  tempo  em  uma  discussão 
que  talvez  não  incni  eãS'^  a  toJoã. 

U  ínotivQ  da  apres^^nliiçTio  de  seu  requeri- 
mento é  o  seguinte:  Toiiaí  a  Camará  sabe 
que  no  EstAdo  do  Harã  íeu  se  um  facto  rio- 
loroaisííimo  entre  di»;  s  oítlciaps  da  armada 
brazt leira,  que  alista  a  ÍUlta  de  dísíciplioa 
qUB  ha  nu  mesma, 

Refrre  se  ao  facto  dado  entre  o  guarda- 
inaiiriba  Riu  na  Júnior  e  o  ca  pi  tão- tenente 
Lope^  da  Cruz* 

Osjorníies  desta  Capital  notciaram-o*o,e  o 
Pai^,  por  uma  carta  que  ilie  f  li  enviada  da- 
quelle  Esta  lo,  narrou  mlnuc^o^mente  oomo 
file  se  deu. 

Si  aquella  caria  consigna  a  verdade  do 
caí^o,  o  orador  dt^clara  que  na  sua  vida  mi- 
litar não  ha  outro  iguaK  em  no-.topaiz,  Leu 
em  um  dos  jornaej)  diísta  Capital  que  o  Sr. 
MioiísiPí  da  Mw rinha  tinha  manda-do  tele- 
^rammas  áquelEe  Estad<i  afim  de  saber  do 
que  se  tiuha  pamido  e  expe  íiu  ordens  para 
■  noutros  Entados,  afim  di^  que  o  cxíminsn- 
dante  Jocruzador  Benjutnin  Constante  quando 
cheirasse  a  um  desses  Estados,  desse  informa- 
ções a  tal  respeito. 

Este  acto  do  Sr.  Ministro  da  Marinha  é 
louvável  e  faz  esta  declaração. porque,  tendo 
em-on trado  sempre  nos  actos  de  S.  r.x.  mar- 
gem para  critica  á  sua  administração,  vô 
que  neste  acto  guiou-se  S.  Ex.  peias  boas 
normas  governamentaes. 

S.  Ex.,  realmente  não  podia  resolver  na'a 
sem  leras  in'orma(,Ões  do  commai  dante  do 
navio,  e  a  parte  do  official  que  foi  oíTendido. 

Não  preiúsa  relatar  a  gravidide  do  facto, 
bastando-  he  dizer  que  o  guarjia-marinha 
Pina  Júnior,  segundo  consta  da  citada  carta, 
depois  íle  ter  puxa  lo  de  um  revolver  para 
seu  superior,  ainda  sac<'Ou  de  um  punhal  e 
procui  OU  feril  o,  e  succedendo  isso  em  uma 
reunião  onde  estavam  todos  os  olllciaes  do 
navio,  tendo  na  cabeceira  da  mesa  o  seu  pró- 
prio commandante. 

Acha  que  este  facto  não  se  '^aria,  si  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  tivesse  uma  só 
norma  de  adminiAtraçpo  na  pa-ta  r^a  guerra  e 
nada  marinha.  Maò  S.  Ex.não  tem  ;  consente 
que  nestas  pasias,  o  Mini.-^tro^^a  Guerra  actue 
de  um  modo  e  o  Miuistro  da  Marinha  de 
outro. 

Eis  o  facto: 

A  lei  da  amnistia  mandon  passar  para  a 
^e^rva  todos  es  offleiaes  que  tinham  to- 
mado parte  na  revolta.  O  Sr.  Ministro  da 
Marinha  não  executou  esta  lei,  deixou  que 
ooguardas-marinba  ficassem  fora  do  quaoro 
da  reserva  ;  ao  passo  que  o  Sr.  Mioisiio  da 


SESSXO  BM   18  BB   AGOSTO   DE    1896 


373 


Guerra  ma  ml  ou  passar  para  es(:a  reserva  oa 
aireres-n!itmnos  que  sào  equipiíríidos  era  lo- 
dos os  oflVitivs  aos  guar  Uís-aiririíiMa. 

Amdi  ruííjií.  A<j  p  ^sr*  qrie  S*  Ex  nâo  \>bh- 
Bou  para  a  r&st^rra  na  ^imnla^-maríniiii  do 
ct>rpo  da  arruada  pasmou  para  a  diia  re-^erva 
O'!  aj-Tdantf^s  de  macluni&tas  e  os  ctíuimissa 
rios  de  5"  cliís^e,  que  são  conaideradus  como 
guardts-ítjarrnha, 

E  p-ira  que  a  í^auiaT^a  fique  melhor  elu cl- 
ivada, fio  que  se  passa,  vae  It^r  os  no  mes  do* 
reíer  idus com mis:<íi rios  e  uiHi^hinisUs  que  pas- 
saram para  a  re^^^rva.  Sí>eeorrendo-se  para 
iíSO  f^o  Aímanah  da  Marinha^  do  anno  p  s- 
sado.  onde  se  encontra  á  pagina  278  o  se- 
guinte  : 

%f^orpo  de  machinistaf —  Ajudantes,  guar- 
das marinha  Lt»iz  Francisco  da  Silva,  Jo^^o 
E  liphanio  da  Costa  Ferreira  e  Arthur  Leopol- 
dino  Arantes. 

Corpo  de  conmiasarios  —  Guardas-marinha 
— Comuiissarios  de  5*  classe  Alfredo  de  Al- 
vim, Juvenal  Jardim,  Luiz  José  de  Lima  Jú- 
nior e  outros,  ao  t«  do  st  te. 

O  Sr.  Min'Stro  da  Marinha  não  pas^ndo 
para  a  r  serva  e-ippcial  os  fruanlas  marinha 
referidos,  quiz  de  algum  modo  premiar  e«^e8 
officiaes  que,  esqueremlo  se  dos  seus  deveres 
de  soldados,  tinham  tomado  armas  conira 
o  go-  verno  legal  e  as  próprias  inbtituiçôes 
re  púbica  nas. 

Por  esta  comparação  verifica-«e  a  falta  de 
jusMça  da  administração  da  marinha. 

Depois  do  facto  do  Fará,  que  é  gravíssimo, 
deu-se  um  outro  no  Arsenal  de  Marinhada 
Capital  Federal,  não  menos  grave  tamb^^m. 

Sabem  todos  o  que  â^  passou  alli;  mas  o 
orador  deve  declarar  que  o  procpdimen^o  do 
Sr.  director  da  F>c  la  Naval  é  l«>u^avel;  S 
£x.  tomou  as  provid^nci  s  que  competiam  a 
um  almirante  que  s  ibe  cumprir  o  seu  ''ever; 
procurou  syndicar  do  fa^to,  e  depois  ''e  re- 
conhecida a .  responsabilidade  do  deliqueote 
puniu  o. 

Acha  inconveniente,  não  só  â  disciplina 
como  a  ordem  publi  a  e  ás  p 'opras  insti- 
tuições, a  permanência  de  elementos  subver- 
sivos '^a  iTdem  e  contrarias  ao  actual  systema 
de  governo,  que  existem  mani  estAmente 
naquella  Kscola  e  que  são  justam^^nte  aquel- 
les  qne  estiveram  de  armas  na  mão  contra  o 
governo  le^al. 

Vae,  pois. apresentar  um  requerimento  de 
informaçães,  afim  de  que  possa  t^er  uma  b»se 
mais  segura  sobre  uma  indicarão  que  pre 
tende  apresentar  â  Gamara,  afim  de  que  ella 
resolva  sobre  que^^tão  tão  grave  como  estas, 
isto  é  :«  dw  nôo  pas:>ar  para  a  reserva  oflíiciaes 
que  estiveram  na  revolta  e  de  se  d*  ixarque 
fiquem  na  Kscola  Naval  aspirantes  que  esti- 
veram servindo  na  revolta  contra  o  governo, 


porque  daht  resultara  Fempr©  dosharraonías  ^ 
como  as  que     exiHtem    actual uiente  ali. 

No  Alirumah  d'í  Sfarinha^  de  189*,  encon- 
tí*nm-^o  os  n  mes  dos  ^^uardas- marinha  que 
se  metlei^nm  na  revolta  —  píig,  94 ;  ao  pwsso 
que  no  Almaaak  de  1395,  elleií  figuram  como 
iteseituris,  e  não  estão  na  liíiift  doa  que  re- 
vê iteram  para  a  rt*5«rva,  de  onde  pareceu 
que  est^s  guarJ as- marinha  tinham  pedido  sua 
derniísâii. 

Logii  que  se  d  u  o  facto  no  Pará»  tratou  í^e 
inda;r«r  o  que  havia  a  esUi  respeito,  e  veri- 
fico n  que  est*s  offieiae^  í^sfã'í  ItmIo:*  na  ar- 
mada e  em  effectiv idade  de  serviço,  o  que  ó 
manit*estamente  contrario  á  disposição  legal. 
(Aftoiados . ) 

Vê,  portanto,  a  Gamara,  que  este  acto  é 
altamente  contrario  ao  que  foi  deliberado 
peto  Congresso  o  anno  pa^^sado.  E  traz  como 
consequência  a  falta  da  disciplina,  e  é  atten- 
tatorio  á  ordem  publica  e  ás  próprias  insti- 
tuições pátrias.  {Apoiados,) 

Era  o  que  tinha  a  dizer  para  justificar  o 
seu  requerimento.  (Mutto  bem,) 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em  dis* 
cussào  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

kequeíro  que  a  Mesa  da  Gamara  solicite  do 
governo  as  seguintes  informações: 

1.°  Quaes  os  guardas-marinha  que  to- 
maram parte  na  revolta  de  6  de  setembro  de 
1893  e  quaes  os  actos  governamentae*»  que 
foram  publicados  sobre  ellps,  ate  esta  data  ? 

2."  Porque  motivo  os  que  tomaram  parte 
na  dita  revolta  não  f  «ram  para  a  reserva, 
como  o-í  demais  olficiaes  ? 

3.®  Quaes  os  aspirantes  que,  tendo  tomado 
parte  na  revoUa,  e  os  que  foram  licenciados 
durante  ella,  estão  matriculados  na  Escola 
Naval  ? 

S>«la  das  sessões,  18  de  agosto  de  1896.— 
Thomaz  Caealcanti. 

O  Sr.  il.uj2ru9to  Severo  diz  que 

o  requerimento  ora  em  discus>ãM,  a  resp,-ito 
dos  negocieis  da  marinha,  foi  feito,  póde-se 
dizer,  em  torno  do  cjiso  dado  no  Pará,  do 
cooflicto  alli  havido  entre  um  guarda-ma- 
rinha  e  um  capitão-tenente. 

Comprehende  a  Camará  que  o  orador, nada 
deve  ;n  teci  par  ás  informações  que  foram  pe- 
didas, isto  e,  ao  conteúdo  do  requerimento 
do  nobre  deputado,  agnardando-se  para  dis- 
cutir esias  informações  quando  furem  apre- 
sentadas pflo  Puder  Ex«cuiivo. 

Quanto  ao  casado  Paiá.^^que  foi,  pode-se 
diz»  r,  o  e  xo  da  questão,  elle  é  de  tal  gravi* 
dade,  é  tão  do  momento,  qu^  não  pôde  dei- 
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xar  de  dizer  o  que  sabe  a  respeito,  yxiV  força 
da  saa  posição  de  membro  da  Commbâão  á^a 
Doapezas  ihx  Marinba- 

(Jm  rej^peita^^l  órgão  da  imprensa  dosta 
OipiLal  anaunmou  o  Jjcto  como  tendo  sido 
passado  o.in  uma  pra(;a  de  guerra  ;  ma^j, 
léiizmeute,  foi  lo^ío  flsclfirecido  este  ponto,  e 
levado  á  convicção  publica  que  não  se  havia 
dado  nem  no  Arsenal  de  Marioha,  nem  a 
bordíi  de  navio  ^te  guorra  ;  ílnalmeuie,  que 
não  se  havia  dado  em  uma  ppíiçci  de  guerra, 
ma3  naciísa  do  macliiniista  Cameliei',  que  tem 
fundiçOtíS  particulares  no  Pará.   {Apartes J 

Sabe  que  não  ee  tendo  dado  o  fan.to  em 
praça  de  guerra,  isto  mda  prava  quanto  á 
sua  gravidnde,  maa,  wttenua  o  um  pouco, 

TuUos  satiem  perfeitamente  que  provjderj* 
cias  sobre  factos  desra  ordem  não  poiiem  acr 
datías  antes  de  vindas  as  infarmações  por 
eanaos  competentes»  e  que  cumpria  ao  offlci&l 
offflUílido  dar  a  queixa  que  até  hoje  niio 
chesíou . 

Em  vista  disto,  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
pas3í>u  para  o  Pará,  com  a  nota  de  urgpute. 
um  tnlegramma  ao  director  do  Aráeual  de 
Marinha,  pedindo  intor criações  a  respeito*  e 
mais  ainda«  perfç untando  porque  o  oíllcial 
ofTeudido  não  tinha  enviado  a  queixa, 

O  Sr*  J,  BEvjLAQrA— Permitti-me  que 
diga  que,  antes  de>te,  era  ao  com  mandante 
do  navio  que  cumpria  dal-a  em  primeiríj 
logap,  (Hii  outivas  apartes  J 

O  Sei,  At^GUsTO  Sevkro— O  com  mandante 
d  o  Bvnja  mb  a  Co  nstan  f  ,q  u  e  todos  conh  ece  m »  é 
um  disUncto  oiti  dai  qise  eondu^ciuaqudle  na- 
vio quando  eatiirar  coademnado  a  naufragar 
fijra  da  barra,  como  não  havia  folha  que  o 
ocf^ultasse  ;  mas  aquelle  cfjmmandanre  soutje 
lo  vai -o,  a  d«^speito  da  ffilta  de  lastro  do  centro 
dtí  gravidide,  faz ^ido  uma  viagem  luo  boa 
como  as  que  se  tem  feito  em  meUiores  gúu* 
dições. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas  is^to  nada  prova* 

O  Sr*  Augusto  Seykro  bem  3al»e,  ma? 
eâtâ  narrando  um  facto, 

O  governo  nâo  podia  tomar  uutras  provi- 
deneiíLS  além  das  que  tomou. 

Sabe  nibiia  que  ei  ia  mandou  ordem  de  pri- 
são contra  o  ^'uarda-marinha  Pinna  Júnior  : 
mas  como  o  navio  e^tá  de  viagem,  este  an 
poderá  ser  desem^^a^cado  preso  em  Per- 
nambuco. 

Um  Sa,  Deputado— Então  W  Ez.  está  ac- 
enda udo  o  mtiii^iro.  Si  as  cousas  estavam 
ttíí  f.'jíts,  elle  aão  devia  ter  mandado  partir 
o  navio, 

O  Su»  AuGrsTO  Severo  — Mas  o  facto 
eò  cimgou  ao  conhecimento  do  ministro  dous 
dias  depois  de  sahir  o  navio  e,  portanto,  era 


impoíísivel  tranamittir  ordem  de  permanecer 
alli.  i Apartes), 

Vem  simplesmente  esclarecer  um  facto ; 
vem  affirmar  que  o  ministro  deu  as  provi- 
dencias, que  pediu  informações  detalhadas, 
que  indagou  do  motivo  porque  o  oiftcíat  of- 
fendido  não  deu  parte  contra  o  offensor  e  fi- 
nalmente, que  o  caso  náo  se  passou  em  uma 
praça  de  guerra, 

Comprehende  a  Camará  que  estes  são  os 
canaes*   (A^ittrtes). 

A  Cam  ira  sabe  também  que  um  pequeno 
incidente  que  ia  occorrer  no  Ceará  tbi  evitado 
p+ílis  providfnc"3S  enérgicas  do  comraan- 
dante  do  íietfjamin  Constat\í^  que,  logo  que 
teve  noticia  de  desacatos  que  se  preparavam 
entre  estudantes  da  Escola  Militar  e  ofticijies 
de  marinha,  fez  sahir  o  navio  dous  diaa 
antei^.evjtando  ^issim  estas  scenas  que  seriam 
de  alta  gravidade. 

No  Ceará  o  facto  não  chegou  a  dar- se 
píTquo  foi  sustado  pcUs  providencias  do 
eommandante  que  fez  sabir  o  navio  antes  do 
conílicto  {aparids^,  e  o  uohre  deputado  (refa* 
rindo-se  ao  Sr.  Thomaz  Cavalcanti]  não  de* 
uducíou  o  facto  opponunamente,  apezar  de 
andar  tão  parallelo  cc^m  a  admmiatracção  da 
marinha, 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Eu  estava 
notando,.  O  silencio  importa  em  cumplicidadep 
\Sa  outros  apartes^) 

O  Sr,  Augusto  Severo  sabe  que  o  go- 
verno teve  informações  do  com  mandante 
logo  do  primeiro  porto,  la-se  dando  provo- 
cação entre  os  da  Escola  Militar  e  os  da 
Marinha^  e  o  eommandante  levantou  ferro 
antes  do  dia. 

Quanto  a  d iecípli na  na  marinha,  tem  cer- 
teza, como  a  tem  a  Camará  e  o  paiz,  de  que 
ellaserá  mantiilaem  toda  a  sua  plenititude 
pe !  o  ho  n  rad  o  mi  n  i  stro , 

O  Sr.  BHivn.AíiUA— E'  V,  Ex.  só. 

O  Sr,  AuGiSTO  Severo— Si  o  nobre  depu- 
tado falia  em  nome  do  pai z,ao  orador  também 
assiste  esse  direito.  Nota  que  as  o^ecçâes 
partem  de  dous  ou  três  e  si  nâo  eâtivesâe 
dizendo  a  verdadg  uma  alluvião  de  apartes 
cobriria  a  sua  voz,  O  voto  da  Gamara  a  res- 
peito de  eou^B  de  marinha   é   significativo. 

{Apartes). 

Não  está  tratando  da  lei  que  apresentou, 
e^ta  dando  as  informações  que  hoje  mesmo 
colheu  do  Sr.  ministro  e  do  Sr,  ajudante  ge- 
neral Apena,^  sabe  que  essas  inforraaçõeíi 
tinham  sjdo  p^^didasma^  não  tinham  vindo 
aié  agora.  Hm  tem  chegou  um  Víipor,  mas 
eite  tinha  sabido  de  là  antes  do  facto, 

O  Sr.  Tejomaz  Cavalo \xti— A  parte  do 
offendido  está  no  quartel  general. 
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os  li.  AuarsTn  Se  vkiio— Entre  «sRa  asseve- 
ra (*ão  e  a  íledaríií;àQ  qu€  tevo  não  piídí?  hcsi» 
tiF-  O  qae  víí  t*  que  ha  muita  p.iiícãL>  nessas 
ísimaa  íia  marinha,  purque  factos  dtísttj^ 
díio*5iP  frequerUemeníe,  Unto  na  armada 
como  no  e^ercíftj. 

Dl  ari^i  mi :  n  r.o  nós  vem  os  o  Sr,  M 1  n  i  s  t  ro  d  a 
Guerra  rejíretiender  e  prender  oifleiMe^  que  s ' 
deixam  levar  peiíji  enttiusiiisruo  ou  ptda  ivú- 
xao  para  íora  íí;i  linha  quí3  «leviítia  .st'giur. 
Ainda  ha  pouco  o  nobre  depnt  ,t!o  Lão  a  pai 
xonado  ptíJas  co-j,-ías  da  marinha  coníl^ssou 
U'T  hG  a.U\  dado  um  jus  tu  ca.^tizo,  Emílm 
veio  A  tribuna  p  ira  di7£.v  o  que  sabia  e  como 
o  roqticnmentt)  cnvoh^o  o  ficlo  di  Pará 
aíuar  !a  as  inr'>rm atroes,  co:iflatido,  como  a 
Câmara,  que  u  Sr,  Ministix?  da  Niarinha  sa- 
berá manter  a  lei. 

Ninguém  mais  pedindo  a  pnlavr.^.é  encer- 
rada a  di-ricussãu  e  adiada  a  votai,' ão» 

ORDEM  DO  DIA 

E'  an  n u  nc i a'  T  a  a  íí^  i1  i geussâ o  do  pr  (i veto 
n.  83,  de  18%,  autíjrsandoo  Governo  a  abrir 
ao  MínistfTio  da  Fazenda  o  rrediLv  de 
6.5'24:420'Í;Gjí6,  supplementar  a  verba— Exer- 
cícios findos— n.  3-2  do  íí,rí,,  7'  da  iei  n.  360, 
de  'íO  do  dezembro  de  ]H9Ò. 

O  Wi*,  I*f  oaidenie— Tem  a  palavra 
o  Sr-  Nilo  Peçaníií, 

O  í^r.    rvilo  l*c»v^aiilia Sr.  pre^ 

aidente,  tratí^-^e  de  nm  i-redito  uio  avultado, 
dfíixan'^o  ver  a  insulllijíencin.  das  verbas  orça- 
mentar! a  da  Repuhlica.  qno  eu  pediria  á 
honrada  Conimissão  do  Orçamento  que  desse 
immodiatas  iníormações  sobre  elle,  detalhan- 
do-o  conforme  a  lei  e  conforme  a  praxe  neste 
recinto.  (Apartes,) 

Eu  náo  sei  si  temos  ou  não  flxacâo  de  des- 
pezas,  o  que  eu  sei  é  que  devia  ter  chegado 
a  hora  dos  orçamentos  regulares  e  republi- 
canos e  que  é  preciso  que  a  Nação  brazileira 
saiba  o  que  votam  os  seus  representantes. 
{Muito  bem , )  Q  que  sei  ó  que  a  meio  do  exer- 
cício, no  mez  de  agosto,  pede  so  um  credito 
de  6.500:000$  pela  rubrica  elástica  dos  exer 
cicios  flíidns. 

Ora,  ou  trata-se  de  contas  que  deixaram  de 
ser  pagas,  por  não  terem  se  apresentado  ao 
Ministério  da  Fazenda,  ou  trata-se  da  insuíU- 
ciencia  das  verbas  do  orçamento: 

Em  todo  o  caso,  trata-se  de  uma  pertur- 
bação nos  orçamentí-s  do  paiz,  e  ó  por  is^so 
que  me  dirijo  á  honrada  Coramisí^ão  de  Or- 
çamento, no  sentido  de  dar  explicações  im- 
mediatas  sobre  o  assumpto  em  debate. 

E  si  Dem  que  to  los  os  créditos,  os  mais  ir- 
regulares, lenhara  defeza  governamental, 
urge  que  sobre  este  ella  se  faça.  {Minto  bem.) 


diz  qna  o  caso  não  é  para  tanta  aAíuinição 
como  aquíílla  quo  manUtistou  o  iUustif^  depu* 
tadu  pelo  Rio  de  Janeií-o. 

OSu.  NiLO  Pêç\ní!4— Eu  pedi  eipUcaçues, 

O   Sr-L.  AuGLTSTo   ^loNTKNÊGUO— Sabe  aca- 
mara q  u  e  e  xis  i  í  í  na  nosíja  or  ga  n  i  saí,  ão  o  1  n^a  - 
o  que 


fu  jâ  eh  a  ma  mos— e  xa  re  io  i  os 


nuTitaria 
and  03 

E ser ^í cios  findo*  é  uma  instituição  desti- 
nada a  regutariáar  e  a  ft:char  os  ex  reicioa 
íinaníeiroí?.  E'  asíim  que  todas  as  despezas 
que  não  podem  ser  feitas  durante  fi  curso  do 
exert:ieio  e  no  trimestre  a  ídioional,  cíirrena 
p  ir  uma  verba  ereada  no  Ministério  da  Fa- 
zen  ^l,  de^íina^la  â   liquidação  dea.íííts  contas. 

A  Cajuara,  kodo  tíidas  as  nos^^as  (eiíide  ur- 
çairientos»  verá  que,  apezar  da  consignação 
mareada  na  iei*  para  por  eJIa  corier  a  li- 
quidiição  das  coHtae  de  exercicloa  tindi/E*  o 
goveino,  entretanto*  ó  autor  isado  a  abrir  cre- 
íjitoa  supplemeuiares  a  esta  verba»  dadoa 
certas  e  determinados  requisitos, 

A  Cnmmis-âo  de  Orçaínento,  na  proposta 
que  fwz  á  Camará,  levou  o  seu  e^scmpulo  a 
tiiio  pef  mittir  ao  governo  abrir  creíiios  a, 
verba  exerci  cios  findos,  si  não  quando  oíusse 
credittís  forem  destinados  á  pa^arnentosi  de 
funccionarLos,  isto  é,  a  p<igaRieut03  que  não 
podem  e^perar  peia    decisão  do  Parlimento.. 

Uma  vez*  porém,  que  as  despezas  a  pagar 
versam  sobre  maierrae.5,  o  guverno,  apezar 
da  autori^íação  legií^lativa,  iiâo  pode  faaer  o 
pagamento  «em  que  primeiro  solicite  do  Con- 
grtis?;o  o  credito  da  respectiva  importância. 
E'  á*  um  desces  casos  que  se  trata: 

Este  credito  de  6. 5á4:420$60G,  cuja  cifra 
parece  impressionar  a  Gamara,  fica  reduzido 
a  bem  fraca  proporção,  explicíido  como  se 
acha  no  parcerda  commissão  pelo  seu  próprio 
rel.itor.  qu(3  ora  não  se  acha  present%  o  qu'^ 
obriga  o  orador  a  dar  esta  explicação  à  Ga- 
mara. 

Desta  collossal  quantia  de  6.500  e  tantoi 
contos  é  preciso  que  a  Gamara  deduza  aquillo 
que  se  refere  ás  verbas  orçamentarias, que  dei- 
xaram sobra,  para  serviços  que  foram  con- 
signados em  leis  orçamentarias  e  que  a  Ga- 
mara dotou  de  quantia  necessária  para  serem 
feitas. 

Os  serviços  foram  feitos,  os  fornecimentos 
também  foram  feitor,  mas  deixaram  de  .^ier 
pagos  por  circumstancias  independentes  da 
vontade  do  fornecedor  e  muitas  vezes  do 
pro|  rio  Thesouro. 

A  verba  de  3.625 :84vS$267  provém  de  ser- 
viços consignados  eui  lei  de  orçamento  ;  para 
as  quaes  foram  votados  os  respectivos  fundos 
mas  que  deixaram  de  ser  pagos,  po^-que  as 
contas  caldram  eventualmente  em  oxercicios 
findos. 
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Por  conseguinte  não  ha  aufímento  de  deií- 
peza  ;  a  de^ppza  já  flji  vot  ida.  O  f^reditn  re 
&uine-çe  a  finíU,  apezar  de  tod  i  a  aítmiracão 
do  nobre  deputa 'o  aân  impressão  qufi  a  cifra 
pos^a  te  r  ca  u^n  do,  a  2 .  8Eí8  co  n  t  ob  ,  Po  r ta  n  to 
a  adiriiraçâi>  do  i Ilustre  deputado  já  nào  pode 
produzir  aquel  a  iuifirBssão  que  npceesjír sã- 
mente produziria  si  todo  o  credito  se  referisse 
pezas  nâo  consigna f^arf  no  orçamento,  para 
asi  quaes  o  parlamento  não  tiveíiae  votado 
fundoâ, 

O  Sr*  Fredeeioo  Borges— Deviam  separar 
08  créditos , 

O  Sr.  ArousTO  Montenegro— E^l^ o  eepi- 
radna  ;  ei  o  nubro  dt^p  itatlo  ler  on  derathes  do 
prtijecto  como  elle  vae  ser  enviaffo  ao  Senaí^^o. 
Tei  á  que  a  commÍB>âo  ievou  o  seu  «ícrupulo 
ao  ponto  de  demonstrar  perfeitamente  á  Ca- 
mará o  que  ia  votar*  E  quanto  a  este  cre- 
dito, cbamo  a  attençâo  da  Camará  para  o  se- 
guinte; apezar  ú,l  Hfra  per  eíevadw,  hi  ere 
ditos  desde  1890,  são  exercícios  findos  prove^ 
oif  ntes  í'e  cinco  exercidos  encerrados,  [^or 
coiispg'iinre,  dívií^ndo  eseas  quantia^  pelos 
exercidos  a  que  ella  se  refere»  vê-se  que 
ainda  m- nos  ra^âo  de  ser  tem  o  espanto  du 
nobre  ('eputad.o  pelo  Rio  ile  Jaiícim. 

O  credito  versa  3i>bre  coDí^igíiatãci  de  mste- 
TJaK  A  Camará  djíícuUu  longamente  esLe 
credlUí,  durante  se-sries  consecuiivnH.  e,  ape- 
zar de  achar  irregular  a  determinação  d*^ 
despezas  i-or  parto  ^o  governo,  a  Com  missa  o 
de  Orçamento  não  t>odia  iniciar  o  refriu^en  re 
CBlLite  por  parte  do  Estado,  a  credores  que 
prestíiram  serviços  e  que  não  sào  competen- 
tes paia  exammar  si  ba  ou  não  aobra  de 
verbas  nesta  ou  naquelta  rubrica, 

O  nobre  deputado  verá  mesmo  que  grande 
parte  da  censura  que  se  possa  fuzer  ao  Pof^er 
Executivo  sobre  estas  despezas,  J^&o  pc>de 
recabir  no  ^roverno  actn^tl,  vem  do  ^íoverno 
precedente,  de  aysihemas  anijíro-í  e  invetera- 
aos.  S,  Ex*é  a  Camará,  f-^xammaní^o  toí^os 
estes  papeis,  verão  que  estão  p^ríei  amente 
discriminadas  quantias  de^tinada8  a  paga- 
mentos mínimos  de  cifras  insignificantes,  e 
todis  reunidas  é  que  avolumam  a  este  ponto 
o  credito. 

A  Commissão,  comodi^se.  não  podia  deixar 
que  continuassem  a  soffrer  cidadãos  que  são 
credores  do  Estado  (iesde  1890  ;  desejando  que 
08  particulares  nâo  tenham  a  soffrer  nos  ne- 
gócios que  fazem  com  a  Fazenda  Publica,  é 
que  resolveu  dar  este  credito. 

Já  disseque,  na  maior  parte  dos  caso?,  tra- 
ta-se  de  s<»bras  orçamentarias  de  verbas  não 
gastas,  mas  autorisadas  por  lei  do  Congre:^st'. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque— Na  maior 
parte  nâo  é  assim,  e  isto  vê-se  do  próprio 
parecer,  quando  discrimma  as  despezas:  Mi- 
nistério da  Justiça— com  sobras  64  contos,  sem 


sobras  603  contos;  Ministério  âa.  Guerra— com 
^[(bras  3:í5  coutos,  sem  s  ibras  6j0  contos,  eic, 

OSa,  Augusto  Montenegro— S*  Ex.  deve 
tomíir  o  credito  em  ff  lobo,  porque  to<*a  a 
íiuantía  é  para  uma  rubrica  doOrvamenio  da 

Entretanto  a  Camará  decidirá  como  julgar 
de  justiça.  (Muito  bem). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer* 
rada  a  discussão  e  adi  a  í^  a  a  votHçao. 

Entra  em  1'  discus^Fan  o  projectou.  1?^I, 
de  189^.  declaran('o  vjtalicbv  no  c^^rgo  de  juiz 
-u  bsti  tu  to  í'  o  j  i  í  t  z  fed  e  ra  1 .  d-a  eec<^  o  do  Es  rado 
'e  Pernamburo.  o  jnjz  de  direito  bacbarel 
Júlio  Augusto  do  Luna  Freire. 

O  Sr-  r*reRlfi ente— Tem  &  palavra 

o  Sr,  Francisco  Glicerio. 

O  Sr*  I^rnnoi^co    Glfeerto  diz 

que  o  prí^jetto,  cuja  dt^cu^^o  acaba  de 
íií'r  a'  nunciada,  tem  por  fim  declarar  a  vita- 
liciedade de  um  juiz 

Que  o  juiz  seja  viíalicio.  Fecundo  as  condi* 
çõeí>  geiaes  aniericrmente  estabeleci^^as  em 
lei,  coinp]*eben[l<  -se  {aj^oiados);  mas,  uma  lei 
qiTe  declara  vital icio  o  juiz  tal,  di.^pondo  para 
uúí  íacto  passado,  nâo  se  Lorriprehendo 
{apoitidíiSj^é  m<:oU!át'itMcioi\^h{Âpoiaítos  muiío^ 
hfm . ) 

Kesíes  termaía,chama  a  attençãoda  Gemara 
paia  este  projecto,  contra  o  qual  dá  seu  voto. 
(Apoiçdús\  n^mito  bcm)^ 

O  ^r.  Meriinit  «lunloi*  diz  que  é 

para  o  orador  extraordinariamente  lamentá- 
vel que  a  auseniia  do  relator  da  Commi^^^são 
de  t  onstituiçao.  Legislação  e  Justiça  obHííue- 
Ibe,  pelo  roulieeimento  que  tem  da  matéria 
que  se  discute,  a  tomr  r  a  palavra. 

Certo  que,  não  viria  á  tribuna,  si  o  illu»- 
tTí>  h  itfer  de  maioria  da  Cnm  ira  não  viesse 
chamar  a  attençào  da  Camará,  nespertando 
um  certo  numero  de  prevenções  contra  o 
projecto. 

Ouviu  os  apartes,  os  ohs!  de  admiração, 
que  de  alguns  dos  Srn.  representantes  paili- 
mm  por  occasião  do  simples  cbamamento  de 
attençao  do  illustre  leatier. 

Pede  licença  á  Gamara  para,  apezar  deitas 
manifestações  de  admiração  e  quasi  de  desa- 
grado, fazer  algumas  considerações  a  respeito 
do  projecto. 

Não  hl  nada  de  odioso,  não  ha  nada  de  ille* 
gal  no  projecto,  que  se  acha  sujeito  á  nossa 
considerarão. 

Não  ha  nada  de  odioso,  porque  não  basta 
que  uma  Ih  se  reâra  individualmente  a  e^te 
ou  áquelle  membro  de  uma  ooilectividade, 
para  que  e;ita  lei  seja  odiosa. 
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E'  competência  nos^a  fazer  leis,  sem  dis-  { 
tincção  ííe  interfíse  publi&i  ou  itjtcresse  in^i- 
>iíiutil,  oomt^nío  qise  sftíbamím  nue  é  o 
iDttivPse  piíbliit*  oquesle  que  deve  eobi  epnjar 
80  individual  o  ao  ícamo  tempo  sai b^i mos 
qual  u  ínteiHEtRe  iiirlWsdual  que  està  oa?  coti- 
diç^  6^  do  í^er  attendido.  I 

Não  procede  de  incxlo  al-jum,  á  Tista  de^ta 
mesma  convide rat^ão,  o  argumento  da  illc^- 
lidado. 

Èíiper  va  f*o  alto  e  r'aro  eí^pírito  do  illusitr© 
leof/er  da  tua  ioda*  que  S.  Eie<  não  se  limi- 
titsse  a  fhamar  a  at[ejii;ã«i  da  Cambra  couta 
õ  pri>jt^cto  ;  e»'pprava  qiie  Sp  Ex.  adduzisí^  as 
rsuõt^s  p->r  que  o  projecto  uieiece  a  condem  ua^ 
çao  da  CamKrn. 

Pede  licença  a  S.  Ex.  para  declarar  que  a 
sua  cinfipt  tencia,  oão  só  de  ciiefe  politico  nf^ta 
Camará,  como  também  a  sua  competência 
âe  homem  de  lettras  juridicis,  o  obrigarão  a 
vir  dar  os  motivos  porque  o  project«j  devtj 
ser  rejeitado. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio-^Os  motivos  são 
tão  claros. 

O  Sr.  Martins  Júnior— Nâo  lhe  parece 
clara  a  qu^btào  e  é,  por  iíí^o  mesmo,  que  está 
na  tribuna  c<»n testando  o  pareccr  do  illUdtre 
leader  da  maioria  da  Cama  ia 

E'  simples  o  facto  de  qu>^  se  trata. 

O  juiz  substituto  do  sepcional  do  Estado  ^e 
Pernambuco  requereu  que  o  Congresso  o  con- 
sideraa<e  vitalício  nesse  cargo,  porque  elle 
foi  juiz  de  direito  e  d^-mon^trou  enta  ultima 
cinumstancia  juntando  o  respectivo  titulo  á 

r  tição  q'ie  enviou  ao  Congresso  e  foi  presente 
commi^são. 

A  comnussão  pôde  dar  testemunbdeste  o 
facto. 

Parecia  a  elle,  juiz  8u^stituto  do  juiz  sec- 
cionai, naquelle  Estado,  que  não  era  muito 
lógico,  no  no-so  regimen,  que,  tendo  elle 
sido  juiz  vitalício,  p-rdtsse  es^a  vitaliciedade 
simplesmemepor  ter  sido  nomeado  p^ra  exer- 
cer ease  cargo. 

ÍM  Sr.  deputado— Para  que  ncceitou  a 
nomeava*  •? 

O  Sr.  Martins  Ju!íior- Trata-se,  por  con- 
sf^qui  ncia,  de  atten^^er  a  esta  qiiestáo,  que  ó 
ma'8  interessante,  do  que  pôde  parecer  â  pri- 
meira vista. 

(ffa  diversos  apartes  ) 

Se  quizesse  protfgel-o,  sem  levantar  da 
parte  da  Camará  esta  celeuma,  certo  que  o 
orador  organi^a^ia  um  prtjecto,  e>tMbelecendo 
uma  regra  geral;  e  assim— com  a  capa  do 
interesse  publico— elle  iria  satisfazer  nadn 
mais  nada  menos  do  que  o  interesse  indivi- 
du  1.  que  «igura  se  está  stygmatisando. 

Enti^ tanto,  não  teve  a  mínima  parte  na 
elaborarão  do  projecto. 

Camará    Y.  IV 


S*^  figtá  occu pando  Ke  da  questão,  é  porque» 
tendo  coo  he  i  mento  deMan^  tendo  po-  part*^  de 
omigi^s  sido  até  portador  da  |ieiiçâo,  achou 
que,  na  ausen^-ia  do  relaior  ila  corn  rii^sâo, 
devia  ad 'UZ3r  algumas  arnsideragôes  á  Ca- 
mará a  n^speito  *  o  a^íiuinpto,  e  liito  mesmo 
depois  que  o  iUu2!itre  leader  da  Gamara 
chamou  a  a t tenção  de 4a  sobre  o  facto. 

Ma^  per  mi  t  ta  s  Camará  que  continue  a  fáiôv 
mais  atgum:is  consid^raçôt^s. 

O  art  J7  da  Ihí  de  14  He  novembro  de 
1890,  lei  da  ortfaoi&H-âo  judiciaria  do  Distri- 
cto  Federal,  suff^aga  em  absoluto  a  douirina 
contida  no  pnijecto» 

Um  Sa.  DKP0T.VDIÍ— Enfão  não  ba  uecessi- 
dado  de  approvarmos  e^te  projecto. 

O  Sr.  Martínã  Júnior— F<n  exactamente 
eíiciidiido  noart.  17  da  lei  c^tatl  ,,  q-ie  o  juiz 
substituto,  'ie  quA  set^ta  pediu  ao  Congresso 
qu«  o  considerasse  vitalício. 

Vae  proceder  á  leitura  do  art.  17,  cuja 
disposição  nituralmente  os  Srs.  reprc^sen- 
tant^s  conhecem,  mas  que  contém  real- 
mente o  principio  a  que  se  reflriu. 

O  Sr.  Franci  CO  Vbioa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Martins  Iunior— Não  procede  o  ar- 
gumento do  nobre  deputadí>,  porque  essa 
mesma  lei  con9ideix)u  os  cargos  de  p"etjres 
co.no  temporários;  e,  entretanto,  nessa  mes- 
ma lei... 

O  Sr.  Francisco  Vííiga— Não  ha  identidade 
trata-se  de  um  primipio  genérico. 

O  Sr.  Arthur  Orlando— Onde  ha  a  mes- 
ma razão  ha  a  mesma  disposição. 

O  Sr.  Martins  Júnior E*  principio  ge- 
nérico, diz  S.  Ex.  muito  bem.  e  è  neste  que 
se  funda  o  orador.  Si  o  legislador  e  tabeleceu 
um  principio  genérico  para  reger  ca^os  entro 
os  quaes  fatalmente  e^á  comprehen4ido  ente 
a  que  se  refere,  esiá  claro  que  este  principio 
genérico  deve  reger  este  caso.  Nio  se  « om- 
prehende  a  disposição  do  art.  17,  si  não  se 
quizer  comprehender  assim. 

O  Sr.  Francisco  Veiga-  Ha  desembarga- 
dores que  t^ho  hoje  juizes  de  direito  e  ha  juizes 
de  direito  que  são  hoje  promotores  públicos.  O 
principio  Ib varia  ^ntào  ao  absurdo  de  declarar 
vitalício  o  promotor  publico. 

O  Sr.  Martins  Júnior  —  Não,  porque  os 
promotores  públicos  não  podem  allegar  os 
me>mos  motivos.  Km  primeiro  l-gar,  os  pro- 
motores não  são  magistrados.  Não  procede  o 
argumento  de  S.  Ex.  Esta  disposição  não  iria 
até  la;  só  iria  onde  existem  magistrado^,  e 
onde  existe  i  ma»^istra<los  deve  ir  o  raio  da 
lei,  que  só  quiz  attingir  a  todos  os  magis- 
tra-los  vitalícios. 

E'  o  art.  17  da  lei  de  \S90,  que  declara 
assim:  ^ 
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-t  O  preto  que  não  for  nomeado  dentre 
os  magistra-^os  vital  idos  o  será  por  quatro 
annoa.  durante  os  quaes  é  inamovlvoL  o  sõ 
pepde  o  lo>rar  por  senteng^i'  ou  a  sou  pedidtv 
e,  ftn^o  o  quatrlenriio,  púi^eaer  reconduzido 
com  titulo  de  vitaliciedade.  * 

O  Sn.  Francisco  Yema— Abrange  a  todos 
os  p leitores,  0  não  se  refere  a  um  Sv*  indi- 
viduo. 

O  Sr.  Martins  Ji.MOR~Em  face  da  lei, 
pois,  dirá,  à  cmiirartn  sensi* :  todo  o  pretor 
name^ílo  <le  entre  03  ma^istraílos  viUliciíis  é 
vi  ta  leio  ;  e,  não  sí^ndo  eícoliii'kí  de  entre  os 
raa^ístradoi  vital icio!;*,  p^ide  ^ih'  nomeado  por 
qnatpo  annos.  O  que  quer  di/er  que  o  pr  t<>r 
que  ni'í  è  magir-trudo  vitaUcto  tlca  sendo, 
depois  de  disposigào  expressa  de  lei.  e.  sendo 
r6con'*nzidí),  ííca  em  lueJhnr  condív='io  do  qui'- 
ojuíK  de  direito  que  aceeitar  o  logar  de  juiz 
seccional  e  que  vae  pFTder  a  5; na  viUili- 
cierja^^e , 

Eis  o  absurdo  a  q  no  se  chega  pelas  consi- 
derações do  nobre  deputado. 

O  Sr,  Francisco  Veio  a  —  Porque  deixou 
de  ser  juiz  de  direito  i 

O  Sr*  Martims  Júnior  —  Porque  foi  do- 
iT\eadi>  juiz  substituiu  i^eccional. 

O  Sr.  Franciso  Veiga  —  Entíio  preferiu 
um  emprego  temporário  por  um  emprepro 
vitalício. 

O  Sn.  MARTiN'á  Júnior —  Mas  preferiu  por 
que  tinha  por  si  a  di:^ posição  da  lei,  porque 
sabia  bem  >íue  não  podia  ticiT*  em  condiçi>^ 
inferiores  a  dos  preiovt^s  e  porque  havia  de 
lhe  valer  a  disposiçiw  do  art.  17,  esperou  que 
chegasse  a  occasião  de  vir  ao  Coni^iesiso  re* 
querer  em  ÍJ-ce  da  lei,  e  foi  o  que  ft*z. 

Aífora  per^^unta  a^js  nobres  il^putadoa  qual 
é  o  remírdio  ^tue  ^^^*sta  a  um  juiz  cívmo  e?ie? 
Faz  estíi  pergunta  por  qut  U^m  ouvido  dizer 
que  não  e  este  o  poder  competente. 

O  Sr.  Franciíd)  Vecga  —  Si  ha  vexame, 
foi  eile  quem  provo^iou. 

O  Sr.  Martins  JrNiíni  —  Mas  elle  flcnu 
gob  a  égide  da  lei,  e^-perando  que  o  art^  17 
fosse  respeitado. 

O  Sr.  Lamounier  GodcíFkedo  -  kecorra  ao 
Judiciário, 

O  Sn.  XrARTixs  JuxioR  -^  E?t&  não  ttm 
competência*  porque  uma  vez  que  elle 
acceitou  o  \f}^i\r  c-xpontaueamente,  o  Poder 
Judiciário  suppoL^  talvez  exii^tir  ksílo  de  di- 
reito da  parte  rie  í^ucm  reeorre. 

E  nâo  lia  le^ão  de  direito  porque  cUh 
acceituu  o  cargo  em  íica  da  disposivilo  ^ía  lei 
n.  1.030. 

Mas  não  abusara  da  attenção  da  Gamara, 
discutindo  uma  questão  que  apenas  quiz  uão 


deixar  no  ^agodas  palaiTas  do  illuslre  Under 
e  sim  que  se  dz+^sse  um  juizo  mai^  exacto 
sobre  u  projeclo  em  dii^cupsâo  ;  e  si  ajs  snus 
palavras  não  trouxeram  luz,  fim  todo  o  caso 
a  Camará  votará  informada  do  assumpto. 

Assim  seata-se  convieui  de  que  nào  dtsse 
neiihuma  hensía  Juridtca,  nem  praticou 
crime  de  ordem  política,  queiienilo  votar  por 
um  projecto  que  reputa  legal  ©  dccorosj, 

Niugiíem  uiais  pedindo  a  palavra  é  encer^ 
rada  a  dUcus^ao  e  adiada  a  vatar:ào. 

E^aununeiada  a  dlfícus-=ão  urisca  do  pro- 
jectíj  n.  !^^i  A,  de  WXu  cun^^ednido  li  ença 
ao  miniptfo  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
Dr,  Joaquim  de  Tu  Ledo   Piza  e  Almeida. 

O  tp^r.  r*rej*lfleiit4^— Tem  a  fialavTa 
o  Sr,    Laraounier  GudfjfreJo. 

O  Sr.  lj;tiiioiniierC;odnrrecl€> 

declara  qut*  ò  projtícto  em  discussão  eon- 
í;rde  ao  Uí\  Joaquim  de  Toledo  Piza  e  Al- 
meida, ministro  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral, umanno  de  liccm;a,  com  todos  os  A'en- 
cimentos, 

O  pngfCLo  as*?'m  como  está  concebido  con* 
stitue  uma  verdadeira  excepção  na  uc:>Si  vida 
parlamentar.    {Apúitifh^.) 

O  Sr-  Nilo  Pkçakeia  —  Mas  fiquo  descan- 
çado;  lia  defeza. 

O  Sr.  Lamouxiií;r  Oiidofrroo  —  Não  ha 
exemplo»  não  lia  prered.eute  ne^ta  Ctimara, 
concedendo  hcei)i;a  mm  tud  .s  os  vencimentos, 
isíto  é,  ordenado  e  gratidcavão. 

TraiíL-se,  na  verdade,  de  um  maí^nstrado 
distincUssirao  que  tem  prt^:^tado  relevante 
S0rvjt,"o  a  causa  do  piiz.  Lendo  p!>rém,  o  pro- 
jecto, inlj^^ou  de  seu  dever  apcesíutar  umi 
emenda,  no  sí^niido  apenas  do  modifical-o. 

Vem  a  Me^a,  ê  lida,  apoiada  0  posta  am 
discussílo  a  seguinte 

KMKSnA 

Ao  projecto  u,  m  A,de  1H%: 
Em  vozf^c:  -com  tfidoa  os  Tenciraentos  — 
diga -se —com  o  respeclivo  ordeiiado. 

Sala  dos  sessões,  l!^  de  agosto  de  1>íÍ)íl— 
Lamaunier  G uri tifrvti a . 

O  Sr,  !Veivn—  Sr,  presidente,  nac 
vonho  ípresoiuar  f*m<^nda  ao  pri>jecto;  vuiiltc 
apenas  la/er  nula r— que  quaudo  a  Camani 
deita  por  terra  pspj  ctos  r':ilauvos  a  empre^ 
iialos  ípOL:undarii:s  ua  hiiírarcliia  do  funcci 
nalismo  publico,  que  pedem  licença,  con 
,  aíuda  no  dia  10  succcdeu  cora  três  prqjoct' 
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conceíleodo  licencaa— a  um  tliosciuTeiro  da 
Alfandefra  do  pequeoo  Eaíado  de  Sergipe,  n 
um  2"  escripturavio  da  Alfandega  de  Per- 
uanibiico  e  aum  inspector  da  Saúde  do  Porto, 
do  Piauby;  e  quaDdo  o  il  lustre  /earfer  da  maio- 
ria, Benipre  vigilante,  pede  a  palavra  sobre 
qualquer  desses  projectos  de  licença  e  soliciía 
inrormaçdea  para  saher  a  opinião  do  minis 
tro»  meâino  ainda  quando  o  parecer  da 
CO  mm  Isa  ao  é  favorável,  *- 

O  Sti.  Vieira  dk  Moraes— Aqui  é  dea- 
necí^ssario,  porque  tiste  funccionarioé  conha- 
eido  por  todo  o  paiz. 

O  Sh.  Neiva — ...não  é  extranhavel  que  eu 
tome  a  palavra,  nào  para,  como  d isi^e,  contra- 
riar o  projecto,  porque  eu  niio  linha  a  for- 
tuna de  eoubererde  perto  o  Sr.  ministro  que 
impetra  ajicençfi;  todavia  admirava-lhe  o 
talento  e  faço  justiça  aos  serviços  que  elle 
tem  prfistftí^o  ã  jurisprudência  e  ao  paiz., , 

O  Sr  *  Medeiros  e  Albuqi'ehôue— E  ã  re- 
volta também. 

Oí^B.  ííKivA  ,.,maa  para  estabelecer  a 
differença  do  procedi  mento  do  Congre-ií-o; 
para  que  não  succeda  como  o-  anno  pas^^ado, 
que  quando  ae  votava  o  augmento  de  mais, 
50OfS  ao3  ordenadnu  dfs  ministi^ado  Supremo 
Tribunal  Federal  e  quando  o  i Ilustre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janoiro.o  Sr.  Nilo  Peçanba, 
propunha  o  aiTgmento  doa  ordenados  de  ouÈroa 
juízes, alguns  dos  quaes  no  anno  anterior  ha- 
viam tido  ougmento.e  propunha-ee  tnmíjem  o 
augmento  doa  vencimentos  dos  juizes  e  pro- 
cura d  ores  seccionaes  dos  Editados,  pt>lo  que 
também  votei,  porque  si  estes  gyram  *^m  ds- 
pbera  infririor,nem  por  isso  deixam  de  ter  tra- 
baihoe  necessidade;  quando  a  Camará  votava 
tim  projecto  assim  concebido,  esta  mesma  Ca- 
mará negava,  com  íxtranheza  dos  republi- 
canos inauspcitofí,  como  o  illustre  cidadão 
Timotheo,  o  augmenio  ridieulo  de  25$  aos 
mais  humildes  dos  empregados  dos  juizes? 
aeccionaes,  c nmo  feão  os  offlciaes  de  justiça,  e 
deisava  de  marcar  onleuado  ao  porteiro  de 
uma  repartição  publica  • 

Noto  estas  dilf  reiíças  j^ara  não  se  vir  dizer, 
eximo  fex  a  Com  missão  do  Sena<io,«que  ai  ten- 
dendo à  p^^a  pí  siçào  que  occupa  o  Miniíjtro 
do  Supremo  Tribunal  Pederal  como  si  aquel- 
r?s  que  occupam  posições  ínflmf^s  não  tivea- 
1  em  direitos  iguaes  inunios  aprn^dos);  como 
]íl  aquelles  que  veem«  como  eu.  das  ul limas 
( -a mada s  sociaes.não  1  i ves^em  motivos  pa m 
^er  acatarmos  os  seus  direitos  ;  devendo  rece- 
'  lev  os  seus  vencimentos,  sinão  todos,  pelo 
;  nenos  08  seus  ordenados*  quando  aâo  teem 
i  totros  recursos. 

Por  este  processo  temivel  de  upgar  licençn 
j'  todo  o  transe;  por  esse  e  outrí>3  princípios 
4  '^  errónea  economia,  quando  esta,  para  ser 
]    ooedente,  deve  ser  bem  entendida,  vae-se 


atirar  o  pohre  funccionario  publico  para  a 
rua  a  mendigar,  quando  a  doenga  pertinaz 
o  Hocommette,  e  quando  elle  mais  carece  de 
prott^fção  e  apoio. 

Eu  nào  ven  lio,  por  tanto,  Sr,  presidente»  ne* 
gar  a  capacidade  nem  o  direito  que  assista 
'Xf>  requerente,  a  quem  faço  plena  justiça,  a 
quem,  como  já  disíse,  na^^  tendo  a  fortutm  í^e 
conhecer  de  perto,  procurei  k>  pai-a  ver  quem 
era  es^tc  magLstrado  intí^lIi^íeniG  e  enérgico, 
que  i-abeai*car  contra  os  desmandf^s  do  poder. 

Eu  não  tenho  competência  para  avaliar  o 
seu  tíilentoe  merecimento  Juridrco  ;  sei, pelo 
que  a  Impiensa  d!z  e  peto  que  os  compe- 
tentes proclamam  1  que  pile  é  um  magistrado 
probo,  dedicado  ao  estudo  de  direito,  um 
homem  illustre,  cmfim. 

O  Sr,  Mkduros  e  Albu^derèhie  —  E*  jim 
iltustre  revoltoso, 

O  Sii.  Neiva  —  Nâo  venho  discutir  aqui 
si  elle  é  um  revoltoso  ;  venho  é  pedir 
equidade  e  justiça  ;  venho  proclamar  o  di- 
reito de  igualdade  e  dizer  :  ^  Votemos , 
dando  esta  licença  com  iodos  os  vencimentos, 
si  elle  tem  direito  ;  ou  com  o  simples  orde- 
nado, si  assim  é  mais  justo  ;  digamos  —  Sjm 
—  mas  amanha  náo  digamos  —  Não  —  aos 
l>equen os,  aos  pobres,  aquelles  que  directa- 
mente repiesento,  quo  teem  também  direito, 
embora  uão  occupera  as  altas  posições  de  que 
tyiao  Senado, !> 

Nào  sei  coroo  uma  corporação  onde  fi- 
guram os  homens  mais  emiuf  ntes  díi  ptilitica 
brazileira,  republicanos  convictos,  vêem,  era 
uma  época  em  que  os  principio^  democráticos 
(levem  prevalecer,  dar  cnmo  razão  para  que 
este  mitástfo  tenha  direito  a  lodosos  venci- 
mentos, o  facto  de  oecupar  iUe  alta  posição • 

Os  pequenos,  os  que  nao  occupam  aí  tas  po- 
sições, também  adoecem,  também  soíTrem,  e, 
portanto,  também  t«em  direi' os  e  carecem  de 
licenças  e  restas  lhes  mo  eystematica  e  en*o- 
neamente  negadas* 

Feito  este  protesto,  a  Camará  era  sua  sabe- 
d  o]*i  a  vo  te  com  o  en  te  n  d  er ,  K  u  ó  q  ue  ,a  fas  tad  o 
como  tenho  estado  de^ta  tribuna,  para  evitar 
piifigentíís  attrictOí^.  não  poiJia,  no  em  tau  to, 
deixar  dêem  nome  dos  pequenos,  cuja  delesa 
nâo  cessarei  '^e  fazer,  tlus  que  ^oíTrtm  o  '^os 
que  precisam  ^-  dizer  também  :  <^Uae-lheB 
licenças,  quando  elles  as  merecerem  ;  nao 
olheis  i^ò  para  o  altn.» 

(Muito  bem  ;  initiio  bctn^  o  orador  ê  çu>n- 
prímeniado) , 

O  Sr»  Frnnoiaoo  Velpn  —  Seri 
muiU  breve  nas  considerações  que  tem  a 
Hizcr, 

Julgar-^se-bia  mesmo  dispensado  de  as 
expender,  em  vista  da  conclut^ào  do  discurso 
do  honrado  deputado  pela  Bahia. 


r 
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Sente-5íe  bi^m  defendendo  o  píirerer  da  il*  |qi!ani!o  o  fúnmonarioestà  doente  que   inajs 

nelra  alg 
aofi  dispêndio^ 


lustre  CíRimis-íão,  pcvrriue  d«^  ninnelra  alguma   precisa  ^'cdí^spender,  e  que  eiitBo  mu  é  juí-U  | 

'lOa  dos  adimintJiv^otleveiifimeíitos,  mBXnnequfindo  I 


é   puspeitfi   em    relação 
dinheiros  públicos. 

Perlence  ao  T^umem  daqucHf^a  que,  em 
regra,  v<ítarn  oon ira  todos  os  aiigmt^nitis  He 
despega  ;  no  tocaia  te  ág  licenças  a  funccio- 
narios  p  u  bUcos ,  p  r  oi-u  ra  fc  m  t  >  re  i  o  fo  rm  a^-^e 
com  exíJc<ídão,  \ím  dsr  o  seu  voío  con^cií^n- 
ciosa  rneiite  e  de  acccTdo  cornosâu    modo  de 

E*  verdade  que  é  excepcional  a  concessão 
por  paríe  <ío  Legielativo,  de  licenc-is  c^  jn  trados 
os  ví'nciment"8  :  mas,  não  é  i^em  ex/mplo» 
njCFmona  legislação  da  Pepublca. 

Lemiira-  e  oonidòr,  í^6momont.í>.qt)eo  Con- 
greííSí*  R»^  publicai  no  já  deu  ígnal  auti^risaçãn 
ao  íçoveroo  para  couee^^er  a  um  inuí^te  mn- 
gisi ratio,  o  Sr.  Manoel  da  silva  Mafra,  li- 
cença por  um  anno  ou  p*^r  seis  mezes»  com 
toío^  oe  veiicímí  ntos. 

O  maííistraflo  de  que  se  trata  na  o  prerisa 
dos  el  ^tos  (to  oraíifir,  qtre  hí:m  a  fnrtuc^a  de 
conb**cel  o  de^de  or  banes  da  Acadeniia  e  as- 
aeííura  que  elie  bon^avio  a  ma^ílf-tratura  de 
quHlquer  paiz  civHii^ado  do  mundo. 

Póile  asseg-nrar  que  no  deí^ur^o  de  mais  de 
um  quario  de  século  em  que  tem  prpiít;ida 
relê  vantes  íier  viços  à  PKlria»  o  Dr,  Piza  só 
pe-Hu  licença  quando  teve  necessidade  de  ir 
buscar  sua  fim  i  Ha  para  trazei -a  ao  l0í^'ar  de 
Bua  nova  resíilencia, 

A  litenç^  quí*  peíJiu  ultimamente,  está  ua 
con!*ciencía  publica,  que  se  Ibe  torna  neces- 
sária pela  sua  grave  enfermidade,  que  tem 
repistiiio  a  todo-  os  esforças  da  scieacia,  col- 
íocanrlo-o  em  trrave  pi  rifíO  de  vida- 

Nestas  condiçí-ies,  sendo  elle  ura  cidadão 
que  todos  recimhecfm  como  ten'^'0  por  ma^s 
de  um  quarto  de  *iec  ^lo  exercido.  Pem  inter- 
rupção, as  funcçõe^t  do  bi^u  ctirfro,  póde-sp 
di/erque  vem  pela  primeira  rez  si  licitar 
uma  lii^ença.  justamente  quando  a  moléstia 
obriga-o  a  maiores  díspezsis  e  a  sahir,  com 
sua  íumiliat  desta  Capital. 

U>í  Sr.  Deputado  —  A  Camí>ra  já  o  tem 
negado  a  lunocíi  narios  de  cathegona  infe- 
rior. 

O  Sr.  Francisco  Vetga  —  E'  verdade,  mas 
pnde  asfieííiinir  qiie  tndus  que  estiverem  nas 
mesma,  condigões  poderão  contar  com  o  seu 
voto  l 

O  Sr.  FKnRETRA  Pr  fies  —  Mas  a  Gamara 
nâo  í^eve  conceder  favures  a  ninguém  í 

O  Sr.  Francisco  Vkiíja— Mjís,  peles  abuS'S 
que  uílo  niro  c»  mm  et  tem  o^  fun  cionEirios 
de  prdir  licenç»  par»  tríttar  de  sua  ^Hude. 
não  sendo  para  este  dm,  é  que  a  b-i  marj^  ao 
Executa  voo  poder  de  conceder  lif^enças  to  com 
ordenado,   porque   ninguém    ignora    que  é 


éceitoquea  |  essia  de  que  sei  irAia  não  t^ca 
ourros  tocursoe  além  Oeates  vencimentOii . 
( Ap/trte^  ) 

O  honrado  deputado  pela  Bahia  extraubou 
que  o  Sí*naiJo  se  j-eferisiíea  um  alio  fuíiccío- 
U  rir^;  iiihí;,  ouradOf  pensa  que  n  hijnra  *0 
deputa^in  nào  deu  a  ver-Ud-Mra  iotí^lliírencía 
ha  palavras  du  parecer  da  commiSíào  do  S&- 
nado. 

Cnm  certeza  ella  não  ee  referia  á  alta  posi- 
ção que  cccupjL  o  inJ'gi>lrai1o  d*^  que  ae  falia, 
rnsis  A  espécie  de  alieza  motal  que  provém  do 
exatítíi  cumprimento  do  dever,  da  sn a  probi- 
dade, inU*ltigeiicia  e  dodiaiçio  á  c.iUia  pu- 
blica* 

FuL  neste  sentido,  em  que  tanto  se  recom* 
mendtto  Sr,  Ur.  Piia,  que  ÍaIIju  a  c^mniiosao 
do  Senado. 

Nesias  condições,  embora  por  excepção, 
de?]ara  que  vou  pelo  projecta  comn  está, 
1^)10  promotrendo-se  em  c  nsc  en  cia  a  votar  no 
niesmo  sentido  quando  âe  tranir  da,;uetíe5 
qi  e  provarem  que,  dentro  de  ura  quiirto  de 
>eí:ulo,  é  a  unioi  lit;ença  que  ped*  m,  e  qu€^, 
[feniD"  de^te  tempo,  no  cu-npiimento  dos  s^-Uíi 
deveres  teem  sido  rigorosos  ! 

Um  Sr*  Deputado  —  Mas  i^io  é  obrigiçâo 
delle  l 

O  Sr.  Francisco  Veiga— E'  obri^ção, 
o  nobre  depuuido  mie  que   nem  todoá  fan^mj 
a  mesma  cou^a  :  (/tr"^*-^-) 

Ke^pondrndo  a  nm  upa r te. diz  o  orador  qi 
a  Ur.  Sento?  Wernerk  náo  está    nas  me^tUbSl 
c  udiçòes   pet:uíiareíi   que  o  br.  P.za.  (Ap<ir-J 

Seja  como  for.  o  í^rador  pe^e  aos 
deputados  quo  uh\  tni^^am   nomejí  príipi'! 
( Trtica  m  -  se  i)i  uii  0.^'  ff/tirus;    o  Sr.  presideá^i 
ndf^fna  attençilo.) 

Vota  por  exí^epi.ão,  porque   a  epppcia  Bi 
ce  pc  i  un  ah    O  se  u    pYOi\*  *  1  in  en  to  é  sem  pm  í 
m<  smo  e  lodííS  em    iguablade   de  coiidi^' 
terão  o  s  11  voto. 

O  >R .  Frederico  Borges— Mas  isto  não  i 
provado  nem  consta  tkm  documentos  ! 

O  Sr,  Fhanc1'Cií  Veiga— E'  í^abi  'O  que  Hli^ 
j^ó  tem  os  seu,s  ví  ní'iraeuio.i;  e  o^  nobre*  d^pu* 
tados  nâo  quererãíi.  cudi  ue'teza,  que  se  tr 
para  aqui   oinvenLLrio   fio  que  elle  posauer 

Os  uobreíi  deputa  'o^^  estão   de  algum  mo 
apaixonados  m  sfe  líeluue  e  o  ora  'tT  não  í 
interesse  em  ciut  our^l  o.  H  deu  a  razão 
"íeu  voto,  a-ÈieHunjiido  que  Oiio    è  levudoí 
íiíTt^içiX»  ou   f^ym^íUlMa,  mHS   pc^r  i^ntmieíjtí 
de  rvgoTOSi  ju^tlv!l.    KtJteude  que  a  Uap 
priicede  bem  approvundo   o  prujeclo.  iÁpr. 
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Pniteetou  c^^ntra  um  principio  que  lhe  pa- 
ret^eu  err*  neo,  mas  iiâi^  Ih  liou  ?  bS'  Juraineiue 
contra  lUiivi^rniiío^  a  quein  nem  ao  UHííms 
coiihetfe,  (Muito  bíSfii.) 

O   Sr»    Jriiié   Cnriofi  diz  que  n^o 

se  rec>rrra  de  qviealóh<je  tenha  a  Camará 
conce>1ido  l^eengns  mm  taes  favores,  íslo  è, 
com  tildes  os  vencimenuis 

A  pesíioa  de  que  se  trHta  é  daquellas 
que  líã"'  eic'gtm  de  nenh' m  dns  Sps,  dtpu 
tados  vir  á  tribuna  jusuflt-ar  o  alio  conctuto 
em  que  ó  ti(la,  Pena  uma  injissiiça,  seria 
uma  'ésconsíderaçào  reienr-se  fie  modo  pouco 
aí lenciosíi  eji'SL(j  sobre  a  pessoa  do  illuslro 
maffifitrado  que  peda  a  lioacça  da  qu«  i6 
trata. 

Ô  orador  na  pratica  de  proceder  nesta  Ca* 
Tna^N  prx!urnndo  sempre  sejjuir  os  bons 
e:xempkis,  vem  hoje  tomar  para  si  o  exempJo 
que  deu  abaniadíide  S-  Paulo,  lia  dins.  Esta 
tuDcada  é  rtípresentante  de  um  partido  quo 
areei  tou  a  bamieíra  f*a  econouna,  e,  t^*dí>s  as 
vezes  que  pó^e  tornhr  e flecti vo  este  pro- 
grarama  tem-no  teito  cora   brilhanttsmo, 

O  seu  jIlusLre  eheíe  tem  arrostado  com 
tO'lasiis  í^dinsidtidese  periga  «suprira  maater-ae 
finue  nesreprugmmma  de  economias. 

O  orador  nnn  qrier  com  !stt>  dizer  que, c in- 
ce''ler -se  esta  liceíicflsem  os  venci  men tf js,  lor- 
Da*se  ne:essario  para  restiitfelecer  as  fitian- 
Çis  do  pajz;  mas,  o  que  é  certo,  o  que  é  cim- 
Teniente.e  que  ge  lenha  nesta  Coimam  uma 
Bui^a  norma  de  conducia.   {Apoiados.) 

Ou  dê-se  licença  com  todos  r>s  vencimentos 
a  ír^-andes  e  a  pequenos,  ou  não  se  dé  a  nin- 
ífuem  ;  mas,  diil-a  ctuu  toílos  os  vencimentos 
ao  indivií^u  I  A  e  iie^ar-se  ao  indivíduo  R, 
nâo  é  ríizoHvel  como  nào  o  é,  na  demi-nstra- 
ção  destia  neiessi  lades*  que  venham  fnvu- 
recer  a  A  ou  a  R,  tíjruar  hecess^irui  exercer 
uma  tuteia  para  sal er  qun es  os  indivíduos 
que  estão  em  con^^içues  ilesf^  vorave  s  quíin-^o 
ncces4it:im  de  lien^a.  Istxi  nâo  é  jusio  nem 
conven'enfr.  tanto  mnis  quHutoqnasi  sem  pie 
fesCas  condições  vao  nffe  târ  a  in  ividuos  que 
devem  estar  EUíimti  de  ser  objecto  destas  dis- 
cussões, 

A  nohre  bancada  paulista,  ha  coupa  de 
quatro  dias,  dÍ»^s*^jai)do.  como  todu  a  Câmara, 
servir  a  um  i Ilustre  mai^ístrado  que  solici- 
tava uma  licença,  e  tendo  a  commissão  respe- 
ctiva entendido  propola  á  Camará  com  todos 
os  vencimentos,  o  illustre  me.niiro  da  ban- 
cada paulista,  cujo  nome  o  orador  tem  or- 
gulho em  sempre  proferir  ní»8ta  Garoara  —  o 
Sr.  Cesano  Motta—  apresentou  uma  emenc^a 
pr^opondo  que  a  licença  fosse  concedida  sem 
vencimentoe. 

Assim,  a  Camará,  conciliou  os  desejos  do 
j  "^viduo  que  solidltou  licença  eom  o  prcH 


^ramma  de  economia,   não  precisando  abrir 
exrtpçiio. 

AsMm,  o  orador  acredita  que  nào  ficará 
muim  fora  do  r  t^oavel,  seguindo  o  ex**mplo 
do  illustre  cl  Lega  il  a  b:in  ada  paulista,  o 
:sv.  t  esario  Motra.  offtrecendoáCumara  uma 
emenda  que  miiniiii  que  a  hcença  seja  conce- 
dida sem  veu  imentus. 

Vem  â  Meia,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

Ermrida 

Ao  projecto  n    80  A,  de  1896  ; 

No  flnai  doart.  V  diga-se  —  sem  vènci- 
mtntos. 

Siila  daa  Kssões,  18  de  agosto  de  189d,  — 
José  Carlos. 

NiníTuem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
i-ada  a  discuesáu  e  adiada  a  votação. 

41  St*,  f^re^idente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  va»-- ífl  proceder  ás  votjiçòe^  das 
matérias»  encerradas. 

F  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 

aEQUBRIMSNTO 

Requeiro  que  se  solicite  do  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  se- 
guinie; 

í\  si  é  certo  que  a  prej^^ctada  Estrada  de 
Perro  de  Nazareth  ao  Crato,  em  seu  traçado 
df*i:so'i  de  conipn^hender  uma  estíigac  na  ci- 
dade de  Bonjardim,  para  f  zel-o  eui  lot-al  a 
quatro  ktlometi-os  de  diiátancia  daquel^a  ci- 
■  íade; 

2' ,  fíi  o  governo  mandou  proceder  á  eiame 
ofi  estudo  i^or  agente  seu.  ou  commiBsãi*  ^ua, 
para  vtínftcar  o  íUcto  e  pjovidenci&r  a  res^ 
peito; 

3  ,  no  c-i^o  afRrmativo,  cópia  do  respectivo 
parecer  ou  informagriea; 

4",  S'  o  gíiV' mo  tem  conhecimento  de  que 
as  obras  d^iquella  e^^trsda  de  ferro  s&  acham 
embar^adíis  pela  Estrada  de  Ferro  do  Recile 
ao  Limotiro. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  17  da  agosto  de 
1896.  — Gaípar  Drummond. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  appro* 
vados  os  requeri  mantos  dos  Srs.  Ttit  maz  Ca^ 
valcanii  e  Serztdtlio  Conêa,  oflere«:idos  na 
seíSào  de  hoje. 

E*  posto  a  Yotos  e  approvado  em  3'  dis- 
cussão e  enviado  a  Commiseâo  de  Redacção  o 
seguinte: 
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PROJECTO 
N.    83  —  1896 

O  Coiigrepso  Nacional  resolve: 

AiL  l  /^  E'  o  governo  a^itorisado  a  abrir 
ao  Ministcrio  tia  FaKPinia  o  credito  de 
O  524:4m|â06,  auppi^^m entear  à  verlm— Ex- 
ercícios fiudos—n.  3td,do  art,  7'  da  lei  n,36^\ 
de  3iu1pj  dezemlDr[>  de  18í)5,  para  piíramento 
íIg  diviJasde  esercicjos  findos  dos  seguintes 
ministerioíí,  fazendo  para  issío  as  nocessarias 
operaçÕLí?  de  credito: 

Minisíerio  daJnstiçae  Ne- 

ííncios  interiore?,  com  so- 
bras de  verbas í54:144fl^R 

Idera.sem  sobras  de  verbas*  50â:087|660 

Minis  te  riodas  Relações  Ex-  - 

teriores,  cora    sobras    de 

verbas. 46:482^90 

ldí*m,  sem  sobras  de  verbas.  413$2íí2 

MinisTerio  da   GueiTa,  com 

stjbras  d.^  verbas .135:351  $77 i 

Idem .  sem  3í  dji*^  de  verba  s.  MQ :  5 1 9^)&A 

Ministério  da  Marinha,  com 

sobras  de  verbais 23 :  H  Í?í'í53 

Idem,  sem  sobras  de  verbis.  459: 16J$032 
Ministério  í^a  Industria^Via- 

çâo  e  Obras  Publicas,  com 

sobras   de  verbas 3,l40:96ftía89 

Ifíem,  sem  sobras  de  verbas.  474:2GU$310 

Ministério  da   Fazenda^  com 

Bobfiis  de  verbas 15;780St5fi6 

rdem,  sem  saibras  de  verbas ,         821 :  132$.M6 

AtL  2.^  Revogam-ae  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posto  a  votos  e  rejeitado  em  1"  dis- 
ousííão  o  projecto  n.  151,  de  18U5,  declarando 
vital icio  no  cargo  dR  juiz  substituto  do  juiz 
federal  da  secçãu  do  Estado  de  Pernambuco  o 
juiz  de  direito  bacharel  Jullo  Augusto  de 
Luna  Freire; 

E"  aununciada  a  votação  do  projecto  n. SOA, 
de  \H\n\,  concede 0*^0  Hiença  ao  ministro  do 
Suprema  Triíjunal  Federal,  Dr.  Joaquim  de 
Toledo  Piza  e  Almeida; 

E'  posLfí  a  votos  e  íipprovado  em  discussão 
única,  salvas  as  emendas,  o  se^uite 

paoJECi'o 

N.  SOA  — deíSgfi 

O  Congrosso  Nacional  i  esiplve  ; 

Art.l."!'  concedido  ao  Ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  Dr-  Joaquim  de 
Toledo  Pi/a  e  Almeida,  um  anno  da  licença^ 


com  todos  08  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saiíde  onde  lhe  convier, 

Art»    2.*»   Revogam-se  as    disposições    em 
contrario* 

E'  posta  a  votos   e   approvada  a  segaiote 
emenda  do  Sr.  Jo^è  Carlos, 


«No  final  do  art. 
mentos». 


l'«  —díga-se  —sem  venci- 


E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Lamounier  Godofrodo. 

E  o  projecto  assim  emendado,  é  enviado  a 
Conunissao  de  Redacção, 

O  Sr,  I^i"e«i ciente— Estão  flndas  a» 
votações,  Fassa-se  á  matéria  em  discussão. 

E  annuncinda  a*i*  discussão  do  projecto 
n.  03,  de  \B9ú.  approvando  os  protoiolloa 
firmados  na  CapítBl  Federal  a  3  de  de^mbro 
de  1HIÍ5  e  l*í  de  fevereiro  de  1896,  regulando 
a  solução  de  reclamações  italianas,  e  auto- 
risa  o  governo  a  abrir  os  créditos  neceasanos 
para  a  solução  da^  reclamações  attendidas, 
assim  como  para  a  defesa  dos  direitos  do 
Brazil  e  execução  da  sentença  arbitral,  com 
voto  em  separado ílo  Sr.  Lamenba  Lins. 

O  ®r.  P  reside  iit«>^Tem  a  palavra 

D  Sr.  Valladares, 

O  Sr.  l/uHaderes  (movimeníõ  dê 
atiençcio)—  Sr.  presidente,  nunca  tive  tama- 
nha necessidade  da  protecção  de  V.  Ei.  e  da 
benevolência  da  Camará  dos  Deputados, 
occnpan*^'o  esta  tribuna,  como  hoje,  qu  mdo 
enfermo,  trago  o  espirito  abatido  e  cheio  de 
appi'€hensae3  pelris  consequências  destes  pro- 
tícollod  que  constituem,  além  de.,,  ^é  difficil 
encontrar  expressões  que  traduzam  o  pensa- 
mento, sem  prejuizo  do  decoro  desta  tribu- 
na),,* além  de  injuria  à  magistratura,  um 
perigo,iim  Èjrave  perigo,  pelo  precedente  que 
firma En  e  como  verdadeira  aíTronta  á  opinião 
nacionaL    (Apoiados,) 

^r.  presidente,  ha  dias,  em  um  discurso 
aqui  proferido,  um  il lustre  deputado  por 
Minas  Geraes,  discorrendo  sobre  ura  acto  in- 
opp  Ttuno  e  injusto  do  meu  i Ilustre  patricio^ 
Minisr.i^oda Via(;ão,e  pretendendo  defendeis  . 
in  repou  a  outro  não  menos  íllustre  depr  ► 
tado  por  Minas,  irnputtindo-Ihf*  o  propósito  d  ^ 
armar  a  pcjpular idade,  em  vésperas  de  elej  - 
ções. 

Não  sei  si  alguém  me  i  niputará  este  prop  >■ 
sito,  o  de  armar  a  r*^pu  lar  idade  em  veape  t 
de  oleiçfíes  ;  o  que  .^ei  ó  que  preoccupa*]  i 
um  único  pensamento  agori:  é,  tendo  ( 
trado  bem  para  eíta  i  amara,  pelo  voio  v©rd 
deiro  de  meus  patrieios,  retirar-me  bem,  j 
me  ter  jnostrado  diguo  do  mandato^  «xe^" 
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do-ona  altura  da  clvilis:ição  do  Esíaflo  de 

Refiro-me.  ao  a^Ho  do  nobre  \[inbtrn  ria 
Viação,  sgíírav/iníla  a  R)rte  drs  mntriímín- 
têsda  Estrada  de  Fí-rro  Centra  Ido  Bmzíl,  de- 
cretando um  augmento  de  3U  /o  nas  tarifas 
duqueílaestraii-í. 

Não  coniie(;oacto  metioa  jiiRtificaTeKdo  fíwe 
tal  siTíLírn**nto  de  onuí  aoa  povon  especi-il- 
nrented'1  interií^r,  Lâo  mal  t^ervidoí?  pelft  Ea- 
írada  rfintral  em  uma  (\\jí)c^  de  caristia 
excessiva,  o  convém  r^pftir,  de  serviçoí?  p^B- 
ai  mil  mente  íiesompeniiudos  na  Kstrada  de 
Ferro  Central ;  .sendo  que  os  serv^içoa  das  ou- 
tra3  ffltradas  a  elia  li  findas,  cm  geral,  sào 
l^e  1  o  res  e  ca  ris?i  m  os .  ( A  po  u  r  tof; . ) 

O  illustre  represenunte,  o  Sr.  Cupertino, 
iniirep>u  ao  outro,  ao  Sr.  Lamounier  no- 
dofredo.  também  deputado  por  Mínas^difíno 
díiadíniravãede  to'^os  nós,  por  seus  takntos 
e  mractei*,  e  que  ha  de  ser  com  certeza  da 
adhenâo  de  todps  os  han^  mineiro.'^,  qne  nau 
lhe  faltar-íío  cam  os  mM%  íionroí;o3  e  livres 
suffní^io*;*  de  armar  a  popularidade  em 
vespeTa  de  eleições,  ;icc^usando  u  mmiatro 
pela  aíTííi^^ivacào  das  tarifas, 

Sr.  presidente,  devo  dizer  a  V.  Ex.  e  a 
Ornara  e  creio  poder  afflrmar  com  inteira 
adhesão  da  opinião  publica  do  meu  paiz,  que 
posso  entrar  desassombrado  nesta  discussão, 
certo  de  que,  por  mais  que  esta  questão  como 
inconstitucionalmente  se  dá,  apaixone  a  opi- 
nião, apaixone  os  sentimentos  de  patriotismo 
bem  como  o  de  partidarismo  exaggerado,nin- 
puem,  Sr.  presidente,  me  imputará  a  mim  o 
intuito  de  armar  a  popularidade  em  véspe- 
ras eleitoraes... 

Vozes— Ninguém  dirá  isso . 

O  Sr.  Valladares— Não  tenho  esta  pre- 
occupação.  A  continuação  do  meu  mandato, 
hoje,  como  sempre,  é  uma  questão  que  não 
me  pertence  ;  e  sim  aos  mineiros  que  o  re- 
tirarão, ou  não,  obedecendo  as  suas  inspira- 
ções. (Applaxisos .) 

Venho  á  tribuna  combater  estes  proto- 
collos,  pela  convicção  de  que,  assim  proce- 
den^^o,  a  minha  voz  será  o  echo  das  reci afia- 
ções, dos  prot^^stos  que  por  todo  esíe  paiz  se 
ouvem  contra  este  pacto  da  deshonra... 
{Apartes), 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Um  conto  do  vi- 
gário. 

O  Sr.  Valladares—  Devo  crer,  Sr.  pre- 
sidente, que  o  me«i  passado,  a  minha  attitude 
sempre  de  complf^ta  ihenção  de  animo,  na 
maneira  de  encarar  as  questões  do  meu  paiz 
{apoiados),  sem  que  nunca  calculas  inteies- 
seiros  (apartes)  tenham  influído  sobre  mim. 
pslo  que  não  posso  ser  accusadoou  suspeitado 
ie  pretender  explorar  no  meu  intere.^se  esia 


qiie-staode  pratocoUos  que  tanto  está  justa- 
mente apaixonando  íl  opinião. 

Hoje,  conio  sempre,  venho  a  e^ta  tribuna 
Êxpí^essar  as  minhas  opiLiíôes  com  o  intuito 
do  hera  servir  a  Nação, 

Ninguém,  Sr.  presidente,  acredito,  lançará 
á  conta  de  um?*  extiloração  eíeitoral,  csimo 
aconteceu  ao  men  hnnrado  collega,  compa- 
nheiro de  represiTitaçíio  a  attitude  que  tomei 
contra  este^s  desgraçai  los  protocollos. 

Assumindo  a.  attitude,  que  ora  assumo  em 
r6la<;rif>  a  tíitaquesíãu,  creia  a  Camará,  faço 
verdadeira  violência,  aos  meus  sentimentos 
pessoaes,  pelas  relações  de  aíTecto,  de  consi- 
fíeração  e  admiração  que  me  li^am  ao  hon- 
rado ^linistro  da  Relaçòea  Exteriores,  dealo 
03  tempos  aaidcmicns. 

Devo  di'/er,  Er.  pre^ifíente,  com  franqueza, 
(|ue  lamento  a  posição  de  S,  Ex.;  lamento 
qU'  S.  Kx.  houveijso  bubscnpto  estes  proto- 
collos. 

Pelo  seu  talento,  pela  sua  illustrcção,  não 
commum,  em  qualquer  pniz  dos  mais  cultoa» 
o  nobre  c  mselueiro  Carlos  de  Carvalho,  é  com 
certeza,  digno  tia  alia  posição  que  occupa-  e 
devo  dizer  a  V,  Ex.,  Sr.  presidente,  e  á  Ca- 
mará, que  entre  os  homens  politicos  do  meu 
paiz,  que  adheriram  à  nova  ordem  de  cousas, 
difBcilmente,o  honrado  Sr.  Presidente  da 
Republica,  encontraria  um  homem  que  re- 
unisse os  requisitos  necessários  para  oc-upar 
o  cargo  de  Ministro  da  Relações  Exteriores, 
que  não  fosse  o  honrado  br.  conselheiro 
Carlos  de  Carvalho,  que  seria  digno  do  posto 
que  occupa  em  qualquer  paiz  dos  mais  civi- 
lisados  do  mundo.  (Apoiados.) 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  não 
poderão  deixar  de  dar  testemunho  do  quanto 
me  tenho  abstido  na  presente  sessão,  que  jà 
vae  mais  de  meio  do  seu  período  normal,  de 
occiípara  tribuna.  Será  isto  um  motivo  mais 
para  conquistar  a  benevolência  da  Camará, 
que  ouvir- me-ha  com  paciência. 

O  honrado  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro"; 
qne  não  é  somente  um  digno  ornamento  da 
tribuna  parlamentar  desta  Camará,  é  tam- 
bém um  illustra^o  e  pratico  medico,  o  Sr.  Be- 
lisario  de  Souza,  aconselhou-me,  como  me- 
dida hygienica,  não  fallar. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— Houve  da  mi- 
nha parte  a  melhor  intenção, 

Assim  acon>elhei  em  uma  occasião,  em 
que  V.  Ex.  estava  muito  rouco.  (Riso.) 

O  Sr  Valladares  —  Acceitei  o  conselho, 
não  só  porque  partia  de  um  medico  muito 
distincto,  como  ainda  por  entender  que  os 
tempos  que  corriam  eram  antes  de  cfeilar-se, 
do  que  de  falar-so:  tempus  tacendi^  non  tem- 
pus  loqifcndi. 

Parecia-me  que  o  tempo  era  de  calar-se,  e 
gu;irdei  silencio. 
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O  honrado  Sr.  Presidente  dfi  RepuMicâ* 
pplo  seu  pfta^a'^0,  e  pelo  s^u  caracter,  peloj 
B«Uí  cr*>ditHg  do  pr*tnota,  me  pafecia  o  ho» 
meiD  talhado  para  enSHiar  m  nova^i  in  tituL^ 
ções  p 'líticas,  eem  in-ii<peílo,  ífrnfio  ern  S'  u 
fivor  ma  Ta  esu  cifcumsiarjciu— o  ^eu  p'iS!íadit 
republicano.— S.  EJC.é  republicano  hUtorioo 
e  dos  míiis  antigos. 

Além  distn,  a  situaçno  do  paiz  me  pareeia 
melindrosa,  e  S,  Ex,,  iguUujent^,  ihb  pare- 
cia o  homem  bftrii  iridicnio  ^lara  consolidar  a 
ordem  le^aK  depoia  dos  abalos  profti.idos, 
pop  que  o  paz  tiiihfi  pnssado. 

Ao  mesmo  rempo  S  Ex  se  me  aflgurHva 
em  uma  situação  táo  d  i  III  et  l,  tao  embMrHçosa, 
que,  por  muitíi  pouco  que  eu  prcfiumisse  do 
e^i^ito  da  minha  pdiavra  desautorizada... 

O  Se.  Belisariô  dk  Souza— Das  mais  auto- 
riaad  as  des  ta  Ca  m  ara .    { \po  iados^ ) 

O  SRp  Valladares.**  í^u  nào  queria  para 
m\m  a  responsa hilkiade  de  ag^raTtir  as  diíll- 
CTihiadPS  d^^  S.  Ex, 

Pureeia-me  que  cumpria  a  todos,— í^rpgoa  e 
tmyan  nos— prestar  í<poio  ao  Sp-PreBidenieda 
Repnblicrt, 

Eu  ssáim  ra^^iocinava,  certo  de  que  não  ha 
"neííte  paiz,  um  homem  que  pense  Incrar  com 
a  perturljaçât^díinrdem;  que  mesmo  aqnel- 
lea  que  nâo  aceitam  i*  nova  or'em  de  cousas*, 
não  i^acrific&ràoos  interesses  de  susv  Pátria  a 
qut^stÃo  de  foT ma  d-- poverno;  e  facUinente 
se  conformariam*  uma  vez  que,  execuiidít 
realmente  a  nuva  ío-mado  governo,  ella  i  íTe 
j,|.(y»g;.e  a  plenitude  de  garantias  em  cujo 
gozo  eíítavam  os  brasileiros,  ha  cerca  de  50 
annos.  ^  ^ 

Parecia-me,  repito,  que  rumpna  a  todos  m 
bons  trazdeiroi.  TPodo  seS,  Ex.,cr>modisa'S 
em  situai,'ão  verdadeiramente  embaraços  *, 
fraco,  pel>!jelementfi8  anarchicoa  que  encon- 
trou, premiar- lhe  apoio,  e  não  agí^rd^var  lhe 
a  fraqueza. 

ljpvo»er  franco.  di2:endo  que  este  foi  o  sen- 
timento q*ií^  a  todo-s  dominou  em  rela  ao 
ao  Sr.  Pru 'ente.  quando  S.  Ex.  entruu  para 
o  ítoverno  da  Republica- 

S.  Ex.  despertjU  esperanças  muito  lison- 

Eu  o  alUrmo,  sem  receio  de  conteptaçao,  6 
evidentemente  s*-m  intuito  íle  lisongerar  a 
S,  Ex.,  porque  o  decUro  justament*^  no  mo- 
memo  em  que  venho  discordar  de  actoa  spus» 
qu(^  repito,  passiveia  de  severa  censura  que 
Tou  fdzer  alto  e  bom  som. 

Geralmenie  optnava-se  que  todrs  sí^m  exce- 
pção f^evi  ni-se  mostrar  menos  exi^ferita^, 
aguardi^ndo  o  tirocínio  de  S.  Ex.  quecheiíou 
a  idade  madura.  »em  a  pratica   do  governo. 

Ma3.  S*  presidente,  os  tempos  s?  fotiim 
deaêiirolanáot  os  âkctos  vieraia  eloquentes  e 


me  trouxeram  a  cr^nTicçSo  em  que  me  acho 
airo^-a,  de  que  a  fra  jueza  que  me  parecia 
existir  no  governo  en  o  resuJtado  de  i Ilusão 
mnhn;  dava-sp  a  ajnfu^o  de  um  phenomeao 
objrctívo  com  um  phen^^men'»  siubject  vo— 
eu  confundia  a  minha  p  o^rla  fraquezi  de 
doenTecinn  a  fraqueza  do  gorerno  dO  Sf- 
Presidente  da  R?  publica. 

O  governo  estava  íbpta  e  muito  forte,  f*  em 
perigo  a  hberda^^e  por  esie  excesfo  de  forc* 
ou  de  vigur  do  ^ovijnio. 

Vieram  03  factos,  Sr,  presidente,  entre 
oiiíros  a  mauifeíitag:io  do  Cluh  Militar  dt-sta 
cidadò,  'I  importante  mogâo  votada  pel»  c  lub 
e  que  levou  o  honrado  Presideote  iia  Repu- 
bllta  a  mandar  dizer  aos  quatro  ventos  que 
ssentiasie  vei-dadeir *meute  forte  pelo  apuio 
da-^  c  as^es  armadas. 

Eu  nã  ■  quero,  Sr.  presidente,  discutir  dou- 
trina,  in  ^wgar  si  é  ou  não  curial  a  di  uirio  v 
de  que  governo  pnssa  aeuiir  se  fone  pelo  a p' do 
díis  cia  s  s  armadas;  em  vez  de  dizer  que  seu- 
tese  forte  p*  la  o  ediencia  das  dasses  arma- 
da^: quem  c^mci^de  apoio,  pôde  ngar  apoio. 

Parectíqueoennunciíido  trasaidéa  da  orga- 
nii5a(,-âo  am^rmal  do  exercito  como  um  partido 
militar,  e  a  historia  contemporanei  encerra 
uma  liça  '  que '^e vera  servir  de  proveito  ao 
Sr.  PreMdente  da  Republica*  para  nâo  ps- 
crover  ou  subscrever  telegrcimma  de  tal  ha- 
lureza. 

A  p^ditica  partidária  penetrou  no  exercito, 
que,  ern  momento dwdo,  recusíju  seu  apuio  ao 
governo  ria  monirí^hia.  e  ella  cahiu  I 

O  exercito  náo  pôde  ser  convertido  em  par- 
tido qun  preste  apoio;  deve  ser  uma  força 
nas  mãos  do  governo 

Eu  não  qutro  discutir  a  doutrinado  Sr. 
Presidente  á-i  Republica  ;  eu  c^mstato  apenas 
íi  facto  ;  y.  Ex.  de*^Íarou  que  estaca  farte  pelo 
apiÀúfias  cl*jíssês  urinadas. 

Em  seguida  vieram  outros  factos.  traxen'lo 


^^e  tAl    foriiiwfe,    ern  detri- 
Jegat,  em  detrimento  ÚA 


o  cunho,  o  sinete  - 
mí*nto  da  ordem 
liberdade. 

Vieram,  entre  outros,  a  importante  ques- 
tão da  Escoa  h'ol  techníca.  A  Catnara  deve 
tt-r  reflMCiido,  deve  ter  meditado  madura- 
mente sobre  o  facto  d  i  E-c  ilit  Poíite-  huicAi 
com  tido  o  seu  curiejo  da  Cfrcunistiincia^. 

A  Camará  e  a  Nação  in'ejra  viram  que  o 
governo  Cíim  as  bayonettas  do-^  seus  ^>ldttdt«, 
rasgou  ura  mandado  do  Poder  Judici-irio, 
A  Canara  nâo  precisa  de  qu  le^uer  e^iarfici* 
mentos  dus  meus  oommeiítiirios,  para  coo* 
vf  ncers^  do  quanto  ha  de  ^rave  nesit*  Ikctú 
<jue  ó  a  annu Ilação  do  Poder  Judiciário,  que 
e  o  f^m prego  da  força  puMi&i  lOntra  as  suas 
decisc^es;  e  uma  Câmara  repuhl^can^i  devo 
meditar  e  meditar  profUiidamenie  sobre  # 
gravidade  d^te  íacto.  1 
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O  Sr.  Bblisario  de  SotJS\— Este   facto,  é 
aTozde   V.  EXi*  a  primeira  que  ceoâurou ' 
aqui  nesta  Cain  tra.  Estou  iv^gistmado  o  facto 
e  nâo  daado  opinião. 

O  Sr.  VaLladarbs— AiQda  bem  que  V,  Ex. 
Dâo  quer  dar  a  a^ja  opinião.  Direi  eu  á  C.i- 
mara  a  minlia  opinião  fir.Mica:  eu  nho  teria 
ordenado  o  mandado  de  manutenção,  si  ti- 
Te^ea  honra  de  occupar  a  cadeira  de  ma- 
gi^^lraiAo  que  ootiupa  o  Sr,  Dr,  Aurí^liano  de 
Campos  ;  o  que  comiemno  é  o  expediente 
de  que  lançou  mao  o  Governo  da  R!>pab[im, 
demcatando  e  annullando  o  Poder  Judi- 
ciario- 

0  Sr<  Vieira  dí:  Morais— Era  uma  ordem 
illej^aL 

O  Sii.  Valladahes— O  nobre  deputado  nâo 
pede  dizer  isto  perante  uma  Camará  quo  ?=(? 
compõe  de  liomens  formador  (^m  direito.  A 
ordem  era  legal;  isto  porque  foi  expedida  com 
as  foi-malidaíies  legaes  e  pur  autorídado  com- 
petente. 

O  juiz  seccional  tem  coi Apetência  para  or< 
denar  manutençõea  de  posse. 

Náo  íííin funda  o  nobre  deputado  uma  ordem 
íior  ventura  injuista,,  injuridica,  com  uma 
ordem  iUegal*  Ó  mandado  pode  ser  qualifi- 
cado de  inju:íto,  de  injui-idico;  m-x^  ile  ilíegal 
Dão.  {Ajfoiftdos,)  Si  o  mandado  era  injusto, 
iiyuridíco,  o  remédio  curial,  legnl,  conve- 
niente, edificante,  pelo  exemplo  que  o  go- 
verno daria  de  resptito  ás  leis,  era  o  em- 
bargo, a  manutenção  por  partó  do  Ministério 
Publico,  pelo  procurador  seccional,  e  si  o 
juiz  não  roformaase  o  seu  despacho,  caberia 
recuP30  para  o  Supremo  Tribunal ;  si  este 
Tribunal  mantivesse  a  decisão  recorrida, 
nesse  ao  governo  cumpria  obedecer  a  decisão 
oa  sentença. 

Nenhum  ^'overno  se  enfraquece,  cumprindo 
ou  ob  iecendo  as  leis.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes—  O  governo  não 
tinha  recebido  intimação  de  tal  mandado. 

O  Sr.  Valladares— Não  conhecia  o  man- 
dado, e  mandou  para  a  escola  os  seus  solda- 
dos, e,  consultado  pelos  seus  agentes,  or- 
denou que  não  se  desse  cumprimento  a  de- 
terminação ou  mandado  do  juiz  secciocnl ! 

Os  factos  são  públicos  e  ninguém  pôde  ai- 
teral-os.  Eu  não  tenho  necessidade  de  dis- 
cutir jurisprudência  aqui  para  convencera 
uma  Camará  de  juristas  do  attentado  «com- 
mettido  pelo  governo  do  Sr.  Presidente  da 
Republica. 

Penso  que  a  suspensão  temporária  e  com 
caracter  correccional  dos  lentes  que,  havendo 
ensino  ofílcial  são  funccionarios  públicos, 
não  era  caso  de  manutenção  de  posse.  Os  re- 
médios possessivos  foram  creados  para  outros 
casos. 

OAinara    V.  IV 


O  Sr.  Artbur  Orlando  dá  um  aparte. 

O  Sr.  VALLAD.VRE3— Bíiíita  conhecer  a  in- 
stituição da  posde,  sna  natureza  e  intuitos, 
para  tolo  o  homem  formado  em  direito, 
mormente  oa  que  conhecem  o  processo  theo- 
rica  e  [jraticaraente^  reconhecer  que  está-se 
abusando  do  remeiio  jnriíJico—  inler^lícto 
p.Jíisesâtíno,  opplicando-o  a  suspensão  tempo- 
rária de  empregai  lo>  pubtieoíJ. 

Não  devo  discutir  aqui  jurisprudência.  Já 
disse  quanto  biksta  paia  <íue  os  que  conhecem 
o  direito,  qualquer  que  seja  a  sua  opinião 
sobre  a  questão  em  those  concordem  c*:>ra- 
migo  em  que  o  governo  andou  errado,  muito 
errado,  oppondo-se  por  meio  da  força  publica 
aexecuçãt>dt*  um  mandado  judiciário. 

Não  d  ívo  discutir  aqui  theses  le  dirídto  e 
de  procedo  que  (,odos  aqui  sabem  melJior  de 
que  eu,  ^  Não  típoiados .) 

Ri^aro-me  ao  Ciíso  ou  facto  da  Politechníca 
para  accentuar  a  feiçàíí  que  va©  tomando  o 
íloverno,  constituindo  um  perigo  para  a  ver- 
'lade  das  inátitníçõea  livres  uo  meu  paiz. 

Oh  íiictos  apontados  põem  eni  relevo  o  es- 
pírito de  prepotência  que  é  muito  de  estra- 
nhar-so  em  um  governo  civil,  por  um 
homem  formado  em  direito  qm*  deve  com- 
prehí/nder  que  a  eíTectiv  idade  da  divií^ão  6 
distincção  dos  poderes  ò  condirão  vital  de 
todo  o  re^çimen  de  liberdade  ;  sendo  muito  de 
estranhar-se  a  prepotência,  a  exorbitância 
em  detrimento,  em  prejuízo  da.  integridade 
do  Po  ler  Judiciário,  burlando  o  fíoverno  a 
elfectividade  de  suas  attribuições,  e  despre- 
stigiando-o  de  um  modo  desastrado,  para 
não  dizer  brutal. 

Annullar  o  Poder  Judiciario,a  cuja  guarda 
está  conâada  a  ordem  privada,  a  vida  dos 
associados,  a  sua  honra,  a  sua  liberdade  e  o 
património,  em  uma  palavra,  as  pessoas  e 
os  bens,  é  a  negação  de  qualquer  regimen  de 
liberdade,  e  mal  se  comprehende  que  em  sen- 
tido contrario  proceda  o  Sr.  Prudente  de 
Moraes,  que  recebeu  a  incumbência  de  en- 
saiar, de  pôr  em  effectividade  uma  organi- 
sação  politica  democrática.  (Apoiados,) 

Não  se  comprehende  um  governo  livre 
sem  Poder  *  Judiciário,  independente,  forte, 
prestigiado.  {Apoiados.) 

Já  tive  occasião,  discutindo  attentados 
dos  últimos  tempos,  annuUando  o  Poder  Ju- 
diciário, de  dizer  que  parece  que  estamos  em 
Marrocos. 

Senhores,  é  necessário  que  todos  se  com- 
penetrem de  que,  qualquer  que  seja  a  feição 
do  governo  de  um  Estado  os  seus  actos  na 
esphera  politica,  si  ca'ia  associado  tem  no 
Poder  Judiciário  forte  respeitador,  a  segu- 
rança de  sua  pessoa  e  bens,  os  habitantes  do 
paiz  em  que  tal  se  dá  poderão  considerar-se 
homens  livres ;  do  contrario,  não. 
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Nuolmsta  dizer  que  n.^tamrâ  em  Republica, 
é  nect^ssarifi  que  isejamoi  livres  de  facio. 
(Xpoia  'OF,  J 

Assim,  í^enhom^,  o  paiz  pm  que  o  Poder 
Jtdlifílario  nio  constitua  uiiia  entrclade  dis- 
tiiK^u  i!o  Fnder  Executivo,  m^epemíente 
cornD  ^ti;ir^a  da  nid-m  pruaila,  isto  é. '*a 
■Sí^^Mirfiriça  in  iividuil,  da  vida  e  do  patrí- 
uiimio  de  tinljs  o^  associados,  não  ha  í-ofi- 
U'sx.:\v  que  ó  um  pai/,  bárbaro  ou  que  se  bar- 
bar isa, 

Nõs  pstnraos  SGTido  baíbariíados  l 

Xilfi  teriMo  neí'(\'g^idAd0  de  cbamar  a  attr^n- 
çilo  da  Camará  para  a  gravidade  dt>  qufi  ve- 
nhn  í^e  referir  eque  a  fiação  toda  já  limenta 
e  protliira* 

Os  publicistas,  examinando  a  Constituição 
do3  Estados  Unidos  explicam  o  ei^pirito  da 
Qv  L'  a  u  \  sa  çào  d  o  Poder  .1  Uil  ic  i  i  r  I  o  ali  i , 

Xa  or^^aní^açEio  do  Poder  .Judiciário  !i'^rte- 
ameriftanD  predominou  o  pensamento  ^''e dotar 
a  Hi?pu'i]ica  cutn  tim  po 'eroso  elomento  de 
re<istL^Q''ia  contra  es   excessos  do  partida- 

E'  esf.QO  ideal,  O  obj^£*tivo  da  instituição 
do  Po-íer  Judiciário  federal,  nr^fiuisado  como 
gfUi  na  Coostitui(,ào  doa  E:^tfjdoa  Unidos,  e 
qnft  foi  tmiisplantado  para  a  noíííía. 

No  regimen  meaari:hfco  rt^pro^en dativo, 
eom  mini^it  on  rejípon sáveis,  vae-síe  bus  ai 
esle  ^ntepaio  nasitua^fto  em  que  o  soberano 
é  collOlwJlo,eoní^tltuindo  uma  verdadeiva  ma- 
.:,nsirí4rlura  poliUca  e  vitah^-ia,  que  nao  tesj» 
iuirrrsííes   ^livcri^Ds  dos  da  communbão. 

N:io  é  o  soberariD  w  m  or^^ão  íIoíj  partidos: 
rstá  acima  deli' s,  in^pirímdt>-ae  nas  eonve- 
nienciaíj  do  toda  a  communíiâo,  e  não  dos 
par  tido -í  ou  facções, 

O  i  n  t*-  h^  â  -e  de  au  a  c  "»n  ser  vaga  d,  d  a  s  u  a 
írliiiía  na  historia,  da  perpetu-da^e  de  sua 
dyna^tia,  a  certeza  de  íiovernar  sempre, 
tudo  h^va  o  ch^^fe  de  Estad  »  a  não  ter  inte- 
retícs  ritiorosimente  pea^oaes  ;  o  seu  iute- 
re-!^e  besn  entendido  é  o  da  fommunhao. 

O  legií^lalnrrí^publicaao,  mis  Estadas  Uni 
dós,  proeuToti,  dríndo  ao  Poder  Ja  licíario  uu 
a  justiça  faileral  a  orí^aiiisavâo  conea^rada 
na  Constituieão  Americana,  por  e.^se  po  ler 
constitucional,  salvo  da  iiiílueneta  con-tante, 
qii^isi  sempre  perui^nosa,  das  eiigencias  par- 
tidárias, 

O  Poder  Judiciário  alh  é  chamado  a  de- 
Êfeirippnbap  o  pa|>el  de  alta  ma^nstratura  qae 
no  regimen  mona rc bico  perience  ao  ííobe- 
rano. 

F  pnr  ísso  que  aquelles  que  sinceramente 
quizerpm  exet^uiar  ai)rgantsa<;áo  re^mblicana 
dada  ao  Brazil,  que  e  a  m- sma  dtís  KstadtfS 
Unidos,  d' verão  confiar  no  Poder  Judiciário, 
dtvemo  cercar  de  Vjdo  o  prestígio  os  seus 
membros;  devemo  timbi^ar  em  concorrer  1 
para  boas  escolhas  ou  nomeações,  aguardando  1 


com  patriótica  pacieucia,  que  og  magistradiis, 
compenetran  itJ-se  do  s  u  ^mpel,  -'epoiâ  de 
perfeiro  conhecinjf mo  da  Constituição  em 
í^e  1 1  V er.  I  (1  de i  ro  ks p i  n to ,  o on co rra m  p repo n i^  e- 
ranfeinente  paraog  ioiuitoi  da  nova  organt- 
sacão . 

05  que  desconfiam  do  Pouer  Ju-Mciario,  oa 
que  tfidos  os  liiaç  procuram  depremiros  seus 
membro^  tirar-lhea  a  força  e  o  prestigio, 
pordiverííos  meios,  inclusive  a  re!iC<.^ão  peJa 
fíirça,  pelas  vias  de  íaeto,  contra  snas  deci- 
sões ou  mandados,  [=ão  máos  republicanos  ; 
aâo  verdadeiros  deispotus. 

A.  de fesa  e ííi caz  das  nossas  1  i  1  >er dades  n  lui 
pó ^e  eabor,  como  papel  principal,  a  magis- 
rratUT-ft  polirica  ou  pirtídaria  da  presidência 
da  Republica, 

Cumpre  não  ser  muito  exigeaíe  em  refagao 
aos  nossos  magi^^tr  idos  que  são  em  geral  ho- 
nestris,  e  cig  s  fidtas  devem  ser  att  ri  buídas 
ao  facto  da  náo  conhecerem  bf?m,  à  fundo, 
a  novíi  organisaçâo;  e  é  p>T  isso  que  por  ejc- 
c  sso  de  zrííu  na  melhor  infengfio,  estão  in- 
tervindo d'*mais,  em  detrimento  do  governo, 
do  poder  le^i^li^tlvo  federal  c  estadual, 

E*  nee^^^^sarío  que  todos  sejam  prudentes 
ou  sábios,  íieposimrios  do  PoJer  Judiciário, 
f^o  lí:cecutivo  e  do  í^efílsíaDivo  ;  cumpre 
que  nào  sejam  muito  Eelosoís  do  sou  p  der. 

Assim,  uo  caso  da  Piditechinica,  dada  a 
hypothesae  de  rocui^so  para  o  lSu premo  Tri- 
bunal de  Ju>;rica,  sj  for  címíirmadaa  decisão 
do  Dr,  Au  reli  ano  de  Campos,  o  governo 
deverá  confortíarse  mesmo  que  todos  pos- 
sam aflii^mar  a  injustiçn  daí^euíeuça,  o  con- 
formarse  o  governo  com  ellas^erá  acto  de 
sabeiloria  O  mal  de  prevalecer  tal  sentença 
será  muito  menor,do  que  o  escantiaío  enorme 
lie  insuríjir-se  íToverno  contm  unia  decisão 
qualquer  do  Poder  Judiei  i riu  I 

Si  o  fizpr,  que  forçi  morai  rera  o  froverno 
para  amanhã,  praticada  idêntica  reteldia 
por  pariicnlureíi  contra  sentencaa  que  lhes 
sejam  prejudiciaefí,  chamar  a  obediência  oe 
rebiddes  que  tiverem  proceillio  segundo  o 
seu  exemplo  ! 

Actos  des^a  natureza  fruetiílcam  sempre 
e  pernicioíiamente. 

O  fíoverno  ou  menior,  o  Sr,  Presidente  da 
Repubiitt),  deve  tomar  te  mo,  tendo  multo 
em  consideração  que  neste  paiz  vão  s«  per- 
dendo as  noçOe^  íuais  elementares  de  ordem  ; 

Conrni  dpsfiachos  injustos  não  coufSoT^mes 
com  o  direito  dispositivo  ou  proí:eHiiual,  ho 
09  recursos  lejínies, 

Níida,     neíihuma    consideraçíío  judiciosa 
ptide  cauoni-ar    o  facto   do  g^)verno,  man- 
^^aniif>  emprerrar  a    força    para    burlar     ( 
mandado  expedido  pelo   Sr-    Dr,    Aureliat 
de  Campos,  cujas  leetas  intenções  o  guverc 
deve  respeirar:  accrosí-eudo  que  esse  magi^ 
trado  ó  republicano  antigo  ;  de  sorte  que  p'*' 
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ao  meDos  se  pode  ver  nellô  um  selmstíanista 
sob  o  toga,  creanílo  dilfiííiildtxdes  ao  Sr.  Hre* 
sidente  ria  Republica.  Êtíibarjíada  a  manu- 
tenção,  dera^nstrada  a  sua  inaprncotlencia, 
provavelmente  elíe  reformaria  o  seu  acto  ; 
e  caso  não  âzes.-íe  tf^ria  o  governo  recurso 
para  o  Supremo  TinbunaL 

Um  governo  normal  e  eiereido  por  um 
liomem  da  lei,  como  o  Sr.  Presidente  da 
Republica,  em  tal  caso,  nào  pôde  empregar 
o  recurso  da  bayoneta. 

Hoje  o  governo  investe  assim  a  mão  ar- 
mada contra  o  Poder  Judiciário  ;  amanhã 
essas  mesmas  bayonetas  poderão  voitar-se 
para  o  Poder  Executivo  de  que  é  depositário 
o  Sr.  Pruf^ente,  contra  S.Ex.  ou  seu  belicoso 
secretario  ou  ministro. 

Precedentes  como  este,  repito,  são  màos. 
(Apoiados.) 

Como  dizia,  o  legislador  quiz  encontrar  no 
Poder  Judiciário  esse  poder  neutro,  capaz  de 
resistir  as  exii^enoias  partidárias;  e  incon- 
testavelmente nãó  se  podia  encontralo  no 
Presidf»nte  da  Republica  que  é  sempre  o 
eleito  de  um  partido,  e  difflcil mente,  senão 
im possivelmente,  se  poderá  libertar  do  peso 
partidário. 

A  Camará  constantemente  ouve  ao  seu 
leader  advertir  ao  honrado  Sr.  Prudente  de 
que  elle  é  o  eleito  do  Partido  Republicano 
Federal,  para  que  proceda  em  consequência 
isto  é,  para  que  seja  bem  partidário . 

O  Sr.  general,  admoestando  sempre  ao 
Sr.  Presidente  da  Republica  em  tal  sentido, 
repetindo-lhe  sempre  que  elle  ó  o  eleito  do 
partido  republicano  federal,  faz  lembrar  um 
Rei  da  antiguidade,  cujo  creado  grave  tinha 
por  obrigação  repetir-ltie:  «Senhor,  lembrai- 
vos  dos  athenienses.  > 

E'  necessário  que  o  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica não  se  esqueça  de  que  pertence  ao 
Partido  Republicano  Federai,  para  ser  bem 
partidário. 

O  Sr.  general  Glicerio  repete  todos  os  dias 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica:  «Lembrai- 
vos  de  que  foís  o  eleito  do  Partido  Republi- 
cano Federal,  o  que  quer  dizer:  sede  parti- 
dário antes  de  tudo. 

Ora,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  está  vendo 
como,  eu  tenho  razão  de  aífirmar  que  cum- 

Sre  discutir  os  actos  do  honrado   Sr.    Presi- 
ente  da  Republica;  S.  Ex.  está  forte  demais; 
ameaça,  attaca  a  liberdade,  tanto.  • . 

O  Sr.  NUiO  Peçanha— Dar  a  soberania  do 
Brazil  a  Itália  não  é  para  qualquer  governo, 
é  preciso  ser  um  governo  forte. 

O  Sr.   Valladares  •—  Entenda-me  bem  : 

forte  e  implacável,  para  com   os   brazileiros, 

e  tanto   que    o    seu  ministro,    por     cujos 

•ctos    S.    Ex.   ó    responsável,  não   trepi- 

""U    em   mandar    rasgar  a  bayoneta    um 


acto,  ura  mandado  do  Poder  Judiciário; 
expediu  avií^os  exIi^^rbitEintes  pregando  dou- 
trinas liectero^oxas,  daniío  erróneas  lÍí;fJGs  ao 
procurador  secícional,  em  detrimento  da  fiel 
execução  das  leis. 

Sr,  presidente,  estes  pratocolloa  não  láo 
sinârF  a  continuação  desse  desacato  ao  Poder 
Judiciário. 

Hontem  o  governo  rasgava  á  bayonetta  úm 
mandato  do  juiz  Aureliano  í^eCampo-í,  nestes 
protocollossupp^ime  o  Poder  Judiciário  dean  te 
das  exigências  da  Itália,  por  intervenção  de 
seus   representantes. 

O  governo  coUoca-se  no  logar  dos  juizes, 
tratando  de  liquidações  de  heranças,  conhe- 
cendo de  reclamações  oriundas  de  contractos 
ou  de  attentados  ás  pessoas  e  ao  património, 
que  pertencem  todds  ao  Poder  Judiciário,  pa- 
ctuando conhecer  de  todas  essas  matérias  da 
competência  do  Po^er  Judiciário,  de  confor- 
midade com  o  direito  e  com  leis  dispositivas  e 
processuaes  ;  pactuando  conhecer  de  todos 
esses  assumptos,  sem  forma,  sem  estrépito 
dejuizo,  ex  bono  et  eguo,  ou  mandar  ao  ar- 
bitro estrangeiro,  o  Presidente  dos  Estados 
Uni^^o». 

E>tes  protocollos,  portanto,  constituem  um 
verdadeiro  attenta^o,  é  a  annullação  do 
Poder  Judiciário;  e  annullar  o  Poder  Judicia- 
ria é  dizer  que  estamos  era  Marrocos  em 
plena  Rf^publica  Federativa  dos  Estados  Uni- 
dos do  Brazil  ! 

As  decisões  do  Poder  Judiciário  são  desaca- 
tadas a  bayonetta,  o  governo  celebra  pactos 
ou  tratados,  substituindo-se  a  esse  poder, 
como  disse  aqui  em  aparte  o  meu  i Ilustre  col- 
lega  deputado  por  Pernambuco  ;  e  eu  direi 
mais,  substituindo  este  poder  que  é  o  dele- 
gado da  soberania  nacional,  por  um  poder 
estrangeiro,  (ipartese  não  apoiados,) 

Sim,  um  delegado  da  soberania  nacional; 
não  me  contestem  membros  de  uma  Camará 
da  Republica,  porque  todos  os  poderes  são 
delegações  da  Nação,  já  a  Constituição  do  Im- 
pério consagrava  este  principio  incontestavel- 
mente liberal  ou  democrático. 

O  governo  foi  mais  que  fraco  deante  do  es- 
trangeiro, e  lamentavelmente  fraco,  attento 
o  absurdo,  a  sem  razão  da^  reclamações.  Nem 
ao  menos  se  pôde  cohonestar.  (5a  mrios 
apartes . ) 

Não  se  pôde  conceber  tamanho  desacerto, 
tão  lastimável  fraqueza,  cora  menoscabo  da 
dignidade  nacional.  {Apartes,) 

Felizmente  para  nós  que  combatemos  estes 
desgraçados  protocollos,  o  que  me  faz  esperar 
o  triumpho,  temos  em  nosso  favor  a  impren- 
sa, que  tem  mais  influen  la  do  que  a  Ca- 
mará, não  somente  pelos  abusos  eleitoraes. 
que  lhe  tiram  o  prestigio,  como  attenta  a 
nova  orgatiisação,  de  regimen  presidencial, 
segundo  a  qual  os  ministros  que  commettem 
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oa  attentados  aponta-los,  podem  continuar  a 
manter  as  pastas,  ainíja  me^ímo  que  a  Ca- 
mará se  manifesjte  em  peso  contra  8«us 
actos! 

Felizmente  grani ie  c  n  fs>rca  da  íiuprensa, 
mormente  quando  e^i^lareciilã  e  patriótica- 
Ninguém  descorihfice  lioj^i  a  sua  influcruia 
quasi  dominadora,  qua^i  aWdutii,  ^inào 
verdadeiramente  ia  vencível,  em  detrimento 
da  força  dos  màos  governos;  de  sorte  que 
elles  não  podem  deixar  de  ceder  ante  a  cen- 
sura ou  a  guerra  de  uma  imprensa  i ilustrado, 
patriótica  e  intelligente.  E'  por  isso  que 
dizem  os  publicistas,  que  mesmo  os  poten- 
.tados  dos  tempos  modernos  não  desejam 
ter  a  imprensa  contra  si .  O  Sr.  Pres  dente 
da  Republica,  creio  bein,  hade  recuar  e  per- 
mitia Deus  o  faça  em  tempo  ! 

A  critica  rápida,  synthetica,  dos  proto- 
collos,  está  feita.  Parece-me  que  seria  abusar 
dl  benévola attenção  da  Câmara  (n^ o  apoia- 
dos) entrar  no  exame  detalhado  de  cada  uma 
das'  hypotheses  ou  reclamações  que  faz/ãm 
objecto  dos  protocollos. 

Temoe  uma  grande  serie  de  reclamações, 
Sr.  presidente,  relativas  á  liquidação  de  he- 
ranças e  successõea.  Ora,  si  ha  alguma  cousa 
que  pertença  ao  Poder  Judiciário,  ê  o  assum- 
pto da  successão,  heranças.  Esta  serie  de  re- 
clamações incorra  caso>5  verdadeiramente  ver- 
gonhosos que  jamais  poderiam  ser  objecto  de 
ajuste  diplomático,  e  menos  para  serem  sub- 
mettidos  ao  conhecimento  e  laudo  do  estran- 
geiro. 

Subtrações  de  heranças,  furtos  de  eí^po- 
lios  insolitamente,  sem  prova,  attribuidos  a 
magistrados  brazileiros;  entre  outros,  um 
caso  em  Ba^pendy,  Estado  d  í  Minas,um  outro 
em  Sapucaia,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  ou- 
tros, em  que  o  representante  da  Itália  afflr- 
mava  todas  estas  n^iberias,  estão  incluídos 
nesrt;esprotocolii.s,qne  o  Sr.  ministro,  fazendo 
varrer  a  sua  secretaria,  pret«'nde,  depúáde 
canonisad/is  aqui.  liquidar  ec-bono  n  eguOy  ou 
mandar  ao  Presidente  dos  Está-los  Unidos. 

Maravilha,  Senhor(s,queo  illustre  Ministro 
dos  Estrangeiros,  depois  de  consignar  a  ver- 
dadeira doutrina  em  suas  notr^  chegasse  ao 
resultado  a  que  chegou  !  (Apartes,) 

Entre  outras,  na  nota  d  •  dezembro,expondo 
brilhantemente  a  verda-leira  doutrina,  de- 
clara S.  Ex.  que  a  matéria  de  succe-são  per- 
tence ao  Poder  Judiciário ;  em  apoio  desta 
doutrina  ternos  não  so  »>  decreto  de  1851, como 
as  convenções  com  diversas  potencias,  con- 
signando sempre  a  competência  dos  juizes  na- 
cionaes  para  procederem  a  inventario  e  li- 
quidação das  heranças  em  que  são  interes- 
sados estrangeiros. 

E'  sempre  da  compet^icia  das  justiças  na- 
cionaes  inventariar  as  heianças,  acontecen  lo, 
jK>rém,  que  sendo  os  herdeiros  estrangeiros,o  j 


inventario  e  lifl nidação  se  faz  com  a$3istenci» 
dos  cônsules  ou  agentes  consulares. 

Keiío  o  mvt^Dtario,  avaliados  os  bens,    feita 
a  liquidação,  pagos  m  íUreitoa,  deverá  ser  rô- 
meitido  o  producto  liquido  ao  CcíftBuladõ* 
Eis  a  diiuu-ina. 

Os  eí  t  pa  ng  e  i  vú%  po  r  seus  rep  r ef^e  n  tan  tes  1  e  - 
gací  devem  requerer  ao  Poder  Judiciário, 
isto  é,  aoN  jMízes  ou  Tribunaes  do  palz,  como 
o  iazem  os  nacionaes. 

E*  esta  a  doutrina  do  decreto  de  1851,  das 
Convenções,  e  do  Direito  Publico  ou  Consti- 
tucional, e  Internacional,  acceita  por  todos  oa 
povos  civulisados. 

Peiíso,  Senhores,  que  o  governo  não  devera 
tolerar  que  desacompanhadas  de  "provas 
fossem  formuladas  reclamações  contra  magis- 
trados brazileiros  por  extravios  de  hei*anças, 
ou  por  conserval-as  indevidíimente. 

O  governo  devera  responder  ao  cônsul  ou 
ao  ministro  da  Itália  que  a^ui,  como  em  sea 
paiz,  existe  uiíia  organisaçao  politica  de  di- 
visão de  poderes;  que  o  governo  do  Brazil 
não  é  absoluto;  que  ha  juizes  e  Tribunaes  que 
conhecem  dos  attentados  dos  juizes  que  pre- 
varicam, ou  que  attentam  contra  a  proprie- 
dade. (Apoiados),  O  governo  nada  tinha  que 
ver  com  as  liquidações  de  herança,  nem  com 
attentados  as  pessoas  ou  ao  património,  aqui, 
nos  Estados  do  Rio.  Minas,  Rio  Grande  etc: — 
esta  éa  regra. 

O  Sr.  ministro  esqueceu-se  até  de  que  hoje 
temos  Poder  Judiciário  e  processo  estadual . 
Cumpre-me  perguntar  a  S.  Ex.  com  que 
direito  incluiu  nos  seus  protocollos  reclama- 
ções oriundas  de  factos  e  actos  jurídicos  De- 
corridos nos  Estados,  pertencendo  â  magis- 
tratura estadqal,  delles  tomar  conhecimento 
na  forma  das  leis  processuaes  de  cada  Es- 
tado ? 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  esqueceu-se 
de  que  estamos  em  uma  Republica  Federa- 
tiva, em  que  os  Estados  são  soberanos,  tendo 
magistratura  e  processos  próprios. 

A  Constituição  da  Republica  reconhece  a 
independência,  a  autonomia  de  cada  Estado, 
tendo  todos  elles  os  três  poderes, Legislativo, 
Executivo  e  Judiciário,  incumbindo  a  este 
administrar  justiça  mediante  leis  de  processo 
confeccionados  pelo  Poder  Legislativo  década 
Estado. 

Com  que  direito  assim,  summariamente,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  consente  que  o 
seu  ministro  pactue  sobre  matérias  que  per- 
tencem as  justiças  estadoaes? 

E'  necessário  que  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica não  se  esqueça  de  que  os  Estados  de  que 
se  compõe  a  Republica  são  hoje  entidades 
distinctas,  constituindo  cada  um  uma  verda- 
deira nação  autonómica. 

Poisbçm,  Sr.  presidente,  não  obstante,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pactuou,  asBi- 
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gpoii  protocollos  sobj'6  reclamações,  como 
disse,  oriundas  íie  Tactos  oocorri'!os  une  Esy- 
tados,  á  cuja  magistratura  coiiipetp  delias 
conhecer  t!e  confi>riui[l;idrc;jm  íeis  estadnues. 

Poderão  estes  protocultoa  vincular  os  go- 
Ternos  dus  liNia''os  í  Não,  porque  não  U>j  am 
ouvido>,  e  a  mateiia  nao  é  da  compet*^Ticia  íio 
governo  Na  União. 

Será  regular,  da^la  a  verdade  '^e  extravios 
<fe  heranças  por  juizes  eí^tadone^,  que  resjíOíi- 
da  o  cofre  da  União  por  es  es  extravios  e 
outros  a l te n fados  da  magistratura  e&t,adoa!  ? 

Não,  evidentemente,  mio  só  porqneíi  Uniãí» 
nada  tem  com  í  ;i5>a  mafr.stnitura,  comn  por- 
que, segundo  a  regra  geral  de  direito,  cada 
um  responde  por  sous  actos. 

Não  ha  maior  absur'o  do  que  estas  recla- 
mações perante  o  governo  da  União,  por 
factos  que  pertencem  a  juri^dicção  da  ma^iis- 
tratura  dos  Estados,  e  o  governo  arrognndo- 
se,  em  detrimento  do  Thesouro,  a  faculdade 
de  conhecer  delias.  (Apoiados,) 

Os  desacertos,  os  attentados,  que  porven- 
tura sejam  praticados  pelos  magistrados  es- 
tadoaes  não  são  da  competência  do  governo 
federal  que,  portanto,  nao  os  pôde  chamar  a 
ordem  legal.  E'  necessário  que  os  consuladoí* 
e  a  representação  diplomática  das  nações  com 
as  quaes  relaciona-se  a  Republica,  se  confor- 
mem com  a  sua  organisação  politica.  {Apoia- 
dos,) 

Responder  o  cofre  da  União  pelos  actos  da 
magistratura  estadoal  é  absurdo.  Si  o  go- 
verno ou  o  seu  arbitro  estrangeiro  responsa- 
bilisar  os  cofres  dos  Estados  por  delapida- 
ções que  o  consulado  de  Itália  attribue  a  uia- 
gistrados  dos  Estados,  os  presidentes  ou 
governadores  destes,  suas  assemhléas  ou  con- 
gressos legislativos,  poderão  não  se  confor- 
mar, desconhecendo  ao  governo  da  União 
bompetencia  para  intervir  e  pactuar  eobre 
assumpto  estadoal. 

Mesmo  considerada  a  questão  em  these, 
perante  o  direito  universal,  eu  já  fiz  ver  que 
poucas  serão  as  questões,  das  que  fazem  ob- 
jecto dos  protocnlles,  em  que  se  p^ssa  aílir- 
mar  a  responsabilida  do  governo. 

Em  todo  o  mundo  civilísa  io  a  responsabi- 
lidade civil,  basea-senos  mesmos  elementos 
que  a  penal.  Sofifre  a  pena  criminal  a  pessoa 
imputável  que  çommette  o  crime. 

Indemnisa  civilmente  a  pessoa  que  coin- 
mette  o  damno,  ou  aquella  que,  comquanto,  o 
não  tivesse  praticado,  tinha  obrigação  de  im- 
pedil-o.  E'  esta  a  regra  que,  em  casos  dados, 
soffre  modificação,  mas  em  sentido  con- 
trario a  jurisprudência  do  governo.  E*  assim 
que  em  alguns  casos  a  isenção  da  respon- 
sabilidade criminal  não  implica  a  da  respon- 
sabilidade civil,  o  que  não  exclue  o  prin- 
cipio que  eu  afflrmei— que  no  civil,  como 
no   crime,  cada  um  responde  pelos  prejuízos 


e  a t tentados  que  pratica:  é  este  o  principio 
de  li  irei  til  uuiver>:âl. 

O  f^overrio  não  pôde  ser  reKpon^abilisado 
por  acros  de  mal  versaçâ' ,  de  corrupção  ou 
p^c^arica;^^o  dosrr.a^istradns,  ou  pelos  pre- 
juízos por  elles  cauaíidos,  mal  executjtndo  aa 
leis,  como  não  respondo,  em  regra,  por  pre* 
jui/iH  eausndos  por  quem  quer  que  seja. 

Si  fossie  verdadeira  a  doutrina  contraria,  a 
doí^  protocollus,  que  admittiu  a  passiUl idade 
d  e  respt*  íi  d  er  o  go  v  er  í  i  a  pe  I  i>s  p  rej  u  izos  cau- 
ii.úo^  por  magi;^tr;ijTos,  extraviando  espoHoa, 
d  rindo  ífers  tontas  ínjiiHtaa,  demorando  a 
administi-açâi>  da  justiça-,  e^c,  ella  deveria 
aproveitar  também  aos  brazileiros, e  a  outros 
estrangeiros,  aos  inglezes,  aos  íranceses,  aos 
rusííos  etc.  etc,  uâo  ser.do  licito  crear  aqui 
jurisprudência  só  para  uso  dos  italianos. 

Ora,  Senhores,  não  tenho  necessidade  de 
ponderar  as  consequências  de  tão  desastrosa 
jurisprudência. 

O  Thesouro  não  teria  recursos  para  pagar 
as  reclamações  que  estes  protocollos  produ- 
ziriam, si  fossem  approvados. 

Si  us  magistrados  andam  mal,  si  Dão  são 
expeditos,  o  consulado  italiano,  os  estran- 
geiros em  geral  teem  obrigação  de  requerer 
em  prol  de  seus  direitos  no  sentido  de  tor- 
nal-os  effectivos,  tomando  advogados  ou 
procuradores  capazes. 

Não  pôde  a  Camará  crear  para  os  italianos 
um  juizo  especial  na  secretaria  das  relações 
exteriores . 

Não  pôde  a  Gamara  cauonisar  a  jurisptu- 
dencia  destes  protocollos,  não  só  pelo  que 
fica  ponderado,  como  porque,  firmada  tal  ju- 
risprudência, teria  de  aproveitar  a  todas  as 
nações  que  reclamaiiam,  não  consentindo 
serem  tratados  com  menos  favor.  • 

Não  .-^e  limita  ao  exposto  o  absurdo  das 
reclam:»ções  italiinas  e  dos  protocollos  que 
as  admittiu. 

Pretendem,  essas  reclamações  lançar  a 
ccnta  do  Trieaouro  até  prejuizos  por  atten- 
tados  de  carecter  particular  que  constituem 
crimes  communs,  praticados  no  Rio  Grande 
(^0  Sul,  Paraná  e  em  outros  legares ;  assaltos 
nas  estradas,  subtracção  da  bolsa  de  vian- 
dantes incautos  ! 

Ora,  Sr.  presidente,  pergunto,  o  governo 
tinha  direito  de  cogitar  de  reclamações  de 
tal  ni  tu  reza  ? 

Pois  não  são  conhecidos,  não  são  prover- 
biaes  os  assaltos  que  ainda  hoje  se  praticam 
na  Itália,  na  região  da  Calábria,  nos 
Abruzzos  ? 

O  governo  italiano  po^^ventura  attenderia 
á  reclamação  de  um  brazileiro  que  se  lhe 
fosse  queixar  de  ter  sido  arrebatada  a  sua 
carteira  na  região  da  Calábria,  ou  em  outro 
ponto  da  Itália,  requerendo  ser  indemnisado 
pelo  Thesouro  publico  daquelle  paiz  I 
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Quõ  reapongabilidado  teria  o  governo  ita- 
liana pnr  tal  íkrto,  que  tanto  poderia  dar-se 
kí,  cíimo  era  qualquer  região  ún  mundo»  em 
prejuízo  de  um  estrangeiro  ou  de  um  nsi- 
ciontil  ? 

Vé  a  Camará  a  nrUnreza  de&tíàsreclaraa^ues 
incluídas  noií  proioLoUos,  cuja  a p provação  -^e 
pretendi^obterdesuacoudesiceuiiencia  paiti- 
daria.  (Apoiíuíos  o  mio  opoiarkis^) 

Temos  ainda  as   n^daniavões  dà  serio  D, 

Esla-í  nito  são  menos  extravagante^. 

Trata-íre  de  reclainaçõ^  d  ti  Consulado  ita- 
liano relativamentii  a  espólios  tle  jndividuos 
que  os  jiitz-s  i:iraziliMros  aííirmaram  deverem 
ser  considera^^oâ  cumo  brasileiros,  herança 
de  italianos  que  se  acha n^^ o  aqni  em  15 de 
novembro  de  I8i^0,  e  que,  no  prazo  que  a 
Constitui<;â>i  ihes  marcou,  não  ftzeramdecta- 
ração  alguma,  não  optaram  pela  nai^íonali- 
dade  italiana. 

Nesíai  condícçuí^s,  por  força  da  Constitui- 
ção, elles  pâo  bra/jleiros. 

Consefiuent€mente,  pertence  ás  justiças  do 
Brazil  pro^:eder  ao  in^^entario  e  liquidação 
de  taes  espólios,  na  tàrma  de  nossas  leis, 
gem  intervenção  do  Consulado  italiana.*,  df^- 
yendo  depois  quem  se  reputar  lierdeiros  vir 
1 1  a  b  i  l  i  tar-ae  de  co  n  fo  r  ui  i  d  ade  eu  rn  as  n  os^it  i 
leis,   peninte  o  juizr>  do  inventario. 

A  opinião  coou-aria  do  QuirinaK  de  sua 
majestade  Rej  Humberto  não  podia  influir  no 
espirito  do  honrado  Sr-  Ministro  do  Exterior 
para  convir  em  que  o  Consuladí»  italiano  in- 
ter vif^sse  em  liquidiiçôes  de  espólios  de  bra- 
zileiros*  Eu  nã^i  preciso  ler  a  Constituií;rin  á 
Gamara  que  a  Ofinheíje  ;  ahi  está  consagrado 
o  principio  dagratile  naturalisaçâo;  e  qual- 
quer que  seja  a  opinião  do  Quiri nal  a  respei- 
to, não  podia  alterar  o  modu  de  ver  do  Sr* 
ministro  que  tiuha  a  obrigaçtXo  de  executur 
a  Gfmíítituição  do  seu  pai/., 

Elle  não  podia,  por  canto,  pactuar  sobre  ea- 
polios  de  brasileiroíí  n a r.ur alisados  {av^*vidos) 
sera  incorrer  em  grave  Iklla  por  violaçn^to  Ua 
Constituição  da  Republica,  além  da  usurpi- 
çao  do  attribuivues  do  Poder  Judiciário.  Km 
matéria  de  eorapet-^ncia,  '^e  attribuições  ou 
funcções  dos  po  leren  constÍtucioni*es  cumpre 
observar  o  maior  rigor,  porque  do  facto  de 
girar  cada  um  na  or  'ita  de  suas  attribuições 
ou  funcç  fiíi  depen  le  a  vida  dos  regimens  li- 
vres. Dada  a  coníussáo,  a  invasão  de  a ttn- 
bui^ào,  drsapparoae  o  regimen  da  liberdade, 
surgindo  o  despoti^jno.  (  Xpoiados.) 

Si  nos  descermos  an  estudo  das  clausulas 
dos  pr  o  toco  11  s ,  ma  ra  v  1 1  b  a  q  ue  os  sus  te  n  tad  o- 
reíido  fTOverno  proclamem  o  triurapbo  obtido 
pelo  h  nrado  ministro,  por  ter,  dLzera,S,  Ex. 
conseguido  restituir  ao  Poder  Judiciário 
assurnptOíS  de  sua  competência  \  Oh  Senhores  1 
em  que  paiicastarnos  ?  Pois  então  por  meio 
de  um  ajuste  internacional,  acquiescenda  uma 


potenda  europèa,  é  que  o  bonrado  Ministro 
do  Exterior  contere  ao  Poder  Jud'ciarL0  do 
sen  pai2  oexeroiciode  attribuiçtjes  oonijtitu- 
cionaea?E*  este,  a  isto  se  reduz,  o  trium|>ho 
obtido  por  S.  Ex.  ?  De  conformidade  cora  a 
clausula  3*  <lo  ajuste  sõ  Keráo  objecto  daa 
deliberagòíis das  altas  cartes  'coutmctantcs, 
ou  do  juiz  arbiíral,  as  questões  oriundas 
de  factos  anteriores  a  eetes  protoeoUoâ. 
D*ahi  por  de  tnte  todas  as  questões  de  direito 
criminal  o  civil  ou  privado  serão  julgadas 
pelos  Tribunaes   do    paiz. 

Eis  o  íírandi?  triumpho  diplomático  que  se 
alardejal  O  honrado  ministro  do  Sr.  Presi- 
dente da  Kepublica  conse^^uiu  que  S,  M.  o 
Rei  Humberto  consentisse  que  as  questões  de 
direito  criminai  e  privado,  de  luiuro,  as  pos- 
terioifs  aos  íactOíS  que  foram  causa  destes 
dt^s;írtíç  ido3  protooollos,  s*^jam  decididas  pelo 
Poder  Judiciário  do  seu  paizl 

Não  cartce  decoraraentariospara  que  todo? 
vejam  que  o  tratado  que  a  Sr.  Proiiidente  da 
líepubtica  pretende  SKJa  upprovíido  pelo  cor- 
po leííislativo  não  contém  um  triumpho jnaa 
um  desastre  ignominioâo,  porque  é  a  negaça 
da  soberania   nacional   {ajmados.) 

O  Brasil  já  não  é  uma  Níição  autonómica, 
porque  os  seus  suppostos  poderes  constítu- 
cionaes  não  funecioaani  por  força  do  seu  di- 
reito publico  orgrinioo,  da  sua  Constituição; 
mas  parr|ue  nisso  con%"em  ou  consente  uma 
potencia  européa  \ 

A  Camará  não  ptiide,  não  deve  approvar 
estica  protocollos,  contra  m  quae:*  iprompeni 
de  10  los  os  pontos  no  Brazil  as  explosões  da 
digniiíade  nacional  ultrajada  {Af*oiadosJ) 

O  Poder  Judiciário,  sobre  assumptos  de  sua 
competência,  bem  como  os  Podere:*  Executivo 
e  J."gi3lativo,  funcciona  corao  órgão  da  sobe- 
rania nacional . 

Todos  ús  podi^res  .^ãú  delegações  du  Nação,  jà 
O  reconhecia  e  proclamava  a  Constituição  do 
Império  ! 

E'fTOuquista  deraocraticada  de  que  a  Repu- 
blica uáo  pôde  abrir  mão  líem  dcshonrar-se, 
Uma  Cam  «ra  que  tt^m  o  dever  de  exev;utar, 
uma  Constituição  repnbliiíana  nSo  ptj  'e  inter- 
pretal-a  de  modo  a  fazel^a  mais  ati^azada  do 
que  a  Constituição  de  ]iíí4,  e  de  mudo  que 
seria  fazel-a  menos  consentânea  com  a  honra 
nacional. 

Não.  Senhorcs.não  p^)de  a  Camará  approvar 
estes  protocoUus.  que,  alóm  de  attacar  a  inde- 
pendência, a  di^tincção  doa  pdt-res,  sen  'o  a 
negação  do  Poder  Judiciário,  cuja  orbita  o 
Sr  P{'etiidmte  da  Republica  invadiu,  contem 
em  seu  bojo  pre tenções  contrarias  à  Justiça; 
é  a  cubica,  a  ganância,  a  improbidaiío,  pre- 
tendendo locupletar-.sc  com  o  dinheiro  do 
T besouro  que  é  producto  dos  sacrifícios  do 
povo  que  trabalha  {ha  aparics),  e  a  cujos 
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frimentoso  Sr.  Pvesidenteda  Republica  ^a- 
recB   in^en eivei  í 

Mas,  Sí^nhorná^nom.  slquer.aíí  pôiie  enroupar 
fiste  supijosto  tríumphíí,  alcançado  pelo  Sr, 
MinJ:iti'o  das  R^laí^oes  Exterioress  com  vi 303 
de  realidade  com  d    se  vai^  ver . 

A  nlaiisuía,  salv^o  lapso  de  memorÍa,a  clau- 
sula 5"  éa  porui  enorííie  pur  onde  ha  úfi  es- 
capar  oti'iumphoque39  aUrlbue  ao  íUuatre 
ministro. 

De  'ois  de  limitar  a  maierii  do  aju&te  a  re- 
claioaçi^es  orinodas  de  factos  anterÍTes  a 
estes  p  otocollos.  aLi  :\í>re  se  uma  fxcepcãu, 
admUTiQJo  reclamaí;c;>ee  por  factospoí* tenores» 
e  da  meí*ma  oatmeza. 

Depois  de  eat-itoir  que,  de  futuro,  as  qij es- 
tues \\ue,  por  sua  natureza,forfru  da  esphera 
díi  direito  civil  e  criniirial,  scráo  decíMdas 
pelo  Poder  Judiciário  nacional,  abre-se  a  se- 
guinte excei^çâo  que  anmtlla   a  reirra: 

Estatue-se  que  mesmo  as  questões  por  factos 
posteriores  e  da  competência  do  Puder  Judi- 
ciário poderão  ser  objecto  <ie  reclamavões  pe- 
rante o  governo  e  resolvidas,  portanto,  nos 
termos  destes  protoco  los,  quando  a  justiça 
nacional  se  mostrar  muito  morusa;  quando  os 
juizes  ou  tribunaes  proferirem  sentenças  in- 
justas, ou  contrarias  aos  bons  principies  de 
direiío.  parece  que  de  direito  internacional, 
geralmente  acceitos. 

Nada  mais  vago,  mais  lato:  é  uma  supposta 
excepção  que  anuulla  a  re^jra  que,  segundo 
os  susientadores  dos  prot»c.jlios,  contem  o 
triumpbo  diplomático  alcançado  pelo  illustre 
ministro. 

Bastará  allegar  morosidade,  ou  injustiça  de 
qualquer  sentença  proferida  por  juiz  ou  Tri- 
bunal brazileiro  para  trazer-se  a  tela  diplo- 
mática qualquer  questão  de  direito  privado. 

O  nobre  ministro  não  devia  ter  consignado 
tal  clausula. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  não  devia 
tel-a  sul  scripto. 

O  que  é,  em  que  consiste  a  morosidade  na 
admin is: ração  da  justiça  ? 

Muitas  vezes  parecerá  â3  partes,  de  má  fé, 
ou  ignorantes,  morosidade  a  simples  obser- 
vância das  formalidades  processuaes  consi- 
gnadas em  leis,  no  interesse  das  garantias  dos 
direitos  das  partes;  e  será  licito  também  ao 
italiano  no  Brazil,  por  meio  de  reclamações 
levadas  ao  seu  cnnsul,  ou  ao  seu  ministro, 
obt  T  dispensa  da  observância  das  nossas  leis, 
a  sua  posttrgação? 

E  sendo,  como  é,  o  processo  esta'^oal,  o  Sr. 
Presidente  da  Repubhca  pôde  celebrar  ajus- 
tes que,  em  casos  dados,  hão  de  produzir  al- 
ter ição  desse  pt  ocesso,  attacando-se  assim  a 
autonomia  dos  Estados  ? 

As  sentenças  injustas  poderão  dar  logar  a 
*eclamaç5es.  Ha  nada  mais  vago  ? 


Sempre  que  as  âentonças  forem  contrarias 
fios  italian  ís,  senta  por  elles  rE-piUadas  in- 
justíi^*,  pura  durem  lu^j-^r  a  reclamações 
rendosas;  t|Uando  forem  contrarias  a  auir^ 
pai  te,  mormente  si  for  brasilriro,  a  fenleiiça 
seiá  obí^ervada  ! 

t)  nosso  processo  de  inventario  de  beran- 
ça^-í  iiadí^,  para  o  italiano,  ser   reputado  ííe- 

ffílttlOSO, 

O  Sr.  Authur  Orlando -- O  decreto  de 
185 í  estabelece  g  prazo  dentro  do  qual  de^em 
ser  entregue  a^  berançÉLs. 

O  Siu    VAr.LADA.RES  —  CcTto,    Senil or 63  , 

O  de-reto  de  1ES51,  obiserva  o  nobre  depu- 
tridí,  eíítubolcce  o  prazji  dentro  do  qual  se 
devem  fazer  e-^siLS  liquidaçOe.s.  Ma,s  eijiie  de- 
cr  to,  digo  eu,  é  um  decreto  imperial,  é  uin 
decreto  que  nos  veio  do  regimen  passado.  O 
proct  sso  hojo  é  estadoal,  essas  arrecadações  e 
liquidações  devem  ser  feitas  do  conformi- 
dade ©m  as  normas  ^o  processo  que  o  Poder 
Legislativo  dos  Estados  poderá  confeccionar, 
segundo  a  sua  sabedoria. 

Por  conseguinte  o  governo,  pactuando  so- 
bre e:*te  assumpto,  exorbitou,  attacou  a  auto- 
nomia dos  Estados. 

Penso  que  o  governo  não  devera,  em  houra 
da  magiístratura  brazileira,  incluir  no  seu 
ajuste  como  motivo  de  reclamação  o  ta-so  de 
sentenças  contrarias  a  direito,  ou  manifesta- 
mente Injustas. 

Si  tfil  tacto  se  pôde  dar,  elle  não  deve  figu- 
rar neste  ajuste  internacional,  o  eu  não  sei 
que  o  governo  tenha  competência  para  exa- 
mi»  ar  as  SbUtença^  do  Poder  Judiciário,  para 
declaral-as  contrarias  a  direito  ou  manifes- 
tamente injustas. 

Quem  deu  ao  governo  esta  competência, 
p(.-ia  qual  se  arvoí-a  em  fiscal  do  Poder  Judi- 
ciário ?  / 

Nunca  yi  t  mta  anomalia  reunica  em  um 
só  acto.  Senhores  ! 

Eu  com  prebendo.  Senhores,  que  a  diplo- 
macia de  quai  quer  nação  civilisada  reclamo 
pelas  injustiças  de  que  sejam  victimas  os 
seus  concidadãos,  mas  não  comprehendo  que 
(im  um  ajuste  internacional,  em  um  paiz  de 
divisão  de  poderes,  o  governo  se  arrogue  a 
superi»  ridade  que  pretende  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  em  relação  ao  Poder  Judiciário. 

O  Sr.  Matta  Machado  — o  governo  não 
pôde  presumir  quo  o  Poder  Judiciário  não 
cumpra  o  teu  dever,  e  menos  pactuar  sobre 
um  facto  anormal,  como  si  íosse  a  regra. 

O  Sr.  Valladares— o  governo  se  arroírou 
a  faculda'^e  de  rever  sentenças  por  manites- 
tamenie  mjUbtas  ou  por  contrarias  aos 
princípios  de  direito  internacional . . . 

{Ha  apartes.) 
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Nâo  é  pí^sivel  discutir  assumpto  desta  na- 
tureza,  Í^Uíindo  to^oa  simultaneamento,  e 
esta  cdeurim  lira  ao  debate  a  gravidade 
queelb  rieve  ter.  O  assumpto  é  digno  de 
attentáo* 

Assim,  SenLores,  exístintb  hoje,  em  toda  a 
Republica  o  julgamento  em  primeira  e  st^.- 
fíunda  iii9tanda>  teremos  que,  si  a  setiíenva 
íòv  contraria  a  um  brazileiro  em  plítiti>  cum 
italiano,  elk  lará  caí^o  julgado  ;  o  brazib^iro 
terá  de  abaixar  a  cab  ça  iieante  de  í-enteu^ 
do  juiK  ou  Tribunal  de  sua  Pátria. 

Si,  porém,  a  aeiUenga  fòr  favorável  ao 
TíriiZiloiro,  tora  o  italiano  o  direito  de  prose- 
guir  na  questão  ;  terá  o  ílireim  de  levar  o 
caso  como  encerrando  revoltante  injustiça, 
por  via  diplomática,  ao  conhecimentj  do  go- 
verno para  os  flnâ  destes  protocfdbM  l 

Temoiít  os  italianos  no  iírazil,  gozando  do 
garantias  excepciífuaes,  das  quaes  sào  eiclui- 
dos  03  nacionaea . . . 

{Ba  muitos  aparte^,) 

Ru  digo  os  brazdeiros,  porque  as  pitenciíis 
fortea  hao  de  armncar  de^te  governo  idênti- 
cas regalias  para  os  seus  nacíonaea. 

{Apoiados  eaparíe'i.} 

O  illuatre  ministra  consignou  aâ  verdadei- 
ras doutrinas ;  em  suas  notas,  dirigidas  aos 
repreaentantes  da  ir.alia,  são  excel  lentes,  sao 
inattacaveis  os  seus  ooneeitoe  ;  accentuaiu  a 
impertinências  das  reclama^,^Oes  ;  declara  que 
as  reclamações  conteein  matéria  que  pertence 
ao  Poder  Judiciário  ;  que  a  nossa  legislarão 
sobre  processo  è  adiantaia  ;  que  nâ-^i  nos 
devemos  arreceiar  do  ooitfVonto  cora  as 
legisl  ações  dos  po  v  os    m  a  i  s  ci  v  i  1  i  sad  os .' 

Em  verdade,  Senhoras,  o  iio3?io  processo, 
em  geral,  è  exeoUente  ;  pelo  que,  dizia  o  il- 
lustre  ministro^pur  sua  vnz  instruído  ò  repre- 
sentante da  ftalia  sobre  as  garanti;i8  que  as 
nosms  l  43  consignam.  ti>nan'o  advtígado  ea- 
paz,  nâo  m^is  se  temeria  de  pleitear  o  íííreito 
de  seu  &  nacionaes  perante  o  Poder  Judiciurio. 

Ac.^re>centou  e  com  razílo  que,  si  de  tat  se 
tíveí^so  apere>^l>ido  a  diplomacia  italiana  o 
proce<iido  de  conformidade  cnra  as  leis  pá- 
trias, a  maior  parte,  si  nâo  todas  as  reclama- 
ções,  editariam  liqui  'adas, 

A  consequência  de  taes  premissas,  era  re- 
pellir  essay  reclama;rM  s  que,  agora,  S-  Ex. 
m-inda  der-Iarar  pcb  impren-a,  formaram  na 
sua  secretaria  uma  enarnin  pillia  de  docuínen- 
t  'S,  tendo  de  altura  mais  de  três  metros  ! 

S.  Ex,,  conoante  com  a  boa  doutrina  qne 
sustentou  em  suas  brilhantes  notas,  devera 
fazer  vurrer  ou  desoccupar  a  sua  secretaria, 
devolvendo  essfí  enorme  monte  de  papeis  iios 
s*vus  donos,  para  que  foi^sem  requerer  o  seu 
direito  perante  o  Poiler  Judiciário. 

Pois  entáo  nós,  brazileiros,  quan^^o  temos 
negócios  ou  direitos  a  liquidar  perante  o  Po- 


der Judicí-irio,  constitui  moa  advogado,  con- 
stitui mos  procurador,  pesstia  queconlieçaas 
leis,  o  governo  tem  o  direito  de  crear  para 
o  Consulado  itiiliano  uma  situação  excepcio- 
nal ne.-^Te  paiz  ?! 

Pois  nâo  é  veniade  que  o  Consulado  ita- 
liano, tendo  devercH  a  desempenUar  perante 
a  s  J  us  t  i  cas  d  o  pai  a  e  de  con  lo  rm  iti  h"  I  y  c  km  a* 
leis,  é  sua  obrigação  t  r  advi>g  nío.é  sua  obri- 
gação for  um  consultor  cauaz  de  esciarecel-of 

^ão  c  mprebendo  qne  o  Consulado  itjiliano 
não  Lenha  umj  Consultor  ou  advogado*  Si  não 
tem,  que  o  tome  ;  e  no  orçamento  italiano 
deve  haver  verbn,.. 

O  Sr.  Arthur  ÔíVLJiNDO— Todos  os  outnM 

teem.,. 

O  Sn,  Lamknuâ  Um  —  Para  a  Itália  o  go^ 
ver  no  offereoe- 

O  Sr,  VallàUíres— Portugal  o  tem.  E'  a 
nação  que  tem  ívqui  a  maior  colonÍM,  colónia 
riquíssima;  não  obstante  o  ministro  alarma 
que  Portugal  e  a  Grécia  eram  as  únicas  na- 
ções que  não  oontribuiram  para  a  enorme 
pilha  de  três  metros,  { Apartes.) 

Porque  ?  A  Grécia  porque  não  tem  quasi 
nacionae^  aqui;  Portugal  porque  tem  uma 
cídoniii  que  sabe  cumprir  o^  seus  deveres, 
cujos  membroti,  quando  teem  direitos  a  liqui- 
dar.  sabem  que  o  caminho  a  tomar  é  o  que 
vae  ter  ao  Fórum,  tomando  previaraeate 
advogaí^o  ou  procurador  capaz  de  requerer 
em  prol  de  seus  direi  los . 

O  Consulado  ila  Itália  não;  esse  julga-se 
com  o  direito  de  fazer  da  tíecretaria  de  Es- 
trangeiros, como  disse  o  Sr.  ministro,  uma 
c  a  -  a  de  !  iq  u  ida«;  ão  n  âo  só  de  h  ^^  ra  r  j  çrts ,  como 
disse  o  ministro,  por  via  diplomática,  mas 
de  toflos  os  seus  pleitos,  do  que  ?ao  provas  a 
Vrrtenza  Camioada  e  outras. 

O  honrado  ministro  não  foi  feliz  na  expli- 
cação que  deu  hi>ntem  pela  imprensa  e  que 
eu  li  no  Jtinuil  do  Commercio áQ\i'mi^m. 

Disíe  S.  Ex,,  não  sei  se  gracejando,  qu© 
tinha  encontrâdi>  na  sua  secrciaria  uma 
pilha  de  tre^  metros  de  altura,  de  reclama- 
çòí^s,  que  lhe  foram  legad  s  pelos  seus  ante- 
cessores, de  sorte  que  o  edLÍlcio  em  que  func- 
ciona  o  ministeriría  seu  cargo.  ^Fareciaantft 
casa  dã  It quiri ação  d*}  herançn*^^  dO  quo  uma 
Secretaria  de  Fíelações  Extcri^n-es, 

Sr,  presidente,  é  pi^ciso  fazer  jnstiga  a 
todos.  Eu  não  sou  suspeito  em  relação  ao 
Marechal  Fio  ria  no,  a  quem  flz  opposiçao  nos 
dias  mais  difíceis,  mais  critíeos  para  quem 
não  estava  nas  suas  graças,  e  quando  S<  Ex. 
>e  achava  no  plenitude  do  seu  poderio  si^m 
limites?  uão  sou  suspeita  a  esse  brazileiro,  a 
quem  fiz  finança  opposiçao  em  vida,  6  à  quem 
devo  justiça  depois  da  morte. 

Alguns  Srs.  Deputados— Muito  bçra^ 


SESSiO  BM   18  DE  AOOSTO  DB  1896 


aos 


(Ha  aperieíi,)  1 

OSk,  Presidêntk— ÁttençriO. 

O  Sr,  Valladarf.-— Nâo  foi  o  governo  pal- 
eado, níto  fm  o  Marechal  Floriano  Pe^ xoto  quem 
converteu  a  Secretaria  díts  Relações  líxteinorea 
em  casa  de  liquidação  de  ln:' lanças  e  <le  pleiíos 
íamosos  ;  mieih  a  converteu  ení  c^isa  (h  li- 
quidações diversas  foi  o  actual  Prosidente. 
subscreve  [ido  estes  pri^tocoUoti  confecciorj^uloís 
pelo  actual  mínistro^o  illusirt^Sr.  cfmsellieiro 
Carlos  áfi  Carvalho. 

O  governo  do  Sr,  Marechal  Flori  ano  Pei- 
xoto, principalmente  duraníô  a  sua  uUiuia 
phase,  teve  de  luctar  com  uma  ih* volta  poJe- 
roaa,  que  dispunha,  conio  torio^^  Síilieui,  d*^ 
mtiitOR  recursos  ;  e  foi  justamente*  no  mo- 
mento em  que  o  governo  do  marechal  Floriano 
Peixoto  via-se  abraços  com  a  revolta  aqui  e  no 
Rio  Grande,  que  a  ambição  escancarou  suas 
fauces,  que  a  «ganância  expand'u-se  em  toda 
a  sua  força,  mediante  reclamações  perante  a 
Secretaria  dos  Estrangeiros  ! 

Não  quero,  nem  devo  commentar  a  cir- 
cumstancia  do  momento  escolhido  pelo  go- 
verno de  S.  M.  o  Rei  Humberto,  apezar  das 
boas  relações  com  o  Brazil.  O  meu  fim  não  é 
crear  difflculdades  ao  poverno,  azedando  os 
ânimos ;  mas,  sim  -eíender  os  direitos  e  a 
digqidade  de  minha  Pátria  ! 

Ora,  pergunto  eu,  o  governo  passado  que 
não  cogitou  dessas  reclamações  iu fundadas, 
como  demonstra  o  Sr.  Carlos  de  Carvalho 
em  suas  notas  e  que  as  deixou  para  um  canto 
da  Secretaria  do  Ministério  do  Exterior,  for- 
mando essa  pilha  de  mais  de  três  metros  de 
altura,  foi  quem  converteu  a  secretaria  era 
casa  de  liquidação  de  heranças  e  pleitos  ? 
{Pausa,) 

Respondão-me  com  sinceridade  os  que 
prestam  o  seu  apoio  ao  projecto  !  (Pausa . ) 

Ninguém  se  anima  a  secundar  o  governo 
actual  nessa  mais  que  injusta  accusação  ao 
governo  passado  ! 

Não,  Senhores,  não  se  pôde  accusar  o  go- 
verno passado  de  viola<^o  tão  grave  das 
leis,  do  melindre  nacional. . .  Não  se  pôde  lan- 
çar a  sua  conta  tamanho  atteutado,  qual  o 
de  desvirtuar  o  papel  do  Mini^^terio  das  Re- 
lações Exteriores,  convertendo-o  em  emprei- 
teiro de  liquidações  <^e  heranças  e  outras. . . 
{Ha  outros  apartes.) 

Não  queiram  os  que  me  interrompem  al- 
terar os  termos  da  questão  que  ó  simples. 

Respondam  os  espíritos  imparciaes  ao  que- 
sito que  formulo  : 

Devemos  attribuir  tamanha  falta  ao  go- 
verno que  deixou  de  lado  essas  reclamações, 
que  delias  não  se  occui)OU?  (Pausa.) 

O  governo  do  Marechal  Floriano  Peixoto 
não  se  incumbiu  dessas  liquidações  de  he- 
ranças  6  outras  hoje  justamente  celebres 
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O  Marechal  Floriano  pol-as  para  um  lado,  e, 
como£^ra  u:^tural  ao  soídado  e  era  seu  dever, 
curou  de  vencer,  de  debellar  a  revolta,,- 
{Ha  ottlrm  apartes.) 

{Apoiados /j 

Nâo  piisso  acompanhar  ao=i  que  applaudem 
o  f^oyepHf^  fiç,  ijoje,  dirigiu  lio  increpação 
grave  ao  governo  pasí^ado,  que  não  mereceu, 
eomo  twh^  o  mitndo  íiabe,  os  moug  applauso^, 
o  meu  apkíio,  a  iucrepacão  de  ler  cdd vertido 
a  SL.^crt'taria  das  Rehíçôeí;  Extenores  em  casa 
de  nquidact^es  Ulegitrrnas,  quando  elle  não 
accertou  taes-'  liquidações,  quando  a^  deixou 
para  obj^to  dj  triumpho  diplomático  que  o 
Sr.  Beíi^ario  attribuin  ao  Sr.  Carloa  de  Car^ 

Talho.    (.1/víícrrfoí:,) 

Ajíí  ra  comparemos  a  situação  do.i  dong 
governos. 

O  governo  pasmado  em  lucta,  tendo  diante 
si  uipa  esquadra  revoltada,  tendo  diante  de 
si  a  revolução  aqui  e  no  Rio  Grande  do  Sul, 
quando  surgiram  e^ssas  reclamações  preten- 
de se,  talvez,  tirar  partido  das  diíRculda'^e8 
com  que  luctava  aquelle  governo.  (Apoiado,) 

Agora  o  governo  do  Sr  Dr.  Prudente, 
agindo  em  um  período  mais  calmo,  debellada 
já  a  revolta  incumbido  de  restaurar  a  ordem 
l9g&\  (ha  apartes):  pergunto  qual  deveria  ser 
a  resposta  do  honrado  ministro  a  essas  recla- 
mações ? 

Devia  ser  a  seguinte  : 

Estas  questões  não  são  da  competência  do 
Poder  Executivo  ;  estas  questões  pertencem  ao 
Poder  Judiciário;  as  nossas  leis  são  excellentes\ 
facilita ni  todas  as  liquidações  de  direito  pri- 
vado^ etc. 

Nada  ensino  ao  illustrado  ministro,  porque 
toda  a  bôa  doutrina  que  ílca  exposta  e  resu- 
mida agora,  S.  Ex.  a  expoz  brilhantemonte 
em  suas  notas,  incorrendo  depois  na  falta  de 
contradizer  a  si  mesmo  nos  seus  protocollos, 
(Hn  um  aparíe.)  Suspeito,  Sr.  presidente,  que 
já  estou  fatigandt»  a  Camará.  (Nao  apoiados,) 

Não  obstante,  tenho  necessidade  de  demo- 
rar-me  ainda  um  pouco  na  tribuna  i)ara, 
conforme  o  plano  que  tracei,  desempenhar- 
me  ia  minha  incumbência. 

Sr.  presidente,  cumpre  bem  examinar  o 
triumpho  diplomático  obtido  pelo  honrado 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  meditando 
sobre  a  clausula  5*  dos  protocollos. 

Ahi,  na  clausa  5^  se  consigna,  como 
aci  edito  já  ter  ponderado,  que  as  reclamações 
por  factos  de  direito  civil  e  criminal,  poste- 
riores aos  protocollos,  cuja  approvação  se 
pretende  arrancar  á  condescendentia  parti- 
dária da  Camará,  pertenceriam  ao  Poder  Judi- 
ciário. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  obteve  do 
Rei  de  Itália  para  o  Poder  Judiciário  do 
Brazil  a  graça  de  consentir  que  elle  julgue, 
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para  o  fUtum,  aa   queatrles  de  direito  crimi- 
nal e  direito  privatli  ! 

AB  oi'iundas  rl«  farfioj*  anteri^^res  qíieniO' 
tivamm  aa  i-í^clamngriea  nus  fazem  objptto 
dejíe  pr.jtocolltr  serão  jul^íidas  pulHs  alUs 
pjirr.es  &)nt<'^i'tantes  ou  lova-^a^  aí»  eoriUtci 
mento  do  Presidente  dm  E^Ui^os  Uiíidos  do 
Nortu  ;  consigna,  jmrí^ni,  a  elaoâuía  5'  í]ue: 
comquariLo  us  tníiVra^  qnestòQs  de  direito 
cívèI  u  criminal  d^-Víun  sfv  j  dgíid:is  peii>3 
juizes  e  TrlbuDae^  In^azileiri^s,  íipi-zar  í^e  írv 
terf^^^adoji  Ui  llen  sub  li  tos  ital  ;ukis.  poderilo 
taiíibem  rnoiivar  ra  hima;Oe^  dipilomíiticasi, 
para  ^erfjm  lesolvtdEiS  coufornie  o  pia  lio 
desteií  protocoiloa. 

Isto  'iar-S8  ha,  dispõe  a  clausula  5^  abrin- 
du  uma  oxcepi^lo  que  ttimulla  a  re;ri'a, 
qiiaudo  as  decidòcií  do  Poder  Judiciário  fuitírn 
ccntríiria:^  aog  principiou  do  direito  inttíT- 
nacÍon?il  geral meri te  actieitos  ;  ou  qu  n  'o  n 
ju^tiç;  se  íuarjileíjtar  mui  Lo  niorosa  ;  ou 
quan''o  as  bcuknçaa   foiem  mauiíiisuimente 

E'  certo.  Sr.  pvejíidente,  o  eu  p  l:t  minha 
experiência  de  advogailo  po^sa  d-jr  le-itemu- 
nho.  que  a  parte  em  rngm  considera  hí Justa 
a  sentença  que  ihc  é  contraí  ia;  e  assim  ptVltí- 
Si  aíllruiap  que  ttidaif  as  decisu^íg  contra  ita- 
lianos :íemo  levadas  ao  Consulado  e  de  lá  á 
casa  d-  liquida(;ní:iâ,  no  dizer  do  Sr.  ministro 
na  sua  publicação. 

Síird  possível  accusar  de  injuáta^  as  de- 
cisões do  P^íd^r  Judiciário,  ou  %  contnirioH 
aos  principio  1  do  direito   internacional ! 

PfHleriío  também  os  interessados  arrancar 
ao  Podei-  Judiciário  q^iestõca  pendentes*  alie- 
ífando  morosidade  na  administração  da 
Justiça  ! 

Ú  fToverno  avocando  a  m  quês  iões  pen- 
dentes de  decisão  dos  TribuTiacs!  Mal  se 
comprehende  que  o  cérebro  humano  engendre 
certas  anomalias  ! 

Ha  de  acontecer  mais  que  quando  a*s  senten- 
ças forem  favoráveis  aos  italianos,  seráo 
mantidas  como  correctas,  farão  caso  julgado; 
quando  contrarias  aos  italianos,  terào  elles 
porta  ab  rta  para  recorrerem  para  o  seu 
Consulado! 

Temos  na  organisação  judiciaria  de  todos 
os  Estados  duas  instancias. 

As  questões,  por  ex<Mnplo,  no  Estado  do 
Rio  de  Jantirn,  até  1  :()00$,  são  julgadas  pelo 
juiz  municipal  com  recuisopira  o  juiz  de 
direito;  desta  importância  para  cima  sào  as 
quHstòes  julgadas  pelo  juiz  de  direito  com 
recurso  para  a  llelaçio. 

Proferida  a  íientnnça  na  Relação,  só  ha  o 
recufso   de   embargo  á  m^sma. 

Proferida  a  decisão  sobre  os  embargos,  não 
ha  mais  remédio  ;  as  partes  ter --p  de  se  con- 
formar. 


Na  organisação  judiciaria  do  Império  havia 
o  recurso  de  revista  pani  o  Supremo  Tribunal 
de  Ja^tk[;a,  nos  cíisosde  nuUidade  mMiíftíSti 
ou  injusuça  íiíjtjria;  e  o  Supremo  Tribuaal 
pidííi  ordenar  a  revisão  dcj  leito  por  qual* 
quer  das  Relações  existentes. 

Não  temtjs  inaia  este  rocuisso  de  revista 
qiio  não  se  coaduna  cum  a  actíiai  organisaçiio 
poliuoa,  de  Es  Lados  autonomleos.  de  jusUça 
a^ta^ial  ele. 

Proferi  "a  a  decisão  era  ultima  instancia 
em  cíida  Estado,  ou  neste  Disíricto  Federal, 
nào  ha  mais  recursLj. 

Pois  bem.  Sen liorea,  o  governo  acaba  de 
croar  mais  um  recurso  só  pira  uso  dos  ita- 
lianos l 

yj  a  decísS^  final  for  o')ntra  o  brasileiro, 
elle  terá  de  eoníormar-se  com  eLla;  si  for 
cunF.ra  o  italiano,  elle  pok^rà,  reclamando  pe* 
raiire  os  iTâpresen  tantas  da  liai  ia,  logr^ir  uma 
fspecie  ííJí  g  ficris  do  revislo  jielo  governo, 
pela  Presidência  da  Eôpublica,  ou  por  Juiz 
arbitral  l 

Aitifíi  da  violação  da  ConstítuíçíLt],  da  of- 
fensa  à  dignidade  niícionai,  a  creagão  -^e  uru 
privilej^io  Tr^víiltanie  pyra  o  eí;trangeiri  í 

Maravillia,  Sr.  presidentt>,  maravíltia  que 
luii  homem  de  iLiu^tragão  ft  de  c.ipacLd;id©  re- 
contKici  las,  como  o  Sr.  Carlos  de  Carvallio, 
su b:^iírrve':se  um  tal  ajuste  int'^rrtaL'ioiial  ! 

Não  se  pò'e  achar  uma  explicação  plausí- 
vel para  este  pacto  ou  ajuste,  cujo  exame 
eausy,-mc  verdadeira  afflicçáo,  por  não  poder 
atinar- lhe  com  o^  fuadamonioií,  que  deviam 
itír  iiiíluido  sobre  o  cr^piríto  de  um  homem 
culto  e, ., 

O  Sr.  Matta.  MAcn\no— o  nobre  deputado 
mio  Jeu  a  razau?  Acíia-iT  na  impreiisa. 

O  Sn.  Vallaoaues-A  ra/ao,  parece,  S.  Ex, 
deixou  ver  na  inconveniente  publicação  que 
in.oeriu  no  Jornal  do    Commeroio  de  hontem. 

Parece  que  a  razão  do  artigo  era  a  pers- 
pectiva dos  canhões  '^e  morr.>es  acesos  ! 

Não  lonlieço  maior  degradação,  Sr.  pre- 
sidente, do  que  a  que  foi  publicada  hontem ! 
(Apoiados) 

iMas,  vamos  por  partes. 

De  sorte  que,  como  ia  dizendo,  proferida 
a  decisão  pelo  Tribunal  da  Relação,  si  a  sen- 
tença ó  contra  hrazileiros,  ella  fará  caso  jul- 
gado, si  a  decisão  determina  a  ruína  de  sua 
fortuna,  a  miséria  de  suas  famílias,  elles 
terão  de  curvar  a  cabeça  á  decisão  do  Tri- 
bunal do  seu  paiz  ! 

Mms  o  estrangeiro  tem  uma  excepção,  um 
píivilegio,  tem  mais  um  recurso  que  nao  tem 
o  b?^zileiro  :  tem  o  recurso  de  revista  para 
o  Poder  Exe  íutivo,  tem  o  recurso  da  reviátí 
até  para  um  juiz  arbitral  estrangeiro 
Desculpe-me  a  Camará  a  repetição  !  Ella 
necessária,  para  que  os  desattentos  se  c^' 
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penetrem  lia  KravidaHe  f leste  desgrag%do 
ajusto, . .  {Apartes  e  apoitidos,) 

Olf !  Senhoi-es,  em  que  paiz  nos  ^atamo5?  1 
Teríi  chegado  para  o  Bruzil  o  dsa  díi  diiííOlu- 
çao?í 

(Patisa,) 

Já  é  melhor  ser  itaHano  do  que  brazileíro 
nesta  terra  de  ^anta  Cruz  que  es  niíssrjs 
maiores  conquistaram  e  flzerera  livre  para 
nóá  ! 

Como  é  que  o  honrado  Mini&tro  daa  Rela- 
ções Exierloros  pod erá . j  us r i  Mear  estes  prcio- 
(Xillos  em  Caí^e  da  sitUM^w  politica  doa  Ea la- 
dos, lie  suas  leis  de  prtiGííSsi>,  et43.  ? 

Eu  declaro  cnni  fPaDquevaque  ex|íerÍmf>nto 
uniu  f^etisai^ão  sinorm  I,  de  quem  vtie  sr^ffrer 
vertigem,  quando  medito  íobre  estes  proio- 
colíos  ! 

Como  ê  que  pelo  lionrarlo  ministro  são 
trdzidiís  para  aqnj,  oomo  u  j  cto  de  ajuíí^e  in- 
tornacionul,  questões,  ou  melhor,  factos  occor- 
ri  *os  nos  Eíitadoí  ilo  Rio,  d^í  Minus  í.iemes^ 
Rto  Gran  íe  do  Sul,  etc  facUs  ou  actos  ju- 
ridieoa  que  sao  oriiffns  de  d i rei i os  que  com- 
pile á  ma^js  ratura  dus  Est,;kdo3  liqtiidar, 
conforme  as  Constituições  estaduaea  e  a  Con- 
stituição da  Reputdici  í 

Todo  o  ranndo  se  lembra  do  ciso  que  Pe 
deu  nm  NovaOrléaná,  nos  E-tíidos-Un^tos,  do 
morticínio  de  italÈanna.  Qual  fui  a  resposta 
que  o  Governo  ^a  Uniào  deu  ás  reclamações 
a  estre  respeito? 

Foi  quft  o  Presidente  da  Republica  não  po- 
dia intervir  em  reJlação  a  esat?  faoto  que 
pertencia  ao  [^o<Íer  Judiciário esladoíil: 

O  Pre^ide-ite  da  Kepublíca  Aroencana,  í^ujo 
poder  é  tiimanhoqueos  ami^ricíinos  o  chamam 
o  noyso  Cí^sar  de  cnísaca,  iriífi)  rm^iondeu  :  «íJ 
IfljueiiLiVol  facto  que  i-e  deu  em  Nova  Orléans 
perronce  i  Juí^ítíga  local ;  o  meu  governo 
nfio  piíiíe  inter  vir.» 

Mms  aqui  o  Imnrado  Ministro  das  Relações 
Exteriores  uao  recouhere  íiniites  ao  í?eu  ou 
ao  íioíier  do  Fi'e3idenceda  Republica  ! 

Kiíes  esqueoetíL-se  da  nova  or^jríinísaçáo 
pLditiea  do  seu  patz:— Como  miinstro  eJle 
re^spoiísabilísou  a  União  (náo  sei  si  elle  ou 
eeu  antecessíH*)  por  ura  i^íípolio  que  se  diz 
extnvtKdo  em  ttaependy  :  e  por  um  outro 
que  >e  ftiz  furtado  6;a  Sapucaia,  o  ministro 
italiano  dyclara  na  sua  noi^i  qu^  apezrda 
ae^^uriínca  do  governo  brazileií-o,  o  dmlieiro 
não  llje  foi  ter  íis  mãos  l 

MiS  o  governo  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica náo  podia  respondi^r  nos  termos  em 
que  respondeu  ao  repi^esí^ntante  da  Itália, 
accHit  nío  responsabilidades.  A  soa  respo  ia 
devia  ser  :  '«reclame  perante  a  justiça  tjsta- 
doai»* 

A  Itália  tem  aqui  ministro,  tem  cônsules  e 
isentes  codsu lares. 


Por  meio  de  agentes  consulares  nos  Es- 
tados faça  as  sujiS  reclamações-  Na  Sapu- 
caia, onde  se  affli  ma  que  se  deu  um  esiravío 
de  e^pidio,  exi.-^te  um  ãgentíS  consular. 

Qnao^o  náih  fHça^e  representar  o  Consu- 
lr*do  desta  CtípiíalLomo  lodo  mundo  laz  na 
forma  da  lei* 

O  Ctmsulado  reclame  perante  a  justiça 
local,  ntlo  lhe  sendo  pjer mi tti-lo  subsí.ituil-a, 
creando  a  do  Ministério  das  Relaç<>fii  Exte- 
riores : 

A  missíJodo  ministro  era  í^imples,  e  nao 
se  ptíde  desculpju^  com  os  n puros  da  hj volta» 
porque  ahi  estão  aa  Mensa^^ens  íifHrmarido 
que  nunca  faltiiu  ao  governo  o  cíjucupso  do 
valor,  ^^a  comjíem  dus   raziieiroa  l 

Acere.-^ee,  Senlií-res,  que  utn  g^iverno  não 
pode  entregar  o  património  da  Naçáo  ^n  pri- 
meiro que  *h>\\e  exiu^  uma  pare*  1  a  siquei\ 
spín  fundiíment»  le^al,  por  se  julgar  fraco  [ 
Deve  reiíiíir.  protestar  e  ape!Lar  ivara  o  píi- 
triotismo  dns  cidmdãos* 

Grelo,  Senliorf  s,  ur,  embora  desalinhada- 
menti:  {ti^^o  apfiififlon),  como  não  podiu  deixar 
iU-  ser,  tal  é  o  meu  atrabrunhamento  de  i^spl- 
rito  pelas  des^f raças  da  Pátria,  mostrado  que 
Lstts  pr  to 'O lios  encerniin  a  violação  da 
Constituição  da  Republica  e  um  desastre 
jnoi'aL  para  não  dizer  um  justo  motívo  do 
ver;:onUa,  pelo  que  não  ^lodem  merecer  a 
approvaçào  da  Camr.ra.  Nào  Cíjmprebendo 
e»3a  rí*zao  de  Estando,  determinando  a  viobíÇ'"*^ 
da  sobt^ranía  nacional, e  cânon isaiido  o  oppre- 
bio.  iAí>oiaãos  í?  apíutiíS). 

Deixando  o  exame  dest*'S  pro  toco  lios  em  si 
por  um  ik-sumpto  mais  apraslvel,  o  exame 
da  que?iifio  à  luz  do  direito  inr^M-íiacií  nal  mo- 
dernojem-o  em  vista  oe->piritoqueadomina, 
mpn-íS  leliz  se  mostra  ainda  o  governo. 

Vejamos,  Senhores,  qual  o  espirito,  qimes 
as  teudendas  ílo  direito  internacional  mo- 
derno, e  patente  ficará  (^ue  o  Sr.  ministro 
nâo  violou  apenas  a  Constituição  l^rnzilí^ira, 
invadindo  as  attribuiçòes  do  Judiciário,  o  -Sr. 
iiiini>tto  não  attentou  somente  contra  a  au- 
t- norniii  ^^os  E?^t.dos,  para,  pactuar  sobre 
neíTOciosqm^  estão  sujeitos  á  magistratura 
e:!ttudoaL 

O  Sa.  Zama  —  R  porque  nao  diz  o  Preâi- 
dení-e  da  Republica? 

O  Sr.  Vall^oare^^  —  De.^^ulpe-me  o  nobre 
deputa  lo  que  adquiriu  maia  depressa  do  que 
eu  a  linguagem  consentânea  com  o  novo  re- 
gimen. 

Acostumei-me  a  discutir  aqui  act-a  de 
minisfrns  respon.savcis.  No  velho  re^Unen,  o 
Rtíi  é  qne  er.i  irresponsável  ;  aj^or  i  são  os 
ministros  ;  por  isso  é  que  confeccumam 
protor-ollos  desta  natui^za,  por  i-onta  do 
Presidente  da  Reptiblica,  cuja  r r??í pousa hilt- 
dade  vae  sendo  illusoria,  praticamente. 
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O  Presidente  da  Ropublica  attentoii  contra 
&9  a ttr i  bu  i ç õí^s  da  i  í  agi  í> tra  tu ra  í e \\ era l  e  e^- 
taditaU  ô  contra  os  prinripio:^  de  direito  í^ivii 
e  proceíísual.  O  prini-ipi-í  d*  direito  hcus 
Tâgii  atium  não  (-.  só  a  O' o -aíTraçáo  ík  sobeTíi- 
nía  territofiah  t;  uvn  ppiacipio  racion;it,ctijos 
ftiiidamontDs  ocoorroin  a  te  los. 

Nada  mai3  razoa vtL  do  que  >erein  as  partes 
Bujeitas  às  Jeis  do  loíjar  em  que  contractaro, 
sendo  natural  pra^^um ir  que  Sf;  conlurnKiram 
com  as  leis  do  Jo^ííu*  em  q^ie  corjí  ractatain; 
accresccníio  queojuíí'.  do  lOírar  do  cotíU*  cio, 
melhor  do  que  qnalrpier  oun  ^spòiio  admini^' 
trar  justiça,  {lelo  conhecimento  theorico  e 
pratico  das  leis  que  regem  as  espécies. 

O  ministro  affrontou,  injuriou  a  magistra- 
tura de  seu  paiz,  apreseiitando-a  ao  í  stran- 
geirocomo  incapaz  («Trotados),  além  de  imino- 
ral,  porque  até  de  latrocinios  ella  é  r>ccusada 
em  reclamações  que  fazem  objecto  ^' estes  pro- 
tocollos.  Tratando  se  de  imputiçòes  desta 
natureza,que  estão  muito  abaixo  do  desprezo 
de  quantos  presam  o  decoro  de  sua  Pátria,  e 
que  não  attingem  á  nossa  magistratura,  que 
em  geral  é  honesta,  o  Sr.  ministro  devia  re- 
mettir  o  reclamante  ao  podcM*  competente 
para  conhecer  dos  crimes.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  no  seu 
ajuste,admitte  a  possibilidade  de submetter-se 
ao  conhecimento  e  decisão  do  Presidente  dos 
Estados  Unidos,  como  j.rbitro,  imputiçõesde 
crimes  infomantes,  latrocinios,  a  membros  do 
Poder  Judiciário  do  Brazil  I 

Si  algum  magistrado  do  Brazil  incorreu 
em  tamanho  desvio,  o  decoro  nacional  devera 
imporão  Presidente  da  iiepuULca  excluir  do 
ajuste  tal  objecto,  para  ser  apurado  por  juiz 
ou  Tribunal  competente  (apoiados),  empe- 
nhando ni^so  o  governo  todo  o  seu  esforço, 
toda  a  sua  influencia. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  deverá  pro- 
ceder neste  particular  com  toda  a  prudência 
e  circumspecção,  até  porque  a  honestidade,  a 
irreprehensivel  integridade,  é  a  regra  em 
relação  á  nossa  magistratura. 

Como  advogado,  ha  não  menos  de  20  annos, 
posso  dar  testemunha  da  rectidão  dos  nossos 
magistrados, em  geral.  A  improbidade  ô exce- 
pção rarissima. 

Dou  testemunho,  Senhores,  de  que  esta 
magistratura,  tão  deslembrada  em  loiios  os 
tempos,  que  vem  de  máos  estabelecimentos 
de  instrucção  juridica,  mal  ganintida  em 
sua  independência  por  leis  (^e  pcditicagem, 
mal  remunerada,  mal  paga  em  todos  os 
tempos,  arrastando  uma  vida  de  miséria, 
mostra-se,  cn  regra  sempre  integra,  sempre 
capaz  de  administrar   a  justiça.   (Apoiados.) 

Era  dever  do  governo  do  Sr.  Prudente  de 
Moraes  não  admittir  reclamações  baseadas 
em  imputações  de  improbidade  ao  magistrado 
brazileiro,  sem  prejuizodo   processo  regular 


perantxí  juizes  ouTribunaes  competentes,  aos 
qiiaes  devera  enviar  o  consti lado  ou  a  diplo- 
maria ^í;l  Italiri. 

Sào  aa^u.sados  alguns  maírÈstrodos  de  det* 
V  i  o  cr  i  m  i  n  oso  de  p  rod  u  et  os  1  i  q  u  id  os  d  e  espo- 
Lios  «>ii  heranças  deixí^das  por  italianos,enire 
outros,  um  juiz  municipal  ííe  Sapucaia,  no 
Eiitado  do  Rto  de  Janeiro,  attribuindo-íie  sgíú 
identi'*'!  H  um  juiz  do  Estado  de  Minas,  eui 
Baependy,  e  a  outros  magistrados;  nos  Esta- 
dos e  nrsu  CapitâU 

Aqui,  principalmente,  não  seria  í'iíricil  à 
diplomacia,  e  nmiE  roírularm/Mite  vo  consu- 
lado da  Itália,  promover  a  defesa  4oá  direitos 
de  seus  concidadãos  perante  o  Poder  Judiciá- 
rio; pelo  que  nada  justifica  a  sua  insistência 
em  querer  saltar  por  sobre  o  Poder  Judicia- 
ric»,  tratando  com  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica sobre  assumpto  que  não  é  de  sua  compe- 
tência. 

Si  alguns  magistrados  brazileiros  preva- 
ricam, ou  são  concussionarios,  cumpra  o  CJon- 
sulado  da  Itália  o  seu  dever  de  accusal-os  na 
forma  das  leis  brazileiras  e  perante  quem 
competir,  isto  é,  perante  osjuizes  e  Tribunaes 
brazileiros. 

ProcB^^am  o  Consulado  e  os  interessados  em 
heranças  e  contractos,  em  emprezas,  etc., 
como  todos  os  brazileiros  e  estrangeiros  ou- 
tros ;  requeira  de  coníorm idade  com  as  leis 
de  processo^  e  perante  os  juizes  e  Tribunaes 
competentes. 

O' governo  do  Sr.  Presidente  da  Republica 
não  pôde  crear  na  Secretaria  das  Relações 
Exteriores  um  juízo  es^pcial  ou  de  privilegio, 
para  os  italianos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  ministro  e  o  Sr.  l^esidente  da  Re- 
publica,que  são  formados  em  direito,  sendo  o 
Sr.  Carlos  de  Carvalho  juriscoiisulto,  com  es- 
tranheza minha  violaram  o  esp  ritodo  direito 
internacional  moderno,  que  consagra  e  pro- 
clama a  integridade  da  magistratui-a  dos  po- 
vos civilisados  procurando  fazer  das  nações 
uma  grande  unida-^e  á  sombra  do  direito 
privado,  tornando  effectivos  os  direitos  con- 
sagrados pelas  leis  e  contractos  em  qualquer 
parle  do  mun^^o. 

A  tendência  é  para  fazer  de  todas  as  nações 
civilisadas  uma  só  familia  á  sombra  do  di- 
reito privado,  cuja  effectividade  pertence  à 
magistratura,  cuja  capacidade  para  tamanha 
empreza,  cuja  integridade  os  tratados,as  con- 
venções afflrmam,  estatuindo  sobre  a  ex- 
ecução de  suas  sentenças  em  território  estre- 
nho  á  sua  jurisdicção,  isto  é,  em  território  de 
outras  nações. 

E'  assim  que  aqui  se  executam  hoje  sen- 
tenças proferidas  no  es  rangei ro,  habili- 
tando herdeiros,  etc. 

Todos  os  dias  o  governo  concede  exequnutr 
para  a  effectividade  de  taes  sentenças  profe- 
ridas em  Portugal,  na  Bélgica.  {Aparíes,} 
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Não  é  licito  contestar  esU  verdade^  , 

A  teri>lencí>»,  o  espirito  moderno,  é  para  a 
unificação,  o  quanto  posssivel,  da  ordem  pn- 
Tftí^ia,  o  quf*  è  ama  con&oqiimieia  ia^nt-a  das 
relaçoi  s  iiitimaíí  de  toflM  as  n;içõea,  ^ujlli^  ín- 
tere:? fí  a  d e  ord em  ecoo om  ica  ©sjía  t i  n  i  ri c; i  çás » 
íávorece  íarilitando  as  transacçijps,  ú^  w^n- 
tractos  entro  prirtu  ulaFi^-a,  sem  con^ider.icâí^ 
à  sua  rific  un  ilidade  e  ^ara;iti<:íaíí  ns  mln^fi^i 
jurKÍín  líi  peia  in;i^'istratufa  de  cada  uaçiio, 
sem  privilf^i.is  posiSLveis.  (Aj  oiados. ) 

Desconfio,  St-,  p residente,  pelo  modo  ])or 
que  V.  Ek,  me  estn  olUanrio,  que  me  vae 
advertir  de  que  r\  hora  esta  finda.  Eu  tei  im 
algiimaij  crinsiderações  a  accrescentar  e  dese- 
java examinar  algumas  reclamações. . . 

O  Sii.  Presidente— V.  Ex.  tem  pelo  Reí?i- 
nien to  o  direito  de  fóllar  duas  vezes  soi>re 
cada  ai^sumpto  na  2*  discussão. 

O  Sr.  Valladaues— Eu  nâo  desejava  voltar 
á  tribuna.  Não  gosto  muito  de  fallar  (riso)  e 
V.  Ex  já  tem  ccnceJido  a  alguns  oradores 
a  graça  de  garantir-lhes  a  palavra  para  a 
sessão  seguinte,  e  era  o  que  eu  desejava  me- 
recer de  V.  Ex. 

Noto  que  V .  Ex .  é  menos  benévolo  para 
commigo,  vendo p  obstáculo  regimental  pira 
fazer-me  concessões  que  constantemente  faz 
a  outros  ;  e  eu,  que  em  regra  sou  dócil 
perco  essa  qualidade,  quando  vejo  que  se  pre- 
tende crear  uma  lei  só  para  mim.  Não  posso 
tolerar  excepções,  mormente  odiosas,  de  mais 
rigor  para  mira. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  abro  excepção 
para  V.  Ex,  ;  é  precedente  que  achei,  mas 
quo  nâo  segui  por  achal-o  contrario  ao  Re- 
gimento. (Ajmrtes,) 

O  Sr.  Valladares  —  Çem.  Tomo  nota  de 
que  V.  Ex.  reprova  o  precedente  de  ficar  o 
orador  cora  a  pal.ivra  para  o  dia  seguinte, 
embora  já  o  tenha  admittido  e  de  que  não 
o  admittirá  mais. 

Darei  o  exemplo  de  obedien  ia  agora,  p  «ra 
ter  o  direito  de  manter-me  amanhã  na  tri- 
buna, si  a  outro  se  fizer  tal  concessão. 

Direi  alguma  cousa,  rapidamente,  sobre  a 
razão  de  Estado  allegada  pelo  Sr.  Glicerio 
para  a  appro vação  destes  protocoUos . 

Essa  razão,  que  não  foi  expl  ca^^a  pelo  Sr. 
general, eu  a  vejo  na  publicação  ultimamente 
mandada  fazer  pelo  honrado  njinistro  e  a 
considero  deprimente.  S.  Ex.  guardou  si- 
lencio até  agora,  e  á  ultima  hora,  quando 
incontestavelmente  a  opinião  se  manifesta, 
impetuosa,  quasi  ameaça^iora,  parece-me,  no 
sentido  contrario  aos  protocollos,  o  honrado 
ministro  manda  dizer  á  Nação  que  no  mo-, 
mento  mais  aífiictivo  em  que  o  governo  lu- 
tava com  uma  i*e volta  que  ameaçava  sup- 
plantai-o,  surgiram  reclamações  de  todos  os 


lados,  eorívertPndo  a  Secretaria  dos  Estran- 
geirai; eiM  eíiíia  de  Uquidaçòeíí.  {Apartes,  j 

A  ^uhlmtxm  deix.t  claro  que  o  governo 
c^deu  â  pressão  da  occasiáo.  ilía  inuiios 
aparte:^  ) 

Adio  deprimente  esía  razão  de  E:*tado  ti- 
raia  da  pri^sdâo  que,  aíêm  de  outríiJS  cnuí^ide- 
raçõesque  sugj^ere,  deve  invalidar  ajustes 
ou  contractíi^  internacionaes.  como  invalida 
aa  crintíai^tus  [)firticul&re>í.  Um  contracto 
ariancado  ao  medo  {riso)  é  na  Ho. 

Mas.  SenÍMires,  {Xiv  honra  do  Brazii,  a 
TiZàOáe  que  o  gi:tverno  ced*  u  à  pressão,  ou 
f  o  [i  for  I  ir  e  a  ex  pressa  o  J  í  i  od  er  na ,  ce^  Teu  ao  i  m- 
perio  das  circumstancias,  nào  é  verdadeira. 

O  governo  do  marechal  Floriano  Peixoto, 
que  foi  o  que  estere  sob  a  pressão  da  re- 
volta, não  tornou  definitivamente  conheci- 
mento destas  estupendas  reclamações  que, 
conforme  o  dizer  <lo  honrado  ministro,  for- 
maram uma  pilha  demais  de  três   metros. 

(Apfirtes.) 

Quem  converteu  a  Secretaria  do  Exterior 
em  osa  de  liquidações,  não  só  de  heranças, 
mas  de  ou  trás,  foi  o  governo  do  Sr.  Dr.  Pru- 
dente... {Apartes.) 

Ora,  qual  é  a  razão  de  Estado  que  transluz 
da  publicação  de  S.  Ex.  ? 

Essa  razão  transluz,  resulta  claramente 
de  uma  plirase  que  se  encontra  em  todas  aa 
reclamações  :  —  O  Governo  de  S.  M.  o  Rei 
Humberto  quer  solução  sem  demora. 

Solução  sem  demora,  iratando-se  de  assum* 
ptos  que  pertencem  ao  Poder  Judiciário  resol- 
ver,ao  Pcíler  judiciário  que  resolve  mediante 
formulas  legaes,  observando  prazos  legaes, 
etc ;  solução  sem  demora  de  contratos,  alguns 
antiquíssimos,  com  as  antigas  províncias  do 
Império,  que  so  crearam  direitos,  esses  não 
podem  deixar  do  se  tornar  effectivos  perante 
a  magistratura  dos  Estados  que  substituíram 
as  antigas  províncias ;  solução  sem  demora 
de  negócios  relativos  á  companhias,  de  recla- 
mações—immoraes  algumas;  ousadas,  além  de 
immoraes,  outras,  em  que  concessionários, 
que  não  tiveram  dinheiro  para  executarem 
suas  concessões,  pretendem  que  o  governo 
brazileiro  lhes  pague  as  som  mas  enormes  que 
calculam  ganhariam,  si  tivessem  capitães 
para  a  construcção  de  estradas,  etc.;  paga- 
mento sem  demora  de  líquidos  de  heranças, 
que  compete  ao  Poder  Judiciário  arrecadar  e 
liquidar,  na  formadas  leis;  pagamento  sem 
demora  até.  Senhores,  de  heranças  que  se 
afflrmava  furtadas,  criminosamente  desria- 
dfts.  sem  se  apurar  a  verdade  de  imputação 
tão  grave  a  magistrados  brazileiros  (Apar^ 
tes)  ! 

S-jlução  se!Ti  demora  ainda.  Senhores,  pa- 
gamento incontinenti,  de  prejuízos  de  que  se 
diziam  victimas  italianos  attacados  nas  estra- 
das, nos  logares  ermos  do  interior  por  sal*» 
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teRdopes,  em  cujo  nuiroro  sao  ineloidos  m]- 
^aAm  que,  p^r  iiTÍ^âo,  pirew,  ^iio  qualUl- 
ca^oa  ile  patrioíftH,  que  coTUmettoram  Ues 
roubos,  aíRr [lia- sti.no  k\Q  Gra-ude  da  ^uH 

Sil^í  recLimaçneg  tadas  da  suaior  ^ra^id  de* 
irjf  MííaiíTes,  recln manda  averijíuacao  e>crii* 
pulo^a,  upi  forma  ilas  l(^is,  e,  nno  obstante,  a 
íorroula  tias  reclamações,  em  goraLtinu  yj/w- 
ffjfj  íí/n  fÍ6»^í/iora,  pagam in to  á  vista,  ífi ime- 
diato, o  qtm  lorna  patent>e  a  imp.tstçiio,  a 
ameaça  á^  rmnpimen  tir  armado  ;  ô  Joi  esta  a 
tremenda  razão  de  Estado, 

O  governo  cedyu  á  íòi\'at  à  imposição,  ao 
medo  [ 

Mas  este  motivo  pf)dia  com  ra7âo  influir 
sobre  o  espirito  -^o  governo  do  Sr.  Presidente 
da  Republiim  ?  Nào.  mil  vezes  não! 

Sendo  esaa  a  vamo  de  Eita^lo  que  tran-luz 
da  publicação  ínconvenléiit<í  do  Sr.  ministro 
conto  futidíi mento  destea  protocollos,  ella  è 
contraproducente. 

Tal  razão,  Senhores,  deve  provocar  a  maní- 
fe^tacao  de  todaa  as  enerííias  d:t  dií?nidade 
nacional  e  princi pai meutedesia  Camará  contra 
est e  de p ri m ente  pac to . 

O  cnsHs  òeíii,  a  '  ontinííencta  de  um  rompi- 
mento, a  communicavâo  ou  certeza  ileíle,  não 
pofJia  ser  moiivo  pam  o  Sr,  Presidente  da 
Republica  subscrever  um  ajuste  queopvoprio 
governo  caní^íí^sa  incurial. 

Para  -rliíria  lio  Br^zil  eu  posso  afflrraar  a 
plena  lu?^  de  sua  historia  que  nunca  o  valor 
dos  brasileiras  deixou  de  expandir-se  pujante 
iiíiS  momentos  em  que  a  honra  nacional  re- 
clama o  ^en  concuriío  cruento,  arrisí-ando  e 
&ac  ri  íica  nd  o  v  i  d  as  p  rec  i  o^^as ,  ( .1  po  ia  (h,^j . 

Podem  os  z>ilo>  accTisar  este  povo  de  todas 
as  faltas,  podem  fazer-lhe  todas  as  accusa- 
Çõeii  ;  mas  mio  poderão)  pôr  em  duvida  o  seu 
patriotismo,  e  o  seu  valor  até  o  licroismo 
{ Apoiados}, 

Por  Ciíusegu-nte,  a  Camará  dos  Deputados 
não  pode  accei r ar  esta  razão  do  Estado  que 
envolve  uma  aiTronta  aos  brios  da  Nação* 
{Apoiados) , 

Tenha  o  Sr,  Prudente  de  Momei  por  certo 
que  o  solo  nacional  não  será  impunemente 
violado,  e  que  os  que  atiacar^n  o  F^ra^il  hoje, 
isumo  os  que  o  attacaram  outr'nra,  terí,o  a 
repulsa  mereci dn,  encontramlo  nos  peito-;  dos 
b  r az  3 1  r  i  ros ,  o  1 1  de  I  >«  1  Sí "  m  cor;  l  i;í>  5  pa  t  ri  t>tas, 
vt* rda de iruse  inexpugnáveis  baluartes.  (Apoi- 
ado'^ e  apartes). 

Por  consequência,  digo  que  a  Câmara  nao 
pode  acceitar  esta  razão  de  Esrjido ;  deve 
repelil-a,  njeitando  os  protucolJo:^  em  nome 
da  diguí  ^ade  a  da  aobe^ ania  nacional ;  —  em 
nome  do  decoro  e  da  honra  da  ma^isfratura 
deste  paiz  que  nãi^  piVle  com  justiça  receber 
o  labéo  de  d^shonesta  edeiiídiosa  que  resalta 
desteií  ppotocolU>B. 


Sinto-ine  fatigado,  Sl^  presidente,  e  V,Ei. 
t^imb  m  devp  eattir. 

Vou  c  ncluir,  Apezar  de  duas  votações  fa- 
voráveis, amda  e^-pero  que  a  Cambra  dos 
Depu lados»  P'ir  um  tnovimento  salutar  de  re- 
ac  ao  do  sentimento  do  patriotismo,  rejeitará 
pstea  prolocollos  ;  e  assim  procedendo  corí-e- 
sponderã  ás  exig-enciaíj  da  opmião  e  <la  digni- 
dade nacional  que  frn  tod-is  03  Estados  re- 
peílem  eáte  pacío  vergou lioso  ede  consequeti- 
cias  fnn  btissiraas  que  nao  se  farão  esperar. 
(MrittQbrm\  muito  b^nu  O  orador  è  cumpri- 
meniidfí), 

Fjci  adiscn>são  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  as  segnintes 

RGDA0:ÕES 

N,  8  K  —  1800 

Redacçflo  fiJi^il  do  projecto  n,  8  D^  deste  tutnf}» 
qoe  Marca  o  dia  3  do  dezembro  do  uttímo 
nnno  da  leffiíífníwra  ]nra  pruca^ier-se  á  elei* 
çâo  gerai  de  deputados  e  senadores  ao  Con- 
gresso Niicioníã 

O  Congr<  sso  Nacional  d  ceife  ta: 

Art.  1,^  A  eleição  ord  uaria  para  0^  c  Tgos 
dí  líepufado  e  senador  ao  Congresso  Nacional 
íie  pmcederã  em  todi  a  Kepublica  no  dia  3 
de  dezembro  do  ulúrao  anno  da   le^^islatuni. 

Parníír>ipho  unjco.  Quando»  na  época  da 
apuração  daa  eleições  federa  es,  as  camarás 
ou  con^ísUios  do  Dismcto  Kederal,  f^apitaes 
doji  IMados  e  sédea  dos  distnctos  eleitorados 
houverem  terminado  o  mandato  e  nào  tive- 
rem a?surntdo  o  exercicio  d  suas  funcções  as 
camarás  ou  conselhos  novam-  nte  eleitos.  í^erá 
a  apuração  lèiia  pov  aquelles.  observando  se 
o  que  a  respeito  da  o rga nidação  ^^a  junta 
npur adora  prescreve  a  Iti  n.  35*  do  26  do  ja- 
neiro de  imi. 

Art.  2."  Reío^^am^se  as  diaposiçdea  em  con- 
trario- 

Sala  da^  Corami^âões,  18  de  agosto  de  1896, 
— i  \  i  r  íi  nh  os  Mo  nteney  ro^^t\  Li  ma  D  wirte .  — 

N.  m  C  -  IÍ96 

Reâaeçõo  fival  dúprújtíion,  22  A,  dt'steíiiuio, 
gt(ú  /íxa  a  força  naval  para  o  ewcrcicio 
de  ÚS97 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art,  l.^A  íorça  naval  no  anno  de  1897 
const irá  ; 

§  I ."  Dos  DÍRciaes  do  corpo  da  armada  e  daí 
clasàes  a  anexas,  ds  aecordo  com  05  respect*'' 
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quadros,  comprpbpnflúioa  oa  qtjo  a  lei  ma>tdn 
embarmr  por  escala  a^muai,  ilí»S  irivios  de 
guerra  m  tr;j níjportCíí  d  i  Uiní>o,  conlbnne  Síias 
lomçôos,  e  ám  esraii  s-maiureá  dtis  eaquadras 
lias  divisões  cie  navií^s, 

%'Z*"  De  4. 000  jjiagna  do  Corpo  de  Mari- 
nha íiosNaci  onaes,  iíieliísive  3mO  pvigaa  para 
as  irescompaiibiajide  fogtn^ta8  e  100  para  a 
compriTibia  'iu  Estado  iJe  Matto  Grosso. 

§  3 . "  TM  1  OOtí  fo^  11 1  stn  5 ,  CO  II  ixii  ciados  de 
cfmformidadecom  orcjíiilamento  promulgado 
para  os  íbguístaa  exTranumbraríos.emíiuanto 
o  Coppade  rilrtrudiGiroií  Nacioitaes  não  puder 
attectier  a  todo  o  ^ervigo. 

§  4.^1  Df^  3.000  npreiídizes  mariuheirus, 

ti  5,^'  Df»  4*^00  pr^caâ  do  Corpo  de  Inlan- 
tana  úp  Marinha 

§  6,  '^  Em  tflmpa  de  guerra»  do  pessoal  que 
for  necessário. 

Art.  S.í*  Fiaa.  o  Governo  autorisado: 

§  l .°  A  engajar,  para  o  servida  da  armnda 
DaciotiaK  com  as  vaníagous  da  lei  n.  U4  H^ 
dii  8  de  Julhí)  de  lí^Oi,  rmcjuanto  iiào  se  pnv 
ceder  ao  sorteio  militar,  o  pe^ssisoal  que  for  n e- 
oeasarío  para  preencber  os  cl  a  roa  txistented 
na  Torça  naval 

§2."  A  coiiceíler  afí  mepm-^s  vanta^íens  a 
prívraâ  do  Crirpo  de  Marinheiros  Naeiona-s 
que,  t'^ndo  completado  o  tempo  legal  de  i-cr- 
viço^conthmnrf^m  a  sfervir  sem  engajamento- 

§  3  ^  A  cinceder  naoa  ma^inhevi^)^  nacioníies 
pnicedentpí?  díis  escolas  de  yprendi/es,  que 
com  pie  til  ri  ni  cinco  annoa  de  serviço  sem  nota 
que  os  desaba ne*  um^i  gralifícaçáo  mení^al 
correspo ridente  á  met^i^Ie  do  soldi>  da  classe  a 
que  p(\rr,encprem, 

%  4."  A  :í Iterar  o  regulamento  do  Corpo  de 
Infanraría  de  Marínua,  dando  ao  referido 
corpo  o^gcmií;'>ção  mais  de  hnrmonÍ4  cora  o 
fím  a  que  é  dc^stinado, 

§  5."  \  cnuíi  derar  na  i^serva  os  navloi^  íjne 
necet^sitarem  cm-ertos  que  se  [«rolonícu-m 
por  mais  de  00  dias,  O 'da  um  desses  navios 
terá  a  1>  rdo  u  seguinte  pes^soal  m ditar; 
commandante,  1m mediato,  commbsano,  mes- 
tre, fiel  e  um  quinto  (1/5)  a  lotação,  perce- 
bendo os  vencimentos  de  uavU»  armado* 

Art,  3/^  O  NHoistro  da  Marinha,  de  ncrordo 
oom  o  da  Industria.  Viação  e  Ohras  Publicas, 
providenciaT-à  para  que  as  C''m|\arihias  de 
nav legação  subvencionadas  sejauí  obriju'^ada3  a 
construir  seu^  navins  com  o=i  requi^ito.^  indis- 
pí.nsaveis  atim  de,  na  eventualidhde  de 
guerra,  serem  arjnados  em  cruzadores* 

Art.  4.''  Revogam-se  as  dbposiçOes  cm 
contrario. 

Sala  das  commissoes,  18  de  agosto  de  189G* 
—  Paranhos  Montenegro, —  F.  Lima  Duarte. 
'^  J»  A,  Neiva, 


N,  43  D  —  ISDd 

R&âacçfJa  f^nal  fhvs  emendas  npprovuflas  pe!a 
C* inata  dos  DefiUta^fos  tto  proj^^cín  iniciado 
no  :^€twdo,  qutí  re^r ganha  o  Tributuil  dú 
Contas 

Ao  art.  1 '  in  fim.  Accresceute-se:  *q  Bobre 
delega ciaíí  fi^caes  no  esti-angeiro  » 

Ao  Ri  1  do  ^  l"  do  art.  1  *"  Acerescente-ííe: 
«dernií^sivel  ad  ntUum^t- 

As  matéria?  dos  ns.  1 ,  2  Pt  3  do  §  1"  passam 
a  constituir  numeri^s  do  ^  3^ 

Ao  n  3  do  §  l"  do  art»  ^^  Supprimam-se 
as  paíavraíi;  -í^caljBm-íhe  os  predicamentos 
doí*  directores  do  Tribunal  de  Contaj^:  Como 
estes  ?ó  perderá  o  lOí^ar  por  sentença  0  3!^. 

O  §  :i"  do  projerto  passa  a  numerar*st>  g  3*\ 

Ao  art.  1*",  ^  2",  Substiíuani-&e  pelo  ge^ 
guijite:  «Harit  o  serviço  do  mesmo  tribumil 
e  X  i  rit  i  rá  u  m  q  u  a  d  r  o  d  í>  pess  oa  1 ,  g  »m  potsto  d  e 
três  sub-direct(ires,  ura  scretario,  141''es- 
cnptui-ario^,  14  2  ^  esrripturarios,  16  3  ■  es* 
cr  ip  tu  pari  os,  10  4^"  escrl,  turarioe,  um  carto- 
ru'io,  um  ajudante  e  quatro  continuos.^ 

O  §  3'  pajssa  a  ser  uumerhdo  §  2'. 

Au  S  3"  ílo  art*  i'  accreacenie-se  infine  do 
primeiro  peiiodo: 

^Ou  sentença  de  incapacidade  pliysica  ou 
in ora r^ avidamente  provada  e  julgada  pfdo 
Sentdo  i^o  que  íor  applicavelo  que  determina 
o  n,  V  da  l-ttni  C  do  art,  22  da  lei  n.  :i^U 
de  W  de  março  de  \H^4^  ouvido  o  leprest^n- 
tante  do  ministério  publico  junto  d^  Tribu- 
nal de  Contas,  a  quem  ficam  Hitribuidas  as 
c^^npetencias  por  es:^a  dispnsiçâo  concedidas 
ao  Procurador  Gerativa  Republica,» 

Ao  mesmo  aptiiío- Subí^tituíím-^e  os  g§  4 \ 
5^  e  6"  pelo  seguinte:  -^Paragrjpho.  Os  ^uh- 
direcliires  e  n^ai^  empregada  s  no  Tribunal 
serão  nomeados  na  íòrma  estabelecida  para 
i)8  empregados  do  Thesouro  da  me^ma  eate- 
|iO]  i'i  e  denominação*  precede»  o^  quanto  ao 
s  cr  et  a  rio,  pi  oposta  do  presidente  do  Tri- 
bumil.» 

Art.  P  g  8\  Substitua-se  pelo  seguinte: 

^A aposentadoria  do  pri^Hidente,  directeres 
ô  empregados  doTribur  ai  do  rootas  reguiar- 
iie-lia  p«ta  l  gTSIa^ão  de  razenda.:» 

Ao  g  8'^  do  art.  V  in  ftnc  substitua-se: 

^Supremo  Tribunal  Federal*  ,por  ^Senado 
Federa  li». 

Ao  mi^Ruio  artigo  accrescente-sor  *Para- 
^raphí.  0^  veufimentos  di.g  directores  do 
Tribunal  de  Comias  aeráo  de  loiOOOípor  anuo* 
I  endu  o  presiden  te  u  ma  grati  ílca  (;ão  ad'  Hei o- 
nal  de  3:000$,  íís  mais  empregados  perií^be- 
rão  vencimentos  iguaes  aos  que  percebem  os 
empregados  de  igual  categoria  e  denomlDução 
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do  Thf^souro;  o  secretario  terá  vencúiientos 
dÊ  sub-director, 

Supprima-sa  a  tabeliã  annexii. 

Ari.  2\  §  2,  n,  l,  lettra  d.  subítitua-ae  pelo 
segui  a  t^: 

^Yt^  ri  (içar*  a  idoneid^idô  legal  dan  flançaa  e 
ííítiiyrieâ  que  devem  preístar  todos  t>s  que  arre- 
cadarem, applicar  m  ou  ronstr varem  sob 
âUíi  guarda  6  :idínini*stra(;aa  dinheiros  valo- 
rei e  bens  pertencentes  à  Republica,  s^/já  qual 
for  o  rainUierio  a  que  periençiiin  e  repr^í- 
sentíir  centra  as  irregularidades  encoa- 
tradas.* 

Art.  2."  Subatitua-ae  a  lettra  ^  do  n,  2 
peto  seguinte: 

*Dar  eonta  anuoalmetite,  em  relatório 
diriffido  ao  Con^rres^o,  lioi  serviços  a  seu 
earf;o.* 

Ao  art.  2\  §  2\  n.  3,  depois  das  palavnts 
— lespnííboliHidamentado,  acc resce d u^se :  — 
dentro  de  10  dias. 

O  §  3Mo  art,  2 '  seja  a^ssini  substituído; 

«Ni  o  ministro  ortlenador  jul^^ar  qtif.i  :*.  c  - 
branca  do  impt>sho  ou  a  dosf>e^a  ordenada  o 
nào  registrada  deve  ser  executada.  >ub  net- 
terá  o  caso  ao  Preadeute  da  Republica,  e*n 
exposição  e^cripta  iioa  medriios  papeis  ondo 
cjonitar  o  deâpocbo  fundamentado  de  que 
trata  o  n.  llt. 


Si  o  Presidente  ordenar  por  despacho  que 
os  alludíííi^sactí>fl  sejam  praticado?^,  oTribuaal 
Oií  re;Jíiístram  &ob  proiegto,  dando  de  tudo 
conlieciííiento  delaib^ido  ao  Congresso  no  re- 
latório aniiual  de  que  trata  o  n,  S»  lettra  í^, 
do  art-  2\ 

Ao  art  2\  §  6\  accrescente-se i  ^Aa  despe- 
zas  feita-  em  periodo  de  ,<Tuerra  ou  estado  de 
sitio* 

Accrescente-âí^onfíe  couvier:  <Em  nenhum 
ci<!?o  ó  licito  ao  Tribunal  eutrar  no  mereci- 
mento intrínseco  do  neto,  nem  na  utilidade 
ou  opportunida  ie  da  desjpeza.» 

AO  mesmo  artigo,  §  9',  ac:ei'esçente-S€; 
"Nflo  ííabendo  ao  Tribunal  o  conbocimeiito  do 
Hm  a  que  se  destinam.! 

Aon.  3  do  art.  3'^  aocrescente-se:  «Para- 
írnipho  Uíiico.  Acompeieucia  conferida  ao 
Tribunal  por  oi^ta  dÍspii::íiç^ào  em  suaprlraeira 
parte  nao  pivjudica  a  do  gov^erno  e  seus 
íí^  'níes^uij  rórma  d ít  segunda  parte  do  artigo 
U  da  hú  n.  2?1 ,  de  20  de  novembro  de  1894, 
pura  ordenar  immed  latamente  a  detenção 
i>rovi^oria  do  responsável  aleaní;^do»  até  que 
o  triiíunal  delibere  sobro  a  dita  prisão, 
sempre  que  a>sim  o  exigir  a  aegurauça  da 
fazenda  fiaeional* 

Sala  das  i^om  missões»  18  de  agosto  de  1895- 
— .K  Á.  Neiva,  —  Paranhús  Hontmégro^ — F, 
Lima  DuarU. 
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I^dacç^jQ   firutl   do  projecto  n.    57,    deste  anno^   que    fixa  a    despegado 
Minííterio  da  Fazenda  para  o  eaçercicio  de  iS9? 

Artp  1,*  O  Presidente    da  Ropubiica^  é  autorisado  a  despender  pelo  Ministério  da 
Fazenda  com  os  serviços  designados  uas  seguiotes  verbas  a  quantia  de  13S.112:7jG$6Ô9. 

A  aaber ; 

1 ,  Juros,  amortizado  ô  maia  deappzas  da  divida  externa 17.393;978$000 

2.  Juros,  amortização  e  mais  de^pezas  dos  emprestimas  nacionties  de  1SG8, 

1879  6  [HS9 Í).a3â:80r^t000 

3.  Juros,  amurtização  e  mais  despPZJis  dii  divida  interna  íundada. g3<361  ;íj12$0(KI 

4,  PensioniBtaa,  rexlu/ida  de  2íl5:510$788. .  - 4,(Ki0:0ÍK)|000 

6-  Tiíe&ouro  Federal: 

Pessoal - 775: 100*000 

MatoriaL ,..,,..„.  116:000|000         8ÍÍ1:100|000 


7.  Tribuoal  de  Contas : 

Pesííoal 

Material , 


8,     líecebedor;a  da  Capital  Federal  : 

PesaoaU  reduzida  de  10:000$  na  porcentagem  aoa 
cobradores ,-,*-. .,,.,,., 

Material,  reduzida  de  20:00^)$  na  turm missão  aos  par- 
ticulcLre&  por  vénia  de  estampilhas 


320:8O0$0OO 
40:200$OOU 


I7d:390$000 
95:380$000 


361: 00(^000 


27l:770$0^ 
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O,    Caíra  de  Amortua^ão: 

P«**SoaL -.-.,.„, 15O:00í);(O0O 

Material,  reduiida  de  2:000$....., 131:182^00 

*  Capital  Federai 

Pessoal.,,,.. 7^2:40fl^)(X) 

Material  ô  di  versai  despezas,  au- 
goiQQtada  de  12:000$  a  conâigna* 
ção  pura  o  serviço  typographico, 
cwmpreíieiididoa  os  arucnados  doa 
typographoe , .  1Í7:680$000 

Companhias  de  guardas 455:tíOO$í)(K) 

Capatazias  —  Peasoal,  diminuída  de 
1 1 :000$  a  coa^ignação  para  tratiãr 
Ihadoreâ 1 .070;077$500 

Apparelhos  hydraullcoa , .  50 :882|5fJO 

Depoaito  de  pólvora  na  iUia  do  Bo- 
queirão  ; 2;400$0a> 

Material  daacapataziaa,,, 16ti;OOO|0OO 

Serviço  maritimo  o  barcas  de  vigia: 

Pe^oale  material 2G8:8Ô0$mJ0 

2.910;  I00$0oo 

E^pMio  Santo 

Pessoal  6  material 66:408$000 

Capatazias: 

Pesifloal  e  materiaL 14:400$000 

Lancha  a  vapor  e  escaler^; 

Pesaoal  e  material 19:780$000 

Foryadoâ  guardas.. ,  17;700í000  lltí;288$00O 

Bahia 

Pessoal  o  muteriaL 332:  I50$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  material.,, 130:tíl0|aoo 

Lancha  a  vapor,  ími-cas  de  vigia 
eeâcaieres; 

Pesaoal  e  material fl7:79íl$000 

Forga  doa  guardas 12^;QOíJ$000         6S4: 15O|0u.J 

Aracaju 

Pessoal  e  material ,.,.  ^;520?000 

Capatazias: 
Pessoal  e  material - 8:2O0$O0O 

Escaleres: 

Peasoal  e  material 7:720$000 

Força  dos  guardas 15:900$000  84:340$000 

CAraar*    V.  IV 


«n 


281:I82$500 
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Maceió 
Peasoal    e   materi*! .,.,,.-- *  98:368$í)0O 

Pessoal  e  míLíeviai »-  19;315;7:<)00 

Lancha  avapor  c  escaleres  : 

Pesí^oal  e  material,  augmentadu 
de  10:0f)0$  para  concertos  da  lan- 
cha a  vapor  . . w...  28:597$500 

Forga  dos  guardas íiíi :  úVOpm         iOb  i  Sm^<^'} 

*  Penedo 

Pessoal 44:920$í)00 

Material,  reduziíla  de  '2:400$ Ou^U.^ítiOO 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 3:640$0()u 

Escaleres : 

Pessoal,  reduzida  de  3:840$  para  ina- 
cbiniiita,  foguista  e  marinheiros- . .  7i680$O00 

Material,  reduzida  de  21:1)00$  para 
uma  lancba  a  vapor  e  combustível»  3:00O$OíjO 

Força  doâ  guardas.. » -  - .  11  :ti48,í(JUU  Ti  :6ííl$00í/ 

Femamííueo 

Pessoal  e  material 3$8:718$000 

Capatazias  : 
Pofísoal  e  material 187:850$<)00 

Lancha  a  vapor,barcaâ  de  vigia  e 
escaleres  ; 
Pessoal,     au^mentada    de   5:220$, 

sendo  um  mestre  a  1:200$,  um 

machinista  a  2:400$,     um  fo- 

guista  a  900$  e  um  carvoeiro  a 

720$000 80 :  220$000 

Material,  augmentada  de  8:000$  para 

combustível. 20:600$000 

Força  dos  guardas 12ii:600$000         739:98H.$uOí> 

Parahyba 

Pessoal  e   material 6T:870$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  m^Uerial 10:914$100 

Escaleres  : 

Pessoal  e  material 5:920S000 

Força  dos  guardas 18:(300$000         103:304$100 
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RiQ  Grande  do  Norte 

Pessoal  e  material *  • . . ,  51 :078$0OO 

Capata^ias  : 
Pessoal  e  material *.<•*-  5:750$000 

Escaleres  ; 

Pessoal  d  malerial 7:530$000 

For(^  dos  guardas l2:4O0|OOO  7ô:75a|O0O 

J  Ceará      ^ 

Pessoal  e  material 13h51Ô$000 

Capatazias  ; 
Pessoal  e  material 41 :700$000 

Escaleres í 

Pessoal  e  material, ele vada de  11  iTEO^, 
sendo  2:000$  para  acquisíçâo  de 
uma  baleeira  e  9í72íj$  ^lara  tiiais 
nove  remadores -  24:070í00n 

Forsí i  dos  guardas 33;  150$X)0       230:438$000 

Parttahf/ba 

Pessoal  e  material , 51 :35Q$90OO 

Capatazias: 
Pesgoal  e  material 4:280$00Ú 

Escaleres :  • 

Pessoal  e   material , S:400íi!000 

Forca  dos  guardas 13:6(K}$000  7T:640ÍO00 

Maranhão 

Pessoal  e  material 158:268$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  material 83:000$000 

Lancha  a  vapor,  barcas  e  escale- 
res : 

Pessoal,  augmentado  de 5:220$,  sendo 

um  mestre  a  1:200$,  um  macbi- 

nista  a  2.-400$,   um  foguista  a 

900$,   um  carvoeiro  a  720$000. 
Material  ,augmentada  de  60:000$  para 

aacquisição  de  uma  lancha  a 

vapor  de  alto  mar  e  5: 000$  para 

combustível 1 14:580$000 

Forçados  guardas 34:900$000         390:748$t)0i) 


Pará 


Pessoal  e  material,  augmentada  de 

8:000$  para  compra  de  moveis.         404:756$000 


r 

■     404 

^m  Capataziaa ; 

^P  FesâOâl  6  m;iteniU 

H             Lauch^i^  a  vapor,  barm^  d6  vi^ia 
V  Força  dos  guardas 
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Pessoal  e  material 

Gapataziaa  : 

Pessoal  e  material ..... 

Barcas  e  eacalenes 

Pessoa)  ematedal 

Força  dos  guardas , 


189:080ÍÍ>ÍX) 
I66:íKKJ$iJ01) 
148:950^000 


Mandas 


I4E:278|U00 

42;660ítU0O 

69l400$[X)0 
40;300$000 


9a9:3tí6$000 


2U4;íi3a$tí  U 


iíanto^ 


Pessoal  e  material. 

Capataz  ias  ; 
Pisoai  e   material 

Lancha  a  vapor  e  escalerea  ; 

Pessoal  e   material 

Força  doi  guai-daa 


363:128$rl00 

24:500$000 

89:40U$00() 
185:60ÔÍDOO 


Õ61;íi:^rt$l/ir* 


Pessoal  e  material 

Capatazias: 
Pessoal  6  material.* 

Lancha  a  vapor  e  escaleres: 

Pesaoal  e  materlaL 

Forga  doa  gu&rdsB 


Pessoal  e  material,. 

Capatazias : 
Pessoal  e  materlaL « 

Escaleres  i 

Pessoal  e  material , , 
Foiça  dos  guardas. 


Paranaguá 

62:658$000 

11:629$^} 

19:015$000 
ltj;45a$O00 


Santa  Calhar ina 

80:658ÍOO0 


9;00(^OP 


8:34O$O00 
l5i£H)0$0lKJ 


109;752J20<J 


113:89«í|iKKi 


Pessoal  e  matariaL 

Capatazias  : 
Pe^aoal  e  material. 


Rio  Grande  do  Sul 

142;436$000 

50:350|00a 
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Barcas,  lancha»  e  escaleres: 

Pessoal    6  material ,  37;840$OOO 

Força   dos  guardas 66;S40$OUO         296;86fl$a00 

Pelotas 

Pessoal  e  material. ,...  * 68:258$000 

Oapatazfas: 

PesBôal  e  inaterií-i ..,..,,.  9:600$(Í00 

Escaleres: 

Pr-saoal  6  materíaL 7:370$000 

Força  doi  guardas....... ••,.....!.  m^i&)mi^}         lú^zllS^m 

Porto  Alegre 

Pisoai  e  material 201 :286$000 

Capataz  ias: 

Pessoal  6  material 104:380$000 

Barcas,  lanchas  e  ascaleres: 

Pessoal  o  material 13:5001000 

Força  dos  guanlas 36;000Í00(J         35ã:226$ÍK>0 

Oruguoyana 

Peasoaie  material e4:226$000 

Capatazias  : 

Pessoal  e  material U:990$0(i0 

Barcas^  lanchai  o  escaleres  : 

Pessoal  e  material 55:040|000 

Força  doa  guardas.... 81:50^^000         2I5:756$00^í 

Corumbá 

Peasoaie  material 87:214$000 

Capatazias : 

Peasoaie  material 14:300$000 

Escaleres  : 

Pessoal  e  material 14:500|000 

Força  dos  guardas •. 18:300$000          I34':314$00() 

S.  Paulo 

Pessoal  e  material 344:198$000 

Capatazias: 

Pessoal  e  material 144:300$í>00 

Força  dos  guardas 82:400$000         570:898$000 
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Umahá 

Pessoal  6  material 95;66íi$í)00  * 

Capataziaâ: 

Pesgoítl  e  material 19:1 15,^000 

Forca  dos  guardas , , „  22:6Q0!^0  137l383$0OO 

FOEÇA  FISCAL  NO  aiO  ORANUE  DO  SUL 

Pessoal  e  material 239:000$000 

Para  despezas  imprevistas  ou  ur- 
gentes nas  diversas  alfandegas, 

reduziria  de  50 ;  000$000 50 .  000$000                                    9  -342 1 2:^$800 

11.  Delegaciaa  flscaes  : 

8.   Paulo 

Supprimida  a  consignação  por  ter  sido  extincta,  em  virtude  do  art,  4-  da  lei  *i*t  liO  t\i 

juLho  de  1893. 

Pará 
Pessoal  e  material,  menos  1  ;920$  de  dous  serventes.  75:926$000 

Bahktr 

Pessoal  e  material,  menos  1 :92Ô$  de  dou3  serventes.  ^: 486.5000 

Pernambuco 

Pessoal  e  material,  menos  1:920$  de  dous  serventes.  65:48ô|íJOí} 

Minas  Geraes 

Pessoal  e  material , 59:a38íy^0i} 

Rio  Grande  do  StU 

Pessoal  e  material,  menoa  1 :920|  de  douá  servetites,  Cl  :?3â$iJ^íO 

Curitt/ba 

Pessoal  e  material *  55:0G8$000 

Cuyabd 

Pessoal  e  material 32:£âaí0<}0 

There^ina 

Pessoal  e  material,  reduzida  de  12:300$  por  não  estar 
esUi  delegacia  hicluida  nas  de  que  trata  a  lei 
u,  358,  de26dedezembi'o  deiy9õ,_ 19:500$0OO 

pessoal  e    material ...,,......,-,.,  30:370$000       465:013|0CK^ 
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12,  Mesas  dô  Rendas: 

Pessoat  ô  material,  reduzida  de  5:720$  da  Nfesa  de 
Reridas  de  Itaco^iara,  quo  fiei  aupprinir^a  e 
augmentuda  da  8:000$  pari  alu^uet  de  msa  e 
expediente  das  Mesas  <ie  Rendiis  de  Uajatiy  e  La- 
cuna   S94:99$$000 

Cobrança  das  Rendas  da  União  neva  diversos  Estadoa, 

reduzida  de  85:000$OCH) 200:000$000         494;993$'>00 

13,  Casada  Moeda,  augmentada  de  297:400$    e  asãim 

distribuída  : 

Pessoal 37 :8()0$000 

l^:mpreg.ido9  techniOtis  e  pessoal  operário  daa  offl- 

einaa 10:400*000 

lAborar^orio  cbirnico 31  riJOUffXKJ 

Officitia  de  l"undiçile 98 : 3i)í}.^íMJ0 

Olllcina  díi  lariiHingâo , ,  B:í::íO  ís^íjOO 

Oífi(*]fia  de  tnaehinas aí1:9  y.-íjOOO 

Officina  de  gravura 42:600:|;íj:íí} 

OíHciua  de  estamparia 5?ií30:í.flím}(J 

Oitlfiiia  de  xilof?raphia tÍl^:UOO?.í:)a 

Sec(,^o  de  trabalhos  e  reparos  no  estabelecijutiiito 30 ,  OOO^WJ 

Serviços   extraor  dinar  lua  í^servigo   nocturno,  traba- 

Itios  aos  domingos  e  dias  feriatlos) OOiOOOÍJfjnn 

Material; 

Expf^dien te,  papel,  tinta,   pennis»   livros,   etc;    luz 

para  o  corpo  da  ^uarla  e  para   (Jiag  úis    festa  na- 

eional,    concerto  e  reforma  de  moveis,   aj^seio  e 

ílespez^is  diversas •,,,,,<.*.-..,,,  13: 400$000 

Reagentes,  cadinhos,  tijolos,  etc 35;O0a-?000 

Materlaes  para  a  imbricação  das   moedas  de  nickel  e 

bronze , J5:0<Ja!S0OO 

Combustiveis 80:UOa$000 

Papel,  tinta,  oleos,  verniz,  gomma,  etc.   (para  sei  los, 

estampilhas,  etc.) 80:O0O$000 

Ferro,  aço,  gi-axas,  inadeiras,  etc , 1 0: fHJO^OOO 

Saccog  ^ara  a  condUL-çào  do  uitkel  e  cobri-. , iO:OOOSíi hhi 

Mat^hinas  e  utecsis , 4:00i>${kji} 

Matiriaes  para  obras , 3jJ  :í)Ou,^:son 

Acqtiisição  do  nickel  e  cobre,  ao  carabiu  de  iT? [5íJ: 00  é^w )0      1  JKí  | : í)00$i>^0 

14.  I  til  prensa  Nacional  e  Diário  Offícial  : 

Dimmulda  de    53:000$  no  material  e  ^;  100$  dos  venatmentos  do  aiíento 

externo  do  Diário  Official,  cargo  que  fieasupprimído, 966;3f)0í|000 

15.  Labomtorio  Nacional  de  Analyses: 

Pt^ssoal 51:200*000 

Material 12:200$000  63:400$000 

16.  Empregados  das  repartições  e  logares  cx  ti  netos  : 

Reduzida  de  50:000$000 450:0  0.{;)CO 

17.  Administração  e  custeio  dos  próprios  e  fazeniías  nacionaes 121 :64j$000 

18.  Gratiíicai,íf5es  por  serviços  extraordinários  e  temporários,  reduzida  de 

30:000$OOJ 30:OOQ$000 . 

19.  Juros  diversos,  inclusive  os  de  que  trata  a  lei  de24  de  outubro  de  1832, 

art.  95 50:0004;000 

20.  Ajudas  de  custo 20:000^000 

21 .  Juix>3  dos  bilhetes  do  Thesouro 480:000$000 

22.  Juros  do  empréstimo  do  cofre  dos  orphãoa 650:000|000 

93,  Juros  dos  depósitos  das  caiJW  económicas  e  montes  de  soccorrot .  t  • « f  •  4«450;000$000 
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24 
25 


38:ÚtíÕ$000 


Commissões  e  corretagens 

Differençaa  de  cambio.    Por   esta    verba  ga    pagarão    3ã  differençaa 
catnbiaes  das  despezas  em  ouro  expressamente  consigaadas  na  lei 

da  deapeza  geral  ou  tabeliãs  expli;  .tivas  a  que  ella  se   reflm 45,0'JO;0ÍXI$0O0 

26.  Obras  :  Capital  Federal,  aupprimida  a  consignat^ao  para  o  ediíicio  du 
Thesouro,  reduzida  de  40:60£)$  par.i  concertos  e  pintura  do  salão 
do  expediente  da  alfandega,  Esta4o3 :  augmentada  de  100:000$ 
para  a  Alfandfíga  da  Bahiíí.  EW;OO0$  para  a  Alí^ntlega  de  Pernam- 
buco, KiOnX>rJ$  para  a  Alfandega  de  Paranaguá,  100rOOO$  para 
a  Alfandega  do  Pará,  80:000$  para  a  Alfendega  do  Rio  Grande  do 
Sul,  26:00 J$  para  a  Alfendega  do  Rio  Grande  do  Norte,  30^0*30$ 
para  a  Alfandega  do  Ceará,  í20:000$  para  a  Alfanrlega  de  Corumbá, 


27. 

28. 
29. 
30, 
3L 


reduzida  do  20:000$  para  obras  imprevistas  e  urgentes. , 1  *320 


Commiãsões   flscaes. 

Despezas  eventuae^ * : 

Reposigõca  e  restituições,  reduzida  de  10O:OOQ$0í)0,  p , 

Eiercicios   findos * 

Creriitosespeciaes:  augmentada  de  180:000$  e  assim  distribuída; 

Adiantamento  da  garantia  estívioal  de  2  "/^  áa  es- 
tradas de  ferro  da  Bahia  e  Pernambuco,  ao 
cambio  de  27  d 

Pagamento  da  amortisaçao  e  juros  de  empréstimos 
feitos  pelos  Estados  de  Sergipe  Plauhy , . , 

Fiança  do  empréstimo  à  Associação  Commercial  do 
Rio  de  Janeiro,  ao  cambio  de  27  d * 


50 
150 
400 
000 


800$000 
OOOÍOOO 


450:000$000 
152:92S$189. 
325:036$]80         927:9641309 


Árt.  2-*E*  o  Governo  autorisado  : 

1.*  A  abrir  no  exercício  de  1&97  crí=^ditos  eupplementarea  até  o  máximo  de  8.000:000$ 
ás  verbas  indicadas  na  tabeliã  que  acompaniia  a  presente  lei.  A's  verbas—Soccorros  pú- 
blicos, Exercicios  findos  e  DLfferenças  de  cambio — poderá  o  Governo  abrir  créditos  sapple- 
men lares  em  qualquer  mez  do  exercício,  contanto  que  sua  totalidade  computada  com  a  dos 
demais  créditos  abertos  a  outras  verbas  da  tabeliã  não  exceda  ao  máximo  lixado  pela  pre- 
sente íei.  respeitada  quanto  à  verbi— Erercicios  ftndoá— a  disposição  da  lei  ru  3230,  de  3  de 
setembro  de  1884,  art.  4%  No  máximo  ftxado  por  este  artigo  não  se  comprehendem  os  cré- 
ditos abertos  aos  ns.  4,  5,  6  e  7  do  orçamento  do  Ministério  do  Interior, 

2.«  A  transportar  as  sobras  apuradas,  em  virtude  de  economias  realisadas  em  subdivi- 
sões do  uma  mosma  verba  desde  que  o  transporte  se  opere  de  umas  para  outras  discrimi- 
nações da  mesma  subdiviBão. 

3*^  A  abrir  os  necessários  créditos  para  a  execução  da  let  n,  203,  de  20  de  agosto 
de  1&94. 

4.''  A  abrir  os  créditos  precisos  para  a  exectição  da  lai  n.  2348,  de  25  de  agosto 
de  1873,  art.  11  g5^u.  2. 

5.^  A  entrar  em  accordo  com  a  municipalidade  do  Districto  Federal  para  o  fim  de 
receber  o  edifício  e  mais  dependências  do  mercado  da  Candelária  e  a  respectiva —  doca  — 
para  o  serviço  da  Alfandega,  cedendo  a  mesma  municipalidade,  para  a  construcçao  de  um 
mercafio,  o  terreno  necessário  na  área  oo mp reli etid  ida  entre  o  cães  Del-Vecchio,  Ponte 
Ferry,  Arsenal  de  Guerra  e  largo  do  Moura  e  a  Ooca  Florian^j  Peixoto,  quando  se  realisar 
a  mudança  do  Arsenal  de  Guerra. 

6."  A  rever  o  quadro  do  pessoal  technico  e  operário  da  Imprensa  Nacional  e  Diário 
Qfficiah  fixando  o  numero  e  vencimentos  de  cada  emprego  ou  classe,  a  exemplo  do  que  se 
fez  na  Cas  i  da  Moeda,  tornando  extensivo  ao  mesmo  pessoal  o  disposto  no  decreto  n.  644, 
de  9  de  agosto  de  1890,  devendo  os  mestres,  contra-m^trea  a  cbefes  de  serviço  gosar  das 
garantias  e  vantagens  dos  meatres  e  contra- mestres  dos  arsenaes  e  Casa  da  Moeda 

Este  quarlro  deve  ner  submettido    á  consideração   do    Congresso  para   sua 
approvaçáo,gem  augmento  de  despeza. 

Art.  3.'^  Continuam  em  vigor  as  disposições  doi  arts.  8"  e  12  da  lei  n,  191 
de  setembro  de  1893,  art,  20,  §  2*»  da  lei  n.  32^9,  de  3  de  setembro  de  1884,  art 
e  6,  e  artí.  9^  10  e  15  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1895. 

Art,  4,*'  Ao  Ministério  da  Fazenda  serão  devolvidos  todos  os  próprios  nacionaes,  actual- 
mente a  car^ío  de  outros  raioísterios,  nos  quaes  não  estejam  instai iados  serviços  públicos  O" 
habitados  por  pessoas  a  quem  poríeis  e  regulamentos  sqja  devida  a  babitação.  O  dito  min; 


deflnítiTa 
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terio  alugará  ou  veaderá  em  hasta  publica  oa  ditos  propríoe,  enforme  ach&r  mais  conye- 
nientô,  O  miniaterio  que  piecisar  í^e  jdgura  próprio  nacional,  na  requisição  que  flzer  dirã 
especificadamente  o  fim  p&ra  que  o  ^festina. 

Art.  5."  Picam    approva>)os  oa    creditoa    coustantes    da  tabeliã  junta,    no  total   df 

Art.  6*"  Nenhuma  nomeaí^o  se  fará  para  as  repartições  a  cargo  do  Ministério  da 
Fazen  Ja,  incluais  para  o  Tribunal  de  Contas,  tora  do  quadro  doa  empreífaSios  de  fazenda  e 
estinctos,  aalTo  oaquií  por  lei  sao  de  livre  nomeação  do  Governo* 

§  O  ministro  da  Fazenda  fará  òrganisar  a  Usta  completa  de  todos  os  empregados 
addidoa  às  repartições  f&deraes  ;  cssea  empregados  irão  íendo  aproveitados  nas  vagas  que 
occorrerem,  aíndfi  que  passando  de  uns  para  outros  ministérios,  respeitaiía,  porém,  a  sua 
catef^ariíu  Conairieram-se  da  mesma  citeíforia,  ainda  que  tenham  nomes  diversos,  oa  cargoi 
q  ue  exigem  h  a  bi  1  i  t^  g  ões  igu  aes  o  u  ana  Ioga  9 . 

Art.  7."  O  Ministério  da  Guerra  entregará  ao  da  Fazetida  o  armamento  antigo  que  íbp 
preciso  >ara  o  serviço  das  ciinpmhias  de  guardas  das  alfandegas  o  que  aquelie  pndep 
dispor, 

Art,  8.**  As  mesas  de  rendas  das  cidades  de  Itíijahy  e  Laguna,  no  Estado  de  Santa  Ca- 
tbariíia,  ílcam  sujeitas  á  mesma  júris  licção  e  com  as  mesmas  attribuições  que  o  decreto 
n.  1021,  de  23  de  março  do  iS39,  estabeleceu  para  a  de  S.  Francisco  no   mesmo   Bstado, 

S  Lia  das  commissõea,  18  de  agosto  da  1896.— Paríirt/iòi  Múruenegro,~J.  A.  Nâií>a,— 
F.  Lima  I>uarlt\ 

Tabeliãs  das  verbas  do   orçamento  para  as  quaes  o  Qovarzio   poderá    abrir  credito  aup- 
plenientar  no  exercício  de  1897,  de  accordo  com  o  art.  'ã"  n.  1  da  presente  lei 

Mn>nSTER10  1>A  JUHTIÇA  E  KBOOCIO«  INTHIUORES 

Soccorvoa  públicos , 

Subsidio  aon  membros  do  Congresso  Nacioml  —  Pela  importância  que  for  necessária  du- 
rante as  prorrigaçõeç. 

Secretários  dn  Cftmara  f/os  Deputados  e  do  Senado  —  Pelo  ser V iço  steDOgraplllCO  B  de 
redacção  e  publicação  dos  debates  durante  as  prorogações. 

Mt^fIBTAHlO    DAS  KELKQQm  SXTERIORBS 
Extraordinárias  no  eaierioTr 

MINISTURIO  DA  HARlHBA 

Bospiiaes—PéloBi  medicamentos  e  ntensis* 

Reformados ^P^lo  soldo  de  offlciae?!  e  praxis. 

Munições  de  bocca^í^^lo  au^Lenlu  e  dieta  das  guarnições  dos  navios  da  Armada, 

Munições  navaes—Púos  casos  fortu i toa  de  avaria,  naulVa^ííos,  atijameuto  de  objectos  ao 
mar  e  outras  sinistras. 

Fretes— Por  ooramissoes  de  saques,  tratamento  de  praças  em  portos  estranííeiroB  e  em 
Estados,  onde  não  ha  hospitaes  e  enfermarias  e  para  despezas  de  enterro* 

^tjenííícrtí^— Pelas  passagens  autorisadai  por  Ifti,  ajutlas  de  custo  o  gratificações  extraor- 
dinárias também  determinadas  por  lei. 

MINISTÉRIO  DA  GUERRA 

EúÈpítaeê—  Pelos  medicamentoa,  dietas  e  utenala  a  pra(^  de  prot* 

Praças  de  pret  —  Pelas  ífratídcações  de  voluntários  e  engajadc^  e  premio*  aos 
mesmos. 

Etapas  —  Pelas  que  ocairrerem  al<^m  d*  importância  con.^ignada- 

Despeitas  de  Corpos  e  Quartéis  -^  Pídas  forra^en^  e  ferragens. 

Classes  inactivas  —  Pel  is  etapas  das  praças  invalidas  â  soldo  de  offlciaes  e  praças  re- 
lormailos. 
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AJifdas  de  cusio  —  Pelas  que  se  abonarem  aos  oíHciiiâs  que  viajam  em  comralsaão  de 
serviço. 

Fabricai  —  Pelas  dieta^i»  meiiioameritos,  uteasis,  etapa  e  tliiríiia  colonos* 
Di  Imersas  despesas  eeúentmiei  —  Pd  o  transporte  de  praf;a8. 

HINISTÍÍRIO  D\  IXDUanilA,  VIAÇÃO  E  OBRAS  PUBLICAS 

Gaynntiaá  de  juros  âs  Estradas  de  Ferro  ^  aos  Enrjenfios  Centra&s  e  aos  Púríos  —  PelO 
que  eicedfir  ao  docretndo. 

Correio  Geral  —  Para  conducçao  de  malas. 

MINISTÉRIO  DA  MAHINTIA 

Juros  da  dimãa  interna  /tí»/ía'/a— Pelos  que  oceotrerem  no  caso  de  ftiadaji^se  parte  da 
dívida  ílnctuanteou  de  se  fajerem  oieraçòes  (h^  credito, 

VMxa  de  AmortiáãçãQ  —  Felo  feitio  e  assi ^natura  de  noUs. 

Di/fercíjçax  dv  ca^/ífifío— Pelo  que  fur  preciso  atim  de  redisar-se  a  remessa  do  fundos  pari 
o  exterior  e  o  píig^imento  doa  juros  e  amortisn^ão  dos  emprestimoí*  nacioiíaea  de  186S,  IST9  e 
1889  e  das  apólices  u^n  vertidas  do  juro  do  4  ^/^  em  ouro 

Juros  í/ícírjíoí—eelas  impor bmoias  que  forem  pretíi^as  além  das  consignadas. 

Juros  dos  bilhetes  do  Thcsouro^Uhm,  idera. 

ComTiiíjixõest  e  con-eiaíjens-^PçXo  que  fur  necessário  aléra  da  som  ma  concedida, 

Juro^  dos  empre!itiiii[}s  do  Cofre  dos  Orpháas  —  Pelos  que  forem  recl  a  irados,  si  a  sua  in> 
portaneia  exceder  à  do  credito  votado. 

Juros  dos  depósitos  diis  Caixas  Econo^nicas  e  doà  Montes  de  Socmrros  —  Pelos  que  foi'e'ii 
devidos  além  do  credito  votado. 

Exercicios  findos  —  Pelas  aposentai orias,  pensões,  ordenados,  soldo  e  outros  vencimeií- 
toa  mareados  em  lei. 

Reposições  e  rt.^siiiutçòes  —  Pelos  pagamentos  reclamados  quando  a  imporUmcia  delleí 
exceder  a  consignação* 

S  ala  d  as  com  m  issõea,  1 8  de  agosto  de  1  i"^96 ,  — Pa  ra  nhos  Ma  n  tm  egro , — j' »  A .  Nú  iva .  *— 
F*  Lima  Dv^frtê* 


Tabeliã  dos  créditos  approTados  na  forma  do  art,  5'  da  presente  lei 

Decreto  n*  195r>,  de  23  de  janeiro  de  1895  —  A'  verba  Justiça  Federal  doa 

exercícios  de  1894  e  1895,  o  credito  de 1 :30ôi450 

Decreto  n.  1971,  de  18  de  fevereiro  de  1895— Para  o  custeio  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha,  no  1*»  semestre  de  1895,  um  credito  extraordiná- 
rio de \Z2:i93$T0 

Decreto  n.  1972,  de  18  de  fevereiro  de  1895  —  A'  verba  Soccorros  Públicos 

do  exercício  de  1894,  um  credito  supplementar  de 250:OOO$O00 

Decreto  n.  1990,  de  14  de  março  de  1895  —  Para  occorrer  ao  pagamento 
de  reclamações  tratadas  por  via  diplomática,  um  credito  extraordi- 
nário de ; 1 .500:000$DOO 

Decreto  n.  2008,  de  18  de  abril  de  1895  —  Para  o  pagamento  do  ajudante 
do  inspector  de  saúde  dos  portos  aposentado,  Dr.  António  Martins  Pi- 
nheiro, um  credito  de ^ , 8:825$840 

Decreto  n.  2012,  de  25  de  abril  de  1895— Para  indemnisaçao  às  famílias  dos 
orientaes  tenente  Cardoso  e  o  cidadão  Gonzalez,  um  credito  extraordi- 
nário de 100:000$000 

Decreto  n.  2057,  de  27  de  junho  de  1895— A'8  diversas  verbas  do  Ministério 

da  Marinha  um  credito  supplementar  de 5,074:417'?100 

Decreto  n.  2059,  de  ^9  de  julho  de  18^5— Para  occorrer  ás  despezas  com 

o  consulado  de  Cayenna,  ao  camb-o  de  27,  de  um  credito  de : . ..  7:000íí0n0 

Decreto  n.  2()68,  de  12  de  agosto  de  18U5— Para  concluir  as  obras  do  edifício 

da  Alfandega  de  Macahé,  no  Estado  do  Rio,  um  credito  de i:í8:0tK)^'!U 

Decreto  n.  2084,  de  28  de  agosto  de  1^95— Para  o  custeio  do  presidio  de 
Fernando  de  Noronha  durante  o  segundo  semestre  de  1895,  um  credito 
^xtraordinwio  de , , , , , .  t f  •  •  ♦         I  l9:3I9$ô5G 
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Decreto  n.  21)7,  de  2  dô  outubro  do  1895— A's  Terbaa— Secretaria  da 
Camará  dos  Deputados  e  Secretaria  iJo  Senado,  um  credito  a up pie- 
raeniar  de,. 117:000$<)00 

Decreto n.  2118,    de  2  dô  outubro  de    1895— Pagameoto  do  subsidio  dos 

membros  do  Congresí^o  Nacional,  um  credito  BUpplementar  de K301 :5Ô5$000 

Decreto  n,  2149,  de  31  de  outubro  de  IB95— A'^  verbas— Corpo  da  armada 
o  classes  annexas  e  munições  de  bocca— do  Miaisterio  da  MaiHnha,  um 
credito  siipplementir  de - 3.221 :549$525 

Decreto  n.  2165,  de  H  de  novembro  de  18&5— Para  pagamento  de  subsidio 

dos  membros  do  Congresso  Natiimnl,  um  credito  siippl ementar  de 577:125$000 

Decreto  n,  2160,  de  14  de  novembro  de  1895— Á*s  verbas— Secretaria  do 
Senado  e  Secretaria  da  Camará  dos  Deputados,  um  cppdíto  supple- 
mentar  de ^ 58:500$000 

Decreto  n,  2371,  de  21  de  novembro  íle  J895— A*  verba— Exercicios  findos, 

um  cr^?dÍto  supple  nentfir  de > .  4:571  $4S?R 

DecroLu  n.  ííVJJ,  de  23  de  dezembro  de  1895— Para  pagamento  do  subillio 

dos  membros  do  Congresso  Nacional,  um  credito  supplemeatar  de. . . .         6IS:750$000 

Decreto  n .  2200,  de  23  de  dezembro  de  i895— A*s  verbas— Secretaria  da 
Gamara  dos  Deputados  e  Secretaria  do  Senado,  um  credito  supple- 
menlar  de ." 58.:500í;000 

Sala  das  commiíSões,  18  de  agosto  de   181)0.— Po ran/ios   Montenegro, -—J,  A,  Neica,— 
F,  Lima  Duarte, 


N.  79   A- 1896 

Redacção  final  do  projecto  n,  7.9^  deste  anno^ 
que  autor isa  o  Poder  Executivo  a  modificar 
o  contracto  existente  com  a  Companhia  de 
Estrada  de  Ferro  do  Norte  do  Brazil, 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  O  Poder  Executivo  ó  autorisado  a 
modiâcar  o  contracto  existente  com  a  Com- 
panhia de  Estradas  de  Ferro  do  Norte  do 
Brazil,  para  o  fim  de  adraittir  que  ?eja  depo- 
sitada no  exterior— e  á  disposição  do  Governo 
—a  importância  total  do  capital  i^elativo  ás 
concessões  da  mesma  companhia,  com  tanto 
que: 

a)  o  governo  nenhum  compromisso  assuma 
perante  portadores  de  empréstimo; 

b)  os  juros  continuem  a  ser  em  papel- 
moeda,  á  mesma  taxa  e  pagos   á  companhia; 

c)  os  reembolsos  sejam  feitos,  no  paiz,  à 
companhia  á  me<lida  das  necessidades  desta  e 
à  taxa  cambial  previamente  combinada,  sendo 
também  estipulada  a  taxa  de  cambio  para 
calculo  do  d.pcfeito; 

d)  as  quant  as  reembolsadas,  que  nâo  forem 
despendidas  no  exercido,  nâo  vencerão  juros 
até  que  a  companhia  provo  tel-as  empregado 
de  a^cordo  com  o  contracto. 

Art.  2."  A  presente  autorlsação  só  se  fará 
effectiva,  si  os  ónus  a  que  ficar  sujeito  o  go- 
verno não  excederem  aos  estabelecidos  no 
contracto  actual. 

Paragrapho  único.  Na  hypothese  deste  ar- 
tigo o  governo  poderá  prorogar  o  prazo  para 
conclusão  das  obras  até  31  de  dezembro  de 
Í898, 


Art.  2.°  Re  vogam -se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,-18  de  agosto  de  1896. 
— Paranhos  Montenegro,— -F,  Lima  Dunrtc,^ 
J,  A.  Neiva. 

N.  92—1896 

Redacção  final  do  'projecto  n,  i69^  de  i895^ 
que  concede  a  D,  Luiza  Etchebarne  a  pensão 
annual  de  í:200$000. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arti^ío  único.  Fica  concedida  a  D.  Luíza 
Etchebarne,  viuva  do  capitão  de  fragata  Fer- 
nando Etchebarne,a  pensão  annual  de  1:2{X)$, 
em  at tenção  aos  serviços  prestados  por  esse 
ofl3cial  como  pratico-mór  da  armada  nacional ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  18  de  agosto  de  1896. 
—Paranhos  Montenegro.— F.  Lima  Duarte, 
J.  A.  Neiva. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.    53-1896 

indefere  o  requerituenlo  que  Francisco  Ribeiro 
Guimarães  e  outros  pedem  o  pagamento  da 
quantia  de  2S:359$570. 

Francisco  Ribeiro  Guimarães  e  outros,  her- 
deiros de  Francisca  Marianuada  Conceição  no 
espolio  de  Miguel  Ignacio  de  Oliveira,  requQr 


r 

M        rem  que  o  Coiiííresso   Ibes    mande   pafrar   a 

I  quuDtia  {le2S:a59$570.  Dizem  oa  requefeutea 
que  por  precatória  do  juizo  de  ausentes  foi- 
l«)es  mandada  entregar  a  quantia  supra,  pa- 
gamento qu©  se  nao  realisou  por  fazer  parte 
essa  somma  de  desfaique  dada  pelo  ex-cura- 
ilor  de  auseiit&'i  e  heraoças  jacentes  João  Ber- 
nardo Nogueira  da  Silva  e  não  haver  verba 
para  por  elia  eer  realisado  o  mesmo  pa^^a- 
meu  tu. 

Oa  peticionários  juntam  documentos  que 
provam  serem  elles  henJeiros  Imbilitudoíí  e 
€9tá  incluída  a  quantia  a  que  se  referem  no 
desfUlque  do  citado  ex-curador . 

A  Comratssâo  entende  que  o  Kt^verno  eom- 
peto  tomar  conhecimt^nto  da  leclamaçao  dos 
peticionários  para  o  fim  de  i^eeotihecerdhe  o 

f  direito  que  alienam  ;  reconhecido  este,  cabe 
ao  mesmo  íçoverno  dirigi  r-se  ao  Con^rresso 
pedindo  os  meios  para  satisfazer  os  compro- 

'  missos  verificados,  salvo  sempre  ás   partes  o 

recunao  eventual  ao  Poder  Judiciário,  caso  se 
nào  conformem  com  a  decisão  do  Poder  Exe- 

CtltlYO, 

A  Commissio  de  Orçamento  é,  pois,  de  pa- 
recer que  nada  ha  a  deferir  relativamente  ao 
requeriraenio  de  Francisco  Ribeiro  Guima- 

Irâea  e  outros , 
Sala  das  Commissõee,  17  de  acosto  de  18^. 
^Joãú  Lopes ^  presidente. -*.Iuí;m5í o  Montene- 
gro,  relator. — Alberto  Torres,— Lauro  Mul^ 
Iler . —  Cciss iano  do  Nasc im ento.  —  Ale U%dú  G  un * 
nabara. — Serzedetlo  Corrva, — Augusta  Seucro, 

N.    54-1896 

I  hideferQ    o   reqa^rimentú  rm   quê  o  Br.  José 

I  Frtinoisco   de    Macedn   Júnior    pede    paga~ 

I  nnBntQ  da  qiMiniia  de  i\6i7%4Í9 

Requer  o  Dr.   José  Francisco  de  Macedo 
Júnior  que   o   Congresso  lhe    mande  pagar, 
I  por  meio  da  coucessao  de  umcredítíi,  a  quan- 

tia de  1:ÔI7$419  de  seus  hoiioi-ariog  como 
fiscal  do  governo  junto  ao  Banco  de  Penho- 
res e  Descontos,  durante  o  tempo  decorrido 
de  l^Aé  maio  a  3  de  setembro  de  1891, 

Tem  a  Commis^o  de  Orçamento  decidido 
uniformemente  que  cabe  ao  g^overrio  liquidar 
0  direito  que  par  ti  cu  lar  es  por  vem  ura  tt^nham 
contra  o  Theaouro,  e  depois  deste  reconhe- 
cido BoliciUr  do  CoUí^res^o  o  credito  preciso 
pam  ocíKjrrer  ao  pagamento»  i içando  entre- 
tanto, aos  prejudicados  o  direito  de,  pelos 
raeina judiciários,  garantirem-se  contra  as 
Injustiças  das  decisões  da  administração  pu- 
blica, 

Ntíste  caso  esta  a  preteiigao  du  impetraute, 
a   respeite  da  qual  a  Cúiumissão  de  Orca- , 
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mento  ó  de  parecer  que  nada  ha  que  de- 
terír. 

Sala  dLis  com  missões,  17  de  agosto  de  1896* 
— João  Djjies,  presidente,  —  Auijusio  Montene- 
í/ro,  relator.  —  Alberio  Torres,  —  Laurú 
MtfUer^ —  Cui^siftno  do  Nascimento.  —  Sers^^ 
dei  lo  Corrêa,  ^Autjusio  Seúero^ 

N   55-1896 

Julí/a  competente  o  Poder  Judiciário  para  r/>^ 
nhecer  das  reclaifiações  sobre  aposentadoria 
concedia  1  fura  dos  terníos  da  Idi,  e  o  Le- 
giMÍaíim  no  caso  de  sermi  soiiciiados  maio- 
res proventos  do  que  os  que  .sdo  concedidos 
^ela  lei  ejns tente;  ívTo  det-endo  ser  toma- 
das a//ueUits  í!j>i  t^onsideração  e  sendo  resal' 
vid/ís  de  ntQdo  gtuteríco  as  que  se  referem  á 
segunda  hí/pothese 

Indica  o  Sr.  deputado  Martins  Júnior  que 
ag  0:)mmissr*s  de  Fazenda  e  de  Constituição, 
LcÉfislaçÃo  6  Justiça,  reunidas,  digam  qual 
dos  poderes  Jul^Lm  compíítento  para  tomar 
i^onheci mento  de  reda mações  sobre  melhora- 
mentos de  aposentadoria,  votando  a  Camar& 
esse  parecer  no  sentido  de  firmar  doutrina  a 
respeito. 

As  commissões  reunidas  precisam  distin- 
guir para  responder  :  si  a  i^eclamaçao  se 
íXinda  em  que  a  aposentadoria  não  foi  conce- 
dida nos  termos  da  respectiva  íei,  a  compe- 
tência para  tomar  conhecimento  delia  é  do 
Poílor  Judiciário,  por  isso  que  se  trata  de 
applicação  de  uma  lei  existente  o  nao  de  fa* 
zer  lei  nova;  si,  porém,  o  aposentado  solicita 
maiores  proventos  do  que  a  lei  existente  Ibe 
outorga,  a  competeucia  é  do  Poder  Legisla- 
tivo, porquanto  conceder  além  da  lei  importa 
em  estatuir  direíKi  novo* 

Pensam  as  commissões  reunidas  que  as 
reclama  Vintes  daquelta  uatureia^sendo  da  eom- 
peteneia  do  Poder  Judiciário,  n^m  siqtier  de- 
vem sor  julgadas  objecto  de  deliberação  pela 
Camará,  e  que,  quando  occorram  circumstau- 
cias  extraordinárias  que  justifiquem  uma 
aposentadoria  íambem  extraordinária,  esta 
deve  ser  concedida  sem  caracter  pessoal, 
aproveitando  não  a  certa  e  determinada 
pessoa  mas  a  todos  quantos  se  acharem 
ou  venham  a  achar-se  em  idênticas  con- 
digões . 

Sala  dr^a  eesfiões,  3  de  agosto  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco^  presidente. —  Luiz  ho- 
m  in  (f  u  es ,  re  lator .  — A  dolpho  G  ordo  *  —  Vus  de 
Mello .  —  Sá  Fe Í2Cot o,  —  Lhí^  Adolp ho.  —  F. 
Tokmtít^o.  —  Medeiros  e  Albuquerque^  cor* 
l*estricções.  —  Ildefonso  Lima.  —  Aurelinn 
Barbn^a,  — *  Martins  Júnior.  —  Ym^gn^  é 
Abreu, 
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Indicação  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

ladico  que  as  Commissucs  de  Fazenda  e  *\e 
Legialaçãoe  Justiça,  reunidas,  dêem  parecer 
Bobre  a  eom potencia  ou  iDcompett-^ncia  rio 
Poder  Legislativo  para  tomar  conhecimento 
de  reclamações  ou  de  projectctô  fiolire  mcabo- 
ramento  de  aposentado riiiss;  viitando  a  Ca- 
mará esse  parecer  no  seotido  de  tir mar  dou- 
trina à  respeito  da  hypotheee. 

Sala  das  senões,  14  de  novembro  de  1895. 
— Marti f IS  Júnior, 

N.  56—1896 

Julga  dever  ser  enviada  rk  commissão  especial 
de  equipuração  de  vencimentos  dos  funcio- 
nários pHÒlicos  a  petição  de  Augusto  Luiz 
Rom^  secretario  da  Capi tanta  do  Porto  da 
Bahia 

O  requerimento  approvado  pela  Camará, 
'  em  virtude  do  qual  íoi  n!>meadaa  commissão 
especial  de  clasyiílcaçao  daa  repartiçops  fe^ 
deraes  civis  e  mllittirese  de  equiparação  dús 
venqiraentoa  dos  funccionarios  respectivos, 
declara  de  modo  explicito  que  a  eUa  devem 
ser  enviadas  todas  as  petições  referentes  ao 
•assumpto  submeti  ido  ao  seu  estudo. 

Claro  é,  portanto,  que  lho  deve  ser  encami- 
nhado o  requerimento  remettido  cíjm  o  offlcio 
n-  1,334,  do  Ministério  doe  Negócios  da  Ma- 
rinha, em  que  Au^uato  Luh  Rosa,  secretario 
da  Capitania  do  Porto  do  Estado  da  Bahia, 
pede  augmentode  vencimentoã. 

Assim  entende  a  Ck>mmisâão  de  Fazenda  e 
Industrias. 

Sala  das  Commi^oes,  18  de  arrosto  de  189â, 
— Miguel  Pernambuco^  presidente,— 5 d  Pei- 
xoto, relator. —  Aureliano  Btu-bosa.^  Lvi^ 
Adoipho ,  —  Udefúfí  so  L  i  ma.  —  Ma  ri  i  n  s  Ju  u  io  r , 

N,    57  —  1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  José  Fran- 
cisco  Pereira,  alferes  honorário  da  brigada 
f)olicial  desta  capiialf  pôde  melhoramento 
de  reforma 

Joaé  Francisf^o  Pereira,  alfei^es  honorário 
fia  briííada  policial  desta  capital,  tendo  sido 
reformado,  de  accordocom  a  ler,  no  posto  de 
2°  sargonto,  pede  melhoria  de  reforma,  alíe- 
gando  contar  26  annos  de  serviço  e  t^v  tido 
comportamento  exempíar, 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industrias  é  de 
parecer  que  se  indeHra  essa  pretençâo»  visto 
que: 

a)  o  tempo  de  serviço  já  foi  recompensado 
vantagens   que  o  legislador  julgou 


dever  cíjncefler  de  modo  geral  a  todos  que  se 
acharem  em  ta^^s  eondiçoes,  pois  que  o  solda 
é  proporcional  ao  tempo  ; 

b)  o  comportamento  exemplar  não  passa 
de  cumprimento  de  dever,  que  nâo  justifica 
uma  lei  ile  excepção,  tanto  mais  quanto  a  fé 
de  offlcio,  que  juntou,  nâo  confirma  tal  alle- 
gaçâo. 

O  requeiimentOç  que  faz  objecto  do  pre- 
sente parecer,  já  esteva  distribuído  a  doua 
outros  membros  da  commissão:  o  primeiro 
que  deixou  de  estudal-o  por  tev  optado  pelo 
logar  de  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento para  que  foi  nomeado,  porquanto  o 
regijíiento  prohibe  que  o  deputado  í^ça 
parte  simnltautiamonte  de  duoe  ou  mais  com- 
missões  permanentes,o  o  segundo,  o  Sr.  Mar- 
tins Júnior,  que  foi  voto  vencido  na  ultima 
reunião,  em  que  apresentou  a  sua  exposição. 

O  novo  relator  designado  pede»  pois,  per- 
missão para  discordar  do  alvitre  da  maioria 
(la  Commissão  de  Fazenda  do  ah  no  passado, 
consuUando  a  de  Constituiçíto,  Legislação  e 
Justi;-a  í^obre  aí^jnstytucionalidade  do  reque- 
ri ^í  o,  porque  a  com]>etencia  das  com  missões 
se  distingue  pela  natureza  do  assumpto  sub- 
mettido  ao  seu  estudo,  e  não  pela  constitu- 
cionalidade, que  é  matéria  que  á.s  diversas 
commisrfões  incumbe  discutir  e  resolver  como 
preliminar  em  todas  as  questões,  que  lhes 
forem  affectas. 

Saladas  Commissões,  18  de  agosto  de  1896. 
— Miguel  Pernambuco,  presidenlo, —  Sà  Pei- 
ífyfHo,  relator, —  Aurefiano  Barbosa.  —  Jlde^ 
fonso  Lima. —  Luiz  Ádolpho^  Martins  Ju-^ 
nior^  vencido. 

A  Commissão  rie  Fazenda,  para  poder  inter- 
por parocor  acerca  da  pre tenção  do  alferes 
honomrio  do  exercito  José  Francisco  Pfr- 
reira,que  pede  melhoria  de  reforma,  en- 
tendeu, a  respeito  ddt  constitucionalidade  do 
ciíso  díí  que  se  trata,  ouvir  previamente  a 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  a  Jus- 
tiça. 

Ao  Poder  Executivo  compete  exclusiva- 
mente a  at-tribuição  de  decretar  reformas  noa 
diversos  postos  do  Exercito  e  da  Armada,  com 
fiel  observância  das  condições  em  que  tuea 
reformas  devem  ser  concedidas  contorne  as 
raspectivas  leis* 

Só  esse  poder,  pois,  é  o  competente  para 
melhorar  essas  reformas,  desde  que  os  di- 
reitos adquiridos  pelo  reformado  ã  melhoria 
de  sua  reforma— tiverem  sido  previamente 
reconhecidos  peio  Congresso,  em  virtude  de 
lei  especial  para  o  caso. 

Por  tanto,  nao  fere  a  Constituição,  e 
menos  exorbita  duò  attribuições  por  ella  de- 
limitadas ao  Congresso — o  reconhecimento  de 
direitos  para  melhoria  da  reforma  alludida— 


ANNAE3   DA  CAMARÁ 


si  a  Couimissão  de  Fazeoda  julgar  proce- 
dente a  pre  tenção  t^in  vista  dos  doeu  meu  toa  e 
raiõesque  a  instruem, 

S.  R.— Sala  das  cnmuiiíáGes^^m?  de  agosto 
de  1^93.-^ V.C. de  Mcih,pt^v'cní&.  —  F.  To^ 
leu  í  ino ,  rei  íitor .  —  Met.  le  ir  os  e  A  Ib  uqu  c  rque .  — 
Mfhiardo  ILutios. — Luíj^  Domi^igvtes. 

Vão  a  iraprimir  os  seguintes 

FROJECTOí^ 

N.  D3  —  1895 

Fixa  a  despe za  do  Ministério  dos  Nfqocws  da 
Gtterra  pura  o  eXí'rcicio  de  Í8Ú7 

A  proposta,  apresentada  pelo  Ministério  da 
Fazenda  das  de^pe7,as  que  devem  correr  pelo 
Ministério  dos  Wegocioa  da  Guerra  para  o 
esereicio  di*  18^7,  attingo  a  í^oranm  de 
5l,767:r;8-l$106.  Df^notji  a  proposta  o  Eiceres- 
cimo  de  h9t)6:l84.S;  sobiu  a  quantia  votada 
para  o  exercieio  vi  crente»  o  que  aliás  não 
poderá  surprender  a  todos  aquelles  que 
observarem  o  au^^mento  progressivo  daa 
despezaá  que  corrum  poías  dtias  pastas  niHi- 
ta.res  de  18íi9  a  esta  partft,  í^^sse  iiu^inentn  é 
juâtitleado  f^eia  círcumstiuieia  do  Dinguem 
i;ínoradu  ;  a  implatitaçào  de  um  oovo  re.Lji- 
men,  perturbado  o  paiz,  como  tem  sitio,  por 
aí^ntacctea  constante:),  tendentes  ao  enfrarjue- 
címento  do  principio  da  autoridade,  que  ja  de 
si  vínba  combíUido  do  regimen  antorii:)r.  Ac- 
cresce  que,  si  as  dospezas  toiíUí  nu^^-oieutado 
no  Miui^lerio  da  Guernit  não  é  menoâ  eerto 
que  nlo  pode  solTrer  confronto  sob  qualquer 
as  p  ec  to  o  e  X  ei*c  i  to  q  ue  \  ^o  ^sa  i  m  o  s  a  c  t  ua  1  me  o  t? 
qom  o  que  tinljamos  em  18í*9. 

Em  liara  Mtssim  iiaja,  ó  evidente  que  urge 
\iàr  paradeiro  ao  act^rescinio  de  dfispes;is  allu- 
dido,  jiL  que  as  cirjunisilíinciaâ  ponnlttem  qup, 
paciíicada  o  paíz  e  fortrdecldo  o  principio  díi 
autoridade,  cuidemos  do  restannr  as  rinançã^i 
da  Republica  que  os  últimos  acontecimentos 
tanto  contriljuiram  para  perturbar. 

Asiim,  procedeu  a  commis^ao  a  ficara  lo 
estudo  das  tiibelias  explicativas  das  deapezns 
do  Ministério  da  Guerra  e  delle  resultaram 
poqusnns"  moditiçagOes  na  proposta  do  Poder 
Executivo,  que  redunda ui  etu  uma  roíIucgãD 
na  importância  de  2 » 370; 3935500, 

Teve  a  commiásão  em  \istM  reduzir  o  iiiíijs 
p-^ssivel  a  despes i  e  approximar  o  orçamento 
da  realidade,  ovjtwido  couitudo  a  díisor^^ani- 
sação  dos  serviços  o  aolTeusaa  direitcs  adqui- 
ri lo??. 

Ainda  assim  não  eonsoí^niu  evitar  as  du- 
plicatas que  se  enenntram  nas  talii?ILis  ex- 
plie^aivas,  taes  crimo  as  ctuitanles  das  ru- 
bricas 5^,  6»,  7^*e  odtras,  era  que  âe  encontram 


ordenado  e  írratiíícaçílo  attribuidos  a  func- 
cionarií^a  militares,  í]ue  aiiás  Ii^^tiraui  tumbem 
nns  rubricus  12*,  13**  o  H\  seíido  que  n<3stas 
1  lã^  1  p  o  d  em  d  ei  xa  r  d  e  so  r  CO  n  i  pu  tad  i  ^a  os  seus 
vencimentos  (^ue  consistem  eui  boldo,  et;ipa  ô 
í?ratitiCiiçâo.  IV  certo  que  esses  funocíonarioi 
uão  percebem^  eumulativamento  as  í^ratiS- 
caçoesconsiguridas  u'uma  e  troutra  rubricas  ; 
mns  nào  e  menos  certi  que  essas  giatiílca- 
ções  avolumam  a  ciTra  da  de^peza,  de  riort-j 
a  elevar  o  orí;am;juto  da  guerra  a  somma 
maior  do  que  iiquella  que  realmente  se  des- 
pendo* E*  de  todo  o  ponto  conveuienta 
qua  de  futuro  seja  or^anisada  a  tabeliã  ex- 
plicativa, em  ordem  a  serem  elimiuadiís  so- 
m'^lbantes  duplicilas. 

A  cammissào,  expoí^tas  estas  razCes  pieli^ 
niinareíi  passa  a  justificar  as  modiíifações  quo 
apresenta  ã  proposta  do  Governo;  Dest;is  li 
princifíal  é  a  queso  retere  á:>  rubricas  15*, 
16^  o  17*,  que  tíc  insere yj  —  Praças  de  pret, 
etapas  e  fardamento— ,  lias  quaes  se  reiiuz  a 
despeza  da  quantia  de  1 .757:800$  por  Uive- 
ri3m  sido  caU;uladas  as  respectivas  cousigna- 
çõ.  s  i^ara  2O,0lk)  liomens  o  nao  p.ira  22.000, 
como  n a  p rop os  t  a .  A  eo mm issão ,  pa i"a  ítss i m 
proceder,  tove  em  vista  as  obnjs  realisadas 
no  exercicio  passado  nas  referíd^is  rubricas, 
por  nao  haver  làttiniítdo  nem  a  20.000  homens 
o  eíTeetive  do  exenito  naciouiAl.  PormaneoGO* 
do  ainda  hoje  o  eíl'ectivo  aquém  dessn  nu- 
mero, e  sondo,  por  outro  lado,  torto  que  a 
administração  luta  com  g-rauííe  diírcuhlade 
pai  a  preencher  oa  claros,  devjdo  a  não  ter 
n  lo  lunda  executada  a  lei  da  conferi pçao  e 
t^r  a  i'un3t3tuição  da  RnpuVilica  abnlido  re- 
crutamento) militar  fori.-ado  e  o  premio  í>o  vo- 
luntário, é  de  ppí^sumir  que  semelhante  es- 
tado lio  cousas  concorra  [^ara  não  se  elevar  a 
dijpoza  por  aque lias  rubricfií  alòm  do  que  esta 
com  pulado  neste  orgamento. 

Cumo,  porem,  não  é  í>ensaraento  da  cora- 
missão  d'.*ixar  o  Poder  líxecutlvo  desarmado 
para  a  hypothi?Be  de  elevar-se  o  numero  de 
praças  atéaí  do  civlculado,  jnlíía  ne  essario 
i-onsiiííiar  a  autorisação  constante  do  n,  II 
destnVirtiíTo. 

Túd.is  as  outras  modiíicsicões,  aliás  dn  pe- 
quena monta,  tendem  a  reduzir  a  despeza 
publica,  aUfíiitas  as  cireumstanciaa  apremi- 
antes  do  Thesouro  Nacional, 

Conví^m  Tiotar  que  a  commissão  prop5e 
uma  elevação  de  despega  na  importância  de 
;í:28rjs  p^.ra  ser  pa-ra  a  ^ratiticaçâo  a  que 
tem  ítircito  o  instructor  de  apparelhos  do 
CVille^nn  Militar, 

l^^acd  é  à  commissão  justificar  as  autor rsa- 
çòes  *iue  jiropSí  que  sejam  concedidas  ao  Po- 
der Exúcutivo, 

A  iinnn::ira  ó  reproduceão  da  qUe  foi  con- 
cedida no  nu  no  passado  para  rever  e  modi- 
ticar  o  regulamento  dos  arsenaes,  procuranlo 
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occorrer  À  necessidade  qm  se  faz  sentir  da 
crpaçíSo  íle  uma  conipanliin  do  artiflí?es  pym- 
t:elin!Ci:)3,  re'luzindo  cmtíOra  o  iiumeio  dos 
aprendi zc*â  artificej:,  tndi^  isto  i] entro  das  ver- 
bas oiçantontarins,  não  acarretando,  portanto, 
auípnento  He  dcspeza. 

Á  seffiHida  tem  em  Tista  atteader  á  bypo- 
tlie.sí?  íb  nu^mentn  do  eflV^ctivo  das  pn^ç  is  do 
exercito  alájn  do  ntimôrodo  20.0011»  em  que 
ó  calcutado  o  nií^smo  eífoctivo  no  preseut^a 
orçíimento,  e  é  de  fácil  intniçao. 

A  terceira  occcrre  a  uma  ní?cessidade  uc- 
gento  nua  se  nota  no  quartel  do  4^  batalbao 
tle  artU liaria,  no  EsUido  do  Fará,  que»  se~ 
frundo  informações  oííleiaeíi,  achasse  era  es- 
tado de  oompletà  ruina. 

Pela  qnarla  transfere-se  ao  Ministério  da 
Judtiça  e  NegOLÍos  Interiores  o  Obtãorvatorio 
Astronómico  do  Rio  de  Janeiro,  que,  pela  ca* 
tureza  doa  serviços  que  presti,  pelo  pe&sor^l 
civil  qUG  nclle  funccionu,  peia  sua  própria 
orírini^çãot  emíim,  parííce  á  conimiasão  mal 
coiíocafJo  no  Miniíiterío  da  Guerra. 

A  commissâo  pro^iõe  a  revoízação  dos  de- 
crotOíi  o  leis  constantes  do  n.  Y,  por  h^o  que 
consiírna  na  rubrica  4»  —  400:0ti0§  pra  as 
fortilicações  cujas  obras  jã  tiverem  sido  in- 
iciadas. Nestes  ternics,  submette  a  cíjusi  Ge- 
ração da  Gamaria  o  aegainte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nackmal  dei^reta  : 

Art.  O  Presidente  da  Republica  ó  aato- 
risado  a  despender  no  exemcio  de  1897,  pelo 
Ministério  dos  Neíjocios  da  Gnerraj  a  quantia 
de  52,:39i:19íf:st.>'Jl?,asãÍm  distritmida  : 

1.  Secretaria  de  Estado  e 
Ropartigú -s  Annexas 
RoduKída  de  13:00Uí 
na  consignjição  ilesli- 
n^ida  a  -^Material  — , 
seudo:  tia  Secreta  ria  de 
Estado,  menos  2:0005 
para  expediente,  me- 
nos 4r000í;  para  im- 
presiwlo  de  relatório 
ele;  naRepnrtivaodo 
A  j  udii  ute  General ,  me-  • 
nos  2:000$  pam  expe- 
diente, nieurís  ];(KJOíi 
para  acqtji.^íj;ãn  e  en- 
cadernação de  livros, 
etc,  menos  2;000$ 
parii  imres&ão  do  ai- 
manack  e  ord^iUS  do 
dia  :  na  Repartigo  do 
Quartel  Mehtroigfiodo 
mt,  menos  1  ;800$  para 
ex  ped  ien  tf%  menos 
200ÍÍ  [jir;!.  ncr]uiííiçâo 
e  encadenjação  de  li- 
vros           218: 3&0$000 


2.  Supremo  Tribunal  Mili- 
tare  Auditores  (Como 
na  proposta) 

3-  Contidoria  Geral  da 
Guerra  (Como  na  pro- 
poria)  

4.  Ditetorl-í  Gemi  ãu^ 
Qijras  MUitare^;^  A\\- 
írmentadade4D£l;00(Js 
piranonchiaàodnafor- 
tilicnções,  cnjaa  oliraS 
já  teubam  sido  inicia- 
das —  Reduzida  de 
292::r>2ÍD0[>,asabGr; 
pela  suppressíio  da 
^ratiflcação  espeeiíil 
do  1 :600$  ao  director 
fferul  ;  pel:i  rcElucçâo 
del73:tiíl$784nacon- 
slg: nação  destinada  a 
Obras  na  Capital  Fe- 
der  ai  o  peia  de 
117:10{)$7l6na  desti- 
nada a  obras  noa  lis- 
tados ;  conta  mpiíula 
nesta  verba  a  quantia 
de  5:00r$  para  acon- 
strucção  de  uma  linha 
do  tiro  redu7,ido  na 
Capitai  Feder ^il 

i.  Instrucção  miíitar  — 
elevada  a  verba  de 
3-285$  pai-a  paga- 
mento de  sei^  etapas 
ao  instmctor  df>  appa- 
rclbos  do  Collegio  Mi- 
litar. Reduzida  ;  d<; 
30:000:^  peia  suppres- 
são  das  gratific.Lçõeís 
dos  lentes  catbedra- 
ticus, substitutos,  pw- 
reís^>res  e  secretaries 
Esct^las  Superior e  Mi- 
liur  da  Capital  e  dos 
Estados,  de  6:O00í 
pela  suppressão  da 
consignação  para  pré- 
mios ao  magistério ; 
de  400$  lia  consigna- 
rão destinada  ao  ma- 
terial da  Escola  Supe- 
rior de  Guerra,  o  de 
40í>!^  em  igual  con- 
signação da  Escola 
Millfar  da  Capital  Fe- 
deral..,.  

G,  IntenlcLcia  —  Redu- 
zida de  3rOoní^  pela 
suppresííão  da  ícratifi- 
cagao  a  dous  encarre- 
gados do  depozito  de 
pólvora , 


184:00í?.?or)0 
I8I;310ÍOOO 


815:3555000 


1.757:G04$000 


133:650^00 


ANNAES   DA  CÁMARi 


7.  Araenaea   —    Reduzida 

de  U7:373$500,  aendtj: 
de  12l:733$50Ô  pela 
fliipprôssão  do  Arsenal 
de  íruerra  dt>  Per- 
nambuco ;  de:í4íl80$ 
pela  suppres^íião  das 
oonaignações  para  ãé 
officinasdelat<H.4roBe 
fundidores,  correeíroa 
e  selleiroâ,  e  l;460$ 
na  consignação— Ma- 
terial —  para  forDe- 
cimento  de  arligoa  de  ^..^^^a 

axpediento. . , K87I  :554$000 

8.  Deposito  de  artigos  bel- 

licos  (  como  na  pro* 

posta), 6:000$000 

9*  Laboratórios   —   (t^omo  

na  proposta) 203:882|í)00 

10.  InapecloriaGeraldo  Ser- 
viço Sanitário  do 
Exercito- Reduzida  de 
lôi68Q$  na  consigna- 
ção destinada  ao  es-  

pediente K65e:888$750 

IK  Hospítaeee  eofermarias 
-Reduzida  dfc  50:000$, 
na  consignação  —  Ma- 
terial —  para  uten- 
silias,,..! 1,080;410|000 

12.  Estado-Maior     General  ^^^.^ 

fcomo  na  proposta)  * .  •         66 1  í  530$OÍX} 

13.  Corpoaeapeciiies(idem)<      2*324:594JÍ500 

14.  Cornos   an^egí  meu  lados 

{iflem)..,!^ -.^-     13.448:129*750 

15.  Praças  de  pret—  Redu- 

zida de  :í62í8Q0$por 
ser  calculada  a  verba 
para  20.000  e  não 
para  22.000  praças.,      5,027:633i700 

16.  Etapas  —  Deduzi Ja    a 

quantia  de  1.095:000$ 
pelo  mesmo  motivo  do 

numero  anterior U  .716;500$000 

17 É  Fardamento—  Reduí^Jda 
de  400:000$  pelo  mes- 
mo motivo  dos  núme- 
ros anteriores 4,900:40Q$000 

18.  Equipamento  e  arreios 

(como  na    proposta) . .         355 :  462|000 

19.  Armamento   (idem)....         213:650$000 

20.  Despezas    de    corpos  e 

quartéis  —  Deduzida 
a  quantia  de  50:000$ 
na  consignação  —  Luz 
para  quartéis  e  esta- 
belecimentos milita- 
res, que  ainda  assim 
íica  augmentada  de 
■J5:000$ 1J75;000$000 


Companhias      militares 

(como  na  proposta) , .  730;  107|950 

Com  missões      militares 

(como  na  propc*sLa)..  132:7lõ$0OO 
Classes  iúactivaa  (idem)  2.1H;572.*472 
Ajtíí!as  de  custo  (idem).         200:0OOípX) 

Fabricas  (idem) 138:91d$3O0 

Colónias     mi  li  t  ar  es 

(idem) ,,..    194;805f777 

D  í  versas     despegas 

eeventuaes(jdem).,.  940;000$0O0 
Bil)lfotheca  do  exercito 

(idem)..,.. 11:109^00 

Observatório  do  Rio  de 

Janeiro.  (Supprimida 

a  respectiva  verba,) 


I,  Continua  em  vigor  a  autorisação  conce- 
dida ao  governo  peio  art.  5,  n,  IV,  da  lei 
D-  3n94e  30  de  dezembro  de  1895,  para  o  ôm 
de,  usando  desde  já  da  mesma  autorisaçáo, 
fazer  no  regulamento  dos  arsenaes  as  modi- 
àcações  r|iie  julgar  convenientes,  com  relação 
ao  serviço,  ao  pessoal  e  aos  vencimentos 
de?te,  não  consignados  nns  tabeliãs  que  acom- 
panhanim  a  lei  n.  240,  de  13  de  dezembro  áe 
1894,  podendo  reduzir  o  numero  de  aprendi- 
zes artiíices  dos  mesmos  arsenaes  e  crear 
no  Laboratório  Pyrotechnico  do  Camptnbo 
uma  companhia  de  aprendizes  artífices  pyro- 
techuicos.  Ne^as  inoíifieàçôes  não  serio 
excedidos  os  recursoida  presente  lei,  para  o 
que  poderá  o  governo  Lzer  nas  respectivas 
rubricas  as  necessárias  transposições  de  cré- 
ditos. 

II,  FiciL  o  governo  autor isado  a  abrir  cré- 
ditos supplementares  òs  rubricas  15%  16'  e 
17*  deste  artigo,  para  pagamento  das  praças 
de  pret,  etapas  c  fardamento,  que  exc^erem 
a  20*000,  desde  qne  tenha  sido  preenchido 
^te  numero. 

Hl.  Fica  igualmente  o  governo  autorisado 
a  vender  o  próprio  nacional  que  serve  de 
quartel  do  4^'  batalhão  de  artilharia,  no  Es- 
tado do  Pará,  appl  içando  o  producto  nacoo- 
stmcçâode  ura  eíiiílcio  para  o  mesmo  flm, 

IV.  Fica  transferido  p.im  o  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  Observatório 
do  Rio  de  Janeiro. 

V,  Ficí^m  revogados  os  decrs*  u-  1.923  de 
24  de  dezembro  de  1694  s  n,  2, 150  de  31  de 
outubro  de  1895  e  aa  leis  n.  255  de  19  de 
dezembro  de  1894  e  n.  319  de  31  de  outubro 
de  1895. 

VL  Fica  mvogado  o  art.  295  do  decreto 
n*  1-159  de  3  fie  dezembro  de  189^, 

Sala  das  commissões,  16  de  agosto  de  1896, 
— João  Lopes,  presidente, — Cassiano  do  NííS' 
cimetUo,  relator. — Augusto  Semro. — Á,GMã~ 
rtoíícim. — Alberto   Torr&t^^Ai/^gusto  Montãn- 
gro  (com  reíitricgõos).—  Ser^edello  CúrrL- 
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Propoata  do  Governo 

ArL  5,"  O  Prasidante  da  Republica  ô  au- 
torlsínío  u  dfjãpender,  coni  os  sei'viç'^s  das  se- 
guintes vetbiis  do  Minmtyrioda  Gucri^^  a 
íiomma  do  54.767:584$!*^^: 

A  saber  ; 

I ,  Secretaria  de  Estado  a 

repuLigÔes  annoxua*. 
2>  Supremo  TriljunaL    Mili- 

lar  e.  Áudi teres,,,. <. 

3,  Contadoria     Geral     da 

Gtiarra 

4,  Director] ri      (jgviú      de 

Olwas  Militares i 

5,  Instrução  militar.....      1 
ti.  latondeuciíL . , . , 

7.  Ársíenaes. *i 

8.  Deposito  de  artigos  b^l-* 

licoi- .. , ........ 

9*  Labonitoriog .  ,.*_•..*., 
10,  Inspectoria     Geral    do 

Serviço  Sanitário  do 

Exer^dto .- 

Hos  pi  taes  e  en  roriTiai-iaa 
E^tarlo-Maior  Gen^;ral.. 

Corfíoa  e^ipei^iaeí 

CoriKis  arrejíimen lados 
Praçaa  de  prel 


231:3^0^000 
184iOO[)íS;O0O 
iyi:310>í000 

aOO:000:>'>0£J 
.7lil:lllíí?')fí0 

130:G.'»^>^000 
.OIB:^Jí;7$500 

6:000^00 
203:882^000 


1. 


11. 

12. 
13. 
Í4. 
15. 
16, 
17, 
18. 
19. 
20- 


1. 


G67:5CS$75Q 
13íJ!4lUS(XHi 
tJt>ho3ií^J00 

2.3>4;51>4$500 
l3.4l8:12U,>í75í! 

5, 2U0: 433^700 


lítuT>as* , , 12. 81 1 :5í)0.>000 


Faniainento....,  *   .... 
Eír|Ti[]>amento  e  arreios. 

ArmameDio 

Dsspezas    de    corpos   a 
qu:irlei^ ,, 

21,  Compuildns  milifares.. 

22.  ConjinissOea  niilitures. . 

2B,  Clrtsst^íj  iimctivas 

24  é  Aj  udas  de  custo ,....,. 

25,  Fabricas.  .^ 

26,  Colónias  mili tares 

27,  Dtverâas     Uespezaa     e 

eventuaes ,.*.,, 

SIS*  Bibliotiieca  do  Exercito, 
29,  Observatório  do   Uio  Jo 

Janoiro, .  t , 


5.300 :40fl^)0[í 
355:46l^.^iíOG 
íd  13: 05(^000 

l,225:OO0í»vO'.H) 
7;íO:107$950 

i:í2:7ioí;oao 

2.ni:ò72í;47:í 
200:000^)00 
138:'.í5Is:íi)0 
104:805^777 

54O:0O0í2;000 
11;109S500 

1!?6:380$000 


54. 767:584$! 90 


N,    9Í-180Ô 

Âittori^a  a  Poder  Execuiii^o  a  cúh  ceder  ao 
Br^  Manoel  Gúuhxri  de  Sou^n^  in.yieciór  de 
i^audõ  do  p&riQ  do  E.^piriUt  SanUt,  mn  ànno 
de  lu-ença,  com  o  respúctico  ordemidfjj  par  a 
traiamento  de  sua  saúde 

A  CommisMo  da  Peti<;õcâ  e  Poderes,  tendo 
examinado  08  documentos  íiue  íuiidanu^ntam 
a  pretendo  do  Dp.  Manoel  (ítnilartdo  Souííu 
inspector  de  miwle  do  porto  do  Espirito  ííanlo, 

Camará    V.    IV 


e  attendendo  que,  não  só  pelo  attest^ido  me- 
dico corao  pela  inlbrmaçáo  prestada  peto  >Ii* 
n  is  ler  10  dos  Negociou  Interiores^  é  justa  a 
conresíirio  de  licença  por  tun  anuo,  com  orde- 
iitdo,  pedida  p^^lo  rofericlo  íuiiccionario,  è  de 
parecer  qua  síga  adoptado  a  seguinte 

PROJECTO 

Art.*l.''  Fica  ò  Poder  Executivo  autorisado 
a  conceder  ao  Dr,  Nfanoel  Goulart  d*::  Souza, 
inspector  de  s:uide  do  porto  do  Espirito  Santo, 
um  anuo  de  licença,  cjm  o  respectivo  orde- 
na dot  paratr-itamento  da  saúdo. 

ArL  2,^^  Rcvogam-se  as  diápujàiçõea  em  con- 
trario. 

Sala  das  Comraisíoes,  14  de  agosto  do  18&6, 
^Otííi ta  ro  Víj' rn  n ,  presid e U te ,  —  í' ívr  a c i^co  Be- 
nt:f'4o,  relator.— Ei*;íí^n"o  de  Qíícirf}:^. — Lfin- 
duípho  de  Maf/<lihães,^GemiHí^Jinõ  Brazih 

N,  05-1896  A 

Di-tpõe  sobre  locação  de  iêrciço  agricotã 

A  Commis^^ão  <lo  Couíítituição,  Legislação 
e  Justiça,  tendo  proct:Oido  ao  estudo  do  pro- 
jéctil do  Senado,  u.  215  de  1805,  que  dispõe 
sobre  locução  de  serviço  propriímiente  dita, 
parceria  a^íriaoUi  o  parceria  pícuaria,  é  de 
parecer  qua  a  Camará  o  adopto  com  a.^^  modi- 
liei çoe^  q  ua  ad  i a n te  s u fcffa ra . 

Raprodu/.  es<e  projecto,  com  modificações, 
a  lei  D.  2827,  da  15  de  luíirço  de  1879,  qtia 
o  decreto  do  Goveruo  Provisório  n.  213  da 
32  de  fevereiro  de  1800,  rcvoírou  conjuncta- 
menta  com  tod:\B  as  leis  a  dispoiíiçõcã  rala- 
tivas  aos  contractos  de  locação  da  serviço 
africo  hl. 

As  niodidL^ações  faitsis  na  i'eferida  lei  pelo 
pmjecto  são  as  seguintes  : 

—  Por  aquella  lei  o  contracto  de  locação  de 
serviços  só  podia  ser  feito  o  provado  por  es- 
criptura  publica  (;irt.  4'^|,  ao  passo  que  pelo 
projf^cto  prtde-o  sor  por  escripto  particular 
a  presumido  aí é,  oiii  falta  de  estipulação  es- 
cripta  (ai^t,  4'),  entondendo-se  neste  caso 
haverem  as  parles  Jiccoibido  como  re^^ra 
entre  <i  as  mesmas  relaçOos  existentes  com 
es  demais  locadores  do  mesmo  estabeleci- 
mento. 

—  Dispenf^a  o  projecto  o  locatário  da  obri- 
gação que  lhe  inipunba  a  lei  de  15  do  março 
(art.  &")  de  apresentar  o  cnntraeto  tle  locação 
ao  secretario  da  Camará  Muniei[kal  do  lo:>'nr, 
P'iras:ia  averbação  oin  livro  próprio. 

—  O  prazo  máximo  para  a  duração  do  con- 
tracto escripto,  que  pela  lai  de  15  de  março 
era  de  seis  aniios  (art.  11),  é  reduzido  pelo 
projeclfi  (art.  Oq  a  cint^o  ânuos, 

—  Nào   havendo   temido   ajuntado   para  a 
I  dur.içao   da  locação  «lo  dcrviços,  presumia  a 
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l&i  de  15  de  março  (art.  12)  ser  o  de  trás 
nonas  ngTfirios,  eoutaflos  conrormo  o  costume 
do  logar,  o  o  projecto  presume -o  ser  de  um 
nnno  ugrario,  a  termtoar  sempi^e  cora  a  co- 
lheita 011  fiafra, 

—  Nenhuma  distinecrto  faz  o  projecto  entre 
nacíonaes  e  estratigeiroa  nos  contractos  de 
loci^fâo  í\fi  sor  viços  e  coherentem(?nte  nuo 
fixa,  como  a  lei  de  15  de  marejo  (art.  14), 
]iva^o  raeuor  paia  alomgãado  serviço  de 
estrans^eij-os* 

—  l*:aalm0nte»  d^nxa  o  pfoje:;to  da  repro- 
duzir da  lai  de  15  de  março  o  art.  IG,  qae 
msirciwa  prazo  para  a  locação  do  serviço  dos 
&ntíg-03  libertos, 

*—  Ohriga  o  [nxijeeto  o  locatário  a  fornecer  a 
cíida  locador  (art*  18)  uma  caderneta  da  qual 
constem  seu  dotnto  e  credito,  conTor mo  o 
livro  de  conta  corrente,  que  a  lei  dn  Iri  do 
Hí arco  (art*  "^2)  creovi  e  o  projecto  mantém, 

—  A  lei  de  15  de  março  (art.  'M§  l)  cou- 
siderava  finda  a  locação  de  serviço  findando 
o  seu  tempo,  e  o  projecto  (art.  29  §  1)  accreiá- 
cenla  : —  salvo  em  relação  ao  locador ^  e?ít^ 
quanto  eníivc^r  a  dever  ao  locatária* 

—  Elimina  o  projecto  dentro  as  caums  que 
a  lei  de  Ifí  do  março  consideriiva  justas 
(art.  39  §  4^')  para  o  locatário  despedir  o  lo- 
cador o  casamento  deste  fora  da  frogue/Mi. 

—  Ohriíraya  a  lei  de  15  d(i  nmrço  (art.  41) 
o  locatário  a  pagar  ao  locador  que  despeídia 
sem  justa  causa  os  salários  correspondeu tes 
a  todo  o  restante  do  tempo  do  contracto,  e 
o  projecto  (art.  ;i4)  obri^ía-o  ao  p^igamento 
apenas  de  tros  mezes. 

—  No  capitulo  VI  o  projecto  supprime  do 
ca^^iiulo  correspondente  na  lei  do  15  de 
mwrço,  osarts.  W  a  77,  que  siijejtnvnm  á 
pena  de  prisilo  por  cinco  aSU  di^Ls  o  locador 
q 00  sem  justa  causa  se  ausentava  ou,  p-^r- 
manecendo  no  estabelecimento,  nlio  queria 
trr.balbar,  e  o  que  cedia  ou  subiocava  o 
predif>  da  parceria  ou  o  retinha  a  titulo  de 
domínio,  o  o  parceiro  pensador  qne,  sem  con- 
aoutimeuto  dfo  dono,  dispunha  do  ^rado  da 
parceria  ;  e  bem  atjsim  supprime  d^t  Im  os 
arti-  78  e  70  referentes  a  ííréve  dos  loca- 
dores, por  cou terem  todos  esses  artíq^os  ma- 
téria criminal  da  alçada  do  Codif^o  Penal, 
substituindo-os  pelo  se^uinto  artij^o  sob 
n.  52  :  <í  As  violaçãei  da  Uberdade  ds  trabalho 
serão  pwiidas  na  conformidade  do  Código 
Penal  e  prúcesxaàas  por  qitei3:a  dos  interessa^ 
dos  ou  por  inicia  li  ca  do  Ministério  Publico.)^ 

—  Condem  na  va  a  lei  de  15  de  m  irço  (art.  80) 
anuellíís  qim  seduziam  para  seu  serviço  e 
ad  m  i  1 1  ia  m  ou  co  n  se  n  ti  a  m  em  i  n  a  casa,  fa- 
zenda  ou  estabelecimento,  indivíduos  obri- 
;íados  a  outrem  por  contracto  da  locaçTio  de 
serviços»  prestáveis  em  qualquer  parte  do 
paiz,  ou  03  que  tomavam  para  seu  serviço 
individues  obrigados  a  serviço  de  outrem  na  I 


mesma  comarca,  sem  at  testa  do  de  achar-íe 
findo  ou  resolvido  seu  contracto,  ou,  em  ou tn 
qualquer  comarca,  oâ  que,  depois  do  notiâ- 
cados  judicialmente,  nãn  reíínlism»  [jara  es* 
t regar  ao  antigo  loccitario,  a  torç^  part^  dm 
aalarinsajnstaJos,  ató  efTectivo  einboUo  di 
divida  constante  do  at testado,  unâ  a  ooír-u 
indistinctamente,  a  pagarem  ao  1  oca t: frio, 
além  das  despezas  e  custas  a  cjuo  dé^sefa 
causa,  o  dobro  do  qui5  o  locador  eslive^^ea 
dever  ;  60  [projecto  diiitioírue  antr^i  a^fuelít^* 
qnealiíciam  ousedu^iem  e  ãqueJles  que  tomaia 
a  seu  Korvíço  locador  de  outrem,  do  mesBao 
Kstaiio  PU  Eátados  limitrophes,  condeinnau-J») 
os  primeiros,  a lí^m  daquelias  de§pe/*as  e  cuislav 
ao  pagamento  do  dohro  <lo  que  o  lor-ador  es- 
tiver a  díiver,  e  os  segundos  ao  i>agamenli3 
integriíl  da  divida, 

~  jUInal,  o  projecto  (jirt<  <B  §  2*>)  dispi>2 
que  o  locador  terã  pi-erer^^ncla  para  ser  [^a^> 
pelo  producto  da  colheita  ou  sxifra  p.iraj* 
qual  houver  concorrido  com  seu  trabalho,  e 
SiUppriniD  da  iei  de  15  de  março  o  capitulo  Víl. 
que  SQ  inscrevia  —  Do  processo  e  campe- 
iencias. 


Entende  a  Commissao  que  quasi  todas  ( 
modificações  sao  feitas  para  melhor  e  por  isst) 
devem  ser  adoptadas,  maa  jul^a  de  aeu  devE* 
suggorir  á  Camará  a  rejeiciio  de  al^unaas  dsí 
disj>osiçr)e.^  ita  leí  de  15  de  março  quo  o  pn^ 
jeuto  reproiiuz  c  a  modificaçào  de  outras  qts 
ello  consa^^^ra. 

Assim,  a  matéria  do  art.  2",  ap^zar  de  eia 
afiinJdade  com  a  do  projecto,  deve  constituir 
projecto  á  parte,  pela  necessidade  da  reto- 
car*se  quaBitoia  a  logi^bçâo  que  aquelle  a:^ 
li^^o  ínandaqno  continue  a  rei^ular  as  demais 
locaçõeii  de  serviços.  Dispondo  o  projecto  t-ío 
somente  sobre  locaçílo  de  serviços  appliciídes 
á  agricultura  e  á  crcaçando  ardmaes,  deve-se 
regular  em  outro  projecto  n s demais  loca4>>es; 
a  Commissão  íicha  isf-:ô  preferível  a  propor, 
em  emendas  ao  projecto  do  Senado,  os  muitos 
retoques  que  reclamam  as  ordenações  que  o 
projecto  manda  contioaí>r  em  vi^er, 

-^  O  art.  0^'  reclama  uma  raodificjição  de 
redacção.  M:io  havendo  em  todos  os  Estadoia 
entidade  — juiz  de  orphãos  —  com  essa  deno- 
minação, ccuvém  no  referido  artigo^  depois 
das  paliLvras  —  ou  se  forem  orphãos,  por  serts 
tutores y  mediantfl  previa  He eyiça  —  substituir 
a  eipresíàt^  —  do  juiz  de  orpKtios  —  [Jeia  se  ■ 
guinte  :—  da  avtor idade  que  exercer  jurir  - 
dicção  sobre  elies. 

—  Considera  o  projecto  (art,  U),  como;, 
lei  de  15  de  março  (art,  t3)i  renovada  a  lo- 
cação d©  serviços  por  outro  tanto  tempo  sobre 
o  convencionado  ou  o  prestunido,  si  até  ^ 
ultimo  mez  do  anuo  agrário,  nem  o  locatar 
der,  T]í;m  o  locador  exigir  dispenr.a  da  servi 
Parece  á  Commissão  que  a  reconducção  nf 
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caso  deve-so  entender  feita  pelo  tempo  que 
sse  presume  durar  o  contracto  em  que  se  nâo 
estipula  prazo,  isto  ó,  o  de  um  anno  agrário; 
para  obrig"i\r  o  locador  por  mais  tempo,  pa- 
rece que  deve  haver  um  acto  positivo  de  sua 
vontade,  um  contracto  escripto. 

—  Permitto  o  projecto  (ar t.  13),  como  a  lei  de 
15  de  março  (art.  17),  que  o  locatário  trans- 
fira a  outrem  a  locação,  annuindo  o  locador, 
mediante  oscriptura  de  cessão.  Admittindo  o 
projecto  o  contracto  de  iocaQão  por  escripto 
p\rticular  e  até  verbal,  pôde  parecer  que 
devia  permittir  a  cessão  por  qualquer  dos 
meios  por  que  fosse  feito  o  contracto ;  entre- 
tanto, pensa  a  Commissão  que,  para  maior 
í^arantia  das  p  irtes,  convém  exigir  para  a 
cessão  ao  menos  escripto  particular. 

Fj  admittida  acessão,  deve  ser  incluida  entre 
os  casos  de  resolução  do  contracto,  accresceu- 
tando-se  ao  art.  '^0  o  seí^uinte  paragrapho  : 
Pela  cessão  do  contracto,  nos  termos  do  art,  i3, 

—  Considera  o  projecto  (art.  ?íZ  §5"),  como 
a  lei  de  15  de  março  (art.  39  §  6^),  justa 
causa  ]>ara  o  locador  despedir-se  :  «  si  o  loca- 
tário lhe  íizer  algum  ferimento  ou  iujurialo 
na  sua  honra  e  na  de  sua  mulher,  fllhos  ou 
pessoa  de  sua  familia  »,  ao  passo  que  entre  as 
justas  causas  para  o  locatário  despedir  o  loca- 
dor, não  inelue  o  ferimento  que  este  lho  faça. 

uavendo  lia  ver  a  mesma  disposição  quando 
occorre  a  mesma  razão,  pens  i  a  Commissão 
que  deve  ser  admittida  como  justa  Cíiusa, 
tanto  p<o.ra  o  locador  despedi r-so,  a  offensa 
physica  que  lhe  faça  o  locatário,  como  para 
despedi  1-0  o  locatário  a  oíTensii  physica  que 
lhe  faça  o  locador,  substituindo-se  pelo 
seguinte  o  §  3*»  do  art.  31  (mutatis  mutandi9^  o 
dispositivo  do  §  ^  do  art.  32)  :  Si  o  locador 
fizer  algum  ferimento  na  pessoa  dolocatario, 
ou  injuriai 'O  na  sua  honra  ou  na  de  sua 
mulher,  filhos  ou  pessoa  de  sua  familia,  » 

—  Obrigava  a  lei  de  15  de  março  (art.  41) 
o  locatário  que  sem  justa  causa  despedia  o 
locadcr  a  pagar-lhe  o  salário  de  todo  o  tempo 
que  faltasse  para  lindar  o  contracto,  e  o  pro- 
jecto (art.  34)  reduz  essa  obrigação  ao  paga- 
mento do  salário  de  três  mezes  apenas. 
Pensa  a  Com  missão  que  deve  ser  adoptado, 
como  mais  justo,  o  dispositivo  da  lei.  Si  o 
locador  não  dá  ao  locatário  nenhuma  justa 
causa,  das  aue  enumera  o  art.  31  do  projecto, 
para  desperlil-o  e,  não  obstante,  é  despedido, 
parece  que  deve  o  locatário  indemnizal-o  de 
todo  o  restante  do  tempo  de  seu  contracto. 

—  O  projecto  (art.  32  §  l)  reproduz  da  lei 
de  15  de  março  (art.  39  §  1«)  como  justa  causa 
para  o  locador  despedir-se  ã  fiilta  de  paga- 
mento do  salário  no  tempo  estipulado  no  con- 
tracto, ou  por  três  mezes  con&3cutivos.  Parece 
longo  demais  esse  prazo  de  espera ;  pensa  a 
Commissão  que  deve  ser  reduzido  a  dous 
mezes. 


A  commissão  considera  plausivel  a  dis- 
tincção  que  faz  o  projecto  (art.  63)  entre 
aquelles  que  alliciam  ou  seduzem  e  aquellos 
que  acceitam  em  seu  serviço  locadores  de  ou- 
trem, para  o  effeito  de  condemnar  aquelles 
ao  pagamento  do  dobro  o  estes  ao  da  impor- 
tância da  divida  do  locador.  Os  factos  são 
de  natureza  dilferente:  seduzir  ou  alliciar  ô 
sem  duvida  jnais  grave  que  acceitar  em  seu 
serviço  trabalhador  de  outrem,  e  por  isso 
a  condemnaçâo  deve  ser  também  diíferente. 

Entretanto,  parece  que  não  foi  igualmente 
feliz  o  projecto  fazendo  a  condemnaçâo  dos 
seductores  dependente  da  condição  de  perten- 
cerem os  locadores  ao  próprio  Estado  ou  Es- 
tados limitrophes  e  ipso  facto  desobrigando  os 
seductores  do  pagamento  quando  os  loca- 
dores forem  de  outros  Estados,  Sendo  a 
mesma  a  falta  e  o  mesmo  o  damno,  deve  pre- 
valecer a  condemnaçâo,  seja  qual  for  o  Estado 
a  que  pertença  o  locador.  Outrosira,  parece 
que  a  obrigação  desse  pagamento  não  deve 
excluir  a  indemnisação  de  perdas  o  damnos 
ao  locatário,  p3la  privação  do  serviço  de  seu 
locador  seduzido  ou  alliciado,  ficando  livre  ao 
locatário  reclam  ir  o  pagamento  da  divida  ou 
a  indemnisação  de  perdas  e  damnos,  mesmo 
porque  bem  pôde  dar-se  que  o  locador  sedu- 
zido ou  alliciado  nada  deva,  e  nem  por  isso 
deve  ser  absolvido  o  seductor.  Ainda  mais: 
a  disposição  do  art,  63  deve  abranger  não  só 
o  que  seduz  ou  allicia  para  o  seu  serviço, 
como  o  que  seduz  ou  allicia  para  serviço  de 
outrem.  Indivíduos  ha  que  chegam  a  fazer 
ppoâssão  de  seduzir  ou  alliciar  para  serviço 
de  outrem  e,  por  nãoalliciarem  para  seu  ser- 
viço, não  devem  esciípar   à    sancção  da   lei. 

—  Com  essas  moditicações,  que  em  tempo 
sarão  suhmettidas  á  votação  da  Camará, 
pensa  a  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça  que  o  projecto  do  Senado  deve 
ser  convertido  ém  lei.  O  Decreto  do  Governo 
Provisório  n.  213  de  22  de  fevereiro  de  1890, 
revogando  as  leis  de  locação  de  serviços  agrí- 
colas, estabeleceu  a  competência  dos  Estados 
para  decretal-as,  poróm  mantendo  a  Consti- 
tuição a  competência vio  Congresso  Nacional 
para  legislar  sobre  o  Direito  Civil,  cumpre  ao 
Congresso  regular  a  locação  de  serviços 
agrícolas  e  pastoris,  de  que  trata  o  projecto, 
e  tanto  mais  se  faz  necessária  a  regulamen- 
tação quanto  nenhuma  das  leis  que  regiam 
essa  espécie  de  locação  subsiste  depois  daquelle 
Decreto. 

Antes  de  concluir  este  seu  parecer,  julga 
a  Commissão  de  seu  dever  fazer  notar  â  Ca- 
mará que  o  projecto  no  art.  27  estatue  que 
o  antigo  locatário  tem  acção  executiva  para 
haver  do  novo  locatário  a  quota  dos  salários 
marcados  no  art.  26 ;  no  art.  35  que  o  loca- 
dor tem  acção  executiva  para  haver  do  loca- 
tário 03  seus  salários ;    no  art.  48  que  aos 
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parceiros  compete  acçào  executiva  para  pa- 
gamento do  saldo  da  contn  corrente  re^n^- 
ctiva;  DO  art*  49  qne  ao  parceiro  loiiitt»no 
compotG  a  íicçílo  de  despejo  incGniítit^nii  con- 
tra aqnelle  qim  occupa  o  prodio  nidlico,  vio- 
lando o  art.  395  DO  art-  05  qae  dos  casos 
previstos  pelos  arts.  63  o  (H  compete  ao  lo- 
cíitario  acc;ão  Axocutiva  para  Imvor  ueu  pt ga- 
me ato  e  no  g  l  qne  a  acr;áo  do  locatário 
contra  o  locsidor  será  snmniaT^ia,  cora  direito 
a  emtiarp-o  asisécuratorio, 

Disculiu  a  tJainmisâão  si,  competindo  &os 
Estados  pela  Constituição  legislar  sobre  a 
lei  do  processo,  continham  esses  arti^ioíi  ma- 
téria inconstitii(.doaal  o  em  sua  maioria  opi- 
nou pela  neíttiva, 

Disting^aiodi  entre  acção  e  processo^  en- 
tende a  maioria  da  Gommissâo  que  a  detor- 
mi  nação  da  acção  com  peto  ao  Congresso 
Federal,  como  matéria  que  ó  de  Direito  Civil, 
e  que  aos  Estados  compete  apeaas  o  processo 
dasacçoes. 

Sala  (Ias  Commissões,  IS  de  agosto  de  189í5. 
—  Luí:^  Dômmgms^  relator. — V,  dá  Mello, 
pre  siden  te . — A  doipho  G  o  rdo .  —  Medeiros  s  A  í- 
huqverque,  —  Ycrguê  dê  Abreu — F.  Tolentino. 

N.  285  A-  18&5 

A  Commi&sãode  Ck>nstituição,  Legislação  e 
Juâts(;a,  tendo  em  vista  o  projecto  n.  215,  do 
corrente  anno,  sobre  lotmçiiu  de  serviços  appli- 
cados  á  agricultura,  já  approvado  pelo  Sena- 
do, e  considerando  que  elle  vem  satisfazer  a 
uma  necessidade  reclamada  pela  lavoura  do 
paiz,  como  é  a  de  regular  a  relação  jurídica 
entre  locadores  e  locatários,  ó  de  parecer 
que  entre  em  discussão  e  seja  approvado 
pela  Gamara,  salvando  todavia  as  disposições 
quenelie  se  contém,  relativas  a  processo,  ou 
à  fórraa  da  acção  a  ser  intentada  em  casos 
de  violação  de  direitos,  as  quaes,  segundo 
parece  á  commissão,  devem  ser  deixadas  aos 
Estados,  na  formada  Constituição  Federal. 

Sala  das  Commissôes,  5  de  dezembro  de 
189p.— y.  de  Mello ^  presidente.— Díno  Bueno, 
relator. — Medeiros  e  Albuquerque, — Sebastião 
de  Lacerda, — F,  Tolentino ,^^Pinto  da  Rocha, 

N.  215  —  1895  (do  senado) 

Dispõe  sobre  locação  de  ser  oiço  agrícola 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
CAPITULO  I 

mSPOSlÇÒBS  PRELIMINARES 

/ 

Art.  I.^  Serão  reguladas  por  esta  lei-: 
§  1  .-^  A  locação  dos  serviços  applicados  à 
agriíultura. 


ê  2."  As  empreitadas  e  trabalhf>3  concer- 
nentes a  obras  e  f^bríc'is  respectivas  á  agri- 
cDitura.  que  serão  re^íuladod  pelas  di.-^posi- 
çôes  dos  arts.  226  e  seguintes  do  Codi^-x)  do 
Coramerdo,  quando  for  omiása  a  premente  lei. 

Art,  E.**  AB  demais  locações  de  serviços 
continuaião  a  regular-sô  pela  o^íiellaçào^ 
Ilv.  4\  tits.  29  a  35,  arts.  2i!6  e  seguintes 
do  Código  do  Coniraercío. 

Paragnipho  único*  O  governo  mandará 
annexar  a  esta  lei  as  disposições  leg-islativaa, 
a  que  eLIa  se  reíJere, 

Art,  3,"  Esta  lei  ò  applieavel  tanto  ao  lo- 
cador nacional  como  ao  estrangeiro. 

Ficam  revogadas  as  lois  de  13  de  setembro 
de  1830  e  1 1  do  outubro  de  1&37. 

Art.  4,'^  O  contracto  dt  locação  do  serviços 
po<Iei'á  constar  de  oscripto  particular  assi- 
gnado  pelos  contractantes,  ou  por  alguém  a 
seu  rogo,  e  mais  duas  testemunhas. 

Na  fiita  de  estipulação  eserípta,  entender- 
ae*tia  hi verem  as  partes  acceitado,  conao 
regra  entro  si,  a^  mesmas  relações  existentes 
com  os  mais  loca-^Joi^ea  tio  mesmo  estabeleci- 
mento agrícola, 

Art.  5.*' O  contracto  feito  fura  do  Brazil, 
para  ser  executado  no  sou  território,  será. 
authenticado  pelo  cônsul  ou  vioe-consul  bra- 
zileírv- 

Art*  6;*  Os  menores  do  íí\  annos  ^erâo  nos 
contractos  de  locação  de  serviços  assistídoi 
por  seos  paee,  ou,  si  forera  orphãos,  por  sem 
tutores,  mediante  prévia  liceoça  do  juiz  de 
orphãos  e,  quando  os  orpliãífB  sejam  estran- 
geiros, por  seus  cônsules,  onde  os  houver. 

CAPITULO  11 

DA  LOCAÇÃO  DE  SERVIÇOS  BM  OBRAL 

Art.  7.'^  Esta  lei  admitte  : 

§  1.**  A  locação  de  serviços  propriamente 
ditos. 

§  2.^  A  locação  de  serviços  mediante  a 
parceria  nos  fructos  do  prodio  rústico,  di;ao- 
minada  —  parceria  agricola. 

§  3.**  A  locação  de  serviços  mediante  a 
parceria  na  criação  de  a ni mães  úteis  á  la- 
voura, denominada  —  parceria  pecuariap 

CAPITULO  IH 

DA  LOCAÇÃO.  DE  SERVIÇOS  PROPRIAMENTE    UtTOA 

Art.  8.°  A  locação  de  serviços  propria- 
mente dita  será  regulada  pela  disposição  dos 
artigos  seguintes. 

^  Art.   9.«  A  duração  delia  não   passará  de 
cinco  annos,  salvo  o  direitu  de  renovação- 

Art.  10.  Não  havendo  tempo  ajusuuín 
presume-se  ser  a  duração  do  cou  tracto  a  '*' 
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um  anuo  agrário,    o  qual  termina  sompre  | 
no  íini  da  colheita  ou  da  safra,  galvo  si    o' 
locador  estiver  então  a  dever  ao  locatário, 
caso  em  que  deverá  continuar  por   um  ou 
mais  annns,  até  que  pague, 

Art,  1 1.  CouB ide ra-se  renovaria  a  locação 
do  serviços  por  outro  tanto  tempo  sobre  o 
convencionado  ( art,  9'  )  ou  o  pre^íumi^lo 
(art.  10},  si,  até  o  ultimo  mez  do  anno  a^^ra- 
rio,  nem  n  loeàtario  der,  nem  o  loca  lor  exi- 
gir di3pe^^a  do  serviço- 

Art,  i':^.  Na  locação  de  serviços  de  menor 
uáo  se  estipulará  duraçfio  qu©  transponha  a 
minoridade. 

Art-  13,  O  locatário  não  pode  som  o  apra- 
zimento  do  locador,  transferir  a  outrem  a 
loca^io  de  serviços, 

g  L^  Este  api-azimento  deve  constar  de 
escriptura  de  oeasão,  na  qual  intervirá  como 
assistente  o  Iocadí>r, 

§  ti,"  Nem  olocador  pde  sem  outorga  do 
locatário,  pôr  outra  pessí>a  em  aeu  lograr. 

§  3,^  Si  o  locatário  annuir  á  substituição, 
o  locador  não  será  responsável  pelos  factos 
do  substituto. 

Art,  14,  A  disposição  do  primeiro  mnmbro 
do  artigo  antecedente  não  é  applicaveí  ao 
caso  em  que  o  prédio  rústico,  no  qual  servir 
o  locador,  passe  a  outrem  por  qualquer  ti- 
tulo. 

Art.  15.  Sio  nuHoa  de  pleno  direito. 

§  1 ,"  Os  contractos  que  impuz^^rera  ao  lo- 
cador obrigações  por  dividas  de  outros,  que 
uâo  forem  aua  mulher  ou  ílllios  monores,  ou 
que  impuzerem  ao  locador  obrigações  por  di- 
vidas não  provenionteit  d%  locação  e  poste- 
riores a  nlla, 

§  1'.^  Os  contractos  que  impuserem  ao  lo- 
cador a  obrif^açHO  de  pagar  mais  do  que  me- 
tade das  passagens  e  despe?.as  de  instituição. 

§  3.^  íís  contractos  que  estipularem  juros 
pelo  ílehito  do  loúaílor. 

§  4.*  Náo  é  nuUo  o  contracto  que  estipular 
o  i treco  da  locaçílci  em  determinada  quanti- 
dade de  fi^uctos  i  mas,  nao  havendo  conven- 
çiio,  presume-se  consistir  o  pref;o  cm  di- 
nheiro, 

Art.  16.  E'  licito  ao  lançador  estrangeiro, 
contractado  fora  do  Braz il,  chegando  a  elle, 
maâ  dentro  de  um  mez  depois  de  Bua  che- 
gada, romper  o  contracto  com  o  qual  veiu, 
e  celebrar  outro  com  tercei  ro,  pagando  inte- 
gralmente as  passagens  e  todas  íis  quantias 
adeantadas. 

Art,  17,  Nos  contractos  de  locação  de  ser- 
viços celebrados  com  menores»  o  locíttario 
se  reapon-abilisarà,  como  depositário,  sob  as 
penas  respectivas,  pela  terça  parte  da  sol- 
da'!a,  que  guardará  para  fntregar  ao  menor, 
findo  o  contracto,  qTialquer  que  seja  o  debito 
deite  nesse  tempo* 


Art.  18.0  locatário  é  obrigado  a  ter  um 
livro  de  conta  corrente  com  os  locadores  do 
mtísmo  prédio  rústico  o  a  fornecer  a  cada  um 
destes  uma  caderneta, 

§  L"  Do  livro  e  das  cadernetas  devem  con- 
star eh  ronotugi  ca  e  succe  sai  vãmente  0^  ar- 
tigos de  credito  e  debito»  lançados  naquelie, 
e  em  seguida  nestas . 

§  2,^'  O  governo  determinará,  em  regula- 
mento, uma  forma  simples  e  a  força  proba- 
tória da  escriptnração  do  livro  e  das  (xider- 
netas. 

Art.  1*J*  Findo  ou  resolvido  a  contracto, 
dará  o  loi^atirio  ao  loí^adorum  attestado  con- 
siíínando  achar-se  findo,  ou  resolvido  o  mesmo 
contracto. 

Art,  20.  Si  o  locat^rio.sem  causa  legitima, 
recusar  o  attestado,  o  juiz  do  seu  domicilio, 
impondodhe,  depois  de  ouvil-o,  a  mu  lia  de 
50$  a  lOO.Í;, mandara  pa.s3ar  pelo  escrivão  um 
certificado,  que  assignará,  declarando  que  o 
conÈi*aoto  estáflndo,  ou  resolvido,  conforme 
a  lei. 

Art,  21,  Todavia,  ainda  ônHo  o  contraeto, 
o  locatário  não  é  obrigatlo,  salvo  sendo  o  lo- 
cador menor,  e  attingimio  á  maioridade,  a 
dar-lhe  attoscaio,  si  no  ajuste  definitivo  da 
CO n ta  cor renta ,  a  1  g u ma  q uan tia  lhe  dever  o 
locador,  e  não  puder  pagal-a,  nem  apparecer 
quem  por  elle  pague  ou  se  constitua  seu 
fiador . 

Art,  22,  Neste  caso,  o  juiz,  tomando  conho- 
cimento  do negocio,de terminará  a  pro rogação 
da  locação  por  um  ou  dona  annos,  consignan- 
do uma  quota  dos  salários,  a  qual  não  exce- 
derá de  metade  delles,  para  ser  applicada  a 
solução  do  debito. 

Art.  23,  SI,  porém,  algum  terceiro  oJTere* 
cer-se  para  tomar  a  locação  de  serviços  do 
locador,  r^spon^íabiíisando-se  a  guardar  e 
entregarão  locatário  certa  quota  de  salários, 
nunca  superior  ã  torça  parte  delleSjO  juiz 
procederá  conforme  o  art,  20,  declarando, 
no  attestado  ou  certiílcndo,  o  debito  do  lo- 
cador, 

Paragrapho  único.  Do  mesmo  modo  proce- 
derá o  joiz,  havendo  a  fiança  de  que  trata 
o  arL  21, 

Art,  24-  Este  attestado  ou  certificado 
flcará  sem^igor,  si,  dentro  em  oito  dias,  não 
fur  apresentado  ao  juiz  a  foro  do  novo  con- 
tracto de  locação,  e  se  curapíirá  então  o  que 
determina  o  art,  22,  sujeito  o  terceiro  re- 
fractário á  multa  de  50$  a  iO0$,  cujo  processo 
03  regulamentos  do   governo  d^^ter minarão  , 

Art,  25.  Quando  o  locador  se  despedir  com 
justa  causa,  ou  for  despedido  sem  justa 
íausa,  mas  dever  ao  locatário  alguma  quan- 
tia, o  attestado  do  locatário  ou  o  certificado 
do  juiz  (art,  20)  deve  d*}clarar  a  impor&aucía 
do  debito. 
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AKKAES   DA  CAÍIARA 


Art,  W.  O  novo  locatário  é  obrigado  a 
reler»  para  entregar  ao  antigo  locatLvriOi  a 
terça  parto  dos  salários  ajustados,  até  eíTe- 
ctivo  erabulso  da  divida  constante  do  at- 
testado. 

Art.  27,  O  antigo  locatário  tem  acção  ex- 
ecutiva para  haver  do  novo  locatário  a  quota 
dos  sala  ri  oa  marcados  no  artigo  antecedente* 

Art,  28.  Não  aproveita  ao  novo  locatário  a 
defesa  fundada  em  lhe  nâo  tôr  mostrado  o 
loeaíior  o  attestado  ou  certificado  do  art»  25» 
salvo  si  a  locagiio  dos  serviços  loi  em  outro 
Estado. 

Neste  caso  a  responsabilidade  do  novo  lo- 
catário começa  desde  a  ootiílcaçaojudlcíal 
feita  pelo  antigo  locatário. 

Art.  íií).  Cessa  a  locaj,'âo  de  serviços  ; 

§  h*^  Sendo  findo  o  seu  tempo,  salvo 
quanto  ao  locador  de  serviços,  si  elle  estiver 
devendo  ao  locatário. 

§  2.^  Sendo  resolvido  o  contracto. 

Art,  30,  Reí-olve-ae  a  locação  : 

§  K*^  Pela  morte  do  locader,  mas  não  pela 
do  locatário, 

g  2.°  Deapcdindo-se  o  locador  por  justa 
causa. 

^3.'^  Sendo  despedido  o  locador  por  justa 
cansa, 

§  4."  Sendo  o  locador  condeumado  á  pena 
criminal  que  o  im possibilite  de  servir, 

§  õ.^  Assentando  pra^^a  o  locador  como 
sorteado,  ou  como  voluntário,  em  tempo  de 
guerra. 

Art.  31.  Sáo  justas  causas  para  o  loca- 
tário despedir  o  locador  :  . 

§  1."  Doença  prolongada  que  ao  locador 
impossibilite  de  continuar  a  servir. 

§  2.0  Embriaguez  habitual  do  locador. 

§  a.''  Injuria  feita  pelo  locador  â  honra  do 
locatário,  sua  mulher,  filho,  ou  pessoa  de 
gua  família. 

§  4.»  Imperícia  do  locador. 

§  5.*»  Insubordinação  do  locador. 

Art.  32.  Sâo  justas  causas  para  despedi r-se 
o  locador : 

§  1.°  Falta  de  pagamento  dos  salários  no 
tempo  estipulado  no  contracto,  ou  por  ires 
mezes  consecutivos. 

§  2.*  Imposição  de  serviços,  não  compre- 
hendidos  no  contracto. 

§  3.<>  Enfermidade  que  o  prive  de  conti- 
nuar a  servir. 

§  4.*»  Não  permittir  o  locatário  que  o  loca- 
dor compre  a  terceiros  os  géneros  de  que  pre- 
cise, ou  constrangel-o  a  vender  só  a  elle  loca- 
tário os  seus  productos,  salvo,  quanto  á 
venda,  convenção  especial. 

§  5.**  Si  o  locatário  fizer  algum  ferimento 
na  pessoa  do  locador,  ou  injurial-o  na  sua 
honra  e  na  de  sua  mulher,  filhos  ou  pessoa 
de  sua  família. 


Art,  33,  Du^pedindo^SD o  locador  com  justa 
causa,  uu  sendo  despedido  com  jufeta  cauãa, 
iiâo  tem  direito  si  não  aos  gauhos  vencidos, 
descontado  o  seu  dtbtto  (art,  21), 

Art,  34,  Sendo  o  hícador  despedMo  sem 
justa  causa  {art. :i5)  antes  de  findo  o  tempo  do 
contracto,  o  locatário  é  obrigado  a  paj^ar-lli© 
os  salários  vencidos  e  os  por  vencer,  corres- 
pondentes a  três  raezes. 

Art.  35,  O  locador  tem  acção  executiva 
para  haver  do  locatário  os  seus  salarius, 

CAPITULO  IV 


DA   PAUCfíaiA    AGEIOOLA 

Art.  .36.  Considera-ae  parceria  agrícola  o 
contracto  pelo  qual  uma  pessoa  entrega  a 
outra  algum  prédio  ruistico,  para  ser  culti- 
vado, com  a  condição  de  partirem  os  contra- 
ctantes  entre  si  os  fructos  pelo  modo  que 
accordarem^  ^ 

Faragrapho  único,  A  regra  da  partilha  8 
a  meiagao,  salvo  convenção  diversa, 

Art.  37.  Predioa  rústicos,  no  sentido  do 
artigo  antecedente,  são  todos  os  destinados  ã 
aírricuitura.  Sendo,  porém,  terrenos  de  ses- 
m;iria,  íaaenda  ou  sitio,  é  preciso  íjue  sejaiu 
divídidoí  entre  si,  e  tenha  morada  para  o 
cultivador,  salvo  si  o  contracto  estipular  a 
morada  em  edifício  central,  com  reparti çõea 
convenientes, 

Art.  38.  O  senhor  do  prédio  rústico  cha- 
mar-se-ha  parceiro  locatário,  e  aquelle  que 
o  cultivar  parceiro  locador. 

Art.  39.  O  parceiro  locador  não  pôde  sab- 
locar  ou  ceder  a  parceria  sem  expresso  accor- 
do  do  parceiro  locatário. 

Art.  40.  A  parceria  resolve-se  pela  morte 
do  parceiro  locador,  salvo  si,  ao  tempo  tU 
morte,  a  cultura  estiver  começada,  ou  o 
parceiro  locador  tiver  feito   despezas  adeon- 

Paragrapho  único.  Neste  caso  continua  o 
contracto  com  os  herdeiros  do  fallecido,  pelo 
tempo  necessário  para  serem  aproveitados  os 
tmbalhos  e  d  espeza  s . 

Art.  41.  Todos  os  ftuctos  do  prédio  rús- 
tico, tanto  naturaes  como  industriaes,  serão 
partilhados  entre  os  parceiros  (art.  36  e 
para^rapho). 

Are.  42.  Salvo  convenção  em  contrario  : 

§  l.'»  As  sementes  correra  por  conta  d 
parceria. 

§  2."  As  plantas,  para  substituir  as  qr 
perecem  ou  cahem  fortuitamente,  serão  pre 
tadas  pelo  parceiro  locatário. 

§  3.<»  Os  utensílios  necessários  para  expl 
ração  do  prédio  rústico  deverão  ser  pre?' 
dos  pelo  parceiro  locador. 
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g  4,*  também  âo  parceiro  locador  incumbem 
as  despeitas  para  a  cultura  ordmaria  ilos 
campos  e  colheita  dos  fructos, 

Art.  43.  O  parc€ii'o  mn  pôde  colher  os 
frucíos  sem  scieucia  dú  parceiro  locatário. 

Ari.  44.  A  perda,  por  ca^^o  fortuito,  de  toda 
acotlteitados  fructos,  que  de^em  ser  partl- 
Itiados,  ou  parte  deUa,  corre  por  conta  dos 
parceiros,  e  nao  dá  a  nenhum  deIJas  acção  de 
indemnisi^ção. 

Art,  45  <  Nâo  se  rescinde  a  parceria  sioão 
por  um  dos  motivos  seííuiiites  : 

§  L"  Nâo  implemento  do  contracti  p>r 
uma  ou  outra  iiarte. 

§  2."  Pop  parte  do  locador,  impericia,  mo- 
léstia habitual  ou  prolongada,  condemnação 
á  pena  criminal,  ou  obrigação  de  serviço 
militar. 

Ai't.  46.  São  appUcaveia  a  parcerias  as  dis- 
posições  doe  ai^ts.  9\  10,  11,  i:^  §  :i",  15,  16, 
)Ô  e  32  §  5'^  desta  lei,  assim  como  o  art.  292 
do  Código  CommerciaL 

Art.  47.  São,  outrosim.applicaveia  áa  par- 
tirias as  disposições  legaea  relativas  á  reten- 
ção dos  prédios  rustiods,  findo  o  arrenda- 
mento delles.  <Ord.,  liv.  4\  tit,  54*) 

Art.  48.  Aos  parceiros  compete  a oção  ex- 
ecutiva para  pa^^amento  do  saldo  da  conta 
corrente  respectiva. 

Art*  49.  Ao  parceiro  locatário  compete  a 
acção  de  despejo  incontinente,  contra  aquelle 
que  occupa  o  prédio  rústico  violando  o  ar- 
tigo39. 

Art,  50.  Subsistirá  a  parceria,  uão  ob- 
stante a  aIiena<;"âo  do  prédio  ru:>,tico,  a  quo 
ella  disser  resp-ito,  íicatido  neste  caso  o  ad- 
quirinte  subrogado  iiifê  direitos  e  obrigações 
do  parceiro  locatário, 

CAPITULO  V 


DA  PAROEIUA  PEOUARIA 

Art.  51.  Parceria  pecuária  é  o  contracto 
X>elo  qual  uiaa  [jcssoii  entrega  à  outi^  os  stjus 
animaes  para  Oít  ííuardar,  nutrir  e  penmr, 
sob  a  condição  de  partilhan>ni  (ilías  entre  si 
OH  lucros  futuros,  pelo  mt>do  que  accor- 
darem, 

ParagraphD  único.  Salvo  convenção  o,  em 
falta  deli  a,  o  costume  do  logar,  si  o  houver, 
a  parceria  pecuária  será  regulada  pelas  dis- 
posições dos  artigos  que  se  seguem,  de 
iis.  õ2  a  61. 

Art.  52.  O  propi  ietario  dos  animaes  é  o 
par^iro  proprietário  o  aquelle  que  guarda, 
nutre  e  pensa,  o  parceiro  pensador. 

Art.  53.  Coa-itituem  objecto  de  partilha  : 

§  1,"  As  íãâ,  pellos  e  ermas, 

S  2-"  As  crias. 


Art.  54,  Pertencemao  parceiro  pensador  : 

O  trabalho  do  gado, 

Oestei'co. 

O  leito e  suas  transformações, 

Art^  55.  Si  03  animaes  perecem  por  caso 
fortuito,  a  perda  é  do  parceira   proprietário, 

Art,  5ô,  Nem  o  parceiro  pensíidor,  sem 
consentimento  do  proprietário  ,  neni  este, 
sem  annueneia  daquelle  ,  poderão  dispor 
de  cabeça  alguma  do  gado  principal  ou  ac- 
creíácido. 

Art.  57.  O  parceiro  pensador  não  tos- 
quiará o  gado  lanígero,  sem  que  previna  o 
parceiro  proprietário,  iob  pena  de  pagar-lhe 
em  dobro  u  valor  da  parte  que  pertenceria 
na  partilha. 

Art.  53. 0  parceiro  proprietário  é  obrigado 
a  garantir  a  po^^e  e  uso  dos  animaes  da  par- 
ceria, suteitituindo  os  que  faltarem,  no  caso 
de  evicaçíio. 

Art.  59.  Pertence  ao  parceiro  proprietário 
todo  o  proveito  que  se  possa  tirar  dos  ani- 
maes que  perecerem. 

Art.  60.  E'  nullo  o  contracto  no  qual  se 
estipular  que  o  parceiro  pensador  supportará 
na  perda  parte  maior  que   nos  lucros. 

Ari,  01 ,  Sáo applicaveis  à  parceria  pecuá- 
ria as  disposiçõe.^  dos  arts.  9*»,  10,  11,  12,  Vd, 
15,  16,  £9,  39,  40,  47,  48  e  50  desta  lei,  e 
art.  292  do  í>)dÍgo  CommerciaL 

CAPITULO  Vi 

DISPOSIÇÕES    PENAES 

Art.  62.  As  violações  da  liberdade  do  tra* 
ba lho  serão  punidas  na  conformidade  do  Có- 
digo Penal  e  processadas  por  queixa  dos  in* 
teressados  ou  pi^r  iniciativa  do  Ministério 
Publico, 

Art.  63.  Aqudies  que  directa  ou  indire^ 
ctamenlc  iieduzirem  ou  aliiciíirem  para  o  seu 
serviço,  qualquer  que  seja,  indivíduos  obri- 
gados a  outrem  por  contracto  verbal,  ou  es- 
cripto,  de  locação  de  serviços,  prestáveis  no 
mesmo  obstado,  ou  nos  estados  Uraitrophes, 
pagarão  ao  locatário,  além  das  despezaa  e 
cuetas,  a  que  tiver  dado  causa,  o  dobro  do 
que  o  locador  Ilie  estiver  a  dever»  e  nao 
serão  admittidoa  a  allegar  qualquer  defesa 
antes  de  caucionar  ojuizo. 

Art.  60,  Aquelles  que  directa  ou  ínirecta- 
mente  accei tarem  ou  consentirem  em  suas 
casas,  fazendas  ou  a^tabeleci mentos  indi- 
víduos (ibrií;ndos  a  outrem  por  Ckinti-aclo 
verbal,  ou  escripto,  de  locíição  de  serviços, 
prestáveis  no  mesmo  estado,  ou  nos  estados 
li  raitrophôs,  padrão  ao  locatário,  além  das 
dL^spezttS o  custas,  a  que  tiver  dado  causa,  a 
importância   que  o  locador  lhe    estiver  a 
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dever,  e  não  serão  admíttidos  a  ai  legar  qoiaí- 
quer  flefpsíi  antes  de  caucionar  o  jurzo, 

Art,  65.  Nos  .casos  pi*(j  vistos  pelos  dons 
artigos  an tece rT entes  compilo  ao  lor^atario 
acção  executiva  para  liavcr  o  pagamento. 

Esta  ací.ão  prescreverá  era  um  anno,  a 
contar  da  data  em  que  o  locador  abandonou 
o  serviço  do  locatário, 

§  1,*^^  A  ací,'ào  do  locatário  contra  o  locador 
será  summaríaí  com  direito  a  ombargo  asse- 
curatorío, 

§  2.^  O  locador  teni  preferencia  para  ser 
pago  peto  producEo  da  colheita  ou  safra, 
pina  a  qual  houver  concorrido  com  seu 
trabalho. 

Art.  66.  Ficam  revoga-las  as  disposições 
ein  contrario, 

Senado  Federal,  7  de  outubro  de  1895,— 
Manoel  Vicio fint)  Pereira,  presidenta. — Jõfio 
Barlmlho  Uchãa  Cnvalcanii^  l^  ftecroturio.— 
Joakim  d'' O,  Catmidit,  2"^  secretario,  —  Gi<s* 
tnvo  Richard,  3'  secretario,— .líí/ieíf/íi  Bar- 
reto, servindo  de  4^'  secretario. 

O  Sr*  I*resl<lente— Esgotada  a 
liora,  designo  para  amanhã  a  srguínle  ordem 
do  dia : 

3'  discussão  do  projecto  n.  84,  de  189Ô,  au- 
tomando  o  governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  3:i6:0l8>íJ:i;8,  supple- 
mentar  á  veHn  17  do  art,  7'^  da  lei  n.  3G0, 
de  30  de  dezembro  de  1S95  ; 

:í'  di!i^íUsííao  doprajecto  n.  B5,  de  ISOa,  au- 
torÍBando  o  í^overno  a  abrirão  MinísU^rio  da 
Marinha  o  credito  de  34:000$,  suppleraentar 
á  verba  17  do  art.  4'  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  do  1895  ; 

Cot-nuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  63,  de  1896,  approvando  os  protocollos 
firmados  na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro 
de  1895  e  12  de  fevereiro  de  1896,  regulando 
a  solução  de  reclamações  italianas,  e  auto  risa 
o  governo  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
a  solução  das  reclamações  attendidas,  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral,  cora  voto  em 
separado  do  Sr.  Lamenha  Lins. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  mi- 
nutos da  tarde. 


76'^    Si:síJAO  EM  19  DE  AGOSTO   DE  1896 

Presidcncía  dos  Srs.  C/ífif/rrjr  Lobato  {i?»  vice- 
presidente)  e  Arihur  Rios  {prenidente)  (ha- 
ffíis  Lobato  (2«  vice^presidcnte)  ÁrthMr  I^iúú 
{froi^deiite). 

Ao  meio-dia  procede-se  â.  chamada,  à   qua 
responílcm  os  Srs.:  ArtJmr  Rios,  Lins  de  Vaa- 
coneeI!os,  foelho  Lisboa,   Tavares  de    Lyra, 
Alencar  G u i m ar ne s ,  G abr i el  Sal ga do ,  Sá  Pei- 
xoto, Mfttta  Harellar.   Augusto  Montenegro, 
Theoi^nio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho»  Hollandade  Lima,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues. Costa  Rodrigues.  Gustavo  Veras, 
E^uainlo    de  Berrédo,    Christino   Cruz,  No- 
gueira Paranaguá,  Frederico  Borges,   Torres 
Portugal,  Thomaz  Cavalcanti  Jldefonso  Lima, 
J oH  o  L o pos ,   Ped  ro  B or fjes ,  F ra ii e i  s? eo   Bcn e- 
vqIq,  Helvécio  Monte,    José   Reviiaqua,   Au- 
gusto Severo,  Francisco  Gurgel,  Pedro  Tetho, 
Cnnha  Lima,  Silva  Mariz,Trindade,  Chatpau- 
briand^  Aithur    Orlando,  Tolentino  de  Car- 
valho,   Mnirtins  Jimlor»    Pereira  de  Lyrji, 
Gaspar  Drumiíiond,   Luiz  de  Andmde,  Mar- 
cíodíIo  LIdíí,  Lourenço  de  Sá,  Herculano  Ban- 
deira, Medeiros  e   Albtiquerque,  Miguel  Per- 
nambuco,   Carios   Jorge,     Fernandes  Lima, 
Cleraentinõ  do  Monte,  Roei  ia  Cavalcanti,  Octa- 
viano Loureiro,  Mí^neaes  Prado,    Gemmiano 
Brazil, Gouveia  Lima,  Zania,  Santos  Pereira^ 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,Milt"n,  Francisco 
Sodré.l^Tanoel  Caerano,Fdunrdo  R;imo.s,Paula 
GuímaMaes-Vergue  de  Abreu,  Leovigildo  Fil- 
gueíms,  José  Ij^nacio, Flávio  de  Araujo,Tolen- 
tino  dos  Santos,ParanhosMontene^ro,Torqua- 
to  Moreira, Galdino  Loreto, António  de  Siquei- 
ra, José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França  Car- 
valho.Oscar  Godoy,Alcindo  Guanabara,  Timo- 
theo  da  Costa, Américo  de  Mattos, Alberto  Tor- 
reSjBelisario  de  Souza,Erico  Coelho  ,Euzebio  de 
Queiroz,  Nilo  Peçan ha, Agostinho  Vidal,  Silva 
Castro,  Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Ponce 
de  Leon,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrink, 
Almeida  Gomes,  Landulpho  Magalhães,  Lima 
Duarte,  João  Luiz,  Carvalho  Mourão,   Vaz  de 
Mello,  Chagas  Lobato,  João  Penido,Gonçalves 
Ramo3,Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira,Prancisco 
Veiga,Alvaro  Botelho  ,Leonel  Filho,OctaviaDo 
de  Brito.  Lamounier  Godofred o,  Ribeiro  de  Al- 
meida, Ferreira  Pires,  Vallítdares,  Cupcrtino 
de    Siqueira,    Rodolpho     Abren,    Theotonío 
de  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Ma- 
chado, Arthur  Torres,  Manoel  Fulgencfo,  Si- 
mão da  Cunha*  Olegário  Maciel,  Paraizo   Ca- 
valcanti,    Lindolpho   Caetano,  Cjjrlos     das 
Chagas,    Lamaitine,  Costa     Machado,    Luiií 
FIaqu'T,  Almeida  Nogueira,  fVnstavo  Godov, 
Oliveira  Braga,  Adolpho    Gordo,    Bneno  líe 
Andrada,  Moreira  da  Silva,Vieiru  de  Moiues, 
Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cincí- 
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nato  Rpaga,  Francisco  Gliceno,  FnrtadOí 
Hermenegiliio  de  Muraes,  Alvfs  de  tíastro, 
Ovídio  Abrantes,  Urbnnode  Gouveia^  Xa- 
vier do  ValleXiiiJí  Adoli^ho,  Caracciolo,  La- 
menlia  Lins*  Almeida  Torres,  BrazUio  da 
L\i7.,  Louro  Mullí^r;  Paula  Ramos,  Francisco 
Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca  Gnimai-ães, 
Martins  Costa.  Míircal  Escobai-,  Pereira  da 
Coata,  Apparjcio  MJtrií^nse,  Kivarlavía  Corrfia, 
Anrtdiano  Harbrasa,  Pinto  da  Rocba,  Wspa- 
Êíano  <ie  Albuíiuei^que  e  Cassiano  do»Naad- 
mento- 

Abre-?e  a  s6S5ãí3. 

E'  lida  e  sem  tlebató  apprnvada  a  acta  fia 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada osSi-s.  Coáta  Azevedo,  Enéaí^  Martins, 
Anísio  de  Abreu,  Joí?ó  Mariano^  Coelbo  Cin* 
tra,  Arminio  Tavares,  Covnelio  da  Fonseca, 
AraiijoGoós,  Olympío  de  Campos,  Aristides 
de  Queiroz j  Rudrignea  Lima,  Sebaí^tião  Lan- 
dulpbo,  Marcolino  >íonra,  Athaydt^  Júnior, 
Fonseca  Portei  la,  B:Lrros  Fr^inco  Júnior,  Por- 
ciuncula.  Urbano  Marcondes,  Monteiro  íie 
Barros,  Ferraz  Júnior,  Francisco  do  Barros, 
Caserairo  da  Rocba,  Cezario  Motta,  Domin- 
gues de  Castro,  Alberto  SaUes,  Victorino 
Monteiro  e  Francisco  A lencastro.  Esem  carisa 
osSrá*  LimaBacury,  Pires  Ferreira,  Diony- 
sio  Cerqu  ira,  Cleto  Nnnea,  Campolina,  Al- 
fredo Eli  is.  DomiDf^os  de  I^Ioraes,  Costa 
Jumor,  Pádua  Salles,  Angelo  Pinbeiro, 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr  l'*  SecretxVRio  procedo  a  leitura  do 
seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios 


Do  Sr.  1®  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  remettendo  um  dos  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  devidamente 
sanccionado.  concedendo  um  anno  de  licença 
cora  ordenado,  ao  amanuense  da  secretaria, 
da  Assistência  Medico-legal  de  Alienados, 
Arthur  Gomes  da  Cruz.—  Inteirada.  Archi- 
ve-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
17  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará,  no  ofRcio  n.  152,  de  27  do  mez 
findo.—  A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Com- 
miss&o  de  Orçamento.) 

De  Cândido  José  de  Goés  Telles,  mestre  de 
machinistas  do  Arsenal  de  Guerra  do  Estado 
de  Pernambuco,  dispensado  do  serviço,  pe- 
dindo as  vantagens  que  actualmente  gozam 
os  mestres  do  mesmo  arsenal—  A'  Commissão 
de  Fazenda 

Gamara    V.  IV 


O^ivTVilo   I*ecaiiilni   diz  que  os 

estudantes  das  Faouidades  de  Direito  da  Ca- 
}iita]  Foderal,  exercetido  o  direito  de  petição 
mantido  [lela  Couí^ti tu ii;ão  da  Republica,  vôjn 
rounir  o  seu  protesto  ao  m  jviínento  nacional 
contra  a  opprova;,KO  do:í  protoeoUos  italia- 
nos. 

O  Sr.  Fai:t.ino  dê  Souza  Júnior  —  Não 
apoiado.  Não  ha  movimento  algum  nacional, 

O  Sr.  Nilo  Peçaxíia.— Pas^ani  a  ler  a  re- 
presentação dirigida  à  Camâra  dt  9  Sra.  Depu- 
tados, rtipresentação  (jue  é  íeita  em  tennos 
cortozes  e  .^ensatog,  (Lr .) 

O  orador  pede  ao  Sr.  presidente  que  se 
digne  mandar  publícfil-a  no  Diário  OffiGiaí, 
(Muito  bem^  muito  bem.) 

Vem  a  Meíaeó  lida  a  seguinte 

UEPRESSNTAÇÃO 

Dignos  representantes  da  Nação  Brazi- 
leira. 

Nós,  modestos  estudantes  de  direito,  vimos 
perante  vós  unir  o  no^so  apoio  ao  poder  ria 
IHe  da  justi^-a  vilipendiado  pela  exiíjf^ncia, 
ppla  arbitrariedade  eatrangiúra  que,  era  um 
protocollo,  pi^etende  extinguir  a  sobeianiadc 
direito,  a  independência  pátria  e  a  djgniilade 
da  Estado  í 

Mo?03  p  iTmio^,  espemmos  que  a  Gamara 
Legislativa  saiba  cumprir  o  seu  dever  cívico, 
para  bem  do  que  é  nosso,  alevantando  assim 
a  nossa  integridade  até  o  nivel  digno  e  so- 
berbo a  que  sempre  attinge  a  nação,  quando 
tem  foros  de  independente  e  soberana. 

A  honra  e  a  dignidade  da  Pátria  estão 
acima  das  exigências  mesquinhas  dos  proto- 
collos ! 

Confiados  cegamente  na  vossa  boa  vontade 
em  prol  da  ní)ssa  causa,  tão  santa  como  a 
Pátria,  protestamos  os  nossos  mais  profundos 
agradecimentos  e,  com  elles,  a  prova  de  es- 
tima e  consideração  que  vos  tributamos. 

Capital  Federal,  em  10  de  agosto  de   1896. 

Estudante  do  curso  social,  2*  serie,  Raul 
Pederneiras  (advogado). 

Idem,  idem  jurídica,  4*  serie,  Mário  de 
Belfort  Ramos. 

Idem,  idem,  1»  serie,  Ayres  Couto. 

Idem,  do  1«  anno  (regimen  actual),  Thelis 
Moraes. 

Idem,  idem,  Deodato   Maia. 

Idem,  idem,  Oswaldo  Poggi. 

Idem,  idem,  Carlos  Aífonso  Filho. 

Idem,  social,  3'  serie,  José  Tavares  Bastos. 

Idem,  idem,  F.   Maldonado. 

Idem,  jurídico,  2"  serie,  Edgardo  Pahl . 

Idem,  idem,  Jarbas  Loretti. 
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Idem,  P  aniiOj  Mário  Quaresma  e  Cry- 
BSTitho  Trindade  Brito. 

Idem,  juridiíK),  4^  aerie,  João  FortEtiato  de 
Menezes . 

Idem 5  2"^  serie,  Luiz  Quirino  doa  Santos. 

Idem,  Bocíal,  lí"  gerie»  Taclaiio  Leeioli, 

Idem,  J urina,  3'  serioi  Gíenso. 

Idem,  idem,  Eurico  Dutra. 

Tciem,  r'anno,  líugenio  de  Mello. 

ídeiQ,  idem*  Arthup  Souza, 

Mem,  idem,  Otiveira  Santos. 

íderajuriiica,  4" serie,  Emílio  Guedes  Cas- 
trioto  Guimarães?. 

Idem,  ideriu  Jtjao  dg  Souza    Viiinna, 

Idem,  idem,  Henrique  Teixeira  Alves, 

Idem,  idem,  Paulino   Camarinha* 

Idem,  a*  serie,  Heitor  Gil  Casíello   Branco» 

Idem,  4"  sei'ie»  J.  Domingues  .lunior. 

liem,  2"  serie  Ferdinando  Henriques  de 
Azevedo  Soares. 

Idem,  4"  serie.  Nelson  Jorge  RangeL 

Iriem,  social >  2^  serie,  Carlos  J.  Salaberre 
(advogado). 

Idem,  1**  anuo  (regimen  actual),  LuizV,  de 
Almeida. 

I  lera,  idem,  Henrique  S.  Jardim. 

Idem,  juridieo,  2*  serie,  Eítevâú  Rezende 
Júnior, 

Idem,  1"  anno,  Josó  Moreira  Soares  da  Oli- 
veira. 

Idem,  juridíco,  2*  serie.  Narciso  Araújo. 

Idem,  2^  anno,  regimen  actuai,  T- 
Guerra  FilUo. 

Idem,  jurídica,  G,  B.  Lima  (advoga-lo), 

liem,  1"  anno,  Salgiido, 

Idem,  2^^  anno,  Alberto  Barroeo. 

O  Sr,  md  «ardo  Ramo»— A  Cama- 
ra,em  uma  das  sessíles  passadas,  li  ouve  por  bem 
resolver  qm  o  projecto  da  Curamis^ao  E^pe- 
*cíal  sobre  organisacão  judiciaria  do  Dís^tricio 
Federal  fosfte  remettido  á  cxin^iiUa  de  dons 
Tribuntes  deste  meamn  districte,  O  onídor 
acaba  de  lAr  lioje  o  discurso  com  que  o  seu 
illustre  amiíro,  collega  ecompanheim  de  ban- 
cada, o  Sr,  Para nb os  Montenegro,  cuja  nome 
pede  licença  para  declinar,  justificou  o  seu 
pedido,  Nao  é  intenção  do  ora^lor  pedir  ã  Ga- 
mara uma  retratação  do  neto  que  em  sua  sa- 
bedoria julgou  conveniente  decretar  ;  ma^ 
cumpre-lhe  dizer  que,  si  porventura  a  <'om- 
miss^o  nào  se  recordara  de  pedir  o  auxilio 
dos  Tribnnaes,  isto  procedo,  e  talvez  a  expe- 
riência o  demonstre,  do  que,  tratando  se  de 
uma  orííaíiísaçào  em  que  se  ia  regular  a  es* 
tructura  particular  dos  iíiesm'>a  Tribunaes, 
ora  consultados,  e  em  que  se  estabeleciam  as 
regras  de  provimento,  de  aoceí^so,  remune- 
ração e  outros  requi^íitos  peculiares  a  esta 
sorte  de  instituiçucs,  crearia  para  os  bonrados 
membros  daquelles  Tribunaes  um  ambiente 


de  susceptibilidade  e  escrúpulos,  diííieeis  de 
se  evitarem- 

Não  tem  cabimento  o  símile,  estabelecido 
porS,  Ex.  erpm  as  consultas  de  que  se  tem 
feito  uso  idêntico  sobre  os  projectos  do  Código 
Penal,  porque  ninguém  ignora  que  em  um 
projex!to  de  Coligo  Penal  so  discutem  ibeses 
abstnictas  de  direito  e  le^íi^ílaçao,  o  que  não 
se  *iâ  no  caso  mais  pessoal  de  uma  organisa- 
cão judiciaria. 

O  Sa-  Paranhos  Montenegro— Pessoaea, 
náo.  Peço  a  palavm* 

O  Sr,  EDUAF.DO  Ramos— Mais  pessoaes,  sim; 
e  porque  desle  que  se  vae  assentar  nas  re- 
galias adí^trictas  á  funeção  de  juiz,  as  con- 
di çõ> '3  de  seu  exercido,  a  sua  disciplina,  os 
seus  pmvetjtôs,  ernâm  á  estructura  geral  do 
organismo  em  que  elle  é  pessoalmente  o  ele- 
mento activo,  é  evidente  que  homens  escru- 
pulosos, como  sâo  os  membros  da  judicatura 
[ifí^te  districto,  abstenham -se  de  responder  a 
essa  consulta, 

O  Sr*  PARApraos  MoNTENEasfio— Consulta, 
não  apoiado- 

O  Sr*  EnUiVitDO  Ramos— Consulta,  uão  1 1 
Entãa  queè,  no  próprio  sentido  lexicologico, 
um  parecer  sinãouma  consulta  ? 

A  Commtssão  Especial  receia va,  como  re- 
ceia, qiie  03  esGrujmlos,  a  que  ha 
pouco  aMudiu,  pudessem  constituir  uma  se- 
ria barreira  para  os  Tribunaes  inquiridos,  to- 
liiendo-os  de  decidirem  franca  e  lealmente  a 
rejipeito  do  assumpto, 

Elle<  leriam  de  dar  opiniueí!  que,  muita 
vez,  injustamente,  de  certo,  pudessem  ser  at* 
tribujd:isa  interesses  privativos  de  quem  m 
enunciasse  na  organiríação  em  debate, , , 

O  S]t.  Paranhos  Montenegro— Temos  o  di- 
reito de  nãoacceitíir. 

O  Sr.  EtJUARDo  R\MOÇ  diz  que,  si  jà  esta- 
mos de  thesoura  ar:  nada,  para  ctirtar  os  con* 
ceito:?  daquelles  mesmos  a  quem  juli^araos 
utilouvir,  é  raeUior  nào  lhes  fazermos  a  inju- 
ria da  os  eoníiultar,  para  eliminar  depois,  por 
suspeita,  as  suos  opiuiõos. 

Um  Sr.  Deputado— A  mesma  cousa  pode- 
remas  verificar  com  relação  aos  advogados, 

O  Sr*  Eouardo  Ramos  responde  ao  aparte, 
com  que  acaba  de  ser  bonrado  pelo  seu 
coUega,  pondsrando  que,  em  primeiro  logar, 
nào  é  para  os  advo;zados  que  se  fazem  orga- 
nisaçòe.q  judiciarias. 

OSu,  Paranhos  Montenegro— Nem  para  os 
juizes, 

O  Sr.  Edliardo  Ramos— E\  sim,  para  os 
magistrados  {nao  apoiados)^  o  para  regular- 
llies  as  l^uncçCies.  Os  nobres  deputados  con- 
fundem os  eífeitos  com  as  causas. 
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Nâoé,  repito,  pjira  os  advogados  que  se 
fkzem  as  orgaiiisaçòea  juridíciaes, 

O  quG  Ibes  aproveita  nessas  leis,  aproveita 
ao  pai K  inteiro*  AiJvogrados  nào  são  órgãos 
junsdiccionaes  íiajnstlca  ;  Bão  meros  juris- 
diccionados,  sem  joutraa  regalias  raais  do  que 
as  que  se  coucedem  para  a  defesa,  e,portanto, 
para  a  boa  execução  ilas  leis. 

Deve  acerescentar  que  oi  advog^.idos  n;lo  fo- 
ram consultados  ;  foram,  sim,  os  membros 
ííeum  in!ítituto,que  tera  uma  existência  offi- 
ciai. 

O  Sn,  Paranhos  Montenegro— Assim  como 
agora  sito  os  tribunaes, 

O  Sn.  EnuAnno  Ramos— S.  Ex*  não  tem 
razão. 

Foram  os  membros  delegados  pelo  mesmo 
instituto,  que  tem  uma  existência  orticial, 
que  nâo  tera  interesse  particular,  sinâo  um 
íQteresse  remoto. 

O  Sn-  Paranuos  Montenegro— Assim  nomo 
também  não  tem  os  juizes, 

O  Sr,  Eduardo  Ramoí  —  A  insistência  do 
seu  nobre  coHega  já  fti.^u  sem  eíllcacia  cora  as 
repostas  por  vtv.esi  dadas  a  este  «eu  aparte, 

Os  juizes  tpem  incontestáveis  e  legítimos 
interesses  uo  assumpto, 

O  Sr.  Paranhos  .Montenegro  —  Interesse 
de  ordem  publica. 

O  Sn.  EnuARDo  Ram^*s— Está  claro. 

Nao  fíilla  em  interesse  particular  ;  S.  Ex, 
es  tã  a  t  tr  í  b  u  i  ndo  a  o  om  dor  u  m  pensam  e  n  to 
que  nâo  podia  ;  lallou  do  intescssedi  (fe  ordem 
elevada,  ligados  a  pa^ífoas  ;  o  que  é  cou^a 
muito  diíTerente  de  <íintere?se  particular». 

Sao  intercífses  públicos,  mas  encarados 
na  pessoa  í^o  juagistrado,  para  quem  se  le- 
gisla. 

De  mais  a  mais,  cumpre  nao  confundir  as 
cousa©  ;  o  instituto  dos  advogados  brazilei- 
roa  podia  confeccionar  um  projecto  de  orga- 
nisaçào  judiciaria  í  elle o  tem  já  organisado 
por  maiy  de  uma  vez. 

Isso,  porém,  nao  seria  admittido  a  magis- 
trados, rcÉíUlandosuas  próprias  íuncçòes^sua 
própria  sicuação  ofílciaL 

Elles  tinham,  pois,  o  direito  de  apresentar 
projectos,  de  collaborar  nelles-  O  orador  lera- 
bra-ae  de  que  ha  alé  um  do  iltustre  Sr,  Mi- 
nistro íias  iieJaçõcs  Exteriores,  como  membro 
do  instituto. 

A'  vista  disto,  para  conclair  suas  breves 
considerações,  tendo  dado  aos  íHusítps  colle- 
gas  as  raKíles  pelas  qnaes  a  Commisyâo  Espe- 
ciaJ  não  foi  ao  encontro  dasopiniOeade  S.Ex., 
o  nobre  deputado  pela  Bahia,  deseja  que 
S.  Ex,  consulte  a  Camai^a  si  convt^m  em  que 
(uma  vez  que  a  Gamara  já  deliberou  ouvir  os 
Tribunaes)  o  projecto  seja  diíicutido,  não  ob- 


stante a  remesaa  para  os  juizes  consultados, 
ficando  detido,  depois  de  votado  em.  2^  dis- 
cussão, até  que  esie  parecer  venha  ;  e,  8i 
porventura,  esgotado  o  prazo  dentro  do 
qual  éde  crer  que  sê  manifestem,  Oisao  pare- 
cer nao  vier,  não  deixe  de  ser  objecto  de  nos- 
sas preoccupacõea  instantes  uma  organlsação 
qné  é  soliciuida  por  todos  os  governos,  que 
teem  estalo  na  direcção  deste   paiz. 

Vem  a  Meea  e  õ  iido  o  seguinte 

REQUERI  MEÍ^ÍTO 

Requeiro  que  o  projecto  n<  82  seja  dado 
opportunajnentô  piíraaordem  dos  trabalhos 
de  2^  discuíísão,  aguardando,  depoia  de  ter- 
mina-la esta,  a  consulta  feita  aos  Tribunaes, 
salvo  si,  esgotado  ura  prazo  razoável,  tal  con- 
sulta não  for  envia^Ta  á  Gamara. 

S*  R.  —Sala  das  sessões,  19  de  agosto 
de  [S9Ú.  — Eduardo  Ramos, 

O  Sr-  F^realdente  —A  Camará, 
hontero .  por  occasião  da  discussão  do  projecto 
n,  82,  approvou  o  requerimento  do  Sr.  Pa- 
ranhos Montenegro,pôdindo,  sem  prejuizo  da 
1"  cliseu^?âo,  audiência  da  Corte  de  Appella' 
çãoe  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  sobre  o 
nií  smo  projecto.  Foi  este  o  requerimento  ap- 
provado  pehi  Camitra, 

O  projecto  foi  approvado  em  l"  discussão 
e  já  se  pediu  a  informação  aos  respectivos 
Tribunaeií . 

O  requerimento  do  nobre  deputado  parece 
tender  a  revogar  o  que  a  Camai-a  hontem 
rc sol ve U ,  {A pa ia dtjs  t?  n fio  fi^JO in dos , ) 

O  Sr.  EnuARno  Eíamos  —  Revogar,  não 
apoiado ;  ampliar,  sim> 

O  Sk.  Presidente- Em  todo  o  caso  a  ^fesa 
não  toma  a  responsabilidade  de  recusar  o  re- 
querimento, o  voe  consultar  á  Camará  sobre 
elle. 

Os  Senhores  que  o  apoiam  queiram  levan- 
tar-se. 

E'  apoiado  e  posto  em  discussão  o  requeri- 
mento do  Sr*  Eduardo  Ramos, 

O  Sr.  I*nrffiiilio«  lUontc^no^ro 

—Não pensei,  Sr,  presidente,  queo  meu  íllus- 
trado  amí^^o,  coUega  o  companheiro  de  ban- 
cada se  melindrasse  tanto  com  o  mtíu  ínno- 
cente  requerimento. 

O  Sr*  Eduardo  Ramos  —  Nao  mo  melin- 
drei taj. 

O  Sr,  Paranhos  Montenegro  —  Confesso, 
Sr.  presidente,  que  quanto  mais  estudos  ía!;o 
sobre  organização  judiciaria,  mais  duvidas 
me   assaltam  o   espirito,  de  modo  quo,  tendo 
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como  legislador  a  grande  responsabilidade  de 
cuneorror  para  umíi  lei  (iesta  íiaturez;i,  nào 
pav^o  ubsoltiUiracntG  diapensar  todf^  e  qual- 
quer subsidio,  quG  ycrilia  iilustrar-mf?* 

Na  persuíiBão,  que  ai n ria  nutro,  de  que  os 
juizes  quefeoTTipôeni  os  dous  Tribuuaes  deíita 
Capital,  aVte  de  Appellução  e  Tribunal  Civil 
V.  Criminai,  illustrados,  conhecj^ dores  do  as- 
sumpto e  práticos,  podiam  ni>s  oííerecor  um 
continfíeQ  te  muito  valioso,  apresentei,  qusuido 
entrou  em  diííouísão  o  p?a jeito  que  reorga- 
niga  a  justií^  do  Districto  Fe'^Gral,  um  reque- 
rimento pam  que  fossem  elles  ouvidos,  re- 
querimento que  a  Camará  se  dignou  appro- 
var. 

Não  sou,  Sr,  presidente,  talvez,  tao  feliz 
como  o  nobre  deputado,  que  aem  duvida  tem 
efítudos  completos  sobre  este  importante  as- 
sumpto. Confesso  que,  cada  dia  descubro 
difficuldade^,  e  nào  poucas  vezes  tenbo  mo- 
diUcado  o  meu  modo  de  pensar  sobre  íli  versos 
pontos.confoniic  as  lições  que  reeebji  dos  com- 
petentes, e  a  apreciação  que  faço  de  traija- 
Ihosdos  que  se  teem  dedicado  á  espécie. 

O  nobre  deputado  mesmo  não  tem  sido  es- 
tacionário. S.  Ex.  também  tem  feito  mndi- 
ficíiçòes  ^m  suas  opiniões.  E'  assim  que, tendo 
sido  S-  Ex.  o  autor  da  organtsaçâo  judiciar  ia 
do  nosso  Hstado... 

O  Sr.  EhirTARDO  Ramos  —  Naoapoiiido; 
simples  coilaborador, 

^0  Sr.  PARANnos  Mon*te?íegeo  —  . .  *  vi, 
nao  com  sor  preza,  mas  com  alguma  admira- 
ção, que  S.  Ex.  tinlia  progredido  ou  retro- 
gradado bastante,  pois,  modiflrou  era  diver?íos 
pon tos  o  se u  modo  d e  pe n sa r  or j: anisa ndo  o 
projectou,  82,  adoptando  plano  e  idéas  dl- 
Temis  das  adopt;idas  na  lei  orgânica  da  ma- 
gistratura da  Bahia. 

Sr,  presidente,  V.  Ex,  sabe,  e  creio  que 
esta  Camará  também  não  ignora,que  sobre 
organisai^uo  judi^^iaría  tenbo  idéas  qna  aão 
estão  de  aL-cordo  com  o  que  Al  adoptado  em 
uossa  Constituição ;  pois  entendo  que  essa 
organ  isação  deve  eer  uma  e  única  para  todo  o 
paiz,  e  assim  pensando,  não  pode  deixar  de 
me  causar  um  certo  constrangimento  ver 
que  o  nobre  deputado,  que  íoi,  cíímo  diz,  col- 
laborador,  mas  que  eu  a^^seguro  que  foi  o 
principal  autor  da  organííaçào  judiciaria  de 
meu  Ksíáílo,  venha  aqui  coni  suas  luzes  nos 
propor  pianos  e  idéas  diversas  das  qxie  alli 
foram  adoptadas, 

A  Címsequencla  que  dahi  tiro,  é  que  S,  Ex. 
tem  feito  modríiintçoes  importantes  no  seu 
modo  de  encarar  o  aiísu mptí>,  sem  durida 
pdos  estudos  que  tem  feito,  c  sui>sidios  que 
tem  colhidu,  já  de  suas  ob^ervacles,  já  das 
locubi-a^^oas  deeseriptores  competentes  sobre 
a  matéria. 


O  Sa,  Eduardo  Ramos  —  Sapimtis  est  «m- 
ííçre  mõnciiiu , 

O  Sr.  Paranhos  Montenkgro— Se  S,  Ex., 
em  quem  reconheço  a  maior  competência 
sobre  a  espetue,  que  jã  tinha  idias  as?enta- 
íias,  que  traduziu  em  lei  de  nosso  Estado,  se 
nos  apresenta  boja  rnoiliflcaTi-lo  o  seu  modo 
de  pensar  e  com  idéas  diversas,  não  é  de  ex- 
tranhar  que  eu,  que  ainda  não  me  considero 
preparado,  pois  em  meu  espirito,  como  já 
diise,  cada  ti  ia  se  as-altam  mais  duvidas, 
procure  esclnrecer-mo  e  obter  subsid i os  dos 
competentes  para  poder  volar  com  o  espirito 
tranquillo. 

Uma  o  nobro  deputado,  que  os  juizes  que 
corapuem  os  Tribunais,  a  quem  se  mandou 
ouvir,  nao  >ão  es  mais  competentes  para  dar 
as  informações. , , 

O  Sr.  Eduardo  Ramí^s— Não  apoiado  ;  nÍo 
disse  isto. 

O  Br.  Par  ânuos  Montenegro— *.,  por  que  se 
trata  de  interesses  prssoaes  seus, 

O  Sr,  Eduardo  !í  amos— Eu  não  disáe  isto, 
dis-e  que  elles  creavam  uma  athmosphera  de 
er^crupulO!?,  tratando-S':?  de  seus  interesses  re- 
guiados  por  uma  organisagão  judiciaria, 

O  Sr,  Paranhos  Montrnroro— Sr.  presi- 
dente, em  uma  orííauisação  judiciaria  o  que 
se  deve  ter  em  vista»  principalmente,  é  esta- 
beleí^er  as  formas  e  actos  que  assegurem  a 
r  c  c  t  a  d  i  s  tr  i  í  I  a  i  ção  da  j  u  stiça  ( .  l  po  ia  dos) »  As 
condirôes  para  a  aLN?rtada  investidura  dos 
que  tf^cm  de  distribuil-a,  e  as  garantias,  qne 
devem  ter  esses  funecionarios,  para  flrmar  a 
siia  independência  e  col!ocal-os  ao  abrigo  de 
Quabiuer  violência,  são  tamliem  indispensá- 
veis, mas  essas  garantias  não  podem  ser 
encaradas  como  interesses  particulares  ou 
peíisoaes  dos  magistrados,  pois  são  também  de 
ordem  publica,  ,* 

O  Sr,  Eduardo  Ramos— Esta  V.  Ex.  insis- 
tindo em  interesses  particulares.  Digo  que 
são  interesses  pesi^oaes  de  ordem  publica. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— .,,e  desde 
que  concorrem  para  a  boa  administração  de 
justiça,  não  se  pode  considerar  como  iuter^- 
saúdo  pesiíoalmt-nte  aos  juizes. 

Accrescentou  S.  Ex,  que  os  magistrados 
teriam  escrúpulos  bem  entendidns,  quando 
tivessem  de  tratar  das  condições  de  seu 
accesao,  vencimentos,  etc. 

O  Sr.  Eduardo  Ra^íos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paea-hhos  Mdntenboro— Si  esses 
maízistrados  se  occuparem  deste  assumpto, 
não  re  pode  rigoroí^a mento  dii^er  que  venham 
tntar  de  seus  intí^ress?s  pessoae^,  mas  sim 
dos  que  teem  a  alta  missão  de  dar  a  cada  um 
o  que  é  seu.  Si  eUes,  porêiki,se  esquecerem  tia 
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parte  principal  de  uma  reforma  JuíHf^íaria, 
para  w  se  Leinór, irem  das  garantias  que  'levem 
ser  {iadíis  ao9  juizea,  o  que  nao  é  de  esfperar, 
nós  aqui  estaremos  para  camprirmos  o  noiso 
dever. 

Eu  Dão  propuz  que  se  fiííesse  cocsulta  aos 
Tribunaes*  nem  poiso pretímder  que  n  opinirio 
deates  soja  o  que  deve  prevalecer,  o  que  de* 
sejo  é  que  gIIvh  iioj  auxiliem  com  a  sua  expe- 
riência, suas  luzes,  e  sua  pratica,  fioando-iiOS 
salvo  resolver  como  nos  parecer  melhor. 

O  Sr.  Eduaudo  Ramos— O  meu  requeri- 
mento não  coutravja  o  pedido  de  V,  Ex. 

O  Sr.  PAUAxnos  MoNTE^fl•:olií>— Não  devo 
occuUar  á  Camará  que, pelo  que  tenlio  podido 
colher,  o  phmrj  da  oí^ganlsação,  que  i.^sácis  Tri- 
buna es  pensara  que  è  o  mais  acceitavelj  não 
éo  que  íne  parece  jnais  conveniente. 

De  niodo  que,  tondo  eu  aqui  de  sustentar 
miíilias  opiniões,  po^BO  dizer  que  fui  busear 
lenha  paiu  me  queimar. 

Eu  sabia  disio,  mas  não  sou  refractário  ãs 
lições  dos  coiapetentea,  dest-jo  que  vefiliam 
todos  os  subsídios,  e  pude  ser,  quem  sabe  ? 
que  em  alguns  pontos  eu  me  e-jnveuya  de  que 
outros  teem  r^zão,  e  que  a  mim  CLibe  modi- 
ficar o  modo  de  pensar- 

Eu.  já  o  diss«  aqui,  em  muitos  pontos  estou 
em  completo  desaccordo  cora  o  proj('eto,  )Jor 
isso  mesmo  ó  qúo  preciso  estudal~:>  e  ouvir 
todos  os  que  teem  competência  para  tratar  do 
assumpto. 

O  nobre  deputado  poTa  Bahia  disse  que  não 
foram  ouvitlos  os  advugados.  Os  trabaJliosdas 
comrai.^sõesnâo  sao  secretos;  qualquer  depu- 
tado pude  asaiàtir  aeile.^^e  eu  realíuontecom- 
pareci  a  algumas  sessões  e  yí  advngjidos 
discutir»  k^mbrar  alvitrei,  apresentar  boas 
idéas,  e  penso  que  a  illustrada  comraissâo 
procedeu  correctamente,  procurando  ouvir 
uma  corporação,  á  qual  não  pôde  deixar  dç 
interessar  muito  de  perto  uma  lei  desta  na- 
tureza. 

Si  foram,  acertadamente,  ouvidos  osadvo- 
gados,  não  ve.jo  razão  para  que  também  não 
o  sejam  os  juizes;  cada  um,  além  do  plano 
geral  da  organisação,  a  encarará  nos  seus 
detalhes  por  um  prisma  que  seja  mais  adequa- 
da a  sua  posição  nos  pleitos,  e  dahi  só  podem 
advir  bons  resultados. 
Nem  esta  audiência  é  uma  novidade. 
Em  alguns  dos  Estados  da  America  do  Norte, 
e  na  Suissa,  é  de  lei  que,  quando  se  tratar 
destes  assumptos,  os  Tribunaes  devem  coope- 
rar com  as  suas  luzes,  e  mesmo  entre  nós  as- 
sim já  se  tem  procedido. 

O  Su-  Eduardo  Ramos— V.  Ex.  em  seu  dis- 
curso disse  que  não  queria  estrangeiradas. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Disse  e  re- 
pito. Não  quero  que  se  importe  do  estran- 


í^eiro  aquillo  que  não  pôde  ter  boa  applicPtção 
entrenós.  Hei  de  mostrar  que  não  precisa- 
mos de  es  era  ngc  i  radas . 

O  Sit.  Eduardo  Ramos— Onde  è  que  ha 
precedentes  na  nossa  organisação  politica  de 
mandar- se  ouvir  os  ioterossados  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montíínegro— Não  se  trata 
de  interessados. 

A  audienciíi  doa  Tribunaes  já  foi  aqui  re- 
solvida pela  Camará  era  1894,  quando  se  tra- 
tou do  Ccdigo  Penal. 

Em  assumptos  deatti  ordem  não  se  devera 
disponí>ar  os  subsidies  que  podem  esclarecer- 
nos;  nsx^  nào  somos  eneyclop;^tlic05,  portanto 
não  nos  íiea  raal  ouvir  aquelles  que  pelos 
seus  estudos  especiaes  devem  ser  considerados 
competentes. 

Bi  a  i l lu s trad a  cora m  i ss ao  j  u Igou  acertado 
ouvir  os  advogados,  pareceu -me  conveniente 
o  u  V  i  r  ta  I  n  bera  os  j  u  i  zés  e  a  Gam  a  ra  assi  i  n 
também pen^sou;  è  uma  quês  ão  vencida,  pelo 
que,  como  muito  bem  disse  V.  Ex.,  Sr.  pre* 
aideute,  o  requerimento  do  nobre  deputado 
não  está  no  caso  de  ser  acceito. 

Se  os  Tribunaes  não  se  apres>^arem  em  dar 
o  seu  parecer,  nãu  ficamos  inhibidos  de  pru- 
seguir  na  discussão  do  projecto.  Eu  hypoE be- 
co o  meu  vuto  a  um  requerimento  nesse  sen- 
tido- (Apatt'js,) 

Com  a  pretenção  agora  do  nobre  deputado 
é  que  não  posso  concoi^iar,  A^^uardemoâ  os 
pareceres,  cert  jS  de  que  elles  vjrão  em  tt^mpo 
ojsportuno.  (MíiUo  b(ím,} 

í/c-íí)— Sr.  presidente,  o  meu  digno  eollega 
referi u-se  as  suscoptibilidades  dos  magistra- 
do.^-Ora,  eu  k>u  de  uma  cort^ezia  inexhaurl- 
vel,  quer  para-  com  os  magistrados,  quer 
para  com  a  Camará,  Si  por  ventura  do  meu 
requerimento  se  pôde  tirar  a  illação  que 
S.  Ex.  me  imputa,  peço  desde  já  que  V.  Ex. 
se  digne  de  consultar  a  Camará  se  consente 
na  sua  retirada,  ficando  as  minhas  palavras 
como  a  expressão  do  meu  sentimento  parti- 
cular a  respeito  da  inconveniência  de  serem 
ouvidos  magistrados  sobre  a  sua  própria  ad- 
ministração. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Inconve- 
niência não  apoiado. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  retirada 
pedida. 

O  Sr.  Bueno  <le  i%.ndra<la— Na 

sessão  de  13  do  corrente  no  Senado,o  illustre 
representante  por  S.  Paulo,  Sr.  Moraes  Bar- 
ros, na  discussão  havida  a  respeito  do  alar- 
gamento da  bitola  da  Central,  teve  duae 
afflrmativas,ambas  igualnlente  infelizes. 

S.  Ex.  disse  primeirp,  que  na  occasião  em 
Ique,  usando  da  palavra  sobre  uma  autorisa- 
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protocí^IIos;  mas  nenhum  delles  teve  aiiída  a 
ilirca  decorivencer-lhe  de  que  o  ^oirerno  ti- 
vesse andado  iucorrectamonte,  e  de  que  o 
que  ae  vae  votar  seja  uma  indeceneiíi» 

i>ão  muitos  os  arííuraeutos  e  pa  roce -lhe 
que  oáta  multiplicidade  ílemonatra  clara- 
mente a  inanidade  de  quasi  tj  b.s. 

Tem  ouvitltí  muit-isí  vàzm.  aíè  l^^aja  em 
uma  daií  foUms  da  manha,  dt^títa  t^apitU,  que 
o  que  a  Camará  iã  fazer  era  mandar  pagar 
a  italianos  aqui  lio  que  o  BmziL  nfio  lhes  de- 
via. 

Est^  ar^^uraento  deve  desiie  lo^o  ^ev  re- 
jejtíido»  Nós  nào  eitamosaqul  a  decidir  *le 
jíií?reMs;  não  eí^tLimog  a  decidir  si  os  italia- 
nos reclamantes  teem  ou  não  r^i^^o. 

Nâo  sabe  si  o  Presidente  dos  Eitados  Uni- 
dos mandará  pajçar  aos  reclamante^ ;  não 
sabe  ai  o  Poder  ludiciario  do  Braíiil  decidirá 
a  questão  contra  e lies  ;  nao  tnm  corteja  de 
uma  ou  de  outra  cousa. 

Perante  o  Poder  Judiciário  os  reclamantes 
poderão  obter  senten^^M  favorável  ;  perante  o 
Presiiente  dos  Estate  Unido?  o  meámo  p;V1e 
succeder  ;  mas,  si  m  argumenta  que  o  Poder 
.Tudidario  do  Brazil  nunca  lUí^s  mandaria  pa- 
gar, e  que  o  Presidente  dos  Kstadoa  Unidos 
mandará,  então  a  Itália  tem  razão  da  recla- 
mar, ponjue  isto  seria  a  denegação  de  justi- 
ça, seria  o  Poder  Judiciário  do  Brazil  fazendo 
injustíva  aos  reclara  uites  estrangeiros  ;  e  p 
©ete  justamenttí  o'  caso,  Sr.  prt-sidente,  em 
que  todo^  03  oscriptores  int-^rnacioiíalista^ 
reconhecem  que  uína  nação  tem  diíeito  de 
intervir  cm  lavor  de  seus  nacionaes. 

O  Sn.  Cassiano  do  NA5CiMf:NT0  dá  um 
aparte, 

O  Sr.  Galdlno  Loreto— Esto  mesmo  argu- 
mento, que  agora  acaba  de  ser  levantado, 
certamente  não  ó  om  desfavor  dos  protocol- 
los. 

Nã,o  crê  que  o  Presidente  do  Brazil  irá  fa- 
zer uma  injustiça  ;  allega-se  que  se  trata  de 
uma  quevStão  que  não  obriga  o  governo  a 
fazer  indemni sacões. 

Pois  bem,  si  as  questões  são  dessa  ordem, 
então  não  devemos  ter  nenhum  receio  da 
clausula  ex  bono  et  cequo  ;  mas,  si,  pelo  con- 
trario, milita  alguma  razão  de  equidade  em 
favor  dos  reclamantes,  não  sabe  parque  re- 
cusar-se  esse  pagamento. 

Tomou  a  palavra  depois  do  illustrado 
deputado  mineiro  e  cabe-lhe  tomar  era  consi- 
deração o  seu  discurso. 

S.  Ex.  começou  por  allud ir  á  questão  da 
Polytechnica  e  á  resistência  que  o  governo 
tem  op.)osto  ao  mandado  jurídico. 

Não  ha  ligação  nenhuma  entro  a  attitude 
do  Poder  Judiciário  e  do  Poder  Executivo, 
tanto  nesta  como  em  outras  questões. 


Mas,  já  que  S-  Es,aUur1iu  a  essa  questão,  o 
mesmo  por  defei^eacia  a  S.Ex..  dirá  que  acha 
que  o  "gíiverno  procedeu  cori"ectamente  op- 
pondo  resistência  ao  mandado  do  juiz  seceio- 
naL 

O  Po  ler  Executivo,  na  questão  da  Polyte- 
cbnica.exerceu  um  acto  de  soSkerania  e.como 
tal,  era  uui  acto  que  não  estava  sujeito  a 
neLdiuma  dec^sào  judiciaria. 

Sal)e  hf-m  que  a  expressão— acto  de  aobe- 
ra  n  1  a  — j  a  de  1 1  li  pg  ar  a  re  pa  ros . 

Poder i a  ali e^ji i r  q ue  é  u n i a  e x p ressão,  que 
já  tem  03  iVíroá  de  cidade  ;  p aderia  citar, 
neste  moii tonto,  a  niesnia  expressão  empre- 
gada pelo  Conselho  Federal  da  Stjisí^a,  quando 
apreí^cntava  a  As^embléa  Federal  um  projecto 
re^^ tilando  a  íiscalisaEjão  que  a  Gonfederai;ão 
tem  Síbre  as  compiinlnas  de  estradaa  de  ferro. 

O  Poder  Judiciário  nãG  é  infallivel  ;  o  no- 
bre  deputado  por  Minas  pregou  honiem  uma 
drjufnna  que  conduzia  á  infallibilidade  do 
Poder  JudiciariOp 

O  Sr.  Fk,\nça  Carv.vtjí»  —  o  juiz  andou 
mal,  mas  o  governo  andou  peior. 

O  Sr.  GA.LDINO  LousTo — O  juiz  andou  mal, 
como  andou  nial  na  questão  da  amnistia,  em 
que  elle  entendeu  qtm  podia  dí^r  aíiuiilo  que 
o  Congresso  hãoqulz  dar— a  iimnistia  ampla. 
EUe  assumiu  iuncçGes  legislativas. 

O  nobre  deputado  por  Pornambiico,  o 
Sr .  Medeiros  e  A 1  b  uq  ue  rq  uo ,  j  à  d  em  ona  t  ro  u 
que  na  questão  da  amnistia,  por  exeínplo,  o 
juiz  stccioiíal  deste  districto  andou  muito 
mal  ;  dt*monatrou-o  com  e  doutrina  dos  ju- 
risoonííultas  americanos,  demonstrou-o  com  o 
simples  bom  seniso. 

AiinuUa-se  uma  lei  em  parte,  ficando  a 
outra  parte  em  vigor,  si  essa  parte  nâo  vae 
de  encontro  ao  pensamento  do  legislador. 

Isto  ó  o  que  dizem  todos  os  jurisconsultos 
americanos. 

O  Sit .  BuENO  DE  Andrada— Todos  ? 

O  Su.  Galdino  Loreto—  Todos  oa  que  co- 
nhece. E.  nest3  momento,  póie  citac  a  mono- 
graphia  de  um  francez  que  consagra  a  mes- 
ma doutrina. 

Todo  o  paiz  conhece  o  modo  por  que  o  Su- 
premo Tribunal  decidiu  as  questões  de  im- 
postos do  exportação  contra  a  opinião  de 
vinte  Assembléas,  de  vinte  governadores, 
contra  a  opinião  quasi  unanime  desta  Ca- 
mará e  do  Senado. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Quasi  unani- 
me... 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Allega'-se  que  os 
protocollos  são  inconstitucionaes;  allegou  o 
nobre  deputado  que  o  governo  tinha  substl- 
tu ido  o  Poder  Judiciário,  no  julgamento  de 
umas  tantas  questões,  pelo  Presidente  dos 
Estados  Unidos  do  Norte, 
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Maa,  nã(i  é  precm  a  intervenção  de  ne- 
nhuma potencia  estrangeira  para  que  o  Poder 
Judiciário  deixe  d^í tornar  conhecimerico  do 
Clírtafl  qijí^^ltTea,  meanto  entre  naciímaes. 

Desde  J 877 .época  em  que  foi  alxdi  io  o  juiío 
arbitral  obr  gacorio.  tomos  lei  qao  refçtita  o 
juízo  arbitral,  que  pode  ter  logar  em  todas  , 
as  qu^s  õBs  e  qualquer  instanfúa  e  até  dppois 
de  concedi. la  a  reviara  pelo  Supremo  Tribu 
naL  o  nlo^fuem  dirá  que  isto  é  tsubtrahir  a 
decisão  áns  queátí'>es  ao  Poder  Judiei  irio- 

A  quosuo  ila  reclamarão  de  Ci^inioada  foi 
Bubmí^ttida  a  principio  á  decisão  de  a^- bilros, 
e  decidiu  como  desempatador  o  Sr.  cense- 
selhe iro  Lourenço  de  Ubuquerque.  Era  este 
o  juizo  arbitrais  mas  o  juiao  arintri,!  danoása 
legislação,  o  luízo  arbitral  do  direito  civil, 

O  que  se  ali eg.t. aqui  o  arbitro  ser  governo 
amigo  ou  ser  um  simples  cida 'ão  de  qual- 
quer nação,  ainda  mesmo  das  naçõeij  liti- 
gantes, Uíida  importu. 

E'  reconhecido  que.  co'tio  diz  Calvo,  o  re- 
gulamento das  questões  entre  as  uagões  pode 
Ber  entregue  a  Chefe  de  Governo  ou  a  simples 
particulares- 

Aqui  está:  <(C)  O  retrularaentodas  coutro- 
vefsi  aa  i  n  te  r  na  cion  fiea  pii  J  e  «er  co  n  tei'  i  d  r*  a 
pri^ícif^es  ou  aaimpies  particulares,  publi- 
cistFiS,  juriíiconaulti^s  e  outma>. 

To  ja  a  quasrâo  consiaie  em  que  os  arbitrou 
foram  a  principio  apn sentidos  pelo  propr.o 
Sr-  Camin  ^da  e  pelo  governo  do  Hrazrl  ;  ao 
passo  que  act  na  Imen  te  são  ap  e.^en  taíl  os  \  eia 
pr-ípriii  Legacaí*  italiana;  e  a  Legai,íào  italiana 
nisio  nao  priice^ííu  sinào  como  represou  ta  n  te 
dos  reela!(iante:3. 

Nâo  vé  outm  díflTerença.  O  governo  trans- 
acto  por  longaminidade,  eoino  d  lí  aqui  a 
DOla,  com  o  governo  da  Itália,  entrou  em  ac- 
cordo  pjira  que  a  questão  Camin  ida  foj?se  re- 
aoí vida  pelo  juizo  arbitral. 

Foi  em  virtude  de  uma  intervenção  díplo- 
matica  que  se  resolveu  ajuiíío  arbitral  a 
questão  Caminada  e  que  não  teve  logap  por- 
que o  reclamante  não  entrou  em  acnordo, 
quando  m  tratava  de  lavrar  o  compromisso. 

Paree'^  que  ja  demon*ítrou  que  o  fa  'Ui  de 
ter  sino  o  Sr.  conselheiro  Lnurenço  do  Albu- 
querque o  arbitro  naqiidia  ■  cca^íiâo  e  actu  ci- 
mente o  Presidente  dos  E^ta^os  Unidos^  não 
tira  a  ímportacLCia  que  tinha  o  juizo  arbitral 
naquella  occ  ipião, 

O  nobre  deputado  por  Minas  ai  legou  que 
havia  questões  que  deviam  ser  decidi  las 
pela  jus  rica  estadual  e  que  este  governo 
não  podia  transigir  Síbre  e^ias  questões. 

Mas,  este  art^umento  já  foi  respondido  pelo 
nobr-e  deputado  pelo  Pará,  o  Sr.  Enéas  M^ir- 
tins,  coma  controver^iia  enrre  a  Allemanha  e 
aSuiíisa.  em  que  o  governo  daSuisja,  con- 
dem narlo  a  pagar  uma  in  lemnisa^ào,  foi  re* 
ha^ef  a  indemnisagâo  paga ;  peia  nossa  Coa- 


stituicão^qtiem  representa  os  Estados  perante 
as  naçõ '8  es tninj^f^i ias,  nas  questões  de  di-» 
rei  to  internacionaU  é  o  Governo  Federal. 

O  St-  BuEiHO  DE  ANDítADA  —  Somos  todoB 
nós, 

O  Sr.  Galuino  Loueto  —  Aa  questões  dô 
direito  civil  internacional  não  são  julgadas 
pela  justiça  estadual  e  sim  pela  justiça  fe- 
deral. 

Mesmo  a  respeito  de  espolio  de  estran- 
geiros,a  Confltituiçâo  sabiamente  previu  a  hy- 
pothese  e  deu  ao  iíupreino  Tnbuaal  Federal 
a  decisão  ultima  e  definitiva  sobre  estas 
questões, 

OSa.  BuRNO  DE  Andrade  —  V.  Ex.  não 
tem  nisíão  ;  V.  Ex,  f-stá  carregando  um  tigre 
que  ha  de  devorar  o  no^so  partido  ;  está 
prestando  um  mao  serviço  ao  partido  repa- 
bUcSDo. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  O  nobre  depu- 
tado p>r  Minas  estmnhou  que  o  governo  bra- 
zileiro  tivej^ae  consentido  na  clausula  5  ,  que 
adtnitte  a  possibilidade  da;*  justiças  braai- 
leiras  denegarem  justiça  ou  estabelecerem 
uma  justiça  manifesta.  S,  Ex,  estranhou  que 
esta  possibilidade  íbase  i^conheelda  em  um 
tratado , 

Ora,  não  vê  o  orador  absolutamente  ne- 
nhuma razão  de  estranheza  nesta  quês  ti  o. 

O  Sr.  Bceno  UE.  Anduaoa  —  Porque  ? 

O  Sr,  Galdino  Loreto  —  Conhece  um  tra- 
tado entre  a  Fran(,-a  e  o  México  em  que  bo 
nota  uma  clausula  perfeitamente  ig'ual  a 
e^^ta. 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  De  que  data  ? 

O  Sr.  G.\ldipío  Lorbtl>  —  De  27  de  DOVcm- 

bjo  de  1886. 

«Traité  d*amÍtíé,decommeree  et  de  iiavega- 
tíon,  21  novembro  1886  —Journal  OfficUl^ 
25avrll  1888» 

Art,  11.  Len.  partias  contrac^^ntes  sont 
cmvenues  d^accqrder  réciproquernent  à  leurs 
envoyéa,  ministres  et  agents  r^sppctifs,  lea 
mêmes  priviíéges,  faveurs  et  franchiies  dont 
>>uissent  ou  jouiront  à  Tavenir  led  envoyés, 
ministres  et  agents  publicsde  la  nation  la  plus 
favorií^ée. 

Les  mèmea  parties  contractantes.  animées 
du  dé^ir  d'éviter  tout  ce  qui  pourrait  truu- 
bler  leurs  relatíons  amioales  cortviennent 
que  leui-fl  repre^entants  diplomatlquea  n'in- 
tcrvieniront  p^int  offlcietlemtmt,  i*i  oe  n'<at 
pour  obtenir,  8'il  y  a  lieu,  un  arranírement 
amicaU  au  sujet  dea  réclamationa  íui  plainteiâ 
de^  partieuliers  omceroant  des  aíTairás  qul 
sontdu  reB5ort  de  la  justice  civile  ou  pénala 
et  qui  ieront  déyà  soumises  auz  tribunaax 
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ju-^tice,  de  letiirJ^  en  jiisLlctí  c-ntraír^^s  à  l*ij- 
Síitçe  ou  a  ía  Im.  ou  de  La  [1'ínexncutirin  d*uii 
Juíreiíeut  ayaut  riivitontfi  i\e  chi-so  ju;.'-e''i?,  on 
eufin  de  ca»  'lana  bisqueis  niaJ*fró  répuisp- 
nie:it  des  itioyena  légH.iix  foui^nií*  par  U  loi, 
il  y  a  vioIí*tioQ  evidente  den  traités  eiist^nt^ 
entre  Ií^b  deus  partjea  eontrartanto  ou  dea 
rè^lG'*  dudrojt  fntenmriOMal  tíint  public  qije 
prive,  génépalrment  reconnues  par  le«  na- 
tioas  civili&ées.» 


O  Sr.  Bueno  de  Andrada  —  Como  é  qu 
diz  ahi  ?  Que  forein   ou  que  foram  submet- 
tidos. 

O  Sr.  GAldino  Loreto—  Regula-se  para  o 
futuro.  A  Franca  obriga-se  com  o  México  por 
sua  parte  ;•  não  intervir  nns  qiia«ítòes  em  que 
forem  interej^sadí^^s  os  seus  nHciooaes,  siiiào 
nos  casos  de  denegação  de  just  ça  ou  retarda- 
mento, etc. 

E'  a  mesma  clausula  5»  que  consta  dos  pro- 
tocollos  italianos.  Não  vê  nenbuma  difTe- 
rença. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Que  data  tem  ? 

O  Sr,  Galdino  Loreto—  E' muito  recente. 
E'  de  THSrt.  {Aporte^,) 

SS.  Eis.  acham  que  um  tratado  de  nave- 
gaçãi»  e  cjmmercio  ó  uma  questão  que  se  es- 
tabcílf  ce  para  o  passado. 

O  Sr.  França  Carvalho— Procure  outro 
tratado,  esse  não  serve. 

O  Sr.  Galdlno  Loreto — Abandona  este 
ponto,  não  pôde  ficar  aqui  a  lèr,  ha  de  fazej 
a  transcripvão  no  seu  discurso  tal  qual  está 
no  orií^inal.  [Apartes.) 

Não  trouxe  asta  convenção  sinão  para  jus- 
tificar que  a  clausula  5  era  perfeitamente 
acceitavel  em  um  protoc<»llo;  porque  as 
nações  teem  o  direito  de  intervir  em  todos 
os  casos  de  denegação  de  justiça  ou  iujus- 
tiça,  manifesta.  Crô  que  não  ha  neuhum 
internacionalista  que  o  conteste. 

A  questão  estava  somente  de  saber  si  podia 
e  devia  sei-  decentemente  assentada  em  um 
protocollo.  e  acaba  de  mostrar  a  S.  Ex  que 
a  França  não  se  julgou  bumiUiada  assentando 
com  o  México   uma   disposiçáo  ibssa  oríiem 

Este  artigo  dos  protoculloa  não  contém  em 
si  uma  humilba(,ão;masjáque  lhe  conteNtauí 
a  interp' elação  que  deu,  e  que  én  única 
que  pôde  i»er  dada,  ai  pella  do  juizo  átt 
quem  lhe  contesta  pa  a  o  ciso  mais  ge  ai — a 
clau  ula  do  tratado  do  México  com  a  França, 
que  ha  de  transcrever  textualmente  no  seu 
discurso. 

Um  Sr.  Deputado— O  que  ha  de  constituir 
um  argumento  contra  o  protocoilo  no  seu 
próprio  discurso. 


O  Sr.  Oaldino  Loreto- o  que  t^m  visto 
é  que  se  qu^r  (iHgí*r  o  dtreítíj  que  a^  nações 
ti-eíu  d.J  intervir  nos  caso.^  da  uene^açáo  de 
ju>U;a  ou  iíiju^itiçíi  manifesta;  ni:is  isao  ô 
que  ainda  n<iQ  viu  o  o  radiar  Cunie^tar  a  niii«- 
guein. 

O  Sit-  Chagas  Lobato^ Já  houve  dene- 
gaváo  de  justiçíi  ? 

O  Sr.  Galdino  Loreto— O  que  está  accen- 
tiiado  na  clausula  5"^  e  uma  díspo.Mçâo  para 
as  questões  futuras,  é  exactam*  nre  para  as 
quHstões  futuras  que  o  tratado  da  França 
com  o  México  'Msi)(*e. 

E  na  <-lausula5  queé  que  se  dispõe?  E*  para 
as  questões  futuras  ;  não  vê  a  razão  da  es- 
traiih  za  di-s  nobres  deputados. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A  clau- 
sula 5^*  é  do  direito  interna  lonal,  mas  é  a  ne- 
gação <'e  todo  o  resto  do  protocoilo. 

O  Sr.  Serzedkllo  Corrêa— Não  compre- 
hen  'o  con.o  sendo  a  clausula  5"  favorável  ao 
Hrazil,  razão  de  Estalo  nos  obrigasse  a  accei- 
tal-a. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  não  deu  o  seu  voto 
nesta  questão,  porque  visse  que  houvesse  a 
tal— razão  de  Estado—;  acaba  de  dvinoustrap 
que  o  que  está  na  clausula  õ'*  é  uma  doutrina 
arceitavel. 

Lembra-S'>  bem  de  que  se  tem  feito  obra  e 
muito  cabediii  deagumas  palavra^  da^  notas 
Italianas  em  -ue  se  lalia  ''e  limites  e  ajbara- 
nia  territorial  na  questão  de  expulsão  de 
estrangeiros. 

O  que  a  Itália  fez  foi  contestar  a  soberania 
ab>oluta  nesta  qu  s^ão,  o  que  ella  fez  é  o  que 
tem  feito  muitos  iuterna<'ionalisiBfi.  Não  se 
tem  contestado  em  geral  o  dirtito  de  ex- 
pulsão. 

E'  um  direito  costumeiro,  quasi  todas  as 
nações  leera  usado  delle.  Osesciiptores  an- 
tigos entendiam  que  este  direito  eraaksuiuta; 
mas  um  dus  clássicos  nesiA  matéria,  Past  hoal 
Fiore,  contesta  este  dinito  em  absoluUi. 

A  Inglaterra  não  usa  do  direito  do  expul- 
são. Para  que  se  expulse  um  estrtirijíeiru  na 
Inglaterra  é  pr-  ciso  que  o  PtKie.r  Legiftlativú 
hnja  votado  uma  lei  suspensiva  do  habe^ts 
corpus.  Si  não  Ih.*  falha  a  m^-moria,  o  ultimo 
decreto  legislativo  que  autorisava  o  ^ovi  rno 
a  expul^ar  strangeiros  tf  m  a  da  a  de  1848  ; 
mas  aintia  a-siin.  em  virtude  desse  ''ecreco, 
diz  um  escriptor  que  tem  pre^enLe  que  não 
se  expuls  u  nenhum  estraiiKeiro. 

Não  diria  uma  heresia  si  aflílrma^ge  que  o 
gnVí-rno  brazileiro  não  tem  o  uireiío  de  ex- 
pulsar estrangídros.  Os  puderes  dií  tfoveruo 
e^tão  delimitados  na  Cofistitniçáo  e  lá  verá 
a  Camará  no  art.  72,  em  referencia  a  nac  o- 
naes  e  estrangeiros,  que^  os  direitos,  a  liD^r* 


\.ÍÊ^ 


wm. 


;#-r- 


SESSÃO   EM   19   DE   AâOStO   DB   180Õ 


435 


dade  e  a  propriedade  dos  estrangeiros  são  ga- 
rantidos. 

Depois  de  ter  '^'ito  que niníçuem  é  obrigaio 
a  fazer  ou  a  deixar  dj  fazer  alguma  con«a 
sinão  em  virtude  de  lei  ;  depois  de  ter  dito 
que  todos  são  iguaes  perante  a  lei,  diz—  em 
tempo  de  paz  a  qualquer  é  livre  entrar  ou 
sahir  do  território  brazileiro.  com  sua  for- 
tuna e  bens,  quando  e  como  lhe  convier. 

Sabe-se  quaes  eram  os  princípios  do- 
minantes, quan«^o  foi  votada  a  Gonstitaição 
de  24  de  fevereiro,  íahe-se  o  espirito  des-a 
Constituição,  satie-se  que  o  governo  provi- 
sório da  Republica  decretou  a  lei  da  grande 
naturalização,  sabe  se  que  a  (^onsituição  de 
24  de  fevereiro  contém  uma  disposição,  con- 
feriu lo  o  direito  de  nacionalidade  a  todos  os 
estrangeiros  que  expressamente  não  recusas- 
sem 6  que  neste  tempo  residissem  dentro  do 
paiz. 

Portanto,  si  quando  se  votou  a  Constituição 
de  Z4  de  fevereiro,  o  leji^islador  estava  com- 
penetrado que  pira  o  6  azil  não  devia  haver 
estra.  geiros,  si  nói  tinhamos  o  exemplo  da 
Inglarerra  que  não  expuli^a  os  e.^trai)gpiiv>8 
d'>  seu  paiz,  com  prebende  a  Camará  que. 
quando  se  diz — em  tempo  d(^  paz  a  qualquer 
é  livre  em  territ'>rio  orazil^iro  sahir  delie 
quando  e  orno  lhe  convier— ha  razã<>  de  du- 
vidar que  a  Constituição  dê  an  governo  bra- 
zileiro o  direito  de  expulsar  estrausíeiros. 

Ainda  em  1894,  o  no^^re  deputado  por  Per- 
nambuco, o  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque, 
apresentou  um  prfj^^cto  regulando  a  expul- 
são de  e^^trarigeiros,  e  sabe  a  Camará  que 
destin  )  teve  este  projecto.  Foi  á  Commissão 
de  Diplomacia  e  Tratados,  e  tendo  parecer 
ftivoravel  S.  Kx.  viu  que,  depois  de  ^ntrar 
era  :i'  discussão,  foi  remettido  ã  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça,  que  ainda 
hoje  não  se  pronunciou  sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Como  tem  er- 
rado o  Supremo  Tribunal  Federal ! 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Não  é  para  admi- 
rar que  o  Supremo  Tribunal  tenha  errado 
muitas  vezes,  uma  vez  que  elie  uâo  é  iufalli- 
vel.S  Ex.  mesmo  o  reconhece  e  o  paiz  inteiro 
responderá  neste  momento  queeile  errou  na 
questão  de  direito  de  dep  irtação. 

O  Sr.  França  Carvalho— Ahi  não  errou, 
acertou  mais  do  que  V.  £x. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Não  quer  tirar 
à  soberania  dos  brazileiros  o  direito  de  ex- 
pulsar estrangeiros.  O  que  diz  é  que  ha  razão 
de  duvidar  si  em  tempo  de  paz  o  governo 
brazileiro  pôde  expulsar  estrangeiros  do  seu 
te- ri  tório,  fora  do  estado  de  sitio.  Esta  ó  que 
é  a  Questão. 

Pó«ie  o  governo  brazileiro  depois  de  uma 
ordem  de  ?iabeas  corpus  do  Supremo  Tribunal 
eipoisar  eatmogeiros? 


E-tá  claro  que  não  contesta  o  direito  de 
expulsão  quando  esteja  decretado  o  e  tado 
le  sitio,  isto  é,  quan  *o  estejam  suspensis  as 
/ara nt ias  constilucionaes  ;  mas  em  tempo 
ie  paz  parece  ao  orador  que  esse  direito  pôde 
ser  contestado  porque  a  Constituição  é  clara 
a  este  respeito. 

O  direito  internacional  reconhece  o  direito 
de  expulsão  de  estrangeiros  ;  o  que  elle  não 
reconhece  é  esse'«lireito  absoluto  de  expulsar 
estrangeiros,  ain  'a  mesmo  que  e>ses  sejam 
anjos.  ls(x)  é  o  que  o  direito  internacional 
não  reconhece. 

O  Sr.  Cassiano  do  NAScridENTO  —  E'  isso  o 
qu)  nós  contestamos.  O  governo  tem  o 
direit »  de  expulsar  estrangeiros,  a  seu  juizo. 
l^'  esse  um  direito  soberano  nem  cabe  apre- 
ciar si  o  individuo  é  bo  n  áu  mau;  08 
estrangeiros  são  expulsos  ao  critério  e  ao 
Juízo  do  paiz. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Tem  em  mãos 
um  manual  {mostrando).  El  e  trata  da 
expulsão,  e  depois  de  ter  reconheci  lo  o 
direito  que  teem  as  nações  em  expulsar 
estrangeiros,  elle  diz  :  uma  expulsão  arbi- 
traria pó 'e  dar  nascimento  a  uma  reclamação 
por  via  diplomática. 

O  Sr  Cassiano  do  Nascimento  —  Quem  ô 
o  juiz  deste  arb  trio  I  E*  ciaru  que  si  for  a 
potencia  a  quem  pertença  o  expulso  a  recla- 
mação sempre  se  daria. 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Diversos  trata- 
distas teem-^e  occupado  desta  matéria. 

Conhece  ulguns  tratad  >s  neste  sentido  ar- 
mados entre  a  Pí*ança  e  outros  paizes  da 
America,  em  que  s^e  estabelece  restricçOes  ao 
d  reito  Me  expulsão. 

Poderia,  por  exemplo,  citar  o  tratado  fir- 
mado pela  França  e  Guatemala. 

Um  Senhor  Deputado  —  E-sas  restricções 
provam  ainda  mais  a  verdade  do  principio 
absoluto. 

O  Sr.  Galdino  Loreto— Ha  uma  cousa  ex- 
trfinliavel  em  toda  esta  discussão,  e  é  que 
para  uma  cou>»a  os  livros  servem  e  para  ou- 
tra esses  mesmos  livros  não  teem  nenhum 
valor. 

Os  internacionalistas  servem  quando  se 
trata  de  saher  si  as  nações  t  em  o  direito  de 
intervir  em  qualquer  contenda  no  sentido  de 
proteger  os  seus  uacionaes  fora  dos  casos  de 
ilnegação  de  justiça,  de  justiça  retardatária, 
ou  de  justiça  manifesta. 

Para  isto  os  li  vroa  servem,  e  arí?umentar- 
se  com  os  internacionalistas,  com  os  diversos 
exemplos  de  nações,  c  ^m  Hiveisas  questões; 
quando  se  trata, porém, do  direito  de  expulsão 
ja  nem  a  no$<sa  Uon:>tituição  tm  valor,  os  li- 
vros deixam  de  servir,  e— dizem— >um  direitQ 
soberano  o  direito  de  expulsão. 


>**• 


ANNAES  DA  CAMABA 


O  Sr.  Cassiano  do  NA^cmKNTa— Esticlfiro, 

Agora  é  que  se  está  traUndo  de  eatabele- 
6ef-^e  re-u  ioçôea  a  e^se  direíLo;  até   aqui    é 

um  direito  iiiciMicasáO, 

^i    ■  ■ 

rfJ^.O  Sk.  Galdixo  L'»keto—  Acabou  de  cítdr 
^  a  Ciirnam  a  opiuiÀo  de  um  lurrer-Maeionalista 
^^  Qur*  diz  qriG  urna  exp  »lsã«í  arbitrária  i)òdf 
1^  ffap  aaáciíneijto  a  uma  rec Iara ayão  diploma 
"       tic. 

Citará  agora  um  outro  tratadista  não  me- 
^*.      nos  competente,  o  -r.  Paschoale  Fiore,  que  é 
1  '      mestre  na  matéria. 
% 

•^-         O  Sr.    Bueno   de  Andrada— Perdoe-me  o 
*'  nobre  collega;  esse  tratadista  é  italiano  e,por 
tanto,  suspeito.  (Rúo.) 

O  Sr.  Galdino  Loreto  —  Par^choale  Fiore, 
referindo-se  aos  escriptores  antigos,  que  sus- 
tentavam o  direito  da  expulsão,  diz  que  para 
elle  a  doutrina  dos  autores  que  consagram  o 
direito  do-  soberanos  de  ex|)Ul8ar  estrangei- 
ros na  o  lhe  parece  a  mais  consentânea  com 
a  verdade. 

(Jm  ou  iro  escriptor,  em  um  bello  artigo 
intitulado— A  expulsão  í^os  estrangeiros  — 
referindo-se  á  opinião  daquelles  que  enten- 
diam que  para  a  França  não  havia  estran 
geiros,  sustentou  o  din  ito  de  expulòão,  mas 
8ustentou-o  com  restricçôes. 

O  Sr.  França  Carvalho— I<so  é  lógico. 

O  Sr.  n,\LDí!vo  LoRKTO— Ha  ainda  diversos, 

por  exemplo.  Pinheiro  Ferreira  entre  outn^s, 

_       pira  qiitm  o  direiro  de  expulsão  não  devia 

I     existir,  e  par^í  quem   as  expulsões  sem  mo- 

t     tivoa  pxpiicavHs  dnrão  direito  a  reclamações 

»  por  via  ílipfomíitica. 

ÍO  Sr.  França  Carvalho— Sem  oompro- 
metí.er  ã  sua  segurança  publici. 
O  Sr.  Galdixo  Loreto  — Perfeitamente. 
Podia-jae  desurmar  o  eoverno  sem  compro- 
met^^r  a  sua  segurança.  Acha  queaCon- 
Htituição  br.izileira  podia  por  ese  m^>do  tpr 
des&i'(na!Ío  o  goirerno  do  direito  de  expul>áo 
sem.  entretanto,  comprumetter  a  sua  segu- 
rança, 

O  Sr,  França  Carvalho— Poderia;  é  outra 
^    íMu^a, 

^r  o  Sr.Ga^dimo  Loreto— Não  sabe  que  entre 
K  junsconsulujs  b  no  domínio  da  doutriua,  haja 
K  alguepn  que  tonha  mais  autori  lade  do  que  o 
J^;;4'>8titijto  de  Dheito  InternHcional 
^L\  Em  um  reg  .n^meiíto  sobre  a  admissão  e 
■F  exjiul  àii  í'e  estrangeiT*os,  reconheceu  o  auu^r 
r  citulo  ú  difcfto  .Je  exyulsào,  mas  limitadu, 
■p  euí  cei-tíis  e  determinados  casos. 
P  Cotnpreliendtí  a  Camnra  que  o  orador^ não 
"  .  diiçquo  a  CunsMtuição  negou  este  direiw»,  mas 
,  que  negiai-o  em  tempo  de  paz,  que  negou-o 
iUiautado  e  que  as  palavra^  4j|  j^tft  ilaliani^ 


nrio  dizem  oTitra  cousa,  porque  dizem  que 
í*.5To  diríiito  txíra  ítmites  no  consorcio  djs 
ptivos  civilísadoíi. 

Uto  è  muttj  differente  do  que  se  afflrma 
■  iizendo  <|Uf^  ella  negou-o  !  Pois  bem,  é  esta 
iirí^-iUi  de  expuís:ir  estmngoirjs  em  absoluto 
que  a  Ítala  nos  Ciínt6.sía  Ci^m  o  apoio  de  di- 
vois-^s  internacit-n  ilistQs  distim-tos  e  contes- 
1 1-0  ií:!  I  só  ao  BrrizU,  como  a  todas  a^i  n  ções, 
inclusive  ella  própria. 

O  Sr.  Cassiano  do  NA^CIMBNTo  —  Mas  a 
questão  é  só  com  o  Brazil. 

O  Sr.  Galdino  Lorbto— M^s  o  nobre  depu- 
tado reconhece,  como  reconheceu  ainda  ha 
pouco,  que  nenhuma  nação  pôde  expulsar 
com  mãos  tratos . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Isto  é  ou- 
tt^  cousa. 

O  Sr.  Galdino  Loreto—  O  que  se  encontra 
em  todos  os  trata  'istas  é  o  direito  de  expul- 
>ar  por  motivos  políticos.  O  que  o  orador  vê 
em  uma  'as  notas  italianas  é  o  pedido  de  in- 
demnisação  por  máos  tratos  comprovados  por 
attestaios  medico?,  e  isto  mesmo  por  ter  o 
governo  italiano  sido  informado  de  que  a  ex- 
pulsão tinha  sido  arbitraria,  caso  em  que  já 
o  orad)r  provou  que  ha  o  direito  de  inter- 
venção diplomática. 

Po 'er ia  mesmo  mostrar  que  a  Bélgica,  por 
exemplo,  usa  do  direito  de  expulsão  m>s  usa 
com  restricçôes. 

Seria  íastidi(  so  ler  os  trechos  em  que  se 
faz  referencia  a  diversas  legislações  dos  povos 
civilisados,  desde  a  Bélgica  até  a  HoUanda,  a 
própria  França  e  outros  paizesque  teem  pro- 
curado restringir  este  direito  !  E'  certo  que 
todos  os  trata. listas  o  reconhecem,  mas  liml- 
Lado,  isto  é,  quando  se  trata  de  motivos  poli- 
t  cos,  em  que  o  estrangeiro  se  torna  prejudi- 
cial á  ordem  publica. 

Tratando-se,  porém,  de  homens  cordatos 
e  p:icificos  não  ha  quem  reconheça  este  di- 
reito; e,  sobretudo,  não  sabe  o  orador  comoô 
que  se  subvenciona  largamente  uma  emigra- 
ção por  um  lado  e  por  outro  se  asoena  para 
o  im migrante,  affirmando  que  elle  está  de- 
baixo do  direito  que  tem  o  governo  de  ex- 
pulsai-o  quando  bem  entender,  por  mais  cor- 
dato, pacirico  e  morigerado  que  sejal  O  insti- 
tuto de  Direito  Internacional  e  os  internacio- 
nalistas não  reconhecem  este  direito  de  ex- 
pulsão de  estrangeiros  somente  porque  ellea 
façam  coni^urrei-cia  aos  operários  nacionaes. 
A  qivstãn  em  discussão  não  é  do  direiío  ou 
do  não  direito  do»  Italiaiosá  indemnisaçáo. 
Este  diTf^ito  cabe  ser  julgado  pel.>  Po-er  Judi- 
ciário ou  pelo  a  bitro.  A  questão  aqui  versa 
somente  sobre  o  arbitramento. 

Traia-se  de  s  ber  si  o  arbitramento  é  humi- 
lhante para  o  Brazil.  Não  havia  nenhum  tra- 
ído que  estabeltíoedse  ou  garaaUabe  ao  Bra- 
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zil  O  direito  de  julgar  esta  questão  pelo  órgão 
do  R'der  Judiciário! 

A  doutrina  dos  internacionalistas,  que  é 
allej^ada  pelos  advtrsarios  (^o  protocollo 
quando  se  trata  da  competência  do  Po  ler  Ju- 
diciano  do  Rrazil,  para  julgar  as  que  toes, 
tarabem  é  contemplada,  quando  se  trata  do  di- 
reito de  expulsão. 

Não  existe  humilhação  no  arbitramento;  as 
nações  americanas  estão  de  accordb  em  que 
as  questões  referentes  ã  indemnisação  devem 
ser  resolvidas,  na  falta  de  aooordo  entre  as 
parte-^,  pelo  arbitramento. 

Washin^íton,  em  um  dos  artigos  do  seu 
trata<lo,  enumera  expressamente  a  indemnisa- 
ção como  um  d' s  casos  em  que  o  arbitta- 
mento  deve  ter  logar. 

Trata -se  de  in  'emnisações,  e  o  mesmo  con- 
gresso de  Washington  já  assentou  que  estas 
questões  podem  e  devem  ser  resolvidas  pelo 
arbitramento. 

Prourou-se  um  meio  de  resolver-se  as 
questões  penJentes  e  aprosentou-se  que  de 
ora  avante  a  conducta  da  Itália,  em  questões 
idênticas,  devia  ser  out^a. 

O  orador  diz  que  não  é  homem  de  tribuna 
e  por  i>so  mesmo  sente-se  fatigado.  Sabi  t  per- 
feitamente de  ante-mão  que  a  tarefa  que  se 
impuz  a  si  mesmo  de  defender  o  seu  voto 
não  podia  deixar  de  ser  penosa,  desde  que 
não  trouxe  a  preoixupuçâo  de  lisongear  o 
orgulho  nacional,  mas  sim  a  de  levar  a 
questão  para  o  terreno  das  verdadeiras  con- 
veniências nacionnes. 

Nestas  condi(,ões,  addu 'idas  as  considera- 
ções que  aqui  deixou, no  intuito  de  dera  »nstrar 
a  sinc-eriíade  do  voto  que  deu  e  tem  de  dai 
na  presente  e  subsequente  discu>8áo,  senta- 
se,  afíiu  de  proporcionar  occasião  para  que 
outros,  com  mais  p* eficiência  o  capacdade, 
d  scutam  asumpto  de  t^o  grande  importân- 
cia. (Muito  bem  ;  mvito  bem,  O  orador  é  cum- 
primentado ) 

O  Sr.  f^€lua«*rto  RamoM  (movi- 
mento de  attenção^  profundo  silencio) — Diz  que 
si  as  allianças  politicas  deixam,  neste  paiz, 
como  crê  a  liberdade  da  critica  que  se  exerce 
sobre  os  actos  acci^Vntans  da  administração 
publica,  em  espherados  interesses  e  compro- 
missos partidários,  tão  legitima  é  a  attitud(> 
assumida  pelos  distinctos  representantes  que 
defen''eram  oprotocollo,  como  a  f' o  orador, 
combatendo  o.   (Mu^tobem,) 

Que  estávamos   enfraquecendo  o  governo, 
minando  o  vigor  morAÍ  e  politico  da  alta  ad- 
mini^^r.ração  do  Ei^tado,  stdapando  a  em  cuiii 
plicidad'^  com  os  calculistas  iJa  subver-âo  re- 
pullicana   (muito  bem),,.  Que  esramos  lun 
çando  a  discórdia  no  seio  dos  Podees  Publi 
cos,  destruindo  o  viu.ulo  de  que  precisam  os 
membros  do  um  partido  em  face.  doe)  Inimigos 


de  um  governo  hone8to,assediado  no  seu  con- 
ceito pelos  que  o  querem  sub  verti 'o. . .  K'  isso 
o  que  o  orador  ouve  de  uma  e  outra  pirt«n  ó 
atrav  s  dessa  advertência  apavoradora  que  o 
orador  sobe  acabrunhado  à  tiibuna  da  Oa*  . 
mara. 

Mas  enfraquecer,  porque  ?  conspirar,  por- 
que? Porque  esse  aviso  sombrio?!  PorqulB 
encaramos  a  solução  de  um  problema  nacional 
l»oruma  luz  diversa  daquei la  a  que  ohonra<lo 
Prf sideute  da  Republica  o  con>iderou  ?  Ha 
então,  já  uma  deslf^aldade  á  fé  politica,  uma 
quelira  das  ctdeias  na  acção  dos  partidos 
quan  ^o  o  i Ilustre  Chefe  do  Estado,  usando  dè 
sua  funcção  privativa  do  veto.  reúna  seu  as-  * 
sentimento  a  uma  deliberação  do  Corpo  Le- 
gislativo, composto,  embora  de  seus  amigos  ? 
(Aíuito  ben.) 

H-»,  então,  uma  subversão  criminosa,  um 
attentAdo  grave  ás  relações  das  duas  Casas  do 
^^a^^Jmento,  quando  uma  repelle  aquillo  que 
sah'U,  me>mo  da  unanimidade  «la  outra  ?  Si  é 
assim,  querem,  é  claro,  falsear  esse  orga- 
nismo politico  das  nossas  instituições,  con- 
d^-mnan-lo-o  a  uma  abstracção  sem  realií^ade. 

E'  melhor  confessar  cjue  essa  Constituição 
re  mblicíina  não  passara  de  um  bolo  indige- 
nvel  que  se  introduziu  violentamente  nas 
fauces  «'e  um  agonisante  !  (Sensação,) 

E'  preciso  at tender  bem  a  isso:  a  carta 
mai.'na  deste  paiz  tem  a  sua  stru  tura  íelta 
em  linhas  bem  salientes.  Alli,  onde  a  vista 
pôde  alançar  as  factos  mais  gravas  na  exis- 
tência de  uma  nação,  lan  ar  a  sua  dignidad.e 
nas  aventuras  da  guerra,  ce'ebrar  a  paz,  em 
cujjis  e-tipula>;ões  podem  entrar  as  cousas 
mais  caras,  a  fortuna  e  o  território,  abrii-  o  ^ 
estado  de  sitio,  suspendel-o,  encerral-o,  to- 
dos e^ies  aítos  suprerans,  sem  intervenção 
'o  Chefe  da  Naç^o,  e  porventura  a  despeito 
delle,  que  não  são  sioão  attribuiçô  a  ''e  uma 
sobe'  ania  irrecusavel.que  encarnam  no  Corpo 
Legislativo  o  coração  e  a  alma  nacional? 
\ Minto  bem,) 

E  já  que  a  attribuição  de  approvar  os  pro- 
tocollos  ou  convénios  internaci  na  es  entra 
na  esphera  de  nossa  inspecção  soberana,  é 
justo  que  não  queiramos  renuncial-a  a  i»ene- 
ticio  aljum  de  ordem  sui»alterna;  e  qu**,  ao 
contrario,  delibe»*emos  livremente  perante  o 
governo  amigo,  assumindo  a  attitude,  não  de 
quem  affronta-o,  mas  dos  que  o  aconse- 
lham. 

O  orador,  está,   pois.  livre  de  culpa  nesst . 
impntavão  de  divergência.   Falia  d»  ante  de 
uma  Camará  digna    de   sua  alta  missão;  ella  ' 
l»o>sue  aductli  lade   d«  s  bons,  «  m  queajus- 
tiça  ''os    int.  resses   naci<m:ifs    tem    forçosa- 
mente de  produzir  a  sua  influencia. 

O  proiocollo  das  negocÍHÇòes  it^ilj  »nas.  ô  um 
erro  juri  ico;  é  um  perigo  politico;  ô  um  áe* 
sastre  dljloflntico .    (Muito  bem . ) 
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Não  pi'edsa  de  escavar  principing  de  di- 
rei lo  internaí'ioníil  puni  pòr  f*in  evidc^nL-ia  que 
aqiiHlcí 'K 'CU mentia  ance  rajurid  c^imeiueum 
funesto  í^rro,  Náo  é  teuip  i  de  doTitlnr  ugiira 
a  opinião  dfj3  auLotvs  no  dobat^  dos  caaoa  em 
qu&  Q  arlntram^nto  é  licitu;  seja,  si  o  quize- 
tem,  permiUido  F6m  restrifigôi-s  nas  div,i(ra- 
ç(>eí?  da  utiiida  da  paz  [lerpt-Liía;  mns  qnem 
afflrma  que  essa  estipulação  não  é  conf  rme 
com  os  princípios  act-eitos  no  direito  das  gen- 
tes, entre  as  nações  cultas,  é  o  próprio,  o 
honrado  Sr.  Ministro  das  Relações  Exterio- 
res, talento  peregrino  (^e  jurista,  em  cujo 
relatório  se  encontram  essas  palavras  vibran- 
tes: 

«  O  art.  6^  do  referido  Protocollo  diz  elle 
ápag.  162  do  seu  relatório  contém  o  reco- 
nhecimento expresso  de  principies  «jue  o  go- 
Terno  brazileiro  tem  sempre  sustentado,  e 
de  cuja  applicação  prescindiu^  por  considera 
ções  de  alta  politica,  considerando  em  que 
as  ditas  reclamações  sejam  submettidas  a  arbi- 
ira7nento.y> 

Ora,  qfiando  é  o  próprio  negociador  doac- 
côrdo  quem  faz  essa  cui  ílssão  franca  da  sua 
imp»  ocedenoia  em  face  dos  princinios  de  di- 
reito dos  precedentes  do  fíoverno  brazil  iro, 
o  orador  sente-s-e  dispensado  de  insistir;  deixa 
a  sua  asserção  ao  abrigo  da  mais  insuspeita. 
da  mais  valiosa  das  autoridades.  [Apoiados.) 

Ha  um  perigo  politico  ;  sim,  porque  esse 
protonollo  que  arrasta  na  su»  lontra  cauda 
todas  as  re«damaçÒes  italianas,  a  partir  dos 
tempos  mais  n^motos,  a  partir  de  1848  até 
hoje.  deixa  sellada  uma  situação  de  priviíe- 
g  o  para  uma  cojoni-í  inteira,  uma  regalia 
que  poder-se-hia  aftjfurar  em  anj.logia  ct>m 
uma  carta  ennobrecida,  em  detrimento  do 
direito  commum,  confiado  na  ordem  interna 
a  vigilância  a  salvaguarda  dos  nossos  Tribu- 
naes.  E,  quando  se  insinua,  em  uma  medida 
de  caracter  geral,  esse  privilegio  retroactivo 
através  de  um  período  de  meio  século,  o  be- 
neficio de  uma  colónia,  ninguém  se  poderá 
queixar  dos  e-tragos  que  vi(>r  a  produzir  o 
monstro  quo  assim  alentamos  em  nossas  pró- 
prias entranhas.  {Muito  bem,  no  recinto.  Pal- 
mas e  bravos  nas  g-» lerias  ) 

O  Sr.  Presidente— Não  é  licito  ás  galerias 
fazerem  demonstrações  de  approvação  ou  re- 
provação. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  um  desastre  di* 
^lomatico,  porque  em  certas  linhas,  em  cer- 
tc€i  peludos,  em  certas  ameaças. . . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— E*  o 
termo. 

O  Sft.  Eduardo  Ramos—...  ha  em  fartum 
do  virus  de  g  nancia,  ha  un:a  soífreguidão 
irritadiça*,  tima  exigência  deexacçào  intrans- 
'ferivel,  irremissível  que  torna  os  documentos 


ilf\sííe  protjicollo  pnuco  idóneos  para  figurarem 
ní'3  Ar  hivott  dnsreliçtvs  Jíiteniaciotiaeí*,  fója 
daiiuí,  Oiiíle  ^ofT6  eiles  o  ind-iga-ioi-  p6'e,  es- 
tu 'aiido-o,  sentir  ít  tiussa  pbyíiionomia  moral, 
prorundament?  aviLtadií. 

Vi>zií3— Minio  bem. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  preciso  buscar 
0-:  elementos  d*  dt-munstraçâo  no  próprio 
representante  da  Itália;  nos  seus  actos  e  pa- 
peis em  que,  graças  á  d"ficieiite  idoneidade 
do  emissário  daquelle  bello  paiz,  foi  creada 
esta  situação  com  que  nol-o  querem  fazer 
odioso. 

Em  sua  nota  de  15  de  outubro  de  1895,  o 
o  representante  italiano  assentou  nas  seguin- 
tes bases: 

r,  eliminar  das  reclamações  as  que  não 
f  issem  plenamente  Vfi lidas  ; 

«  Dove  alcuu  dubbio— diz  elle— sotto  Tas- 
petto  morale  o  giuridico  potes^e  esistere, 
abiamo  abandonato.» 

2',  ex«  lue  (aminato  da  un  spirito  sincero 
di  conciliasione^bho  suas  palavras)  os  recla- 
mos derivados  de  damnos  a)  p«)r  operações 
de  guerra;  b)  pelos  revolucionários;  c)  pelos 
mal  fr-i^ores  ; 

3",  fixa  e  « xige  indemnisações  immediatas 
e  irreductiveis,  para  as  que  in<iica.  E'  do 
notar  que  nestas  estão  iucLu idas  algumas 
comprehendídas  na  ex«  luí^ão  anterior,  por 
quanto  são  presos  de  revolucionários  edamuos 
oriundos  de  operações  de  guerra  ; 

4  ,  reserva  três  pendências  para  solução 
posterior  ; 

5  ,  propõp  juízo  arbitral  (não  se  falia  aqui 
em  arbitramento  le  potencia  estrangeira  como 
no  protocollo)  para  algumas  pendências  que 
ind  ca  ; 

6\  annuUa  toflas  as  exclusões  enumeradas 
acima,  si  essa  proposta  fôr  acccita  ; 

7",  declara-se  inconciliável  com  o  governo 
em  termos  que  não  sejam  os  propjsios  ;  e 
rlnalmente 

6«,  diz  que  «a  questão  de  princípios  ê  longa 
que  una  solução  pratica,  ja  e  já  ;  os  prin- 
cípios para  depui    ! 

Só  se  falia  assim,  continua  o  orador,  em 
um  paiz  conquistado.  {Apoiado).  Ou  dar  me- 
eis o  que  me  não  deves  !  Eis  a  jurisprudência 
do  diplomara  italiano.  E  no^e  a  Gamara  que 
entre  as  reclamações  propo.tas  a  arbitra- 
mento, seuza  indugio^  estavam  os  expulsos 
deS.  Paulo,  os  anarchistas.  Para  Michaele 
Mei>cione,  um  delles,  a  questáo  foi  posta  com 
uma  t;»l  íntensi 'ade  que  envolvia  co<'a  a 
n  ssa  capaci  'ade  politica  no  exeicicio,  incon- 
testado p  »r  toda  a  parte,  de  deportar  estran- 
geiros, cuja  prí^sença  se  torna  perigosa. 

«Meiscione,  diz  a  nota,  re»  lama  i  damni  per 
Tarresto  arbitrário  e   Varbitraria  espulsions^ 
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Doucbé  per  il  sequest^-o  de  alcane  roerei  ine- 
leorcate  su'  vaiíorn  Zargo  da  lai  noleggiato. 
e  p  r  rannullamento  di  una  concessione 
BUlla  publicita  accordatagli  dal  muaicipiodi 
Rio  Janeiro.  E  11  Ministro  feilerale  delle  Re- 
lazione  Estere,  colla  »ua  nota  dr-lli  1 1  Magííio 
1895riÔuta  le  chie.^te  indemnita.  «Anterior- 
mente o  diplomata  italiano  havia  assumido  a 
catadura  cathedratica  fallando— doa  limites 
juridicos  do  direito  de  expulsão,  nestes  ter- 
mos : 

«  La  controvérsia  involge  la  questione  dei 
limite  dei  diritto  de  sovramita  torritoriale 
nel  consorcio  dei  popoli  civile,  tanto  piú 
grave  ed  importante  per  Fltalia  che  haoffl- 
dato  ai  Brazile  cosi  grande  numero  di  cit- 
tadini.  » 

A  soberania  territorial  brazileira  ficava 
des^^^e  momento  em  diante  submeuida  ao  c  n- 
traste  do  iilustre  repnsentiUte  italiano.  Po- 
nhamos; porém,  diz  o  ora  or,  de  parte  es-e 
rasgo  de  doutrinação,  que  quan  «o  enun- 
ciado mesmo  pelo  mais  abali-^ado  jurista, 
perderia  muito  do  seu  valor  scientiflco  appli- 
cado  á  expulsão  de  un  anarchisU  tira  lo  do 
grande  viveiro  dos  regicidas. 

O  que  nán  deixava  duvida  na  nota  do  re- 
presentante de  sua  Magestade  o  rei  Hum- 
berto é  qUe  ella  reconhecera  entre  as  re- 
clamações que  as  havia  injuridiraa;  pouco 
conform»^s  com  a  lei  moral;  outras  ''erivadas 
de  fatalidades  da  commoção  civil,  de  depre- 
dações e  desastres  a  que  o  paiz  hayia  estadu 
sujeito. 

EMsas  exclusões  traçadas  pelo  próprio  punno 
daquelle  diplomata,  constituiam  a  confissão  a 
mais  solemne  da  injustiça  de  certas  pre ten- 
ções que  puUulavara  naquella  pyramide  de 
papeis  que  a  folha  otflcial  mediu  por  me- 
tros. .     ,    „  ^   ,     , 

Que  fez  o  honrado  Secretario  de  Estado  dns 
Negócios  Estr.-ngeiros?  Aroentuou  esse  tes- 
temunho para  fizer  uma  depuração  preli- 
minar e  irrecu>avel  dos  pedidos  de  indemni- 
sação? 

Não!  Longe  disso;  protocollisou  uma  esti- 
pulação em  que  eram  suhmettidos  a  arbitra- 
mento todas  as  reclamações  italianas. 

Um  Sr.  Dkputado  —  Isto  se  chama  um 
triumpho  diplomático. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E  quer  a  Camará 
sab<  r  que  reclamações  são  essas  ?  Vorejara 
pores>a  floresta  infernal. 

Queixa  de  saques,  de  torturas,  de^  decapi- 
tação, incêndio,  rapina,  mutilações  por  sol- 
dados da^  tropas  re^íulares  e  de  policia  ;  im- 
putação de  Huvidas  írivo'a«,  de  soph  smas, 
de  delongas,  a  membros  do  ministério,  de 
promessas  illusorias  de  pagar,  de  de.sobed'en- 
pia  formal  a  decisões  do  Supremo  Tribunal 


de  Justiça  ;  o  Thesouro  locupletando-se  da 
r.tzenda  alheia  ;  jogo  de  empurra,  entre  os 
ministros,  chegando  até  á  ean<iente  imputa- 
ção ^e  colher  a  um  delles  em  culpa  d»  lesa 
verdade  ;  confisco  t^e  navios  pelo  Governo 
Federal  ;  reclamações  por  damnos  causados 
por  medida-  sanitárias  ;  delatoria  capciosa  40 
ministro  mandando  ao  protelante  requerer 
ao  Congresso,  in  ompetente,  do  mesmo  modo 
que  na  phrase  do  vulgo,  livramo  nos  ''e  um 
importuno,  remetten  'oo  ao  riso  de  S.  Pedro; 
relaxação  das  Alfandegas, rapina  do  fisco,  que 
não  restitue  direitos  pagos  por  antecipações, 
de  mercadorias  ineondiadas  antes  da  descarga; 
violavão  impune  do  Código  Penal,  das  for- 
mulas processuaes  nas  buscas,  ao  ponto  de 
arrancar  da  indignação  de  diplomata  recla- 
mante i|ue  «  só  haveria  aqui,  contra  as  buscas 
arbitrarias  de  papeis  su- peitos,  para  os  anal- 
phaletos  »  ;  saques  por  ciúmes  e  invalidades 
commerciaes,  promovidos  por  autoridades 
publicas;  expoliação  da  propriedade  estran- 
geira I  or  um  subdelegado. . .  eis  ahi  o  quadro 
extenso  e  negi'0  da  devassa  da  denuncia  com 
que  os  documentos  que  illustram  esse  pro- 
tocoUo  noa  vão  atirar  ás  mãos  do  arbitro  I 
{Set>saç/to.)  , 

Ahi  está  como  no  processo  desse  julga- 
mento vamos  oflferecer,  com  as  próprias 
mãos,  o  brazeiro  em  que  o  sobei^ano  julgador 
irá  enrul»escer  o  ferro  com  que  tem  de  marcar 
a  nossa  humilhação  !  (Muitos  apoiados;  ap- 
plaiisos  nas  galerias.) 

Não,  não  e  não!  Exclama  o  orador.  Temos 
mi-erias  impunes;  temos  desídias  culposas ; 
retardamentos  ineriveis,  inércias  cadavéricas, 
processos  de  administração  inacabaveis,  cri- 
mes dissimulados,  accommodaçòes  quecom- 
pliciam  com  a  desordem  ;  si  tudo  isso  temos, 
e  si  ha  lecamações  justas,  a  l^m  do  direito  ô 
da  equidade,  liquidemos  tu^lo  isso  aqui,  no 
meio  da  familia  brazileira;  si  o  goverQ© 
julga  necessário peça-nos  diuhein^  (opoiafo^); 
mMS  não  nos  exponha  a  sentenças  que  uOá  ea- 
vergonham.  (Apoiados;  muito  he*n,) 

O  Sr.  Medeiros  k  ALBUCirERQCE  —  Não  é 
de  dinheiro  que  que  se  faz  questíio,  O  mi- 
nistro italiano  pu5»iu  as  eKi; ^ d a^  do  governo 
para  pedir  34$  ('e  indemnisacu  .  E^^a  quantia 
foi  paga  pela  veria  secreia  «U  policm.  E 
também  por  onde  se  devem  pagar  m  uutras. 
OSr.  EduardoRams— O  protoi:ollo  con- 
si^rna  a  clausula  b\  que  seus  Ulusires  ctiUe- 
gas  deftinsores  do  accordo  tniniè^terial,  iud^ 
cam,  como  a  salva-guarda  Tmuia  dvs  UmiS 
princ'pi(  8  de  direito  internhoionaU  . 

Quiz,  porém,  a  sorte  que  es^-e  vaniloqnío, 
essa  clau>ula  sem  8«n.tao.  e^-n?  re^ií-tio  de 
promessas  vãs,  porque  na  suce<í,.^iio  diisCDUsaa 
humanas  nao  se  pôde  pactuar  cnntra  a  direito, 
contra  a  jurisprudência  internacional,  e  p** 
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otuar  ad  perpetum^  renunciando  ás  reivirdi* 
caí õps  justas,  por  meio  dos  processos  diplo- 
máticos,—que  a  sorte  que  esse  mesmo  repre- 
sentante italiano,  promotor  de  alguns  pedidos 
estupendos,  com  que  está  inquietando  o  go- 
▼erno  daquelle  honrado  velho,  que  se  assenta 
na  cadeira  presidencial,  deixasse  de  ante-mão 
dissolvido  o  valor  daquella  clau«;nla,  definindo 
o  que  era,  na  sua  hermenêutica,  àenecmc^o 
de  justiça^  que  é  a  chave  deixada  para  sAxus 
do  futuro,  por  sobre  o  corapromi>so  daquella 
clausula,  sem  quebra  da  fe  dos  contractos. 

Si  tratta  dunque  de  dimego  di  qiustizia  Vin- 
ieressato  primo  ai  Congresso  Nazionale^  in- 
competente, poscia  ai  proiuratore  generale 
delia  Republica,  che  non  existera  e  seria- 
mente  aggravatodelfattocbe  mentre  Tazione 
diplomática  delia  R.  Legazione  d^Italia  íu  te- 
núta  in  non  calle,  quella  d'un  áltra  legazione 
ebbe  ampia  saddisfazione.» 

Basta  isso  para  mostrar  de  que  fios  se  faz 
essa  illusoria  cadeia  em  que  o  honrado  Mi- 
nistro do  Kxterior  pensa  ter  manietado  o  de- 
legado italiano. 

O  orador  acredita  que  os  i Ilustres  Ministro 
do  Extf^rior  e  Presidente  da  Republica  estão 
sendo  victimas  de  um  temcT  exaggerado  no 
rumo  que  imprimiram  a  essas  ne^rociações. 

Parece-lhes,  talvez  que  a  designação  di- 
recta dessa  solução,  que  pôde  ser  chamada  o 
jubileo  das  reclamações  dos  súbditos  italianos 
equivaleria  a  uma  offensa  feita,  por  ventura, 
a  um  raivoso  monstro. 

Pensa,  porém  o  orador  que  não  tem  sido 
devid  mente  ponderada  a  nossa  situação  em 
âkce  dos  recíprocos  interesses,  na  communhão 
no  commercio,  com  os  filhos  daquella  nação. 

Neste  problema  da  emigração  não  se  pôde 
dizer  quem  mais  lucra,  se  aquelle  paiz  que 
encontra  ao  seu  proletário,  aos  sedimentos 
de  seu  povo,  aos  desamparados  de  seus  cam- 
pos, um  escoadouro  cheio  de  riquezas  que  se 
estrahem  e  devolvem  para  opulentos  a  mãe 
Pátria,  onde  se  encon|ra  a  mesma  raça,  a 
mesnja  religião,  o  mesmo  clima,  e  quasi  a 
mesma  lingua,  do  que  o  paiz  que  o  recebe, 
abre-lhe  o  horisonte  do  tralMilho,  a  per- 
spectiva do  conforto,  arrancando-lhes  do  espi- 
Í)irito  a  obc  ssão  da  anarchia  que  é  a  phi- 
osophia  da  fome.  (Muito  bem,) 

Na  boa  gente  vem  a  es  ona,  que  inocula  o 
vicio  por  onde  se  derrama,  e  semeia  o  am 
biente  de  onde  sae. 

O  orador  poderia  ''mostrando  ura  livro)  lêr 

Jà^  que  diz  um  notável  escriptor  italiano,    em 

*  ^Ina  obra  premiada  pelo  sen  governo  ;  ahi  se 

vê  que  a  corrente  immigratoi  ia  apura  o  seu 

pecúlio  e  regressa  com  elle  para  a  Patna. 

La  está  a  e&tatistlta dos  que  voltam,  consti- 
nindo  a  regra,   dos  que  nunca  mais  regres- 

n,  constituindo  a  exoepção.B  as  relações  de 

nmeroio  que  se  alargam,  emâm,  de  vanta- 


gens económicas  que  dahi  resultara  nSocollo- 
cam  o  p»iz  uoví>,  bijí=cado  pelo  emiírrflnt^,  em 
uma  dí- pendência  oujrraonedomeí-tiridaíi©,  de 
que  a  naçíto  eiijis^ora.  pO!?sa  zombar  ou  de- 
primir* 

Na  melhor  hypí>these,  os  interesses  eco- 
nómicos se  Cí^ntrabalançam,  b  uma  politica 
hábil  não  poderia  desejar  outra  cousa  que 
não  fosse  cimentar  com  a  juiitiça,  estreiUr 
com  o  mutuo  re^^peito  a  aroi^.ade  e  sjí^mpathia 
dos  dons  paizes.  (Muito  bem,) 

Nem  recusas  systematicas  de  um  lado,  nem 
exigências  exaggei-adas  do  outro  ! 

O  illustre  Presidente  da  Republica,  o  vene- 
rando e>tadi8ta,  releve  ao  mais  humilde  dos 
representantes  no  Parlamento,  —  o  illustre 
Chefe  do  Estado  e  seu  digno  auxiliar  na  pasta 
de  estrangeiros,  estão  ven^io  mal  os  factos. 

Não  é  necessário  que  se  lhes  diga  que,  si  é 
talvez,  mais  glorioso  ter-se  fundado  a  Repu- 
blica, é  mais  útil  e  efflcaz  conserval-a. 

Vao  deixar  a  tribuna.  Não  trouxe  Mxa 
facho  para  incendiar,  jà  o  disse  ;  traz  um 
reflexo  da  sua  consciência.  Espera  que  seus 
1  Ilustres  collegas  recebam  suas  palavras  como 
a  justificação  que  lhes  promettera,«^o  ^eu  voio 
e  que  elle  possa  fructi ficar  na  rectidão  e  no 
animo  sereno  e   patriótico  de  todos  elles... 

O  Sr.  João  PEpaoo— Deus  o  ouça  ! 

O  S  R .  E :  .UARDO  R  A  MOS— ...  O  quc  possamos 
com  Ulyssí-s,  entrando  naquelles  domínios 
tintos  de  sangue  de  Polypheno,  que  Homero 
dis^se  ser  filho  da  Sicília,  —  o  mais  cruel  de 
todos  os  cy clones, e  apaírar  aquelle  olhar  pa- 
voi  oso;e  quando  chamados  os  compar^as  para 
vingarem  o  justo  supplicio,  dijfa  lhes  que  o 
seu  autor  loi  Ntnguem  como  Ulysses  se  deno- 
minara. 

Pois  bem,  exclama  o  orador,  a  Assemblóa 
do  meu  P'iz  seja  o  Ninguém  dessa  reinvl- 
dicação.  (Muito  bem\  muito  bem.  Palmas  nas 
galenas.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  80  B  —1896 

Redacção  final  da  emenda  da  Camará  dos  Be^ 
putados  ao  projecto  do  Senado  n.  80  deste 
anno  que  concede  licença  ao  ministro  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  Dr,  Joaquim,  de 
Toledo  Piza  e  Almeida, 

Aoart.  1.0  Em  logar  de  —  com  todos  os 
vencimentos  —  digi-se  —  sem   vencimentos. 

Sala  das  Commis«ões,  em  19  de  agosto  de 
1896.  —  Paranhos  Montenegro,  —  F,  Lima 
Duarte,    . 
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N»  83  A  —  1896 

Reãficção  final  do  projecto  n .  83  deste  anno, 
que  autorisa  o  g  .verno  a  abrir  ao  Ministério 
da  Faíen'ta  o  credito  de  6,524i426%606^ 
supplementar  d  verba  —  Exercv^ios  findos — 
n.  3e  do  art.  7"  da  lei  n.  360,  de  30  de 
dezembro  de  1895. 

O  Congresso  Nacional  resolve ! 

Art.  l.»E'o  governo  nutorisado a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
6.524  426$606,  supplementar  á  verba— Exer- 
cicios  findos— n.  32,  do  art.  7«>,  da  lei  n.  360, 
de  30  de  dezembro  de  1895,  para  pagamento 
de  dividas  de  exercícios  findos  dos  se^aint^s 
ministérios,  fazendo  pai*a  isso  as  necessárias 
operações  de  credito : 

Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores,  cora  so- 
bras de  verbas 64: 144^098 

Idem,  sem  sobras  de  verbas,         503:087|660 

Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, com  sobras  de 
verbas 46:4822|690 

l^^em,  sem  sobras  de  verbas.  413$2^ 

Ministério  da  Guerra,  com 
sobras  de  verbas 335;351$'71 

Idem,  sem  sobras  de  verbas.  640:5I9$963 

Ministério  da  Marinha,  com 
sobras  de  verb  -s 23: 1 19^=S3 

Idem,  sem  sobras  de  verbas.  459: 164$632 

Ministerioda Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  com 
sobras  de  verbas 3. 140* 969$889 

Idem,  sem  sobras  de  verbas.  474 :  260$3 1 6 

Ministério  da  Fazenda,  com 
sobras  í^e  verbas 15:780$566 

Idem,  sem  sobras  de  verbas.         821 :  132$546 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  em  19  de  agosto  r^e 
1896.  —ParanAoí  Montenegro, '^  F.  Lima 
Duarte, 

N.  88  A— 1896 

Redacção  para  a  3^  discussão  do  projecto 
n,  302,  de  Í895,  que  approva  o  tratado 
de  amizade,  commercio  e  nawgaç/io  entre 
a  Republica  do  Brazil  e  o  Império  do 
Japão 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  !.•  Fif*a  approva'^o  o  Tratado  de 
Amizade,  de  Commercio  e  de  Navegação 
entre  a  Republica  dos  Estados  Unidos  do 
Brazil  e  o  Império  do  Japão,  firmado  em 
Pariz,  aos  5  de  novembro  do  coxTente  anno. 

Cftmara    V.  IV 


Art.  2.«  Para  execuçlo  do  art.  2*,  n.  3, 
da  M  n.  97,  de  5  de  outubro  í^e  1892,  na 
parte  que  se  refere  ao  Imoerio  do  Japão,  é 
autorisado  o  Presidente  da  Republica  a  a»»rir 
os  credit  is  necessários  para  a  remoção  de 
um  enviado  extraordinário,  em  efifectivo 
exercício  em  um^  d  is  legações  do  quadro, 
em  missão  especial  àquelle  império  e  para 
os  vencimentos  e  ajudas  de  custo  dos  cônsules, 
cujo  numero  não  excederá  ^^e  três 

Art.  3.'*  Revogam-seas  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1896. 
^^Lamenha  Lins, — Luiz  de  Andrada, — Cinci» 
nato  Braga. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  58—1896 

Indefere  o  requerimento  em  que  D.  Adelaide 
Maria  Garcia  Soledade,  viuva  do  major 
medico  de  3  classe  do  exercito^  Dr,  Eutychio 
Soledade,  pede  que  o  meio  soldo  a  que  tem 
direito  lhe  seja  pago  pela  nova  tabeliã 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  esta 
^e  pleno  accordo  com  o  parecer  emittidi  pela 
Commis^ão  de  Fazenda  sobre  a  petição  de 
D.  Adelaide  Maria  Garcia  Soledade,  viuva  do 
major  medico  de  3"  classe  do  ex  rcito,  Dr.  Eu- 
tychio Soledade,  em  que  pede  que  o  meio  sol- 
do á  que  tem  direito  lhe  seja  pago  pela  ta» 
bella  actual,  tabeliã  que  foi  publicada  e  en- 
trou em  vigor  um  anno  e  dous  mezes  após  o 
fallecimento  daquelle  doutor. 

Sala  das  Commissões,  17  de  agosto  de  1896. 
Gabriel  Salgado,  presidente.— Ání^imo  de  5i- 
queira. — ('átrios  Jorge, — Thomaz  Cavalcanti, 
Ovidio  Abrantes. 

Tendo  a  Gommissâo  de  Fa7enda  exami- 
nado o  requerimento  de  D.  Adelaide  Maria 
fíarcii  Soledade,  viuva  do  major  me^^ieo  <le 
3«  classe  do  exercito  Dr.  Eutychio  Soled  'de, 
em  que  pede  que  se  lhe  pague  o  meio 
soldo,  a  que  tem  direito,  de  conformidade 
com  a  tabeliã  ultima  já  legi&lada  após  o  fal- 
lecimento de  seu  marido,  resolve  in^^eferilo 
pois  pensa  que  não  ha  razão  de  ordem  algu- 
ma para  satisfazer  semelhante  favor,  o  que. 
daria  logar  a  reclamações  de  tantas  outros  ' 
em  idênticas  condições.  ** 

Sala  das  Commissões,  4  de  julho  de  1896.— 
Miguel  Pernambuco,  -pvesuiente.—HoUanda 
de  Lima,  relator.— Lmíí  Adolpho, — Martins 
Júnior. — Ildefonso  Lima, — Sà  Peixoto, — A, 
Milton,  .  .    ,  u^ 
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ANNAES  DA  CAM\TIA 


N.  59-1896 


Indefere  o  requerimento  em  que  o  2^  tenente 
reforynado  do  exercito  e  tene  te  honorário 
Jo^o  ^los  Santos  Ribeiro  pede  melhoramento 
de  reforma 

A  Ck>mmis  ão  de  Marinha  e  Guerra,  reco- 
nhece 08  valiosos  serviços  presta-los  na  paz  e 
na  íçnerra  pelo  2>  tenente  reformado  do  ex- 
e^^cito  e  te  lente  honorário  João  dos  Santo< 
Ribeiro;  porém,  oppoa^lo-se  a  lei  ás  melho- 
rias de  reformrts,  enten-le  a  mesma  Comrais- 
8ã<)  »íue  o  pedido  do  supplícante— melhora 
de  reforma— deve  ser  indeferido. 

Sala  da>  Comraissões,  14  de  agosto  de  1894. 
— G//6rtVí  Salgado,  presid»^n te.— CaWos  Jorgp. 
— António  de  Siqueira. — Thomaz  Cavalcanti. 
'^Oviaio  Abrantes. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJBCTO 

N,    97—1896 

Autorisa  o  Governo  a  reverter  ao  logar  de 
pratico  do  Ri<í  da  Prata  e  seus  affluentes  o 
2'  tenente  José  Rodon 

O  2'»  tenente  reformado  da  armada  José 
Rollon  pede  ao  Congresso  Nacioní>l  annul- 
l^ão  do  decreto  que  o  reformou,  e  reintegra- 
ção 110  corpo  de  pr. ticos  do  estu.\rio  do  Rio 
da  Prata  e  seus  affluentes. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  ex- 
aminando detidamente  os  documento-»  que  á 
consderayão  do  C  »nífres«50  apresenta  o  citado 
2°  tenente  e  tendo  em  consid-ração  os  servi- 
ços por  eile  prestados  e  bem  assim  anaiy- 
sando  a  exposição  que  à  apreciação  do  Pre- 
sidente da  Republica  submetteu  o  Supremo 
Tribunal  Militar,  quando  conáultado  s<ib'e  o 
mesmo  as>umptr^  —  é  de  pMrecer  que  seja  de- 
ferido o  requerimento  e  que  reverta  ao  ser- 
viço activo,  no  mesmo  post»»,  cessando  a  per- 
cepção das  quotas  que  ora  percebe  e  de  ou- 
tras vantagens  que  porventura  tenha,  ccmo 
refor-raado,  salvo  a  contagem  de  tempo,  o 
2^  tenente  Jo^ó  Rí»llon. 

Para  melh  r  orientar  a  Gamara,  a  Commis- 
são pede  [)ermÍ8são  para  aqui  transcrever  a 
referi.la  exposição,  que  diz  assim: 
^  Sr.  Presidente  da  Republica  —  Por  «viso 
do  Ministério  da  Marinha  de  II  de  fevereiro 
de  \H\)6,  transmittistes  f»  este  Tribunal,  para 
consultir,  com  os  inclusos  pape  s  referentes 
ao  pedidc'  do  á-  tenene  reformado  José  Rollon, 
pnra  ser  annnllado  o  decret »  de  sua  reforma 
e  reintegrado  no  logar  de  pratico  do  Rio  da 
Prata. 


Informando,  diz  o  chefe  do  Estado  Maior 
Genenií  da  Armada  que  a  pretensão  do  peq  ne- 
rent^  esrà  n  í  c\^^^  de  s^r  ati^ndid»,  porquan- 
to foi  elle  rerífníiario  sem  o  haver  pedidu  e  sem 
08  requisitos  ria  lar ;  aciTec^cendo  a  csrcamstan- 
cia,  aliás  ímporfAntft,  de  h  ii?^er  f^ha  dj8 
práticos  do  osLusrio  do  Rio  da  Prata  e  seus 
affluentes  e  de  ter  O  requerente  pi -esta  iJ  o  ao 
paz,  íiuriintíi  trinta  e  dona  annus  e  meio, 
bons  serviços,  dos  quaes  quarro  na  guerra  do 
Paraiiuay,  onde  adquiriu  o  posto  de  2"  tenente 
da  armada. 

Com  e<sa  opinão  concorda  a  2»  secção  da 
Secretaria  da  Marinha. 

O  Conselho  Naval,  depois  de  examinar  e 
veriflear  a  data  em  que  secontractou  o  sup- 
pi  í  cante  para  servir  ai)  Brazil,  os  u  tem|X)de 
serviço,  a  sua  rélorma  que  não  lhe  fui  ^ada 
em  virtude  do  decreto  de  30  de  dezembro  de 
1889  e  a  carência  de  pratics  do  Rio  da  Prata, 
ácujo  corpo  pertencia  o  supphcan te, manife*- 


ti-se  do  seguinte  m  »'^o  :  «  Não  pôde,  pois,  o 
Conselho  Naval  deixar  de  concordar  com  a 
opinião  do  chefe  do  estado  Maior  General  da 
Ar f nada  e  da  cita  la  secção  da  Secretaria  da 
Marinha,  já  pelo  que  se  refere  ao  facto  de  não 
haverosupplicante  solicita  lo  a  sua  reforma, 
já  p  Ia  escassez  do  quadro  dos  praiiox)8  actual- 
mente existente,  deveiitio  amla  accrescentar- 
se  que  o  2'  tenente  Rdlon.revei  tendo  ao  mea- 
cioiíado  quadro,  pôde  vira  prestar  muití« 
serviços  da  sua  especialidade,  como  dantes 
prestara,  ao  passo  que,  nas  condições  de  relVir- 
mado,  Hcará  em  plena  e  absoluta  inac revidado, 
não  prestando  serviço  algum  ao  Esta  'o,  do 
qual  apenas    tornuu-se  simples  pen&ioniísta, 

A'  vista  do  exposto,  o  Concelho  Naval  ©ub- 
mette  o  seguinte 

PARECER 

<  Que  seja  deferida  a  petição  do  2^  tenenta 
reformado  José  Rllon,  annullando--e-ihe  a 
reforma  e  revertendo  ao  quadro  dos  práticos 
do  Rio  da  Piuta  e  seus  affluentes  na  mesma 
classe  e  com  o  mesmo  posto  em  que  se  achava 
quando  f  i  reformado,  sem  o  solicií^ir,  |í*?r- 
deudo,  por  conseguinte,as  quotas  addicionaes 
que  ora  recebe.» 

O  Supremo  Tribunal  Militar,  depois  dô 
examinar  tcios  os  papeis  lelativoa  ao  as- 
sumpto, nota  que  a  elles  não  acompanhou^ 
como  era  essencial,  informação  ou  documento 
al^fum  por  <mde  se  pudesse  conhecer  o  mo- 
tivo da  leformH  do  supplicante. 

O  2  tene'ite  José  Rollon  não  está  sujeito, 
para  '  flfmto  aiium.  ás  disposições  do  de  rtíto 
n^  108  A,  de  30  de  dezembro  de  1889,  pois 
não  perteoíO  ao  resie  tivo  quadro,  e  kó  po- 
deria ser  reformado  ou  por  sentença  am- 
demnatoria,  ca  por  virtude  do  alvará  de  16 
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de  dezembro  de  1790,  a  seu  pedido,  por  con- 
tar mais  de  vinte  e  cinco  annos  de  serviço, 
ou  ain<la  de  confsTmidaie  com  o  art.  3i  do 
regulaíiipnto  da  praticagem  do  Rio  da  Pratu 
e  seus  aflaoentes  (Decreto  n.  271,  de  18  ile 
março  de  1890),  precedendo  para  isso  opinião 
fSBLvoravel  da  junta  medica  nomeada  arf 'r^c 
pelo  Go vern  »,  e  ou  vido  previamente  o  Con- 
sellio  Navil. 

Nada  dis>o  se  observou  nem  consta  a  este 
tribunal,  por  onde  se  vê  que  não  foram  oh- 
Bervadns,  no  íacto  em  questão,  as  disposições 
terminantes  da  lei,  mas  antes,  queosuppi- 
cante  foi  forçadamente  r»  firmado,  e  portano 
é  este  tribunal  de  parecer  que  seja  annul- 
lado  o  decreto  da  sua  reforma  e  reintegrado 
DO  logar  se  pratico  do  Rio  da  Pr.. ta  na  mes- 
ma cla-^se  e  com  o  mesmo  posto  em  que  se 
achava  quando  foi  reformado  sem  8er  a  eu 
pedido.  Vós,  porém,  Sr.  Presidente,  resol- 
vereis como  julgardes  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  julho  de  \896, --Pe- 
reira Pinto, — Tude  Neioa.^C.  Niemeyer, — 
M.  Bittencourt,-^  C.  Ncto.^C.  Guillobel. 

Foram  votos  os  Srs.  ministros  Rufino 
Galvão  e  Moura.» 

A'  vista  do  exposto,  a  mesma  commissâo 
formulou  e  submette  á  consi<leraçào  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  —  Fica  o  Governo  autorisa- 
do  a  reverter  ao  logar  He  pratico  do  Rio  da 
Prata  e  seus  afia  entes  o  2°  tenente  ioaé 
Rollon,  flcan  'o  assim  de  nenhum  effeito  o 
decreto  de  sua  r^  forma  e  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  commissões,  18  de  agosto  de  1896. 
GabriH  Salg  'do.  preíiHente. — António  de  Si- 
queira,—  Ovidio  Abrantes,  -^T^omaz  Cavai' 
canii,  —  Carlos  Jorge, 

O  Sr.  Pre«i<lente  —  Achando-se 
adeantada  a  hora,  designo  para  amanliã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

1»  parte  (até  às  3  horas)  : 

2'  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1896, 
fixando  a  despeza  do  Ministério  dos  Negócios 
da  Guerra  para  o  exercício  de  1897  ; 

l-  d i8CUí*8ão  do  projecto  n.  91,  de  1896, 
mandando  contar  a  antiguidade  de  posto  do 
capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldmo  José  dos 
Pa^NSOs  e  outi^os.  de  16  de  abril  de  1894  ; 

2**  di>cussào  fio  projecto  n  95,  de  1896,  dis- 
pondo fobre  locação  de  serviço  agrícola. 

2*  parte  (ás  3  horas  ou  antes)  : 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n,    63,   de  1896,  approvando  os  protocoUos 


firmados  na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro 
•e  1h95  e  lif  de  fevereiro  de  1896,  regulanio 
a  solução  de  reclamações  italianas,  e  auto- 
risa  o  governo  a  abrir  os  créditos  n^^cessarios 
para  a  solução  das  reclamações  attendidus, 
assim  como  para  a  defesa  dos  direitos  do 
Brazil  e  execução  da  sentença  arbitral,  com 
o  voto  em  separailo  do    Sr.    Lamenha  Lins. 

Levanta -se  a  sessão  às  3  horas  e  40  minu- 
tos da  tarje. 


T?**    SBSSXo    EM    20    DE  AGOSTO  DE   1896 

Presidência  dos  Srs,  Arthur  Rios  (presidente) 
Chagas  Lobato  (2'  vice-presidente)  e  Arlhur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-día  procede-se  a  chamada  á  qual 
responlemo-^Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concello-í.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  GuimaVães,  Lima  Bacury,  Gatirieí 
Stlgado,  Sã  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  (ie  Novaes,  Brício  Filho,  Hoi- 
landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues 
(^osía  Rodrigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Berrêdo,  Nogueira  Paranaguá, Pires  Ferreira, 
Kretlerico  Borges,  Torres  h^ortugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes, Pe''ro 
Borges,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
.Io  é  Bevilajua,  Augusto  S-  vero,  Francisco 
Gurgnl,  Pedro  Velho,  Cunha  Lima,  Silva  Ma- 
nz.  Trindade,  Chateauhriand,  Arthur  Or- 
lando, Tulenti  10  deCarvalho,Martins  Júnior, 
Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Druniond.  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sa, 
Herculano  Bnndeira,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernainburo,  Gonçalves  Maia, 
Cai  los  Jorge,  Fernandes  Lima,  i  lementino  do 
M«mte,  Rocha  Cavalcanti, Octaviano  Loureiro, 
Menezes  Prado,  íieminiano  Brazil,  Gouveia 
Lim»,  Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de 
Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodró» 
Tosta,  Manoel  Caetano, Eduardo  Rn  mos.  Paula 
Guiiarães,  Vergne  de  Abreu,  Diony.^io  Cer- 
queira, Leovigildo  Filgneins,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Torquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  Jo  ó  rar-^í 
los,  Serzedello  Corrêa,  França  Carvalho,' 
Oscar  Goiloy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Américo  de  \  artns,  Aibert»»  Torres, 
B«-lizario  de  Souza,  Érico  C  elho,  Kuzebio  de 
Queiroz,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agosti- 
nho Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Júlio.  Santos» , 
Porciuncula,  Ponce  de  LeoD,Paulino  de  Souza  h. 


•^^  M*^ 
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Júnior,  Ma yrink,  Almeida  Gomes,  Lan'^nlqho 
de  Magalhães,  L'ma  Duarte,  J  ão  Luiz.  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mel  lo.  Chadas  Lobato, 
João  Penido.  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Deisi, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  A' varo 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito 
Larnounier  Godi>fredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Ferreira  Pires,  Valladares,  Cupertino  de  Si- 
queira, Ro-^olpho Abreu,  iheotonioí^e  Ma>?a- 
Ihães, Pinto  da  F«»nseca,Matta  Machado,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Lindol- 
pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Luiz  Flaquf^r,  Caseiniro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Gustavo  Godoy, 
Oliveira  Bi^aga,  Adolpho  Gord  ).Bueno  de  An- 
drada,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cesário 
Motta.  Cincinato  Braga,  Francisco  Glicerio, 
Furtado,  HermeDe<irildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de  Gou- 
veia, Xavier  do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Ca- 
racftiolo,  Lamenha  Lins,  Almei'a  Torres, Bra- 
zilio  da  Luz,  Lauro  Miiller,  Paula  Ramo<, 
Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum,  Fonseca 
(íuirnarã*  s,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Pereira  da  Costa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
daRo^ha,  Vespasianode  \lbuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate,  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parfici 
pada  os  Srs.  Costa  Azeve^^o,  Costa  Rodrigues. 
Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Ja<é  iMa- 
riano.  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavaro-,  Cor- 
nei io  '^a  Fonseca,  Arinj  >  Góes,  Olympic  de 
Campos,  Aristides  de  Qoeirí.z,  Ro  Vigues 
Lima,  Sebastião  Lan<luIpho,Marr'onno  Moura, 
Athayde  Júnior,  Fonseci  Portella,  Barros 
Franco  Júnior.  Urbano  Mar-oodes,  Monteiro 
de  Barros,Ferraz  Júnior,  Francisco  de  Barros, 
Domingues  de  Castro,  Alberto  Salle-?,  An 
gelo  Pinheiro,  Victorino  Monteiro,  Apparicio 
Mariense  e  Francisco  Alencastro,  E  sen  causa 
osSrs.  Cleto  Nunes,  Campolina.Alfredo  Ellis 
Domingas  de  Moraes,  Coatj.  Júnior,  Pádua 
Salles  e  Rivadavia  Corrêa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA    ORREM  DO  DIA 

E'  annuncia'^a  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  93.  de  1896,  fixando  a  despt^za  do  Ministé- 
rio dos  Neo^ociís  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1897. 

O  Sr.  F*rí*ftlrleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Guimarães, 

Vem  á  Mesa  ô  lido,  apoiado  e  posto  em  dis- 
cussão o  seguinte 


RKQUBHIMENTO 


.^ 


Requeremos  que  sem  prrjuizo  da  2*  dis- 
cussão, Sf^ja  ouvido  o  Poder  Exe  utivo,  sobre 
a  convenienci-i  da  revogação  dos  decrí^tos 
ns.  1.923  de  24  de  dezembro  de  1894  e  2. 150, 
de  3!  de  outubro  de  i895e  as  leis  ns.  25'>,  de 
19dedezembrode  1894  e  319,de3l  de  outubro 
de  1895,  lem  como,  do  art.  v95,  do  d^ci-eto 
n.  1 .  195,  de  3  de  dezembro  de  189.'— proposta 
pela  Commis^íão  de  Orçamento  no  orçamento 
da  despnza  com  o  Ministério  da  Guerra  no 
exerci  io  de  1897. 

Sala  daa  sessões,  20  de  agosto  de  1896.  — 
Ovidio  Abrantes. -^Gabriel  Salgado. — Thomaz 
Cavalcanti, 

O  Sr.    F*«tila   Ouimair&es  —  O 

estudo  que  fez  do  projecto  apresentado  pela 
Com mis-ião  de  Orçamento,  flxnado  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  futuro  exer- 
cício, suggerio-lhe  algumas  ob  ervaçõps  que 
pede  licença  para  externar,  e  imp4lio  o  a  for- 
mular algumas  emendas  que  submette  ao 
critério  do  illustre  relator,  cuja  benevolên- 
cia solicita. 

Não  desconhece  o  progressivo  augmento 
que  t»  m  tido  as  «^esp^zas  da  pasta  da  guerra 
de  1889  para  cá.  Teve  occisião  de  salientar 
esse  facto  quando  a  generosidade  de  seus  col- 
legas  lhe  confiou  a  c»nfecçào  do  orçamento 
ora  em  vigor.  Explicadas  então  as  razões 
justificativas  do  aujfmento,  demon?tra'a  a 
nece.^sidade  de  por-se  um  paradeiro  aos  ac- 
créscimos,  mosirou  que  devíamos,  antes  de 
tudo,  a  verdade  aos  nossos  concidadãos  e  que 
não  podiamos  nem  devíamos  apresentar  um 
orçamento  com  verbas  deffi  ientes,  desor^a- 
nisando  serviços  ou  negando  direit»  s.  orça- 
mento que  era  sempre  di8virtua'^o  com  os  pc 
di^os  de  créditos  supplemen tares,  como  se 
deu  com  o  de  1895,  em  que  tendo-se  vo- 
tado 36.735:000$,  com  os  créditos  supplemen- 
tares  pedidos  no  anno  seguinte  e  que  pas>aram 
de  2(5  mil  contos,  attingio  â  somma  de 
63.715:00(í$000. 

Por  esse  motivo  augmentou  em  mais  4  mil 
contos  a  proposta  do  governo  no  anno  pas- 
sado. 

Prefere  dar  no  orçamento  as  verbas  neces- 
sárias a  votar   depois  créditos  supp  ementa 
res,  desorganisadoi^es    das    boas   finanças    i 
desmoralisadores  da   verdade  orçamentaria 

As  circumstancias  espec'aes  em  que  s  i 
acham  as  pastas  militares  e  que  perdurará  ■ 
por  algum  tempo  ain  ia.  exigem  o  maior  cv 
dado  nos  cortes  e  requisitam  to^a  attenç  i 
no  sentido  de  m inter  serviços  in-idiaveis  t 
de  não  desorganisal-os  com  economias  mui  ■ 
louváveis  no  momento,  masque  acarretar"  i 
inevitavelmente  maiores  despezas  futura^ 
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A  illustre  commissão,  ao  apresentar  o  seu 
trabalho,  disseque  tinha  em  visita  reduzir  o 
mais  possivel  a  desppza  e  a  approximar  o  or- 
çamento da  realidade,  evitando  comtu^o  a 
desorganisação  de  serviços  e  offensa  a  direi- 
tos adquiridos. 

Com  esáe  pensamento  se  anima  a  justificar 
algumas  emendas  que  se  propõem  isanar  al- 
guns senões  do  projecto  que  se  discute. 

Na  ruiirica  l— a  commissâo  reduz  13rontos 
na  consignação  destinada  ao  material.  Se 
disser  que  se  acha  pi-ovada  a  insuíllciencia 
da  verbi;  que  contas  particulares  cahiram 
em  exercícios  findos;que  deixou  de  serindem- 
nisado  o  Ministério  da  Fazenda  de  contas  de 
trabalhos  feitos  na  Imprensa  Nacional,  tem 
justificado  a  emenda,  restabelecendo  os  13 
contos  de  propostas. 

Na  folha  4~a  com  missão  reduz  fortemente 
a  verba  destinada  a  obras  na  Capital  Federal 
e  no8  Estados.  Demonstra  que  a  deficiência 
de  quartéis,  o  estado  em  que  alguns— a  maior 
parte— se  acham,  os  hospitaes  e  enfermarias 
anti-hygienicas  e  can  falta  de  accomodaçòes, 
exigem  to  ia  a  attenvão,  lembrando  ain^a  que 
em  documento  rci-ente  o  director  geral  das 
Ooras  Militares  provou  a  necessidade  urgente 
de  obras  inaiiaveis  aqui  e  nus  Esttdos. 

Aug  i»entou-se  o  eflectivo  no  exercito,  crea- 
dos  como  foram  novos  batalhões,  mas  f  iltani 
quartéis  para  elles  em  ak^uns  logares,  e  em 
outros,  como  em  Belém,  Ceará,  etc,  no  mes- 
mo estabelecimento  alojam  se  dous  bataliões 
como  na  p-imeira  cidide,  ou  batalhão e escola 
militar  como  na  segunda. 

No  Rio  «irande  do  Sul,  onde  está  mais  de 
um  terço  do  eff-ctivo  do  exercito,  batalhões 
ha  alojados  em  barracas,  suportando  os  rigo- 
res do  inverno. 

O  nosso  Hospital  Central  é  insufiãciente  e 
anti-hyí?ieHico,  tão  insuflílciente  que  o  minis^ 
tro  pediu  a  acquisição  provisória  da  casa  vi- 
sinha. 

Julga  p^^quena  a  verba  p»ra  a  construcção 
do  Hospital  do  Jockey  Club,  cujas  obruS 
devem  ser  apressa  ias. 

O  Hospital  da  Bahia  precisa  sérios  reparos 
e  assim  os  outros.  Achando  ainda  deficiente 
a  verba,  não  coucorda  com  a  reducção  pe- 
dida. 

Nao  merece  também  o  seu  apoio  a  oonsi- 
guação  de  400:000^  para  a  conclusão  das  for- 
tificações cujas  obiiis  tenham  sido  iniciadas. 
Essa  quantia  é  tAo  ridícula  que  nem  chega 
para  as  ol>ras  d^i  Fortaleza  da  Lage. 

Os  decretos  do  Poder  Executivo  de  24  de 
dezembro  de  )894,  em  cumprimento  a  1  i  do 
Congresso  ^'e  lu  do  mesmo  mez,  e  de  31  de 
outubro  de  1895.  em  cumprimento  à  lei  da 
me^mi  data,  para  a  compra  de  armamentos 
e  restauração  de  fortalezas  não  precba  ser 
revogado,  como  se  pede  no  n.  V  das  dispo- 


sições geraes;  termina  com  o  exercício  actuai 
a  gestão  destes  cre«1itos  especiaes,  findos  os 
'ious  annos  a  que  se  referem  as  leis  de  27  de 
de  setembro  de  1860  e  de  ííõ  de  agosto  de 
1873. 

Manifesta-se  contra  a  reducção  da  gratifi- 
cação dos  lentes,  feita  no  §  5. 

Não  foi  explicita  a  eommissão  em  declarar 
quaes  as  gratificações  supprimidas.  Julga 
que  se  trata  daquellus  a  que  se  refdre  o  n.  VI 
das  disposições  ge[*a'>s,  revogando  o  art.  295 
do  decreto  n.  1.159,  de  3  de  dezembro  de 
1892.'    Não  o  podia  fazer  a  oom missão. 

O  deci  eto  citado  é  o  que  promulga  o  Código 
das  disposições  oommuns  a  >  ensino  superior ; 
pertence  ao  Ministério  do  Interior  e  um  ar- 
tigo seu  não  pôde  ser  revogado  em  lei  orça- 
mentaria, maximé  de  um  ministério  dife- 
rente. 

O  decreto  n.  330,  de  12  de  Abril  de  1890, 
que  reorganisou  as  Escolas  Militares,  estatuo 
que  os  lentes,  substitutos  e  pre|iaradores 
teem  direito  aos  vencimentos  que  competem 
ou  vierem  a  competir  aos  <^as  Esiolas  supe- 
riores da  Republica.  Como  retirar  em  lei 
orçamentaria,  anuua,  o  que  foi  garanti  lo  por 
lei  especial  ? 

Também  não  deve  ser  suppressa  pelo  me»- 
mo  motivo  a  gratificação  de  dous  encarrega- 
dos do  deposito  de  pólvora  (S  6)  que  lhe 
pertence  pnr  lei  especial  (írlecreto  de  2  de 
maio  de  lM90),  assim  como  a  gratificação  de 
1 .600$  ao  director  das  obras  militares  que  a 
tem  por  lei. 

Na  rubrica  7,  não  concorda  com  a  suppres- 
são  da  verba  para  o  Arsnal  de  Guerra  de 
Pernambuco,  nem  para  as  offlcinas  de  cor- 
reeiros, selleiros  e  latjeiros,  sendo  que  não 
se  declara  onde  é  que  se  dará  a  suppressão 
das  ditas  oflScinas. 

Demonstra  as  desvantagens  da  suppressão 
dos  arsenaes. 

Restabelece  a  verba  para  expediente  no 
§10,  demonstrada  como  se  acha,  peia  pratica, 
a  deficiência  da  actual. 

Não  acceitando  a  suppressão  de  50  contos 
para  utensilios  na  verba  «Material»,  rubrica 
1 1 ,  prova  a  insufflciencia  da  verba  actual, 
attenta  a  neces  idade  da  creação  de  novas 
enfermarias,  como  a  de  Nitheroy,  já  feita,  a 
do  Cearáy  onde  a  Misericórdia  não  quer  mais 
receber  doentes  militares,  a  de  S.  João 
d'£l-rei,  etc.  Se  pudesse  ser  attendiao,  pe- 
diria verba  para  a  substituição  do  arsenal 
cirúrgico,  em  sua  mór  |>arte  insufiSciente  e 
estragado.  Tr<«ta  do  Laboratório  Chimico 
Pharmaceutico,  cujos  serviços  encarece,  mos- 
trando a  necessidade  da  elevação  de  venci- 
mentos do  seu  pessoal,  que  os  teem  tão  di- 
minutos que  o  S8U  director  vê-se  em  difflcul- 
dades  para  ccmservar  os  emprcgadoi. 
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Não  concorda  tambf  m  com  a  deducção  fie 
50  contos  na  consignação— Luz  nos  quHrteis 
— §  20,  tão  íieficii  nte  é  a  verba  actual  que 
j&  está  esgotada, sendo  com  effeito,  em  parte, 
o  pagamento  em  ouro. 

henovando  as  observações  feitas  sobre  a  re- 
vogav»ão  do  n.  V  dos  «lecretos  de24  de  dezembro 
de  1894  e  31  de  outubro  de  1885  demonstra 
ane  não  podem  ser  adiadas  as  obras  '*a.^ 
fortificações,  nem  podem  nem  devem  ficar 
suspensas  ;  seria  perda  grande  a  actual  e  col- 
la<)<«al  despeza  futura;  economia  a  contrasenso. 
Chamando  a  attençáo  para  a  representação 
do  Ministério  da  Guerra  a  rej^peito  <'a  quesíão 
de  qnese  trata  feita  em  julho  passado,  prova 
a  urgência  de  um  medi  'a  para  esse  fim. 

He()ete  que  si  ha  necessidade  de  reduzir  a 
despeza  publici,  náo  se  o  pôde  faz^^r,  desorga- 
Disando  serviços  e  offendt-ndo  direitos  ad- 
quiridos. 

Ao  terminar,  lembra  que  devemos  atten- 
der  ás  diíllcu Idades  do  momento  e  á  pha^e 
diflflcil  que  através?^  a  Republica. 

Temos  e  teremos  ainda  por  algum  tempo 
necessidade  de  ver  avolumadas  as  chamtidas 
de^pe  as  improductivas  das  pa-tas  militarei», 
exigidas  pela  nossa  segurança  no  interior  e 
prestigio  no  exterior.  Não  poilemus  perma- 
necer na  disposição  bucólica  de  um  paiz  es- 
sencialmente aijricola.  As  nações  fracas  tão 
ludibriadas  sempre;  temos  razões  para 
Bab4-o,  infelizmente. 

Náo  nos  enfraqueçamos,  deante  da  crise 
tremenda  que  nos  assoberba.  Precisamos  mais 
^oque  nunca  de  uma  força  armada,  in&truida, 
bem  organisa<ia  e  patriótica,  prompta,  como 
sempre,  a  todos  os  sacrificios  para  a  defe  a 
da  lei  eda  ReiHiblica,  encarando  de  frente  os 
inimigos  temerosos  que  nos  ameaçam  e  se 
mostram  nas  brumas  do  horizonte— a  anar- 
chia,  o  desmembramento,  a  monarchia.  (Muito 
bem;  muito  bem,) 

O  Sr.  0«rlos  Jíof ge— Sr.  presi- 
dente, tomando  parte  na  discussão  do  pro- 
jecto que  fixa  a  Hespeza  do  Minisrerio  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1897,  tenho  ape- 
nas em  vista  apresentar  ligeiras  consi^^era- 
çõra,  procurando  preencher  algumas  lacunar 
que  se  notam  nas  diversas  rubricas  do  orça- 
mento, procurando  am<la  att^nder  ás  neces- 
sidides  palpitantes,  urgentes  e  imprescindi- 
veis  que  cada  dia  mais  5«e  fazem  sentir. 

Começarei  a  minha  ligeira  ordem  de  consi- 
derações lendo  o  periodo  em  que  a  honrada 
O»mini8sáo  de  Orçamento,  nas  observações  de 
que  faz  preceder  o  seu  projecto,    diz  : 

«  Teve  a  com  missão  em  vista  reduzir  o 
mais  possível  a  despezi  e  approximar  o  or- 
çamento da  realidade,  evitando,  comtudo,  a 
desorganisação  dos  serviços  e  a  offensa  a  di* 
reitos  adquiridos.?^ 


E' 


veri:ole. 


Sr,  presidente,  que  a  com 
mis8ão  reduziu  ornais  po^  ive!  as  daspezas 
(iti  Mmíst*^rio  da  iTuerni  ;  mas»  cnm  a  apre- 
s  níaçTio  deste  orçamentn,  o  que  elia  faz  é  o 
>eguiijte  ;  desí^-ganisa  ^erviQ^ls,  o  orçamento 
não  sfi  appmxiraa  án.  reaiiilii<!e  e  nem  Utin- 
pouco  são  re*ipPÍUtdoã  m  dii  eitos  adquiridos. 

Começo  tt  mmUt  anstty  e,  Sr,  [iresidetite, 
pt^bi  iub'ica  n.  4— Obras   lUíU tares, 

A  honrada  Commis^^ao  da  OiÇ<ime.ito  diz 
que  a  verba  desta  rubrica  foi  augmentada 
com  o  credito  de  4D0:O(M)$  para  obras  e  forti- 
fica Ões.  Km  compensação,  reduziu  cerei  de 
3(X):0(»0$  de  outris  obras,  173:6^I$7S4  para 
oonsign«vão  a  oiiras  na  Capital  Pederal; 
117:100$7i6  para  c«»nsignação  a  obras  nos 
Estados,  supppimindo  ain  'a  a  grand«  grati- 
ficação de  l:60i)$()i)0  annuaes  que  tinha  o  di- 
recor  das  obras  militan^s. 

A  V  rba  consignada  para  obras  militares, 
incluindo  fortificações  é  de  815:355$U0;)« 

Vamos  começar  ^lelas  fortificações. 

Esta  verba  de  400:00  $  augmentada  para 
as  obras  ^as  fortificaçõas,  será  appíicada,  se- 
gundo esiá  no  orçamento,  ás  que  tenham  sido 
ini  iadas. 

Oia,  Sr.  presidente,  as  obras  de  fortifica* 
ções  inicíadias  s:io  as  d  i  Fortaleza  da  Lage.  da 
Fortal»  za  de  Santa  Cruz,  do  Forte  de  Imbuhy, 
e  da  Fortaleza  ae  Santos. 

Eu  perguntarei  á  honrada  commissão, 
que  pruhibe  assim  que  no  exercício  vifidouro 
se  inicie  qualquer  outi-a  obra  de  fortifi&ição 
no  littorai,  si  e.> tas  quatro  fortific  •ç(*>e8  que 
venho  de  mencionar  são  sufflcientes  para  ga- 
ranti l-o. 

A  resposta,  sem  duvida,  é  negativa. 

Pergun  arei  ainda  si  o  credito  de  400:000$ 
é  sufficieiíte  para  conclusão  das  obras  iai- 
citfdas,  ou  para  seu  andamento  no  exercioio 
vindouro. 

Possn  garantir  que  a  quantia  é  por  demais 
insuíficiente,  não  chegará  nem  para  a  quinta 
parte  da  alvenaria  quo  tem  de  receber  a  For- 
talez«i  da  Lage.  unde  teem  de  ser  as  entadas 
cupolas  de  grande  espessura  e  canhões  de 
gros-:o  calibre. 

Estou  bem  certo  de  que  si  o  honrado  rela- 
tor do  pr  jecto  fosse  b<im  informado,  já  não 
digo  do  plano  das  obras,  mas  do  que  se  pre- 
tende executar,  com  certeza  não  consignaria 
verba  tão  insignificante. 

Restam,  por  consequência,  415:000$  para 
as  obi-as  militares  na  Capital  Federal  e  nos 
Estadus. 

Para  ficara  Camará  sabendo  que  esta  verba 
é  insuficiente  para  andamento  testas  obras, 
trago  uns  apontamentos  que  tive  a  curiosi- 
dade de  tomar,quando  ^^ervi  na  Directoria  das 
Obras  Militares,  e  que  agora  muito  me  ser- 
vem. 


\.i 
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As  obras  executadas  na  Capital  Federal, 
durante  o  anno  de  1895,  elevaram-se  a 
2.719:585$3  0. 

O  Sr.  Rueno  de  Andrada— Dentro  do  or- 
çamento ? 

O  Sr.  Carlos  Jorge  —  Dos  créditos  vo- 
tados. 

O  calcnlo  approximado  para  ns  obrns  na 
Capital  Fed  ral,  no  exercício  de  1897,  calculo 
que  con4a  dos  orçamentos  existentes  no  ar- 
chivo  daquella  repartição,  ó  o  2^egULnte: 

« Para  as  obras  da  Capitai  Federal 
1.3'>4:87  $598. 

CEdta  verba  é  para  as  obras  em  andamento, 
não  é  para  novas  ou  projectadas.) 

Para  as  obras  projectadas  em  alguns  Esta- 
dos, ocalí^uloapproximado,  feito  para  o  exer- 
cício vindouro. t  de  97  >.474$317. 

Reparos  de  construcv^ões  nos  estabeci mentos 
militares  da  Capital  Federal,  27m;000$  ; 
adminiflt  ação,  expediente  da  directoria, 
1S>5:8I7$000. 

O  total  destps  parcelias  attinge  á  somma 
de  2.736: 132$915. 

O  credito  concedido  para  o  exercício  actual 
foi  apenas  He  870:0009000. 

Cornpulsando-se  os  Orçamentos  doMínisterio 
da  Guerra  desde  1880  até  1890,  istoé,  quando 
o  eflectivo  de  nosso  exercito  era  apenas  de 
14  mil  e  tantas  praças,  a  verba  concedida 
para  obras  militares  durante  estes  annos,  re- 
gulava ser  de  567:200$,  quer  dizer  4  %  da 
importância  do  Orçamento  da  Guerra. 

Hoje.  porém,  que  o  effectivo  do  nobso  exer- 
cito se  elevou  ao  dobro. . . 

O  Sr.  Bueno  de  Andrada— o  eflrectivo,não; 
o  votado. 

O  Sr.  Carlos  Jorge— Não  está  muito  longe 
de  ser  o  effectivo. 

0  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— O  effectivo 
do  exercito,  garanto  a  V.  Ex.,  é  inferior  a 
20.000  homens,  infelizmente. 

O  Sr.  Carlos  Jorge— ...boje  que  o  effe- 
ctivo é  o  dobro  e  o  Orçamento  do  Ministério 
da  Guerra,  no  exercicio  de  1896,  foi  de 
52.800:600$  e  tantos  mil  réis,  segumdo-se  a 
mesma  porcentagem,  isto  é,  si  deste  orça- 
mento fossem  tira«los  4  '7,,  para  obr^s  mili- 
tares, tei Íamos  que  o  credito  conoedido  nestri 
rui  rica  seria  fie  2.1 1;;:28  )$  e  não  de  413:000$, 
como  se  quer  votar,  inferior  aus  créditos  vo- 
ta 'os  de  1880  a  181)0. 

E'  fácil  «le  coraprehender-se,  Sr. presidente, 
que  o  credito  de  80*  e  tantos  contos  ó  por 
demais  insuffl  iente  para  saiisf  zer  ás  neces- 
sidades daquella  r«'partiçào.  Com  a  elevação 
"do  effectivo  d(»  nosso  exercito,  foram  eleva- 
das as  guarnições  dos  differentes  Estados.  De 
sorte  que  em  muitas  das  antigas-  proymoiat», 


onde  liavia  apenns  uma  companhia  fixa, 
hoje  a  sua  gUHrniçáo  é  feita  por  um  ou  ''ous 
batalhões,  razão  lor  que  ha  necessidade  de 
cunstrucção  He  nov  s  qnarieis  e  hospitaes 
o.omo  de  reparos  e  augmento  daquelles  que 
os  comportavam. 

Si  nós  quizermos  í^istribuir  o  credito  í^e 
45:000$  igualmente  para  todifS  os  edifícios 
ou  estabelecimentos  militares  que  possuir  a 
União,  nó.)  temos  na  Capitai  Federal  36  edi- 
ticios  militares  e  nos  Est»dos  157  ;  i  or  c  n- 
sequencia,  ao  todo  193  ediâcios  ou  estabeleci- 
mentos  iiiilitarc^. 

Si  formos  dividir  igualmente  a  verba  con- 
signada para  obras,  a  cada  uma  delias 
tocará  para  a  sua  conservação  2: 156$706. 

Grande  verba,  Sr.  prendeu  te,  para  con- 
servação de  edi ticios  que  estão  se  desmoro- 
nando! Grande  verba  par^  se  proseguir  no 
andamento  de  muitas  obras  que  se  acham 
iniciadas e  algumas  de  imiiortancia  superior, 
taes  como  Hospital  Central  na  rua  do  Jockey- 
Ciub  e  a  Escola  Superior  de  Guerra. 

Para  V.  Ex.  vêr  a  insufficiencia  desta 
verba,  eu  vou  lêr  no  relator  o  do  Ministério 
da  Guerra  do  corrente  anno  as  segumtes 
mforma^ões: 

«  Com  as  obras  da. Fortaleza  de  Santa  Cruz 
despen«leu-8e  no  anno  passado  a  quantia  de 
380 -.000$;  com  as  <la  Fortaleza  de  S.  João,  a 
de  370:3õn$500  ;  com  o  forte  do  batalhão  aca- 
démico, a  de  35:538$50O  ;  com  a  Escola  Su- 
perior de  Guerra  f«  de  100:000$  (quantia  ex- 
essivamente  «lefíciente);  com  o  Hospital  Cen- 
tral do  Exercito,  795:ti90$n9  ;  com  o  quartel 
typo,  75:000$  ;  com  as  otltiinas  da  fabrica  de 
pólvora  da  Estreila,49:447$80J ;  com  a  Escola 
Militar  da  Capital,  Federal  I02:00jf$'i00  ;  com 
o  Asylo  ''e  Inválidos, 224.  I8v$  ;  com  a  Escv/la 
Praticado  Exercíto,5í9:010$070  I 

<  Restando  ainda  por  concluir  algumas 
obras,taes  como  construcçào  de  quartéis  nos 
Estadns  deS.  Paulo,  Mmas  e  Capital  Federal, 
as8im  como  de  armazéns  on^e  tem  de  ser 
recolhi  *o  o  material  a  cargo  da  intendência 
da  Guerra  e  do  Arsenal. 

Vê  V,  Ex.  que  só  para  este  pequeno  nu- 
numero  de  editlcios  militares,  executando-se 
as  obras  de  que  necessitam,  é  insuíficiente  a 
verba  votada,  quanto  mais  para  as  obras  mi- 
litares em  lodo  o  paiz. 

Isto  que  acabo  de  «'izer,  Sr.  presidente,  re- 
fere-se  exclusivi  mente  á  rubrica  n.  4 

Mosirei  com  os  dados  numéricos  que  o  cre- 
dito Votado  pela  Directoria  de  Obras  Milita- 
res é  por  «lemaiâ  iiisufficiante.  mesmo  que  se 
queira  applical-o  exclusivamente  aqui  na 
Capital  Federal. 

Na  rubrica  n.  5— Instrurçâo  Militar— vejo 
que  a  Comniissão  supprintiu  a  gratificação  a 
que  teem  direito  00  lentes  catheoráUco^  pro* 
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fe^^^res.  substitutos  e  secretários  das  Escolas 
Militares  da  UniAo. 

PeU  redacção  que  aqui  se  acha  feita,  de- 
prehende-se  que  os  lentes,  professores  e  sub- 
stitutos rleste  estabelecimento  âcam  reduzidos 
somente  ao  ordenado. 

Nestas  condições,  parece-me  que  não  ba 
quem  queira  leccionar  em  taes  estabeleci- 
mentos; ora,  os  vencimentos  d*  stt^a  como  de 
outros  funccíonarios  são  divididos  em  duas 
partes— ordenado  e  gratificação,  isto  está  es- 
tabeleciio  em  lei, entretanto  vem  o  Orçamento 
da  Guerra,  extíngue-.se  o  gratificação  dos 
lent  s,  substitutos,  etc,  desrespeitando  as- 
sim direitos  adquiridos. 

Vejo  ainda  nesta  mesma  rubrica  a  suppres- 
são  da  consignação  de  40(%|  para  compra 
de  material  da  isiscola  Superior  de  Guerra, 
quantia  i(?ual  para  a  consignação  idêntica  da 
Escola  Militar.  Quer  a  Camará  saber  a  que 
é  dAStinnda  esta  verba  ?  ã  compra  de  appa- 
relhos  pira  o  gabinete  de  physica,  chimica, 
metallurgia.  zoologia,  tintas  para  desenho, 
pHpel,  lápis  para  os  alumnos. 

Bis  ahi  a  grande  economia  que  se  fàz  em 
tirar  a  verba  de  4'J0$  para  a  compra  de 
objectos  indispensáveis  a  qualquer  estabeleci- 
mento de  instruoção. 

A  administração  de  nossas  Eíicolas  Milita* 
res  se  envergonha  de  levar  qualquer  visita  a 
seus  gabinetes,  porque  em  verdade,  nós  não 
temos  gabinetes,  quer  na  Escola  Superior  de 
Guerra,  quer  na  Escola  Militar.  Muitas  vezes 
08  lentes  «fe  sciencias  physicas  e  naturaes  se 
vêem  embar  içados  para  darem  qualquer  ex- 

Slicação  a  seus  alumnoj.  Ahi  íaz-se  estudos 
e  chimica  quasi  que  de  memoria. 

Eis  ahi  uma  das  economias  que  a  commis- 
são  íez,  supprimindo  a  grande  verba  de  400$ 
para  a  compra  de  objector  indispensáveis  à» 
escolas. 

Ainda  na  rubrica  /'—  Arsenaes— aCk)mmis- 
são  fez  grande  leducção ;  mas  parece-me  que 
ella  seria  mais  feliz  si  não  a  tivesse  feito.  A 
Commissão  suppi  ime  o  Arsenal  de  Guerra  ^^e 
Pernambuc»,  estabelecimento  creado  ha  lon- 
gos annos,  que  funcciona  regularmente  pre- 
enchendo os  fins  a  que  se  destina  no  distri- 
cto  em  que  se  acha. 

Quando  n^^s  hoje  devemos  tratar  de  me- 
lhorar as  nossas  art' s  e  industrias,  dar  pre- 
ferencna  aos  nossos  operários,  a  Com  missão 
de  Orçamento  suppriíne  um  Arsenal  I 

Quan<lo  remos  necessida  ie  de  crear  mais 
offlcinas,  ella  supprime  um  Arsenal  e  sup- 
prime  ain  ia  no  Arsenal  de  Guerra  da  Capi- 
tal, as  officioas  de  correeiros,  latoeiros  e 
selleiros. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Ha  en* 
gano  na  impjpeiiaio.  Ahi  nào  aa  trata  dessaa 
officinaa. 


O  Sa.  Carlos  Jorge  —  Desde  que  V.  Ex. 
declara  que  ha  ero  de  impressão  sobre  essas 
otficinas,  eu  retiro  o  que  disse  bobre  este 
assumpto. 

Vt-jo  por  consequência,  Sr.  presidente,  que 
a  com  missão  extinguindo  o  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco  desorganisa  um  ser 
viço  crea  !o,  assim  como  desorganisa  o  ser- 
viço das  obras  militares. 

O  Sa.  Cassiano  do  Nascimento—  Aliás  de 
accordo  com  a  opinião  do  governo. 

O  Sr.  Carlos  JoiíOE^Vejo  ainda  que  nas 
rubricas— 15,  16  e  17  as  verbas  consignadas 
para  o  effectivo  de  nosso  exerci  X)  são  para 
20  mil  praças.  Parece  me  que  a  lei  de  fixa- 
ção de  forças  de  terra  é  que  devia  servir  de 
base  para  a  organisação  do  Orçamento  da 
Guerra,e  assim  como  a  lei  <le  fixação  de  íorças 
navaes  devia  servir  de  base  para  a  organi- 
sação do  Orçamento  da  Marinha.  Ora,  a  Ca- 
mará approvou  ha  poucos  dias  a  lei  de 
fixação  de  forças,  marcando  o  effectivo  de 
28. 160  praças  de  pret,  entretanto  no  orça- 
mento só  ^e  dá  verba  para  20.000  praças. 
Dalii  se  deprehende  que  o  governo,  se  ex- 
ecutar a  lei  de  orçamento  não  pôde  executar 
a  lei  de  forças. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  ^  Repare 
no  additivo. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  — Outras  considera- 
ções teiia  a  fazer  sobre  esta  rubrica  se  feliz- 
mente não  deparasse  nas  disposições  geraes 
com  a  auturisação  que  se  dá  ao  governo  para 
elevar  a  verba  do  effectivo  do  nosso  exercito 
»quelle  numero. 

Mas  eu  entendo  que  os  orçamentos  que  nóa 
votamos  devem  ser  a  expressão  da  realidade, 
ao  menos  a  sua  approximação. 

Devemos  acabar  com  os  precedentes  de  auto- 
ri^ações  para  abertura  de  créditos  supplemen- 
tares. 

Com  estas  autorisações  nunca  se  pode  saber 
qual  ó  a  despeza  approximada  r^a  Republica 
e  temos  além  disst)  o  inconveniente  de  des- 
pender-se  muito  tempo  a  discutir  concjssões 
de  credito. 

Si  todos  06  orçamentos  consignam  autori* 
sacão  para  a  abertura  de  créditos  supplemen- 
taies  parece-me  que  seria  melhor  que  a  Ca- 
mará, em  vez  de  votar  orçamento,  votaue 
autorisação  ao  giverno  para  despender  com 
os  serviços  dos  d.fferentes  ministérios  aquliio 
que  julgasse  preciso. 

£*  necessário  que  os  orçamentos  sejam  a 
expressão  sinão  da  realidade,  ao  menos  da  sua 
approximação. 

O  Sr.  Cassiano  Nascimento  —  Registro  a 
deciaravão  e  conto  com  o  auxilio  de  V.  £x. 

O  Sa.  Carlos  Jo  i,aa  ^  Tea  ho  em  vista, 
coaio  disse  no  começo  do  meu  disoomo,  pre- 
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eDcker  alemãs  lacunas  que  se  notam  neste 
orçamento,  apresentando  algumas  emendas- 
Si  nellas  haaugmento  de  despeza,  em  oom. 
pensação  desse  augmento  resultará  no  futuro 
uma  economia,  porque  deixar  de  gastar  hoje 
2:000$000  pai*a  gastar  amanhã  10:000$000 
não  é  íiBizer  economia. 

Eu  vejo,  por  exemplo,  neste  orçamento  que 
se  supprimem  verbas  para  a  conservação  de 
edifloios  militares,  muitos  ameaçados  de  des- 
moronamento, supprimem-se  verbas  para  a 
conservação  de  hospitaes,  de  modo  que  os 
nossos  soldados  não  teem  commodidade  em 
habitação  quando  gozam  saúde,  nem  tão 
pouco  terão  commodidade  de  hospitaes 
quando  se  acham  doentes.  Supprimem-se 
verbas  parainstrucção  militar,  dèsorganisan- 
do-se  todo  o  serviço  das  escolas. 
SuppfTimem-se  ainda  Arsenae8,de  sorte  que  a 
commissão  diz  muito  bem  que  procurou  em- 
pregar todos  08  meios  de  maneira  a  reduzir 
as  despezas  o  mais  possível. 

Vcgo  ainda  no  tinai  das  disposições  geraes 
deste  orçamento  os  ns.  5  e  ô,  o  primeiro  re- 
vogando créditos  especiaes  votados  pelo  Con- 
gresso e  sanccionados  pelo  Presidente  da 
Republica,  creiitos  que  sâo  destinados  ao 
material  necessário  ás  fortificações.  E*  ne- 
cessário que  S.  Ex.  saiba  que  p.ira  o  paga- 
mento deste  material  já  se  votou  um  credito 
no  anno  passado,  material  este  que  foi  en- 
commendado  peio  governo  do  marechal  Flo- 
riano  Peixoto,  e  é  esse  credito  que  se  quer 
hoje  revogar. 


O  Sr. 

mente; 
fim. 


Cassiano  do  Nascimento— Perfeita- 
foi  alli  aberto  um  credito  para  esse 


O  Sr.  Carlos  Jorgb— Vejo  aindn,  Sr.  pre- 
sidnte,  o  n.  6,  que  supprime  um  art.  do 
de  decreto  n.  29b,  de  3  de  dezembro  de  1892, 
o  artigo  que  se  refere  ás  gratificações  addl- 
cionaes  dos  lentes  que  teham  bem  servido 
durante  um  certo  periodo. 

Nas  Escolas  Militares,  por  exemp]o,Sr.  pre- 
sidente, ha  diver^os  lentes  que  já  contam 
muitos  annos  de  serviço,  entre  esses  uns  que 
contam  dez  annos  e  outros  que  contam  vinte, 
e  que,  em  virtude  da  lei,  fizeram  jus  a  esta 
gratificação.  Entretanto,  o  Orçamento  da 
Guerra  supprime  estas  gratificações  não  res- 
peitando os  direitos  adquiridos. 

Ainda  mais,  Sr.  presidente,  da  maneira 

Sor  que  está  escripto  aqui  este  n.  6,  depre- 
endesse que  no  Orçamento  da  Guerra  an 
nulla-se  disposição  do  Código  commum  do 
ensino,  tendo  assim  appLicação  ao  Ministério 
do  Interior. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimknto  —Perfei- 
tamente; V.  Ex.  no  Orçamento  do  Interior 
ha  de  ver  idêntica  disposição. 

Camará    V.IV 


IV — 

O  Sr.  CAÍLLds  JoBG»«^r  presidentes  vejo 
que  este  projecto  de  orçamento  que  áqai  se 
apresenta  obedece  exelus^yajneijte  a^iitn  piano 
manifestado  pby;^^sádè,  q^  tem  em  si 
grande  somma  de  **rwp(msabil idade  ;  este 
plano  consiste  em  procurar-se  o  mais  possível 
anniquilar-se  o  exercito,  pouco  a  pouco. 

O  Sr.   Cassiano  do  Nascimento— V.  Ex. 
me  está  attribuindo  uma  grande  injustiça. 
O  Sr.    Cajilos  Joroe— Não   me  refiro  a 
V.  Ex. 

Neste  projecto  de  orçamento  vê^se  que  ha 
um  único  intuito,  supprimir  grande  somma 
de  serviços  necessários  ao  exercito. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Demons- 
trarei que  não. 

O  Sr.  Carlos  Jobob—  Sr.  presidente,  este 
plano,  assim  manifestado  por  uma  autorida- 
de, como  acabo  de  dizer,  que  ainda  se  acha 
justificado  por  alguns  boatos  que  correm 
por  ahi,  dizendo-se  que  o  exercito  pretende 
intervir  nas  discussões  do  Congresso  a  pro- 
pósito da  questão  italiana.  Posso  garantir  a 
V.  Ex.  que  o  exercito  saberá  manter-se  na 
attitude  patriótica  do  cumprimeuto  dos  seus 
deveres,  que  elle  mais  de  uma  vez  dará  pro- 
vas do  seu  patriotismo,  como  sempre  tem 
dado,  porque  o  exercito  deseja  a  paz  e  a  or- 
dem, porque  o  exercito  deseja  a  manuten^o 
das  constituições  republicanas.  Não  será  elle 
um  causador  de  desordens. 

Procura-se,  Sr.  presidente,  pouco  a  pouco, 
como  disse, anniquilar-se  o  exercito  para  que, 
quando  elle  se  compenetrar  do  que  desçam 
fazer  e  quizer  reagir,  dizerem  então:  eis  a 
razão  por  que  não  queremos  exercito. 

Em  vez  de  um  projecto  de  orçamento,  Sr. 
presidente,  parece  ate  que  seria  melhor  apre- 
sentarse  um  substitutivo  qife  esteja  de  ac- 
cordo  com  o  pensamento  do  Sr.  Ministro  do 
Exterior,  e  que  consista  em  autorisar  o  Go- 
verno a  crear  grandes  offlcinas,  a  transfor- 
mar os  ofilciaes  e  priças  em  fundidores  e 
serralheiros,  a  fundir  todos  os  nossos  canhões 
e  armas  e  com  elles  fabricar  trilhos  e  loco- 
motivas, enxadas  e  arados  para  a  lavoura. 
Desse  modo  obedece-se  também  ao  pensa- 
mento do  illU3tre  senador  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Moraes  Barros,  pensamento  queS.  Ex. 
manifestou  no  ultimo  discurso  que  pronun- 
ciou no  Senado,  dizendo  que  em  vez  de  es- 
pingardas e  canhões  nós  precisávamos  de  en- 
xadas e  em  vez  de  soldados  queremos  braços 
para  a  lavoura. 

Eu,  pois,  Sr.  presidente,  concluindo,  vou 
enviar  á  Mesa  as  emendas  que  offereço  ao 
Orçamento  da  Guerra.  São  apenas  quatro,  e 
espero  que  ellas  merecerão  a  attenção  (& 
Camará,  assim  como  a  benevolência  da  com- 
missão e  particularmente  de  seu  digno  re- 
lator. 
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O  Sr.   Ovidio   ^brantes^Sr. 

presidente,  nunca  pensei  que  na  organisaçâo 
(lo  orçamento  estivesse  incluída  a  ruina 
do  exercito.  Nunca  pensei,  Sr.  presidente, 
porque,  si  se  tem  visto  effectuar-se  a  com- 
pra de  algum  armamento  para  o  exercito, 
nâo  é  menos  cerro  também  que  em  todos  os 
movimentos  que  tem  trazido  o  beneficio  deste 
paiz  era  todos  esses  movimentos  o  «xercito 
tem  tomado  parte  saliente.  E  digo  isto, 
Sr.  presidv^nte,  não  porque  pertença  ao  exer- 
cito, mas  porque  ó  uma  cousa  de  todos  co- 
nhecida e  de  que  a  Nação  é  testemunha. 

O  exercito  tem  estado  sempre  ao  lado  dos 
grandes  acontecimentos  deste  piiz;  entre- 
tanto, noto  com  tristeza  que,  quando  se  trata 
de  fazer  o  Orçamento  do  Ministério  da  Guerr «, 
os  cortes  sejam  dados  justamente  nos  pontos 
que  deviam  ser  respeitad  »s. 

Re^uzir-be  a  dt^speza  quando  se  trata  de  ar- 
mar o  nosso  exercito,  é  completamente  inuti- 
lisal-o. 

Dar-se  uma  boa  organisaçâo  ao  exercito,uma 
boa  disciplina  e  instrucçáo,  é  necessário  e 
urgente;  mas  reduzil-o  a  condiçõ -s  de  não 
ter  armamento,  me  parece  que  é  tornai -o 
imprestável. 

Quando  nós  lançamos  as  nossas  vistas  para 
08  paizes  vizinhos,  quando  olhamos,  por 
exemplo,  para  a  Republ  íca  Argentina,  vendo 
seu  exercito  completamente  organisado,  as 
suas  fabricas  de  pólvora  e  cartuxos  perfei- 
tamente montadas,  doe-nos,  a  nós  que  per- 
tencemos ao  oxercito  b^azileiro,  vêr  as  con- 
dições a  que  elle  está  reduzido. 

Quando  nós  olhamos  para  as  Republicas  vi- 
zinhas e  vemos  a  sua  guar<1a  nacional  tão 
bem  organisada,  ao  ponto  de,  em  30  dias, 
poder  fazer  uma  mobilisação  completa,  en- 
chemo-nos  de  tristeza  ao  recordarmotjos 
que  nós  nesse  tempo  nem  podemos  mobilisar 
o  nosso  exercito  p^^rmanente,  já  por  falta  de 
meios  de  transportes,  já  por  falta  de  mu- 
nições e  até  mesmo  daquillo  que  é  mais  ne- 
cessário—o  próprio  fardamento. 

Eu  que  já  tive  occasião  de  marchar  com  um 
corpo  de  expedições  para  o  interior  do  Pa- 
raná, doia-me  ver  aquellas  praças  com  tanta 
dedicação  p  itriotica  e  amor  pela  Republica, 
marcharem  completamente  desproviias  de 
fj.r  lamento;  e  o  que  é  mais,  marcharem  até 
sem  meios  de  alimentação. 

Um  Su.  Deputado  —  Mas  isso  era  uma  si- 
tuação anormal. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Agora  que  nós  es- 
tamos em  um  regimen  de  governo  civil,  no 
regimen  da  paz  e  da  concorUa,  cortar  nos 
O -çamentos  do  Ministério  da  Guerr  i  aquellas 
verbas  de  que  elle  tem  maior  necessidade  não 
óleal. 


Não  posso  crer  que  88  queira  InutUisar  o 
exercito,  cortando  verbais  ornamentarias, 
necessárias  e  mais  ainda  m^í^peu^veis  ;  o 
que  quero  é  que  oorç^imf^nto  se j  *  uma 
r  alidade  ;  que  tendo  a  Gamara  vi^a/lo  na 
fixação  de  forças  28.000  pr^iças  dp  prf^t, 
não  se  corte  na  etapa  dessas  praças, 
reluzindo-as  a  20.000;  que  se  dê  apenas 
20.000,  simplesmente,  porque  se  diz  que 
no  exercício  passado  houve  um  saldo  e  que 
por  consequência  é  preciso  votar  apenas  isso 
para  o  exercício  vindouro. 

Eu  penso  que  os  saldos  não  fazem  mal  aos 
cofres  públicos. 

A  evitar-se  esse  saldo,  me  parece  que 
é  uma  questão  de  desconfiança  ao  Ministro 
da  Guerra,  entenden^^ose  que  S.  Ex.  pôde 
lançar  mão  dessa  quantia  para  empregal-a 
em  outros  fins  mais  convenientes  ao  serviço 
que  lhe  está  confiado. 

Si  nós  votamos  na  fixação  de  forças  28.000 
homens,  porque  motivo  havemos  de  dar 
etapa  para  20.000  homens  apenas,  quando  o 
governo  foi  mais  do  que  justo,  pedindo 
apenas  etapa  e  fardamento  para  24.000? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimemto  —Para  que 
votar  para  24.000,  quando  na  realidade  só 
temos  16  ou  18.000  em  armas? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Eu  quero  apenas 
a  realidade  ;  V.  Ex.  está  fazendo  uma  lei 
phantastica. .. 

0  Sr.  Cassiano  do  Nascimevto—  Pois  a 
realidade  é  que  o  exercito  está  aquém  do 
eff  ctivo  de  20.000  homens. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Pois  eu  entendo 
que  não  ha  prejuizo  nenhum  de  ficar  algum 
dinheiro  em  caixa  ;  é  preferível  dar  credito 
correspondente  a  24.000  homens,  de  que  o 
governo  nào  lançará  mão  completamente 
sinão  exceder  os  20.000  propostos  p^la  com- 
missão,  a  dar  a  tal  autorisação  proposta  pela 
digna  commissão. 

0  Sr.  Serzedello  Corrêa—  A  autorisação 
limita  o  credito  aos  termos  da  lei  de  fixação 
de  forças. 

(2Vocam-5C  apartes.) 

0  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  O  meu  distincto 
collega,  presidente  da  Commissão  de  Orça- 
mento, diz  que  nós  temos  muito  menos  de 
20  000  homens  em  armas  ;  no  emtanto  no  re- 
latório diz  haver  22  mil  e  tantos. . . 

O  Sr.  João  Lopes  —  Depois  do  relatório, 
nós  pedimos  inforinações  directas  ao  governo 
para  organisar  o  orçamento.  [Apartes.) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Está  aqui  o  re- 
latório, e  nâo  posso  crer  que  osmappas  que 
elle  encerra  não  scgftin  verdadeiros. 
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O  Sr.  Caj98IA.no  do  Nascimento  —  As  infor- 
mações que  eu  colhi  dizeoi  ^ue  o  efíectivo 
está  aquém  de  20.000  homens. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Eu  creio  nos 
documentos  mandados  â  Gamara  peio  go- 
verno... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  E  eu 
crdio  nas  informações  que  elle  me  deu. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  — ...  não  posso  fa- 
zer obras  por  informações  particulares,  não 
âco  sabendo  quaes  as  informações  verdadei- 
ras, si  sao  as  do  relatório  envia4o  a  esta  Ca- 
mará pelo  Ministério  da  Guerra  para  nos 
orientar  nas  discussões,  ou  si  são  as  infor- 
mav-ões  particulares  dadas  à  Commissão  de 
Orçamento. 

O  Sr.  João  Lopes  b  Cassiano  do  Nasci- 
mento ^  São  officiaes.  {Apartes,) 

O  Sr.  Ovídio.  Abrantes  —  Depois  de  ter 
tratado  da  questão  das  etapas,  vou  tratar 
deoutra  questão  que  reputo  de  grande  im- 
portância. 

Eu  quando  tive  occasião  de  discutir  aqui 
pela  primeira  vez  a  fixação  de  íbrças,  no 
tempo  do  Marechal  Ploriano,  disse  que  preci- 
sávamos de  instruir  o  nosso  exercito,  sendo 
por  esse  motivo  muito  accusado,  ganhando 
mesmo  muitas  inimizades;porque.as  verdades 
que  disse  desagradaram  a  muita  gente.  Mas, 
Já  passou.  Agora,  Sr.  presidente,  tratan  lo-se 
da  iustrucção  do  exercito,  base  da  discipima, 
v€jo  que  neste  orçamento  se  tiram  as  grati- 
ficações dadas  aos  lentes.  (Apartes,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  ^  Antes  do 
Código  de  endno  havia  instrucção. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  A  gratificação 
dos  outros  lentes  não  a  discuto,  porque  não 
sou  competente  para  isso. 

Estou  discutindo  o  Orçamento  do  Minis- 
tério da  Guerra  e  não  tenho  razão  para  tra- 
tar do  Orçamento  do  Ministério  do  Interior  ou 
do  da  Marinha. 

O  Sr.  Serzbdbllo  Corrêa— Tome  cuidado 
que  o  orçamento  foi  feito  por  um  general. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— A  revolta  foi  feita 
por  um  almirante. 

En  considero  esses  cortes  como  uma 
revolução  no  Orçi  mento  do  Ministério  da 
Guerra,  e  V.  Ex.  deve  saber  que  toma- 
ram parte  activa  contra  a  revolta  aquelles 
moços  apenas  alumnos  da  Escola  Militar. 
Sendo  assim  não  deve  estranhar  qne  venha 
combater  esta  revolta  feita  no  Orçamento  do 
Ministério  da  Õúerra  um  simples  teDente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascibíento  -*  V.  Ex.  é 
muitodignoe  ouço-o  com  toda  aattenção, 
apenas  lamentando  que  não  tenha  do  seu  lado 
a  justiça. 


O  Sr.  Ovídio  Abrantes  -*  Passarei  agora, 
Sr.  presidente,  a  occupar-me  da  questão  do 
armamento.  Antes,  porém,  vou  fazer  um  pe« 
queno  estudo  a  respeito  dos  cortes  feitos  nas 
obras  militares. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascmento— V.  Ex.  não 
esqueça  que  dei  mais  do  que  o  governo  pro- 
poz. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Diz  o  distincto 
relator  do  Orçamento  do  Ministério  da  Guerra 
que  deu  mais  do  que  o  que  pediu  o  governo 
para  as  obras  militares  ;  mas  não  é  isto  o 
que  se  vê. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Ha  apenas 
um  engano  de  somma. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Si  V.  Ex.  me  ga- 
rante que  ha  engano  de  somma,  bem.  Não  me 
dei  ao  cuidado  de  sommar,  porque  hoje  ao 
chegar  &  Camará  foi  que  encontrei  o  avulso  ; 
mas  des  te  que  V.  Ex.  faz  esta  declaração  fico 
satisfeito,  não  entrarei  mais  nesta  discussão  e 
passarei  ao  decreto. 

Fica  revogado  u  decreto,  (Lê.) 

Quanto  ao art.  295  do  aecreto  de....  jã 
tive  occasião  de  dizer  que  condemnava  a  sup- 
pressãodas  gratificações. 

0  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Sim,  sup- 
primidas  as  gratificações  não  ha  instrucção  ? 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes- Não  disse  isto, 
mas  disse  que  nós  preci:<amo8-  estimular  a 
instrucção  no  exi  rcito  e  si  cortarmos  a  gra- 
tificação dos  lentes  faremos  que  não  se  de- 
senvolva o  gosto  pelo  estudo;  porque  um 
official  que  é  lente  sem  gratificação  fica  com 
vencimentos  inferiorf^s  aos  dos  que  servem 
em  ou  ras  oommissões;  e  assim  seria  mais 
vantajoso  que  se  retirasse,  que  não  se  pre- 
judicasse perdendo  noites  e  noites  estudando 
para  explicar  á  mocidade  que  deve  diri^r  o 
exercito,  e  fosse  desempenhar  outras  func- 
ções  que  são  tão  honrosas  como  as  de  lente  e 
menos  trabalhosas. 

Por  isto  entendo  que  elles  devem  ser  bem 
remunerados,  e  que  em  questão  de  instru- 
cção não  devemos  fazer  economia  de  viutem. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Creio  que 
V.  Ex.  interpetra  mal  a  disposição.  Ella 
não  supprime  as  gratificações;  mantém  o  re- 
gimen do  ordenado  e  gratificação,  suppri- 
miiido  apenas  a  gratificação  addícional,  e  isto 
foi  uma  medida  estabelecida  para  todos  os 
lentes,  respeltando-se  os  direitos  dos  actuaes. 

O  Sr.  Ovídio  ABRANTES— Aqui  diz-se  que 
se  respeita  o  direito  dos  actuaes  ?  Não  se  diz 
tal. 

0  Sr.  Sbrzbdillo  Corrêa— Mas  asseguro 
a  V.  Ex. 

0  Sr.  Ovídio  Abrantes— Mas  isto  não 
serve.  Gosto  do  preto  no  branco,  quero  ad 
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consas  escriptas.  Dizer  somente  sob  palavra 
que  a  intenção  é  esta,  nâo  serve;  porque  o 
governo  pôde  ter  intenção  op posta. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mas  o  que 
se  diz  é  o  que  está  escripto.  Nâo  se  tira  si  não 
as  gratificações  addicionaes  creadas  pelo 
Godigo  de  ensino. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Eu  achava  mais 
conveniente  que,  em  vez  de  semeiiiante  dis- 
posição permanente,  vir  figurar  aoui  no 
Orçamento  do  Ministério  da  Guerra  .referente 
somente  ao  exercito,  se  fizesse  disto  uma  lei 
especial  para  todos. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Eu  já  disse 
que  é  para  todas  as  faculdades.  Os  outros 
orçamentos  hão  de  consignar  esta  disposição. 

O  Sr.  Ovídio ABRANTES—Massupponha que 
passa  aqui  e  não  passa  nos  outros  f. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  pôde 
deixar  de  passar . 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  pôde  ga- 
rantir que  eu,  votando  hoje  por  este  orça- 
mento, não  vote  amanhã  contra  outros? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  posso 
admittir  que  V.  Ex.  mude  de  opinião  como 
um  cata- vento.  Faço  esta  justiça  não  só  a 
V.  Ex,  como  aos  demais  da  Gamara.  (Hà 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Já  tive  occasião 
de  dizer  que,  sempre  que  se  tratava  de  cer- 
tos e  determinados  íáctos  com  relação  ao 
exercito,  appareciam  diíTlcuidades ;  o  por 
esta  razão  achava  mais  justo  que,  em  vez  de 
figurar  esta  disposição  bó  em  um  orçamento, 
fosse  eila  geral. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Seria  melhor  fa- 
zer uma  lei  especial. 

Era  um  trabalho  único,  ao  passo  que,  si 
passar  aqui,  temos  depois  de  incluil-o  no  Or- 
çamento do  Ministério  da  Marinha  e  depois 
no  do  Interior. 

Agora,  Sr.  presidente,  vou  ler  o  decreto 
de  19  de  dezembro  de  1894.  (Lê.) 

Ora,  Sr.  presidente,  quando  se  tratou 
nesta  Camará  de  conceder  este  credito  ao  go- 
verno, foi  tal  o  enthusiasmo,  foi  tal  a  inter- 
venção da  Camará  para  que  seínelhante  cre- 
dito se  convertesse  em  realidade,  que  nin- 
guém, sobre  o  respectivo  projecto,  pediu  a 
palavra,  e  a  Gamara  deixou  que  as  discussões 
regimentaes  se  encerrassem  sem  debate. 

Isto  vem  demonstrar  que  a  Gamara  estava 
convencida  da  necessidade  urgente  e  inadiá- 
vel de  semelhante  credito. 

Essa  necessidade  ainda  subsistente,  po- 
derão convencer-se  ainda  mais  os  meus  no- 


bres ccUegas,  desde  que  percorram  o  nosso 
littoral.  • 

Já  não  quero,  Sr.  presidente,  que  SS.  EBxs. 
conheçam  a  nossa  longa  costa,  ioda  desguar- 
necida; já  não  quero  que  SS.  EExs.  conheçam 
todos  os  nossos  pontos  fortificados  e  fortificá- 
veis; todos  os  nossos  pontos  em  que  podem  ter 
flicil desembarque;  para  se  convencerem  dessa 
necessidade,  é  bastante  que  percorram  a 
nossa  bahia. 

Aquelle  que  se  der  a  este  trabalho,  no  dia 
seguinte,  garanto,  virá  afiSrmar  á  commis- 
são  que,  no  tocante  ao  assumpto,  nada  te- 
mos. 

Aquelle  que  se  der  ao  trabalho  de  entrar 
em  Villeg  tignon,  em  S.  João,  na  Lage  em 
Santa  Cruz,  na  Armação  e  no  Arsenal  de 
Marinha,  voltará  para  cá  trazendo  uma  Ciran- 
de exposição  de  necessidades  urgentes  e  con- 
cedera ao  governo  tudo  quanto  elle  pedir. 

Estou  cerco  de  que  foram  essas  necessida- 
des expostas  pelo  governo  pagado  que  con- 
tribuíram multo  para  que  esta  Camará,  em 
quasi  sua  unanimidade,  votasse  o  credito,  a 
que  me  refiro. 

Entretanto,  hoje,  no  Orçamento  do  Ministé- 
rio da  Guerra,  revoga-se  semelhante  decreto. 

O  Sr.  Valladares.— Sem  que  nada  se  ti- 
vesse feito. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— Nos  Estados  não 
temos  uma  só  fortificação  que  mereça  ser 
descripta. 

Não  é  isto  de  extranhar-se,  porque 
mesmo  aqui,  em  que  a  acção  do  governo  é 
iminediata,  vemos  fortalezas  que  não  mere-^ 
cem  este  nome,  que  só  servem  para  nas  occa- 
biões  de  conflictos,  ou  por  qualquer  outro 
motivo  só  servem,  repito,  de  prisões  para 
aquelles  que  teem  a  liberdade  de  dizer,  o  que 
pensam,  para  aquelles  que  teem  o  patriotismo 
de  dizer  o  que  é  verdade. 

A  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  que,  segundo 
dizem,  é  a  melhor,  só  possue,póde  se  dizer, 
quatro  canhões,  Krup  16  ! 

Nestas  condições,  não  pôde  deixar  de  cau- 
sar sur preza  o  facto  de  se  querer  cortar  um 
credito  tão  nece^sario  ! 

Cortar  este  credito  é  desarmar  o  nosso  ex- 
ercito, é  desmoralisal-o,  é  inútil isal-o. 

Direi  ainda  qu-i  agora  que  o  exercito  co- 
meça a  receber  os  primeiros  armamentos, 
mais  ou  menos  compatíveis  com  aquelles  que 
existem  nas  republicas  visinhas,  é  que  se 
pretende  cortar  esse  credito,  para  compra 
desse  armamento. 

Darei  o  meu  voto  contra  essa  medida. 


Ex.    está  muito 


O  Sr.  Valladares— V. 
governista. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— E'  verdade  e  es-* 
tou  mesmo ! 
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Quero  o  t5redito,porque  <>a tendo  que  o  exer- 
cito é  uma  garantia  para  este  paiz,  é  uma 
garantia  das  nossas  instituições. 

Eu  penso  que  o  exercito,  bem  disciplinado 
como  tem  sido  até  boje,  não  pôde  jamais  es- 
tar sinão  ao  lado  daquetle  que  se  acba  na  cu- 
pola  do  poder,pela8  leis  que  regem  o  nosso 
paiz,  e  é  por  esse  motivo  que  eu,  que  tenhi> 
a  bonra  de  vestir  uma  ÊLrda,  digo  e  repito 
que  o  exercito  está  sempre  ao  lado  da  lei  e 
da  Constituição. 

Mas,  Sr.  presidente,  nullificar-se  por  essa 
forma  o  exercito,  reduzil-o  a  um  agrupa-^ 
mento  de  bomens  sem  armamento,  sem  ins- 
trucção,  sem  disciplina,é  collocarmos  na  con- 
tingência de  acceitarmos  todas  as  imposições 
que  nos  possam  ser  feitas  pelos  outros  paizes  e 
eu  creio  que  não  haverá  um  patriota  si  quer 
que  acceite  semeibante  medida. 

V.  Ex.  6  a  Camará  sabem  quaes  são  as 
condições  necessárias  para  um  paiz  reger-se 
em  relação  a  seu  exercito.  Deve  tel-o  sempre 
prompto,  preparado,  não  para  fizer  peso  aos 
paizes  visinbos,  mas  pelo  menos,  para  se 
fazer  respeitar  quando  preciso  seja. 

Nós  temos  um  exercito  porque  devemos 
tel-o,  não  é  simplesmente  por  luxo,  e  nixo  é 
também  para  fazer  o  policiamento  das  nossas 
Cidades,  nem  tão  pouco  para  garantir  o  go- 
verno deste  ou  daquelle  partido. 

Precisamos  ter  um  exercito  preparado, 
comparativamente  com  aqueliesi  dos  paizes 
que  são  nossos  visinbos,  porque  são  esses  os 
nossos  amigos  ou  os  inim  gos  prováveis. 

Nessas  condições  devemos  estar  promptos 
para,  em  um  momento  dado,  acceitar  ou  a 
alliança  que  se  nos  proponba,  allíança  que 
não  será,  proposta  si  estivermos  em  condições 
inferiores  ás  delle,  ou  a  guerra,  si  for  c^so 
disto. 

Mas,  termos  um  exercito  em  pé  inferior, 
nós,  Republica  adeantada,  um  exercito  com- 
pletamente desprotegido,  sem  armamento, 
não  é  possível  e  nem  justo. 

Não  posso,  pois,  concordar  com  a  illustre 
commissão,  em  querer  cortar  estes  créditos 
que  foram  dados  para  pagamento  de  material 
encommendado  para  o  nosso  exercito. 

Ainda  não  chegou  ao  nosso  paiz  uma  só 
das  torres  encommendadas  para  guarnição 
do  littoral. 

Ora,  si  não  podemos  pagar  esses  meios  de 
defeza  da  nossa  bahia,  ao  menos,  como  va- 
mos ainda  nuUiflcar  o  decreto  que  se  refere 
ao  pagamento  do  material  encommendado 
para  o  exercito  ? 

Depois,  Sr.  presidente,  não  é  justo  que 
por  uma  disposição  orçamentaria  se  venha 
nulli ficar  decretos  do  Poder  Executivo  ou 
revogar  leis  do  Po  ler  Legislativo. 

Porque  razão  a  commissão  não  fez  isto  em 
um  projecto  especial,  que  flcaria  muito  mais 


claro,  6  veio  fiazel-o  em  um  cantinho  do  pro- 
jecto de  orçamento,  com  o  fim  apenas  de 
mostrar  á  Camará  que  está  disposta  a  lazer 
cortes  a  torto  e  a  direito  ? 

Os  cortes  devem  ser  feitos,  Sr.  presidente, 
não  ba  duvida;  mas  devem  ser  feitos  onde 
podem  ser  feitos. 

Essas  despezas  autorisadis,  si  o  governo 
delias  não  precisar,  não  as  fará,  e  ficará  o  di- 
nheiro em  cofre,  constituindo  um  saldo. 

Nestas  condições,  era  mais  natural  se  con- 
servasse o  decreto,  seria  isto  mais  justo  do 
que  deixar-se  o  governo  em  posição  embara- 
çosa, em  con  lições  de  não  ter  dinheiro  para 
fazer  face  ás  despezas  autorisadas  por  lei,  e 
talvez  já  realisadas. 

Nullificar,  portanto,  este  decreto,  é,  a  meu 
ver,  desarmar  o  governo,  cortar-lbe  todos  os 
meios  de  acção,  para  que  possa  manter  o  ex- 
ercito e  a  armada,  porque  o  decreto  refere-se 
também  á  armada,  ao  menos  em  um  certo  pé 
de  decência. 

Eu  entendo  que  a  commissão,  ao  envez  de 
apresentar  esta  medida,  devia  trazer  uma 
uova  autorisaçáo  para  que  o  governo  dzessa 
as  despezas  necessárias,  atlm  de  trazer  o 
exercito  a  a  armada  bena  armados,  de 
manter  a  instrucçao  como  ella  deve  ser 
mantida,  de  fazer  as  encommendas  precisas 
para  termos  um  armamento  igual  ao  das 
Republicas  visinhas,  de  ter  uma  esquadra 
proporcional  á  nossa  longa  costa .  E,  Sr.  pre- 
siidente,  deveria  ser  isto  em  uma  lei  ospeciaU 
porque  assim  se  estenderia  também  á  ar- 
ma ia.  que  tanto  neces^it  i  de  novos  materiaes, 
autorisando-se  o  governo  a  fazer  compra  de 
navios  de  pilmeira  ordem,  de  cruzadores 
comparáveis  comos  que  existem  actualmente 
na  Republica  Argentina  e  outros  nossos 
visinbos. 

Assim,  a  parte  do  orçamento  do  Min'sterio 
da  Guerra  que  aunuila  o  decreto  que  se  refere 
ao  Ministeirio  di  Marinha,  não  pôde  ter  o 
meu  voto. 

Sr.  presidente,  para  b^m  orientar-me  na 
3*  discussão  do  projecto  relativo  ao  Orça- 
mento da  Guerra,  vou  apresentar  á  Camará 
um  requerimento  para  que  melhor  orientado 
possa  prestar  á  Camará  todos  os  esclareci- 
mentos. 

Tenho  concluído. 

aEQUBRIMBNTO 

Requeremos  que,  sem  prejuízo  da  2*  dis- 
cussão, seja  ouvido  o  Poder  Executivo  sobre 
a  conveniência  da  revo ilação  dos  decretos 
ns.  1923,  de  24  de  dezembro  de  I894e  2150, 
de  /íl  de  outubro  de  1895  eas  leis  ns.  255,  de 
I  19  de  dezembro  de  1894  e  319,  de  31  de  outu- 
I  bro  de  1895,  bem  como  do  art.  295  do  decreto 
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ANKABS  BA  CAMABÀ 


n.  1195,  de  3  de  dezembro  de  1892  -- proposto 

Sela  Commis>ão  de  Orçamento  no  orçamento 
a  despeza  com  o  Ministério  da  Gaerra  no 
exercício  de  1897. 

Sala  das  ses8ões,  20  de  agosto  de  1896.— 
Ovifiio  Abrantes . -^Gabriel  Salgado, — Thomaz 
Cavalcanti. 


O   9r.    F*ranolsco    Benévolo 

vem  apresentar  ao  orçamento  em  discussão 
uma  emenda  que  não  perturbará  de  mod.o 
algum  a  confecção  do  mesmo  orçamento ;  li- 
mita se  apenas  a  uma  transposi^o  de  verba, 
sem  alterar  o  plano  de  economia  que  se  tem 
om  vista  levar  a  eflTeito. 

Esta  emenda  tem  por  fim  a  construcção  de 
uma  linha  de  tiro  no  Esta  :o  do  Ceará,  onde, 
como  Babe  a  Gamara,  existe  uma  £sco!a  Mi- 
litar e  um  corpo  de  infantaria,  cujo  pessoal 
precisa  de  instrucção  de  tiro,  que  ba  muitos 
annos  não  recebe,  pela  falta  de  elementos 
para  este  mister. 

No  orçamento  votado  para  1895,  foi  con- 
signada a  verba  de  10  contos  para  constru- 
cção desta  linha  de  tiro,  e  o  orador  não  sabe 
por  que  o  governo  deixou  de  fazer  a  devida 
^.DPlicação. 

E'  a  razão  por  que  esta  verba  não  foi  appli- 
cada,  explica-se  por  uma  medida  tendente  a 
supprimir  a  Escola  Militar  do  Ceará,  segundo 
um  projecto  que  veiu  do  Senado.  Nesse  tempo 
não  havia  então  no  Estado  o  corpo  de  guar- 
nição que  actualmente  existe.  Foi  por  esta 
razão  que  o  governo  não  fez  a  applicação 
da  verba,  não  ordenou  a  construcção  da 
linha  de  tiro. 

Além  deste  fundamento  que  apresenta,  a 
commissão  verá  do  relatório  do  Sr.  Ministro 
da  Guerra  que  o  governo  solicitou  do  Con- 
gresso meios  para  se  construir  esta  linha, 
ali:)S  tão  necessária,  quando  é  certo  que,  em 
um  exercito  tão  pequeno,  como  o  nosso,  ha, 
entretanto,  soldados  e  offlciaes  que  não  sabem 
se  utillsar  das  suas  armas. 

A  ser  assim,  é  preferível  não  ter  exercito, 
ou  antHS  convém  ter  20.000  atiradores,  do 
que  100.000  homens  que  não  sabem  atirar. 

Depois  de  ler  a  emenda,  o  orador  ol^ierva 
que  esta  verba— Compra  e  coaservacão  de 
instrumentos— não  tem  grande  importância 
para  figurar  no  orçamento  do  Ministério  da 
Guerra  porque  é  uma.  despeza  que  não  se  faz 
permanentemente.  Além  disto,  como  ó  sabido, 
esta  despeza  ó  commummente  feita  pelas 
caixas  da  musica,  que  para  este  fim  reservam 
uma  parte  da  sua  receita. 

Em  todo  caso,  julga  deixar  ficar  nesta 
verba  a  quantia  de  10:000$,  que  pôde  at- 
tender  a  uma  ou  outra  necessidade  que  possa 
apparccer. 

Assim,  manda  á  Mesa  a  sua  emenda. 


O  Sr.  IVeiva  —  Sr.  presidente,  tem 
visto  V.  Ex.  e  a  Camará,  que  tenho  me 
conservado  completamente  afastado  da  tri- 
buna, receioso,  já  o  disse  anteh  ntem  e  re- 
pito—de provocar  qualquer  attricto  com  a 
itlustre  Commissão  de  Orçamento,  onde  ha 
coUegasa  quem  muito  prezo,  e  principal- 
mente com  o  illustre  leader  da  maioria, 
attento  a  seu  programma  de  economias. 

Tenho  mesmo,  Sr.  presidente,  faltado  ao 
dever  de  apresentar  á  Camará,  petições  que 
me  teem  sido  enviadas  por  corporações  do 
meu  Estado,  ou  dn  indivíduos  qne  teem  di- 
reito a  certa  reparação,  por  isso  que,  são 
victimas  de  desigualdades  na  percepção  dos 
seus  vencimentos. 

Mas  não  o  tenho  feito,  convicto  de  que  elles 
perdem  o  seu  tempo  com  a  apresentação 
destes  requerimentos,  como  já  perderam  até 
a  importância  do  sello  com  que  concorreram 
para  o  Thesouro  Nacional. 

Por  intermédio  da  Commissão  de  Fazenda 
nega-se-lhes  todo  o  direito,  não  digo  proposi- 
talmente,  mas  de  algum  modo  systemati* 
camente. 

Eu,  nesta  vacillação  de  ser  agradável 
áquelles  que  me  conferiram  a  honra  de  repre- 
sental-os  neste  Parlamento,  ou  de  fazer  uma 
cousa  inu*il,  resolvi  não  apresentar  esses 
T*aquerimentos. 

Fiz  mais:  nos  annos  anteriores,  no  seio  das 
commissões,  per  »nte  os  seus  dignos  relatores, 
conversei  relativamente  a  assumptos  que  se 
prendem  a  diversos  ministérios. 

Este  anno  nem  isto  fiz.  Sabia  que  elles 
estavam  convictos— faço  jusiiça  ao  modo 
por  que  procederam— de  que  deviam  fazer 
uma  economia  a  outrance  e  nem  tentei  pro- 
curar convencel-os  de  que  nem  sempre  esta 
economia  é  bem  fundamentada*. 

To  'avia,  desde  que  muitas  vezes  é  detri- 
mentosa  aos  serv>ços  públicos,  tratando-se  do 
Orçamento  do  Ministério  da  Guen»a,  cujo 
exemplar  só  neste  momento  acabo  de  receber, 
n  I  leitura  perfunctoria  que  fiz,  não  posso 
deixar  de  notar  o  zelo  com  que  o  illustre  re- 
lator da  commisdão  nos  prolegomenos  que 
preceíleram,  no  orçamento  procurou  í^e- 
inonstrar  a  necessidade  das  reformas  que  faz. 

Não  entendo  destes  assumptos  de  militança; 
não  venho,  portanto,  discutil-os.  Os  compe- 
tentes já  teem  usado  da  palavra  e  procurado 
demonstrar  que  o  illustre  relator,  e  com  elle 
a  illustre  commissão  que  assignou,  creio  que 
sem  discrepância,  o  orçamento,  não  tem 
plena  razão  em  algumas  economias  que  tenta 
fazer. 

Quando  os  competentes  assim  pensam, 
quando  ha  controvérsia  entre  elles,  porque 
8.  Ex.  é  competente  no  assumpto,  e  si  algo 
não  o  fora,  não  teria  sido  escolhido  para  rela- 
tor de  tão  importante  orçamento,  eu  não  sou 
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quem  deva  tratar  de  ura  assumpto  do  qual 
n&o  tenho  conhecimentos  n"m  uiesmo  per 
functorios. 

O  Sr.  José  CARLOSh-Só  si  é  este  anno. 

O  Sr.  Neiva— Nio  senhor;  o  anno  passado 
tratei  de  alguma  cou8a,de  accordocom  o  illus- 
tre  membro  da  Commissão  de  Or  gamento, 
meu  particular  amigo  o  Sr.  Paula  Guima- 
rães, que  inrelizmente,não  faz  parte  da  Com- 
mia^âo  doOrçamento felizmente  alguma  cousa 
de  justiça  ^e  fez  aos  Ârsenaes  de  Guerra  da 
Bahia  e  b  ^m  assim  aos  de  iguil  cathegoria  de 
Pernambuco,  do  Pará,  Matto  Grosso  e  Rio 
Grande,  actos  estes  que  me  parecem  não 
foram  exigências,  porque  a  commissão  os  ac- 
ceitoií.  a  Camará  os  approvou,  o  Senado  lam- 
bem, e  hoje  são  leis. 

Como,poróin— e  agradeço  o  aparte  deV,  Ex.. 
que  me  ari  asta  mais  depressa  ao  ponto  ob- 
jectivo do  meu  discurso— ainda  ha  no  Arse- 
nal de  Guerra  da  Bahia  um  assumpto  que 
deve  ser  ventilado,do  qual  tem  conhecimento 
a  Garoara  toda,  porque,  creio  que  raro  será 
o  deputado  que  não  haja  fallado  a  respeito 
ou  que  não  tenha  recebido  dos  operarias 
da  officiuri  de  alfaiate  daquelle  Arsenal  uma 
representação  onde  elles  reclamem  o  seu 
direito  com  argument(»s  que  comprovam  que 
são  vintimas  de  uma  desigualdade,  sinâo  de 
uma  injustiça;  eu,  vendo,  que  esta  questão, 
que  o  anno  passado  foi  levanta-la  mas  que 
ainda  este  anno  não  foi  attendida,  tomei  a 
palavra  neste  debate,  concorrendo  deste  modo 
para  obstar  aos  illustres  oradores  que  me 
precederam,  f  >sse  dada  a  resposta  que  certa- 
mente lhes  durÀ  o  illustre  relator  da  com- 
missão, do  que  lhes  peço  ^esculp  i. 

Eu,  pois,  estava  na  situagão  de,  ounão  ser 
agradável  a  S.  Ex.  ou  de  faltar  ao  dever  de 
representar  os  imeresseâ  desces  pobres  cida- 
dãos que  trabalham  quotidianamente  na  offi- 
cina  de  aiíkiate  do  Arsenal  de  Guerra  da 
Bahia. 

O  Sr.  João  Penido— Para  isto  são  pagos. 

O  Sr.  Neiva— Si  são  pagos  é  porque 
trabalham  ;  mas  não  são  pagos  como  os 
outros  o  são,  porque  emquanto  estes  >âo 
simples  empreiteiros  e  compare^m  quotidia- 
namente ao  Arsenal,  os  outros  teem  regalias 
que  elles  não  gozam  ;  teem  certo?i  direitos 
que  a  estes  não  eão  facultados.  Vou  apresen- 
tar á  considerai ção  da  Gamara  uma  emendaque 
está  em  condições  de  ser  acceita,  não  só 
pela  M*"sa,  como  pela  corarai^sáo,  porque  não 
importa  em  um  accrescimo  de  despeza. 

Ha,  como  vereis  na  tabeliã  do  Orçamento 
do  Ministério  da  Guerra,  quando  se  trata  do 
Arsjenal  de  Guerra  da  Bahia,  que  não  sei 
por  me  ra^ão  é  de  3'  classe,  uma  officina  de 
alfaiate.  Ahi  Toem  determinados  o  ordenado 


e  gratificação  do  mestre,  o  ordenado  e  gra- 
tificação do  contra-m'^8tre,  e  consignada  a 
quanta  de  10  000$  para  os  operários  em- 
preiteiros. O  que  lembro  á  Gamara  e  á  com- 
missão, é  que  e^tes  operários  sejam  organisa- 
dos  de  accordo  com  os  das  outras  offlcinas 
áe^se  Arsenal. 

Oir-se-hia  qne,  augmentando  o  numero  de 
artífices,  implicitamente  augmenta-se  a  des- 
peza; mns  eu  devo  deolarítr  que,  des  le  que 
esses  homens  forem  trabalhar  com  certas 
garantias,  das  quaes  até  hoje  te  *m  estado  pri- 
vados, elles  desenvolverão  maior  esforço, 
empenhar  se-hão  mais  em  bem  servir. 

Essa  desigualdade,  entretanto,  existe  entre 
uns  e  outros  operários  ;  por  exemplo :  um 
alfaiate  é  victima  de  um  nccidente  qualquer, 
úca  privado  de  todos  os  seus  vencimentos,  ao 
passo  que  um  de  qualquer  outra  officina  que 
se  inutilisa,  fica  com  a  sua  subsistência  ga- 
rantida. 

E^sas  e  outras  desigualdades,  Sr.  presi- 
dente, em  corporações  desta  ordem,  são  incon- 
venientes, eaCamira  conhece-as  perfeita- 
mente, para  o  que  me  dispensa  de  insistir  a 
respeito. 

Sr.  presidente,  no  n.  7  do  art.  l'»,  que 
trata  dos  arsenaes,  ha  ainda  a  seguinte  decla- 
ração (lê) : 

«Reduzidas  de  I47;373$500,  sendo  ^24:180$ 
pela  suppressão  das  consignações  para  as 
offlcinas  de  latoeiros  e  fundidores,  correeiros 
e.selleiros.» 

Ora,  eu,  ad  cautelam,  vejo-me  na  necessi- 
dade de  perguntar  da  tribuna  si  esta  sup- 
pressão  é  relativa  às  offlcinas  do  Arsenal  da 
Bahia. 

O  Sr.  Cassiaxo  do  Nascimento  —  Não  se- 
nlior  ;  refere-se  ao  Arsenal  de  Matto  Grosso. 

O  Sr.  Neiva  — Então  por  este  lado  fico 
descansado.  Trata-se,  sem  duvida,  de  um 
equivoco  igual  aquelle  que  deu  logar  á  dis- 
cussão  de  ha  pouco... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Amanhã 
eu  farei  a  reciificação,  da  tribuna. 

O  Sr.  Neiva  —  Sempre  ó  bom.  Mas,  como 
disse,  é  preciso  haver  cautela,  porque  pode- 
ria ser  apresentada  de  chofre  qualquer  emen- 
da em  occasião  em  que  eu  não  estivesse  pre- 
sente, generalisando  essa  suppressão  de  offl- 
cinas, e  com  elia  a  suppressão  dos  meios  de 
vida  para  um  numero  extraordinário  de 
opjrarios. 

O  Sr.  José  Carlos— Desejaria  ouvir  a 
opinião  de  V  Ex.  sobre  a  suppressão  do  Ar- 
senal de  Pernambuco. 

O  Sr.  Neiva— Já  é  a  segunda  vez  que 
V.  Ex.  chama  a  minha  attenção  para  as- 
sumpto de    que  eu  desejava  e    ia  justa- 
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mente  occupar-me.  Prova   ainda  uma  vez 
que  é  um  coUega  muito  estimável. 

Vem  a  pelio  lembrar  que  a  commissão,.. 
—não  sei  como  hei  de  dizer—  quea  commis- 
são... executou  o  seu  programma  de  eco- 
nomias, que  vae  até  á  de  palavras,  extin- 
guindo de  momento,  sem  mais  aquella  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasgibíento— Vamos 
ouvir  as  razões  que  para  V.  Ex.  determinam  a 
conservação. 

O  Sr.  Neiva—  Sr.  presidente,  eu  co- 
mecei dizendo  que  os  competentes  sobre  o 
assumpto  já  haviam  externado  as  razões  po- 
derosas por  que  se  oppõem  a  esta  medida;  o 
nobre  deputado  por  Goyaz,  meu  digno  amigo, 
o  Sr.  Ovídio  Abrantes,  de  facto  protestou 
contra  esta  extincção... 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Mas  não 
deu  as  razões. 

OSr.  Neiva— Si  S.  Bx.  não  exarou  as 
razões  que  tem  contra  a  medida,  e  eu,  fa- 
zendo justiça  aos  profundos  conhecimentos 
que  tem  do  assumpto  o  illustre  deputado, 
que  é  tão  distincto  parlamentar  como  brioso 
militar,  presumo  que  essas  razões  sejam  po- 
derosas, e,  como  faço  timbre  em  não  ostentar 
conhecimentos,  mostrando-me  tal  qual  sou, 
e,  como  sou  o  primeiro  a  garantir  que  não 
tenho  conhecimento  destes  assumptos  (não 
apoiados)  não  iria  adeantar  razões  que  o  no- 
bre deputado  se  aguarda  naturalmente  para 
externar,  na  réplica  que  tiver  de  oppor  áo 
illustre  relator  do  projecto,  que  faz-me  a 
honra  de  ouvir-me. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— A  honra  é 
toda  minha. 

O  Sr.  Neiva— Para  mim,  entretanto,  ha 
uma  razão  de  ordem  geral,  primordial  no 
assumpto,  e  que  eu  tenho  o  direito  de  adean- 
tar, porque  não  é  um  argumento  propria- 
mente technico.  Acho  inconveniente  as  sup- 
pressões  destes  Arsenaes,  feitas  assim  de  mo- 
mente,  por  meio  de  uma  simples  verba  or- 
çamentaria, suppressão  que  affecta  as  repar- 
tições onde  funccionavam  muitos  empregados 
principalmente  operários  habituados  áquelles 
labores,  que  não  teem  grande  facilidade  em 
achar  novo  emprego  e  que,  portanto,  vão 
ílcar  durante  longo  tempo  à  mercê  das  ne- 
cessidades. 

Um  Sr.  Deputado— A  extincção  total  ó 
inconveniente,  ou  notória  pela  conversão  dos 
Arsenaes  em  officinas. 

O  Sr.  José  Carlos— Ahi  tem  V.  Ex.  uma 
opinião  também  de  profissional  distlnctis- 
simo. 

O  Sr.  Neiva— Sem  duvida.  E'  outra  opi- 
nião auterisadissima,  de  pes9oa  muito  com- 


petente nesie  assumpto,  o  illustre  parla- 
mentar e  militar,  também  não  menos  illus- 
tre o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  que  ate  já  foi 
ajudante  do  Arsenal  desta  Capital,  caigo  que 
S.  Ex.  deixou  para  ir  era  defesa  das  insti- 
tuições. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascsminto—  E  bri- 
lhantemente. 

O  Sr.  Neiva- ...defender  brilhantemente 
a  integridade  da  Republica. 

Pois  bem;  S.  Ex.  vem  em  apoio  da  minha 
opinão... 

OSr.  José'  Carlos— Com  resiricções. 

O  Sr.  Neiva- S.  Ex.  afflrmaque  não  ha 
conveniência  na  extincção  total,momentanea« 
dos  Arsenaes. . . 

O  Sr.  José  Carlos—  Momentânea  e  total 
são  cousas  diflerentes. 

O  Sr.  Neiva-  Ha  toda  paridade  na  argu- 
mentação. Não  convém  em  absoluto  a  ex- 
tincção desses  Arsenaes ;  seria  mais  conve- 
niente que  a  Camará  autorisasse  uma  re- 
forma. .  • 

O  Sr.  José  Carlos—  Oom  augmento  de 
pessoal. 

O  Sr.  Neiva— ...com  diminuição  mesmo 
do  pessoal,  com  passagem  de  operário  de  uma 
officina  para  outra ;  emflm,  com  outras  medi- 
das que  ora  me  dispenso  de  enumerar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  A  minha  opi- 
nião é  que  se  faça  a  modificação  por  partes, 
supprimindo  officinas  desde  já  e  transfor^ 
mando  os  Arsenaes  em  offldnas.  Reâro-me  aos 
Arsenaes  de  marinha,  {Outros  apartes.) 

O  Sr.  Neiva—  Sr.  presidente,  tenho  tido 
por  costume  defender  estes  interesses,  talvez 
a  contragosto  do  illustre  deputado  j>ela  Ca- 
pital Federal,  em  cujo  districto  quiçá  não 
prepondere  este  elemento  operário. . . 

O  Sr.  José  Carlos—  Prepondera  muito, 
mas  não  é  tão  exigente  como  o  da  Bahia. 

O  Sr.  Neiva— Vivem  mais  perto  do  sol,  são 
mais  aquecidos,  teem  outros  vencimentos.  E 
note  V.  Ex.  que  eu  não  digo  i:sto  como  uma 
censura,  devendo  notar  também  que  não  sou 
exigente,  ou*pelo  menos,que  as  minhas  recla- 
mações são  tão  razoáveis  que  a  Camará  e  o 
Senado  teem  dado  sempre  acqaiescencia  ao 
que  tenho  pedido,  o  que  é  prova  de  que  o  que 
peço  ó  justo. 

Respeito  o  direito  de  todos  os  operários, 
oujos  interesses  tenho  sempre  propugnado,  e 
não  venho  ventilar  si  os  daqui  teem  mais 
vantagens  que  os  de  lá.  Sinão,mostraria  qnal 
a  desigualdade  que  ha  entre  os  vencimentos 
de  uns  e  de  outros  ;  mas,  reoordo-me  que 
desta  tribuna  tive  occasião  de  declarar  que 
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convinha,  na  desigualdade  dos  vencimentos 
entre  os  operários  daqui  e  os  do  meu  Estado, 
quando  os  géneros  de  primeira  necessidade 
esítavam  aqui  por  um  preço  mais  elevado  do 
que  nos  Estados.  Hoje,  porém,  posso  garantir 
i  Gamarei,  que  a  $liflèrença  é  nulla,  si  não  é 
maior  ainda ;  e  tendem  a  subir  infelizmente. 
(Apartes,) 

um  deputado  acaba  de  me  dizer  que  ha 
Estados  em  que  a  vida  é  mais  cara  e  eu  noto 
isto  pela  leitura  das  gazetas.que  são  os  livros 
que  eu  estudo  todas  as  manhãs,  pelo  que, 
posso  asseguar  que, por  exemplo,  a  etapa  não 
é  igu&l  em  todos  os  Estados,  sendo  mesmo 
diferente  em  varias  localidades  do  mesmo 
Estado. 

Assim,  verifico  que  em  Pelotas  dava-se  um 
preço  para  a  etapa,  quando  em  Porto  Alegre 
era  outro,e  em  Jaguarão  vigorava  também  a 
etapa  diversa. 

O  Sr.  Cassiano  do  NasoimeiNto— E'  exacto. 

O  Sr.  Nfjva— Sr.  presidente,  feita  esta 
observação  e  depois  de  ouvir  a  explicação  do 
nobre  relator  da  com  missão,  de  que  não 
se  refere  aos  Arsenaes  da  Bahia  a  suppressão 
das  oíBcinas,submetto  ã  apreciação  da  Camará 
aemenda  que  está  qo  caso  de  ser  acceita,  e  que 
espero  não  caia  sob  o  golpe  draconiano  regi- 
mentaldesta  Camra;tenio,além  disso,  a  acom- 
panbal-a,  a  circumstancia  de  que  não  traz 
augmento  de  despeza  e,  apenas,  a  consigna- 
ção da  verba  que  é  paga  por  empreitada, 
passar  a  ser  paga  aos  empregados  por  meio 
de  diárias  que  jã  estão  estabelecidas. 

Tenho  concluído,  esperando  que  a  emenda 
mereça  ao  menos  a  honra  de  sua  acceitação, 
para  ver  si  a  commissão  consente  que  sobre 
elia  expenda  a  sua  opinião  á  Camará,  que 
deve  ser  ouvida  sobre  este  assumpto,  por- 
que não  creio  que  a  Commissão  de  Orçamento 
tenha  a  pretenção  de  impor  as  suas  opiniões 
à  Camará,  que,  apezar  da  muita  competên- 
cia que  os  membros  da  commissão  tenham, 
pôde  delia  divergir  em  um  ou  outro  ponto. 
(Muito  bem.) 

Vêem  á  Mega,  são  lidas,  apoiadas  e  envia- 
das ã  Commissão  de  Orçamento  as  seguintes 

SMBNDAS 

Ao  projecto  n.  93,  de  1896 

a)  Na  rubrica  4*,—  augmente-se  a  verba— 
Obras—  no  Estado  do  Ceará,  com  a  quantia 
de  10: 00(^,  destinada  á  construcção  de  uma 
linha  de  tiro. 

b)  Na  rubrica  20*,— reduza-se  a  10:000$,  a 
verba  —  Compra,  concertos  e  conservação  de 
instrumentos. 

Sala  das  sessões,  20   de  agosto  de  1896.  — 
Francisco  Benévolo, 
CAmara    V.  IV 


RubricA  1 .  —  Secretaria  de  Estado  e  Re- 
partições annexas,  na  consignação  destinada— 
Material  —  augmente-se  13:000$  como  na 
proposta. 

4.—  Restabeleça-se  a  gratificação  especial 
de  1 :600$  ao  director  geral  (art.  26  do  decreto 
n.  9836,  de  7  de  janeiro  de  1888) ; 

Conserve-se  as  consignações  propostas  para 
obras  na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  resta- 
belecendo-se  107:100$716  para  estas,  e 
I73:62l$784  para  aquella. 

5.—  Restabeleça-se  30:000$  das  gratificações 
aos  lentes  cathedraticos,  substitutos,  profes- 
sores e  secretários  das  Escolas  Superior  e  Mi- 
litar da  Capital  e  dos  Estados,  garantidas  em 
\çk\  ASDccial. 

6.—  Restabeleça-se  a  gratificação  de  3:000$ 
a  dous  encarregados  do  deposito  de   pólvora 

—  dada  em  lei  especial  (decreto  372,  de  2  de 
maio  de  1890.) 

7— Restabeleça-se  a  verba  de  121 :733$500  des- 
tinada ao  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco, 
e  a  de  24: 180$  para  as  ogacinas  de  latoeiros  e 
fundidores,  correeiros  eselleiros. 

10.  —  Consigne-se  10:680$  para  expe- 
diente. 

11.  —  Consigne-se  50:000$  no  material 
(utensílios  etc.) 

A*  conta  da  1*  consignação  do  material 
despenda-se  até  10:000$,  com  o  Laboratório 
de  Bacteriologia  do  Serviço  Sanitário  do 
Exercito. 

20.—  Restabeleça-se  a  quantia  de  50:000$, 
na  <5onsignação  —  Luz  para  quartéis  e  esta- 
belecimentos militares. 

Nas  disposições  geraes   supprimam-se  os  • 
ns.  V  e  VI. 

Accrescente-se  :  —  Pica  o  governo  autori- 
sado  a  empregar  no  exercício  de  1897  os 
saldos  que  ficarem  dos  créditos  concedidos 
pelos  decretos  ns.  1923,  de  24  de  dezembro  de 
1894,  e  2150,  de  31  de  outubro  de  1895,  englo- 
badamente  para  os  mesmos  fins  para  quo 
íoram  concedidos  os  referidos  créditos. 

Ao  projecto  n.  93  de  1896  : 
Restabeleça-se    a  verba  de    12I:733$500, 
para  o  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1896.— 
Pereira  de  Lyra*  ^^  Herculano  Bandeira. — 
Marcionilo  Lins . -^  Miguel  Pernambuco. — 
Lmíz  de  Andrade. —  Medeiros  e  Albuquerque. 

—  Neiva. 

Ao  projecto  n.  93,  de  1896: 

A'  rubrica  4— Em  vez  de  815:355$,  diga-se: 
2.000:000$000. 

A*  rubrica  5— Restabeleça-se  as  gratifica- 
ções e  a  verba  da  proposta. 

A'  rubrica  7— Restabeleça-se  o  que  está  ua 
proposta. 

ss 
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Supprimam-se  os  ns.  V  e  VI  das  disposições 
geraes. 

Sala  á^s  sessões,  20  de  agosto  de  1896.— 
Carlos  Jorge, 

O  ®i-.  Presidente^  A  M^sã  não 
pode  aoceitar  as  emendas  do  Sr.  Paula  Gui- 
marães por  infrlgirena  no  art.  131  do  Regi- 
mento., paragrapho  untco. 

As  emendas  são  as  ssguintes: 

Ao  n.  7  do  art.  l*».— Seja  creada  a  offlcfna 
de  alfaiates  no  Arsenal  Guerra  da  Bahia, 
com  ojganisação  igualas  outras  do  mesmo 
arsenal. 

Sala  sftssões,  20  de  agosto  de  1896,— 
Neiva .  — Paula  Guimarães . 

Fica  o  Governo  autorisado  a  reorganisar  o 
quadro  de  oíiiciaes  e  praticantes  da  Conta- 
doria Geral  de  Guerra,  com  10  em  cada 
classe,  supprimindó-se  um  2"  offlcial  eum 
fiel  de  pagarlor. 

Fica  igualmente  o  governo  autorisado  a 
reformar  o  regulamento  da  Secretaria  da 
Guerra,  restabelecendo  a  classe  dos  prati- 
cantes. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de 
1896.  —  Paula  Guimarães. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  discus- 
.  são  do  projectou.  63,  de  1896,  approvando 
os  protocollos  firmados  na  Capital  Federal  a 
3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de 
189Ô,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  governo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  a  solução  das  reclama- 
ções attendidas,  a^sim  como  para  defesa  dos 
direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença 
arbitral,  com  voto  em  separado  do  Sr.  Lame- 
nhaLins. 

O  8r.  IPresidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Enéas  Martins. 

O  fâr.  ESnéas  AI ai*tlns  pensa  que 
não  se  pôde  prestar  serviço  maior  ao  paiz, 
especial m  'nte  á  Capital  Federal  do  que  pro- 
feri r-se  quanto  antes  a  solução  de -ta  impor- 
tante questão  dos  protocollos  italianos. 
(Apoiados,) 

A  população  toda  e  a  Camará  sabem  os  ma- 
nejos e  especulações  a  que  esta  discussáo,por 
demais  ampla,está  dando  logar. 

E'  preciso,  puis,  de  alguma  sorte,  uma 
vez  conheci^^a  a  opinião  da  maioria  da  Ca- 
mará, concorrer  para  que  a  autoridade  pu- 
blica, tão  violenta  e  injustamente  attacada,  se 
veja  prestigiada  por  esse  voto  degrande  hl- 


CAXice  (apoiados),  e  que,  varrendo  as  vagas 
inquietações,  bem  visiveis  jà  no  espirito  pu- 
blico, faça  cessar  as  especulações  de  todo 
género,  os  sobresaltos. . . 

O  Sr.  Nilo  Pik;anha  -^  Não  ha  sobresalto 
nenhum. 

O  Sr.  Enéas  Martins  *  Malestar  pal- 
pável, na  Praça,  pelo  menos. 

O  Sr.  Nilo  Peçanha  —  Devido  à  incapa- 
cidade do  go  emo. 

O  Sr.  Enéas  Martins  oerto,  assim,  de  que 
h-iverà  o  maior  int  resse  e  a  maior  satisfa- 
ção para  todos  em  que  se  conclua  quanto 
antes  o  debate,  que,  apezar  de  to'^o  o  escru-' 
pulo  nelle  mantido,  nem  por  isso  é  menos 
irritante,  abre  mão  da  palavra  nesta  dis- 
cussão, combinai^d  como  estava  para  isso  oom 
o  ^eu  illustre  collega  Sr.  Frederico  Bot^ges, 
que  se  oppõe  aos  protocollos  e  que  vae  desis- 
tir delia  tanibem.  Reserva-se  para  a  3*  dis- 
cussão, pedindo  desde  já  ao  Sr.  presidente 
que  o  inscreva  para  ella. 

O  Sr.  Frederico  Borg-esi  acha- 
va-se  inscripto  neste  debate  em  seguida  ao 
honrado  orador  que  lhe  precedeu  na  tribu- 
na e  ob"d'  cendo  â  ordem  que  os  oradores 
devem  guardar  na  discussão  de  todos  os  de- 
bates, sendo  um  orador  contrae  outro  favo- 
rável e  assim  por  deante. 

Neste  sentido  esperava  a  palavra  eloquente 
"^0  honrado  deputado  peio  Pará  para,  como 
contra*  io  aos  pnitocoUos,  e  de  acoor^^o  com  o 
seu  voto  nommal  dado  na  primeira  discussão, 
pronunciar-se  no  sentido  da  rejeição  deste 
projecto. 

S.  Ex.  «entretanto,  acaba  de  desistir  da  pa- 
lavra e  coUoca  o  orador  realmente  em  uma 
posição  esquerda,  sem  matéria  quasi  para 
oppor  As  considerações  e  ás  razões  que  pu- 
des>e  offerecer. 

Entretanto,  acompanhando  o  nobre  depu* 
tado  na  resolução  que  acaba  de  communicar 
á  Camará,  discorda  de  S.  Ex.  quanto  ai^ 
motiv(.<s  apresentados  {apoiados ;  7nu'to  bem) ; 
não  ha  absolutamente  manejos  da  parte  da- 
quellesque  patriótica  e  nobremente  se  op- 
põem  a  passagem  do  protooollo.  S.  Ex.  não 
pôde  ver  nas  manifestações  paciâcas,  hon- 
rosas e  elevadas  da  opinião  putiiica,  sinão  a 
garantia  da  liberdade  que  nós  f^evemos  man- 
ter para  com  o  povo,  e  até  certo  ponto,  o 
direito  que  elle  tem  de  intervir  em  negócios 
públicos  que  lhe  dizem  respeito. 

O  Sr.  Enéas  Martins  --  Não  attribui  ma- 
nejos aos  nobres  deputados  que  protestam 
contra  o  piotocollo. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Era  seu  dever, 
acompanhando  o  nobre  deputadona  resolução 
que  tomou,  manifestar-se  por  esta  fóima. 
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Individualmente,  é-lhe  indilTerente  tomar 
a  palavra  em  2*  ou  3*  discussão  para  Justi- 
ficar o  voto  que  deu  nominalmente  na  1*  dis- 
cussão. 

Espbra  que  a  Gamara,  attendendo  a  es- 
tas manifestações  da  opinião  publica,  que 
partem  de  todos  os  pontos  do  Brazil,  in3pi- 
randose  nas  razões  de  alto  patriotismo,  re- 
cuse este  projecto  em  2"  discussão,  esclan^oido 
como  esta  o  debate  e  conliecidas  profunda- 
mente como  estão  estas  questões  que  são  mon- 
struoí^as . 

Si,  porém,  por  infelicidade  nossa  e  da  Pá- 
tria, a  Gamara  for  surda  a  este  reclamo,  a 
meteria  tiver  de  ser  levada  a  3^*  discussão 
pela  sua  approvação  em  2»,  requer  desde  jâ  a 
sua  inscrip<,ão  em  primeiro  lo^r,  porque  os 
oiadores  contrários  teem  a  primasia. 

O     iâr.     Ferreira     Pii«es    não 

deve  nem  p<3KÍe  ser  nota  discordante  entre  a 
maioria  e  minoria  a  respeito  da  questão  dos 
protocoílos.  Por  isto  também  desiste  da  pala- 
vra, pedindo  ao  Sr.  presidente  que  garanta 
na  3*  discussão  a  inscripção  do  seu  nome. 

O  fe^r.  CincInAto  Bra^a  pre- 
tendia nesta  discussão  portar-se  diversamente 
da  roaneira  por  que  fez  em  1". 

Na  q  lalidade  de  relator  do  projecto,  foi  dos 
primeiros  a  faliar  em  I*  discussão  e  disto 
arrependeuse,  porque  esgotou  o  direito  de 
voltar  à  tribuna. 

Querendo  responder  a  todos  que  se  occupa- 
ram  do  assumpto,  não  pôde  fazel-o  então, 
porque  a  isto  se  oppunha  o  Regimento, 

Queria  agora  responder-lhes,  mas  não  deve 
Ikzel-o  porque  vê  que  muitos  que  acabam  de 
desi-tir  da  palavra,  e  talvez  aindn  outros, 
querem  occupar-se  da  matéria  em  3^*  discus- 
são; e  si  o  seu  pensamento  principal  é  respon- 
der a  tod>'8,  acha  que  deve  adiar  a  resposta 
para  quando  todos  os  outros  se  tiverem  pro- 
nunciado. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  Mas  é  á 
defesa  que  deve  caber  a  ultima  palavra,  e 
nós  bomos  a  minoria. 

O  Sr.  GiNciNATO  Braoa  não  discutirá  com 
o  seu  distincu)  collega  si  é  o  orador  quem  de- 
fende em  ultimo  logar  o  projecto  de  que  é 
autor,  ou  si  SS.  Exs. 

Para  chegar  ao  resultado  que  quer,  não  é 
preciso  discutir  isto. 

Somente  de2>ejando,  tanto  quanto  possível, 
ser  civil  p<ra  com  os  illust/es  collegas,  re- 
spondendo a  todos  os  seus  argumentos,  fará 
todo  o  possível  para  approxim.  r-se  deste  re- 
sultado. 

O  que  quer  deixar  assentado  é  que  deixa 
de  occupar  a  tribuna,  desistindo  da  palavra, 
com  o  pensamento  de  fazel-o  depois  que  for 


produzida  a  argumentação  dos  seus  distineios 
collejías. 

Nin^ruem  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  do  art.  l**  e  successi vãmente 
a  dos  demais  artigos  do  projecto,  ficando  adiada 
a  votação. 

Passa-se  a  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1"  Sbcretario  procede  ã  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíficios  : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda  de 
19  do  corrente,  remettendo  os  papeis  relati- 
vos ao  imposto  de  fumo  e  seui<  prepa£'udos, 
etc—  A'  Commibíào  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  17  do  corrente, 
enviando  os  requerimentos,  que  vieram  an- 
nexos  ao  ofilcio  da  Al&ndega  do  Rio  Grande 
em  que  o  mandador,  confr-rentes  de  cáes  e 
serventes  das  capataz*as  pedem  augmento  de 
vencimentos.-"  A'  Commissão  de  Fazenda. 

Do  me^mo  ministério  e  de  igual  data,  en- 
vianc^.o  o  requerimento,  que  »companhou  o 
officio  da  Alfandega  (*e  Paranaguá,  em  que  o  . 
commandante  e  guardas  da  mesma  alfandega 
pedem  augmento  de  vencimentos.*  A*  mes- 
ma commibsão. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  da  18  do  corrente,  satisfasendo  a 
requisição  dfsta  Cam:>ra  no  officio  n.  10,  de 
20dejuUio  próximo  findo.— A  quem  fez  a 
requisição.-—  (A*  CommibSão  de  Orçamento.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinita.  de 
igual  data  enviando  o  requerimento, em  que  o 
1°  tenente  reformado  Ray mundo  José  de 
Souza  L  bo,  pede  melhoramento  de  reforma. 
—  A'  Commissão  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  me^mo  ministério,  de  10  do  corrente, 
enviando  o  n  querimento,  em  que  o  aponta- 
dor do  An>enai  de  Marinha  doE>tado  de  Per- 
nambuco pede  para  que  sejam  melhorados  os 
seus  Vencimentos.—  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  en- 
viando o  requerimento,  em  que  Alfredo  Ro- 
drigues dos  Santos  encarregado  das  diligen- 
cias da  Capitania  do  estado  do  Pará,  pede 
conce>sáo  de  credito  para  pagamento  das 
diaras,  que  lhe  competem  de  março  n  de- 
zembro do  anno  passado,  etc.— A'  Commissão 
de  Fazenda. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
igual  data,  satisfasendo  a  requisição  r^esta 
Camará  no  officio  n.  176,  de  14  do  corrente.— 
A'  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  Deputado 
Augusto  Severo.) 
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Requerimento: 

De  Maria  Francisca  da  Ck)nceição,  pedindo 
augmento  de  pensão.  —  A'  Commissão  de 
.Fazenda. 

O  »!••  I»re«i<lente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Serzedelio  CJorrêa. 

O  Sr.  Serzedelio  Corrêa  pediu 

a  palavra  para  remetter  ã  Mesa,  afim  de  ter 
o  destino  determinado  pelo  Regimento,  um 
projecto  de  lei  relativo  ò,  idade  dos  officiaes, 
que  estão  si^jeitos  à  compulsória. 

Parece-lhe  que  a  interpretação  que  tem 
dado  o  Ministério  da  Guerra  a  esta  questão, 
não  é  a  mais  conveniente  aos  interesses  pú- 
blicos, não  é  mesmo  a  mais  conveniente  aos 
interesses  do  exercito  e  não  ó  ainda  a  mais 
conveniente  aos  principies  de  economia,  que 
tanto  preoccupam  o  Congresso  Nacional  como 
o  Poder  Executivo  da  Republica. 

A  Camará  sabe  que  a  reforma  compulsória 
está  destinada  naturalmente— pela  somma 
mais  ou  menos  avultada  de  concessões  feitas 
aos  offlciaes  que  teem  de  ser  compulsados— a 
ir  pesando  gradativamente  nos  orçamentos 
da  Republica. 

Todas  as  providencias,  por  conseguinte, 
tendentes  a  harmonisar  os  interesses  de  eco- 
nomia com  os  legitimes  interesses  dos  offi- 
ciaes que  devem  ser  compulsados,  são  provi- 
dencias que  devem  ser  adoptadas  pelo  Poder 
Leirislativo. 

Os  officiaes  que  Pão  graduados,  contam 
nos  postos  de  graduação,  desde  a  data  da 
graduação,  a  antiguidade  de  praça;  conti- 
nuam, porém,  a  perceber  vencimentos  e  a 
exercer  todas  as  Aincçces  dos  postos  ante- 
riores, dos  postos  que  realmennte  teem,  não 
se  levando  em  conta  a  graduação,  sinão  para 
o  tempo  de  antiguidade  de  praça. 

Este  facto  parece-lhe,  que  deve  ser  esten- 
dido á  compulsória;  a  idade  dos  offlciaes  que 
deviam  ser  compulsados,  quando  graduadoss 
deve-se  contar  da  data  da  graduação,  no- 
postos  da  graduação. 

Isto  tem  a  vantagem  de  evitar  que  os  offl- 
ciaes que  ainda  estão  em  condições  de  prestar 
serviços — tanto  assim  que  o  governo  os  gra- 
dua, que  si  no  dia  seguinte  forem  promo- 
vidos aos  postos  em  que  são  graduados,  não 
serão  compulsados,  continuarão  a  prestar 
serviços— sejam,  no  emtanto,  por  uma  de- 
mora de  um  ou  dous  mezes,  compulsados  noa 
postos  anteriores;  porque  a  idade,  nos  postos 
inferiores,  é  sempre  muito  menos  elevada, 
do  que  para  os  postos  superiores. 

Um  Sr.  Deputado— Apresente  um  projecto 
alterando  ou  revogando  a  lei. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Não  sabe  si 
altera  a  lei;  acha    que  a  interpretação  dada 


pelo  Ministério  da  Guerra  não  tem  sido  a 
mais  conveniente. 

Como  esta  interpretação  tem  sido  dada,  no 
sentido  de  não  se  attender  aos  principies  de 
economia,  e  mesmo  os  verdadeiros  interesses 
dos  offlciaes  do  exercito,  formulou  um  pro- 
jecto de  lei,  que  vae  ao  encontro  do  desejo  do 
nobre  deputado.  E'  o  seguinte. 

Fica  sobre  a  Mesa,  até  ulterior  deliberaçio 
o  seguinte: 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  A  idade  para  a  compulsória  obri- 
gatória ou  não  dos  offlciaes  graduados  seri 
contada  no  posto  de  graduação. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1896.— 
Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Medeiros  e  il^lbuquer^ 

que  (pela  ordem)  diz  que  a  Commissão  de 
Montepio  tem  de  se  reunir  á  de  Legislação  e 
Justiça  para  dar  parecer  sobre  um  projecto 
relativo  ao  montepio.  Acontece,  porem,  que 
o  orador  e  o  seu  distincto  collega  o  Sr.  Pau- 
lino de  Souza  Júnior  são  membros  de  ambas 
as  commissões  e  este  facto  difflculta  muito  a 
reunião  das  duas. 

Nestas  condições,  autorisado  por  esse  dis- 
tincto collega  e  em  seu  nome,  pede  ao 
Sr.  presidente  que  os  substitua  no  seio  dessa 
commissão. 

O  Sr.  Presidente  —-  A  oommissio 
a  que  o  nobre  deputado  se  refere  não  é  per- 
manente ;  e,  neste  caso,  independente  de 
consulta  á  Gamara,  tomo  a  deliberação  de 
nomear,  em  substituição  dos  nobres  depu- 
tados, os  Srs.  Sà  Peixoto  e  Timotheo  da 
Gosta. 

O  Sr.  Mtftrtliis  «Tuinior  declara 
que  a  commissão  já  tem  tido  occasião  de  re- 
ceber de  diversas  corporações,  desta  Capital, 
Mensagens,  senão  verdadeiriís  petições,  no 
sentido  de  que  a  mesma  Gamara  se  maniílBsto 
contra  a  approvação  do  projecto  relativo  aos 
protocollos  italianos,  cuja  2i^  discussão  acaba 
de  ser  encerrada. 

Tem  a  honra  de,  neste  momento,  ser  por- 
tador de  mais  duas  dessas  Mensagens  ou  re- 
presentações :  uma  é  da  unanimidade  dos 
estudantes  das  diversas  Escolas  saperiores. 
desta  Capital ;  outra  é  do  Club  Republicano 
24  de  Fevereiro^  também  desta  Capital. 

Ambas  estão  escriptas  em  tom  enérgico, 
mas  respeitadoí  e  digno,  como  convém,  a  re- 
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presentações,  a  Mensagens  dessa  natureza ; 
e,  sobre  tudo,  como  se  devia  esperar  da  tole- 
rância e  da  educação  Õivica  daquelles  que  as 
fizeram. 

Nestas  condições,  o  orador,  para  não  caDçar 
a  attenção  da  Gamara,  lendo-as,  Limita-se  a  re- 
mettel-as  á,  Mesa  da  Gamara,  pedindo  ao  Sr. 

5 residente,  se  digne  mandar  publicaL-as  no 
diário  do  Congresso. 

O  Sr.  I*reslclente—  O  nobre  depu- 
tado será  attendido,  depois  que  a  Mesa  tiver 
examinado  as  mesmas  representações. 


Documento  a  que  se  refere  o  Sr.  Hartlns 
Júnior 

Senhores  Membros  da  Gamara  dos  Senhores 
Deputados— Os  estudantes  das  Escolas  civis  da 
Republica,  na  Gapital  Federai,  reunv^os  em 
unaminidade,  usando  dos  direitos  garantidos 
pela  Gonstituição  Pátria,  e   " 

considerando  que  a  mocidade  não  pôde  e 
nem  deve  silenciar  sobre  questões  que  se  li- 
gam intimamente  &  dignidade  e  honra  na- 
cionaes; 

considerando  que  esse  silencio  seria  crimi- 
noso, tanto  mais  quanto  todas  as  classes  so- 
ciaes  se  teem  manifestado  contra  a  approvaçâo 
do  protocollo  das  questões  italianas;  e 

considerando  mais  que  o  direito  de  repre- 
sentação, em  termos,  é  uma  das  maiores  bel- 
lezas  do  actuai  regimen,  resolvem: 

1  .*>  pedir-vos,  como  representantes  que 
sois  da  nossa  honra  e  dignidade,  a  rejeição 
das  dausulas  do  referido  protocollo,  que,  ao 
menos  de  leve,  ferirem  a  nossa  autonomia; 

2.*  declarar-vos  que,  qualquer  que  seja  o 
resultado  desse  procedimento,  a  mocidade 
brazileira  ««aberá  cumprir  o  seu  dever,  custe 
o  que  custar. 

Pela  Faculdade  de  Sciencias  Jurídicas  e  So- 
ciaes,  Álvaro  Teffé, 

Pela  Faculdade  Livre  de  Direito,  Mário  de 
Paula. 

Pela  Escola  Polytechnica,  João  Fernandes 
Moreira.  Arthur  Carlos  Moreira. 

Pela  Escola  de  Medicina,  Raphael  Pinheiro^ 
Cláudio  Júnior,  António  Estanislào. 

O  Sr.  Fredlerlco  Borjãreci  de- 
clara que  hontera,  quando  dirigiu-se  à  Ga- 
mara dos  Srs.  Deputados,  vinha  no  propósito 
de  fazer  uma  reclamação  contra  um  fò,cto  gra- 
víssimo, que  havia  impressionado  a  opinião 
publica. 

Tratava-se  nada  mais,  nada  menos  do  que 
da  prisão  de  um  offlcial  distinctissimo,  de  um 
coronel  do  estado-maior  de  1*  classe  ~  Joa- 
f^njLm  de  Saltea  Torres  Homem. 


Entretanto,  depois  de  ouvir  companhei- 
ros de  lucta  nesta  Gamara,achou  ser  mais  con- 
veniente aguardar  os  acontecimentos,  uma 
reflexão  mais  detida  por  parte  do  governo 
até  ao  ponto  de  fazer  relaxar  a  ordem  de  pri- 
são, que  se  dizia  ter  sido  dada. 

A  nossa  esperança  foi  burlada  ;  e,  ao  con- 
trario, ag<?ravada  a  situação  do  governo, 
neste  incidente,  tendo  determinado  que  a 
prisão  provisória  do  coronel  Joaquim  de  Sal- 
les  Torres  Homem  feita  no  2»  regimento  de 
artilharia,  fosse  mudada  para  a  fortaleza  de 
S.  João,  por  15  dias. 

Este  facto,  relacionado  com  os  aconteci- 
mentos que  vão  se  desenrolando  nesta  Gapi- 
tal assume  um  caracter  muito  serio,  estabe- 
lece desde  logo  por  parte  do  poder  civil  um 
divorcio  flagrante  com  a  classe  armada. 

Não  é  somente  isto. 

Trata-sd  de  um  oíficial  superior  do  exercito, 
que  passoe  pelo  vexame  contra  todos  os  prin- 
cípios, tous  as  regras  e  anormas  militares  — 
de  receber  ordem  de  prisão  em  plena  rua 
desta  Gapital,  quando  .o  decreto  de  8  de 
março  de  1895  estabelece  as  regras,  que 
devem  ser  observadas  em  casos  desta  or- 
dem. 

Entretanto,  é  sabido  que,  dando-se  noticia 
de  que  o  coronel  Torres  Homem  havia  com- 
parecido ao  meeting  e  ahi  se  pronunciado, 
ftbzendo  uma  declaração  honrosa  a  si  e  á  classe 
que  representa,  a  que  pertence,  de  que  seu 
Sitngue,  como  o  de  seus  companheiros,  mais 
uma  vez  estava  prompto  a  ser  derramado  em 
defesa  da  honra  e  da  dignidade  da  Republica^ 
é  sabido,  diz  o  ort^dor,  que  apressou-se  o 
coronel  Torres  Homem  a  comparecer  perante 
o  Quartel  General,  e  tudo  expoz  a  seus  supe* 
riores  hierarchicos,  com  a  maior  fkranqneza 
e  lealdade,  dentro  das  leis  militares,  dentro 
da  disciplina  militar. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Dou  tes; 
temunho  disso,  porque  estive  neste  meeting- 
a  linguagem  foi  conveniente  e  correcta. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Não  podia  re- 
ceber o  Sr.  coronel  Torres  Homem  esta  ordem 
de  prisão,  e  muito  menos  ella  podia  ser  feita 
da  maneim  porque  o  foi. 

A  Lei  estabeleoe  os  casos  de  penas  discipli- 
nares, que  são  unicamente  de  reprehensão  ou 
admoestação,  e  para  casos  mais  graves,  a 
prisão,  quando  o  offleial,  infringindo  o  pre- 
ceito  militar,  offende  em  discussão  a  seus 
superiores  hierarchioos,  ou  entretém  dis- 
cussão com  seus  iguaes,  ou  finalmente  critica 
ordens  e  actos  do  gaverno. 

Em  nenhum  destes  casos  incorreu  o  illustre 
oflacial  a  que  se  refere. 

O  Sr.  coronel  Torres  Homem  indagou  desde 
logo  si  aquelle  meeting^  si  aquella  manifes- 
tação era  hostil  ao  governo ;  e  tendo  certesa 
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de  que  apenas  se  tratava  He  censurar,  de 
criticar  as  reclamações  contidas  no  protocollo 
italiano,  elle,  com  a  hombridade  que  o  cara- 
ct^risa,  e  respeitando  dentro  dos  limites  da 
lei  o  acto  propriamente  í^o  governo,  mas  cri- 
ticando simplesmente  as  reclamações,  que, 
diga-se  a  verdade,  algumas  delias  são  ver- 
gonhosíssimas, são  deprimentes  da  dignidade 
nacionHl.  disse  com  toda  franqueza  que,  como 
sempre,  com  seus  companheiros,  estaria  ao 
lado  da  Republica,  prompto  para  defesa  de 
sua  honra  e  de  sua  dignidade. 

O  Sr.  Bueno  db  Andra^da  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Fredbrico  Borges»  Mais  ainda  do 
que  o  nobre  deputado,  pensa  o  orador  que  a 
punição  deu-se  em  relação  ao  coronel  Torres 
Homem,  porque  trata-se  de  um  militar,  mas, 
quando  e«ta  cla^se  aqui,  coUecti vãmente, 
se  pronunciou,  o  governo  aproveitou  se  do 
seu  pronunciamento  para  tran>mittil-o  aos 
Estados  como  uma  prova  da  sua  força,  do  seu 
prestigio,  da  sua  energia. 

E  r^epois  tratava-se  de  uma  questão  de  po- 
litica interna,  tratava-se  da  repressão  de  um 
movimento  de  brazileiros,  que  podem  ter  a 
opinião  politica  que  lhes  parecer  ;  ao  passo 
que  agora  tratar-se  de  uma  reclamação  de 
estrangeiros,  de  uma  offensa  ao  brio  nacional. 
E,  como  militar,  nobremente,  com  a  altivez 
e  coragem  civicas  que  o  caracterisam,  o 
coroMel  Torres  Homem  provou  que  este  paiz 
não  ei^tá  isolado  ! 

Rntreta^to  o  governo  responde  a  isto  com 
uma  prisão  injusta,  attentaioría  de  todos  os 
princípios,  de  todas  as  forma»*  militares. 

E'  p^^eci-o  que  se  saiba,  o  militar  não  veste 
a  farda  que  elle  en nobrece,  para  policiar 
nossas  casas  e  defender  nossos  lares;  não, 
sra  missão  é  muito  mais  elevada  ;  muito 
mais  sagrada  ;  veste  a  farda,  empunha  a 
espada  de  honra  para  defender  a  dignidade 
nacional. 

E*  para  Isto,  e  não  para  fazer  a  policia  da 
cidade,  não  para  garantir  os  Poderes  Públicos 
em  todos  os  excesso.^,  em  todos  os  desvarios, 
qne  o  militar  veste  a  farda. 

Tomando  a  palavra  no  expediente,  pensaria 
a  Camará  talvez  que  o  orador  concluisse  as 
suas  considerações  sobre  e.>te  facto  que  im- 
pressionou profundamente  a  opinião  desta  Ca- 
pital, por  um  reqnerimneto  de  informações, 
pedindo  que  o  governo  desse  os  íundameutos 
dessa  prisão  injusta  e  vexatória. 

Não;  não  faz,  não  deve  fazer.  Conhece 
bem  o  propósito  em  que  se  acha  o  governo 
de  dia  a  dia  aprofundar  essa  scisão  que  se 
nota  entre  os  seus  actos  e  as  nobres  aspira- 
ções das  classes  armadas. 

Esse  divorcio  é  sensivel,  é  sentido  diaria- 
mente, e  este  acto  veiu  ainda  mai  spaten-^ 
^eal>o. 


Está  certo  que  do  mesmo  modo  que  o  go- 
verno tem  proce-^ido  pnra  com  a  outra  Casa 
Ho  Congresso,  este  requerimento  ficaria  sem 
resposta ;  sabe  bem  quen^staCamara  se  arregi- 
mentariam as  forças,  para  que  fosse  abafaida 
a  VOA  de  um  representante  da  Nação  e  este 
requerimento  fos:$e  aqui  aqui  asphyxiado. 
Mas  enganam-se  aquelles  que  ce^mente 
acompanham  o  governo  nos  seus  a  os  de 
fraqueza,  de  excessos  e  de  abusos.  Nós  esta- 
mos dispostos  a  seguir  plano  inteiramente 
differente ;  não  sujeitaremos  mais  nossos  re- 
querimentos às  votações  da  Camará,  mas 
lavraremos  aqui  o  nosso  protesto,  protesto  de 
muitos  ou  de  poucos,  mas  que  ha  de  se  avo- 
lumar dia  a  dia  formando  uma  opinião  cada 
vez  mais  forte,  consorciando  isto  que  o  go- 
verno quer  a  todo  transe  separar,  isto  é, 
completa  solidário  iade  da  opinião  publica 
com  as  classes  armadas,  dignas  de  todas  as 
confianças  e  de  todos  applausos  {Muito  bem, 
muito  bent). 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  84  A— 1896 

Redacção  final  do  projecto  n.  84^  deste  annot 
que  autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministe" 
rio  da  Fazenda  o  credito  de  336:018^428, 
supplementar  d  verba  11  do  art .  7'^  da  Ui 
n.  360,  de  30  de  dezemboo  de  1895. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>E*o  Governo  autor isado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre'^ito  de 
336:018$428,  supplementar  á  verba  17  do 
art.  7»  da  lei  n.  360,  de  30  de  dezembro  de 
1H95,  fazendo  para  isso  as  necessárias  opera- 
ções de  credito. 

Art.  2.<^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  oommissões,  20  de  agosto  de  1896. 
^'Paranhos  Montenegro, -^P,  Lima  Duarte.'^ 
J.  A.  Neiva, 

N.  85  A-189(5 

Redacção  final  do  jn^ojecto  n.  85%  deste  anno, 
que  autorisa  o  Governo  a  abrir  ao  Ministe' 
rio  da  Marinha  o  credito  de  34:00'  $,  sup- 
plementar à  verha  17  do  aft.  4*  da  lei 
n.  360,  de  30  de  dezembro  de  1395. 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1  °  E*  o  Governo  autorisado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  de  34:000$, 
supplementar  averbando  art«  4«  da  lei 
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n.  360  de  30  de  dezembro  de  1895,  def^tina^a 
á  acguisição  de  óleos,  tnpchas  e  chaminé,  fa- 
zendo para  isso  as  necessárias  operações  de 
credito. 

Art.  Z.^  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  da»  oomlnissões,  20  de  agosto  de  1896. 
-^Paranhos  Montenegro. — F.  Lima  Duarte. 
— /.  A.  Neiva» 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  75  A— 1896 

Fiosa  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  que  vence- 
rão os  senadores  e  deputados  durante  as  ses- 
soes  ordinárias f  eostraordinarias  e  de  pi*oro^ 
gaçâo;  na  futura  legislatura^  e  dá  outras 
providencias. 

Tendo  a  Constituição  determinado  no 
art.  22,  que  o  subsidio  e  ajoHa  de  custo  dos 
senadores  e  deputados  serão  Azados  pelo  (in- 
gresso no  ílm  de  cada  legisl  tnra,  para  a  se- 
guinte, teem  as  deliberações  desta  natures« 
sido  tomadas  sob  a  fóririn  de  lei,  com  sancção 
do  Presidente  da  Republica.  Le*  n.  2,  de  8  de 
agosto  de  1891  e  n.  182,  de  20  de  setembro  de 
1893. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  ô  pois  de  parecer  que  o  art.  1°  do 
projecto  n.  75,  único  referente  ao  preceito 
constitucional  do  art.  22,  seja  approvado 
pela  Camará  na  forma  proposta. 

Qusintoao  art.  2°,  porque  refere-se  mera- 
mente a  quebtõQS  da  economia  interna  de  cada 
uma  das  Camarás,  e  é,  o  dia  em  que  deve  ser 
abonado  o  subsidio  ao  representante,  justid- 
cação  das  faltas,  duração  e  effeito  das  licen- 
ças, é  matéria  que  a  Camará  dos  Deputados 
não  pôde,  sem  sacriãcio  de  sua  independên- 
cia, sujeitar  â  approvação  da  outra  Camará, 
nemá  sancção  do  Poder  Executivo.  A  Com- 
missão  é,  pois,  de  parecer  que,  desta»!  do  do 
presente  projecto  o  art.  2°,  e  com  a  forma  de 
indicação,  seja  enviado  à  Commts^ão  de  Poli- 
cia para  informar  si  convém  que  seja  conver- 
tido em  disposição  do  regimento. 

Sala  das  commissões,  19  de  aí?osto  de  1896 
»—  V.  de  Mello,  presidente.—  Paulino  de  Souza 
Júnior,  i^elafor.-—  Medeiros  e  Albuquerque.'^ 
Luiz  Domingues,'^  Martins  Costa  Júnior.'^  F, 
Tolentino.^  Vergne  de  Abreu,^Nilo  Peçonha. 

N.  75 -1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l.<»  Os  senadores  e  os  deputados  ven- 
cerão, na  futura  legislatura,  durante  as  ses- 


sões ordinárias,  extraordinárias  e  de  proro- 
gHção,  o  sutisidio  de  75$  diários*  que  o  decreto 
n.  492,  de  12  de  agosto  de  1891,  instituiu  para 
o  cumprimento  da  lei  n .  2,  de  8  do  mesmo 
mez  e  anuo,  e  a  lei  n.  182,  de  20  de  setembro 
de  1893,  conservou  para  a  legislatura  expi- 
rante. 

Paragrapho  único.  Além  do  subsidio  ven- 
cerão mnis  08  senadores  e  deputados,  que  re- 
sidirem fdra  da  Capital  da  Republica,a  mesma 
ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abonada  pe- 
lus  leis  vigentes. 

Art.  2."  Os  senadores  e  deputados  somente 
terão  direito  à  percepção  de  subsidio: 

a)  desde  o  dia  da  primeira  sessão  em  que 
effctivamente  compareceram ; 

h)  sempre  que,  estando  presentes,  na  Capi- 
tal da  Republica,  motivarem  o  não  compare- 
cimento por  justo  impedimento,  apresentado 
oralmente  por  um  dos  membros  da  sua  Ca- 
mará ; 

c  )  sempre  que  se  ausentarem  da  Capital  da 
Republica,  com  licença  de  sua  Camará,  por 
tempo  nunca  excedente  de  trinta  dias. 

Art.  3,0  Revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  29  de  julho  de  1896.— 
Francisco  Olicerio, 

O  Sr.  l^reiíidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  do  projecto  n.  63,  de  1896,  appro- 
vando  os  protor*ollo8  firmados  na  Capital  Fe- 
deral a  3  de  dezembro  de  1895  e  12  de  feve- 
reiro de  1896,  rí*gulandoa  solução  de  recla- 
ma(.des  italianas,  e  autorisa  o  Governo  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  atten^^idas,  as^im  como  para 
a  defezados  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Lamenha  Lins  (2'  discussão) ; 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  93,  de  1896,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  para  o  exer- 
cício de  1897 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  88  A.  de 
1896,  redacção  para  3*  discussão  do  pr<.iecto 
n.  302,  de  1895  que  approva  o  tratado  de  ami- 
zade, comm^rcio  e  navegação  ent  e  a  Repu- 
blica do  Brazil  e  o  lm])erio  do  Japão ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  91,  de  1896, 
mandan'<o  contar  a  antiguidade  de  posto  do 
capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldino  José  dos 
Passos  e  outros  de  16  de  abril  de   1894  ; 

2»'  discu>são  do  pr< je*to  n.  28  A,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito,  independentemente 
de  vaga,  aos  offlciaes  graduados  por  effeito 
da  lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  com 
pareceres    das  Commissões   de    Marinha  e 
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Guerra,  e  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça e  voto  em  separado  dos  Srs.  Adolpho 
Gordo  6  Vergne  de  Abi'eu,  membros  da  se- 
gunda dessas  comraissões ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  95,  de  1896,  dis- 
pondo sobre  locação  de  serviço  agrícola  ; 

Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e  40  minutos. 


78*  8B8SÃ0    EM  21    DE  AGOSTO  DE  1896 

Presidência  dos  Srs^  Arthur  Rios  (presidente)^ 
Chagas  Lobato  (  2^  secretario  )  e  Arthur 
Rios  (presidente) 

Ao  meio-dia  prooede-se  á  chamada,  a  oual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hol- 
landa  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues, 
Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  No- 
gueira Paranaguá,  Pires  Ferreira,  Frederico 
Borges,  Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima,João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benévolo, 
Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Augusto 
Severo.  Francisco  Gurgel,Pedro  Velho,Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Tríndaae,  Chateaubriand, 
Arthur  Orlando,  Martins  Júnior,  Pereira  de 
Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Lou- 
renço de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,Clemen- 
tino  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  octaviano 
Loureiro,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil, 
Gouvêa  Lima,  Zama,  Satitos  Pereira,  Augusto 
de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco  Sodré, 
Tosta,  Manoel  Caetano,£duardo  Ramo8,Paula 
Guimarães,  Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cer- 
queira, Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  Tolentino 
dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Torquato 
Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de  Si- 
queira, José  Carlos,  Serzedello  Corrêa,  França 
Carvalho,  Oscar  Go^^oy,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Belisario  de  Souza,Erico  Coelho, 
Fonseca  Portelia,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncuia, 
Ponce  de  Léon,  Urbano  Marcondes,  Paulino 
de  Souza  Júnior,  Almeida  Gomes,  Landulpho 
de  Magalhães,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Chagas  Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Fortes  Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  | 


Lamounier  Godofredo,  Ferreira  Pires,  Valia 
dares,Cupertino  de  Siqueira, Rodolpho  Abreu 
Theotonio  de  Magalliáes,  Pinto  da  Fonseca, 
Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Manoel  Ful- 
gencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maáel, 
Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Car- 
los das  phagas,  Lamaptine,  tkista  Madiado, 
Francisco  de  Barro»,  Luiz  Plaqaer,  Casemiro 
da  Rocha,  Almeida  Nogueira,Gu8tavo  Godoy, 
Oliveira  Braga,  Ad(>lpho  Gordo,  Bueno  de  Afi- 
d  rada,  Moreira  na  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos,  Cesário 
Motta,  Francisco  Glicerio,  Cincinato  Braga, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de  Castro, 
Ovidio  Abrantes,  Urbafao  de  Gouveia,  Xavier 
do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
Miiller,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino, 
Emílio  Blum,  Martins  Costa,Pereira da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Rivadavia  Corrêa,  Au- 
reliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha,  Vespasiano 
de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr  e  Cassiano  do 
Nascimento. 
Abre-ae  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada,os  Srs.  Costa  Azevedo, Costa  Rodrigues, 
Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  José  Ma- 
riano, Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Ar- 
minio  Tavares,  Cornelio  da  Fonseca,  Araújo 
Góes,  Olympio  de  Campos,  Aristides  de  Quei- 
roz, Sebastião  Landulpho,  Marcolino  Moura, 
Athayle  Júnior,  Barros  Franco  Júnior,  May- 
rink,  Monteiro  de  Barros,  Ferraz  Júnior,  Do- 
mingues de  Castro,  Alberto  Salles,  Angelo  Pi- 
nheiro, Victorino  Monteiro  e  Francisco  Alen- 
castro.  E  sem  causa  os  Srs.  Cleto  Nunes, 
Campolina,  Alft*edo  Ellis,  Domingos  de  Mo- 
raes, Costa  Júnior,  Pádua  Salles,  Furtado, 
Fonseca  Guimarães  e  Marçal  Escobar. 

São  lidas,  e  sem  debate  approvadas,  as  le- 
'^acções  fínaes  dos  projectos  ns.  83  A,  80  B, 
85  A  e  84  A,  de  1896,  para  serem  enviadas  ao 
Senado. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberaçJío  e  en- 
viado á  Commissão  de  Marinha  e  Qnerra  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  98  DE  1896 

Dispõe  que  a  idade  para  a  compulsória  obriga' 
torta  ou  não  dos  officiacs  graduados  seja 
contada  no  posto  de  graduação» 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.^  A  idade  para  a  compulsória  obri- 
gatória ou  não  dos  offlciaes  gnduados  aeiik 
contada  no  posto  de  gradoaçSo. 
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Art.  2.^Reyogam-sea8  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  19  de  agosto  de  1896.^ 
Seriedello  Corrêa, 

ORDEM  DO   DIA 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  63, 
de  1896,  approvando  os  protocoUos  firmados 
na  Capital  Federal  a  3  de  dezembro  de  1895  e 
12  de  fevereiro  de  1896.  regulando  a  solução 
de  reclamações  italianas,  e  autorisa  o  go- 
verno a  abrir  os  créditos  necessários  para  a 
solução  das  reclamações  attendidas,  assim 
como  para  a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e 
execução  da  sentença  arbitral,  com  voto  em 
separado  de  Sr.  Lamenha  Lins  (2>  discussão). 

O  Sr.  Bricio  Fllbo  (pela  ordem)-^ 
Sr.  presidente,  a  Gamara  vai  votar  um  as- 
sumpto importantíssimo  para  o  qual  estão  vol- 
tadas anciosamente  todas  as  attenções  publi- 
cas. A  Gamara  vae  resolver  sobre  um  as- 
sumpto de  máxima  gravidade,  e  que  affecta 
muito  de  perto  a  dignidade  e  a  soberania  na- 
cionaes.  (Apoiados.) 

Nestas  condições,  sendo  preciso  que  os  nos- 
sos votos  âgui*em  bem  patenteados  deante  do 
pKaiz,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Gamara 
si  concede  votação  nominal  para  o  art.  1« 
deste  projectos.  (Apoiados.) 

Gonsultada,  a  Gamara  responde  pela  aíTir* 
mativa. 

Prooedendo-se  à  votação  nominal, respondem 
«m,  isto  é,  approvam  o  art.  l»  do  projecto  n. 
63de  1896  os  Srs.  Sã  Peixoto,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Theotonio  de  Brito,  Viveiros, 
Luiz  Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de 
Bérrêdo,  Noj?ueira  Paranaguá,  Ildefonso 
Lima,  João  Lopes,  Helvécio  Monte,  Augusto 
Severo,  Tavares  de  Lyra,  Pedro  Velho,  Silva 
Mariz,  Trindade,  Coelho  Lisboa,  Pereira  de 
Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionillo  Lins, 
Garlos  Jorge,  Rocha  Cavalcanti,  Menezes 
Prado.  Geminiano  Brazil,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Paula  Gui- 
marães, Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cerquei- 
ra, Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos, 
Paranhos  Montenegro,  Torquato  Moreira, 
GaldinoLoreto,  José  Garlos,  Lins  de  Vascon- 
eellos,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Brazilio, 
Julio  Santos,  Porciuncula,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Landuipho  de  Magalhães,  João  Luiz, 
Vaz  de  Mello,  Portes  Junqueira  Francisco 
Veiga,  Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octa- 
viano de  Brito,  Theotonio  de  Magalhàes.Lin- 
dolpho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamar- 
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tine,  Francisco  de  Barros,  Luiz  Flaquer, 
Casemiro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira, 
Gustavo  Godoy,  A<lolpho  Gordo,  Oliveira 
Braga,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Garlos,  Ceza- 
rio  Motta,  Francisco  Glicerio,  Alves  de  Cas- 
tro, Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do  Valle, 
Caracciolo,  Almeida  Torres,  Lnuro  Muller, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio 
Blum,  Martins  Costa,  Pereira  da  Gosta,  Ap- 
paricio  Mariense,Rivadavia  Corrêa,  Aurélia  no 
Barbo8a,Pinto  da  Rocha  e  Vespasiano  de  Al- 
buquerque (92;. 

Responderam  não  os  Srs.  Lima  Bacury, 
Gabriel  Salgado,  Augusto  Mo>ntenegro,  Carlos 
de  Novaes,  Bricio  Filho,  Hollanda  de  Lima, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Francisco 
Benevolo,Gunha  Líma,Chateaubriand,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia, 
Fernandes  Lima,  Clementino  do  Monte,  Octa- 
viano Loureiro,  Gouveia  Lima.  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitris,  Neiva,  Eduardo 
Ramos,  Leovi^ildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  António  de  Siqueira,  Ser- 
zelello  Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar 
Godoy,  Timotheo  da  Costa,  Américo  de 
Mattos,  Érico  Coelho,  Nilo  Peçanha,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  Carvalho  Mourão 
Chagas  Lolato,  João  i-^enido,  Luiz  Detsi 
Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeidn 
Valladares,  Cupertino  do  Siqueira,  Rodol 
pho Abreu,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel  Fui 
geiício,  Simão  da  Cunha,  Gosta  Machado, 
Bueno  de  Andrada,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adolpho,  Lame- 
nha Lins,  Olegário  Maciel,  Alencar  Guima- 
rães, Brazilio  da  Luz,  Pedro  Moacyr  e  Cas- 
siano do  Nascimento  (67). 

O  Sr.  I*re«ideiite  —  Vou  mandar 
lêr  os  nomes  dos  Srs.  deputados  que  respon- 
deram á  votação  nominal. 

Procede-se  a  leitura  dos  nomes  dos  Srs.  de* 
putados  que  votaram  a  fákVOT  do  pro- 
jecto. 


O  Sr.    A-rtliur  Torre»— Peço   a 

palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  pREsroBNTE— Tem  a  palavra  o    il- 
lustre  deputado. 

(Numerosos  protestos  por  parte  dos   Srs,  de- 
putados). 

O  ®r.  I*resiclen.te— Não  posso  ne- 
gar a  palavra  pela  ordem  a  qualquer  Sr.de- 
putado  que  a  solicite,  porque  a  votação  está 
feita  (Trocam^se  muitos  apartes), 
I    Attenção!  Attençãol 
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O  Sr  Vii^lladareei— Peço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr  PiiBsiDBNTfí— Tem  a  palavrão  Sr.Ar- 
thur  Torres. 

O  f*$r.  ilirthur  Torres  (pela  or- 
dem) —  Sr,  pre^sidente,  chegaado  a  ultima 
hora,  e  nâo  estaadt  ainda  annunciado  o  re- 
sultado da  votação,  requeiro  a  V.  Ex.  que 
mande  lér  o  meu  nome,  porque  quero  votar. 

O  Sr  .  Presidente  —O  nobre  deputado  não 
pode  mais  tomar  parte  na  votação,  porque 
esta  está  finda,  e  não  posso,  portanto,  accei- 
tar  o  voto  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Arthur  Torres  —  Neste  caso,  peço 
a  V.  Ex.  para  mandar  declarar  na  acta  que, 
si  me  achasse  presente  por  occasião  da  vota- 
ção, teria  dado  o  meu  voto  em  favor  do  pro- 
jecto. 

O  Sr*  Zama  ^Sr.  presidente,  não 
pude  perceber  bem  quanto  se  disse  por 
aqiiellas  bancadas,  (indicando  a  direita)  ma* 
o  que  ^'ejo  é  que  durante  a  leitura  dos  nomes 
do8  Srs.  deputados  que  votaram  a  favor  dos 
protocolios,  compareceram  dous  outros.  (Não 
njjoiados.)  A  votação  não  estava  declarada,  o 
acto  nâo  estava  consumado  e  portanto  nin- 
guém tem  o  direito  de  tolher  estes  doas  cida- 
dãos de  emittire-n  a  sua  opinião  sobre  o  as- 
sumpto. (Trocam-ae  muitos  apartes,)  Isto  é 
que  é  justo  erecto.  Não  quero  saber  como 
elies  votam,  mas  não  quero  que  se  estabeleça 
um  precedente  vicioso,  que  possa  de  futuro 
servir  de  «rma  pira  manejos  parlamentares. 
A  cada  um  deve-se  dar  o  direirx)  da  manifes- 
tação do  voto,  maxime  em  momento  tão 
solemne  como  este.  E' isto  que  tenho  a  dizer 
e  creio  que  V.  Ex.,  razoável  como  é,  não 
deixará  de  acceitar  o  voto  do  Sr.  deputado 
Gonçalves  Ramos. 

Diversos  Srs.  Deputados  pedem  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  X*re»ldente.  —  Peço  aos 
illustres deputados  que  deixem  preceder-se 
â  leitura  da  li^ta  dos  que  votaram  contra, 
para  depois  tratar-se  da  questão  de  ordem. 
Trocam  se  muitos  apartes  e  protestos,  soam  os 
tymi)nnos).  Attençáo !  Attençào  !  Votaram  a 
favor  92  e  contra  67. 

Devo  diz^r  aos  Srs.  deputados  que  recla- 
marnm  conlrao  facto  de  eu  haver  dado  a 
palavra  pela  ordem  ao  honrado  representante 
de  Minas,  qr.e.  a&>sim  procedendo,  não  me 
afastei  do  Re/imento. 

O  Regimento  proliibe  que  as  votações 
sejam  interrompidas;  mas  no  caso  vertente 
o  pocesso  propriamente  da  votação  já  tinha 
tido  logar  (apo\atios)\  a  Mesa  já  havia,  em  oc- 


casião  opportuna,  recebido  os  votos  de  cinco 
Srs.  deputados,  que  comp>receram  pouco 
depois  de  elTectuada  a  cliamada  p:ira  a  vo- 
tação. 

Nestas  condições  não  podia  recusar  a  pa- 
lavra ao  nobre  deputado  ou  a  outro  qualquer 
que  fizesse  igual  pedido,  (\poiados). 

Entretanto,  não  posso  co  sentir,  não  con- 
sinto e  não  consentinn  que  o  mesmo  nobre 
•ifiputado  ou  qualquer  i»utro  representante 
dê  o  seu  voto  depois  de  feita  a  leitura  dos 
nomes  daquelles  que  tomaram  parte  na 
Votação.  (Apoiados), 

O    Sr.     I^rederico    '^fy^^çç^wk— 

(pela  ordem)  Sr.  presidente,  estava  acostu- 
mando a  respeitar  as  decisões  de  V.  Ex.,  não 
fazendo  sobre  eilas  consideração  alguma. 

Entretanto,  vejo-me  agora  f  jrçalo  a  diver- 
gir da  interpretação  que  Y.  Ex.  dá  ao  reque- 
rimento . 

A  leitura  dos  nomes  dos  representantes 
nesta  Camará  que  votaram  a  favor  e  dos  no- 
mes daquelles  que  votaram  contra  o  proto- 
c  )lIo  das  reclamações  italianas  é  uma  ver- 
dadeira verificação  de  votação. 

Asim,  pois,  pen^o  que,  não  tendo  sido 
ainda  publica  lo  o  resultado  dessa  vo4açãOr 
seria  licito  a  qualquer  deputado  dar  o  seu 
voto. 

O  Sr.  Valladares— Não  apoiado.  Peço  a 
palavra  pala  ordem. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Interrompi,  por 
meio  de  ap  irte,  a  V .  Ex.  quando  dava  a  pa- 
lavra pela  ordem  ao  nobre  deputado  por  Mi- 
nas Geraes.  simplesmente  porque  ainda  não 
se  havia  procedido  á  leitura  dos  nomes  dos 
deputados  que  haviam  votado  contra. 

GoQcluida  essa  leitura,  peuso  que  era  li- 
«úto  a  qualquer  deputado  presente  dar  o  seu 
voto.  (Apoiados  enão  apoiados,) 

O  Sr.  Valiadarea  (pela  ordetn  )  — 
Apezar  de  já  ter  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  re- 
solvido a  questão  de  ordem,  visto  que  appa- 
receram  deputados  que  a  criticaram,  eu  jul- 
go conveniente  apreciar  a  solução  dada  por 
V.  Ex.,  com  inteira  correcção,  pelo  prece- 
dente que  vae  firmar. 

Expor  o  fdcto  occorrido,  é  tornar  patente  o 
acerto  da  decisão  de  V.  Ex. 

Feita  a  chamada  nominal  dos  Srs.  depu- 
tados para  a  votação  nominal,  terminada  a 
chamada,  segundo  o  est5'lo,  V.  Ex.,  em  voz 
alta  inquiriu  se  al^um  deputado  havia  en- 
trado durante  a  votação  para  que  se  enun- 
ci  isse  pró  ou  contra. 

Alguns  Srs.  deputados  acudiram  a  esse 
aviso  ou  reclamo  de  V.  Ex.  e  os  seus  votos 
foram  tomados. 
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Estava  fiada  a  votação  e  V.  Ex.  ordenou  a 
verificação,  pela  leitura  dos  nomes  dos  que 
votaram  —  sim  —  e  dos  que  votaram  —  não. 

Foi  quando  9e  estava  procedendo  a  essa  ve- 
rificação que  entrou  no  reointro  o  Sr.Arthur 
Torres  e  pediu  a  palavra,  reclaman^^o,  pre- 
tendendo que  fos^e  tomado  o  seu  voto,  e  de- 
pois''© Sr.  Torres  entraram  outros. 

Resolveu,  portanto,  acertadamente  Y.  Ex. 
observando  o  Regimento  que  preceitua  que  o 
deputado  que  não  toma  parle  na  votação  não 
pode  ser  contemplado  na  verificação. 

Estavanse  tratando  da  verificação,  lendo-se 
o  nome  dos  deputados  qae  tinham  tomado 
parte  na  votação,  quando  o  Sr.  Torres,  que 
não  tomara  parte  na  votação,pretendeu  fosse 
contemplado  o  seu  voto,  pretendeu  votar. 

V.  Ex.,  portanto,  resolveu  conforme  o  Re- 
gimento, 

•       O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apoiado,  re- 
solveu bem. 

O  Sr.  Valladares— V.Ex.,Sr.  presidente, 
não  só  decidiu  de  conformidade  com  o  Regi- 
mento, como  decidiu  de  conformidade  com  as 
conveniências,  com  o  decoro  da  Gamara. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apoiado. 

O  Sr.  Valladares— V.  Ex.,  Sr.  presi- 
dente, firmou  com  bom  e  decoroso  precedente 
uma  correcta  jurisprudência,  pondo  peas  a 
tricas  menos  confessáveis. 

Decisão  contraria  poderia,  em  casos  dados, 
dar  logar  a  que  qualquer  presidente  desabu- 
sado, dti  futuro,  por  occasião  de  vot  çõ^  em 
que  estejam  em  jogo  interesses  de  qualquer 
natureza,  depois  da  chamada  em  votações  no- 
minaes,  entre  a  protellar,  dan^lo  tempo  a  c[ue 
sejam  chamados  deputados  que  não  estejam 
na  Gamara. 

Vozes— Não  se  pôde  prevenir  isso. 

O  Sr.  Valladares  —  Não  estou  fazendo 
allusões  a  ninguém,  estou  argumentando  em 
these ;  estou  mostrando  que  a  decisão  do  pre- 
sidente, não  só  conforma-se  com  o  Regimento, 
como  é  digna,  é  decorosa,  é  conveniente,  evi- 
^  tan^^o  abusos,  e  põe  a  Mesa  da  Gamara  a  salvo 
de  imputações  desairosas. 

Gonequentemente,  Sr.  presidente,  tenho 
satisfação  em  tributar  a  v.  Ex.   meus  sin 
ceros  elogios,  meus  applausos,  pela  acertada 
decisão  que  acaba  de  tomar. 

O  Sr.  I*re»íclente—  A  Mesa  man- 
tém a  decisão  tomada. 

Os  Srs.  deputados  que  não  tomaram  parte 
na  votação,  por  terem  chegado  tarde,  teem  o 
recurso  de  mandar  suas  declarações  de  voto 
á  Mesa.  para  que  sejam  publicadas. 

Acaba  de  ser  approvado  por  92  contra  67 
votos  o  seguinte  art»  P  do  projecto  n.  63, 
de  1806. 


O  Gongresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.»  São  approvados  os  protocollos  fir- 
mados na  Gapital  Federal  a  3  de  dezembro  de 
1895  e  12  de  fevereiro  da  1896,  regulando  a 
solução  de  reclamações  italianas. 

Em  seguida,  são  successivamente  postos  a 
voios  e  approvados  os  seguintes  artigos. 

Art.  2.<»  Para  a  solução  das  reclamações 
attendidas,  assim  como  para  a  defesa  dos 
direitos  do  Brazil  e  execução  da  sentença 
arbitral,  é  o  governo  autorisado  a  abrir  os 
créditos  necessários. 

Art.  3.^  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Preísldente  —  O  projecto 
passa  à  3*  discussão. 

Estão  findas  as  votações.  Passa-se  á  ma- 
téria em  discussão. 

£'  annunciada  a  continuação  da  2*  discus- 
são do  projecto  n.  93,  de  1896,  fixando  a  des- 
peza  do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra 
para  o  exercício  de  1897. 

O  Sr.  PreíSidLeiíte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Gavalcanti. 

O  Sr.  XHomaas   Oairalcantl— 

E'-lhe  difflcil  produzir  os  argumentos  que 
pretendia  fazer  a  respeito  do  Orçamento  da 
Guerra,  em  vista  da  completa  confuso  que 
se  estabeleceu  no  recinto  da  Gamara,  depois 
da  votação  do  infeliz  projecto  dos  protocollos 
italianos. 

Mas,  como  deseja  dizer  á  Gamara  e  fazer 
sciente  ao  paiz  o  que  sente  a  respeito  do  des- 
calabro que  vae  por  ahi  em  relação  aos  ele- 
mentos que  teem  por  fim  sustentar  a  inte- 
gridade territorial  e  defender  a  honra  e 
dignidade  da  Pátria,  acha  indispensável  dizer 
o  que  pensa  a  respeito  de  tal  assumpto. 

Dividirá  a  sua  argumentação  sobre  o  Orça- 
mento da  Guerra,  em  três  partes. 

Primeiramente,  fará  uma  apreciação  geral 
sobre  as  verbas  que  foram  reduzidas  pela 
illustrada  Gommissâo  de  Orçamento;  em  se- 
gundo logar,  analysará  as  emendas  que  foram 
apresentaídas  pelos  illustres  coUegas  que  o 
precederam,  e  por  sua  vez  apresentará  ou- 
tras; em  terceiro  logar,  fará  algumas  consi- 
derações de  ordem  geral  para  mostrar  á  Ga- 
mara e  ao  paiz  o  estado  em  que  nos  achamos 
no  que  diz  respeito  à  força  publica,  que,  si 
contmuar  no  pé  em  que  se  acha,  as  affronta» 
á  nossa  honra  e  á  nossa  dignidade,  a  ameaça, 
á  nossa  independência  e  soberania  serão  con* 
stantes,  como  aquella  que  resulta  áya  proto- 
oollos  que  a  Gamara  acaba  de  approvar. 

A  illustrada  Gommissâo  de  Orçamento,  no 
seuparecer,  fundamentou  a  reducção  feita  em 
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diversas  verbas  do  Orçamento  da  Guerra;  não 
obstante  reconhecer  que  ha  necessidade  de 
dotar  a  forga  armada  dos  elementos  neces- 
sários, para  que  íique  em  condições  (ie  ex- 
ecutar o  disposto  no  art.  14  da  Constituição: 
em  todo  caso  coUocou  a  questão  «le  economiM, 
porém  de  economia  falsa,  acima  da  grande 
necessidade  de  dotar  a  força  armada  em  con- 
dições de  bem  cumprir  o  seu  dever  consti- 
tucional. 

Fazer  economia  com  a  força  armada,  isto  é, 
reduzir  as  verbas  do  respectivo  orçamento, 
desorganisando  o  serviço,  tirando-lhe  os  ele- 
mentos que  lhe  são  inteiramente  indispensá- 
veis, para  que  ella  íique  em  condições  de 
cumprir  o  seu  dever  constitucional,  não  é 
economisar. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes  —  Mas  em  com- 
pensação cream-se  Alfandegas  em  outros 
pontos. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  é  eco- 
nómico, porque  si  estivéssemos  em  condições 
de  responder  di^rnamente  ás  imposições  que 
nos  são  feitas  pelas  potencias  estrangeiras,  a 
Camará  dos  Srs.  Deputados  não  se  acharia 
na  dura  contingência  de  approvar  os  proto- 
coUos  italianos,  que,  por  certo,  importam 
talvez  em  despezas  superiores  a  da  manuten- 
ção do  nosso  exercito  durante  um  anno. 

Collocar  a  força  armada  em  condições  pre- 
cárias, p  'de  permissão  á  Camará  para  que  o 
diga— ridiculas— é  de-ejar  a  ruína  deste  paiz, 
é  expol-o  ao  protectorado  dos  paizes  fortes. 

Este  falso  programma  de  economia. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Isto  ó  com 
o  leader, 

O  Sr .  Thomaz  Cavaixjanti—  . . . longe  de 
corresponder  as  Unanças  do  paiz,  o  levará 
necessariamente  para  um  estado  inteiramente 
precário. 

O  Sr.  Carlos  Jorge  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  diz  quo  as  eco- 
nomias feitas  no  Orçarat^nto  da  Guerra  não 
só  trazem,  como  bem  diz  o  seu  illustre  col- 
lega,  augmento  de  despezas,  quer  actual- 
mente, quer  de  futuro,  como  parece  que 
ha  o  propósito  de  desor^íanisar  a  força 
armada  do  paiz,  porque,  quando  se  cortam 
verbas  inteiramente  indispensáveis  para.  col- 
locar nosso  exercito  em  condições  de  poder 
corresponder  com  dignidade  ao  fim  a  '|ue  foi 
destinado,  vô  que  a  illustre  oommissão  con- 
cede credito  para  pagamento  de  lentes  e  em- 
pregados que  durante  a  revolta,  durante  esse 
tempo  calamitoso,  desampararam  seus  lo- 
gares,  empunharam  armas  e  voltaram-as 
contra  as  nossas  instituições  e  nossa  Pátria* 

Onde,  pois,  estão  estes  princípios  de  eco- 
aomia !  pergunta  oorador . 


Pretende-se  cortar  verbas  inteiramente  in- 
dispensáveis para  a  bôa  organisação  das  for- 
ças armadas,  ao  passo  que  se  votam  liberal- 
mente créditos  como  este  que  acaba  de  citar, 
para  pagamento  de  lentes  que  se  envolveram 
na  revolta  e  ainda  boje  passeiam  na  Europa, 
sem  preten<lerem  talvez  voltar  a  oocupar  os 
seus  legares. 

Por  conseguinte,  os  preconisados  principioa 
de  economia  em  que  se  baseia  a  illustre 
Commissão  de  Orçamento,  não  tem  funda- 
mento. 

Si  se  compararem  as  despezas  feitas  com  o 
exercito  e  com  a  armada  do  paiz,  veriflca-se 
que  ellas  não  attingem  nem  ao  quarto  da  des- 
peza  total,  quando  sabem  os  nobres  deputados 
que  nos  paizes  da  Europa,  mesmo  nos  da 
America,  as  despezas  com  a  força  armada 
quan*)o  não  attingem  á  metade  das  despezas 
de  todo  o  paiz,  são  muito  superiores  ao 
terço. 

Isto  applica-se  mesmo  até  nos  Estados  Uni- 
dos, onde,  não  obstante  existir  em  effectivi- 
dade  um  pequeno  exercito,  a  deepeza  feita 
com  este  e  com  os  quadros  e  armamento  da 
mil  cia  está  em  i)roporção  muito  maior  do 
que  existe  entre  nós,  isto  é,  entre  a  despeza 
com  o  exercito  e  a  total. 

Anima-se  adar  um  conselho  á  Commissão 
de  Orçamento;  divida  este  em  duas  partes: 
orçamento  ordinário,  contenr^o  somente  as 
des{  ezas  permanentes,  e  extraordinário,  con- 
signando as  verbas  não  permanentes. 

Passa  a  analysar  as  verbas  que  foram  re- 
duzidas pela  illustrada  Commissão  de  Orça- 
mento. 

O  seu  illustrado  collega,  deputado  pela  Ba- 
hia, que  primeiro  fallou  sobre  o  assumpto, 
apresentou  emendas  no  sentido  de  serem 
restabelecidas  algumas  verbas  que  S.  Ex. 
julga  indispensáveis.  Sobre  estas  pouco  se 
defnorarà,  passando  ao  que  julga  de  interesse 
capital.  Quer  referirse  ao  n.  4. 

As  tabeliãs  que  foram  apresentadas  e  que 
serviram  de  base  ao  estudo  da  illustrada 
commissão,  pedem  mil  contos  para  esse  nu- 
mero, discriminando-os  do  seguinte  modo: 
592:8a9$284,  para  as  obras  da  Capital  Fe- 
deral; 407:  lí)0$7l6,  para  as  obras  que  devem 
ser  executadas  nos  Estados. 

A  Commissão  no  seu  parecer  e  na  justifi- 
cativa da  reducção  diz  que  reduz  á  quantia 
de  2y:^:322$500,  e  augmenta  a  de  400  contos 
para  a  continuação  de  obras  iniciadas  no 
porto  desta  Capital.  Depois  analysarà  esta 
verba;  agora  vae  fazer  o  calculo  desta. 

Está  convencido  de  que  nesta  parte  ha 
um  erro  de  impressão,  porque  1.000:000$ 
com  mais  400:000$  são  1;400:000$000.  Ora, 
tirando-se  de  1.400  contos  39a  ficam  1.107 
contos  e  tanto. 
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O  Sr.  Cassiano  Nasoiicento—  Perdoe-me  o 
nobre  coUega,  já  declarei  hontera  que  havia 
um  erro  de  impressão.  São  1 .  107  ooQtos  e 
não  815. 

V,  Ex.  vê  que,  si  por  um  la<lo  eu  diminuo 
por  oucro  eu  augmento  a  quantia. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Nestas  condi- 
ções verificado  que  houve,  como  é  natural, 
um  erro  de  impressão,  deixa  de  lado  esta 
questão  e  volta  as  suas  vistas  para  a  verba 

Sue  figura  neste  orçamento  de  400  contos, 
estinsula  á  continuação  das  obras  do  porto 
desta  Capital. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Devo  flizer 
a  V.  Ex.  que  esta  verba  não  se  destina  á 
continnuaçâo  de  obras  ;  ella  destma-se  á  con- 
clusão de  obras  de  fortificação  já  iniciadas. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Esta  verba  é 
insafficientlssima;  ella  não  chega  nem  para  a 
montagem  dos  canhões  que  foram  encom- 
mendados  e  que  já  estão  nesta  Capital,  quanto 
mais  para  conclusões  dertnitivas  de  outras 
obras  e  pagamento  de  outros  mater iaes  man- 
dados vir  da  Europa,cuja  montagem  corre  por 
conta  da  verba  —  Fortificações.  Além  disso 
comprehende-s^e  focilmente  que  não  é  somente 
com  a  íbrti  dação  do  porto  da  capital  do  Bra- 
zil  que  nós  podemos  nos  considerar  com  to- 
dos 08  meios  necessários  para  u  defeiía  das 
nossas  costas. 

Muitos  são,  como  a  Camará  sabe,  os  loga- 
res  que  precisam  ser  fortificados,  devendo 
também  lembrar  que  a  commissão  encar- 
regada destes  estudos  já  deu  andamento  a 
sua  ii.cumbencia,  já  apresentou,  parece-me, 
alguns  planos  ao  governo. 

A  insuflflciencia  da  verba,por  con8eguinte,ó 
manifesta.  Ella  ho  envez  de  corresponder  aos 
intuitos  da  commissão,  virá  produzir  resul- 
tados inteiramente  contrários 

A  commissão,assim  procedendo,augmentou 
a  verba  que  devia  consignar  somente  o  ne- 
cessário para  continuação  de  obras  e  concer- 
tos de  quartéis,  com  a  quantia  de  400  contos 
para  as  fortificações,  quando  o  quautum  des- 
tinado a  esses  serviços  já  se  acha  em  um 
credito  especial  votado  pela  Camará  o  anno 
passado.  Não  é  demais  dizer  que  a  consequên- 
cia disso  será  o  Orçamento  d;v  Guerra  ticar 
sobrecarregado  com  mais  esta  verba. 

Tendo  tomado  parte  nas  reuniões  da  illus- 
trada  commissão,  reconhece  que  de  sua  pirte 
havia  a  melhor  intenção;  mas  a  tal  econo- 
mia... 

O  Sr.  António  db  Siqueira— Que  faz  parte 
do  programma  do  partido  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—...  impensada, 
sem  methodo,  vera  desorganisar  inteira- 
mente serviços  que  são  indispensáveis. 


Espera  que  a  commissão  tomará  em  consl- 
deiaçao  as  ponderações  que  acaba  de  fazer, 
relativamente  ao  creílito  votado  para  a  re- 
constituição do  material  do  exercito  e  da  ar- 
mada, porque  os  males  que  hão  de  vir  com  a 
desorganização  do  exercito  serão extensivos,e 
talvez  com  mais  força  ainda,  á  armada,  si  os 
Poderes  Públicos  não  tomarem  em  considera- 
ção as  necessidades  palpitantes  que  elles  re- 
clamam dariamente  p  ira  ílcar  a  força  armada 
em  condições  de  poder  preencher  convenien- 
temente o  seu  fim. 

Passará  agora  á  verba  do  n.  7. 

A  Commissão  de  Orçamento  reduziu  a  147 
contos  o  tantos  esta  verba,  pela  suppressão 
do  Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco  e  de 
oífícinas  no  de  Matto  Grosso. 

Deve  declarar  á  illustrada  commissão,  e 
especialmente  ao  seu  illustre  amigo  e  coUega 
deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr.  Cas- 
siano do  Nascimento,  digno  relator  deste 
orçamento,  que  comquanto  concorde  que  é 
necessário  reduzir-se  alguns  de  nossos  arse- 
naes,  em  todo  o  caso  não  pôde  concordar  com 
o  methodo  pelo  qual  a  commissão  pretendeu 
supprimil-os. 

A  reducção  dos  Arsenaes  na  sua  opinião  é 
necessária,  já  porque  o  seu  numero  lhe  pa- 
rece bastante  crescido  para  o  nosso  exercito, 
já  porque  onde  se  acham  collocados  não  po- 
dem preencher  convenientemente  os  seus 
fins. 

Não  obstante  o  accrescimo  do  effectivo  do 
nosso  exercit(),aclia  que  o  numero  de  Arsenaes 
que  possui m(w  é  superior  ao  de  nossa  neces- 
sida^^e. 

Todos  sabem  e  não  é  preciso  recorrer  a 
Annaes  ;  basta  a  leitura  que  se  t^^nha  feito 
dos  jornaes  —  que  essas  creaçÕ'S  foram  mais 
politicas  que  militares.    {Apoiarfos,  ) 

Mas  não  obstante  esta  sua  origem. . . 

O  Sr.  João  Penido— Impura. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—.  . .  em  todo  o 
caso  a  suppressão  não  deve  ser  feita  como  fez 
a  Commissão  de  Orçamento.  O  nosso  exercito 
pede  uma  reorganisação  immediata,  dotando 
o  seu  effectivo  de  pessoal  idóneo  e  necessário 
para  que  fique  em  condições  de  corresponder 
ii  seu  destino  constitucional,  por  isso  a 
Commissão  de  Orçt^mento,  em  logar  de  fazer 
cortes,  como  fez,  devia  ter  apresentado  um 
plano  geral  de  reorgaoisação  das  forças  ar- 
madas, supprimindo  alguns  estabelecimentos 
que  forem  desnecessários  e  creando  outros 
que  são  clara  e  positivamente  indispensáveis 
ao  noS"iO  paiz.  Citará  de  passa}íem  a  necessi- 
'^:ide  imprObCinUvel  da  fun  laçáo  de  uma 
•fabrica  dfl  cartuchos  metillicos  para  o  novo 
armamento,  com  os  respectivos  appendices, 
como  Fabrica  de  Pólvora  sem  fumaça,  etc. 
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O  Sr.  António  de  Siqueira— O  Ministro  do 
Exterior  acha,  entretanto,  melhor  a  fandiçibo 
dos  canhões  em  trilho -i. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— O  aparte  do 
seu  illastrado  coUe^  pela  Capital  Pederal 
fazlhe leiubrar effec  ivamente  algumas  idéas 
que  j&  lhe  iam  passando. 

Teve  a  infelicidade  de  ler  em  um  dos  jor- 
naes  desta  Capital  um  discurso  pronunciado 
pelo  honrado  Ministro  do  Exterior. 

O  Sr.  António  de  SiQuamA— Discurso,  não ; 
foi  um  brinde  feito  em  um  jantar. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Neste  dis- 
curso ou  brinde  S.  Ex.,  collocado  não  se 
sabe  em  que  ponto  d )  vista,  disse  <  que  nós 
precisávamos  fundir  os  canhões  em  trilhos 
de  estrada  de  ferro,  transformar  o  nosso  ar- 
mamento em  enchadas  e  outros  materiaes 
para  a  lavoura,  porque  já  tinha  passado  a 
época  das  imposições  armadas  e  que  cami- 
nliavamos  para  a  solução  pacifica  de  todas  as 
questões . » 

Aproveito  a  occasiâopara  perguntar  a  S.Ex: 
de  que  nos  serve  a  fundição  dos  canhões  em 
trilhos,  de  que  nos  serve  a  transformação 
dos  armamentos  em  enchalas  e  arado  para  a 
lavrura,  quando  nós  vemos  que  os  productos 
dahi  resultantes  serão  insufiScientes  para  pa- 
gar as  exigências  indébitas  do  estrangeiro, 
^  patrocinado  por  s.  Ex.  cpmo  succede  com 
'  os  ppotocollos  italianas? 

O  regimen  industrial  ha  de  vir  incontes- 
tavelmente ;  mas  ha  de  marchar  parallela- 
mente  com  o  elemento  que  tem  de  garantir 
a  propriedade  tanto  indivi^lual,  como  coUe- 
ctiva  (apoifidos)  sem  o  que  não  pôde  existir  a 
ordem  nem  progresso,  porque  onde  não  ha 
ordem  material  não  pôde  haver  ordem  mo- 
ral, e  por  conseguinte  o  progresso  que  é  seu 
desenvolvimento.  Do  que  servem  os  desen- 
volvimentos industriaes,  de  que  serviria  a 
transformação  dos  canhões  em  trilhos  para  a 
estrada  de  ferro,  qaaado  nós  não  temos  os 
elementos  necessários  para  repellir  digna- 
mente a  um  insulto  que  nos  seja  atirado 
contra  a  nossa  honra  e  a  nossa  dignidade? 

Não  é  com  trilhos  de  ferro  que  se  responde 
a  um  insulto  desta  natureza ! !  Quando  muito 
elles  poderão  servir  para  ae  converterem  no 
metal  precioso  para  pagar  a  nossa  humi- 
lhação. 

Passa  o  orador  a  dizer  algumas  palavras 
sobre  as  rubricas  15,  16  e  17,  aproveitando  a 
occasião  para  ponderar  ao  seu  illustre  collega 
deputado  por  Goyaz,  que  S.  Ex.  não  foi  muito 
justo  na  apreciação  nue  fez  a  este  respeito. 

Esteve  presente  a  estas  deliberações  da 
commissão.  EUa  f  (Zia  questão  da  reducçãò 
do  eflectivo  do  exercito  de  vinte  e  dous  para 
vinte  mil  homens. 


O  orador  foi  de  opinião  de  manter-se  o  que 
o  governo  pedia ;  porém,  foi  levantada  uma 
idóa  que  lhe  pareceu  acceitavel,  a  de  consi- 
gnar a  verba  para  vinte  mil  homens  somente, 
A  autorisar  o  governo  a  abrir  os  créditos  ne- 
cessários às  três  rubricas,  desde  que  o  na- 
mero  de  praças  de  pret  excedesse  ao  numero 
fixado  pelo  orçamento,  tendo  para  limite  má- 
ximo a  fixação  de  fbrças  deste  anno. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes-  Si  nós  podemos 
dar  verba  correspon''entea  vinte  e quatro 
mil  homens,  e  não  dar  autorisações  ao  go- 
verno, para  que  dar  essa  autorisação  ? 

O  Sr.  TH'>Maz  Cavalcanti  responde  que  a 
commissão  por  um  lado  queria  descarregar  o 
orçamento  de  verbas  que  não  eram  gastas, 
como  se  verificou  o  anno  passado. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento'-  Para  que 
não  se  diga  que  o  exercito  consomme  um 
quarto  da  renda  publica,  o  que  não  é  ver- 
dade. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Então,  que- 
rendo corresponder  aos  desejos  da  commissão 
de  tirar  do  Orçamento  da  Guerra  esta  sobre- 
carga, porque  está  visto  que  a  verba  votada 
para  vinte  e  dous  mil  homens  o  anno  passado 
não  foi  gasta,  em  visti  da  deficiência  de  pes- 
soal, abriu  mão  deste  ponto,  consignando 
vinte  mil  homens  ;  porém  dando  autorisação 
para  que  o  governo  possa  abrir  os  créditos 
necessários  para  pagamento  do  pessoal  que 
exce  ler  deste  numero. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes—  Então  não  sei  o 
que  foz  o  governo,  parque  de  todos  os  pon- 
tos chovem  reclamações  para  pagamento  ao 
pessoal  do  exercito. 

0  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Já  teve  oc- 
casião de  dizer,  em  resposta  a  um  aparte  do 
illustre  deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Costa 
Júnior,  que  do  relatório  do  Minist^^rio  da 
Guerra.constavam  sobras  superiores  a  14  mil 
contos,  por  conseguinte,  não  convém  que 
esta  sobrecarga  fique  no  orçamento. 

Desde  que  a  commissão  o  entende,  a  Ca- 
mará deve  approvar  a  autorisação  para  que 
o  governo  fique  habilitado  a  abrir  créditos 
especiaes,  quando  o  pessoal  vindo  para  o 
exercito  for  superior  a  2u  mil  homens. 

Tendo  assistido  ás  discussões  da  commis^, 
e  tendo  concordado  com  esta  parte,  devia 
dar  esta  explicação  ao  seu  illustre  collega. 

Não  pôde  concordar  com  os  ns.V  e  VI:  com 
o  n.  V,  porque  Importa,  não  em  economia, 
como  pensa  a  commissão,  mas  em  dispei*dicio 
completo  dos  dinheiros  públicos.  O  n.  Vidas 
disposiçõ^^s  gríraes  dó  orçamento  refere-se  a 
gratificação  concedida  pelo  código  do  ensino 
aos  lentes  por  seu  t«mpo  de  serviço. 

E*  simples  reconhecer  a  necessidade  destas 
quotas.  Os  lentes  teem   vencimentos  fixos 
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desde  que  são  nomeados  até  que  são  jubila- 
dos. 

Por  essa  razão,  o  governo  estabeleceu  uma 
gratificfíção  addiccijoal  para  remuneral-os 
pelo  tempo  de  serviço;  de  modo  que  aquelle 
que  contar  10  annos  teiá  tanto,  o  que  contar 
15,  tanto,  e  assim  por  Heante,  ató  o  limite 
máximo  estabelecido.  Parece  que  i^to  ó  o 
que  ha  de  mais  justo,  visto  que  no  magisté- 
rio não  ha  accesso  quer  de  vencimentos,  quer 
do  categorias. 

Qoanto  ao  n. V  refere-se  elle ás  leis  ns.  255, 
de  19  de  dezembro  de  1894  e  319,  de  31  de 
outubro  de  1895.  Al-  foi  votada  pelo 
Congresso  em  1894,  aíim  de  dotar-se  o  exer- 
cito com  o  armamento  e  material  indistensa- 
vei^;  e  a  Gamara  reconheceu  esta  necefsi- 
dacle  em  vista  das  informações  dadas  pelo 
governo  sobre  o  estado  em  que  se  achava  o 
material  do  exercito  e  da  armacia.  Era  um 
creí^ito  de  27  mil  conros,  sendo  15  para  o 
exercito  e  12  para  a  armada. 

Entende  que  esta  autorisação,  que  não  tem 
limite  de  tempo,  deve  ser  mantida  afim  de 
que  o  governo  fique  habilitado  a  satisfazer  os 
nossos  compromissos  no  estrangeiro.  Deve 
dar  informações  do  que  sabe,,  não  em  ca- 
racter offlcial,  mas  em  caracter  particular. 

O  governo  passado  por  causa  do  receio 
talvez  de  que  as  economias  chegassem  ao 
ponto  de  desorganisar  totalmente  a  força 
publica  do  paiz,  não  dotan^^o  a  com  o  mate- 
rial incUspensavel,  fez  contract<*s  com  for- 
necedores da  Europa  em  condições  taes  de 
não  poder  revogal-í»s.  A  principio,  proda- 
ziu-íhe  uma  certa  surpreza  ver  esta  attitude 
do  governo  passado:  mas  hoje  só  lhe  resta 
applaudir  aquelle  acto,  porque  si  assim  não 
íbsstí  as  encommendas  feitas  então  estariam 
suspensas,  e  nós  não  estar  ia  mos  em  condições 
de  corresponder  ás  necessitares  internas,  e 
menos  ãquellas  que,  por  ventura,  ^i ppareces- 
s^m .  Esta  suppoáição  tem  fundamento,  por- 
que constou- lhe  que  era  idea  do  governo, 
idéa  extravagante  e  impatriotica,  vender  as 
armas  encommendadas  na  Europa  a  qual- 
quer paiz  que  as  quizesse.  Si  istoô  verdade, 
é  até  um  acto  criminoso. 

O  Su.  Luiz  Adolpho  —  Mas  não  consta  isto 
do  oflacio  do  Ministro  da  Guerra. 

O  Sa.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  nilo  é  só  o 
ministro  da  guerra  que  constitue  o  governo. 
Vender  hoje  este  armamento  não  é  só  um  des- 
perdício como  um  desamor  á  Pátria,  por  ne- 
gar-belhe  os  elementos  de  que  precisa  clara- 
mente. • 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  —  Mas  isto  é  um  ar- 
gumento por  hypothese. 

O  Sr.  Ovídio  Abrantes— V.  Ex.  não  ouviu 
o  discurso  do  Sr.  Ministro  do  Exterior  em 
um  banquete? 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E'  isto  o  que 
lhe  faz  suppór  que  de  accordo  com  as  idéas 
deste  ministro  está  o  outro  que  pronunclou- 
se  deste  modo. 

O  orador  entra  na  justificação  das  emendas, 
que  pretende  apresentar  á  consideração  da 
casa. 

Em  1894,  foi  approvado  um  projecto  de  lei, 
que  alterava  os  vencimentos  dos  emjpiregado  se 
operários  dos  Arsenaes  de  Guerra  da  Capital 
e  dos  Estados,  e  bem  assim  dos  Arsenaes  de 
Marinha. 

Nesta  reforma  não  foram  incluídas  algumas 
repartições  que  estiveram  sempre  annexas  a 
esses  arsenaes,  e  a  ligação  das  quaes  tem  sido 
tão  grande  qu  •  a  alteração  que  uma  sofi^re  a 
outra  também  soflfre. 

Assim  é,  que  a  Intendência  da  Guerra  não 
foi  incluída  na  reforma  dos  vencimentos  da- 
quelU  época ;  e,  por  uma  simples  comparação 
dos  titulos,é  bastante  para  mostrar  á  G'tmara 
que  os  cargos  bão  inteiramente  ignaes  e  que 
as  funcções  são  as  mesmas. 

Quem  compulsar  o  Rfgulamento  de  1872. 
que  separou  a  Intendência  do  Arsenal  de 
Guerra,  verificará  que  a  Intendência  como 
está  actualmente  organizada,  tem  o  mesmo 
erviço  de  expediente  que  tem  o  Arsenal  de 
Guerra. 

Por  conseguinte,  foi  uma  injustiça  mani- 
fpsta  não  ter  sido  incluída  na  reforma  de 
1894  a  Intendência  Geral  da  Guerra. 

Por  este  motivo,  não  podendo  mandar  uma 
emenda  á  rubrica  porque  o  Regimento  uão 
permitte,  manda  uma  autorisação  ao  governo 
para  revendo  as  tabeliãs,  estabelecer  a  equi- 
paração. 

Uma  outra  repartição  merece  a  sua  atten- 
ção,  a  Contadoria  da  Gu^rra,e  c>m  especiali- 
dade na  parte  que  diz  respeito  ao  pagador. 

Esta  repartição  tem  um  trabalho  quasi 
igual  ao  da  Pagadoria  do  Thesouro.  O  seu 
pagador  gira  com  grandes  quantias,  e  tem 
uma  fiança,  se  não  se  engapa  de  30:000$000. 

Ora.  um  funccionario  que  tem  grande  res- 
ponsabilidaie  e  que  além  de  tudo  presta 
uma  fiança  de  80  coutos  de  réis,  não  deve 
ser  i-emunerado  com  a  insignificante  quan- 
tia de  4: 800$000. 

Não  quer  equiparar  os  seus  vencimentos 
aos  (^o  pagador  da  Tliesouro;  mas,  propõe 
que  elle  seja  coUocado  em  condicções  de  chefe 
ae  &ua  própria  repartição, 

O  Sr.  António  db  Siqubira— Apoiado. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Tratase 
apenas  de  um  augmentode  1:200$;  e,  por 
isso,  está  certo  de  que  não  liaverá  impugna- 
ção por  parte  da  commis:«ão. 

Discorda  de  uma  emenda  apresentada  pelo 
uobre  deputado  pela  Bahia,   que  prop(^  a 
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creação  de  praticantes  na  Secretaria  da 
Guerra. 

Edta  classe  j&  existiu  ali,  e,  em  virtude  da 
sua  baixa  cateKoria,  foi  supprimida. 

Não  é  preciso  augmentar  o  pessoal  das  re- 
partições publicas;  o  que  é  preciso  é  dotal-o 
com  melhores  vencimentos  afim  de  que  elle 
descance  persuadindo  de  que  o  que  recebe  é 
Bufticiente  para  a  manutenção  da  ftimilia. 
(Apoiados^  muito  bem.) 

O  Sr.  António  db  Siqueira.— O  nobre  de- 
putado pela  Bahia  pediu  essa  creação  de  pra- 
ticante e  propõe  a  suppressão  do  cargo  de 
fiel,  na  Repartição  da  Pagadoria  onde  só 
existem  quatro  íiinccionarios! 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Aproveita  a 
ponderação,  que  faz  o  nobre  deputado  pela 
Capital  Federal,  para  tornar  bem  saliente 
esta  pa^te  da  emenda  do  nobre  deputado  pela 
Bahia, 

Incontestavelmente  a  Contadoria  da  Guer- 
ra, durante  todo  o  mez,  não  emprega  todo 
o  pessoal,  no  seu  serviço  ;  mas,  nos  pri- 
meiros dias  de  mez,  quando  tem  de  t;er 
feito  o  pagamento  de  todo  o  pessoal  activo, 
de  oíRciaes  avulsos,  operários  e  empregados 
dos  Arsenaes,  das  fabricas,  etc.,  o  serviço  é 
extraordinário  e  pesa^lissimo  e  não  pôde  ser 
desempenhado  só  por  quatro  funccionarios. 

Além  disto,  quem  tem  de  lidar  com  dinhei- 
ros em  grandes  sommas,  de  fazer  grandes 
pagamentos,  como  naquella  repartição,  é 
preciso  ter  o  trabalho  methodisado,  é  preciso 
que  08  empregados  sejam  revezados,  afim  de 
que  o  cansaço  não  os  leve  a  fazerem  pag:a- 
mentos  muitas  vezes  de  paroellas  que  não 
constam  do  recibo  competente  como  se  diz  que 
jã  tem  acontecido. 

O  accumulo  de  serviço  tem  trazido  innu- 
meras  responsabilidades  ao  contador ;  jã  lhe 
tem  faltado  verbas,  e  algumas  bastante  avul- 
tadas, como  succedeu  durante  a  revolta,  e 
isto  devido  naturalmente  ao  accumulo  de 
serviço,  ao  cansaço  do  pessoal. 

Por  consequência  não  pôde  o  orador  con- 
cordar com  a  emenda  do  seu  collega  pela 
Bahia,  quanto  à  Contadoria  de  Guerra  e  ã 
Secretaria  de  Estado. 

E  chama  a  sua  attenção  para  este  ponto: 
é  preferível  remuDerar  melhor  aquelles 
funccionarios,  e  diminuir  mesmo  o  pessoal 
si  íòr  preciso,  de  algumas  secções,  oomo 
sejam  a  1"  e  2%  porque  ahi  o  serviço  pôde  ser 
feito  em  qualquer  dia,  o  que  não  succede 
com  a  3'  secção  nem  com  a  pagadoria,  onde 
4  preciso  que  os  pagamentos  sejam  feitos  a 
hora  e  a  tempo,  e  muitas  vezes  fora  da  hora 
do  expediente. 

Assim,  a  sua  emenda  coasigna  a  seguinte 
disposição.  (Lê,) 


Tem  de  apresentar  uma  outra  emenda, 
que  é  também  uma  autorisação,  da  qual  jà 
tem  conhecimento  o  seu  illustrsdo  collega 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  digno  relator  da 
Commissão  de  Orçamento. 

Não  pede  nesta  emenda  nem  augmento 
nem  reducção  de  vencimentos,  pede  apenas 
que  se  resolva  uma  questão  que  foi  levanta- 
da pelo  Sr.  Ministro  da  Marinha  no  relató- 
rio do  anno  passado. 

Tendo  a  Camará  acceitado  um  projeeio,  que 
depois  fbi  convertido  na  lei  n.  247,  de  15  de 
novembro  de  1894  ;  e  consignando  este  pro- 
jecto a  reíbrma  de  vencimentos  militares  e 
de  soldos  para  as  dnas  classes,  exercito  e  ar- 
mada,  e  tornando  estensiva  a  etapa  aos 
offlciaes  da  armada  que  alli  naquella  época 
não  tinham,  díspoz  aiquelle  projecto  no  n.  3 
do  art.  3o  que  o  Governo  ficava  auctorisado 
a  rever  as  tabeliãs  dos  offlciaes  de  marinha, 
de  modo  que  ficassem  equiparadas  as  dos 
offlciaes  do  exercito  que  exercem  ftincções 
equivalentes. 

O  intuito  da  commissão,  consignando  aquel- 
la  disposição,  foi  este,  e  o  diz  poraue  o  orador 
foi  relator  das  cbmmissões  reunidas  :  tendo  o 
offlcial  de  marinha  na  sua  gratificação  não 
só  a  gratificação  da  funcção,oomo  a  etapa  que 
recebia  o  offlcial  do  exercito  naquella  época, 
em  que  se  publicaram  as  tabeliãs,  10  de 
junho  de  1891,  a  commissão  mandou  que 
estas  tabeliãs  fossem  revistas  e  postaa  de  ac- 
cordo  com  as  do  exercito,visto  que  os  offlciaes 
de  marinha  passaram  a  ter  etapa  oomo  os  do 
exercito. 

O  Ministro  da  Marinha  viu-se  em  difflcul- 
dade  pai*a  pôr  em  execussão  esta  lei,  porque 
não  achava  equivalência  entre  as  ílinccões 
do  exercito  e  as  da  armada.  Então,  por  oo- 
casião  da  apresentação  do  projecto  133  C,  o 
orador  offereoeu  uma  emenda  neste  sen- 
tido, para  queS.  Ex.  ficasse  conhecendo 
quaes  as  funcções  equivalentes  no  exercito  e 
na  armada,  equivalência  que  salta  a  pri- 
meira vista  a  quem  passar  os  olhos  sobre  a 
natureza  das  funcções. 

Em  vista  disto,  formulou  a  seguinte  emen- 
da. Fica  o  governo  autorisado  a  rever  as  ta^ 
bellas  dos  offlciaes  do  exercito  e  da  arma<la, 
de  modo  que  se  correspondam  nos  cargos  e 
cathegorias  equivalentes. 

E  estabelece,  então  a  equivalência  que  ha 
entre  as  funcções  na  armada  e  no  exercito,  e 
que  vem  a  ^er  o  seguinte  :  o  commando  em 
chefe  do  exercito  ao  commando  em  ohefé  da 
armada. 

Pai^  que  não  ha  duvida  alguma  sobre  a 
equivalência  de  umas  e  de  outras  funcções.. 

Si  ha  diíferença  de  forças  esta  será  em  tevor 
do  exercito,  e  não  da  armada,  porque  u.a 
exercito  no  mínimo,  pelo  menos,  entre  ii-jí 
deve-se  compor,  quando  em  campanha,  de 
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56.000  homens,  ao  passo  que  a  armada,  em 
caso  de  guerra,  compõe-se  dos  mesmos  navios 
que  temos  e  de  ^um  pessoal  igual  ao  duplo  (!o 
actual,  no  máximo 20. 000  homens. 

Assim  vae  estabelecer  as  outras  equiva- 
lencas. 

Commando  de  um  corpo  do  exercito  ao 
commando  de  uma  esquadra. 

Ck)mmando  de  uma  divisão  do  exercito  ao 
commando  de  uma  divisão  da  armada. 

Commando  de  uma  brigada  ao  commando 
de  uma  âotilha. 

Commando  e  demais  funoções  dos  corpos 
arregimentados  ao  commando  e  demais  func- 
Qões  do  corpo  de  infantaria  de  marinha. 

Arsenaes  de  guerra  aos  Arsenaes  de  Ma- 
rinha, segundo  suas  ordens,  incluindo  offl- 
cinas  e  demais  serviços. 

Por  consequência,  especificou  todas  as  uni- 
dades que  são  enui valentes.  Agora  quanto 
aos  commandos  aos  navios  de  1»,  2",  3*  e  4'' 
classe,  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  que  lhes 
dê  as  gratificações  compatíveis  com  o  serviço, 
tomando  por  base  o  commando  do  batalhão 
de  infantaria  de  marinha  etc. 

Passará,  ás  considerações  geraes  que  pro- 
metteu  fazer  relativamente  as  medidas  que 
acha  que  são  indispensáveis  não  só  ao  nosso 
exercito,  como  á  armada,  e  collocal-os  em 
condições  de  corresponder  ás  necessidades  da 
força  armada  do  pai  z. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Creio  que  quanto  â 
armada  V.  £x.  devia  deixar  isso  ao  Sr.  Au- 
gusto Severo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Pretendia,  na 
discussão  do  orçamento  da  guerra,  apresen- 
tar uma  autorisação  ao  governo  reformando 
todo  o  exercito,  de  accordo  com  as  bases  que 
estão  em  estudo  na  Commíssáo  de  Marinha  e 
Guerra,  mas  não  consultou  a  este  respeito 
os  seus  illustres  companheiros  decommissão, 
e  deseja  mesmo  ouvir  sobre  o  assumpto  o  Sr. 
Ministro  da  Guerra.  Em  3=*  discussão,  si  os 
seus  illustres  collegas  concordarem,  apre- 
sentará esta  autorisação. 

A  sua  attitude  a  este  respeitoé  porque  lhe 
parece  que  o  projecto  que  está  no  Senado 
desdeoanno  passado,  não  passará.  A  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  já  disse  o  que 
pensava  a  respeito,  foram  feitas  emendas,  o 
projecto  foi  confeccionado  de  acordo  com  o 
governo ;  mas  o  orador  vê  que  o  projecto 
conserva-se  na  pasta  de  uma  das  commissões 
e  que  naturalmente  não  passará  este  anno. 
Dando- se  esta  autorisação  no  orçamento  da 
guerra,  de  duas,  uma  :ou  o  Senado  acceita  ou 
rejeita. 

Neste  caso  ha  ainda  o  recurso  de  reprodu- 
zil-a  quando  voltar  o  orçamento,  e  fica  assim 
o  governo  armado  com   os  elementos  neces- 
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sariospara  reorganisar  o  exercito   dentro 
das  forças  orçamentarias. 

Eis  o  motivo  por  que  disse  que  não  se  de- 
viam reduzir  verbas  de  despezas,  para  que  o 
governo  tivesse  margem  para  os  melhora- 
mentos indispensáveis. 

Assim,  o  governo  em  sua  sabedoria  podia 
pediras  leis  complementares  para  que  a  re- 
forma íosse  applicada. 

Mas,  COTIO  disse,  não  tendo  ainda  consul- 
tado todos  os  seus  collegas,  nem  também  ain- 
da ouvido  o  governo,  .deixa  de  apresentar 
esta  autorisação,  aguardando  para  isso  a  3*^ 
discussão. 

Acha,  porém,  que  deve  indicar  nesta  occa- 
sião  quaes  as  medidas  que  são  inteiramente 
indispensáveis  para  uma  boa  organisagão  da 
força  armada,  tanto  de  mar  como    de  terra. 

Assim,  lhe  parece  que  na  organisação  do 
exercito,  deve  se  ter  em  vista,  em  l"*  logar, 
a  sua  composição  de  exercito  permanente, 
acompanhado  das  necessárias  reservas  que 
possam,  em  caso  de  guerra,  facilitar  a  mobili- 
saçáo  das  forças  que  .forem  precisas.  Mas, 
para  que  esta  organisação  corresponda  'pelo 
menos  ás  necessidades  actuaes,  torna-se  pre- 
ciso, afim  de  não  só  facilitar  o  recrutamento 
de  forças,  como  concentrar  nestas  regiões  to- 
dos os  elementos  que  sejam  necessários  à  mo- 
bilisação  da  unidade  que  ahi  estiver. 

Tome -se,  por  exemplo,  a  unidade  —divi- 
sões—. E'  preciso  que  ahi  fiquem  coUocados 
todos  os  elementos  de  que  se  compõe  uma 
divisão  do  exercito,  isto  é,  duas  brigadas  de 
infantaria,  uma  de  cavallaria,  um  regimento 
de  artilharia  de. campanha,  um  batalhão  de 
artilharia  de  posição,  um  batalhão  de  enge- 
nheiros, e  todos  os  diversos  serviços  que  são 
iniispen sáveis  á  fácil  mobilisação  destas 
forças  em  caso  de  guerra . 

Para  isso  basta  dividir-se  o  paiz  em  um 
certo  numero  de  regiões,quatro,por  exemplo, 
respeitadas,  porém,  as  condições  de  costumes, 
de  clima,  de  população,  e  os  condições  geo- 
graphicas.  Collocada]s  nestas  regiões  as  forças 
que  acaba  de  citar,  quando  o  governo  pre- 
cisar mobilisa-las.jâ  para  exercícios,  já  para 
empregal-as  em  um  caso  qualquer,  elle  en- 
contrará todos  os  elementos  necessários  á  sa- 
tisfação dos  seus  desejos. 

Actualmente  o  que  se  dá,  é  o  seguinte:  era 
cada  Capital  dos  Estados  ha  um  ou  dous  bata- 
lhões, nao  havendo  em  muitas  delias  nenhum 
elemento  de  transpprte.  Ora,ô  claro  que  nes- 
tas condições,quando  o  Governo  tiver  necessi- 
dade de  raobilisar  uma  certa  força,  por  exem- 
plo, para  o  Pará,  para  o  Amazonas,  ou  para 
outro  qualquer  ponto  do  norte,  encontrará 
diflfllculdades  insuperáveis,  porque  só  pôde 
contar  com  o  p  queno  numero  de  soldados 
de  infantaria,  e  porque,  além  de  ser  limita- 
díssimo este  numero  de  praças,  não  existe  lá 
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cavallaria,  nem  nenhum  meio  de  transporte. 
Ora,be'n  vê  a  Camaraque  a  difilcuMarJe  éex- 
traordinaria.e  mais  convencidos  ficarão  ainda 
os  seus  nobres  ddlegas  qu  mdo  verificarem 
que  alli  o  numero  existentô  de  c  ivalios  é  di- 
minuto, aocrescendoaindaa  circumstancia  de 
que  os  que  existem  não  são  cavailos  de 
guerra,  porque  não  tpem  a  n-^cessaria  educa- 
ção para  isso.  E'  obvio,  portanto,  que  quando 
se  tt^nba  de  fazer  esta  mobilisação,  eiia  se 
fará,  é  certo,  mas  com  uma  demora  de  seis 
mezes,  ou  de  um  auDO. 
Dl  tas  estas  pila  vras  o  orador  julga-se  dis- 

Sensado  de  continuar  a  criticir  a  existência 
e  forças  militares  nas  Capitães  dos  Estados, 
nas  condições  que  ac  >ba  de  expor. 

Ve-se,  por  exemplo^e  nesta  momento  não 
se  vae  apegar  á  Europa^que  a  Rej>ubllca 
Argentina,  paiz  nossso  visinho,  está  com  o 
seu  exercito  perfeitamente  or^ani>ado. 

A  RepubiiCi  Argentina,  militarmente  fal- 
lando,  é  dividida  em  seis  regiões,  tendo  c^da 
uma  delias  uma  divisão. 

Quer  isso  dizer  que  o  í^xercito  argentino 
está  por  tal  modo  organisado  que,  em  um 
dado  momento  pôde  elte  marchar  para  a  fron- 
teira do  inimigo  a  quem  tentia  de  atacar. 

Já  vêem  os  nossos  coi legas  que  não  iia  mais 
necessidade  de  se  pedir  exemplos  á  Europa, 
para  mo>trar  a  conveniência  que  lia  em  Hivi. 
dir  o  nosso  paiz  em  regiões  militares,  tend  > 
cada  uma  delias  a  unidade  compatível  com  as 
nossas  forças. 

Depois  disso,  torna-se  preciso,  parallela- 
menie,  organisar-se  a  armada,  creando-se  o 
quo  em  quasi  todos  os  paizesdo  mu  do  exis- 
te, isto  é,  a  marinha  mercante,  de  modo  que 
em  um  caso  de  guerra,  possa  ella  servir  de 
reserva,  ou  auxilio  á  marinha   miltar. 

O  Sr.  António  de  Siqueira-* Antes  disso  é 
necessário  nacionalisur-seessa  marinha,cum- 
prindo  as  disposições  constttucionaes,que  ate 
hoje  tem  sido  lettra  morta. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Está  bem  visto. 

E' preciso  ain^ia,  dotarmos  o  exercito  e  ar- 
mada de  uma  boa  lei  de  recrutamento. 

Insiste  na  palavra  recrutamento,  porque 
na  teclmologia  militar  é  este  o  nome  que  se 
dá  ao  preenchimento  de  claros  no  exercit-s 
na  armada,  ou  em  quilquer  repartição  mi- 
litar. 

Não  obstante  ser  este  o  verdadeiro  sentido 
da  palavra,  muita  gente  suppõe  que  em  se 
dizendo— recrutamento— trata-se  do  recruta 
mento  forçado.  Este  não  é  o  que  pretende 
estabelecer,  porque  já  foi  abolido  pela  Con- 
stituição. 

Mas,  como  dizia,  é  preciso  que  o  Congresso 
dote  o  exercito  e  a  armada  rle  uma  boa  lei 
de  recrutamento,  tomando  por  base  a  orga- 
sacão  da  guarda  nacional. 


A  este  respeito  dirá  duas  palavras. 

O  nosso  p*iz,  grande  como  é  em  território, 
em  quH  a  população  é  pouco  densa,  ha  dif- 
ficuldade  de  se  fazer  um  bom  recrutamento 
pelo  sorteio,  tal  co.no  estabelece  a  commissão 
e  esta  diíilculdade  torna-se  maior  quando  se 
verifica  que  é  preciso  dividir  o  paiz  no  maior 
numero  possível  de  districtos,  ooUocando-se 
em  cada  um  delles  um  oíficial  do  exerciU),  o 
que  é  imoossivel  pela  carência  que  se  tem 
deotflciaês  para  o  serviço. 

Então  qual  a  medida  a  se  tomar  ? 

Organizar  a  |?uarda  nacional  de  tal  modo 
que  em  cada  districto  fi  ina  um  batalhão  com 
obrigação  de  fazer  alistamento  e  o  sorteio. 
Deste  modo  não  ha  nenhuma  difilculdade, 
p  rque  afasta-se  a  intervenção  das  autori- 
dades estadoaes,  e  se  dã  o  caracter  fe  leral 
que  é  peculiar  ao  recrutamento  e  um  âm  a 
guarda  nacional. 

Precisamos  ainda  traçar  estradas  de  ferro 
que  corresp  )ndam  ao  mesmo  tempo  ás  neces- 
sidades e^tiategicas  e  commerciaes. 

Esse  trabalho  se  f^rá  com  facilidade,  sem 
grames  dispêndios  para  o  governo,  desde 
que  elle  oixanise,  como  pede  o  pnjecto  que 
terá  a  honra  de  apresentar  em  3'  discussão, 
a  creação  de  batalhões  e  companhias  de  en- 
genheiro.*,  afim  de  que  estas  sub  a  direovão 
de  seus  oíficiaes,  façam  a  construcção  dessas 
estradas  de  ferro,  porque  ninguém  mais  do 
que  elles  c  mhpcem  a  necessidade  estratégica 
a  exemplo  do  que  se  faz  na  Allemanha,  na 
tiussia,  na  AUi»tria,  em  todos  os  pa  zes  que 
com  pouco  dinheiro  fazem  essas  estradas  de 
ferro  que  preencaem  não  só  o  fim  militar 
comocommeix2i'l. 

Tornase  indispensável  também,  para  as 
nossas  costas  extensas  que  se  coUoquem  em 
alguns  pontos  mais  importantes  e  principaes 
fortificações  em  condições  pelo  menos  de 
abrigar  a  nossi  esquadra,  quando  ella  for 
acossada  por  outra  que  lhe  seja  superior. 

Si  nós  tivéssemos  de  fazer  guerra  com  um 
paiz  que  dispõe  de  boa  esqu  dra,  não  teríamos 
um  na.io  no  fim  de  pouco  tempo,  porque 
não  ha  um  logar,  um  ponto,  em  que  conve- 
nientemente se  po8>a  abrigar,afim  de  não  ser 
victima  da  prQSa  de  e  quadra  poderosa,  pois, 
em  um  combate  com  uma  poderosa  esquadra, 
é  preciso  se  contemporisar  e  actuar  quando 
for  conveniente. 

Faz  se  preciso  por  conseguinte  o  estabele- 
cimento de  portos  fortificados  militares  ; 
e  o  orador  toma  a  liberdade  de  indicar 
pelo  menos  três:  um  no  Pará,  um  na  Bahia 
e  um  em  Santa  Catharina,  sem  fallar  no  do 
Rio  de  Janeiro  que  está  tratando  de  forti- 
ficação. 

São  esses  três  pontos  que  deverão  servir  de 
sedes  navaes,  em  condições  de  poder  formar 
abi  um  núcleo  de  resistência  quando  tivemos 
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a  infelicidade  de  sermos  atacados  pelos  estran- 
geiros. 

Precisamos  ainda  que  a  Camará  dote 
o  governo  de  meios  necessários  para  que  elle 
estabeleça  em  nosso  paiz  Fabricas  de  cartuch  'S 
e  de  pólvora  i>em  fumaçt.  Sabemos  o  quanto 
a  pólvora  sem  fumaça  está  sujeita  a  estrago, 
quando  guarlaiia  muito  tempo.  De  moAo 
que  tendo  de  compral-a  na  Europa  e  guardai  a 
aqui  fi  06  sujeita  a  ser  estragada. 

O  melhor,  pois,  ó  estabelec-^r  uma  Fabrica 
de  cartuchos  e  de  pólvora  respectiva  ptra 
que  não  se  dê  o  prejuízo  que  acaba  de  apon- 
tar. 

Como  complemento  das  reformas  geraes, 
torna-se  necessário  que  o  governo  reforme  a 
instrucçãode  nosso  paiz  e  dorando  os  cursos 
especiaes  das  matérias  indispensaves,  que 
estejam  de  accordo  com  os  progressos  mo- 
dernos '^a  arte  e  da  ta<:tica  militar. 

Finalmente,  a  reorgani8af;&o  dos  Arsenaes. 

Acha,  como  disse  a  principio,  que  torna-se 
necessário  reformar  os  n  ^ssos  Arsenaes,  no 
intuito  de  reduzir  o  seu  numero  {apoia  hs), 
porém,  dotando  esses  Arsenaes  dos  elementos 
indispensáveis,  para  que  possam  corresponder 
&8  necessidades  do  exercito  e  armada. 

Para  mostrar  a  neces>idade  que  ha  de  se 
reduzir  o  numero  dos  Arsenaes,  basta  dizer 
que  em  um  paiz  como  a  Allemanha,  em  que 
o  exercito  é  trinta  vez^s  maior  que  o  nosso, 
ha  apenas  cinco  ou  seis  Arsenaes ;  não  como 
os  nossos,  porque  os  Arsenaes  de  Guerra  da 
Allemanha  fabricam  sónente  aquillo  que  é 
puramente  militar,  canhões,  projectis,  etc. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Isto  na 
Europa  deixa-se  à  industria  particular. 

O  Sr.  Thí^.maz  Cavalcanti  —  Quanto  ao 
que  diz  respeito  a  equipamento,  abarraca- 
mento,  moveis,  tudo  isso  na  Allemanha  é 
comprado  pela  a*^ mi nist ração. 

Comprehenr1e-se  que  lá  os  Arsenaes  de 
Guerra  hão  verdadeiros  estabelecimentos  de 
artilharia,  ao  passo  que  aos  nossos  não  sue- 
cede  outro  tanto.  Entre  nós,  com^  disse  o  seu 
illustre  collega  ainda  ha  pouco,  os  Arsenaes 
de  Guerra,  creações  do  tempo  Ha  monarchia, 
foram  feitos  mus  para  empregos  públicos, 
que  para  estabelecimento  de  força  arm  da. 

£*  preciso  que  tenhamos  ao  menos  quatro, 
mas  que  sejam  arsenaes. 

Em  todo  o  caso,  não  obstante  pensar  assim, 
discorda  do  illustre  relator  da  com  missão, 
quanto  á  suppressão  a  fazer,  porque  o  faz 
sem  methodo,  sem  obedecer  a  uma  syste< 
matisação.  eliminando  como  se  elemina  um 
braço  do  corpo. 

Vae  terminar,  mas  antes  disso  pede  a  at- 
tenção  dos  seus  illustres  e  poucos  coliegas 
que  o  ouvem.  O  que  está  dizendo  é  a  syn- 
these  que  fez  das  condições  em  que  se  acha 


a  força  armada  da  nossa  Pátria,  condições 
verdalelramente  miseráveis. 

E'  preciso  que  se  deixe  de  lado  essas  theo- 
rias  oe  tran^iformar  armamentos  em  arados, 
canhões  em  tribos  de  ferro,  para  eropre- 
gal-os  na  industria  e  na  lavoura;  porque  se 
precisamos  do  movimento  indu-^trial  e 
africo  a  e  todos  os  outros  elementos  de  pro- 
gresso, precisamos  também  do  elemento  que 
nos  garanta  a  integridade  territorial  e  faça 
respeitar  a  nossa  sobernuia  e  indepen^^encia, 
sabendo  repellir  dignamente,  e  na  altura  do 
fim  para  que  foi  creado,  ás  affrontas  que 
f 'Tem  atiradas  á  nossa  honra  e  digni^^ade. 

(Muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
mentado.) 


O  8r«  Presidente  ^  A  Mesa  não 
pôde  aceitar  a  emenda  do  nobre  deput  ido 
por  infringir  no  art.  131  do  Regimento, 
paragrapho  único.    A  emonda  é  a  seguinte  : 

Fica  o  governo  autorisado  a  equiparar  os 
vencimentos  dos  em  ^tregados  da  Secretaria  da 
Guerra  aos  ''o  Thesouro  Federal,  e  os  da  In- 
tendência da  Guerra  aos  do  Arsenal  respe- 
ctivo da  Capital  Federal  e  a  equiparar  também 
os  vencimentos)  d)  p/igador  da  Contadoria  aos 
dos  chefes  de  secção  da  mesma. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Thomaz   CJa valcanti . 

Continua  a  discussão. 

O  Sr.  «fone  Garloft  —  Serei  breve, 
Sr.  presidente,  por  isso  que  só  terei  de  me 
occipar  com  os  Arsenaes  de  Guerra,  afim  de 
justificar  o  meu  voto  a  fiivor  da  extincção  do 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,  como  pro- 
põe a  Commissão  de  Orçamento,  e  de  apre- 
sentar uma  autorisação  relativa  á  mudança 
•lo  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital  para  o 
Realen>(o,  onde  já  foram  iniciaoas  obras  da 
maior  importância.  (Apoiado,) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  Terá  o 
meu  parecer  favorável. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Sou  de  opinião,  Sr. 
pre>idenre,  que  deve -se  acabar  não  só  com  o 
Arsenal  de  Guerra  de  Pernambuco,como  tam- 
bém com  o  da  Kahia,  porque  desde  ha  muito 
que  esrão  reduzidos  a  oíflcioas  de  alfaiates. 

Sr.  presidente,  careço  deixar  bem  justifi- 
cado o  meu  voto  a  favor  da  .suppre>8ão  do 
Ars^enal  de  Guerra  de  Pernambuco,  proposta 
pela  Ctimmissão  de  Orçamento,  e  só  estranho 
que  não  se  tivesse  tomado  igual  medida  com 
relavão  ao  da  Bahia,  que  se  achi  em  idênti- 
cas condições.  (Apoiados,) 

Eates  dous  Arsenaes,  repito,  Sr.  presidente, 
estão  reduzidos  a  offlcinas  de  alfaiates,  tk-« 
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ánnáes  da  câmara 


zendo  concurreocia  à  industria  particular, 
sem  vantagem  alguma  para  os  interesses  do 
Thesouro  Nacional. 

Recorrendo-se  aos  relatórios  do  Ministério 
da  Guerra  destes  últimos  anno8,encontrar-se- 
ha  a  justificação  mais  completa  do  que  acabo 
de  dizer. 

Náo  será  preciso,  Sr.  presidente,  ir  muito 
longe.  Aqui  teniio  alguns  desses  relatórios 
para  mosti»ar  à  Camará  o  que  ha  sobre  o 
assumpto.  Lê-so  no  relatório  do  Ministério 
da  Guerra  de  1894,  á  pagina  28  : 

AJRJSENAL  DE  GUERRA  DA  BAHIA 

«  De  2  de  janeiro  a  30  de  dezembro  (1893) 
asoffl3inas  de  obras  brancas,  machinistas, 
ferreiros  e  alfaiates  despenderam  com  a  com- 
pra de  matéria  prima  e  mão  de  obra  a  quan- 
tia de  212:889$352,  sendo  com  a  primeira 
18:742$705,  coni  a  segunda  16:538.^978,  com 
a  terceira  4:910$388  ecom  a  ultima  ralfaiate) 
172;697$28l. 

Acham -se  matriculadas  na  repartição  de 
costuras  350  pessoa<». 

ARSBNAL  de    guerra    DB    PERNAMBUCO 

«Despendeu-se  com  a  compra  de  artigos 
278:024$386  e  com  o  pessoal  53:088$2l  1 . 

A  ofilcina  de  obras  brancas  preparou  no 
referido  anno  de  1893  obras  no  valor  de 
19:907$302,  a  de  serralheiros  no  de  25:327$71 1 
a  de  ferreiros  no  de  6.995$252,  e  a  de  al- 
faiates produziu  no   valor  de  193:519$540». 

Por  aqui  vê  a  Gamara  que  no  anno  de  1893 
estes  dous  Arsenaes  destacaram-se  pelas  obras 
de  alfaiates. 

Passemos  ao  nnno  de  1894. 

Lê-^rt  ás  paginas  43  e  44  do  relatório  do  Mi- 
nistério da  Guerra  apresentado  em  1895 : 

ARSENAL  DE  GUERRA  DA  BAHIA 

<  As  oíBicinas  de  machinistas,  ferreiros, 
alfaiates  e  obras  brancas  despenderam  com  a 
compra  de  matéria  prima  175:716$517,  sendo 
com  a  primeira  9:0s9$618,  com  a  se- 
gunda 2:916$109,  com  a  terceira  (alfaiates) 
145:193$229  ecom  a  ultima  18:517$56U  Na 
repartição  de  costuras  manufacturam-se 
71.781  peças  de  fardamento». 

ARSENAES  DE  GUERRA  DB  PERNAMBUCO 

«Não  obstante  terem  augmentado  as  requi- 
sições de  artigos  e  haver  deficiência  de  pessoal 
nas  oíBoinas,  estas  prepararam,  de  janeiro  a 
dezembro  do  anno  passado  (1894)."  diversas 
obras  no  valor  de  230:624$133,  a  saber: 


A  ofilcina  de  obra  branca  lô:781|99l,  sendo 
8:502$5S3  com  a  m ateria  prima  e  8:279$408 
com  a  mão  de  obra. 

A  offlcina  de  machinistas -serralheiros  no 
de  13:776$087.  sendo  8:344$393com  a  matéria 
prima  e  5:431$694  com  a  mão  d 3  obra. 

A  ofllcina  de  ferreiros  no  de  2:216$55d, 
íendo  907$996  com  a  matéria  prima  e 
l  :3ú8$559  com  a  mão  de  obra. 

A  de  alfaiates  produziu  no  de  197:849|500, 
seodo  lô8:98(3$770  de  matéria  prima  e 
28;868$730  de  mão  de  obra». 

Ainda,  Sr.  presidente,  no  anno  de  1894  a 
cousas  se  passaram  do  mesmo  modo  :  sempre 
a  oíTlcína  de  alfaiate  predominando. 

Vejamos  o  que  no:5  diz  o  relatório  de  1896, 
com  relação  ao  anno  de  1895. 

Lê-se  nas  paginas  44  e  45  : 

ARSENAL  DB  GUERRA   DA  BAHIA 

«  Despenderam  as  officinas  com  a  compra 
de  matéria  prima  e  mão  de  obra  I32:86lt8l28, 
sendo  a  otficina  de  obra  branca  18:251$033, 
a  de  machinistas  I0:27l.|486;  a  de  ferreiros 
5:459.^61  e  de  alfaiates  98:78é$748^» 

ARSENAL  DB  GUERRA  DB  PERNAMBUCO 

«  No  anno  findo  prepararam  as  officinas 
obras  no  valor  de  264:649$5Ô0,  a  saber: 

A  offlcina  de  obras  brancas  node  24:218$177. 
sendo  ll:899$363  com  a  matéria  prima  e 
12:318$814  oom  a  mão  de  obra. 

A  de  machinistas-serralheiros  no  de 
9:995$580,  sendo  3:929$385  com  a  matéria 
prima  e  5: 993$  185  com  a  mão  do  obra. 

A  de  ferreiros  no  de  3:8l.3.$400,  sendo 
947$900  com  a  matéria  prima  e  2:865$500 
com  a  mão  de  obra, 

A  de  alfaiates  produziu  226:692$403,  sendo 
190:309$!  13  com  a  matéria  prima  e36:383$290 
com  a  mão  de  obra.» 

Do  que  fica  exposto,  Sr.  presidente,  pode-se 
tirar  conclusão  diversa  da  que  foi  tirada  por 
mim  para  dizer  que  estes  dous  Arsenaes  de 
Guerra  estão  reduzidos  a  simples  officinas  de 
alfaiates?  Certamente   que  não.    {Apoiados.) 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  dá  um 
aparte 

O  Sr.  José  Carlos—  A  Commissãode  Or- 
çamento só  andou  errada  por  não  ter  pro- 
posto também  a  suppressão  do  Arsenal  de 
Guerra  da  Bahia,  [npoiados),  que  estA  nas 
mesmissiraas  condições  do  de  Pernambuco, 
senão  peior. 

E  digo,  Sr.  presidente,  para  peior  porque 
ainda  hontem  o  nobre  deputado  pela  Bahia, 
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Sr.  Neiva  justifioou  uma  emenda  para  se 
mandar  pagar  aos  alfaiates  do  Arsenal  de 
Guerra  da  sua  terra  uma  diária  fixa,  em  vez 
do  pagamento  ser  feito  por  empreitadas. 

Perguito  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  si 
este  estado  de  cousas  pôde  continuar. 

Si  um  paiz  que  apenas  conta  com  uma  re- 
ceita muito  est  icada.calcu  lada  em  340.000:000$ 
no  futuro  exercício  para  attender  a  uma 
despeza  approximada  de  339.000:000$,  sem 
contar  com  os  créditos  extraordinários,  pôde 
estar  de  braços  cruzados  deante  destes  dous 
Arsenaes  de  Guerra  transformados  em  offi- 
cinas  de  alfaiates  e  dotado  cada  um  delles 
coma  verba  de  121:733$500  para  adminis- 
tração, mestrança  e  outras  rubricas. 

Ninguém  contestará  que  ao  paiz  é  indispen- 
sável um  Arsenal  de  Guerra  no  extremo 
norte,  outro  em  Matto  Grosso  e  outro  no 
centro;  mas  nunca  ofilciDas  de  alfaiates  a 
que  estão  os  outros  convertidos.  (Apoiados.) 

E*  indispensável  dar  ao  Arsenal  de  Guerra 
do  Para  e  ao  de  Matto  Grosso  uma  organi- 
sação  séria  e  compatível  com  o  papel  a  que 
são  destinados,  mas  não  manter-se  no  estado 
em  que  se  acham «  (Apoiodos.) 

Sr.  presidente,  carecemos  tomar  providen* 
cias  enérgicas,  façam-se  as  economias  que  o 
paiz  exige;  porque  as  suas  condições  são  affli- 
ctivas  e  quem  pensar  o  contrario  está  ati- 
mentandouma  illusão.  {Apoiados.) 

Só  dous  Arsenaes  de  Guerra  merecem  os 
nossos  applausos  pelo  muito  que  fazem  e 
pelos  bons  serviços  que  produzem:  e  são  o  da 
Capital  Feíleral  e  o  de  Porto  Alegre,  aquelle 
de  primeira  classe  e  este  de  segunda, 

Difficilmente  se  encontrará  pessoal  artístico 
que  {>ossa  exceder  em  dedicação  e  habiliiações 
ao  do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal. 

Elle  tem  uma  tradição  das  mais  honros*>s 
como  offlcína  de  trabalho. 

£*  pessoal  que  não  pede  nada,que  não  anda  a 
incommodar  os  deputados  com  lamurias  nem 
exigências.  Tem  a  comprehensão  exacta  do 
seu  merecimento  e  não  se  esquece  um  só  in- 
stante do  cumprimento  do  seu  dever. 

A  nos  é  que  compete  fazer-lhe  justiça. 
Apoiados,) 

O  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Feieral, 
Sr.  presidente,  não  pôde  continuar  por  mais 
tempo  no  local  onde  está,  (Apoiados,) 

Ha  necessidade  de  preparal-o  conveniente- 
mente para  attender  a  todas  as  exigências  da 
organisação  de  um  exercito  moderno,  ten«^o- 
se  muito  em  vista  os  melhoramentos  intro- 
duzidos no  material  de  guerra.  (Apoiados.) 

Sem  dispor-se  de  esp  iço  bastante  para  a 
installação  de  novas  otUcinas,  sem  haver  a 
necessária  largueza  para  o  movimento  inter- 
no do  Arsenal  e  sem  meios  para  garantir-se 
a  sua  defeza,  como  deixar  por  mais  tempo, 
Sr*  presidente,  de  cuidar-se  da  sua  remoção 


para  outra  localidade  que  olléreça  maiores 

vantagens  ? 

£'  por  assim  entender-se,  Sr.  presidente, 
não  de  hoje,  mas  desde  1863,  que  se  trata 
da  remoção  do  Arsenal  de  Guerra  para  o 
Realengo. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbto  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Agradeço  a  V.  Ex. 
a  se^rança  que  me  dá  do  seu  apoio  para 
a  indicação  que  vou  fazer. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  sua 
Mensagem  deste  anno  ao  Congresso  Nacional, 
diz  : 

«  O  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital  está 
mal  colloca<^o  sob  todos  os  pontos  de  vista; 
a  sua  mudança  para  logar  apropriado  ó  ne- 
cessidade geralmente  reconhecida.  No  Rea- 
lengo, onde  está  íunccionando  a  Escola  Pra- 
tica do  Exercito,  existem  os  alicerces  de  um 
grande  edificlo  destinado  ao  Arsenal  de 
Guerra. 

Convém  continuar,  opportunamente,  essa 
obra  abandonada  ha  cerca  de  20  annos  e 
em  que  centenas  de  contos  de  réis  já  foram 
despendidos.» 

Sr.  presidente,  si  ainda  recorrer-se  aos  re- 
latórios do  Ministério  da  Guerra,  encontra-se 
uniformidade  de  opinião. 

O  actual  marechal  Ministro  da  Guerra  diz 
á  pagina  43  do  seu  relatório  : 

c  Reconhecida  como  está  a  inconveniência 
da  situação  do  Arsenal  de  Guerra  com  todas 
as  suas  machinas,  offlcinas  e  depósitos  á 
beira  mar,  em  tão  fáceis  condições  de  vulne- 
rabilidade, seria  talvez  de  vantagem  a  conti- 
nuação do  edificio  projectado,  começado  a 
c(mstruir  no  Realengo  em  1874  e  depois 
abandonado,  e  com  o  qual  centenas  de  contos 
já  se  despenderam.  » 

Assim,  considerando  também,  Sr.  presidene 
te,que  ó  necessário  aproveitar -se  o  muito  quo 
já  ha  feito  e  o  que  já  se  tem  gasto,  veiiha 
propor  á  Camará  a  seguinte  medida  tradu- 
zida nesta  autorisação : 

Ao  projecto  n.  93,  de  1896. 

Accrescente-se  :—  Fica  o  governo  autori- 
sado  a  mandar  desde  já  proceder  a  novos  es- 
tudos e  orçamento  para  a  conclusão  das 
obras  do  novo  Arsenal  de  Guerra  no  Realen- 
go, pedindo  o  respectivo  credito  na  próxima 
reunião  do  Couícresso. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.-- 
José  Carlos, 

Tonbo  conoluido.  (Muito  bem,  muito  bem.) 
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São  lidas,  apriadas,e'eaTiada8  áCommissão 
de  Orçamento  as  seguintes 


BMEl^rDAS 

Ao  projecto  n.  93,  de  1896 

Onde  convier:—  Fica  o  governo  autorisado 
a  reformar  o  Regulamento  do  Laborat;orio 
Chimico  Pharmaceutico  Militar,  sem  augmen- 
to  de  despeza  na  respectiva  rubrica. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.* 
Silva  Marij, 

Accrescente-se:  —  Pica  o  governo  autori 
sado  a  mandar  desde  Jà  pruct  der  a  novos 
estudos  para  a  conclusão  das  obras  do  novo 
Arsenal  ne  Querra  no  Realengo,  pedindo  o 
respectivo  credito  na  próxima  reunião  do 
Congresso. 

Sala  das  sessões,  21  dç  agosto  de  1896.— 
José  Carlos. 

O  Sr.  Cansiano  do  IVasolmeií- 

to  {pela  ordem)  acredita  que  não  haja  mais 
nenhum  orador  inscripto  para  dr^cutir  o  pro 
jecto  que  âxa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  no  exercício  futuro. 

Cabe-lhe,  p  Ttanto,  como  relator  do  orça- 
mento,responder  aos  nobres  deputados  que  se 
occuparam  com  o  projecto,  mas  restam  ape- 
nas |)Oucos  minutos  para  terminar  a  sessão. 

O  Sr.  pre«sidente  tem  mantido  este  anno  a 
praxe  de  não  permitiir  que  nenhum  depu- 
tado âque  com  a  palavra  de  um  para  ouiru 
dia  ;  mas,  si  o  orador  começar  a  resposta 
que  deve  aos  nobres  r^eputados  que  se  oc- 
cuparam do  projecto,  é  íacil  de  ver  que  não  a 
concluirá  dentro  dos  pjucos  momentos  que 
restam. 

Portanto,  lembraria  ao  Sr.  presidente,  si 
achar  conveniente  de,  pelo  adeaotado  da 
hora,  adiar  a  discussão  ptra  amanhã,  porque 
assim  não  se  vera  o  orador  na  contingência 
de  fazer  dous  discursos  sobre  o  mesmo  as- 
sumpto. 

Appella,  pois.  para  a  boa  vontade  de  S.Ex. 
e  para  o  precedente  de  se  ter  já  adiado  «iis- 
ca-^são  peia  hora,  faltando  aiida alguns  mi- 
nutos, e  pede  a  S.  £x.  que  adie  este  discu.^do 
para  amanhã. 

O  Sr.  Presidente  —  Attendendo 
á  reclamsKião  do  nobre  deputad),  declaro 
adiada  a  discussão  pela  hora.  (Muito  bem^ 
muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  bora« 

Passa-se  â  hora  destinada  ac  expediente. 


O  Sr.  l^  Secretario  proceae  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Diploma  do  Sr.  António  José  Barbosa  Lima, 
deputado  eleito  e  reconhecido  pelo  3°districto 
do  Estado  de  Pernambuco.— A'  Commissão  de 
Petições  e  Poderes. 

Offlcios: 

Do  Sr.  1»  secretario  do  Senado,  de  20  do 
oorrente.  oommunicando  que  foi  devolvido 
áquella  Gamara,  vetado  pelo  Sr.  Presidente 
da  Republica,  o  decreto  do  Congresso  Nacio- 
nal, iniciado  pelo  Senado,  mandando  passar 
para  o  domicio  dos  Estados  do  Pará  e  de 
Santa  Catharina,  diversos  próprios  nacionaes 
situados  naquelles  Estados.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res, de  Igual  data,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Gamara  no  offlcio  n.  181,  de  17  do  cor- 
rente.—A  quem  fez  a  requisição.  (A  Com- 
missão  de  Petições  e  Poderes.) 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
igual  data,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Gamara,  no  offlcio  n.  187,  de  19  do  corrente. 
—A  quem  fez  a  requisição.  (O  Sr.  deputado 
Serzedtíilo  Gorrêa). 

Do  M  nisterio  dos  Negocies  da  Fazenda,  de 
de  19  decorrente,  enfiando  o  requerimento 
fm  que  o  pessoal  da  força  dn5s  guardas  da  Al- 
andega  de  Santos  pede  o  aboi  >  da  porcenta- 
gem de  40  "/.,  Sjbre  seua  venci  nentos.— A' 
Gommissao  de  Orçamento. 

Do  Tribunal  Givii  e  Griminal,dehoje,  agra* 
decendo  a  esta  Gamara  a  honrosa  incuuiuea- 
cia  que  vem  de  dar-ltie  e  participando  que 
em  breve  prazo  remetterà  o  parecer.— In t ei- 
rada .  — Archi  ve-se . 

Requerimentos} 

De  Amélia  de  Jesus  Mo^^eira  de  Matto9«  pe* 
dindo  as  vaui>geu8  <io  montepio  dos  opera** 
rios  do^  arsenaes  de  marinha  <^a  Republica. 
—'A  coinmissão  espacial  lucumbida  de  orga- 
nisar  o  projecto  de  reforma  «lo  montepio 
obrigatório  dos  empregados  públicos. 

De  Manoel  Ferreir  i  Lo  jzada,  mi  jor honorá- 
rio douxercitu^pediniiopara  serem  auuecados 
a  um  requerimento  qu»  api*esentuu  em  1^193, 
os  documentos  que  mclue.  —  Deferido!  A 
secretaria  já  procedeu  de  acoordo  com  o  pe- 
dido dop:;ticionario. 

O  Sr.  Presideiite-^Tm  apUavra 
o  Sr.  Serzedelo  Goriêa. 

O  Sr.  Sek^zedello  Corrêa  pediu 
a   palavra  a  respeito  justamente  das  iuíbr* 
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mações  que  S.  Ex.  o  Sr.  Ministro  do  Exterior 
vem  de  remetter  á  Gamara,  eque  acabam  de 
ser  li^as  pelo  dign-»  Sr.  secretario. 

Deve  dizer  a  S.  Ex.,  em  nome  do  decoro 
da  Gamara,  em  nome  da  respeitabili  ^ade  de- 
vida a  esta  corporaçãj,  em  nome  da  diferen- 
cia qae  os  poderes  politico»  da  Republica  se 
devem  reciprocamentH,  que  é  aliam  nte  es- 
tranharei, profundamente  censurável,  o  pre- 
cedente que  o  Sr,  Ministro  do  Exterior  ac«ba 
de  abrir,  mandando  publi«-ar  no  Diário  Ofi- 
cial informaçi)es  solicitadas  pela  Mesa  da 
Gamara,  antes  que  eilas  tenham  sido  remet- 
tidas  á  mesma  Mesa,  que  esta  tenha  delias 
tomaio  conheci m-nio  e  que  as  mande  lêr  no 
expeM^nte  do  dia,  para  que  o  deputado  que 
as  solicitou  tome  conhecimento  dessas  mes 
mas  informações. 

Declara  a  S.  Ex.  que  o  snrprehendeu,  e 
nâo  pôde  interpretar  o  procedimento  do  Sr. 
Ministro  do  Exterior,  sinão  pelo  ardor,  sinão 
pelo  desejo,  senão  por  esta  actividade  espan- 
tosa que  elle  constantemente  tem  revelado 
de  querer  ir  ao  encontro  irameiliatamente 
de  tu  ^0  que  apparece  em  seu  caminho,  ao 
encontro  das  difflcuMades  que  apparecem, 
para  solvel-as,  seja  de  que  modo  fôr. 

S.  Ex.  tinha  a  preoccupaçao  de  responder 
ac^iscursoque  o  orador  liavia  hontem  feit3, 
pedindo  infirmações  a  respeito  de  documen- 
tos que  lhe  pareciam  não  estavam  incluidos 
no  livro  que  S.  Ex.  mandou  publicar  a  re- 
speito da  questão  Gaminada. 

S.  Ex.  não  8ô  limit  m  na  sua  infirmação  a 
mandar  os  documentos  pedidos  ;  S.  Ex.  não 
se  limitou  a  dizer  que  esses  documentos  não 
existiam  na  secretaria.  S.  Ex.  respondeu 
quasi  que  tópico  por  tópico  ás  observações 
que  havia  formulado  sustentando  o  reque- 
rimento. S.  Ex.  discutiu  de  sua  cathedra, 
de  seu  logar  de  ministro,  nas  informaçõe:» 
que  ministrou  à  Gamara;  e  não  contente  com 
isto,  antes  que  ellas  tivessem  sido  rocebidas 
pelo  presidente  da  Gamara,  antes  que  fossem 
submetti^^as  ao  conhecimento  da  Gamara, 
com  surpreza  sua  ellas  eram  publicadas  no 
Diário  Õfficial  de  hoje ! 

Dtt  modo  que,  Sr.  presidente,  se  pi'at içava 
desta  forma  uma  desattençào,  não  com  o  hu- 
milde orador,  não  com  o  deputado  obscuro 
que  pediu  as  informações,  mas  com  a  Gamara 
dos  Deputados,  com  o  poler  politico  que  ella 
representa. 

Feitas  estas  observações,  deve  dizer  aos 
Srs.  deputados  que  o  ouvem  que  S.  Ex.  ainda 
foi  infeliz  nas  informações  que  deu,  na  re- 
plica que  procurou  dar  ao  seu  discurso. 
S.  Ex.  tornou  mais  uma  vez  claro  qual  era 
o  pensamento  que  havia  tido,  quando  no  livro 
em  que  publicava  os  documentos  relativos  á 
questão  Gaminada,  S.  Ex^  não  tinha  se  es- 
quecido do  seu  papel  de  advogado^  e  anno- 


tava  â  margem,  como  si  fizesse  annotsções 
em  autos,  e  procurava,  tornando  evidente, 
que  na  questão  Gamina^^a  um  Ministro  da 
Viação  havia  da^^o  um  despacho  indetirindo, 
nos  termos  da  clausula  do  contracto,  o  arbi- 
tramento—accresoentava— o  mitiistro  era  o 
Sr.  Serzedello.  Mais  adeante  S.  Ex.  publicava 
o  aviso  do  Sr«  Dr.  Limpo  de  Abreu,  Ministro 
da  Viação  depois  do  orador,  e  como  nesse 
avi-o  por  equivoco  se  dizia  que  em  fins  de 
novembro  o  governo  havia  deferido  o  arbi- 
tramento, S.  Ex.  annotou  logo  e  disse— era 
Ministro  da  Viação  o  Sr.  Serzedello  Gorrêa. 
Diitse  que  tinha  parecido  pi*oposital  essa  in- 
dição,  que,  tendo  o  orador  se  pronunciado 
contra  Oé  protocoUos  que  twndo  votado  contra 
elles.  es^a.  insistência  em  querer  pôr  dous 
actos  seus  em  contradicção,  revelava  a  in- 
ten(J>o  de  S.  Ex.  usar  de  certa  e  determinada 
malevolencia  para  comsigo. 

A  resposta  que  S.  Ex.  acaba  de  dar  ao  pe- 
dido de  informações  que  fez  ha  duas  s-essões 
passadas  revela  ainda  o  m^^mo  pensamento. 
S.  Ex.  não  procurou  apenas  dzer  que  não 
existi  im  na  Secret^iria  os  documentos  que  so- 
ir  itara,  S.  Ex  procu^>u  por  todos  os  modos 
e  meios  demonstrar  que  o  governo  tinha  re- 
solvido o  arbitmmento  da  questão  G  «mminada 
quando  o  oi'ador  era  ministro  da  viação. 

Insistirá  ainla  neste  ponta  parademon^ 
strar  á  Gamara  que  o  Sr.  ministro  não  tem 
absolutamente  razlo.  Já  conseguia  alguma 
cousa  de  S.  Ex.  No  seu  Iívm  á  pagina  26,  re- 
feriu lo-se  á  nota  do  Sr.  Dr.  Limpo  de  Abreu, 
em  que  diz  que  no^  últimos  dias  de  novembro 
o  Governo  iiavia  resolvido  o  jiiizo  arbitral, 
S.  Ex.  mostravas  ^  convencido  que  a  delibe- 
ração f>voravel  ao  arbitramento  hs^via  sido 
em  fins  de  novembro. 

Em  snas  informações  S.  Ex.  mostra  que 
foi  em  dezembo.  Gonvencido  pela  lógica  dos 
algarismos  e  da  argumentação  do  seu  dis- 
curso que  hl  via  forçosamente  ahi  um  engano 
e  que  este  engano  se  tornaria  muito  mais 
palpável  si  fossem  publica  los  os  documentos 
que  solicitou,  S.  Ex  foire  da  questão,  e  diz 
pouco  importa— não  foi  nos  fins  de  novembro 
mas  foi  de  l  a  17  de  dezembro. 

Vejamos.  Não  pôde  ser  como  demonstrou 
à  Gamara  em  fins  de  novembro  porque  de 
29  de  novembro  é  o  seu  despacho;  no  dia  30, 
ultimo  dia  do  mez  é  a  communicação  do 
Sr.  Almirante  Gustod iode  Mello  ao  ministro 
italiano  declarando  que  havia  sido  indefe- 
rida a  pret^nçào  Gaminada.  Logo,  nem  o 
orador,  Ministro  da  Viaçã«>,  n^m  o  Sr.  Mello, 
Ministro  das  Relações  Exteriores,  tinham 
conhecimento  da  resolução  do  Governo  de- 
ferindo o  juízo  arbitral  para  a  questão  Ga- 
minada até  30  de  novembro,  ultimo  dia 
do  mez* 
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Vê-se  mesmo  que  muito  depois  disto  ainda 
não  tinham  conhecimento  deste  facto.  Assim 
é  que  tem  aqui  o  aviso  do  Ministro  da  Viação 
ao  Ministro  das  Relações  Exteriores,  (ie  4  de 
fevereiro  de  1893  que  diz  o  seguinte :  «A 
Legação  italiana,  a  quem  o  meu  antec- ssor 
communicou  o  Indeferimento  ao  arbitra- 
mento, etc.,  insiste  peio  juízo  arbitral  em  31 
de  janeiro.» 

Deste  aviso  datado  de  4  de  fevereiro  se  de  • 
prebende  que  só  em  31  de  janeiro  o  ministro 
italiano  insistio  pelo  arbitramento.  Si  o  mi- 
nistro italiano  só  em  31  de  janeiro  insistiu 
pelo  arbitramento,  si  o  Ministro  do  Exterior 
em  4  de  fevereiro  commun içara  este  facto 
ao  Ministro  da  Viação  como  é  que  o  governo 
em  fins  de  novembro  havia  deferido  o  arbi- 
tramento para  a  questão  Caminada  ? 

Mas  ainda. Em  4  de  fevereiro,  pii^rina  n  .235, 
do  citado  livro  lê-se  a  nota  do  Sr.  Paula  Souza 
à  Legação  italiana  em  resposta  a  nota  de  31 
de  janeiro,  dizendo  que  aguardava  a  resposta 
do  Ministro  da  Viação  quanto  á  decisão  arbi- 
tral, etc.  Logo,  em  4  de  fevereiro  o  próprio 
Sr.  Paula  Souza,  a  quem  se  attribue  a  nota 
que  vem  do  folheto,dizendo  que  o  almirante, 
Mello  seu  antecessor  havia  já  resolvido  o  ar- 
bitramento ignorava  que  o  governo  hou- 
vesse em  fins  de  novembro  deíerido  o  arbi- 
tramento. E'  certo  pois  que  até  4  de  feve- 
reiro o  governo  não  havia  deferido  o  juizo  ar- 
bitral. 

Parece,  porém,  pelas  informações  de  hoje, 
que  o  Sr.  ministro  afflrraa  categoricamente 
que  a  decisão  não  é  conforme  o  Sr.  Limpo  de 
Abreu  disse  em  fins  de  novembro,  mas  foi 
em  dezembro.  Ora,  em  relação  ao  mez  de  de- 
zembro applica-se  a  mesma  argumentação 
irrespondivel  çlue  acaba  de  produzir. 

A  nota  publicada  a  pag.  25  é  de  4  de  feve- 
reiro, declarando  o  que  ai-ab  \  de  ler  a  Camará. 
A  resposta  do  Sr.  ministro  italiano,  recla- 
mando novamente  o  arbitramento  em  vir- 
tude da  communicação  que  teve  do  indeferi- 
mento, é  de  31  de  janeiro.  A  que,  pois,  vem  o 
ministro  italiano  reclamar  em  31  de  ja- 
neiro ?  A  que  vem,  pois,  a  nota  de  4  de  feve- 
reiro, si  o  governo  jã  em  dezembro  havia  re- 
solvido a  questão  de  arbitramento  ?  Vê  S.  Ex. 
que  isto  náoé  verdade,  não  ó  possível. 

O  facto,  porém,  si  o  Ministro  do  Exterior 
não  fosse  advogado,  estava  complet  «mente 
claro,  era  completamente  intelligivel,  sem 
dúbias  interpretações,  sem  duvidas,  nos  do- 
cumentos que  S.  Ex.  publica. 

Ha  realmente  um  equivoco  em  a  nota 
do  Sr.  Limpo  de  Abreu  ao  Sr.  Ministro  do 
Exterior  quando  diz : 

«Tenho  a  honra  de  declarar-vos  que  o  Go- 
verno da  Republica,  por  nimia  longanimidade 
para  com  a  Itália,  decidiu  nos  ultimps  dias 


de  novembro,  sujeitara  jjiizo  arbitral  aquelle 
pedido.» 

Esta  communicação  do  Sr.Limpo  de  Abreu, 
Ministro  da  Viação,  éde  23  de  março. 

Deve  notar,  Sr.  presidente,  que  neste  fo- 
lheto falta  o  despacho  do  Sr.Limpo  de  Abreu, 
de  19  de  março,  deferindo  o  juiz  arbitral, 
despacho  a  que  S.  Ex.  se  refere  na  sua  nota, 
de  modoque.em  vez  de  ser  nos  últimos  dias  do 
mez  de  novembro,  é  nos  últimos  dias  do  mez 
de  março.  ES.  Ex.  vae  ver  si  isto  ò  exacto 
ou  não,  pelo  aviso  do  Sr.  João  Felippe  Pe- 
reira, então  Ministro  da  Viação,  ao  Sr.  Minis- 
iro  das  Relações  Exteriores.  Esse  aviso  é  da- 
tado de  10  de  fevereiro.  Pois  bem  ;  o  Sr.Joâo 
Felippe  Pereira,  estudando  a  questão,  diz  o 
seguinte  ao  Ministro  do  Exterior,  em  10  de 
fevereiro,  como  resposta  ao  oíficio  do  exte- 
rior, remettendo  cópia  da  nota  italiana,  de 
24  de  janeiro,  tudo  de  1894.  Diz  S.  Ex. : 

«Conheceis  os  antecedentes  desta  questão. 
Basta  unicamente  lembrar  que  o  governo  da 
União,  havendo  a  Legação  italiana,  inte^ 
vindo  a  favor  de  Caminada,  que  requerera 
arbitramento  —  consentiu  nesse  recurso,  se- 
gundo consta  do  despacho  de  19  de  março 
ultimo,  do  ex-ministro  Limpo  de  Abreu .  > 

Ora,  o  officio  sendo  de  10  de  fevereiro  de 
1894,  só  pôde  referir-se  a  março  de  1893. 

No  fim  do  officio  ou  aviso,  ainda  lê-se  refe- 
rindo-sc  o  Dr.  João  Felippe  aojpedido  de  ar- 
bitramento : 

«Não  tendo  sido  este  admittido  sinão  pela 
razão  constante  do  despacho  de  19  de  março, 
etc.» 

Vè  V.  Ex.  que  aqui  se  allude  formalmente 
ao  despacho  de  19  de  março. 

O  Sr.  Luiz  Dotsi— o  Sr.  João  Pereira  era 
neste  tempo  Ministro  do  Exterior? 

O  Sr.  Serzkdello  Corrêa— Não  senhor  ; 
era  Ministro  da  Viação.  Isto  deu-se  a  10  de 
fevereiro  de  1894. 

Já  vê  V.  Ex.  que  em  19  de  março  houve 
um  despacho,  dado  pelo  Ministro  da  Viação, 
deferindo  o  juízo  arbitral.  Era  Ministro  da 
Viação,  nesta  época,  o  Sr.  Limpo  de  Abreu. 
A  communicação  ao  Ministro  das  Relações 
Exteriores  é  de  23  de  março. 

S  Ex.  refere-se  naturalmente  á  decisão 
que  tinha  tomado  em  19  de  março,d6  aooordo 
com  o  governo. 

O  orador  não  era  mais  Ministro  da  Viação. 

Mas,  Sr.  presidente,  para  esclarecer  esta 
questão  vae  solicitar,  não  mais  do  Exterior, 
vae  solicitar  dous  documentos  do  Ministério 
da  Viação,  apresentando  para  isso  dons  re- 
querimentos, que  são  os  seguintes: 
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«Requeiro  cópia  do  despacho  do  ministro  ^ 
viação  de  19  de  março  de  1893,  deferimento  o 
arbitramento.  Requeiro  também  cópia  <Jo  aviso 
do  Sr.  Limpo  de  Abreu  ao  Exterior,  de  23  de 
marco,  communicando  esse  despacho.» 

Pretende  verificar  com  esse  ultimo  reque- 
rimento, si  realmente  o  engano  é  da  reparti- 
ção do  Exterior,  ou  da  repartição  da  Viação  ; 
e  com  o  primeiro  pretende  provar  que  a  de- 
cisão que  o  governo  tomou,  deferindo  o  Juizo 
arbitral  nos  termos  da  dauU  10^,  foi  a  19  de 
março,  quando  jà  não  era  Ministro  da  Viação. 

Náo  quer  dizer  com  isso,  Sr.  presidente— 
e  repete  agora  mais  ou  menos  o  que  disse  ha 
dias  quando  solicitou  informações  no  mesmo 
sentido  —  que  seja  é  exacta   a  doutrina  que 

S retendo  firmar  o  Sr.  Ministro  do  Exterior 
e  que  o  governo  de  que  íéz  parte,  tendo 
pelo  secretario  da  Viação  defeirido  o  juizo  ar- 
Mtral  nos  termos  da  clausula  10*  do  contracto, 
haja  fornecido  precedente  neste  facto  para  o 
protocollo  italiano.  São  doHS  factos  absoluta- 
mente diversos,  absolutamente  distinctos; 
um  é  o  respeito  á  nossa  legislação,  á  nossa 
lei,  ao  recurso  natural  que  cabia  ã  parte  pre- 
judicada,appellando  para  o  poder  competente 
nos  termos  do  seu  contracto  e  vindo  pedir, 
ainda  nos  termos  do  mesmo  contracto,  e  de 
accordo  com  a  legislação  em  vigor  e  a  legis- 
lação do  nosso  paiz,  o  juizo  arbitral  para  a 
questão  pendente. 

Havia,  por  conseguinte  o  respeito  ás  auto- 
ridades do  paiz,  o  respeito  à  nossa  soberania ; 
ao  governo  competia  apreciar  até  que  ponto 
podia  ir  a  sua  justiça,  ou  a  sua  benevolência, 
concedendo  que  a  daula  10*  —clausula  que 
para  certos  e  determinados  casos  estabelecia 
o  arbitramento  entre  as  doas  partes  oontra- 
ctantes,  isto  é,  particular  de  um  lado  e  de 
outro  lado  governo,  devia  ser  applicada. 

Em  uma  dada  oocasião  podia  negar  o  arbi- 
tramento e  depois  reconsiderar  o  seu  acto  á 
vista  de  novos  argumentos  apresentados,  po- 
dia mesmo,  por  attenção  para  com  o  governo 
italiano,  para  com  o  ministro  que  reclama- 
va conceder  o  arbitramento. 

O  arbitramento  do  protooollo,  sabe-o  o  St, 
presidente,  sabem-no  os  Srs.  deputados,  é 
cousa  completamente  diversa  e  absoluta» 
mente  distinota.  S'  uma  exigência  de  go- 
verno a  governo  ;  é  o  governo  italiano  tri- 
pudiando sobre  a  soberania  do  nosso  paiz  e 
exigindo,  em  um  momento  difficil  o  arbitra- 
mento e  que  atra^  desta  questão,  sejam  ar- 
roUadas  todas  as  outras;  é  o  governo  italiano 
pedindo  o  arbitramento  internacional. 

Não  se  trata  mais,  Sr.  presidente,  do  ar- 
bitramento particular,  especialmente  nos 
termos  da  nossa  legislação,  isto  ó,  de  mn  lado 
dous  árbitros  para  estudar  a  questão,  e  de 
outro  lado  \im  arbitro  desempataaor  para  de 

Cam&n    V.  iV 


cidir  quem  tem  razão  ;  trata-se  do  juizo  ar- 
bitral do  Sr.  Cleveland.  £*  o  arbitramento 
internacional  arvorado  com  preterição  dos 
princípios  da  soberania  e  da  dignidade  nacio- 
naespara  a  concessão  Caminada,  arbitramento 
que  não  se  encontra  nas  clausulas  do  mesmo 
contracto,  que  não  está  ahi  incluído  e  que, 
por  consequência,  é  cousa  absolutamente  dis- 
tincta  daquillo  que  poderia  ter  resolvido  o 
governo  do  Marechal  Floriano  Peixoto  a 
respeito  do  assumpto. 

Deixa  a  tribuna  esperando  que  S.  Ex. 
solicite  do  Ministério  da  Industria  e  Viação 
cópia  dos  documentos  que  pede,  e  com 
os  quaes  pretende  provar  que  o  Sr,  Mi- 
nistro do  Exterior,  cujo  talento  admira,  foi 
ainda  iníblíz  na  sua  profissão  de  advogado. 
{Muito  bem,  muito  bem.) 

Vêem  a  Mesa,  são  lidos,  apoiados  e  sem 
debate  encerrados  os  seguintes 

Requerimentos 

Requeiro  que  o  Ministro  da  Viação  re- 
metta  ã  Camará  dos  Deputados  cópia  do 
despacho  de  19  de  março  dado  pelo  Sr.  mi- 
nistro Dr.  Limpo  de  Abreu,  deferindo  o  ar- 
bitramento nos  termos  da  clausula  10*  do 
contracto  Caminada. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 

Serzedello  Corrêa, 

Requeiro  que  o  Ministro  da  Viação  remetta 
á  Gamara  cópia  do  aviso  desse  ministério  ao 
do  Exterior,  de  23  de  março  de  1893,  sobre  o 
arbitramento  a  questão— Caminada. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Serzedello  Corrêa. 

Vêem  a  Mesa  as  seguintes 

DEiOLARAQÕBS 

Declaro  que  si  estivesse  presente  ã  votação 
do  projecto  n.  63,  teria  votado  contra. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Ferreira  Pires, 

Declaro  que  si  estivesse  presente  no  mo* 
mento  da  votação  do  projecto  que  approva  o 
protooollo  das  reclamações  italianas,  teria 
votado  como  na  !•  discussão :  Não. 

Sala  das  Sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
José  Beviláqua. 

Declaro  que  deixei  de  estar  presente  á  vota- 

Ição  do  projecto  que  approva  os  protocollos  ita- 
lianos por  motivos  de  força  maior  e  que  si 
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estivesse  presente  teria  continuado  a  votar 
contra  o  mesmo  projecto. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Matta  Machado, 

Declaro  que  si  estivesse  presente  teria  vo- 
tado contra  o  projecto  qne  approva  os  pro- 
tocollos  italianos,  de  conformidade  com  o 
voto  que  proferi  na  P  discussão. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
AI  cindo  Guanabara. 

Declaro  que  votei  contra  todo  o  projecto  n. 
63,  que  approva  os  protocollos  das  reclama- 
ções italianas. 

Sala  das  Sessões,  21  de  agostode  1896.— 
Gabriel  Salgado, 

Declaro  que  si  estivesse  presesente  quando 
se  votou  o  art.  l»  do  projecto  n.  63,  teria 
mantido  o  meu  voto  da   1^  discussão  :  Não. 

Sala  das  Sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Serculano  Bandeira, 

Declaro  que  si  estivesse  presente  na  occa- 
Sião  que  foi  votado  o  projecto  n.  63,  appro- 
vando  os  protocollos  firmados  pelos  gover- 
nos brasileiro  e  italiano  teria  dado  meu  voto 
a  favor. 


Sala  das  Sessões, 
Francisco  Gurgel, 


21   de  agostode  1896.— 


Declaro  que  si  estivesse  presente  na  occa- 
Sião  da  votação  do  art.  1<»  do  projecto  n.  63, 
approvando  os  protocollos,  votaria  pela  sua 
approvação. 

Sala  das  Sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Arthur  Torres, 

Tendo  comparecido  no  recinto  da  Camará 
no  momento  em  que  se  procedia  a  verificação 
da  votação,  não  pude  votar,  e  declaro  que 
se  estivesse  presente  votaria  a  favor  do  pro- 
jecto que  approva  os  protocollos  italianos. 

Sala  das  Sessões,  31  de  agosto  de  1896.— 
Gonçalves  Ramos, 

O  Sr,  Pr-esidente- Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  2'  discussão  do  projecto 
n.  93,  de  1896,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério dos  Negócios  d-a  Guerra  para  o  exercício 
de  1897  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  89  A.  de  1896— 
Redacção  para  a  3'»'  discussão  do  projecto 
n-  302,  de  1895,  que  approva  o  tratado  de 
Jimisade,  commercio  e  navegação  ente  a  Re- 
publica do  Brazil  e  o  Império  do  Japão. 


1»  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1896 
fixando  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  que  ven- 
cerão os  senadores  e  deputados  durante  as 
sessões  ordinárias,  extraordinárias  edepro- 
rogação,  na  futura  legislatura,  e  dá  outras 
providencias; 

1"  discussão  do  projecto  n.  91,  de  1896, 
mandando  contar  a  antiguidade  de  posto  do 
capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldino  José  dos 
Passos  e  outros  de  15  de  abril  de  1894; 

2*^  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1896. 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito,  independente  de 
vaga,  aos  ofidciaes  graduados  por  efTeito  da 
lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  com 
pareceres  das  commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça e  voto  em  8eparado%dos  Srs.  Adolpho 
Gordo  e  Vergue  de  Abreu,  membros  da  se* 
gunda  dessas  commissões ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  95,  de  1896,  dis- 
pondo sobre  locação  de  serviço  agrícola. 

Levanta  se  a  sessão  às  4  horas  e  10  mi- 
nutos. 


ACTA  DE  2^  DE  AGOSTO  DE  1896 

Presidenaia   do   Sr,    Arthur  Rios 

Ao  meio-dia,  procede-se  à  chamada  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Gabriel  Salgado, 
Sá  Peixoto,  Viveiros,  Gustavo  Veras,  Eduar- 
do de  Berrôdo,  Frederico  Borges,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Pedro  Borges,  Fran- 
cisco Benévolo,  Francisco  Gurgel,  Pedro  Ve- 
lho, Silva  Mariz,  Arthur  Orlando,  Lourenço 
de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Carlos  Jorge, 
Rocha  Cavalcanti,  Santos  Pereira,  Milton, 
Manoel  Caetano,  António  de  Siqueira,  França 
Carvalho,  Timotheo  da  Costa.  Euzebio  de 
Queiroz,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal,  Er- 
nesto Brazilio,  Landulpho  de  Magalhães, 
Lima  Duarte,  João  Luiz,  Chagas  Lobato,  João 
Penido,  Luiz  Detsl,  Fortes  Junqueira,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares,  Theo- 
toniode  Magalhães,  Pinto  da  Fonseca,  Manoel 
Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Ma- 
ciel, Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano, 
Costa  Machado,  Francisco  de  Barros,  Case- 
miro  da  Rocha,  Domingues  de  Castro,  Gus- 
tavo Godoy,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Mo- 
raes, Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Gliceriò,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Luiz  Adol- 
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pho,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino  e 
Cassiano  do  Nascimento.  (67). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Lins  de  Vas- 
concellos.  Coelho  Lisboa,  Matta  Bacellar, 
Enéas  Martins,  Augusto  Montenegro,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho*  Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Christino  Cruz,  Anisio  de  Abreu,  Nogueira 
Paranagnà,  Torres  Portugal,  Ildefonso  Lima, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Chateau- 
briand,  José  Mariano,  Tolentino  de  Carvalho, 
Gaspar  Drummond,  Coelho  Cintra,  Luiz  de 
Andrade,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Martins  Júnior,  Medeiros  e  Albuque- 
que,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia, 
Araújo  Góes  Clementino  do  Monte,  Olympio 
de  Campos,  Zamaj Augusto  de  Freitas,  Neiva, 
Francisco  Sodré,  Tosta,  Aristides  de  Queiroz, 
Eduardo  Ramos,  Paula  Guimarães,  Vergne  de 
Abreu,  Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Lan- 
dulpho,  Marcolino  Moura,  Paranhos  Monte- 
negro, Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira, 
Galdiho  Loreto,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Gua- 
nabara, Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Fonseca  Portella,  Silva  Castro, 
Júlio  Santos,  Barros  Franco  Júnior,  Por- 
ciunoula,  Ponce  de  Leon,  Urbano  Mar- 
condes, Paulino  de  Souza  Júnior,  Mayrinli, 
Almeida  Gomes,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de 
Mello,  Monteiro  de  Barros,  Gonçalves  Ra- 
mos, Ferraz  Júnior,  Francisco  Veiga,  Ál- 
varo Botelho,  Ferreira  Pires,  Cupertinode 
Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Matta  Machado, 
Arthur  Torres,  Carlos  das  Chagas,  Lamar- 
tine,  Lniz  Flaquer,  Almeida  Nogueira,  Oli- 
veira Braga,  Adolpho  Gordo,  Alberto  Salles, 
Cesário  Motta,  Cincinato  Braga,  Urbano  de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Almeida  Torres, 
Lauro  Miiller,  Emilio  Blum,  Angelo  Pinheiro, 
Pereira  da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Victo- 
rino  Monteiro,  Vespasiano  de  Albuquerque 
e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa,  os  Srs. 
Lima  Bacury,  Hollanda  de  Lima,  Pires  Fer- 
reira, Helvécio  Monte,  Cunha  Lima,  Trin- 
dade, Pereira  de  Lyra,  Marcionilo  Lins,  Fer- 
nandes Lima,  Octaviano  Loureiro,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Dionysio  Cerqueira,  Leovigildo  Filgueiras, 
José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Rodrigues 
Lima,  Cleto  Nanes,  José  Carlos,  Serzedello 
Corrêa,  Américo  de  Mattos,  Campolina,  Al- 
freáo  Ellis,  Domingos  de  Moraes,  Costa  Jú- 
nior. Bueno  de  Andrada,  Pádua  Salles,  Fur- 
tado, Caraociolo,  Lamenha  Lins,  Brazlio  da 
Luz,  Fonseca  Guimarães,  Martins  Costa,  Mar- 
çal Escobar,  Rivadavia  Corrêa,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Rocha  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  I^resldente— Responderam  & 
dhamada  apenas  67  Srs.  deputados.  Hoje  não 
ha  sessão. 


Designo  para  segrmda-feira,  24  do  corrente, 
a  mesma  ordem  do  dia  de  hoje,  isto  é: 

l"  parte  até  às  2  1/2  horas: 

Continuação  da  2»  discussão  do  projecto 
n.  93,  de  1896,  lixando  a  despeza  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  para  o  exer- 
cício de  1897; 

3»  discuss&odo  projecto  n.  88  A,  de  1896— 
redao^o  para  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  302,  de  1895>  que  approva  o  tratado  de 
amísade,  commercio  e  navegação  entre  a  Re- 
publica do  Brazil  e  o  Império  do  Japão; 

1*  discussãe  do  projecto  n.  75  A,  de  1896, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  que 
vencerão  os  senadores  e  deputados  durante 
as  sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  de 
prorogação  na  ftitura  legislatura,  e  dá  outras 
providencias; 

l«  discuswLo  do  projecto  n.  91,  de  1896, 
mandando  contar  a  antiguidade  de  posto  do 
capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldino  José  dos 
Passos  e  outros,  de  16  de  abril  de  1894, 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito,  independentemente 
de  vaga,  aos  offlciaes  graduados  por  effeito  da 
lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e  Guer- 
ra e  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e 
voto  em  separado  dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e 
Vergne  de  Abreu,  membros  da  segunda  des- 
sas commissões; 

2*  discussão  do  projecto  n.  95,  de  1896, 
dispondo  sobre  locação  de  serviço  agricola. 

2*  parte  ás  2  1/2  horas,  ou  antes. 

3»  discussão  do  projecto  n.  63,  de  1896, 
approvando  os  protocollos  firmados  na  Ca- 
pital Federal  a  3  de  dezembro  de  1895  e  12 
de  fevereiro  de  1896,  regulando  a  solução  de 
reclamações  italianas,  e  autorísa  o  Governo  a 
abrir  os  créditos  necessários  para  a  solução 
das  reclamações  attendidas,  assim  como  para 
a  defesa  dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da 
sentença  arbitral,  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Lamenha  Lins. 


79*  SESSÃO  EM  24  DB  AGOSTO  DE  1896 
Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  & 
qual  respondem  os  Srs. :  Arthur  Rios,  Lins 
de  Vasconcellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de 
Lyra,  Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Ga- 
briel Salgado,  Sá  Peixoto.  Matta  Bacellar, 
Augusto  Montenegro,  Carlos  de  Novaes,  Bri- 
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cio  Filho,  HoIIanda  de  Lima,  Viveiros,  Liiiz 
Domingues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  f^e  Ber- 
redo,  Christino  Cruz,   Nogueira  Paranaguá, 
Frederico  Borges,   Torres  Portugal,  Thomaz 
CavaioanU,  Ildefonso  Lima,  João  Lopes,   Pe- 
dro Borges,   Francisco   3enevolo,    Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua.  Pedro  Velho,  Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Trindade,  Ghateaubriand, 
Arthur    Orlando,    Tolentino  de  Carvalho, 
Martins  Júnior,  Ferreira  de  Lyra,  Gaspar 
Drummond,    Luiz  de  Andrade,  Marjionilo 
Lins,   Lourenço  de  Sá,  Herculano  Banrleira, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Miguel  Pernam- 
buoo,  Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernan- 
des Lima,  Clemeutíno  do  Monte,  Rocha  Ca- 
valcanti,  Menezes    Prado,    Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Francisco  Sodró,  Tosta.   Manoel  Cae- 
tano,  Eduardo  Ranios,    Paula  Guimarães. 
Vergne  de  Abreu,  Dionysio  Cerqueira,  Leo- 
vigiido  Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de 
Araigo,  Tolentino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Torquato  Moreira,   Galdino  Loreto, 
António  de  Siqueira,  José  Carlos,   Serzedello 
Corrêa,  França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Al- 
cindo  Guanabara,  Timotheo  da  Costa,  Amé- 
rico de  lAattos,  Alberto  Torres,  Belisario  de 
Souza,    Érico  Coelho,   Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncula, 
Mayrink,  Campolina,    Lima    Duarte,  João 
Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello,  Cha- 
gas Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ramos, 
Luiz  Detsi,  Fortes  Junqueira,  Francisco  Vei- 
ga, Álvaro  Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano 
de  Brito,  Lamounier  Godofredo,   Ribeiro  de 
Almeida,    Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da 
Fonseca,  Matta  Machado,   Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,    Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,   Costa  Machado,  Fran- 
cisco de  Barros,  Casemiro  da  Rocha,  Almeida 
Nogueira,  Domingos  de  Castro,  Gustavo  Go- 
doy, Oliveira  Braga,  Adolpho  Gordo,  Moreira 
da  Silva,  Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fon- 
seca, Paulino  Carlos,  Cesário  Motta,  Cinc^nato 
Braga,   Francisco  Glicerio,  Furtado,  Herme- 
negildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,    Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brazilio  di  Luz,  Lauro  MuUer,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,   Emilio  Blum, 
Martins  Costa,  Marçal  Esoobar,   Rivadavia 
Corrêa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moaoyr  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

Abre«se  a  sessão. 

São  lidas  e  sem  debate  approvadas  as  actas 
da  sessão  de  21  e  a  do  dia  22. 
Deixam  de  comparecer  com  causa  partici-  j 


padaosSrs.  Costa  Azevedo,  Eoéas  Martins,  |  bate. 


Costa  Rodrigues,  Theotonio  de  BHto,  AnisíQ 
de  Abreu,  Francisco  Gurgel,  Augusto  Se- 
vero, José  Mariano,  Arminio  Tavares,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Araújo  Góes,  Octaviano 
Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Geminiano 
Brazil,  Aristides  de  Queiroz,  Rodrigues  Lima, 
Tolentino  dos  Santos,  Sebastião  Landulpho, 
Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Fonseca 
Portella,  Barros  Franco  Júnior,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  Almeida  Gomes, 
Landulpho  de  Magalhães,  Monteiro  de  Bar- 
ros, Ferraz  Júnior,  Ferreira  Pires,  Vallada- 
res,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Arthur  Torres,  Luiz  Flaquer,  Angelo 
Pinheiro,  Ferreira  da  Costa,  Apparicio  Ma- 
riense.  Viotorino  Monteiro  e  Francisco  Alen- 
ca8tro;e  sem  causa,  os  Srs.  Pires  Ferreira, 
Milton,  Cleto  Nunes,  Paulino  de  Souza  Jú- 
nior, Euzebio  de  Queiroz, ^Alfredo  EUis,  Do- 
mingos de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andrade,  Pádua  Salles,  Qaracciolo  e  Fonseca 
Guimarães. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Prandsco  Ollcerio  {pela 
ordem :  — r  Sr.  presidente,  requeiro  que  V.  Ei. 
se  digne  consultar  a  Camará  si  consente  na 
inversão  da  ordem  do  dia,  coUocando  na  1* 
parte  o  projecto  n.  63.  relativo  ao  proto- 
collo  das  reclamações  italianas.  {Muito  bem  l 
muito  beml) 

Consultada  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento do  Sr.  Francisco  Glicerio. 

Em  seguida  é  annunciada  a  3"  discussão 
do  projecto  n.  63,  de  1896,  approvando  os 
protocollos  Armados  na  Capital  Federal  a  3 
de  dezembro  de  1895  e  12  de  fevereiro  de 
1896,  regulando  a  solução  de  reclamações 
italianas,  e  autorisa  o  Governo  a  abrir  os  cré- 
ditos necessários  para  »  solução  das  recla- 
mações attendidas,  assim  como  para  a  defesa 
dos  direitos  do  Brazil  e  execução  da  s^ tença 
arbitral,  com  voto  em  separado  do  Sr.  La- 
menha Lins. 

O  Sr.  I^rosidleiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

O  Sr.  Franoisgo  Gliorrio— Declara  qae 
acha-se  inscripto  em  primeiro  Jogar  o  Sr. 
deputado  Frederico  Borges. 

O  St*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Frederico  Borges. 

O  fikr.    FredLerloo  Borg^es  — 

Sr.  presidente,  obedecendo  á  inscripçfto, 
V.  Ex.  devia  oonceder-me  a  palavra  em  pri- 
meiro logar,  afim  de  se  iniciar  o  presente  de- 
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Entretanto,  solicitado  pelo  illnstre  leader 
da  Gamara  para  ceder-Ihe  a  palavra,  eu  pelo 
prestigio  de  que  S.  El .  justamente  goza  entre 
seus  amigos,  e  pela  estima  e  alta  consideração 

âue.me  merece  paticularmente,  não  ponho 
uvida  alguma  em  íazel-o. 
Depois  do  seu  discurso,  direi  o  que  penso 
sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  Presidente  —  Dei  a  palavra 
em  primeiro  logar,  ao  Sr.  deputado  Fran- 
cisco Glicerio,  porque  V.  Èx.  mesmo  já  me 
havia  declarado  que  tinha  cedido  a  palavra. 

O    Sr.  Frainoieco     Ólicerio— 

(Movimento  de  attenção)  Sr.  presidente,  eu 
estava  convencido  de  que  a  3*  discussão 
do  projecto  que  approva  o  protocollo  italo- 
brazileiro  correría,'como  as  anteriores,  sob  a 
acção  exclusiva  das  impressões  do  debate  par- 
lamentar. 

As  occurrencias,  porém,  havidas  na  Capi- 
tal de  um  dos  Bstados  da  União,  de  que  o 
Poder  Executivo  teve  conhecimento  offlcial, 
que  a  imprensa  tornou  publicas  desde  hon- 
tem,  e  de  que  a  Camará  tem  informação  ex- 
acta, determinam,  segundo  sintoi  profunda 
modificação  na  nossa  attitude. 

Refiro-me  às  occurrencias  havidas  na  Capi- 
tal do  Estado  de  S.  Paulo,  em  que  inter veiu 
o  representante  consular  do  reino  da 
Itália. 

Nestas  ccndiçõ^s  peço  licença  à  Camará 
para  vir  pedir-lhe,  sem  mais  discussão,  a  re- 
jeição do  projecto. (Braços  ;  applausos  prolon- 
gados ;  o  orador  é  vivamente  cumprimentado 
por  todos  os  seus  coUegas,) 

O  Sr.  «José  Oarlos  {pela  ordem)  : 
—Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
a  Camará  se  consente  no  encerramento  da 
discussão. 

O  Sr.  I*re*ldente— Vou  consultar 
a  Camará  sobre  o  requerimento  do  nobre  de' 
putado  Sr.  José  Carlos. 

VOZBS    (pela  ordem), 

VozM— Votos  !  Votos  ! 

Consultada  a  Camará,  concede  o  encerra- 
mento pedido. 

Posto  a  votos,  é  unaDimemente  rejeitado  o 
projecto  n.  63,  de  1896,  approvando  os  pro- 
tocoUos  firmados  na  Capital  Federal  a  3  de 
dezembro  de  1895  e  12de  fevereiro  de  1896, 
regulando  a  solução  de  reclamações  italia 
nas,  e  autorisa  o  Governo  a  abrir  os  créditos 
necessários  para  a  solução  das  reclamações 
attendidas,  assim  como  para  a  defesa  dos  di- 
reitos do  Brazil  e  execução  da  sentença  arbi- 


tral, com  voto  em  separado  do  Sr.  Lamenha 
Lins.  (S"  discussão.) 

(Palmas  no  recinto  da  Canuira  e  nas  gale- 
rias. Bravos,) 

Suspende-se  a  sessão  á  1  hora  da  tarde. 


Reabre- se  a  sessão  ã  1   hora  e 
tos. 


mmu- 


O  Sr.  I^residente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cliagas  Lobato. 

O  Sr.  Chadas  L.obato—  Sr.  pre- 
sidente, é  solemne  o  momento. 

A  alma  brazileira,  surgindo  de  um  mar  de 
tristezas  em  que  se  achava  aflfogada,  está 
cheia  de  regosijo.  (Muito  bem.) 

Pois  bem,  Sr.  presidente,  em  nome  da  Pá- 
tria, cuja  dignidade  a  Camará  acaba  de  sal- 
var, (muito  apoiado\  muito  bem\  muito  bem.) 
peço  que,  uma  vez  feito  o  expediente,  se 
levante  a  sessíío  em  signal  de  regosijo. 
(Muito  bemy  muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvado  unanimente  o  re- 
querimento do  Sr.  Chagas  Lobato. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente» 

O  Sr.  r  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  1«  secretario  do  Senado,  de  22  do 
corrente,  remet tendo  a  esta  Camará  o  pro- 
jecto do  Senado  determinando  que  o  The- 
souro  Federal  assumirá  a  responsabilidade 
dos  bilhetes  bancários  em  circulação  e  regu- 
lando a  substituição  destes  e  o  resgate  do 
papel  moeda.— A's  Commissões  de  Fazenda  e 
de  Orçamento. 

Do  mesmo  senhor  e  de  igual  data,  transmit- 
tindo  as  emendas  daquella  camará  ã  propo- 
sição desta  Camará  fixando  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1897.— A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negodos  Inte- 
riores, de  boje,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. 

Tendo  em  consideração  a  exposição  feita 
pelo  Ministro  de  Estado  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  com  referencia  á  necessidade  de 
um  credito  supplementar  de  170:000$  á  con- 
signação— Diligencias  policiaes  na  Capital 
Federal— á  verba  n.  13,  do  art.  2'  da  lei 
tt.  3d0,  de  30  de  dezembro  de  1895,  submetto 
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O  assumpto  A  vossa  esclarecida  apreciação, 
solicitando-vos  a  concessão  do  alludido  cr^ 
dito. 

Capital  Federal,  20  de  agosto  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  22  do  corrente, 
transmittindo  um  dos  autographos  da  reso- 
lução do  Congresso  Nacional,  devidamente 
sanccionada,  ílxando  o  dia  em  que  se  deverá 
proceder  &  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  deputado  e  senador  ao  Ck)ngresso  Nacio- 
nal.—Inteirada,  oíiiciando-se  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  igual  data,  enviando  a  seguinte 

MENSAQBM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional. 

Submetto  à  vossa  consideração  a  exposição 
que  me  íoi  apresentada  pelo  Ministro  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  referente  A 
abertura  de  um  credito  de  37:93^75,  que 
se  torna  necessário  para  pagamento  daindem- 
nisação  devida  ao  Dr.  José  António  de 
Pinho  Borges,  segundo  sentença  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  de  25  de  fevereiro  de  1895. 

O  Dr.  José  Autonio  de  Pinho  Borges  in- 
tentou acção  contra  a  Fazenda,  em  conse- 
quência do  damno  causado  a  terras  de  sua 
propriedade,  após  a  construcçâo,  em  1877, 
de  um  deposito  destinado  á  alimentação  das 
locomotivas  e  offlcinas  da  Estrada  de  Ferro 
do  Recife  ao  S.  Francisco,  hoje  Central  de 
Pernambuco. 

Torna-se,  pois,  necessário  que  seja  o  Go- 
verno hahilitado  com  o  referido  credito,  para 
ser  applicado  ao  pagamento  da  mencionada 
indemnisação  e  respectivas  custas. 

Capital  Federal,  em  13  de  agosto  de  1896.— 
Pru^iente  /.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.—  A' Commissâo  de  Orçamento. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
21  do  corrente,  enviando  o  requerimento  em 
que  D.  Anna  Arsenia  dos  Santos,  viuva  do 
capitão  honorário  do  exercito  João  Maria  dos 
Santos,  pedindo  para  reverter  em  seu  favor 
a  pensão  de  60$  mensaes  que  percebia  seu 
finado  marido.—  A*  Commissâo  de  Fazenda. 

Do  mesmo  ministério,  de  22  do  corrente, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
offlcio  n.  185,  de  18  do  corrente.—  A  quem 
fez  a  requisição,  o  Sr.  deputado  Arthur 
Torres. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
19  do  corrente,  enviando  o  officio  do  de- 
legado fiscal  do  Thesonro,  em  Cuyabã,  soli- 


citando providencias  no  sentido  de  ser  au- 
gmentada  a  3$  a  diária  de  2$,  que  percebem 
os  serventes  da  mesma  repairtição.- A'  Com- 
missâo de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  sa- 
tisfazendo a  requisição  desta  Camará  no  of- 
flcio n.  57  de  11  de  junho  findo.— A  quem 
fez  a  requisição  —  A*  Commifisão  de  Orça- 
mento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  21  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  offlcio  n .  47,  de 
9  de  junho  próximo  findo.  —  A  quem  fez  a 
requisição.— A  Commissâo  de  Petição  e  Po- 
deres. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
19  do  corrente,  enviando  os  requerimentos 
do  cirurgião  de  2*  classe  reformado,  capitão 
de  fragata  graduado,  Dr.  António  da  Silva 
Corrêa  de  Carvalho,e  o  offlcial  de  Fazenda  de 
2''  classe,  reformado,  2''  teueote  Francisco 
Thomaz  de  Aquino,  empregados  no  Quartel- 
General,  pedindo  a  revogação  da  parte  final 
do  art.  3<^  do  decreto  de  10  de  junho  de  1890. 
—A'  Commissâo  de  Marinha  e  Guerra. 

Do  Sr.  Raymundo  Arthur  de  Vasconcellos» 
de  1  de  julho  próximo  findo,  communicando 
que  nessa  data  prestou  o  compromisso  legal 
e  assumia  o  exercício  do  cargo  de  governador 
doEstadjo  do  Piauhy.— Inteirada.— Archive-se. 

Do  padre  Walfredo  Leal,  de  29  de  jalho 
próximo  findo,  commumcandoque  nessa  data 
a  Assembléa  Legislativa  do  Estado  da  Para- 
byba  acceitou  a  renuncia  que  fez  em  data  de 
27  do  mesmo  mez  o  Dr.  Álvaro  Lopes  Ma- 
chado, do  cargo  de  presidente  daquelle  Es- 
tado, continuando  na  respectiva  adminis- 
tração no  caracter  de  1«  vice-presidente.— 
jnteirada .  —Archive-se . 

Do  Sr.  barão  de  Traipú,  de  5  do  corrente, 
enviando  a  petição  do  ex-aspirante  de  marí* 
nha  Joaquim  Goulart  de  Andrade,  solicitando 
as  honras  de  offlcial  da  Armada.  —  A'  Com- 
missâo de  Marinha  e  Guerra. 

Requerimentos  : 

De  Maria  á\ò  Castro  Santiago,  filha  do  capi- 
tão reformado  Carlos  Cyrillo  de  Castro,  pe- 
dindo que  se  lhe  mande  abonar  o  meio  soldo 
a  que  tem  direito,  de  30  de  janeiro  de  1895. 
—A'  Commissâo  de  Fazenda. 

De  Fanor  Cumplido,  pedindo  permissão 
para  beneficiar  a  via  fiuviai  do  rio  Amazo- 
nas, etc,,  etc— A'  Commissâo  de  Obras  Pu- 
blicas. 

O  Sr.  Fx-Aiiclseo  Olieerlo  — 

Sr.  presidente,  venho  apresentar  um  proje- 
cto concedendo  ao  Poder  Executivo  um  cre* 
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dito  para  que  elle  possa  agir  livremente  nas 
clrcumstancias  creadas  pela  rejeição  dos  pro- 
tocollos. 

Pondero  á  Camará  que  os  sentimentos  que 
nos  levaram  a  rejeitar  o  ti*atado,  são  com- 
muns  a  todos  os  poderes,  segundo  penso.  Mas 
convém  advertir  que  devemos  proceder  go^ 
vernamentalmente,  rodeando  o  governo,  não 
80  de  nossa  confiança,  como  igualmente  dos 
meios  com  que  deverá  agir  como  elle  enten- 
der conveniente,  sob  a  sua  responsabilidade. 

O  projecto  irá  á  Commissão  de  Orçamento 
e  esta  opinará  conforme  as  suas  praxes  e  de 
accordo  com  os  princípios  constitucionaes 
que  devem  reger  o  assumpto.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

E*  lido.  Julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado á  Ck>mmissão  de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   99  -  1896 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  os  crédi- 
tos especiaes  necessários  para  a  liquidação 
das  reclamações  estrangeiras ^  pelo  modo  que 
lhe  parecer  conveniente 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  E'  autorisado  o  Poder  Executivo  a 
abrir  os  créditos  especiaes  necessários  para  a 
liquidação  das  reclamações  estrangeiras,  pelo 
modo  que  lhe  parecer  conveniente. 

Art.  2,^  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2i  de  agosto  de  1896.— 
Glicerio. 

O  Sr.  Campolina.  (pela  ordem)— 
Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  mande 
consignar  na  acta  que,  si  estivesse  presente 
na  hora  em  que  se  votou  o  protocollo,  na  ses- 
são de  hoje,  teria  votado  contra  ;  e  o  mesmo 
teria  feito  nas  duas  votações  anteriores, 
si  por  motivos  alheios  á  minha  vontade, 
não  tivesse  deixado  de  comparecer  ás  sessões 
transactas. 


O  Sr.  Presidente— V. 
declaração  por  escripto. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 


Ex.  mande  a  sua 


DECLARAÇlO 

«Peço  que  seja  consignada  na  acta  que,  si 
estivesse  presente,  teria  votado  contra  o  pro- 
jecto que  se  refere  ao  protocollo  italo-bra- 
zileiro,  desde  a  1>  até  a  ultima  discussão. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1896.— 
Campolina.:^ 


O  !S]?.  Presidente— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  2"»  discussão  do  projecto 
n.  93,  de  1896,  fixando  a  despeza  do  Minis- 
tério dos  Negócios  da  Guerra  para  o  exercício 
de  1897  ; 

S*»  discussão  do  projecto  n.  88  A,  de  1896, 
redacção  para  a  3" discussão  do  projecto  n.302, 
de  1895,  que  approva  o  tratado  de  amisade, 
commercio  e  navegação  entre  a  Repubica  do 
Brazil  e  o  império  do  Japão  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1896, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  de  custo  que 
vencerão  os  senadores  e  deputados  durante  as 
sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  de  pro- 
rogação,  na  íatura  legislatura;  e  dá  outras 
providencias  ; 

1»  discussãa  do  projerto  n.  91,  de  1896, 
mandando  contar  a  antiguidade  do  posto  do 
capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldino  José  dos 
Passos  e  outros,  de  16  de  abril  de  1894  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  confirmar  no  pri- 
meiro  posto  do  exercito,  independentemente 
de  vaga,  aos  offlciaes  graduados  por  efleito  da 
lei  n.  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  com  pa- 
receres das  Commissões  de  Marinha  e  Guerra 
e  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  e  voto 
em  separado  dos  Srs.Adoipho  Gordo  e  Vergne 
de  Abreu,  membros  da  segunda  destas  com- 
missões ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  95,  de  1896, 
dispondo  sobre  locação  de  serviço  agrícola. 

Levantasse  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


80*  SESSÃO  EM  25  DE  AGOSTO    DB  1896 

Presidência  dos  Srs^  Arthur  Rios  (presidente) 
Chagas  Lobato  (2^  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  (presidente). 

Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.:  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
cencellos.  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  deNovaes,BricioFilho,Hollanda 
de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Domingues,  Gustavo 
Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Christino  Cruz, 
Nogueira  Paranaguá,  Frederico  Borges,  Tor- 
res Portugal,  Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso 
Lima,  Joào  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco 
Benévolo,  Helvécio  Monte,  José  Beviláqua, 
Pedro  Velho,  Cunha  Lima,    Silva  Mariz, 
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Trindade,  Cbateanbriand,    Arthur  Orlando, 
Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Pe-< 
reira  de  Lyra,  Gaspar  Drammond,  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,   Lourenço  de  Sà, 
Herculano  Bandeira,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguei  Pernambuco,  Gonçalves  Maia,   Carlos 
Jorge,  Fernandes  Lima,  CLementino  do  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,   Menezes    Prado,    Gemi- 
niano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos 
Pereira,  Augusto  de  Freitas,  Neiva,   Milton, 
Francisco    Sodré,   Tosta,   Manoel   Caetano, 
Aristides  de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Vergue  de   Abreu,    Leovigildo 
Filgueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Paranhos  Montenegro.  Tolentino  dos  Santos, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
de  Siqueira.  José   Carlos,  Serzedello  Corrêa, 
França  Carvalho,  Alcindo   Guanabara,    Ti- 
motheo  da  Costa,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Belizario  de  Souza,  Érico  Coe- 
lho, Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncula, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Jtinlor, 
Campollna,   Lima  Duarte,  João  Luiz,  Car- 
valho Mourão,  Vaz  de  Mello,  Chagas  Lobato, 
João  Penido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi, 
Fortes  Junqueira,   Francisco  Veiga.  Álvaro 
Botelho,  Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito, 
Lamounier  Godofredo,  Ribeiro  de  Almeida, 
Ferreira  Pires,  Cupertino  de  Siqueira,  Pinto 
da  Fonseca,  Arthur  Torres,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo 
Cavalcanti,  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Lamartine,  Costa   Machado,  Fran- 
cisco de  Barros,  Almeida  Nogueira,  Domin- 
gues de  Castro,    Gustavo  Godoy,    Oliveira 
Braga,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da   Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Pau- 
lino Carlos,  Cezario  Motta,  Cincinato  Braga, 
Francisco  Glicerio,  Furtado,   Hermenegildo 
de  Mordes,  Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes, 
Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Luiz 
Adolpho,  Coracciolo,  Lamenha  Uns,  Almeida 
Torres,  Braxilio  da  Luz,  Lauro  Mtiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Bmilio  Blum, 
Martins  Costa,  Marçal  Escobar,  Aureliano 
Barbosa,  Pinto  da  Fonseca,  Vespasiano  de 
Albuquerque,  Pedro  Moacyre  Cassiano  do 
Nascimento. 

Abrense  a  sess&o. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.:  Costa  Azevedo,  Costa  Rodri- 
gues, Anisio  de  Abreu,  Augusto  Severo, 
Francisco  Gurgel,  José  Mariano,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Comelio  da  Fon- 
seca, Araújo  Góes,  Olympio  de  Campos,Octa- 
viano  Loureiro,  Sebastião  Landulpho,  Mar- 
colino Moura,Athayde  Júnior,  Barros  Franco 
Júnior.  Ponce  de  Leon,  Oscar  Godoy,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães,  Mon- 


teiro de  Barros,  Ferras  Júnior,  Valladares« 
Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Magalhães, 
Matta  Machado,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da 
Rocha.  Alberto  Salles,  Angelo  Pinheiro,  Pe- 
reira da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Victorino 
Monteiro  e  Francisco  Alencastro.  E  sem 
causa  os  Srs.:  Pires  Ferreira,  Dionysio  Cer- 
queira, Rodrigues  Lima,  Cleto  Nunes,  May- 
nnk,  Alfípedo  EUis,  Domingos  de  Moraes, 
Costa  Júnior,  Bueno  de ,  Andrada,  Pádua  Sal- 
les, Fonseca  Guimarães  e  Rivadavia  Corrêa. 

E*  lida,  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Frederico  Bor^^eft  pede 
a  palavra  sobre  a  acta,  em  primeiro  logar, 
para  ftizer  uma  reclamação,  e  em  segundo, 

Sara  levantar  uma  duvida  que  o  Sr.   presi- 
ente  resolverá  de  conformidade  com  o  que 
fielmente  se  passou  na  sessão  de  hontem. 

Quanto  á  reclamação,  ella  consiste  no  que 
consta  do  Diário  do  Congresso^  isto  é,  haver  o 
Sr .  presidente  dito  que  havia  concedido  a  pala- 
vra ao  honrado  deputado  por  S.  Paulo,  digno 
leader;^v  ter  o  orador  communicado  a  S.Éx. 
que  havia  cedido  da  primasia  para  encetar  a 
3=»  discussão  do  projecto  relativo  ao  proto- 
coUo. 

Acredita  que  ha  nessa  publicação  equivoco 
manifesto,  e  o  Sr.  presidente  mesmo  poderá 
dar  testemunho  de  que  o  orador  não  teve  a 
honra  de  se  dirigir  a  S.  Ez.  antes  da  sessão. 

O  Sr.  PRESIDT2NTE—E' exacto. 

O  Sr.  Frederico  Borgks  —  Ha,  portanto, 
equivoco  da  parte  do  Diário  do  Congresso, 

Quanto  ao  segundo  ponto,  ou  antes,  quanto 
à  duvida  que  levanta,  é  sobre  a  resolução  da 
Camará  julgar  objecto  de  deliberação  o  pro- 
jecto hontem  apresentado,  na  hora  do  expe- 
diente, pelo  honrado  leader,  o  Sr.  deputado 
Glicerio. 

O  Sr.  França  Carvalho—  Só  havia  na  Ca- 
mará 20  deputados,  quando  muito. 

O  Sr.  Frbdbrigo  Borgbs  —  Sem  duvida, 
attentos  os  acontecimentos  que  hontem  se  des- 
enrolaram nesta  Camará ;  sem  duvida,  a  im- 
Í pressão  e  a  emoção  que  resultaram  do  pedido 
eito  pelo  honrado  leader  aos  deputados  que 
haviam  prestado  o  seu  voto  a  fiivor  dos  pro- 
tocollos  italianos ;  sem  duvida,  por  estes  mo- 
tivos, as  deliberações  da  Camará  não  fbram 
tomaias  com  aquella  fidelidade  que  era  para 
ar-se. 


O  Sr.  França  Carvalho— Apoiado. 

O  Sr.  Frbdbrico  Borobs— A  confusão  que 
naturalmente  se  estabeleceu  não  permittiu 
que  S.  Ex.  com  aquelles  que  são  incumbidos 
de  apanhar  os  debates  da  Camarão  fizessem 
com  a  devida  verdade,  para  que  a  acta,  por 
sua  vez,  fosse  a  expressão  da  verdade. 
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Lerantando  esta  duvida  sobre  a  acta,  o 
orador,  a&tes  de  tudo,  para  testemunho  da 
verdade,  appella  para  a  consciência  dos  srs. 
deputa-los  que  deviam  ser  consultados  sobre 
esse  projecto,  para  juigal-o  ou  não  objecto  de 
delibera(^. 

Accredita  que  nesta  Gamara  não  haverá 
um  só  deputado  que  possa  dizer,  em  consci- 
ência, ter  votado  neste  ou  naquelle  sentido. 

YozBS— Não  apoiado.  (Apartes,) 

O  Sr.  Prbdericx)  Borges— Acompanhou  a 
discussão  com  que  o  nobre  deputado  funda- 
mentou o  seu  projecto ;  tanto  assim,  que  teve 
a  honra  de  dirigir  a  S.  Bx.  um  aparte,  signi- 
ficando que  o  seu  projecto  incidia  em  matéria 
vencida,  e,  como  tal,  não  poiia  ser  acceito. 

S.  Ex.,  ou  algum  por  S.  Ex.,  replicou  em 
aparte  que  o  projecto  tratava  de  reclamações 
estrangeiras,  e  o  orador  então  disse— ainda 
peior,  porque  o  projecto  é  inconstitucional. 

O  Sr.  França  Carvalho— Apoiado.  Fomos 
completamente  mystiflcados. 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Protesto  contra 
a  expressão  do  nobre  deputado.  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

Sou  incapaz  de  mystificar  a  Gamara  ;  pro- 
cedo sempre  com  muita  lealdade.  {Apoiados  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Borges— Não  leva  a  ques- 
tão para  o  lado  da  má  fé  ;  é  o  primeiro  a 
considerar  muito  o  honrado  leader, 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio— Pôde  não  con- 
siderar, desde  que  mystiâquei  a  Gamara. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Perdão  ;  essa 
consideração  é  individual... 

O  Sr.  França  Carvalho— Fallo  por  minha 
conta. 

O  Sr.  Francisco  Qlicbrio— Mas,  devo  re- 
pelUr;  costumo  sempre  proceder  com  a  maior 
lealdade  em  tolos  os  meus  actos.  {Apoiados.) 

O  Sr.  França  Carvalho  dâ  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente— Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Frederico  Borges  e  o  que 
se  acha  em  discussão é  a  acta. 

O  Sr.  Frederico  Borges— Está  certo  que 
o  nobre  leader  não  referiu  se  á  sua  pessoa. 

O  Sr.  Francisco  Cliobrio— Bstou  me  re- 
ferindo ao  nobre  deputado  pelo  Districto  Fe- 
deral, o  Sr.  França  Carvalho. 

VV.  Bxs.  podem  me  sacrificar  como  qui- 
serem; mas,  salvem  a  minha  lealdade,  a 
minha  boa  fé.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Frederico  Borges— O  nobre  depu- 
tado sabe,  e  ainda  hontem  deu  testemunho 
pnblioo,  em  uma  sessão  solemnissima,  do 
apreço,  da  consideração  que  rende  a  S.  Ex.; 
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portanto,  as  suas  palavras  não  podem  se 
referir  á  sua  pessoa. 

Tomando  isto  bem  accentuado,  continuará 
nas  observações,  que  fazia. 

Não  leva  á  má  parte  o  projecto  do  honrado 
leader,  ao  contrario;  o  oiador  acha  que 
S.  Ex.  no  momento  representou  um  papel 
politico  muito  compativel  com  o  seu  talento 
e  habilidade. 

S.  Ex.  melhor  do  que  ninguém  conhecia 
a  posi(^  falsa  e  esquerda  em  que  ficara  o 
governo  e  então  procurou  o  meio  de  pre- 
stigial-o... 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  cinja-se  à  discussão  da  acta. 

O  Sr.  Frederico  Borgbs— Si  faz  justiça  ao 
talento,  á  honradez  do  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  appella  também  para  esses  mesmos 
sentimentos,  invocando  o  testemunho  de 
S.  Ex.  em  relação  á  deliberação  da  Gamara 
sobre  o  projecto . 

S.  Ex.  e  a  Gamara  cora  certeza  dirão  com- 
sigo  que  esse  projecto  não  foi  submettido  à 
sua  consideração  afim  de  ser  julgado  objecto 
de  deliberação. 

Vozes— Foi. 

O  Sr.  França  Carvalho  dá  um  aparte. 

Um  Sr.  Deputado— Votei,  persuadido  de 
que  o  fazia,  por  julgal-o  objecto  de  delibera- 
ção. {Trocam^fe  outros  apartes,) 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Bem  ;  desde 
que  alguns  Srs.  deputados,  que  lhe  merecem 
toda  a  consideração  e  todo  o  credito,afflrmam 
que  votaram  neste  sentido,  embora  acredi- 
tando que  SS.  Exs.  confundem  o  apoiamento 
do  projecto  com  a  formalidade  de  julgar-se 
objecto  de  deliberação,  para  a  qual  é  exigida 
pelo  Regimento,  maioria,  isto  é,  metade  e 
mais  um  de  deputados  presentes,  numero  que 
não  podia  ser  contado  naquella  occasião,  por- 
que a  Gamara  estava  quasi  deserta  ;  si  ao 
orador  não  é  licito  duvidar  do  testemunho 
dos  nobres  deputados,  fica,  no  entanto,  satis- 
feito com  a  prova  que  SS.  Exs.  trazem. 

Desde  que  um  collega  declara  alto  e  bom 
som  que  votou  neste  sentido,  não  lhe  assiste 
mais  razão  para  duvidar. 

Si  lhe  afigura  que  todos  foram  victimas 
de  equivoco:  o  Sr.  presidente,  presumindo 
que  havia  numero  na  Gamara  para  ser  o  pro- 
jecto julgado  objecto  de  deliberação,  e  os  no- 
bres deputados,  na  certeza  de  que  apoiavam 
simplesmente  o  projecto. 

Trata-se  de  uma  formalidade. . . 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —Que  foi 
cumprida. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  . . .  achava-se 
presente,  e  não  viu  ser  executada,  mas  desde 
que  os  nobres  deputados  asseveram  que  o  foi... 
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O  Sr  Cassiano  lio  Nascimento—  Assegruro 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  ...  desappa- 
vece  a  sua  duvida,  e  acredita  na  verdade  da 
acta  confirmada  pelos  nobres  deputados. 

Nfôte  sentido,  conclue  as  ol^rvações  que 
tiaba  de  fazer  sol)re  a  acta. 

O  Sr.  França  CÀrvalho  (para 
uma  explicação  pessoal)  diz  que  absoluta* 
mente  não  pode  pôr  em  duvida  que  os  hon- 
rados coUegas  votassem  para  ser  considerado 
objecto  de  deliberação  o  projecto  apresentado 
pelo  nobre  leader  da  Camará,  desde  que 
SS.  Ex3.  assim  o  declaram. 

Está,  portanto,  perfeitamente  convencido 
que  o  facto  se  deu,  mas  o  que  pôde  asseve- 
rar é  que  para  ter  logar  esta  formalidade  re- 
gimental, ^z-se  necessário  a  presença  de 
maioria  absoluta  dos  deputados»  e  essa  maio- 
.  ria  não  havia  na  occasião. 

Vozes— Porque  não  reclamou  na  occasião. 

O  Sr.  França  Carvalho  —  Não  havia  na 
Camará  107  deputados,  nem  era  possível  ter-se 
contado  o  numero  dos  presentes,  porque, 
logo  após  a  votação  do  projecto  dos  protocol- 
los  os  Srs.  deputados  deixaram  suas  csidei- 
ras,  retirando-se  muitos. 

Na  occasião  em  que  o  Sr.  Dr.  Frederico 
Borges  protestava  contra  a  apresentação  do 
projecto,  por  incidir  em  matéria  vencida,  o 
orador  retirou- se  do  recinto,  e  não  viu  mais 
o  que  se  pasAOu. 

Mas,  desde  que  ouve  a  declaração  de  diver- 
sos coliegas,que  votaram  para  ser  considerado 
objecto  de  delibei*ação  o  projecto  apresentado, 
não  pôde  mais  duvidar. 

A  questão,  pois,  era  unicamente  de  não 
haver  naquella  occasião  107  deputados  na 
Camará. 

Mas  antes  de  concluir  deve  uma  explica- 
ção ao  honrado  leader  da  Camará. 

O  orador  não  ô  capaz  de  pôr  em  duvida  a 
boa  fé,  a  leal  iade  com  que  procedeu  com 
toda  a  Camará  ;  portanto,  uma  vez  que 
S.  Ex.  melindrou-se  por  haver  o  orador  qua- 
lificado o  projecto  era  questão  de  mystiftca- 
ção,  substituo  essa  palavra,  e  declara  que  a 
apresentação  do  dito  projecto  foi  um  verda- 
deiro desastre. 

Está,  portanto,  retirada  a  expresáo,  tendo 
assim  cumprido  um  dever  de  lealdade  e  cor- 
teziapara  com  o  honrado  leader  da  Camará. 
{Muito  bem^  muito  bem,) 

Agora  permitta-se-lhe  ainda  declarar  que 
a  Mesa  não  podia  acceitir  semelhiute  pro- 
jecto porque  é  francamente  inconstitucional. 

O  Sr.  Presidente— o  projecto  não  está  em 
discussão  ;  V.  Ex.  pediu  a  palavra  sobre  a 
acta. 


O  Sr.  França  Carvalho  —  Pois  bem, 
obedece  a  S.  Ex.  mas  assevera  que  esse  pro- 
jecto,  não  pôde,  nemha  de  ser  approvado. 

O  Sr.  Presidente— Attenção. 

O  í9r.  Cassiano  do  :N'asci- 
xaento  —  Declara  pesar-lhe  muito  diver- 
gir da  opinião  dos  illustres  representantes 
do  Ceará  e  do  Districto  Federal,  mas  a  sua 
lealdade  o  obriga  a  assegurar  á  Camará,  e  ao 
paiz,  que,  havendo  grande  numero  de  depu- 
tados no  recinto,  que  não  contou,  nem  essa 
é  a  sua  liiissão  nesta  Camará,  foi  apresentado 
hontem  o  projecto  a  que  se  referiu  o  nobre 
deputado. 

Assegura  ainda  que  S.  Ex.,  cumprindo  a 
disposição  regimental,  que  não  manda  sub- 
metter  a  apoiamento,  e  sim  perguntar  á  Ca- 
mará si  considera  ou  não  objecto  de  delibe- 
ração um  projecto  apresentado,  praticou,  de 
accordo  com  o  Regimento,  essa  formalidade, 
submettendo  á  apreciação  da  Camará  este 
projecto. 

E  recorda-se,  qualquer  que  seja  a  opinião 
posterior  que  tenha  de  manifestar  a  respeito 
deste  assumpto,  ooncordantemente,  oom  a  que 
manifestou  em  duas  discussões  e  votações 
successivas,  qnanlo  ao  projecto  rctjeitado  de 
protocolloe  italianos,  recorda-se  que  levaD"* 
tou-se,  e  como  o  orador  muitos  outros  colle- 
gas  que  cercavam  a  pessoa  do  Sr.  Glicerio, 
quando  este  projecto  foi  apresentado  para 
SiT  julgado  objecto  de  deliberação. 

Recorda-se  ainda  que  o  illustre  repreaea- 
tante  de  S.  Paulo,  que  tão  dignamente  di- 
rige os  trabalhos  desta  Camará,  declarou  en- 
tão que  o  seu  projecto  iria  á  Commissão  de 
Orçamento,  que  o  examinaria,  daria  seu  pa- 
recer, attendendo  á  sua  utilidade,  e  mesmo  á 
sua  constitucionalidade. 

De  todo  este  procedimento,  se  verifica  que 
da  parte  do  illustre  representante  de  São 
Paulo  não  houve  a  menor  incorrecção,  e  que 
S.  Ex.,  longe  de  merecer  o  qualificativo  que 
o  seu  illustre  amigo,  representante  do  Dis- 
tricto Federal... 

Vozes  —  Acabou  de  retirar  a  expressão. 

O  Sr.  Cassuno  do  Nascimento  — . . .  acaba 
de  se  tirar,  merece  antes  encómios. 

O  que  se  trata  de  verificar,  o  que  os  nobres 
deputados  impugnam  como  verdade  do  que 
se  passou  neste  recinto,  é  que  tal  projecto  foi 
julgado  objecto  de  deliberação. 

Pela  sua  parte  declara  que  levantou-se 
quando  o  Sr.  Presidente  fez  a  consulta  à 
Casa,  e  comsigo  grande  numero  de  depu- 
tados que  cercavam  esta  tribuna,  quando 
fallava  o  Sr.  Francisco  Glicerio. 

E  declara  mais  que,  muito  embora  diver- 
gente de  S.  Ex.  a  principio,  quanto  á  ques- 
tão que  motivou  o  projecto  apresentado,  com- 
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prehendeu  perfeitamente  que  o  nobre  leader 
queria  amparar  e  prestigiar  o  governo  do 
paiz,  o  que  é  sempre  utii  e  necessário,  prin- 
cipalmente em  crises  mais  ou  menos  diffioeis 
como  esta ;  e  dahi  a  apresentação  do  pro- 
jecto que  constituiu  objecto  das  reclamações 
dos  nobres  deputados. 

Fazendo  justiça,  portanto,  aos  intuitos  do 
nobre  deputado,  fazendo  justiça  á  correcção 
do  procedimento  do  Sr.  presidente,  o  orador 
ainda  uma  vez  declara  que  levantou-se  para 
julgar  objecto  de  deliberação  o  projecto,  qual- 
quer que  tenha  de  ser  a  sua  opinião  poste- 
rior sobre  o  mesmo. 

£'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  í9r.  «loaé  Oarlos  tem  por  costu- 
me vir  para  o  seu  logar  quando  se  faz  a  cha- 
mada e  só  retirar-se  do  recinto  depois  de  an- 
nuncía  a  a  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte, 
stando  e  assim  prompto  para  attender  aos 
erviçosdda  Camará. 

Pôde,  portanto,  esclarecer  como  o  caso  se 
passou,  para  que  não  se  levantem  duvidas 
que  só  servem  para  desgotar  a  todos  e  ferir  de 
um  modo  cruel  e  injusto  aquelle  que  mais  se 
tem  sacrificado  para  bem  servir  á  esta  Camará 
e  melhor  ainda  à  Republica.  {Muito  bem,) 

O  Sr.  Frederico  Borges  ^  V.  Ex.  não 
pôde  dar  disso  testemunho  mais  do  que  qual- 
quer um  de  nós. 

O  Sr.  Josb  Carlos— Desde  que  a  Camará 
resolveu  rejeitar  o  protocollo  italiano,  houve 
uma  explosão  de  contentamento  geral  tal. 
que  o  Sr.  presidente  teve  necessidade  de  in- 
terromper os  trabalhos  da  sessão  até  que  se 
restabelecesse  a  ordem. 

A  Camará  esteve  com  os  seus  trabalhos 
interrompidos  quasi  uma  hora.  Depois  de  re- 
aberta a  sessão,  havia  na  Camará  mais  de 
metade  dos  deputados  que  tinham  concor- 
rido à  votação,  pois  á  sessão  de  hontem  com- 
pareceram ll>2  Srs.  deputados. 

Logo  depois  de  reaberta  a  sessão,  o  Sr. 
presidente  concedeu  a  palavra  ao  illustrado 
deputado  por  Minas,  o  Sr.  Chagas  Lobato, 
que  íez  um  requerimento  pedindo  que  em 
signa!  de  regosijo  fosse  levantada  a  sessão,— 
requerimento  este  que  foi  approvado. 

Continuando  os  trabalhos,  fez  se  a  leitura 
do  expediente  e  em  seguida  o  nobre  leadet- 
pediu  a  palavra  para  justificar  o  projecto 
que  hontem  apresentou. 

Já  vê  a  Camará  que  tudo  correu  na  maior 
ordem  e  muito  regularmente. 

O  Sr.  Fredbrici)  Borges— V.  Ex.  acom- 
panhou tudo  isto  de  relógio  na  mão  ! 

O  Sr.  José  Carlos  —  Pôde  dizer  que  acom- 

§anhou,*porqae  tem  por  habito  não  descuidar 
os  seus  deveres  nesta  Camará. 


O  Sr.  Frederico  Borges  — Não  cumpre 
os  seus  deveres  melhor  do  que  nós. 

O  Sr.  José  Carlos— Cada  um  cumpra 
como  quizer  os  seus  deveres ;  o  orador  cum- 
pre o  seu  desta  maneira. 

Lã  fora  que  lhe  julguem. 

Também  não  quer  manifestações  nem  ap- 
plausos ;  evita  manifestações. 

Hoje,  por  qualquer  motivo  endeosa-se  e 
amanhã,  sem  mais  nem  menos,  atirâm-se 
pedradas. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Hontem  V.  Ex. 
verificou  isto. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Tem  verificado  mul- 
tas vezes,  porque  esta  acostumado,  está 
muito  habituado  a  viver  com  o  povo ;  elle 
sabe  quem  tem  junto  de  si.  Sabe  quanto  é 
fl&cil  tocar  a  fibra  de  um  povo  generoso  e  pa- 
triota para  no  dia  do  aperto,  quando  este 
povo  estiver  empenhado  na  lucta,  ver-se  só, 
sem  chefes,  porque  os  chefes  »lo  os  primeiros 
que  azulam.  {Rísqs.) 

O  Sr.  Frederico  Borges  dã  um  aparte. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Este  povo  sabe  que 
o  orador  nunca  azulou  e  tem  na  sua  vida 
esta  passagem  que  bem  mostra  o  que  affir- 
ma.  Na  questão  do  imposto  do  vintém,  em 
1880,  quando  esteve  com  o  povo  até  cahir  o 
imposto,  já  tinha  sido  preso,  já  tinha  sido 
posto  incommunicavel  durante  7  dias  a  bordo 
da  corveta  Guanabara  e  já  tinha  pedido  de- 
missão de  \^  tenente  da  armada  e, entretanto 
os  chefes  andavam  fugidos  por  cima  dos  te* 
Ihados.  (Risos.) 

O  Sr.  Frederico  Borges  dá  um  aparte, 

O  Sr.  José  Carlos  —  Não  tem  por  costu* 
me  explorar  o  povo. 

O  Sr.  Frederico  Borges  — Nem  nenhum 
de  nós  aqui. 

O  Sb.  José  Carlos—  Não  está  nesta  cadeira 
a  fazer  fogo  de  vista.  Precisa,  com  a  respon- 
sabilidade de  deputado,  ter  a  necessária  cal- 
ma e  prudência  para  dizer  ao  povo  quando 
mal  aconselhado  :  tendes  cuidado,  não  vos 
fieis  muito  nesses  chefes!  (Risos.) 

Elle  lhe  dará  razão,  poraue  o  povo  conhece 
muita  gente  e  muitos  chefes.  (Risos.) 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  Já  disse  que 
Y.  Ex.  está  fazendo  a  outra  biographia; 
portanto  pôde  continuar. 

O  Sr.  José  Carlos  —  Só  que  deplorava e 
lamenta  como  brazileiro  e  representante  da 
Nação,  como  homem  que  trabalha  para  que 
esta  Republica  seja  uma  cousa  seria,  e  dura- 
dora,  é  que  se  queira  hoje  apedrejar  um  ho- 
mem que  se  tem  sacrifi(^a  tanto  por  amor 
da  Republica,  desde  o  tempo  da  propaganda 


492 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


até  O  dia  da  victoria,  a  15  de  novembro  e  até 
hoje. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio.  (Ha  apartes,) 

Hoje  bafejam-no,  amanhã  atiramlhe  pe- 
dradas; hoje  querem-no  para  chefe  de  elei- 
ções, para  dirigir  o  partido,  amanhã  abando- 
nam-no. 

Não,  Sr.  Glicerio,  exclama  o  orador ,V.Ex. 
tem  sido  um  chefe  prestigioso,  é  um  verda- 
deiro republicano  aistinctis8Ímo  que  muito 
se  tem  sacrificado  pelas  boas  causas,  pelo  seu 
partido  e  pelo  futuro  deste  paiz.  Não  ha  de 
ser  o  orador  que  lhe  ha  de  augmentar  os 
desgostos;  está  certo  que  serão  esses  mesmos 
que  ainda  hontem  apertavam  a  mão  deV.Bx. 
como  amigo  e  como  chefe  e  que  hoje  deixam 
entregue  ás  injustiças  dos  apaixonados. 

Quanto  á  Mesa,  esta  procedeu  correcta- 
mente, por  isso  que  sujeitou  o  projecto  á  de- 
liberação da  Gamara,  havendo  numero  legal 
para  votar.  Tudo  quanto  for  fora  disto,  não 
ó  exacto;  é  uma  exploração. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  (láuUo  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  T*re«l<ionce— Realmente  eu 
não  declarei  desta  Mesa  que  o  nobre  deputado 
pelo  Geará  me  havia  dito  ter  desistido  da  pa- 
lavra. O  que  eu  disse  e  bem  claramente,  foi 
que  a  Mesa  fora  informada  de  que  S.  £x.  de- 
sistira delia,  cedendo  o  primeiro  logar  na  flis- 
cussão  annundada  ao  Sr.  Francisco  Glicerio 

Effectivamente  não  foi  nestes  termos  que 
a  declaração  da  Mesa  sahiu  no  Diário  do  Con- 
gresso, no  que  tem  cabimento  a  reclamação 
do  nobre  deputado. 

Quanto  â  segunda  reclamação  que  S.  Ex. 
ia  fazendo,  mas  que  me  pareceu  retirar  à 
vista  das  demonstrações  de  tantas  deputados, 
eu  entendo  que  ella  foi  perfeitamente  re- 
spondida de  todos  os  lados  da  Gamara,  quando 
oocupou  a  tribuna  o  orador  que  aS.  Ex. 
succedeu  com  a  palavra. 

A  Mesa  da  Gamara  não  tom  interesse  algum 
em  augmentar,  nem  diminuir  o  numero  dos 
Srs.  deputados  presentes,  e  muito  menos  o 
de  submetter  á  votação  quaesquer  matérias 
sem  que  haja  numero  legal  no  recinto. 

G  Sr.  Frederico  Borges— V.  Ex.  que 
confessou  o  equivoco  da  primeira  reclama- 
ção, quanto  mais  o  da  segunda. 

O  Sr.  Presidente  —  Do  erro  do  Diário  do 
Congresso  ;  transcrevendo  mal  as  palavras 
que  pronunciei  desta  cadeira,  não  posso  ser 
responsável.  Mas  quanto  á  segunda  recla- 
mação, si  acaso  fosse  verdadeiro  o  facto,  pe- 
zaria  sobre  mim  a  responsabilidade ;  e  eu 
repillo  essa  responsabilidade. 

A*  Gamara  compareceram  152  Srs.  depu- 
tados, dos  quaes  alguns  se  retiraram  depois 


da  votação  ;  m  \s  ficou  numero  sufficiente 
para  se  fazer  a  votação. 

Tanto  assim  foi  que  se  votou  a  moção  do 
nobre  deputado  por  Minas  ;  e  tanto  assim  foi 
que  o  projecto  do  nobre  deputa-lo  por  S.Paulo 
foi  legalmente  julgado  objecto  de  deliberação. 

Si  acaso  suspeita  houve  da  parte  de  qual- 
quer dos  nobres  deputados,  de  que  então 
não  havia  o  numero  preciso  para  se  proceder 
á  votação,  esse  que  tivesse  suspeitado  encon- 
traria no  Regimento  o  meio  pratico  de  ave- 
riguar da  exactidão  da  sua  suspeita.  Nem 
para  outra  cousa  se  requer  a  verificação  das 
votações. 

G  nobre  deputado  pela  Gapital  Federal  que 
levantou  esta  accusação  contra  a  Mesa,  devia 
ter  recorrido  á  disposição  regimentarem  vez 
de  assim  injustamente  accusar  a  Mesa  de 
falta  grave  e  contraria  ás  normas  de  serie- 
dade e  justiça  que  tem  seguido  sempre  a  pre- 
sidência desta  Gamara. 

A  Mesa  tem  consciência  de  que  sabe  e  tem 
sabido  cumprir  o  seu  dever;e,quandoella  delle 
desviar-se  na  opinião  dos  Srs.  deputados  e 
não  merecer  mais  a  confiança  da  Gamara,  o 
seu  presidente  saberá  deixar  esta  cadeira 
com  ^ue  o  honrou  o  voto  dos  seus  collegas 
para  ir  occupar  aquella  que  a  Bahia  lhe  con- 
ílou,  no  seio  da  representação  nacional. 
(Muito  bem.  Muito  bem.  Apoiados  geraes,) 

O  ®i-.   I^i-anotsco  Olioerlo  — 

Sr.  presidente,  como  autor  do  projecto  qua 
deu  logar  ás  reclamações  do  nobre  depu- 
tado, venho  por  minha  vez,  dar  testemunho 
de  que  o  mesmo  projecto  foi  julgado  objecto 
de  deliberação. 

O  Sr.  Frederico  Borqbb-^E'  quanto  basta. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Não  basta. 

G  Sr.  Frederico  Borges— V.  Ex.  ha  de 
concordar  que  eu  sou  juiz  da  minha  opinião, 

G  Sr.  Francisco  Glicerio— Sem  duvidat 
mas  para  mim  é  que  não  basta,  porque  sobre 
mim  pesa  a  referencia  que  me  dirigiu  o  nobre 
deputado  pela  Gapital  Federal,  o  Sr.  França 
Garvalho. 

Realmente  não  é  agradável  a  um  homem 
publico  que  procura  se  desempenhar  oom  fir- 
meza e  oom  escrúpulo  de  seus  deveres  poli- 
ticos,  com  tantos  sacrifioios,  ouvir  de  seus 
collegas  da  representação  nacional,  qualifica- 
tivos tão  injustos  e  deprimentes  de  suas  in- 
tenções. 

O  Sr.  França  Garvalho— Si  já  foi  reti- 
rado, para  que  insiste  ? 

G  Sr.  Francisco  Glicerio— Insisto,  porque 
a  mim  mnsmo  está  confiada  a  defesa  da 
minha  honra. 

Não  sou  hypocrita,  não  costumo  moldar  a 
minha  direcção  politica  peia  perfidia,  peia 
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fraqueza,  e  menos  ainda  pelo  desejo  de  con- 
ciliar indissoluvelmente  o  cumprimento  dos 
deveres,  com  as  solicitações  da  popularidade. 
Não  tenho  meias  palavras,  quando  me  sinto 
obrigado  a  tomar  as  altitudes  mais  decisivas, 
carregando,  não  a  minha,  mas  a  responsabi- 
lidade de  um  grande  partido. 

Pôde  spr-se  prudente,  discreto,  sem  sacri- 
ficar, nem  a  energis^,  nem  a  circumspeccão. 

Ha  momentos  em  que  o  chefe  politico  é  obri- 
gado a  arrostar  a  impopularidade  para  melhor 
attender  e  servir  a  interesses  públicos  do 
maior  alcance,  a  cargo  dos  partidas. 

O  nobre  deputado  pela  Capital  Federal,  á 
parte  a  maior  respeito  que  sinto-me  obrigado 
a  tributar-lhe,  que  S.  £x.  não  tem  em  vista 
sinão  explorar,  perdoe  o  rigor  ila  palavra 
a  excitação  popu^r  ;  tanto  mais  quanto,  a 
solução  dada  hontem  ã  questão  dos  proto- 
oollos,  no  meio  dos  mais  ruidosos  applausos, 
apartou  das  cogitações  dos  que  nisso  teem 
interesse,  a  aupeteci^la  scisão  do  Partido  Re- 
publicano Federal. 

Por  minha  prte,  nenhum  interesse  tenho 
em  criar  embaraços  ao  nobre  deputado  no 
empenho  de  fazer  do  projecto  de  credito,  por 
mim  apresentado  hontem,  o  vebiculo  de  sua 
popularidade  perante  a  população  desta  Car- 

Apresentando  o  alludido  projec!x)  de  credito, 
obeaeci  ás  suggestões  de  meu  espirito  conser- 
vador e  governamental,  não  esquecendo,  no 
mesmo  momento  em  que  me  conciliava  com 
o  favor  publico,  de  cercar  o  Poder  Executivo 
de  recursos  ordinários  com  que  po:>sa  elle 
agir  livremente  na  situação  criada  pela  re- 
jeição dos  protocoUos. 

O  projecto  vae  à  Ckjm  missão  de  Orçamento 
que»  pelas  normas  uniformemente  seguidos 
por  ella,  submettel-o-ha  às  limitações  coneti- 
tucionaes  qu^  a  medida  exigir. 

Demais,  o  projeto  por  mim  apresentado, 
foi  concebido  ha  mais  de  dous  mezes,  quanrlo 
cogitava  de  encontrar  um  meio  pratico  para 
conciliar  as  opiniões  divergentes  em  relação 
áquelles  protocoUos.  Mostreí-o  a  alguns  col- 
legas  da  Camará,  e  sobre  o  seu  objectivo,  con- 
versei mesmo  com  pessoas  do  governo. 

Posteriormente,  e  até  hontem,  alguns  illus- 
ires  deputados,  contrários  aos  protocoUos, 
ílallaram-me  na  conveniência  de  se  offerecer, 
como  substitutivo  ao  projecto  que  approvava 
08  protocoUos,  igual  proposta  de  abertura  de 
cráiito,  autorisando  o  Poder  Executivo  a  li- 

Íiuidar  as  reclamações  italianas  por  essa 
orma,  ainda  que  sob  clausulas  restrictas, 
clausulas  que  não  inclui  no  projecto  que  of- 
ferecl,  porque  não  me  pareceu  discreto  no 
momento,  preoccupar-me  de  restringir  a  au- 
torisação  legislativa,  quando  eu  tinha  em 
vista  precisamente  prestigiar  o  governo  do 
paiz,  em  uma  emergência  em  que  veiu  a  en- 


contrar-se  em  assumpto  de  politica  inter- 
nacional. 

Devo  accrescentar  que,  em  circunstancias 
como  as  que  nos  cercam,  não  costumo  apu- 
rar resentimentos  pessoaes,  não  costumo  tirar 
partido  para  alimentar  ambições  politicas,  à 
custa  de  prestigio  das  instituições  e  do  go- 
verno da  Republica. 

Meus  intuitos,  meus  designios,  ordinaria- 
mente se  dirigem  a  auxiliar  a  todos  os  go- 
vernos da  Republica,  afim  de  que  as  institui* 
ções  que  nós  mudamos,  correspondam  às  exi- 
gências da  enorme  responsabilidade  que  pesa 
sobre  aquelies  que  destruíram  o  império,  sub- 
stituindo-se  no  governo  da  sociedade  brazi- 
leira. 

Jamais  posso  esquecer-me  de  que,  nós  so* 
mos  responsáveis  pela  integridade  e  pela  gran- 
deza do  Brazil  republicano,  e  que  para  con- 
seguirmos esse  fim  único  de  esforços  ingentes 
que  estamos  despendendo,  ó  mister  antes  de 
tudo  cercarmos  de  respeito  e  de  prestigio  aos 
representantes  do  Poder  Publico,  ainda  que 
possamos  normalmente  divergir  dos  actos  da 
administração. 

Não  se  pense  que  eu  me  arreceie  das  mani- 
festações hostis  do  povo,  ainda  que  eu  as 
supponha  injustas  em  um  caso  dado,  porque 
em  geral  o  povo  é  levado  por  bons  sentimen- 
tos. Demais,  quem  como  eu  jamais  e^squeceu- 
se  da  humildade  de  sua  origem,  quem  como 
eu,  fazendo  a  pregação  da  fé  republicana  ha 
qaasi  trinta  annos.  nunca  sentiu-se  obrigado 
a  explorar  as  paixões  e  os  ódios,  antes  pre- 
gando e  praticando  a  fUndação  de  novo  regi- 
men pelo  amor  e  pelos  sentimentos  de  ordem 
moral  e  politica,  não  teme  as  injustiças  de 
seus  contemporâneos,  por  ter  a  serenidade 
indispensavl  para  ver  claro  nomeio  dos  tem- 
poraes  da  vida  publica.  Disseram-me  que 
ainda  hontom,  levados  por  errónea  interpre-^ 
tacão  db  projecto  a  que  me  estou  referi ndo,pes- 
soas  do  povo,  e  entre  essas,  a  mocidade  das 
Escolas,  tornaram  publicas  manifestações  de 
desagrado  à  minha  attitude.  Consolei-me  en- 
tretanto, lembrando-me  de  que,  nenhum  mào 
sentimento  poderia  ter  animado  aquelies,  que 
ainda  hontem,  com  as  armas  nas  mãos,  de- 
íienderam  a  Constituição  da  Republica.  (Muito 
bemy  muito  bem,) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2"^  discus- 
são do  projecto  n.  93,  de  1896,  fixando  a  des- 
pesa do  Ministério  dos  Negocies  da  Guerra 
para  o  exercido  de  1897. 

O  8r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento. 
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O'  9m*.  CâsislAiio  do  IVasct- 
wa^pita  é^fyue,  por  uma  ironia  amarga 
dojefêstino,  .^bé  ao  orador,  que  de  militar  só 
tém  honjiàjÃimerecidas  (não  apoiados),  offe- 
recer  lid^tóstação  ao  illustre  membro  da 
cla8|sS;pmtar  com  assento  nesta  Gamara,  que 
çaocJBilparam  do  projecto  que  fixa  as  despezas 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercido 
vindouro  Semelhante  tarefa  é  difficilima 
para  o  orador,  incompetente  no  assumpto ; 
mais  difflcil,  porém,  se  torna  si  attender-se 
ao  seu  estado  de  saúde,  visivelmente  alterada, 
que  não  lhe  permittirâ  todo  esforço  quedeseja- 
ria  empregar  em  ordem  a  sustentar  o  project> 
que  a  Commissão  ([de  Orçamento,  por  seu 
intermédio,  submetteu  â  consideração  da 
Gamara. 

Antigamente  estes  projectos  traziam  com- 
sigo  uma  discussão  lata  de  assumptos  políti- 
cos que  podiam  prender  a  attencão  da  Gamara 
e  do  povo  que  acompanha  as  sessões  do  Gon- 
gresso  Nacional;  neste  regimen,  porém,  a 
discussão  é  e  deve  ser  circumscripta  a  maté- 
ria propriamente  orçamentaria  e,  portanto, 
toma-se  menos  attrahente  para  os  que  a 
ouvem  e  colloca  aquelles  que  delia  se  occu- 
pam  menos  a  seu  prazer. 

O  Sr.  Thomaz  Gavalcanti  —  Esse  indiffe- 
rentismo  é  lamentável. 

O  Sr.  Gassiano  do  Nascimento—  Forçado 
a  ofTerecer  contestação  aos  illnstres  repre- 
sentantes que  se  occuparam  deste  projecto, 
tem  que  optar  entre  dous  processos:  ou  de 
acompanhar  pari-passu,  cada  um  dos  orado- 
r«)S  que  lhe  antecederam  na  tribuna,  exami- 
nando as  observações  que  fizeram  e  oppondo- 
Ihe  as  ponderações  que  o  seu  bom  senso 
dictar,  ou,  enfeixando  as  considerações  de 
todos  elles,  sem  se  occupar  com  as  pessoas 
que  as  tives^sem  produzido,  e  a  bem  do  me- 
thodo  e  clareza  da  exposição,  seguir  as  ru- 
bricas orçamentarias  taes  como  eilas  se  en- 
contram nas  tabeliãs  explicativas,e  examinar, 
a  propósito  de  cada  uma,  as  alterações  que 
propoz  a  Commissão  de  Orçamento  e  as  re- 
futações ou  objecções  oppostas  pelos  nobres 
coUegas  que  se  occuparam  do  projecto  em 
discussão.  Entre  um  e  outro  processo,— adopta 
de  preferencia  este  ultimo. 

Prefere  fazer  um  rápido  exame  das  rubri- 
cas do  Orçamento  da  Guerra,  das  reducções 
propostas  pela  commissão  e  das  observações 
dos  nobres  deputados,  deixando  para  mais 
tarde  quando  a  commissão  tiver  de  emittir 
parecer  a  respeito  das  emendas  offerecidas 
pelos  nobres  deputados  para  entrar  na  apre- 
cia^ de  cada  uma  delias. 

Deve  começar  por  estabelecer  algumas  pre- 
liminares: 

A  I*  é  muito  simples;  sobre  ella,  em  nome 
da  commissão  mandará  uma  emenda,  que 


consiste  em  uma  rectificação,  de  dous  equivo 
cos  ou  erros  que  o  projecto  encerra. 

A  !•  relativa  a  um  erro  de  arithmetica 
quanto  a  rubrica  á'' —  Directoria  de  obras 
militares.— Neste  sentido  enviará  uma  emen- 
da á  mesa. 

A  ^"^  relativa  a  outro  erro  quanto  a  ru- 
brica —7-—  onde  a  commissão  manda  suppri; 
mir  SB  ofiãcinas  de  latoeiros  e  fandidores  dó 
Arsenal  de  Guerra  de  Matto  Grosso  e  que  na 
proposta  figura  latamente  sem  designar  de 
qual  Arsenal  se  trata. 

Pensa  que  o  orçamento,  ou  um  projecto 
qualquer  de  orçamento,  não  é  matéria  que  se 
discute  sem  que  se  o  faça  em  face  das  tabel- 
iãs explicativas  apresentadas  pelo  governo 
da  proposta  apresentada  pelo  governo  sem 
que  se  a  compare  com  as  tabeliãs  e  propostas 
dos  annos  anteriores,  porque  só  deste  con- 
fronto é  que  pôde  nascer  para  o  espirito  de 
cada  um  a  verdade  e  a  razão  determinantes 
do  procedimento  da  commissão  que  quando 
estuda  tem  sempre  o  cuidado  de  fazer  esse 
trabalho  cnmparativo. 

A  terceira  consideração  preliminar  que  tem 
a  fazer  redunda  no  facto  de  chamar  a  atten- 
cão dos  illustres  representantes  opposito- 
res  do  projecto  em  discussão  para  uma  cir- 
cumstancia  de  alta  valia:  é  que  o  orçamento 
actual,  a  proposta  que  tivemos  a  honra  de 
apresentar  a  Gamara  dos  Srs.  Deputados  não 
pôde  ser  estudada  senão  em  confronto  com  a 
situação  económica  e  financeira  da  Repu- 
blica. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  é  livre  de 
apresentar  a  proposta  do  orçamento  levada  por 
sentimentos  de  alto  patriotismo,  porque  a 
Commissão  de  Orçamento  é  forçada  a  proce- 
der, tendo  em  vista  a  situação  financeira  da 
Republica  de  sorte  que,  se,  em  circumstancias 
prosperas  e  normaes,  nos  poderíamos  apre- 
sentar um  orçamento  em  que  melhor  atten- 
dessemos  ás  npcossidades  de  exercito,  que  são 
necessidades  nacionaes,  nas  circumstancias 
actuaes,  com  uma  crise  económica  a  asso- 
berbar e  ensombrar  os  dias  da  Republica, 
com  agitações  de  maior  ou  menor  monta  no 
paiz,  somos  .orçados  a  nos  atar  as  circum* 
stancias  do  momento,  e  fazendo  muitas  ve- 
zes violências  ás  nossas  opiniões  e  ao  nosso 
modo  de  sentir  a  restringir  o  mais  possível 
a  despeza  publica  dentro  dos  limites  das  for- 
ças do  Thesouro  Nacional, 

Dizer-se  que  o  exercito  é  guarda  da  honra 
6  integridade  nacionaes,  que  devemos  estar 
apparelhados  para  a  desafifronta  de  nosso 
brio,  de  nossa  dignidade,  quando  offendidos; 
d'ahi  a  podermos  fazer  maiores  sacrificios 
pecuniários  com  a  sua  sustentação,  com  a 
manutenção  de  sua  disciplina,  de  seu  pro^ 
gresso  e  desenvolvimento^  vae  uma  distan- 
cia enorme. 
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Compara  a  este  respeito  o  Estado  com  o  in- 
dividuo. Procede  bem  na  vida  privada  todo 
aquelle  que,  antes  de  se  aventurar  a  despe- 
zaa,  procura  restringila-as,  procura  conser- 
var-se  dentro  dos  limites  que  as  suas  rendas 
lhe  permittem. 

Este  raciocínio,  qae  aliás  é  perfeitamente 
verdadeiro,  quanto  ao  individuo  em  si  nâo 
perde  de  verdade  quando  se  o  estende  a  toda 
conectividade  que  forma  o  estado. 

A  bôa  politica  consiste  em  restringir  as 
despezas  publicas  a  medida  das  rendas  que  o 
paiz  fferece,  salvo  se  iiós  quizessemos  enca- 
minhar para  uma  politica  de  momento,  que 
considera  como  tal  a  politica  dos  emprésti- 
mos para  pagamento  de  dividas. 

O  Sr.  Nilo  Peqanha— Politica  do  accaso, 
estúpida ;  politica  de  Turenne. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— -Por  outro 
lado  politica  que  no  momento  actual  coside- 
ra  de  aventuras  e  de  oonsequencins  tão  peri- 
gosas, que  se  quizessemos  gravar  mais  do 
que  está  o  contribuinte  brazileiro,  que  pre- 
sentemente vive  curvado  ao  peso  do  imposto, 
elle  mal  poderia  supportar. 

Do  exposto  resulta  que  o  projecto  de  orça- 
mento que  teve  a  honra  de  apresentar  não 
devia  ser  estudado  senão  tendo  em  vista  das 
considerações  que  acaba  de  expender.  E  pôde 
a  Camará  ficar  certa  e  os  illustres  represen- 
tantes das  classes  armadas  do  seu  paiz,  com 
assento  nesta  Camará,  que  se  mais  não  fez,  ó 
que  mais  não  lhe  permittiam  as  ciroumstan- 
cias. 

Agora  que  tem  dado  aos  illustres  opposito- 
res  do  projecto  estas  suscintas  explicações 
preliminares,  às  quaes  subordina  todas  as 
considerações,  que,  de  facto,  tem  de  &zer  de 
ora  em  diante,  entra  propriamente  na  apre* 
cíação  do  projecto  de  orçamento  e  na  critica 
opposta  pelos  nobres  deputados* 

Como  aisse  a  principio,  não  acompanhará 
cada  um  dos  Srs.  deputados  que  se  oppuze- 
ram  ao  projecto,  em  todas  as  considerações 
que  fizeram,  prefere  seguir  o  systema  de 
acompanhar  as  rubricas  do  orçamento  para 
maior  clareza  das  considerações  que  pretende 
fazer. 

A  primeira  alteração  que  ofTereçeu  á  pro- 
posta do  governo  consiste  na  rubrica  n.  1  do 
Orçamento  da  Guerra. 

O  governo  propunha  ou  pedia  231  i380$OOQ, 
para  a  despeza  com  a  Secretaria  de  Estado  e 
repartições  annexas.  Reduziu  esta  despeza  a 
218:38(<$00*  Valeu-lhe  esta  reducção,  aliás 
insignificante,  de  13  contos,  as  censuras  do 
illustre  representante  pela  Bahia,  cujo  nome 
pede  licença  para  declinar,  o  Sr.  Paula  Gui- 
marães.., 

Sr.  Paula  GuiMARÂBs-^Absolutamente  não 
censiírei  a  V.  Bx. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nasci 
honra  neste  momento  com  o 

Não  sabe  quem  melhor  posss^ 
nobre  deputado  Sr.  Paula  Guimai 
o  próprio  Sr.  Paula  Guimarães 

Para  libertar-se,  portanto,  da 
ou  da  censura. . . 

O  Sr.  Paula  Guimarães  — Da  observação. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento...  da  ob- 
servação, como  quer  S.  Ex.,  que  ha  feito  á 
commissão  pela  reducção  da  verba  destinada 
a  Secretaria  do  Estado  e  repartições  annexas 
naimportanciade  13:000$000,  dá  a  palavra 
ao  próprio  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr. 
Paula  Guimarães. 

Antes  de  ter  a  honra  immerecida  de  fazer 
parte  da  Commissão  de  Orçamento,  {nao 
apoiados)  por  designação  do  Sr.  presidente,  o 
que  muito  agradece,  foi  precedido  pelo  illus- 
trado  representante  da  Bahia,  de  quem,  neste 
momento,  ouve  contestações  ;  e  S.  Ex.,  me- 
nos competente  do  que  o  orador,  como  disse 
a  principio,  de  militar  só  tem  honras  imme- 
recidas,  ao  passo  que  S.  Ex.  tem  honras  e 
proventos  merecidos  ;  S.  Ex.,  que  lhe  ante- 
cedeu, na  commissão,  como  relator,  organi- 
sou  o  orçamento  do  anno  anterior,  fazendo 
igual  reducção  áquella  que  o  orador  propõe. 

Antes  de  organisar  o  orçamento,  tratou  de 
confrontar  a  tabeliã  explicativa  apresentada 
pelo  governo,  este  anno,  com  a  tabeliã  expli- 
cativa apresentada  o  anno  passado,  e  então 
verificou  que  o  nobre  deputado  pela  Bahia, 
como  relator  da  commissão  o  anno  passado, 
deu  o  que  o  governo  pediu. 

O  que  o  governo  pediu  o  anno  passado,  na 
consignação  —  Materializas  secretarias  de  Es- 
tado a  repartições  annexas  —  era,  em  vez 
de  10:000$,  —  8:000$. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  deu  8:000$  pedidos 
pelo  governo,  o  Sr.  Cassiano  do  Nascimento 
actual  relator  da  Commissão  de  Orçamento, 
da  Guerra,  deu  8:000$,  tanto  quanto  pedia  o 
governo  no  anno  anterior;  e  não  tanto 
quanto  pedia  o  governo  este  anno ;  porque 
entre  a  proposta  do  governo  e  a  opinião  do 
illustrado  amigo  e  collega,  o  Sr.  Paula  Gui- 
marães, propendeu  --  pela  sympathia  na- 
tural, para  a  opinião  do  collega. 

O  seu  illustrado  collega,  representante  da 
Bahia,  diz  :  porém,  as  circumstancias  mu-* 
daram  as  despezas  creceram;  isto  também  diz 
a  Secretaria  da  Guerra  —  essas  despezas  que 
consistem  em  papel  e  cousas  equivalentes 
teem  se  avolumado  extraordinariamente  de- 
vido às  circumstancias  actuaes  do  paiz. 

Cumpre,  porém,  lembrar  o  fieguitite  :  as 
circumstancias  actuaes  do  paiz  em  nada  são 
difi!érentes  das  circurnstanoias  do  paiz  em 
agosto  do  anno  passado,  e  em  agosto  do  anno 
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passado  o  seu  illustrado  collega  achava  que 
8:000$  bastavam  para  essas  despezas. 

Si  o  pajz  tem  hoje  a  mesma  taxa  cambial, 
si  as  circumstancias  não  se  modiílcaram  pro* 
fundamente  de  agosto  do  anno  passado  para 
agosto  deste  anno,  qual  a  razão  determinante 
que  tinha  a  Ck)mmissão  de  Orçamento,  para 
attender  de  preferencia  ao  pedido  do  governo 
antes  de  acceitar  a  opinião  do  nobre  depu- 
tado? 

A  consideração  que  acaba  de  fazer  quanto 
a  esta  consignação,  é  inteiramente  idêntica 
àquella  que  poderia  fazer  relativamente  á 
consignação— impressão  de  relatórios  e  actos 
do  governo,  em  que  a  Secretaria  da  Guerra 
pede  um  augmento  de  4:000$  sobre  a  quantia 
votada  o  anno  anterior;  ó  idêntica  aquella 
que  poderia  fazer  em  relação  à  consignação 
— acquisição  e  encadernação  de  livros  e  assi- 
gnatura  do  Diário  Offtcialy—em  que  se  pede 
augmento  de  1:000$;  é  inteiramente  idêntica 
á  coasideração  que  poderia  fazer  quanto  á 
consignação— material  da  repartição  do  quar- 
tel mestre  general. 

A  propósito,  deve  declarar  à  Camará  que, 
no  quartel  general,  como  única  justificativa 
do  augmento,  se  articula  o  accrescimo  da 
taxa  aduaneira. 

A  este  respeito  poderia  dizer  que  esse  ac- 
crescimo não  grava  de  tal  modo  todo  o  ma- 
terial comprehendido  nessa  rubrica  do  orça- 
mento e  só  a  uma  espécie  delle,  e  que  esse 
gravame  não  é  tal  que  denote  a  necessidade 
de  attender  ao  pedido  do  governo,  tanto  mais 
quanto  esta  convencido  de  que  a  Commissão 
ae  Orçamento,  attendendo  aos  justos  reclamos 
dos  contribuintes,  não  pôde  deixar  de  reduzir 
a  taxa  aduaneira,  a  que  esta  sujeito  o  papel. 

Sendo  o  Orçamento  da  Guerra  orgaiiisado 
para  o  anão  vindouro,  e  estando  o  Orçamento 
da  Receita  em  confecção  na  commissão  que 
será  também  para  o  anno  vindouro,  é  claro 
que,  no  anno  vindouro,  desapparecerâ  a  razão 
do  pedido  deste  augmento. 

Quanto  à  rubrica  S*",  nenhuma  modificação 
fazem  na  proposta  do  governo,  e  nenhuma 
alteração  propuzeram  os  nobres  deputados. 

Chegamos  á  rubrica  4%  que  posso  consi- 
derar a  delenda  Carthago  dos  nobres  depu- 
tados. 

Sobre  este  ponto  convergiram  aj  opiniões 
uniformes  dos  illustres  representantes  da 
Nação,  que  são  ao  mesmo  tempo  muito  dignos 
representantes  da  classe  armada,  com  assento 
neste  recinto. 

Parecia,  ao  ouvir  os  nobres  deputados,  uma 
avalanche  desencadeada  sobre  a  pessoa  do 
humilde  orador  do  Orçamento  da  Guerra. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  fazemos 
essa  injustiça  a  V.  £x.  Conhecemos  as  suas 
boas  intenções. 


O  Sr.  Oapsiano  do  Nasoimbnto— B  a  propó- 
sito, diz  que  chegou  a  convenoer-se,  taes  16- 
ram  as  criticas  dos  nobres  deputados  ojBTere- 
cidas  a  rubrica  4''  do  orçamento  em  discussão, 
que  o  seu  critério  tinha  ainda  uma  vez  nau- 
fragado, o  que  não  seria  de  admirar,  porque 
errar  é  dos  homens,  principalmente  dos  ho- 
mens, como  o  orador,  que  não  primam  nem 
pelo  talento  (não  apoiados),  nem  pela  pratioi 
dos  serviços  públicos. 

Mas  03  nobres  dsputados,  ao  íkzerem  as 
observações,  não  attenderam  nem  para  a 
tabeliã  explicativa  do  orçamento. 

O  seu  cuidado  foi  pôr  em  confronto  a  pro- 
posta do  governo  actualmente,  com  o  que 
havia  votado  o  Congresso  para  o  exercício 
vigente,  isto  é,  pôr  em  confronto  a  pro- 
posta a  pedido  do  governo  com  a  opinião  do 
seu  illurstre  amigo  representante  da  Bahia. 
E  o  Sr.  Paula  Guimarães,  representante 
muito  digno  do  exercito  nacional,  e  mais 
digno  ainda,  si  possivel  é,  representante  da 
Nação,  lha  aconselhava  a  reduzir  a  verba  de 
1 .000:000$  a  870:00C^000. 

S.  Ex.  tinha  sido  relator  do  orçamento  no 
anno  anterior,  e  o  que  se  vaiara  nesse  anno 
para  esta  rubrica  orçamentaria  montava 
a870:500$000. 

O  orador  conformou- se,  pois,  coma  opinião 
do  illusti»ado  relator  do  Orçamente  da  Guerra 
do  anno  passado,  e  dotou  esta  verba  da 
quantia  de  800  e  tantos  contos  por  um  lado, 
e  por  outro  de  mais  400:00(^  para  as  des- 
pezas annuaes  com  as  fortificações. 

Aoenvez  de  descriminaras  obras,  com  a 
respectiva  consignação,  tanto  &  ftizer  na  Ca- 
pital Federal,  como  nos  Estados,  englobou 
umas  e  outras,  deixando  ao  governo  o  ar- 
bitrio  de  attender  aquellas  que  fbssem  de 
mais  ur^nte  necessidade  satisfazer. 

Não  so  era  este  o  procedimento  mais  gover- 
namental, deixar  ao  arbítrio  do  governo  a 
escolha  das  obras  a  que  deve-se  applicar  o 
dinheiro,  segundo  a  necessidade,  como  evitava 
o  orador  assim  uma  serie  de  emendas  que  as 
necessidades  de  cada  um  dos  Estados  pudesse 
suggerir  ao  trabalho  convencionado,  puxando 
como  se  diz  vulgarmente,  cada  um  a  braza 
para  sua  sardinha,  ou  mandando  cada  repre- 
sentante gastar  certa  e  determinada  quantia 
em  seu  Estado,  com  preterição  de  outros. 

Preferiu  deixar  ao  arbítrio  do  governo,  do- 
tando, como  disse,  a  rubrica  para  despezas  de 
fortificações  em  mais  áe  400:000$,  o  que  eleva 
o  total  desta  a  somma  de  1.107:000$,  ao 
passo  que  o  governo  pedia  I.00O:O0CÈtOOO. 

O  governo  pediu  1.000:000$  para  gastar 
573  com  obras  da  Capital  Federal,  e  o  resto 
quatro  centos  e  poucos,  com  as  obras  dos  Es- 
tados, inclusive  fortificações. 

E'  isso  que  está  na  tabeliã  explicativa  do 
orçamento. 
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O  governo  entendia  que  1.000:000$  lhe 
eram  necessários  para  fazer  tolas  essas  des- 
pezas  e  tanto  pediu  ao  Congresso. 

Pois  bem,  foi  mais  realista  do  que  o  pró- 
prio rei,  e  deu-lhe  1.107:000$000. 

Sabe—  e  o  nobre  deputado  por  Alagoas, 
X5UJ0  nome  pede  licença  para  declinar,  o  Sr. 
Carlos  Jorge,  trouxe  cálculos  aritbmeticos 
pelos  quaes  se  evidencia  que,  repartida  a 
quantia  que  propunha  S'^ja  votado  para  o 
orçamento  futuro,  na  rubrica—  directoria  de 
obras  militares,  tocaria  o  ridículo  somma  de 
dous  contos  e  tanto  para  attender  as  neces- 
sidades de  cada  uma  das  obras  militares  em 
cada  um  dos  Estados . 

Si  nós  fossemos  attender  ao  pedido  feito 
pelo  governo,  si  nós  fossemos  attender  as  le- 
gitimas necessidades  de  fortificar  a  nossa 
costa,  não  teriamos  de  votar  nem  os  mil 
cento  e  sete  contos  que  propoz,  nem  os  mil 
contos  constantes  da  tabolla  explicativa. 

Mas,  segundo  informações  qutí  coUieu,  nós 
teriamos  de  votar  3.461: 18 1$228,  quantia 
pedida  pelo  Ministério  da  Guerra  para  ser 
incluida  na  proposta  orçamentaria  deste 
anno,  quantia  que  o  Ministro  da  Fazenda  re- 
duziu a  mil  contos. 

£  vem  aqui  a  appello  repetir  uma  das 
considerações  que  fez  ao  começar  o  seu 
discurso. 

Disse  então  que  nós  não  éramos  livres  em 
JCazer  o  orçamento  como  entendêssemos ;  que 
nós,  na  confecção  dos  orçamentos  da  Republica, 
baviamosde  aMender  ás  circumstancias  ânan- 
ceiras  do  paiz,  e  que  era  esta  uma  considera 
ção  que  não  devia  abandonar  o  espirito  dos 
nobres  deputados,  todas  as  vezes  que  tínha- 
mos de  examinar  a  proposta  da  Commissão 
de  Orçamento. 

Pudéssemos  nós  e  dotaríamos,  não  de  três, 
mas  de  10.000:000$  ou  12.000:000$,  tanto 
quanto  fossem  necessários  para  tornar  as 
costas  do  nosso  p^iz  inexpugnáveis,  ao  abrigo 
de  qualquer  affronta  ou  aggressáo  estran- 
geira. 

Pudéssemos  nós  e  dotaríamos  o  exercito 
dos  armamentos  mais  aperfeiçoados  que  teem 
as  nações  civilisadas  e  teriamos  tantos  ca- 
nhões quantos  são  necessários  para  velarem 
pela  nossa  honra  e  dignidade  de  povo  livre  e 
soberano. 

Mas  o  Orçamento  da  Guerra,  como  todos  os 
outros,  ó  preciso  que  seja  feito  tendo  em 
Yista  a  Receita  Geral  da  Republica. 

Tinha  e  tem  muito  em  vista  esta  preoccupa- 
ção — que  é  preciso  tornar  os  orçamentos  da 
Guerra  e  da  Marinha  uma  realiflade— para 
que  se  âque  sabendo  que  o  dinheiro  publico 
não  se  malbai-ata  com  as  classes  militares, 
que  pela  Constituição  são  incumbidas  de  velar 
pela  nossa  honra  e  dignidade  de  povo  livre. 

CAoiara    V.  IV 


Diariamente  se  atira  ao  exercito  e  á  mari- 
nha esta  increpação  de  expenderem  quasi  um 
terço  da  receita  da  Uoião. 

Teve  muito  em  vista  demonstrar  que  isto 
não  se  dá  e  preferiu  incorrer  nas  observações 
dos  nobres  deputados,  incorrer  mesmo  no  des- 
agrado da  própria  classe  armada,  si  assim 
foi,  certo  de  que,coma  attitude  que  assumiu 
e  com  o  plano  que  traçou,  zelou  melhor  pela 
sua  reputação,  à  qual  está  ligada  a  reputação 
e  a  honra  da  própria  Republica. 

O  Sr.  Paula  Guimarães— V.  Ex.  vê  que 
o  anno  passado  o  Ministro  da  Guerra  pediu 
cinco  mil  e  tantos  contos;  entretanto  só  se 
dotou  com  a  quantia  de  quatrocentos  e  tantos 
contos.  V.  £x»  como  relator  actualmente 
não  pôde  fazer  isto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— E  porque 
razão  ? 

Porque  o  pedido  do  governo  o  anno  pas- 
sado era  de  cinco  mil  e  tantos  contos  e  se  lhe 
deu  quatrocentos  e  tantos  contos  ? 

Porque  todas  as  proposta  de  orçamento 
antes  de  serem  reraettidas  e  submettidas  à 
consideração  do  Congre8SO,8ão  pelo  respectivo 
ministro  enviadas  ao  Ministro  da  Fazenda, 
que,  como  dono  da  caixa  publica,  dos  dinhei- 
ros públicos,  sabe  melhor  do  que  cada  um 
delles  quanto  pôde  o  paiz  despender  em  cada 
uma  das  repartições  ou  departamentos  em 
que  se  divide  a  vida  administrativa  da  Repu- 
blica. 

Resalta  disto  a  verdade  daquella  prelimi- 
nar que  estabeleceu  ainda  ha  pouco- o  orça- 
mento não  pôde  ser  estucado  em  si,  o  orça- 
mento tem  de  ser  estudado  de  accordo  com  a 
necessidade  financeira  e  económica  da  Repu- 
blica. Cumpre  que  os  nobres  deputados  não 
percam  jamais  na  discussão  deste,  como  de 
todos  os  orçamentos,  este  ponto  de  vista  que 
o  orador  julga  salutar. 

Estabelecido,  portanto,  que  o  governo  pre- 
tendia 1.000:000$  para  a  rubricadas  obras 
militares. . . 

O  Sr.   Thomaz  Cavalcanti  —  Não  chega 

para  as  fortificações. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—.  . .  apenas 
dotou  esta  verba  com  oitocentos  e  tantos 
contos,  fazendo  uma  reducção  de  duzentos 
mais  ou  menos,  tendo  em  vista  por  outro  lado 
que  as  fortificações  estão  incluídas  na  pro- 
posta do  governo  ;  nesta  rubrica  pelo  menos 
tudo  quanto  é  fortificação  aqui  esta. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Conservação 
das  fortificações  ;  não  são  obras  novas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nasncimfnto— Consi- 
derando que  a  Commissão  de  Orçamento  não 
teve  em  vista  dotar  o  governo  de  verba  para 
fazer  obras  novas  de  fortificações,  mas  sim 
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para  fazer  aquellas  que  jà  estavam  encetadas 
no  intuito  de  não  ficarem  estragaí^as,  parece 
menos  justa  a  obervaçâo  feita  pelo  nobre 
deputado  quanto  a  esta  rubrica  do  orça- 
mento. 

Que  ha  necessidade  não  de  gastarem-se  mil 
contos,  quatrocentos  ou  quinhentos  com  a 
fortiíicaçãodascoatasda  Republica,  ninguém 
põe  em  duvida,  e  acaba  de  dizer  que  si  fosse 
possivei  dotar  esta  rubrica  do  orçamento, 
principalmente  em  momento  como  este,  não 
com  a  consignação  de  mil  contos,  mas  de  dez 
ou  doze  seria  de  bom  conselho  fazel-o,  mas  que 
acima  da  nossa  boa  vontade  e  desejo  estão  as 
circumstancias  do  Tliesouro  Publico,  que  não 
permittem  ir  além,  e  com  as  quaes  nós  nos 
devemos  conformar. 

Chegamos  á  õ'  rubrica  do  orçamento— In- 
strucção  Militar. 

Ao  ler  estas  paginas  da  tabeliã  explicativa, 
cahiu-lhe  a  alma  aos  pés,  e  lamentou  então 
prot\indamente  que  a  missão  de  relator  do 
orçamento  da  guerra  não  houvesse  sido  con- 
fiada a  um  profissional,  dos  tantos  que  teem 
assento  nesta  Camará,  competentíssimos,  e 
sim  ao  orador  que  se  resente  da  incompetên- 
cia natural  de  exeri-er  profissões  muito  estra- 
nhas a  esta,  e  queria  merecer  dos  nobres 
deputanos  uma  explicação. 

Pasmou  quando  leu  a  rubrica  5»,  porque 
nella  encontra  o  que  se  lhe  afiígura  o  mais 
anormal  possivei  em  matéria  de  instrucção. 
Essa  anomalia  fel  o  sentir  no  seu  parecer, 
dizendo  que  é  necessarioque  de  futuro  se  cogite 
em  que  as  tabeliãs  explicativas  venham  de 
maneira  a  fazer  desapparecer  as  duplicatas 
que  se  encerram  neste  orçamento. 

Nas  rubricas  5",  6,7"  e  outras  encontra-se 
para  cada  um  dos  directores  dos  estabeleci- 
mentos supoiores  cie  instrucção  militar  da 
Republica,  seus  secretários,  Escola  Pt  atiça  do 
Exercito,  Collegio  Militar,  Escola  do  Ceará, 
Intendência  da  Guerra  e  na  rubrica  Arsenaes, 
director  do  Arsenal  da  Capital  Pederal,  e  di- 
rectores dos  outros  arsenaes,  figurando  estas 
differentes  ruoricas  como  tendo  ordenados 
e  gratificações,  o  que  quer  dizer  que  esses 
officiaes  superiores  ou  subalternos  do  exer- 
cito, que  exercem  es>as  co  n missões,  recebem 
tão  simplesmente  o  soldo  pela  rubrica  com- 
petente e  percebem  por  outra  rubrica  orde- 
na''o  e  gratíftcjiçào. 

Os  vencimentos  í^os  militares  consistem  em 
soldo,  gratificação  e  ♦  tjí.pa.  Para  esses  venci 
mentos  vem  a  verba  consignada  nas  rubric  s 
12,  13,  14  e  seguintes. 

Pois  bem,  esse^  mesmos  offlciaes,  aquelles 
que  forem  aproveitados  nes>a8  commissões, 
perdem,  ci  ô  o  orador,  a  etapa  e  a  gratificação 
da  rubrica  correspondente  desta  tabeliã  expli- 
cativa  1^,  13  e  14  para  só   perceberem  os 


ordenados  e  gratificações  marcados  nas  ru- 
brica© 5%  6»  e  7*  do  orçamento. 

Dá-se,  portanto,  o  seguinte,  o  director  da 
Escola  Superior  de  Guerra  é  offlcial  gen  ral. 
Como  e>se  offlcial  general  figura  na  rubrica 
12,  é,  e  não  pôde  deixar  de  ser,  um  dos  qua- 
tro marechaes,  oito  generaes  de  divisão  e  16 
de  brij^ada  consignados  na  rubrica  12  para  os 
quaes  estão  consignados  todos  os  seus  venci- 
mentos constantes  de  soldo,  etapa,  gratifi- 
cação e  creado,  dà-se  no  orçamento  esta  da- 
plic  ita  —  que  quando  elle  percebe  como  di- 
rector da  Escola  Superior  de  Guerra  o  orde- 
nado egratiíicações  consignados  na  rubrica 
5  do  orçamento,  deixa  de  perceber  a  gratifi- 
cação, etapa  o  creado  consignados  na  ru- 
brica 12. 

Mas  o  que  é  facto  é  que  o  mesmo  offlcial 
não  percebe,  mas  figura  em  duas  rubricas  do 
orçamento. 

Pasmou  ao  ver  isto  quando  examinou 
cuidadosamente  estas  tabeliãs,  e  veiu-lhe  ]o;?o 
ao  espirito  a  consideração  de  que  isto  fazendo 
avolumar  des|)ezas  feitas  com  o  orçamento  da 
guerra,  não  tivesse  até  hujó  merecido  uma 
observação  no  intuito  de  se  organisarem  essas 
tabeliãs  de  melhor  modo  para  que  não  se 
attribua  ao  exercito  despeza  maior  que 
aquella  que  elle  realmente  faz. 

Teve  noseL»  da  commissão,  quando  mani- 
festou esta  duvida,  a  opinião  unanime  dos 
vSeus  collegas  e  o  que  é  mais,  a  palavra  do 
honrado  collcga  do  Ceará,  dizendo  que  isto 
era  um  inconveniente  que  estava  pedindo 
reparo. 

Tentou  no  desempenho  do  seu  mandato 
fazer  a  emenda  que  o  o  çamento  exige,  mas 
esbarrou  em  uma  difflculdade,  e  era  que, 
destacando  estas  diflferentes  verbas  das  ru- 
bricas 5%  ô^^e  1*  eattribuin'^0  a  estes  officiaes 
encarregados  destas  commissões  as  destinadas 
por  lei  aos  offl*jiaes  do  exercito,  que  só  podem 
ser  de  três  espécies— com m-ssào  activa  de 
engenharia,  commis^^ão  de  residência  e  com- 
mi.^são  de  estado-maior  de  1*  classe— iria 
elevar  vencimentos  para  outros,  collocan- 
do-os  em  posição  inferior  áqnella  que  teem 
actualmente,  dando-lhes  menos  vencimentos. 

Ora,  como  não  e^a  seu  pensamento,  nem 
da  Commissão  de  Orçamento,  alterar  os  ven- 
cimentos í^os  offici.es  do  exercito,  limitou-se 
a  consignar  o  defeito  no  seu  parecer,  fazendo 
como  que  uma  espécie  de  pe^iHo  ao  governo 
para  mandar  organisar  as  tabeliãs  tfxplic^- 
tivas,  de  modo  a  que  estas  duplicatas  não 
se  dêem.  O  incon  eniente  dellaâ  é  manitésto. 

De  modo  que,  quando  a  Camará  vota 
52.000:000$  para  a  guerra,  vota  já  certa  de 
que,  pelo  menos,  por  uma  duplicata,  1.500 
ou  2  000  deixam  de  ser  gastos,  porque  os 
offlciaes  não  accumulam  nem  podem  accama- 
lar  duas  gratificações. 
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Este  excesso  Ôgara  no  anno  seguinte  como 
saldo,  e  íi^ura  no  computo  ^ral  das  despezas 
da  Reput'lica  uma  sobrecarga  de  1.500  a 
2.000  contos  para  o  Ministério  da  Guerra, 
fí;^ura  igual  quantia  para  o  Ministério  da 
Marinha,  de  modo  que  serve  isto  de  argu- 
mento para  o^  inimigos  das  ciasses  armadas, 
que  são  também  os  inimigos  das  institui- 
ções... 

O  Sr.  TU0MA2  Cavalcanti  —  Diz  perfeita- 
mente, porque  o  inimigo  das  clasáes  armadas 
é  inimigo  das  instituições. 

O  Sr.  Cassiano  DO  Nascimento— ...  que 
vivem  a  dizer  que  esta  Republica  só  veiu 
para  beneficiar  as  classes  arma^^as  e  então 
argumentam  com  o  facto  das  despezas  do  Mi- 
nistério da  Guerra,  menear  actualmente  a 
cincoenta  e  tantos  mU  contos  quando  em  1889 
havia  se  votndo  apenas  16.256:000$,  sem  se 
lembrarem  que  o  exercito  duplicou,  que  o 
exercito  actual  não  pôde  soffrer  confronto 
com  o  exercito  que  havia  por  occasião  da  pro- 
clamação da  Republica;  que  a  Republica 
atten'^eu  justamente  as  suas  reclamações. 
coUocando  os  oíflciaes  nâo  em  uma  posição 
de  prosperida  le,  de  bem  estar,  mas  daiido- 
Ihes  com  que  pudessem  viver  honradamente. 

Fe  tas  estas  considerações  continua  a  re- 
spon'1er  ao  nobre  deputado  pela  Bahia. 

Quanto  á  rubrica  5'  do  orçamento  o  illus- 
trado  collega  censurou. . . 


O  Sr. 
observei. 


Paula  Guimarães— Não  censurei, 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento—.  . .  ou  ob- 
servou a  commiHSão  por  haver  reduzido  de 
400:000$  a  verba— Material— da  E  cola  Su- 
perior de  Guerra;  por  haver  reduzido  a  verb « 
—Material— da  Escola  Militar  e  por  haver 
supprimido  as  gratificações  addicionaes  aos 
lentes. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carlos  Jorge— Esta  observação  foi 


produzida  por  mim  e  não 
pela  Bahia. 


pelo  meu  collega 


O  Sr.  Cassiano  DO  Nascimento— Já  vê  que 
tem  de  englobar  a  resposta  Relativamente 
aos  lentes  a  censura  á  commissão  foi  feita 
pelo  í^eu  nobre  collega  o  Sr.  Carlos  Jorge. 

Peiiria  ao  illustrado  relator  deste  orça- 
mento, no  anno  passado  para  responder  nesta 
5 arte  a  S.  Ex.,  visto  que  se  conformou  com  a 
ispo-ição  que  encontrou  no  orçamento  an- 
terior. 

Quanto  ás  gratificações  addicionaes  dos 
lentes  (e  sente  que  a  Camará  esteja  causada 
e  seja  tão  diminuto  o  numero  dos  coUegas 
presentes)  tem  que  externar  uma  opinião 
muito  individual. 


as  reformas 
?àií^sbarram-se  com 


Nesfepaizactualmi 
tendentes  ^  fazAr+çi ' 
a  expressão  iJínoUMmttquindos. 

Sem  querer  entrar  propriamente  ni  exame 
da  questão,  sem  querer  mostrar  a  diffírença, 
iue  ó  i-adical  e  profunJa,  entre  direitos 
adquiridos  e  espectativa  de  direitos,  actos 
legislativos  que  geram  esperanças  de  direitos 
e  actns  que  criam  direitos,  porque  não  ó  este 
recinto  próprio  para  fezer-se  prelecção  de 
direito,  dirá  que  supprimiu  as  gratifica voes 
addicionaes  aos  lentes  na  parte  que  diz  re- 
sp  ito  ao  Ministério  da  Guen^a,  ou  revogando 
o  art.  285  do  Código  do  Ensino,  pela  razão  de 
que  este  artigo  é  uma  disposigão  legisíativa 
lue  pó  ie  por  outra  disposição  legislativa  ser 
revogado.  (Apartes.) 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Mas  as  grati- 
ficações são  justíssimas. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  entra 
na  questão  de  s^aber  si  as  gratificações  são 
justas  ou  injustas,  o  que  sabe  é  que  uma  a 
creou  e  que  uma  outra  lei  a  pôde  revogar. 

Aceresce  ainda  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento apresentará  opportunamente  um  pro- 
jecto revogando  diversos  artigos  do  Código  de 
Ensino,  {^partes,) 

Não  pode  almittir  que  a  Camará  tenha 
duas  opiniões  s  >bre  o  mesmo  assumpto  :  si 
passar  a  disposição  no  orçamento,  passará  o 
projecto,  si  cahir  no  orçamento  o  projecto 
está  por  sua  vez  condemnado. 

Repete:  si  passar  a  disposição  conforme  a 
commissio  prjpõe  neste  orçamento  ficará 
tranquillo ;  si  não  passar,  estará  condem- 
nado o  projecto  que  a  commissão  pretende 
apresentar  e  então  é  o  caso  de  chorar  co- 
piosamente sobre  o  tumulo  do  innocente. 
(Apartes.) 

Perdoem-lhe  os  nobres  deputados,  as  clr- 
cumstancias  do  paiz  quan^lo  essas  gratifica- 
ções loram  instituídas  as  condições  eram 
muito  outras  ;  o  momento  actual  para  a 
Republica  é  muito  critico ;  não  se  illudam  os 
nobres  deputados.  Não  se  arreceia  de  ar- 
ruaças ;  ha  uma  unica  cousa  que  lhe  preoc- 
cupa  sobre  a  sorte  do  paiz:  é  a  crise  eco- 
nómica, é  a  crise  da  fome  que  falia  mais  alto 
do  que  todos  os  interesses,  do  que  os  direitos 
adquiridos. 

Eram  estas  as  considerações  que  tem  a 
fazer  sobre  a  rubrica  n.  5  do  orçamento.  Se- 
guirá adeante,  acompanhando  sempre  o  no- 
bre j^eputado  pela  Bahia  que  tanta  conside- 
ração e  apreço  lhe  merece. 

VL  primiu  uma  justicação  que  encontrou  no 
orçamento,  de  1 :800$  par  i  cada  um  dos  douS 
encarregados  do  deposito  de  pólvora,  e  o  fez 
porque  encontrou  como  única  lei  relativa  a 
este  assumpto  da  rubri-a  n.  6  do  orçamento 
a  referencia  no  aviso  de  7  de  julho  de  1890, 
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pelo  qual  mandou-se  abonar  aos  dous  alludi- 
dos  encarregados  do  deposito  de  pólvora  esta 
gratificação. 

Citou,  porém,  o  nobre  deputa»lo  pela 
Bahia  o  decreto  legislativo  de  2  de  maio 
de  1890. 

O  Sr.  Paxjla  Guimarães— Do  governo  pro- 
visório. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Na 
época  em  que  o  Governo  Provisório  en- 
fechava  em  si  todos  os  poderes  tinha  também 
o  poder  de  legislar.  Para  distinguir  uma  lei 
emanada  do  Corpo  Legislativo  de  um  decreto 
do  Poder  tíxecutivo  daquella  época,  o  orador 
quan  lo  referiu-se  áquella  época,  disse  decreto 
legislativo.  Vê  S.  Éx.  que  nesse  ponto  tam- 
bém a  sua  observação  náotem  procedência. 

Como  dizia,  citou  o  nobre  deputado  ode- 
creto  legislativo  de  2  de  maio  de  1890.  Cor- 
reu pressuroso  á  bibliotheca  da  Secretaria, 
para  vêr  o  que  dizia,  e  là  encontrou  uma 
tabeliã  augmentando  o>>  vencimentos  dos  mi- 
litares e  diversos  funccionarios  do  Miniaterio 
da  Guerra,  e  onde  encontrou  também  uma 
gratificação,  não  de  l:500$000,  mas  de 
1:800$000  para  cada  um  desses  dous  encar- 
regados, como  para  quaesquer  outros  encar- 
regados do  deposito,  e  entrou  a  indagar  qual 
08  motivos,  ou  em  virtude  de  qiie  poder  o 
nobre  deputado  como  relator  do  Orçamento 
da  Guerra  tinha  reduzido  o  anno  passado  esta 
gratificação. 

Não  encontrou  outra  razão  a  não  ser  o 
critério  de  S.  Ex-,  e  extril>ado  neste  cri- 
tério, e  acreditando  que  si  S.  Ex.  e  a  C  imara 
tinham  o  poder  de  reduzir  a  gratificação  de 
1:800$000  consignada  na  lei,  o  orador 
também  relator  da  Commissão  de  Orçamento 
podia,  pela  mesma  razão,  supprimir  por 
Inteiro  a  gratificação,  porque  onde  se  dà  a 
mesma  razão  deve  haver  a  mesma  dispo- 
sição. 

O  que  é  facto  é  que  a  tabeliã  que  S.  Ex. 
citou  e  o  decreto  de  2  de  maio  reierem-se  a 
encarregados  de  quaesquer  depósitos  e  attri- 
buom  a  irratiflcação  de  1:800$  a  cada  um 
que  S.  Ex.  reduziu  a  1;500$000. 

O  Sr.  Paula  Guimarães  —  Ha  engano 
typographico. 

O  Sr.  Cassiai^o  do  Nascimento  —  Pôde  ser. 

Relativamente  á  rubrica  7"  fez  o  nobre 
deputado  diversas  considerações  sobre  o  erro 
que  já  expliou.  Faltaram  as  expressões  do 
Arsenal  de  Guerra  de  Matto  Grosso  onde  se 
lê  :  supprima-se  das  offlcinas  de  latoeiro, 
ítindldores,  crreeiros  e  etc. 

Estas  ofllcinas  foram  creadas  pela  lei  de 
orçamento  do  anno  passado, 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Foram 
areadas  em  1894. 


O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto  —  Poram 
creadas  e  naturalmente  figuraram  na  lei  de 
orçamento  do  anno  passado.  Si  em  uma  lei  de 
orçamento  se  pôde  crear,  em  outra  lei  de 
orçamento  86  pode  supprimil-a. 

Não  quer  entrar  na  ai>reclação  do  acto  da 
commissão;  quer,  porém,  lembrar  ao  nobre 
deputado  que  esta  suppressão  ainda  n&o  cor- 
responde ao  seu  ideal.  E*  contra  o  Estado 
indusitrial  porque  não  é  esta  a  sua  missão. 
O  trabalho  dos  latoeiros,  correeiros,  fandido- 
res  e  etc,  deve  ser  entregue  â  industria  par- 
ticular, o  Estado  deve  entregal-o  á  sua  sorte, 
e  supprir-se  no  mercado  conforme  as  necessi- 
dades; não  deve,  porém,  ser  fabricante. 

Em  todo  o  caso,  não  íkz  questões  das  nos^ 
sas  opiniões  individuaes  conforme  já  decla- 
rou a  esta  commiisão  e  perante  a  commissão 
ao  encetar  o  estado  do  orçamento;  quer  di- 
zer, não  se  julga  obrigado  a  sustentar  as 
suas  opiniões  individuaes  por  raidade.  Sub- 
mette-ae  sempre  ao  conceito  e  opinião  dos 
mais  doatOB. 

Deixa  de  justificar  a  suppressão  do  Arse- 
nal de  Guerra  de  Pernambuco,  porque  isso  è 
uma  campanha  que  vem  de  longa  data, 
apresentando-se  todos  os  annos  emendas  ao 
Orçamento  da  Guerra  propondo  esta  suppres- 
são e  todos  os  annos  o  interesse  politico  ou 
o  interes-e  publico,  melhor  orientado,  tem 
conseguido  triumphar  com  a  conservação  do 
arsenal. 

Dirá  apenas  que  a  respeito  do  Arsenal  de 
Guerra  de  Pernambuco,  está  de  accordo  com 
a  opinião  do  governo  que  no  seu  relatório 
mostra  a  sua  desnecessidade. 

A'  rubrica  10  do  orçamento,  o  nobre  depu- 
tado a  quem  responde  impugnou  uma  re- 
ducção  na  consignação  —  Material,  forneci- 
mento de  artigos  de  expediente,  ete«-^  de 
13:^0$  a  3:000$. 

Fez  esta  reducção  porque  o  orçamento  foi 
confeccionado  por  S.  Ex.  ;  era  essa  a  verba 
destinada  á  satisfação  desse  serviço  e  não 
pretendeu  saber  tanto  em  assumpto  de 
guerra  como  o  seu  illustre  antecessor. 

O  Sr.  Paula  Giumarães— V.  Ex.  sabe 
que  a  verba  foi  julgada  insufficiente. 

O  Sr.  CASSIA.XO  DO  Nascimbxto— Embora; 
o  que  é  certo  é  que  o  augmento  pedido  qua- 
druplicou a  verba  votada,  e  não  comprehende 
como  um  serviço  que  tem  uma  dotação, 
para  um  anno  na  importaucia  de  3:000$, 
passa  no  anno  seguinte  a  exigir  uma  dotação 
de  13  ou  14  contos. 

Achou  o  augmento  exaggerado,  e,  incom- 
petente como  é  (nâo  apoiados)  procurou  con- 
formar-se  à  opinãodo  illustre  collega. 

Foi  também  objecto  das  censuras  do  nobre 
deputado  a  suppressão  de  uma  ooiungikAgão 
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que,  aliás,  apparece  pela  primeira  vez  no  or- 
çamento deste  anno. 

Refere-se  o  orador  à  consignação  relativa 
a  utensílios,  vasilhame,  etc.  conforme  se  vê 
na  rubrica  11 — Hospitaes  e  enfermarias. 

O  orçamento    confeccionado    pelo   nobre 
deputado  no  anno  passado  não  tinha  estacou 
sinação  de  50:000^00. 

O  orador  tem  muito  medo,  em  matéria  or- 
çamentaria, de  consignar  verbas  novas,  por- 
que uma  vez  introduzidas  no  orçamento 
nunca  mais  sahem  deiie. 

O  nobre  deputado,militar  brioso  e  valente, 
resistiu  talvez  até  o  anno  passado,  em  que 
confecciou  o  orçamento,  a  esta  introducçâo; 
agora,  porém,  que  a  responsabilidade  recahe 
inteiramente  sobre  um  palzano,lá  vem  S.Ex. 
propondo  a  introducçâo  áe^tA  verba. 

Lamenta  o  omdor  que  não  esteja  pre- 
sente o  illustre  representante  de  Goyaz,  cujo 
nome  pede  licença  para  declinar,  o  Sr.  Ovi- 
dio  Abrantes,  que  fez  brilhantes  considera- 
ções sobre  o  orçamento  ora  em  discussão. 

O  orador  queria  oflTerecer  a  S.  Ex.  ligeiras 
contestações,  e  estas  seriam  communs  tam- 
bém ao  nobre  deputado  por  Alagoas,  o  Sr. 
Carlos  Jorge.  SS.  Exs.  impugnaram  a  re- 
ducção  da  verba— Obras  militares— a  815;00U$ 
e  impugnaram  ambos— o  Sr.  Ovídio  Abrantes, 
com  mais  vehemencia,  de  accorr^o  natural- 
mente oom  o  seu  temperamento— a  reducção 
da  verba  constante  das  rubricas  14  a  17,  que 
se  inscrevem— prapa^  de  pret,  etapas  e  farda- 
mento. 

Impugnaram,  porque  a  commissão  ahl  re- 
duziu as  despezas  a  fazer,  calculando  o  pes- 
soal em  20.000  homens  em  vez  de  22.000. 

A  commissão,  para  assim  proceder,  teve 
em  vista  dados  oíficiaes. 

No  anno  passado  realisou  o  Ministro  da 
Guerra  {isto  consta  do  relatório)  uma  eco- 
nomia de  quasi  15  000:000$000. 

Esta  economia  só  se  pôde  explicar,  já  por 
aquellas  duplicatas  de  que  ainda  ha  pouco 
íállou  o  orador,  já  pelo  facto  do  effectivo  do 
exercito  nunca  attingir  à  somma  de  22.000, 
para  os  quaes  se  vota  soldo  com  a  competente 
gratificação,  etapas  e  fardamento. 

O  orador  está  certo  de  que  actualmente  o 
effectivo  <io  exercito  ficará  aquém  desse  nu- 
mero,  visto  como  não  temos  o  recrutamento 
militar  forçado  e  a  nossa  constituição  suppri- 
miu  o  premio  ao  voluntariado. 

Pôde  asseverar  á  Gamara  que  nos  diversos 
batalhões  de  infantaria  e  nos  regimentos  ds 
cavallaria  não  existe  o  numero  de  homens 
consignado  em  lei.  A  julgar  pelos  fiuítos,  que 
são  visíveis,  que  são  palpáveis,  que  estão  ao 
alcance  de  todos,  bem  andou  a  commissão 
reduzindo  a  verba,  tanto  mais  quanto  não 
deixa  o  goveiiio  de  mãos  atadas  em  qualquer 
emergência,  { 


Em  úm  dos  artigos  complementares  do 
orçamento  fornece-lhe  os  meios  necessários. 
Bsta  observação  vae  com  vistas  ao  nobre 
deputado  o  Sr.  Carlos  Jorge. 

Agora,  quanto  ao  illustre  amigo  e  colleg» 
o  Sr.  Ovidio  Abrantes,  que  disse  que  isto  iria 
anniquillar  o  exercito,  que  seria  necessário 
dar  ao  exercito  e  á  armada  autorisaçlo  sem 
limites  para  a  compra  de  armas,  instrumen* 
tos,  etc.,  o  orador  responderia  ao  illustre 
representante  de  Goyaz  :  S.  Ex.  dê  uma  an- 
tori8a.ção,  paiu  que,  sem  maior  vexame  do 
contribuinte,  se  possa  encher  as  arcas  do 
Thesouro  e  o  orador  lhe  dará  todas  as  au- 
torisações  que  quizer  para  o  fim  desejado. 

As  observações  do  nobre  representante  de 
Goyaz  produzem  o  seu  effeito,  são  bonitas  de 
escutar ;  mas,  cedem,  não  podem  deixar  de 
ceder  a  uma  razão  calma  e  reflectida  a  qual- 
quer espirito  desprevenido  e,  sobretudo,  & 
ver(^ade  da  ponderação,  que  ainda  ha  pouco 
fez  o  orador— a  de  que  o  Orçamento  do  Minis- 
tério da  Guerra,  como  quesquer  outros  orça- 
mentos, não  pó<ie  ser  estudado  sinão  em  íàce 
do  Orçamento  Geral  da  Hepublica,  porque  é 
preciso  saber  qual  será  a  nossa  renda,  para 
saber  quanto  poderemos  gastar  em  cada  um 
dos  departamentos  do  serviço  publico ! 

O  illustre  representante  de  Goyaz  allegou 
também  que  as  obr^is  para  fortificações  eram 
até  certo  ponto  ridículas  e  que  melhor  seria 
não  dar  cousa  alguma,  ou  que  melhor  seria 
reduzir  o  exercito  e  anniquillal-o ! 

Nestas  considerações  o  nobre  deputado  não 
fez  mais  do  que  acompanhar  aquelles  que  o 
antece  leram  na  tribuna  e  que  fizeram  obser- 
vações a  respeito,  entre  as  quaes  uma  muito 
interessante  do  illustie  representante  de  Ala- 
goas, o  Sr.  Carlos  Jorge,  que  tratou  de 
demonstrar  que  a  verba  de  400:000$  não 
chega  p  ira  as  fortificações,  que  se  trata  de 
fazer  na  Capital  Feoeral. 

O  Se.  Paula  Guibíarãbs  —  Não  é  suflfli- 
ciente. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Não  trata 
de  saber  se  esses  400:000|  são  sufflcientes. 
O  seu  intuito,  ao  consignal-a,  foi  qua  se  con- 
servassem as  obras,  esperando  melhores  tem- 
pos em  que  o  desafogo  do  Thesouro. . . 

Um  Sr.  Deputado  — E  o  material  bellieo 
com  que  se  paga  ? 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto— O  material 
pôde  ser  guardado  ;  com  estes  400:000$  se 
conserva  as  fortificações,  esperando-se  me- 
lhores tempos  para  concluil-as. 

Os  nobres  deputados*  obrigam  o  orador  a 
voltar  sobre  os  argumentos  já  expostos.  Já 
disse  e  repete:  não  é  com  400:000$  que  o  go- 
verno foriificará  as  costas  da  União  ;  400:00Í[^ 
não  chegam  para  isso,  mas  chegam  para  con- 
servar o  que  está  feito. 
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Não  lhe  deu.  porém,  dous  ou  três  mil  coatos 
para  obras  de  fortidcações, porque  dous  ou  três 
mil  contos nâo  cheirariam. 

O  ora^^or  apoia  asua  opiaião  na  do  governo, 
como  vae  mostrar. 

O  orador  está  nas  condições  daquelle  in'M- 
viduo  que  não  dava  tiros  por  1.001  razões,  e 
que  apresentando  a  primeira  —«Não  tenho 
pólvora»— alguém  dispensa va-o  de  apresentar 
as  demais  ! 

O  orador  não  dá  din*>eiro  para  as  fortifica- 
ções porque  não  ha  dinheiro ;  não  precisa  dar 
outras  razões  ! 

As  encommendas  feitas  na  Europa,  por 
conta  dos  dous  créditos  constantes  do  orça- 
mento, e  a  que  se  referiu  o  nobre  deputado, 
segun'^0  informações  oíUciaes  até  o  íim  do 
anno  estarão  todas  pagas  por  força  desses 
créditos  ! 

O  orador  não  precisava  declarar  no  final  do 
orçamento  que  ficavam  os  créditos  números 
taes  etaes  revoga'^os,  visto  como  pelas  infor- 
mações offlciaes  é  sabido  que  estão  todas  as 
encommendas  pagas. 

Não  ha,  portanto,  necessidade  de  manter  de 
pé  estes  créditos,  créditos  que  só  podem  vi- 
gorar por  espaço  de  dous  aonos.      \ 

Nem  o  orador  precisiva  declarar  que  esta- 
vam revogados  ;  o  seu  -interesse  era  declarar 
que  ficavam  canjelladas... 

O  q\x^  pediu  o  governo  foi  que  se  manti- 
vesse e  se  lhe  perraittisse  gastar  no  anno 
vindouro  o  excedente  do  credito  que  lhet'nha 
sido  dado  para  fortificações  !  Ha  dous  annos 
se  concedeu  ao  íroverno  o  credito  de  2.000:000$ 
para  fortificações.  Feita  a  conta  do  que  se  i»a 
gasto  com  a  enconmenda  na  Europa  e  com 
serviços  no  paiz,  feita  a  conta  do  que  ainda 
se  tem  de  gastar  por  todo  este  anno,  aquelie 
credito,  segundo  informações  que  foram  mi- 
nistradas ao  orador  pelo Qu atei  General,  vae 
deixar  um  saldo  de  cento  e  Vinto-í  contos  ! 

Então,  o  governo  pediu  paia  conservar  esse 
credito  em  vigor  para  o  anno  que  vem;  istoé, 
o  governo  declarou  satisf  izer-se  com  700;00u$ 
para  as  obras  de  fortificações  da  Republica ! 

Que  muito  é,  pois,  que  o  orador,  em  logar 
de  700:000^.  conservando  em  vigor  o  credito, 
lhe  desse  400:000$,  incluindo  esse  credito  na 
rubrica— Obras  militares?  Si  culpa  ha,  a 
culpa  não  é  sua  —  é  do  governo,  que  pediu 
pouco. 

Mas  o  governo  também  não  pôde  ser  cul- 
pa''o;  o  governo  pe^liu  pouco,  porque  sabe 
que  as  circumstancias  do  paiz  não  lhe  per- 
mittem  gastar  muito. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimbnto— O  credito 
todo  não  sobe  a  6.000:000$,  ouro.  Pois,  si  o 
credito  todo  é  de  6.000:000$,  papel ! 


Até  o  fim  do  anno  não  restarão  6.000:000$, 
porque  ha  encommendas  para  as  quaes  já  está 
destinada  fiarte  deste  dinheiro. 

O  governo  queria  a  conservação  desse  cre- 
dito, mas  a  commissão  entendeu  de  melhor 
conceito  supprimil-o. 

O  Sr.  Th>maz  Cavalcanti  —  Mas  V.  Ex. 
era  de  opinião  que  se  conservasse  o  cre- 
dito! 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Era  de 
opinião  individual  que  se  conservasse,  mas 
não  é  aqui  defensor  de  suas  opiniões  indivi- 
duaes.  Os  nobres  deputados  sabem  que  no 
seio  da  commissão  mais  de  uma  vez  o  orador 
foi  vencido,  declarando  sempre  que  se  con- 
formara e  seria  interprete  do  voto  vencedor, 
qualquer  que  fosse  a  sua  opinião  individual ! 
Portanto,  quanto  ao  orador,  individualmente, 
os  nobres  deputados  não  fazem  mais  do  que 
virem  em  seu  auxilio,  porque  propoz  á  com- 
missão que  fosse  consignido  no  orçamento, 
em  logar  do  cancellamento  dos  creditDS  pe- 
didos, que  constam  do  n.  5  do  parecer,  o  se- 
guinte addi  ti  vo. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  E  eu  pensei 
que  isso  era  o  que  tinha  sido  vencido  nacom- 
missão. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento— Foi  esta  a 
sua  opinião,  mas  não  o  que  se  venceu.  E'  for- 
çado a  relatar  aquillo  que  ficou  vencido  e  a 
conformai  -se  com  a  n»a  oria. 

E'  possivel  que,  attentas  as  circumstancias 
actuaes,  a  commissão  mude  de  aviso ;  o  coa- 
dor, pelo  menos,  manterá  ainda  a  sua  opinião 
individual,  subordinando-a  sempre  á  opmião 
cullectiva  da  commissão ! 

O  Sr.  Américo  dk  Mattos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  observa  o 
illustre  deputado  pela  Capital  Federal  que  o 
orador  já  está  se  tornando  fastidioso! 

O  Sr.  Américo  de  Mattos  —  Não  apoiaio, 
não  disse  isto. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento  —  Fasti- 
dioso está  desde  o  principio,  porque,  tra- 
tando de  um  assumpto  como  este,  sem  noder 
entrar  em  divagações  politicas,  que  tanto 
attrahem  attengão  da  Camará,  e  limitado 
á  matéria  orçamentaria,  já  por  si  a»-ida, 
não  pôde  prender  a  attenção  dos  nobres  depu- 
tados nem  do  publico ! 

Relevará,  portanto,  a  Gamara,  si  tem  sido 
mais  longo  do  que  pretendia  no  desempenho 
desta  missão.  Vae  concluir  dizendo  que  da 
rubrica  17*  em  deante,  não  teve  nenhuma  al- 
terarão a  fazer  na  proposta  do  governo.  E\ 
mesmo  por  indole,  mnito  contrario  a  esí^s 
modificações;  prefere  uma  certa  estabilidade 
nas  leis  do  orçamento.  Apenas  supprimiu  uma 
única  rubrica  do  orçamento,  a  que  se  refere  ao 
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Observatório  Astronómico  do  Rio  de  Janeiro, 
que  lhe  parece  mal  col locado  no  Opçimento 
da  Guerra.  E'  estabelecimento  de  funcciona- 
rios  civi8,  sem  regulamento  militar  e  é  antes 
um  estabelecimento  scientiâco  do  que  de 
guerra.  Por  tudo,  por  sua  ur^anisação,  pelo 
pessoal  que  nolle  funcciona,  o  orador  propuz 
e  assim  se  venceu,  que  o  Observatório  Astro- 
nómico fosse  transferido  para  o  Ministério  do 
Interior,  onde  ílca  melhor  coUocado. 

Da  rnbrica  17  em  deante,  não  houve,  pois, 
alteração  nenhuma  na  proposta  do  governo. 
As  ouiras  alterações  o  orador  as  tem  justifí 
cado  mais  ou  menos.  Aguardando-se  para 
emiitir  parecer  sobre  as  emendas  doá  depu- 
tados, virá  mais  t  irde  á  tribuna  para  tratar 
mais  detenvolvidamence  do  assumpto. 

Não  sahirá,  porém,  d>i  tribuna,  sem  protes- 
tar contra  as  insinuações  dirigidas  á  com- 
missão  pelo  iUu>trado  representante  de 
Goyaz.  quando  attribuiu  ao  orador  e  á  Com- 
mi>são  de  Orçamento  o  plano  de  desorganisar 
o  exercito. 

A  contragosto  a  commiS5»ão  é  forçada  a  re- 
sistir o  mais  possível  ao  argumento  da  des- 
peza  publica;  a  comraissão  é  forçada,  fazen- 
do violência  ao  próprio  coração,  ao  próprio 
modo  í^e  sentir,  a  reduzir  a  despeza  publica 
o  mais  possivel.  Nunca  lhe  poderia  ter  oc- 
corrido  o  plano  da  desorganisaçào  d(»  exercito 
do  paiz;  e,  quando  pudesse,  o  que  não  é  ver- 
dade, a  Comraissão  de  Orçamento  incorrer 
ne>ta  censura  do  nobre  deputado,  o  orador 
acredita  que  o  seu  passado  na  vida  publica  o 
collocaria  acima  dessas  increpações  ! 

Não  é  nem  pôde  ser  suspeito  ao  exercito 
do  seu  paiz  ! 

O  Sr.  Paula  Guimarães— Fazemos  justiça 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Cassiano  do  Nascimento.  .  .—porque 
tem  visto  e  aprendido  na  historia  do  paiz 
que  o  exercito  tem  estado  sempre  collocado 
ao  lado  das  aspirações  mais  nobres  e  alevan- 
tadas  do  povo  bi'azileiro ! 

Na  oi*dem  externa  elle  foi  quem  supprimiu 
as  dictaduras  que  envergonhavam  outros 
paiz>s  da  America  do  Sul ;  na  ordem  interna 
dnsde  1B3I,  na  abolição  assim  como  na  llepu 
blica,  o  exercito  tem  estado  sempre  ao  lado 
das  aspirações  liberaes  do  povo  braziieiro  ! 

E  quando  esta  lição  não  bastasse  para 
inspirar  o  seu  procedimento,  ainda  recente- 
mente a  attitude  que  manteve  o  exercito 
em  tece  da  ultima  perturbação  social  (ref  re- 
se  o  orador  á  revolta  de  6  de  Set^smbi  o  em 
que  por  feliz  acaso  achou-se  collocado  a 
seu  lado)  o  trouxe  á  convicção  de  que  a  es- 
pa<>a  dos  brazileiros  nunca  foi  a  garantia  da 
oppressão,  mas  sim  o  penhor  seguro  das 
boas  aspirações  nacionaes  ) 


Esses  acontecimentos  vieram  arraigar  a 
convicção  e  tornar  o  exercito  credor,  para  o 
orador,  de  uma  gratidão  immorrivel  I 

Qmn-io  todas  estas  considerações  não  bas- 
tassem, emquanto  o  orador  se  lembrar  de 
que  do  seio  deste  mesmo  exercito  é  que  par- 
tiram homens  que  escreveram  estas  duas 
epopéas  que  se  chamam,  o  sitio  da  Lapa  e  o 
sitio  de  Bagé,— um,  assegurando  o  preço  da 
sua  própria  vida  e  mostrando  o  quanto  pôde 
o  valor  e  a  disciplina  miiitar  e  o  outro,  pas- 
sanio  todos  os  soffri  mentos  para  mostrar 
que,  neste  paiz,  esses  sentimentos  não  são 
f>alavras  vãs— um  e  outro  vieram  accentuar 
no  seu  espirito  a  opiniãj  de  que  o  exercito 
será  o  penhor  da  integridade,  da  ordem  e  da 
segurança  das  instituições  e  desgovernos 
constituídos  ! 

Só  por  isto  elle  merece  a  gratidão  do  ora- 
dor que  não  lhe  pôde  ser  suspeito  I 

(Mnito  bem;  muito  heiíi,) 

Vem  a  Mesa,. é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  93,  de  1896: 

No  n.  4— Directoria  Geral  de  Obras  Milita- 
ares—  em  vez  de  — 815:355$,  —  diga-se— 
1.107:677$500. 

No  n.  7— Arsenaes— onde  se  lê  —  offlcinas 
de  latoeiros  e  fundidores,  correeiros  e  sellei- 
ros— accreescente-se— no  Arsenal  de  Guerra 
de  Matto  Grosso. 

Na  flomma  de  todas  as  rubricas— em  vez 
de  52.391 :  190$699-leia-se— 52. 633:5 ia$lí^. 

Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de  1896.— 
Pela  commissão,  Cassiano  do  Nascimento , 

O  Sr.  ILiufz  Atlolplio  — Sr.  presi- 
dente, poucos  esclarecimentos  posío  trizer 
depois  do  brilhante  discurso  com  que  o 
Sr.  Cassiano  do  Nascimento,  veiu  defen'^er  o 
projecto  que  elaborou  para  o  Orçamento  do 
Ministério  da  Guerra.  Direi  apenas  algumas 
palavras  sobre  as  diversas  partes  d«i  orça- 
mento, seguindo  o  methodo  por  S.  Ex.  ado- 
ptado. 

Começarei  pela  instrucção  militar,  cuja 
verba  eleva-se  a  1.750  e  tantos  contos  e  que, 
no  emtanto,acho  bastante  exagi^erada,  atten- 
dendo  a  que  os  estab  deci mentos  militares  de 
instrucção  não  são  em  grande  numero. 

E^ta  som  ma  é  mais  ou  menos  o  que  se 
gasta  com  estabelecimentos  civis. 

A  elevação  da  verba,  sem  duvida,  deve  ser 
attribuida  á  latitude  que  se  tem  dado  aqui  á 
instrucção  militar,  cujo  programma  compre- 
hende  matérias  por  vezes  estranhas  ao  seu 
fim. 
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O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Está  enga- 
na/lo,  o  augmento  da  verba  é  devido  ao  paga- 
mento ékS  pi*aças  de  pret  para  a  Escola. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho—  Va  Escola  Superior 
de  Guerra  ensinam-se  nada  menos  le  três 
matérias  que  poderiam  ser  perfeitamente  fUs- 
pensaveis  em  um  curso  de  iustrucçâo  militar. 

V.  Ex.  sabe  que  alli  ha  uma  caleira  espe- 
cial de  mineralogia,  outra  cadeira  especial 
de  geologia  e  outra  de  biologia.  Essas  cadei- 
ras tem  lentes,  tem  repetidores  e  devem  ter 
gabinetes  e  conservadores. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Nada  disto 
existe. 

O  Sr.  Luiz  Adolpho— Existe,  tanto  que 
está  no programma,no Regulamento  de  189». 

Nós  nâo  podemos  dotar  a  nossa  instrucção 
com  o  mesmo  desenvolvimento  com  que  as 
nações  adeantadas  da  Europa  o  fazem . 

Si,  na  Inglaterra,  na  França  e  na  Allema- 
nha,  existe  um  ensino  superior  dotado  de 
grande  desenvolvimento,  é  isto  devido  ás  con- 
dições especiaes  em  que  se  acham  collocados 
estes  paizes  que  possuem,  aliás,  grande  exer- 
cito e  numerosos  estabelecimentos  onde  dão 
ool locação  a  esses  militares. 

Entre  nós  o  que  se  vê  é  qtíe  os  engenheiros 
formados  pelas  Escolas  Militares  superiores, 
procuram  geralmente  coUocação  que  com- 
pete especialmente  a  funcciooarios  civis,  indo 
para  as  estradas  de  ferro,  para  o  telegrapho, 
quando  não  foi  este  o  fim  do  governo  ao  dar- 
Ihes  a  instrucção  militar. 

Sr.  presidente,  ha  um  projecto  em  estudo 
sobre  a  reorganisação  do  ensino  militar  e 
por  esta  occasião  reàervo-me  para  discutir 
com  mais  desenvolvimento  o  ensino  que  se 
ministra  nas  Escolas  superiores. 

Passarei  ás  outras  verbas  do  orçamento 
deixando  de  citarasuppressãode24:800$para 
as  oflicinas  de  latoeiros,  fundidores,  corrieiro 
e  selleiro  que  o  projecto  menciona  quanto  ao 
Arsenal  de  Guerra  de  Cuyabá,  por  me  pare- 
cer que  o  illustre  relator  da  commissão  está 
inclinado  a  restabelecer  um  serviço  que  ft)i 
creado  por  uma  lei  do  anno  passado  e  que 
não  pôde  sem  grande  ftilta  de  critério,  por 
parte  da  commissão,  deixar  de  ser  appro* 
vado. 

Outro  serviço  do  Ministério  da  Guerra, 
sobre  o  qual  chamarei  a  attenção  do  governo,é 
o  que  se  refere  ao  Laboratório  Pyrotechnico 
de  Matto  Grosso. 

Este  laboratório  creado  em  1887  e  por  um 
decreto  de  1888,  só  agora,  depois  de  oito  an- 
nos.  se  acha  com  os  machinismos,  caldeiras  e 
edifício  em  condições  regulares,  faltando-lhe 
ainda  obras  comp1ementaT*es,  que  podem  ser 
orçadas  em  50:000<fe000. 

Este  estabelecimento  está  destinado,  pela 
sua  posição,   a  ser  uma  fonte  de  recursos 


para  o  exercito  no  caso  de  qualquer  aggres- 
sáo  iniFni<,'a,  porquanto  não  se  podem  espe- 
rar recursos  emanados  dos  outros  Arsenais. 

Sendo  assim,  ó  natural  que  o  governo  dote 
o  estabelecimento  de  todos  os  meios  necessá- 
rios paia  preencher  a  missão  a  que  se  des- 
tina. 

As  oíilcínas  estão  completamente  montadas, 
as  machinas  e  ferramentas  estão  preparadas 
para  o  forneci  mento  da  munição  Comblain  e  si 
governo  quizer  adoptar  outro  armamento  terá 
necessidade  de  modificar  o  machiaismo  exis- 
tente. 

Mas  nada  disso  se  pôde  fazer,  emquanto 
não  forem  feitas  as  obras  complementares 
que  estão  orçadas  em  50:(K)0.$000. . 

Eu  vejo  na  verba  da  tabeliã  a  seguinte  ex- 
plicação; material: 

Matéria  prima  para  mixtos,  etc.    20:000$000 
Instrumentos  para  o  preparo  de 
fulminantes,  etc 30:000$000 

Total 50:000$000 

Duas  verbas  no  total  de  50:000$000. 

Estas  verbas  não  poderão  ser  empregadas 
sem  que  estejam  as  offlcinas  devidamente 
montadas  e  apparelhadas.  Portanto,  peço  ao 
nobre  relator  da  Commissão  do  Orçamento  que 
em  vez  desta  distribuição  de  matéria  prima 
e  instrumentos,  se  consigne  para  a  conclusão 
das  obras  do  Laboratório  Pyrotechnico  a 
quantia  de  50:000$  que,  como  se  vê,  não  é 
augmento  de  despezas,  mas  tão  somente  uma 
applicação  diversa  do  que  se  destina  no  pro- 
jecto de  orçamento. 

Passando  a  outro  estabelecimento  militar 
do  meu  Estado—  a  Fabrica  de  Pólvora  de  Co- 
xipó  —direi  que,  crea^ia  era  1859  e  existindo 
no  orçamento  desde  longa  data,  até  ha  bem 
pouco  tempo,  a  sua  occupação  consistia  em 
separar  o  salitre  da  pólvora  avariada,  não 
produzindo  qualidade  alguma  de  pólvora,  e 
isto  devido  a  má  installação  e  à  falta  de  ap- 
parelhos  convenientes.  Basta  considerar  que 
o  motor  é  o  motor  animal  e  que  o  serviço  é 
feito  de  tal  ordem  que  o  general  Cunha  Mat- 
tos quando  alli  esteve  notou  que  as  galgas 
tinham  uma  rotação  três  vezes  inferior  á  ne- 
cessária em  taes  machinas. 

O  governo  no  intuito  de  melhorar  esse 
estabeci mento,  mandou  para  alli  o  Sr. 
engenheiro  Villeroy  que  fez  o  estudo  para  a 
canalisação  das  aguas  do  Coxipó  de  Ouro 
e  apresentou  o  projecto  estabelecendo  rodas 
hydrau liças.  Entretanto  o  governo  não  se 
útil isou  desse  estudo,  porque  ao  sahir  de 
Cuyabá,  vi  chegar  alli  grandes  machinismos. 
turbinas,  etc.  e  osses  machinismos  ficarão  lá 
no  Arsenal  de  Guerra  sem  destino  si  í5r 
conservada  a  verba  de  4  oontos  consignada 
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no  actual  orçamento  para  o  material  oom  a 
referida  Fabricu  de  Pólvora. 

A  Camará  sabe  que  em  Estado  longiquo, 
ond^diflicll mente  poderão  che^^nr  munições 
e  material  bellico.  precisa  ter  um  estabele-- 
cLmento  militar  convenientemente  montado 
e  não  uma  Fabrica  de  Pólvora  como  a  que 
actualmente  exidte. 

O  meu  nobre  amigo  deputado  pelo  Ceará 
diase,  em  seu  discurso,  que  era  necessário 
dotar  o  estabelecimento  da  Fabrica  de  Pól- 
vora da  Estrella  com  os  meios  de  fabricar  aa 
ultimas  pólvoras  chlmicas,  sem  fumaça  etc, 
e  eu  venho  secundar  as  vistas  de  S.  Ex.  di- 
zendo que  realmente  ha  necessidade  de  se 
dotar  a  Fabrica  da  Estrella  dos  últimos  appa- 
relhos  necessários  para  a  confecçiU)  dos  mo- 
dernos typos  de  pólvora. 

E*  assim  que  a  pólvora  chocolate,  hoje  de 
grande  uso  na  artilharia  moderna,  não  me 
consta  que  alli  seja  fabricada. 

Em  1885,  quando  appareceu  entre  nós  esse 
typo  de  pólvora  trazido  pelo  encouraçado 
Hinchuelo  tive  occasião  de  publicar  no  Diário 
Official  um  estudo  relativamente  a  es>e  as- 
sumpto,aflmde  que  os  nossos  estabelecimentos 
podessem  fabricar  esse  typo  de  pólvora  que 
Justamente  por  ser  empregado  modernamente 
ainda  n&o  era  sufficien temente  conhecido  no 
paiz. 

Esse  estudo  que  mereceu  as  honras  de  ser 
transcripto  na  Revista  Marítima  Brasileira 
e  na  Revista  do  Exercito  e  de  ser  devidamente 
apreciado  pelo  general  Cantuarla,  que  então 
dirigia  aquelle  estabelecimento, veio  me  pro- 
var que  alli  não  se  conhecia  ainda  a  compo- 
sição chimica  deste  product^. 

Nessa  occasião,  aquelle  director  fez  os  en- 
saios preliminares,  mas  não  sei  si  conseguio 
a  sua  fabricação,  e  si  já  aquelle  estabeleci- 
mento prodaz  esse  typo  de  pólvora  muito 
necessária  aos  nossos  navios  de  guerra,  cu- 
jos canhões  empregam  hoje quasi  que  exclu- 
sivamente esse  explosivo. 

Depois  da  verba— fabrica,  veera  as  ooloni-^s 
militares  com  a  verba  de  194í805$777.  Cha- 
mo a  attenção  do  nobre  Ministro  da  Guerra 
para  a  conveniência  de  se  dar  maior  desen- 
volvimento ao  estabelfíci mento  destas  co- 
lónias. 

Num  paiz  pouco  povoado  como  o  nosso, 
onde  existem  sertões  de  mais  de  100  léguas 
de  extensão, ha  necessidade  de  69tabelecer>se, 
de  distancia  a  distancia,  centros  de  popula- 
ção que  sirvam  de  protecção  ás  linhas  tele- 
graphicas  que  atravessam  essa  immensa 
zona. 

Ainda  hoje,  por  exemplo,  eu  li  no  O  Paiz 
que  os  coroados  tinham  attacado  as  Estações 
telegraphicas  dessa  localidade. 

Ora,  nessas  condições  bem  vê  V.  Ex.,  e 
bem  vé  a  Gamara  que  é  necessário  esta  be- 

CAmara    V.  IV 


lecer-se  colónias  militares  em  maior  numero 
visto  que,  actualmente  ellas  se  acham  cir- 
cumscriptas  a  um  pequeno  pedaço  de  terri- 
tório. Basta  dizer  que  desde  o  Paraná  ató 
perto  de  Goyaz  só  existe  uma  colónia—  a  co- 
lónia Itapura,  e  que  de  Goyaz  e  Matto  Grosso 
só  existe— a  de  Itacayú. 

Vou  agora  occupar-me  Sr.  presidente,  de 
outra  parte  do  discurso  do  nobre  deputado, 
digno  relator  do  orçamento  em  discussão,  a 
parte  que  se  refere  a  revogação  dos  decretos 
ns.  1.923,  de  1894  e  2.150,  d  e  31  de  outu- 
bro de  1895  e  das  leis  ns.  255,  de  19  de  de- 
zembro de  1894  e  319,  de  31  de  outubro  de 
1895. 

Esses  decretos  são  referentes  a  créditos  vo- 
tados para  o  Ministério  da  Gaerra,  cuja  ap- 
plicação  me  parece  de  verdadeira  utilidade. 

Já  disse  que  para  a  Fabrica  de  Pólvora  do 
Coxipó,  qtie  apenas  se  pedem  4  contos  para 
material,  que  essa  verba  é  insufflciente,  in- 
sufflciente  até  para  transporte  do  Cuyabà  ao 
Coxipó,  desses  materiaes.  Ora,  não  me  pa- 
rece de  boa  administração  que  essas  encom- 
mendas  tenham  sido  feitas,  que  esse  material 
cheíTUe  e  que  não  tenha  a  necessária  appli- 
cação. 

Devo  ainda  dizer  que  o  credito  n.  2.150 
apresenta  um  saldo  de  2.183:000$  e  que  um 
outro  deste  anno  apresenta  também  um  saldo 
de  6.267:000$.  {Lê), 

Ora,  Sr.  presidente,  o  projecto  de  orça- 
mento revogando  todos  esses  decretos  impli- 
citamente desarma  o  governo  dos  meios  neces- 
sários para  dar  applicação  a  todo  esse  mate- 
rial encommendado. 

E  vém  a  propósito  perguntar:  é  isso  de 
boa  administração  ?  Não,  porque  nós  não  en- 
commendamos  material  para  âcar  abandona- 
do nos  armazéns,  damnificando-se  com  a 
ferrugem. 

O  Sr.  THOMA.Z  Cavalcanti. ---Isso  não  é 
economia:  é  estragar. 

Umsk.  deputado.— E'  por  dinheiro  fora. 

O  Sr.  Alberto  Torrbs.— Ena  proposta  do 
orçamento  vmlia  incluído  verba  para  essa 
despeza  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho.— Não,  senhor.  Eu  só 
tenho  essas  informações  que  foram  prestadas 
pelo  Ministério  da  Guerra,  mediante  requi- 
sição da  Camará,  para  saber  quaes  os  com*« 
promissos  do    goremo  no  ftituro  exercício, 

O  Sr.  Carlos  de  Novaes.— E  essas  encom- 
meodas  já  foram  pagas  ? 

O  Sr.  Luiz  Adolpho.— Já.  Do  material  jã 
chegou  parte,  e  parte  o'stá  próxima  a  chegar. 
Assim  me  parece  que  em  vez  de  revogar-se 
completamente  os  decretos  seria  mais  conve- 
niente coneeder>9e  uma  verba  razoável  afim 
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de  que  o  governo,  attendendo  as  nossas  con- 
dições ílaanceir>3  vá  dando  a  applicação 
conveniente  ao  material  que  se  aolia  em  de- 
posito. 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  observações 
que  tinha  a  fazer  ao  projecto  do  Oi\'amento 
da  Guerra. 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMBNDA 

Ao  projecto  n.  93  de  1896: 

Art.  Fica  o  governo  autorisado  á  refor- 
mar a  Secretaria  do  Supremo  Tribunal  Mili- 
tar. 

Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de  1896.— 
Torquato  Moreira. 

Ninguém  malg  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  a^Uada  a  votação  até  que 
a  Commissão  de  Orçamento  dê  parecer  sobre 
as  emendas  offerecidas. 

E*  annunciada  a  3'  discussão  do  projecto 
n.  88  A,  de  1893— redacção  para  a  3*  discus- 
são do  projecto  n.  302,  de  1895,  que  approva 
o  tratado  de  amizade,  oommercio  e  navega- 
ção entre  a  Republica  do  Brazil  e  o  Império 
do  Japão. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Milton. 

O  Sr.  Milton— Lamento,  Sr.  presi- 
dente, não  ter  me  achada  no  recinto,  quando 
foi  apresentada  a  emenda,  que  depois  con- 
verteu-se  no  art.  2*»  do  projecto  em  debate  ; 
porquanto,  si  estivesse  aqui  então,  me  levan- 
taria para  combatel-a. 

O  Sr.  Serzedbllo  Corrêa— Apoiado. 

O  Sr.  Milton— Applaudo  a  Idéa  do  projecto, 
pois  ao  Brazil  convém  muito  estreitar  suas 
relações  de  amizade  com  os  outros  p  ivos.  Os 
interesses  nacionaes  bem  cora prehend idos 
assim  o  aconselham.  Tratalos  de  ami/ade,ou 
de  commercio,sáo  sempre  elementos  de  paz, 
ou  de  progresso.  E  nos  lembrando  d*)  que  se 
nos  impõe  a  neoessi  ^ade  de  uma  immig['ação 
proveitosa  e  abundante,  um  tratado  da  natu- 
reza daquelle  com  o  Império  do  Japão  só 
pôde  ser  para  todos  nós  motivo  de  esperanças 
Bem  fundadas  e  de  just-ssima  satisfação. 
{Apoiados,) 

Mas,  reputo  a  disposição  do  art.  2'  do  pro- 
jecto uma  disposição  profundamente  incon- 
stitucional, e,  tanto  por  esta  circumstancia, 
como  por  outra  não  menos  valiosa,  entt-ndo 
que  ella  não  pôde  figurar  na  lei   que  deve 


cujo  procedimento  cumpre  ser  sempre  ex- 
emplar e  correcto. 

Sr.  presidente,  esse  art.  2'*  determina 
que,  para  execução  do  art.  2"^,  n.  3,  da  lei 
n.  97.  de  5  de  outubro  de  1892,  na  parte'que 
se  ref^^re  ao  Impei io  do  Japão,  fique  o  Presi- 
dente da  Republica  autorisado  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  remoção  de  um  en- 
viado extraordinária  em  effectivo  exercício 
em  uma  das  Legações  do  quadro,  em  missão 
especial  áquelle  império,  e  para  os  venci- 
mentos e  ajudas  de  custo  dos  Cônsules,  cujo 
numero  não  excederá  de  três. 

Ck)mo,  porém,  V.  Ejc.  esta  vendo,  o  dispo- 
sitivo deste  artigo  fere  de  frente  a  Consti- 
tuição Federal,  annullanio  uma  das  impor- 
tantes attribucões  que  ella  confere  ao 
Presidente  do  Republica. 

O  Poder  Executivo  é,  na  verdade,  o  com- 
petente entre  nós  para  nomear  os  ministros 
demais  membros  do  corpo  diplomático,  e  os 
seus  agentes  consulares  ;  como  fazem  certo  os 
§§  12  e  13  do  art.  48  da  referida  Constituivão. 

Por  conseguinte,  o  Poder  Legislativo  não 
tem  competência  para  fazer,  nem  tão  pouco 
para  impor  ao  Presidente  da  Republica  a  no- 
meação de  um  diplomata,  seja  este  quem  for» 
trate-se  de  que  missão  se  tratar. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  se  impõe 
cousa  nenliuma .  O  Poder  Executivo  nem  si 
quer  pediu  credito.  O  Congresso  é  que  expon- 
taneamente  lli'c  offc^rece.  Assim,  si  ocreiíto 
não  for  suí!lci.enie,  elle  pedirá  mais. 

O  Sr.  Milton— Essa  questão  de  credito 
é  ouira. 

O  que  estou  por  ora  affirmando  é  que  o 
Poder  Legislativo  não  tem  competência  para 
indicar  ao  Executivo  a  e?(colha  do  diplomata 
que  deverá  nos  representar  no  Japão  ;  nem 
também  para  limitar  a  um  quadro,  mais  ou 
menos  iarg-o,  o  direito  que  cabe  ao  Pre^deote 
da  Republica,  pir  uma  expressa  disposição 
da  lei.  No  assumpto  o  Poder  Executivo  tem 
plena  liberdade,  limitada  apenas  pelo  dever 
que  llie  incumbe  de  consultar,  em  todas  as 
emergências,  os  interesses  legítimos  da  Pá- 
tria. {Apoiados.) 

Nem  de  outra  forma  se  poderia  conceber  o 
mutuo  respeito  e  a  confiança  reciproca,  ne- 
cessários entre  os  diUerentes  poderes  da 
N  ção. 

Desde  que  um  delles  por  acaso  invada  a 
esplieva  das  attribuições  do  outro,  a  ordem 
desappareuera,  tOiias  ás  liberdades  correrão 
perigo,  e  o  ediflcio  p  lítico  seiia  desde  os 
seus  fundamentos  abalado. 

O  Poíier  Legislativo,  portanto,  deve  acatar 
as  attribuições  do^  outros  dous  poderes;  está 
no  bou  interesse  para  que  seja  tembem  aca- 
tado ;   está  no  interesse  da  Republica,  para 


sahir  approvada  pela  Gamara  dos  Deputados,  |  que  o  regimen  não  soffra,  nem  desappareça. 
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E  no  art.  2°  do  projecto,  comtudo,  nos  arro- 
gamos positivamente  uma  attribuiQão,  que 
peia  lei  compete  ao  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Alberto  Torrbs  —  Não  apoiado . 
O  art.  2^»  do  projecto  propõe  apenas  que  o 
Congress'1  dê  credito  para  a  missão  diplomá- 
tica do  Japão. 

O  Sr.  Milton— E  V.  Ex.  a  insistir  na 
questão  do  credito,  que  eu  não  combato, 
como  não  combato  o  estabelecimento  da  Le- 
gação do  Japão  ! 

Tenho  somente  meoccupadoda  questãode 
direito  constitucional,  áe9s&  imposição  que  o 
proj»  ctí»  encerra,  como  producto  da  emenda 
por  V.  Ex.  ap^e^entada. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Não  impõe. 

O  Sr.  Milton  —  Coroo  ?  Pois  não  diz  elle 
de  onde  o  ministro  para  o  Japão  devm^à  ser 
inflaillivelmente  tirado  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Diz  :  si  o  Pre- 
sidente quizer  exercer  a  sua  attribuição  nes- 
sas condições. 

O  Sr.  Milton  —  E'  uma  imposição  feita 
por  meios  indirectos.  O  Poder  Legislativo,  na 
espécie,  só  procederá  bem,  concedendo  o  ci^e- 
dito  e  deixando  l  vre  ao  Executivo  a  escolha 
do  plenipotenciário.  Do  contrario,  teremos 
invasão  <le  attnbuições,  o  que  attaca  franca- 
mente o  systema  de  governo  por  nós  ado- 
ptado. 

O  Sr.  Alberto  Torres  —  Si  houvesse  in- 
vasão não  consistiria  nisso,  mas  em  dar  o 
oredito  bem  que  o  Poder  Executivo   pedisse. 

O  Sr.  Milton— Isto  nunca  seria  invasão. 
Votar  o  credito  é  da  competência  do  Le- 
gislativo, e  é  exactamente  isto  que  o  pro- 
jecto quer,  em  uma  de  suas  partes.  O  Ex- 
ecutivo que  use  ou  deixe  de  usar  da  auto- 
risação.  Procedendo  assim,  também  não  fará 
este  m  lis  do  que  Us^ar  de  uma  atiribuiçãcque 
lhe  é  ppopria. 

E  o  dis  -usitivo  que  o  art.  2"^  do  projecto 
quer  infringir,  devo  recordal-o,  se  justifica 
perfeitamente. 

Nenhuma  nação  pó-^e  ser  obrigada  a  re- 
ceber em  »eu  sei  >  um  diplomata  qualquer 
contra  vontade.  Dahi  vem  que  a  respeito  ha 
sempre  uma  consuica  prévia. 

E'  mister  que  o  enviado  seja  persona  grata 
ao  governo,  junto  ao  qual  tem  de  servir.  E 
o  princit  io  tem  tomado  tal  extensão,  que 
ate  me>mo  «os  C  <nsules,  meros  agentes  com- 
merciaes,  voe  elle  sendo  applica^ío  moderna- 
mente. 

Ainda  agora  está  se  passando  na  Hespanha 
um  facto  bastante  expressivo. 

Nomeado  o  Sr.  Pa  don  Cônsul  da  Vene- 
zuela em  Madrid,  o  governo  hespanhol  re- 
Gúsa-se  a  conceder  o  necessário   exequausr^ 


por  considerar  aquelle  cavalheiro  como  pro- 
tector dos  insurrectos  cubanos,  e  constguin- 
temente  pessoa  suspeita  aos  legitimes  inte- 
resses do  reino. 

Do  '^«xposto,  a  Camará  concluirá  que  o  Po- 
der Executivo,  como  permanente  que  é,  por 
virtude  das  relações  que  tem  naturalmente 
de  manter  com  os  governos  das  outras  na- 
ções, pela  circumstancia  de  conhecer  mais 
de  perto  as  conveniências  que  a  diplomacia 
impõe,  variáveis  aliás  de  momento  a  mo- 
mento, é,  com  certeza,  o  mais  apto  para 
nomear  os  representantes  diplomáticos  do 
paiz. 

A  subsequente  approvaçaodo  Senado,  além 
disto,  excliie,  conforme  nosso  direito,  todo  o 
perigo  de  algum  dedacerto.  {Apoiados,) 

Agora.  Sr.  presidente,  encararei  a  matéria 
por  outra  fece. 

O  traiaiio  entre  o  Brazil  e  o  Japão  foi  feito 
ad  referendum. 

Esta  expressão,  porém,  como  os  escríptores 
ponderam,  implica  a  idèa  de  dous  poderes 
desiguací*,  tendo  um  delles  necessidade  da 
autorisação  do  outro  para  completar  um 
acto  valido. 

Assim,  o  tratado  ad  referendum  forçosa- 
mente ha  de  ser  approvado,  ou  rejeita^^o  pelo 
segundo  des>es  poderes,  tal  qual  houver  sido 
feito  pelo  primeiro. 

As  modificações  ou  alteraçõ^^s  não  podem 
ser  admittidas  na  hypothcse.  Não  ha  meio 
termo. 

O  Sr.  Albbrto  Torres— Qual  a  modifi- 
cação? 

O  Sr.  Milton— Essa  de  se  restringir  a  pre- 
ciosa attribuição  do  Poder  Executivo  na  as- 
colha  do  enviado  ao  Japão. 

O  Sr.  Alberto  Torres— O  tratado  não  co- 
gita de  Legações. 

O  Sr.  .viilton— Mas  a  emenda  de  V.  Ex., 
convertida  no  art.  2<»  do  projecto,  manda  que 
o  Brazil  tenha  seu  representante  no  Japão;  e, 
nesse  caso,  a  e>co.ha  respectiva  não  podo 
ser  feita  fora  dos  moldes  constitucionaes. 
Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Milton— Ao  que  deixo  dito,  Sr. 
presidente,  vem  juntar-se  uma  outra  razão 
de  valor  inc  ntestavel.  Para  celebração  do 
tratado  <1e  que  estamos  Mgora  nos  occupando 
concorreu  a  vontade  do  Brazl,  tanto  quanto 
a  do  Ja|jão.  Nem  poderia  ser  de  outro  modo. 
Entretanto,  o  art.  2=»  do  projecto  quer  alterar 
o  tratado  só  pela  vontade  do  Brazil,  sein  con- 
sideração à  (íUtra  alta  parte  conti»atanie. 
Isto  é  justo,  ou  possivel? 

O  Sr.  Alberto  Torrbs  —Mas,  onde  a  al- 
teração? 

O  Sr.  Milton— Quando  o  governo  do  Japão 
negociou  com   o  nosso,   sem  duvida,  suppoz 
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que  a  execu^  do  tratado  seria  feita  pró- 
xima ou  remotamenie  de  accôrdo  com  a 
Constituição  e  as  leis  do  paiz.  Mas,  eis  que 
se  quer  pôr  de  lado  o  estatuto  politica  da 
Republica,  exactamente  quando  se  pretende 
tirar,  por  assim  dizer,  uma  consequência  do 
tratado,  aproveital-o,  dar-lhe  movimento  e 
vida. 

Pergunto  eu  :  não  importa  isto  em  ver- 
dadeira sorpresa,  preparada  por  uma  das 
nações,  que  entraram  no  aocordo,  contra  a 
outra,  cuja  vontade  não  ó  consultada  para  a 
innovação  ?  Esta  ultima  não  terá  o  direito 
de  fugir  ao  cumprimento  da  obrigação  para 
OQja  existência  não  concorreu  ?  Por  acaso  a 
m  vteria  oontractual  entre  as  potencias  não 
está  subordinada  aos  mesmos  principioa  que 
vigoram  nas  estipulações  entre  simples  indi- 
víduos ?  Acreiito— que  o  nobre  deputado  não 
contestará  a  evidencia  dos  principies  que 
neste  momento  invoco.  {Patisa). 

Em  resumo :  me  parece,  Sr.  presidente, 
que  o  art.  2»  do  projecto  não  deve  ser  appro- 
vado  tal  qual  está  redigido.  Vou  por  isto 
mandar  uma  emenda  á  Mesa,  ao  menos  para 
salvar  a  minha  responsabilidade,  como 
homem— que  sou— do  direito  e  da  lei. 

Não  poderia  passar  sem  um  protesto  meu, 
Sr.  presidente,  o  projecto  que  em  uma  de 
suas  partes  attaca  principies  Cundamentaes 
do  regimen,  disposições  claras  da  Consti- 
tuição, que  não  devem  ser  esquecidas  um  mo- 
mento siquer. 

A  Camará  em  sua  sabedoria  decidirá  si  ou 
tenho  ou  não  razão  de  proceder  como  pro- 
cedo. 

Vou,  portanto,  sentar-me  confiado  em  que 
se  ha  de  fazer  o  mellior. 

A  Camará  que  resolva  com  a  justiça  e  o 
acerto  que  lhe  são  peculiares.  {Muito  bem, 
muito  bem.) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

RMENDA 

Ao  projecto  n.  88  A,  de    1896: 

Ao  art.  2«:— Supprimam-^w  as  palavras 
desde— para  a  remoção— até  estas  outras — 
império  e— 

S.R.Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de  1886. 
•^Milton. 

O    Sr.     Aerzedello    Corrêa— 

deixará  de  lado,  na  presente  discus- 
são do  projecto ,  a  questão  constitucional 
tão  bem  levantada  e  tão  bem  formulada  pnlo 
orador,  que  o  precedeu  na  tribuna,  e  cuja 
alta  competência  em  assumpto  constitucional 
a  Camará  e  o  paiz  conhecem  perfeitamente 
bem. 


O  Sr.  Milton— Agradeço  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— O  fiBLcto  só  e 
simples  de  que  a  emenda  apresentada  fere  de 
frente  a  uma  das  attribuições  mais  importan- 
tes conferidas  ao  Poder  Executivo,qual  seja  a 
de  escolher  e  nomear  livremente  aos  represen- 
tantes diplomáticos  juntos  desgovernos estran- 
geiros,este  facto  repete,por  si  só  bastaria  para 
fazer  com  que  a  Camará  condemnasse  o  art.2<» 
do  projecto,  que,  como  tão  br iihao temente 
expendeu  e  demonstrou  à  Camará  o  nobre  de- 
putado pela  Bahia,  ceroea  a  attribuição  con- 
stitucional dada  ao  Poder  Executivo,  e  lhe 
indica  o  modo  por  que  deve  prover  a  Lega- 
ção do  Japão,  e  lhe  determinando  limites  na 
escolha  dos  diplomatas,  na  nomeação  dos  mi- 
nistros. 

Mas,  Sr.  presidente,  além  do  lado  consti- 
tucional da  questão,  ha  um  ponto  impolitico, 
e  para  esse  chama  a  attenção  do  autor  do  pro- 
jecto; ha,  no  art.  2^  um  lado  mesmo  que  fere 
as  bóias  praxes,  as  boas  normas  diplomáticas 
aceitas  em  direito  internacional,  entre  todos 
os  povos  civilisados. 

O  nobre  deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, autor  do  projecto,  que,  como  já  teve 
occasiào  de  dizer  nesta  Camará,  é  um  dos  lu- 
minares mais  extraordinários  que  ella  pos- 
sue,  é  uma  das  competências  mais  autorisa- 
das  e  que  C(mstantemente,  pela  sua  eradi- 
cção,  pela  elevação  de  seu  espirito,  pela  pru- 
dência, se  apparelha  talvez,  em  breve  temjK), 
a  exercer  o  elevado  posto  de  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores,  para  o  qual  ninguém  tem 
mais  competência  do  que  S.  Ex. 
Sabe,perfeitamente  bem,que  é  de  boa  norma, 
em  diplomacia  a  não  se  retirar  ministros 
resident»ís  das  Legações  onde  elles  existem . 

A  retirada  temporária  de  um  ministro  re- 
sidente de  uma  Legação,  não  sendo- por  mo- 
tivo de  moléstia,  não  sendo  por  uma  causa 
justificada  e  pessonl  ao  ministro  importa 
sempre  uma  desattenção  para  o  governo 
junto  do  qual  está  elle  acreditado. 

E  é  por  isso  que  as  nações  civilisadas  vêem 
sempre  com  máos  olhos  a  retirada  temporária 
de  ministros  residentes,  das  Legações  em  que 
se  acham,  muito  especialmente  quando  são 
encarregados  de  missão  diversa  da  que  se 
achavam  investidos,  junto  de  um  outro  go- 
verno, de  mo  ^0  que  a  pessoa  do  ministro  fica 
sempre  mal  ooliocada,  já  na  Legação  onde  era 
acreditado,  já  especialmente  na  Legação  junto 
da  qual  vae  desempenhar  a  nova  commissão. 

Isto  é  um  facto  que  o  nobre  deputado,  me* 
Ihor  doque  o  orador, versado  altamente  neste 
assumpto,  conhece. 

S.Kx.  sabe  mesmo  Que  ainda  ha  poucos  an- 
nosem  um  notável  conflicto  dado  na  America 
do  Norte  entre  o  governo  americano  e  o  ita- 
liano, quando  se  encetavam  as  negociações»  e 
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as  reclamações  italianas  eram  discutidas,  a 
propósito  de  15  ou  20  italianoã  que  haviam 
sido  lynchados  em  Nova  Orleans,  o  governo 
americado  viu  como  uma  demonstração  de 
flsilta  de  confiança  do  governo  italiano,  como 
umadesattenção,  a  nomeação  do  ministro 
residente  em  Washigton  para  uma  outra 
mis^âão  temporária  ficando  a  Legação  única  e 
exclusivamente  entregue  ao  secretario,  qtie 
passou  então  a  ser  encarregado  dos  negócios. 

O  projecto,  por  conseguinte,  tem,  a  seu  ver, 
este  inconveniente. 

Admitti^a  mesmo  a  hypothese  que  o  go- 
verno accei te  junto  ao  império  do  Japão  como 
uma  persona  grata  ao  governo  jipoiiez,  o 
escolhido  pelo  nosso  governo,  esse  ministro 
tinha  de  ser  retirado  de  uma  das  Legações  da 
Europa,  e  ii^to  feria  as  boas  praxes  diplomá- 
ticas, as  altas  deferências  que  constante- 
mente manteem  as  nações  civilisadas  en- 
tre si. 

Isto,  Sr.  presidente,  pelo  lado  constitucio- 
nal, e  pelo  lad.o  das  boas  normas  do  direito 
internacional. 

Ha  ainda  outra  consideração  e  que  jà  se 
tornou  estranhavei  nesse  malfadado  proto- 
colloitali  ino  que  com  tanto  patriotismo  a  Ca- 
mará rejeitou  na  sessão  de  hontem  (apoiados); 
é,na  approvação  de  tratados  feitos,  firmados, 
oom  clausulas  expressas,  entre  as  partes  con- 
tractantes^  achar-se  disposição  i*eferente  a 
abertura  de  créditos. 

Jã  no  protocoUo  italiano  a  Gamara  viu  que 
elle  encerrava  duas  partes;  uma  que  obrigava 
as  nações  contractantes,  e  outra  que  era  ex- 
clusiva, completamente  pertencente  ao  go- 
verno do  Brazil,  que  era  a  autorisação  para 
abertura  de  créditos  para  pagamento  das 
indemnisações. 

O  Sr.  Alberto  Torres— Ambas  sò  obri- 
gavam o  governo  do  Brazil. 

O  Sr.  Serzedello  Ck)RRÊ a.— Perdão  ,  o 
art.5<>,artigo  que  foi  considerado  de  uma  parte 
da  Gamara,  uma  conquista  da  nossa  diplo- 
macia, e  de  outra  parte,  encerrando  o  ponto 
mais  grave  do  protocollo,  era  obrigatório 
para  ambos  os  governos.    (Ha  apartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,  dizia  que  era  extra- 
nhavei  se  inserir  assim  em  tratados  dispo- 
sições desta  ordem. 

Este  projecto  de  lei  incorre  na  mesma  fô,lta, 
«noerra  duas  partes,  uma  que  approva  o  tra- 
tado feito  pela  Republica  do  Brazil  com  o  Im- 
pério do  Japão,  tratado  que  veiu  ao  nosso 
conhecimento,  que  tem  suas  clausulas,  e  isso 
•em  cumprimento,  como  tão  bem  frisou  o 
nobre  deputado  peia  Bahia,  ao  ad  referendum 
que  nos  compete,  que  é  nossa  attribuição,  e 
a  outra  parte,  que  ó  um  enxerto  no  próprio 
tratado,  e  uma  cousa  nova. 


Além  de  cercear  ao  Poder  Executivo  a 
attribuição  de  fkzer  a  nomeação  para  a  nossa 
representação  no  Japão  livremente,  como  a 
Gonstituiçãa  em  artigo  expresso  lhe  dá,  se 
autorisa  ao  Poder  Executivo  a  abrir  credito 
para  a  ajuda  de  custo  do  ministro  que  deve 
sahir  de  uma  Legação,  onde  elle  natural- 
mente, desde  que  lá  existe  Legação,  é  uma 
pessoa  necessária,  para  ir  durante  doas,  três 
ou  quatro  annos  fiscalisar  o  modo  porque 
hão  de  ser  entaboladas  as  negociações  entre  o 
Brazil  e  o  Japão,  e  como  se  dará  essa  corrente 
emigratoria  de  Japonezes  para  o  território 
nacional. 

Infelizmente,  além  da  ajuda  de  custo  para 
o  ministro,  o  art.  2"  autorisa  a  abertura  do 
credito  para  pagamento  de  nada  menos  de 
tre^  Gonsules  no  Japão. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  orador  íbi  relator  do 
parecer  relativamente  a  emenda  apresentada 
pelo  illustre  deputado  fluminense  o  Dr.  Por- 
ciuncula,  creando  uma  Legação  no  Japão  e 
três  Consulados,  já  disse  e  repete  na  tribuna 
da  Gamara,  em  sustentação  desse  parecer  que 
elle  encerra  a  verdadeira  doutrina,  doutrina 
tão  clnra  e  positiva,  que  o  surprehende  que  o 
espirito  lúcido  do  seu  collega  da  Commissão 
de  Orçamento,  não  tenha  acceitado,  e  tenha 
ao  contrario  firmado  voto  em  separado. 

As  oircumstancias  do  paiz  no  momento 
actual  não  permittem  que  nos  alarguemos 
em  relação  as  despezas  publicas. 

Infelizmente  a  Gamara  sabe,  e  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  queé  na  Gom- 
missão  de  Orçamento  uma  sentinella  vigi- 
lante em  relação  as  despezas  publicas,  sabe 
que  o  dtf/Cct^  orçamentário  é  uma  realidade. 

Por  maiores  que  sejam  os  esforços  da  Gom- 
missão  de  Orçamento,  quer  da  Gamara  quer 
do  Senado,  para  restabelecer  o  equilíbrio  or- 
çamentário, esse  equilíbrio  tem  sido  sempre 
ftcticio ;  é  um  equilíbrio  que  não  tem  existên- 
cia real.  A  verdade  única  é  a  existência  do 
deficit^  deftcii  que  de  anoo  a  anno  se  vae  avo- 
lumando e  que  os  governos  teem  procurado 
cobrir,  a  exemplo  das  praxes  que  nos  foram 
legadas  no  regimen  passado  pela  politica  ne- 
fasta e  fatal  dos  empréstimos. 

Não  temos  tido  de  40  ou  50  annos  para  cá, 
em  relação  ao  desequilibilo,  claro  e  frisan- 
te,  annual  dos  orçamentos,  computado  de  um 
lado  a  despeza  e  de  outro  a  receita,  sinão 
este  facto— empréstimos  para  cobrir  o  deficit. 

Processo  artificial  e  perigoso  ;  empréstimos 
que  vão  afinal  de  contas  se  aocumnlando 
sobre  empréstimos  anteriores  e  juros  que  vão 
se  aocumulando  aos  juros  anteriores  e  por 
conseguinte  avolumando  a  cifra  de  remessas 
para  o  exterior,  remessas  que  são  inadiáveis, 
que  são  fataes  e  que  precisam  ser  sempre 
feitas  a  tempo  e  a  hora,  remessas  que  dia 
a  dia  vão  aggravando  oada  vez  mais  a  8i-« 
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tuação  do  Erário  Publico,  dia  a  dia  vão  tor- 
nando iQSUstentavel  o  credito  publico,  dia  a 
dia  VMo  aiitrmeDtAndo  as  diffl  -uldades  que  o 
Poder  Publico  vii  creindo  pAr<^  saMar  poa- 
lualrnente  estes  mesmos  compromissos,  dia  a 
dia  vão,  em  vez  de  dimiauir,  augmeutan^o 
esse  mesmo  deficit  que  se  procura  phIo  p^^o- 
cesso  artificial  do  enpre-ítimo  fizor  desappa- 
i'ecer  duraute  cado  auno  orçamentário. 

Ora,  Sr.  presidente,  é  o  caso  de  se  pergun- 
tar á  Camará,  é  o  caso  de  parguntar  ao  no- 
bre deputado,  membro '^a  Commissáo  do  Or- 
çaaienio,  aiaiaia  vigilante  em  reliçáo  as  eco 
nomias,  si  nio  era  po-íSivel  adiar  para  rne- 
Ih^res  tempos  esta  nova  despeza,  si  não  é 
poisivel  mesmo  fazer  uma  modificação  na 
emenda  nesta  3'  discussão,de  m  tdo  qneem  vez 
do  min  atro  residir  no  Japão  com  uma  ajuda 
de  custo  avolumada,corao  temos  ministros  re- 
sidente3,em  vez  le  três  Consules^que  irão  para 
o  JapIo,naf.uralmente  um  Cônsul  de  primeira 
ordem  e  outros  dous  de  secunda,  Consu  ados 
que  não  renderão  cousa  nenbuma.  Consula- 
dos que  só  farão  despezas  e  des  «ezas  não  pe- 
quenas ;  sináo  é  occasião  de  se  parguntar  à 
Camará  si  se  deveria  ou  não  adiar  esta  des- 
peza ou  pelo  menos  reduzil-a  um  pouco  ?  Pa- 
rece qne  era  m^ibor,  er^  preferível  deixar 
ampla  liberdade  ao  Poier  Executivo  no  pro- 
cesso, no  modo  pelo  qual  elle  deve  estabele- 
cer as  relações  com  o  Japão. 

Conbecelor  da  n>s8a  situação  financeira, 
conhecedor  das  Hiflaculdides  que  atravessa  o 
paiz  e  sabendo  qual  é  a  situação  do  Erário 
Publico,  tendo  a  consciência  plena  da  enor- 
mid  ide  de  nossas  de^^pe^as, elle  meihor  fará  o 
estabelecimento  das  relações  com  a  cautella 
precisa,  vindo  solicitar,  vindo  pedir  as  autori- 
saçõss  precisis  para  fazer  essas  despe/as,  elle 
que,  vindo  pedir  a  approvdção  do  tratado, 
não  pediu  aut  «risação  para  crear  a  Legação, 
reservando-se  mais  tarde  o  direito  de  estabe- 
lecel-as  com  a  máxima  economia.  Seria  pre- 
ferível que  o  Poder  Legislativo  recusasse  o 
art.  2°,  deixando  ao  Ex  cutivo  a  liberdade 
que  a  Constituição  Ibe  garante,  mas  ao  mesmo 
tempo  a  responsabili ^ade,  a  CHisciencia  que 
elle  havia  de  ter  de  que  estas  novas  relações 
diplomáticas  d^^viam  ser  estabelecidas  nas 
condições  de  máxima  economia  em  condições 
que,  por  acaso,  possam  ser  comportadas,  peli 
situação  do  paiz.  V.  Ex.  sabe  que  a  Com- 
missáo  de  orçamento,  elaboran  o  os  orça- 
mentos Hctuaes,  teem  procu'-ado  tanto  quanto 
possível  cortar  as  despezas  publicas. 

O  empenho  da  commissão  tem  sido,  mesmo 
era  relação  a  despezas  adiar  umas,  mandar 
cessar  outras. 

Ainda  não  ha  muitos  dias  a  Camará  contra 
ura  parecer  da  Commissáo  de  Orçamento  que 
julgava  medida  de  primeira  or  lera,  recusju 
credito  .  pequeno  para  melhorar  as  condições 


dos  armazéns  da  Capital  de  modo  a  tornal-os 
aptos  para  o  desemp^^ntio  da  missão  que  lhe 
está  reservada,  de  modo  a  servirem  ás  mer- 
ca lo  -ias  que  entr  im  em  nosso  p  )rto  por  im- 
portação e  que  ahi  dívem  ser  guardadas  em 
condição  de  segurança,  em  condição  de  zelo- 
em  condição  de  fiscal isação,  em  con  iiçâo  de 
conservação  para  esses  mesmos  géneros  ou 
mercadorias. 

Pois  bem;  a  Camará  reservou  o  credfto  pe- 
dido pira  essas  obras  erecusou  desapieda- 
mente,  enten  lendo  que  el las  não  eram  com- 
patíveis com  a  situação  do  Thesouro. 

Como,  p  )is,  irá  a  Camará  votar  a  ida  de 
um  ministro  ao  Japão  e  a  nomeação  de  nada 
menos  de  três  Cônsules,  com  um  Consulado 
de  primeira  ordem  ? 

O  Sr.  Alberto  Torres  — E'V.  Ex.  quem 
está  creando. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  é  o  onídor 
quem  está  creando.  E'  natural  que  o  go- 
verno auiorisadoa  abrir  o  credito  para  estes 
logares,  faça  um  Consulado  de  primeira  or- 
dem, junto  do  qual  se  enten  Iam  os  outros 
dous  de  segunda,  obedecendo  a  norma  re- 
gular destas  creações  em  cada  paiz. 

O  Sr.  Alberto  Torres—  Pôde  ser  um  Con- 
sulado geral;  mas  de  secunda  classe. 

O  Sr.  Serzbdbllo  Corrêa.  —  Por  conse- 
guinte, Sr.  preddente,  em  no  neda  economia, 
em  nome  da  situação  a^^tual  do  Thesouro  e 
em  nome  da  Constituição  qiie  dà  ao  Execu- 
t' vo  ampla  liberdade  para  prover  cargos  di- 
plomáticas pede  ao  seu  illustre  coll^ga  de 
commissão  que  apresente  emenda  suppres- 
siva  do  art.  2\  do  projecto.  {Muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  1°  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Oflficios : 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
hoje,  satisfazendo  a  requisição  desta  Camará 
no  offlcion.  188,  de  \9  do  corrente.— A  quem 
fez  a  requisição  (o  Sr.  deputado  Thomaz^  Ca- 
valcanti). 

Do  presidente  da  Corte  de  Appellação  do 
Districto  Federal,  de  2i  do  corrente,  commu- 
nicrtu^o  ter  em  sessão  designado  os  Srs.  de- 
sembargadores Ernesto  Francisco  de  Lima 
Santos,  António  Gonçalves  de  Carvalho  e 
José  Cezario  de  Miranda  Ribeiro  para,  em 
commissão,  emittir^^m  parecer  sobre  o  pro- 
jecto, que  reorganisa  o  Poder  Judiciário  do 
Districto  Federal.— Inteirada. 
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Telegramma : 

Parahyba  do  Sul,  25  de  afirosto  de  1896.— 
Ao  Sr.  presidente  da  Camará  dos  Deputados 
—Rio. 

A  Gamara  Municipal  d^sta  cidade  felicita- 
vos  pela  patriótica  solução  do  protocoUo— 
reclamações  Uai  anãs.— /mWo  Lúcio  de  figuei- 
redo Liina^  secretario. 

Requerimentos : 

De  Maria  Christina  Mnchado  Bueno,  pe- 
dindo umn.  pensão.— A'  Commiasão  de  Pen- 
sões e  Contas. 

De  Marí^ilio  de  Campos  Salvaterra,  maior 
encarregado  dos  deposito-^  de  pólvora  da  Ilha 
do  Boqueirão,  pedindo  pagamento  de  uma 
gratificarão  a  que  se  julga  com  direito— A' 
Commissão  de  Orçamento. 

De  Andrade  Faceiro  &C.,  pedindo  isenção 
de  direitos  para  a  matéria  prima  do  appare- 
Iho  denominado  «Formicida  brazileiro».— A' 
mesma  commissão. 

Do  tenente  coronel  honorário  Francisco 
Gonçalves  da  Costa  Sobrinho,  pedindo  se  lhe 
conceda  o  meio  soldo  a  que  se  julga  com  di- 
reito.—A*  mesma  commissão. 

O  Si*.  r»rei»l<ieiite  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Lamartine. 

O  Sr.  I^amartine— Sr.  presidente, 
pedi  a  palavra  para  mandar  á  Mesa  e  fun- 
damentar em  li(;eiras  phrases  uma  repre- 
sentação que  300  commerciantes  represen- 
tantes de  respeitáveis  casas  commerciaes  da 
Capital  Federal,  dirigem  ao  Congresso  Na- 
cional, pedindo  providencias  para  a  industria 
pastoril  de  diversos  Estados  da  União,  que 
deflnha-se  a  olhos  vistos,  achando- se  forte- 
mente corapromettida  e  será  aniquilada  de 
vez,  si  não  for  amparada  com  medidas,  já 
não  digo  de  protecção,  porém  sim  de  verda- 
deiro incentivo  para  que  tão  promissora  in- 
dustria, em  breve  prazo,  pnssa  reanimar-se 
e  tornar-se  mais  prospera  amda  do  que  o  era 
ha  quatro  annos  passados. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará  devem  re- 
cordar-se  da  emenda  aqui  apresenta-la  o  an no 
passado,  por  occxsião  da  discussão  da  receita, 
emenda  que  trazia  assi^naturas  de  grande 
numero  de  representantes  de  diversos  Esta- 
dos, figurando  com  gran  te  contingente  o  Es- 
tado, que  obscuramente  represento  nesta 
Carnara,  Estados  estes  que  teem  o  seu  viver 
exclusivo  na  vidada  industria  pastoril.  V.  Ex. 
e  a  Camará  devem  se  recordar  do  ardor,  te- 
nacidade e  patriotismo  com  que  foram  defen- 
didos nesta  Camará  os  interes.^es  de  tão  pro- 
missora industria  e  da  sorte  infeliz  que  estava 
mservada  á  emenda  apresentada. 


Devem  se  recordar,  finalmente,  Ha  argu- 
mentação convincente,  concisa  e  clara  aqui 
empregada  sem  que  pudesse  siqiier  per  ligei- 
ramente abalada,  com  o  intuito  de  rever^^ão 
para  os  cofres  da  União  de  mais  alguns  mi- 
lhares de  contos,  não  se  dando  protecção, 
porque  não  se  tratava  de  uma  medida  pro- 
teccionista: poiém  sim  animação  a  uma  in- 
du^tria  do  paizque,  apezar  de  appellidada  in- 
justamente por  um  distincto  representiinte 
da  c  apitai  Fe  'eral— a  industria  embryonaria, 
tem  todavia  ati*aveasado  um  período  quasi  se- 
cular sem  que  em  tempo  algum  tivesse  pre- 
ci>ado  do  bafejo  officiaL  quando  ó  certo,  que 
neste  paiz  todas  as  industrias  ou  quasi  todas, 
teem  sido  mais  ou  menos  favoreci  ias,  umas, 
com  verdadei.as  medidas  proteccionistas,  e 
outras  com  medidcis  de  animação,  de  modo 
que  essas  industrias,  em  esta'to  de  torpor, 
pudessem,  sacudindo  o  desalento,  reanlmar- 
se  e  novamente  florescer. 

Era  bem  animador,  Sr.  presidente,  o  gráo 
de  desenvolvimento,  a  que  attingiu  a  indus- 
tria pecuária  deste  paiz,  lia  quatro  annos 
piscados,  sem  favores  de  espécie  alguma, 
onerada  mesmo  com  impostos  vexatórios, 
não  se  fallando  nas  f^ifflcul^ades  de  transportes 
para  seus  produotosCque  ainda  sào  os  mesmos) 
luctando  aquelles  que  a  ella  se  dedicaram, 
sem  abandonal-a  um  Instante,  siquer,  perse- 
verantes sempre,  fazendo  sacrifícios  enormes 
que  só  o  patriotismo  poderia  dictar,  crentes 
de  que  ainda  melhores  dias  lhes  sorrissem. 

Puro  engano,  Sr.  presidente!  Vi-ionarios 
e  utopistas  que  elles  eram,  viram  esboroiídas 
as  esperanças  do  dia  de  amanhã  !  A  industiia 
pastoril  nacional  atravessaria  triumphantc 
no  meio  da  hecat  mbe  de  quasi  todas  as  in- 
dustrias, sem  mer^igar  pira  si  os  olhares 
compassivos  da  animação,  si  estes,  permane- 
cendo-llie  indiíTerentf  s,  não  trahiss-m  a  filha 
legitima  e,  estrabicos  que  se  tornaram,  não 
convergissem  os  seus  mios  de  luz  para  a 
filha  bastarda— a  imlusiria  similar  estran- 
geira! A  protecção  escandíilosa  presttida  á 
industria  pastoril  estrangeira,  ha  quatro  an- 
nos consecutivos,  acarretou,  como  er?  de  pre- 
ver-se,  o  definhamento  sempre  crescente  da 
industria  nacional,  e  actualmente  as  suas 
condições  são  precárias. 

Para  esta  eu  reclamo,  não  protecção,  po- 
rém si«n  justiça,  que  só  lhe  pôde  ser  dispen- 
sada collocando-a  em  condições  pelo  menos 
de  igualdade  á  industria  estrangeira;  para 
que  exista,  de  facto,  essa  igualda^^e,  è  neces- 
sário e  imprescindível  que  o  Congresso  Na- 
cional tribute  o  gado  importado,  legando 
aos  cofies  exhausios  Ha  União  maisalgun 
milhares  de  contos  e,  ao  mesmo  tempo,  ani_ 
mando  a  nossa  industria  pastoril,  que  s7 
assim  poderá  oompetir  oom  a  estrangeira  ^ 
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concorrer  com  seus  productos  aos  nossos 
mercados  consumidores. 

As  provações  por  que  está  passando  a  in- 
dustria pecuária  nacional,  não  havendo  pro- 
cura de  seus  productos,  estando  repletas  de 
bois  gordos  as  invernadas,  (pastagens  pró- 
prias para  a  engorda)  não  sendo  exairgero  de 
minha  parte  asseverar  que  só  no  Estado  de 
Minas  existem  mais  de  200.000  rezes  em  con- 
dições de  serem  abatidas,  vão  recupertir  no 
commercio  do  centro,  que  vive,  que  alimen- 
ta-se  exclusivamente  com  as  vendas  de  gado. 

O  estado  de  desanimo  completamente  anó- 
malo do  commercio  do  centro,  por  sua  vez, 
veia  reflectir  poderosamente  sobre  a  princi- 
pal praça  commercial  da  Kepublica  a  da  Ca- 
pital Federal,  que  atravessa  actualmente 
nma  crise  medonha,  como  talvez  não  haja 
exemplo  de  segunda,  tendo  eu  alados  seguros 
para  poder  asseverar  á  Gamara  que,  no  cor- 
rente anno,  o  empório  commercial  mais  im- 
portante da  America  do  Sul  venderá  60  Vo 
menos  do  que  em  1892,  época  em  que,  como 
iá  tive  occasião  de  affirmar,  era  prospero  e 
bem  lisongeiro  o  estado  da  industria  mais 
importante  e  igualmente  remuneradora  deste 
páiz ! 

Sr.  presidente,  o  commercio  da  Capital 
Federal,  representando  hoie  ao  Congresso 
Nacional,  no  mesmo  sentido  que  já  o  fez  o 
patriótico  Congresso  do  meu  Estado,  pede 
apenas  aquilioquH  é  justo  e  reclamado,  ha 
muit),  por  todos  aquelles  que  tendo  interes- 
ses directos  e  indirectos  ligados  á  industria 
pastoril  nacio  .ai  desejam  a  sua  prosperidade. 

Lede  a  approvaçào  da  mrdida  aqui  apre- 
sentada o  anno  passado,  e  na  presente  sessão, 
renovada  e  convertiila  em  projecto  de  leí,que 
foi  brilhantemente  justificado  pelo  meu  dis- 
tincto  collega  de  bancada,  o  Sr.  Ferreira  Pi- 
res, jprojecto  este  que  deve  estar  na  Com- 
missao  de  Orçamento,  para  dar  parecer. 
Tribute  o  Congresso  Nacional  o  gado  impor- 
tado com  um  imposto  módico,  qual  o  que 
desejamos,  imposto  que  correj^ponde  a  55  réis 
por  kilo,  ou  825  réis  por  15  kilos,  calculan- 
do-se  o  peso  médio  da  rez  platina  em  360  ki- 
los,  o  que  não  é  exaggero,  que  ainda  assim 
este  imposto  ó  cinco  vezes  menor  que  o  im- 
posto lançado  pela  Republica  Argentina  sobre 
o  producto  da  lavoura  mais  importante  do 
nosso  paiz— o  café— que  paga  0,05,  ouro, 
que  correspondem  a  285  reis  por  kilo,  toman- 
do-se  para  base  deste  calculo  a  taxa  cambial 
de  9. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  VV.  EExs. 
querem  o  dobro  do  imposto  de  94  ? 

O  Sr.  Lamartine  ^0  anno  passado,  na 
emenda  que  apreáentámos  por  occasião  da 
receita,  o  impostx)  de  consumo  era  de  15$, 
Hão  computada  a  taxa  de  expedieate. 


O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  O  que  digo  é 
o  seguinte:  VV.  EExs.  pedem  hoje,  i:K)r  ca- 
beça, o  dobro  do  imposto  a  que  estava  sujeito 
o  gado  antes  da  lei  do  anno  passado  votada 
para  este  anno. 

O  Sr.  LAMARTiNB^Pedimoa  o  mesmo  im- 
posto que  o  anno  passado;  desejamos  um  im- 
posto de  consumo,  uma  vez  que  o  Poder  Ex- 
ecutivo tem  interpretado  a  nossa  lei  orça- 
mentaria, que  pôde  ser  muito  defeituosa, 
porém  que  é  muito  clara  nesta  parte,  como 
hei  de  demonstrar,  de  modo  contrario  aos 
interesses  da  União  e  da  nossa  industria  pas- 
toril, deixando  de  cobrar  a  taxa  de  expe- 
diente a  que  sempre  esteve  sujeito  o  gado 
importado. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— LogoV.Ex.  con- 
fessa que  deseja  augmentai*  o  imposto. 

O  Sr.  L\MARTiNB~Na emenda  apresentada 
o  anno  passado  pedimos  15$  por  caneca,  além 
da  taxa  de  expediente  ;  no  projecto  api^esen- 
tado  pdlo  meu  distincto  coUega  Sr.  Ferreira 
Pires  pede-se  20$  por  cabeça,  i^eduzida  a 
50  Vo  ^  taxa  de  expediente,  sendo  insignifi» 
cante  a  differença.  Dizia  eu:— o  imposto 
pedido  é  muito  razoável,  além  de  módico, 
uma  vez  que  corresponde  quasi  á  sexta  parte 
do  imposto  lançado  sobre  o  café  de  procedên- 
cia brazileira,  convindo  notar  que  os  terrenos 
da  Republica  Argentina  não  produzem  café  e 
que  ha  necessidade  de  importal-o. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Não  desejo  de 
modo  algum  crear  embai'aços  á  industria 
pastoril,  entretanto,  me  permittirá  ▼.  Ex. 
que  pondere  o  seguinte  facto:  Naturalmente 
a  f alienei  a  de  uma  casa  das  mais  importantes 
desta  Capital  é  que  talvez  tenha  provocado 
esta  crise.  Essbl  casa  commercial  luctou  com 
grandes  iifflculdades  para  cumprir  o  contracto 
que  tinha  com  a  Intendência,  sem  estar 
sujeita  a  nenhum  imposto,  e,  apezar  disso, 
não  p6de  continuar  a  fornecer  gado  á  Capital 
Federal. 

O  Sr.  Lamartine— Não  tem  absolutamente 
relação  alguma  o  que  disse  ha  pouco  com  a 
fallencia  da  casa  a  que  aUude  V.  Ex* ;  referi* 
me  á  crise  commercial  generalisada,  provo- 
cada pelo  estado  precário  do  commercio  do 
centro,  tenio  por  causa  a  falta  de  procura 
dos  productos  da  nossa  industria  pecuária. 

Sr.  presidente,  fundamentando  esta  repre- 
sentação, tenho  necessidade  de  demonstrar  á 
Camará  que  o  imposto  pedido,  reputado  como 
exa.LTgerado  por  alguns,  é  sempre  menor  e 
não  pouco  que  os  direitos  alfandegaes,  eleva- 
díssimos uns— como  para  o  café,  prohibitivos 
outros— como  para  o  fumo  em  folha  de  proce- 
dência brazileira,  lendo  um  pequeno  trecho 
do  relatório  que  o  nosso  Cônsul  Geral  na 
Republica  Argentina  enviou  em  31  de  abril 
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de  1896  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores, 
que  diz: 

«  Em  o  relatório  que  vos  submetti,  algum 
tempo  após  haver  assumido  a  direcção  deste 
Consulado  Geral,  tive  a  honva  de  declarar- vos 
que  a  cifra  da  introducção  dos  productos 
brazileiros  nesta  Pi*aça,  no  decurso  quinquen- 
nial  de  1890  a  1894,  fora  consideravelmente 
sobrepujada  pela  das  exportações  deste  para 
o  nosso  paiz. 

Investigando  então  as  causas  de  semelhante 
facto,  não  se  me  t-irnou  difflcil  encontrai -as 
no  extraorcMnario  incremento  que  haviam 
tomado  as  remessas  de  gado  em  pé  e  de  trigo, 
que  em  noss  )s  portos  gozam  de  franquia,  e 
nos  direitos  alfandegaes,  elevaUssimos  uns, 
prohíbitivos  outros,  com  que  nesta  Republica 
são  onerados  vários  artigos  que  o  Brazil 
produz  e  exporta. 

Tendo  subsistido  as  referidas  causas,  os 
effeitos  decorrentes  actuaram  ainda  e  com 
notável  intensidade  durante  o  anuo  próximo 
findo,  acerca  do  qual  encontrareis  appenso  os 
mappas  de  ns.  1  a  4,  consubstanciando  os 
que  trimensalmente  offerecia  á  vossa  apre- 
ciação. 

Pelo  de  n.  3  verificareis  que  o  total  da 
importação  dos  nossos  productos  representa 
o  valor  approximado  de  £  1.014.135,  seja 
£  290.048  a  mais  do  que  em  1894.  Pelo  de 
n.  4  vos  inteirareis  de  que  asomma  da  expor- 
tação argentina  attinge  approximadamente  a 
£  1.471. '^52,  istoé,  mais  £312.921  do  que  em 
1894. 

Esta* comparação  é  assaz  significativa  e 
frisan  to  mente  corrobora  os  conceitos  que  vos 
expendi  em  o  referido  trabalho,  qualificando 
de  alarmante  a  sitiAção  dos  nossos  interesses 
commerciaes  nesta  Republica.  » 

Pela  leitura  que  acabei  de  fazer,  vê  a 
Camará  que  ha  necessidade  de  tributarmos 
não  só  o  gado  platino  como  também  outros 
artigos  da  mesma  procedência,  mesmo  para 
minorarmos  a  situação  desespera  iora  dos 
nossos  interesses  commerciaes  naquella  Repu- 
blica, patenteada  no  anno  de  1895  contra  nós, 
pela  differença  de  £  457.117,  ou  mais  de 
12.000:000$  da  nossa  moeda. 

O  Sr.  Lins  de  Vasco.nxellos  —  Façam  os 
criadores  mineiros  como  fazem  os  argentinos 
e  as  condições  da  industria  pastoril  dalli,  hão 
de  ser  forçosamente  outras. 

O  Sr.  Lamartine— Já  esperava  este  aparte 
do  illustre  representante  da  Capital  Federal. 
Aquelles  que  divergem  do  meu  modo  de  pen- 
sar, isto  é,  que  entendem  que  nãí)  temos  gado 
suíliciente  para  as  ne^^essidades  do  consumo 
não  (!evem  temer  que  a  carne  na  Capital  Fe- 
deral augmente  de  preço,  esco  se  conservará  j 
o  meemo  ou  menos  alguma  cousa  e  tão  pouco 
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que  sejam  suspensas  as  remessas  de  gado  pla- 
tino para  os  nossos  mercados.  A  rez  platina, 
tendo  é  certo  maior  peso  que  a  nossa,  é  cjm- 
tudo  inferior  em  peso  e  qualidade  ao  gado  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  que  é 
de  preferencia  importado  pelos  mercados  eu- 
ropeus. Os  novilhos  de  dous  a  três  annos  dos 
Estados  Unidos,  perfeitamente  gordos  pezam 
550  a  600  kilos,  o  que  não  acontece  ao  gado 
platino,  que,  para  obter  approximadamente 
esse  peso,  é  necessário,  pelo  menos  ter  oito 
annos,  portanto  gado  de  ora,  como  vulgar- 
mente se  diz,  carnes  que  não  são  apreciadas 
na  Europa,  e  em  abono  nosso,dovo  dizer  que,  • 
muito  menos,  no  Bi*azil. 

Nestas  condições,  o  único  mercado  que  a 
Republica  Argentina  tem  para  os  productos 
desta  industria  ó  o  brazileiro,  preferível  a 
qualquer  outro,  já  pela  proximidAde,  já  por 
ser  excessivamento  lucrativo,  ainda  mesmo 
que  fosse  duplo  o  imposto  que  pedimos. 

O  que  acabo  de  aflirmar  e  corroborado  nas 
seguintes  palavras  do  relatório: 

«Convém  ainda  notar  que  o  gado  em  pé 
argentino  não  pôde  concorrer  lucrativamente 
em  vários  mercados  europóos,  sobretudo  nos 
inglezes,  com '  o  da  America  do  Norte,  por- 
quanto elles  preferem  novilhos  de  dous  a  três 
annos,  de  mestisação  quasi  pura,  principal- 
mente das  raças  denominadas  Durham  e 
Polled-Angus,  perfeitamente  engordados  e  de 
peso,  variando  entre  550  e  600  kilos.  A  ar- 
gentina envia-lhes,  pelo  conti*ario,  animaes 
que,  com  raras  excepções,  são  de  pouca  mes- 
tisação e  que  para  conseguirem  preços  remu- 
neradores devem  ter  acima  do  seis  annos,  isto 
é,  carnes  que  não  agi'adam  ao  consumidor. 

Talvez  só  em  futuro  remoto  venha  este  paiz 
a  possuir  gado  naquellas  condições,  pois  o 
respectivo  crusamento  demanda  de  lenti- 
dão.x> 

O  Sr.  Lins  db  Vascoxcellos— Ha  pouco, 
ouvi  V.  Ex.  dizer  que  no  seu  Estado  ha  um 
stock  de  200.000  cabeças  de  gado  gordo;  me 
poderá  dizer  porque  preço  ó  vendida  ahi  a 
carne  a  retalho  ? 

O  Sr.  Lamartine— o  que  eu  posso  dizer  a 
V.  Ex.  é  que  o  gado  mineiro,  abatido,  na 
Capital  Federal,  é  vendido  por  preço  mais 
módico  do  que  o  gado  estrangeiro,  abatido  no 
matadouro  de  Santa  Cruz,  monopólio  escan- 
daloso que  tem  enriquecido  a  muitos  espe^ 
Guiadores,  em  detrimento,  quasi  sempi*e,  do 
laborioso  e  honesto  boiadeiro  mineii'o.  (Tro- 
cam-se  apartes  entre  os  Srs,  Litis  de  Vasconr 
aellos^Serzedello  Corrêa  e  Ribeiro  de  Almeida.) 

O  Sr.  Lamartine  —  Sr.  presidente,  vou 
continuar,  embora,  constantemente  interrom- 
pido pelos  apartes  impertinentes  dos  illustres 
representantes  do  Districto  Federal. 
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O  Sr.  Joeè  Carlos— Obrigado  pela  minha 
parte,  tenho  estado  calado. 

O  Sr.  Lins  de  Vasconcellos  —  Os  meus 
apartes  teem  por  flm  esclarecer  o  debate. 

O  Sr.  Lamartinb  —  Não  estou  habituado 
â  tribuua  e  conto  com  a  benevolência  dos 
meus  collegas.  Estou  cumprindo  o  meu  de- 
ver de  representante  do  Estado  de  Minas, 
procurando  como  posso  advogar  os  interesses 
da  industria  pastoril,  íonte  primordial  da 
riqueza  de  diversos  Estados  da  Republica,  in- 
teresses que  também  são  da  União,  pensando 
•  de  modo  diverso  os  meus  nobres  ooliegas  do 
Distrícto  Federal.  {Nao  apoiados  da  bancada 
do  Districio  Federal,) 

£'  chegado  o  momento  de  demonstrar  o 
que  ha  pouco  disse,isto  é,  que  o  gado  impor- 
tado não  está  isento  da  taxa  de  expediente  e 
que  o  Poder  Executivo  tem  deixado  de 
cumprir  esta  disposição,  aliás  clara,  do  or- 
çamento, prejudicando  e  muito  a  industria 
nacional. 

Desta  tribuna  eu  faço  um  appello  ao  Sr.Pre- 
sidente  da  Republica,  esperando  que  S.  Ex. 
attenda  aos  justos  reclames  dos  criadores  na- 
cionaes,  que  descontentes  presenciam,  diari- 
mente,  a  franquia  dos  nossos  portos  para  o 
<;Báo  estrangeiro,  apezar  da  disposição  ex- 
pressa em  contrario  da  lei  orçam^^ntaria. 

Não  se  pôde  combon/<  fundamentos  e  lealda- 
de dizer  que  em  face  do  art.  32  da  lei  n.  359 
de  30  de  dezembro  de  1895  esteja  o  gado  im- 
portado isento  da  taxa  de  expediente.  Sou  o 
primeiro  a  fazer  justiça  ao  Sr.  Serzedello  Cor- 
rêa que,combatendo  da  tribuna  o  imposto  sobre 
o  gado,  havia  declarado  peremptoriamente, 
que  a  emenda  apresentada  no  Senado,  pelo 
.  i Ilustre  Senador  Bulhões  ao  n.  2  do  art.  1° 
aqui  approvada,tinha  por  fim  incluir  o  gado 
nessa  taxa. 

Distincto  representante  do  Districto  Fede- 
ral e  dos  que  mais  se  oppuzeram  â  passagem 
do  imposto  do  consumo  para  o  gado  impor- 
tado contestou,  porém,  a  interpretação  única 
que  se  pôde  dar  á  disposição  do  n.  :^  do  art.l" 
da  lei  da  receita,  negando  que  o  ^ado  argen- 
tino ou  de  qualquer  procedência  estivesse  su- 
jeito à  taxa  de  expediente. 

O  Sr.  José  Carlos— A  quem  se  refere 
V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Lamartinb— Ao  Sr.  Alcindo  Guana- 
bara. A  argumentação  produzida  pelo  meu 
distincto  collega,  limita-se  ao  art.  32  da  re- 
ceita que  isenta  o  gado  vaccum  de  impostos. 

Para  refutar  o  modo  de  ver  originaiissimo 
do  Sr.  Guanabara  é  bastante  que  não  so  isole 
como  elle  faz  o  art.  32  dos  demais  da  lei  da 
receita.  Apezar  de  não  ser  formado  em  direito 
e  apenas  ser  simples  medico  da  roga,  sem  pre- 
tenção  alguma  a  rabulice  sempre  ouvi  dizer. 


que  para  interpretação  de  leis  não  se  pôde 
apanhar  a  esmo,  isoladamente,  um  artigo  de 
lei,  tirar  delle  conclusão  al^çuma,  principal- 
mente quando  se  verifica  a  existência  de  va« 
rios  artigos  correlatos .  Vejamos . 

O  art.  32  diz  :  O  gado  vaccum  é  isento  de 
impostos. 

O  art.  33  diz  :  O  guano,o  phosphato  de  cal, 
o  sulphato  de  ammonio,  o  chlorureto  de  po- 
tássio, os  phosphatos  em  geral,  inclusive  as 
escorias  phosphatadas  consideradas  fertilisan- 
tes  e  o  nitrato  de  sódio  também  são  isentos 
de  impostos  e  terão  uma  reduoção  de  50  Vo 
na  taxa  de  expediente. 

Sr.  presidente,  parece-me  que  aqui  tem  per- 
feita applicação  este  principio  de  hermenêu- 
tica juridica  geralmente  conhecido—  Inclusio 
unius  alterius  est  exclusio  e vice- versa  easclusio 
unius  est  alterius  tnc/u^ia— a  inclusão  de  um 
é  a  exclusão  de  outro  e  a  exclusão  de  um  é 
a  inclusão  de  outro. 

Fazendo-se  applicação  deste  principio  aoe 
dous  artigos  citados,  condue-se  que  a  in- 
clusão da  i*educção  de  50Vo  na  taxa  de  expe- 
diente a  que  se  refere  o  art.  33,  é  a  exclusão 
desta  reducção  para  o  art.  32,  implici- 
tamente sujeito  o  gado  à  taxa  total  do  expe- 
diente. Em  termos  mais  claros  ainda  ;  pelo 
confronto  dos  dous  artigos  citados,  póde-se 
tirar  as  seguintes  conclusões  : 

1"  conclusão— a  lei  não  confunde  impostos 
com  taxa  de  expediente,  peio  contrario  os 
distin^^ue  clara  o  terminantemente,  conside- 
rando esta,  não  como  um  imposto,  porém 
como  retribuição  do  serviço  de  fiscalisação  da 
Alfendega; 

2*  conclusão— a  lei  prescreve  que  a  isenção 
de  impostos  ao  gado,  guano,etc.  ,não  importa 
igual  favor  em  relação  á  taxa  de  expediente; 

3"  conclusão— a  actual  lei  orçamentaria  da 
União  isentou  o  gado  vaccum  de  impostos  de 
importação  pava  consumo  (direitos  da  tarifa) 
mas  não  da  taxa  de  expediente ; 

4"  conclusão— a  lei  reguladora  do  exercício 
financeiro  de  IS96  isentou  o  ^'uano,  o  phos- 
phato, o  nitrato  de  sódio  etc,  de  implostos 
de  importação  e  além  dessa  isenção  concedeu 
a  estes  géneros  mais  um  abatimento  de50  Vr 
na  taxa  de  expediente,  excluindo  o  gado. 

Agora  se  nos  reportarmos  á  disposição  do 
art.  l*"  n.  2,  que  manda  cobrar  a  taxa  de  ex- 
pediente dos  g*^nero3  livres  de  direito  do  con- 
sumo, de  accordo  com  a  lei  n.  126  A,  de  21  de 
novembro  de  1892,  art.  424  da  OmsoUdaçno  das 
Leis  das  Alfandega^  conclue-se  que  o  Poder 
Executivo  só  por  fraqueza  ou  abuso  poderá 
consentir  que  o  gado  estrangeiro  entre  no 
paiz,  deixando  de  pagar  uma  taxa  que  Ibe 
foi  imposta  pelo  Poder  Legislativo. 

Nos  termos  claríssimos  do  art.  424  citado, 
só  podem  ter   isenção   da  taxa  de    expe- 
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diente  as  amostras  de  diminuto  valor,  as  ba- 
^gens  de  passageiros,  mobílias  e  objectos 
importados  pelos  ministros  diplomáticos,  os 
animaes  de  raça  que  forem  importados  para 
as  Fazendas  de  criação  e  a  todos  os  que  forem 
para  o  Jardim  Zoológico  do  Rio  de  Janeiro, 
(sementes  destinadas  á.  lavoura  e  o  trigo  em 
grão,  em  vista  do  n.  2  do  art.  1  da  lei  da 
receita) . 

Na  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas  ha 
uma  disposição  (art.  4S7)  que  diz  :  «Da  taxa 
de  expediente  só  será  isenta  a  mercadoria 
que  o  tiver  sido  expressamente  na  lei  orça- 
mentaria». 

A  actual  lei  da  receita,  determinando  que  a 
taxa  de  expediente  fosse  cobrada  de  conformi- 
dade com  o  art.  424  da  Consolidação  das  Al- 
fandegas^ isentou  apenas,  segundo  se  depre- 
hende  do  §  33,  o  gado  de  raça  importado  para 
as  Fazendas  de  criação  ou  para  figurar  no 
Jardim  Zoológico  do  Rio  de  Janeiro, 

Deixaria  de  haver  violação  do  orçamento, 
nesta  parte,  si  as  dezenas  de  milhares  de 
rezes  importadas  e  transportadas  depois  para 
Sante  Cruz  e  Maruhy  não  fossem  abati('xis  e 
ahi  se  conservassem  para  reproducçâo  da  es 
pecie  ou  para  figurarem  em  exposições, 
transformados  esses  matadouros  em  Fazendas 
de  criação  e  Jardim  Zoológico. 

São  estns  as  considerações  que  tinha  a  fazer, 
aguardatido-me  para  defender  os  interesses 
da  industria  pecuária  nacional,  em  occasião 
opportuna. 

Enviando  á  Mesa  a  representaria©  dos  re- 
speitáveis commerciantes  da  Capital  Federal, 
peço  a  V.  Ex.  mandar  publical-a  no  Diário 
doCongressçe  fazel-a  immediataraente  seguir 
03  tramites  regimentaes. 

Para  terminar,  peço  licença  á  Gamara  e 
chamo  a  sua  attenção,  para  as  seguintes  pa- 
lavras que  se  encontram  na  Mensagem  que  o 
Exm.  Sr.  Dr.Bias  Fortes  dirigiu  ao  Congresso 
do  meu  Bstado,  por  occasião  da  abertura  da 
2"  sessão  dii  2'  legislatura  : 

€  Cíím  a  protecção  conced  ií^a  aos  criadores 
de  paizes  estrangeiros,  á  vista  da  isenção  de 
todo  o  imposto  do  gado  vaccum  importado  no 
Rio,  ficaram  nossos  concidadãos  que  se  dedi- 
cam a  essa  industria  em  inferioridade  de  con- 
dições, por  se  acbarem  estes  sujeitos  a  im- 
postos que  ãiquelles  não  pagam. 

Qualquer  medida  de  protecção  que  lhe  for 
dispensada  será  fartamente  remuneradora 
para  a  fortuna  publica  e  particular.  » 

Sr.  presidente,  estas  judiciosas  palavras  do 
Presidente  do  meu  Estado  vieram,  ainda  uma 
vez,  corroborar  o  que  eu  disse,  relativamente 
à  necessidade  que  ha,  de  ser  tributado  o 
gítí\o  importado . 

Repetindo- as  desta  tribuna,  eu  tive  em 
mira  prestar  uma  sincera  homenagem  a  S.  Ex. , 


que  abraçado  à  Republica,  em  um  amplexo 
fervoroso  e  patriótico,  dirige,  com  uma  dedi- 
cação inexcedivel  pela  causa  publica,  com 
muita  abnegação  e  civismo  e  não  menos  bri- 
lhantismo, os  destinos  de  Minas,  fazendo  com 
que  dos  corações  agradecidos  de  todos  os  mi- 
neiros irrompa  esta  phrase,  que  infelizmente 
não  póie  ter  applicaçáo  a  todos  os  governos 
dos  diversos  Estados  da  Republica:  O  go- 
verno do  meu  Estado  é  um  bom  governo. 
(Muito  bem,  ínuito  bem.  O  orador  ê  muito 
cumprimentado ,) 

O  Sr.  Presidente— A  representação 
será  publicada  opportunamente. 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  à  Commissão 
de  Orçamento  uma  representação  do  com- 
mercio  da  Capital  Federal  pedindo  provi- 
dencias para  a  industria  pastoril  do  paiz. 

O  ®r.  rToftta»  diz  que,  procedente  do 
Estado  de  Minas,  acha-se  em  seu  poder  uma 
representação,  que  vae  enviar  á  Mesa,  pe- 
dindo que  mande  publica!-a  no  Diário  Official, 

Esta  representação  refere- se  ao  Regula- 
mento expedido  pelo  governo,  para  a  arreca- 
dação do  imposto  sobre  bebidas  alcoólicas. 

Não  tem  necessidade  de  reproduzir  agora, 
da  tribuna,  os  argumentos,  com  que  tem 
combatido  por  mais  de  uma  vez,  nesta  Ga- 
mara, na  actual  sessão,  não  só  a  lei,  como  os 
Regulamentos  expedidos  para  esta  arrecada- 
ção, por  consideral-os  inconstitucionaes,  il- 
legaes  e  vexatórios. 

Teve  occasião  mesmo  de  formular  um  pro- 
jecto assignado  por  mais  de  50  Srs. deputados, 
suspendendo  a  execução,  não  só  deste  Regu- 
lamento, como  ainda  do  regulamento  relativo        ^ 
ao  imposto  do  fumo. 

Pediu  da  tribuna,  â  illustrada  Commissão 
de  Orçamento,  que  attendendo  â  urgência  da 
matéria,  estuda^-se-a  e  desse  parecer  fevo- 
ravel  ou  desfavorável,  para  que  a  Camará 
não  flc:isse  tolhida  do  direito  de  pronunciar- 
se  sobre  o  assumpto. 

A  commissão  entendeu  em  sua  sabedoria, 
que  não  devia  dar  parecer  sobre  a  matéria, 
entendeu  que  devia  reserval-a  para  occasião 
em  que  fosse  confeccionado  o  Orçamento  da 
Receita.  ^ 

Não  usará,  em  relação  a  este  projecto,  da 
faculdade  que  confere  o  Regimento  a  qualquer 
deputado,  de  pedir  que,  independentemente  de 
parecer  dA  commissão,  seja  o  projecto  con- 
templado naortiem  do  dia,  visto  como  já  vae 
muito  adiantada  a  actual  sessão. 

Reserva-se,  portanto,  para,  na  occasião  em 
que  se  discutir  o  orçamento  da  receita,  exa- 
minar a  questão  detalhadamente,  apreciando 
as  razões  ponderosas,com  que  natural  mente  a 
commissão  virá  impugnar  todas  as  considera- 
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ç9es  apresentadas  até  agora  contra  o  imposto 
e  Regulamentos. 

Entretanto  não  pôde  deixar  de  aproveitar 
o  momento,  achando-se  na  tribuna,  para  desde 
jÃ  accentuar  que  o  Regulamento  é  muito  Te 
xatorio,  e  tão  vexatório  que,  no  Estado  da 
Bahia,  em  relação  ás  bebidas  alcoólicas,  a 
aguardente  de  canna  acaba  de  ser  draconia- 
namente  executada  em  relação  aos  alambi- 
queiros  que  não  tiraram  a  licença  dentro  do 
prazo  marcado  pelo  Regulamento  e  o  que  não 
fizeram  muitos,  naturalmente,  porque  tra- 
ta va-se  de  um  imposto  novo.  O  próprio  Sr. 
Ministro  da  Fazenda  declarou,  no  seu  relató- 
rio, que  tinha  muitas  duvidas  a  respeito;  e 
apresentou-se  aqui  um  projecto  assignado  por 
mais  de  50  deputados,  e  \x)r  isso  muito  viá- 
vel ;  diversas  reclamações  foram  dirigidas  á 
Gamara  dos  Srs.  Deputados;  e  nestas  condi- 
ções era  muito  natural  que  os  contribuintes 
deixassem  de  tirar  a  licença  no  praso  mar- 
cado pelo  Regulamento,para  poderem  fabricar 
e  negociar  em  aguardente. 

O  Regulamento  diz,  em  um  dos  seus  ar- 
tigos, que,  quando  o  contribuinte  não  tirar 
a  licença  no  prazo  marcado,  poder-se-ha  im« 
pôr-lhe  a  multa  de  um  a  3:000$. 

Pois  bem  ;  no  Estado  da  Bahia,  apezar  das 
circumstancias  em  que  a  questão  se  acha 
collocada,  o   agente  do  fisco  federal  tratou 
logo  de  impor  o  máximo  da  multa.  E  o  ora 
dor,  a  propósito,   vae   ler  o  tópico  de  uma 
-reclamação  que  foi  publicada  nas  columnas 
editoriaes  do   Correio    de    Noticias  daquelle 
Estado,  onde  se  accentua  bem  o  vexame  que 
a  execução  desse  Regulamento  tem  trazido. 
Deve  dizer,  desta  tribuna,  que  a  Commis- 
são  do  Oi^amento,  acompanhada  por  alguns 
Srs.  deputados,  entende  que  o  verdadeiro 
patriotismo  em  matéria  financeira  consiste 
em  augmentar  a  todo  transe  a  renda  publica. 
Não  pensa  assim  ;  entende  que  ha  patrio- 
tismo da  parte  daquelles  que  procuram  de- 
fender as  industrias  e  não  daquelles  que  pro- 
curam  a   todo   transe  augmentar  a  renda, 
prejudicando  os  interesses  industriaes. 
E'  este  o  tópico  que  prometteu  lêr  : 


O  Sr.  Presidente  —  O  pedido  do 
nobre  deputado  será  attendido  opportuna- 
mente. 

Vem  á  Mesa  è  lida,  e  enviada  á  Gommissão 
de  Orçamento,  uma  representado  dos  fabri- 
cantes de  bebidas  no  Estado  de  Minas  Geraes, 
contra  o  decreto  n.  2.253,  de  6 de  abril  deste 
anno. 


«Para  se  avaliar  o  abuso  que  vae  neste  pri 
meiíx)  acto  do  fiscal,  basta  se  dizer  que  co- 
nhecemos, entre  as  fabricas  multadas,  algu- 
mas que,  montada!  em  prédios  de  aluguel, 
custaram  a  seus  donos  de  500$  a  2:000$,  per- 
feitamente funccionando.  Ora,  para  estes  é 
fácil  a  solução  do  problema,  quando  execu- 
tados, entregando  as  fabricas  pela  multa, 
dando-se  por  felizes  e  honrados  em  o  governo 
as  receber  sem  os  metter  na  cadeia.  » 

Não  fará  mais  ponderações  sobre  o  assum- 
pto, limitando-se  a  enviar  á  Mesa  a  represen- 
tação, cuja  publicação,  espera,  que  será  feita 
no  Diário  do  Congresso, 


OíSbr.  Pinto   da>  Roctia  vem   á 

tribuna  para  fazer  um  requerimento, pedindo 
informações  ao  Ministro  da  Fazenda. 

Deve,  porém,  declarar  desde  já  que  não  é 
seu  intuito  fazerqualqueropposiçáoa  S.  Ex., 
o  que  deseja  simplesmente  é  a  regular! sacão 
de  objectos  referentes  à  Alfandega  de  seu  Es- 
tado. 

Recebeu  da  Praça  Commercial  de  Porto 
Alegre  um  telegramma,  que  o  obriga  a  vir 
perante  a  Camará  pedir  essas  informações. 
O  telegramma  pede  que  consiga  do  Minis- 
tro da  Fazenda  que  seja  posta  em  vigor  a 
tabeliã  especial  de  armazenagem,  que  isenta 
as  mercadorias  daquelle  Estado  durante  dous 
mezes,  do  pagamento  das  taxas  de  armazena- 
gem. 

No  dia  12  de  agosto  o  Diário  Official  publi- 
cou uma  circular  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
dirigida  ao  inspector  da  Alfandega  do  Estado 
do  Rio  Grande,  interpretando  um  artigo  da 
Consolidação  das  Alfandegas,  referente  a  esse 
assumpto. 

Estudando  esse  objecto,  chegou  á  conclusão 
de  que  não  ha  absolutamente  fundamento 
algum  na  circular  do  illustre  ministro,  para 
se  decidir,  como  foi  decidido;  por  isso  que 
s.  Ex.  decide  exactamente  em  contradicção 
absoluta  com  a  lei,  que  desde  muito  tempo, 
tem  regido  o  assumpto. 

Assim  é  que,  em  1  de  fevereiro  de  1890,  o 
governo  provisório  decretou  a  abolição  da 
tarifa  especial,  que  vigora  para  o  Estado. 

A  4  de  outunro  do  mesmo  anno  pediram-se 
algumas  providencias  dadas  no  primeiro  e 
também  a  tabeliã  de  armazenagem,  modifi- 
cando a  taxa  cobrada  de  2  7"  para  as  merca- 
dorias cuja  armazenagem  excelesse  de  dous 
mezes. 

Depois  de  1 1  de  outubro  mandou  vigorar 
em  toda  a  Republica  a  tarifa  geral;  dando 
por  conseguinte  uma  modificação  ao  decreto 
de  1  de  fevereiro  que  aboliu  a  tarifa  especial 
do  Rio  Grande,  mandou  que  fosse  cobrada 
gradativamente.  Esse  decreto,  porém,  não  al- 
terou de  modo  algum  o  artigo  do  decreto  de 
1  de  fevereiro,  que  estabelecia  taxa  especial 
de  armazenagem  para  a  (lual  eram  isentas  as 
mercadorias  retiradas  antes  de  dous  mezes. 
Não  entra  em  detalhes  e  i^eserva-se  para 
discutir  o  assumpto  quando  vierem  as  infor- 
mações que  vae  solicitar. 
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A  novíssima  consolidação  das  Alfandegas 
declarou  no  artigo  594  terminantemente  a 
regra  a  seguir  nas  cobranças. 

A  Gommissão  de  Orçamento  do  anno  passa- 
do propoz  igualdade  dos  prazos  com  relação 
â  taxa  especial  de  armazenagem,  para  que 
não  houvesse  um  regimen  especial  em  Alfan- 
dega alguma  da  Republica. 

O  Congresso,  porém,  não  acceitou  esta  pro- 
posta, e  âcou,  portanto,  de  pé,  não  só  o  de- 
creto de  1  de  fevereiro  de  1890,  como  o  de 
4  de  outubro  do  mesmo  anno,  como  a  no- 
víssima Consolidação  das   Alfandegas, 

O  Sr.  José  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pínto  Rocha  diz  que  o  seu  coUega 
que  conhece  a  situação  topo?raphica  do  Rio 
Grande  do  Sul,  sabe  que  isto  não  significa 
uma  medida  de  protecção,  tem  por  fim  evitar 
o  contrabando;  acontece  que  o  próprio  Mi- 
nistro da  Fazenda,  respondendo  a  uma  con- 
sulta do  inspector  da  Alfandega  da  Bahia  in- 
terpretou a  lei  perfeitamente  de  accôrdo  com  a 
Consolidação  das  Alfandegas  declarando  que 
as  disposições  das  leis  orçamentarias  de  1892 
e  1894,  tinham  eflècti vãmente  feito  altera- 
ções nas  taxas  especiaesde  armazenagens,  mas 
não  tinham  se  referido  aos  prazos  a  que 
diziam  respeito. 

Acontece,  porém,  agora,  que  fazendo  a 
Praça  Commercial  de  Porto  Alegre  uma  con- 
SDltaaS.  Ex.  si  devia  o  inspector  da  Al- 
fandega alargar  as  instrucçOes  dadas  ã  Al- 
fandega da  Bahia,  si  devia  estender  ãdo  Rio 
Grande,  S.  Ex.  respondeu  com  a  circular 
de  12  de  agosto,  em  que  sustenta  doutrina 
diversa  e  inexplicável. 

As  taxas  de  armazenagens  não  são  injustas 
no  sentido  rigoroso  da  palavra ;  são  a  retri- 
buição de  um  serviço,que  pôde  se  dizer  o  alu- 
guel de  armazéns;  e  dizer-se  que  essa  taxa, 
depende  da  tarifa  especial,  é  uma  incoheren- 
cia,  porque  o  próprio  decreto  que  aboliu  a 
tarií^,  foi  o  mesmo  que  creou  a  taxa  especial 
de  armazenagem. 

O  facto  de  ser  lançada  como  imposto  nada 
significa,  porque  a  armazenagem,  ha  de  ser 
cobrada  de  qualquer  forma. 

Por  consequência  é  de  estranhar  que  desde 
1893  se  esteja  cobrando  contrariamente  ãs 
leis  semelhante  taxa. 

Acontece  ainda  que  essa  mesma  circular  do 
Ministro  da  Fazenda,  declarando  ao  inspector 
da  Alfiindegada  Bahiaqueosprazoscontinua- 
vam  os  mesmos,  mas  alteradas  as  tarifas, 
ordenava  ao  inspector  que  procedesse  im- 
mediatamente  à  rastituição  das  quantias  que 
tinham  sido  indevidamente  cobradas. 

Ora,  isto  que  está  de  todo  ponto  justificado 
e  garantido  para  a  Bahia,  para  o  pobre  e 
infeliz  Rio  Grande  do  Sul,  que  não  recua 
deante  de  sacrificios  para  a  Republica,  para 


esse  são  postas  de  parte  todas  as  leis,  a  Con- 
solidação  das  Alfandegas,  e  inclusive  a  ultima 
interpretação  irrevogável,  certa,  inilludivel 
que  lhe  deu  o  Congresso  o  anno  passado  na 
lei  orçamentaria,  rejeitando  a  proposta  da 
Commissão  de  Orçamento,  que  mandava  equi- 
parar os  prazos. 

A  única  cousa  que  existe  e  que  determinou 
este  modo  de  proceder,  foi  a  seguinte:  quando 
foi  nomeado  o  major  L.  de  Alencar  para  fazer 
syndicancias  na  Alfandega  do  Rio  Grande  do 
Sul«  S.  Ex.,  lã  chegando,  perguntou  como  se 
cobravam  as  taxas  de  armazenagem  e  lhe  foi 
respondido  que  eram  pagas  ou  com  isenção 
de  dous  mezes  ou  oòm  I  ''/o. 

S.  Ex.  então  mandou  vigorar  a  tabeliã  que 
se  refere  ã  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro.  Ora, 
isto  sobre  ser  injusto,  era  illegal  ;  e  não  se 
pode  comprehender  como  o  Sr,  Ministro  da 
Fazenda,  a  cujo  talento  o  orador  tributa  o 
maior  respeito  e  consideração,  pôde  chegar  a 
tal  conclusão,  saltando  por  cima  de  todas  as 
leis,  inclusive  a  própria  Consolidação  das  Al~ 
fandegas. 

Nessas  circumstancias,  por  intermédio  da 
Mesa,  o  orador  pede  informações  áquella  se- 
cretaria sobre  os  argumentos  em  que  se 
fundou  S.  Ex.  para  expedir  a  circular  que 
vem  publicada  no  Diário  Official  de  11  do 
agosto,  sob  o  n.  34.  (Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o  se- 
guinte 

REQUERaiENTO 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Camará,  sejam  solicitadas  do  governo  infor- 
mações sobre  as  disposições  em  que  se  fundou 
para  expedir  a  cfrcular  n.  34  do  Ministério 
da  Fazenda,  em  11  de  agosto  do  corrente 
anno,  ás  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sal. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de 
IS96.— Pinto  da  Rocha. 

Yae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  101  —  1896 


Autorijsa  o  governo  a  conceder  ao  escrivão  da 
repartição  dè  costuras  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Capital  Federal  Joaquim  Ignacio  da  Silva 
Abreu  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Pelo  exame  que  fez  do  requerimento  de 
Joaquim  Ignacio  da  Silva  Abreu,  escrivão 
da  repartição  de   costuras  do  Arsenal   de 
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Guerra,  pedindo  um  anno  de  licença  com 
vencimentos  para  tratar  de  Bua  saúde,  a 
Commissao  de  Petições  e  Poderes  veriflcou 
que,  segundo  o  attestaHo  medico  junto  ao 
mesmo,  o  peticionário  estii  gravemente  en- 
fermo e  carece  de  repouso ;  verificou  mais 
que,  segundo  a  informação  que  a  directoria 
no  Arsenal  de  Guerra  da  Capital  forneceu  ao 
Ministério  da  Guerra,  «o  requerente  é  um 
empregado  antigo  e  honesto  e  que  só  por  um 
accidente  inesperado  ficou  privado  de  conti- 
nuar como  dantes  a  dese  npenhar  as  func- 
ções  de  seu  cargo,  etc.» 

Attentos  os  motivos  aliegados  e  os  docu- 
mentos que  a  confirmam,  a  commissâo  pro- 
põe a  approvação  do  projecto  seguinte: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .«  E'  o  governo  autorisado  a  conce- 
der ao  escrivão  da  repartição  de  costuras  do 
Arsenal  de  Guerra  da  Capital  Federal,  Joa- 
quim Ignacio  da  Silva  Abreu,  um  anno  de 
licença,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  llie 
convier. 

Art.  2.*»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  agosto  de  1896. 
— Gustavo  Veras,  presidente.— Lanrfu/jo^w  de 
Magalhães,  relator,— Frawcwco  Benévolo, — 
Eusébio  de  Queiroz. 

O  Hr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  3'  discussão  do  projecto 
n.  88  A,  de  1896,  redacção  para  3""  discussão 
do  projecto  n.  302,  de  1895,  que  approva  o 
tratado  de  amisade,  commercio  e  navegação 
entre  a  Republica  do  Brazil  e  o  Império  do 
Japão  ; 

p  discussão  do  projecto  n.  75  A,  de  1896, 
fixando  o  subsidio  e  ajuda  de  custo  que  ven- 
cerão os  senadores  e  deputados  durante  as 
sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  de  pro- 
rogação,  na  futura  legislatura,  e  dá  outras 
providencias  ; 

2«  discussão  do  projecto  n.  95,  de  1896,  dis- 
pondo sobre  locação  do  serviço  agrícola; 

1*  discussão  do  projecto  n.  91,  de  1896, 
mandando  contar  a  antiguidade  de  posto  do 
capitão  de  maré  guerra LeopoTdin o  José  dos 
Passos  e  outros  de  16  de  abril  àe  1894  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  28  A,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  confir ;  ar  no  pri- 
meiro posto  do  exercito,  independentemente 
de  vaga,  aos  offlciaes  graduados  por  effeito 
da  lei  n,  350,  de  9  de  dezembro  de  1895,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Marinha  e 
Guerra  e  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 


tiça e  voto  era  separado  dos  Srs.  Adolpbo 
Gordo  e  Vergne  de  Abreu,  membros  da  se- 
gunda dessas  commissões. 

Levanta-se  a   se8sã.o  às  4  horajs  e  50  mi- 
nutos. 
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Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente). 
Chagas  Lobato  (  2*  vice^-presidenie  )  e  At' 
thur  Rios  ( presidente  ) . 

Ao  meio-diã  procede-se  á  chamada,  á.  qaal 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Sá  Pei- 
xoto, Matta  Bacellar,  Enéas  Martins,  Theo- 
tonio  de  Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio 
Filho,  Hollanda  de  Lima,  Viveiros,  Luiz  Do- 
mingues, Gustavo  Véraá^Eduainlo  de  Berrêdo, 
Christino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Pires 
Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Portuí^l, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Pedro 
Borpes,  Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte, 
José  Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco 
Gurgel,  Pedro  Velho,  Cunha  Lima,  Silva 
Mariz,  Trindade,  Chateaubriand,  Arthur 
Orlando,  Tolentiuo  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drummond, 
Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins,  Lourenço 
de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Clemen- 
tino.  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Menezes 
Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereii*a,  Augusto  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Francisco  Sodró,  Tosta,  Ma- 
noel Caetano,  Aristides  de  Queiroz,  Vergne 
de  Abreu,  Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignacio, 
Flávio  de  Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Torquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto,  António  de  Siqueira,  José  Car- 
los, França  Carvalho,  Oscar  Godoy,  Timotheo 
da  Costa,  Belisarlo  de  Souza,  Érico  Coelho, 
Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
Ernesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Lima  Duarte, 
João  Luiz,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Pe- 
nido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Ferreira  Pires,  Valla- 
dares,  Cupertino  de  Siqueira,  Pinto  da  Fon- 
seca, Matta  Machado,  Arthur  Torres,  Ma- 
noel Fulgencio,  Simão  da  Cunha,  Olegário 
Maciel,  Paraiso  Cavalcanti,  Lindolpho  Caeta- 
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no,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine,  Costa 
Macha<io,  Francisco  de  Barros,  Domingues 
de  Castro,  Gustavo  Godoy,  Oliveira  Braga, 
Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de 
Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Paulino  Car- 
los, Cezario  Motta,  Cincinato  Braga,  Fran- 
cisco Glicerio,  Furtado,  Herraeneorildo  de  Mo- 
raes, Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Xa- 
vier do  Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciolo,  La- 
menha  Lins,  Almeida  Torres,  Brazilio  da  Luz, 
Paula  Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emílio 
Blum,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Victorino  Monteiro,  Pinto  da  Rocha  e  Pedro 
Moacyr. 
Abre-sea  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  aprovada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Costa  RofJrigues,  Augusto  Montenegro,  Ani- 
sio  de  Abreu,  João  Lopes,  José  Mariano,  Coe- 
lho Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelio  da 
Fonseca,  Araújo  Góes,  Octaviano  Loureiro, 
Olympio  de  Campos,  Eduardo  Ramos,  Poula 
Guimarães,  Dionysio  Cerqueira,  Rodrigues 
Lima,  Sebastião  Landuipho,  Marcolino  Mou- 
ra, Ath^yde  Júnior,  Alcindo  Guanabara, 
Alberto  Torres,  Barrf>s  Franco  Júnior,  Por- 
ciuncula,  Mayrink,  Almeida.  Gomes,  Lan^^ul- 
pho  fie  Magalhães,  Ferraz  Júnior,  Leonel  Fi- 
lho, Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Maga- 
lhães, Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Alberto  Salles,  Urbano 
de  Gouveia,  Lauro  Múller,  Angelo  Pinheiro, 
Pereira  da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Francisco  Alencas- 
tro  e  Cassiano  do  Nascimento.  E  sem  causa 
os  Srs  Cleto  Nunes,  Serzedello  Corrêa,  Amé- 
rico de  Mattos,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Campolina,  Alfredo  Eli  is,  Domln^íos  de  Mo- 
raes, Costa  Júnior,  Bueno  de  Andra'la,  Pádua 
Salles,  Fonseca  Guimarães,  Rivadavia  Cor- 
rêa e  Aureliano  Barbosa. 
Passd-se  aoexpediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Fazenda,  de 
24  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  no  offlcio  n.  154,  de  3  do  cor- 
rente mez.— A'  quem  fez  a  requisição.  (A' 
Commissãade  Petições  e  Poderes.) 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
igual  data,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará,  no  offlcio  n .  172,  de  1 1  do  corrente 
mez.— A'  quem  fez  a  requisição.  (A'  Commis- 
sãode  Orçamento.) 


Telegrammas: 

Sant'  Anna,  25  de  agosto  de  1896.  —A'  Ca- 
mará dos  Deputados— Rio— Dr.  Arthur  Rios. 

A  Camará  Municipal  do  Pirahy,  interpre- 
tando os  sentimentos  do  pavo  republicano  do 
município  felicita  á  Camará  dos  Deputados, 
na  pessoa  de  V.  Ex.,  a  patriótica  resolução, 
rejeitando  solemnemente  o  protocoUo  das  re- 
clamações italianas.— //enri^we  Nora,  presi- 
dente.—3foraôs  Barbosa^  vice-presidente.— 
Benicio, — Américo  Barbosa. — Pedro  Landim, 
— Joaquim  Ramalho, — Lourenço  Teixeira •'•^ 
Inteirada. 

Maceió,  25  de  agosto  de  1896.— Ao  Con- 
gresso Federal— Rio. 

O  Municipio  de  Maceió  felicita  a  Nação,  di- 
gnamente representada  por  vós,  pela  patrió- 
tica solução  do  protocoUo  ital  ia  no.— 7oa^Mim 
José  de  Araújo  Lima  Rocha,  intendente.— 
Inteirada. 

Florianópolis,  25  de  agosto  de  1896.— A' 
Mesa  da  Camará  dos  Deputados.— Rio. 

Temos  a  satisfação  de  levar  ao  vosso  co- 
nhecimento que  este  Congresso  approvou 
hoje  unanimemente  a  seguinte  indicação:  «In- 
dico que  este  Congresso  se  dirija  á  Mesa  da 
Camará  dos  Deputados  Federaes,  congratu- 
lando-se  com  aquolla  corpora^o  pela  imme- 
diata  e  patriótica  desafronta  na  questão  do 
protocoUo  das  reclamações  italianas. — S.  R, — 
Pereira  Oliveira. — Dr.  Luiz  Gualberto,  presi- 
dente.— José  Boiteux,  1°  secretario. — Santos 
Louzada,  2^^  secretario».— Inteirada. 

Representações: 

De  diversos  alumnos  da  Faculdade  Livre  de 
Direito  de  Mina?  Geraes,  sobre  os  protocoUos 
italianos.— Inteirada. 

Da  Associação  dos  Empregados  do  Commer- 
cio  sobre  o  projncto  de  reorganisaçáo  da  guar- 
da nacional.— A' comraissão  especial  incum- 
bida do  projecto  de  reorganisação  da  guarda 
nacional . 

Requerimentos: 

De  João  Francisco  de  Souza  Lima,  ex-sol- 
dado  da  brigada  poUcial,  pedindo  melhoria  de 
reforma.  —  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

De  José  Severo  Fialho,  oíflcial  reformado 
do  exercito,  solicitando  pagamento  de  venci- 
mentos cujo  direito  allega  e  que  já  foi  reco- 
nhecido pela  Camará  dos  Deputados.— A'3 
Commissão  de  Fazenda  e  de  Orçamento* 

O  Sr.  Prealdonte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Pires  Ferreira. 
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„,^  *»••  ^'*'««  Porreira  observa 
que  o  art     6»  da  lei    de    orçamento    vi- 

r"Q^'níií*'*'  ^^^^^^  qwe  a  verba  de 
2./94:000$com  que  a  União  procurou  auxi- 
liar os  Estados,  seja  distribuída  repartida- 
mente  pelos  mesmos,  na  razão  de  30:000* 
trimeníaes,  sendo  que  a  1»  prestação  seja 
dada  independente  de  outra  qualquer  exi- 
gencia;  determina,  porém.que  as  outras  pres- 
tações sejam  feitas  à  medida  que  forem  apre- 
Ss        *^   "^*^  ***  immigrantes  intrddu- 

n5«°Í^S!]*'*K°'^®  *  ^™*'^  1"e  esta  medida 
^rXn^  ^l^^^^»»""  <í?  Estados  que  não  teem 
serviço  de  immigração  organisado. 

Nessas  condições  acham-se  diversos  Es- 
tados da  Uniao,  entre  os  quaes  o  que  o  orador 
representa;  e  neste  intuito  pediu  a  palavra 
para  apresentar  um  projecto,  que  tem  por 
lim  solver  esta  difflculdade.  ^ 

Ainda  tem  a  ponderar  que  a  Camará  dos 
^t^attf;"*  '^"''"?«^°  do  orçamento,  n^ 
^1^  wX  ^"^  exifencia.  que  foi  creada 
pelo  Senado;  e  como  tivesse  vindo  o  projecto 
ft2»£'^S;r°*?  ""^  i^àmtTiA  do  Senado"  e  não 
fosse  possível  a  apresentação  de  emendas  o 

^  ,ZI!'^°'  P^'°  '■"«'^  <í«  estar  a  termina? 
a  SMsao,  por  essa  raão  foi  acceita  pela  Ca- 
mará essa  disposição  que  hoje  é  l^i, 

NO  intuito  de  acabar  com  essa  injustiça,  é 
que  vem  offerecer  o  seguinte  projecto.  {Lê  ) 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art^  l.<>  O  governo  entregará  aos  Estados 

^^IT^^'^''''^^  deimmigi.aSoorS 
sado,  o  ci^ito  a  que  se  refere  o  arL  6»,  n    4 

dependente  da  exigência  ali  feita, 
contrariou  í^e^ogam-se  as  disposições  em 
Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de   1896  - 

vier  do  Valle.-^Caracciolo.^Luiz  Adolph. Z^ 
Gouveta  Uma.^Pedro  Borges .-^Torrí  Por^ 

Ouiteaubriand.^  Marcionilo    Lms.^Chris. 
tino  Cruz. ^Ovídio  Abrantes.  ' 


do-se  presente  o  Sr.  Alberto  Torres  e  não 
havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  vou  en- 
cerrar a  discUbSáo.  {Patisa). 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E^annunciada  a  1-  discusâOo  do  projecto 
n.  7o  A,  de  1896,  fixando  o  subsidio  ea  ajuda 
de  custo  que  vencerão  os  senadores  e  depu- 
tados durante  as  sessões  ordinárias,  extraor- 
dinárias e  de  prorogação,  na  futura  legisla- 
tura, e  da  outras  providencias. 

^«!?  ^'*"  ?«'™a'  (P^^  ordem)  diz  que  o 
parecer  propõe  modificações  ao  projecto  e  por 
ISSO  pergunta  ao  Sr.  presidente:  approvado 
o  parecer  da  commissão  em  I»  discussão,  0 
que  entra  era  2»  discussão  é  o  projecto  da 
commissão?  ^   j^w  u» 

O  Sr.  Presidente. ~  V.  Ex.  sabe  que  em 
I»  discussão  não  podem  ser  apresentadas 
emendas.  O  parecer  prevalece  na  2«  dis- 
cussao  com  o  projecto. 

O  Sr.  Zama.— Então  na  2»  discussão  entra 
também  o  substitutivo  da  commissão  ? 
O  Sr.  PREsmENTE.—  Sim,  senhor. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E' annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n .  9o,  de  1896,  dispondo  sobre  locação  de  ser- 
viço agrícola.  ^^^ 


ORDEM  DO  DIA 


Entra  em  discussão  o  art.  1.° 

O  Sr.    I^resiclente.— Tem  a   pa- 
lavra o  .sr.  Silva  Castro.  ^ 

,  ^  *■*•  *^ilva,  Castro—  Sr.  oresi- 
dente,  o  projecto  ora  em  discussão  ó  de  ma- 

^^'.T.!.^^''^''"^'/^^"^^  ^  tribuna,  não  o 
faço  com  o  fim  de  discutil-o  detida  e  minucio- 
sãmente,  mas  apenas  para  chamar  para  elle 
o  attençao  dos  competentes. 

Li,  Sr.  presidente,um  pouco  das  Ordenações 
do  Reino  e  do  Código  do  Commercio,  mas  n^ 
me  sinto  apparelhado  para  eníi«entar  esta 
discussão  ;  e  me  contentarei  em  ser  aqui 
o  vehiculo  do  grito  a^udo  do  desespero  da 
lavoura  do  meu  paiz?  ^ 

Ci-eio  que  posso  dizer-da  lavoura  do  meu 
pniz-porque  quando  se  discutiu  este  pro- 
jecto  no  >enado.  eu  vi  mio    «  o„„    f... — r  ,. 


E'  annunciada  a  continuação  da  3*  Hi«    {f;f^^  no  >kado,  eu  vi  que '""a^Leu    fovor  le- 
cussão  do  projecto  n.    88  A,Xl896  1  Re     p^/,^^^^ 
^^^f o  para  a  3«  discussão  do  prVecto  73^"    hmm  ^CLt""  ^p '" '    ^'  ^"«  '^^'^  «^^e  fal- 
del895,5ueapprova  o  tratado  de  amiVaS'  Í3^  ^^^*^^  Rodriguese 

commercio  e  navegação  entre  a  RennhiiV^^^^  Lapér  e  outros.    Portanto, 

Brazil  e  o  império  d^JaSo.^''^^^'^  do  paiz  inteiro  de^ja 
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Apenas  tocarei  na  parte  pratica,f)carei  pela 
rama,  deixando  a  parte  propriamente  de  di- 
reito para  os  competentes. 

Antes  de  entrar  propriamente  em  matéria, 
V.  Ex.  e  a  Cumara  me  hão  de  permittir  que 
diga  como  se  faz  actualmente  o  serviço  da 
lavoura  no  nosso  paiz. 

Não  pense  a  Gamara  que  venho  aqui  de- 
senvolver as  theorias  de  Arthur  Young,  Pas- 
sy,  Comvert,  SismonU  e  outros  sobre  os  di- 
versos processos  de  se  cultivar  o  sóio ;  ape- 
nas direi  em  synthese  collossal  que,  ao  passo 
que  Arthur  Young  e  Passy,  que  sustentam 
a  todo  transe  o  arrendamento,  nós  vimos  no 
campo  opposto  Sismondi,  verda^leiramente 
encantado  com  o  progresso  e  prosperidade  da 
Toscana,  prosperidade  e  progresso  que  são 
attribuicbs  única  e  exclusivamente  á .  par- 
ceria. 

No  Estado  que  represento  quasi  que  a  par- 
ceria é  o  processo  adoptado.  Sei  que  em  ou- 
tros Estados  se  faz  o  serviço   a  salário. 

O  Sr.  Paulino  Carlos— Para  S.  Paulo 
não  serve  ;  o  processo  adoptado  é  outro. 

O  Sr.  Silva  Castro— Sei  que  é  outro,  o 
arrendamento  é  feito  mas  em  pequena  escala 
e  creio  que  aqui  não  tem  dado  resultado  ;  ao 
passo  que  na  Europa  ê  o  único  processo  justo, 
admissivel  e  razoável,  cheí^^ando  Pas^y  a  dizer 
que  a  parceria  é  a  partilba  íIos  paizes  que- 
brados, onde  03  capitães  se  retrahem.  No  meu 
Estado  a  parceria  ^e  fazem  maior  escala. 

Descen'io  á  pratica,  eu  direi  como  se  faz 
esse  serviço  para  depois  então  fazer  a  appli- 
cação  devida  ao  art.  V\ 

O  que  se  dá  commummente  nas  Faz<'ndas  é 
seguinte  : 

O  colono  cheia  á  Fazenda,  como  se  diz  no 
interior,  puro,  isto  é,  nada  traz.  O  lavrador 
adeanta-lhe  uma  certa  quantia  para  suas 
primeiras  necessidades  :  isto  no  primeiro 
mez. 

No  segundo  mez  o  lavrador  toma-lhe 
adeantar  determinada  quantia ;  o  colono  con- 
tiniH a  o  seu  trabalho  e  si  no  meio  da  s» ira 
elle  vô  que  a  colheita  não  chega  para  pagar  o 
.seu  trabalho  e  o  do  seu  patrão,  elle  abandona 
o  serviço  e  vae  para  Fazenda  visinha  mais 
próxima,  dando  prejuízo  à  lavoura  do  seu 
primeiro  patrão,  como  ao  próprio  Estado. 

Isto  é  o  que  se  observa  frequentemente. 

A  utilidade  deste  projecto  é  manifesta ;  elle 
vem  salvar  os  capitães  empenhados  na 
grande  lavoura . 

Eu  não  quero  que  se  faça  unia  lei  para 
obrigar  o  cidadão  ao  trabalho  ;  o  meu  fim  é 
outro.  Parece-me  que  este  projecto  vem 
obrigar  o  colono  a  pagar  as  suas  dividas. . . 

O  Sa.  Ribeiro  de  Almeida— S  ser  homem 
serio. 

Cftmar»    V.   IV 


O  Sr.  Silva  Castro—.  ..  e  deade  que  elle 
paga  as  suas  dividas,  a  lavoura  prospôra  e  o 
colono  em  vez  de  trabalhar  dous,  trabalhará 
mais  dias,  porque  elle  sabe  que,  sahindo  da- 
quella  Fazenda,  naquelia  outra,  tem  elle  a 
certeza  si  lhe  adeantain  ou  não  qualquer 
quantia. 

Poderia  fazer  ver  a  commissão,  por  uma 
estatística  que  li  o  anno  passado,  o  decréscimo 
que  tem  lia  vido  de  producção  de  cereaes  no 
nosso  paiz.  A  grande  importação  de  cereaes 
de  1888  para  cá  tem  sido  uma  cousa  colossal . 
No  meu  Bstado  desde  1888,  os  braços  não 
emigraram,  ao  contrario,  teem  augmentado; 
a  producção  tem  decrescido  unicamente,  por- 
que estes  braços  estão  vagabundos. 

Quando  se  discutiu  este  projectno  Senado, 
vi  alguns  gritos  na  imprensa,  e  conversando 
com  alguns  amigos,  me  disseram  elles  que 
este  projecto  é  um  projecto  de  arrocho.  Não 
ha  tal.  Este  projecto  cerca  o  colono  de  ga- 
rantias; não  ha  uma  palavra  deprimente  para 
o  colono,  como  se  pôde  ver  pelo  art.  32  do 
projecto  que  diz  o  seguinte: 

Art.  32.  São  justas  causas  para  despedir-se 
o  locador: 

§1."*  Falta  de  pagamento  dos  salários  no 
tempo  estipulado  no  contracto,  ou  por  três 
mezes  consecutivos. 

§  2.»  Imposição  do  serviços,  não  compre- 
hendidos  no  contracto. 

§  3.0  Enfermidade  que  o  prive  de  conti- 
nuar a  servir. 

§  4.°  Não  permittir  o  locatário  que  o  loca- 
dor compre  a  terceiros  os  géneros  de  que  pre- 
cise, ou  constrangel-o  a  vender  só  a  elle  loca- 
tário os  seus  pruductos,  salvo,  quanto  á 
venda,  convenção  especial. 

§  õ."  Si  o  locatário  fizer  algum  ferimento 
na  pessoa  do  locador,  ou  injurial-o  na  sua 
honra  e  na  de  sua  mulher,  filhos  ou  pessoa 
de  sua  ÍLiuiLlia. 

Tem  ainda  outros  artigos  que  garantem 
perfeitamente  o  colono . 

O  Sr.  Ribeiro  de  Almeida— Também  não 
se  pôde  fazer  uma  lei  garantindo  bó  o  colono; 
ó  preciso  garantir  também  o  proprietário. 

O  Sr.  Silva  Castro— Vi  também  por  uma 
discussão  trava'^a  na  imprensa,  que  este  pro- 
jecto vinha  embaraçar  a  immigração.  Longe 
disto,  penso  que  elle  vem  animar  a  immigra- 
ção, principalmente  hoje  que  temos  os  olhos 
voltados  para  o  Japão.Este  projecto  é  de  grande 
utilidade,  porque  em  1894  foi  publicada  a  lei 
de  13  de  abril  decretada  pelo  Mikado  sobre 
emigração  e  que  assim  diz  no  art.  8",  entre 
outros: 

«  Os  agentes  de  immigração  deverão,  auxi- 
liando a  immigração,  fazer  contracto  escripto 
comos  immigrantes. 
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Portanto, do  Japão  náo  podem  sahir  os  seus 
íilhos  sinão  para  o  paiz  onde  tiaja  uma  lei 
que  obrigue  a  íazer  ura  contracto  por  escripto. 

Sobre  a  Immigração,  o  Dr.  Lacerda  Wor- 
neck,  distincto  agricultor  fluminense,  que  jà 
occupou  no  tempo  do  império  uma  cadeira 
nesta  Camará,  respondendo  ao  general  Ce- 
sário Alvim,  que  entendi  ia  que  este  projecto 
embaraçava  a  immigração,  disse  o  seguinte: 

<  Nao  receie  S.  Ex .  que  esta  lei  vá  afu- 
gentar a  vinda  dos  estrangeiros. 

Elles  hão  de  vir  porque  a  fome  ha  de  devo- 
ral-os  na  Itália.  Elles  hão  de  vir  por  que  o 
regimen  militar  os  esmaga  na  Rússia  e  na 
Allemanha.  Elles  hão  de  vir  por  que  a  ri- 
queza está  concentrada  em  algumas  famili  ts 
da  Hespanha  e  na  Inglaterra,  graças  ao 
confisco  decretado  por  Felippe  II  e  Hen- 
rique VIII. 

Essa  lei  só  não  será  acoeita  pela  parte  re- 
belde e  pouco  previdente  dos  nossos  lavrado- 
res, que,  incapazes  »lo  menor  commettimento, 
querem  viver  explorando  o  trabalho  e  o  es- 
forço alheio. » 

Vê-se,  pois,  que  isto  não  embaraça  dô  modo 
algum  a  immigração. 

O  illustrado  membro  da  Commissão  de  Jus- 
tiça, relator  deste  parecer,  apresentou  umas 
emenlas  que  devem  estai'  sobre  a  Mesa,  com 
as  quaes  estou  de  perfeito  accordo,  porque 
ellas  vêem  sanar  uma  ou  outra  irregularidade 
que  possa  haver  no  projecto. 

Eu,  pois,  estando  de  completo  accordo  com 
o  projecto  assim  emendado  pelo  illustrado 
relator  deste  projecto,  nada  mais  tenho  a 
dizer,  e  vou  terminar  fazendo  um  appello  á 
Camará,  para  que  esta  envide  todos  os  es- 
forços no  sentido  de  que  este  projecto  sf^ja  no 
mais  breve  prazo  possível  convertido  em  lei, 
porque  julgo  que  elle  virá  trazer  um  pouco 
de  sangue  á  lavoura,  único  elemento  que 
sustenta  este  grande  colosso  que  se  chama 
Brazil. 

Sento-me,  pois,  convencido  que  a  Camará 
não  negará  o  sou  voto  ao  projecto  ora  em 
discussão, 

O  Sr.  ParanHoft  M!ontenog^ro 

—Sr.  presidente,  sentinella  que  se  tem  vo- 
luntariamente destacado  para  não  deixar 
passar  opportunidade  de  salientar  os  incon- 
venientes da  dualidade  da  justiça,  consagra- 
da em  nossa  Constituição,  no  intuito  de  pre- 
parar o  terreno  da  propaganda  em  favor  da 
revisão  da  mesma  Constituição  naquelle 
ponto,  não  venho  propriamente  discutir  o 
projecto  n.  95,  na  parte  em  que  trata  de  fir- 
mar direitos  e  obrigações  dos  locadores  e  lo- 
catários de  serviços  agrícolas,  mas  fazer  al- 
gumas breves  considerações  acerca  da  ultima 


parte  do  parecer  da  illustrada  Commis«lo  do 
Constituição,  Legislação  e  Justiça. 

Sr.  presidente,  se  fosse  possível— que  facii 
não  é— traçar  a  linha  divisória  entre  o  di- 
reito substantivo  ou  material  e  o  direito 
adjectivo  ou  processual,  traçadas  as  respe- 
ctivas espheras,  ainda  se  poderiam  attenuar 
os  inconvenientes  da  separação,  por  que  cada 
poder  li mitar-se-hia  ao  que  fosse  propria- 
mente de  sua  competência,  quando  tivesse 
de  se  occupar  do  assumpto,  e  não  se  levanta- 
riam questões  e  duvidas  na  occasião  da  con- 
fecção das  leis. 

A  difilculdade,  sinão  impossibilidade,  de 
traçar  aquella  linha  é  reconhecida  por  todos 
que  se  teem  dedicado  ao  estudo  desta  maté- 
ria ;  os  pareceres  e  opiniões  divergem,  sus- 
tentando uns,  que  pertencem  a  um  dos  dir^- 
tos— assumptos  que  outros  entendem,  que 
deve  caber  ao  outro,  e,  quando  se  tem  de  le- 
gislar, os  próprios,  que  teem  ou  presumem 
ter  idéas  firmadas,  insensivelmente  vão  in- 
vadindo a  esphera  do  outro  direito,  incluindo 
disposições  que  devem  emanar  de  poderes  di- 
versos, tudo  isso  pelas  diíRculdades  que  se 
anresentam,  oriundas  da  necessidade  de  re- 
unir essas  disposições,  que  muitas  vezes  se 
prendem  por  laços  que  não  se  podem  des- 
atar e  não  devem  ser  separadas,  porque  são 
indispensáveis  para  complemento  e  proflcui- 
dade  das  outras. 

Estas  difllculdades  encontram  os  espíritos 
mais  esclarecir^s.  Ainda  ultimamente,  quan- 
do se  discutia  no  Senado  um  projecto,  alte- 
rando algumas  disposições  acerca  do  casa- 
mento civil,  cidadãos  de  alta  competência,  de 
elevado  saber  e  de  estudos  feitos,  como  sejam 
Coelho  Rodrigues,  Gomes  de  Castro  e  outros, 
discordaram  profundamente,  sustentando 
uns,  que  algumas  disposições  eram  de  maté- 
ria processual,  portanto  fora  de  nossa  com- 
petência, ao  passo  que  outros  consideravam 
ellas  do  domínio  do  direito  civil,  cabendo 
por  conseguinte  ao  Congresso  Nacional  e  não 
aos  dos  Estados  a  attribuição  de  prescre- 
vel-as 

Ficaram  assim  patentes  as  divergências  e 
a  diflaculdade  que  realmente  ha  em  se  fir- 
mar de  modo  inconcusso  o  que  pertence  a 
um  e  a  oiitro  direito,  e,portanto,  o  perigo.de 
se  invadir  competências  estranhas,  inconve- 
nientes que  de  certo  não  se  dariam,  se  não 
houvesse  a  separação  que  infelizmente  foi 
adoptada  entre  nós. 

Isso  mostra  perfeitamente  que,  ainda  quan- 
do fosse  possível  a  separação  do  direito  civil 
do  processual,  muitas  vezes  nós  nos  vería- 
mos na  contingência  de  invadir  attribuições 
que  cabem  aos  Congressos  dos  Estados. 

Sr.  presidente,  a  illustre  commissão,  no 
final  de  seu  parecer,  depois  de  transcrever 
diversas  disposições  do  projecto  que  estabe- 
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lece  as  espécies  de  acçOes  que  devem  ser 
adoptadas  para  tornar  effectivos  os  direitos 
e  obrigações  entre  o  locador  e  o  locatário, 
conclue  dizendo  que  taes  disposições  não  são 
processuaes,  pelo  que  níío  devem  ser  elimi- 
nadas. 

Eis  como  ella  se  exprime  : 

«Antes  de  concluir  este  seu  parecer,  julga 
a  commissão  de  seu  dever  fazer  notar  à  Ga- 
mara que  o  projecto  no  art.  27  estatuo  que  o 
antigo  locatário  tem  acção  executiva  para 
haver  do  novo  locatário  a  quota  dos  salários 
marcados  no  art.  26  ;  no  art.  35  que  o  loca- 
dor tem  acção  executiva  para  haver  do  loca- 
tário os  seus  salários ;  no  art.  48  que  aos 
parceiros  compete  acção  executiva  para  paga- 
mento do  saldo  da  conta  corrente  respectiva ; 
no  art.  49  que  ao  parceiro  locatário  compete 
a  acção  de  despejo  incontinenti  contra  aquelle 
que  occupa  o  prédio  rústico,  violando  o  ar- 
tigo 39  ;  no  art.  (>5  que  nos  casos  previstos 
pelos  arts.  63  e  64  compete  ao  locatário 
acção  executiva  para  haver  seu  pagamento  e 
no  §  1»  que  a  acção  do  locatário  contra  o  lo- 
cador será  summaria,  com  direito  a  embargo 
assecuratorio , 

Discutiu  a  commissão  si,  competindo  aos 
Estados  pela  Constituição  legislar  sobre  a  lei 
do  processo,  continham  esses  artigos  matéria 
inconstitucional  e  em  sua  maioria  opinou 
pela  negativa. 

Distinguindo  entre  acção  e  processo,  en- 
tende a  maioria  da  commissão  que  a  deter- 
minação da  acção  compete  ao  Congresso  Fe- 
deral, como  matéria  que  é  de  Direito  Civil, 
e  que  aos  Estados  compete  apenas  o  processo 
das  acções.» 

Sr.  presidente,  estou  de  pleno  accôrdo  com 
o  enunciado  do  ultimo  trecho  do  parecer,  que 
acabo  de  ler— acção  e  processo  são  cousas  dis- 
tinctas.  A  questão,  porém,  não  é  esta,  e  sim, 
saber  si  aqueJla  doutrina  está  de  accordo 
com  o  projecto,  isto  é,  si  as  disposições  no 
mesmo  contidas,  e  que  a  commissão  tran- 
screveu, constituem  matéria  de  direito  civil 
ou  de  direito  processual. 

Para  que  os  direitos  e  deveres  firmados  nas 
leis  substantivas  possam  produzir  effeitos  ou 
ser  garantidos,  quando  violados,  ameaçados 
ou  contestados,  é  indispensável  prescrever 
regras  e  preceitos,  afim  de  poder  pronunci- 
ar-se  o  poder  competente,  a  não  se  querer 
que  fiquem  elles  apenas  no  papel. 

Legislar  sobre  o  direito,  sem  cercal-o  de 
meios  adequados  a  se  o  tornar  effectivo,seria 
legislar  platonicamente.  As  acções  são  com- 
plementos indispensáveis  ;  sem  ellas  o  direito 
seria  uma  inutilidade. 

E'  sabida  a  divergência,  que  se  tem  levan- 
tado entre  os  que  se   dedicam  a  este  assum- 


pto no  ponto  de  saber,  si  a  acção  é  um  dl' 
reito,  ou  um  meio. 

Sou  (los  que  entendem,  que  é  um  direito, 
mas  da  esphera  do  civil  ou  processual,  con- 
forme a  face  por  que  fôr  encarada. 

As  acções  podem  ser  consideradas  por  di- 
versos aspectos,  attendendo-se  á  sua  origem 
ao  seu  objecto,  aos  seus  fiis  e  à  sua  forma. 

Quando  se  trata  daquelles  pontos,  isto  é, 
áo— jus  facultas  agendi-^QS  questões,  que  se 
ventilam,  as  theorias  que  devem  ser  acceitas 
são  do  dominio  do  direito  civil;  quando, 
porém,  se  passa  ao  modo  de  agir— Jms  norma 
agendi-^k  marcha  a  seguir,ao  processo  a  obser- 
var, á  acção  em  seu  exercicio,  pertencem  as 
ditas  questões  ao  regimen  judiciário. 

Como  sabem,  V.  Ex.,  Sr.  presidente  e  a 
Camará,  examinando-se  as  acções,  tendo-se  em 
vista  a  sua  origem,  objecto  ou  fins,  ellas  se 
dividem  em  prejudiciaes,  pessoaes,  reaes,  pe* 
titorias,  possessórias,  moveis,  immoveis,  rei- 
persecutorias,  penaes,  mixtas,  etc. 

Ora,  no  pro'ecto  em  discussão  não  se  en- 
caram as  acções  por  qualquer  desses  aspectos, 
nem  se  diz  somente,  que  os  locadores  e  loca- 
tários teem  acção  contra  a  outra  parte  con- 
tractante,  nem  era  preciso  dizel-o,  desde  que, 
firmados  os  direitos  e  obrigações,  implicita- 
mente está  entendido,  que  para  eflfectividade 
desses  direitos  tem  o  que  se  considerar  oflFen- 
dido  acção  para  fazel-os  valer,  isto  é,  a  facul- 
dade de  invocar  a  autoridale  publica. 

Alli  o  que  se  prescreve  é  que  em  certos 
casos  a  acção  deve  ser  executiva  e  em  outros 
snmniaria. 

Ora,  a  divisão  das  acções  em  ordinárias, 
summarias,  executivas,  etc, só  tem applicação 
quando  se  trata  de  seu  formalismo  ou  modo 
pratico  do  exercicio  do  direito  de  agir,  de  seu 
processo  propriamente  dito,  mais  ou  menos 
demorado,  com  formalidades  mais  ou  menos 
imprescindíveis,  ou  dispensáveis . 

Por  conseguinte,  este  assumpto  compete 
incontestavelmente  ao  direito  adjectivo  ou 
formal,  que  entre  nós  é  da  competência  dos 
Estados. 

Quem  diz  acção  ordinária,  summaria,  ex^ 
ecutiva  implícita  e  necessariamente  refere-se 
ao  processo  admittido  nessas  acções;  quer  que 
elle  seja  mais  ou  menos  expedito,  com  estas 
ou  aquellas  fórmulas,  portanto  envolve-se 
em  matéria  meramente  processual,  que  infe- 
lizmente, no  que  diz  respeito  aos  Estados,  não 
é  de  nossa  competência. 

Sr.  presidente,  figurarei  a  V.  Ex.  uma  hy- 
pothese. 

E'  sabido  que,  quando  se  trata  de  uma 
organisação  Judiciaria  e  de  regular  os  pro- 
cessos, além  na  creação  de  juizes  e  Tribunaes 
e  de  suas  attribuições,  póde-se  também  esta- 
belecer quaes  as  acções  que  devem  ser  usadas 
em  taes  e  taes  casos  e  as  suas  respectivas 
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formulas.  O  poder,que  tem  competência  para 
legislar  sobre  o  direito  processual,  tem  a 
faculdade  de  escolher  de  entre  as  acções, 
ctyo  processo  é  mais  ou  menos  rápido  ou 
devem  ter  uma  marcha  especial,  aquelias 
que  entender  mais  acceitaveis,  deixando  de 
parte  as  que  lhe  parecerem  inúteis  ou  incon- 
venientes. 

_A  divisão  das  acções  em  ordinárias,  sum- 
marias,  etc.  não  ó  absolutamente  indis- 
pensável. 

Aqui  j&  se  disse  que  todas  as  acções  deviam 
ser  summarias,  outros  combatem  as  acções 
executivas,  e  até  as  ordinárias  com  o  seu 
actual  pi-ocesso,  e  alguns  entendem  que  todas 
as  acções  devem  seguir  um  processo  uni- 
forme. 

O  certo  é  que,  pela  nossa  Constituição,  quem 
tem  a  attribuiçao  de  legislar  sobro  a  organi- 
sacão  judiciaria  dos  Estados  são  os  respecti- 
vos Cton^ressos,  e  não  o  da  Uuião,  cabenlo- 
Ihes,  portanto,  o  direito  de  prescrever  as 
acções  que  entenderem  mais  apropriadas,  e 
somente  as  que  lhes  parecerem  admissíveis. 

Podemos  nós  impor  aos  Esr^os  a  obrigarão 
de  aoceitar  todas  as  espécies  de  acções  que 
actualmente  existem?  Absolutamente  não. 
Seria  cercear  ou  limitar  aquillo  que  lhes  deu 
a  Constituição. 

Ora,  no  projecto  que  «e  discute,  se  diz  que 
em  alguns  casos  deve-so  u>ar  da  ac<;ão  sum- 
maria,  e  em  outros  da  executiva,  Supponha- 
se,  porém,  que  em  alguns  Estados,  como 
realmente  succede,  na  sua  legislação  proces 
suai  não  tenha  sido  admittida  a  acção 
executiva,  ou  delia  não  se  tivesse  cogitado,  o 
que  acontecerá  ?  Sendo  a  acção  prescripta  a 
executiva,  não  havendo  ahi  tal  acção,  o  que 
se  segue  é  que,  quando  se  der  divergência 
entre  o  locador  e  o  locatário,  que  tenha  de 
ser  levada  á  apreciação  do  Poder  Judiciário, 
não  se  o  poderá  fazer,  porque  tal  acção  não 
existe,  e  não  se  pôde  lançar  mão  de  outra, 
pois  a  disposição  da  lei  ó  expressa,  determi- 
nando que  a  executiva  é  a  que  deve  ser 
u^ada. 

O  que  succederà?  Que  nes?es  Estados  a 
nossa  lei  será  lettra  morta,  desde  que  não  ha 
meios  de  agir  em  juizo. 

Nós  não  legislamos  só  para  o  Districto 
Federal,  onde  nos  compete  também  o  direito 
processual,  mas  para  todo  o  Hraz-l ;  portanto, 
sendo  uma  realidade  que  em  alguns  Estados 
não  existe  acção  executiva,  nestes  não  terá 
execução  a  Uíssa  lei. 

Permitta  a  illustrada  comraissão    que  eu 

diga,   que   no   seu  parecer  confan«iiu  acção 

com  exercício  de  acção,  cousas  aliás  distinctas. 

E'  certo  que  a  acção  é  de  direito  civil,  mas 

o  seu  exercicio  é  do  regimen  judiciário. 

Quem  tem  o  poder  de  decretar  as  formulas 
é  o  único  que  pôde  determinar  quaes  as 


acções  admissiveis,  e  marcar-lhes  conforme  a 
sua  natureza  o  respectivo  processo. 

Entrarmos  neste  ponto,  designando  as 
acções  que  devi?m  ser  admittidas.  é  inva- 
dirmos esphera  que  nos  é  estranha,  e  sujei- 
mo-no8  a  ver  uma  lei  aqui  decretada  sem 
poder  produzir  os  seus  effeitoe. 

Sr .  presidente,  na  primeira  discussão  deste 
projecto  eu  impugnei-o  nesta  parte,  fazendo 
ver  que  estávamos  Invadindo  o  quo  não 
era  de  nossa  competência,  mas  accrescentei, 
como  ainda  hoje  o  íaço,  que  a  verdade  é  que 
muitas  vezes  não  se  pôde  legislar  sobre  o  di- 
reito substantivo  sem  ao  mesmo  tempo  pre- 
screver os  meios  e  formulas  indispensáveis, 
para  que  elle  não  seja  burlado ;  dahi  a  ne- 
cessidade de  ciber  ao  mesmo  poder  a  attri- 
buiçao de  legislar  sobre  ume  outro  assumpto, 
e  os  inconvenientes  da  sei  aração. 

Nós  não  podemos  legislar  sobre  locação  de 
serviços  sem  estabelecer  um  processo  rápido 
par?i  resolver  as  questões,  que  sobrevierem 
entre  os  locadores  e  locatários. 

Deixar  a  escolha  do  processo  dajs  acções 
respectivas  a  outro  poder,  aos  Cfmgressos  dos 
Estados,  será  arriscarmo-nos  a  ver  a  nossa 
lei  inutilisada,  porque,  se  algum  se  lembrar 
de  dar  a  uma  acção  qualquer,  denomine-se 
ella  deste  ou  daquelle  modo,  uma  marcha 
longa,  dispendiosa  e  corapl'cada,  ninguém  de 
certo  se  aproveitará  da  dita  lei  pelas  diffi- 
culdades,  que  terá  de  encontrir,  quando 
tiver  de  fazer  valer  os  seus  direitos  em  juizo. 

Mas  isso  eu  digo  apenas  para  mostrar  os 
inconvenientes  da  separação  decretada  em 
nosso  pacto  fundamental,  e  a  necessidade  da 
unidade  da  justiça,  pois  bem  sei  que,  pelo 
que  actualmente  existe,  nós  não  podemos 
senão  tratar  do  direito  em  abstracto,  cabendo 
a  outros  estabelecer  os  meios  de  se  o  tornar 
effectivo. 

Sr.  presidente,  a  illustrada  commissâo  po- 
deria justificar  as  disposições  de  que  me  tenho 
occupado,  e  que  considero  conter  matéria  de 
direito  processual,  de  outro  modo  que  po- 
dia-se  considerar  plausivel. 

Nós  não  legislamos  só  para  os  Estados,  mas 
também  para  o  Districto  Federal,  ciyo  di- 
reito processual  é  de  nossa  competência.  Si 
esta  lei  pode  também  ter  ahi  execução,  não 
estamos  privados  de  incluir  nella  matéria  de 
processo,  e  até  devemos  fazel-o,  porque  oom- 
prehende-se  facilmente  a  necessi'lade  que  ha 
de  um  processo  rápido  e  simples  para  resol- 
ver as  questões   que  se  suscitarem . 

Accresce  que  em  quasi  todos  os  Estados  as 
legislações  mandam  s^-guir,  ao  menos  nos 
casos  omipsos,  as  leis  da  União. De  modo  que, 
se  em  algum  Estado  não  se  tiver  cogitado  da 
hypothese,  tendo  nós  decretado  a  acção  mais 
apropriada,  embora  para  só  ter  execução  no 
Districto  Federal,  pode  em  virtude  daquella 
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disposição  ter  applicação  a  que  for  aqui  por 
nós  decretada. 

OSr.  ViKiRADE  Moraes  —  Uma  lei  fe- 
deral não  é  subsidiaria  da  legislação  dos  Es- 
tados, e,  se  não  é  subsidiaria,  não  são  elles 
obrigados  a  recorrerem  a  ella. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Attenda 
porém  V.  Ex.  que  eu  reíiro-me  a  legislação 
de  Estados,  na  qual  se  mande  que  se  re- 
conta á  federal,  quando  a  bypothese  não  es- 
tivei alli  prevista. 

OSr.  Adolpho Gordo  —  V.  Ex.  está  jus- 
tificando brilhantemente  o  projecto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Diz  bem  o 
nobre  deputado,  estou  justificando  o  projecto, 
não  só  na  parte  relativa  ao  que  é  concer- 
nente ao  direito  civil,  como  á  parte  ríiera- 
mente  processual,  pois  entendo  que,  tendo  nós 
competência  para  decretal-a  para  o  Districto 
Federal,  onde  pode  ter  execução  a  lei.  não  ul- 
trapassamos os  limites  de  nossas  attribuições. 
No  que  estou  em  desaccordo  com  a  illustrada 
commissão,  é  no  ponto,  em  que  ella  afilrma 
que  —  determinar  que  a  acção  seja  sumTna- 
ria  ou  executiva^  é  matéria  de  direito  civil  e 
não  processual. 

Alem  disso,  parti»' ario  acérrimo  e  cada 
vez  mais  convicto,  como  sou,  da  unidade  da 
justiça,  que  considero  um  dos  mais  indispen- 
sáveis laços  da  União,  não  comprehendendo 
mesmo  essa  dualidade  ou  melhor  multiplici- 
dade de  processos  que  temos,  e  no  intuito  de 
facilitar  a  propaganda,  que  faço,  para  a  re- 
visão de  nossa  Constituição  nesse  ponto,  não 
me  é  desagradável  que  os  defeitos  do  sys- 
tema,  que  adoptamos,  vão  se  manifestando 
de  modo  saliente,  e  as  difilculdades  se  multi- 
plicando, para  assim  mais  depressa  chegar 
ao  fim  que  almejo. 

Sr.  presidente,  permitta  V.  Ex.  quje,  ainda 
admittindo  que  deva  ser  acceito  tudo  quanto 
se  acha  no  projecto,  eu  não  obstante  peçsk  aos 
illustrados  membros  da  commissão,  que  me 
dêm  alguns  esclarecimentos  e  dissipem  algu- 
mas duvidas  que  me  avssaltam  o  espirito. 

E'  conhecido  o  processo  das  acções  execu- 
tivas. Começa-se  pela  penhora,  desde  que  o 
devedor  não  paga  incontínenti.  Para  haver 
penhora  é  preciso  que  haja  bens  para  serem 
apprehendidos,  por  conseguinte,  desde  que  o 
devedor  não  tenha  bens,  a  acção  não  pôde 
abs'^lutamente  ter  o  seu  inicio... 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  —  Não  se  faz  a  ex- 
ecução. 

O  Sr.  Paranhos  MonteneítRo  —  Será  uma 
disposição  inexequível.  Seria  melhor  que  fosse 
admittida  a  acção  suromaria.  que  também 
é  rápida  e  apropriada  á  espécie,  Obtida  a  sen- 
tença, isto .  é,  pronunciando-se  o  Poder  Judi- 


ciário em  favor  do  autor,  reconhecendo  o 
seu  direito,  tiraria  elle  o  competente  man- 
dado para  ser  executado,  quando  o  devedor 
condemnado  tivesse  bens. 

OSr.  Adolpho  Gordo— Dá-me  licença  para 
uma  pergunta:  a  acção  summaria  nesta  hy- 
pothese  dá  ao  devedor  bens  que  não  tinha  ? 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Não  dá  ; 
mas  firma  o  direito  entre  o  credor  e  o  de- 
vedor. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes—  Isto  já  está  na 
lei. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Na  acção 
summaria  pôde  o  devedor  ou  réo  defender-se 
e  mostrar  que  o  ci*edor  ou  autor  não  tem 
razão,  e  ser  absolvido,  não  chegando  por 
tanto  a  soffi^er  os  vexames  de  uma  penhora. 
Não  se  pôde  contestar  que  é  possível  que  o 
autor  ou  credor  esteja  persuadido  de  que 
tem  direito  contra  o  devedor  ou  réo,  e  não 
obstante  oste  ter  matéria  tão  relevante  a  alle- 
gar  e  offerecer,  que  dahi  possa  resultar  a 
improcedência  da  acção. 

OSr.  Adolpho  Gordo— Na  acção  execu- 
tiva também  ha  embargos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  — E'  exacto, 
mas  na  acção  executiva  o  devedor,  real  ou 
presumido,  tem  de  passar  antes  pelo  vexame 
de  uma  penhora,  ao  passo  que  na  acçãosum-* 
maria  elle  ptkie  faz^^r  prevalecer  a  sua  de- 
fesa, e  ver  reconhecida  a  sem  razão  de  seu 
pretenso  credor,  som  passar  pelo  incommodo 
de  ver  seus  bens  penhorados. 

Um  Sr.  Deputado  — Si  ha  vexame  para  o 
devedor  txmbem  o  lia  para  o  credor. 

O  Sr.  Paranhos  Montenehro  —  Ha  toda  a 
conveniência  em  que  antes  da  penhora,  que 
é  sempre  uma  cousa  desagradável,  pronun- 
cie-se  o  Pofíer  Judiciário,  firmando  o  direito 
(ío  autor  o  a  obrigação  do  réo.  Depois  disso 
já  este  não  pódc  queixar-se  da  apprehensão 
judicial  de  seus  bens;  não  ha,  como  na  acção 
executiva,  a  simplc-s  alleg  ição  de  autor,  mas 
a  confirmação  ou  reconhecimento  de  seu  di- 
reito pela  autoridade  judicial. 

As  aoçôoá  executivas,  com  o  seu  actual 
processo,  devem  ser  inteiramente  banidas, 
pois,  como  já  tentio  dito  e  repito,  ellas  não 
passam  do  verdadeiras  violências  judiciarias. 

Ha  muitos  meios  de  se  garantir  por  outra 
forma  os  direitos  dos  loca/lores,  locatários, 
credores  hypothecarios  e  outros. 

Disse  que  estava,  e  realmente  estou,  de 
perfeito  acoôrdo  com  a  commisaáo  sobre  íís 
disposições  relativas  á  locação  de  serviços 
agiMoolas,  e  mesmo  com  o  pensamento  de  de- 
cretar formulas  processuaes  para  a  liquida-^ 
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ção  dos  direitos  e  obrigação  dos  locadores  e 
locatários  ;  com  o  que,  porém,  não  posso  con- 
cordar, é  com  a  razão  que  ella  dá  de  uão  ser 
matéria  processual  o  que  ahi  foi  admittido 
porque  entendo  que,  desde  que  se  designa  a 
espécie  da  acção,  ordinária  summaria  ou  exe- 
cutiva^ sahe-se  do  quo  é  propriamente  di- 
reito civil  para  o  direito  objectivo,  que  é 
aquelle  a  quem  compete  decretar  as  formu- 
las mais  ou  menos  rápidas  para  o  cui*so  das 
acções.  (Muito  bem), 

O  Sr .  il^dolplio  Ooirdo— Na  au- 
sência do  illustrado  relator  do  projocto,  vae 
resp«mderás  considerações  que  com  tanto 
brilhantismo  acaba  de  fazer  o  nobre  deputado 
pela  Bahia,  que  o  precedeu  na  tribuna.  La- 
menta profundamente  a  ausência  do  relator, 
o  qual  com  a  sua  palavra  sempre  tão  bri- 
lhante com  a  sua  elevada  competência  e  com 
o  estudo  especial  que  fez  deste  projecto,  ele- 
varia o  debate  á  altura  a  que  tem  direito 
pela  relevância  do  assumpto  que  delle  faz 
objecto;  todavia  está  certo  de  que  demons- 
trará que  carecem  de  procedência  as  consi- 
derações feitas  pelo  nobre  deputado  pela 
Bahia  em  relação  á  constitucionalidade  do 
projecto. 

Disse  S.  Ex.  que,  comquanto  de  accordo 
com  o  projecto,  to:lavia  não  podia  prestar  o 
seu  assentimento  á  ultima  parte  do  parecer 
dacommissão,  que  distingue  entre  acçdo  e 
processo,  e  reconhece  no  Congresso  Federal 
competência  para  a  terminação  da  acção,como 
materia,que  é  de  Direito  Civil,  e  nos  Estados, 
competência  para  o  procasso  das  ac<;ões,  por- 
quanto, afflrmou  S.Ex.,  este  projecto,  não  se 
limita  a  dar  à  parte  uma  acção,  e  vae  mais 
longe,  determinaria  a  forma  da  acção  dada, 
e  a  forma  de  uma  acção,  sendo  matéria  pro- 
cessual escapa  á  competência  do  Congresso 
Federal,  em  virtude  de  textos  claros,  positi- 
vos e  terminantes,  da  nossa  Constituição 
Politica. 

Não  tem  razão,  e  sem  querer  entrar  na  con- 
trovérsia sciontificc',  sobre  a  ranlhor  definição 
do  que  se  uma  acção ^  sem  confrontrar  a  defi- 
nição dos  institutos,  emprestada  por  Justi- 
niano de  Joto  Celso,  com  o  'te  Vinnius,  com  a 
de  Herneccius,  com  a  de  Reuter,  com  a  de 
Zachariffi,  repetirá  a  definição  de  Mattirolo  : 
dcção  é  o  direito  de  agir  em  juizo  para  obter 
o  reconhicimento  de  um  direito  violado,  ou 
de  um  direito  desconhecido  :  é  o  jus  perue 
qw?n  de  in  judicio  quod  nobis  debctur,  ant 
quod  nostrcin  cst,  dizia  Gaio, 

A  todo  o  direito  reconhecido  pela  lei  posi- 
tiva corresponde  um  outro  direito— que  é  o 
de  poder  invocar  em  tutela  do  primeiro  as 
garantias  ju(-iciarías,  afim  de  ter  força  e 
vida.  A  ac(.áo  é  uma  qualidade  própria  do 
direito;  é  uma  qualidade  inherente  e  comple- 1 


mentar  diz  Mattirolo,  e  sem  a  qual  o  direito 
seria  i Ilusório. 

A  negação  (ie  uma  acção  a  um  direito  pri- 
va lo  constitua  a  negação  implicita  e  neces- 
sária desse  mesmo  direito,  e  o  seu  nobre  col- 
leí<a,  reprei^entante  da  Bahia,  demonstrou 
essa  thcise  de  um  modo  cabal.  Mas  si  a  acção 
é  um  direito^  si  o  direito  das  acções  faz  parte 
do  direito  civil,  si  a  todo  o  direito  positivo 
correspondo  um  outro  direito  que  o  anima, 
que  lhe  dá  vida,  que  o  tutela  com  as  garan- 
tias judiciarias,  é  manifesto  que  o  Congresso 
Nacional,  que  tem  competência  para  legislar 
sobro  o  direito  civil,  em  virtude  do  art.  34, 
§  23,  da  Constituição,  tem,  por  isso  mesmo 
compc^tencia  para  determinar  a  acção  que 
corresponde  a  um  dado  direito.  Dar  ama  in- 
terpretação restrictiva  a  -esse  preceito  con- 
stitucional, é  desconhecer  a  natureza  da 
acção,  é  investir  o  Congresso  da  missão  de 
fazer  uma  obra  platónica,  com  sacrificio  ma- 
nifesto dos  interesses  capitães  da  sociedade. 

Temos  o  direito  de  fazer  um  Código  Civil; 
mas  de  que  servirá  semelhante  Código,  si 
reconhecermos  nos  Estados  a  faculdade  de 
negar  effectividade  aos  direitos  nelle  con- 
sagrados ?  Pois  quando  fizermos  um  Código 
Civil,  e  nos  referirmos  á  posse,  por  exemplo, 
podeiemos  deixar  de  nos  referir  aos  diversos 
remédios  possessórios  estabelecidos  peio  di- 
reito? 

Poderemos  deixar  de  nos  referir  ás  acções 
de  dominio,  quando  fizermos  disposições  re- 
lativas á  acquisição,  defesa  e  perda  de  do- 
minio ?  Poderemos  deixar  de  dar  ao  credor, 
nos  casos  de  insolência  do  devedor,  as  medidas 
assecuratorias  ? 

Mas  os  Códigos  civis  de  iodos  os  paizes  do 
mundo  consagram  disposições  relativas  a 
acções,  e  nem  podem  deixar  de  consagral-as, 
porque  não  se  concebe  um  direito  sem  me- 
didas que  a  tornem  eíTectiva.  (Apoiados.) 

Também  na  Republica  Argentina  compete 
á  União,  pela  sua  lei  Aindamental,  legislar 
sobre  direito  civil,  e  compete  ás  províncias  a 
sua  organisação  judiciaria  e  leis  processuaes.  e 
entretanto  o  Código  Civil  daquelle  paiz— feito 
pela  Unia:— está  cheio  de  disposições  rela- 
tivas a  acções  judiciarias. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  refteriu-se  a 
um  importante  debate  que  a  propósito  do 
projecto  sobre  o  divorcio  travou-se  ha  poueo 
na  outra  Casa  do  Congresso,  entre  os  illustres 
senadores  Coelho  Rodrigues  e  Gomes  de 
Castro,  distinctos  jurisconsultos  aliás,  sobre 
as  raias  que  separam  a  acção  do  Poder  l^e- 
gislativo  Federal  da  do  Estadual,  sobre  este 
interessante  assumpto. 

O  orador  vae  fazer  cousa  melhor  :  vae  lér 
um  parecer  da  i  Ilustrada  Com  missão  Especial 
encarregada,  no  Senado,  do  estudo  do  pro- 
jecto do  Código  Civil,  apresentado   pelo  Sr. 
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senador  Coelho  Rodrigues,  parecer  esse  que 
occupa-se  exactamente  com  a  questão  ora  em 
debate,  e  que  foi  relatado  pelo  i Ilustre  Sr. 
senador  Gonçalves  Chaves,  nome  bastante  co- 
nhecido nas  lettras  jurídicas. 
Diz  esse  parecer: 

Aos  Estados,  portanto,  compete  o  legislar 
sobre  o  direito  processual. 

Até  onde  vae  essa  faculdade  concedida  aos 
Estados  ? 

Além  da  or^anisaçao  judiciaria,  da  forma 
das  acções  e  das  regras  do  processo,  compre- 
hende  ella  a  theoria  das  secções  ?  Se  assim 
é,  a  faculdade  legislativa  da  União  invalida- 
se,  esterilisa-se  completamente.  Que  é  o  di- 
reito sem  a  força  intrínseca,  a  virtualidade, 
que  o  anima  e  o  põe,  quando  contestado,  em 
movimento? 

Uma  entidade  inerte,  uma  abstracção. 
O  poder  que  regula  essa  força  tem  subordi- 
nada a  si  a  própria  essência  do  direito. 

Que  é  a  acção  de  reivindicação,  sinão  o 
exercido  do  direito  de  propriedade  ? 

A  acção  como  Jus  persequendi,  diz  Teixeira 
de  Freitas  é  a  qualidade  complementar  do 
direito,  sem  a  qual  o  direito  não  existiria  ou 
seria  illusorio. 

As  acções,  escreve  lAurent,  são  os  di- 
reitos exercidos  em  justiça,  ellas  teem  os 
mesmos  caracteres  que  os  direitos  dos  quaes 
emanam,  ou,  para  melhor  dizer,  com  os  quaes 
se  confundem. 

Sendo  assim,  é  irrecusável  a  competência 
do  Congresso  Nacional  para  legislar  sobre  o 
direito  das  acções,  complementar  do  direito 
civil. 

Em  um  regimen  jurídico  de  unidade  de  le- 
gislação, como  é  o  de  Portugal,  nenhuma 
anomalia  ha  em  a  parte  theorica  das  acções 
constituir  a  parte  geral  do  Código  processual; 
mas  em  o  nosso  regimen  de  dualidade  do  di- 
reito, o  mal  seria  inevitável,  o  direito  pri- 
vado nacional  se  desnaturaria  sob  a  acção 
absorvente,  múltipla,  da  jurisprudência  edo 
direito  processual  dos  Estados. 

For  estes  motivos  de  ordem  constitucional, 
a  commissão  pensa  que  se  deve  addicionar  á 
parte  especial  do  Código  Civil  um  quinto  livro 
sobre  a  theoria  das  acções:  será  o  epilogo  do 
código,  segundo  a  qualificação  do  i Ilustre 
commentadop  do  Código  Civil  Portuguez,  em 
relato  a  este. 

Feito  este  rápido  estudo  sobre  a  classi- 
ficação a  que  obedece  o  projecta,  a  commis- 
são passa  a  examinar  a  estructura  da  parte 
geral. 

Precisará  accrescentar  mais  alguma  cousa 
a  este  parecer?  Este  projecto  vem  do  Senado, 
onde  foi  largamente  debatido,  e  nenhum 
membro  daquella  Casa  do  Congresso  lembrou- 
se  de  allegar  que  era  inconstitucional,  por 


invadir  attribuições  que  competem  aos  Es- 
tados. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia,  referindo-se 
ás  diversas  espécies  de  acções,  disse  que  si  a 
lei  federal  pôde  conceder  uma  acção,  dando- 
Ihe  a  designação  adeí|uadA  com  o  seu  objecto, 
natureza  ou  llus,  não  pôde  todavia  determi- 
nar a  forma  da  acção. 

Ou  o  Congresso  Nacional  tem  competência 
para  determinar  a  acção  correspondente  a  um 
determinado  direito,  ou  não  tem;  si  não  tem, 
a  lei  federal  não  pôde  designar  acção  alguma, 
o  aquella  consideração  do  seu  illustre  oollega 
está  em  formal  contradicção  com  os  princí- 
pios que  já  havia  S.  Ex.  estabelecido;  mas 
si  tem,  pôde  determinar  a  natureza  e  forma 
da  acção. 

As  acções  civis  se  devidem,  sob  vários  as- 
pectos: si  at tendermos  para  os  direitos  que 
são  chamados  a  tutelar ,são  reaes  ou  pessoaes^ 
ou  mesmo  mixtas,  acceita  a  classiflcação  do 
Direito  Romano;  si  attendermoa,  não  já  para 
os  direitos  que  i^ão  chamados  a  tutelar,  mas 
para  os  objectos  mesmos  desses  direitos,  são 
mobiliários  ou  immobiliarios;  si  attendermos 
para  os  fins  a  que  tendem,  são  possessórias 
ou  petitorias;  e  si  attendermos,  finalmente, 
para  o  seu  desenvolvimento,  são  ordinárias, 
summarias  ou  summarissimas. 

A  designação  de  uma  acção  depende  do  as- 
pecto por  que  se  a  considera,  e  não  é  uma 
creação  arbitraria  do  legislativo — que  não 
pôde  fazer  com  que  uma  acção  petitoria  seja 
possessória;  com  que  uma  acção  real  seja 
pessoal;  com  que  uma  acção  mobiliaria  seja 
immobiliaria. 

A  distincção  entre  acções  ordinárias  e 
summarias,  traçada  aliás,  também  pela  dou- 
trina, obedece  a  conveniências  e  principies  de 
ordem  jurídica.  Tal  é  a  natureza  do  direito 
posto  em  litigio  perante  os  Tribunaes,  ou  tal 
é  o  valor  da  contenda  que  o  processo  da 
acção  não  pôde  obedecer  ao  typo  oommum 
ou  ordinário  das  demandas  judiciarias,e  deve 
ter  um  procedimento  mais  rápido,  afim  de 
que  a  decisão  seja  mais  prompta,  sob  pena  de 
ser  completamente  sacrificado  o  direito  da 
parte. 

A  garantia  do  direito  reconhecido  pela  lei, 
consiste  exactamente  na  determinação  da 
acção  que  o  torna  effectivo,  e  i*eferir-se  a  lei 
a  uma  acção,  som  dizer  qual^  é  recontieoer 
um  direito  illusorio. 

O  que  compete  então  aos  Estados  ?  As  leis 
de  processo,  isto  é,  as  leis  (juo  determinam  os 
actos  e  fórmulas  necessárias  para  que  uma 
acção  tenha  começo,  se  desenvolva»  tenha 
fim  com  a  sentença,  e  esta  se  execute.  Creio 
poder  descriminar  a  competência  federal  da 
estadual  neste  assumpto,  dizendo  que  a  lei 
federal  pôde  determinar  a  acção  e  a  lei  es* 
tadual  08  termos  ou  o  processo  dessa  acção. 
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Pondera,  porém,  o  nobre  deputado  pela 
Bahia  que,  desde  que  o  Congresso  determinar 
que  ura  caso  dado  caberá  uma  acção  ordi- 
nária ou  summaria,  terá  ipso  facto  determi- 
nado as  normas  «lesse  processo. 

Não  é  exacto.  Basta  recordar  que  antei  do 
actual  regimen  havia  uma  acção  ordinária 
para  as  Cíiusas  civeis,e  outra  acção  ordinária 
para  as  commer^iaes,  differentes  em  mais  de 
um  ponto,  e  entretanto,  uma  e  outra  se  cha- 
mavam— acção  ordinária. 

•  Teem  ou  não  os  Estados,  competência  para, 
em  suas  leis  de  pr 'cesso,  restaurar  aquel las 
antigas  disposições?  Teem  ou  não  competência 
para  modificar  o  actual  processo  ordinário 
determinado  polo  Regnlament^o  n.737,de  1850? 

Si  teem,  nào  se  pôde  aíHrmar  que  o  Con- 
gresso Federal  determinará  os  termos  e  actos 
de  um  processo,  desde  o  momento  que  de- 
terminar a  aoção  para  um  caso  dado.  A  lei 
federal  se  limitará  a  dar  ou  uma  acçãx)  ordi- 
nária, ou  summaria,  ou  uma  summaria  ou 
executiva,  e  os  Estados  determinarão  o  pro- 
cesso da  acção  concedida. 

.  Aação  executiva,  disse  mais  o  nobre  depu- 
tado pela  Bahia,  deve  começir  infaliivelmen- 
te  pela  penhora.  Mas  aos  Estados  compete 
determinar  não  só  os  termos  dessa  penhora, 
como  os  termos  subsequentes  do  processo  at(í 
final  liquidação,  ou  modifican-^o  o  actual 
processo  estabelecido  pelo  Regulamentou.  737, 
no  sentido  de  torna!-o  mais  rápido,  ou  mo- 
diflcando-o  no  sentido  de  desenvolver  os  seus 
termos,  ou  mantendo  aquelle  processo. 

Ponderou  aquelle  illustre  representante 
que  o  devedor  pode  nã-j  ter  bens  para  a 
a  penhora,  de  modo  que  seria  absurda  em  tal 
caso  a  acção  executiva,  e  lembra  que  esta 
acção  deveria  ser  substituída  pela  acção  sum- 
maria. 

Em  primeiro  logar—  si  ao  Congresso  Fe- 
deral íallece  competência  para  legalisar  sobre 
este  assumpto,  segundo  a  opinião  desso  illus- 
tre representante,  ess^i  substituição  lembrada 
por  S.  Ex.  consagrará  também  uma  disposi- 
ção inconstitucional. 

Em  segundo  logar—  si  o  devedor  não  tiver 
bens,  não  terá  logar  a  penhura,  e  não  se  pro- 
seguirá  na  execução.  A  acção  summaria 
mudará  por  acaso  as  condições  do  devedor 
dando-lhe  bens  que  antes  não  tinha  ?  Não 
acarretará  ainda  maiores  despezas  ao  credor  ? 

Declara  que  não  comprehende  o  augmen^o, 
como  também  não  comprehende  o  valor  da 
consideração  feita  pelo  nobre  deputado  pela 
Bahia,  de  que  os  Estados  podem  fie  recusar  a 
estabelecer,  pelas  suas  leis  de  processo,  íórma 
para  as  acções  executivas. 

Si  o  Congresso  Federal  pôde,  perante  a 
Constiiuiçáo  Politica,  dar  acção  executiva  era 
certos  casos  á  parte,  i)ara  fazer  valer  os  seus 
direitos,  é  claro  que  os  Estados  não  podem 


deixar  de  determinar  processo  destas  acções, 
p  )rque  os  Estudos  estão  sujeitos  ás  leis  fe- 
deraes. 

Quereria,  por  acaso,  o  nobre  deputado, 
que  o  projecto  deixasse  sem  garantia  alguma 
os  direitos  que  reconhece  ao  locador  e  ao  lo- 
catário, ficando  aos  Estados  a  liberdade  de 
detirminarem  as  acções  que  quizerem? 

Pois  não  poderiam  os  Estados,ou  pelo  nrienos 
um  delles,  annullar  completamente  os  di- 
reitos do  colono,  do  locador,  em  beneficio  do 
locatário  ? 

Pois  este  facto,  além  de  constituir  grave 
atteutado,  não  iria  dar  logar  a  sérias  i^ecla- 
mações,  aífectando  interesses  importantíssi- 
mos—quaes  os  da  immigrrtçáo? 

A  natureza  dos  direitos  reconhecidos  pelo 
projecto,  e  interesses  de  ordem  publica,  exi- 
gem que  o  litigio  a  esses  direitos  perante 
os  Tribunaes,  tenha  uma  forma  rapidíssima  e 
que  melhor  os  assegure,  como  exigem  que 
essas  garantias  não  fiquem  á  raercé  dos  Es- 
taf'os. 

Crê  ter  respondido  ao  orador  qne  o  prece- 
deu na  tribuna. 

Ma-.s  uma  palavra.  Disse  S.  Ex.  que  não 
apresentava  emendas,  e  que  votaria  mesmo 
pelo  projecto,  porque,  infenso  ao  systema  es- 
tabelecido pela  Constituição  consagrando  a 
dualidade  da  magistratura  e  a  competência 
estadual  para  o  direito  processual,  havia  de 
concorT'er  sempre  com  o  seu  voto  para  que  se 
tornasse  sem  eíTeito  aquellas  disposições  con- 
stitucionaes. 

Não,  diz  o  orador— si  o  actual  projecto  con- 
tivessí  disposições  inconstitucionaes,  quando 
mesmo  essis  disposições  fossem  inspiradas 
por  altos  interesses  de  ordem  publica,  se  ba- 
teria com  todas  as  forças  contra  o  projecto, 
porquo  o  nosso  dever  supremo  é  velar  na 
ííuarda  da  Constituição  !  {MxUto  bem^  muito 
bem,) 

Vem  à  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMBNDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1896. 

Aoart.  2''— Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  Commissão,  Luiz  Domingues,  relator. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  discussão  o  art.  3®. 

O  Hr.    Vieira  de  Moraes— Sr. 

presidente  pedi  a  palavra  exclusivamente  para 
fazer  ligeiras  considerações  sobre  alguns  ar- 
tigos do  projecto  em  discussão. 
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l^íao  importa  o  que  yeaho  dizer  em  oppo 
síção  ao  mesmo  projecto... 

Resideote  em  um  centro  a^rioola,  compre- 
liendo  perfeitamente  a  Deoessidade  que  temos 
de  reguiarisar  os  relações  entre  o  trabaiha*- 
dor  e  o  íázendeiro,entre  o  proprietário  e  o  co- 
loQo^  para  garantir  reciprocamente  00  direi- 
tos de  cada  um.  Portanto  o  meu  desejo  ó  que 
o  projecto  seja  approvado  este  anno  mesmo  ^ 

Deixo  de  parte  completamente  a  discussão 
da  constitucionalidade  do  prqjecto  por  conter 
as  disposições  relativas  À  determinação  das 
acções.  Foi  brilhantemente  sustentada  a 
constitucionalidade  dessas  disposições^  isto  é, 
acompetencia  do  Congresso  Federal  para  de- 
ci^etal-as. 

Portanto  vou  passar  rapidamente  os  olhos 
sobre  as  disposições  do  projecto,  fazendo  con- 
siderações sobre  alguns  artigos,  que  me  pa- 
rece, podem  ser  ou  eliminados  ou  modifi- 
cados. 

Parece-me  que  deve  ser  eliminada  por  des- 
necessária a  disposição  da  segunda  alinéa  do 
art.  3.^  que  diz:  Picam  revogadas  as  leis 
de  13  de  setembro  de  1830  e  11  de  outubro 
de  1837. 

Em  geral  em  todas  as  leis  se  estabelece  o 
artigo  anal,  revogando  todas  as  disposições 
em  contrario,  f^tas  duas  leis  de  1830  e  1837 
já  tinham  sido  expressamente  revogadas  pelo 
decreto  do  governo  provisório  de  22  de  feve- 
reiro de  1890. 

Não  vejo,  portanto,  necessidade  de  se  col- 
locar  aqui  uma  declaração  especial  para  a  re- 
vogação destas  duas  leis. 

Si,  porém,  motivos  especiaes  iníluiram  no 
espirito  de  quem  formulou  o  projecto,  no  es- 
pirito daillustrada  commissão,que  não  elimi- 
nou esta  parte  para  que  ella  seja  conservada, 
então,  em  vez  de  se  declarar  no  art.  3^  po- 
nha-se  no  artigo  fínal :  revogain-se  as  leis  de 
13  de  setembro  de  1830  e  de  11  de  outubro  de 
1837  e  mais  disposições  em  contrario. 

Não  é  porém,  um  artigo  especial  para  re- 
vogação destâs  duas  leis. 

Tratando  dos  motivos  de  nuUidade  dos  con- 
tractos no  art.  15,  diz  §  4«: 

cNão  é  nullo  o  contracto  que  estipulai  o 

Sreço  da  locição  em  determinada  quantidade 
e  fructos ;  mas  não  havendo  convenção,  pre- 
sume-se  consistir  o  preço  em  dinheiro.» 

Si  é  verdade  que  é  licito  a  todos  fazer  ou 
deixar  de  fazer  o  que  a  lei  não  prohibe,  é  de 
ver  que  tudo  quanto  não  fôr  deshonesto,  tudo 
quanto  não  fôr  immoral  pôde  ser  compre- 
hendido  no  contracto  de  locação  de  serviço, 
como  em  qualquer  outro  contracto. 

Ora,  não  é  absolutamente  immoral  em  uma 
clausula  de  contracto  se  estipule  que  o  paga- 
mento seja  feito  em  fructo  ou  se  deixe 
estipular. 
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Mas,  no  oaso^e  falta  de  estipulação  è  evi- 
dente a  regra,  eiro^os  éilêpSti  0^^  ^  pi^ço  de 
qualquer  ajuste  é  pago-  .i6ia.4&OMhL  corrente 
do  paiz. 

Acho  portanto  qae  não  ha  necessidade  de 
se  estabelecer  este  art.  4°  e  para  eile  chamo 
a  attenção  da  illustrada  commissão. 

Mae  me  parece  que  em  vez  de  supprimir 
completamente  este  paragrapho  pode  se  subs 
tituir  por  umoutro,mesmo  pai*a  que  não  haja 
Huvida  de  que  nos  contractos  de  locação  de 
serviço,  como  em  qualquer  outro  poder  as 
partes  estipulam  multas  não  sô  para  viola- 
ção de  clausulas  expressas  do  mesmo  con- 
tracto, como  de  clausulas  de  quaesquer  regu- 
lamentos, que  sejam  estabelecidos  nos  esta- 
belecimentos agrícolas. 

Tal  como  está  no  projecto  esse  parecer,  que 
pôde  dar  logar  a  duvidas  si  se  pôde  estipular 
outras  penalidades  além  daquellas  estabele- 
cidas no  projecto. 

A  vista  disto  e  para  evitar  essa  duvida,  ' 
proponho  que  em  vez  desta  declaraçãode  que 
não  é  nullo  o  c3ntraCto,em  que  se  estipular  o 
pagamento  em  productos  de  lavoura,  se  diga 
-  é  nullo  o  contracto,  em  que  se  estipular 
multa  superior  a  20$  por  infracção  do  mesmo 
contracto  ou  regulamento  dos  estabelecimen- 
tss  aldeolas, 

âei  que  em  todos  os  regulamentos  de 
estabelecimentos  agricoteLS  ha  a  praxe  de  se 
estabelecer  multas  por  violação  de  artigos 
do  regulamento,  e  si  nôs  não  estabelecermos 
o  máximo  desta  multa,  em  vez  de  íkzermos 
uma  lei  proctetora  do  locador,  uma  lei  protec- 
tora do  colono^  nós  deixaremos  porta  aberta 
para  o  agricultor  defraudal-o  e  tornar  o  con- 
tracto vexatório. 

Peço  a  attenção  da  commissão  para  este 
ponto  e  nesse  sentido  apresentarei  uma 
emenda. 

O  art.  17  do  projecto  também  me  parece 
digno  de  alguns  reparos.  Ahi  se  diz  : 

Nos  contractos  de  locação  de  serviços  cele- 
brados com  menores,  o  locatário  se  respon* 
sabilisarà,  como  depositário,  sob  as  penas  re« 
spectivas,  pela  terça  parte  da  soldada,  que 
guardará  para  entregar  ao  menor,  flndo  o 
contracto,  qualquer  que  seja  o  debito  delle 
nesse  tempo. 

Sr.  presidente,  parece  que  não  ha  necessi- 
dade nem  é  útil  estabelecermos  em  nossas 
leis,  protectoras  dos  menores,  esta  inno* 
vação. 

V.  Ex.  sabe  que  as  soldadas  de  orphãos 
não  são  entregues  a  elles  sinâo  quando  elles 
attingem  a  maior  idade ;  nós  temos  leis  que 
regulam  o  destino  desta  solda<la. 

O  projecto  determina  que  duas  terças  po- 
dem ser  entregues  ao  menor  locador.  Não 
me  opporei  a  isto,  porque  no  fim  de  contas  o 
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menor  pôde  precif^ar  destas  duas  terças  partes 
das  suas  sold  idas  p  ira  a  sua  alimentação  e 
vestuarioie  para  outros  fins. 

Mas  a  ter»;a  parte  que  o  projecto  m<inda 
guardarem  dep)si to,  em  mão  do  locatário, 
não  pôde,  não  deve  ser  entregue  ao  orphão, 
mas  seguir  o  destino  que  seguem  todas  as 
soldadas  :  recolhidas  ao  cofre  de  orphàos  ou 
darias  por  empréstimos  ao  governo,  reso- 
lhendo->eá  Collectoia. 

Apresento  tatnbena  emenda  modificando 
esta  parte  do  art.  17,  nos  seguintes  termos: 
Em  vez  de. . .  que  guardará  para  entregar  ao 
menor  findo  o  conti-acto,  diga-se— que  reco- 
lherá annualmente  ao  cofre  dos  orphâos.  ou 
á  CoUectoria,  por  empréstimo  ao  governo. 

O  art.  22,  Sr  presidente  me  parece  não 
ser  completo,  oflTerecer  a  garantia,  a  sancção 
precisa  para  que  tenha  effectividade. 

Comprehendo  perfeitamente.Sr.  presidente* 
que  na  situação  actual  do  nosso  paiz,  tão 
vasto  para  ser  explorado  e  tão  baldo  de  re 
cursos  de  braços,  a  l  -i  que  nós  fizemos  deve 
serquisique  exclusivamente  de  protecção 
ao  colono;  ella  n^^o  deve  conter  dispoisiçao  que 
a  to^ne  odiosa,  que  inspire  receio  aos  que 
quizerem  vir  explorar  este  vasto  paiz. 

Mas  nós  estamos  fazendo  uma  lei,  que  não 
garante  absolutamente  o  locatário,  que  não 
garante  abosulatamente  o  proprietário  d^ 
Fazenda.  Diz  o  art.  22  : 


«Neste  caso,  o  ju'z,  tomando  conheci- 
mento do  negocio,  dete^^minará  a  proro- 
gação  d  i  locação  por  um  ou  dous  annos, 
consignando  uma  quota  dos  salar-ios,  a  qual 
não  excederá  d*^  metade  delles  para  ser  ap- 
plicada  á  solução  do  debito. 

Mas  Sr.  presidente,  si  apezar  do  juiz  pro- 
rogar  o  prazo  por  um  ou  dous  annos,  si 
apezar  do  juiz  íkzer  o  que  diz  o  art.  22,  o 
colono  não  qulzer  continuar  na  Fazenda,  elle 
se  retirará,  e  absolutamente  não  vejo  ao  pro 
jecto  meios  de  evitar  que  o  co  ono  se  retire 
Acho  que  este  artigo  não  tem  absolutamente 
sancção. 

Qual  o  meio.  qual  o  remédio,  qual  a  medi- 
da c  'hercitiva  de  que  pode  innçar  mão  o  la- 
vrador para  obrigar  o  colono  a  cumprir  o 
que  está  nesti  disposição  ?  Qual  o  meio  de 
obrigar  o  colono  a  reservar  uma  terça  parte 
de  ^eus  vencimentos  ? 

Eu  não  suggiro  penalidade  nenhuma,  por- 
que me  juljío  sem  competência  {não  apoiados) 
pat-a  qu-stões  desta  ordem.  Entretanto  peço 
encareci  'amente  aaitenção  dos  Srs.  me-nbros 
d.i  commissâo,  para  que  este  artigo  não  fique 
assim ;  porque  si  assim  ficar  ella  não  ter<i 
valor  nenhum,  será  lettra  morta,  ineficaz, 
improficua,  o  continuarão  os  lavradores  no 
mesmo  pé  em  que  estão  lioje,  isto  é,  quando! 


ravel  ao  lavrador  ó  deixal-o  ir,  embora  sem 
cumprir  o  seu  contracto. 

Ora,  uma  vez  que  nós  estávamos  traba- 
lhan<1o,  uma  vez  que  ha  deputados  tão  com- 
petentes no  assumpto  eu  espero  que  isto  não 
ficará  assim,  espero  que  se  completará  a  dis- 
posição do  art.  22,  com  uma  outra  disposição 
qualquer,  que  tenha  força  bastante  para  tor- 
nar efflcaz  a  obrigação,  que  o  colono  tem  neste 
caso,  obrigando-o  a  cumprir  o  seu  dever. 

Ainda  ha  outras  disposições,  que  me  parece 
deviam  ser  incluidas  neste  projecto.  Mu 
como  o  illustrado  relator  da  commissão  já 
mostrou  ter  prestado  attenç&o  aos  pontos  por 
mim  indicados,  e-pero  que  na  discussão  que 
vae  continuar,  fiquem  remediadas  as  Mtoi 
que  venho  de  apontar. 

Quando  o  pri)jeoto  trata  de  reprimir  os  alli- 
ciadores  de  olonos,  estabelece  penalir^ade, 
uma  leve  cohersão,  uma  multa,  com  obri- 
gação do  pr^ramento  qiian'^()  o  aliiciador  o  faz 
para  si  próprio ;  mas  quando  o  sUiciado  o  faz 
para  outrem  não  tem  penalidade  nenhuma,  e 
me  parece  Sr.  presidente  que  ó  este  o  caso 
justamente  o  mais  grave. 

Ha  h  'mens  no  meu  Estado  que  fozem  pro- 
fissão de  ailiciar  colonos.  Elles  g  nbam  um 
tinto  por  família,  um  tanto  por  cabeça,  para 
recolher  colonos  em  uma  certa  e  determina'^a 
fazenda.  E  nào  queren  lo  ir  a  hospedaria  de 
immigrantes,  vão  as  Fazendas  proximaj  e  ahi 
seduzem  os  colonos,  recebenlo  uma  recom- 
pensa píílo  serviço  prestado. 

Também  chamo  a  at tenção  da  commisãk) 
afim  de  estabelecer  uma  penalidade,  que  re« 
prima  semelhante  abuso. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Art.  3.0  Alenea  2*-^npprima-8e. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Vieira  de  Moraes, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  enoer 
rada  a  discussão  do  art.  3^. 

São  successi  vãmente,  sem  debate,encerrado6 
osarts.  4'  e  5». 

Entra  em  discussão  o  art.  6\ 

£'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1896: 

Ao  art.  6.®  Em  vez  de:— do  juiz  de  or- 
phâos—diga-se:— da  autoridade  que  exercer 
jurisdicção  sobre  elles. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.- 


0  colono  quizer  ir  embora.o  meio  único  favo-|  Pela  Ck)mmissáo,  Luiz  Domingues,  relator. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discudãão  e  adiada  a  votação. 

São  successi  vãmente,  sem  debate,  encerrados 
os  arts.  7*»  e  8». 

Entra  em  diacnsaão  o  art*  O*». 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1996: 
Ar  art.  9«,  2»  parte,  no  fim,  accrescente-se: 
—ou  dos  do  mesmo  mnnicipio  ou  comarca. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  I89ô.— 
diagas  Lobato. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votarão. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  10. 

Entra  em  discussão  o  art.  11 . 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1896: 

Ao  art.  11.  Em  vez  de:— considera-se  re- 
novada a  locação  de  serviços  por  outro  tanto 
tempo  sobre  o  convencion  »do  (art.  9")  ou  o 
presumido  (art.  10),  si  etc.— diga-se:— con 
sidera-se  renovada  a  locação  de  ser.viços  pelo 
tempo  presumido,  em  falta  de  tempo  ajustado 
(art.  10),  si,  etc. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  Gommissão,   Luiz  Domingues,  relator. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

B'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  12. 

Entra  em  discussão  o  art.  13. 

£'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1896  : 

Ao  art.  13  §  1"— Em  vez  de  :  Este  apraza- 
mento  deve  constar  de  escriptura  de  cessão, 
etc.,  Hi^ra^este  aprazamento  deve  constar  de 
escriptura  publica  ou  escripto  particular  de 
de  cetisào,  etc. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.^ 
Pela  Gommissão,  Luix  Domingues,  relator. 


Ninguém  pedindo  a  palavi*a,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  14. 

Entra  em  discussão  o  art.  15. 

E*  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se*' 
guinte 

EMENDA 

Ao  art.  15  §  4«—Sub8titua-se  pelo  seguinte: 
E*  nullo  o  contracto  em  se  estipular  multa 
Buperior  a  20$,  por  infracção  dos  mesmos  ou 
dos  regulament.osdo  estabelecimento  agrícola. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Vieira  de  Moraes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a* 
discussão  e  adiada  a  vota^. 

B*  sem  debato  encerrada  a  discussão  do 
art.  16. 

Entra  em  discussão  o  art.  17. 

Vem  &  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Art.  17— Em  vez  de  —  que  guardará  para 
entregar  ao  menor,  findo  o  contracto-Hliga-se 
—que  recolherá  annualmente.  ao  cofre  dos 
orpbãos  ou  á  collectoria,  por  empréstimo  do 
Governo. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Vieira  de  Moraes, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamento  approvados,  sem  de- 
bate, os  arts.  18,  19,  20,  21,  22,  23,  24,  25, 
26,  27, 28  e  29. 

Entra  em  discussão  o  art.  30. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1896  : 

Ao  art.  30  :—  accrescente-se  o  seguinte  : 
—  §  6'  —  pela  cessão  do  contracto  (art.  13) 
em  relação  ao  cedente. 

Ao  §3.0  do  n.  31  :  —  substitua-se  pek) 
seguinte  :~si  o  locador  fizer  algum  feiimento 
na  pessoa  do  locatário  ou  injurial-o  na 
pessoa  dol  ocatario,ou  injurial-o  na  sua  honra 
ou  na  de  sua  mulher,  nibos  ou  pessoa  de 
sua  Tamilia. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896  — 
Pela  Gommissão,  ÍAtiz  Domingues,  relator. 
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Ninguém  pediado  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discussão  do 
art.  31. 

Entra  em  discuss&o  o  art.  32. 

B'  lida»  approvada  e  posta  em  discussão  a 
seguinte 

8HKNDA 

Ao  projecto  n.  96,  de  1896  : 

Ao  art,  32  §  1.»  —  em  vez  de  —  ou  por 
três  mezes  consecutivos  —  diga-se  —  por 
dousmezes  consecutivos. 

Sala  das  sessões,  26  de  agoeio  de  1896  *^ 
Pela  Commissão,  Luiz  Domingues,  relator. 

Ninguém  pedindo  a  palavra»  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrada  a  discuásâo  do 
art.  33. 

Entra  em  discussão  o  art.  34. 

E'  lida,  Adiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.95,  de  1896: 

Ao  art.  34  :  Em  vez  de^correspondentes  a 
três  mezes  —  diga-se  —  correspondentes  ao 
tempo  restante  do  contracto. 

Saladas  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  Ck)mmissão,Lt4tj;  Domingues,  relator. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoerroda  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate,  encerra- 
dos 08  arts.  35.  36,  37,  38,  39,  40,  41,  42,  43, 
44,  45,  46,  47,  48,  49,  50,  51,  52  e  53. 

Entra  em  discussão  o  art.  54. 

Yem  &  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  em 
discussão  a  seguinte 

EltfBNDA 

Art.  54:  supprima-se. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Nogueira  Paranaguá, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  adiada 
a  votação. 

E' encerrada,  sem  debate,  a  discussão  do 
art.  55. 

Entra  em  discussão  o  art.  56. 


O  Sr.  IVoíerueira  Paraiia.^r^Ã 

vem  apenas  lembrar  á  Gamara  a  necessidade 
de  tomar  em  consideração  algumas  disposições 
do  projecto  que  acha  inconvenientes  e  que 
podem  ser  ftuúlmente  attendidas,  pela  iUus- 
trada  commissão  que  está  encarregada  de 
rever  o  mesmo  projecto  e  que  deu  parecer  & 
respeito, 

Em  relação  ao  art.  54,  entende  que  deve 
ser  supprimido  o  projecto  por  duas  razões: 
a  P,  porque  as  partes  de  que  elle  traU 
devem  ser  consagradas  principalmente  no 
contracto  entre  o  parceiro  lançador  e  o  pa^ 
oeiro  proprietário,  2°  porque  crê  estar  com- 
prebendido  nesta  parte  o  leite  e  suas  trans- 
formações. 

O  leite  é  incontestavelmente  um  dos  pro- 
duetos  mais  rendosos  da  industria  pastoril. 
Si,em  alguns  Estados  como  o  de  Piauhy,  onde 
não  ha  íacilidade  de  communicações,  a  popu- 
lação, ou  os  proprietários  não  dão  o  verda- 
deiro valor  ao  leite,  entretanto  nos  Estados 
que  jã  são  servidos  de  vias  <1e  commnnicaçio 
e  onde  a  popalação  é  mais  ou  menos  conden- 
sada, esta  parte  constituo  a  melhor  renda  dos 
proprietários. 

Chama  por  isso  a  attenção  da  illustre  com- 
missão para  este  ponto,  afim  da  supprimir 
o  art.  54,  devendo  ficar  elle  à  vontade  do 
proprietário,  porque  si  em  Minas  Geraes, 
S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Paraná  e  Santa 
Catharina  mesmo,  o  leite  produz  uma  renda 
muito  importante,  em  outros  Estados  é  pro* 
dueto  que  não  tem  a  mesma  importância, 
visto  como  os  proprietários  não  tendo  &ci- 
lidade  de  communicações,  entregam-no  ex- 
clusivamente aos  pensadores. 

Pensa  que  também  deve  ser  modificado  o 
art.  56,  que  coustitue,  a  seu  ver,  um  verda- 
deiro obstáculo  ao  próprio  desenvolvimento 
da  industria  pastoril. 

Si  o  proprietário  não  puder  disoor  do  gado 
princiíMil  de  sua  fazen^ia  para  oahltirara 
renda  necessária,  não  só  ao  custeio  da  mesma 
fhzenda,  como  também  á  sua  manutenção  de 
que  lhe  serve  essa  propriedade  ? 

Essa  disposição  fará  soffrer,  não  só  ao  par- 
ceiro pensador,  como  ao  parceiro  proprietá- 
rio o  martyrio  de  Tântalo,  porque  elles  verão 
agua  em  abundância  e  não  poderão  nella 
tocar,  administrarão  grande  fortuna,  mas 
não  poderão  utiliâar-se  deUa. 

Acha  conveniente  que  o  art.  56  seja  sub- 
stituído pelo  seguinte. 

Ninguém  tem  mais  interesse  á  sua  pro- 
priedade do  que  o  proprietário. 

Um  Sr.  Deputado  —  Póde-se  accrescentaf 
á  sua  emenda:  salvo  contracto  prescrípto. 

O  Sr.  Nogueira  Paranaguá  — O  artigo 
forçosamente,  precisa  ser  modificado. 
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Brao  que  tinha  a  observar,  chamando  a 
attenção  da  commissão  para  este  assumpto, 
que  é  de  grande  interesse,  aflm  de  que  a  lei 
possa  ser  exeoutada  como  deve  selo,  porque 
do  contrario  não  poderá  ser  mantida.  (Muito 
bem,) 

E'  lida,  apoiada  e  posta  em  discusião  a  se- 
guinte 

BMSNDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1890: 

Oart.  56— Substitua-se  pelo  seguinte: 
O  parceiro  pensador  nâo  poderá  dispor  de 
cabeça  alguma  de  gadosem  annuencia  do  par- 
ceiro proprietari^  nem  este  poderá  dispor 
do  gado  próprio  s  reproduccão  sum  o  assen- 
timento daquelle,  salvo  contracto. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896,— 
Nogueira  Paranaguá, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discuss&o  e  adiada  a  votação. 

S&o  suocessivamente,  sem  debate,  encer- 
rados os  arts.  57,  58,  59, 60,  61  e  62. 

Entra  em  discussão  o  art.  63. 

• 

O  Sr.    I^ufz    Oomimcruea  —  Por 

motivo  imperioso,  chegou  à  Gamara  quando 
já  ia  adiantado  o  debate,  mas,  como  relator  do 
parecer  sobre  o  projecto  em  discussão,  dá  pa- 
rabéns à  Gamara,  por  isso  que  em  seu  logar, 
a  Gamara  teve  ainda  uma  vez  a  fortuna  de 
ouvir  o  seu  distincto  collega  deputado  por 
S.  Paulo,  que  na  ausência  do  orador  fez  a 
deíeza  da  parte  do  parecer,  com  tanta  au- 
toridade impugnada  pelo  seu  distincto  mestre 
o  nobre  deputado  pela  Bahia, 

O  orador  declara  que  de  principio  lhe  pa- 
receu, como  ao  illustre  deputado  pela  Bahia, 
inconstitucional  essa  parte  do  prqjeoto  que  de- 
termina a  acção  competente  para  a  efFeoti- 
vidade  do  direito  que  consagra,  á  vista  do 
preceito  constitucional  que  dá  aos  Estados  a 
attribuição  de  legislar  sobre  o  processo, 
porém  procedendo  ao  devido  estudo  a  re- 
speito ;  não  tem  vexame  em  declarar  à  Ga- 
mara que  mudou  de  opinião  e  concilia  hoje 
perfeitamente,  como  o  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  a  attribuição  do  Congresso  de  de- 
terminar a  acção  com  a  dos  Estados  de  pre- 
screverem o  processo  das  acções  que  o  Con- 
gresso determinar. 

A  Constituição  dá  o  direito  ao  Poder  Fe- 
deral e  o  processo  ao  poder  Estadual.  Per* 
gunta-se  :  a  quem  cabe  determinar  a  acção  : 
ao  poder  a  que  compete  estatuir  o  direito  ou 
ao  que  toca  estabelecer  o  processo? 

A  acção  ó  a  condição  do  direito ;  sem  ella 
seria  illusorio  o  direito,  uma  idóa  vã. 


Dar  ao  Poder  Federal  a  attribuição  de  es- 
tatuir o  direito  e  deixar  a  outro  Poder  de- 
terminar a  acção  para  fazer  efTectivo  esse  di- 
reito, deixar  aos  Estados  a  fticuldade  de  pre- 
screver a  acção  ordinária  para  a  eflfecuvi- 
dade  de  um  direito  que  só  pode  ser  efEldctivo 
por  uma  acção  muitas  vezes  summarissima, 
seria  absurdo,  si  não  irrisório.  {Aportes.) 

Aos  Estados  compete  tão  somente  o  juro- 
cesso  das  acções  e  se  comprehende  bem  que  o 
legislador  desse  aos  Btados  essa  competên- 
cia, porquanto  o  processo  deve  variar  con- 
forme o  logar. 

Os  prazos,  os  termos,  as  formalidades  da 
acção  ordinária,  não  podem  ser  os  mesmos 
na  Capital  Federal  e  em  Ama:zonas,  por 
exemplo;  não  o  podem  ser  os  mesmos  em  um 
Qstado  de  população  densa,  communicações 
rápidas  que  em  um  outro  sem  condições  diflé- 
rentes. 

Mas  a  acção  não,  diz  o  orador;  a  acção 
varia  conforme  o  direito  e  não  conforme  o 
logar,  e  si  ao  Poder  Federal  compete  pre« 
sorever  o  direito,  a  elle  parece  que  deve  com- 

Setir  também  determinar  a  acção  correspon<* 
ente  ao  direito,  como  condição  sine  qiui  da 
sua  effectividade. 

O  orador  repete  com  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  que  o  processo  da  acção  varia 
também  com  a  organisação  judiciaA*ia  que 
oad  i  Estado  adoptar  e  por  isso  se  compre- 
hende bem  que  a  ellea  fique  o  processo:  não 
assim  a  acção;  é  summaria  a  que  compete 
para  a  efTectividade  de  tal  direito  como  ó  or- 
dinária a  que  compete  para  a  effectividade 
de  tal  outro,  seja  qual  fôr  a  organisação  ju- 
diciaria adoptada  pelos  Estados, 

A  um  aparte  responde  o  orador  que,  sendo 
constitucional  essa  divisão  entre  a  acção  e  o 
processo  e  competindo  ao  Congresso  Nacional 
determinar  a  acção  coni potente,  nenhum  re-* 
ceio  ha  de  menoscabo  das  disposições  do  pro- 
jecto sobre  as  acções  pelos  Estados,  como 
suggere  o  nobre  deputado,  porque  contra  a 
inscripção  de  uma  attribuição  do  Poder  Fe* 
deral  pelo  Estadual  ha  recurso  na  própria 
Constituição. 

O  nobre  deputado  por  S.  Paulo,  e  o  orador 
pede  permissão  para  decl^nar-lhe  o  nome, 
visto  como  se  tem  referido  a  outro  pelo 
mesmo  Estado,  o  nobre  deputado  Sr.  Vieira 
de  Moraes  suggeriu  á  Camará  a  rejeição  de 
alguns  artigos  do  projecto  e  a  modificação  de 
outros. 

Assim,  pensa  S.  Ex.  qae  bem  se  pôde  eli- 
minar do  projecto  oart.  3°  do  projecto  que 
revoga  as  leis  de  13  de  setembro  de  1330  e  11 
de  outubro  de  1837,  desde  que  no  final  do 
projecto,  nm  artigo  revoga  expressamente 
todas  as  leis  em  contrario. 

Esse  art.  2p  é  reproduzido  da  lei  de  15  de 
março  de  1879,  de  que  é  reprodocção  o  pio- 


534 


ANNASfl  DA  CAMARÁ 


jeicto.  Si,  como  diz  o  nobre  deputadcaqnellas 
leis  foram  revogadas  pelo  decreto  do  Oo  verão 
Provisório  que  revogou  todas  as  leis  de  exce- 
pção sobre  locação  de  serviços,  não  menos 
certo  é  que  o  projecto  vae  revogar  esse  de- 
creto, mas  nem  por  isso  precisa  consignar-se 
expressamente  que  aqnellas  leis  ficam  revo- 
gadas, desde  quo  o  ultimo  artigo  do  projecto 
revoga  todas  em  coQtrario,e  por  isso  o  orador 
accéita  a  emenda  «io  nobre  deputado  suppres- 
siva  d^  art.  2*^  do  projecto. 

Referiu-se  também  o  nobre  deputado  ao 
art.  17,  que  dispõe: 

«NoB  contractos  de  locação  de  serviços  ce- 
lebrados com  menores,  o  locatário  se  respon- 
sabilisará,  como  dep  jsitario,  sob  as  penas  re- 
spectivas, pela  terça  parte  da  solda-la,  que 
guardará  para  entregar  ao  menor,  findo  o 
contracto,  qualquer  que  seja  o  debito  delle 
nesse  tempo.» 

Disse  o  nobre  deputado,  Sr.  presidente,  que 
esta  disposição  não  tem  cabimento,porque  não 
é  o  menor  que  recebe  as  soldadas.  O  nobre 
deputado  em  parte  tem  razão.  Tendo  o  menor 
tutor,  é  realmente  este  que  deve  receber  as 
soldadas  ;  mas,  no  interior  dos  Estados  só  por 
excepção  é  que  os  menores  teem  tutor,  teem 
tutor  08  que  teem  linheiro  e  os  que  teem  di- 
nheiro nao  contractam  seus  sf»r viços. 

O  nobre  deputado,  ^K)r  consequência,  me 
permittirá  dar  uma  outra  redacção  ao  art.  17, 
mas  em  todo  o  caso  que  fique  providenciado 
sobre  esta  terça  parte  como  está  disposto  no 
projecto,  em  beneficio  dos  menores  que  não 
teem  tutor. 

O  nobre  deputado  lamenta  que  o  projecto 
não  dê  ao  locatário  meio  de  fazer  eíllcaz  o 
embolsj  do  seu  'Mnheiro  no  caso  de  findar  o 
contracto  ^'e  locação  de  serviço  e  o  locador 
lhe  ficar  devendo. 

Mas  o  nobre  deputado,  estudando  o  projecto 
em  seu  conjuncto,  verá  que  o  locador  quando 
findo  o  seu  contncto  recebe  uma  caderneta, 
da  qual  consta  quanto  deve  ao  locatário,  e  o 
novo  locatário,  pelo  art.  26  do  projecto  é  obri- 
gado a  reter,  para  entregar  ao  antigo  locatá- 
rio, a  terça  parte  dos  salários  até  effectivo 
embolso  da  divida  constante  da  caderneta. 

O  Sr.  Vieira  de  VIorabs^E  no  caso  do  co- 
lono mudar  de  proâisão,  ser  taverneiro ;  o 
que  é  costume  ? 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Neste  caso,  é acção 
que  compete  a  todo  credor  contra  seu  de- 
vedor. 

O  nobre  deputado  pelo  Piauhy,  que  por 
ultimo  fallou,  adduziu  consideraçõf^s  sobre  a 
parte  do  projecto  relativa  &  parceria  pe- 
cuária. 

S.  Ex.  extranhou  que  o  projecto  nos 
arts.  53  e  seguintes,  disponha  que: 


«Art.  53.  Ck>n8tituem  objecto  de  partida: 

§  1 .«  As  lãs,  pellos  e  crinas. 

§  2  ^  As  crias. 

Art.  54.  Pertencem  ao  parceiro  pensador: 

O  trabalho  do  gado. 

O  esterco. 

O  leite  e  suas  transformações. 

Art.  55.  Si  osanimaes  perecem  por  caso 
fortuito,  a  perda  é  do  parceiro  proprietário. 

Art.  56.  Nem  o  parceiro  pensador,  sem 
consentimento  do  proprietário,  nem  este  sem 
annuencia  daquelle,  podei'ão  dispor  de  ca- 
beça alguma  do  gado  principal  ou  aceres- 
eido. 

Entende  S.  Ez.  que  não  deve  o  Ck)ngreaso 
legislar  a  respeito,  mas  deixar  isso  ã  liber- 
d^e  das  partes  contractintes,  do  proprie- 
tário e  do  parceiro  pensador,  porém,  por 
uma  ligeira  leitura  do  artigo  prece'.tente  do 
projecto  o  nobre  deputado  se  convencerá  de 
que  não  tem  razão  nesse  pariicular,  porque  o 
art.  51  dispõe  assim: 

«  Art.  51 .  Parceria  pecuária  é  o  contracto 
peio  qual  uma  pessoa  entrega  a  outra  os  seus 
animaes  para  os  guardar,  nutrir  e  pensar, 
sob  a  condição  de  partilharem  ellas  entre  si 
os  lucros  futuros,  pelo  modo  que  acoor- 
d^rem. 

Paragrapho  único.  Salvo  convenção  e,  em 
fklta  delia,  o  costume  do  logar,  si  o  houver, 
a  parceria  pecuária  será  regulada  pelas  dis- 
p  «ições  dos  artigos  que  se  seguem,  de  na.  52 
a  61. 

Art.  52.  O  proprietário  dos  animaes  é  o 
parceiro  proprietário  e  aquelle  que  guarda, 
nutre  e  pensa,  o  parceiro  pensador.» 

Ora,  nessas  condições,  é  claro  que  a  liber- 
dade das  partes  contractantes  fica  perfeita- 
mente resguardada  pelo  projecto.  B'  livre 
ás  partes  contractarem  como  bem  entende- 
rem eaté  na  ausência  de  contracto  escripto, 
prevalece  o  uso  do  logar. 

Na  falta  do  uso  do  logar,  é  que  o  projecto 
regula  daquelle  modo  as  rei  ições  que  suppõe 
entre  o  proprietário  e  o  parceiro  pensador. 
B'  por  consequência  uma  providencia  salutar 
e  por  isso  o  orador  pe^e  licença  ao  nobre 
deputado  para  não  acceitar  a  sua  emenda 
offerecida  aos  referidos  artigos. 

O  Sr.  Vieira  de  Moraes  —  Não  conm^A 
supprimir. 

O  Sr.  Luiz  Domingues— Sr.  presidente,oomo 
relator  do  parecer  em  discussão,  pareoe-lhe 
que  já  disse  o  bastante  para  convencer  a  Ga- 
mara de  que  o  seu  dístiucto  collega,deputa'lo 
por  Minas,  foi  bastante  infeliz  na  designação 
do  orador  para  relator  do  parecer  sobre  o 
projecto  em  debate.  {Não  apoiados,) 

A  commissão  considera  este  projecto  de  ne- 
cessidade publica. 
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No  paiz  não  ha  presentemente  lei  alguma 
regulando  as  relações  entre  o  locatário  e  o 
loca^lor  agrícola.  O  decreto  do  Governo  Pro 
visorio  revogou  todas  as  leis  relativas  ao 
serviço  agrícola... 

O  Sr.  CiNciNATO  Braga— Todas  as  leis  de 
excepção. 

O  Sr.  Ltjiz  Domingues—...  como  diz  o 
nobre  deputado,  todas  as  leis  de  excepção.  O 
decreto  do  Governo  Provisório  revogou  toda* 
as  leis  relativas  a  locação  de  serviço  agrícola, 
restabelecendo  o  direito  commum;  mas  sendo 
espec  aes  as  relações  entre  o  locatário  e  o  lo- 
cador, principalmente  no  estado  actual  do 
pai%  pensaacommi^sÃo  que  o  direito  não 
pôde  d<^ixar  de  ser  tamb  m  especial. 

E,  como  o  projébto  tenha  bem  rasguardado 
os  direitos  do  locatário  e  do  loc  idor,  a  coro- 
missão  entende  que  elle  deve  ser  convertido 
em  iei  com  as  emendas  apreseutadas.  {Muito 
bem^  muito  bem,) 

£'  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  95,  de  1896: 

Art.  63.  Em  vez  de  —  prestáveis  no 
mesmo  Estado  ou  Estados  limitrophes  — di- 
ga^se:  prestáveis  em  qualquer  parte  do 
paiz. 

Em  vez  de:— seduzirem  ou  alliciarem  para 
seu  serviço—  diga-se:  seduzirem  ou  allicia- 
rem para  seu  serviço  ou  sei-viço  de  outrem. 

Accrescante-se:  P.iragrapho  único— o  pa- 
gamento <la  divida  no  dobro  não  exclue  a 
indemoisação  das  perdas  e  damnos  resul- 
tantes para  o  locatário  da  privação  dos  ser- 
viços do  locador  no  restante  do  tempo  do 
contracto. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  commissáo,  Luiz  Domingues,  relator. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  suocessivamente.sem  debate,enoerrado3 
osarts.  64,  65  e  66.  . 

E'  annuncia^^a  a  1"  discussão  do  projecto 
n.  91,  de  1896,  mandando  contar  a  anti- 
guidade de  posto  do  capitão  de  mar  e  guerra 
Leopoldjno  José  dos  Passos  e  outros  de  16  de 
abril  de  1894. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2"  discussão  do  projecto 
n.  28  A,  de  1896,  autorisando  o  governo  a 
confirmar  no  primeiro  posto  do  exercito, 
independentemente  de  vaga,  os  offlciaes  gra- 


duados por  efTeito  da  lei  n.  350,  de  9  de  de- 
zembro de  1895,  com  pareceres  das  com- 
missôes  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça  e  com  o  voto  em 
-reparado  dus  Srs.  Adolpho  Gordo  e  Vergue  de 
Abreu,  membros  da  segunda  dessas  com- 
iuissões. 

Entra  em  discussão  o  art.  l.<* 

£*  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  se- 
gumte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  28  A,  de  1896: 

Ao  art.  l.»— Accrescente-se— e  todos  os  offl- 
•i»es  com  missionados  até  3  de  novembro  de 

1894,  que  deixaram  de  ser  comtemplados 
pela  referida  lei. 

Sala  das  Sessões,  26  de  apfosto  de  1806.— 
Luiz  Adolpho,  —  Caracciolo,  —  Xavier  do 
Valle. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  isncerrada  a 
discussão  do  art.  1<»  e  em  seguida  a  do  art.  2% 
cuja  votação  fica  adiada. 

O  tSr.  Presidente—  Esgotadas  as 
mat«>rias  da  ordem  do  dia,  designo  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Votação  das  seguintes  matérias  : 

Do  projecto  n.  88  A,  de  1896—  Redacção 
pai'a  a  3"  discussão  do  projecto  n.    3o2,  de 

1895,  que  approva  o  tratado  de  ami>ade, 
•ommercio  e  navegação  entre  a  Republicai  do 
Brazil  e  o  Imi)erío  do  Japão.  (3*    di>cu>são)  ; 

Do  projecto  n.  75  A,  de  1896,  fixando  o 
subsidio  e  ajuda  de  custo  que  vencerão  os 
Senadores  e  Deputados  durante  as  sessões  or- 
dinárias, extraordinárias  o  prorogação,  na 
futura  legislatuia,  e  dá  outras  providencias, 
d"  'liscus-ào)  ; 

Do  projecto  n.  95,  de  1896,  dispondo  sobre 
locação  de  serviço  agrícola.  (2*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  91,  de  i896,  mandando  con- 
tar a  antiguidade  de  posto  do  capitão  de  mar 
e  guerra  Leop<ddino  Jisé  dos  Passos e  outros 
de  16  de  abril  de  1894.  (l>  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  28  A,  de  1896,  autorisando 
o  Governo  a  confirmar  no  primeiro  posto  do 
exercito,  independentemente  de  vaga,  aos 
offlciaes  graduados  por  effeito  da  lei  n .  350, 
de  9  de  dezemí-ro  de  1895,  com  pareceres  das 
commíí>sões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Consti- 
tuição, Lejíislaçáo  e  Justiça  e  voto  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e  Vergne  do 
Abreu,  membros  da  segunda  dessas  commis- 
sôes.  (2"  discussão)  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1896, 
reconhecendo  como  de  caracter  offioial  os  ex- 
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ames  veriíicados  no  Lycêo  de  Agronomia  e 
Veterinária  de  Pelotas^Estado  do  Rio  Grande 
do  Sul ; 

!■  DiscussSo  do  projecto  n.  37  A,  de  1896, 
dispensando  a  arqueação  aos  navios  â  vela  ou 
a  vapor,que  demandarem  os  portos  habilita- 
dos da  Republica  com  carregamento  total  das 
matérias  indicadas  no  art.  496,  da  Nova  Con- 
solidação das  Leis  das  Alfandegas  ; 

1"  Discussão  do  projecto  n.  12  A,  de  1896, 
concedendo  aos  alumnos  do  curso  superior 
das  Faculdades  de  Direito,  matriculados  an- 
tes da  lei  n.  314,  de  90  de  outubro  de  1895,  o 
gozo  das  regalias  da  legislação  anterior, 
tanto  em  relação  ás  épocas  para  as  inscri- 
pções  e  exames  como  em  relação  aos  exames 
e  á  frequência,  com  parecer  contrario  da 
Gommissão  de  Instruoção  e  Saúde  Publica  ; 

1"  discussão  do  projecto  n,  97,  de  1896, 
autorisando  o  governo  a  reverter  ao  logar  de 
praticodo  Rio  da  Prata  e  seus  aílluentes  o 
2*  tenente  José  Rollon  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1896, 
confirmando  na  eflècti vidado  do  posto  de 
2'  tenente  o  pratico  de  2»  classe  da  armada, 
2**  tenente  graduado  Manoel  Ferreira  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  6,  de  1886, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença  rom  ordenado  por  um  anno  ao  2^"  ofil 
ciai  da  administração  dos  Correios  do  Ceará 
José  Coelho  de  Arruda,  para  tratar  de  sua 
saúde,  onde  lhe  convier. 


Levanta-se 
nutos. 


a  sessão  ás  3  horas  e  30  mi- 
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Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-ae  á  chamada,  á  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Coelho  Lisboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Baoury,  Gabriel 
Salga^^o,  Sa  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enóas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Theotonio  de 
Brito,  Carlos  de  Novaes,  Bricio  Filho,Hollanda 
de  Lima,  Viveiros,  Luis  Domingues,  Costa  Ro* 
drigues,  Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Ber- 
rodo,  Ohristino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá, 
Pires  Ferreira,  Frederico  Borges,  Torres  Por- 
tugal, Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima, 
Joáo  Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Bené- 
volo, Helvécio  Monte,  José  Beviláqua,  Cunha 
Lima,  Silva  Mariz,  Trindade,  Chateaubrianl, 
Arthur  Orlando,  Tolentiaode  Carvalho,  Mar- 
tins Júnior,  Pereira  de  Lyra,  Gaspar  Drum- 


raond,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Liút, 
Lourenço  de  Sá,  Herculano  Bandeira,  Me* 
deiros  e  Albuqoarque,  Miguel  Pernambuco, 
Gonçalves  Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes 
Lima,  Clementino  do  Monte,  Rocha  Caval- 
^nti,  Menezes  Prado,  Geminiano  Brazil,  Gou- 
veia Lima,  Zama,  Santos  Pereira,  Augusto 
de  Freitas,  Neiva,  Milton,   Francisco  Sodré, 

Íosta,  Manoel  Oaetano,  Aristides  de  Queiroz, 
aula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu,  Dionysio 
Cerqueira,  LeovigildoF]lgueiras,Josó  Ignado, 
Flávio  de  Araújo,  Rodrigues  Lima,  T<rten- 
iino  dos  Santos,  Paranhos  Montenegro,  Tor- 
quato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António  de 
Siqueira,  JoséOarlos^SerzedelIo  GorTéa,Fraaça 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Timotheo  da  Gosta,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Belisario  áS  Souza ,  Erioo 
Coelho,  Fonseca  Portella,  Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Nilo  Peçanha,  Agostinho  Vidal, 
(mesto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Poroiunoula, 
ponce  de  Leon,  Gampolina,  Lima  Duarte, 
João  Lui9,  Carvalho  Mourão,  Vaz  de  Mello, 
Monteiro  de  Barros,  Chagas  Lobato,  João  Pe« 
«ido,  Gonçalves  Ramos,  Luiz  Detsi,  Fortes 
Junqueira,  Francisco  Veiga,  Álvaro  Botelho, 
Octaviano  de  Brito,  Lamounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida»  Ferreira  Pires,  Valla- 
dares.  Pinto  da  Fonseca,  Matta  Machado,  Ar- 
thur Torres,  Manoel  Fulgenoio,  Simão  da 
Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti, 
tindolpho  Caetano,Garlos  dasChagas,  Lapiar- 
tine.  Costa  Machado,  Francisco  de  Barros, 
Gustavo  Godoy,  GMveira  Braga,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Moraes, 
Cklmundo  da  Fonseca,  Paulino  Oarlos,  Cesário 
da  Motta,  Cindnato  Braga,  Frandsoo  Gli- 
eerio,  Hermenegildo  de  Moraes,  Alves  de 
Castro,  Ovídio  Abrantes,  Xavier  do  Valle, 
tuiz  Adolpho ,  Caraodolo,  Lamenha  Lins, 
Almeida  Torres  ,  Brazilio  da  Luz,  Lauro 
MuUer,  Paula  Ramos,  Francisco  Tolentlno, 
Emílio  Blum,  Martins  Costa,  Marçal  Escobar, 
Victorino  Montoiro,  Aureliano  Barbosa,  Pinto 
da  Rocha,  Vespasiano  de  Alquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 
Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  aota  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partid- 
pada  os  Srs.  Costa  Crosta  Azevedo,  Anisio  de 
Abreu,  Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel, 
Pedro  Velho,  José  Mariano,  Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Comelio  da  Fonseca,  Araújo 
Góes,  Octaviano  Loureiro,  Olympiode  Campos, 
Sebastião  Landulpho,  Eduardo  Ramos,  Mar- 
colino Moura,  Athayde  Júnior,  Barros  Franco 
Júnior,  Uibano  Marcondes.  Mayrink,  Al- 
meida Gomes,  Landulpho  de  Magalhães, 
Ferraz  Júnior,  Leonel  Filho,  Cupertino  de 
1  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  M^ 
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galhães,  Luiz  Plaquer,  Casemiro  da  Rocha, 
Almeida  Nogueira,  Domingues  de  Castro, 
Alberto  Salles,  Furtado,  Urbano  de  Gouveia, 
Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Gosta,  Appa- 
ricio  Mariense,  Francisco  Alencastro,  Cleto 
Nunes,  Paulino  de  Souza  Júnior,  Alfre<lo 
E11Í8,  Domingos  do  Moraes,  Costa  Júnior, 
Bueno  de  Andrada,  Pádua  SalleQ,  Fonseca 
Guimarães  e  Rivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  1«  Secretario  procede  i,-  leiurado 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  l^^secrelario  do  Senado,  de  26  do 
corrente,  transmittindo  a  esta  Gamara  um 
dos  autographos  do  decreto  do  Congresso  Na« 
cional,  que  íbram  restituídos  e  devidamente 
sanccionados,  dispondo  sobre  o  modo  de  paga- 
mento dos  vencimentos  aos  ftinccionaríos 
públicos  aposentados,  -*  Inteirada.-^  Archi-* 
ve-se. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha,  de 
25  do  corrente,satisrazendoa  requisÍQ&o  desta 
Gmara  no  oriítoio  n.  188,  de  19  do  corrente.— 
A  quem  fez  a  requiBigão.  (O  Sr.  deputado 
Thomaz  Cavalcanti.) 

O  Sr.  Presidente-^  Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Meiva  diz  qiie  já  ante-hontem 
desejara  fallar  no  expediente,  mas  que  três 
outros  oollegas  distinctos,  também  o  querendo 
fazer,  S,  Ex.  cedeu-lhes  gostosamente  a  pri- 
mazia. 

A  hora  do  expediente  foi  assim  toda  oc- 
cUpada  por  esses  distinctos  collegas.  Aguar- 
dou-se  para  hontem  ;  mas,não  tendo  sido  pos- 
possivel  comparecer  áquella  hora  &  Gamara, 
só  hoje  lhe  e  possível  tratar  dos  assumptos 
que  o  trazem  &  tribuna. 

O  assumpto  primordial  sobre  o  qual  dese 
java  ftillar,  era  pedir  ao  Sr.  presidente,  a 
quem  tanto  acata,  quanto  estima,  a  quem 
obedece,  como  seu  pi^estigioso  chefe  politico, 
que  se  dignasse  de  descobrir  na  sua  nimia 
Dondade,  no  seu  espirito  de  equi<1ade  e  de  jus 
tiça,  um  meio  de  poder  revogar  o  despachn 
injusto  que  deu  á  petiçélo  que  o  orador  apre- 
sentou em  nome  de  committentes  seus, 
quando,  discutindo  o  Orçamento  da  Guerra, 
oflèreceu  uma  emenda  que  a  Mesa  julgou  ac- 
ceitavel,  mandou  publicar  e  depois  declarou 
inaoceitavel. 

O  orador  n&o  vem  propor  um  augmento 
de  despeza  porque  sabe  que  o  Regimento  o 
veda;  de  accordo  oom  a  proposta  do  governo, 
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vem  pedir  a  verba  necessária  para  os  operá- 
rios da  offlcina  de  alfaiate  que  tem,  como 
disse  e  repete,  um  mestre  e  contra-mestre 
que  teem  ordenados,  vencimentos,  montepio 
e  garantias,  como  qualquer  funccionario 
publico. 

Vem  pedir  que  aquelles  operários,  em  vez 
de  o  serem  por  empreitada,  sejam  pagos  como 
artistas,  taes  como  os  demais  operários  das 
outras  oíiiciaas. 

Foi  indeferida  a  sua  petição.  Como,  porém, 
não  sabe  porque  razão  o  foi,  e  attendendo  a 
que  medidas  idênticas  foram  em  outros  an- 
nos,  e  mesmo  neste,  acceitas,  pediria  que,  si 
fosse  possível,  deixasse  a  Mesa  que  a  Com- 
missão  de  Orçamento  tomasse  conhecimento 
da  emenda,  embora  para  repellil-a. 

Está  certo  de  que  ella  havia  de  atiender  a 
justiça  do  pedido,  si  o  digno  presidente  con- 
sentisse em  acoeitar  a  emenda,  quando  não 
em  attenção  ás  praxes,  ao  menos  em  home- 
nagem aos  pobres  artistas  a  quem  a  medida 
equitativamente  aproveita. 

Embora  affastado  da  tribuna,  cede  o  ora- 
dor afinal  ás  solicitações  porque  não  deseja 
absolutamente  que  se  pense  que  ha  de  sua 
parte  menos  cuidado,  menos  zelo  em  bem 
servir  aquelles  que  lhe  confiaram  o  honroso 
mandato  de  representante  do  l*»  districtoda 
Bahia  nesta  Camará,  razão  porque  apresen- 
tou as  duas  petições  que  vae' ter  occasião  de 
enviír  à  Mesa. 

Deste  modo  ficarão  aquelles  que  o  encar- 
regaram desta  mlssão,convencií!os  de  que  não 
se  esquiva  ao  cumprimento  do  dever. 

Antes  de  recebsr  a  resposta  ao  pedido  que 
começou  fazendo,  pedirá  a  S.  Bx,  o  Sr.  pre- 
sidente, que  submetta  á  Commissão  de  Orça- 
mento a  sua  emenda,  para  que  a  Gamara, 
soberana,  possa  manifestar-se  a  respeito. 

Bem  sabe  que  o  mal  é  do  Regimento  que 
circumdou  de  forças  extremas  a  commissão. 
Mas  a  Gamara  ha  de  observar  que  este  golpe 
que  o  fere  hoje  pôde  amanhã  attingir  a 
qualquer  doe  seus  collegas.  Mandou  uma 
emenda  á  Mesa,  e  ella  é  recusada  sob  o  pre- 
texto de  que  não  é  occasião  opportuna  para 
apresental-a. 

Supponha-se  que  a  Gamara  toda  queira 
approvar  a  emenda  ;  a  Commissão  de  Orçar- 
mento  não  quer  e  não  ha  meio  de  se  contra-- 
riar  essa  má  vontade  !  I 

Sabe  que  no  caso  vertente  não  se  daria 
isto,  porque  a  commissão  não  pôde  ter  o 
propósito  de  contrariar  essa  medida,  nem 
pôde  pensar  isso  dos  collegas  que  a  compõem. 

O  orador  pede,  pois,  ao  Sr.  presidente  que 
corrija  uma  má  interpretação  que  deu  á  lei 
com  relação  á  emenda  a  que  está  alludin^o. 

Bem  sabe  que  o  seu  discurso  não  foi  ou- 
vido, nem  dos  seus  collegas   pôde    merece^ 
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attenoão  nestas  questões  mínimas.  (Não 
apoiados.) 

O  que  ô  real  é  que  o  assumpto  é  de  grande 
imp  rtancia. 

Outros  collegas  podem  cuiilar  de  altos  in- 
teresses. Ainda  hontem  o  nob  e  deputado 
por  Minas  levantou  o  seu  vei1>o  eloquente  a 
bem  da  industria  pecuária ;  outros,  amanhã, 
com  todos  os  ardores  da  terra  dos  pampas, 
virão  defender  os  interesses  do  Rio  G  ande. 
Cada  qual  toma  a  defesa  de  sua  causa.  A 
questão  das  Docas  de  >^antos  foi  biilhante- 
mente  defendida  pelo  Sr.  Almeida  Nogueira. 

O  Sr.  Lamounier  Godofredo  —  Cada  um 
puxa  a  braza  para  a  sua  sardinha. 

O  Sr.  Nbiya  ^  Perfeitamente ;  mas  como 
não  tem  e^te  geito,  ao  menus  uma  íáguiha- 
sinha  quer  ver  se  apanha.  (Hiso.) 

Assim  es|iera  que  a  Mesa  attenda  ao  seu 
pedido  para  que  seja  ouvida  a  Commissão  de 
Orçamento  sobre  a  sua  emenda.  Si  não  for 
justa,  apezar  deste  propósito  de  ser  a  com- 
missão  infensa  à  medida  que  ella  propõe, 
que  attenia  ao  menos  a  equidade  que  ha. 

Concluo,  apresentando  os  dous  requeri- 
mentos, que  são  também  sobre  assumptos 
justos. 

Yeem  â  Mesa  as  seguintes 

.    PETIÇÕES 

De  Marinho  Moreira  Sérgio,  porteiro  da 
Faculdade  de  MeMcina  da  Bahia,  pedindo  au- 
gmento  de  vencimentos.— A' Commissão  de 
Orçamento. 

De  U baldo  José  de  Oliveira  Couto,  pedindo 
isenção  de  direitos  para  os  maieriaes  desti- 
nados a  uma  fabrica,  que  preten  *e  por  si 
ou  por  companhia  organisar,  de  mobíliam 
de  juncos,  vimes,  cannas,  t)ambús  e  artigos 
nosystemajaponez  e  americano.— A*  Com- 
missão  de  Fazenda  e  Industrias. 

O  Sr.  I^residente— As  represen- 
tações trazidas  pelo  nobre  deputado  terão  o 
andamento  conveniente  de  acoordo  com  o  Re- 
gimento. 

Quanto  á  1»  parte  das  observações  feitas, 
S.  Ex  deve  comprehender  perfeitamente 
que  para  que  eu  recusa^se  uma  proposta  «io 
nobre  deputado  em  benéfico  do  Estado  que, 
como  eu,  S.  Ex.  representa,  era  preciso 
estar  fundado  em  solidas  razões  Não  me  era 
dado  desobedecer  à  disposição  clara  e  termi- 
nante do  Regimento.  O  nobr-e  deputado  pro- 
punha,como  emenda  ao  Orçamento  da  Guerra, 
a  creação  de  uma  oílicina  que  não  existia^ 
embora  exista  mestre  e  coatra-mestre,  que 
não  estavam  a  testa  de  ofScina  alguma.  O 
serviço  de  alfaiataria  alli  é  feito  por  emprei- 


tada e  a  emenda  iria  converter  em  operários 
e  Afectivos  do  arsenal  a  simples  empreiteiro^*, 
que  não  são  funccionarios.  Isto  contrariava 
a  disposição  do  para^mpho  único  do  art.  131 
do  Regimento  e  nesta  cadeira  sou  obrigado  a 
suífocar  09  sentimentos  de  predilecção  para 
cumprir  o  que  determina  o  Regimento.  Foi 
por  isto  que  não  aoceitei  a  emenda,  caben  to 
ainda  ao  illustre  deputa^^o  o  recurso  dado 
pelo  Regimento  de  oflerecer  como  projecto  es- 
pecial o  que  neila  está  consignado. 

O  Sr.  Neiva  — Morreria  na  commissâo, 
como  a  emenda  e  como  tantos  outros  proje- 
ctos. O  que  me  cumpre  fazer  é  reformar 
o  Regimento,  o  que  proporei  opportuna- 
mente. 

• 
O    Sr.    XhomaaE   Cavalcanti 

pediu  a  palavra  para  solicitar  da  Mesa  a  pu- 
blicação das  informações  que  por  S.  Bx. 
foram  pe^Mdas  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Antes,  porém,  de  enviar  á  Mesa  os  doeu» 
mentos  de  que  constam  as  ditas  informações, 
faz  algumas  notas  à  margem  para  que  a  Ca- 
riara âque  prevenida  sobre  o  modo  porque  a 
Secretaria  da  Marinha  responde  ao  que  se 
lhe  pergunta. 

No  ^^^  quesito  do  seu  requerimento  pedia 
que  aquella  secretaria  informasse  por  que 
motivo  os  guardas-marinha  que  tomaram 
parte  na  revolta  não  foram  para  a  reserva 
como  os  demais  officiaes. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  em  logar  de 
dar  a  resposti  de  accordo  com  a  pergunta, 
limitou-se  a  transcrever  a  consulta  feita 
pelo  mesmo  Ministério  ao  Supremo  Tribunal 
Militar,  relativamente  aos  aspirantes  a  guar- 
da<4- marinha. 

Esrá  claro  que  isto  é  o  mesmo  que  não  res- 
ponder. 

O  Sr.  Ministro  da  Meirinha,  não  podendo 
justificar  o  seu  acto,  que  é  illegal  e  att  nta- 
torio  da  lei  de  amnistia,  tendo  cahi'o  no  laço 
armado  talvez  pels  tseus  auxiliares,  man- 
dou à  Camará  como  justificativa  uma  con- 
sulta relativa  aos  aspirantes,  pensan'1o  que 
era  possível  applical-a  a  guardas- mari- 
uha. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  não  podia  illu- 
dir-Stí  sobre  o  assumpto, 'porque,  si  c  mpul- 
sasse  o  Almanack  de  1893.  veria  que  os  guar- 
das-marinha que  tomar.>m  pai-te  na  revolta 
estão  na  relação  respectiva  à  pag.  94.  Para 
não  lêr  todos  os  nomes  lerá  apen  ts  o  do  que 
deu  motivo  ao  requerimento  de  informações 
'^e  que  se  occupa  actual  nente. 

Seguem-se  também  todos  os  outros  que  es- 
tão também  no  Almauack,  cuja  relação  pu- 
blicará. Ma<  o  tacto  p  incpal é  que  sendo  o 
guai  da-marinha  protogonista  do  confiicto  do 
Para  um  dos  que  tomaram  parte  na  revolta, 
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n§U)  está  na  reserva,  como  devia,  segundo  a 
lei  da  amnistia. 

Por  este  motivo  foi  que  o  ora-^or  apresen- 
tou o  seu  requerimento  à  Camará  para  ter 
informações  a  re-peito ;  e  S.  Ex.  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  em  vez  de  confessar  a  sua 
Mta,  manda  como  i'espo8ta  a  consulta  feita 
ao  Supremo  Tribunal  Militar  referente  aos 
aspirantes ! 

E'  singular ! 

A  repartição  de  Marinha  parece  querer 
considerar  os  guardas-marinha  como  praça» 
de  pret,  quando,  entretanto,  recebem  soldo 
de  offlciaes  e  teem  to  ias  as  vantagens  destes. 

Para  que  a  Camará  conheça  o  modo  pelo 
qual  se  pretende  illudir  a  lei,  conheça  a  eva- 
siva dequeo  ministro  usou,  para  que  os 
seus  nobres  coUegas  verifiquem  que  a  con- 
sulta foi  feita  relativamente  a  aspirantes  e 
não  a  guardas-marinha,  como  fez  o  Sr.  mi- 
nistro, não  mandando  estes  para  a  reserva 
especial  constante  do  decreto  da  amnistia,  é 
que  o  orador  pede  a  publicação  dessa  con- 
sulta, ao  mesmo  tempo  que  a  das  p^ieudo-in- 
formações  que  o  Ministério  da  Marinha  Itie 
enviou. 

Depois  de  publicados  estes  documentos, 
&rá  o  orador  a  comparação  dos  artigos  que 
estão  na  consulta,  com  os  que  se  acham  na 
lei  de  IO  de  janeiro  de  1891,  p>ra  mostrar 
que  as  citações  não  se  referem  de  modo  al- 
gum a  guardas-marinha. 

O  orador  combate  a  interpretação  dada 
pelo  Ministério  da  Marinlia  ao  seu  pedido  de 
informações,  que  foi  sophismado,  com  a  ci- 
tação de  artigos  que  não  colhem  no  caso. 

De  tudo  quanto  se  vê.  deprehendese  que  os 
auxiliares  do  Sr.  ministro  escrevem  uma 
porção  de  cousas  que  S.  Ez.,  na  boa  fé 
assigna,  sujeitando-se  a  esta  triste  situação, 
em  que  o  orador  agora  o  vê  perante  a  Ca- 
mará, de  soj^hismador  de  informações. 

O  Sr.  Presidente— As  informações 
serão  publicadas  no  Diário  do  Congresso,  de 
amanhã. 

O  Sr.  Medeiros  e  il.lbuquer- 
q[ue—  Sr.  presidente,  um  jornal  de  hoje 
annunciaque  eu  devia  trazr  ao  conheci- 
mento da  Camará  document)S  provando 
que  o  Sr.  Ministro  do  Exterior  foi  em  tempos 
advogado  da  questão  —  Caminada. 

De  íkcto,  eu  hontem  receb  a  certidão  de 
um  desses  documentos  ;  e  devo  dizer  a  bem 
da  ju>tiça,  que  S.  Ex.  o  Sr.  Carlos  de  Car- 
valho, que  ainda  é  Ministro  r^o  Exterior  hoje 
mesmo  defendeu-8e,  em  uma  das  folhas  desta 
Capital,  publicando  certidão  de  documento 
por  meio  do  qual  se  vê  que  S.  Ex.  recusou  o 
patrocínio  da  causa,  limitando-se  apenas  a 
ter  dado  parecer  sobre  a  questão. 


Si  este  pareoi^r  foi  íkvoravel  ou  contrario, 
não  o  diz  a  publicação  feita  na  Gazeta  de 
Noticias ;  mas,  accrescenta  outra  nota  feita 
no  Paiz  —  que  elie  foi  contrario. 

Esta  é  uma  das  faces  da  questão  ;  ha,  po- 
rém, outras. 

Em  primi^iro  logar,  parece  singular  que  o 
Sr.  Dr.  Rodrigo  Octávio,  companheiro  de  es- 
criptorio  e  amigo  pes>oal  do  Sr.  Dr.  Carlos  de 
Carvalho,  que  ainda  é  Ministro  do  Exterior, 
>ubstabelece8se  os  poderes  da  procuração  na 
pessoa  de  S.  Ex.,  que,  como  naturalmente 
sabia,  era  infenso  á  causa  1 

Creio  que  não  é  de  uso  no  foro,  entregar- 
se  o  patrocínio  de  causas  a  pes^^oas  que  se 
mostram  contrarias  a  ellas,  salvo  quando 
essas  pe8M>a8  mudam  de  opinião  ! 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— E'  cousa  muito 
commum  eutre  nós  o  subbtabelecimento  de 
procurações,  sem  ouvirmos  os  amigos  em 
quem  substabelecemos  os  respectivos  poderes. 

O  Sr.  Medeiros  b  Albuquerque  —  O  caso 
a  que  me  leílro,  é  diverso  ;  ti-atA-se  de  um 
focto  verificado  entre  companheiros  de  escri- 
ptorio,  entre  amigos. 

Demais,  o  Dr.  Rodrigo  Octávio  é  parente 
do  litigante,  e  não  po  lia  desconhecer  a  exis- 
tência desse  parecer  contrario. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  Muitas  vezes 
rec(^be-se  a  procuração  em  cartório  e  alli 
mesmo  substabelecem-se  os  respectivos  po- 
deres, sem  consultar  o  substabelecido.  Isto 
ó  muito  commum. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  —  No  caso 
vertente,  não  se  podia  veriâcir  e>se  facto. 

Em  segundo  lugar,  Sr.  presidente,  como 
me  disse  um  dos  próprios  sócios  da  firma  — 
Caminada  —  nesse  processo,  figura  mais  um 
companheiro  de  escriptorio  do  Sr.  Dr.  Carlos 
de  Carvalho  ! 

Em  terceiro  logar,  (ahi  é  que  o  facto  é  sin- 
gular ;  coincidência^  naturalmente  !  )  dâ-se 
este  caso  curioso  :  uma  questão  que  passa 
de  mesa  em  mesa,  a  três  advogados,  compa- 
nheiros de  escriptorio  do  Sr.  Dr.  Carlos  '^e 
Carvalho,  logo  que  S.  Ex.  é  elevado  ao  cargo 
de  Ministro  do  Exterior,  o  governo  italiano, 
entre  mil  e  tantas  reclamações,  tem  a  cachi- 
monia  de  considemr  a  mais  importante,  a 
essencial,  exictamente  essa  I 

O  Sr.  Beusario  de  Souza— O  Sr.  Dr.  Car- 
los de  Carvalho  resistiu  sempre  a  essas  recla- 
mações. Si  quize^<se  satisfazer  a  essa  reclama- 
ção, immediatamente  tinha-o  feito. 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque— Não  podia 
pagar  immediatamente,  salvo  si  não  tivesse 
escrúpulo?. 

O  Sr.  Beusario  de  Souza—  Podia  pagar 
immediatamente, assim  como  foram  pagas  ou- 
tras. 
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O  Sr.  Medbiros  e  Albuquerque— Si  assim 
procedeu,  revelou  que  nesse  caso  teve  escrú- 
pulo. 

O  Sr  José  Carlos— E'  mais  escrupuloso  do 
que  V.  Ex.  Revelou  escrúpulos  que  V.  Ez. 
não  teria . 

O  Sr.  Medeiros  e  Albuquerque—  Resta 
saber... 

{Neste  momento  dd^se  um  incidente  e  o  Sr, 
presidente  sttspende  a  sessOo.) 

Suspende-se  a  sessão  é,  l  hora  e  20  minu- 
tos. 

A'  1  hora  e  45  minutos,  reabre-se  a  ses- 
são. 

O  Sr.  I*re«I<ioiite:— A  Camará  pre- 
senciou o  desagradável  incidente  que  deu  io- 
gar  á  suspensão  da  sessão. 

O  incidente  é  tão  grave  que  a  Mesa,  obe- 
decendo ao  art.  186  do  Regimento,  e  aos  pre- 
cedentes estabelecidos,  entende  dever  propor 
que  immediatamente  a  Camará  se  constitua 
em  sessão  secreta,  para  deliberara  respeito. 

Posta  a  votos  a  proposta  ó  approvada. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a 
Camará  vae  constituir-se  em  sessão  secreta  e 
ordena  a  retirada  das  pessoas  extranhas. 

A's  5  horas  abre-se  a  sessão  publica. 

O  Sr.  I*resiclente— De  accôrdo  com 
a  resolução  da  Camará  vou  mandar  publiiar 
as  resoluções  tomadas  na  sessão  secreta,  e,  não 
havendo  nada  mais  a  tratar,  designo  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  88  A,  de  1896— Redacção 
para  a  3' discussão  do  projecto  n.  302,  de 
1895,  que  approva  o  tratado  de  amisade,  com- 
mercie  e  navegação  entre  a  Republica  do 
Brazil  e  o  Império  do  Japão  (3''  discussão)  : 

Do  projecto  n.  75  A,  de  1896,  fixanao  o 
subsidio  e  a  ajuda  de  custo  que  vencerão  os 
senadores  e  deputados  durante  as  sessões  or- 
dinárias, extraordinárias  e  de  prorogação 
na  futura  legislatura,  e  dá  outras  providen- 
cias (1*  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  95,  de  1896,  dispondo  sobre 
locação  de  serviço  agrícola  (2'  discussão)  ; 

Do  projecto  n.  91,  de  1896,  mandando  con- 
tar a  antiguidade  de  posto  do  capitão  de  mar 
e  guerra  Leopoldino  José  dos  Passos  e  outros, 
de  16  de  abril  de  1894  (!•  discussão); 

Do  projecto  n.  28  A,  de  1896,  autorisando 
o  Governo  a  confirmar  no  primeiro  posto  do 
exercito,  independentemente  de  vaga,  aos 
officiaes  graduados  por  efléito  da  lei  n.  350, 
de  9  de  dezembro  de  1895,  com  pareceres  daa 


Commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  do  Ccm- 
stituiçáo,  Legislação  e  Justiça  e  voto  em  se- 
parado dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e  Versg^ne  de 
Abreu,  membros  da  segunda  dessas  commis* 
soes  ^2»  discussão) ; 

1»  discurg^o  do  projecto  n.  33  A,  de  I89ft, 
reconhecendo  como  de  caracter  offlcial  os 
exames  verificados  no  Lyceu  de  Agronomia  e 
Veterinária  de  Pelotas,  Estado  do  Rio  Graude 
do  Sul ; 

I"  discussão  do  projecto  n.  37  A,  de  I89ts 
dispensando  a  arqueação  aos  navios  é,  veli 
ou  á  vapor  que  demandarem  os  portos  habi- 
litados da  Republica  com  carregamento  total 
das  matérias  indicadas  no  art.  496  da  Nova 
Consolidação  das  Leis  das  Aiftindegas  ; 

1"  discussão  do  projecto  n.  90,  de  1896, 
confirmando  na  eflfectividade  do  posto  de  ^ 
tenente  o  pratico  de  2*  classe  da  Armada  â* 
tenente  graduado  Manoel  Ferreira ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  97,  de  1896, 
autorisando  o  Governo  a  reverter  ao  logar 
de  pratico  do  Rio  da  Prata  e  seus  afiloentes 
o  2"  tenente  Josó  Rallon ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  6,  de  1896, 
autorisando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
licença,com  ordenado  por  um  anno,ao2'*  offl- 
ciai  da  administração  dos  Correios  do  Ceará, 
Josó  Coelho  de  Arruda,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier; 

1»  discussão  do  projecto  n.  12  A,  de  1896, 
concedendo  aos  alumnos  decurso  superior 
das  Faculdades  de  Direito,  matriculados  antes 
da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,  o 
goso  das  regalias  da  legislação  anterior, 
tanto  em  relação  ãs  épocas  para  as  inseri* 
pções  e  exames, como  em  relação  aos  exames  e 
a  ft*equeDGia,  com  parecer  contrario  da  Com* 
missão  de  Instrucçâo  e  Saúde  Publica. 

Levanta-se  a  sessão  ãs  5  horas  da  tarde. 


Documento  a  que  se  refere    o  Sr. 
Cavalcante 


Thomac 


Ministério  dos  Negócios  da  Marinha— 3* 
secção— N.  1 .587  —  Capital  Federal,  25  de 
agosto  de  1896. 

Sr.  \°  secretario  da  Camará  dos  Deputados. 

Em  oíRcion.  188,  de  19  do  corrente,  requi- 
sitastes, de  ordem  dessa  Camará,  que  o  Mi- 
nistério a  meu  cargo  informasse: 

!<),  quaes  os  guardas-mariuha  que  tomaram 
parte  na  revolta  de  6  de  setembro  de  1893  e 
quaes  os  actos  governamentaes  que  foram 
publicados  sobre  elles  até  a  data  de  vosso  of« 
ócio; 

2"",  porque  motivo  os  que  tomaram  parte  n* 
dita  revolta  não  foram  para  A  reserva  cofoo 
os  demais  o^ciaes ; 
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39^  quaes  os  aspirantes  que,  tendo  tomado 
parte  na  revolta,  e  que  foram  licenciados  du- 
rante ella,  estão  matriculados  na  Escola  Na- 
val. 

Em  resposta  cumpre-me  informar- vos: 

l<>,  que  tomaram  parte  na  revolta  de  6  de 
setembro  os  seguintes  guardas-marinha: 

Arthur  Copei  Gaudino,  Alberto  de  Sá  Pei- 
xoto, Arthur  Torres^  António  Cândido  de  Car- 
valho e  Tri^jano  de  Carvalho  Bulhão,  que 
íklleceram  durante  a  mesma  revolta. 

Conrado  Luiz  Heck,  Raphael  Brusque,  Au- 
gusto Carlos  de  Souza  e  Silva,  Alberto  Durão 
Coelho,  António  Dias  de  Pinna  Júnior,  Ar- 
mando César  BarIamaqui,JorgeMartiniano  de 
Castro  Abreu,  Mário  César  Borman  de  Borges 
Ignacio  Joaquim  Ribeiro,  Joaquim  Ribeiro 
Sobrinho,  Heraclito  Belíort  Gomes  de  Souza, 
Oscar  de  Ávila  Muniz  Ribeiro  e  José  Joaquim 
Brandão  dos  Santos  Juni  r,  que,  estando 
incluídos  no  indulto  concedido  pelo  decreto  de 
1  de  janeiro  de  1895,  de  conformidade  com  a 
resolução  de  consulta  do  Supremo  Tribunal 
Militar  transcripta  na  resposta  ao  segundo 
quesito,  íbram  readmittido?  à  matricula  do 
4"*  anno  do  curso  da  Escola,  prestaram  exame, 
foram  confirmados  no  posto  de  guarda-mari- 
nha  por  decreto  de  16  de  março  do  corrente 
anno  e  actualmente  se  acham  no  cru^ador 
Benjamim  Constant,  em  viagem  de  instruc- 
ção. 

2*,  que  os  guardas-marinha  alumnos  que 
tomaram  parte  na  revolta  não  foram  para  a 
reserva  por  que— como  se  evidencia  da  con- 
sulta abaixo  transcripta,  com  a  qual  se 
conformou  o  Sr.  Presidente  da  Republica— 
sendo  o  primeiro  posto  na  marinha  o  de 
guarda-marinha  confirmado,  que  corresponde 
ao  de  2"*  tenente  de  artilharia  e  alferes  do 
exercito  e  não  tendo,  portanto  os  guardas 
marinha-alumnos  patente,  não  podiam  dei- 
xar de  estar  incluídos  no  termo  genérico 
praças  de  pret. 

Consulta, -^St,  Presidente  da  Republica.— 
Por  aviso  de  5  do  corrente  mez;  expedido  pela 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha, 
mandastes  remetter  a  este  Tribunal  cópia  do 
decreto  de  data  de  1  deste  mez,  afim  de  con- 
sultar com  o  seu. parecer  si  se  deve  entender 
incluídos  no  indulto,  concedido  pelo  mesmo 
decreto,  os  aspirantes  a  guarda  marinha,  á 
vista  do  disposto  no  art.  190  do  código  penal 
da  armada. 

Parece  a  este  Supremo  Tribunal  Militar  de 
íácil  solução  a  duvida  apresentada. 

Os  aspirantes  a  guarda  marinha  estão  su- 
jeitos á  disciplina  militar,  respondem  a  con- 
selho de  guerra,  como  preceitua  o  regula- 
mento orgânico  da  Escola  Naval  (arts.  61  e 


164  do  decreto  n.  1.256  de  10  de  janeiro  de 
1891.)  ' 

Como  militares  que  são  não  podem  deixar 
de  estar  incluídos  no  termo  genérico— praça 
de  pret— ,desde  que  não  são  ofllciaes  de  pa- 
tentes. 

O  primeiro  posto  na  marinha  ó  o  de  guarda 
marinha  confirmado,  que  corresponde  ao  de 
2^  tenente  de  artilharia  e  alferes  do  exercito, 
como  expressamente  diz  o  decreto  n.  776,  de 
22  de  março  de  1892;  logo,  os  aspirantes 
áquelle  posto  não  são  offlciaes,  por  conse- 
guinte estão  forçosamente  incluídos  no  refe- 
rido termo  genérico— praças  de  pret—. 

São  effectivamente  praças,  e  como  taes 
teem  baixa,  ora  por  motivos  de  reprovação, 
ora  por  perdimento  de  anno,  por  faltas  e  até 
a  pedido,  uma  vez  que  sejam  inderanisadas 
as  despesas  feitas  pelo  Estado  (arts.  41, 50,  51, 
52,  189  e  191  do  citado  decreto  n,  1.256.) 

Tendo  baixa  por  algum  dos  dous  primeiros 
motivos  anteriores,  serão  reintegrados  na 
praça  logo  que  obtenham  approvaçào  em  to- 
das as  matérias  (parte  final  do  n.  2  do  art. 
42  e  art.  50  jÀ  mencionados.) 

Ainda  mais:  são  praças  de  pret  por  que 
recebem  os  seus  solaos  â  vista  da  folha  de 
pret  da  companhia  de  aspirantes  a  que  per- 
tencem, segundo  o  regulamento  interno  da 
mesma  Escola. 

Não  concorrem  para  o  montepio,  como  de- 
veriam, si  fbssem  considerados  ofilciaes  (aviso 
do  Ministério  da  Marinha  n.  1.715,  de  4  de 
junho  de  1892). 

A  própria  Constituição  Federal  os  considera 
praças  de  pret,  porquanto,  enumerando  no 
art.  70  §  1"  os  que  não  podem  alistar-se 
eleitores  para  as  eleições  federaes,  ou  para 
as  dos  Estados,  colloca  em  terceiro  logar  as 
praças  de  pret,  exceptuados  os  alumnos  das 
Escolas  Militares  de  ensino  superior. 

Somente  um  ai*gumento  poderá  apresentar^ 
se  contra  todos  esses:  o  deduzio  do  sobre- 
dito art.  190  do  código  penal  da  Armada. 
Este  dispositivo,  porem,  ainda  vem  confirmar 
que  os  aspirantes  são  praças  de  pret.  Si  o 
não  o  fossem,  não  havia  necessidade  de  de* 
clarar  o  legislador  naquelle  artigo  que,  para 
os  effèitos  da  applicação  das  penas  em  que 
encerrem,  os  aspirantes  e  guardas-marinha 
serão  considerados  como  offlciaes. 

Não  é  isto  uma  ennovação:  no  exercito 
os  cadetes,  para  os  mesmos  fins,  são  consi- 
derados tamoem  como  offlciaes  :  entretanto 
nunca  se  negou  a  sua  qualidade  de  praças  de 
pret. 

Sô  uma  intelligencia  pôde  ser  dada  ao  pre- 
dito art.  190  ;  é  a  que  resulta  da  combi- 
nação desse  artigo  com  os  arts.  43  e  44  do 
mesmo  código,  isto  é,  todas,  as  vezes  que  se 
tiver  de  impor  alguma  pena  aos  aspirantes  a 
guardas-marinJui  por  crimes  por  elles  com- 
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mettidos,  se  deverá  fazer  a  conversão  da 
pena  de  prisão  com  trabalho,  em  que  incor- 
rerem, na  de  pr>são  simples  com  augmento 
da  st^zta  parte  e  assim  condpmnados,  su- 
geital-os  á  reclusão  nas  fortalezas,  como  si 
fossem  offlciaes. 

O  indulto  conferido  às  praças  pelo  supra- 
dito decreto  de  1  do  corrente  mez  é  um  ^raça 
concedida  aquellas  que  tiverem  a  inielici- 
dade  de  desertar,  apartando-se  das  suas  ban- 
deiras ;  elle  tem  por  âm  extinguir  a  i>ena 
estando  previstos  no  art.  63,  n.  3  do  citado 
código. 

Si  em  logar  de  praças  fossem  indultados 
officiaes,  então,  sim,  poder-se-hia  dizer  que 
o  indulto  não  lhes  aproveitava,  por  não 
serena  officiaes  e  sim  praças. 

Os  aspirantes  a  guardas-marinha^  acham-se 
nas  me>mas  condivões  das  praças  da  Guarda 
Nacional,  do  Sxercito,  da  Brigaia  Policial, 
do  Corpo  de  Bombeiros,  e  das  demais  praças 
da  Armada  que  desertarem,e  si  o  dito  indutto 
nos  termos  genéricos  em  que  foi  lançado, 
podia  ter  sido  expedido  e  aproveita  a  estas, 
também,  pela  mesma  razão,  deve  aproveitar 
áquelles. 

Em  conclusão,  parepe  ao  Supremo  Tribunal 
Militar  que  os  ditos  aspirantes  estão  compre- 
hendidos  no  endulto  concedido  pelo  decreto 
de  1°  do  corrente  mez  e  anno. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  janeiro  de  1895— 
Delphim  de  ran^alho,  Miranda  Reis,  RuAno 
Galvão,  Tude  Neiva,  Eneas  Galvão.  Conrado 
Ninmeyer,  Cardoso  Castro,  Novaes,  Souza 
Carvalho,  Seve  Navarro. 

— S"*.  que  se  acham  matriculados  na  Escola 
Naval  os  seguintes  guardas-marinha  e  aspi- 
rantes: 

Herman  Carlos  Palmeira,  Ernesto  Frede- 
rico da  Cunha  Sobrinho,  Agenor  de  Campos 
Mello  Vidal  Leite  Ribeiro,  Alexandre  Coelho 
Messeder  Júnior,  João  António  da  Silva  Ri- 
beiro Júnior,  Mário  César  de  Castro  Menezes, 
Otlion  de  Noronha  Torreí»ão,  Augusto  César 
Burlamaque,  Álvaro  Nunes  de  Carvalho,  Luiz 
Augusto  Diniz  Junqueira,  Roque  Dias  Ri- 
beiro, Emmanoel  Gomes  Braga,  Luiz  Dias 
Carneiro,  Manoel  Caetano  de  Gouveia  Cou- 
tinho, Dâmaso  Pereira  de  Novaes,  Oscar 
Gomes  Braga,  Theodureto  Henrique  de 
Faria  Souto,  Priamo  Moniz  Telles,  Octávio 
Perry,  Henrique  Aristides  Guilherme,  Oscar 
Chaves  Ferreira  Campos,  William  Henry 
Candit,  Piancisco  José  Pereira  das  Neves, 
Pedro  Manoel  Sarrat,  Frederico  de  Lemos 
Villar,  Trajano  Augusto  de  Carvalho  Júnior, 
Joaquim  Nunes  de  Souza,  Cândido  de  An- 
drade Dantas,  Luiz  Perdigão,  Ormidas  Maria 
de  Albuquerque,  Damião  Pinto  da  Silva, 
Theofloro  Jartiim,  Arthur  de  Brito  Pereira, 
Arthur  da  Costa  Pinto,  Brauleo  de  Araújo 


Braga,  Joaquim  Buarque  de  Lima,  Jorge 
Marques  Coelho,  Agenor  Monteiro  de  Souza, 
LuizCírillo  Fernandes  Pinheiro,  Durvalde 
Aquino  Gaspar,  Arthur  Etchebarne,  Hugo 
Mariz,  Joaquim  Barcí'llos  Garcia,  Hypolito 
Plech  Areias,  José  Garcia  do  O.  de  Almeida. 
Mário  Carlos  Lameyer,  Otacilio  Octaviano 
Rosa,  Tancredo  de  Alcântara  Gomes,  José  de 
Siqueira  Villa-forte,  Torquato  Diniz  Jun- 
queira, Egas  Munizda  Silva,  Octávio  de  Lima 
e  Silva,  Augusto  Dur vai  da  Costa  Ouimarã^, 
António  Affonso  Mmteiro  Ctiaves,  Carlos 
Alves  de  Souza,  Octacilio  Pereira  Lima,  Heitor 
de  Azevedo  Marques,  Américo  de  Azevedo 
Maríjues,  Adalberto  Nunes,  Raul  Tavares, 
Américo  José  Cardoso,  Thomaz  de  Aquino 
Freitas,  Luiz  Per<«ira  Pinto  Galvão.  Oícar  de 
Assis  Pacheco,  Agerico  Ferreira  de  Souza, 
Jo^o  Augusto  de  Souza  e  Silva,  José  Franoo 
Caldas.  Henrique  de  Santi  Rita,  Nicolau  Moniz 
Barreto  de  Aragão  e  Manoel  José  Nogueira 
da  Gama,  que  tomaram  parte  na  (revolta. 

Alfredo  Amâncio  dos  Santos,  Joaquim 
Anatocles  da  Silva  Ferreira,  Benjamin  Ko- 
drigues  da  Costa.  José  Autran  de  Aieucastro 
Graça,Carlos  Américo  dos  Reis,  Raul  Américo 
dos  Reis,  Heitor  Xavier  Pereira  da  Canha. 
Oscar  Alberto  de  Azev-»do,  Ricardo  Gree- 
nhalgh  Barreto,  Américo  Ferraz  de  Castro, 
Francisco  Radeler  de  Aquino,Jo8é  Machado  de 
Castro  e  Silvae  Nfmo  Álvaro  Pírajá  da  Siiva 
que  estiveram  licenciados. 

João  Augusto  Garcez  Palha,  Mário  do  Ama- 
ral Gama  e  Ce^ar  do  Amaral  Gama  que 
obtiveram  baixa  e  foram  reintegrado  na  praça 
em  1895. 

Saúde  e  fraternidade.— i^Asiano  José  Bar» 
bosa. 

Resoluções  tomadas  na  sessão  Sâcrota 
Moção 

A  Camará  dos  Deputados  em  vista  do  triste 
incidente  que  acaba  de  dar  causa  e  oijecto  à 
sessão  secreta,  declara  identificjda  com  o 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque  nesse  incidente. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1896. 

Exmo.  Sr.  Presidente  da  Camará  dos 
Srs.  Deputados. 

Dolorosamente  impressionado  pelo  facto 
que  se  deu  na  sessão  de  hoje  e  de  conformi- 
dade com  a  declaração  jã  por  mim  feita,  com- 
munico  a  V.  Ex.  que  renuncio  o  logar  de 
deputado  pelo  1°  districto  desta  Capital,  o 
que  peço  a  S.  Ex.  levar  ao  conhecimento  da 
illustre  Camará, 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de 
José  Carlos  de  Carvalho. 
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MOÇÃO 

A  Camará  doe  Deputados,  exprimindo  seu 
profundo  pezar  pela  aggressão  de  que  foi 
victima  o  deputado  Medeir()S  e  Albuquerque, 
e  manifestando  sua  plena  reprovação  ao  acro 
praticado  pelo  Sr.  Josó  Carlos  de  Carvalho 
deixa  contudo  de  proceder  disciplinarmente 
contra  este  uUimo,  por  ter  o  mesmo  renun- 
ciado o  seu  mandato. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1896. 


tô"  SBSSiO  EM  28  DE  AGOSTO  DE   1896 

Presidência  dos  Srs.  Arthur  Rios  (presidente). 
Chagas  Lobato  (:9^  vice-presidente)  e  Arthur 
Rios  {presidente) 

Ao  meio-dia  procede-se  à  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de 
Vasconcellos,  Coelho  Litiboa,  Tavares  de  Lyra, 
Alencar  Guimarães,  Lima  Bacury,  Gabriel 
Salgado,  Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Eneas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de 
Novaes,  Bricio  Pilho.  Hollanda  de  Lima,  Vi- 
veiros, Luiz  Domingues,  Costa  Rodrigues, 
Gu-tavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo,  Chris- 
tino  Cruz,  Noguein  Paranaguá,  Frederico 
Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz  Cavalcanti, 
Ildefonso  Lima,  João  Lopes,  Pedro  Borges, 
Francisco  Benévolo,  Helvécio  Monte,  Ja&e  Be- 
viláqua, Augusto  Severo,  Cunha  Lima,  Silva 
Mariz,  Trindade,  Tolen  ino  de  Carvalho,  Mar- 
tins Júnior,  Gaspar  Drummond,  Luiz  de 
Andrade,  Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá, 
Herculano  Bandeira,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Miguel  Pernambuco,  Gonçalves  Maia, 
Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Clementino  do 
Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Menezes  Prado, 
Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima,  Santos 
Pei-eira,  Au.usto  de  BYeitas,  Milton,  Fran- 
cisco Sodrè,  Tosta,  Manoel  Caetano,  Aris- 
tides de  Queiroz,  Eduardo  Ramos,  Paula 
Guimarães,  Vergne  dç  Abreu,  Leovigildo 
Filgueiras,  José  U'nacio,  Flávio  de  Araújo. 
Rodrigues  Lima,  Tolentino  dos  Santos,  Pa- 
ranhos Montenegro,  Topquato  Moreira,  Gal- 
dino  Loreto,  Serzedello  Currôa,  Fr;«nça  Car- 
valho, Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara, 
Américo  de  Mattos,  Alberto  Torres,  tielisario 
de  Souza,  Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz, 
Silva  Castro,  Agostinho  Vidal,  Ernesto  Bra- 
zilio,  Júlio  Sants,  Porciuncula,  Ponce  de 
Leon,  Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza, 
Mayrink,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello«  Monteiro  de  Barros, 


Chag'>s  Lobato,  João  Penido,  Gonçalves  Ra- 
mos, Luiz  Detsi.  Fortes  Junqueira,  Franí^isco 
V  iga,  Álvaro  Botelho,  Laraounier  Godofredo, 
Ribeiro  de  Almeida,  Valladareá,  Cupertino  de 
Siqueira,  Pinto  da  Fonseca,  Arthur  Torres, 
M  noel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha.  Olegário 
Maciel,  Paraizo  Cavalcanti,  Lindolpho  C.>eta- 
no,  Carlos  das  Chagas,  Lamartme,  Costa 
Machado,  Francisco  de  Barros,  Gustavo 
Godoy,  Adolpho  Gordo,  Moreira  da  Silva, 
Vieira  de  Moraes,  Edmundo  da  Fonseca,  Pau- 
lino Carlos,  Cezario  Mottt,  Cmcinato  Braga, 
Francisco  Glicof  io.  Furtado,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Alves  de  Castro,  O  vi  lio  Abrantes, 
Urbano  da  Gouveia,  X«vler  do  Valle,  Luiz 
Adolpho.  Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida 
Torres,  Brnzilio  da  Luz.  Lauro  Mtiller,  Paula 
liamos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Blum, 
Martins  Costa,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da 
Rocha,  Va^pasiano  de  Albuquerque,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

Abre-sea  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada 03  Srs.  Costa  Azevedo,  Theotonio  de 
Brito,Anisio  ''e  Abreu,  Chateaubriand,  Fran- 
cisco Gurgel.  Pedro  Velho,  José  Mariano, 
Pereira  de  Lyra.  Arthur  Orlando,  Coelho 
Cintra,  Arminio  Tavares,  Cornelioda  Fon- 
seca, Araújo  Góes,  Octaviano  Loureiro,  Ol.vm- 
pio  de  Campos,  Neiva,  Sebastião  Landulpho, 
Marcolino  Moura,  Athayde  Júnior,  Pont^eca 
Portella,  Barros  Fianco  Júnior,  Nilo  Pe- 
canha,  Almeida  Gomes,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Ferraz  Júnior,  Leonel  Filho,  Octaviano 
ád  Brito,  Rodolpho  Abreu,  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Matta  Machado,  Luiz  Flaquer,  Case- 
miro  da  Rocha,  Almeida  Nogueira,  Domin- 
gues de  Ca-tro,  Oliveira  Braga,  Alberto  Sal- 
les,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Costa, 
Apparicio  Mariense,  Victorino  Monteiro  e 
F>anciscoA1encastro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Pires  Ferrnira,  Z^ma,  Dionysio  Cerqueira, 
Cleto  Nunes,  Campolina,  Allreilo  Ellis,  Do- 
mingos de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de 
Andra''a,  Pádua  Salles,  Fonseca  Guimarães, 
Marçal  Escobar  e  Rivadavia  Corrêa. 

Passa-se  ao  expediente. 
O  Sr.  1«  Secretario  procede  à  leitura  do 
seguinte 

EXPEDlENte 


Offlcios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  27  do  corrente,  enviando  uma  re- 
presentação em  que  os  praticantes  da  secre- 
taria da  policia  pedem  equiparação  de  ven- 
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cimentos  aos  dos  empregados  de  idêntica  ca- 
tegoria de  outras  repartições.— A'  Commissão 
Especial,  incumbida  de  elaborar  o  projecto 
de  vencimentos  dos   funccionarios  públicos. 

Do  mesmo  ministério,  e  de  igual  data,  envi- 
ando a  seguinte  Mensagem : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  ^ 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  em 
relação  á  necessidade  do  credito  extraordiná- 
rio de  12:600$,  ao  cambio  de  27,  para  a  ma- 
nutenção no  estrangeiro  do  bacharel  José 
Augusto  Barreto  de  Mello  Rocha  e  do  Dr. 
Tito  dos  Passos  de  Almeida  Rosas  Filho,  for- 
mados pela  Faculdade  de  Direito  do  Recife, 
osquaes  obtiveram  o  premio  de  viagem  á 
Europa  ou  America,  nos  termos  do  art.  248 
do  Ck>digo  de  Ensino  Superior:  o  primeiro  pelo 
prazo  ae  dous  annos  e  o  segundo  pelo  de  um, 
remettovosa  inclusa  exposição,  aôm  de  que 
vos  digneis  de  resolver  sobre  a  concessão  do 
alludido  credito. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1896.— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros,  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissão  de  Orçamento» 

Do  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  e  de 
27  do  corrente,  enviando  o  requerimento  do 
pessoal  do  Laboratório  de  Analyses  desta 
Capital  pedindo  augmento  de  vencimentos, 
o  qual  foi  remettido  com  o  offlcio  do  di- 
rector, n.  161  de  3  do  corrente.— A*  Commis- 
são de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  26  do  corrente,  satis&Lzendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  oíficio  n.  173  de 
12  do  cerrente  mez.— A  quem  fez  a  requisi- 
siçao.  (o  Sr.  deputado  Medeiros  e  Albu- 
querque). 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
21  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição  desta 
Camará  no  officio  n.  201,  de  20  do  corrente 
mez.— A  quem  fez  a  requisição  (o  Sr.  depu- 
tado Cincjnato  Braga). 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Marinha, 
de  27  do  corrente,  restituindo,  devidamente 
sanccionados,  dous  dos  autographos  do  Con- 
gresso Nacional,  âxando  a  força  naval  para  o 
exercício  de  1897.— Inteirada,  offlciando-se  ao 
benado. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
igual  data,  enviando  a  seguinte  mensagem: 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Submetto  á  vossa  elevada  consideração  a 
inclusa  exposição,  na  qual  o  Ministro  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  mostra  a  con- 
veniência de  aer  aberto  ao  respectivo  ministé- 
rio um  credito,  na  importância  de88:2i6$806, 


destinado  ao  pagamento  do  excesso  da  des- 
peza  com  a  construção  de  quatro  paióes  ipar^. 
pólvora  na  ilha  do  Boqueirão. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1896 •— 
Prudente  J.  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A*  Commissão  de  Orçamento, 

Telegrammas: 

Belém,  26  de  agosto  de  1896.— Ao  Sr.  pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados.— Rio, — A 
conducta  da  Camará  dos  Deputados  rejei- 
tando o  protooollo  italo-braziieifò,  tinani- 
memente,  é  digna  de  calorosos  applausos  de 
todos  os  brazileiros .  Levae  ao  conheciaieDto 
desta  Assembléa  a  expressão  de  jubilo  do 
povo  paraense  deante  desse  acto  significativo 
das  nossas  energias  de  povo  saberanoe  livre. 
— Lauro  Sodré, 

Bahia,  26  de  agosto  de  1896.— A'  Camará 
dos  Deputados.— Rio.— O  Conselho  Municipal 
da  Capital  da  Bahia,  reunido  em  sessão,  de- 
liberou por  voto  unanime  significar  á  Ca- 
mará dos  Deputados  inteira  adhesão  ao  pro- 
cedimento patriótico  com  a  rejeição  dos 
protocoUos  italianos.— flòracto  Urpia  Júnior, 
presidente  interino. 

Requerimento: 

Do  Dr.  Hilário  Soares  de  Gouveia,  lente 
cathedratico  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  pedindo  um  anno  de  licença 
com  08  seus  vencimentos,  etc.— A'  Conunis- 
são  de  Petição  e  Poderes. 

O  9iT.  I^atkiottiiieir  GodoAredo 

lembra  que  a  Camará,  de  accordo  com  o 
Senado,  fixou  o  dia  3  de  dezembi^  para  se 
proceder,  em  todo  território  nacional,  à  elei- 
ção para  deputados  federaes,  bem  assim  para 
renovação  do  terço  no  Senado. 

Por  occasião  da  discussão  deste  projecto, 
hoje  lei  do  paiz,  fcram  apresentadas  algumaâ 
emendas,  emendas  essas  que  o  Sr.  presidente 
destacou  do  projecto  principal  para  serem 
discutidas  opportunamente,  quando  fosse  tra- 
zido a  debate  o  projecto,  então  em  elabora- 
ção, relativamente  às  garantias  da  lei  elei- 
toral. 

Tomandoa palavra  nesta  occasião,  o  orador 
fez  sentir  a  necessidade  de  executarmos,  de 
tornarmos  efifectiva  a  disposição  constitucio- 
nal, que  garante  a  representação  das  mino- 
rias. 

Deante  da  sua  exigência,  aliás  a  mais  na- 
tural, levantou^se  o  honrado  deputado  por 
S.  Paulo,  leader  da  maioria  desta  Camará,  e 
declarou  que  havia  um  projecto  em  elabora- 
ção, confiado  ao  talento,  ao  critério  e  à  il- 
lustração  do  honrado  deputado  pela  Bahia, 
que  não  podia  ser  suspeito  à  pessoa  doorado^i 
o  Sr.  Dr.  Augusto  de  Freitas.  Deciaj^ti  ainda 
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S.  Ex.  que  neste  projecto  se  tratava  de 
garantir  a  representação  das  minorias  e,  ao 
mesmo  tempo,  de  dotar  o  paiz  de  uma  lei 
eleitoral  que  seja  a  garantia  do  voto  e  da 
liberdade  das  urnas. 

Está  fixado,  portanto,  o  dia  em  que  a  Na~ 
ção  BpazDeira  tem  de  eleger  os  seus  repro- 
sentantes ;  está  quasi  a  terminar  o  prazo  do 
nosso  mandato  legislativo,  e  o  orador  la  • 
menta,  com  profunda  magua,  com  profundo 
pezar,  que  ainda  hoje  não  tenha  vindo  a 
debate  essa  lei  eleitoral,  tão  necessária,  não 
só  para  garantir  a  liberdade  do  voto,  como 
para  firmar,  de  uma  vez  para  sempre,  as  in- 
stituições republicanas  neste  paiz,  institui- 
ções que  só  podem  ser  firmadas  por  meio  de 
uma  eleição  livre. 

O  objectivo  do  orador,  vindo  à  tribuna,  e 
dirigir  um  appello  ao  nobre  deputado  por 
S.  Paulo,  leader  da  maioria  desta  Gamara,  e 
ao  mesmo  tempo  uma  interrogação  ao  hon 
rado  deputado  pela  Bahia,  relator  desse 
parecer,  perguntando  a  SS.  Exs.  quando 
querem  trazer  a  debate  essa  reforma  eleitoral 
que  a  Nação  inteira  espera  com  a  maior 
anciedaie. 

No  emtanto,  a  ob^rvação  do  orador, 
feita  por  occasião  da  discussão  deste  projecto, 
e  que  o  nobre  dtputado  por  S.  Paulo  decla- 
rou que  seria  attendida  no  projecto  da  hon- 
rada commissão,vae  produzindo  seus  eflfóitos, 
isto  é,  jà  o  orador  vae  observando,  com  pro- 
funda magoa,  que  os  Estados  todos  vão  pas- 
sando por  cima  da  Constituição,  procurando 
eleger  Gamaras  unanimes,  desrespeitando 
assim  o  que  para  nós  ha  de  mais  sagrado—a 
representação  das  minorias  ! . . . 

Este  facto  lamentável,  triste  para  a  Repu 
blica,  infelizmente,  o  orador  vê  que  vae  se 
reproduzindo  no  seu  próprio  Estado,  onde  as 
chapas  iá  estão  em  elaboração,  e  com  tanta 
infelicidade,  que  a  própria  chapa  offlcial,  que 
os  jornaes  publicam  todos  os  dias,  vem  coai- 
posta  de  três  nomes  por  districto,  prova  de 
que  o  Partilo  Republicano  Federal  quer 
assen  horear-se  de  todas  as  posições,  não 
respeitando  o  que  ha  de  mais  sagrado  neste 
momento,  que  é  o  direito  de  protestar,  o  di- 
reito de  vir  á  Gamara  um  representante  da 
opposição  como  uma  sentinella  avançada  das 
lioerdades  populares. 

O  orador  pede  a  intervenção  do  Sr.  pre- 
sidente, jã  que  até  aqui  tem  sido  muda  em 
relação  a  este  assumpto  a  palavra  do  hon- 
rado deputado  por  S.  Paulo,  para  que  dê 
quanto  antes  a  debate  esse  projecto  que  trata 
de  dar  garantia  ao  voto  e  â  urna  eleitoral; 
porque  de  uma  eleição  livre,  de  uma  eleição 
onde  os  senhores  eleitores  tenham  convi- 
cção de  que  seus  votos  serão  apurados,  de 
que  os  candidatos  representantes  de  suas 
ideias  terão  franca  entrada  no  Parlamento 

CAmara    V.  IV 


brazileiro  só  poderão  vir  beneflcios  o  nunca 
um  mal  para  a  instituição  republicana  ! 
{Muito  bem.) 


O    Sr.     Francisco     Glteerto 

corre  a  corresponder  ao  appello  do  nobre 
deputado  por  Minas  Geraes. 

Tem  em  mãos  o  borrão  do  projecto  de  re- 
forma eleitoral  que  trouxe  para  entenderse 
a  respeito  com  os  seus  collegas  da  Gommissão 
Especial  revisora  da  lei  eleitoral. 

Apezar  dos  incommodos  moraes  que  tor- 
turam actualmente  o  espirito  daquelles  que 
se  dedicam  â  causa  publica,  o  orador  não  se 
esqueceu  desse  trabalho. 

Hontem  deu  a  ultima  pennada  no  projecto 
e  hoje  vae  apresental-o  aos  seus  amigos,  para 
mandal-o  imprimir  e  oflérecel-o  depois  á  con- 
sideração da  Gamara. 

Aproveita-se  da  opportunidade  para  ex- 
plicar que,  quando  a  Gommissão  de  Revisão 
(eleitoral  se  reúne,  sob  a  sua  presidência,  de 
accordo  com  os  seus  collegas,  o  orador  pediu 
permissão  ao  nobre  deputado  pela  Bahia,  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas,  para  ser  o  relator  do 
parecer,  por  lhe  parecer  que,  tratando-se  de 
uma  reforma  eleitoral,  o  relator  do  parecer 
devia  ser  um  membro  da  opposição. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas,  passados  alguns 
dias,  apresentou  um  projecto.  Esse  projecto 
não  pôde  reunir  a  maioria  da  commissão, 
suscitando-se  vários  alvitres. 

Então,  o  orador  pediu  permissão  ao  seu 
nobre  amigo,  o  Sr.  Augusto  de  Freitas,  para 
que  o  próprio  orador  elaborasse  um  projecto 
de  reforma  eleitoral  afim  de  submettel-o  à 
consideração  da  Gommissão  Especial ! 

Jã  vê  o  nobre  deputado  que  o  maior  em- 
penho da  Gommissão  Especial  é  fazer  uma 
reforma  eleitoral  que  garanta  a  liberdade  do 
voto,  empenho  em  que  se  encontram  no 
mesmo  sentimento  opposicionistas  e  fe- 
deraes. 

E'  opinião,  e  opinião  consagrada  em  actos 
do  Partido  Republicano  Federal,  pelo  menos 
na  sua  direcção  central,  que  se  respeite  nos 
Estados  a  representação  das  minorias. 

Na  ultima  eleição,  os  Estados  de  S.  Paulo, 
de  Pernambuco,  o  de  Maranhão,  além  de 
alguns  outros,  deram  provas  de  respeitar  a 
representação  das  minorias. 

Mas,  para  que  em  todos  os  Estados  se  dê  o 
mesmo  facto,  não  é  bastante  que  haja  o  bom 
desejo  d  i  parte  do  partido  que  tem  a  maioria, 
é  preciso  que  exista  também  um  partido  for- 
mado, um  partido  de  opposição. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia—  Em  Pernambuco 
/ia  esse  partido, 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  —  E  já  foi  decla- 
mado que  em  Pernambuco  houve  da  parte  do 
Partido  Republicano  Federal,  ofilcialmente. 
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d3   direito,  o  respeito  â  representação  das 
minorias. 
O  Sr.  Gonçalves  Maia  dà  um  aparte. 

O  Sk.  Franciscj  Glicerio— Trata-se  da  re- 
presentação das  minorias. 

O  centro  do  Pariido  Republicano  Federal 
respeita  a  representação  das  minorias,  decla- 
!'ando  que  não  assi.me  a  responsabilidade  do 
esmagamento  das  minorias ;  declaração  que 
pe/íe  licença  para  reiterar  :  o  partido  não 
toma  a  responsabilidade  do  esmagamento  das 
minorias. 

£'  um  preceito  constitucional  e  de  politica 
republicana,  o  respeito  k  representação  das 
minorias.  E'  preciso  (lue  essas  correspondam 
a  saber  o  governo  respeitar  o  pr^-ceito  puli- 
lieo  constitucional ;  que  os  parti'los  se  for- 
mem, se  arregimentem  e  não  se  abstenham 
(las  urnas  como  meio  de  fa^ser  opposição  aos 
que  teem  a  responsabilidade  da  direcção  po- 
litica. 

Chama  a  attenção  da  Gamara  para  o  que 
se  passou  no  seu  Estado, 

O  partido  apresentou  a  sua  chapa,  respei- 
tando o  terço. 

O  Sr.  João  Penido— Tanto  que  V.  Ex.  de- 
íeudeu  o  Sr.  Moreira  da  Silva. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Sem  duvida. 
Dons  ou  três  dias  depois,  o  chefe  opposicio- 
liista  declarou  que  o  partido  se  absteria  das 
urnas.  Foi  m  ster  que  o  centro  do  Partido 
Republicano  Federal  mandasse  preencher  os 
claros. 

Portanto  é  preciso  que,  ao  lado  na  manifes- 
tação do  pat  tido  que  tem  a  re.:jpon3abilida'^e 
da  administração.aopDosiçãoíje  arregimente, 
offer  ça  ao  Partido  Repii  blicano  Fe  1  eral  op- 
portun idade  de  podor  respeitar  a  repre- 
sentarão lci3  minoriay. 

Aproveita  a  oocasião  para  fazer  uma  deola- 
ração,  por  mais  que  esta  declaração  o  in- 
ço mmode  ft  constranja. 

Alguns  jornaesj  referiram  que  ao  desagra- 
dável incidente  de  hontem  precedera  pedido 
•lo  Sr.  José  Carlos  de  Carvalho,  solicitando 
<i.s  bons  ofificios  do  orador  junto  do  Sr.  Me- 
deiroj  e  Alburrierque,  vi-ito  como  era  inton- 
í:ão  de  S.  Kx.  tirar  um  desf*)rço  áquelle  digno 
«Imputado,  ciso  lizvsse  reíerenciao  que  lhe 
desigradassein. 

Este  facto  não  é  real,  diz  o  orador. 

Si  o  Sr.  José  Carlos  solicitasse  os  seus  bons 
olHcios.  o  ora  lor  correria  sulicito  a  desem- 
ponhar-se  delie.  O  que  so  deu  foi  o  seíjuinte: 

Estando  em  uma  r.ula  de  de;)ut;idos,  o  Sr. 
.f'isè  Carlos  dis.S"-lhes  que,  si  o  íSr.  Med<^i)"os  e 
Aibuquerquo  algum  insulto  dirigisse,  elle  sà 
desformaria. 

A  Camará  bem  com  prebende,  bem  sabe 
que  isto  é  um  moro  desabafo,  alóm  de  que 
não  ó  do  dever  do    orador  dever  ser  porta- 


dor de  ameaças  que  sejam  promettidas  aos 
seus  collegas. 

Comprehen'^e  a  Gamara  que  se  veria  em 
uma  posição  constrangida. 

Não  pensou  o  orador  que  aquelle  cidadão 
i-ealisasse  a  sua  ameaça.  Conclueo  orador  di- 
rendo  que  não  é  sua  missão  na  Gamara  le- 
va: recados  desagradáveis  a  seus  collegas. 

Era  esta  a  declaração  que  tinha  a  fazer. 
{Muito  bem;  muito  bem), 

O    Sx*.    iHu^uato    de    Freitas 

•líradece  ao  nobre  deputado  por  Minas  o  ter- 
liie  proporcionado  ensejo  de,  com  a  explica- 
ção que  vae  dar  á  Gamara  sobre  os  traba- 
i<*os  da  Com  missão  Especial  encarregada  da 
reforma  da  lei  eleitoral,  firmar  uma  pagina 
..ia  historia  politica,  accentuando  a  respoa*- 
aahilidade  de  cada  um  no  tocante  á  verdade 
Jo  regimen. 

O  que  disse  o  honrado  leader  da  maioria, 
Jígno  reprasentante  de  S.  Paulo,  não  é  rigo- 
«'^saraente  a  verdade,  simplesmente  p.Ji-que 
^  Ex.  deixou  de  dizer  alguma  cousa  que 
convém  ^eja  sabida  pela  Gamara  e  pela  Na<,*ão, 
em  honra  da  minoria  que  pugna  pela  reforma 
eleitoral  para  estabelecer  a  verdade  do  re- 
gimen representativo,  e  com  a  responsabili- 
dade, ou  mesmo  em  honra  do  partido  que 
S.  Ex.  representa,  si  é  certo  que  SS.  Exs. 
desejam  coUaborar  com  aquelles  que  clamam 
contra  os  abusos  eleitoraes  para  o  estabeleci- 
mento desta  mesma  verdade. 

O  orador  achava-se  ausente  desta  Capital 
quando  a  commissão  eleita  pela  Gamara, para 
elaborar  o  projecto  de  reiorma  eleitoral,  re- 
uuiu-se  e,em  sua  alta  generosidade,entendeu 
de  escolhel-o  para  relator  do  mesmo  projecto. 

Tendo  noticia  desta  escolha,  de  volta  a  esta 
Gamara,  viu  no  procedimento  de  seus  col- 
leiras,  além  do  testemunho  de  immerecido 
apreço  á  sua  pessoa,  uma  homenagem  pre- 
stada áquelle  que  ha  três  annos  passado 
havia  sido  como  membro  da  Commissão  Míxta 
o  elaborador  do  projecto  que  então  se  conver- 
teu na  lei  de  26  de  janeiro. 

Viu  ainda  mais  a  traducção  do  desejo  que 
tinha  o  honrado  chefe  do  Partido  Republicano 
Federal  de  confiar  no  único  membro  da  com- 
mis>ão  que  não  coinmungava  nas  ídeas  deste 
parti  lo,  que  não  se  achava  enfileirado  ao 
lado  de  S.  Ex.,  encarregado  de  estabelecer  em 
projecto  de  lei  as  garantias  da  verdade  elei- 
toral, para  mais  tarde,  quando  a  opposição 
deste  paiz  clamasse  contra  os  abusos,  pudesse 
S.  Ex.  dizer  que,  si  a  lei  era  má,  ella  fôra 
elaborada  pela  minoria  na  Gamara. 

O  plano  rx)litico  estava  descoberto,  em 
honra  aos  altos  talentos  e  ás  grandes  vistas 
do  Partido  Republicano  Federal. 

Acreditando  na  sinceridade,  como  sempre 
acreditou,  das  opiniões  e  desejos  do  honrado 
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chefe  da  maioria;  acreditando  que  nesse  mo- 
mento, ao  lado  do  coração  fallara  S.  Ex.  tam- 
bém com  a  cabr^ça,  entregou-se  o  orador  ao 
trabalho  de  elaborar  um  projecto  eleitoral, 
que  na  sua  opinião  garante  a  verdade  de  re- 
presentação pela  segurança  de  organisações 
das  m-^sas  eleitoraes. 

Acostumado  e  desempenhar  com  toda  pre- 
steza e  na  medida  das  su^s  forças  as  in- 
cumbências que  lhe  :-ão  commettidas.  do  que  a 
Camará  poderá  dar  tostemunho  nas  com- 
missões  especiaes  de  que  tem  feito  parte, 
api-essou-se  e  trouxe  em  menos  de  10  dias 
ou  seio  da  commissão  e  ao  seu  estudo  um 
projecto  de  lei,  que,  parece-lhe,  sanava  o  vicio 
do  regimen  na  organisação  das  mesas,  ví- 
cios que  não  decorriam  da  lei  de  26  de  ja- 
neiro, que  ainda  pensa  ser  a  melhor  lei  elei- 
toral de  quantas  conhece. 

Mas,  para  a  organização  das  mesas  elei- 
toral, falra  um  elemento  que  esc  ipaà  nossa 
concepção,  que  é  o  elemento  muni«ipal,  feito, 
como  se  sabe,  ou  pelo  abandono  dos  pa^tido^ 
ou  peia  violência  dos  governos,  com  uma 
unatiimidade  escandalosa. 

Por  uma  causa  ou  por  outra,  o  elemento 
municipal  não  tem  o  elemento  opposicionista, 
nem  eáte  pôde  ser  encontrado  nos  imme- 
diatos  em  voto  no  coaselho,  porque  nâo  ha 
immediato  em  votos. 

Desde  que  falta  o  elemento  primordial, 
essa  cellula  primaria  da  organisação  das 
mesas,  para  a  ' epnsentação  das  minorias, 
desappareceria  toda  a  garantia  que  offerece  a 
lei  de  26  de  janeiro,  poniue  a  mesa  se  tor- 
nava unanime  e  a  unanimidade  importa  a- 
fk'aude  eleitoral. 

Apresentado  na  primeira  reunião  da  com- 
missão este  projecto  eleitoral,  deve  o  orador 
declarar  á  Gamara  que  julgou-semuito  lison- 
geado  pela  impressão  que  causou  em  todos  os 
membros  da  commissão  o  projecto,  á  exce- 
pção do  Sr.  deputado  e  particular  amigo, 
Vergnede  Abreu. 

O  honrado  chefe  da  maioria,  presidente  da 
mesma  commissão  (a  Gamara  lhe  desculpa 
estes  incidentes,  mas  quer  escrever  uma  pa- 
gina da  historia  eleitoral)  o  honradochefe  da 
maioria  e  presidente  da  commissão,  ioterpel- 
lado  pelo  seu  Ulustre  amigo  Sr,  deputado 
Yerffne  de  Abreu  sobre  o  mecaLismo  daquelle 
projecto,  disse  com  grande  satisfação  do 
orador,  que  a  lei  eleitoral  havia  de  ser  feita 
pela  opposição  representada  pelo  deputado 
Augusto  de  Freitas  e  que  ia  declarar  isso 
pela  tribuna  da  Gvmara. 

Disse  mais  S.  Ex.  que  o  Partido  Republi- 
cano Federal  estava  á  disposição  da  opposição 
para  elaborar  uma  lei  eleitoral  que  garan- 
tisse a  verdade  da  representação. 

Disse  então,  a  S.  ^.x.  nesse  momento,  que 
si  contava  (X>m  o  apoio  de  seus  collegaa,  S. 


Ex.  havia  de  receber  com  admiração  e  re- 
speito,a  manifestação  sincera,o  agradecimento 
dos  membros  da  opposição  opprimida  nos 
Estados.  Qual  não  foi  a  sur preza  do 
orador  quando, logo  após  a  sessão  desta  com- 
missão, indo  o  projecto  que  apresentou  para 
a  Typographia  Nacional  e  depois  de  impresso 
e  distribuído  aos  membros  da  commissão 
pai*a  na  reunião  immediata  se  discutir  e 
modificar,  qual  não  foi  a  sua  surpresa,  repete, 
quando  nesta  segunda  reunião,  que  realisou- 
se  dez  ou  doze  dias  depois,  ao  envez  de 
encontrar  da  parte  dos  honrados  membros 
da  commissão  a  critica  a  cada  uma  de  suas 
disposições,  as  modiricações  que  o  critério,  a 
pratica,  a  competência  e  o  conhecimento  que 
cada  um  delles  teem  do  systema  eleitoral, 
pudesse  trazer  ao  projecto  apresentado,  viu  o 
nobre  presidente  dacommiesão,  seu  distincto 
amigo  Sr.  general  Gllct-rio  apresentar 
um  outro  projecto  em  substituição  áquelle 
que  tinha  sido  apresentado  na  primeira 
sessão,  impresso  e  distribuído  pf»los  membros 
da  commii<são  para  ser  objpòto  de  seu  estudo. 
Ora,  sem  criticar  o  procedimento  do  hon- 
rado chefe  da  maioria,  que  havia  declarado 
que  punha  as  forças  de  seu  partido  á. dispo- 
sição da  opposição  para  elaborar  a  lei  e 
vinha  agora  substituir  o  trabalho  do  orador 
pelo  de  S.  Ex 

Um  Sr.  Deputado  — E'  bom  declarar  que 
esse  projecto  não  agradou  a  todos.  (Ha  oi>tros 
apartes,) 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  pede  que  o 
ouçam  e  depois  lhe  digam  si  satisfaz  ou  não  á 
questão. 

O  Sr.  Vbrgne  dbT  Abreu— Não  se  esqueça 
de  que  nessa  se  são  V.  Ex.  apresentou  quasi 
um  substitutivo  ao  seu  projecto  primitivo. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  ha  de  escrever 
esta  pagina  da  historia  com  todas  as  minu- 
dencias. 

O  Sr.  Vergnb  de  Abreu~E'  predso  escre- 
vel-a  com  todos  os  seus  detalhes. 

O  Sr  Augusto  de  Freitas— O  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo,  antes  de  fazer  a  critica  ao 
projecto,  apresentou  um  substitutivo,  e  então, 
aberta  a  sessão  da  commissão,  S.  Ex.  deu  a 
palH  vra  ao  orador,  que  respondeu-lhe  que, 
sendo  o  autor  do  proiecto  que  tinha  sido 
impresso  e  distribuído  pela  commi>8ão.  era  o 
menos  competente  para  ter  sobre  elle  a  pala- 
vra, devendo  partir  dos  outros  membros  da 
commissão  a  critica  ao  mesmo  projecto. 

Neste  caso,  disse  S.  Ex.,  cabe  a  mim  a 
palatra  para  apresentar  este  substitutivo. 

Pediu  o  orador  ao  honrado  deputado  que 
procedesse  ã  leitura  do  mesmo  projecto,  de 
que  aliás  o  orador  tinha  tido  conhecimento 
por  ter  S.  Ex.,  na  veap«ni,  lhe  proporcio- 
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nado  a  sua  leitura,  e,  logo  que  o  nobre 
deputado  concluiu  a  leitura  do  projecto  apre- 
sentado, o  orador  foi  o  primeiro  a  estudai -o  e 
viu  o  apoio  unanime  da  oommissao  no  sen- 
.  tido  de  ser  repeliido  o  projecto  do  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  porque  nâo  garantia 
a  verdade  eleitoral,  era  (desculpe-me  S.  Ez. 
a  expressão)  a  consagração  official  da  í^aude 
eleitoral. 

Não  é  que  o  nobre  deputado  tivesse  este 
pensamento;  é  que  a  S.  Ex.  escaparam 
naqaelle  instante,  a  despeito  do  vasto  conhe- 
cimento que  tem  deste  serviço  desde  longos 
annos,  os  processos  de  artificio  de  fraude 
eleitoral  que  podem  ser  inoculados  naquelle 
seu  projecto,  e  S.  Ex.,  deve  dizel-o,  em 
honra  do  partido  que  representa  gentilmente, 
acolheu  as  observações  que  então  fez,  obser- 
vações que  foram  secundadas  por  todos  os 
membros  da  commissão;  S.  £x.,Gom  uma 
franqueza  admirável,  que  honra  ao  partido 
de  que  é  cheíe,  declarou-se  vencido  e  não  fez 
mais  uma  só  observação  em  defesa  do  tra- 
balho que  então  apresentou. 

Repeliido  este  projecto  do  nobre  deputado, 
em  duas  palavras  apenas  pediu  o  orador  a 
S.  Ex.  que  passasse  ao  esiudo  do  projecto 
que  havia  apresentado,  ao  qual  o  orador 
mesmo  trazia  modificações  que  a  reflexão 
e  o  estudo  daquelles  dias  lhe  tiaham  sugge- 
rido,  sendo  o  primeiro  a  mostrar  o  ponto 
firaco  do  projecto  apresentado  na  primeira 
sessão  da  commissão,  ponto  fraco  que  era  a 
porta  aberta  para  uma  fraude  eleitoral  pos- 
sível. 

Mostra  o  substitutivo  a  que  se  refere  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  que,  ao  envez  de 
o  magoar,  é  mais  um  titulo  de  apreço  que 
lhe  presta,por  que  era  o  próprio  orador  quem 
vinha  declarar  à  commissão  que  o  seu  pro- 
jecto tinha  um  ponto  vulnerável,  que  pro 
curava  sanar  com  as  modificações  que  apre- 
sentava. 

Proeedeu-se  á  leitura,  e  a  verdade  é  esta, 
que  a  cada  um  dos  artigos  do  projecto  (appella 
para  os  honrados  membros  da  commissão  que 
se  acham  presentes)  quando  se  dizia  contra  o 
projecto  que  então  apresentou  —  é  trabalhoso 
relativamente  á  organisação  das  mesas  elei- 
toraes,  vae  ser  diíficil  organisal-as  pela  im- 

Sossibilidade  da  reunião  prévia  para  factura 
estas  listas  de  eleitores,  isto  tudo  vae  ser 
grande  trabalho,  porque  o  alistamento  elei- 
toral está  viciado ;  não  se  apresentava  outra 
objecção,  sem  que  tivesse  tido  a  satisfação 
de  ver  apontado  o  lado  fraco  desse  projecto 
por  onde  pudesse  ser  introduzida  a  fraude 
eleitoral. 

E'  verdade  que  o  projecto  que  então  apre- 
sentou e  que  ha  de  vir  à  tela  da  discussão, 
dava  um]  pouco  de  trabalho ;  mas  como  se 
juer  dispensar  trabalho,  quando  se  quer  ga- 


rantir a  verdade  eleitoral  ?  Qual  ó  o  meio  de 
evital-o  ? 

O  projecto  não  agradou,  e  nesta  oocasião, 
vendo  o  orador  que  estava  repeliido  o  pro- 
jecto com  a  modificação  que  trazia  no  mo- 
mento, declarou  ao  digno  chefe  da  maioria, 
que  diante  da  repulsa  não  sabia  fazer  outra 
cousa.  Pediu-lhe  que  designasse  outro  que 
se  encarregasse  do  trabalho  ;  e  o  nobre  depu- 
tado por  S.  Paulo  disse-lhe  :  «vou  eu  prof rio 
organisar  um  projecto  que  trarei  ao  estudo 
da  commissão». 

São  essas  as  ultimas  palavras  que  se  dis- 
seram no  seio  da  commissão.  Dahi  para  cã 
teem  decorrido  dous  mezes  e  nenhuma  pala- 
vra se  encontra  no  Diário  do  Congresso 
no  sentido  da  convocação  da  commissão  para 
proceder  á  leitura  do  trabalho  feito  pelo  no- 
bre deputado.  E'  verdade  que  S.  Ex.  disse 
ha  dias,  tendo  sido  interpeliado  por  um  col- 
lega  de  representação  que  estava  elaborando 
um  projecto  ;  mas  que  projecto  seja  este,  que 
idéas  elle  consigne  não  o  sabe  o  orador. 

Queria  simplesmente  trazer  este  comple- 
mento á  verdade  do  que  tinha  dito  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  e  não  só  affastar  de 
si  a  responsabilidade  como  relator  na  apre- 
sentação desta  lei,  como  mostrar  que  o  nobre 
deputado  por  S.  Paulo,  a  despeito  da  sua  boa 
vontade  em  fazer  uma  lei  eleitoral  com  as 
modificações  que  a  segurança  publica  deter- 
mina, ha  dous  mezes  não  deu  o  projecto  ao 
estudo  da  commissão. 


O  Sr.  Franciaco  Glieerio  (pa- 
ra uma  eooplicação  pessoal)  diz  que  o  nobre 
deputado  pela  Bahia  preoccupou-se  muito  da 
sua  responsabilidade  pessoal... 

O  Sr.  Augusto  de  Prettas— Como  relator 
da  Commissão.. 

O  Sr.  Francisco  Qucerio— . . .  em  relação 
â  reforma  eleitoral.  Não  teve  nenhuma 
preoccupação  pessoal  quando  a  respeito  deu 
explicações  ;  nunca  teve  a  menor  intenção 
de  imbair  a  opinião  publica  e  a  da  Camará ; 
e  quando  confiava  a  reforma  a  um  membro 
da  commissão  procedia  com  sinceridade. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Eu  creio. 

O  Sr.  Francisco  Glioerio— a  Camará,  po- 
rém, ouviu  das  palavras  do  nobre  deputcuk) 
transpirar  alguma  amargura,  alguma  con- 
trariedade. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Contrarie* 
dade  de  ver  durante  dous  mezes  Y.  Ex. 
apresentar  o  projecto  subititutivo. 

O  Sr.  Francisco  Guoerio  pergunta,  como 
havia  de  apresental-o  si  era  presidente 
da  commissão  e  si  esta  aguardou  por  dous 
mezes  que  o  nobre  deputado  chegasse  ã  Ga- 
mara pikra  confeccionar  o  parecer  i 


SKSfilXo  Btf  28  DB  AOOSTO  DB  1896 


649 


O  Sr.  Augusto  db  Freitas— Mas  V.  Ex. 
se  encarregou  de  redigir  um  novo  projecto. 

O  Sr.  Francisoo  Glicerio— Mas  é  preciso 
que  a  Camará  saiba  que  por  mais  de  dous 
mezes  aguardou-se  a  chegada  do  Sr.  Augusto 
de  Freitas  para  ser  relator. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio— A  demora  não 
é  só  devida  â  commiflsão,  mas  também  a 
S.  Ex. 

O  Sr.  Valladarbs  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Apresentado  o 
parecer  elaborado  pelo  Sr.  Augusto  de  Frei- 
tas entrou  elle  em  discussão. 

S.  Ex.  alludiu  á  boa  impressão  que  causou 
o  seu  projecto,  mas  deve  saber  que  entre 
ooUegas,  em  uma  reunião,  em  torno  de  uma 
pequena  mesa  ninguém  maniiestase  desde 
logo  hostil  a  um  trabalho  de  qualquer  dos 
coUegas;  nem  todos  teem  a  docilidade  do 
leader  da  maioria,  que  acceita  uma  resolução 
e  com  a  mesma  serenidade  vira  a  pagina  e 
passa  a  outro  assumpto;  mas  é  preciso  dizer 
a  razão  por  que  não  poude  dar  a  sua  respon- 
sabilidade e  fel-o  com  a  delicadesa  habiiual 
á  vida  parlamentar.  A  razão  é  que  o  pro« 
jecto  não  prestava  para  nada. 

Um  Sr.  Deputado— Apoiado. 

Outro  Sr.  Deputado— E'  inexequível. 

O  Sr.  Francisoo  Gucerio  —  Basta  dizer 
que  os  cargos  eleitoraes  andavam  alli  de  um 
lado  para  o  outro  e  recebiam  desmentidos  e 
contestações  continuas.  Por  esta  forma,  per- 
doe o  nobre  deputado  que  diga,  elle  não  sa* 
tisfes. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas  —  Podia  não 
prestar  para  nada,  mas  affirmo  que  era  me- 
lhor que  aquelle  que  V.  Ex.  apresentou  no 
seio  da  Commissão  Mixta  e  que  foi  repellido 
unanimemente. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— Perfeitamente. 
O  nobre  deputado  não  supponha  que  ha  des- 
peito de  sua  parte. 

O  Sr.  Augusto  db  Frbitas  —  Não,  estou 
respondendo  á  phrase  amarga  «não  prestava 
para  nada». 

O  Sr.  Francisco  Gucbrio  —  E  não  pre- 
stava. 

O  Sr.  Augusto  de  Frbitas  —  Era  melhor 
que  odeV.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio— E'  que  o  do  ora- 
dor não  prestava  para  cousa  nenhuma  (riso) 
não  prestava  para  menos  que  nada.  Está  sa- 
tisfeito o  nobre  deputado  pela  Bahia  ?  Per- 
gunta o  orador.  Não  podia  de  modo  nenhum, 
tendo-se  expressado  da  tribuna  com  toda  a 


correcção  para  com  o  nobre  deputado  deixar 
que  viesse  S.  Ex.  lançar  &  culpa  e  responsa- 
bilidade da  commissão,  o  que  succedeu. 

O  Sr.  Augusto  DB  FRErrAS- V.  Ex.  não 
pôde  justificar-se  de  não  haver  durante  dous 
mezes  apresentado  o  projecto.  Justifique-se  si 
é capaz. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio  —  Não  ha  dous 
mezes  que  está  incumbido  de  apresentar  pa- 
recer. 

Foi  á  Camará,  redigiu  p  projecto  e  deu-o 
ao  seu  illustre  collega  Moreira  da  Silva,  que 
está  presente,  para  &zer  a  redacção.  S.  Ex. 
procurou-o  diversas  vezes  com  a  redacção 
feita,  mas  não  foi  possivel  &llar-lhe  devido 
aos  afazeres  que  sobre  o  orador  pesam. 
Honrem  S.  Ex.,  cançado  de  esperal-o,aeu-lhe 
a  redacção  para  que  lesse-a  e  trouxesse-a;  e 
foi  isto  o  que  fez. 

O  nobre  deputado  não  sabe  se  attravessou 
a  noute  lendo  o  projecto raiigido  por  S«  Ex.; 
mas  é  claro  que  a  um  homem  com  a  respon- 
sabilidade do  orador  o  tempo  não  deve  sobrar. 

O  Sr.  Augusto  db  Freitas  —  Neste  caso 
compondo-se  a  commissão  de  nove  membros, 
outro  que  não  V.  Ex.,  deveria  ser  disto  en- 
carregado. 

O  Sr.  Francisco  Glicerio—  Recebe  a  cen- 
sura do  nobre  deputado  que  hoje  empunha  a 
ferula. 

Sr.  Augustodb  Freitas— V.  Ex.  estranha 
porque  está  com  ella  sempre  em  punho. 

O  Sr.  Francisco  Gucerio— Não  tem  ferula 
e  a  Gamara  acaba  de  ouvir  como  dirigia-se 
ao  Sr.  LAmounier  Godofredo  que  declarou -se 
satisfeito  e  as  referencias  que  fez  a  S.  Ex., 
referencias  que  não  podiam  ser  mais  com- 
pletas para  um  homem  politico. 

O  Sr.  Augusto  db  Frbitas— Obrigado. 

O  Sr.  Francisco  Glicbrio  precisava  desta 
explicação  para  dizer  á  Gamara  doe  Srs. 
Deputados  que  si  a  commissão  não  acceitou  o 
projecto  do  illustre  deputado  pela  Bahia  o 
Sr.  Augusto  de  Freitas,  foi  porque  elle  a  ella 
não  agradou. 

Igual  sorte  poderá  ter  o  do  orador,  ejã 
teve-a,  si  não  e  que  teve-a  peior . 

O  que  vae  apresentar  poderá  terá  mesma, 
mas  quando  apresenta  ã  consideração  dos 
seus  col  legas  um  projecto  de  lei  íál-o  tre- 
mendo ainda  mais:  quando  um  projecto  de 
lei  por  si  apresentado  não  é  acceito  pelos  seus 
eollegas  de  commissão  ou  pela  Gamara,  fica 
descançado,  fica  tranquillo,  porque  está  certo 
de  que,  si  elle  fosse  coavei^tido  em  lei,  po- 
deria produzir  máos  resultados. 

Daqui  deve  se  deprehender  que  não  ó 
guiado  por  nenhum  sentimento  de  vaidade, 
quando  procura  prestar  serviço  &  Nação. 
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Eis  porque  oífereceu  estas  considerações. 

Julga  dever  ainda  lembrarão  nobre  deputa- 
do pela  Bahm«  que  quando  foram  ambos  mem- 
bros da  Commissão  de  Revisão  da  presente  le- 
gislação eleitoral,  compunham  essa  commis- 
são o  nobre  deputado,  o  Sr.  Senador  Saraiva, 
o  Sr.  Ubaldinodo  Amaral,  o  Sr.  Tolentino  de 
Carvalho,  o  Sr.  Amaro  Cavalceinti  e  o 
orador. 

O  nobre  deputado  e  o  oradop,e  crê  que  o  Sr. 
Amaro  Cavalcanti  também  foram  incumbidos 
de  apresentar  parecer  sobre  a  reforma  elei- 
toral. 

Então,  fez  o  orador  o  seu  projecto,  o  Sr. 
Amaro  Cavalcanti  o  seu  e  o  nobre  deputado  o 
seu  Foi  acceito  o  projecto  do  nobre  deputado 
e  sobre  elle  se  fez  a  reforma  eleitoral  de  que 
surgiu  a  preente  lei. 

O  nobre  deputado  poderá  informar  ã  Ca- 
mará cora  toda  a  liberdade,  si  encontrou  da 
"parte  do  orador  a  vaidade  ferida  pelo  facto 
'  de  não  ter  sido  acceito  o  projecto  que  apre- 
seutou- 

Provavel  mente  agora  é  que  a  Camará  está 
informada  dessa  circumstancia  ;  jamais  se 
queixou. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  dá  um  a*parte. 

O  Sr.  Francisco  Glioerio— Mas,  como  o 
nobre  deputado  referiu-se  a  esse  facto,  tam- 
bém queria  o  orador  dar  o  seu  contingente  de 
informações. 

A  actual  lei  eleitoral  de  26  de  janeiro  é 
obra  puramente  do  Sr.  Augusto  de  Freitas. 

Nada  mais. 

O     Si-,     Qa»par    Drumuiond 

pensa  que  não  se  deve  a  Camará  contentar 
com  as  informações  pedidas  e  a«  explictações 
dadas,  muito  embora  as  explicações  sejam  sa- 
tisfactorias,  porventura   completas. 

Pensa  que  se  deve  eahir  dessas  regiões  de 
pura  formalidade  e  etiquetas  de  cortezia  par- 
lamentar ;  pensa,  emfim,  que  se  deve  ser  po- 
sitivo, ser  pratico,  tão  pratico  quanto  o  mal 
que  se  deve  combater,  mal,  que  começou  por 
attacar  os  processos  eleitoraes  e  que  ha  de 
depauperar  a  vitalidade  da  Republica. 

Desde  que  as  eleições  não  são  verdadeiras 
nem  livres,  desde  que  o  voto  do  cidadão  não 
ó  respeitado,  desde  que  o  resultado  das  urnas 
não  é  a  expressão  da  soberania  popular,  é 
logíco  que  os  pseudo  mandatários  do  povo  não 
representam  sináo  a  fraude  e  a  violência— a 
fraude  offlcial  e  a  violência  do  governo  ;  e, 
neste  caso,  elles  não  podem  ser  representan- 
te!? do  povo. 

O  que  esperar  de  uma  Camará  assim  con- 
stituída, sinão  uma  creatura  á  feição  do  seu 
creador,  sinão  uma  creatura  que  seja  viciado 
nos  seus  actos,  na  integridade  da  sua  Consti- 
tuição e  de  seus  deveres?  Exclama  o  orador, 


Que  devemos  esperar  de  uma  Camará  que 
i>eja  eleita  â  custa  da  violência  e  com  em- 
prego da  fraude  do  governo,  smão  que  esta 
Camará  seja  uma  Camarn  transviada? 

Não  se  contenta  com  as  explicações  que  fo- 
ram trocadas. 

Neste  momento,  faz  um  appello  ao  illustre 
e  honrado  lender  da  Camará  e  chefe  presti- 
gioso do  Partido  Republicano  Federal. 

S.  £x.,  o  anno  passado,  por  assim  dizer,  se 
comprometteu  a  fazer  viar  este  anno  uma  re- 
forma eleitoral;  S.  Ex.,  em  um  momento  de 
expansão,  ronveiu  em  que  um  dos  males  da 
Republica  provinha  essencialmente  do  desvir- 
tuamento do  regimen  eleitoral  e,  certo  disto, 
assumiu,  por  assim  dizer,  o  compromisso  do 
este  anno  viar  uma  reforma  que  attendesseà 
restauração  desse  regimen . 

Incon  testa  velmente,ter-se-ha  agora,nas  pro- 
ximas  eleições,  a  tal  eleição,  qae,  em  condi- 
ções normaes,  se  irá  operar  em  toda  a  Repu- 
blica Brazileira. 

Alguém  ha  que  conteste,  que  ponha  em 
duvida  que  os  actuaes  processos  eleitoraes 
são  processos  que  se  prestam  á  fraude  e  â 
violência? 

Ninguém  ha  que  ignore,  que  duvide,  que 
não  atteste  o  facto  dos  governos  em  gei*al, 
pelos  Estados,  com  honrosas  excepções,  esta- 
rem intervindo  nas  eleições,  para  fazerem 
predominar  a  vontade  offlcial. 

Não  é  possível  que  continuemos  assim. 

Em  geral  toda  a  lei  eleitoral  é  mais  ou 
menos  boa;  tu«lo  depende,  afinal  de  contaa,  da 
execução;  ecom  franqueza,  não  obstante  con- 
dem nar  os  actuaes  processos  eleitoraes  pela 
facilidade  que  ha  do  emprego  da  fraude  e  da 
intervenção  do  governo  cora  a  violência ;  não 
obstante  isto,  o  orador,  repete,  abandonaria 
todo  o  processo  de  reforma  neste  sentido,  si 
porventura  o  honrado  leader  da  Camará,  o 
chefe  pi^estigioso  do  Partido  Republicano  fe- 
deral assumisse,  na  Camará,  perant»  o  paiz 
todo,  a  responsabilidade  de  dar  a  esses  mes- 
mos processos  eleitoraes  uma  execução  leal  e 
sincera. 

S.  Ex.  bem  sabe  que  para  que  uma  lei 
seja.  executada  com  toda  a  lealdade  e  since- 
ridade, basta  que  um,  homem  de  força  de 
vontade  se  ponha  á  frente  da  execução  dessa 
lei. 

Veriflcou-se  este  facto,  no  tempo  do  impé- 
rio, por  occasião  õa  execução  da  lei  Saraiva. 

Viu-se  então  quantos  esforços  empregou 
aquelle  estadista,  i^iara  que  vingasse  o  seu 
processo  eleitoral. 

Assim  sendo,  insiste  em  declarar  ao  hon- 
rado chefe  do  Partido  Republicano  FetleraJ, 
cuja  força  de  vontade  e  cujo  prestigio  é  o 
orador  o  primeiro  a  reconhecer,  que  si  S.  Kx. 
se  pi*ompti6.oa6se  a  assumir  este  grande  com- 
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promisso  perante  o  paiz,  prefereria  isto  a 
qualquer  reforma  eleitoral. 

S.  Ex.  incontestavelmente,  como  chefe  de 
um  partido  grande  no  paiz,  tem  prestigio  e 
força  sufflciente  para  fazer  valer  a  sua  von- 
tade, principalmente  si  esta  se  assentar  sobre 
bases  de  lealdade  e  de  sinceridade. 

O  orador  desejava  que  S.  Ex.  assumisse 
esse  compromisso. 

Nâo  é  uma  partilha  de  leão  que  querem  os 
da  opposiçào. 

Não  querem  mais  do  que  aquillo  que  lhes 
garante  a  Ck)n8tituÍQâo  Federal  ;  querem 
apenas  que  os  seus  direitos  de  opposiclo- 
nistas  sejam  garantidas  na  forma  da  Consti- 
tuirão. 

O  Sr.  BfiLisARio  DE  Souza— Mas  V.  Ex. 
não  aci*ediia  que  o  governador  de  Pernam- 
buco seja  bastante  leal  para  dar  cumprimento, 
tratando-se  de  eleição,  &  forma  constitu- 
cional ? 

O  Sr.  Gaspar  Drummond—  Perfeitamente; 
mas  consinta  cjue  lhe  pondere  que  o  seu  de- 
sejo, que  não  é  de  egoista,  é  que  este  projecto 
que  apresenta,  transformado  em  lei  do  paiz, 
estenda  a  sua  acção  benéfica  não  só  a 
Pernambuco,  mas  a  todos  os  Estados  da 
União. 

Acredita  que  o  conselheiro  Corrêa  de  Araújo 
não  intervirá  no  pleito  eleitoral;  mas  isto 
não  é  bastante,  porque  S.  Ex.  pôde  cruzar 
os  braços  e  as  autoridades  e  os  seus  agentes 
intervirem,  viciando  da  mesma  maneira  o 
pleito  eleitoral. 

O  Sr.  Gonçalves  Maia— Agora  mesmo  se 
está  liquidando  a  eleição  fraudulenta  do  Sr. 
Barbosa  Lima,  eleição  feita  quando  já  era 
governador  daquelle  Estado,  o  Sr.  Corrêa  de 
Araújo,  na  qual  elle  não  interveiu,  mas  que 
foi  viciada. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  contenta-se  com 
outra  ordem  de  compromissos,  que  porven- 
tura o  illustre  lead^^r  desta  Camará  queira 
assumir,  e  é  que  S.  Ex\  por  consciência  de 
fraqueza,  do  que  não  se  pôde  accusar  no  mo- 
mento, não  se  julgue  bastante  forte  para  as- 
sumir perante  o  paiz  inteiro  a  responsabili- 
dade de  uma  lei  dessas  na  occasião. 

Contenta-se,  pois,  queS.  Ex.  assuma,  não 
perante  o  paiz,  mas  perante  o  Parlamento  a 
responsabilidade  de  uma  revisão  eleitoral, 
porque  incontestavelmente  é  muito  mellior 
os  governadores  designarem  os  seus  depu- 
tados, substituindo  logo  a  lista  de  can^^idatos 
peli.  de  representantes  da  Nação,  do  que  a 
opposição  peio  processo  actual  tão  malsinado, 
trabalhar  por  uma  conquista  eleitoral  nas 
urnas - 

Assim,  contenta-se  com  que  S.  Ex.  assuma 
este  compromisso  perante  o  Parlamento. 


No  seu  projecto  cogita  da  revisão  eleitoral. 
Não  é  elle  um  projecto  completo,  é  o  primeiro 
a  reconhecer,  porque  a  Camará  não  teria 
tempo  já  de  discutir  um  projecto  completo  e 
receia  muito  que  se  perca  guinde  tempo  em 
discussões  byzantinas  não  dando,  portanto, 
ao  governo  o  tempo  necea^ario  para  preparai* 
as  fraudes  e  as  violências. 

Cogitando  do  seu  projecto  de  reforma  elei- 
toral, attendendo  unicamente  a  dous  pontos 
que  se  lhe  afiguram  necessários:  a  organisa- 
ção  das  mesas  e  a  garantia  do  voto. 

Deixou  de  lado  muitos  pontos  que,  apezar 
de  julgar  necessários,   são  comtudo  a^liaveis. 

Si  no  regimen  democrático  são  as  maiorias 
que  governam  neste  regimen, o  vdto  não  pôde 
ser  um  direito,  o  voto  é  uma  fnncção.  é  um 
dever,  porque  do  contrario  constantemente 
ver- se-ia  a  anomalia  que  se  está  presenciando 
todos  os  dias  e  contra  a  qual  todos  são  impo- 
tentes para  dar  remédio.  Refere-se  á  grande 
abstenção. 

O  Sr.  Belisario  de  Souza— A  abstenção 
figura  constantemente  em  todas  as  partes 
onde  ha  voto  oro^anisado. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Antes  de  oc- 
cupar-se  do  voto  obrigatório  de  que  é  partidá- 
rio orcupar-se-ha  desses  dous  a:Sumptos  que 
hão  momentosos. 

Em  seu  projecto  trata  da  organisação  das 
mesas  eleitoraes,  e  parte  deste  principio:  em 
toí^as  as  mesas  eleitoraes  deve  haver  um  fis- 
cal da  opposição  ou  fiscaes  para  fiscal  isarem 
os  direitos  da  minoria,  os  direitos  da  ojípo- 
sição. 

Mas  todos  sabem  como  essas  mesas  eleito- 
raes sophismam  a  admissão  desses  fiscaes; 
sob  o  mais  fútil  pretexto  elles  são  eliminados. 
Entretanto  é  claro  que  da  eliminação  de  um 
fiscal  im mediatamente  surge  a  idéa  de  pre- 
sumpçào  de  fraude. 

Imagina  a  orgauisação  r^as  mesas  eleitoraes 
com  todos  os  elementos  dos  partidos.  Dir- 
Ihe-hão:  mas  em  todos  os  Estados  não  ha 
partido.  Pois  bem;  nos  Estados  onde  não 
houver  partidos  organis.  dos  as  mesas  elei- 
toraes se  organanisarão  pelo  modo  prescriptu 
pela  legislação  vigente,  e  isto  naturalmente 
trará  um  eífeito  benéfico:  oríía^iíar-sebuo 
os  partidos.  E  nesses  pontos  está  de  accordo 
com  o  Sr.  Glicerio,  quando  lhe  breda  aos 
ouvidos:  «organisem  o  partido,»  porque 
S.  Ex.  entende  que  a  organisação  dos  par- 
tidos ó  o  ponto  primordial  para  as  luctas  po- 
liticas. 

Em  segundo  lognr,  trata  da  garantia  do 
voto,  e  vae  dizer  quaes  são  ellas:  desde  que 
a  mesa  eleitornl  de  uma  secção  se  recusar  a 
tomar  nm  voto,  ou  não  se  reunir,  ao  el-iior,* 
fica  aberta  válvula  a  que  este  voto  possa 
respirar.   E'   assim   que   admltte  que  esse 
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eleitor  possa  votar  em  qualquer  tabellião, 
perante  o  juiz  de  direito  da  comarca,  agente 
do  correio,  registrando  o  voto,  em  outra 
sec(,áo  qualquer,  com  tanto  que  isso  se  faça 
estando  presente  vários  eleitores,  assignem  a 
declaração,  allegando  o  motivo  que  o  leva 
a  assim  proceder. 
Nessas  condições  apresenta  o  seu  projecto 

r^ra  ir  á  commissão.  Mas  para  tomar  o  pulso 
Gamara,  para  sondar  quaes  as  suas  inten- 
ções, para  prescrutar  mesmo  os  seus  pensa- 
mentos reservados,  faz  um  requerimento  de 
cuja  acceitação  depende  o  conhecimento  do 
pensamento  da  Camará. 

O  Sr.  Hollanda  Lima—  A  Mesa  é  que  faz 
a  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  pede  permissão 
á  Mesa  para  dizer  que  o  seu  requerimento 
não  pôde  por  modo  algum,  e  não  sirva  isto 
de  pretexto,  significar  exautoracão  ao  pre- 
sidente. O  seu  requerimento  temem  vista 
apenas  obter  a  revelação  do  pensamento  da 
Câmara,  isto  é,  si  ella  que?  ou  não  que  se 
discuta  nesta  sessão  o  projecto  de  reforma 
eleitoral. 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  em 
discussão,  que  é  adiada  por  ter  pedido  a  pa- 
lavra o  Sr.  Luiz  Detsi,  o  seguinte 

REQUBRIMENTO 

Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do  dia, 
até  final  discussão  e  votação,  qualquer  dos 
projectos  sobre  a  reforma  eleitoral,  sobre  o 
qwxi  a  commissão  respectiva  haja  dado  pare- 
cer, ou  mesmo  sem  parecer,  caso  se  teuna  es- 
gotado o  prazo  para  dnUo. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de 
1896. — Gaspar  Drummond. 

Fica  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .0  Na  eleição  ordinária  para  compo- 
sição triennnl  da  Camará  dos  Deputados  e 
terço  do  Senado,  ás  moS€ts  eleitoraes,  á  exce- 
pção das  do  Districto  Federal  e  oipitaes  dos 
Estados,  funcionarão  nas  sedes  dos  respecti- 
vos municípios,  havendo  em  cada  sóde  quatro 
mesas  eleitoraes,  distribuindo  com  igualdade 
entre  elhis  o  numero  de  eleitores. 

Art.  2.'»  Á  organisaçâo  das  mesas  eleito- 
raes se  fará  pelo  modo  seguinte  : 

§  l.<^  Até  30  dias,  antes  do  designado  para 
a  eleição  trieonal,  o  presidente  do  conselho 
ou  Intendência  Municipal,  escolherá,  dentre 
os  eleitores  do  município,   um  presidente  e 


seis  supplentes  para  cada  mesa  eleitoral,  pw 
meio  de  lista,  que  será  immediatamente  pe- 
gistrada  no  livro  de  notas  do  tabelliãodo  mu- 
miinicipio  ou  comarca. 

§  2.»  Dentro  do  mesmo  prazo,  no  Districto 
Feiieral  e  nas  capitães  dos  Estados,  os  dire- 
ctórios ou  commissOf  8  executivas  dos  partidos 
politicos  apresentarão  ao  Juiz  saccionai  lista 
completa  de  mesarios  e  supplentes  para  cada 
meSc-  eleitoral. 

I)  A  lista  de  cada  directório  oa  commissão 
executiva  com  prebende  rá,  para  cada  mesa 
eleitoral,  um  mesario  e  seis  supplentes. 

Quer  os  mesarios,  quer  os  supplentes,  de- 
verão ser  eleitores  no  municipio. 

II)  Essas  listas,  antes  de  serem  apresenta- 
das ao  juiz  seccional,  devidamente  assigoadas 
pelos  directórios  ou  commissões  executivas, 
deverão  ser  publicadas  pela  imprensa. 

Art.  3.»  Três  dias  apôs  o  recebimento  das 
listas,  o  juiz  seccional,  depois  de  examinal-as 
e  eliminar  os  nomes  dos  que  não  forem  elei- 
tores alistados  nos  respectivos  municípios, 
fará  publical-as  em  forma  de  edital  e  devi- 
damente assignadas  com  seu  nome  no  jornal 
oíllcial  ou  no  que  publicar  o  expediente  do 
Governo. 

Art.  5.«  Cada  mesa  eleitoral  se  comporá 
de  um  presidente  na  forma  do  disposto  no 
art.  2«  §  1<>  e  de  mais  tantos  mesarios  quan- 
tos os  publicados  nas  listas  pelo  juiz  Sec- 
cional. 

Art.  6.^  No  dia  desisrnado  para  a  eleição 
e  no  local  previamente  annunciado  em  e;ii- 
tal,  ás  9  horas  da  manhã,  se  reunirão  os  me- 
sarios e  supplentes  respectivos,  afim  de  fazer 
a  organisaçâo  da  mesa,  o  que  deverá  reali- 
zar-se  atô  às  1 1  horas  da  manhã  do  mesmo 
dia. 

Art.  7.0  Composta  a  mesa  eleitoral,  si  o  nu- 
mero dos  mesarios,  comprehendido  o  presi- 
dente, for  impar,  d'entre  elles  o  presidente 
escolherá  um  para  secretario  ;  e  si  for  par» 
d*entre  os  eleitoresdo  municipio  o  presidente 
escolherá  um  para  servir  de  mesario  e  exer- 
cer aquellas  funcções. 

Art.  8.°  Sempre  que  no  dia,  hora  e  logar 
designados  comparecerem  pelo  menos  doas 
mesaríos  ou  seus  respectivos  supplentes,  pro- 
ceder-se-ha  á  organisaçâo  da  Mesa,  sendo  con- 
vidado pelo  mais  velho  dos  dous  um  eleitor 
para  secretario. 

§  1  .•  Si  entre  os  mesarios  faltosos  estive- 
rem comprehendidos  o  presidente  e  supplente, 
o  mais  velho  dos  mesarios  presentes  presidirá 
a  Mesa. 

Art.  9.®  O  mesario  de  cada  secção  só  po- 
derá ser  substituído  pelos  respectivos  sap- 
plentes  na  ordem  numérica  aa  collocaçiio 
desses,  nas  listas  publicadas  em  forma  de 
edital,  em  caso  algum  podendo  os  supplentes 
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de  uma  lista  fazer  a  substituição  dos  mesa- 
rios  da  outra  lista. 

Art.  10.  Os  votos  dos  eleitores  serão  to- 
mados desde  ás  1 1  horas  da  maubã  até  ás  3 
da  tarde,  em  caso  algum  antes  «lessa  líom, 
podendo  ser  lavrada  a  acta  de  encerramento. 

Art.  11.  Onde  não  houver  directórios  ou 
commissões  executivas  dos  partidos  políticos, 
a  organisação  das  mesas  eleitoraes  será  feita 
de  acoordo  com  a  vigente  lei  eleitoral. 

Para^apho  único.  A*  excepção  deste  caso, 
Dão  serão  validas  eleições  procedidas  perante 
mesas  organisadas  de  modo  diverso  ao  di»* 
posto  na  presente  lei. 

Art.  12.  No  caso  de  deixar  de  funccionar, 
por  qualquer  motivo,  a  Mesa  de  alguma  sec- 
cção,  os  respectivos  eleitores  poderão  votar, 
por  meio  de  declarações  de  voto: 

I)  perante  qualquer  das  mesas  das  outras 
seoçõee  eleitoraes  do  município ; 

II)  perante  qualquer  dos  tabelliães  do  mu- 
nicípio ; 

III)  perante  o  agente  local  do  Correio,  re- 
gistrando a  declaração    de   voto  e  endere 
çando-a  à  Gamara  ou  Senado,   conforme   a 
eleição  de  que  se  tratar. 

§  1.^  As  declarações  de  voto  deverão  ser 
feitas  : 

1  das  1 1  da  manhã  às  5  da  tarde  do  mesmo 
dia  da  eleição ; 

JI  por  eleitores  presentes  e  que  na  occa- 
siâo,  perante  o  respectivo  funcclonario  ou 
Mesa,  exhibam  títulos  respectivos  e  assignem 
as  declarações. 

§  2.0  Feita  a  declaração  de  voto,  o  funccio- 
nano  que  a  receber,  excepção  feita  do  n.  I 
deste  artigo,  afflxará  immediatamente  edital 
dooccorrido,  transcrevendo-a  noUe  e  extra- 
hindo  três  cópias,  uma  que  será,  até  as  5  ho* 
ras  da  tijrde  desse  mesmo  dia,  registrada  no 
livro  de  notas  de  qualquer  tabellião  do  muni 
cipio,  outra  que  será  enviada  À  junta  apura- 
dora  do  districto  e  outra  à  Gamara  dos  Depu- 
putadas  ou  Senado,  conforme  a  eleição  de  que 
se  trata. 

§  3.<»  Quando  a  declaração  devoto  for  feita 
perante  a  mesa  eleitoral,  será  ella  mencio- 
nada na  respectiva  acta. 

Art.  14.  As  disposições  do  art.  12  e  seus 
paragraphos  terão  applicações  também 
quando  a  mesa  d:i  respectiva  secção  recusar- 
se  a  receber  o  voto  ao  eleitor. 

Paragrapho  único.  Em  caso  algum  a  mesa 
poderá  recusar-se  a  receber  o  voto  ao  eleitor 
da  secção,  devendo  apenas  tomar  o  voto  em 
separado. 

1^  quando  houver  duvida  sobre  a  identi- 
dade da  pessoa ; 

2<»  quando  houver  duvida  sobre  legitimi- 
dade dp  titulo. 

Art.  15.  As  Juntas  apuradoras  sommarão 
os  votos  constantes  de  ideclaragões,  limitan- 
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do-se  apenas  a  mencionar  na  acta  esta 
circumstancia. 

Art.  16.  O  eleitor  que,  prevalecendo-se  da 
declaração  de  voto,  votar  mais  de  uma  vez 
na  mesma  eleição,  incorrerá  na  pena  de  pri- 
são por  15  a  30  dias. 

Paragrapho  único.  Na  mesma  pena  incor- 
rerá o  funcclonario,  ou  mesario,  que  recusar- 
se,  sob  qualquer  fundamento,  a  receber  a  de- 
claração de  voto  ou,  para  obstal-a,  ausentar-se 
da  sede  do  município  no  dia  da  eleição. 

S.  R.  Capital  Federal,  28  de  agosto  de 
1896. —  Gaspar  Drummond.'^  Tolentino  de 
Carvalho. —  Gonçalves  Maia, —  Pedro  Moa- 
cyr. 

ORDEM  DO    DIA 

£*  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  offerecido  na  sessão 
de  21  do  correate. 

Procedendo-se  a  votação  do  reque^mento 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  veriflca-se  tereiíi  vo- 
tado a  favor  66  Srs.  deputados  e  contra  24. 

O  Sr.  I^realdente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vou  mandar  proceder  á  chamada. 

ProcedendO'Se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Pedro  Borges,  Mar- 
tins Júnior,  Gaspar  Drummond,  Gonçalves 
Maia,  Tosta,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo, 
Rodrigues  Lima,  Arthur  Torres,  Ovidio 
Abrantes,  Lamenha  Lins,  Lauro  Muller  e 
Martins  Costa. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam  á 
chamada  124  Srs.  deputados.  Vae-se  proce- 
der de  novo  a  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Serzedello  Corrêa. 

Procedendo-se  á  nova  votação  do  requeri- 
mento do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  verifica-se 
terem  votado  a  favor  do  requerimento  66 
Srs.  deputados  e  contra  35. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vou  mandar  proceder  á  chamada. 

Procedendo  de  novo  á  chamada,  verifica-se 
terem-sd  au.<sentado  03  Srs.Eduardo  de  Berredo, 
Nogueira  Paranaguá,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Lima  Duarte,  Valladares, 
Arthur  Torres,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abranies,  Coracciolo,  Lauro  Muller  e  Martins 
Costa. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  127  Srs.  deputados,  pelo  que  vae- 
se  proceder  a  nova  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Serzedello  Corrêa. 
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Sáo  succesaivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes 

REQUERIMENTOS 

Requeiro  qne  o  Ministro  da  Víaçâa  remetta 
á  Gamara  dos  Deputados  cópia  do  despacho 
de  19  de  março  dado  pelo  Sr.  ministro  Dp. 
Limpo  de  Abreu,  deferin*^o  o  arbitramento, 
nos  termos  da  clausula  10"  do  contracto  — 
Gaminada. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  1896.— 
Serzedello  Corrêa, 

Requeiro  que  o  Ministro  da  Viação  remetta 
á  Gamara  cópia  do  aviso  deíse  ministério  ao 
do  Exterior,  de  23  de  março  de  1893,  sobre  o 
arbitramento  á,  questão  —Gaminada. 

Saladas  sessões,  21  de  agosto  de  1896.  — 
Serzedello  Corrêa. 

Requeiro  que,  por  intermédio  da  Mesa  da 
Gamara,  sejam  solicitadas  ao  governo  infor- 
mações sobre  a  disposições  em  que  fundou 
para  expedir  a  circular  n.34  do  Ministério  da 
FazBoda, em  1 1  de  agosto  do  corrente  anno, 
ás  Alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul. 

S.  R.  Sala  das  S'íssões,  25  de  agosto  de 
1893.—  Pinto  da  Rocha, 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado à  Commissáo  de  Orçamento  o  se- 
guinte 

PROJEcro   N.  102  DE  1896 

Manda  que  seja  entregue  pelo  Governo  aos  Es- 
tados, que  não  teem  serviço  de  immigração 
organisado^  o  credito  a  que  se  refere  o  art,  6" 
n.  4  da  lei  n.  359,  de  30  de  dezembro  de 
iS9õ,  independente  das  exigências  alli  fei 
ias. 


O  Gongresso  Nacional  decreta : 

Art^  1.0  O  Governo  entregará  aos  Estados, 
que  não  teem  serviço  de  immigração  organi- 
sado,  o  credito  a  que  se  refere  o  art  6'»  n.  4, 
da  lei  359,  de  30  de  dezembro  de  1895,  inde- 
pendente da  exigência  alli  feita. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala   das    sessões,  14  de  agosto  de  1896 

Pires  Ferreira  .—Nogueira  Paranaguá. -^Fre- 
derico Borges. '—Fernandes  Li  ma. -^Xavier  do 
Vulle .  — Caracciole .  —Luiz  Adolpho .  — G  'woea 
Lima.-^Pedro  Borges.— Torres  Portugal. — 
Lima  Bacury. — Francisco  Benévolo. — Tavares 
de  Lyra.—Címteaubriand.—Marcionillo  Lins. 
—Christino  Cruz.  —  Ovídio  Abrantes.  —  A' 
Commissão  de  Orçamento. 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  88  A,  de  1896  —  Redacção  para  a  3'  dis- 
cussão do  projecto  n.  302,  de  1895,  que 
approva  o  tratado  de  amizade,  commercio  e 
navegação  entre  a  Republica  doBrazileo 
Império  do  Japão  (  3»  discussão  ). 

O     ©r.     Xliomaz   Cavalcanti 

Ó^eia  ordem)—Sr.  presidente,  penso  que  por 
esquecimento  ou  qualquer  outro  incidente 
V.  Ex.  dfixou  de  submetter  á  consideração 
da  Gamara,  para  ser  ou  não  julgado  objecto 
de  deliberação,  um  proj-  cto  offerecido  .  pelo 
nobre  deputado  por  Pernambuco. 

O  Sr.  Presidente— Sendo  o  pro- 
jecto a  que  o  no''re  deputido  se  refere 
muito  extenso,  a  Mesa,  de  ac(!ordo  com  o 
autor  do  projecto,  reservou  essa  formali- 
dade prescripta  pelo  Regimento  para  a  pró- 
xima sessão,  istoó,  para  depois  que  o  pro- 
jecto fosse  impresso  no  Diário    do  Congi-esso. 

E'  de  novo  annunciada  a  votação  do  pro- 
jecto n.  88  A,  do  1896. 

O  Sr.  Presidente— Na  forma  do 
Regimento  vou  sujeitar  a  votos,  em  primeiro 
lo^ar,  a  emenda  offarecida  pelo  Sr.  aeputado 
Milton  ao  projectou.  88  A. 

Si  a*íta  emenda  for  approvada,  o  arMgo  a 
qu-^  ella  se  refere   ficará  assim  redigido: 

O  pr«  jpcto  estabelece  uma  Legação  e  três 
Gonsulados. 

O  Sr.  Milton  {pela  ordtfw)— Sr.  pre- 
sidente, V.  Ex.  está  enganado;  a  emenda 
apenas  declara  que  o  ministro  plenipotenciário 
enviado  ao  Japão  não  deve  ser  tirado  do  qua- 
dro diplomático  ora  existente,  mjs  ficará 
livre  ao  Presidente  da  Republica  nomear  a 
quem  lhe  parecer  conveniente,  de  accordo 
com  aattribuição  que  a  Gonstitaiçào  lhe  con- 
fere expressamente. 


O  Sr.  Preuldente— Vou  novamen- 
te proceder  á  leitura  da  emení^a. 

A  emenda  propõe  o  seguinte:  Supprimam- 
se  as  palavras  desde— r6'wo  7io — até— império. 

Ora,  o  artigo,sem  estas  palavras  suppressas 
pela  emenda,  fica  assim  concebido.  \£i,} 

O  Sr.  A.11>erl:o  Torres  {pela  or- 
dem)—ST.  presidente,  eu  desejava  siber  si  a 
emenda  vae  ser  votada,  tendo-  se  em  consi- 
deração as  explicações  que  acabam  de  ser 
adduzidas  pelo  il lustre  autor  da  mesma. 

O  Sr.  Presidente— Não  senhor;  a  emenda 
será  votada,  tendo-se  em  consideração  os  ter- 
mos em  que  ella  se  acha  concebida.    ' 

O  Sr.  Alberto  Torres— Neste  caso. . . 
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O  Sr.  Milton  —  Mas,  desde  que  seu  au- 
tor declara  qual  o  pensamento  que  teve... 

O  Sr.  Alberto  Torres— ...a  approvaçâo  da 
emenda  importa  em  nào  se  õáv  o  crt-dito  ne- 
cessário ao  governo. 

O  Sr.  Milton  (p^la  ordem)  —  Sr.  pre- 
sidente, de>de  que  a  emenc^A  nâo  exprime  o 
mf  u  pensamento,  requeiro  a  retirada  delia. 
(Híuito  bem,) 

Consultada,  a  Gamara  concede  a  retirada 
pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  88  A-1896 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Fica  approvado  o  tratado  de  ami- 
zade, de  commercio  e  d<^  navegação  entre  a 
Republica  dos  Estados  Unidos  do  Brazil  e  o 
Império  do  Japão,  firmado  em  Paríz  aos  5  de 
novembro. 

Art.  2.*'  Para  execução  do  art.  2^  n.  3,  da 
lei  n.  97,  de  5  de  outubro  de  1892,  na  parte 
que  se  refere  ao  Império  do  Japáo,  é  autor i- 
sado  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  os 
créditos  necessários  para  a  remoção  de  um 
enviado  extraordinário,  em  efTectivo  exer- 
cício em  uma  das  legações  do  qua^lro,  em 
missão  especial  áqueile  império  e  para  o> 
vencimentos  e  ajudas  de  custo  dos  cônsules, 
cujo  numero  não  excederá  de  três. 

Art.  3."*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E*  adoptado  para  passar  á  2«  discussão  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  75  A-1896 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .«  0«  senadores  e  os  deputados  ven- 
cerão, na  futura  legislatura,  durante  as  ses- 
sões ordinárias,  extraordinárias  e  de  proi^o- 
gação,  o  subsidio  de  setenta  e  cinco  mil  réis 
diários,  que  o  decreto  n.  492,  de  12  He  agosto 
de  1891  instituiu  para  o  cumprimento  da  lei 
n.  2,  de  8  do  mesmo  mez  e  anno,  e  a  legis- 
latura expirante  conservou  com  a  promul- 
gação da  lei  n.  182,  de  20  de  setembro  de 
1893. 

Paragrapho  único.  Além  do  subsidio  ven- 
cerão mais  08  senadores  e  deputados,  que  re- 


sidirem fora  da  Capital  da  Republica,  a  m^s- 
ma  ajuda  de  custo  que  lhes  tem  sido  abonada 
pelas  leis  vigentes. 

Art.  2."*  Os  senadores  e  deputados  somente 
terão  direito  á  percepção  do  subsidio: 

a)  desde  o  dia  da  primeira  sessão  em  quo 
effecti vãmente  comparecerem; 

b)  sempre  que,  estando  presentes,  na  Capi- 
tal da  Republica,  motivarem  o  não  compare- 
cimento por  justo  impedimento,  apresen- 
tado oralmente  por  um  dos  membros  da  sua 
Camará; 

c)  sempre  que  se  ausentarem  da  capital  da 
Republica,  com  licença  de  sua  Camará,  por 
tempo  nunca  excedente  de  30  dias; 

Art.  S.*"  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

B'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  95, 
de  1896,  dispondo  sobre  locação  de  serviço 
agrícola  (2*  discussão). 

Posto  a  votos  é  approvado  o  seguinte  ar- 
tigo: 

O  Congresso  Nacional  deorc^ta: 

CAPITULO  I 
Disposições  preliminares 

Art.  l.<*  Serão  reguladas  por  esta  lei: 

§1."  A  locação  dos  serviços  applicados  á 
agricultura. 

§2.<>  AS  empreitadas  e  trabalhos  concer- 
nentes a  obr^se  fabricas  respectivas  â  agri- 
cultura, que  serão  reguladas  pelas  disposi- 
ções dos  arts.  226  e  seguintes  do  Código  do 
Commercio,  quando  íor  omissa  a  presente 
lei. 

E'  posta  a  votos  e  approvada  a  emenda 
suppressiva  do  art.  2",  offerecida  pela  com- 
missão. 

E'  considerado  prejudicado  o  art.  2*. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Vieira  de  Moraes,  suppressiva  do  art.  3*. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  3°: 

Art.  3.*»  Esta  lei  é  applicavel  tanto  ao  lo- 
cador nacional  como  ao  estrangeiro. 

Ficam  revogadas  as  leis  de  13  de  setembro 
de  1830  e  11  de  outubro  de  1837. 

São  successivamente  postres  a  vot^i^s  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos. 

Art.  4.^»  O  contracto  de  locação  de  serviços 
poderá  constar  de  escripto  particular  assi- 
gnado  pelos  contractante.^,  ou  por  alguém  a 
seu  rogo  e  mais  duas  testemunhas. 

Na  falta  de  estipulação  escripta,  entender- 
se-ha  haverem  as  partes  acoeitada,  como 
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regra  entre  si,  as  mesmas  relações  existentes 
com  os  mais  locadores  do  mesmo  estabeleci- 
mento agrícola. 

Art.  5.0  O  contracto  jBíto  fora  do  Brazil, 
para  ser  executado  no  seu  territorio,será  au- 
thentlcado  pelo  cônsul  ou  rice-consul  bra- 
zileiro. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  6«  sobre  a 
emenda :  ^ 

Art.  6.«  Os  menores  de  21  annos  serão  nos 
contractos  de  locação  de  serviços  assistidos 
por  seus  pães,  ou,  si  forem  orphãos,  por 
seus  tutores,  mediante  provia  licença  do  juiz 
de  orphãos  e,  quando  os  orphãos  sejam  es- 
trangeiros,por  seus  consule8,onde  os  houver. 

E'  approvada  aseguinte  emenda  : 

Ao  art.  e.»  —Em  vez  de  :  do  juiz  de  or- 
phãos —  diga-se  —  da  autoridade  que  exer- 
cer jurisdicção  sobre  elles. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1896.  — 
Pela  commissão,Zní5  Domingues,  relator. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
orovados  os  seguintes  arts. : 

CAPITULO  n 
Da  locação  de  serviço  em  geral 


Art.  7.""  Esta  lei  admitte  : 

§1.«  A  locação  de  serviços  propriamente 
dita. 

§  2.^  A  locação  de  serviços  mediante  a  par- 
ceria nos  fructos  do  prédio  rústico,  denomi- 
nada —  parceria  agrícola. 

§  3.»  A  locação  de  serviços  mediante  a  par- 
ceria na  criação  de  animaes  úteis  à  lavoura, 
denominada  —parceria  pecuária. 

CAPITULO  III 

Da  locação  de  serviços  propriamente  ditos 

Art.  8.0  A  locação  de  serviços  propriamento 
dita  será  r^ulada  pela  disposição  dos  artigos 
seguintes : 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
art.  9%  salva  a  emenda: 

Art.  9.0  A  duração  delia  não  passará  de 
cinco  annos,  salvo  o  direito  de  renovação, 

E' approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Chagas  Lobato: 

Aoart.  9S  2«  parte,  no  fim,  accrescente- 
se:— ou  dos  do  mesmo  município  ou  co- 
marca. 

E'  approvado  o  seguinte  artigo: 
Art.   10.    Não   havendo    tempo   agastado! 
presume-se  ser  a  duração  do  contracto  a  de  | 


um  anno  agrário,  o  qual  termina  sempre  no 
fim  da  colheita  ou  da  safra,  salvo  si  o  locador 
estiver  então  a  de  ver  ao  locatario,caso  em  que 
deverá  continuar  por  um  ou  mais  annos  até 
que  pague. 

E' approvado  o  seguinte  art.  11,  salva  a 
emenda: 

Art.  11.  Considera-se  renovada  a  Ioea<^ 
de  serviços  por  outro  tanto  tempo  sobre  o  coa- 
vencionado  (art.  9^)  ou  o  presumido  (art.  \% 
si,  até  o  ultimo  mez  do  anno  agrário,  nem 
o  locatário  dér,  nem  o  locador  exigir  dispena 
do  serviço. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda: 

Ao  art.  11.  Em  vez  de  considerar-se  reno- 
vada a  locação  de  serviços  por  outro  tanto 
tempo  sobre  o  convencionado  (art.  9«)  ou  o 
presumido  (art.  10),  si,  etc.— diga-se:— ood- 
sidera-se  renovada  a  locação  de  serviooe  pelo 
tempo  presumido  em  falta  de  tempo  ajustado 
(art.  10),  si,  etc. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  commissão,  Luis  Domingínes,  relator. 

E'  approvado  o  seguinte  artigo: 

Art.  12.  Na  locação  de  serviços  de  menor 
não  se  estipulará  duração  que  transi>onha  a 
minoridade. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  13,  salva  a 
emenda: 

Art.  13.  O  locatário  não  pôde  sem  o  apra- 
zimento  do  locador,  transferir  a  outrem  a 
locação  de  serviços. 

§  l.*»  Este  aprazimento  deve  constar  de 
escriptura  de  cessão,  na  qual  intervirá  como 
assistente  o  locador. 

§  2.0  Nem  o  locador  pôde  sem  outorga  do 
locatário,  pôr  outra  pessoa  em  seu  logar. 

§  3.0  Si  o  locatário  annuir  á  substituição, 
o  locador  não  será  responsável  pelos  íisbctos 
do  substituto. 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda: 

Ao  art.  13  §  lo:  Em  vez  de— Este  apraza- 
mento  deve  constar  de  escriptura  de  ces- 
são, etc— diga-se— este  aprazamento  deve 
constar  de  escriptura  publica  ou  escripto 
particular  de  cessão,  etc. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896. 
-Pela  commissão,  Luis  Domingues^  relator. 

E'  approvado  o  seguinte  artigo: 

Art.  14.  A  disposição  do  primeiro  membro 
do  artigo  antecedente  não  é  applicavelao 
caso,  emque  o  prédio  rústico,  no  qual  servir  ' 
o  locador,  passe  a  outrem  por  qualquer  ti- 
tulo. 
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E'  approyado 
emenda: 


o  seguinte   artigo,  saíra  a 


Ari.  15.  S&o  nullos  de  pleno  direito: 

§  1.®  Os  contractos  que  impuzerem  ao  lo- 
cador obrigações  por  dividas  de  outros,  que 
não  forem  sua  mulher  ou  filhos  menores,  ou 
que  impuzerem  ao  locador  obrigações  por 
dividas  não  provenientes  da  locação  e  poste* 
riores  a  ella. 

§  2.<'  Os  contractos,  que  impuzerem  ao  lo- 
cador a  obrigação  de  pagar  mais  do  que  me- 
tade das  passagens  e  despezas  de  instituição. 

§  3.^  Os  contractos,  que  estipularem  juros 
peio  debito  do  locador. 

§  4.0  Não  é  nullo  o  contracto,  que  estipu- 
lar o  preço  da  locação  em  determinada  quan- 
tidade de  fructos;  mas,  não  havendo  conven- 
ção, presume-se  consistir  o  preço  em  dinheiro. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Vieira  de  Moraes  ao  art.  15  §  i^. 

E'  approvado  o  seguinte  artigo: 

Art.  16.  E'  licito  ao  lançador  estrangeiro, 
contractado  fora  do  Brazil,  chegando  a  elle, 
mas  dentro  de  um  mez  depois  de  sua  che- 
gada, romper  o  contracto  com  o  qual  veiu, 
e  celebrar  outro  com  terceiro,  pagando  inte- 
gralmente as  passagens  e  todas  as  quantias 
adeantadas. 

E'  approvado  o  seguinte  artigo  17,  salva  a 
emenda: 

Art.  17.  Nos  contractos  de  locação  de  ser- 
viços celebrados  com  menores,  o  locatário  se 
responsabilisará,  como  depositário,  sob  as 
penas  respectivas,  pela  terça  par;e  da  sol- 
dada, que  guardará  para  entregar  ao  menor, 
findo  o  contracto,  qualquer  que  seja  o  debito 
delle  nesse  tempo. 

£'  também  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Vieira  de  Moraas: 

Art.  17.  Em  vez  de:— que  guardará  para 
entregar  ao  menor  findo  o  contracto:— diga- 
se:— que  recolherá  annualmente  ao  cofre 
dos  orphão  ou  á  Collectoria  por  empréstimo 
ao  Governo. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

Art.  18.  O  locatário  é  obrigado  a  ter  um 
livro  de  conta  corrente  com  os  locadores  do 
mesmo  prédio  rústico  e  a  fornecer  a  cada  um 
destes  uma  caderneta. 

§  1  .<*  Do  livro  e  das  eademetas  devem  con- 
star chronologica  e  successivamente  os  ar- 
tigos de  credito  e  debito,  lançados  naquelle, 
e  em  seguida  nestas. 

§  2.<»  O  governo  determinará,  em  regula- 
mento, uma  forma  simples  e  a  força  proba- 
tória da  escripturação  do  livro  e  das  cader- 
netas. 


Art.  19.  Findo  ou  resolvido  a  contracto, 
dará  o  locatário  ao  locador  um  attestado  con- 
signando acharnse  findo,  ou  resolvido  o  mesmo 
contracto. 

Art.  20.  Si  o  locatorio,sem  causa  legitima, 
recusar  o  attestado,  o  juiz  do  seu  domicilio, 
impondo-lhe,  depois  de  ouvil-o,  a  muita  de 
50$  a  100$,  mandará  passar  pelo  escrivão  um 
certificado,  que  assignará,  declarando  que  o 
contracto  está  findo,  ou  resolvido,  conforme 
alei. 

Art.  21 .  Todavia,  ainda  findo  o  contracto, 
o  locatário  não  é  obriga-lo,  salvo  sendo  o  lo- 
cador menor,  e  attingindo  á  maioridade,  a 
dar-lbe  attestado,  si  no  ajuste  definitivo  da 
conta  corrente,  alguma  quantia  lhe  dever  o 
locador,  e  não  puder  pagal-a  e  nem  apparecer 
quem  por  elle  pague  ou  se  constitua  seu 
fiador. 

Art.  22.  Neste  caso,  ojuiz,  tomando  conhe- 
cimento do  negocio,  determinará  a  prorogação 
da  locação  por  um  ou  dous  anios,  consignan- 
do uma  quota  dos  salários,  a  qual  não  exce- 
derá de  metade .delles,  para  ser  appUcada  á 
solução  do  debito. 

Art.  23.  Si,  porém,  algum  terceiro  offere- 
cer-se  para  tomar  a  locação  de  serviços  do 
locador,  responsabilisando-se  a  guardar  e 
entregar  ao  locatário  certa  quota  de  salários, 
nunca  superior  á  terça  parte  delles,  o  juiz 
procederá  conforme  o  art.  20,  declarando, 
no  attestado  ou  certificado,  o  debito  do  lo- 
cador. 

Paragrapho  único.  Do  mesmo  modo  proce- 
derá o  juiz  havendo  a  fiança  de  que  trata  o 
art.  21 . 

Art.  24.  Este  attestado  ou  certificado 
ficará  sem  vigor,  si,  dentro  em  oito  dias,  não 
for  apresentado  ao  juiz  o  íôro  do  novo  con- 
tracto de  locação,  e  se  cumprirá  então  o  que 
determina  o  art.  22,  sujeito  o  terceiro  re- 
fractário á  multa  de  50$  a  lOC^,  cujo  processo 
os  regulamentos  do  governo  determinarão. 

Art.  25.  Quando  o  locador  se  despedir  com 
justa  causa,  ou  fôr  despedido  sem  justa 
causa,  mas  dever  ao  locatário,  alguma  quan- 
tia, o  attestado  do  locatário  ou  o  certificado 
do  juiz  (art.  20)  deve  declarar  a  importância 
do  debito. 

Art.  26.  O  novo  locatário  é  obrigado  a 
reter,  para  entregar  ao  antigo  locatário,  a 
terça  parte  dos  salários  ajustados,  até  effe- 
ctivo  embolso  da  divida  constante  do  at- 
testado. 

Art.  27.  O  antigo  locatário  tem  acção  ex- 
ecutiva  para  haver  do  novo  locatário  a  quota 
dos  salários  marcados  no  artigo  autecen- 
dente. 

Art.  28.  Não  aproveita  ao  novo  locatário  a 

defesa   fundada  em  lhe  não  ter  mostrado,  o 

I  locador  o  attestado  ou  certificado  do  art.  25, 
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salvo  si  a  locação  dos  serviços  foi  em  entro 
Estado. 

Neste  caso  a  responsabilidade  do  novo  lo- 
catário começa  d  sde  a  notificação  judicial 
íeita  pelo  antigo  locatário. 

Art.  29.  Cessa  a  locação  de  serviços  : 

§  l  *"  Sendo  findo  o  seu  tempo,  salvo 
quanto  ao  locador  de  serviços,  si  elie  estiver 
devendo  ao  locatário. 

§  2.  Sendo  resolvido  o  contracto. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo,  salva  a  emenda : 

Art.  30.  Resolve-se  a  loc.içáo: 

§  l.""  Pela  morte  do  locador,  mas  não  pela 
do  locatário. 

§  2.°  Despedindo-se  o  locador  por  justa 
causa. 

§  3.°  Sendo  despedido  o  locador  por  justa 
causa. 

§  4.^  Sendo  o  locador  condemnado  á  pena 
criminal,  queo  impossibilite  de  servir. 

§  5.°  Assentando  praga  o  locador  como 
sorteado,  ou  como  voluntário,  em  tempo  de 
guerra. 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda 
dacommissão: 

Ao  art.  30— aocrescente-se  o  seguinte:— 
§  6"— Pela  cessão  do  contracto  (art.  13)  em 
relação  ao  cedente. 

E*  posto  à  votos  e  approvado,  o  seguinte 
artigo,  salva  a  emenda: 

Art.  31.  São  justas  causas  para  o  loca- 
tário despedir  o  locador. 

§  1.°  Doença  prolongada,  que  ao  locador 
impossibilite  de  continuar  a  servir. 

§  2.<'  Embriaguez  habitual  do  locador. 

§  3.^  Injuria  feita  pelo  locador  à  honra  do 
locatário,  sua  mulher,  ÔUio,  ou  pessoa  de 
sua  família. 

§  4.°  Imperícia  do  locador. 

§  ò.^  Insubordinação  do  locador. 

E'  também  approvada  a  seguinte  emenda : 

Ao  §3*»  d.0  n.  31:— Substitna-se  pelo  se- 
guinte:—Si  o  locador  fizer  algum  ferimento 
na  pessoa  do  locatário,  ou  injurial-o  na  pes- 
soa do  locatário,  ou  injupial-o  na  sua  honra 
ou  nade  sua  mulher,  filhos  ou  pessoa  de  sua 
família. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  commissão,  Luiz  Domingues,  relator. 

E'  approvado  o  seguinte  art.  32,  salvo  a 
emenda: 

Art.  32.  São  justas  causas  para  despedir-se 
o  locador: 

§  l.*»  Falta,  de  pagamento  dos  salaric^s  no 
tempo  estipulado  no  contracto,  ou  por  três 
mezes  consecutivos. 


§  2.*^  Imposição  de  serviços,  não  compre- 
hendidos  no  contracto. 

§  3."  Enfermidade,  que  o  prive  de  continuar 
a  servir. 

§  4.^  Não  permittir  o  locatorio  que  o  loca- 
dor compre  a  terceiros  os  géneros  de  que  pre- 
cise, ou  constrangel-o  a  vender  só  a  elle  loca- 
tário os  seuã  productos,  salvo,  quanto  a 
ven  la,  convenção  especial. 

§0."  Si  o  locatário  fizer  algum  forirnentó 
na  pessoa  do  locador,  ou  iniurial-o  na  suii 
honra  e  na  de  sua  mulher»  filhos  ou  pessoar 
de  sua  familia. 

E*  também  approvada  a  seguinte  emenda: 

Ao  art.  32  §  1.*»  —  Em  vezde:-fou  por  trea 
mezes  consecutivos:  —  diga-se:  —  por  dous 
niezes  consecutivos. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896.  — 
Pela  commissão,  Luis  Domingues^  relator. 

E'  approvado  a  seguinte  art.  33: 

Art.  33.  Despedindo-se  o  loca''or  com  justa 
causa,  ou  sendo  despe  ii  ^o  com«  justa  causa, 
não  tem  direito  sináo  aos  ganhos  vencidos, 
descontado  o  seu  debito  (art.  21.) 

E'  approvado  o  seguinte  art.  34,  salva  a 
emenda: 

Art.  34.  Sendo  o  locador  despedido  sem 
justa  causa  (art.  25)  ames  de  ftn^^o  o  tempo 
do  contracto,  o  locatário  ^  obrigado  a  pagar- 
Ihe  os  salários  vencidos  e  os  por  vencer,  cor- 
respondeu te9  4  três  mezes, 

£'  tamt!>3m  approvada  a  seguinte  emenda: 

Ao  art.  34:— Em  vez  de:— correspondentes 
a  três  mezes:— d iga-se:— correspondentes  ao 
tempo  restante  do  contracto. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  commissão,  Luiz  Domingues,  relator. 

E*  approvado  o  seguinte  art.  35: 

O  locador  -em  acção  executiva  para  haver 
do  locatário  os  seus  salários. 

São  successi  vãmente  postos  a  votos  e  appro- 
Tados  os  seguintes  artigos: 

CAPITULO  IV 

DA  PARCERIA  AGRÍCOLA 

Art.  36.  Considera-se  parceria  agrícola  o 
contracto  pelo  qual  uma  pessoa  entrega  a 
outro  algum  prédio  rústico,  para  ser  culti- 
vado, com  a  condição  de  partirem  os  contra- 
ctantes  entre  si  os  ft*uctos  pelo  modo  que 
accoixiarem . 

Paragrapho  único.  A  regrada  partilha é 
a  meiação,  salvo  convenção  diversa. 
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Art.  37.  PredioB  rústicos,  no  sentido  do 
artigo  antecedente,  são  todjs  os  destinados  a 
agricultura.  Sendo,  porém,  terrenos  de  ses 
mana,  fazenda  ou  sitio,  é  preciso  que  sejam 
divididos  entre  si,  e  tenha  morada  para  o 
cultivador,  salvo  si  o  contracto  estipular  a 
morada  em  ediflcio  central,  com  repartições 
convenientes. 

Art.  38.  O  senhor  do  pre^Ho  rústico  cha- 
mar-se-ha  parceiro  locatário,  e  aquelle  que 
o  cultivar  parceiro  locador. 

Art.  39.  O  pirceiro  locador  não  pôde  sub- 
locar  ou  ceder  a  parceria  sem  expresso  accor- 
do  do  parceiro  locatorio. 

Art.  40.  A  parceria  resolve-se  pela  morte 
do  parceiro  locador,  salvo  si,  ao  tempo  da 
moite,  a  cultura  estiver  começada,  ou  o 
parceiro  locador  tiver  feito  despezas  adean- 
tadas. 

Paragrapho  único.  Neste  caso  continua  o 
contracto  com  os  herdeiros  do  fallecido,  pelo 
tompo  nece>sar-io  para  serem  aproveitados  os 
trabalhos  e despezas. 

Art.  41.  Todos  os  fructos  do  prédio  rús- 
tico, tanto  naturaes  como  industriaes,  serão 
partilhados  entre  os  parceiros  (  art.  36  e 
paragrapho). 

Art.  42.  Salvo  convenção  em  contrario  : 

§  !.<*  As  sementes  correm  por  conta  da 
parceria. 

g  2.^*  As  plantas,  para  substituir  as  que 
perecem  ou  cahem  fortuitamente,  serão  pres- 
tadas pelo  parceiro  locatário. 

§  3.'»  Os  utensílios  necessários  para  explo- 
ração do  prédio  rústico  deverão  ser  presta- 
dos pelo  parceiro  locador. 

§  4.*  Também  ao  parceiro  locador  incum- 
bem as  despezas  para  a  cultura  ordinária  dos 
campos  e  colheita  doe  fructos. 

Art.  43.  O  parceiro  não  pôde  colher  os 
fructos  sem  sciencia  do  parceiro  locatário. 

Art.  44.  A  perda,  por  caso  fortuito,  de  toda 
a  colheita  dos  fructos,  que  devem  fer  parti- 
lhados, ou  parte  delia,  corre  por  conta  dos 
parceiros,  e  não  dá  a  nenhum  delles  acção  de 
indemnisaçao. 

Art.  45.  Não  s^  rescinde  a  parceria  sinâo 
por  um  dos  motivos  seguintes  : 

§  l.'>  Não  implemento  do  contracto  por 
uma  ou  outra  parte. 

§  2.'»  Por  parle  do  locador,  imperícia,  mo- 
léstia habitual  ou  prolongaria,  conderanaçáo 
á  pena  criminal,  ou  obrigação  de  serviço 
militar. 

Art.  46.  São  applicaveis  a  parcerias  ás 
('ispusiçõesdos  arts.  9\  10,  11,  13,  §3\15, 
16,  19  e  32  §  5'  desta  lei,  assim  como  o 
art.  292  do  Código  Commercial. 

Art.  47.  São,  outrosim,  «pplicaveis  às  par- 
cerias as  disposições  legaes  relativas  â  reten- 
ção dos  pr^ios  rústicos,  findo  o  arrenda- 
mento delles.  (Ord.,  liv.  4»,tit.  54.) 


Art.  48.  Aos  parceiros  compete  acção  ex- 
ecutiva para  pagamento  do  saldo  da  conta 
corrente  respectiva. 

Art.  49.  Ao  parceiro  locatário  compete  a 
acção  de  de.^pejo  incontinente,  contra  aquelle 
que  occupa  o  prédio  rubtico  violando  o 
artigo  39. 

Art.  50.  Subisistirã  a  parceria,  não  ob- 
stante a  alienação  do  prédio  rústico,  a  que 
elia  disser  i^espeito,  ficando  neste  caso  o ad- 
quirinte  subrogado  nos  direitos  e  obrigações 
do  parceiro  locatário. 

CAPITULO  V 

DA     PARCfiRIA  PECUÁRIA 

Art.  51.  Parceria  pecuária  é  o  contracto 
pelo  qual  uma  pessoa  entrega  á  outra  os  seus 
animaes  para  os  guardar,  nutrir  e  pensar, 
sob  a  condição  de  partilharem  ellas  entre  si 
os  lucros  ftitupos,  pelo  modo  que  accor- 
darem. 

Parngrapho  único.  Salvo  convenção  e,  em 
falta  delia,  o  costume  do  logar,  si  o  houver 
a  parceria  pecuária  será  regulada  pelas  dis- 
posições dos  artigos,  que  se  seguem,  de 
ns.  52  a  61. 

Art.  52.  O  proprietário  dos  animaes  é  o 
parceiro  proprietário  e  aquelle  que  guarda, 
nutre  e  pensa,  o  parceiro  pensador. 

Art.  53.  Constituem  objecto   de  partilha: 

§  1.°  As  lãs.  pellos  e  crinas. 

§  2.«  As  crias. 

£'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Nogueira  Paranaguá,  auppressiva  do 
art.  54. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  artigo. 

Art.  54.  Pertenceu^  ao  parceiro  pensador  : 

O  trabalho  do  gado. 

O  esterco. 

O  leite  e  suas  transformações. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo: 

Art.  55.  Si  os  animaes  perecem  por  caso 
fortuito,  a  perda  é  do  parceiro  proprietário. 

E*  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Nogueira  Paranaguá  substitutiva  do 
art.  56. 

Em  seguido  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  artigo: 

Art.  56.  Nem  o  parceiro  pensador,  sem 
consentimento  do  proprietário,  nem  este, 
sem  annuencia  daquelle,  poderão  dispor  de 
cabeça  alguma  do  gado  principal  ou  ac- 
cresddo. 
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São  successivamente  postos  a  rotos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

Art.  57.  O  parceiro  pensador  não  tosquiará 
o  gado  lanígero,  sem  que  previna  o  parceiro 
proprietário,  sob  pena  de  pagar-lhe  em  dobro 
o  valor  da  parte,  que  pertenceria  na  par- 
tilha. 

Art.  58.  O  parceiro  proprietário  é  obri- 
gado a  garantir  a  posse  e  uso  dos  animaes  da 
parceria,  substituindo  os  que  faltarem,  no 
caso  de  evicação. 

Art.  59.  Pertence  ao  parceiro  proprietário 
todo  o  proveito,  que  se  possa  tirar  dos  ani- 
maes, que  perecerem. 

Art.  60.  E*  nullo  o  contracto  no  qual  se 
estipular  que  o  paroeiro  pensador  suppor- 
tara  na  perda  parte  maior  que  nos  lucros. 

Art.  61.  São  applicaveis  â  parceria  pecuá- 
ria as  disposições  dos  artjs.  9",  10,  11,  12,  13, 
15,  16,  29,39,  40,47,48  e50  desta  lei,  e 
art.  292  do  Código  Gommercial. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES    PENAE8 

Art.  62.  As  violações  da  liberdade  do  tra- 
balho serão  punidas  na  conformidade  do  Có- 
digo Penal  e  processadas  por  queixa  dos  in- 
teressados ou  por  iniciativa  do  Ministério 
Publico. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
artigo,  salvas  as  emendas: 

Art.  63.  Aquellesque  directa  ou  indire- 
ctamente seduzirem  ou  aliciarem  para  o  seu 
serviço,  qualquer  que  seja,  individues  obri- 
gados a  outrem  por  contracto  verbal,  ou  es- 
cripto,  de  locação  de  serviços,  prestáveis  no 
mesmo  Estado,  ou  nos  Estados  limitrophes, 
pagarão  ao  locatário,  além  das  despezas  e 
custas,  a  que  tiver  dado  causa,  o  dobro  do 
que  o  locador  lhe  estiver  a  dever,  e  não  serão 
admittidos  a  allegar  qualquer  defeza  antes 
de  caucionar  o  juizo. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Art.  63.  —Era  vez  de:  —prestáveis  no 
mesmo  Estado  ou  Estados  limitrophes  — 
diga-se—  prestáveis  em  qualquer  parte  do 
paiz. 

Em  vez  de:— seduzirem  ou  alliciarem  para 
seu  serviço— diga-se—  seduzirem  ou  allicia- 
rem para  seu  serviço  ou  serviço  de  outrem. 

Accrescente-se :  —  Paragrapho  único,  — 
O  pagamento  da  divida  no  dobro  não  exclue 
a  indemnisação  das  perdas  e  damnos  resul- 
tantes para  o  locatário  da  privação  dos  ser- 


viços do  locador  no  restante  do  tempo  do 
contracto. 

Sala  das  Sessões,  26  de  agosto  de  1896.— 
Pela  Commissão,  Lw2  Domin^ue;,  relator. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos: 

Art.  64.  Aquelles  que*  directa  ou  indire- 
ctamente accei tarem  ou  consentirem  em  suv 
casas,  fazendas  ou  estabelecimentos  indi- 
vidues obrigados  a  outrem  por  contracto 
verbal,  ou  escripto,  de  locação  de  serviços, 
prestáveis  no  mesmo  Estado,  ou  nos  Estados 
limitrophes,  pagarão  ao  locatário,  além  das 
despezas  e  custas,  a  que  tiver  dado  causa,  a 
importância  que  o  locador  lhe  estiver  a 
dever,  e  não  serão  admittidos  a  allegar  qual- 
quer defesa  antes  de  caucionar  o  juizo. 

Art.  65.  Nos   casos  previstos  pelos   dons       i 
artigos  antecedentes  compete  ao    locatário 
acção  executiva  para  haver  o  pagamento. 

Esta  acção  prescreverá  em  um  anno,  a 
contar  da  data,  em  que  o  locador  abandonou 
o  serviço  do  locatário. 

§  1 .«  A  acção  do  locatário  contra  o  locador 
será  summaria,  com  direito  a  embargo  asse- 
curatorio. 

§  2.»  O  locador  terá  preferencia  para  ser 
pago  pelo  producto  da  colheita  ou  safira 
para  a  qual  houver  concorrido  com  seu 
trabalho. 

Art.  66.  Ficam  revogados  as  disposições 
em  contrario. 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2'  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Constituição,  Legislação  e  Ju&tiça  para  redi- 

gil-o  para  3-'  cMscussão.  | 

O  Sr.  rrimotlieo  da,  Gosta  {pela        i 
orrfem)— Admirame, cidadão  presidente,  que 
até  para  um  projecto  que  coarcta  a  Uberdade        I 
do  cidadão,  se  venha  pedir  dispensa  de  inter-        j 
sticio  I  I 

O  Sr.  Presidente— o  nobre  deputado  não        , 
pôde  continuar  neste  terreno  ;  não  ha  nada 
em  discussão. 

O  Sr.  Timothbo  da  Costa— Eu  sei  que  a 
matéria  não  está  em  discussão.  < 

Venho  apenas  apresentar  uma  declaração 
de  voto,  que  mando  á  Mesa. 

O  Sr.  Ribbtro  de  almeida— Mas  para  isto 
não  precisa  censurar  os  seus  collegas. 

Procedendo-se  á  votação  do  projecto  n.  91, 
de  1896,  mandando  contar  a  antiguidade  de 
posto  do  capitão  de  mar  e  guerra  Leopoldino 
José  dos  Passos  e  outros  de  16  de  abril  de 
1894  (1°  discussão),  verifica-se  que  não  ha 
numero  le^^U  pelo  que  o  Sr.  presidente 
manda  proceder  a  chamada. 
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Procedendo-se  à  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Enéas  Martins,  Au- 
fi^nsto  Montenegro,  Hollanda  de  Lima,  Ck)sta 
Rodrigues,  Eluardo  de  Berrôdo,  Nogueira 
Paranaguá,  Augusto  Severo,  Gaspar  [>rnm- 
mond,  Martins  Júnior,  Lourenço  de  Sá,  Mi- 
guel Pernambuco,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,  Gouveia  Lima,  Augusto  de  Freitas, 
Milton,  Aristides  de  Queiroz,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  José  Ignacio,  Flávio  de  Araújo,  Ro- 
drigues Lima,  Torquato  Moreira,  França 
Carvalho,  Oscar  Godoy,  Érico  Coelho,  Pau- 
lino de  Souza  Júnior,  Mayrink  ,  Lima 
Duarte,  João  Laiz,  Carvalho  Mourão,  Mon- 
teiro de  Barros,  Francisco  Veiga,  Álvaro 
Botelho,  Ribeiro  de  Almeida,  Valladares, 
Arthur  Torres,  Paulino  Carlos,  Cesário  Motta, 
Alves  de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Carac- 
ciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres,  Bra- 
zilio  da  Luz^  Martins  Costa  e  Aureliaoo 
Barbosa. 

O  Sr.  l*i-esiid.ente— Responderam 
á  chamada  apenas  91  Sr^.  deputados,  pelo 
que  Uca  adiada  a  votação  das  matérias. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Entra  em  !■  discussão  o  projecto  n.  33  A, 
de  1896,  reconhecendo  como  de  caracter  offi- 
cial  os  exames  verificados  no  Lyceu  de  Agro- 
nomia e  Veterinária  de  Pelotas,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação , 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  37  A, 
de  1896,  dispensando  a  arqueação  dos  navios 
á  vela  ou  a  vapor  que  demandarem  os  portos 
habilitados  da  Republica  com  carregamento 
total  das  matérias  Indicadas  no  art.  49<)  da 
No^a  Consolidação  das  Leis   das  Alfandegas» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1"  discussão  o  projecto  n.  90, 
de  1896,  confirmando  na  eífectividade  do 
posto  dt  2^  tenente  o  pratico  2*  classe  da  Ar- 
mada S""  tenente  graduado  Manoel  Ferreira. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Entra  em  1"  discussão  o  projecto  n.  97, 
de  1896,  autorisando  o  governo  a  reverter  ao 
Jogar  de  pratico  do  Rio  da  Prata  e  seus  af- 
fluentes  o  2»  tenente  José  Rollon. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  6,  de  1896,  autorisando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  licença,  com  ordenado, 
por  um  anno,  ao  2P  ofiicial  da  adminifitração 
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dos  Correios  do  Ceará,  José  Coelho  de  Arruda, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  12  A,  de  1896,  concedendo  aos  alumnos  do 
curso  superior  das  Faculdades  de  Direito, 
matriculados  aotes  da  lei  n.  314,  de  30 
de  outubro  de  1895,  o  gozo  das  regalias 
da  legislação  anterior,  tanto  em  relação  às 
épocas  para  as  inscripções  e  exames  como 
em  relação  aos  exames  e  á  frequência, 
com  parecer  contrario  da  Commissão  de  In- 
stracção  e  Saúde  Publica. 

O  Sr.  Mioi-eira  da  Silva.  —Sr. 
presidente,  lastimo  que  em  hora  tão  adean- 
tada,e  quando  todos  os  Srs.  deputados  estão 
cançados  dos  trabalhos  do  dia,  tenha  eu  de 
tomar-lhes  ainda  o  tempo  para  dizer  alguma 
cousa  sobre  o  projecto  em  discussão. 

Eu,  Sr.  presidente,  pelos  estudos,  ligeiros 
com  relação  ao  scientista,  que  tenho  da  scien- 
cia  social  dou  como  certo  que  as  leis  sociaes 
se  classificam  em  leis  politicas  e  leis  de  ad- 
ministração. 

Divido  as  leis  politicas  em  leis  orgânicas  e 
em  leis  de  garantias  individuaes  ;  e  as 
leis  de  admioistração,  em  leis  de  interesse 
publico  geral,  isto  é,  que  estabelecem  di- 
reitos e  obrigações  entre  a  administração  na 
ordem  nacional,  estadual  e  municipal,  e  a  ge- 
neralidade dos  indivíduos  nacioDaes  e  estran- 
geiros, que  se  encontr.imnò  território  da  Re- 
publica ;  e  em  leis  de  interesse  publico  para 
ticalar,  isto  é,  que  ci*eam  e  regem  relações 
jurídicas  entre  a  administração  e  um  ou  mais 
particulares. 

As  leis  de  interesse  publico  particular, 
subdivido  em  leis  de  interesse  publico  par- 
ticular a  uma  conectividade,  classe  ou  grupo, 
social,  e  em  leis  de  interesse  publico  parti- 
cular a  um  ou  a  mais  de  um  individuo,  inde- 
pendentemente um  do  outro.  Insisto  em 
ligar  o  qualificativo  —publico—  ao  substan- 
tivo—interesse, porque  em  todos  os  casoe 
imagináveis  a  lei  será  sempre  de  Interesso 
publico,  ao  n\enos  é  essa  a  presumpção,  multo 
embora  pareça  que  ella  é  mais  em  beneficio 
ou  mais  em  prejuízo  do  particular  do  que  no 
comraum  e  geral  interesse. 

A  Constituição  politica  nacional  sem  dis- 
tinguir nem  uma  destas  especiaUsações,  que 
a  sciencia  pôde  distinguir,  das  quaes  acabo  de 
dar  á  Camará  uma  idéa  rápida  e  imperfeita, 
seguindo  com  multo  acerto  a  mais  forte  cor- 
rente do  publlcismo  dos  nossos  dias,  nas  suas 
Disposições  pre liminares, onáQ  sobresahe  prin- 
cipalmente o  Intuito  administrativo,  vedou, 
no  art.  11  §  3*^,  aos  Estados  como  d  União  pre* 
screver  leis  retroactivas» 
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Ahi  nessa  parte  relativa  à  administração 
na  União  e  nos  Estados,  a  Constituição  não 
deixa  duvidas,  prohibe  claramente  e  de  modo 
absoluto  a  retroactividade  das  leis. 

Não  se  dá  o  mesmo  quando  a  mesma  Cou- 
stituição  prescreve  a  irretroactividade  nos 
§§  13,  14,  15  e  16  do  art.  72,  ahi  ella  declara 
direitos  individuaes  preexistentes  e  estabe- 
lece a  maneira  de  garantil-os.  As  disposi- 
ções desses  paragraphos,  como  as  demais  que 
vêem  sob  a  epigraphe  Declaração  de  direitos, 
conforme  a  minha  classificação,  são  leis  poli- 
ticas pertencentes  à  or^em  daquellas  que  se 
referem  iis  garantias  individuaes. 

Bem  claro  está,  pois,  que  não  devemos 
confundir  o  preceito  constitucional  do  art.  11 
í^3'com  08  preceitos  dos  paragraphos,  què 
citei  do  art.  72. 

Em  um  caso  trata-se,  notemos  bem,  de  leis 
de  administração,  que  absolutamente  não 
devem,  não  podem  retroagir,  salvo  infracção 
da  Constituição;  em  outro,  de  leis  politicas  que 
reconhecem  direitos  individuaes  e  garantem 
o  respeito  e  a  eífectividade  desses  direitos  me- 
diante:—competência  judiciaria,  formula  pro- 
cessual e  anterioridade  da  lei  reguladora  da 
espécie;  de  leis  que  se  relacionam  com  o  nosso 
Direito  Penal  e  com  o  nosso  Direito  Civil,  dos 
quaes  são  as  fontes  actuaes,  e  com  o  Direito 
Processual  dos  Estados  da  Republica. 

Em  um  caso  são  relações  jurídicas  entre 
a  administração  e  o  publico,  entre  a  adminis- 
tração e  uma  conectividade,  classe  ou  grupo 
de  individues,  ou  entre  a  administração  e 
um  só  ou  mais  de  um  individuo,  a  que  cha- 
mamos—direitos adquiridos  ;  em  outro,  são 
condições  para  que  o  individuo  não  soíTra 
na  sua  liberdade  pessoal  ou  na  sua  proprie- 
dade, para  que  se  dê  a  validade  das  sentenças 
tanto  no  crime  como  no  eivei. 

Mas  eu  peço  licença  para  notar  bem:  — 
a  irretroactividade  das  leis  de  adminisíra- 
çào  é  absoluta,  emquanto  a  irretroactivi- 
dade das  leis  de  garantias  indviduaes 
é  relativa.  Digo  que  a  irretroactividade 
das  leis  de  garantias  indiv^iduaes  é  rela- 
tiva, porque  essas  garantias  presuppoem 
o  reconhecimento  de  um  direito,  e  o  reconhe- 
cimento do  direito,  a  preexistenôia  do  mesmo 
direito.  Não  se  reconhece  o  que  não  existe, 
não  so  garante  o  que  se  não  reconhece 
existir. 

A  lettra  e  o  espirito  da  nossa  Constituição, 
harmonicamente  com  os  adeantamentos  da 
sciencia  social,  prohibem  de  modo  absoluto  a 
retroactividade'das  leis  em  assumptos  admi- 
nistrativos, ao  mesmo  passo  que  declaram 
Implicita  e  explicitamente  que  as  leis  poli- 
ticas de  garantias  individuaes  só  não  retroa- 
gem emquanto  não  favorecem  a  liberdade 
individual. 


As  leis  de  administração  são  feitas  para  o 
futuro,  sinão  respeitam,  devem  respeitar 
relações  jurídicas  e  institutos  jurídicos  exis- 
tentes, de  modo  que  essas  relações  e  esses 
institutos  só  são  extinctos  com  o  desappare- 
cimento  do  titular  do  direito  adquirido. 
Contra  direitos  adquiridos  a  União,  os  Esta- 
dos e  os  municípios  só  teem  o  recurso  legi- 
timo da  expropriação  ou  rescisão  por  conve- 
niência ou  utilidade  publica. 

Não  acontece  a  mesma  cousa  com  as  leis 
politicas:  ellas,  quando  são  orgânicas,  desfa- 
zem e  refazem  formas  de  governo  e  organisa- 
ções  governamentaes  secundarias,  muitas 
vezes  apagando  por  assim  todos  os  vestljàos 
do  passado ;  ellas  não  são  feitas  só  para  o 
futuro,  mas  para  a  actualidade  taoíibem: 
quando  são  de  garantias  individuaes,  eviden- 
temente retroagem  para  repor  o  individuo 
na  posse  do  direito  reconhecido. 

A  garantia  da  liberdade  e  da  propriedade 
dos  indivíduos  é  a  suprema  aspiração  das 
nações  policiadas.  Os  direitos  adquiridos  são 
uma  maneira  de  existir  da  propriedade. 

A  conclusão  que  tiro  de  quanto  tenho  dito 
é  que  o  Congresso  Nacional  pôde  prescrever 
leis  retroactivas,  quando  declara  e  garante 
direitos  individuaes,  e  que  as  legislaturas  dos 
Estados  podem  prescrever  leis  retroactivas— 
legislando  sobre  competência  judiciaria  e 
ordem  do  processo,  desde  que  não  restrinjam, 
mas  assegurem  melhor,  os  direitos  indivi- 
duaes. Mas  nem  o  Congresso  Nacional  nem 
as  legislaturas  dos  Estados  podem  prescrever 
leis  retroactivas  sobre  assumptos  administra- 
tivos. 

Ao  projecto  em  discussão,  segundo  me  pa- 
rece e  pela  forma  que  vou  expor,  aproveita 
o  principio  da  irretroactividade  das  leis  de 
administração,  consiuerando-se  como  boa  a 
classificíição  das  leis  sociaes— em  politicas  e 
de  administração,  e  acceítando-se,  como  se 
deve,  a  relação  jurídica  d 3  direitos  adqui- 
ridos como  originaria  sempre  do  contracto 
que  dimana  da  lei  entre  a  nação,  estado  ou 
município  com  particulares  sobre  objectos 
de  administração:  ou  a  regra  da  irretroactivi- 
dade das  leis  de  garantias  individuaes,  oonsi- 
derando-se  como  boa  a  divisão  que  fiz  nas 
leis  politicas— em  orgânicas  e  de  garantias  in- 
dividuaes, e  admittindo-se  a  instituição 
juridicíi— direitos  adquiridos,  como  uma  ma- 
neira de  possuir,  como  nma  manifestaç^ 
concreta  do  direito  de  propriedade. 

A  irretroactividade  absoluta  das  leis  de 
administração,  e  a  ir rectroactividade  relativa 
das  leis  politicas  de  garantias  individuaes  ei- 
plicam-se  assim:— As  leis  politicas  de  ganui 
tias  individuaes  subdividem-se  em  leiíi  Vle  ^^■ 
rantía  da  liberdade  pessoal  e  em  leis  de  ga- 
rantia da  propriedade;  as  primeiras  sao  o  punv 
reconhecimento  do  direito  preexistente.  d&Zit 
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a  retroactividade  delias ;  e  as  secundas  são  o 
reconhecimento  de  um  íacto  social ,  sinão 
creado  sempre,  ao  menos  em  regra  regulado 

Selo  poder  politico ;  dahi  a  sua  retroactivi- 
ade.  Os  direitos  adquiridos  geram-se  á  som- 
bra, não  de  uma  declaração  de  direitos  indi- 
viduaes,  mas  de  um  contracto  real  ou  presu- 
mido entre  a  administração  e  o  publico,  ou 
entre  a  administração  e  o  individuo  coUe- 
ctivo,  ou  não ;  ou  entre  o  poder  politico  que, 
regulando  um  facto  social,  o  incorpora  por 
utilidade  publica,  nos  direitos  individuaes, 
e  o  individuo  a  quem  o  meamo  facto  apro- 
veita. 

Approximemos  agora  a  theoría  ao  caso, 
que  nos  preoccupa. 

Antes  da  Constituição  de  24  de  fevereiro 
estavam  aquelles  que  pretendiam  dedicar-se  à 
carreira  das  lettras  no  Brazil  na  posse  plena 
do  direito  de  aprender  livremente,  assim 
como  o  cidadão  em  geral  estava  na  posse 
do  direito  de  ensinar  livremente,  salvo 
para  o  governo  o  privilegio  da  concessão  dos 
títulos  académicos. 

O  Código  do  ensino,  consagrando  as  liber- 
dades de  ensinar  e  de  aprender,  é  um  dos 
mais  bellos  trabalhos  que  a  Republica  pro- 
duziu. 

Comquanto  a  liberdade  de  ensinar  ainda 
não  estivesse  completamente  despida  da  fis- 
calisação  offlcial,  a  liberdade  de  aprender, que 
já  vinha  de  mais  longe,  ahi  se  encontrava 
prestigiada  com  as  necessárias  garantias. 

Acontecimentos  da  vida  académica  trouxe- 
ram aos  homens  públicos  a  idéa  de  modificar 
o  preceito  liberal  vigente,  não  para  todos  os 
institutos  de  ensino  superior  da  Republica, 
mas  particularmente  para  as  Faculdades  de 
Direito. 

Ahi  está  porque  vimos  estabelecer-se  mais 
intensidade  na  âscalisação  do  ensino  e  a  obri- 
gatoriedade de  frequência  às  aulas  para  os 
q  ue  se  preparam  para  a  carreira  litteraria 
e  profissões  liberaes,  não  para  todos  os  cur- 
sos superiores,  como  acabo  de  dizer,  mas 
particularmente  contra  os  que  si  dedicam  ao 
estudo  das  sciencias  juridicas  e  sociaes.  A  lei 
n.  314,  de  30  de  outubro  do  anno  passado, 
não  foi  igual,  como  promette  a  Constituição 
no  art. 72  §  2^,  em  relação  à  conectividade  de 
popse  do  direito  de  aprender  livremente  : 
restringiu-se  aos  académicos  de  sciencias 
juridicas  e  sociaes,  e  deixou  os  estudantes 
das  Escolas  Polytechnica  e  de  Medicina  na 
posse  das  regalias  liberalisadas  pela  legisla- 
ção vigente,  entre  os  quaes  está  o  direito  de 
livre  frequência  ás  aulas. 

Por  esta  forma  estabeleceu-se  uma  verda- 
deira desigualdade  na  classe  dos  que  apren- 
dem I 

Emquanto  o  estudante  da  Escola  de  Me- 
dicina é  livre  de  ir  ou  não  ás  aulas,  e  só 


v.ie  con  vencido  á^  necessidla^de  de  aprender  ; 
emquanto  o  íiluranb"  ilá  EècoU  Polytechnica 
pôde  ir,  ou  dt  ixar  de  if  ás '  aulas,  certo  de 
que  no  fim  do  anno  lectivo  o  seu  saber  será 
apreciado  pelo  exame  do  dia,coiiforme  o  me- 
thodo  estabelecido,  o  académico  das  Faculda- 
des de  Direito  ostá  obrigado  a  frequentar  as 
aulas,  sob  pena  de,  dando  um  carto  numero 
de  pontos,  40  faltas,  ser  obrigado  a  um  exame 
que  eu  reputo  impossível  de  ser  vencido  van- 
tajosamente, si  o  examinauflo  não  contar  com 
a  benevolência  respeitosa  dos  mestres  que  o 
arguem... 

O  Sr.  Helvécio  Monte  —  Esta  observação 
V.  Ex.  devia  ter  feito  por  occasião  da  discus- 
são da  lei  da  reforma  das  Academias  de  Di- 
reito. 

O  Sr  .  Moreira  da  Silva—  . . .  mesmo  para 
os  que,  como  V.  Ex.  eos  dignos  collegas  pre- 
sentes, eu  folpro  em  reconhecer,  são  verda- 
deiramente habilitados. 

Eu  seguirei  a  ordem  destas  minhas  apre- 
ciações, até  tocar  no  parecer  que  V.  Ex.  tão 
concisa  e  brilhantemente  desenvolveu. 

O  estudante  de  direito,  nas  condições  que 
acabo  de  mencionar,  tem  de  sujei tar-se  a  um 
exame  tão  rigoroso,  ao  qual,  estou  certo, 
aquelles  mesmos,  que  são  formados  em  scien- 
cias juridicas  e  sociaes,  que  contam  longo  e 
proveitoso  tirocínio  profissional,  que  apro- 
fimdaram  os  seus  conhecimentos  depois  da 
formatura,  esses  mesmos  não  serão  capazes 
de  resistir,  desde  que  lhes  faça  o  examinador 
manhoso  duas  ou  três  perguntas,  ou  corres- 
pondentemente duas  ou  três  objecções  pre- 
pai^adas  especialmente  para  uma  sorpresa  no 
acto. 

O  examinando,  em  outras  circumstancias,  o 
examinando  que  se  matriculou  e  frequentou 
às  aulas,  mas  não  estudou  no  correr  do  anno 
lectivo,  terá  o  tempo  preciso  para  o  seu  pre- 
paro: o  exame,  a  que  se  vae  submetter,  ver- 
sará sobre  a  matéria  explicada.  Para  elle,  ha 
o  conhecimento  das  prelecções  feitas,  pelo 
lente,  ha  com  antecedência  os  pontos  formu' 
lados,  os  quaes  só  podem  sahir  da  matéria 
ensinada. 

Assim  para  uns  os  rigores  de  um  exame 
vago,  e  para  outros  as  facilidades  de  um 
exame  limitado  a  assumptos  determinados,  a 
determinadas  questões  juridicas  ou  sociaes, 
sobre  as  quaes  o  examinando  não  sentirá  dif- 
ficuldade  emdiscorrer,attendendoseao  tempo 
que  teve  para  o  seu  preparo,  desde  que  te- 
nha intelligencia  clara  e  capacidade  para  a 
carreira  litteraria,  para  a  profissão  escolhida, 
para  a  vida  publica,  emfim. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  Já  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Deste  defeito 
da  lei  n.  314,  de  30  de  outubro  de  1895,   re- 
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annàes  da  câmara 


sulta  a  necessidade  de  ser  a  mesma  revista 
para  que  on  se  restabeleça  desde  já  a  igual- 
dade de  posição  entre  os  alumnos  das  Facul- 
dades de  Direito,  e  os  alumnos  das  diversas 
outras  escolas  de  ensino  superior,  ou  então 
que  se  garanta,  como  pretende  o  projecto, 
que  apresentei,  a  reintegração  daquelles 
que  já  se  achavam  matriculados  nas  diversas 
series  das  sciencias  juridicas  e  sociaes,  no 
seu  direito  de  fazer  os  exames  de  conformi- 
dade á  lei  anterior  e  nas  epochas  por  ella 
designadas. 

O  projecto,  portanto,  segundo  me  parece, 
é  constitucional,  porque  dispõe  os  espiritos 
para  que  se  faça,  quando  não  a  lei  egual  para 
todos,  como  promette  a  Constituição,  restabe- 
lecendo a  libiardade  de  frequência  nas  acade- 
mias juridicas  para  igualar  em  direitos  os 
alumnos  destas  aos  dos  demais  cursos  supe- 
riores da  Republica,  ao  menos  se  mantenha 
para  os  estudantes  de  direito  os  direitos  adqui- 
ridos, em  cuja  posse  elles  estavam  quando 
foram  surprehendidos  com  a  lei  u.  314. 

Assim  sendo  o  projecto  está  nas  condições 
de  ser  adoptado  em  primeira  discussão,  pela 
sua  constitucionalidade  e  pela  sua  opportu- 
nidade. 

Acontece,  porém,  que  a  illustrada  Commis- 
são  de  Instrucção  e  Saúde  Publica  não  conside- 
rando os  argumentos,  de  que  me  estou  servin- 
do, deu  parecer  contrario  ao  projecto  com 
fundamento  nestas  questões: 

—  O  prestigio  do  Poder  Publico  decorre  do 
respeito,  integridade  e  estabilidade  das  leis. 

Attendendo  a  essa  questão,  direi  :  O  mais 
religioso  respeito  devemos  nós  à  Constituição 
politica  do  paiz  e  esse  respeito  nos  obriga  a 
restabelecer  igualdade  entre  todas  as  clas- 
ses, que  aprendem. 

Sobre  a  integridade  das  leis  direi :  —  A  lei 
n.  314,  como  toda  a  lei  de  administração, 
não  deve  ter  eflfeito  retroactivo,  não  podia 
ter  alcançado  no  passado  os  estudantes  ma- 
triculados na  Faculdades  de  Direito,  mas 
a  aqueiles  que  se  matriculassem  novamente, 
depois  delia. 

Ella  deveria  referir-se  exclusivamente  ao 
futuro. 

As  leis  dessa  natureza  não  são  feitas  para 
applicação  a  casos  passados,  nem  mesmo  a 
casos  actuaes  ;  mas  só  para  reger  casos  futu- 
ros. 

Da  execução  da  nova  lei  em  toda  a  sua 
plenitude,  em  cada  um  dos  seus  detalhes,  re- 
sultaria a  injusta  consequência  de  serem 
obrigados  a  mudar  a  hora  dos  seus  estudos  e 
portanto  a  hora  do  trabalho  com  que  occor- 
rem  as  necessidades  da  subsistência  aquei- 
les que  se  achavam  matriculados  com  liber- 
dade de  frequência,  e  aqueiles  que  frequenta- 
vam a  Academia,  quando  podiam,  com  o  direi- 


to de  pagar  a  matricula  e  de  prestar  os  seus 
exames  no  tempo  e  na  forma  da  lei  vigente, 
na  época  em  que  formaram  a  resolução  de 
receber  a  investidura  scientifica  official. 

Quantos  com  grave  damno  para  as  suas 
economias,  para  as  economias  de  seus  pães, 
par-a  as  suas  aspirações  litterarias  e  para  a 
collaboração  nas  profissões  liberaes  e  na  po- 
litica republicana  estão  se  vendo  obrigados  a 
dar  nova  direcção  a  sua  vid^,  nova  (firecçâo 
aos  seus  idéaes  ! 

O  Sr.  João  Pknido  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  O  aparte  com 
que  me  honra  V.  Ex.  conforma-se  muito 
bem  com  a  distincção,  que  ha  pouco  ftz,  en- 
tre leis  politicas  e  leis  de  administração. 

Nas  leis  politicas,  o  direito,  poras^m  dizer, 
retroage,  começa  desie  logo  a  produzir  os 
seus  eíTeitos,  muda  a  situação  anterior ;  ao 
contrario  disso  acontece  com  as  leis  de  admi- 
nistração. O  Estado  não  é  livre  para  fazer 
leis  contm  direitos  adquiridos  ;  as  leis  de 
administração  hão  de  se  conformar  com  o  di- 
reito anterior,  ou  então  hão  de  expropriar  o 
individuo,  que  se  acha  na  posse  desse  direito: 

A  estabilidade  das  leis  é  outro  elemento  ca- 
racteristico  do  prestigio  da  autoridade. 

Não  ha  duvida ;  a  lei  decorre  do  justo  e  do 
honesto  e  a  perpetuidade  é  um  dos  caracte- 
rísticos mais  conforme  com  o  justo  e  com  o 
honesto ;  não  deve  haver,  por  isso,  quem 
pretenda  que  seja  estável  a  lei,  que  ó  contra- 
ria ao  direito,  a  lei  que  é  contraria  à  Consti- 
tuição, a  lei  que  é  contraria  a  direitos  adqui- 
ridos, em  virtude  de  lei  e  da  Constituição. 

Na  hypothese,  que  ora  estudo,  vemos  que  o 
prestigio  do  Poder  Publico  não  pôde  decorrer 
do  respeito,  da  integridade  e  da  estabilidade 
da  lei  n  314;  essa  lei  é  contraria  aos  prin- 
cipies proclamados  com  a  Constituição  Fe- 
deral. 

Outro  argumento,invocado  pela  commiflsão, 
é  o  que  reduzo  a  estes  termos: 

—  Do  prestigio  do  Poder  Publico  adveem 
os  bons  resultados  das  leis. 

E'  a  repro'lucção  por  diversa  formada  idéa 
contida  no  argumento  refutado. 

Convenho  com  a  illustrada  commissão  que 
os  bons  resultados  das  leis  promanem  do 
prestigio  do  Poder  Publico  ;  mas  para  que 
se  dêem  esses  bons  resultados  das  leis  é  pre- 
ciso: 

1%  que  ellas  não  sejam  contrarias  ao  inte- 
resse publico  ;  e 

2°.  que  não  sejam  contrarias  aos  direitas 
indiviuuaes. 

Esta  é  contraria  ao  interesse  publico,  por- 
que é  contraria  à  Constituição;  é  contraria  aos 
direitos   individuaes,   porque  desapossa  00 


SBSSZO  Blf  28   DE  AGOSTO  DB   1896 


565 


alumnos  das  Faculdades  de  Direito  da  liber- 
dade qlie  elles  teem  de  frequentar  ou  de  dei- 
xar de  frequentar  ás  resi)ectivas  aulas,  e  do 
direito  de  matricula  e  exame  no  tempo  e 
pela  forma  da  lei  em  vigor  na  época  em  que 
fizeram  a  sua  primeira  matricula  e  o  seu  pri- 
meiro exame. 

Desta  contrariedade  do  interesse  publico  e 
do  direito  individual  provém  ainda  uma  outra 
questão  de  facto  que  merece  muito  a  atten- 
ção  dos  Srs.  Deputados;  é  a  seguinte:  muitos 
estudantes  das  Faculdades  de  Direito,  apro- 
veitando-se  da  liberdade  de  frequência,  ad- 
quiriam os  meios  da  sua  subsistência,  dando 
sua  actividade  aos  empregos  públicos  e  aos 
de  casas  de  coramercio  e  de  outras  industrias; 
alguns  entraram  profissionalmente  para  o 
jornalismo;  outros,  já  habilitados  em  scien- 
cias  juridicas,  praticavam  a  advocacia  em  es- 
criptorios  na  Capital ;  outros  entregavam -se 
por  conta  própria  a  esta  profissão  nos  muni- 
cípios do  interior ;  e  al^runs,  ainda  que  pou- 
cos, receberam  nomeações  de  promotor  pu- 
blico, cargo  a  que  sabiam  honrar. 

Inapreciada  e  muito  valiosa  consideração 
contra  a  obrigatoriedade  de  frequência  ! 

O  estudante,  aprendendo  comsigo  e  com  os 
seus  livros,  ou  com  os  seus  livros  e  com  seu 
mestre  particular.quando  o  tolhiam  as  neces- 
sidades da  vida  de  ouvir  as  preleções  do 
mestre  oíflcial  ! 

E  emquanto  assim  davam  o%  alumnos  das 
Faculdades  de  Direito  no  labor  diário  as  pro- 
vas da  sua  vontade  de  aprender  theorica  e 
praticamente  as  sciencias  a  que  se  iam  de- 
votar, iam  elles  se  preparando  para  os  novos 
exames,  para  as  novas  formaturas,  que  lhes 
faltavam. 

Quantos  de  entre  elles  hoje  pela  obrigato- 
riedade de  frequência  e  pela  reducção  dos 
três  cursos  em  um  só  de  sciencias  juridicas  e 
sociaes,  veem-se  nesta  contingência  :  ou 
soccorrer-se  a  chorados  recursos  de  pães 
pobres,  a  cautelosos  adiantamentos  da  phi- 
lantropia  de  estranhos;  ou  abandonar  a  aspi- 
ração acalentada  da  formatura  nos  cursos  das 
Faculdades  de  Direito  com  perda  de  tempo  e 
das  despezas  feitas,  A  causa,  as  difficuldades 
no  tempo  e  na  forma,  creadas  para  a  presta- 
ção dos  exames;  em  fundo,  a  obrigatoriedade 
de  frequência  ! 

O  Sr.  Hel\'ecio  Montb  —  Quem  pagu  a 
matricula  é  para  frequentar. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva— Mas  se  elles  con- 
tinuam a  lutar  pela  vida,  per(1em  a  matri- 
cula. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— A  culpa  não  é  do 
parecer,  é  da  lei.  Eu  votei  contra  a  lei. 


como  em  relação  a  todas,  que  não  tem  res- 
peitado direitos  individuaes.  Não  me  lembro 
de  ter  votado  nunca  a  favor  de  arbítrio  da 
autoridade,  de  abuso  da  administração,  de 
prepotência  do  Estadcde  tudo  quanto  se  dou- 
ra com  a  imprópria  denominação  de  prin- 
cipio conservador  de  autoridade;  em  regra 
tenho  sempre  votado  a  favor  do  principio  de 
liberdade. 
Outro  argumento  da  commissão  é  este: 

—  O  projecto  como  toda  lei  de  excepção, 
sobretudo  nas  collectividades  subordinadas  a 
um  regimen  disciplinar  pelo  methodo  e  ordem 
na  distribuição  e  regularidade  do  ensino,gera 
desigualdade  de  favores  entre  iguaes  em  di- 
reitos. 

E'  certo,  muito  certo  o  que  diz  o  il lustrado 
relator  do  parecer  neste  seu  argumento;  mas 
também  é  certo  que  applicado  o  seu  argu- 
mento á  espécie  de  que  estamos  tratando,  vê- 
se  que  elle  é  contraproducente,  não  attinge  o 
resultado  aspirado,  produz  eflfeito  contrario, 
quer  dizer  nem  mais,  nem  menos,  que  os  es- 
tudantes das  Faculdades  de  Direito  devem 
gozar  dos  mesmos  favores  de  que  gozam  os 
estudantes  de  Medicina  e  das  Escolas  Poly- 
technicas,  porque  é  injustiça,  que  revolta  a 
desigualdade  de  favores  entre  iguaes  em  di- 
reitos. 

Diz  ainda  a  illustrada  commissão  que  o 
projecto,  no  caso  vertente,  fere  o  espirito  da 
lei  ultimamente  votada  e  em  effectividade. 
Não  ha  tal. 

O  projecto  não  fere  o  espirito  da  lei,  nem 
também  a  sua  effectividade.  Não  fere  o  es- 
pirito da  lei,  porque  a  lei,  teve  em  vista  uma 
ttscalisação  mais  forte  por  parte  do  governo 
sobre  o  ensino  das  sciencias  juridicas  e  so- 
ciaes ,e  constrange  os  alumnos  desses  cursos 
ã  frequência,  sob  certas  penas. 

Ora,  o  que  o  meu  projecto  pretende  não  ó 
enfraquecer  a  fiscalisação  do  governo  sobre 
o  ensino  de  sciencias  juridicas  e  sociaes,  nem 
revogar  o  estabelecimento  da  obrigatoriedade 
de  frequência  nas  respectivas  academias-  o 
que  o  meu  projecto  pretende  é  que  os  estu- 
dantes de  direito,  matriculados  e  com  exame 
feito,  antes  da  lei  n.  314,  sejam  mantidos  na 
posse  dos  seus  direitos  relativos  á  matricula, 
á  frequência  e  aos  exames:  porque  entre  esses 
estudantes  e  o  Estado,  em  virtude  da  lei  sob 
cujo  regimen  se  matricularam  e  obtiveram 
approvação  no  primeiro  exame  prestedo, 
deu-se  um  verdadeiro  contracto,  em  que  por 
um' lado  o  Kstado  prometteu  ensinar  e  por 
ontro  lado  o  estudante  prometteu  aprender, 
conforme  um  regimen  a  priori  conhecido.  O 
tempo  e  a  forma  do  ensino  acham-se  deter- 
minados na  lei,  a  maneira  de  aprender  e  de 
O  Sr.  Moreira  da  Silva— Eu  posso  dizer  prestar  asprovas  de  saber,constam  da  mesma 
a  mesma  cou8a,não  só  em  relação  a  lei  n.  314,  |lei ;  portanto,  um  regimen   contractual,  que 
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não  pôde,  que  não  deve  ser  alterado,  desde  o 
momento  em  que  haja  respeito  a  direitos  ad- 
quiridos, e  não  se  tolere  no  caso  a  retroacti- 
vidade das  leis. 

E'  por  isso  que,  invocando  oart.  11  §  3'  da 
Constituição  Federal,  concluo  pedindo  à  Ca- 
mará que  considei^e  o  projecto  em  termos  de 
ser  approvado  em  l^  discussão  e  de  passa 
a  2*.  (Muito  hem)  \ 

O  Sr.  Helvécio  Hloute^Sr.  pre- 
sidente, na  Commissão  de  Instrucção  Publica, 
a  que  tenho  a  lionra  de  pertencer,  foi-me 
distribuído  por  seu  illustre  presidente  o  pro- 
jecto ora  em  discussão,  para  lhe  ser  dado  o 
competente  parecer,  com  que  tivesse  de  ser 
elle  apresentado  á  consideração  da  Camará. 

Subordinando-o  às  disposições  da  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  a  que  se  refere  o 
projecto,  firmado  pelo  nobre  deputado  por 
S.  Paulo  que  acaba  de  preceder-me  na  tri- 
buna, outra  conclusão  não  podia  ter  o  pa- 
recer que  dei,  e  que  foi  acceito  pela  maioria 
da  commissão,  sinão  a  da  rejeição  do  proj^^cto, 
respeitando  assim  a  integridade  e  estabili- 
dade de  uma  lei,  que,  votada  no  anno  pas- 
sado, precisa  ainda  de  tempo  para  ser  julgada 
em  seus  effeitos  de  proftcuidade  ou  não. 

Atravessamos,  Sr.  presidente,  uma  época 
difficil  em  todos  os  sentidos,  de  nossa  vida  po- 
litica e  social,  e,si  formos  os  primeiros  a  des- 
virtuar as  leis  por  nós  mesmos  votadas,  en- 
fraquecendo o  respeito  que  deve  decorrer  da 
integridade  e  estabilidade  delias,  para  sermos 
agradáveis  a  uns  ou  outros,  melhor  será 
nada  fazermos. 

O  illustre  deputado  por  S.  Paulo,  Sr,  pre- 
sidente, baseou  mais  os  seus  argumentos 
contra  a  lei  do  reforma  das  Academias  de 
Direito,dj  que  contra  o  parecer  em  discussão, 
talvez  porquoj,  subordinado,  como  foi,  o  pa- 
recer á  lei,  o  julgasse  sujeito  á  mesma  apre- 
ciação; mas,  si  assim  teve  em  mira,  procedeu 
injustamente,  porquanto,  embora  decorrendo 
um  do  outro,  não  tem  o  parecer  em  discussão 
a  responsabilidade  do  que  se  acha  firmado 
nas  disposições  da  lei  de  30  de  outubro. 

Sr.  presidente,  a  Camará  deve  estar  lem- 
brada de  como  procedi  em  relação  ao  pro- 
jecto de  reforma  das  Academias  de  Direito, 
dando-lhe,  em  votação  nominal,  meu  voto 
contrario;  mas  desde  que  passou  elle  a  ser 
lei  do  paiz,  o  meu  dever  ô  outro,  embora 
consagre  ella  disposições  contrarias  ao  meu 
modo  de  pensar  na  matéria. 

Sr.  presidente,  temos  tido,  sobre  reformas 
de  instrucção  publica  no  nosso  paiz,  as 
maiores  desorientações  no  modo  de  adaptação 
do  ensino  ás  nossas  instituições  politicas  e 
ás  nossas  necessidades. 

No  regimen  passado  se  concedeu  aos  Srs. 
académicos   a   lil}erdade   de    frequência  ás 


aulas,comoum  padrão  de  liberdade  do  ensino 
sem  as  demais  prorogatívas  e  disposições 
substanciaes  que  a  constituem.  No  regimen 
actuai,  democrático,  se  mantém  e  desen vol- 
vesse a  intervenção  ofiãcial  no  ensino  su- 
perior por  meio  de  programmas  em  que  se 
mutilam  os  cursos  scientificos,  inutilisa-se  a 
iniciativa  do  professor  e  submette-se  « iatel- 
ligencia  e  aptidão  do  alomno  á  regras  fataes 
de  estudos  limitados  e  defideotes;  e  quando 
se  reforma  o  ensino,  é  para  se  llie  dar  fre- 
quência obrigatória. 

Sr.  presidente,  tendo  de  dar  parecer  ao 
projecto  no  nobre  deputadu  pedindo  regalias 
para  os  estudantes  matriculados  antes  da  lei 
da  reforma,  si  o  desse  favoravelmente,  seria 
injusto  para  com  os  matriculados  posterior- 
mente a  ella,  porquanto,  além  de  alterar 
proíundamente  os  intuitos  do  legisladoí,  que 
pretendeu  igualal-os,  crearia  uma  excepção 
odiosa,  perturbadora  da  disciplina  escolar, 
emquanto  ao  methodo,  ordem,  e  regulari- 
dade do  ensino  nos  referidos  estabelecimentos 
de  instrucção. 

Eu  vi  que  por  parte  de  alguns  collegas  da 
commissão  havia  o  desejo  de  se  attender  ao 
que  pedia  o  projecto,  allegando-se  a  excepção 
idêntica  de  que  gozaram  os  alumnos  da  Escola 
Polytechnica  por  occasião  da  reforma  que 
também  soiTreram;  e,  com  a  minha  franqueza 
habitual  esem  a  menor  contrariedade,  puz  à 
disposição  do  illustre  presidente  da  commis- 
são o  projecto  para  que  fosse  outro  o  relator, 
reservando  me  o  direito  de  assignar-me  ven- 
cido ou  com  restricções ;  mas  venceu  o  que 
era  de  accordo  com  a  lei  em  vigor,  como 
verá  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  pela  assignatura 
da  maioria  da  commissão  no  parecer,  con- 
cluindo pela  rejeição  do  projecto. 

A  lei  de  30  de  outubro  não  foi  equitativa, 
é  verdade,  desde  que  não  estendeu  as  demais 
Faculdades  do  ensino  vsuperior  as  suas  dispo- 
sições, referentes  a  frequência,  exames  e 
época  de  inscripções  para  exame ;  mas  a  re- 
sponsabilidade disso  não  pôde  ser  atirada  à 
Commissão  de  Instrucção  Publica,  que  neste 
momento  age  nas  restrictas  attribuições  de 
dar  parecer  a  um  projcto. 

Votada  a  lei  n.  314,  como  está,  podia  e 
devia  a  commissão  ir  de  encontro  ás  disposi- 
ções nella  consagradas,  positivas  e  com  o  fim 
deliberado,  como  se  evidenciou  das  discussões 
neste  recinto,do  se  crear  a  frequência  obriga- 
tória nos  cursos  de  direito  para  se  cortarem 
as  facilidades  nos  bacharelatos  precoces  ? 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Devo  dizer  a 
V.  Ex.  que  isto  já  se  dava  em  tempo  ante- 
rior. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— E  foi  isso  mesmo 
que  o  legislador  procurou  corrigir. 
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o  nobre  deputado  allegando  que  os  estu- 
dantes da  Escola  Polytechnica,  por  occasião 
da  reforma  que  alli  se  realisou  em  outros 
tempos,  ficaram  garantidos  e  regidos  pelas 
legislações  anteriores,  esqueceu-ae  de  que  na 
própria  lei  de  reforma  do  respectivo  ensino 
ficou  consignada  a  disposição  de  excepção  para 
os  anteriormente  matriculados,  o  que  não  se 
d&  com  a  lei  de  30  de  outubro,  a  qual  abrtfngp 
todos  os  matriculados  nos  Escolas  de  direito, 
sem  estabelecer  excepções. 

O  Sr.   Moreira  da  Silva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Helvécio  Monte  — V.  Ex.  insiste 
na  apreciação  do  que  concerne  à  lei  de  30 
de  outubro,  com  o  que  não  temos  que  ver  na 
presente  discussão,e  para  a  passagem  da  qual 
não  fiz  parte  da  maioria  da  Camará.  A  lei  de  30 
do  outubro  não  foi,  a  meu  ver,  uma  reforma 
do  ensino  superior,  de  accordo  com  as  nossas 
actuaes  instituições,  que  pedem  liberdade  de 
ensino  sob  a  simples  flscalisação  e  protecção 
offlcial,  deixando  às  corporações  docentes  e 
aos  alumiios  a  liberdade  na  regulamentação 
e  programmas  disciplinares  adaptados  ás  ne- 
cessidades e  interesses  communs  na  obtenção 
da  sciencia  pelas  verdades  absolutas,  ou  das 
necessidades  profissionaes  na  lucta  pela  vida. 
Em  tudo  isso  peccou  a  lei  de  30  de  outubro  e 
por  isso  neguei-lhe  sempre  o  meu  voto,  como 
V.  Ex.,  que  afflrma  ter  feito  o  mesmo. 

Estou  informado,  Sr.  presidente,  de  que 
em  breve  será  apresentado  á  consi^leração  da 
Camará  um  projecto  de  reformado  ensino  su- 
perior estabelecendo  a  liberdade  do  ensino;  e 
bem  podia  o  meu  illustre  collega,  concor- 
dando com  o  parecer  dado  pela  Commissão  de 
Instrucçào  Publica  ao  seu  projecto,  aguar- 
dar esta  opportunidade  para  geral  e  equita- 
tivamente attender  as  reclamações  dosSrs. 
estudantes  de  direito,  que  se  julgam  preju- 
dicados com  a  lei  aqui  votada  eem  vigor. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Helvécio  Monte— O  nobre  deputado, 
Sr.  presidente,  appella  para  direitos  adqui- 
ridos, que  no  caso  vertente,  não  sei  quaes 
sejam  elles. 

'  A  lei  não  crea  direitos,  regula-os;  e  ainda 
mesmo  que  se  considerem  direitos  as  funcções 
publicas  e  as  profissões,  nem  assim  cabiam 
aos  Srs.  académicos  taes  direitos,  a  elles  em 
occupações  transitórias,  reguladas  por  lei  no 
sentido  de  habilital-os,  aperfeiçoal-os  e  prote- 
gel-os  como  futuros  cidadãos. 

Si  os  Poderes  Públicos  entenderem  extin- 
guir o  ensino  superior  mandando  íechar  as 
nossas  Faculdades,  quaes  serão  os  direitos 
adquiridos  dos  professores,  e  menos  ainda  dos 
alumnos  ? 

Morto  o  órgão,  cessara  aa  funcções,e  com  as 
funcções  os  direitos. 


Sr.  presidente,  desejo  ver  realisado  no  meu 
paiz  o  ensino  superior  livre,  sem  as  peias  do 
offlcialismo;  ensino  livre  que  desenvolva  o 
estudo  das  sciencias  na  recreação  dos  espí- 
ritos, e  melhor  como  preparação  ás  realidades 
da  vida  nas  profissões  pruductivas  em  suas 
applicações  às  artes  e  às  industrias. 

Nem  a  todos  é  dada  a  possibilidade  de  re- 
cursos para  entregar-se  ao  estudo  das  scien- 
cias, pelo  amor  somente  da  sciencia.  A  lucta 
pela  vida  nos  obriga  ao  trabalho  quotidiano 
por  meio  das  funcções  e  das  profissões,  e  só 
com  o  ensino  livre,  adaptado  aos  recursos 
pecuniários  e  á  mentalidade  de  cada  um,  sem 
programmas  fixos  e  fataes,  é  que  se  poderá 
realisar  as  aspirações  democráticas  em  ma- 
téria de  ensino  superior  e  profissional . 

O  nobre  deputado,  Sr .  presidente,  vê  que 
estou  a  seu  lado  na  defesa  do  que  pede  em 
seu  projecto  relativo  ás  regalias  aos  estu- 
dantes das  Academias  de  Direito  ;  mas  é  pre- 
ciso que  primeiro  se  legisle  a  respeito. 

Por  emquanto  o  que  nos  compete  ó  respei- 
tar a  lei  em  vigor,  sobretudo  hoje,  em  que, 
fraco  o  prestigio  da  autoridade,  precisamos 
velar  por  elle,  protegendo-oda  anarchia  dos 
espirites,  que  tanto  reina  presentemente  en- 
tre nós. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Vêem  á  Mesa  as  seguintes 
declarações 

Declaramos  que  votámos  contra  o  pro- 
jecto n.  95,*de  1896,dispondo  sobre  locação  de 
serviços  agrícolas,  em  2^*  discussão. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1896.— 
Timotheo  da  Costa. — Américo  de  Mattos. 

Declaramos  que  votámos  contra  o  projecto 
n.  95,  de  1896,  dispondo  sobre  locação  de 
serviço  agrícola. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1896.— 
Lima  Bacury.^-Sd  Peixoto, — Gabriel  Sal" 
gado. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  90  A  —  1896 

Autorisa  o  Governo  a  conceder  aò  professor  do 
Gymnasio  Nacional  Dr.  José  Dias  Delgado 
de  Carvalho  Júnior  um  anno  de  licença 
sem  vencimentos 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  o  projecto  n .  96  do  corrente  anno, 
que  autorisa  o  Governo  a  conceder  ao  profes- 
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sop  do  Gymnasio  Nacional  Dp.  José  Dias  Del- 
gado de  Carvalho  Júnior  um  anno  de  licença 
sem  vencimentos,  é  de  parecer  que  seja  ado- 
ptado pela  Camará  dos  Deputados  o  referido 
projecto,  por  ser  justo. 

Sala  das  commissões,  28  de  agosto  de  1896. 
—  Gustavo  Veras,  —  Francisco  Benévolo,  — 
Euzébio  de  Queirozm'^  Geminiano  Braiil, 


N.  96  —  1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Gorerno  autorisado  a 
conceder  ao  professor  de  francez  do  Gym- 
nasio Nacional  Dr.  José  Dias  Delgado  de  Car- 
valho Júnior  um  anno  de  licença  sem  venci- 
mentos, revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Camará  dos  Deputados,  19  de  agosto  de 
1896. —  Medeiros  e  Albuquerque. 

N.  103-1896 

Áutorisa  o  Governo  a  conceder  a  Adolpho  Gen- 
til^ conferente  da  Alfandega  do  Recife^  wm 
anno  de  livença  com  o  respectivo  ordenado ^ 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tendo 
estudado  os  fundamentos  do  projecto  n .  280, 
de  22  de  novembro  de  1895,  que  estabelece  a 
concessão  de  licença  com  ordenado,  por  um 
anno,  ao  conferente  da  Alfandega  de  Per- 
nambuco Adolpho  Gentil,  e  tomando  em 
consideração  que  a  saúde  do  dito  hiuccionario 
continua  alterada  conforme  vê-se  de  dous  at- 
testados  médicos  de  datas  recentes,  os  quaes 
affirmam  soífrer,  o  mesmo  conferente  de  be- 
ribéri endematosode  caracter  chronico,  sendo 
necessário  longo  tratamento  com  mudança  de 
clima,  é  de  parecer  que  o  alludido  projecto 
seja  adoptado  pelo  Congresso  Nacional. 

Sala  das  sessões  da  Commissão  de  Petições 
e  Poderes,  28  de  agosto  de  \S96, ^Gustavo 
Veras ,-^ Francisco  Benévolo  (relator).  '^Eu- 
zébio de  Queirot, -^Geminiano  Brazil. 

N.  280—1895 

Art.  l.<»  E'  o  Governo  autorisado  a  con- 
ceder a  Adolpho  Gentil,  conferente  da  Alfan- 
dega do  Recife,  um  anno  de  licença  cora 
o  respectivo  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  22  de  novembro  de  1895. 
-^AraujoGôes . — Carlos  Jorgc^-Gouveia  Lima, 
-^Tavares  de  Lyra, — Vergns  de  Abreu, 


N.  104—1896 


Áutorisa  o  Governo  a  concederão  Dr,  Joaquim 
Climerio  Dantas  Biâo,  preparador  dê  phy^ 
siologia  experimental  na  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia ^  seis  mezes  de  licença  com 
ordenado  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier, 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  tomaB- 
do  em  consideração  o  requerimento  do  Dr. 
Joaquim  Climerio  Dantas  Bião,  preparador 
de  physiologia  na  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia,  com  o  qual  solicita  da  Camará  dos 
Deputados  uma  licença  de  seis  mezes  para 
tratar  de  sua  saúde  seriamente  compromet- 
tida,  como  provou  com  attestado  medico, 
julga  de  justiça  deferil-o,  tanto  mais  quanto, 
pelo  motivo  allogado  e  provado,  esgotoa  o 
prazo  de  seis  mezes,  de  que  podia  dispor  o 
Poder  Executivo  em  licenças  com  ordenado. 

Assim,  é  de  parecer  que  seja  adoptado  o 
seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1<*.  Fica  o  governo  autorisado  a  con- 
ceder ao  Dr.  Joaquim  Climerio  Dantas  Bião, 
preparador  de  physiologia  experimental  na 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  seis  mezefl 
de  licença  com  ordenado  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2^  Revogam-^  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1896. 
—  Gustavo  Veras,  presidente.  —  Geminianê 
BrasiL-^F.  Benévolo, —  Euzebio    de  Queiras. 

O  Sr.  I^ireaidonte— Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia,  designo  para  ama- 
nhã a  seguinte  ordem  do  dia  : 

Trabalhos  de  commissões. 

Levanta-se  a  sassão  ás  4  horas  da  tarde» 


84"  SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DB  1896 
Presidência  do  Sr.  Arthur  Rios 

Ao  meio-dia  procede-se  â  chamada,  ã  qual 
respondem  os  Srs .  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas- 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Guima- 
rães, Lima  Bacury,  Gabriel  Salgado,  Enéas 
Martins,  Augusto  Montenegro,  Carlos  de  No- 
vaes, Bricio  Filho,  HoUanda  de  Lima,  Vivei- 
ros, Luiz  Domingues,  Gustavo  VéraSpEduanio 
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de  Berrôdo,  Christino  Cruz,  Nogueira  Para- 
naguá, Frederico  Borges,  Torres  Portugal, 
Thomaz  Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  João 
Lopes,  Pedro  Borges,  Francisco  Benevolo,José 
Beviláqua,  Augusto  Severo,  Francisco  Gurgel, 
Silva  Mariz,  Trindade,  José  Mariano,  Arthur 
Orlando,  Tolentino  de  Carvalho,  Martins  Jú- 
nior, Gaspar  Drummond,  Luiz  de  Andrade, 
Marcionilo  Lins,  Lourenço  de  Sá,  Herculano 
Bandeira,  Miguel  Pernambuco,  Gonçalves 
Maia,  Carlos  Jorge,  Fernandes  Lima,  Clemen- 
tiDO  do  Monte,  Rocha  Cavalcanti,  Menezes 
Prado,  Gouveia  Lima,  Zama,  Santos  Pereira, 
Augusto  de  Freitas,  Neiva,  Milton,  Francisco 
Sodré,  Tosta,  Manuel  Caetano,  Aristides  de 
Queiroz,  Paula  Guimarães,  Vergue  de  Abreu, 
Leovigildo  Filgueiras,  José  Ignaclo,  Flávio  de 
Araújo,  Tolentino  dos  Santos,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  António  de  Si- 
queira, Seríedello  Corrêa,  França  Carvalho, 
Oscar  Godoy,  Alcindo  Guanabara,  Timotheo 
da  Costa,  Alberto  Torres,  Belisario  de  Souza, 
Érico  Coelho,  Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho 
Vidal,  Ernesto  Brazilio,  Mayrink,  Almeida 
Gomes,  Lima  Duarte,  João  Luiz,  Carvalho 
Mourão,  Vaz  de  Mello,  Monteiro  de  Barros, 
Chagas  Lobato,Joao  Penido,Gonçalves  Ramos, 
LuizDetsi,  Fortes  Junqueira,Francisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Lamounier  Godofredo,Ribeiro 
de  Almeida.  Ferreira  Pires,  Valladares,  Pinto 
da  Fonseca,  Arthur  Torre8,Manoel  Fulgencio, 
Simão  da  Cunha,  Olegário  Maciel,  Paraizo 
Cavalcanti.  Lindolpho  Caetano,  Carlos  das 
Chagas,  Costa  Machado,  Francisco  de  Barros, 
Gustavo  Godoy,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de 
Moraes,  Eduardo  da  Fonseca,  Paulino  Carlos, 
Cesário  Motta,  Francisco  Glioerio,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Alves  de  Castro,  Ovidio 
Abrantes,  Urbano  de  Gouveia,  Xavier  do 
Valle,  Luiz  Adolpho,  Caracciòlo,  Lamenha 
Lins,  Almeida  Torres,  Lauro  Miiller,  Paula 
Ramos,  Francisco  Tolentino,  Emilio  Bium, 
Aureliano  Barbosa,  Marçal  Escobar,  Pinto  da 
Fonseca,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro 
Moaoyr  e  Cassiano  do  Nascimento, 
Abre-«e  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada 08  Srs.  Costa  Azevedo,  Coelho  Lisboa, 
Sã  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Theotonio  de 
Brito,  Anísio  de  Abreu,  Pedro  Velho,  Cha- 
teaubriand.  Pereira  de  Lyra,  Coelho  Cintra, 
Arminio  Tavares,  Comelio  da  Fonseca,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Araújo  Góes,  Octa- 
viano Loureiro,  Olympio  de  Campos,  Gemi- 
niano  Brazil,  Eduardo  Ramos,  Dionysio  de 
Cerqueira,  Sebastião  Landulpho,  Marcolino 
Moura,  Athayde  Júnior,  Torquato  Moreira 
Américo  de  Mattos,  Fonseca  Portella,  Silva 
Castro,  Nilo  Peçanha,  Júlio  Santos^  Barros 
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Franco  Júnior,  Porciuncula,  Ponce  de  Leon, 
Urbano  Marcondes,  Paulino  de  Souza  Júnior, 
Landulpho  de  Magalhães,  Ferraz  Júnior, 
Leonel  Filho,  Octaviano  de  Brito,  Cuper- 
tino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu,  Theoto- 
nio de  Magalhães,  Matta  Machado,  Lamar- 
tine,  Luiz  Flaquer,  Casemiro  da  Rocha,  Al- 
meida Nogueira,  Domingues  fle  Castro,  Oli- 
veira Braga,  Adolpho  Gordo,  Alberto  Salles, 
Cincinato  Braga,  Angelo  Pinheiro,  Pereira 
da  Costa,  Apparicio  Mariense,  Victorino  Mon- 
teiro e  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  os 
Srs.  Pires  Ferreira,  Helvécio  Monte,  Cunha 
Lima,  Cleto  Nunes,  Galdino  Loreto,  Carapo- 
lina,  AlfVedo  Ellis,  Domingos  de  Moraes, 
Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada,  Pádua  Sal- 
les, Furtado,  Brazilio  da  Luz,  Fonseca  Gui- 
marães, Martins   Costa,   Rivadavia  Corrêa. 

Passa-seao  expediente 

O  Sr.  3*  Secretario  (servindo  de  í^)  de- 
clara que  não  na  expediente  sobre  a  Mesa. 

O  Sr.  r»resldeiite—  Entra  em  dis- 
cussão o  requerimento  do  Sr.  Gaspar  Drum- 
mond, oíferecido  na  sessão  de  hontem. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Luiz  Detsi. 

O  Sr.  ]L.iilz  Detftl— Nestes  últimos 
tempos,  em  que  se  tem  tratado  de  um  modo 
mais  eflfectivo  da  reforma  do  systema  elei- 
toral, tive  a  fortuna  de  ler,  em  alguns  nú- 
meros da  Revista  dos  Dous  Mundos  do  anfio 
passado  e  ainda  em  alguns  deste  anno,  um 
oellissimo  trabalho  sobre  a  organisaçao  do 
sujBTragio  universal,  devido  ao  eminente  pu- 
blicista francez  Ch.  Benoist,  nome  bem  co- 
nhecido e  estimado  por  todos  que  se  occupam 
dos  estudos  políticos. 

O  illustre  escriptor,  com  a  sua  reconhecida 
penetração  critica,  estuda  successivamente  a 
crise  do  estado  moderno,  os  expedientes  e 
palliativos,  as  ooiiiblnações  nos  diversos  sys- 
temas  eleitoraes,  a  representação  proporcio- 
nal das  opiniões,  a  representação  real  do 
paiz,  a  representação  real  do  paiz  nas  legis- 
lações estrangeiras  e  finalmente  faz  applica- 
ção  á  França  da  representação  real  do  paiz. 

São  esses  os  vários  artigos,  cujos  enuncia- 
dos apenas  dá  a  nota  do  valor  do  assum- 
pto. 

A  primeira  observação  de  Ch.  Benoist,  ao 
começar  o  seu  trabalho,  é  que  si  no  ingrato 
terreno  da  politica,  onde  ó  tão  difflcil  encon- 
trarem-se  opiniões  em  harmonia,  ha  um 
ponto  a  cujo  respeito  é  possível  estabelecer 
um  accordo,  é  quando  se  diz:— <«rfo  vai  mall 
ou,  como  dizem  os  hespanhóes,  acostumados 
a  um  século  a  fins  de  regimen:—  Isto  vai- se\.., 

O  accordo,  entretanto,  cessa  immediata- 
mente,  quando  se  trata  de  achar  causas  e 
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remédios  para  o  mal,  que  todos  reconhe- 
cem. 

Na  s2%3áo  de  hontem,  esta  verdade  reappa- 
receu  fie  modo  fla^çrante. 

O  honrado  representante  de  Minas,  que  se 
levantou  p^ra  inter pellar  a  Commissão  Espe- 
cial de  ReTí&áo  Eleitoral  sobre  os  projectos, 
âue  U\  catava [n,  fez  o  seu  ponto  de  apoio  na 
iíjcuasilo  dn  direito  de  representação  das 
minorias;  adiou  tudo  máo  e  responsabilisou 
a  k.i  que  pt^rmitte  organisação  de  chapas  com 
três  nomes,  pensando  S.  Ex.  que  assim  fica 
burlado  o  direito  constitucional  das  minorias. 

O  honrado  deputado  pela  Bahia  o  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,  im mediatamente  respon- 
dendo a  S.  Ex. também  achou  tudo  máo,  mas 
declarou  que  a  lei  de  26  de  janeiro,  como  foi 
hontem  feito  publico,  é  principalmente  tra- 
balho de  S.  Ex.  e  corresponde  perfeitamente 
ás  necessidades  actuaes  de  um  systema  elei- 
toral bem  organisado,  que  a  culpa  não  é  ab- 
solutamente dessa  lei. 

Este  facto  é,  aliás,  commum  em  todos  os 
tempos  da  historia. 

De  laSicotière,  relator  deum  projecto  de 
representação  proporcional  apresentado  á 
Assemblea  Nacional  de  França,  já  dizia  em 
1874  : 

«  Si  houvesse  um  systema,  cujo  valor  se 
afflrmasse  de  uma  maneira  positiva,  quer 
pelo  raciocínio,  quer  por  uma  prova  experi- 
mental sufficiente,parece  que  todos  os  espirites 
deviam  abraçai  o  com  soíTreguidão.  Nada 
disso,  porém,  os  partidários  da  representação 
da^  minorias  acham -se  tão  separados  acerca 
^08  meios  necessários  para  o  mesmo,  como 
'  unidos  no  desejo  de  attingil-o.> 

Esta  é  que  ô  a  questão. 

Em  tempos  passados  já  tive  occasião  de, 
respondendo  ao  mesmo  nobre  deputado  sobre 
a  questão  da  representação  dns  minorias,  de- 
clarar que  evidentemente  todos  são  por  ella. 

O  Sr.  Valladares  —  Conforme,  quando 
estão  emopposição. 

O  Sr.  Luiz  Petsi  —  No  regimen  passado 
essa  liberdade  existiu,  esse  direito  das  mino- 
rias muito  cedo  appareceu  na  nossa  legislação 
eleitoral  e  não  havemos  de  negal-o  hoje,  no 
regimen  republicano  ! 

O  que,  porém,  preciza  ficar  bem  claro  que 
as  minorias  representáveis  é  que  devem  ser 
representadas. 

Firmemos  as  ideias  com  um  exemplo  pra- 
tico. Si  houver  ap3nas  dois  partidos  num 
districto,  supponharaos  um  republicano,  outro 
monarchista,  o  primeiro,  contando  seus  elei- 
tores por  milhares,  o  segundo,  por  unidades. 

Suppunhamos  mesmo  que  os  republicanos 
são  mais  do  que  três  mil  e  os  moaarchistas 
menos  que  trezentos. 


Devemos  nós,  por  uma  superstição  politica, 
por  adoração  ridicula  de  principies  abstractos 
fundada  na  imaginação,  carregar  a  votação 
apenas  em  doie  nomes,  de  modo  que  o  grupo, 
que  representa  apenas  a  decima  ou  óenie- 
sima  parte  do  eleitorado,  tenha  a  terça  parte 
na  representação  no  Congresso  ?  (Apoiados) 

E'  isto,  porventura,  a  representação  pro- 
porcional ?  . . . .  (Apoiados»  Muito  bem) 

Demais,  o  bom  senso  do  povo  não  se  prestaria 
a  esse  carneinsmo,  que  lhe  quizessem  impor 
os  chefes  políticos.  Por  mais  disciplinado  que 
seja  um  partido,  não  é  possível  obrigar  seus 
membros,  sobretudo  quando  se  contam  por 
numero  avultado,  a  votar  com  uma  unifor- 
midade sem  discrepância. 

Pretender  o  contrario  é  não  ter  idéa  exacta 
do  assumpto,  além  de  ser  um  aviltamento  a 
que  se  suscitaria  o  eleitorado.  {Apoiados), 

O  Sr.  Valladares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— De  pleno  accordo  com 
V.  Ex.  Eu  quizera  que  todas  as  opini^les  do 
paiz  tivessem  representação  no  seio  do  Parla- 
mento ;  que  o  suíTragio  fosse  realmente  uni- 
versal, sem  exclusão  nem  privilegio  ;  que  se 
organisasse  o  suffragio  universal  de  tal  sorte 
que  elle  nos  desse  a  vida  real  do  paiz,  a  re- 
presentação real  do  paiz  ;  que  a  agricultura, 
a  industria,  o  commercio,  a  administração 
publica,  as  profissões  liberaes,  os  capitalistas, 
tivessem  todos  a  sua  representação  propor- 
cional na  Camará,  tendo  cada  uma  destas 
circumscripções  sociaes  um  numero  determi- 
nado de  representantes.  (Muito  bem). 

Não  desconheço  a  attenção  continua,  que 
merecem  as  minorias.  O  direito  das  decisões 
é  hoje  universalmente  concedido  como  privi- 
legio das  maiorias. 

Não  ignoro  quanto,  às  vezes,  repugna  à 
razão  entregar  á  brutalidade  do  numero  a 
solução  de  altos  problemas,  que  só  a  compe- 
tência especial  scientiftca  devera  decidir  ;  mas 
é  esse  o  systema  que,  apezar  de  todos  seus 
vicies,  não  encontrou  ainda  melhor  substi- 
tuto. 

Entretanto,  si,  nas  deliberações  de  uma 
assemblea,  o  voto  da  maioria  decide  suífo- 
cando  a  opinião  da  minoria  nas  eleições 
o  mesmo  principio  não  deve,  não  pôde 
subsistir. 

Cora  o  illustre  Ernesto  Naville,  digo  que, 
si  o  direito  das  maiorias  é  o  principio  das 
decisões,  não  é  por  isso  o  principio  das  elei- 
ções. 

.Júlio  Simon,  no  prefacio  do  trabalho  sobre 
o  escrutinio  de  listas  e  a  representação  pro- 
porcional de  Severin  de  la  Chapelle,  escreveu 
as  seguintes  palavras: 

«A verdadeira  solução  deve  ser  procurada 
na   representação  equitativa   das  minorias, 
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no  que  diamarei  —  a  verdade  do  voto.  Pri- 
meiramente nao  ha  outro  remédio  para  o 
mal  crescente  da  abstenção;  todas  as  vezes 
em  que  um  homem  souber  que  está  anteci- 
padamente batido,  pouca  disposição  terá  para 
mcommodar-se  em  busca  de  uma  derrota. 
Não  ha,  depois,  outro  remédio  para  o  mal 
das  revoluções  periódicas ;  porque  as  mino- 
rias, desesperando  do  escrutínio,  acabam  re- 
correndo ás  armas.  Emfím,  a  representação 
eqaitiítHm  das  mlnartaii  daria  as  leis  nova 
força,  augmeutaria  a  dignidade  do  eleitor, 
prestaria  homenagem  á  soberania  popular 
^oe  pensamos  jpossuir  e  que  nos  escapa  por 
culpa  nossa.» 

Sim,  Sr.  presidente,  sou  pela  representaí^LO 
equitativa  das  minorias,  por  ella  me  baterei 
francamente;  e  é  por  isso  que  não  sou  en- 
thusiasta  pela  lei  de  26  de  de  janeiro,  tão 
preconisada  por  seu  eminente  autor,  o  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas . 

Mas,  não  é  de  princípios  que  se  trata;  os 
nobres  representantes,  que  tanto  reclamam 
a  reforma  eleitoral ,  desejam-na  principal- 
mente em  questões  secundarias  de  detalhes 
processuaes.  Quanto  a  mim.  detenho-me  de 
preferencia  deante  do  problema  capital,  não 
desejando  apenas  uma  eleição,  em  que  a 
fraude  não  tenha  logar,  mas  um  systema 
eleitoral  que  traga  ao  Parlamento  a  verda- 
deira representação  nacional. 

Estou  de  inteiro  accôrdo  com  os  conceitos 
da  Commissão  Especial,  que,  em  agosto  de 
1873,  deu  parecer  acerca  do  projecto  de  re- 
forma eleitoral  apresentado  á  Camará  dos 
Deputados  pelo  Sr.  João  Alfredo,  quan  o 
ella  assim  se  exprimia: 

4c0  estudo  do  principio  electivo,  das  suas 
formas  e.  ao  mesmo  tempo,  das  questões 
que  se  prendem  a  um  e  a  outros,  tem  magna 
importância.  Para  o  homem  de  Estado,  esse 
estudo,  sob  o  ponto  de  vista  complexo,  cjn- 
stitue,  para  assim  dizer,  a  biologia  politica. 
O  cidadão,  porém,  si  na  pratica  dá  mais  va- 
lor ás  formas,  reconhece  intimamente  que  o 
principio  é  tudo,  porque  é  propriamente  a 
vida  politica. 

O  processo  eleitoral  certamente  vale  muito 
não  somente  por  si  mesmo,  mas  também 
porque  atè  certo  ponto  influe  de  mudo  in- 
directo sobre  os  costumes  populares;  o  prin- 
cipio, porém,  vale  muito  mais,  porque  dahi 
decorre  a  liberdade  politica,  dahi  o  homem 
tira  forcas  para  reagir  contra  as  oppressões. 

O  principio  é  o  direito,  e,  sem  o  direito  de 
eleger  não  ha  povo  realmente  livre,  porque 
a  eleição  signitícaria  uma  pura  faculdade. 
O  processo  é  apenas  o  modo  do  exercido  do 
direito.» 

O  projecto  do  illustre  deputado  pela  Bahia, 
apresentado  á  Commissão  Especial,  como  ve- 


remos já,  apenas  estuda  a  organisação  ávis 
mesas  eleitoraes,  com  o  intuito  de  fazel-as 
receber  e  contar  os  votos,  sem  que  a  verdade 
eleitoral  seja  falsificada. 

S.  Ex.,  respondendo  á  reclamação  do  meu 
coUega  de  bancada,  disse  que  estava  iMlado 
no  seio  da  Commissão  EspeciaU  eomo  único 
que  não  pertence  ao  partido  do  seu  presi- 
dente, e,  referlndo-se  á  decepção  que  experi- 
mentou, a»im  se  exprimiu: 

«  Qual  não  foi  a  sua  surpresa  quando* 
logo  após  a  sessão  da  commissão,  indo  o  pro- 
jecto que  apresentou  para  a  Typographia 
Nacionale  depois  de  impresso  e  distribuido 
aos  membros  da  commissão  para  na  reu- 
nião imraediata  se  discutir  o  modificar,  qual 
não  foi  a  sua  surpresa,  repete,  quando 
nesta  segunda  reunião,  que  realizou-se 
dez  ou  doze  dias  depois,  ao  envés  de  en- 
contrar da  parte  dos  honrados  membros  da 
coynmissão  a  critica  a  cada  uma  de  suas  diS' 
posições,  as  modificações  que  o  critério ^  a 
pratica^  a  competência  e  o  conhecimento  que 
cada  um  delles  teem  do  systema  eleitoral^  pu- 
desse trazer  ao  projecto  apresentado^  viu  o 
nobre  presidente  da  commissão,  seu  distincto 
amigo,  Sr.  general  Glicerio,  apresentar  um 
outro  projecto  em  substituição  áquelle  que 
tinha  sido  apresentada  na  primeira  sessão, 
impresso  e  distribuido  pelos  membros  da 
commissão  para  ser  objecto  de  eeu  estudo. 

Ora,  sem  criticar  o  procedimento  do  hon- 
rado chefe  da  maioria,  que  havia  declarado 
que  punha  as  forças  de  seu  partido  á  dispo- 
sição da  opposição  para  elaborar  a  lei  e  vinha 
agora  substituir  o  trabalho  do  orador  pelo 
de  S.  Ex...» 

Sei  perfeitamente  que  aspalavras  de  S.Ex. 
eram  dirigidas  sobretudo  ao  presidente  da 
commissão,  tanto  mais  que  a  responsabilic^u- 
de  principal  pertencia  a  S.Ex.,  digno  deputa- 
do pela  Bahia,  como  relator,  e  ao  eminente 
deputado  por  S.  Paulo,  como  presidente  da 
commissão. 

Mas  direi  a  S.  Ex.  que,  por  mais  obscuro 
e  humilde  que  seja  o  deputado  de  Minas  que 
fala  neste  momento  é  todavia  daquelles  quo 
não  apanham  calados. 

Sei  que  as  pancadas  de  S.  Ex.,  pela  sua 
extremada  delicadeza,  pela  forma  apurada 
com  que  são  proferidas  bem  podiam  ser  cha- 
madas —  pancadinhas  de  amor,  (riso)  ;  mas 
penso  que  estas  mesmas  doem. 

E  é  neste  sentido  que  venho  justificar  a 
minha  posição.  No  problema  da  revisão  elei- 
toral, si  acceitei  o  logar  na  commissão,  foi 
com  o  intuito  de  dirigir  ahi  os  meus  actos, 
como  sempre  faço  em  todos  os  problemas  ele- 
vados da  politica.  Talvez  ainHa  seja  um 
tanto  ingénuo,  mas  affirma  que  entrei  para  a 
commissão  com  a  máxima  lealdade,  com  a 
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alma  de  republicano,  com  a  convicção  de  que 
a  liberdade  do  voto  é  a  garantia  da  Repu- 
blica. 

Foi  com  este  intuito  que  acceíW  o  encargo, 
de  mim  ninguém  pôde  duvidar  um  instante. 
O  nobre  deputado  pela  Bahia,  envolvendo-me 
naaccusaçãoquefez  ao  digno  che^  da  com- 
mis^o,  maguou-me  como  a  todos  os  compa- 
nheiros. 

S.  Ex.  não  podia  dizer  que  o  seu  projecto 
havia  sido  substituido  por  outro  do  Sr. 
deputado  Glicerio,  antes  de  soffrera  critica 
das  suas  disposições. 

Foi  exactamente  essa  critica  que  julgou 
inipraticavel  o  projecto  de  S.  Ex.,  por  mais 
seductoras  que  fossem  as  íórmas  com  que  foi 
apresentado  no  seio  da  commissão. 

Façamos  um  ligeiro  exame  do  projecto  do 
nobre  deputado  pela  Bahia.  Esse  projecto 
nao  foi  trazido  á  Camará,  mas  penso  que  nâo 
preciso  guardar  segredo  sobre  o  que  dispõe. 

Antes  de  tudo,  é  necessário  dizer  que  não 
se  modifica  a  lei  de  26  de  janeiro,  nas  suas 
disposições  capitães. 

O  honrado  deputado  pela  Bahia  li  mi  tou-se 
a  estucar  a  organisaçao  das  mesas  eleitoraes, 
porque  acredita  que  a  mesa  eleitoral,  sendo 
honesta,  inaccessivel  á  fraude,  a  sua  citada 
lei  de  26  de  janeiro  assegijra  a  representação 
nacional  no  Parlamento. 

Começa  assim  o  projecto: 


«Art.  l.«  As  mesas  para  as  eleições  de 
membros  do  Congresso  Nacional,  Presidente 
e  Vi3e-Presidente  da  Republica  serão  orga- 
niaadas  pela  seguinte  forma: 

§  l.«  Cada  grupo  não  inferior  a  45,  nem 
superior  a  50  dos  eleitores  de  cada  secção,  in- 
dicará, em  uma  lista,  pelos  mesmos  assignada 
e  reconhecidas  as  firmas,  o  nome  de  um  cida- 
dão, eleitor  da  referida  secção,  que  deverá 
exercer  as  fUocções  de  mesario...» 

Praticamente,  quem  pleiteia  eleições  veri- 
fica a  impossibiIi«lade  de  realisar  este  artigo. 

Raras  são  as  secções  que  teem  2õ0  eleito- 
res, como  é  sabido.  (Ha  apartes.) 

As  secções,  como  não  ignoram  os  nobres 
deputados,  são  formadas  por  quarteirões,  e  os 
quarteirões  poucas  vezes  combinam,  de  modo 
que  dous,  três,  quatro  quarteirões  reunidos 
formem  o  numero  exacto  de  250  eleitores, 
entre  os  quaea  não  podem  asaignar  as  listas 
os  estrangeiros  e  os  mortos  que  constituem 
uma  fracção  considerável. 

Além  disto,  nas  eleições  mais  pleiteadas, 
naquellas  em  que  ha  um  interesse  momentâ- 
neo, real  e  elevado,  é  difflcil  conseguir-se  a 
metade  do  eleitorado  de  cada  secção;  como, 
pois,  se  vae  arranjar  um  numero  suífifiente 
de  eleitores  para  o  abaixo  assignado  prévio, 
onde  devem  figurar,  em  cada  secção  eleitoral, 
de  225  a  250  eleitores?  ' 


O  que  pleiteia,  o  candidato  effectivo, 
aquelle  que  é  batalhador  na  eleição,  tem 
mais  interesse  quando  é  candidato  do  que 
como  membro  da  mesa. 

Um  Sr.  Deputado— Os  chefes  locaes  arran- 
jarão as  listas. 

O  Sr.  Luiz  Detsi—  Ha  secções  onde  não 
existem  225  eleitores. 

O  Sr.  José  Ionaoio—  Quando  não  hourer 
cinco  mesarios,  ha  recurso  que  o  projecto â&. 
A  argumentação  do  nobre  deputado  pecca!.. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— O  illustre  deputado 
que  me  honra  com  o  seu  aparte,  não  tem 
razão,  acreditando  falsa  minha  argumen- 
tação. No  projecto  do  Sr.  Augusto  de  Frei- 
tas, como  na  lei  actual,  para  as  mesas  elei- 
toraes nomeam-se  cinco  mesirios;  quando 
um  desses  mesarios  não  comparece  para 
cumprir  seus  deveres,  é  que  teem  logar  al- 
guns dos  recursos  para  reparar  o  mal  que  a 
feita  causa.  O  que  estou  dizendo  e  provando 
é  que,  pelo  artigo  citado,  muitas  vezes,  nâo 
se  poderá  conseguir  cinco  mesarios  para  as 
mesas. 

Pela  lei  de  26  de  janeiro,  o  numero  má- 
ximo de  eleitores  por  secção  é  de  250;  o 
numero  minimo,  porém,  não  está  determi- 
nado. Conheço  muitas  secções  do  meu  dis- 
tricto,  em  que  o  numero  de  eleitores  é  in- 
ferior a  200.  Ora,  pelo  projecto  do  Sr.  Au- 
gusto de  Freitas,  sendo  necessários  cinco 
abaixo  assignados  de  45  a  50  eleitores  cada 
um,  o  total  de  eleitores  não  pôde  ser  in- 
ferior a  225.  Ainda  assim,  é  necessário  que 
o  numero  dos  alistados  seja  realmente  o 
numero  de  eleitores  effectivos,  isto  é,  que 
não  haja  entre  os  nomes  alistados,  nomes  de 
fallecidos,  de  mudados,  de  estrangeiros,  de 
cidadãos  indifferentes    que  nunca  votam. 

B^m  vê,  o  nobre  deputado,  que  isto  é  po- 
sitivamente impraticável. 

E*  certo  que,  na  commissão,  discutiu-se  a 
idéa  de  substituir  o  numero  fixo  de  elei- 
tores que  deve  constituir  o  abaixo  assignado, 
por  um  numero  dado  pela  divisão  dos  alis- 
tados, em  cada  secção,  por  cinco  ou  oute) 
divisor.  Não  é  preciso  deter-me  sobre  a  in- 
eficácia do  remédio. 

O  Sr.  José  Ignacio — Nós  temos  secções  que 
representam  grande  numere  de  eleitores  que 
votam. 

O  Sr.  José  Mariano— Não  representam, 
porque  actualmente  menos  do  um  terço  é 
que  comparece,  salvo  nas  eleições  em  que  ha 
mesas  unanimes,  onde  apparece  o  numero 
total  dos  alistados.  Eu  venho  agora  da  pra- 
tica das  eleições  feitas  assim  ! 

O  Sr.  Luiz  Detsi — O  remédio  que  o  nobre 
deputado  dá,quando  a  mesa  não  se  organisa 
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por  tal  oTi  tal  motivo,  é  fazer  com  qae  o 
eleitor  vote  na  secção  próxima  ou  perante  o 
tabellião. 

Esse  remédio  é  insufflciente.  Em  um  mu- 
nicipio  extenso  é  impossível  o  eleitor  votar 
por  esse  modo.  O  tabelliáo  só  serve  para  a 
sede  do  municipio. 

O  Sr.  YALLADAREs^Em  vez  do  tabellião, 
ha  o  escrivão  de  paz. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Não  esquecemos  o  es- 
crivão de  paz  ;  mas  veriâoou»se  que  ha  Es- 
tados, como  o  do  Maranhão,  onde  não  existe 
juiz  de  paz. 

O  Sr.  José  Ignacio  —  Neste  ponto  V.  Ex. 
tem  toda  razão:  é  uma  da»  partes  firacas  do 
projecto. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Quanto  ao  votar  na  sec- 
ção mais  próxima,  digo  apenas  que  sou  de 
um  município  muito  populoso  Qa  sua  não 
muito  grande  extensão  territorial.Entretanto, 
exceptuadas  as  secções  da  cidade,  nas  restan- 
tes, que  são  cerca  de  quinze,  para  se  cami- 
nhar de  uma  ã  outra,  são  precisas  longas  ho- 
ras de  viagem  e  de  transporte  penoso. 

Isto  quer  dizer  que  o  recurso  para  o  elei- 
tor ,que  não  encontra  mesa  organisada  na 
sua  secção,  votar  na  secção  mais  próxima  é 
bem  pouco  utiL 

Quem  argumenta  desta  maneira,  está  ze- 
lando, parece  claro,  os  interesses  da  oi^si- 
ção,  isto  é,  da  minoria  e  não  daquelles  que 
teem  mesas  unanimes,  não  lhes  faltando  onde 
votar. 

E*  certo  que  ha  nas  mesas  eleitoraes  o  es- 
crivão cui  hoc\  mas,  o  escrivão  ad  hoc,  no- 
meado pela  mesa  é  só  para  a  transoripção  das 
actas. 

O  Sr.  Valladares  —  E*  um  bom  compa- 
nheiro eleitoral. 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Este  escrivão  ad  hoc 
não  pôde  desempenhar  outras  funcções,  que 
não  aquellas  que  costumam  ser-lhe  attii- 
buidas. 

O  nobre  deputado  pela  Bahia  lembrara  que 
fUnccionasse  em  cada  seocão  um  escrivão, 
eleito  ou  nomeado  pela  junta  seccional  do 
Estado,  composta  do  juiz  seccional,  do  seu 
su^tituto  e  do  procurador.  A'  parte  a  diífl- 
culdade  desta  junta  poder  conhecer  o  pesooal 
de  todos  os  legares,  não  me  recuso  a  acceitar 
a  medida,  tendo  este  individuo  assim  no- 
meado a  faculdade  de  receber  todos  os  pro- 
testos, votos,  etc. 

E'  uma  medida  cujos  perigos  não  desco- 
nheço, mas  que  não  recuso  aos  representan- 
tes das  opposições  nos  Estados,  que  não  con- 
fiam nas  mesas  organisadas  como  são  actual- 
mente. 

Ainda  que  veja  quanto  insufflcientes  são 
esses  recupsos,  votarei  por  todos  elles.para 


que  do  seu  conjuncto  a  opposi^o  possa  tirar 
algum  proveito. 
O  Sr.  José*Mariano  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Si  ô  certo  que  as  mino- 
rias são  opprimidos  pelas  maiorias  nas  urnas, 
nãoé  menos  exacto  que  as  minorias  systema- 
ticamente  accusam  as  maiorias  sempre  com 
razão  ou  sem  ella. 

As  minorias  derrotadas  do  modo  mais  legi- 
timoi  inventam  fraudes  de  que  foram  victi- 
mas;  e,  em  vez  de  seapparelharem,  reunindo 
elementos,  para  novo  combate,  appellam  para 
o  lamentável  e  tristissimo  recurso  das  dupli- 
catas. {Mutios  apartes ,) 

Esta  é  infelizmente  a  regra  geral. 

O  problema  principal  não  ó  o  do  systema 
eleitoral,  não  é  o  de  processo  ;  é  sobretudo  o 
de  educação  politica,  o  de  arreglmentação  de 
partidos,  o  de  luctas  sérias  e  elevadas,  tanto 
quanto  é  possivel  dar-se  neste  assumpto,  em 
que  as  paixões  se  desenvolvem  violenta- 
mente. E*  preciso  que  as  minorias  se  compe- 
netrem do  sou  dever.  (Apartes^) 

Talvez  que  os  que  hoje  mais  se  queixam 
da  pressão  das  minorias  muito  tivessem  con- 
corrido com  o  seu  exemplo  para  este  mal,  que 
hoje  combatem.  (Apartes.) 

Hoje  a  execução  da  lei  esta  confiada  aos 
Estados,  hoje  a  descentralisação  e  autono- 
mia... 

O  Sr.  Gaspar  Drummond  dã  um  aparte. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— O  nobre  deputado  sabe 
que  antigamente  o  Poder  Bxecutivo  nomeava 
o  presidente  da  provinda,  as  autoridades 
Indiciarias,  as  autoridades  polieiaes,  etc., 
etc. 

Os  chefes  de  policia  eram  excellentes  cabos 
eleitoraes  ao  mando  do  Ministro  da  Justiça. 
A  influencia  do  centro  sempre  foi  demons- 
trada, muitas  vezes  com  apparato,  porque 
de  facto  era  faoll  a  tareík  do  Governo 
Central. 

Hoje  não;  a  influencia  eleitoral  do  Governo 
da  União  nos  Estados  é  minima,neste8  mesmos 
a  intervenção  do  seu  governo  detem-se  deante 
da  autonomia  dos  municipios. . . 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— O  nobre  depu- 
tado está  apreciando  mal  o  facto.  A  autono- 
mia dos  municípios  é  uma  ficção.  O  nobre 
deputado  está  no  dominio  da  phantasla.  (Ea 
outros  apartes,) 

O  Sr. Luiz  Dktsi- Não  estou  no  dominio  da 
phantasia,  não  saio  do  Estado  de  Minas  que 
conheço  e  onde  a  representação  das  minorias 
é  uma  realidade,  como  se  vê  da  sua  bancada, 
nesta  Gamara. 

O  Sr. Gaspar  Drummond— Em  Pernambuco, 
da  validade  da  eleição  municipal,  ha  recurso 
para  o  governador.  Pergunto,  pois,  ao  nobre 
deputado,  que  autonomia  é  esta  1 
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Um  Sr.  Deputado— O  nobre  deputado  veja 
que  o  Sr.  José  Mariano  elegeu-se  no  estado 
de  sitio  ! 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Isto  prova  ena 
nosso  favor.  Si  não  houvesse  pressão  não 
viria  para  aqui  um  só  governista. 

UM  Sr.  Deputado— Si  houvesse  a  minoria 
liuo  estaria  representada. 

O  Sr.  Lmz  Detsi— Os  opiX)sicionistas  acos- 
tumam*se  ao  exagero  das  fraudes  de  que  se 
dizem  victimas,  e  dahi  naturalmente  recorrem 
ao  abandono  das  urnas.  E*  a  abstenção,  esse 
mal  universal  de  que  se  queixam  todos  os 
publicistas,  quando  tratam  de  eleições. 

Tenlio  sob  a  vista  o  exemplo  das  eleições 
ile  1881,  na  França.  Os  eleitores  alistados, 
10.35tá.274;  o  numero  dos  votantes  foi  de 
6.865.668  ;  o  numero  de  votos  obtidos  pelos 
candidatos  eleitos,  de  4.548.476.  Assim  se  vê 
que  2.317.192  eleitores  ficaram  totalmente 
sem  representação,  e  ainda  que,  ajundando-se 
a  elles  os  3.487.606  que  se  abstiveram,  o  to- 
tal dos  eleitores  sem  representantes  foi  de 
5.804.798.  Em  resumo,  44  Vo  aproveitaram 
03  seus  votos,  23  "/o  os  perderam,  33  "/o  ab- 
stiveram-se. 

Emflm,  a  representação  foi  eleita  com  me- 
nos de  metade  do  eleitorado. 

A'  vista  disto,  com  razão,  pergunta  Léon 
Donnat:  «  Póde-se  pretender  que  semelhante 
estado  de  coisas  seja  o  reino  do  suffragio  uni- 
versal ?  > 

A'cerca  dos  Estados  Unidos  do  Norte,  leio 
em  importante  obra  de  escriptor  americano 
as  seguintes  palavras: 

«  O  governo  dos  Estados  Unidos,  diz-se,  é 
um  governo  da  minoria;  a  minoria  dos  elei- 
tores elege  os  representantes ;  uma  pequena 
minoria  dessa  minoria  triumphante  designa 
os  candidatos. . .  A  abstenção  dos  eleitores  é 
um  perigo  politico,  e  um  perigo  que  au- 
gmenta ! » 

Em  verdade,  a  abstenção  não  é  um  mal 
brazileif  o,  se  tem  dito,  é  um  mal  universal, 
que  preoccupa  seriamente  os  mais  illustres 
publicistas. 

Creiam  os  meus  distinctos  collegas  que  não 
pouparei  esforços  para  concorrer  com  o  meu 
pequeno  valimento  em  favor  do  suffragio 
universal,  que  tanto  desejo  ver  pi^aticar-se 
com  a  maior  seriedade. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Já  sei  que  vota 
por  meu  requerimento. 

O  Sr.  Luiz  Dbtsi— Nos  termos  em  que  está, 
não,  senhor. 

O  requerimento  do  nobre  deputado  por 
Pernambuco  foi  apresentado  em  momento 
bem  inopportuno,  quando  hontem  o  presi- 
dente da  Gommissão  de  Revisão  Eleitoral  aca- 


bava de  declarar  que  tinha  um  projecto  de 
reforma  eleitoral  prompto  para  ser  submet- 
tido  á  opinião  da  commissão  e  em  seguida  á 
discussão  na  Gamara. 

Quer  isto  dizer  que,  em  breves  dias,  terá  o 
nobre  deputado  o  ensejo  de  discutir,  com  o 
brilhantismo  de  sempre,  a  reforma  eleitoral. 
Para  que,  pois,  o  requerimento  ? 

Não  ha  da  minha  parte  a  menor  intenção 
de  magual-o,  comprometto-me  mesmo  a  con- 
seguir que  venha  á  discussão  algum  projecto 
no  menor  prazo  possível. 

Sr.  presidente,  por  demais  tenho  abusado 
da  attençãn  dos  meus  collegas,  estendendo 
além  do  que  desejava  as  minhas  conside- 
rações. 

Devo  este  facto  sol)retudo  à  sua  própria  gen- 
tileza de  tanto  me  honrarem  com  seus  apar- 
tes, dando  me  assim  prova  de  deferência,  qae 
summamente  penhorado  agradeço  ■ 

Vou  terminar,  Sr.  presidente,  mas  não  sem 
lamentar  o  pessimismo  daqueiles  que  vêem 
tudo  sombrio  e  que,  no  horizonte  da  politica, 
só  observam  nuvens  ameaçadoras  de  tempes- 
tades e  ruinas . . . 

O  Sa.  Gaspar  Drummond— V.  Ex.  é  opti- 
mista ? 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Si  uma  confiança  firme 
no  futuro,  a  despeito  de  todos  os  embaraços, 
é  optimismo,  sou  optimista,  digo-o  com  fran- 
queza. 

O  Sr  .  Gaspar  Drummond  —  Incorre  no 
mesmo  defeito,  o  optinismo  é  um  extremo. 

O  Sr.  Luiz  Detsi— Ao  meditar  no  riso  máo 
dos  descrentes,  lembro-me  sempre  daquelle 
bello  livro  de  Raul  Frary— O  Perigo  Nacional 
—verdadeiro  brado  patriótico  atirado  á  Fran- 
ça vencida,  depois  da  í^uerra  de  1870.  Alli  o 
illustre  publicista  responde  aos  scepticos.  aos 
egoístas,  aos  indefiferentes,  em  cujos  lábios 
ap parece,  em  vários  tons,  a  exclamação  da— 
decadência  da  Pátria  ! 

De  um  lado  são  os  mãos,  que  a  pronunciam 
com  alegria,  porque  o  aviltamento  da  Pátria, 
poupará  aoe  cidadãos  a  pena  de  amal-a  ! 

Antes  são  os  egoistas,  que  só  dão  apreço  ás 
paixões  e  interesseis  pessoaes ;  a  previsão  de 
desgraças  inevitáveis  traz-lhes  a  anciã  de 
aproveitar  a  hora  fugitiva! . . . 

Estes  bem  podem  repetir  o  versículo  da 
Escriptura  —  «  Goroemos-nos  de  rosas,  antes 
que  as  rosas  se  murchem  ! »  ' 

Outros  ainda  são  os  desanimados:  aqueUes 
que,  tendo  o  coração  a  sangrar,  não  querem 
ser  consolados.  São  semelhantes  ao  viajante, 
íle  que  falia  Guyau,  quando  estada  o  pro- 
blema da  morte,  que  atravessando  terras  vir- 
gens e  desertas,  sente-se  um  dia  colhido  da 
grande  febre  dos  paizes  quentes,  que  exhau- 
re,  antes  de  matar;  recusa  continuar  a  mar« 
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cha  e  deita-se. . .  Não  tem  mais  coragem  dos 
horisontes  desconhecidos,  não  pófie  ma'S  sup- 
portar  os  pequenos  incommodos  do  caminhar, 
e  então  deitando  sobre  o  solo,  sem  uma  la- 
grima, sem  um  desejo,  sem  uma  saudade,  vé 
com  o  olhar  íixo  da  febre  segjjir  a  caravana 
ondulante  dos  companheiros. . . 

Não,  eu  não  sou  desses.  Quando  fazia  a 
propaganda  da  Republica,  nunca  me  cansava 
de  repetir  que,  os  republicanos,  queríamos  a 
Republica,  não  como  o  bem  jã  realisado,  mas 
como  o  caminho  para  o  bem;  que  queríamos 
a  Republica  como  forma  necessária  para  o 
organismo  social  brasileiro;  que  primeiros 
tempos  seriam  de  diíll cuidados,  porque  era 
preciso  qua  se  fizesse  a  adaptação  a  nova 
jórma;  que  os  attritos  do  começo  seriam  per- 
feitamente naturaes,  como  em  todos  os  ma- 
chinismos  que  principiam  apenas  a  funecionar* 

Serei  optimista,  Sr.  presidente,  si  quizer  o 
nobre  deputado  por  Pernambuco:  porque  não 
me  atemorisam,  ainda  que  fundamente  me 
firam  a  alma,  as  difflculdades  que  tem  en- 
contrado a  Republica;  sinto-me  com  tanta 
coragem  para  a  lucta,  confiante  no  futuro! 

De  mim  não  partirá  o  brado  de  desalento 
aos  antigos  companheiros  de  campanha,  os 
republicanos  sinceros  e  dedicados. 

E,a  propósito  do  assumpto  de  que  se  trata, 
a  todos  peço  que  trabalhemos  pelo  sufl^'ragio 
universal;  esqueçamos  as  posições  das  maio- 
rias que  só  aspiram  o  dominio  absoluto,  as 
ciladas  das  minorias  que  só  pretendem  a 
anarchia;  eduquemos  o  eleitorado  com  a  res- 
ponsabilidade de  classe  dirigente;  façamos  da 
educação  politica  do  povo  a  base  segura  do 
nosso  s^^stema  eleitoral. . . 

O  Sr.  Valladares— O  melhor  óleo  para 
ubriticar  o  machinismo  politico  é  a  libe- 
ralidade eleitoral. 

O  Sr.  Gaspar  Drummond— Mas  esse  óleo  no 
ha  â  venda  no  mercado . 

O  Sr.  Luiz  Detsi  —  Faço  minhas  as 
palavras  do  meu  nobre  coUega  de  bancada, 
e  do  honrado  deputado  por  Pernambuco;  ter- 
minando meu  ligeiro  discurso,  afllrmo  que 
votando  contra  seu  requerimento,  não  sa- 
crifico minima  parcella  dos  meus  esforços 
dedicados  em  favor  da  liberdade  eleitoral. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  6  muito 
felicitado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Si*.  OliA^as  I^obato— Sr.  pre- 
sidente, o  povo  da  Cidade  de  Leopoldina,  em 
Minas  Geraes,  reunido  em  comicio  no  dia  23 
deste  mez,  isto  é,  um  dia  antes  da  votação 
desses  malfadados  protocollos  italianos,  com- 
municou-me  para,  em  aeu  nome,  protestar  I 


contra  08  mesmos  protocollos.  Essa  incum- 
bência, porém,  Sr.  presidente,  chegou-me  um 
íiia  depois  da  votação  dos  protocollos.  Entre- 
tanto, em  satisfação  àquelles  meus  commít- 
tentes,  e  querendo  dar  conhecimento  ao  Con- 
gresso desse  protesto,  eis  porque  tomei  a  pa- 
lavra para  pedir  a  V.  Ex.  que  mande  publi- 
car no  Diário  do  Congresso  essa  represen- 
tação. 

No  dia  26,  esse  mesmo  povo  reuniu-se  no- 
vamente para  dirigir  ao  Congresso  um  voto 
de  congratulação  pela  rejeição  dos  protocol- 
los, e  ainda  dessa  vez,  Sr.  presidente,  encar- 
regaram-me  de  significar  ao  Congresso  um 
voto  de  congratulação  e  regosijo  por  tão  aus- 
picioso facto. 

Eu,  pois,  remetto  á  Mesa,  não  só  a  repre- 
sentação a  que  já  me  referi,  como  também  o 
telegramma,  que  me  foi  dirigido  no  dia  26, 
pedindo  a  V.  Ex.  para  serem'  publicados  no 
Diário    do  Congresso, 

O  Sr.  l*ire»ldeiito— Attendferei  ao 
pedido  de  V.  Ex. 

Documento  a  que  se  refere   o  Sr.    Chagas 
Lohaco 

O  povo  de  Leopoldina,  Estado  de  Minas 
Geraes,  reunido  em  meeting,  no  Theatro  Alen- 
car, resolveu  protestar  contra  a  approvação 
dos  protocollos  italianos  por  vilipendiar  o 
principio  da  soljoran ia  nacional. 

Confiados  no  devotamente  de  seus  repre- 
sentantes no  Congresso  Nacional,  o  povo  de 
Leopoldina  espera  que  não  seja  menospresada 
a  dignidade  da  pátria,  com  a  approvação  das 
injustas  pretenções  da  diplomacia  italiana. 

Para  significar  seus  sentimentos  ao  Con- 
gresso Nacional,  fostes  escolhido  seu  inter- 
prete, em  vista  da  posição  nobre,  indepen- 
denta  e  patriótica,  que  assumistes  em  tão 
grave  emergência  nacional. 

Saúde  e  fraternidade— Ao  cidadão  Dr.  João 
das  Chagas  Lobato,  digníssimo  representante 
do  Estado  de  Minas-Geraes,  no  Congresso 
Nacional . 

Cidade  do  Leopoldina,  23  de  agosto  de  1896. 
— Randolpho  Fernandes  das  Chagas^  pre- 
sidente da  reunião. — Theophilo  de  Almeida 
Gflfwi a,  secretario. — José  Luiz  da  Gama  Fer*' 
nandes^  secretario. 

Leopoldina,  28—  Ao  Dr.  Chagas  I-.obato, 
Camará  dos  Deputados. 

Populoção  Leopoldina  applaude  enthusiasti- 
camente,  congratulando-se  Camará  Deputados 
pela  rejeição  protocollos  italianos.  —  Com- 
missão  Poi^nl^r^Rodolpho  Chagas,  presidente. 
■^Theophilo  Gama,  secretariou- Gama  Fer- 
nandes. 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJBCTO 

.     N.  105-1896 

Fixa  a  dfispeza  do  Ministério  da  Marinha  para 
o  exercido  de  i897 

A  Commissfto  de  Orçamento  fez  o  estudo 
que  ihe  cumpria  fazer  sobre  a  proposta  do 
Gorerno  fikaòáo  as  despezas  .pelo  Ministério 
ãa  Marioha  no  exercício  de  1897,  e  delie  vem 
d«i*  conta  à  Gamara  dos  Srsr.  Deputados. 

As  despezas,  conforme  a  proposta  do  Go- 
verno, ^sammavam  -28 .  'i39:706$443,  ao .  passo 
que  o  projecto  qae  agora  apresenta  a  com- 
diíssSlo  consigna  uma  differença,  para  mais 
dejjsa  importância,  de  3.381 :55ô$l 80. 

Estudada,  porém,   a  natureza  deste  au- 

f  mento  ver-se-ha  que  nas  diversas  rubricas 
a  proposta  do  Governo  a  commis^o  propõe 
tima  redacçSo  de  despeza  de  2.307:332$fr00, 
sendo  aquelia  differença  proveniente  de  se 
haver  inscripto  no  orçamente  a  importância 
de  £  640.000—0—0  ao  cambio  de  27  diuheiros, 
para  pagaiyento  dos  compromissos  do  Go- 
verno no  exercício  de  1897,  por  compras  de 
navios  e  armamentos,  na  importância  de 
£  590.463—16—7  e  £  49.536—3—5  para 
occorrer  ás  eventuaes  na  reforma  do  arma- 
mento e  material  naval. 

Esta  despeza  não  ó  nova,  porque  teria 
igualmente  de  ser  paga  por  credito  que  o 
Governo  pediriam  para  satisfação  de  contractos 
firmados  com  autorisação  legislativa,  sendo 
portanto  verdade  que*  ha  uma  reducção  de 
despezas  no  projecto  que  apresenta  a  com- 
missão. 

Entre  as  diversas  reducções  propostas  ha  a 
das  verbas  destinadas  aos  arseuaes  da  Bahia 
6  Pernambuco,  que  está  consignada,  por  ser 
vencido  o  voto  do  relator  que  se  oppôz  á 
medida  da  suppressão  daquelles  arsenaes. 

E*  na  rubrica  arsenaes  que  ha  a  maior 
reducção,  devida  não  só  â  extincção  dos  da 
Bahia  e  Pernanbuco  como  à  da  oíficina  de 
torpedos  e  electricidade  de  Matto  Grosso 
creada  por  simples  aviso,  sem  utilidade  pro- 
vada, no  momento,  e  á  reducção  de  510:750$ 
na  verba  destinada  ao  pessoal  artístico  extra- 
ordinário. 

As  mais  reducções  propostas  são  todas 
devidas  a  se  haver  calculado  as  despeza  não 
para  os  quadros  completos  porém  para  o  effe- 
ctivo,  com  pequena  differença  para  mais, 
prevendo  as  alterações  no  exercício. 

Os  augmentos,  que  são  poucos,  ou  são  por 
força  de  lei,  quando  se  trata  de  vencimentos, 
ou  por  insufficiencia  de  verba,  como  no  caso 
dos  óleos  para  pharôes. 


A  commlssão  julgou  acertada  a  consigna- 
ção da  verba  do  40:000$  para  compra  de 
prédios  em  que  funccíonem  as  escolas  de 
aprendizes  de  Santa  Catharinã  e  Sergipe,  por 
estar  informada  de  que  sem  esta  providencia 
é  quasi  impossível  a  permanência  das  mesmas 
escolas  naquelles  Estados,  A  vista  das  exi- 
gências de  augmento  de  aluguel  por  casas 
impróprias  para  escolas,  nos  quaes  as  despe- 
zas de  apropriação  correm  por  conta  do  Go- 
verno. 

Como  se  vé  :  segundo  o  Governo,a  despeza 
no  futuro  exercício  seria  : 


Proposta  de  orçamento. . 

Compromissos  no  estran- 
geiro, por  conta  de  crédi- 
tos especiaes  £  640.000-0-0 
ao  cambio  de  27  ds 5 


28.439:706$443 


Total 34.128:595$323 


JSegundo  o  projecto  da  oom- 
missão  incluindo  no  orça- 
mento as  £  640.000-0-0. . 


31.82l:262$323 


feconomisado  pela  commlssão     2 .  307 :  332$700 

B*  o  seguinte  o  projecto  que  a  commissão 
offerece  ao  exame  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados, solicitando  sua  approvação: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .0  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
rísado  a  despender  pela  Repartição  do^ini»- 
terro  da  Marinha,  no  exercício  de  189/^  com 
os  serviços  designados  nas  seguintes  rubricas, 
a  quantia  de  31 .821 :262$623. 

Secretaria  de  Estado — Como 
na  proposta  do  Governo. .  154:250$000 

Conselho  Naval  —  Menos 
4:500$  para  impressão  de 
consultas 45:ÒOO$000 

Quartel  General  da  Madrinha 
—  Como  na  proposta 69 :095$OOO 

Supremo  Tribunal  Militar— 
Menos  2:760$000  prove- 
niente de  se  haver  consi- 
gnado verba  para  um 
membro  contra-almirante, 
na  razão  de  4:440$  annuaes, 
em  Ioga  r  de  7:200$  pam 
um  almirante 24:240$000 

Con  t  adoria— Augmentada  de 
720$,  pela  differença  de 
salários  a  3  serventes, . . .  570$000 

Commissariado  Geral— Como 
na  proposta 43:760$000 

Auditoria  —  Como  na  pro- 
posta  '  15:550|000 
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Corpo  da  Armada  e  classes 
aiuiexas—  Menos  243:200$ 
por  se  haver  consi^rnario 
verba  somente  para  90  l"" 
tenentes  e  00  segundos, 
retirado  o  abatimento-  da 

tabeliã 2.757:060$000 

Corpo  de  Infanteria  de  Ma- 
rinha—Como  na  proposta  2ô4:573$200 
Corpo  de  Marinheiros  Nacio- 
naes  — Menos  380Í  por  se 
haver  reduzido  de200:000$ 
a  verba  para  fardamento, 
de  200:000$  a  verba  des- 
tiuacia  a  nuirinheiros  e 
aprendiaes,  e  consignado 
40:000$  para  compra  de 
prédios  para  as  escolas  de 
aprendizes,  nas  capitães  . 
de  Sereripe  o  Santa  Catlia- 

rina . . ! 1 .722 :  140$500 

Companhia    de   Inv^alidos  — 

Como  na  proposta.. 77:675$500 

Araenaes  —  Menos 

1 .249:072$700  polasuppres- 

São  das  verbas  destinadas 

aos  arsenaes  da  Bahia  e 

Peroainbuco,  à  officina  de 

torpedos  o  electrici'^a'le  de 

Matto  Grosso  e   redacção 

da  quota  para  pa,ijramento 

do  pessoal  oporurio  exlra- 
*  ordinário  ;  augmentuda  de 

3:280$   pela    consignavão 

dos  venoimeutos  do  ama- 
nuense, escrevente  e  con- 
tinuo do  Corpo  de   Kngo- 

nheiros  navaes,  de  accoí  do 

com  a  lei  n.  240  de  13  de 

dezembro  de  1894,  de  verba 

para  pagamento  dos  alu-  / 

gueis   atrazados  da   casa 

em  que  mora  o   porteiro 

João  Manoel  da  Fonseca  e 

1 :500$  para  pagamento  do 

professor     de     primeiras 

lettras  do  Arsenal  dsu  Ca- 
pital       5.308:498?650 

Capitanias  de  Portoí;  —  Au- 

gmentada  de  3:iòO0^  para 

pagamento   aos     mestres 

servindo  no  soccorro  naval 

e  praticagem  do  porto  da 

capital..: 3n:982,$O0O 

Melhoramento,  conser ilação 

e    balizamento   de  portos 

—  Como  na  proposta 1 00 :  000$000 

Força  Naval  —  Diminuída  a 

verba  de  100:000?!JOO  pelo 

augmento    da    quantia  a 

abater-se  pelos  claros  nos 

Caraara    Y.   IV 


quadros    de    ofUciares    -a 

praças.......' ....r., 

Hospitaeâ  —  Coma  na  pro: 

•  posta. ;... 

Carta  Marítima  —  Augmen- 
tada  de  1:440$  para  um  l"" 
pharoleiro  no  pharol  daS 
Conchas  no  Paraná,  840$  » 
para  um  3*  dito  no  pharol* 
tia  Pedra  Secca  na  Paj^- 
hyba,  720$  para  asseio  dos 

'  editlcios  na  capital  e  de 
20 :  000$    pa  ra    acqulsiçáo  . 
de  óleos,  mechas,  etc.,etc. 

Escola  Naval  —  Como  na 
proposta ' 

Reformados—  Aíenos  57:600$ 
por  haverem  revertido  aó 
quadro  activo  diversos  of- 
fliMaes *. .. 

Material  de  construcçâo  na- 
val —  Augmentada  de 
5,688:888$880  pela  con- 
signação da  importância 
de.e  640.000-0-0  ao  cam- 
bio de  27  ds.,  destinada  ao 
pagamento  das  prestações 
devidas  no  exercício  de 
1897,  por  compra  de  na- 
vios e  armamento  na  im- 
portanciíi  de  £590.463-16-7 
o  o  excedeu  te  de€49536-3-5 
para  despezas  que  possam 
occorrer  com*  a  reforma  e 
melhoramento  do  mate- 
rial naval 

Etapas— Como  ná  proposta. 

Armamento  —  Idem 

Muniçoos  de  bocca—  Menos 
303:000$  pelo  abatimen- 
to de  lações  a  2.000  pra- 
ças, inclusive  aprendizes. 

Munições  navaes  —  Como  na 
proposta 

Obras  —  Como  na  proposta. 

Combustível  —  Idem 

Fretes,  tratamento  de  pra- 
ças, enterros,  etc  — Como 
na  proposta 

Eventuaes  —  Idem 


3.379:852$824 
'     309:800$800 


577:224$000 
257:^701000 

603;705$169 


6.488 :88&$880 

365^000 

100:000$000 


6.998:861$100 

8O0:OO0$D00 
210:000$000 
500:000$000 


120:000$000 
300:00(^00 

31.821 :262$623 


§  1.°  E*  o  Governo  autorisado: 

a)  a  dar  às  officinas  do  Arsenal  de  Marinha 
organisação  de  accordo  com  as  do  Arsenal  de^ 
Guerra,  reduzindo  o  quadro  dos  operário» 
effectivos  ; 

b)  a  firmar  os  contractos  de  aluguel  de  ca- 
sas destinadas  a  escolas  de  aprendizes  e  ca. 

:3 
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Sitanias  da  portos  nos  Estados  até  pelo  prazo 
e  5  aanos ; 
c)  a  nomear  um  fop^uista  de  1^  clnsse  p:)ra 
a  usina  de  gaz  do  Rio  Grande  do  Sul,  corren- 
do o  pagamento  pela  verbi  — Força  naval. 

§  2.0  Em  cada  uma  das  escolas  de  apren- 
dizes de  2*  classe  haverá  um  medico  em  com- 
missão,  tirado  do  quadro  do  Ck)rpo  de  Saúde 
da  Armada. 

§  3.**  As  etnpas  dos  oíDciaes  da  armada  e 
classes  annexas  serão  calculadas  ao  mesmo 
preço  das  dos  offlciaes  do  exercito,  nas  mes- 
mas guarnições. 

Sala  das  commissões,  28  de  asrosto  de  189Ô. 
—  João  Lopes,  presidfínte. —  Augusto  Severo. 
relator. — Iaiuto  MiVler.^Alcindo  Guanabara, 
— Caí^siano  do  Nascimento  .~^F  P.  Mayrinh. 
'^Alberto  Torres  .'^  Augusto  Montenegro^  com 
restricções» 

Proposta  do  GoTerno 

Art.  4.0  O  Presidente  da  Republica  é  auto- 
risado  a  des  ender,  com  os  serviços  das  se- 
guintes yerlxBLS  do  Mini.sterioda  Marinha,  a 
somma  de  28.439:706$443: 

A  saber: 

1  Secretaria  de  Estado. . .  •  154:2508000 

2  Conselho  Naval 49:500$000 

3  Quartel  General 69 : 695«<»00 

4  SupremoTribunal Militar  27:000$(>00 

5  Contadoria 159:850$a00 

ô  Commiàsariado  Geral  da 

Armada 42:760.5000 

7  Auditjria 15:550$000 

8  Corpo  da  Arma  1a  je  clas- 

Sfs  annexas 3.000:260$000 

9  Corpo  de  Infaataria  de 

Marinha 264:573^0 

10  Corpo  de  Marinheiros  Na- 

cionaes 2. 102: 140$500 

11  Companhia  de  Inválidos.  77:675$í00 

12  Arsenaes 6.553:09 1^350 

13  CapitAnias  de  Portos. ...  338 : 382$000 

14  Balisaraento  de  Portos. .  100:0001000 

15  Força  Naval 3.479:852$824 

16  Hospitaes 309:800$800 

17  Repartição  da  Carta  Ma- 

rítima   554:224$000 

18  Escola  Naval 257:570:í;000 

19  Reformados 751 :305$169 

20  Obras 210:000S0U0 

21  Etapas 365$íK)0 

22  Armamento 100:000|000 

23  Munições  de  bocca 7.301 :861í;l00 

24  Munições  navaes 800:000$0U0 

25  Material  de  construcção 

naval 800:000^000 

26  Combustível 500:000$000 


27  Frete,  tratamento  de  pra- 

ças, etc 

28  Eventuaes 


120:0^'0íi000 
300:0J0$000 


28.439:706$443 


ORDEM   DO  DIA 

TRABALHOS  DE  CO&IMISSÔES 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  traur,  designo  para  se^nda 
feira,31  do  corrente,a  .seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  das  seguintes  matérias: 

Do  projecto  n.  91,  de  1896,  mandando  contar 
a  antigui  lade  de  posto  do  capitão  de  mar  e 
guerra  LeopoMlno  José  dos  Passos  e  outros 
de  16  de  abril  de  1894  (!•  discussão) ; 

Do  projecto  n.  28  A,  de  1896,  autorisando 
o  governo  a  confirmar  no  primeiro  posto  do 
eX'^rcito,  independentemente  de  vaga,  aoe 
offlciaes  graduados  por  effeito  da  lei  n.  350, 
de  9  de  dezembro  de  1895,  com  pareceres  das 
commissões  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  e  voto  em  se- 
parado dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e  Vergne  de 
Abreu,  membros  da  segunda  dessas  cotnmis- 
sões  (%'  discu>sãoJ  ; 

Do  projecto  n.  33  A,  de  1896,  reconhecendo 
como  de  caracter  official  os  exames  verifica- 
dos  no  Lyceu  de  A^^ronomia  e  Veterinária 
de  Pelotas,  estado  do  Rio  Grande  do  Sul 
(l'^  discussão); 

Do  projecto  n.  37  A,  de  1896,  dispensando 
a  arqueação  aos  navios  á  vela  ou  a  vapor 
que  demandarem  os  portos  hí*bilitados  da 
Republica  com  carregamento  total  das  ma- 
térias indicadas  no  art.  496  da  Sova  Conso- 
lidação das  Leis  das  Alfandffjas  (1*  discussão); 

Do  projecto  n.  90,  de  1896,  confirmando  na 
effectividade  do  posto  de  2»  tenente  o  pratico 
de  2'  classe  da  armada  2'^  tenente  graduado 
Manoel  Ferreira  (l"  discussão) ; 

Do  projecto  n.  97,  de  i896,  autorisando  o 
governo  a  reverter  ao  logar  de  pratico  do 
Rio  da  Prata  e  seus  affluentes  o  2'^  tenente 
José  Rollon  (l*  discussão) ; 

Do  projecto  n.  6,  de  1896,  autorisando  o 
Poder  Executivo  a  conceder  licença,  com  or- 
denado, por  um  anno,  ao  2 '  official  da  Admi- 
nistração dos  Correios  do  Ceará  José  Coelho 
de  Arruda,  para  tratar  de  sua  saúde  onde 
lhe  convier  (discussão  unicaj; 

Do  projecto  n.  12  A,  de  1896,  concedendo 
aos  alumnos  decurso  superior  das  faculdades 
de  direito,  matriculad  s  antes  da  lei  d.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  o  goso  das  rega- 
lias da  legi^lação  anterior,  tanto  em  relação 
ãs  épocas  para  as  inscripções  e  exames  como 
em  relação  aos  exames  e  â  frequência,  com 
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parecer  contrario  da  Commissão  de  Instrucção 
e  Saúde  Publicja  (1»  di>cu8são) ; 

2''  discussão  do  projecto  n.  75,  de  1896, 
fixando  o  subsidio  e  a  ajuda  ^e  custo  que  ven- 
cerão  os  senadores  e  deputados  durante  as 
sessões  ordinárias,  extraordinárias  e  de  pro- 
roíracão,  na  futura  legislatura,  e  dá  outras 
provi''.encias. 

Discussão  única  (^o  parecer  n.  F>5,  de  I8P6, 
que  julga  competente  o  Poder  Judiciário  para 
conhecer  das  rt- clamações  sobre  aposenta» lor ia 
concedida  fora  dos  termos  da  lei,  e  o  Legiala- 
tiv<i  no  caso  de  serem  solicitados  maiores  pro- 
ventos do  que  os  que  são  couce  lidos  pela  lei 
existente  ;  nno  devendo  ser  tomadas  aquellas 
em  consi'^eragáo  e  sendo  resolvidas  de  modo 
genorico  as  que  se  referem  á  segunda  hypo- 
the>e. 

2-  discuísâo  do  projecto  n.  50  A,  de  1896, 
negan^^o  o  credito  especial  de  59:8I3$273. 
solicitado  em  Mensagem  do  Sr.  Presidente  da 
Republica,  para  pagamento  dos  vencimentos 
de  \'ari08  funccionurios  do  Ministério  de  Ju^5- 
tiça  e  Negonos  Interiores,  durante  o  tempo 
em  que  estiveram  pvivados  dos  í^eus  cargos 
por  actos  do  Poder  Executivo,  com  três  votos 
em  separido:  o  l**  do  Sr.  Luiz  Domingues,  o 
2'  dos  Srs.  Adolpho  Gordo  e  Vergne  ^^e  Abreu 
e  o  3»  do  Sra.  Paulino  de  Souza  Júnior  e  Vaz 
d«  Mello. 

Levanta-se  a  sessão  à  1  hora  e  30  minatos. 


85»  SES8X0  EM    31    DE  AGOSTO    DE  1896 

Presidência   do   Sr,  Arthur  Rios 

Ao  noeio-dia  procede-se  á  chamada,  à  qual 
respondem  os  Srs.  Arthur  Rios,  Lins  de  Vas 
concellos,  Tavares  de  Lyra,  Alencar  Gui- 
marães, Sá  Peixoto,  Matta  Bacellar,  Enéas 
Martins,  Angusto  MontenOirro,  Theotnio  de 
Brito,  Carlos  deNovaes.Biicio  Filho,Hollanda 
de  Lima,  Viveiros,  Luiz  l)omingues,('osta  Ro- 
drigues,Gustavo  Veras,  Eduardo  de  Berrêdo, 
Ctiristino  Cruz,  Nogueira  Paranaguá,  Fre- 
derico Borges,  Torres  Portugal,  Thomaz 
Cavalcanti,  Ildefonso  Lima,  Pedro  Borges, 
Joio  Lopes,  Francisco  Benévolo,  Helvécio 
Monte,  José  Beviláqua,  AutfU^to  Severo, 
Francisco  GurgeU  Pedro  Velho. Cunha  Lima, 
Silv  I  Miiriz,  Trindade,  José  Mariano,  Pereira 
de  Lyra,  Luiz  de  Andrade,  Marcionilo  Lins, 
Lourenço  de  Sá,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Miguel  Peroambuc'0,  Gonçalves  Maia,  Carlos 
Jorge,Fernandes  Lima,  ( lementino  dn  Monte, 
Rocha  Cavalcanti,  Octaviano  Loureiro,  Mene- 


zes Prado,  Geminiano  Brazil,  Gouveia  Lima, 
Zama,  Santos  Pereira,  Augu>to  de  Freitas, 
Neiva,  Milton,  Franci  co  Sodré,  Tosta,  Manoel 
('aetano,  Aristides  de  Quei7»oz,  Eduarda»  Ra- 
mos. Paula  Guimarães,  Vergne  de  Abreu, 
Paranhos  Montenegro,  Tolentino  dos  Santos, 
Torquato  Moreira,  Galdino  Loreto,  António 
drt  Siqueira,  Serzedello  Corrêa.  Oscar  Godoy, 
Alcindo  Guanabara,  rimotheo  da  Costa,  Be- 
l'sario  de  Souza,  Érico  Coelho,  Fonseca  Por- 
tella,  Euzebio  de  Queiroz,  Agostinho  Vidal, 
Erní  sto  Brazilio,  Júlio  Santos,  Porciuncula, 
Ponce  de  Leon,  Urbano  Marcondes,  Mayrink, 
Alrne  da  Gomes,  Lima  Duarte,  João  Luiz, 
Carv  lho  Mourão,  Monteiro  de  Barros.  Cha- 
gas Lobato,  João  Penido.  Gonçalves  Ramos, 
Lu'z  De.tsi,  Fortes  Junqueira,Prancisco  Veiga, 
Álvaro  Botelho,  Lamounier  Godofre'o,  Ri- 
beiro de  Almeií^a,  Ferreira  Pires,  Valladares, 
Cupertino  de  Siqueira,  Rodolpho  Abreu, 
Pmío  da  Fonseca,  Matta  Machado,  Arthur 
Torres,  Manoel  Fulgencio,  Simão  da  Cunha, 
Olegário  Maciel,  Paraíso  Cavalcanti,  Lindol- 
pho  Caetano,  Carlos  das  Chagas,  Lamartine, 
Costa  Machado,  Francisco  de  Barros,  Case- 
miro  da  Rocha,  Gustavo  Godoy,  Adolpho 
Gordo,  Moreira  da  Silva,  Vieira  de  Mi»raefl, 
Edmundo  da  Fonsecca,  Paulino  Carlos,  Ce- 
sário Motta,  Cincinato  Braga,  Francisco  Gli- 
cerio,  Furtaído,  Hermenegildo  de  Moraes,  Al- 
ves de  Castro,  Ovidio  Abrantes,  Urbano  de 
Gouveia,  Xavier  do  Valle,  Luiz  A^^olpho, 
Caracciolo,  Lamenha  Lins,  Almeida  Torres, 
Bruzilio  da  Luz,  Lauro  Muller,  Paula  Ramos, 
Francisco  Tolentino,  Emílio  Blum,  Marçal  Es- 
cobar,  Aureliano  Barbosa,  Pinto  da  Rocha 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Pedro  Moacyr 
e  Cassiano  do  Nascimenix). 
Abre-se  a  sessão. 

£'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Deixam  de  comparecer  com  cau>a  partir- 
ei pada  os.  Srs.  Coelho  Lisboa,  Anisio  de 
Abreu,  ChateaubrianiJ,  Arthur  Orlando,  To- 
lentino de  Carvalho,  Martins  Júnior,  Gaspar 
Drummond,  Coelho  Cintra,  Arminio  Tavares, 
Cornei io  da  Fon^ef•a ,  Araújo  Góes,  Olympio 
íle  Campos,  Dionysio  Cerqueira,  Rodrigues 
Li  ma, Sebastião  Landulpho,  Jdarcolinn  Moura, 
Athayde  Júnior,  Américo  de  Mattos,  Al- 
berto Torres,  Silva  Castro,  Nilo  Peçanba, 
Barros  Franco  Juni<T,  Landulpho  de  Maga- 
lhães, Vaz  de  Mello,  Ferraz  Júnior,  Leonel 
Filho,  Octaviano  de  Brito.  Theotonio  de  Ma- 
galhães, Luiz  Flaquer,  Almeida  Nogueira, 
D«>mingmsde  Castro,  Oliveira  Braga,  Alberto 
Salles,  Angelo  Pinheiro,  Pereira  da  Sosta, 
Apparicio  Mariense,  Victor ino  Monteiro, 
í*  Francisco  Alencastro.  E  sem  causa  os  Srs. 
Pires  Ferreira,  Leovigildo  Filgueiras,  José 
Ignacio,  Flávio  de  Araujo,Cleto  Nunes,  França 
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Carvalho,  Campolina,  Alfredo  Ellis,  Domingos 
de  Moraes,  Costa  Júnior,  Bueno  de  Andrada, 
Pádua  Salies,  Fonseca  Guimarães,  Martins 
Costa  e  Rivadavia  Corrêa . 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  l<»  Secretario  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Neg:ooios  inte- 
riores, de  27  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte Mensagem : 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— Na 
exposição  janta  e  sobre  os  fundamentos  que 
apresenta,  o  ministro  de  Estado  da  justiça  e 
negócios  interiores  faz  sentir  a  necessidade 
da  abertura  de  um  credito  supplementar  de 
1:375$  á  verba— Justiça  Federal— do  orça- 
mento em  vigor,  para  pagamento  dos  venci- 
mentos de  um  escrivão  do  juízo  seccional  do 
Estado  de  Pernambuco,  nomeado  em  virtude 
do  §  1°  do  art.  32  do  decreto  n.848,  de  11  de 
outubro  de  1890,  a  partir  de  fevereiro  ulti- 
mo, até  31  de  dezembro,  bem  como  que  seja 
incluído  no  orçamento  para  o  futuro  exer- 
cício de  1897  o  preciso  credito  para  a  mesma 


Submettendo  o  assumpto  ao  vosso  esclare- 
cido critério,  solicito- voe  a  concessão  do  allu- 
dido  credito,  e  bem  assim  que  seja  adoptada 
a  medida  indicada. 

Capital  Federal,  27  de  agosto  de  1896.— 
Prudente  J,  de  Moraes  Barros^  Presidente  da 
Republica.— A'  Commissáo  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Da  Companhia  Estrada  de  Ferro  Alto  To- 
cantins, cessionária  da  Estrada  de  Ferro  de 
Catalão  a  Palmas,  pedindo  rectiflcação  de 
um  erro  que  se  deu  na  autorisação  do  gover- 
no para  prorogação  do  prazo  estipulado  para 
o  começo  das  obras  da  Estrada  de  Ferro  de 
Catalão  a  Palmas.— A' Com  missão  de  Obras 
Publicas. 

O  Sr«  I^residonte- A  Mesa  cumpre 
o  doloroso  dever  de  communicar  à  Camará 
que  hontem  de  tarde  recebeu  a  infausta  no- 
ticia do  passamento  do  nosso  estimado  collega 
representante  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
Sr.  José  Baptista  da  Costa  Azevedo,  digno 
1«  .vice-presidente  desta  Camará. 

Não  tendo  tempo  para  fazer  as  communi- 
caçõeí precisas  e  nomear  a  commissáo  que 
deveria  acompanhar  ao  seu  ultimo  jazigo  este 
distincto  collega,  a  Mesa  compareceu  hoje  ao 
enterramento  delle  e  em  nome  da  Camará 


scientiflcou  ã  illustre  família  os  pezames  que 
a  mesma  corporação  sentia  pela  perda  de  tão 
digno  collega. 
E*  a  declaração  que  tinha  a  fazer  à  Camará. 

O  Sr.  r^orclunciila- O  pezarque 
compunge  o  Estado  ''o  Rio  de  Janeiro  é  igual 
à  dor  que  sentimos  todos  nós,  deputados,  pelo 
falleci mento  do  nosso  companheiro  o  Sr. 
Dr.  José  Baptista  da  Costa  Azevedo. 

Não  venho  fazer  o  necrológio  desse  dis- 
tincto correligionário;  todos  os  brazileiros 
que  se  teem  interessado  pela  causa  da  Repu- 
blica sabem  que  o  Dr .  Costa  Azevedo,  no  mu- 
nicípio de  Itaperuna  foi,  o  organisador,  no 
tempo  da  monarchia,  do  partido  republicano 
e  foi  elle  quem  a  esse  tempo  soube  dar-lhe 
organisação  tal  no  2"  districto  eleitoral  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  que  esse  muni- 
cípio faz  parte,  que  o  partido  republicano  alli 
sempre  pôde  fazer-se  valer. 

Após  a  Republica,  o  Dr.  Costa  Azevedo, 
sempre  ao  lado  dos  republicanos  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  deu  todos  os  auxílios  de  que 
era  capaz  para  que  esse  Estado  se  organisasse 
tão  bem  qual  o  está . 

Nesta  Camará  soube  elle,  por  suas  quali- 
dades pessoaes,  por  seu  elevado  caracter  e 
lhaneza  de  seu  trato  {apoiados),  conquistara 
elevada  estima  e  confiança  que  lhe  foi  sempre 
patenteada,  elevando-se  á  posição  de  1°  vice- 
presidente. 

Tolos  nós,  Sr.  presidente,  achamo-nos 
nesse  estado  de  espirito  em  que  cada  qual  só 
sabe  sentir  e  diííicilraente  póae  exprimir  o 
que  sente,  quando  vê  desapparecer  um  com- 
panheiro distincto,  um  amigo  leal  e  sincero. 

Cumpro  o  dever  de  propor  á  Camará  que 
seja  lançado  na  acta  um  voto  de  pezar  pelo 
fallecimento  do  illustre  fluminense,  suspen- 
dendo-se  em  seguida  a  sessão. 

O  Sr.  Ferreix-al*lre«.— Sr.  presi- 
dente, V.  Ex.  e  o  honrado  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  acabam  de  traduzir  em  phrases 
repassadas  de  pungente  emoção,  em  phrases 
eloquentes  de  convicção,  com  toda  a  nobreza 
e  fidelidade  o  sentimento  de  profundo  pezar 
que  contrista  hoje  todos  os  espíritos,  a 
dor  immensa  que  enlucta  a  Camará  pela 
perda  irreparável  de  um  dos  seus  membros 
mais  disti netos,  daquelle  que  soube  fazer 
jus,  desde  o  primeiro  dia  em  que  aqui  entrou 
a  todo  o  respeito,  a  toda  a  expontânea  estima 
de  seus  collegas.  {Apoiodos,) 

VV  Eb:xs.  salientaram  perfeitamente  a 
per.^.a  enorme  que  soíTreu  não  somente  a  Ca- 
mará dos  Deput  idos,  como  também  a  Pátria 
que  hoje  chora  ura  <íos  stus  filhos  mais 
diiectos,  que  lamenta  desolada  a  ausência  do 
filho,  que  poderia  nestes  dias  tormentosos 
prestar-lhe  o  auxílio  inestimável  de  sua  de- 
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dicação  indefessa  e  c^o  seu  patriotismo  que 
nunca  falhou. 

Seja  licito  também  a  um  dos  mais  obscuros 
amigos  do  illustre  finado  vir  depor  sobre  o 
tumulo  recém- fechado  a  lagrima  sentida  de 
immorredoura  saudade;  seja  licito  aquelle 
que  ainda  bontem  sentia  verdadeiro  orgulho 
em  apertar  aquella  nobre  e  generosa  raâo, 
hoje  gelada  e  inerte,  prestar  á  memoria  do 
morto  a  veneração  que  sempre  consagrou 
ao  vivo. 

Desejaria  que  na  minha  modesta  e  tosca  ho- 
menagem pudesse  exprimir  todo  o  acata- 
mento, por  assim  dizer  religioso,  que  eu  con- 
sagrava ao  caracter  puro,adamantino  que  ti- 
nha uma  uuica  ambição— o  cumprimento  do 
dever. 

Desejaria  que  nas  poucas  palavras  que  vou 
proferir,  eu  pudesse  fazer  sentir  a  admira- 
ção que  votava  ao  talento  tão  grande  quanto 
modesto,  ao  talento  que  se  revelava  ainda 
mesmo  na  penumbra  em  que  constantemente 
procurara  occultar-se,  talento  que  era  como 
um  diamante  de  mil  í^etas,  que  apanha  o 
mais  ÍVaco  raio  de  luz  para  reproduzil-o  con- 
sideravelmente amplificado. 

Receio  muito  não  poder  traduzir  os  meus 
sentiment08,porque  venho  à  tribuna  sob  a  im- 
pressão de  uma  acabrunhadora  tristeza  que 
inutilisa  quasi  por  completo  os  apoucados 
meios  de  expressão  de  que  por  ventura  pode- 
ria dispor  ;  venho  á  tribuna  sob  a  impressão 
deprimente  que  succede  era  nosso  espirito  ao 
sentimento  de  revolta  que  provoca  sempre 
a  brutalidade  das  leis  naturaes,  que  dizem  in- 
conscientes e  cegas,  ao  passo  que  parecem  pro- 
curar do  propósito,  como  a  deusa  antiga  das 
vinganças,  as  victimas  mais  nobres,  as  vi- 
ctimas  mais  caras. 

Si  não  puder  traduzir  meus  sentimentos, 
em  uma  homenagem  digna  do  illustre  morto, 
tenho  pelo  menos  certeza  de  que  esta  home- 
nagem não  será  banal,  porque  digo  o  que 
sinto  e  a  verdadeira  eloquência,  afílrmam, 
consiste  em  dizer  o  que  se  sente  e  pela  ma- 
neira porque  se  sente. 

A  Gamara  avalia  agora  pela  vastidão  do 
claro  aberto  a  extensão  da  perda  que  sof- 
f reu . 

Todos  nós  sentimos  que  não  foi  simples- 
mente um  companheiro  que  cahiu  ferido 
traiçoeiramente  pela  morte  em  meio  da  jor- 
nada ;  todos  nós  sentimos  que  não  foi  apenas 
um  soldado  que  falta  hoje  â  chamada,  mas, 
que  outro  amanhã  virá  substituir  na  fi- 
leira... a  Gamara  reconhece  que  lhe  falta 
neste  momento  um  dos  seus  directores  ;  que 
lhe  falta  nesta  hora  um  elemento  seguro  de 
orientação  ;  que  lhe  falta  um  estimulo  sem- 
pre vivo  para  o  cumprimento  do  dever ;  que 
lhe  falta  o  grande  e  salutar  exemplo  do  va- 
lor, do  critério  e  do  estudo  nos  problemas 


mais  sérios  da  nossa  vida  política.  (Apoia- 
dos,) 

No  emtanto.  o  illustre  morto  não  brilhava 
pelas  qualidades  da  tribuna;  não  a  frequen- 
tava ;  não  possuía  a  exuberância  de  vida,  a 
musculatura  rija  dos  athletas  que  impressio- 
nam e  dominam  as  multidões;  mas,  nas 
questões  que  aqui  se  agitavam,  por  mais 
difíiceis  e  intrincadas  que  fossem,  cada  um 
de  nós  poderia  adoptar  sem  discussão  a  opi- 
nião do  Dr.  Costa  Azevedo,  porque  a  con- 
vicção delle  era  sempre  a  resultante  do  es- 
tudo consciencioso,  filha  do  critério  o  mais 
sisudo,  deduzida  da  reflexão  a  mais  madura. 

Gompartilhei  com  poucos  collegas  desta 
Gamara  a  dita  incomparável  de  conhecer  esse 
puro  e  nobre  caracter  desde  os  bancos  da 
Escola  de  Medicina ;  ahí  o  Dr.  Costa  Azevedo 
já  mostrava  as  elevadas  qualidades  que  delle 
fizeram  o  homem  honesto  e  bom  que  conhe- 
cemos :  o  amor  ao  estudo,  a  rigidez  de  ca- 
racter, a  austeridade  natural  e  simples  alliada 
á  aíTabilidade  de  maneiras. 

Como  medico,  elle  foi  um  dos  ornamentos 
da  classe  (apoiados).  Não  só  nelle  resaltava  a 
medicina  scientiflca,  com  brilhantismo  pouco 
vulgar  ,  elle  era  também  um  ornato  da  me- 
dicina militante,era  um  sacerdote  da  missão 
divina  de  alliviar  a  dor,  e  nesta  missão  não 
escolhia  o  rico,  mas,  o  pobre. 

Como  cheíe  de  família  o  Dr.  Costa  Azevedo 
soube  dar  o  maior  exemplo  do  respeito  á 
santidade  da  famila ;  o  lar  era  para  elle  um 
sanctuario,  no  qual  só  penetrava  descalço, 
deixando  junto  ao  limiar  com  as  sandálias 
empoeiradas  todo  sentimento  de  azedume  e 
de  repugnância  com  que  por  acaso  as  injus- 
tiças dos  homens,  as  misérias  da  vida  diária, 
houvessem  por  momentos  turvado  a  sereni- 
dade crystallina  de  sua  alma  de  justo. 

E  ainda  ultimamente,  quando  a  moléstia 
tinha  prostrado  aquelle  organismo  ;  quando 
a  moite  se  approximava  e  já  ia  gelando-lhe 
06  membros,  o  seu  olhar  só  demonstrava  que 
ainda  lhe  restava  vida,  quando  fitava  a  es- 
posa querida  e  os  filhos  estremecidos. 

Foi  um  exemplo  das  virtudes  domesticas  e 
um  exemplo  das  virtudes  cívicas. 

Sr.  pre&idente,  afflrmam  que  Danton,  o  fo- 
goso convencional,  o  organisador  do  tribunal 
revolucionário,  o  membro  mais  irrequieto  do 
Comité  de  salvação  publica,  quando  denun- 
ciado por  seu  collega  Robespièrre,  quando 
condemnado  á  morte,  antes  de  subir  ao  patí- 
bulo, deixara  cahir  dos  lábios  este  conceito  : 
— a  humanidade  me  causa  asco. 

Não  foi  o  despeito,  que  fez  surgir  estas 
palavras  dos  lábios  daquelle  homem,  para 
quem  a  vida  de  centenas,  de  milhares  de  seus 
semelhantes  nada  valia,  quando  se  tratava 
da  salvação  da  Republica  ;  não  foi  também 
um  sentimento  de  ft^queza   inconcebível  no 
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homera  que  sabia  pôr  em  pratica  o  preceito 
de  Machiavel  —  p'ira  salvar  a  Uhfí^dade^  é 
preciso  fazer  morrer  os  filhos  de  Bruto  ;—  não 
foi  o  desp  ito,  não  foi  a  fraqueza  que  lhe 
dictara;u  tão  injustas  e  desoladoras  pa- 
lavras. 

E'  que  o  grande  tribuno  se  esquecera  de 
que  é  sempre  perigoso  desencadear  as  pai- 
xões da  multidão;  é  que  es^e  homem  que 
movia  a  seu  talante  as  massas,  é  que  o  do- 
mador  do  homens  não  se  lembrara  de  que 
elle  prop:io  p)deria  tornar-se  um  dia  a 
victiraa  do  oMo  brutal,  .^-elvaírem  que  elle 
açulara.  Danton se  esqiK^oera  de  que  o  com- 
çãcdas  multidões  é  o  símile,  a  cofia  exactn 
do  coração  do  Individuo,  e-^e  instrum'^n»o 
admirável,  lyra  de  múltiplas  coi^das,  q«ie. 
afinada  uma  vez  p^r  determinado  diapasão, 
emitte  sempre  os  mesmos  sons,reprod  .z  inde- 
âoidamente  os  mesmos  sentimento  . 

E  quando  o  coração  de  Danton,  cançado  de 
crueldade,  í*edento  de  ura  pouco  de  piedade  e 
de  justiça,  appellou  para  esse  instrumento 
do  qual  tinha  tirado  todos  «s  effeitos  de  so- 
noridade, que  elle  dominara  e  quiz  que  elle 
mo  'ulasse  também  a  nota  do  amor,  o  instru- 
mento só  respondeu  com  a  nota  estridente  da 
cólera,  do  ódio  e  do  sanjçue. 

Dizem  os  philos<»phos,  Sr.  pr^^sidente,  que, 
a  humanidade  nunca  pôde  inspirar  um  sen- 
timento de  asco  ;  dizvra  os  philos^phO:^,  os 
homens,  que  estudara  a  march  i  da  humani- 
dade, não  nos  valles  baixos  e  estreitos  onde 
vivemos,  mas  do  alto  d  s  montanhis  que, 
ao  em  vez  de  um  sentimento  de  repugnância, 
a  humanidade  póvie  inspira»*  ás  vrz^s  compai- 
xão e  tamhe^m  muitas  vezes  os  sentimentos 
ab-tract  -s  do  ma'S  puro  idealismo. 

Acredito  que  esta  é  a  verdade  ;  acredito 
*  mesraí»  qnn  a  humanidíVde  possa  ser  objecto 
de  culto  perante  o  exemplo  que  presen- 
ciamos. 

Este  homera,  que  hontem  morreu,  appza,r 
de  se  esconder  na  penumbra  a  mais  m-  desia, 
foi,  comtudo,  um  operário  efflcaz  para  essa 
tarefa  de  aperfeiçoamento  que  procuramos 
fazer  dia  a  dia.  hora  por  hooa;  foi  um  exem- 
plo, como  disse,  das  virtudes  domest  cas,  das 
virtudes  cívicas,  porque  o  Dr.  Costa  Aze- 
vedo foi  um  virtuoso  nato. 

E  por  mais  espessa  que  seja  a  camada  de 
terfa  que  lhe  tenham  sobreposto  aj corpo, por 
mais  p  sa la  que  seja  a  lapide  qu^  fechar  o 
seiíp  tumulo,  atravez  da  pedra  atra  vez  da 
terra  as  emanações  daquelln  grande,  nobre 
e  írene^oso  coraxjao  vi  ão  luzir  cá  tora,  era 
uma  irradiação  continua,  ser  na  b  traiiquil- 
la,  virão  fund  r-se  ao  ar  que  respi7'ainos, 
vira)  auí^mentar  a  luz  de  quo  piecisamos 
para  viver. 

E'  com  í-ffeito,  Sr.  presidente,  uma  grande 
verdade  que  na  admirável  economia  da  na- 


tureza nada  se  perde  e  nada  se  crea,  {Muito 
bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Krioo  CoelHo  —  Sr.  presi- 
dente, comquinto  não  sejam  por  demais  todas 
a<?  referencias  honroNa>  que  4entro  e  fora 
deste  re^.int<»  se  fizerem  sobre  a  memoria  ''o 
Dr.  Costa  Azeved  >,  cumpro  o  dever  de,  em 
nome  da  bancíida  fluminense,  agradecer  a 
homenagem  sincera  que  acaba  de  ser  rendida 
aoillusire  finado  pelo  digno  representante  de 
Minas,  subscrevendo,  em  nome  de  tolos  os 
meus  companheiroí»  de  representação,  o  mere- 
cido elogio  que  a  Camará  escacou  da  voz  de 
S.  Ex.  o  Sr.  Ferreira  Pires.  (Muito  bem.) 

Ninguera  roais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão. 

Era  seguida  é  approvada  a  proposta  do 
Sr.  deputado  Porciuncula. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  ea  —  1896 

Indefere  ò  requerimento  em  que  José  Mariano 
dií  Barro'i  Cavalcanti  e  outros,  guardas  da 
alfandega  de  Pernambuco,  pedem  pagnmento 
de  vencimentos  que  deixaram  de  receber 

José  Mariano  de  Barros  Cavalcanti  e  ou- 
tros, guardas  da  alfa  ntega  de  Pernambugo, 
allegam  qne  f.»ram  rePirmados  por  decreto  de 
13  de  íevi  reiro  de  1891  e  mais  tarde  era  vir- 
tude ^0  decreto  de  13  de  dezembro  do  mesmo 
anuo.man  *ados  reassumir  o  exerdcio  de  seus 
cargos,  por  ter  sido  julgada  sem  effeito  a  re- 
forma anterior. 

Considerando  o  decreto  de  13  de  dezembro, 
como  reintegra  ndo-Oíí  nos  cargos  que  anterior- 
mente exerciam,  pedem  que  o  Congresso  abra 
um  crv  dito  pelo  qual  lhes  seja  paga  a  diffe- 
rença  que  deixaram  de  pe^*peber,  entre  os 
seus  vencimentos  de  empregados  eífoctivose 
os  da  reforma  que  lhes  rol  attribuida. 

A  Commis,mo  de  Orçamento  tem  opinado 
que  ao  Podf  r  Executivo  compete  tomar  co- 
nhecimento das  reclamações  que  se  fundam 
em  direitos  individuaes  e  pedir  ao  C  ingresso 
o  credito  preciso  para  occorrer  ao  pagamento 
do  (jue  for  reconhecido,  salvo  sempre  as  par- 
tes lutere-sadas  o  recurso  judiciário. 

No  cai<o  vertente,  mais  do  que  em  qual- 
quer outro,  a  doutHna  pfla  commissão  sua- 
Tentada  tem  inteira  applicaçâo;  é  ao  Pxier 
Executi ^  o  que  compet  <  conhecer  dos  effeitos 
de  um  act»»  emanado  de  sua  aut-Tidbde.  Ao 
Poder  Legislativo,  p  r  0C(^s  ão  d  »  pf  dido  do 
creditx),  cumpre  examinar  os  preceitos  legaes 
que  amparam  as  decisões  do  Governo. 
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A  Commíssâo  de  Orçamento  é,  pois,  de  pa- 
recer que  Qa'a  ha  a  deferir  no  requerimento 
de  Jofió  Mariano  de  Barros  Cavalcanti. 

Sala  das  commisâões,  31  de  agosto  de  lf)96. 
— /oíTo  Lopes ^  prés  ide  n  te .  —  4  wfusto  Montene- 
gro^ relator .  -—  Senedello  Corrêa .  —  Cassiano 
do  Nascimento,^-»  Lauro  Muller» —  Alcindo 
Guanabara . — A«í^w5ío  Severo . 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

t»R0JECT0S 

N.    %  A— 1896 

Autorisa  o  governo  a  abrir  no  corrente  exer- 
cício ao  Ministério  da  Industria  o  credito 
extraordinário  de  200:000.^  para  occorrer 
ás  despezas  com  a  con  tinuação  dos  estudos 
da  nova  capital,  no  Planalto  Central. 

A'  CommiSMLO  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  n.  2  do  corrente  anno,  pelo  qual  se 
propõe  a  abertura  de  um  credito  de  200:000$ 
para  a  continuação  dos  estudos  da  nova  ca- 
pital no  Planalto  Central. 

Na  proposta  do  orçamento  envia'^a  pela 
Camará  ao  Senado,  in«*luiU'Se  a  quantia  de 
300:000$  para  as  despezas  a  fazer  com  a 
commi^são  encarrega  >a  dos  estudos  da  nova 
capital  :  o  Senado  devolveu  à  Gamara  o  pro- 
jecto de  orçamento  sem  a  dita  verba,  pelo 
que  o  orçamento  actual  é  omisso  a  respeito 
dos  e^ta^^os  a  realisar  no  Planalto. 

Impossibilitado  de  continuar  com  esse  ser- 
viço, o  governo  começou  a  dar  as  neccessa- 
rias  ordens  para  sua  extinção,  mas  lutou 
logo  com  a  ftflta  de  meios  para  proceder  a 
salvaguarda  do  material,  visito  como  o  or 
çamento  nada  tinha  consignado  para  esse 
fim. 

O  pessoal  militar  da  commissão  e  seu  chefe 
offereceram*se  ao  governo  para  continuar, 
ainda  que  sem  o  concurso  do  elemento  civil, 
os  trabalhos  encetados  e  que  muito  perde- 
riam em  aer  intern3mp)dos,  até  a  reunião  do 
Congresso  e  ulterior   deliberação  deste. 

Perante  a  commissão  deu  o  Sr.  ministro 
da  Industria,  Via^o  e  Obras  Publicas  os  es- 
clarecimentos precisos  sobre  o  estudo  dos  tra- 
balhos de  demarcação  da  área  reservada  á 
União  no  Planalto  Central. 

A  Commissão  de  Orçamento,  não  querendo 
se  afastar  do  seu  programma  de  strícta  eco- 
nomia e  de  parai  ysação  de  todas  as  obras 
Jmblicas  adiáveis,  e  ao  mesmo  tempo  dese- 
ando  tirar  dos  trabalhos  realisadus  todos  os 
possiveis  resultados  úteis,  resolveu  propor 
a  concessão  do  credito  pedido  no  projecto 
n.  2e  inscrever  no  projecto  do  orçamento 
para  1897  a  consignação  de  80:000$  para  a 


terminação  dos  trabilhos  e  estudos  da  nova 
<>^ip  tal,  ficando  para  tempos  ulteriores  e 
melhores  a  continuação  dos  mesmos,  (1e  cnn- 
firiiiididecomas  instrucções  de  1  de  junho 
de  1894. 

Fica,  pois,  entendido,  que,  só  a  necessidade 
urgente  de  terminar  certos  trabalhos  já 
muito  adeantados  levam  a  commissão  a  con- 
cordar com  a  concessão  do  credito  a  que  se 
refere  o  projecto  e  que  ella  espera  que  com  a 
c -mcessáodo  credito,que  será  inscripto  no  fu- 
turo orçamento,  o  governo  ponha  um  ponto 
tinal  nos  estudos  da  nova  capital.  Nos  termos 
acima  expostos,  a  commissão  opina  pela  ap- 
provação  do  projecto. 

Sala  <ias  comm)SSõíS,31  de  agosto  de  1806.— 
João  Lopes,  pre4.iente.— 4m^maío  Mont  negro ^ 
relator. — ^erzedello  Corrêa.— Lauro  MMer, 
— Cassiano  do  Nascimento. — Alcindo  Guana- 
bara.'-^ Augusto  Severo. 

N.  2-1896 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  o  governo  aotorisado  a 
abrir  no  corrente  exercido,  ao  Ministério  da 
Industria,  o  credito  extraordinário  de 
200:000$  para  occorrer  ás  despezas  com  a 
continuação  dos  estudos  da  nova  capital,  no 
Planalto  Central, 

Art.  2.'»  O  governo  fará  as  necessárias  ope- 
rações de  credito  para  esse  Ôm. 

Art.  3.<>  Hevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  maio  de  1896.— 
Urbano  de  Gouvpia. — A/i?e.«  de  Castro. — Her- 
nienegildo  de  Moraes. —  Ocidio  Abrantes. •^ 
Ribeiro  de  Almeida,--^  Paula  Guimarães,^' 
Carlos  Jorge. — Rocha  Cavalcanti. 

Imformação  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ministério  da  Industria,Viaçâo  e  Obras  Pu- 
blicas—Directoria Geral  de  Obras  Publicas— 
l"  secção— N.  184— Rio  de  Janeiro,  13  de  ju- 
lho de  1896. 

Sr.  lo  secretario  da  Camará  dos  Deputados. 
— Bm  resposta  ao  vosso  oíficio  n.  60,  de  15  de 
junho  ultimo,  em  que,  de  ordem  dessa  Ga- 
mara, solicitaes  informações  acerca  do  pro- 
jecto n.  2—1896,  autorisando  a  concessão  4e 
um  credito  de  200:000$,para  as  despezas  oom  a 
continuação  dos  estudos  da  nova  capital  da 
União,  cabe- me  dizer^vos  que,  segundo  o  or- 
çamento apresentado  pelo  chefe  da  respectiva 
commissão,  atim  de  poder  cumprir  as  instruo- 
ções  de  1  de  junho  de  1894,  o  credito  necessá- 
rio seria  de  400:000$.  Attendendo,  po:tóm, 
ás  actuaes  circumstancias  económicas^  ânan^^ 
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